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90* SESSÃO EM 1 DE SETEMBRO DE 1905 



Presifleueia do ÒV. Paulo. Guimarães 



A meio-dia procede-se â chamada, a que 
respondem os Sii?. Paula (Juimarães, Júlio 
de Mello, Pereira Lima, Aleacíar Guimarães, 
Thomaz Accioly, .loaquim Pires, Jovinianu 
de Garvallio, Aurélio Amorim. Auizio de 
Abreu, Arlindo Nogueira, Virgílio Hrigido, 
Eduardo Studart, (jonçalo Souto, Eloy de 
Souza, Alberto Maranhão, Paula e Silva, Izi- 
dro Leite, Siraeão Leal, Affoaso Costa, Me- 
deiros e Albuquerque, Bricio Filho, Epami- 
nondas Gracindo,Arroxollas Galvão, Oliveira 
Valladáo, Félix Gaspar. Garcia Pires, Siityro 
Dias, Pinto Dantas, Alves Barbosa, Rodrigues 
Lima, Paranhos Montenegro, Rodrigues S *.l- 
danha, Bernardo Horta, Heredi;»- de Sá,Leite 
Ribeiro, Augusto de Vaí^Toncellos, Américo 
de Albuquerque,Fidelis Alves,.Joao Baptista, 
Galvão Baptista.Silva Castro, Alfredo Backer, 
Maurício de Abreu, Carlos Teixeira Bran- 
dão, Francisco Botelho, João Luiz, Carlos 
Peixoto Filho, Carneiro de Rezende, Bueno 
de Paiva, Leonel Filho, António Zacarias, 



Lamounier Godofredo, Henriques Salles, Ma- 
noel Fulgencio, Nogueira, Lindolho Caetano, 
Rodolpho Paixão, Galeão Carvalhal, Moreira 
da Silva, Bernardo de Campos, Francisco 
Romeiro, Reboucas do Carvalko, Costa Jú- 
nior, Aruolpho Azevedo, Ferreira Braga, 
Eloy Chaves, Álvaro de Carvalho, Cândido 
Rodrigues, Rodolpho Miranda, Hermenegildo 
de Moraes, Bernardo António, Costa Netto, 
Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula 
Ramos, Abdon Baptista, Soares dos Santos, 
Marçal Escobar, Barbosa Lima, James Darcy, 
Domingos Mascarenhas, Diogo Fortuna, Cam- 
1)08 Cartier e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Hx*. ^lencax* G}-uiinax*&es 

(i° Secretario) declara que não ha expediente 
sobre a mesa. 



São lidos e vão a imprimir, para entrar na ordem doa trabalhos, os Sisgointes 

rROJt:cTos 
N. I:ilB — 1905 

Redacção para 3* discussão do projecto n. i2i, deste anno, que fiaa a despeza do Minist&rio 

da Guerra para o exercido de i906 

O Congrcátío Nacional decreta : 

Art. l.*» O Presidente da Republica õ autorizado a despender pelo Ministério da 
Guerra, com os serviços designados nas se^intes verbas, a quantia de 48.^1 :485$070,em 
papel e 100:000$, ouro. 

Papek 

1 . Administração geral 197:dl5Í|í)00 

2. Supi^emo Tribunal Militar e auditoréis 143t800$000 

Voh V 1 
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Papel 

3. Direcção Ger •.! de Coatabilidade da Guerra 23o:580§000 

4. Intendência Geral da (ruerra 2<S7:316$0:J0 

5. Instrucçâo militar— Augmeatada do 15:000,^ pira a acfiuisição de 

livros destinados á Bibliotheca da E:>cola Militar do Brazil e do 
instrumentos, niachinas e appai^elhos modernos de que neoessitam 
os respectivos gabinetes o laboratórios , ,...:,♦... l . 055:894x500 

6. Arsenaes, depósitos e fortalezas 1 .235:972^414 

7. Fabricas e 1 í.boratorios 350:871^300 

8. Serviço de saúde 329:340$000 

y. Soldos e gratificações —Reduzida de 40:000^^ nas gratificações para 

criados por erro de calculo e de 2(j:2S0$, soldo pjira menos 200 

alumnos das escolas militares 14 /iUl : 1 l-íijjjJOO 

10, Etapas — Reduzida de l:022í;5, liquido da differença de etapa entre um 
;;;oiiQr^ do divisão para mais e um general de brigada para 
meãos e a^ rofereqtes a 200 alumnos das Escolas Militares. Des- . 
tinada da respectiva conáignaçáo a importância necessária para 
mais uma terça parto de etapa aos oíílciaes que servirem nas 
iruarniçõos de Uruguayana, Quarahy e S. Luiz Gonzaga, no 
Estado do Rio Grande do Sul T 15.703:808$íJ00 

1 1 . Classes inactivas 2.22^:0798955 

12. Ajudas de custo 200:00 J$)00 

13. Colónias militares 12.'>:80J$)00 

14. Obras militares.— Accrescentado: dapois dai palavras— e conservação 

de quartéis — o seguinte: « despendendo-se at'.'^ a quantia de 
10:OOOS com a reebn^rucçâo das casas da União, na Colónia 
Miiitir do CJfaapecô » depois das palavras — sob a administra(;ào 
do Ministério da Guerra— o seguinte: «sendo 40:000$ para as 
obras de adptação no edifício onde está. aquartellado o 5° regi- 
mento do cavallaria, na cidade de s. Luiz (ionzaga de Missões, 
na fronteira do Rio Grande do SuU ; depois da^ palavras — obras 
Qos tístados— o sooruinte: «sendo até 100:000.^para construcção 
do campo;? do manobras e linlias de tiro no5 distrintos militares, 
onio ai tropas ahi o^^taeionaias pjssara receber a necessária 
instruoção táctica c de tiro», Augmentada de 50:000$ a consi- 
gnação destinada á couservaçcão da estrada de rodagem D. Fran- 
cisca, em Santa Catharina. Augmentada de 200:OOOí^)00 na consi- 
gnação destinada ás obras no odificio om quefunccina o Minis- 
tério da Guerra, ficando assiiu redigida: reoonstrucçàodoediílcio 
oiu que íunccionao Ministério da (iuorra 3O;):00dS')00 3.330:00'»i50t>0 

15. .\íaierial--'Vuginoutado de 5 >:Oi):)s kh) na consignação n. /e9— Komonr.í, 

do cvallos. muares e outros auiuiac? para o exercito — destinada 
esta q;i Mitia pira a creação do cavalío de guerra e para o des- 
envolvlíuenio da invernvda nacional de Saycan e reduzida de 
43:000.*>ena fardamento para menos 200 praças^alumnos das escolas 

militares 3.505:095$000 

Ouro 
10. Commissão em paiz estrangeiro 100:OJO$000 

Ar t. 2.° E' o Presidente da Republica, autorizado, na vigência desta lei: 

a) a mandar pira outro.-? pai zes, como addidos militares ou em coinaiissão, para es- 
tudar ol; diversos astíuinptos militares o o pmgresso dos respectivos conliecimentos, oífi- 
(.\aes íFftueraCb superiores ou cí>,pitães compleíaniente liabilitados, sendo u.u para Europa, 
u.n par.;, a America do Norte, um para o Prata, e outro para o Pacifico ; 

>) a adquirir por cont?^ da rubrica 14^ o edilicio que teia çQvvidQde enfermaria, militar 
em S. João do El-Rey, si julgar conveniente ; 

c) ik ttaacUer 9â>èa (ti^eoasQ^ paires, aâm á& se aperJèiçoarem. Bds conhecimeates miU- 
t9«^. 8£»r e^poQQ de iim aaao, até dous oíficiaes, por apmas ovl cofT^i especiaes, com o 
respectivo curio e capacidade reconhecida, cjrrendo a despesa pila pubríea it)« 
do art. l* ; 

^)%(iÁsen volver, pelo modo que julgar mais Conveniente, as o|Qcigqka 4(^ Ag3&p.!SB 
de G^eVr?aí> Rio Grande db Stil V mtto 'Wd^áS; 40* tfaiÍBV* 9, qfk W^^H W%í wdi» 
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09 ser?iços de que carecerem as foi»ças estacionadas naquelles Estados, o quae>ftu(?r 
outros, que devam sor airecto^ .1 e^^cí arsenao.<, inclusive o preparo do eartucno?', 
abrindo j>apa isso o credito necessário ; 

e) a despender at(^ lOiOOOs com a recoiistrucção do prédio destinado ao encarregado 
dos depósitos de pólvora da illia do Boqueirão, na bahia de Guanabara ; 

f) a despender a importância nocessaria para a reforma dos edifícios que, no Asylo 
do Inválidos da l^atria, sâo destinados á habitaçíào das famílias dos asyladas ; 

g) a mandar construir, no local mais conveniente, um grande campo de instruc(;ão 
para as tropas das três armas do exercito. 

Art. 3.<» O Governo de recordo com a Prefeitura Municipal da cidade de Nitheroy, 
capital do Estado do Rio de Janeiro, liquidará o debito com a mesma prefeitura, pro- 
veniente do aluguel do próprio municipal Praça do Mercado para alojamento do o8« ba- 
talhão de infantaria do exercito desde 1894 at-/' a dsta em que l'oi o mesmo próprio 
transferido a um particular, em lOOõ, abrindo para esse íim os créditos necessários. 

Art. 4,0 ficam vigorando como créditos espeoiacs, para os mesmos fins para que 
foram votados, oi saldos dos créditos concedidos Delos decretos ns. 143, de 5 de julho de 
1893 e 1.923, do 24 de dezembro de 1894, 

Sala da^ CommisaÔes, 31 de agosto de 1905. — Francisco Veiga, presidente* — Galeão 
Carvalhal t relator. — David Campista, — Ignacio Tosta, — Érico Coelho* — Anísio de 
Abreu, -^ Paula Ramos, — Urbvno Santos, 



N. i:r> C — 1005 

Bedacção para o* discussão da emenda desta-' 
cdff^t na 2^ do pi^ojecto n. i.?,?, deste anno, 
dec arando nuUas desde a origem, para to- 
dos os e /feitos de direito, todas as resti^i- 
cçõês que tenham sido oppostas às diversas 
amnistiax decretadns f*a vigência do Repu- 
blica 

O Congrassa Nacional decreta: 

Art. 1.® Sáo declaradas nullas desde a 
origem» para todos oquaosquer eíTeltos de 
direito, to las as restricçõjs que tenham sido 
oppostas ás diversas amnistias d(3cretadas 
na vlgeucia da Republica. 

Art. 2.° Revoí^am-se as disposiçõos em 
contrario. 

Sala das Commissoe.-?, 31 de agosto de 1005. 
— Paranhos Montenegro, — Pernardo de Cf im- 
pôs, — Júlio Snnlos. — Ltiiz Domingues. — Este- 
va7n Lobo, 

^T. 152—1005 

Institue o Registro dos Xascimentos, Casa- 
mentos 6 Óbitos, estabelecendo o numero- 
classe e vencitnenios dos futiccionarios respe, 
divos, e dá outras providencias, com parecer 
daCommissão de Constituição, Lej % gsação e 
Jftstiça 

(Vide projecto n. 30ô, de 1904) 

Visa o pr.)jeoto n. 306, dos Srs. Érico 
Coelho, Paranhos Montenegro e Esmeral- 
dino Bandeira, orear^ parallelAmento ao 
registro já existente e a corgo dos Estados, 
um outro, éxoluiilvamente federai, para o 



íim de uniílcar, oentraliear e, nâo raro, sub- 
stituir com vantagem o que de presente 
vi^íora. 

A instituição que o projecto deliíievi O, 
t)ois, do manifesta utilidade. 

Como se sabe, o registro dé nascimentos, 
casamontos é óbitos não tem ainda na Repu- 
blica uma organização uniforme. 

Defmido e fixado era lei federal, « 6 insti- 
tuição federal, ensina Carloá de Carvalho 
(Nova Consolidação das Leis Civis, art. 1** 
p\rte complemeníar, pag. 517)^ eabendo aos 
Ksíados sômontí) loi^islar sobre a dcsiífna- 
cão dos ro^ipeotivos s n*ventuario8 e suas rc- 
iaçôes com as autoridades judiciarias o 
adniinisUMtivas». 

Fica, em consaquencia, sua ejceeuçáo, dis- 
nersi vãmente realizada* commettiiia d acçào 
doá s 3rveatuarios o autoridade.^ regionaes. 
Não 09 prende, no vasto território naciotiíil, 
laço algum de homog.?neidad" . Nenhum 
orgao central existe onde venham affluir 
todos e>ses elementos esparsos. 

Dahi, a creação, no presente projecto, do 
um registro liderai. A elle se íkífbcta esse 
encargo supp.rior de dar unidade orgílllitíà, 
em coordenada systematicamente, a avul- 
tada cópia de factos que, privados de uece«- 
saria e robusta prova, por veze< contiogente 
ou equivoca ante o regimen vigente, occa- 
sionam consideráveis prejuizos, fáceis de 
comprehender. 

1)3 outro lado, prepara o projecto os ele- 
mentos para a formação da estafcistioa con- 
correndo com subsidio de primeira ordem. 

Acceltando-o em suas linhas ger^s, a 
Comraissão de constituição © Justiça propõe, 



ANNABS DA GAMARA 



entretanto, desde já, substituição do art, l* 
por este outro: 

€Art. 1 .° Fica instituido o registro federal 
de nascimentos, casamentos o óbitos, sem 
prejuizo do já existente {Nova compillação das 
leis civis, art. !• da parte complementar).» 

A razão é que, tal como se acha redigido, 
o referido art. 1® do projecto pôde darlogar 
a dous sérios inconvenientes. 

Um^ e esse é essencial, resultaria de que 
acaso não tínhamos ainda o registro regu- 
larmente instituido ; da redacção poderia 
inferir-ae semelhante consequência. Nada, 
pois, de melhor que ir logo removendo pre- 
textos para infundados reparos. 

Consiste o outro no seguinte : o projecto 
crea o registro 4Lcomo fonte de documentos 
em ardem de direito civil da Republica em seu 
conjunto:^. 

E porque não ser também em ordem de 
direito publico? 

A Commissão de CJonstituição opina, com 
a ligeira modificação feita, favoravelmente 
pelo projecto n. 386, esperando ser elle ap- 
provado pela Gamara dos Deputados. 

Sala das Gommissões. 24 de julho de 1905 
— Estevão Lobo, relator. — Paranhos Monte^ 
nepro, presidente.— Germano Hasslocher, ven- 
cido. — Luiz Domingues, — Bernardo de Campos, 
com restricções.— /uZto Santos, acceitando a 
idôa do projecto e resalvado o direito de 
apresentar substitutivo no sentido de cr^ar 
o serviço como uma dependência da repar- 
tição de estatística. — Frederico Borges, 
De pleno accordo com a idéa do projeco^ 
8 fundamento do i)arecer do illustrado re- 
lator. 

Proponho, porém, que ao art. 1*» substitu- 
tivo do projecto proposto pelo relator se 
accrescente o seguinte: 

Paragrapho único. Na capital de cada Es- 
tado haverá um offlcial privativo encar- 
regado do registro civil dos nascimentos o 
óbitos, bem como de escrivão dos casa- 
mentos, que servirá em todo o niunicipio, 
com excepção dos districtos que distan- 
ciarem-se da sede mais de cinco kilometros. 
O cargo será vitalício e o respectivo titular 
nomeado pelo Ministro da Justiça, mediante 
concurso, salvo a primeira nomeação. 

O archivo e livros findos portencem ao 
cartório, de onde não poderão saliir em caso 
algum. 

N. 306 — 1904 

O Gongreso Nacional resolve: 

Art. 1.^ E* instituido o Registro dos Nasci- 
mentos, Casamentos e Óbitos, subordinado 
ao Ministério da Justiça e Negoqios lnti3- 
riores, como fonte de documentos eia ordem 



de direito civil da Republica no seu con- 
juncto. 

Art. 2.° O serviço do registro ficará 
affecto a tantos postos quantas são as ca- 
pitães dos Kstados, nesta designação in- 
cluindo o Districto Federal e mais territó- 
rios accrescidos á Republica, isto é, con- 
forme as circumscripções administrativas 
em que se acharem organizados. 

Art. 3.° Cada um drs postos ficará a cargo 
dos seguintes funccionarios : 

Um oííicial com regalia de notário pu- 
blico. 

Um amanuense e cartoíri*apho. 

Um continuo e guarda do cartulario. 

§ 1.° Os venci luentos annuae^ serão de 
4:800$ para o oíiicial, de 3:600s para o ama- 
nuense e 2:400$ para o continuo. 

Para as despèzas materiaes a consignação 
será de 1:200$, annualmente. 

§ 2.° Haverá franquia postal para todas 
as communicações do offlcial do registro 
com os funccionarios do instado em que o 
posto estiver installado o reciprocamente. 

§ 3.° Livros em branco, quadros e mais 
papais necessários ao serviço do registro, 
serão fornecidos pelo ministério respectivo. 

Art. 4.° Todos os funccionarios, quaesquer 
que S3jam as suas categorias o denominações 
no listado, encarregados de tomar notas de 
nascimentos, casamentos ou óbitos, deverão 
communicar, com os esclarecimentos pes- 
soaes de cada caso, esses factos em ordem 
chronologica ao offlcial do registro, mensal- 
mente. 

§ 1.° O offlcial do registro lançará nos 
seus livros as communicações que lhe forem 
prestadas, roquisitando-as do governo do 
Estado quando se acharem em falta os fun- 
ccionarios respectivos . 

§ 2.0 Constando ao offlcial do registro que 
em alguma localidade do Estado ha duvida 
sobre a competência do fuuccionario para 
tomar notas de nascimentos, casamentos ou 
óbitos, lançará nos livros as communicações 
que lhe forem prestadas ou por si requisi- 
tadas, mas annotando-as nesse sentido. 

§ 3,^ Verificando o offlcial do registro que 
em algum logar do Estado ha dualidade de 
ftinccionarios que se arrogruem a tomar no- 
tas de nascimentos, casamentos ou óbitos, 
fará os lançamentos nos seus livros na forma 
do paragrapho precedente, sem se manifes- 
tar sobre a validade de umas ou outras 
notas. 

Art. 5.« Não só as communicações rece- 
bidas ou requisitadas devem ser lançadas 
pelo offlcial nos livros do Registro, como 
também as certidões relativas a nascimen- 
tos, casamentos e óbitos que lhe forem pre- 
sentes pelos indivíduos interessados em dar 
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cunho federal a esses foctos em ordem de di- 
reito civil, as quaes ficarão no cartulario. 
Paragrapho único. Pelo trabalho d.) tran- 
screver nos seus livros as communicaçõiís 
que receber ou requisitar, assim como as 
certidõos a respeito que lhe forem apresen- 
tadas pelos interessados, o offlcial do Re- 
gistro não cobrará eraolumantos, mas sim 
pelas publicas-fórmas dos dociumentos regis- 
trados, como lho forem pedidas. 

Art. 6.® E' o Poder Executivo autorizado' 
no acto do re^^u lamentar a presente lei e 
nomear a seu critério os funccionarios do 
Registro nas capitães dos Estados, a abrir o 
credito necessário ás despczas com o serviço. 

Art. 7.0 Ficíam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das ses-^ões, 30 de novembro de 1904. 
— Érico Coelho, — Paranhos Montenegro » — 
Esmeraldino Bandeira . 

O Hl*. >Ior-eii'i^ clíi Hilira — Sr. 

Presidente, o illustic Sr. Rodrigues Alves, 
digno Presidente da Republica, enviou a 
S. Ex. o Sr. Theodor Roosev )lt, digno Pre- 
sidente dos Estados Unidos da America do 
Norte, telegramma de felicitações pelos seus 
esforços em prol da paz no extremo Ori- 
ente. 

Acho que a Camará dos Deputados, in- 
spirada nos mesmos altos sentimentos huma- 
nitários de S. Ex. o Sr. Rodrií^uos Alves, 
deve, por sua voz e pcvlo mesmo motivo da 
paz no extremo Oriontti, manisíestar as suas 
felicitações a Suas Magestadas os Impera- 
dores da Rússia e do .lapão e a S. Ex. o Sr. 
Pri'sidente da Republica dos Estados Unidos 
da America do Norte. 

O Imperador da Uussia merece de todos 
nós, os amigos da paz universal, a mais ca- 
rinhosa sympathia. Devemos a o cnormenres- 
xigio da Rússia, como potencia de primeira 
ordem na Europa, a fundação, com caracter 
permíinente, do Tribunal de ArbitraL'oni in- 
ternacional, do Haya. 

E' sabido de todos nós: as conferencias de 
Haya preparam os elementos de que ha de 
sahir o novo direito internacional positivo, 
pelo qual se hão de reger os individues nas 
suas relações extra-patria domiciliar e os 
povos nas suas relações internacionaos. 

As applicações do direito internacional 
publico e privado, que se elabora nas con- 
ferencias de Haya, por meio de decisões ar- 
bitraes, hâp de passar, com força obrigató- 
ria, dos casos particulares para os casos ge- 
raes. Hã o de gerar a organisação espontâ- 
nea d o governo dos Estados Unidos da Hu- 
manidade, ainda nos tempos que correm 
c onsiderada uma formosa utopia. 



O imperador do Japão, também muito me- 
rece de todos nós, os amigos da confratcrni- 
sação humana, pela extraordinária felici- 
dade comquevae guiando os japone*zes na 
estrada larga da civilisação, ao ponto de, 
em menos de meio século, conseguir fazer 
entrar, jia poquenina lista das grandes po- 
tencias, o SDU paiz, quasi de todo desconside- 
rado no convívio das nações de primeira 
ordem, antes da t^mivel guerra que ensan- 
guentou o Extremo Orient j. 

A guerra ru so-japoneza viúu fornecer op- 
portuuidade para o povo russo revelar a sua 
apiração de sahir da autocracia para se 
reger por uma Constituição que reconheça 
os direitos indivi luaes e estabeleça os rucíi- 
mentos da liberdade politica, e para o povo 
japonez revelar o admirável adeantamento 
a que attingiu com as instituições politicas, 
scientiíicas e industriaes á moda europôa, 
que adoptou. A guerra russo-japoneza é, 
fora de toda a contestação, justiceira, acaba 
de assombrar a civilização oocidental pelos 
heróicos e iimu meros actos de inexcedivel 
patriotismo, bravura, abnegação o cavalhei- 
rismo que praticaram os russos e os japo- 
jiezes. A arte da gunTa lhes é conhecida, 
a historia lhes ha de registrar o saber tar 
ctico militar em torra e no mar. Os moder- 
ao< meios de transporte terrestre e marítimo 
provam o esta<io adeantado da sua civilizaçã,o 
imlustrial. As munições de boiuia, o estado 
da sua lavoura. Emflni, os grandes recursos 
monetários de ([ue elles dispõem, a riqueza 
matiirial que os anima. S. Ex, o Sr. Theo- 
doro Roosevelt comprehendeu, e comprehen- 
deu b.)m, que povo>, que davam assim mos- 
tras das suas apreciáveis aptidões para a 
vida social, não deviam gastar o melhor da 
sua seiva nas cruezas de uma guerra ini- 
gualável, mas, coufraternizados por um tra- 
ct ido de paz, entregar-s 3 á-? actividades que 
glorificam os homens e os povos na paz. 

Eis como justifico amoçà^) congratulatoria 
e o requerimento que passo a ler. í Muito 
bem ; muito bem.) 

O íSr. I> residente declara que, em 
virtude do art. 89 do Regimento, considera 
a moção como requerimento. 

Vem á Mesa, ô lida, apoiada e sem debato 
encerrada, ílcaudo adiada a votação, a se- 
guinte 

MOÇÃO CONC.IIATULATORIA 

Submetto á deliberação da Camará a se- 
guinte : 

A Camará dos Deputados da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil envia congra- 
tulações á Rússia e ao Japão por haverem os 
respectivos Imperadores, por seus diploma- 
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tas, asseatado as bis 33 priaDriia33 l3 um 
Trata lO iy Paz, que põu fim á fçuerra com 
quo aquelles paizRs assombraram o mundo ; 
o íl Republica dos Estados Uai los da Ame- 
rica do Norte, por se haver dolibjrado, sob 
os auspícios do seu Prosideuto, essa paz, a 
qual se ha de chamar, para honra da Ame- 
rica — A Paz de Koosevelt. 

K si ella for approvada, requeiro que a 
Mesa da Camará, por iatormedio do Miuis- 
torlo do Exterior, faça a sua transmissão te- 
legraphica aos choles de Esta|^> nolla refe- 
ridos. 

Sala das sessões, 1 de sotembro de 1G05.— 
A, Moreira da Siha, 

ORDEM DO DIA 

O ^1'. I*i-esiílenLte — Nao havendo 
numero legal para se proceder ás votaçoas 
(las matérias "constantes da orJom do dia, 
passa-se á. mataria em discussão, 

E' aununciada a 3*^ discussão do projecto 
n. 133 A, de 1905, coiR-e.lendo amnistia a 
todas as pc.SvSoas que tivorani parte nos suc- 
cessoá dosta Capital durante a noite de 14 
de novembro de 11)04, assim como nas oc- 
currencias civis ou militares, anteriores ou. 
I)osteriores, que com elles se relaciaiioni. 

O Hr. 1? residente — Tt3m a T>alavra 
o Sr. Lamounier Go lofredo. 

O iSf. Xwjamoiiiiiei* O-oclo Tito cio 

(•) — Sr. Presidente, não tencionava tomar 
parte na discubit^ão de.^tj projecto do <u;iiiis- 
tia, qu3 tev.) passa^rem triu:nplial no Senado 
e trinmphantem.Mite p.issard nesta Camará, 
como medida do ordem ^'ovorUcLmental e de 
salvação publLci,, no dizer de seus apologis- 
tas. 

Dous motivos, porém, obrigam-rae a 
occupar, ainda que momentaneamente, a 
attençào da Câmara: um de ordem politica 
e outro de ordem meramente particular. 

Occupar-me-hei do primeiro, deixando o, 
se.írundo para o ultimo logar. 

Fui, Sr, Presidente, um dos {grandes en- 
thusiasias da amoi.^tia de 18*Jõ, concedida 
aos revoltosos do setembro ; amoarei-a cora 
o meu voto, íiz mais: defendi-a com a paia- 
vra, e tendo outra norma de proceder em 
relação á amnistia que si pretende conceder 
aos implicados no movimento de 14 de no- 
vembro lio anuo passado, não quero ser in- 
coherente, preciso .justificar o meu voto, dar 
da tribuna da Camará as razões que actuam 
no meu espirito para assim proceder. 



(•) Este di-cuTíi : i'^ Ur i»!v;*t.) pelo orador. 



«A amnistia é o acto de clemência que co- 
bre com o véo do osquooiraento os crimes e 
delictos; 0. a abolição da incriminação quer 
de:)i)is quer mesmo durante o julí5'ameato; 
o uma espécie de tratado de paK entro os 
vencidos e os vencedores; não é um acto de 
clemência ordiuciria, dictado tão som«nto 
polo sentimento de justiça ou do huma- 
nidade que inspiram os infelizes cond©- 
nmadus, é, essencialmente e antes de tudo, 
um:i medida de alta politica, íora do curso 
ordinário das leis e da justiça, acima de 
toda consideração pessoal e sempre cm 
obediência ús necessidades e interesses de 
uma sociedade inteira. Um crime amnis- 
tiado é como si não existisse. O seu obje- 
ctivo é pacificar os espirites, faz ^r cessar 
as inimizades, apagar os ódios e terminar o 
estado de gnerrá entre o poder e as 
partes . 

O direito de anmistiar, diz o Diccionario 
Geral da Politica, (S o privilegio o mais lato 
da victoria do p:>der e o seu exercido pro- 
clamando o esquecimento, a não recordação 
do passado,parece pretender a reconciliação. 
Depois das lutas e discórdias civis, quando 
a victoria pronuncio u-se por um homem ou 
por uni partido, quando os vencidos estão 
desarmados, os odias esquecidos, pede-se 
então á ciem meia concluir a obra da 
proscipção e do cadafalso. O quo não se 
conseguiria pelo rigor das peraeguições e 
peio terror dos castigos obtera-s3 ptda a- 
mnistia, que pacifica os espíritos o mata os 
senti luentos do ódio e de vingança. 

Pôde ser medida politica de grande utili- 
dade; para isso é necoí^sario que seja inteira, 
dncera eleil; o poJ-r que a concedi deve 
saber agir com ^abjdoria, em obediência 
aos altos intere^sos nacionaes e nunca por 
exigência-^ partidárias e neste ultimo Cdso 
em vez de beneíicio^ salutare^í traria ella 
mile> irremediáveis. 

Não devemos confundir a amnistia com a 
graça: e-^ta é a remissão total ou p.\rcial 
das penas, não ai)aga a criminalidade do 
lacto, muito menos a macula da conde mna- 
ção; não tem eireito retroativo e suspende 
apenas a execução do julgamento. A anmis- 
tia,pelo contrario, tem uma significação mais 
lata, derinio a criminalidadti e apaga os 
seus elFeitos e consequências. Um facto 
amnistiado C\ um íacto esquecido; relom- 
bral-o seria praticar uma injuria* 

As amnistias são geraes ou parciaes, ou 
alcançam todos oi culpados ou excluem 
certos e determinados individues, confotme 
as suas responsabilidades e prestigio a 
temer-se. 

Neste caso está a amnistia concedida em 
1640, logo após a ascensão ao throno de 
Carlos II: não foram nella comprehendidos 
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o^Juizoaque tomaram parto no julgamento 
de Carloa í. 

Podv^ia ser ab^olutatí ou condicioaae^; 
ívbioluca^ quando amplas, sem limitagõos; 
oondiciooaeâ quando submettom a cortas 
medidas os que não por oIIl; boaetlciados . Xo 
primeiro caso está a amnistia ora em dis- 
ousâao nesta Casa; no secundo, a que ibi 
vouada em 1895 aos revoltosos de stitom- 
bro. 

A emenda do Sr. Leite Ribeiro tom poi* 
liai tUzep de-íapparecer ( ssa eondi^-ão. As 
amnisúa^. quando nâo tuom o cunho lia 
opportunidíuie e da siacoridado. são souipro 
ixjraiciosas; ne>t)s casos está a que Ibi 
concedida aos hugueuotos em 1570; essa 
medida odiosa preparou o cadaíalso para 
(xjlignj; e produziu essa grande hecatombc 
conhecida na historia por S. Hartliolomeu . 

Os Athenienses lbi*am os primeiros que 
empptíííaram o termo amnistia— deram os^o 
nomo «1 lei do osqu.ici mento que Thranzy- 
bula fez votar para o povo depois do 
haver rechassado de Athonas os 30 ty- 
rannos. 

Seria Iou.íío enumorar as amnistias conce- 
diíla?, mormente depois da revolução de 
17H9. 

Todas ellas, pirém, não produziram ot:? 
eílbitos dcsejado>, porípio não foram conce- 
didas em obediência ã ooiniao nacional, por 
um sentimento iroral do paiz: uma^'. cheias 
tle ódios, r.í-striccuos; outras, visamlo anies 
novas represálias do que o próprio esqueci- 
mento do crime. 

Foi o que aprendi, foi o*quo puiie e>tudar 
r?lativament^ á quesião do dir/ito nos cri- 
minalista >; e dicoionarios p )liticos. 

FarainosJ asr-ira a ai)))Iuía<,'ão aos faot^';-^. 

Votando pela unllli^^Ti:l do ISÍT). cu csuva 
na ílnn(i oonviccãi) dr que ('.oati*il)UÍa. com a 
minha pal.í,vra c com o meu voto oara trazer 
uma era de paz e de coociliaçâo na familia 
braziloira, no momento em que as revoltj.s, 
as lutas civis teriam chegado ao seu termo. 

Acreditava mosmo que os dissabores, os 
soflrimentus passados pelos revoltosos de 
então, a ausência do lar, a saudade da Pa 
tria, tuilo issj contribuísse para apagar os 
ódios, iniciar uma época de pjiz e confrater- 
nização. 

Iviífanoi-nni ; (»s uieiis 'mIouI».^ falharani, 
Ho niinhsi,.^ provisões foram erróneas ; e, si 
outro V motivos não Irnstasseni para gerar 
em meu espirito essa convição, a"hi está o 
atíenudode Í4 de íu>vembro do ajuio p^- 

Sei que é uma temeridade de minha parte 
asdim m^ioifestar-me ; couUeçu a minha po- 

támb òfa&i^\)fiíooi«s i\ÈSLaio cumpro deverá», 



quando externo opiniões filhas da sinorio 
dade das minhas convicções republicanas. 

Tom mo causado a maior sorpresa e admi- 
ração a evolução :jolitioa que se tem feito 
nus últimos tompos. A transformação ó 
completa. Xinguem se t^ntendo. Parece quo 
estainos em plena confusão, em completa 
Habol. 

Ha de pormittir a Gamara que cu me 
volte primeiramente para o Senado Brazi- 
leiro, onde vejo o eminente Senador pela 
Bahia, o Sr. Ruy Barbosa, esse grandioso 
vult> que é o or,:rullio de nossa Pátria e ao 
mesmo temiK) gloria da America Latina, e 
note que seja justamente no espirito desse 
grande ostiwJista e abalisado jurisconsulto 
que priaiJro \Á encontrar essa trans- 
formação. 

O discurso de S. Kx. proferido na sessão 
de 16 de uoviimbro do anno passado, con- 
cedendo estado do sitio ao Podor executivo 
para reprimir as <leísor.l(».as e a anarchia 
das ruas, para a'ourar responsabilidades, 
é a contra 'licçã o a mais manifesta do seu 
ultimo discurso, apr^ísentando-se naquella 
casa do Parlamento Hrazi loiro como o por- 
tador do projecto do amnistia, brilhíuite- 
ment ) lundaniontada em nome do uma as- 
piração nacional. 

O primeiro d scvirso do S. iix. O um ]u'a- 
<lo, ('' um grito de alarma, ('• um protesto 
vivo e enérgico a to las essas perturbaçõ«"».s 
quí^ tanto tooui coatribuido para o nosso d^íi- 
credito e para a dosmoralisagão da§ insti- 
tuições republicanas. 

O segundo é o olvido de todos esses fíictos, 
para os quaes pe Lí â clemência do Senado o 
e.<>quecimenío, 

S. Ex. conio*;a a sua primeira oração, 
niosirandose contrario ao projecto da 
vaccina obrigatória ; lamoata ter ostadiV 
ausento do Senado por occasião dcs^a dij>- 
cussão, não sô para i;ontrarial-o com o seu 
voto, mas também com a sua palavra ; jus- 
tifica em certos e determinados casos a re- 
sistência poiular, não, porém, e.a relação 
ao caso da vaccina obrigatória. 

Havia o compromisso solemne por parte 
do Governo de attenuar no regulamento as 
durezas da lei. Essa palavra ainda não tinha 
sido mentida; era preciso quQ se esperasse. 
Depois (io a))pello aus tribunaes, e lUlt^udo 
o^tes ao cumpi*in)c'nto do seu dever e do- í^wí'- 
lealdade, ^o povo dq.va então o diveito de 
resistir ao arbítrio e 4 prépotencift. 

Historia ô»í> revoluções de lâ8í>, dfi l^OS Q 4e 
1904; ji^tiíicii os intuitçtd á^^ du^ PriQ^i- 
ra^; apresenta os resultados hene^co^ ^o. 
proclamação da liepublica o do mgvij^eotQ 
d» Uirotadi» em detenabm» gue p»éO im^m- 
ombor» imncld^, produziu um ireMdo l>eiie- 
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ficio: assegurar a passagem do governo ao 
elemento civil. 

S. Ex. descreve com o brilho do seu ta- 
lento os acontecimentos de 14 de novembro, 
qualificando-os como uma verdadeira con- 
spiração. 

Um general de grande prestigio no exer- 
cito depõe o commandante da fócola Militar, 
que ô uma praça de guerra. A escola su- 
bleva-se. Os moços, formados, veera dar 
combstte ás forças legaes. Ao lado desse ge- 
neral está. também um outro oíUcial e esse 
com as regalias de Senador da Republica. 

Do encontro das duas forças resultam 
mortes, derramamento de sangue pelas ruas; 
o chefe cahe vencido, o sub-chefe foge, a 
mocidade, sem ter quem a dirigisse, volta á 
escola e capitula por falta de armas e mu- 
nições; 

S. Ex. foi além : figurou a hypothese de 
não ter sido em tempo subjugado o movi- 
mento pelo Poder Executivo, historia as 
prováveis e lógicas consequências do mo- 
mento, si tivesse este alcançado o seu lim 

Que teria acontecido então ? Seria assas- 
sinado o Chefe do Estado e com elle os mi- 
nistros civis, o, depois de tudo isso arranca- 
riam do topo do palácio a bandeira allí al- 
çada, que 6 o symbolo, da ordem o da le- 
galidiade, substituiudo-a por uma outra, que 
se traduz na força e na tyranaia— -a dicta- 
dura militar. 

Neste ponto é sublime a oração do emi- 
nente Senador bahiano. 

S. Ex.,com a eloquência da sua palavra e 
com o cultivo de seu talento, condemna em 
toda alinha os movimentos militares e,prin- 
ciiMdmente a dictadura, ossa espécie do go- 
verno condemnada pelos povos civilizados. 

S. Ex. termina a brilhante oração allu- 
dindo a suas hesitações em conceder ao 
Poder Executivo o estado de sitio, essa me- 
dida excepcional, para com o seu auxilio re- 
1)rimir as arruaças, punir os criminosos que 
oucamente attentaram contra a Pátria o 
a Republica. 

Depois de outras considerações, concluo com 
esta bellissima peroração, que peço vénia 
para ler: 

« Dou esta medida ao Govox»no. Muito me 
ella custa. Mas, quando penso na dureza de 
sua severidade, e considero na magua que 
vae mergulhar o coração de tantos innoceií- 
tes» a quem o parentesco ou affecto alliam 
pela dor aos culpados, sinto fortalecer-me 
contra essa impressão compassiva a ima- 
gem da calamidade que no3 appareihavam 
os brulotes da sedição: a Capital entregue 
por elles á. anarchi^ das ruas, sua poderosa 
alliada, as paixões malignas desencadeadas 
pela cumplicidade entre a força da arruaça 
^a íbi^ das armaô; a população abysmada 



no terror das vinganças, das cobiças, dos 
appetites brutaes, a agonia das famílias, a 
autoridade morta, o credito publico ecly- 
psado, a nossa liberdade, a nossa honra, a 
nossa vida á discrição dos triumphadores 
irresponsáveis. E, quando me detenho a 
cogitar nessa catastrophe, de que cii*cum- 
stancias bemditas nos livraram, sinto que 
recusar o meu voto á formula da maior 
energia na repressão constitucional, seria 
collaborar moralmente no crime.» 

S. Ex. tem ainda palavras de elogio ao 
Clief 3 da Nação Brazileira, pela correcção 
de sua attitude na noite de 14 de novembro. 

São passados nove mezos depois que foi 
proferida no Senado essa monumental ora- 
ção,na qual falia o estadista, falia o jurista, 
falia o homem cheio de responsabilidade. 

Passemos a seu segundo discurso. Só en- 
contro nelle a linguagem do sentimento im- 
ploi*ando do Senado a amnistia como um 
acto de clemência *e piedade. Nenhuma 
razão de ordem publica ou jwlitica encon- 
trei no discurso de S. Ex., para fundamen- 
tar o seu projecto do amnistia. 

Sr. Presidente, o eminente Senador pela 
Bahia, apresentando no Senado o projecto 
ora em discussão, ou já disse, foi levado 
ijiais. pelo coração do que mesmo pelo cé- 
rebro. 

S. Ex^, como base da bua argumentação 
leu ao Senado um tópico da mensagem pre- 
sidencial, no qual o Chefe da Nação, com a 
maior lealdade, dando conta ao paiz doa 
actos que praticou, durante o estado de sitio, 
diz : 

« Os incidentes que teera occorrido du- 
rante os processos, provocados pela obscuri- 
dade das leis ou pela confusão no nwdo de 
aprecial~as, não podem ser indilTerentes ao 
legislador e suscitam algumas reflexões. 

« E' preciso definir, relevae que o diga, de 
modo claro e positivo, a competência dos tri- 
bunoes civis e militares para o julgamento de 
rèos envolvidos em movimentos sediciosos, e 
regular os processos, simpliíicando-os e fir- 
meando de wna vez a extensão das immuni- 
dades parlamentares, quando Deputados e 
Senadores nelles tiverem qualquer respon- 
sabilidade. 

« Não tem sido uniforme a jurisprudência 
dos tribunaes e a incerteza dos julgados en- 
fraqu^ce a acção da autoridndo, produzindo 
no espirito publico urrM i/upressão de desalento, 
que é prejudicial á justiça. » 

O presidente da Republica, ^enhorea fal- 
lando por ^ta maneira ao Corpo Legislativo, 
mostrando as difficuldades encontradas na 
marcha do processo, pedia que modifícassem 
as nossas leis em relação ao foro militar 
para pôr termo a e^sas delongai, dando a 
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esses julgamentos acção mais summaria, 
como aconteceu na Republica Argentina, 
onde, dentro de uma semana, estavam apu- 
radas as responsabilidades o punidos os 
chefes e todas os que se envolveram naquella 
conspiração. 

S. Ex. para solver as difflculdades apon- 
tadas neste tópico da mensagem, encontra 
uma única solução : — a amnistia, isto ô, o 
esquecimento completo do attentado de no- 
vembro. 

Para chegara este resultado, S. Ex. taxa 
o processo de anarchico, de illegaes os juizes 
e de desmoralizado o Tribunal ! 

S. Ex. ó jurista e como tal encontra nas 
nossas leis o remédio para todos estes males. 
Elle que tem sido o evangelho da liberdade 
neste j)aiz, que pela grandeza do alma c de 
coração está sempre á barra dos tribimaes 
defendendo a liberdade individual, a causa 
dos opprimidos, deveria, em vista das ille- 
galidades apontadas, lançar mão do haheas^ 
corpus, que é uma garantia contra a prepo- 
tência governa montai. 

Ao Supremo Tribunal Federal cumpria pe- 
dir essas medidas, visto ser o competente 
para julgar da illeíralidade de um acto, da 
inconstitucionalidade de uma lei. 

Assim nãt) pcafcou S. Kx., e, esquecendo 
os factos occorridos em novembro, verbera- 
dos com a maior indignação no seu primeiro 
tliscurso, apresentou como solnoão a am- 
nistia, que é a loi do esfiuooimento. 

Quando, Sr. Presidente, as causas desse 
movimjento ainda perduram, os íacíos dolo- 
rosos permanecem indeléveis na mcnxoria 
de tooos nós, quando os dissabores, os vexa- 
mes porque passou esta sociedade, ainda 
nào deáapparectírain e o paiz não se rehabi- 
litou, mo parece inopportuno amnistiar os 
chefes des^e movimento, que terão nessa 
medida politica um novo estimulo á pratica 
de outros attentados . 

Só enconti*o, Sr. Presidente, uma jiustiíl- 
cativa nessa transformação de espirito do 
honrado Senador pela Bahia, quo hontem 
pensava de um modo e hoje pensa de outro. 

E' que S. Ex. tem um grande talento,uma 
grande illustração; maior, porém, do que o 
seu talento e a sua illustração, é o seu cora- 
ção sempre voltado para a causa do bem e 
dos opprimidos. Notada esta differença entro 
os dous discursos proferidos pelo nobre Sena- 
dor pela Bahia, chego a oáto templo da lei e 
aqui mesmo \sejo ter-se operado essa grande 
trahsíòrmação. 

Não vejam os meus collegas nas minhas 
palavras uma censura; longe disso, tenho o 
maiB proí\indo respeito a opiniões alheias. 
Em politica, sigo o conselho de um mestr*»: 
$03i toÍBr^bUte^ ptMrque a tolei*aiicia é a prl- 
mVHá Ybittula do âtímemp^blido. 'Maâ, 
V«i. V 



quando o facto 6 notório não ó censura re- 
lembral-o, 

Quaes foram as razões de ordem publica 
ou politica quo actuaram no espirito desta 
Camará para incorrer na mesma contra- 
dicção lia pouco por mim apontada nos dis- 
curs^os do eminente Senador bahiano ? 

Ainda ha dous meze>, o nobre Deputado 
por S. Paulo, que aqui se acha, o Sr. Mo- 
reira da Silva, era portador de um projecto 
do amnistia aos revoltosos de novembro, e 
esta Gamara, na sua unanimidade ou com 
raríssimas excepções, entendeu na sua sabe- 
doria não julgal-o objecto de deliberação. 

Este projecto nao teve siquer as honras da 
discussão. 

O Sr. Moreira da Silva — Não era op- 
portuno, declarou o leader. 

O Sr. Lamounier Godofrbdo — E dous 
mezer depois, um outro projecto contendo o 
mesmo assumpto, a mesma medida politica, 
é trazida a esta Camará, e por ella appro- 
vado cora excepção apanas de meia dúzia de 
votos, dados como protesto á opportunidad.^ 
da medida, o isto, Sr. Presidente, sem uma 
causa justificativa dessa incoherencia clara 
e manifesta. 

Uepito. Sr. Presidente, a amuisila (5 uma 
medida altamente politica, que áò deve s^^r 
coiicjdida em ciirtas c determinadis con- 
dirõoá ; ó T.>reciso que seja opoortuna o con- 
cedida com sabedoria e sinceridade, afim 
d 5 produzir os effeitos delia decorrentes. A 
não sor assim, será um grande mal e de 
conSv3quencias funestas. 

Quereis a prova ? Vou dal-a. 

Ainda não é lei do paiz a amnistia; e os 
seus fructos maléficos vão apparecendo, vol- 
temos íis nossas vistas para a Escola Militar, 
onde fuacciana o consslho de guerra, que 
terá de decidir da sorte dos revoltosos. 

Já é notável alli a mudança de linguagem 
dos accusados nos interrogatórios. 

Antes da approvação do projecto, eram 
inuocentes, nenhuma parte haviam tomado 
no movimento de novembro {nao apoiados), 
eram antes victimas de perseguições. 

O Sr. Bariíosa Lima— Não apoiado. 

O Sr. Lamounier Godofredo—E votada a 
amnistia, mudaram de proceder. 

O Sr. Barbosa Lima— V. Ex. está equi- 
vocado . 

O Sr. 14AMou>'ií;r GoDOFUEDO-rNão estou. 

O Sii. B.^RBOSA Lima— Está. 

O Sr. Lamounier GoDOFREDOi^Tenho lido 
constantemente o resultado (iesse processo. 

Essesv moços asr€H*a dap.iaram quiQ tom^ci^m 
pií»€c d^^wm^acitóM lia revolta. 

2 
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O Sii. Barbosa Lima — Já o diiclaravam 
autos. O tenonto Rerrodo já tinha uobro- 
liifiiite assumido a respousaLilidade. 

O Sr. Lamoi-nikr (;odofri:i)o — Seva ?. 
única excepção, o eu fallo om t^^ov^', cm 
these, e, uo emtauto, sào ellesque ílodaram 
hoje que formaram com a oscola sob o coin- 
mando do general Travassos, e si assim nâo 
fizessem, seriam indignos da classe a que 
pertencem. 

O Sr. Barbosa Lima — Elles níio precisara 
de lições do dignidade. 

O Sr. Lamounier Godofredo — Nem lhos 
estou dando esta lição. {Trocam-se outros 
oparles. Soam os tyynpanos,) 

Sr. Presidente, também tenho um coração 
votado ao bem, e os que me conhecem mais 
tle perto, sabem quanto me extremo cm ser 
delicado, attencioso e serviçal. 

Garanta-me o nobre Deputado que e>ta 
amnistia que hoje se discuti vae ser, do 
lacto, uma bandeira de paz e que cessarão 
de vez todos ossos movimentos porturbiv- 
doros da ordem publica, todos esses í^randes 
attentados ao podí^r, o ou, sinceramente, 
convictamente, dar-lhe-ei o meu voto, con- 
tribuindo assim para a união do todas as 
classes í^ociaes. Veja o nobre Deputado que 
não argumento de mã fé. 

A permanecerem es.ses factos, a não ter- 
minarmos de vez com essa ridícula comedia, 
iS prefcrivel ser-se revoltoso a ser-se lega- 
lista, neste paiz. 

O Sr. Barbosa Lima — Sim, ás vozes 
íica-sc Ministro. 

O Sr. Lamounilr Godofreíh) — O facto 
GÁà. esquecido, V. Kx. não o pode lembrar. 

O Sr. Barbosa Lima — Amnistia nâo O 
amnésia. 

(Trocam-se ríUiitos outros apartes entre os 
Srs, Brido Filho, Anisio de Abreu, Barbosa 
Lima e outros Srs, deputados. Soam os ti/m- 
panos,) 

O Sr. Lamounier Godofredo -— Infeliz- 
mente, Sr. Presidente, a amnistia entro iiús 
om voz de produzir os (iíTeitos desejados, tem 
sido, pelo contrario, uma porta al)orta, um 
novo astimulo para repetirão ilo. crimes o 
attentíidos. 

Procisiiiíios acabar d(i vez t?o n essa co- 
j nédia, sináo a reproducção será eterna. 

O Sr. Barbosa Lima — Então, o primeiro 
acto da coraodia foi o voto de V. Ex. em 
1895. 

O Sr. Lamounier Godofredo — Cbcga- 
remosia este resultado: meia dúzia de aven- 
tureiroSi quer militares quer civis, atttiutam 
contra os poderes públicos, e antes de sahi- 



rem ao campo da luta, já levam deante de si 
este diI(imma:ou vence i*eni,e neste caso serão 
heroos o heroor^ ;<:loriíicados ou serão ven- 
cid')s, e nesta hyoothese, serão amnistiados. 
TcmIk) ou não r.izão,Sr.Presideute de assim 
pensar quando tenho o espirito cheio dessas 
apprehensões? 

O Sr. Barbosa l:ma — i:stá então arre- 
p3ndido de tor votado na amnistia de 1895? 

O Sr. Lamounier Godofredo — A expe- 
riência dos factos obriga-me a pensar de 

modu diirereute. 

O Sr. Brico Filho — E' de lamentar que 
o arrependimento só tenha vindo 10 annos 
depois. 

O Sr. Anizio de Abreu — Mas aquelles, 
quando foram amnistiados, já tinham sof- 
frido. 

O Sr. Barbosa Lima — E estes ainda não 
soffreram ? 

O Sr. Anizio de Abreu — Não. A situação 
dos actuaes é muito diífcrente da dos outros. 

O Sr. Barbosa Lima — E isto, é profunda- 
mente diff.»rente I 

O Sii. ijRicio Filho — So vejo uma dilTc- 
reiíça : ú que num caso, o Presidente da Re- 
publica oiu o marechal Floriano, e no outro 
ó o Sr. Rodrigues Alves, ainda no poder. 
{Trocatnse vários outros apartes. Soam os 
tympanos) . 

O Sr. Lamounier Godofredo — E' preciso, 
Sr. Presidente, que todos os braziloiros sai- 
bam que, no dia em que attentai em contra 
o poder publico, contra asiustituit^uos, serão 
severamente castigados . 

Com esta licção, todos elles entrarão 
no caminho do dever e trabalharão de pleno 
accòr Jo para a manutenção da ordem con- 
siitucional. 

Pode ser que eu me engane. Assim pen- 
sando e assim votando, supponho contribuir 
do modo eíRcaz para a consolidação da Re- 
publica, que foi o meu sonho de moço, para 
cuja vitalidade tanto tiM,l>alhui no tempo da 
pro])aganda. 

Passo á ultima parte do meu discurso, 
toda ella de ordem pessoal; e agora, em vez 
de peilir a demência da Camará, quero o 
seujuizo severo e impai-cial. 

Ha dias, Sr. Presidente, tive um incidente 
com o nobre Deputado por S. Paulo, cujo 
nome peco licença para declinar, o Sr. Ber- 
nardo de Campos. Esse incidente teria pas- 
sado despercebido ú não fossem os comraen- 
tarios feitos por certa imprensa, em notas 
que me são insultuosas. 

Xão é de hoje, Sr. Presidente, que quasi 
quotidianamente vejo o meu nome envolvido 
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Jio insulto c noridieulo nas columnas de lun 
jornal quo a tudo o a todos oireude. 

Para certa imprensa tenho um crime na 
minha vida politica: ser ami^ro pessoal do 
honrado Sr. Presidente da Republica. 

Para este crime ou não quero perdão, não 
peço amnistia á Gamara: constitue ellepara 
mim motivo de justo orgulho e me honro so- 
bremodo por merecer a amizade, a astima o 
a coníiança de um homem de bem de um 
brazUeiro illustre, que inolvidáveis serviços 
tem prestado á pátria e á Republica. 

Esses insultos, publicados como foram, não 
poderiam ter sido proferidos pelo honrado 
Deputado por S. Paulo, que é cavalheiro do 
trato e educação, em relação a um s.ni col- 
lega, que sempre o tratou com a maior es- 
tima e consideração, e nem esso seu collega 
seria capaz de ouvil-os silenciosamente, sem 
reacção immediata. 

Vou explicar o facto, podindo á Gamara 
que delle seja juiz. 

Estava em Minas, quando o Senado votou 
o i)rojecto de amnistia. Do volta do meu Es- 
tado, diriíTi-me ao meu illustre amií?o, Icader 
da Gamara, Dr. Carlos Peixoto, um moço 
que, pelo seu talento, c gentileza, tantas sym- 
pathias tom captivado nesta Camará o pnr- 
;?untei-lhe qual era a sua opinião, em rela- 
ção á amnistia. 

O nobre Deputado rcspondeu-me nada 
haver ainda deliberado, mas que, a julgar 
pelo pai*ecer do hom*ado Deputado por São 
Paulo, que priva com o honrado Pri^sidontc 
da Republica, naturalmente seria favorável. 

Fiz então sentir á S. Ex. quo, cm caso 
algum daria o meu voto a esto projecto e 
pedi-lho quo nãj íbchasse w questão ao seio 
da bancada porque, vivendo aa maior har- 
monia de vistas com os miMis coiiip iiiheiros 
o inteirament" solidário coin a oiiiunaccU) 
politica do eminente Dr, Francisco Salies, 
que com tanto critério, circumspoceão c 
brilho para o seu nome dirige os destinos do 
meu Estado natal, não desejava, á ultima 
hora, romper com essa solidariedade,, prati- 
cando, assim, um acto de rebeldia politica. 

S. Ex. me respondeu que a bancada teria 
liberdade de votar como muito bem en- 
tendesse, 

O Sr. Carlos Peixoto— K/ iutdranionto 
verdadeira a narração de V. Ex. 

O Sr. Lamounier Godofredo — Compreh- 
endi que toda at tenção da Ciimara estava vol- 
tada para o parecer do honrado Deputado por 
São Paulo,que,sendo amigo do governo, não 
assignaria esse parecer sem provia audiencii^ 
do Cheio da Nação. 

Particularmeuie, em conversa com o hon- 
rado Sr. Presidente da^ Republica, soube 
como o facto se havia passado, 



Chegando a esta Camará o illustre Sr, 
Hernardo de Campos, escrevia na mesa do 
secretario; chamei-o particularmente e, em 
termos amistosos o coníiílenciaes, de collega 
a collega, e p^rgunto-lho : 

Bernardo, aquelle teu parecer foi emit- 
tido de accòrdo com o Presidente da Repu- 
blica ?» 

Notei que S. Ex., com esta minha pergunta 
moJiíicou a phisionomia o respondeu-nie : 

« Não digo que fosse de accôrdo, mas 
mostrei-lhe o parecer». 

€ E por essa occasião não te disse elle, em 
presença doDr. Feliciodos Santos quj san- 
cionaria o procedimento da Gamara, mas 
quo votaria contra o projecto, si fosse depu- 
tado ou senador U 

€ Foi verdade», respondeu-mo o nobre 
Deputado, e então contou-me que não havia 
sido recebido pelo Sr, Presideniie da Repu- 
blica no sabbado á tarde, o que julgou uma 
falta de consideração. 

Procurei justificar o acto de S. Ex., não 
só pelo cansaço cm que se achava, pela 
somma de trabalhos quotiilianos, como tam- 
bém porque S. Ex. se preparava para rece- 
ber, à noite,os membros do ('ongresso Latino 
Americano. 

O meu collega, nao obstLinte o meu estatlo 
calmo, ('xaltou-su e chegou a dizer que não 
adniittia insinuações. Assim terminou o 
incident(% voltanílo o nobre Deputado para 
a cadeira do 1° Secretario e retirando-me eu 
do ríícinto. 

O Sii. Hernahik) i)K Campos— V. Ex. quiz 
ser um liscal dos meus actos, o que não ad- 
mitto. (Apartes,) 

O Sr. Lamoumkr rionoi-REDo — Não sou 
fiscal e nem pretendo insinuar cousa alguma 
í» nem podia tal fazol-o, quando o parecer do 
nobre Deputado esteve lavrado, assignado e 
publicado pela imprensa. 

Vè, pois, a Camará que não houve da minha 
parte a menor insinuação e, sim, uma per- 
gunta amistosa, como costumam fazer os 
bons col legas. 

Eis, Sr. Presidente, como so passou o in- 
cidente qu j motivou os commentarios desfa- 
voráveis e insultuosos á minha pe<soa, por 
parte dessa imprensic-que me ataca diaria- 
mente por ser amigo pessoal do Sr. Presi- 
dente da Republica. 

Esta rectiíicação devia ter sido feita pelo 
meu honrado collega. logo após a publicação 
do incidente o, kl que não a fez, faço-a eu, 
em nome da minha honra, que muito prezo, 
e da satisfação que devo ao meu paiz e às 
pessoas que não mo conhecem. 

O nobre Deputado, pelos seus talentos o 
reccmhecida independência de caracter, pude 
tomar, politicamente fallando, a attitude qu 
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lhe aprouver editar a sua consciência. Nem 
por isso incorre i'á na minba censura, pelo 
respeito que devo ás opiniões alheias, (juasi 
sempre inspiradas pelo dever e pelo patrio- 
tismo. 

O meu logar é ao iado do Sr. Presidente 
da Republica, em qualquer emergência da 
minha vida. Assim procedendo cumpro o 
meu dever. Nao que o, nào cousentii^ei 
mesmo que em tempo algum da minha vida 
politica, alguém, quem quer que seja, tenlia 
a ousadia de proferir, em relação â minha 
pessoa, o celebre tu quoque de César, que pas- 
sou á historia como synonimo de ingrato e 
traidor. 

{Muito bem; muito bem. O orador c vivamente 
cumprimentado pelos seus collcgas,) 

Comparecem mais os Sr^. Eugénio lou- 
rinho, Antero Botelho. Passos Miranda, Uo- 
íferiode Miranda, Índio do Brazil, José Eu- 
sébio, Cunha Machado, Dias Vieira, Bezerril 
Fontenelle, Thomaz Cavalcanti, Fw-ancisco 
Sá, Frederico Borges, Abdon Mihincz, Celso 
do Souza, Malaquias Conçalve^^, Esmeraldino 
Bandeira, Cornelio da Fonseca, R «^rmundo 
do Miranda, Neiva, Leovegildo Filgueiras, 
iJastro Rebello, Tosta, Vergue de Abreu, Mar- 
lioiino Moura, Galdino Loreto, Conv.a Dutra, 
irineu Machado, BuJhões Marcial. O car (ío- 
<ioy, Sá Freire, Beli^iario de Souza. Érico 
Coelho, Henrique Borges, Francisco Veiga, 
Eíitevam Lobo, José Bonifácio, Asíolpho 
Dutra, David Campista, Francisco Br^rnar- 
diqo, Joáo Luiz Alves, Calogeras, Sabiuo 
Barroso, Carvalho Brito, Ole.i^ario Maciel, 
Camillo Prates, Wencesláo Braz, Pádua Ro- 
zenie, Valois de Castro, Fernando Prostcs, 
José Lobo,Paulino Carlos, Aquino Ribeiro, 
Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, Eliseu 
Ouilherme,Luiz Gualberto, Germano Hasslo- 
cher, Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa e 
Cassiano do Nascimento. 

Deixam do comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Wanderley de Mendonça, 
Enéas Martins, Raymundo Nery, Hosannah 
de Oliveira, Arthur Lemos,Carios de Novatas, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Chnstino 
Cruz. Joâo' Gayoao, Pereira Reis, Trindade, 
'i eixdira de Sá, José Marcolino, João Vieira, 
Moreira Alves, Estacio Coimbra, Pedro Per- 
nambuco, Arthur Orlando, Angelo Neto, 
FeJisí)eiío Freirp, Domioaoe fífuiuiaj^âes, 
Prisco par,a>izo. Àifgupto^ máti^i, Beli^ario 
dt?' So\Lza,' Bezawai, Çruvello ^atvalcanti. 
Gavião da Cújjk^rfeibçirQ lusqueira, Peaidr» 
Fííuo, ' Adalberto Fei'raz, Carlos Ottoai, Je- 
suino Cardoso, pomingU4íp de Castro, Aze- 
ved|,o Marques, Jo^uim Teixeira Brandão, 
CarUdido dÒAoi^u, Victç^liOQ Monteôro, ¥Qd- 
p^i^iaao de Al^uq)jieraU0 f^ Ál^ddo Varella. 



E, som causa,os Srs. António Bastos, Dun 
shee d í Abranches, João Lopes,Sergio Saboya, 
Pereira do Lyra, Eusébio de Andrade, Ro- 
driííues Dória, Bulciào Vianna, Eduardo Ra- 
mos, Moreira Gomes, José Monjardim, Nel- 
son de Vasconcellos, Júlio Santos, Paulino 
de Souza, Viriato Mascarenhas, Bernardo 
Monteiro,Bernardes de Faria, Camillo Soares 
Filho, Olyntho Ribeiro, Amaral César, 
Leite de Souza, Francisco Malta e Juvenal 
Millor. 

O Sr. Berua-x^do do Oanipos 

— Peço a palavra para a hora do expediente 
de amanhã. 

O Sr. X^residente — V. Ex. será 
inscripto. 

O Si-. Francisco Bornardi- 
xj^o (•)— - Sr. Presidente, sinto necessidade 
de justificar meu voto a propósito da dis- 
cussão do projecto de amnistia, dando a de- 
vida satisfação ao cscrupu.uso cumprimento 
do dever de Deputado conservador, que fui 
sempre, e extrenuo delensor da autoriíUide e 
da urdem. 

Li com a maior attencfio a exposição (!<» 
mutivús produzida no Senado para o íim ue 
justificar o projecto de amnistia. Essa ex- 
posição consta do discurso do eminente Se- 
nador baliiano, Sr. Ruy Barbosa, mas devo 
confessar que os argumentos produzidos não 
calaram em meu espirito de modo a for- 
mai' uma convicção razoável. 

O eminente sábio, autor do projecto de 
anmistia, procurou fundamental-a com ra- 
zões derivadas da analy se do processo. Assim 
6 que essas razões, em resumo, consisti- 
riam na invalidade do regulamento proces- 
sual criaiinal militar, na violação das 
immunidades dos membros do Congresso 
Nacional, na variedade djs tribunaes, na 
classificação dos crimes, na inobservância 
dos preceitos regulamentares da escala 
para a nomeação dus consellios de investi- 
gação e de guerra, na suspeição de membros 
de um dos conselhos de guerra, no defeito 
das testemunhas, que mais são co-réos, na 
rcstricção da defesa pela iucommunicabi- 
lidade dos réos e pela instrucção dos pro- 
cessos na vigência do estado de sitio, na de- 
mora dos processos alúm do prazo de 60 

Essa^ razpes ligeiramente reisumioas. ae- 
poisttê dci3pídas de suarOupageni scintil- 
fante, evidentemente seriam matéria bas- 
tante para o dòsçnvolvimeiitò d^ defesa pelo 
advogado "dos incriminados' peraaitò òs tri- 
bunaes de justiç^, para interpusição de 

<*) Este discurso cio ioí revisto pelo oradaír* 
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recurso, aggravo ou appeUação, para uso do 
recurso de habeas-corpus^ como acaba de 
observar o meu illustre coUega e compa- 
nheiro do bancada, o Sr. Laraounier Godo- 
frodo. 

Verdadeiro arrazoado de advogado }>eran- 
te o Pretor iuni essas razões trazidas ao co- 
nhecimento do Conprresso Nacional teriam 
duplo e pernicioso effeito— o de constituir o 
Congresso Nacional em verdadeiro tribunal 
do justiça para apreciar os motivos de sus- 
peita, defeitos de processo, causas legitimas 
do absolvição dos réos e, por outro lado, o 
effeito menos pernicioso do desconsiderar e 
desmoralizar a justiça constituída. Funda- 
mentar com tacs motivos a decretação da 
amnií>tiji, parece-me que envolvo aconfi:isào 
completa dos poderes politicos c, a bem di- 
zer, a subversão do espirito constitucional 
que traçou com linhas perfeitamente claras 
as attribttições do cada um dos poderes con- 
stituídos. 

A Ck>ustitulção, no art. 72 § 15, diz : 
€Ninguem será sentenciado slnáo pela au- 
toridade competente, em virtude de lei an- 
terior e na forma por ella regulada.» 

Aos tribunaes cabe c somente a elles, co- 
nhecer da competência da autoridade, ex- 
aminar a virtualidade das leis, observar 
os regulamentos, conhecer de seus defeitos. 

Por esta maneira é que os tribunaes pro- 
ferem as suas sentenças. 

Trazer esses factos para o Congresso Na- 
cional, para sobre elles sentenciar em logar 
dos tribunaes da justiça, envolve, como eu 
disse, a mais completa o absoluta invei*são 
das compatencias constltuclonaes. 

Mas,8enhore3 parece que quaesquer razões, 
sejam quaes forem, bastam para a amnistia 
dos crimes em que estão envolvidos os mi- 
litares, ao menos no juízo de S. Ex., por- 
que o eminente autor do projecto justifica 
formalmente todos quantos levantes mili- 
tares tem-so produzido no palz depois da 
constituição da Republica e — o que é mais — 
justilica-os com os attentados que ello at- 
trlbue ás dlctaduras civis. 

As suas palavra ; são explicitas e merecem 
mais uma commenioração. 

Pergunta S. Ex. em seu discurso : «Ha- 
verá uma só (las erupções da desordem 
no seio deste palz, que se não vá filiar, em 
ultima analyse, á acção manlfista da po- 
litica civil, àa« facçõe:^ civis, dos estadistas 
civis? Não. Todas ellas resultaram, directa 
ou indirectamente, da hostilidade aberta, 
em que os nossos Governos se teem posto 
com as instituições constltuclonaes, ou da 
fraqueza lamentável <lesses Governos ante 
08 seus deveres mais elementares.» 

Na deducçào seguinte do seu discurso, 
S. Ex. chega, senhores, a attribulr a nós 



outros civis, a nós outros casacas, responsa- 
bilidade dos actos do Governo do marechal 
Deodoro, que provocaram uma revolu(:ri(> 
em 2:^ de novembro, Jissim como nos 
imputa tambom a responsabilidade dos actos 
do Governo do marechal Flori ano Peixoto, 
que determinaram a revolução do O de se- 
tembro. 

Essas considerações são perigosas, se- 
nhores. Nesí»a condemnação constante, sys- 
temática, dos governos civis, arvorados èni 
dlctaduras civis e justificando todos as le- 
vantes militares, nós podemos rccelar quo 
para o dia de amanhã novon levantes mlli- 
tarcri busquem a sua autoridade nessas pa- 
lrivra.s o encontrem de antemão ncllas 
uma justlfica<;ão prévia. {Apoindo^ ; muito 
bem.) 

Uma profunda transformação operou-se, 
por certo, no espirito desse eminente esta- 
dista, antigo liberal, fllho amante da demo- 
cracia e que agora parece descrer completii- 
mente delia, das suas ivspirações, das suas 
forças, dos seus ideaes, e volta a attenção, a 
intelligencia, a esperança, aó e só para os 
movimentos militares ! 

NemS. Ex. obscurece seu modo de pensar, 
porque, na serie das brilhantes considerações 
que faz, fia só e somente do exercito nacio- 
nal a manutenção da unidade de nossa 
pátria. 

Não, senhores, republicanos è democratas 
devemos confiar o futuro do paiz á Indestru- 
ctlvel unidade nacional das mesmas forças 
da democracia, da inesma autoridade da 
Constituição . 

Teria, porém, havido, po.' parte do actual 
Governo da Republica, algum acto assas 
violento, tão discordante das obrigações 
ossenciaes de uni Governo liberal, tão con- 
trario ao espirito da Constituição da Repu- 
blica, que pudesse autorizar um movimen- 
to subversivo, uma grande insurreição ? 
(Pausa,) 

Senhores, o Governo actual é presidido 
por um estadista de grande experiência, 
que tem mais de trinta annos de vida publica, 
que é de indole e tradição conservadoras, 
que teve a mais bella e a mais aproveitável 
(las e colas no tempo da monarchia, que 
conviveu e convive com os maw notáveis 
chefes republicanos, quer civis, quer mili- 
tares, que se teem compenetrado intima e 
profundamente do espirito democrático e 
republicano, que é um cultor do direito, 
respeitador da lei até o escrúpulo, moderado 
em seu proceder, sabendo alliar a energia á 
prudência ; o Governo actual é auxiliado por 
muitos outros estadistas do serviços incon- 
testáveis, que se teem recommendado á 
consideração e á estima publica ; o Governo 
■ftotual, cujos grandes merecimentos são os 
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merecimentos do Congresso Nacional, at(^ 
hoje inteiramente solidário com sua direcção 
e sua politica {a2yoiados) ; o Governo actual 
tom realizado feitos notáveis, elevado muito 
alto o nomo do Brazil... 

Um Sr. Dkputabo—P] o sou crodito. 

O Sr. Francisco Hkrnardixo— . . . lendo 
resolvido a questão l)oliviana, quo (istava 
(íui risco de at?ar, entre nosso paiz e a Ho- 
livia, uma í?uerra que elle soube e pôde 
evitar com os recursos do sua diplomacia 
viril sagaz. 

Nesse empenho resguardou a soberania 
nacional sobre o vallt5 do Amazonas ; e ícz 
mais, dilatou os limites «la Republica por 
opulentas e vastíssimas ísgiões. 

Ainda nas relações exteriores tem presti- 
giado a pátria, elevando o gráo das suas em- 
baixadas. 

Com audácia verdadeiramente americana, 
e impellido pelas necessidades da hygione, e 
no afan do embellezamento, a bera dizer, 
destruiu a cidade velha portugueza, que era 
a Capital da Republica, o, de um momento 
para outro, como por encanto, levanta e 
edifica uma nova cidade, dotada de todas as 
condições de uma cidade, moderna, digna 
metrópole desse extenso Brazil, 

Orla do cáes explendidos a formosa bahia 
de Guanabara, augmenta a profundidade de 
suas aguas, c no seu fundo assenta con- 
strucções gigantescas de uma obra que ha de 
ser uma das maravilhas da engenharia mo- 
derna, ao mesmo tempo que traz vantagens 
o benefícios extraordinários ao movimento 
do commercio, contribuindo para augmen- 
tal-o. 

Estabelece os apparelhos e instituo as pra- 
ticas da hygiene, conforme os últimos avan- 
ços da scieucia, e de facto extingue as pestes 
na grande metrópole, que laz a nossa repu- 
tação boa ou má no estrangeiro. 

E assim, saneando a cidade, beneficia todo 
o vasto interior do paiz, porque deste loco 
envenenado é que as pestes se espalhavam, 
levando o susto e o pavor para as povoações 
do interior. 

Dá providencias para a construcçao de ou- 
tros portos; unifica as redes de estradas de 
ferro no grande Estado da fronteira. Rio 
Grande do Sul; encaminha a estrada de ferro 
central até o S. Francisco; decreta e co- 
meça a executar as communicações rápidas 
do littoral com Matto Grosso, Goyaz e cora o 
norte do Brazil. 

Isto não quer dizer, senhores, que o Go- 
verno actual tenha feito tudo... 

O Sr. Elyseu Guilherme— Tem feito uraa 
obra colossal. (Apoiados dos Srs, Yergne de 
Abreu e Manoel FuUjencio ,) 



O Sr. Francisco Bernardino— O período 
presidencial é por demais curto. 

O Sr. Vergne de Abreu — Apoiado ; 6 
curto de mais. 

O Sr. Francisco Bernardino — A capa- 
cidade dos homens 6 limitada ; outras ques- 
tões estão a solicitar a attenção e cuidados 
do poder publico, o.Ct bem possivel que até a 
terminação do quatriennio muitas outras 
delias possam ser atacadas e devidamente 
encaminhadas, sejam, porém, quaes forem as 
omissões ; ainda levando era conta tudo 
► quanto o Governo actual tem deixado do 
fazer, ainda assim, senhores, é considerado o 
activo a registrarem seu favor. {Apoiados,) 

E, resumindo, pôde se dizer que o Go- 
verno actual, fazendo a sua politica o a po- 
litica do Congresso. . . 

O Sr. Passos de Miranda— E nisto colla- 
borou com elle. 

O Sr. Francisco Bernardino—... tem 
sido um governo de força, de progresso, um 
governo de paz e de justiça. 

Governo de paz e justiça, taes foram as 
palavras com que o i Ilustre Presidente da 
Republica qualificou o seu próprio Governo, 
quando, dias após as agitações de novembro, 
recebendo os cumprimentos da guarnição 
desta cidade, se mostrou triste e admirado 
do violento ataque que solTreu o seu Governo, 
que tanto não merecia, por ser essencial- 
mente um Governo de paz e de justiça. 

Sr. Pi»esidente, o Governo foi violenta- 
mente atacado, apezar das suas illusões e 
das suas magnas esperanças; o Governo viu- 
se a braços com uma das mais violentas agi- 
tações qua teem assombrado a cidade do Rio 
de Janeiro. 

O Presidente da Republica, diante dos fa- 
ctos que ameaçavam a ordem e a segurança 
publica, elevou-se á altura dos seus deveres 
constitucionaes, organizando a resistência e, 
Sr. Presidente, procedendo como procedeu, 
não fez mais do que providenciar sobre a 
legitima defesa, que não era só da sua pes- 
soa, mas da Constituição, do Governo, da so- 
ciedade inteira. 

Neste momento perigoso teve a coragem 
necessária o permaniícou firme na cadeira 
que lhe foi aàegurada pelo voto popular. E 
a que riscos, a que perigos não se expoz ? 

Invadido que fosse o palácio presidencial , 
a sua vida correria imminente perigo ; 
nessa noite de 14 de novembro, ameaçado o 
palácio da presidência de correrias sangui- 
nárias, tiria talvez pensado o eminente 
Chefe do Estado em ver também manchado e 
perturbado o seu lar tranquillo o venturoso. 
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Nossa noite lúgubre de 14 do novembro, 
tanto soffreu o corajoso Clioíb do Governo 
como o bondoso chefe de família. (Apoiados,) 

Essa energia calma o o sangue frio que 
desenvolveu o Chefe do (iovorno na dcfeza 
da sociedade foi a energia ciilraa e o san- 
gue frio que também, na opinião da Nação, 
glorificou o marecliai Fioriano l\^,ixoio, quo 
patHsa á historia, principalmente, com a alta 
consideração de ser o eminente defensoi* do 
poder publico no paiz (apoiados), o ou, se- 
nhores, níio oxaggero dizínido : defeasor do 
poder publico e também da Ri^pubiica. 
(Apoiados ; muito bem.) 

senhores, hoje, que se trata do decretar a 
amnistia aos autores do movimento do l i do 
novembro, sinto a necessidade o o dever 
imperio>o, em minha conscienci.i, de honrar 
e glorificar o poder publico do meu paiz. 

Mas, senhores, si, em boa o ou sã razão, 
não se pôde attribuir ao (loveruo um desses 
actos, uma dessas violências cp.pazcs de 
agitar ató o fundo uma sociedade pacata e 
tranqnilla, como é a sociedade brazileira, a 
que attribuir essa violenta convulsão que 
tantos sustos trouxe ao dosso piiz o tanto 
nos fez tremer pela sorte da Pátria? 

No seu constante ciuponlio de fulminar os 
governos civis o de Justificar todos o.í mo- 
vimentos e levante^i militit 'Os, o eminente 
Senador bahiano disse : 

< Por ultimo, emflm, o dia U de novembro 
do anno passado, se atreveria a sahir á rua, 
si não esperasse achar segurança de b >m 
êxito na agitação popular desencadeada 
contra uma lei, que a opinião repo!lia vio- 
lentamente ? 

O Sr. Barata Ribeiro— Muito bem. 

O Sr. Ruy Barbosa — ...si o (loverno 
houvesse feito, em tempo, aos conselhos do 
bom senso, o sacrittcio desse acto legi dativo 
que pouco depois teve de sacrificar ás exi- 
gências da fraqueza ? » 

Sealiores, as agitacõ.is do tempo pas- 
maram, os juízos s? acalmam, có impossível, 
Sr. Presidente, admittir que a decretação 
do uma lei de hygiene, admittida por todos 
os paizes civilizados. . . 

O Sr. Veronedk ABRf:u — Nas Ri\oublicas, 
como na França . 

O Sr. Francisco Bernardino—, . . lei jã 
antiga e costumeira no nosso paiz. . . 

Um Sr. Deputado— Foi um pretexto fútil. 

O Sr. Francisco Bernardino—... tive.^se 
sido motivo bíistante e justificação sória 
para o movimonio politico, perfeitamente 
caracterizado em seus precedentes o em 
seus fins. 



O Sr. Passos de Miranda— E depois,como 
protesto, tal era muito. 

O Sr. Francísco Bernardtno — Teria sido 
um protesto, uma razão secundaria; mas 
precisamos ir buscar em outros factos as 
verdadeiras causas do movimento. 

A lei tinha sido decretada o trata va-se de 
estabelecer o regulamento para a execução 
delia; o pensamento da organização do pro- 
jecto ora todo de, conciliação e accôrdo, afim 
de não se ferirem susceptibilidades desta ou 
daquella escola, desta ou daquella opinião. 

Procura vam-so temperar— era o pensa- 
mento—por meio do uma forma r.dequada 
os riíTorcs quo porventura pudessem ser di- 
visados no conteúdo da lei. 

Antes, porém, de esta])elecido o regula- 
mento, de entrar a lei em execiiçâo, de co- 
meçar o ataque a esta ou áquella opinião, a 
e^to ou áquclle direito ou interesse, re- 
bentou a convulsão popular. 

Senhore;, o movimento de 14 de novembro 
ultimo teve os seus antecedentes claros o 
públicos . 

O precussor desse movimento foi o Depu" 
tado rio-grandenso Alfredo Varela, que sur" 
giu, de um prolongado silencio, i\.\ tribuna 
desta Casa, impetuoso o decidido, a com- 
bater com violência e cora ardor o quo oUo 
chamava as oligarcliias estaduaos. 

O teor <ios seus discursos, das suas vehe- 
mentcs considerações, traduziu o pensa- 
mento de ser revista a Constituição Federal, 
por isso que ã sombra delia, como emana- 
ção do sou espirito, se estabeleciam os go- 
vernos estaduaos, que não davam garantias, 
nem de propriedade, nem de liberdade civil 
ou politica, aos cidadãos brazileiros. 

Esse Deputado nem declinou nunca da rc- 
sponsabilidad i de fautor, com ostes princi- 
pies, com essas opposições, de todos os mo- 
vimentos dví agitações parciaes que precede- 
ram a ultima e final convulsão. 

Do nuismo modo, na outra Casa do Co!i- 
grosso, o Senador Lauro Sodré produzia 
varias orações, tomafi<lo por assumpto o 
mesmo thema, particularizando mais as 
cousas peculiarv's no Estado do Para o termi- 
nando pela Hiícessidade de alterar profunda- 
mente a Constituição Federal, que, no seu 
critério o enten Umento, impodia o goso e 
uso da liberdade, na franca o legitima evolu- 
ção da democracia. 

Com estes antecedentes, senhores, pôde-se 
aflirmar quo a bandeira da revolução era a 
da revisão constitucional. 

O que consta dos depoimentos verbaes e 
escriptos do tempo, 6 que o movimento 
visava instituir a dictadura o dirigia-se, na- 
turalmente, ao Presidente da Republica, 
porque elle tinha em suas mãos a segurança 
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social, (lirigiu-so ao exorcito, á marinha, á 
poJicia, mas o fim do movimento não era 
outro, sinão o do depor o Presidente da Repu- 
blica {apoiados); o depois de deposto elle, acto 
continuo, vinha a dissolução do Congresso 
Nacional, a disper.sâo dos seus membros. 
(Apoiados, Muito bem,) 

O Sr. Vergne de Abreu — Salvo ai adhe* 
rissem. (i7a outro5 apartes.) 

O Sr. Francisco Bernardino— E' preciso 
dar ao movimento todo o seu alcance, toda 
a sua gravidade. 

Ninguém supponha, Sr. Presidente, que 
podemos isolar, difTerenciar a sorte do Ck)n- 
gresso Nacional, da sorte do Presidente da 
Republica, a responsabilidade do Presidente 
da do Ck)nere8S0 Nacional. {Muito bem.) 

Nestas erudições, Sr. Presidente, pergunto 
amnistiar tão depressa os autores dos acon- 
tecimentos de 14 de novembro, antes de ter 
chegado o processo ao termo de julgamento, 
decretar-se a amnistia tão depressa, póde- 
se considerar como um simples favor, um 
premio, ás pessoas que nelle se envolveram, 
como um acto de demência, de genero- 
sidade. 

Os autores do projecto de amnistia, as- 
sumam a responsabilidade absoluta e franca 
da medida que decretaram, considerando-a 
em todas as suas consequências politicas. 

O autores do projrícto do amnistia, pas- 
sados mezes, declaram entender que não é 
attentado de maior gravidade esse da ten- 
tativa de subversão constitucional, desde 
seus fundamentos; mas autores do projecto 
de amnistia devem conhecer que esse voto 
leva o desrçspeito á Constituição, ú a des- 
organização constitucional. 

Nestes termos entendo que o Congresso 
Nacional, decretando a aranistia,resolve im- 
mediatamente entrar no exame do projecto 
de revisão constitucional. 

O Sr. Vergne de Abreu — Muito bem. 
E* consequência a que havemos de chegar. 
Foi, por isso, que votei a amnistia ; sou re- 
visionista. 

O Sr. Irineu Machado— Não apoiado. 

O Sr, Francisco Bernardino— Aproveito 
o ensejo que me forneço o illustre represen- 
tante do Diatricto P«>deral para me pôr attí 
corto ponto de accôrdo com sua opinião. 

O illustre leader o Sr. Carlos Peixoto Filho 
disso, quando justificou o seu voto, que se 
tratava de acto de clemência, fructo e con- 
sequência da lógica emocional dos corpos 
coúcctivos. 

Com devido respeito a seus talentos e 
illustração não posso conceber na organiza- 
ção moderna do l".stado o que seja acto de 
clemência. O fim do Estado é a justiça, O Es- 



tado (^ a justiça organizada. Os actos dos 
poderes públicos somente se podem justificar 
pela sua inteira e exacta conformidade com 
a justiça. 

O Sr. Passos de Miranda— Muito bera. 

O Sr. Francisco Bernardino — Cle^ 
meneia, magnanimidade, generosidade são 
termos bera sonantes, mas adequados ã or- 
ganização politica de outros, tempos ; espe- 
cialmente quadravam com o exercício das 
attribuições do rei absoluto. 

O Sr. Passos de Miranda — Doutrina do 
perdão. 

O Sr. Francisco Bernardino — Nos Es- 
tados democraticos,nos Estados republicanos, 
08 poderes públicos fúnccionam, fazôndo e 
distribuindo justiça. 

O nobre Deputado do Districto Federal 
disse : « sim, concedo a amnistia, porque ô 
acto de justiça imposto pela opinião na- 
cional.» 

Acho a opinião do illustre collega accei; 
tavel e lógica, mas entendo que se deve ir 
a todas as consequências, considerar o qué 
é essa justiça e o que reclama a opinião. 

Tenho tido occàsião de ler discursos e tra- 
balhos de políticos eminenies do nosso paiz, 
calorosos, vehementes, fáceis na desculpa, 
na justificativa dos motivos das desordens 
militares, ou civis, com sympathia natural 
por quantos as promovem . Não se lhes dá 
de ver deposto o Presidente da Republica e 
depostos os governadores de Estados. Tudo 
admittem, menos que se toque na Consti- 
tuição de 24 de fevereiro. 

O Sr. Vergne de Abreu — Muito bem. 

O Sr.Francisco Bernardino— Eu sigo dou- 
trina diflTerente. Quero a revisão da Consti- 
tuição com respeito inquebrantável aos po- 
deres públicos. 

Essa doutrina de desculpar todos os atten- 
tados contra os poderes públicos, eomtanto 
que não se toque na Constituição, evidente- 
mente pretende a continuação das agitações, 
a instituição da caudilhagem, ficando a so- 
ciedade exposta a constantas alarmas, a 
agitações perennes, sem a segurança do di- 
reito, sem estabilidade nem respeito no in- 
terior o sem prestigio no exterior. 

O Sr. Vp:rgnk dk Ahreu — Muito bem; 
mantendo apenas um mytho — a Constituição 
Federal, porque as de muitos Estados foram 
já, reformadas por lei ordinária. 

O Sr. Francisco Bernardino — No meu hu- 
milde modo de entender, o Congresso Nacio- 
nal, decretando a amnistia hoje, chama oá 
autores do movimento de 14 de novembro 
para virem collaborar para a revisão con- 
stitucional, certo o Congresso Nacional de 
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quo elles renunciam de hoje em deante a 
todca o qualquer reivindicação armada e se 
submettem á Constituição para reformal-a 
pelos processos nel la estabelecidos. 

Nâo, senhores. Não ha meio de justificar o 
raoriraento pelos actos e procedimento do 
Governo nacional . O Presidente da Repu- 
blica, seu governo, nâo tem culpa do movi- 
mento, iiâo foi o provocador, fbi raôra victi- 
ma, {apoiados aeraes), adstricta á necessidade 
impsriosa da legitima defesa (apoiados) que 

Sraticou com brio, com coragem e com 
ignidade precisas, mostrando que é o prin- 
cipal depositário do poder publico. (Muito 

?7ão se pôde justificar, senhores, a am- 
nistia com motivos de ordeni secundaria. 

£* preciso collocar a questão na devida 
altura ; e eu peço permissão para decla- 
rar que é nestes termos que dou o meu 
voto a amnicítia. 

O Sr. Vergne de Abreu — Muito bem ; foi 
como eu o dei. 

O Sr. Francisco Bernardino— Eu voto a 
amnistia, porque quero a revisão constitu- 
cional. 

Ò Sr. Vergne de Abreu —Muito bom. 
O meu voto foi assim dado, está no meu 
discurso. 

O Sr. Francisco Bernardino — Mas, se- 
nhores, teria sido es<a aspiração idead, o 
descgo do propósito de fazer a reforma con 
stitucional, a causa única, sináo a predomi- 
nante desse movimento que impressionou a 
nossa sociedade? 

Senhores, é preciso relancear a vista pelo 
nosso eetado social. 

Ha Um coi^juncto de cousas, que aggrava 
de modo singular a presente situação poli- 
tica e social. 

A situação económica do paiz é deplorável. 
O commercio não faz operações; não vende 
a credito, porque ninguém tem crédito, não 
encontra meio de fazer descontos. 

O commercio não está estabelecido so- 
mente nas grandes capitães de portos de 
mar. 

As suas casas innumeravel.s esteadem-se 
pelo paiz inteiro e todo commercio vegeta 
e jaz na paralysia: não se compra, não se 
venie. 

Desse máo-estar participam todas aquollas 
classes, toda actividade pessoal e que se re- 
laciona cora o commercio : dos caixeiros, 
dos intermediários o dos consumidores. 

A situação do interior do paiz ô desola- 
ladora. 

O Sr. Manoel Fuloencio— Apoiado. 

O Sr. Francisco Bernardino— Ou se trate 
da lavoura do assucar ou da lavoura do 
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café, os nroductos ou não teom mercado, ou 
não teem preço. 

O Sr. Manoel FuiiGENcio- Eu posso dar o 
testemunho disso. 

O Sr. Francisco Bernardino — Não são só 
os lavradores que vivem na pobreza. O sa- 
lário não dã para a subsistência dos traba* 
Ihadores e elles cahem também na miséria, 
elles e suas famílias. 

Os industriaes naturalmente se resentem 
de estarem as suas industrias em um paiz 
empobrecido. As mercadorias pairam esta- 
gnadas nos armazéns. 

As rendas diminuem, os lucros fkllecem; 
circumstancias occurrentes, como a alta 
do cambio, tendem a fazer decrescer os ren- 
dimentos, pela concuri*encia da importação 
de meroadorias estrangeiras; a diminuição 
do producto das fkbrioas reflecte-se na re- 
ducção dos salários dos operários. £ ahi 
tendes toda essa população dependente do 
commercio, da industria, da lavoura, em 
situação afflictiva, qual nunca teue no nosso 
Brazil. 

Os médicos, os pharmaceuticos, os advo- 
gados, os escrivães, os ofilciaes de justiça, 
toda essa clientela da justiça quelxa-se e 
reclama. 

Em resumo, senhores, a Xação Brazileira, 
em sua situação actual, (t uma nação de 
descontentes, e todos sabem que os descon- 
tentamentos profundos são as causas deter- 
minantes e í?eradoras das agitações, si nSo 
das revoluções. 

Preciso, como em parentheses, enun- 
ciando minhas opiniões com a franqueza 
que devo á Gamara e ao meu paiz, dizer 
que a uma providencia governamental, que 
aliás vem de longo, attribuo a aggravação 
da situação de nosso paiz, de suas diífl- 
culdades económicas. 

De facto, a todas es^as crises a que acaba 
de alludir— a commercial, a industrial, e 
agrícola— accresce a crise monetária, que 
augmenta, é forçoso dizel-o alto e bom som, 
aujjmenta com a politica do diíllcultação da 
moeda de reducção do meio circulante, sem 
uma substituição ira mediata e conveniente. 

E ligo tal imnortancia á continuação da 
providencia a quealludo, que não hesito em 
dizer quo considero a continuação da queima 
do papel moeda corao o maior agente dos sof- 
friínentos públicos, causador das revoluções 
(Muito bem,) 

O Sr. Barbosa LíMa e outros Sus. Depu- 
tados— Não apoiado. 

O Sr. Francisco Bernardino— Terei muito 
prazer em discutir esta questão com os 
nobres Deputados. 

O Sr, Calogeras— Opportunamente. 
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O Sr. Francisco Bernardino — Sim, 
senhor. 

O Sr. Barbosa Lima — A propósito da 
reorganização do Banco da Republica, 
nâo é ? 

O Sr. Francisco Bernardino —Sem du- 
vida. 

Senhores, a questão 6 simples: todos os 
serviços, todas as operações, todas as trans- 
acções SC referem e afinal se traduzem na 
moeda; desde que a moeda falta nem trans- 
acções, nem operações, nem lucros, nem 
serviços— nada é possível. 

Não: o modo de elevar o cambio é enri- 
quecer o paiz, e vós o empobreceis, difflcul- 
tando cada vez mais a sua vida, impossibi- 
iitando-a, retrahindo a moeda. 

Accresce, senhores, a questão militar, que 
continiia pendente, grave e sOria, como em 
1889 e nos annos anteriores, assumindo 
feição diffcrente, com tal ou qual variante, 
mas no fundo persistindo a mesma. 

Sr. Presidente, a verdade é que estamos 
sem exercito e sem marinha . 

O Sr. Barbosa Lima — Quando eu disse 
isto o anno passado, fundamentando um 
requerimento, fui considerado como um 
opposicionista revolucionário. 

O Sr. Francisco Bernardino — O exer- 
cito, Sr. Presidente, (^ um offlcial para qua- 
tro soldados; o effectivo dos soldados 6 insi- 
gnificante. 

O Sr. Barbosa Lima— Desde que se reduz 
de 28.000 para 15.000. 

O Sr. Francisco Bernardino— Os quadros 
de oííiciaes são feitos para um effectivo de 
28.000, mas continuam intactos, inalterá- 
veis para o effectivo de 15. 000 . 

Que succede ? 

Os oííiciaes não teem serviço na fileira, e 
estão distrahidos em suas occupaçõos pro- 
priamente militares, distribuídos em coni- 
missões.accummulados em í?eral nos gi*andes 
centros de população ou não tendo commis- 
sões e desgostando-se, naturalmente, por 
tal ou qual pretenção. 

E' uma fonte de queixas inesgotável. 

Nestas condições o que succede é que os 
militares facilmente entram nos tumultos, 
em vez de terem Ímpetos de estimulo para 
dominal-os. 

Nós nos humilhamos, nós os brazileií^os, 
pela decadência das instituições militares; 
este facto naturalmente os encommoda mais 
que a nós. 

Nestas condições me parece que urge dis- 
cutir e tratar da reorganização do exercito. 

O Sr. Barbosa Li MA — Os militares aqui 
i|ão teem se esforçado por outra cousa ; 



mas, pedra em cima dos projectos que apre- 
sentam. 

O Sr. Francisco Bernardino — A mim 
por me parecer que, tirando vantagens dos 
inconvenientes da situação, seria medida 
aproveitável distahir turmas numerosas 
de officiaes que tem vocação, e encorpo- 
ral-os, em quanto se faz a reorganisação do 
exercito, ao exercito japonez ou ao exercito 
allemão, afim de kl se instruirem. 

O Sr. Barbosa Lima — Jã se íaz isso em 
pequena escala. 

O Sr. Francisco Bernardino — Mas eu 
desejaria em grande escala ; era o modo 
mais conveniente de aproveitar nossos jo- 
vens o intelligont s militares ; iustruil-os 
nos ext3rcitos modernos, de modo que mais 
para diante possam sor instructores pre- 
ciosos em difforentes regiões do nosso paiz . 
Senhores, o meu fim C» a ordem, e no meu 
humilde modo de entender a ordem se faz 
polo equilíbrio dos interesses, pela satisfa- 
ção das aspirações legitimas. Parece que 
ó tempo de tratar e discutir da questão 
agrícola, da questão c >nimercial, da questão 
industrial, da questão militar, e sol)rele- 
vando a todas ellas, da questão constitu- 
cional . 

Fallando com a franqueza que devo ã 
Gamara e ao meu paiz, devo declarar em 
que termos entraria na questão da revisão 
coQstitucional. 

Tenho para mim como necessidade urgente 
transferir para o Congresso Nacional a elei- 
ção do Presidente da Republica {Apoiados) ; 
o meio que temos pôde, em circumstancias 
mais aggravadas, conduzir-nos at(^ a anar- 
chia; e não sei para que essa constância 
de dois Presidentes, o Presidente cujo tempo 
vae acabar e o Presidente cujo tempo vae 
começar. 

Seguidamente Senhores., meu espirito pro- 
pende para a decretação da uniformidade do 
processo e da jus iça, porque a justiça, não 
(5 interesse peculiar dos Estíidos, é o interesse 
naíional por excellencia. 

Podia-se proporcionar nesta reforma gran- 
des vantagens aos Estados, alliviando-os das 
despezas talvez, estabelecendo uma compen- 
sação para o Thesouro Federal, dando-lhe 
privativamente o imposto de consumo. 

Podiam ser abertas franquias aos poderes 
estadoaes para o fim de proverem as pri- 
meiras nomeações com o pjssoal, designado 
de sua preferencia, attendendo assim as le- 
gitimas influencias locaes. 

Senhores, eu não vou contra o systema 
federativo, mas ha differentes modos de 
consideral-o, de organizal-o. 

Não coniprehendo a nossa federação como 
uma federação de poderes, sinão como uma 
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confederação de interesses, culminando este 
ponto de vista, esta diííiculdade, que aggra- 
vam 8 a^çoniam o patriotismo de tantos bra- 
zileiros naturalmente se desfarão e se atte- 
uuarão. 

Senhores, eu vou resumir para concluir : 
estas questões todas a que acabo de fazer 
allusâo devem ser examinadas e resolvidas 
para que a sociedade que as não resolve uâo 
venha a ser devorada por ella . 

Faço votos dt) intimo do coração para que 
a decretação da amnistia que esta próxima 
seja o ponto de partida para a solução destas 
árduas questoíís a que me acabo do referir. 
{Muito bem; muito bem. O orador é írimto 
cumprimentado . ) 

O Sr. I^rosiclente— Tem a palavra 
o Sr. Carlos Peixoto. 

O Sr. OarloR Peixoto li^uiio 

{movimento de attefição) — Sr. Presidente, não 
roubarei a attenção da Camará sinão meia 
dúzia de minutos. 

O Sr. Deputado Moreira da Silva estra- 
nhou hontem, em reflexões muito pondera- 
das, a noticia que se fizera publica por orííão 
do Jornal de Commercio de que o Governo e 
seus amigos tinham resolvido negar numero 
para a votação prompta do projecto de 
amnistia. 

Não estava presente no momento, de sorte 
que só agora posso prevalecer-me da oppor- 
tunidade da discussão do mesmo projecto 
para vir declarar á Camará dos Deputados, 
que não ha absolutamente uma só palavra 
de verdade nessa asseveração. 

Pssso garantir e assegurar á Camará que 
esta questão da amnistia como a das candi- 
daturas presidenciaes, estranhas á acção 
especifica do Governo, tem sido, como não 
podiam deixar de ser, entregues aos chefes 
da politica brazileira, sob sua exclusiva 
responsabilidade ; para tirar qualquer eiva 
de duvido a esta minha declaração, conclui- 
rei por asseverar, podendo fazel-o, que não 
houve siquer no palácio do Cattete reunião 
alguma politica em que se deliberasse sobre 
candidaturas ou sobre amnistia. 

Acredito, Sr. Presidente, na perfeita e 
completa respeitabilidade do Jornal do Com- 
mercio, que 6 positivamente um dos mais 
acreditados e justamente acatados órgãos 
da nossa imprensa. 

Tenho, assim, por certo que sua illustre 
redacção terá recebido o informe de pessoa 
que lhe deve ter merecido fó . Comprehende, 
porém, a Camará que naquella vdria se con- 
tinham declarações que de certo modo po- 
diam affectar a mim, pessoalmente, e a 
vários collegas ; que aquella vdria encerrava 
verdadeira comminação, pelo menos, des- 



respeitosa aos membros do Congresso Na- 
cional. {Apoiados,) 

Não se veja, portanto, nas minhas pala- 
vras sinão o propósito deliberado e o desejo, 
Sue confesso, de afastar do Sr. Presidente 
a Republica esta suspeita, que seria de todo 
o ponto ii^usíiíicada. 

Um Sr. Deputado — E que não merece. 

O Sr. Carlos Peixoto Filho— Prevaloço- 
me da oDportunidade de fallar sobre o pro- 
jecto, si bom que em uma questão incidente, 
para, em duas palavras, alludir ã honra que 
me conferiu o meu digno companheiro de 
bancada, o Sr. Francisco Bernardino, im- 
pugnando os flmdamentos com que entendi 
dever justificar o voto que nós, mineiros, 
damos em favor da amnistia. 

Não devo sinão reaííirmar que a damos 
como medida de clemência e equidade, con- 
vencidos de que ella não pôde ser traduzida, 
como quizera o meu honrado coUega, como 
acto de pura justiça, no sentido rigoroso do 
vocábulo, porque a ftincção de fazer justiça 
compete, especificadamente, ao Poder Judi- 
ciário da Nação. Nós, Poder Politico, só po- 
demos intervir com um acto politico. Si 
quizesseraos, com a amnistia, decretar vir- 
tualmente a innocencia ou a culpabilidade 
de quem quer que fosse, exorbitaríamos de 
nossas attribuições. 

Reitero, portanto, a asseveração de que 
julgo cabivel no papel do Conírresso Nacional, 
esse direito de votar uma medida politica 
só por motivos políticos. 

Era, o que tinha a dizer. {Muito bem; 
muito bem.) 

O Sr. Presidente— Continua a 3* 
discussão do projecto n. 133 A, de 1005, con- 
cedendo amnistia a todas as pessoas que ti- 
veram parte nos successos desta Capital du- 
rante a noite de 14 de novembro de 1904, 
assim como nas occurrencias civis ou mili- 
tares, anteriores ou posteriores, que com 
elles se relacionem . 

Ninííuem mais mais pedindo a palavra, ó 
encerrada a discussão o adiada, votação. 

O Sr. Presicleiíte — A lista da 
porta accusa a presença de 144 Srs. De- 
putados. 

Vae se proceder ás votações das matérias 
encerradas e das que se acham sobre a 
Mesa. 

Peço aos nobres Deputados que occupem 
os seus legares. 

£' annimciada a votação da redacção final 
do projecto n. 105 A, de 1905. 

Procedendo-se á votação, reconhece-se te- 
rem votado a lavor 100 Srs. Deputados o 
contra 3, total 103, 
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O ®r. I*residerLto— Não ha nu- 
mero. Vao se proceder á chamada. 

Procedendo-se á, chamada, veriflca-se te- 
pem-s3 ausentado os Srs. Passos Miranda, 
Rogério do Miranda, índio do Brazil, Cunha 
Machado, Eduardo Studart, Alberto Mara- 
nhão, Affonso Gosta, Celso de Souza, Medei- 
ros e Albuquerque, Malaquias Gonçalves, 
Esmeraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Epaminõnias Gracindo, Raj^mundo de Miran- 
da, Arroxellas Galvão, Garcia Pires, Alves 
Barbosa, Rodrigues Lima, Galdino Loreto, 
Oscar Godoy, João Luiz, Astolpho Dutra, 
Leonel Filho, Rodolpho Paixão, Valois de 
Castro, Costa Netto, Aquino Ribeiro, Lindol- 
pho Serra, Paula Ramos, Abdon Baptista, 
Luiz Gualborto, Germano Ha^slocher, Ange- 
lo Pinheiro o Cassiano do Nascimento, 

O ^r. P^resldente — Responderam 
ú. chamada 109 Srs. Deputados. Vae-se pro- 
seguir na votação. 

Posta de novo a votos a redacção íinal do 
projecto n. lOõ A, de 1905, é approvada por 
1 10 votos contra um, total 111. 

E' o projecto enviado ao Senado. 

O Hl*. A^uirelio A-inorim (pela or- 
dem)— Sr. Presidente, poço a V. Ex. que 
consulte a Casa sobre si concede urgência 
para votação do parecer que reconhece 
Deputado pelo Estado do Amazonas o Sr. 
Jorge de Moraes. 

O Sil^r. I>resid.eiiLte— V. Kx. queira 
mandar o seu requerimento por escripto. 

Vem á mesa, 6 lido e apoiado o seguinte 

requi:rimento 

Requeiro seja concedida urgência para ser 
immediatamente votado o pareoer cia Com- 
mlsááo de Petições e Poderes reconhecendo 
Deputado pelo tótado do Amazonas o Sr. Dr. 
Jorge Moraes. 

Sala das sessões, 1 de setembro de 1905. 
— Aurélio Amorim, 

O Hr. I^resicieiíto— O Sr. Deputado 
Aurélio Amorim mandou á mesa um reque- 
rimento de urgência. 

Deaccôrdoconi o art. Q.S do Regimento, 
vou submetter a votos o referido requeri- 
mento de ui^gencia. 

Posxo a votos, é approvado o requeri- 
mento d3 urgência do Sr. Aurélio Amorim. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas em discussão única as 
seguintes conclusões : 

« 1*, que seja approvada a eleição effe- 
ctuada a 1 de junho deste anno no Estado 



do Amazonas para preencher a vaga deixada 
pelo Deputado António Gonçalves Pereira de 
Sá Peixoto, eleito Senador pelo mesmo 
Estado ; 

2*, que seja reconhecido e proclamado 
Deputado paio referido Estado o Dr. Jorge 
de Moraes. 

O Sr. I*jresii dente — Proclamo 
Deputado pelo Estado do Amazonas o 
Sr. Jorge de Moraes. 

São successivamente, sem debate, appro- 
vadas as redacções íinaes dos projecta? 
ns. 116 A, 127 A, 130 A e 141 A, de 1905. 
para serem enviados ao í^enado. 

O Si-. Pi-esid-ente — Vac se votar a 
seguinte moção do Sr. Deputado Moreira da 
Silva, apresentada na sessão de hoje: 

4cA Camará dos Deputados da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil envia congra- 
tulações á Rússia e ao Japão por haverem 
os respectivos imperadores, por seus diplo- 
matas, assentado as bases primordiaes de 
um tratado de paz, que põe fim á guerra 
com que aquelles paizes assombraram o 
mundo, e á Republica dos Estados Unidos da 
America do Norte, por se haver deliberado, 
sob os auspicies do seu presidente, essa paz, 
a qual se ha de chamar, para honra da 
America, — a Paz de Roosevelt. 

E si ella for approvada, requeiro que a 
Mesa da Camará, por intermédio do Minis- 
tério do Exterior, faça a sua transmissão 
aos chefes de Estado nella referidos.» 

Posta a votos, 6 approvada a referida mo- 
ção do Sr. Moreira da Silva. 

O Sr. Moreira da Silva — Unanime- 
mente. ' 

O Sr. Presidente— A Mesa providenciará, 
no sentido indicado. 

O Sr. Bricio Filho {pela ordem)— 
Requeiro preferencia na votação para o pro- 
jecíon. 133 A, de 1905, que concede a amnis- 
tia. 

Consultada a Camará, é concedida a prefe- 
rencia pedida pelo Sr. Bricio Filho. 

O Hi-. Moreira dLa, í^ilví^, {pela or^ 
rfem) — Sr. Presidente, seguindo os prece- 
dentes ou, antes, o exemplo que nos deu o 
Senado nesta questão, votando-a nominal- 
mente em todas as discussões, peço a V. Ex. 
que consulte a Casa si consente que a vota- 
ção seja nominal. 

Consultada a Camará, ô concedida a vota- 
ção nominal, pedida pelo Sr. Moreira da 
Silva. 
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Procedeudo-so á votação nominal, respon- 
dem A'im, isto é, approvam o projecto n. 133 A, 
de 1905, os Srá. Aurélio Amorim, Josó 
Euzebio, Dias Vieira, Joaquim Pires, Arlin- 
do Nogueira, Bezerril Fontenelle, Thomaz 
Accioly, Virgílio Brigido, Thomaz Caval- 
canti, Francisco Sá, Frederico Borges, Gon- 
çalo Souto, Eloy de Souza, Paula e Silva, 
Abdon Milariez, Isidro Leite, Si meão Leal, 
Bricio Fillio, Joveniano do Carvalho, Oliveira 
Valladão, Neiva, Leovegildo Filgueira, Saty- 
ro Dias, Vergne de Abreu, Pinto Dantas, 
Tolentino dos Santos, Paranhos Montene- 
gro, Rodrigues Saldanha, Marcolino Moura, 
Bernardo Horta, Heredia de Sá, Corrêa 
Dutra, Leite Ribeiro, Irineu Machado, Bu- 
lhões Marcial, Augusto do Vasconcellos, Sá 
Freire, Américo de Albuquerque, Érico Coe- 
lho, Fidelis Alves, João Baptista, Belisario 
de Souza, Galvão Baptista, Silva Castro, 
Alfredo Backer, Pereira Lima, Henrique 
Borges, Maurício de Abreu, Carlos Tei- 
xeira Brandão, Francisco Botei lio, Fran- 
oisco Veiga, Estevão Lobo, Jos(3 Bonifácio, 
Astolpho Dutra, Carlos Peixoto Filho, David 
Campista, Francisco Bernardino, Antero 
Botelho, Carneiro de Rezende, Bueao de 
Paiva, João Luiz Alves, António Zacarias, 
Henrique Sallcs, Sabino Barroso, Carvalho 
Brittu, Manoel Fulgtíucio, Noí,'ueira, Liiidol- 
pho Caetano, Olegário Maciel, C^imillo Pra- 
tes, Wencjsláu Braz, Padna Rozeudo, Ga- 
leão Carvalhal, Moreira da Silva, Bernardo 
de Campos, Francisco Romeiro, Rebouças de 
Carva ho, Costa Júnior, Ariiolpho Azevedo, 
Fernando Pi'estes, Ferreira Braga, Eloy 
Chaves, José Lolx), Paulino Carlos, Álvaro 
de Carvalho, Cândido Rodrigues, Rodolpho 
]Miranda, Hermenegildo de Mo.aes, Bene- 
dito de Souza, Caries Cavalcanti, Alencar 
Guimarães, Carvalho Chaves, Elisou Gui- 
lherme, Soares dos Santos, Marçal Escobar, 
Barbosa Lima, Rivadavia Cori*êa, James 
Darcy, Domingos Mascarou lias, Diogo For- 
tuna, Campos Cartier o Homem de Car- 
valho (lUíi). 

Respondem não os Srs. Passos Miranda, 
Anizio do Abreu, Malaquias Gonçalves, La- 
mounier Godofrcdo e Calogv^ras (5). 

O Sr. I>residleiite— Responderam 
sim lOá Srs. Deputados e não cinco; total 

107. 

O projecto n. 133 A, de 1905, cujo teor é o 
segumtc: 

«O Congresso Naciopal decreta: 

Art. L<*São amnistiadas todas as pessoas 

qua tiveram parte nos succossos desta 

CapitiBkl durante a noute de 14 de novembi'0 

de 1904, ãsslm cJòràonaB eccurrenoiaâ civil» 



ou militares, anteriores ou posteriores, que 
com elles se relacionem. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. > 

foi approvado em 3* discussão por lOâ 
votos contra cmco. 

O projecto vao ser enviado á sancção. 
(Palmas nas galerias.) 

O Hl'. I*resi<ieiito— Attcnçao! Si- 
lencio ! As galerias não se podem manifes- 
tar. (Pausa.) 

E* annunciada a votação do projecto n.28, 
de 190Õ, concedendo ao Deputado pelo 
Estado do Rio Grande do Norte Manoel Pe- 
reira Reis dous mezes de licença, para au- 
sentar-sô desta Capital (discussão única). 

Procedendo-se a votação do referido pro- 
jecto n. á8, de 1905, reconheceu-se terem 
votado apeníis 55 Srs. Deputados. 

O Si'. i*i-eMicloiite— Não ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se íI chamada, verifica-se te- 
rem se ausí»ntado os Srs. Passos Miranda, 
Kogerio de Miranda, Índio do Hrazii, Cunha 
Machado, Dias Vieira, Bezerril Fontenelle, 
Virgílio Brigido, Francisco Sil, Frederico 
Borges, Eduardo Studart, Gonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Alberto Maranhão, Abdon 
Milanez, AíFonso Costa, Celso de Souza, Me- 
deiros e Albuquerque, Malaquias (jonçalves, 
Ksmeraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Epaminondas (tracindo, Raymundo Miranda, 
Arroxellas Galvão, Castro Rebello, Tosta, Fé- 
lix Gaspar, Eugénio Tourinho, Garcia Pires, 
SatyroDias, Alves Barbosa, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos Marcolino Moura, 
Galdino Loreto, Heredia do Sá, Irineu Ma- 
chado, Bulhões Marcial, Oscar Godoy, Sá 
Freirj, Érico Coelho, Fidelis Alves, Belisario 
de Souza, Galvão Baptista, Alfredo Backar, 
Henrique Borges, Carlos Teixeira Brandão, 
Jo é Bonifácio, João Luiz, Francisco Bernar- 
dino, Leonel Filho, Laraounier Godofredo, 
Calogeras, CarvaDu Britto, Camillo Prates, 
Rodolptio Paixão, Pádua Rezende, Valois de 
Castro, Ccata Júnior, Arnolpho Azevedo, 
Josó Lobo, Álvaro de Carvalho, Hermene- 
gildo de Moraes, Bernardo António, Costa 
Netto, Aquino Ribeiro, Lindolpho Serra, 
Carlo-i Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula 
Ramos, Abdon Baptista, Luiz Gualberto, 
Marçal Escobãr, Germano Hasslochôr, An- 
gelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa,' Domingos 
Mascarenhas, Cassiano do Nascimento, Diogo 
Fortuna e Campos Cartier. 

O ®r. I> residente— Responderam 
á chamada 02 ^: I3eputad<^. NSd ba hu. 
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moro. Fica adiada a votação. Vou levantar 
a sessão, designando para amanhã, a se- 
guinte ordem do dia: 

Continuação da votação do parecer n. 28, 
de 1905, concedendo ao Deputado pelo Es- 
tado do Rio Grande do Norte Manoel Pereira 
Reis dous mezes de licença para ausentar-se 
desta Capital (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 132 A, de 1905, (do 
Senado) autorizando o Presidente da Repu- 
blica a prorogar por mais um anno, com 
ordenado, a licença em cujo goso se acha o 
engenheiro do Ministério da Ju^^tiça e Negó- 
cios Interiores Henrique José Alvares da 
Fonseca (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 146, de 1905, autori- 
zando o Poder Executivo a conceder a Pedro 
Bacellar da Costa, conferente de 3^ classe da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, seis 



mezes de licença, com ordenado, para tratar 
de sua saud^^ (discussão única) ; 

Votação ào projecto n. 147, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der seis mezes de licença, com ordenado, ao 
conferente de 3* classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, Samuel Ribeiro, emproro- 
gação daquella em cujo goso se acha, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier (dis- 
cussão única); 

Votação do projecto n. 148, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, com ordenado, a 
João Sebastião Rodrigues Nunes, am^&nuense 
da Administração dos Correios do Maranhão, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier e 
a contar de 6 do julho do corrente anno 
(discussão única). 

Levanta-se a sessão ás 3 horas da tarde. 
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Presidência dos Srs, Patãa Guimarães (Presidente)^ Alencar Guimarães (P Secretario) e 

Joaquim Pires (4® Secretario) 



Ao meio-dia procede-sc a chamada a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Alencar 
Guimarães, Joaquim Pires, Henrique Salles, 
Aurélio Amorim,Bezcrril FontenelIe,Gonç<aJo 
Souto, Eloy de Souza, Izidro Leite, Simeao 
Leal, Joviniano de Carvalho, Oliveira Val- 
ladão. Tosta, Félix Gaspar, Eugénio Touri- 
nho, Garcia Pires, Satyro Dias, Vergue de 
Abreu, Pinto Dantas, Alves Barbosa, Tolen- 
tino dos Santos, Rodrigues Saldanha, Para- 
nhos Montenegro, Bernardo Horta, Leite 
Ribeiro, João Baptista, Silva Castro, Maurí- 
cio de Abreu, Francisco Botelho, José Boni- 
fácio, Carlos Peixoto Filho, Carneiro de Re- 
zende, Bueno de Paiva, António Zacarias, 
I^mounier Godofredo, Henrique Salles, Sa- 
bino Barroso, Carvalho Britto, Manoel Ful- 
gencio, Noííueira, Lindolpho Caetano, Ca- 
millo Prates, V^encesláo Braz, Galeão Car- 
valhal, Moreira da Silva, Bernardo de Cam- 
pos, Francisco Romeiro, Arnolpho Azevedo, 
Ferreira Braga, Eloy Chaves, José Lobo, 
Bernardo António, Costa Netto, Carlos Ca- 
valcanti, Carvalho Chaves, Abdon Baptista e 
Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

F/ lidae posta em discussão a acta. 



Si'. A.l>cloii 13wkj}ti»tfJL — Sr. Presi- 
dente, tive hontem imperiosa necessidade de 
ausentar-me da Camará no momento era que 
parecia que a discussão do projecto de 
amnistia não se encerraria a tempo do 
se votar. 

Si ostivopso presente, votaria a Aivor, i^} 
qual íiz em 2^ discussão. Desejo que eata 
minha declaração íique consignada nos An- 
naes da Camará. 

O Si'. I*r-e.si deu te— Farei constar 
da acta a declaração do nobre Deputado. 
Em seguida 6 approvada a acta. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. j^wlenea/jr CruimO/irâies 

{í<* Secretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Oíhcios: 

Do Ministej^io da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 31 do mez findo, satisfazendo a re- 
quisição desta Camará no offlcio n. 145, de 
7 do mez ultimo, sobre o requerimento em 
que o Dr. Alberto de Paula Rodrigues, lau- 
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reado pela Faculdade de Medicina do Rio do 
Janeiro, pede o premio de viagem do que 
trata o art 221 do Código de Ensino em 
vigor, etc. — A quem fez a requisição (A' 
Comraissão de Finanças). 

Do Ministério da Fazenda, do 30 do mez 
findo, satisfazendo a requisição desta Camará 
no oíílcio n . 35:^, de 1 1 de novembro do anno 
passado, sobre o requerimento do D. Maria 
Paula da Cunha, pedindo relevação de pre- 
scripção em que incorreu a sua pensão de 
montepio, etc. — A quem fez a requisição 
(A' Commissão do Finanças). 

Fi' lida, e vae a imprimir, para entrar na 
ordem dos trabalhos, a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 145 A — 1905 

Redacção final do projecto offerecido co'>no 
emenda ã conclusão do parecer n. 22^ deste 
anno, autorizando o Governo a conceder^ 
no corrente anno, uma segunda época de 
exantes aos estudantes de preparatórios 

O Congresso Nacional resolve: 

.Vrt. 1,° E' o Governo autorizado a con- 
ceder, no corrente anno, uma .segunda 
época de exames aos estudantes de prepa- 
ratoiúos, abrindo Dará isyo o necessário cre- 
dito. 

Art. 2.^ llovogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 1 de setembro de 
lOOn, — Gonçalo Souto. — Bernardo Horta, — 
Cunha Machado, 

O Hl'. ^Viivelio ^4niioi*ini — Sr. 

Presidente, achando-se na ante-salao Sr. Dr. 
Jorge de Morae^;, Deputado eleito e procla- 
mado pelo E?.5ado do Amazonas, requeiro a 
V. Ex. a nomeação de uma commissão para 
introduzil-o no recinto, afim de prestar o 
devido compromisso. 

O Hl*. I^reíiíicieiíto— Convido os Srs. 
.3" o 4« Secretários a irem receber o mesmo 
seniior. (O Sr, Dr, Jorge de Moraes é introdu- 
zúlo no recinto c jfrnsta junto à mesa o coin^ 
promisso regimental . ) 

O Si*. I*i'esiclente — Não se 

achando presente nenhum dos dons Vice- 
Presidentes da Camará, peço ao Sr. 
1° Secretario que venha assumir a presidên- 
cia. (O Sr. Presidente deixa a cadeira que 
é occupada pelo Sr, í® Secretario.) 

O Sr. Inania; Ouima^rãeB — 

Peço a palavra. 



O Si*. Presiaento -— Tem a pala- 
vra o Sr. Paula Guimarães. 

O Hr. I^aulO/ Cruima/X-Ães {movi-- 
niento de attenção) — A dignidade e a cohe- 
rencia a que subordino todos os actos da 
minha vida impellem-me, Srs. Deputados, 
a mandar á Mesa a renuncia, que neste 
momento apresento, do elevadíssimo cargo de 
Presidente da Camará, que me confiastes 
em 6 de maio de 1903, renovast< s o anno 
passado e pela terceira vez m'o conferistes 
no começo da presente sessão legislativa. 

Tendo em alta conta a fí?anqueza e a leal- 
dade, não consentirei que me julguem capaz 
de dubiedade e subterfúgios que ponham 
em desaccordo os meus actos com as minhas 
palavras, que não esqueço nunca uma vez 
proferidas. 

Voltando ao obscuro logar que occupo na 
bancada a que tenho a honra de perten- 
cer... 

Um Sr. Deputado— Muito bem. 

O Sr. Paula Guimarães— ... diz-mo a 
consciência que não me afastei do pro- 
gramma que vos expuz e tão benevola- 
mente acolhestes, cumulando-me de ine- 
quívocas o repetidas demonstrações de 
apreço, que não serão jamais por mim es- 
quecidas e conservarei sempre como o maior 
galardão da minha passagem pela poli- 
tica. 

Jamais pagarei, senhores, a divida de re- 
conhecimento que coutrahi com todos vós, 
sem excepção do um só. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. l^i-esi dente — Opportuna- 
mente submettorei ã consideração da Casa 
a renuncia de V. Ex. (Pausa.) 

Tem a palavra o Sr. Bernardo de Campos. 

O tSr. Bernard-o de Oa/inpos 

(*)— Sr. Presidente, V. Ex. o os meus dignos 
collegas e amigos devem bem comprohender 
a contrariedade, sinão o pezar, que me 
acompanlia a esta tribuna, para dar expli- 
cações sobro um incidente ha dias occorrido 
entre mim o o honrade Deputado pelo 
FiStado de Minas, cujo nomo peço vonia 
para declinar o Si*. Lamounier Godofredo, 
incidente esse qne, por sua insignificância, 
pelo seu nenhum valor, estava certo, pelo 
menos acreditava ter sido já lançado á valia 
commum do esquecimento. 

Qual não foi, pon^m, a minha surpreza, e 
surpreza dolorosa, ao vel-o relembrado por 
S.Ex., na sessão de hontem, enxertando^) 
na vibrante oração que proferiu. 

(•) Eslc dif curs"> nJTo foi revirlo pelo orador. 
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Eis, Sr. Presidente, o motivo único que 
me traz á tribuna, na qual me (ienioraroi o 
menor tempo possivel. Nâo o fiz hontem, 
para aão demorar a votação das matérias 
da ordem do dia. 

Na quarta-feira da semana passada, e - 
tava eu, Sr. Presidente, escrevendo em um 
dos Jogares destinados aos Srs. Secr tarios, 
quando de min so approximou o Sr. La- 
mounier Godofredo e interp3llou-me sobre o 
parecer favorável que c-u havia dado, na 
qualidade de relator da Commissâo de Con- 
stituição e Justiça, em referencia ao pro- 
jecto de amnistia. 

Percebendo, na forma por que me era di- 
rigida a intprpoUação, uma censura ao meu 
procedimento... 

O Sr. Lamounier Godofredo — Não 
apoiado ; seria incapaz de dirigir censuras 
a V. Ex, 

O Sr. Bernardo de Campos — . . . censura 
esta que punha em duvida a minha cor- 
recção, a firmeza de meu caracter, a minha 
lealdade de amigo e, ainda mais, o cumpri- 
mento dos meus deveres de politico arre- 
gimentado, dei prorapta resposta á imer- 
pellação, procurando fazer ver á S. Ez. 
que, em matéria de corr.cção, de cumpri- 
mento de devores, em ma .eria de lealdade 
não precisava, nâo queria, nem admittii* 
licções de S. Ex. 

Estou certo, Sr. Presidente, e folgo im- 
menso em poder louvar-me nas próprias 
palavras que S. Ex. hontem proferiu — 
que a minha resposta foi a mais comedida 
quanto era possivel sel-o e dentro d s estri- 
ctos termos que impunham a minha edu- 
cação e o respeito que devo aos meus 
amigos, á Camará e á, sociedade. 

Expliquei a S. Ex. que, na manhã de 
scgunda-feira, havia estaio com o honrado 
Sr. Presidente da Ropablica, a quem mos- 
trara o meu parecer, declarando a S. Ex. 
que esse parecer, aliás redigido nos termos 
09 mais comedidos, encerrado no mais 
pruiente laconismo, expremia, traduzia o 

Sensameato dominante na quasi unanimi- 
ade da Camará, que se mostrava favorável 
Á amnistia, principalmente após as votações 
do Senado, das quaes tomaram parte os por 
liticos mais proeniinentes, mesmo aqueúes 
que çempro se mostrãu*am amigos fiéis, 
leaes e sinceros de honrádo^^Sr . " Pre^idénfe 
da RcçubUca. 

O Sr. Pri^sidonte i^ Rçpulilica, em teriaos 
cordiatoímbs; '<loQÍíWrouTi».e gUo jaboivia 
mauifoitado o s<^ú pe^sam^^tò di div<QÍ'Soá 
amigus ; que, tratando cie ' uma ' questão 
d,e taj aatugwa, entendia dç^vBfr 
^ de Qualquer ' consélhd, da mtúâ 



leve intervenção, deixando que o Congresso 
a resolvesse como melhor lhe parecesse. 

Retirei-me, depois de haver canfetbulado 
comS. Ex. sobre outros assumpt iS, alguns 
dos quaes referentes ao meu Estado. 

VêV. Ex.,Sr. Presidente, que nenhum 
resentimento podia eu trazer dessa confe- 
rencia com o honrado Sr. Presidente da 
Republica, a quem devo exclusivamente 
considerações pessoaes, a quem devo as 
mais honrosas reí'ei*encias aos meus modee$- 
tissimos trabalhos. 

Eis, Sr. Presidente, o que, entre outras 
cousas, expliquei ao meu nobre amigo- 

Quanto ao mais, inclusive o final do dis- 
curso de S. Ex., eu poder 3i apenas dizer 
que estou certo de que o Sr. Presidente da 
Republica continua a manter a mesma con- 
sideração, a depositar a mesma confiança 
nos seus amigos, com assento nesta Camará 
e no Senado, quer em relação áquelles que 
votaram contra, quer em relaçlo áquelles 
que votai»am a favor da amnistia. {Apoiados. 
Muito bem,) 

Isso quer dizer (jue forte, numeroso, con- 
tinua a ser o núcleo de amigos e admira- 
dores que rodiiiq^m o lionrado Presidente da 
RepubUca, amigos sinceros, leaes e dedi- 
cados, que ceríamente hão do auxiliar a 
S. Ex., liâo do apoiar S. Ex. na ingont<í, 
por(?m gloriosa missão a que s-e impoz, dí* 
trabalhar pela prosperidade deste paiz, em- 
pregando todos os\seus esforços, todas as 
energias do seu patriotismo para o engran- 
decimento da sociedade brazileira e para o 
próprio ítituro da Republica. (Apoiados.) 

Tenho dito. {Muito bem ; muito bem. O 
orador é compHmentado .) 

O Si*. X-iamouniei* GrO<iofx*e- 

clo— Peço a palavra. 

O í^r. r»x'oaid.eiite— V. Ex. fallarâ 
depois do Sr. Cassiano do Nascimento, que 
está inscripto. 

Tem a palavra o Sr. Cassiano do Nasci- 
mento . 

O Sx-. 00.3813.110 do IVo^soimexi- 

to (•) — Sr. Presidente, forçado por uma 
circumstancia infeliz, conhecida da maioria 
dos illustreâ collega.s, vou roubar á ôimara 
dos Deputadas o prazer de aa;yir desde logo 
o. iHustre coUega, Deputada por Mloas, que 
acaba di» pedir a palavra, 'para vir deáèmpo- 
nhar-me de um ^evér, para mim íuilludi- 
vel, a]9redentaudo á consideração da Camará 



(') Ê8Í6 diiádurso não foi fVvisio pAò õifáivt. 
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um projecto de lei que traduz uma necessi- 
dade inadiável para o serviço pubLco e 
satisfaz uma aspiração justa da torra em 
que nasci, na qual vivo e na qual esporo 
descançar afinal. 

O assuQipto nao é novo para a Gamara 
doB Deoutados; é simples por sua natureza o 
pôde ser exposto em quatro palavr.is. 

O pensamento exarado no projecto que 
teaho a iionr •. de offerecer á deliberação da 
Gamara ó um pansanieato já veacjdor no 
seio do Coagre >so Nacional. Trata-se da ele- 
vação da Mesa do Rendas de Pelotas á cate- 
goria do alfandega do 4* classe. 

Ura ligeiro histórico da questão conven- 
cerá a Camará dequenãu se pôde protrahir 
por m lis tempo a satisfação ífes^a aspiração 
doe meus conterrâneos. 

O goveriiodo Im^ierio elevou as mesas de 
rendas de Pelotas e Aiitoniua, uiiia ao Rio 
(fraudo do Sul e outra no Paraaâ,á cato-coria 
de mesas de readas alfandegadas. Postiírior- 
mente o mesmo governo imperial houve de 
cercear essas attribuições e franquias conce- 
didas á Mesa de Rondas de Pelotas . 

No regimen r^^publicanu, nos uitiíuos dias 
do governo do benemérito moldado, o sr. ma- 
rechal Fioriaao Pei oto, S. Ex. restituiu a 
Pelota i as franquias quanto á fiscalização 
que lhe hav.a sido tirada no Império. 

Tive a honra, Sr. Presidente, de s^er o mi- 
nistro que refereniou semelha ite diicrto. 

Correm os temiX)S e, entendendo que a 
situação do com uercjo daqaeua zona não 
ficava sufllcientemente assegurada, tivo, 
voltando ao Congresso Nacional em lSi)5, 
occasiâo de submjttsr â sua consideração o 
projecto que se converteu i^a li do 'l de ja- 
neiro de 1896, elevando ácateí^oria d^ alfan- 
dega a Mes^i de Readas de Pelotas. 

Esse projecto foi sanccionado pelo honrailo 
cidadão que se chamou Prud.mto de Moraes, 
e traz a referenda do honrado magistrado 
que preside actualmente aos destin^^s da 
Republica. 

Posteriorm inte, o Poder líxccutivo, usando 
da autorização conce iida pela lei n. 42<s, iLj 
10 de dezembro de 1890, no seu art. 4 > (lei 
essa que fez revigorar a do n. iUl, de :5í) de 
setembro de 1893. art. 4°, n. 1), autorização 
que permittia ao Poder ICxocitivo s ippriínii' 
repartições ti disoms ir os resriectivos fan- 
ccionarios ; — o Poder Kxocutivo, digo, teauo 
se produzido uma grave seisão politica no 
seio desta Gamara, após o attLMitad ) de õ de 
novembro, usaudc» díí^si anUn-izaçí- , rebai- 
xou a Mesa de Rí^ndas alfandega ia do Pelo- 
tas á categoria do mesa de rendas simples, 
além de que, ó bem de ver, deixou de ser 
executa la a lei de 2 de janeiro de 189i). 

A creação de repartições arrecadadoras 
ustifica-se por um do dous modos, Sr, Pre- 
Vol. V 



sideiite : o i porq le ellas representam uma 
necessidade imperiosa para e-s in,ere ses 
fis3 lOá, ou porque eLas correspondem á ne- 
cessidade não menos imperiosa para o com- 
mercio das zonas em que são creadas. 

Quero dizer com isto que duas ordens de 
interesses podem levar o poder publico — 
Congresso e Podei* Executiv.3 — a crear repar- 
tições arrecadadoras : ou porque entenda 
que o interesse íiscal pe/iclita á falta dessas 
prescripções em dáterioinada zonj. dj terri- 
tório nacional, ou porque ache preferível, 
convijniente, dar ao oommercio da zona em 
questão a facLillade que as repartições nes- 
tas condições pode.n off.Tecer. 

K, si 80 pôde allôgar, sobre a repartição a 
que me tenho referitio, que nenhuma nece .- 
sidade linal determina a s.ia el ovação, o qu3 
dou por concedido para não explanar muitò 
a justificativa do projecto de lei, mas com 
que aliás não me conformo ; não é menos 
certo que o com mercio de Pelotas tem di- 
reito ao favor que veiu, pelo meu órgão, em- 
bora iUegiti mo, solicitar dos poderes públicos 
da Republica. 

\ão C\ vu V. Ex., uma questão nova. 
Trata-se de reproduzir a lei de ii de janeiro 
de 90, lei que transi lou pelo Congresso em 
95 com os applaus.s Ja Camará e do òenaio, 
e que mereceu a saacção por parte do aon- 
rado Dr. Prudoiite de Moraos, acto reíjrea- 
dado pelo digno magistrado qu j presi ^e aos 
d !."stiai»s da Renablica, o b>r. Rodrigues 
Alv \s. 

Para justificar ai a ia a creição da alfan- 
dega de Pelotas, que corc-esponde a uma 
n cessidade do com mercio daquolla zoua, 
não careço mostrar que as attritos constantes 
que, infelizmente, tem havido eatre as po- 
pulações das duas cidades, Rio Granae e 
Pelotas, já sj estenderam até as repartições 
fisoa^^s de uma e de outra. 

Ha necessidade inadiável de tornar a Mesa 
do Ideadas de Pelotas indeptiiidente da Al- 
fandega *\.o Rio Grande, e o meio legal que 
se offcrece ô elevar aquella á categoria de 
allUndega de 4* classe. 

A isto attende o projecto que vousubmet- 
t43r á CO nsid cação da (-asa. 

Noiíi estranhe a Camará e>to movimento ; 
:) proje.ito produzirá, (^ bjin de vet*, au- 
gjnoat » (l(í despeza ; mas es.e é insignifi- 
cante, tondo-se em vista as grandes vanta- 
.<eas que todo o coniiuercio daquella região 
ha d í auferir ia creação da repartição, tal 
cjmo o ; 1'ojec-to a faz. 

íSasti uma coa idjração para assegurar a 
favor deste projecto o voto da hoaraoa Ca- 
mará doS Deputados. Fuacciunanlvj como 
mesa de rena as alfandegada, isto é, não 
tendo tod^vs as laca Idades que tem uma 
alí\iude;jra, uma repai^tição como a que pre- 
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medito se estabeleça em Pelotas, a renda da 
mesa daquella cidade é maior que a de qua- 
torze ou quinze das Alfandegas da Uniâo. 
Não tenho aqui os dados estatísticos, mas 
posso dizer sem receio de coutestavão que o 
commercio paga a cssi mesa de rendas 
120:000$ a 140:000$ por mcz, rendendo, por- 
tanto, mais essa mesa do que, por exemplo, 
a /Ulandega do Livramento, n > meu próprio 
Estado, ou a de Uruguayana, a de Penedo, 
a do Parnahyba. o tantas outras espalhadas 
pelo território do paiz. ¥' claro, entre t:vn to, 
que o commercíj daquella zona, não dis- 
];)ondo de uma repartição com todas as fun- 
cçõcs fiscalizadoras de uma alfandega, vé-so 
muito peiado em seu movimenio, sendo não 
raro forçado a ir fazer despachos na cidade 
vizinha, do Rio Grande, onde existo a al- 
fandega. 

Si ainda me for dada a honra de voltar a 
esta ícadeira, Sr. Presidente, reservo-me 
para a discussão do projecto, afim de espla- 
nar melhor o assumpto, ofl*erecendo á con- 
sideração da Camará, si preciso for, os dados 
estatísticos com os quacs o mesmo projecto 
fica por completo justificado. 

Si, porém, a fortuna, sompre varia, 
houver de afastar-mo deste recinto, ahi fica 
iniciada a obra que reclamara os interesses 
de Pelotas, os quaes serão, sem duvida,advo- 
gados, si não por mim, por outro qualquer 
coUega. 

Role ve-me ainda V. Ex., Sr. Presidente, 
que, prevalecendo-me da opportunidade que 
so mo depara de estar na tribuna, venha, 
em quatro palavras, explicar o sentido de 
uma declaração feita hoje por um dos mais 
conspícuos órgãos de publicidade, e que, 
aliás,exprime o mau pensamento por inteiro, 
mas que pôde não ter sido bem entondida. 

Trata-so Sr. Presidente, da quentão da 

assignatura no manifesto olfer.cido por 

minentes homens políticos, esses que re- 

^ommendam á consideração do paiz os 



nomes dos dignas patrícios Srs. Drs. Affonso 
Pcnna e Nilo Peçanha, aos cargos de Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica. 

Declarei, o o confirmo, que não assigncí 
semelhante documento, poi-que preliminar- 
mente me parece que um documento da- 
quella ordem só comporta a assignatura 
do chefes o não do soldados. 

Eu me considero no seio do meu partido 
um soldado. 

O Sr. Abdon Baptista— Não apoiado; é 
um dos mais dignos chefes. 

O Sr. Cassiano do NAsciMENTO—Por ser 
soldado, teuho assumido, gostosamente, a po- 
sição que as circumstauclas, o meu dever, 
a minha lealdade metem indicado. 

Dessa posição nunca pretendi nem pre- 
tendo sahir : já o disse em uma reunião pe- 
rante os leaders das representações da Ga- 
mara dos Deputadps. 

Entendi, portanto, que, como soldado do 
meu partido no Rio Grande do Sul, inútil 
o excusada era a minha a^ignatura, desde 
que trazia esse documento a assignatura do 
meu chefe. O que quer dizer que, como 
eleitor republicano, eu mo sinto na obriga- 
ção do obedecei' ás instrucções do chefo que- 
rido e acatado por todos nós. 

Recusei, i^epito, a minha assignatura, não 
só porque até então não tinha lido esse do- 
cumento, como porque entendo que só aos 
chefes cabia esse papel e não a um »'oldado 
raso como eu. 

Nunca sahi, não quero sahir das fileiras, 
lista declaração completa aquella que man- 
dei para a imprensa. Soldado sou, soldado 
fico ; obedeço prazenteiramente á indicação 
feita, pelos eminentes homens políticos, dos 
dous nomes já citados, porque todos dous re- 
únem qualidades de honestidade o critério 
que os recommendam á consideração do 
paiz; mas, soldado, não me achei autorizado 
a recommendar esses mesmos nomes. {Muito 
bem ; miUto bem. O orador c comprimentado.) 



Fica sabre a mesa até ulterior deliberação, o seguinte 



rnojtíCTo 



O Congresso Nacional deci'ota: 



Art, 1.» E' elevada á categoria de alfandega de 4* ordem a Mesa de Rendas da 
cidade de Pelotas. 

Art. 2.* Essa alfandega será organizada e custeada de conformidade com a tabeliã 
anneza. 

Art. 3.» O Governo abrirá o credito que for necessário para a sua installaçào e 
fonccionamento. 

Art. 4.« Revogam-se as disposições em contrario. 
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PESSOAL 



1 Inspoctor 

Pinmoiros oscripturarios 

8 Seiíundos ditos 

1 The8oureii*o 

1 Fiel do thesouroiro 

1 Portoiro-cartorario 

1 CoQtíuuo 

1 Administrador das capatazias 

1 Fiel de armazera 

Material: 

Expediente, papel e penuas 

Requisição de livros e encadernações 

Luz c illuminaçllo em dias festivos 

Moveis; 

Conoertos e reformas 

Publicações e editaes 

Diversas despezas: 

Assignatura do Diário Official 

Serviço telegraphico 

Agua, asseio, etc 

CapataziííS 

Peasoal: 
15 Trabalhadores 

Material: 

Reparos de material 

Livros e objectos para expediente 

Escaleres 

Pessoal: 

1 Patrâo 

6 Remadores 

Material: 

Reparos de material 

Custeio 

Expediente * 

Foi'ça dos guardas 

Pessoal: 

1 Commandante 

15 Guardas 

Material: 

Aequísiçâo e conoertos de armas 

Expediente 

Aluguel de casa para o expediente o ar- 
mazém 

Despeza de installaç&o 
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4:000$000 
2:1004iOOO 
1:600$000 
à:C00|O0O 
1:400$000 
l:600í000 
Õ60Í000 
1:800*0 
1:000|0 
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Soldo 

1:000$000 
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1:000^000 
600$000 
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840$000 



]00$000 

SOQíiOOO 
30a;}000 

18$000 
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0:000.>000 

500^000 
lOOSOOO 



l:097ís000 
5:475$000 



600$000 
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lOOÇOOO 



28 



ANNABS DA CAMARÁ 



Comparecera mais os Srs. Carlos de 
Novaes, Luiz Domingues, Anisio de Abreu, 
Francisco SíI, Eduardo Studart, Alberto Ma- 
ranhão, Abdon Milanez, AíFonso Costa, 
Neiva, Marcolino Moura, Sá Freire, Érico 
Coelho, David Campista, ^inthero Botelho, 
João Luiz Alves, Álvaro de Carvalho, 
Aquino Ribeiro, Eliseu Guilherme, Soares 
dos Santos, Marçal Escobar, Barbosa Lima, 
Germano Hasslocher, Angelo Pinheiro, Ri- 
vadavia Corrêa, Jamés Darcy, Vespasiano 
de Albuquerque, Diogo Fortuna o Campos 
Canier. 

Deixam de comparecer com causa partici' 
X)ada 08 Srs.. Juliò de Mello, Pereira Lima» 
Wanderley do Mendonça, Enéas Martins* 
Raymundô Nery, Hosannaii de Oliveira, 
Passos Miri^nda, . Arthur Lemos, Rogério 
de Miranda, índio do Brazil, Urbano San- 
tos, Chiústino Cruz, João Gayoso, Thoniaz 
Cavalcanti, Frederico Horges, Pereira Reis, 
Trindale, Teixeira de Sá, José Marcel- 
lino, Bricio Filho, Joào Vieira, f^smeral- 
dino Bandeira, Moreira Alves, Cornelio da 
Fonseca, Estacio Coimbra. Pedro Pernam- 
buco, Arthur Orlando, Angelo Neto, Fe- 
lisbello Freire, Domingos Guimarães, Leo- 
vigildo Filgueiras, Castro Rebello, Prisco 
Paraizo, AugusiO de Freitas, Rodrigues 
Lima, Corrêa Dutra, Bulhões Marcial, 
Américo de Albuquerque, Fidelis Alves, 
Belizario de Souza, Galeão Baptista, Beza- 
mat, Alítedo Backer, Henrique Borges, Cru- 
vello Ciivalcante, Francisco Veiga, Esteva 3 
Lobo, João Luiz, Gastão da Cunha, Ribeiro 
Junqueira, Penido Filho, Francisco Bernar- 
dino, Leonel Filho, Adalberto Ferraz, Carlos 
Ottoni, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Jesuino Cardoso, Domingues dií Castro, Va- 
leis de Castro, Rebouças de Cíirvalho, Fer- 
nando Prestes, Cândido Rodrigues, Azevedo 
Marques, Rodolpho Miranda, Hermenegildo 
de Moraes, Joaquim Teixeira Brandão, Lin- 
dolpho Serra, Cândido de Abreu, Paula Ra- 
mos, Luiz Gualberto, Victorino Monteiro e 
Alfredo Varella. 

E sem causa os Srs . António Bastos, José 
Euzebio, Cunha Machado, Dias Vieira, Dun- 
shee Abranches, Arlindo Nogueira, Virgilio 
Brigido, João Lopes, Sérgio Saboya, Paula e 
Silva, Celso de Souza, Medeiros è Albuquer- 
que, Pereira do Lyra, Malaquias Gonçalves, 
Epamiaondas Gracindo, Raymun lo de Mi- 
randa, Euzebio de Andrade, Arroxellas Gal- 
vão, Rodrigues Dória , Bulc^ào Vianna, 

( Eduardo Ramos, Moreira Gomes, Josl^ Mon- 
jardim, Galdino Lor^to, Heredia de Sã, 
Irineu Machado, Nelson de Vasconcellos, 

. Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, Júlio 
Santos, Canos Teixeira Brandão, Paulino de 
Souza, Viriato Mascarenhas, Bernardo Mon- 



teiro, Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, 
Camillo Soares Filho, Calogeras, Olyntho 
Ribeiro, Pádua Rezende , Costa Júnior, 
Amaral César, Leite de Souza, Paulino Car- 
los, Francisco Malta, Benedicto de Souza, 
Juvenal Miller, Domingos Mascarenhas e 
Homem de Carvalho. 

O Hl*. A.l^aoa/1:* Ou.iiiia;]r&es — 

Peço a nalavra. 

O Hl*. I^residente— Tem a pala- 
vra o Sr. Alencar Guimarães. 

O Hl'. .Vleiiea.1* Oiiimti.i*a.es (') 

—Sr. Pre^iidente, desde 1933, distinguido 
pela Coimara para o cargo de l® Secre- 
tario, tenho me mantido nesse posto com 
inteira, completa e (ilmohita solidariedade 
com os actos e direcção do honrado e emi- 
nente Deputado pela Bahia, o Sr. Dr. Paula 
Guimarães. 

A minha solidariedade com S. Ex. ainda 
se mantém coiupletj, e inteira no momento 
actual; com S. Ex. .s)u solidário nos in- 
tuitos que dictaram a sua renuncia do alto 
posto de Presidente desta Camará, honrando 
a cadeira que V.Ex. occupa neste momento. 
{^fufto bem . ) 

Nessas condições, deponho nas mãos de 
V. Ex. o cargo de 1° Secretario da Camará, 
agradecendo a t,odos os meus dignos e il lus- 
trados collegas as iimumeraveis provas de 
confiança com que me teem distinguido 
nestes três últimos annos. 

Vozes— Muito merecidamente. 

O íSi*. I^i-esidoiito — O pedido do 
nobre Deputado ticará sobre a mesa ató ul- 
terior deliberação. 

O Hr. ILiiiiiioiiiiiei* C>ro<ioíVe<lo 

— Pc'ço a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
Lamounier Godofredo. 

O »Sr, lLi'dtiiioiiiiiei*Oo<loJPre<lo 

D — Sr. Presidente, a Camará ouviu hon- 
tí>m as minhas explicações reUtivamente 
ao incidente occorrido ha dias entre mim e 
o honrailo Deputado por S. Paulo, o Sr. Ber- 
nardo do (;amp^)S. 

A Gamara acaba de ouvir as explica- 
ções lo S. Ex.; sou-lhe suni ma mente grato 
por ter pressuroso acudido ao meu appello, 
trazendo á convicção da Camará e do paiz 
inteiro que o incidente havido entre mim 
e S. Ex. nao teve maiores consequen- 



(*) Kii6 discarno não foi r«visto pelo or«dor« 
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iiií? e mostrando que os commentarios da 
mpronsa foram compíqtamoftte f€bl9Q«. 
K>ix por terminada esta parte do Incidente, 
Á> qual entrámos, eu, e o honrado Deputado, 
ora ÍHVívado peUici^, 

O Sr. Bernardo de Campos — Com luvas 
le poUica é um modo de dizer. . . 

O Sr. Lamounier Godofredo — S. fx. 
ião tem razão de mostrar-se máguado com 
i ulti^iíi^ parte do ^nou disçuvsç; eu seria 
ncâpaz í^ò' niplinlrívr, quanto n^ais de ofFon- 
ler a.0 nohro Deputado, a quem prezo e es- 
timo. 

O Sr. Bernardo de Campos— Muito agra- 
iecitlo. 

O Sii. 5^4i;our>:íEíiGo,poFREnQ— E:5sa\iltima 
parte do ^i^u ^ísp\ir^Q (gíi dictada eifçlj^siva- 
lue^t^ polo factp de S. fcx. ppíisar q\ie iia 
p.U';^uutçi QU0 lhe dirigi havia unxaiÀs^ínpa- 
cãp: á. Ex. pensí^Vc^ que ^Vmda hpntqiq, np 
meu íiiçtur^Q, eu mp íprqava flstiívl dus écx;s 
i4ct(i3 ç dp sjtjas í^cçoes! Serií^. |ncapaz dp ^l 
jii-jeGaiu"ientq; (i(ueria ^qicamt^utci mostrí^r 
.v> nobre Deput^ilo que §. líx". t-iul^Ji plcífta 
liberdade de acç?io, de agir como bem enten- 
desse, sbm quô houvesse do minha parte 
nenhuma censura ao seu procedimento. ' 

Dou por t^rminadp q incidente e agradeço 
ík) nobra Deputado por ter acudido á tribuna 
para dcslazer os insultos assatjadQS pela im- 
prensa contra mim. (Mvito ètcm; nmih k^m.) 

O ^ti. i%xi$:relp l:ííii.lieirQ— Sc. 

Presidente, hontem tive necessidade do au- 
>entar-me desta Casa quando se deu avot^- 
c-ão do virojecto sobre a amnistia. Si eçtivesse 
f)re35ente, declaro a Y- Kx- e á (Jamara que 
rejuponderia da mesraq. lorma por que o fiz 
lia primeira votação nominal : approyaria o 
projecto do amnisria. 

OIÍDKM DO DIA 

O tóxT. DiTQtgiiclente — A lista da 
pqrtiv actiUíííV a prpspaça (lo 80 Srs. |)ppu- 

Nàp lii> HHi^]pi'o pí^i*?- sp prqcpder iis ypfa- 
{:õG^ {lil^ materiivs cònstautps pa prdpin '}P 
dia e, nãp tiavpfulo nada inaj^* a tratar. 



designo para sogunda-feira, 4 do corrente 
i\ seguinte ordem do dia : 

Continuação da votação do parecei* n. :í8, 
de 1005, concedendo ao Deputado pelo lis- 
tado do Rio Graiide do Norte Manoel Pereira 
Reis dons mezes de licença para auseutar-se 
desta Capittil (discussão única) ; 

Votação do projictq n. 13á A, de 190^), 
(dp Senado) autorizando o Presidente da 
Republica ív prorogar por mais um aiino, 
com ordenadp, a licença em cujo gosp sp 
acha o engenheiro do Ministério da Justiça 
Çi Negócios Interiores Henriqne Josô ÁlyM,res 
da Fonseca (discussão única); 

Votação do projecto n. 140, do 1905, auto- 
rizando o Poder Kxecutivo a conceder a 
Pedro Bacellar da Costa, conferente de 
3» classe da Estrada de Ferro Central (io 
Brazil,seis mezes do licença, com ordeiui l ), 
para tratar de sua saúdo (disussão uuílm) ; 

Votação do projecto n. 147, de 1905, auto- 
rizando o President i da Republica a çoiv ív 
der seis mezes do licença, com ordenado, ao 
conferente de 3« classe da Estrada de Forro 
Central do Brazil Samuel Ribeiro, em pro- 
r.ogação daquella cm cujo goso so acha 
para tratar de sua saúde ondo íhe convier 
((|iscussâo única) ; 

Votação do projecto u. 148, do 1905, q.uto- 
rizq.ndo o Presidente da Republica a cqiicc- 
dpr um auno do licença, coin ordenadp, a 
Joíio Sobasc.áo Rodrigups Nunes, amtvnueuse 
[]i\ Administração (los Correios do Maí;*ai;J}í^o, 
para tratar de sua sai^de ondp lhe ppnvípv P 
acoutar de O (Ip julho do corretitp anut) 
(discussão única) ; 

:\? discus^<ão do projecto n. 12\ B, de 190^^, 
flífando a despeza do Ministério da í^iupiTa 
paia o exercício de 190) ; 

:í» discussão do projecto n. 133 C, do 1905, 
redacção para 3^ discussão da emenda des- 
tacada na segunda do projecto n. 133, deste 
aqno, declarando nullas desde a origem, 
para todos os eíTeito í de direito, todas as 
rcstricções que tenham sido oppostas ;ls di- 
versas amnistias decretadas na vigência da 
Republica . 

l.evaata-se a sessão á l hpra e 13 piipqtos 
4a tarde. 
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92* SESSÃO EM 4 DE SETEMBRO DE 1905 

Presidência dos Srs. Júlio de Mello {p Vice-Presidente ) e Paula Guimarães (Presidente). 



Ao meio-dia procod&-S9 á chamada, a que 
respondem os Srs. Juiio de Mello, Pereira 
Lima, Thomaz Accioly, Joaquim Pires, Eu- 
génio lourinho, Anthero Rotelho, Aurélio 
Amorim, Carlos de Novaes, Jos-^ Enzebio, 
Cunha Machado, Arlindo Nogueira, Virgílio 
Erigido, Thomaz Cavalcanti, Gonçalo Souto, 
Paula e Silva, Izidro Leite, Sinieâo Leal. 
Affonso Costa, Celso de Souza, Bricio Filho, 
Pereira de Lyra, Malaquias (íonçalves, Cor- 
nelio da Fonseca, Raymundo (h Miranda, 
Arroxellas Galvão, Rodingues Dória. Oli- 
veira Valladão, Joviniano de Carvalho, Fé- 
lix Gaspar, Garcia Pires. Satyro Dias, Paula 
Guimarães, Pinto Dantas. Alves Barbosa, 
Rodrigues Lima. Tolentino dos Santos. Pa- 
ranhos Montenegro,Elodrigues Saldanha, Mar- 
colino Moura, Bernardo Horta, Moreira Go- 
mes, Corrêa Dutra, Leite Ribeiro. Sá Freire, 
João Baptista, Galvão Baptista, Alfredo 
Backer, Maurício de Abreu, Carlos Teixeira 
Brandão, José Bonifácio, João Luiz, Carlos 
Peixoto Filho, Francisco Bernardino, Car- 
neiro de Rezende, João Luiz Alve }, Lamou- 
nier Godoftedo, Henrique Sallei, Manoel 
Fulgencio, Nogueira, Lindolpho Caetano, 
Wenceslão Braz, Pádua Rezende, (ialeão 
Carvalhal, Moreira da Silva, Fraiici>ící Ro- 
meiro, Rebouças de Carvalho, Arnolpiío Aze- 
vedo, Fernando Prestes, Elcjy Chavos, I^ite 
de Souza, Paulino Carlos, Álvaro do Carva- 
lho, Rodolpho Miranda, Costi Nott>, Car- 
los Cavalcanti, Alencar Guiaifiráes, Carva- 
lho Chaves, Paula Ramos, Abdoii l^aptista, 
Marçal Escobar, Barbo ia Lima, Aniroio Pi- 
nheiro, James Darcy, Domingos Miuscare- 
nhas, Vespasiano de Albuquerque, Campos 
Cartier e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Pa^ula riamos— Sr. Presi- 
dente, fUi forçado a retira r-ine deste re- 
cinto na sessão de sexta-feira, momentos 
antes de se proceder á votação do projecto 
de amnistia. 

Si aqui estivesse presente, manteria em 
3* discussão o meu voto favorável ao pro- 
jecto, como o âz em segunda. 

Esta minha declaração, peço a V. Ex. que 
faça constar da acta, para que o meu pro- 
cedimento a todo o tempo seja julgado como 
merece. 



Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr,rrixoiiia.z A^coioly {2^ Secre- 
tario, servindo de í^) procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 2 do corrente, transmittindo, devi- 
mente s:*.nccionada, a resolução do Congresso 
Nacional, amnistiando todas as pessoas que 
tiveram parti nos successos desta capital 
durante a noute de 14 de novembro de 1904, 
da qual envia dons dos respectivos autogra- 
phos. — Inteirada. Archive-se um dos autogra- 
phos, enviando-se o outro ao Senado. 

Do ministério da Fazenda, de .31 do mez 
findo, eaviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional — 
O Ministério das Relações Exteriores, em 
avisos ns. 90 e 93, de 5 e 8 do corrente mez, 
solicitou ao da Fazenla providencias no sen- 
tido de ser permittido que nos Consulados 
era Lisboa, Pariz, Liverpool, Hamburgo, 
Havre, Génova, Nova York e outros onde 
avulta o serviço de legalização das facturas 
de mercadorias expedidas para o Brazil, 
fossem esses documentos assignados por au- 
xiliares dos cônsules, afim de não ficarem 
estes impossibilitados de dar cumprimento a 
outros deveres de seus cargos e a trabalhos 
imjwrtantes que lhes são commettidos pelo 
primeiro dos mencionados ministérios. 

O Ministério da Fazenda declarou em re- 
sposta que, comquanto lhe parecesse ser 
bastante, para garantir os mteresses fiscaes» 
a assignatura de próprio punho dos cônsules, 
nas í** vias das facturas, levando as de- 
mais assignaturas de chancella, via-se im- 
possibilitado de providenciar de qualquer 
modo sobre o objecto daquelles avisos, por- 
que o serviço das facturas coosulareá ô pre- 
sentemente regulado pelo decreto legislativo 
n. l .103, de 21 de novembro de 1903, o qual, 
em seu art. "^l, exige a assignatura de pró- 
prio punho dos cônsules na 1^ e 2^ vias das 
facturas e no art. 23 § 3° incumbe ãs alfiin- 
degas o reconhecimento das firmas dos 
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mesmos funccionarios, no caso de suspeita 
de falsificação do documento. 

Assim expostos os factos, cabo-nie rogar- 
vos a adopção das necessárias providencias 
a respeito, visto exceder da competência do 
Poder Executivo a prompta solução que o 
assumpto reclama. 

Rio de Janeiro, 20 do agosto do 1903, 17«da 
l^epublica. — Francisco de Paula Rwlrignes 
.4/t?<»5.— A' Coinniij^são de Finanças. 

Representação da Camará Municipal de 
Tatuny, S. Paulo, pedindo medidas de cara- 
cter pi*ot ccioai.sta em favor da industria do 
íiação, tecidos cci^tampai-ia.— A' Commissão 
de Finanças. 

Requerimento de D. Joanna Tamborim 
Peixoto Ouimarães, pedindo pagamento de 
pensão de montepio deixada pelo seu irmão 
Secundiíio Tamborim Peixoto Guimarães, ex- 
3*» escripturario da alfandega dest;i Capital. 
— A' Commissão de Finanças. 

São lidos e vão a imprimir, para entiar 
na ordem dos trabalhos, os seguintes 

PROJECTOS 

N. 103 A~1905 

Parecer sobre a eniônda offerecida na 5* dis^ 
cussão do projecto n. i03, deste anno, que 
releva a prescripçúo em qnc incorreu o soldo 
j}elo dobro, de voluntário, que compete ao sol- 
dado refo riè tado do e.re rcito Joõo Mar/a Ih ftes 
de Faria 

A' Comniissiio »le Finanças Ibi presente a 
emenda api^escntada pelo Sr. Francisco Sá 
ao projecto n. 103, mandando também re- 
levar a prescripção cm que incorreram os 
drdenados que deixou de receber, como juiz 
de direito em disponibilidade, o bacharel 
Raymundo da Motta de Azevedo Corrêa, 
sendo o Governo autorizado a abrir o cre- 
dito necessário para pagar a importância 
devida, que se liquidar. 

E:^te favor tem sido dispensado frequente- 
mente a reclamantes, que teem provado o 
seu direitt) ao recebimento do v(»ncimentos 
que não foram pagos no tempo oppcrtuno. 
Não ha motivo para &er negado ao Sr. Ray- 
mimdo da Motta de Azevedo Corrêa o por 
isso a Commissâo concorda com a approva- 
ção da emenda. 

Sala das Commissões, 2 de setembro do 
1905. —Õ<wsia«o do Nascimento^ presidente. 
^^aleão Carvalhal^ relator. — Francisco Sá. 
-^Erico Codiho.^^Francisco Vei^a.-^ Anísio de 
-AWeu, vencido. 



Emenda a que se refere o parecer supra 

Fica também relevada a prescripção em 
que incorreram os ordenados que deixou de 
receber, como juiz de direito em disponibi- 
lidado, o bacharel Raymundo da Moita de 
Azevedo Corrêa, e autorizado o Governo a 
abrir o necessário credito para pagar a im- 
portância devida, que se liquidar; revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 10 de agosto de 1905.— 
Francisco ÒVl. 

N. 100 A— 1905 

Parecer sobre emenda offerecida na 2* diS" 
cussão do projecto u» Í09, deste anno, que 
autoriza o Poder Executivo a pagar ao drur^ 
gião^nòr de brigtida graduado reformado do 
exercito Dr. Augusto José Ferrari, ex^medico 
da colónia militar de Caseiros, a quantia de 
638$, de vencimentos que não recebeu 

A emenda do Sr. Frederico Borges ao pro- 
jecto n. 109, de 1905, pede a relevação da 
prescripção em que incorreu D. Eufrosina 
de Mirania Lima, casada com o desembar- 
gador António Pedro Ferreira Lima, para 
perceber o montepio a que tem direito desde 
a morte de seu pae Josô Francisco dos San- 
tos Miranda, empregado publico aposentado 
da Alfandega de Pernambuco, fallecido em 
20 de abril áò 1897. 

O Congresso Nacional repetidas vezes, a 
pcílido dos int(3ressados, tem concedido a re- 
levíiçâo da prescripção para que a Fazenda 
Nacional pague a divida, que não foi rece- 
bida cin tempo próprio. No caso vertente, 
ticando o Governo autorizado a verificar a 
legalidade do montepio, o que certamente 
fará no processo que tiver andamento nas 
repartições competentes, n?ío ha motivo para 
ser denegado o favor pedido, e por isso a 
Commissâo de Finanças opina pela appro- 
vação da emenda. 

Sala das Commissões, 2 de setembro de 
1905. — Cassiano do Nascimento, presidente. — 
Galeão Carvalhal, relator.— Francwco Veiga» 
— Francisco Sá, — Érico Coelho. — David Cam^ 
pista, vencido. 

Emenda a que se refere o projecto supra 

Fica igualmonte relevada a prescripção 
em que incorreu D. Eufrosina de Miranda 
Lima, casada com o desembargador António 
Pedro Fei'reira Lima, para perceber o mon- 
tepio a que tem direito, desde a morte de 
seu pae José Francisco dos Santos Miranda, 
empregado publico aposentado da Al&ndega 
de Pernambuco, Allecido em 20 de abril d^ 
lSd7 .-^Frederico Borc/es, 
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N. 154— 190Õ 

Autoriza o Presidente da Republica a çonce" 
der «m anno de licença , cmn todos os 
vencimentos, ao alferes excedente do 12^ ba- 
talhão de infantaria do exercito Alfredo 
Roínão dos Anjos, para tratar da sua sau 

A' Com missão de Marinha e Guerra foi 
presente o requeri meato em que o alferes 
excedente do 12° batalhão do infantaria do 
exercito Alfredo Romão dos Anjos, alie- 
íJ^ando estar suffrendo do uma atrophla 
dos nervos ópticos, em ambos os olhos, pede 
ao Congrasso Nacional um anno do licença, 
com todos os vencimentos, em prorogavão 
da que lhe foi concedida pelo decreto legis- 
lativo n. 1 .290, de 7 de janeiro de 1904. 

O suppUcanté faz acompanhar o sen re- 
(iUerimento dó tira atteslado medico pelo 
4ual se verifica estar o mesmo ofiiciai 
solfrendo dd mal indicado e continuar em 
tratamento, 

A Commissão, attendendo ao estado de 
pobreza do requeretite, á sua numerosa fa- 
milia, dellt3 ; 

considerando que essas circumstancias já 
serviram para qnó o Con*(resso Nacional 
coiicedesse igtial licença aó peticionário, a 
qiial est:l a terminar ; mas prLícisando o 
referido offlcial de continuar o seu trata- 
mento, não (5 justo por isso que se lhe min- 
guem os recursos, obrigando-o ás contingên- 
cias da legislação militar ; 

Considerando que actos legislativos con- 
cedendo licença com vencimentos são nume- 
rosos e que estes não devem ser facilitados 
na razão directa da hierarchía do funccio- 
uario que requisita taes favo/es ; 

Coíisiderando que a prorogação do licença 
pedida pelo alferes Romão a ninguém virá 
prejudicar, nem mesmo ao Estado, sendo, 

Sortanto, descabido o argumento de economia 
os dinheiros públicos, visto como a consi- 
gnaç^ orçamentaria referente ao mesmo 
official continuará figurando na lei aunua 
sem nenhum desconto ; 

Considerando mai- que os casos como este 
em que o militar fica reduzido em venci- 
cimentos, não dão logar á \ eriflcação de 
saldos, solido, portanto, illusoi'ia a eco- 
nomia que &'ò pretenda fazer â custa desses 
humildes servidores, quò muit^ vozes ad- 
quirem a^nolèstifr no dèseiâpènao de auã 
m^sâíó pròfesional ; por tudo isso, a Co&í- 
iiii$s|boJtó íkíafígjià, e OWraé deparècèír 
qu^ aj^etiçâo àò alíerès Kòmào W& AãjoS 
e^tá no caso" 3è merecer a attenòío da 
(^mívra ; deixa, ^Ireiantô, a Còmmís^o de 
apresentar o necessário projèelo, á vista do 



despacho da J^Iesa, mandando seja ouvida 
igualmente sobre o assumpto á CommissãÒ 
de Finanças. 

Sala das sessões, 12 de agosto de 1905. — 
Alves Barbosa, presidente, — Soares dos San- 
tos^ relator,— i2. Paix(7o, — Vespasiano de Al^ 
buquerque, — Bez&rril Fontenelle^ — Carlos Ca- 
valcanti, 

A' Commissão de Finanças fo! presente o 
requerimento em que o alferes Alfredo Ro- 
mão dos Anjos pede um anno de licença com 
todos os vencimentos eni prorogação da que 
lhe foi concedida pelo decreto legislativo de 
7 de janeiro de 1904. 

O requerimento é instruído com os do- 
cumentos necessários, que provam continuar 
o supplicanto doente e incapaz do serviço mi- 
litar, necessitando de uma nova licença para 
o seu tratamento. 

Conformando-«e com o parecer da Com- 
missão de Marinha e Guerra a Commi.>sâo 
de Finanças pensa que deve ser deferido ô 
pedido do requei*ente, e que seja submetti- 
do á consideração da Camará o seguinte 
projecto de lei: 

Õ ('ongresso Nacional resolvo : 

Ariigo único. E' autorizado o Presideniít 
da Republica a conceder um anno de licença 
com todos òs vencimentos ao alferes exce- 
dente do 12° bataliião de infanteria do exer- 
cito Alfredo Romão dos Ai\jos para t.atar de 
sua saúde, onde lhe convier ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 2 de setembro de 
1905.— C'tt55Mino do Xascimento, presidente. — 
Galeão Carvalhal, relator. — Francisco Veiga. 
— Trancisco Sá, — Érico Coelho» — David Cam- 
pista . 

O fer. í*i'esi<leii.te — Está finda a 
leitura do expediente. 

Tem a palavra o Sr. João Luiz. 

O Sr, «Joâ;0 HiUias— Sr. Presidente, 
tendo diversos coUegas feito declarações de 
voto, por não terem comparecido d ultima 
ses.^ão, na qual so resolveu, em 3=* discusi^o, 
^:obre o projecto de anmistia, vejo-mo coilo- 
cado na dura continííeucia do vir também 
declarar perante a Commissão que, ti esti- 
vesse prêseàte, teria Votado então pela 
amnistia, da ^mèsma forma pòr 4^e Votei 
em 2» discussão. 

Fâçó èstâ declara^, 
p0las de òiôus coUôga^ o 
pròobdimentQ não serà. a 
cínàmcntãriõ a iniin Mí 



reftito, obíigAdò 
èara %vt& o me« 
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O Sr. Bricio Filho— Nunca soria. {Muitos 
apoiados.) 

O Sr. João Luiz*-Toaho concluído. {Muito 
bem^ 7nuito betn.) 

O í5»r. Oosia rVeto— Sr. Presidente, 
Eu também mo sinto forçado, aíinal, a fazer 
declaração idi^ntica. úquella que acaba de ser 
feita pelo meu honrado colloga; na 3*^ dis- 
cussão do projecto clc amnistia eu teria vo- 
tado do mesmo modo por que o íiz na 2*, ai 
motivo de força maior nâo mo liouvesse 
aiUstado deste recinto. 

Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que faça 
consignar isto em acta. 

O tSr. A^n^elo PiuUeiro — Sr. 

Presidente, no expodicnto da ultima sessão 
occupou o?ta tribuna o meu iiubre amigo o 
Hlustrc companheiro de banca*!;!,, cujo uoniíi 
peço Ucenç * para declinar, o Sr. Casôiano do 
Nabcimonto, para o tim de aprciontiir um 
prqjecío de lei elevando 1 catc.i,'oria de ai- 
íknde{?a de 4^ cLisso a Mes.L do Renda:^ da 
cidade do Pelotas. 

Aproveitando-se da opportunidade que se 
lhe dci>arava, conforme affirmou, fez S. E\. 
a seguinte declaração: 

< Releve-mo ainda V. Ex., Sr. Presi- 
dente, que, provalecendo-me da opportuni- 
dade que se me depara de estar na tribuna, 
venha, em quatro palavras, explicar o sen- 
tido de uma declaração feita hoje por um 
dos mais conspicuos orgâos de publicidade, e 
que, aliás, exprime o meu pensamento por 
inteiro, mas que pôde não ter sido bem en- 
tendida. 

Trata-8C, Sr. Presidente, da questão da as- 
signatura no manifesto offerecido por emi- 
nentes homens políticos, esses que recom- 
juuuduui li cjuu9íQciaçâ( 
dos dignos patrícios Srs. Drs.~Aíronso Penna 
e Nilo Peçanha aos cargos de Presidente e 
Vice-presidente da Republica. 
.. Declarei, e o confirmo, que não assignei 
semelhante documento, porque preliminar- 
mente me parece que um documento da- 
queila ordem só comporta a assignatura de 
chefes o não de soldados. 

£a me considero no seio do meu partido 
vm soldado. 

<0 Sr. Abdon Baptista — Não ap nado ; é 
um dos mais dignos chefes. 

O Sr, Cassiano do Nascimento — Por ser 
soldado, tenho assumido, gostosamente, a 
posição que as circumstancias, o meu dever, 
a minha leallade me teem indicado. 

Dessa posição nunca pretendi nem pre- 
tendo sahir ; já o disse em uma reunião, pe- 
rante os leadtrs das representações da Ca- 
mará dos Deputados. 



Entendi, portanto, que, como soldado do 
meu partido do Rio Grande do Sul, inútil o 
excusada era a minha assignatura, desde 
que trazia esse documento a assignatura do 
mau chefe. O que quer dizer que, como elei- 
tor republicano, eu me sinto na obrigação do 
obedecer ãs instrucçõos do chefo querido o 
acatado çor todos nós. 

Recusei, repito, a minha assignatura, não 
só porque até então não tinha lido esse do- 
cumento, como poiHiue entendo que só aos 
chefes cabia esse papel, e não a um soldado 
raso como eu. 

Xunca sahi, não quero sahii' das fileiras. 
Esta declaração completa aquclla que man- 
dei para a imprensa. Soldado sou, soldado 
fico; obedeço prazenteiramente â indicação 
feita, pelos eminentes liomens polititos, dos 
dous nomes já citados, porque todos dous i-e- 
unem qualidades de honestidade c critério 
que os recommendam â considera<:ão do paiz; 
mas, soldado, não me achei autorizado a re- 
commendar esses mesmos nomes. {Muito hcm\ 
7iiuito bciu. O orndjr c compritiicntado,))^ 

Sr. Presidente, por motivo que o mesmo 
nobre Deputado será o primeiro a reputar 
poderoso para justilicar a ausência dos seus 
dignos companheiras de bancada nesta Casa, 
no momento em que S. Ex. occupou a tri- 
buna, não foi po^ivel, logo após a oração do 
meu nobre amigo, que seus demais compa- 
nheiros de 1'epresentação fizessem a declara- 
ção que neste momento vou fazer, com- 
petentemente autorizado pelos mesmos. 

Não pretendemos, absolutamente, discutir; 
não temos em vista fazer o mais ligeiro com- 
mentirio. Uma vez, porém, que S. Ex. jul- 
gou acertado dar, da tribuna, desta Camará, 
as razões que o levaram a negar a sua assi- 
natura ao documento politico a que se refe- 
riu, implicitamente' deu a palavra aos de- 
do bancada que o sub- 



do^pjitr^os iiuinus ""nxaís companheiros 
^ "^ screveram. 



Assim, para nos desobrigarmos desse com- 
promisso moral, e para deixar também re- 
gistrado nos Annaes desta Casa o «porque» 
das nossas assignaturas uesse documento, 
que inquestionavelmente traduz a mais com- 

Sleta solidariedede politica neste momento, 
eclaramos: Os representantes do Rio Grande 
do Sul, com assento nesta Casa, que subscre- 
veram o manifesto que indicou aos suf&agios 
da Nação os nomes dos eminentes brazileiros 
Drs. AíTonso Penna e Nilo Peçanha para 
Presidente e Vice-Fi-c^idente da Republica 
no próximo quatriennio, obedecendo ã orien- 
tação do Sr. Senador Pinheiro Machado, agi- 
ram de inteiro accordo com os conselhos do 
eminente Dr. Borges do Medeiros, illustro 
chefe do partido republicano do Rio Gi-ando 
do Sul. 
\ Tenho coucluido» {Muito ban; muito bem.) 
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O fSr. MLoi-eira; da. Sil^a — - Sr. 

Presidente, cumpro o mais agrada vei dos 
meus diveres, o mais agradável de todos os 
deveres que pôde ter um homem politico — 
o de revelai* o seu conteatamento peia 
adopção da idda que defendeu, de congra^ 
tuiar-se com aquelles que tornaram reali- 
dade a idéa defendida. Cungratulo-me com 
o Sr. Presidente da Republica, com o Con- 
gresso Nacional, com a imprensa bra ileira 
e com todos os que me honraram com as 
suas felicitações pela justiça que o meu pro- 
jecto ia fazer e que a lei da amnistia fez 
aos implicados nos factos relativos ao movi- 
mento militar da noite de 14 de novembro 
do anno próximo pa.ssado. 

Disseram que eu aqui íiz a apotheose do 
crime. Puro engano. Nào; não foi do crime 
que âz a apotheose. Si alguma apotheose 
âz, foi a do civismo. Os individues con- 
scientes do estatuto politico, pelo qual se 
rege a sua pátria, defendeado-o contra deli- 
berações que o contrariam, ro istindo para 
vel-o observado, não conimetteni crime — 
praticam acto de consciência bem inten- 
cionada. 

Mas não façamos questão dos motivos que 
actuaram em cada um Je nós para a con- 
cessão da amnistia. O certo é que a amnis- 
tia esta concedida pelo voto quasi unanime 
dos membros do Couíwesso Nacional, com a 
sancção do Sr. Presidente da Republica. O 
certo é que por este ou por aquelle motivo a 
amnistia já não é o projecto ao lei do illus- 
tre Senador Ruy Barbosa, mas uma lei que 
justldca o projecto de lei que eu aqui vos 
apresentei. 

Foi, é verdade, ro, eitado in Hmine o meu 
projecto. Nào me importa. O projecto do 
Senado foi acceito quasi unanimemente. 

Sei bem que os amnistiados nada ficam a 
dever ao meu concurso. Sei bem que elles 
devem a lei que os amnistiou á causa con- 
stitucional a que se devotaram, ao publico 
reconhecimento da pureza das suas inten- 
ções patrióticas e republicanas e ao brilho 
inexcedivel e ao condão magico da palavra 
do Sr. Ruy Barbosa. 

Sei bem que foi a autorizada palavra do 
Sr. Ruy Barbosa que, impressionando a opi- 
nião nacional, convenceu, por um, por al- 
guns, ou por todos os motivos que expen- 
deu ou quo deixou de expender, a Senado- 
res e a Depui-idos, a approvare a a amnistia, 
e ao Sr. Pnisldoatc da Republica a sanc- 
cional-a. 

Talvez shúo fosse o Sr. Ruy Barbosa, 
a esta hora não houvesse a lei que amnistiou 
os chefes e os co-participantes do movimento 
de 14 de novembro. Seja, porém, como for. 
quero que aqui fique bem consignado: antes 



de tudo e sobre tudo devemos a iniciativa 
da idéa da amnistia á Gazeta de Noticias^ 
KUa acolheu o meu projecto e o discutiu, 
ella o tornou legitima aspiração popular 
com direito a converter-se em lei. A Ga- 
eta de Noticias fez o resultado brilhante 
dessa companha sensacional, que foi a luta 
pela amnistia. Si não fora a animação que 
me adveiu da Gazeta de Noticias y onde tra- 
balham jornalistas de probidade e talento, 
de comprovada fortaleza de consciência, 
talvez não estivesse bem desbravado, como 
estava, o camão da acção ingente do Sr. Ruy 
Barbosa. 

A Gazeta de Noticias iniciou o movimento 
nacional mu prol da amnistia. A A Noticia 
acompanhou-a de perto, reiterando-lhe a 
acção bencílca, A A Noticia levantou, por 
um dos seus intelligentos e sympathicos re> 
dactores, a minha opinião sobre a amnistia 
á altura de uma interriev?^ em que foliei 
com franqueza, em que prognostiquei a coa- 
cossão da amnistia, ainda que o meu pro- 
jecto cahisse, como ciihiu, aqui na Gamara. 
A .1 Noticia robusteceu a animação que me 
adveiu da Gaveta d-e Noticias, Também de- 
vemos muito á A Noticia eu, oe amnistiados 
e a boa causa daiustiça. 

Mas falta ainda mencionar o Correio da 
Manha, audacioso órgão de publicidade que, 
do atrevimento em atrevimento, em fovor 
da ^causas quo sabe engrandecer, que ^be 
nobilitar, que sabe glorificar, ainda que al- 
gumas vezes com prejuízo de intenções que 
não resalva. 

Ao Correio da Manhã, audacioso orgâo de 
publicidade que, digam lá o que quizerem« 
é o mais poderoso elemento da fer mação da 
opinião publica, ne:)tes últimos tempos, de- 
vemos a campanha pela amnistia, como de- 
vemos, de recentíssima data, a campanha 
peias candidaturas de Presidente e Vioe-Pre* 
sidente da Republica. 

Apezar de não termos dous partido^ or- 
ganizados x>crmanentemente, como não de- 
vemos ter, de accôrdo com a opinião que 
tenho constj^ntemento expendido, em atteor 
ção e por força da Índole do systema fe* 
derativo que é o nosso, um partido de go- 
verno o outro de opposição, uma opposição 
existe contra os poderes constituídos da Re- 
publica, no intuito de contel-os, e os tem 
contido algumas vezes, a opposição tenaz e 
irreductivel — a do Correio da Manhã. 

O Correio da Manhã tomou a si a direcção 
franca e aberta a todo o acto governamental 
que lhe não parece legal, de justiça de equi- 
dade. 



O Correio da Manhã ó, sem o nosso e contra 
o nosso assentimento, o supremo director da 
opinião nacional no Rio de Janeiro. 
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O C&rrêi0 da Manhã foi o mais aadaz dos 
defonflores da amnistia. A elie muito de- 
vemos eu c os amnistiados. 

A*s três folhas Gazeta de Noticias^ A Noticia 
e o Correio da Manhã, a nossa immorredoura 
gratidão pelos serviços quo prestaram á 
causa da amnistia. 

Sr. Presidente, limito-raepor aj?ora a es- 
tas congratulações e sem outro interesse que 
o de dar arrhas do meu desinteresso pes- 
soal e partidário, no meu esforço pela 
amnistia, para a qual só considerei o bem 
da. Pátria e a rerdade das instituições. 

Estou saiisfeito commigo mesmo, peio que 
liz, pois que ílz o que pude, mas muito mais 
satisfeito ainda peio que fez o Congresso Na- 
cional com a indispensável collaboração do 
Sr. Presidente da Republica, a quem o Bra- 
zil âca devendo a promptidão leal com que 
sanccionou alei da amnistia. {Muito bem 
muito bem,) 

ORDEM DO DIA 

O Si*. Prositlente — Nau ha^ endo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias constantes da ordem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

fT annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 121 B, de 1905, ftxando a despeza do 
Ministério da Guerra para o exercício de 
1906. 

Yeem á Mesa, sâo lidas, apoiadas e postas 
«oi^unctamente em discussão as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. i21 B, de i905 

(Orçamento da Guerra) 

A' rubrica 14^ da tabeliã, sub-ru brica — 
Material — onde se diz: construcçáo da 
estrada de rodagem do campo Erê a Barracão, 
diga-se : construoçâo da estrada de rodagem 
de Boa Vista ao Barracão, passando por 
Gam|K> Erê. O mais como está. 

Saladas sessões, 4 de í^etembro de 1905.— 
— Carlos CavcUcanti, — Carvalho Chaves. — 
Alencar Guimarães , 

Ao art. á° rf), diga-se : a reorganizar e 

desenvolver, pelo modo que julgar mais 

conveniente, etc. O mais como está n© 
projecto. 

Sala das sessões, 4 de .setembro de 1905. 

— Yictorino Monteiro. — Diogo Forlxtna, — 
Yespasiano de Albuguev^ue. — Campos Carti&i\ 

— James Darcy. — M. de Escobar. — Eomem 
de Carvalho, — Domingos Mascarenhas, — Bar^ 
ba$a Lima, — Rivadavia Corrêa, — Soares dos 
Santos, 



Ao n. 14 do art. !• — Obras t 

Destaque-se da verba çeral a quantia do 
40:000$, destinada ás obras do quartel do 
4iy* batalhão de infantaria no Recife. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905. — 
Affbnso Costa. — Malaquias Gonçalves. — Pereira 
de Lyra. — Celso de Souza, 

Accrescente-se onde convier : 

Os vencimentos integraes a que se refere 
o art. i0§2« da lei n. 1.316, de 31 de 
dezembro de 1904 são aquelles que na data 
da Citada lei percebiam os membros do corp j 
doe 'ute que, pela reorn^anlzação do serviço 
relativo ao ensino militar, forem postos em 
disponibilidade. 

Sala das se>sões, 4 de setembro de 1905.-- 
Oliveira Valladão. — Rodolpho Paixão. 

O Si-. j^Lx-nolplio ^^.aBevedo (') 

—Sr. Presidente, pedi á palavra unicamente 
para enviar á Mesa uma emenda referente 
ao prolongamento do ramal férreo de Lo* 
rena a Bemâca. 

Podia desde já estender-me em considera- 
çõos, com o intuito de justificar cabalmente 
a emenda ; abstenho-me, porém, de fazer, 
porque a illustrada Commissão de Finanças 
terá de dar sobre ella seu parecer. Depois, 
si for mister, voltarei á tribuna para jus- 
tificar, eutão, a minlia emenda. 

Vem á Mesa, é lida e posta coi\)unctamente 
em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. i2iB, de i905 

Accrescente-so onde coavier: 

O Governo mandará, pela verba reroectiva, 
por intermédio da Direcção Geral de Enge- 
abaria Militar, proceder aos necessários es- 
tudos para o prolongamento do ramal férreo 
de Lorena a bemíica até eacontrar a Estrada 
de Ferro Sapucahy, tendo por base o em- 
prego da electricidade como força motriz • 

Saia das ses>õeâ, 4 de aetembro de 19J5. — 
Arnolpho Azevedo,— A. Condido Rodrigues^ 

— Costa Júnior. — Francisco Romeiro, — Fer^ 
nando Prestes. — Eloy Chaves. — José Lobo, 

— Rodolpho Miranda.— Álvaro de Carvalho. 

— Bernardo de Campos. — Valois de Castro. 

— A. Moreira da Silva. — J, Leite de Souza. 

— Rebouças de Carvalho. — Ferreira Braga. 

— Carneiro de Rezende, — Bueno de Paiva, 

— Adalberto Ferraz. — Manoel Fulgência. — 
Carvalho Britto.-— Nogueira. — Olegário 
Maciel. — Henrique Salles. — João Luiz 
Alves, — Pa u/t «o Carlos. 
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Comparecem mais os Srs» Jorge de Mo- 
raes, Passos Miranda, índio do BraziU Luiz 
Domingues, Dias Vieira, Dunshee Abranches, 
Anisio do Abreu, Bczcrril Fontoncllc, Fran- 
cisco Sá, Eduardo Studart, Sérgio Sabóia, 
Eloy de Souza, Alberto Maranliào, Neiva, 
Leovegildo Fiigueiras, Tosta, Vorgno de 
Abreu, Eduardo Ramos. Gaidino Loreto, 
Ileredia de Sá, Érico Coelho, Fidelis Alves, 
Belisario de Souza, Henrique Borges, Fran- 
cisco Veiga, Estevam Lobo, Bueno de Paiva, 
Leonel Filho, António Zacarias, Calogcras, 
Sabino Ban^oso, Carvalho Britto, Olegário 
Maciel, Camillo Prates, Rodolpho Paixão, 
Bernardo de Campos, Teixeira Braga, José 
Lobo, Hermenegildo do Moraes, Bernardo 
António, Aquino Ribeiro, Lindolpho Serra, 
Elizeu Guilherme, Soares dos Santos, Ger 
mano Hasslocher, Rivadavia Cori-êa, Victo- 
torino Monteiro e Cassiano do Nascimento. 

Deixam do comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Wauderley de Mendonça, Enéas 
Martins, Raymundo Nery, Ht^sannah de Oli- 
veira, Arthur Lemos, Ro^'iirio de Miranda, 
Christino Cruz, João Gayoso, Pereira Reis, 
Trindade, Teixeira de Sá, Josó Marceliino, 
João Vieii*a, Moreira Alves, Estaci d Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Arthur Orlando, Angelo 
Noto, Feiisbello Freire, Domingos Guimarães, 
Castro Rebello, Prisco Paraiso, Augusto de 
Freitas, Silva Castro, Bezamat, Cruvello 
Cavalcanti, Gastão da Cunha, Ribeiro Jun- 
queira, Penido Filho, David Campista, Adal- 
berto Ferraz, Carlos Ottoni, Jesuino Cardoso, 
Domingues de Castro, Valois de Castro, Aze- 
vedo Marques, Joaquim Teixeira Brandão, 
Cândido de Abreu, Luiz Gualberto, Alfredo 
Varela e Diogo Fortuna. 

E sem causa os Srs. António Bastos, João 
Lopes, Medeiros e ^Vlbuquerque, Epaminonda> 
(}racindo, Euzebio de Andrade, Bulcão 
Vianna, José Munjardim, Ii*ineu Machado, 
Nelson de VasconcoUos, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Albuquerque, Júlio Santos, Francisco 
Botelho, Viriato Mascarenhas. Bernardo Mon- 
teiro, Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, 
Camillo Soares Filho, Olyothj Ribeiro, Costa 
'Júnior, Amaral César, Francisco Malta e Ju- 
venal Miller. 

O Sr. I*i-eãíidLeiite — A lista da 
porta accusa a presença de 132 Srs. Depu- 
tados. 

Vae se proceder ús votações das ma- 
térias encerradas e das que se acham sobre 
a mesa. 

Na sessão do sabbado o Sr. Dr. Paula Gui- 
marães, illustre Presidente desta Camará, 
pediu dispensa do cargo que tão dignamente 
cxeroe. Não havia numero na occasiáo. Por- 



tanto, tenho de submctter presentemente á 
deliberação da Camai*a o pedido de diâpeusa 
de S. Ex, 

O Hir. Oa.rlos l*eixoto ITill&o 

(pela ordem) (*)— Sr. Presidente, o nossD Re- 
gimento é expresso quando determina que 
os pedidos de dispensa sejam submettidos ao 
conhecimento da Camará. Si assim não fôt*a 
eu estimaria, porque podec-iamos dar ao 
Sr. Dr. Paula Guimarães prova terminante 
o positiva de quanto desejamos vel-o nessa 
cadeira reelegendo-o em seguida. 

Entretanto, des ie que o Regimento exige 
a manifestação da Camará, peço licença 
apenas para desta tribuna ponderar ao 
illustre Presidente resignatario que a Ca- 
mará não pode absolutamente acceitar essa 
renuncia... 

O Sk. Euico CoLUio— Apoiado. 

O Sr. Carlos Plixoto Filho— ...si bem 
que nem sempre seja liciío ao renunciante 
fazer publica declaração e manifestar mo- 
tivos porventura pessoaes e Íntimos que 
tenha para o sou acto. 

Como quer que seja, si S. Ex. insistisse, 
praz- me declarar, acredito que a Camará 
não faria sinão reelegel-o immediatamente. 
{Apoiados (feraes,) De tal sorte, penso p^der 
reclamar do ponderado criíerio do Sr. Paula 
Guimarães que, no caso, que é certo, da re- 
cusa de sua renuncia, elle se de por satisfeito 
com a manifestação assim patenteada da 
elevada estima que lhe tributa a Camará. 
(Muito bem,) 

Essas declarações singelas eu as faço, Sr. 
Presidente, porque tenho ouvido a opinião de 
Deputados em numero suíiiciente para poder 
assegurar que tal seria a decisão da Camará. 
(Muito bem; muito bem,) 

O Sr, Bi*icio Fillxo (pela ordem) — 
Sr. Presidente, a Camará assi >tiu, na sessão 
de sabbado, á renuncia, formulada da ban- 
cada de que é um dos brilhantes ornamentos 
por aquelle que durante quasi três annos 
tem dirigido os ncssus trabalhos com cri- 
tério, independência, patriotismo... 

O Sr. Pereira Lima— Com imparcialida- 
de... 

O Sr. Bricio Filho—... imparcialidade, 
orientação segura, respeit) ao Regimento e 
obediência á Constituição. 

O Sr. Barbosa Lima e outros Srs. Depu- 
tados— Muito bem. 

O Sr. Bricio Filho— A Camará viu que ao 
renunciar S. Ex. foi acompanhado pelo Pri- 
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meiro Secretario, em uma acção de solida- 
riedade assim publicamente manifestada. 

A propósito do acontecimento já fallou o 
leader e elle que costuma asHomar á tribuna, 
quer discursando em sou nome, quer no dií 
alguns companheiros de representação, como 
:ís vezes faz, coiirorrao as circunistancias. 
quer no da bancada, como aconteceu por 
oceasião da amnistia, em 2^ discussão, quer 
ainda no da maioria da Gamara, como se deu 
no debate do mesmo protíecto, em 3» turno, 
veiu agoi*a orar em nome deste ramo doPoder 
Legislativo, o que tem grande importância c 
significação. Fodem também lallar outros 
Deputados. E cr do também que O, dado 
dizer alguma cousa ao opposicionista de 
todos os tempos, ao opposicionista de antes, 
de durante e de depois da coUigação, 

O Sr. Vergne de Abueu— O leader da mi- 
noria. 

O Sr.Bricio Filho— Por mais que analyse, 
por mais que estude, por mais que ob.serve, 
quo indague, que procure, que esquadiinhe 
e que esmeriíhe, não consigo apalpar um 
motivo plausível para o acto do nosso con- 
ceituado presidente, na sassão de 2 Ao cor- 
rente. 

Que movei o induziu a assim proceder? A 
varia do Jornal do Cmnmercio de (luinta-fôira, 
já hoje voando nas azas da foma ? Que diz a 
local da conhecida secção do velho órgão da 
imprensa do Rio de Jan.>iro ? 

A varia contam dous tópicos principaos : 
um aíhrmanuo quo os aiai^ios iio Governo 
tinham resolvido não dar numero pira a 
deliberação pobr.^ o projooto do amnistia, 
antes de ^ ot-ada p'íIo Sonado a proposição 
que approva os actos do Poder Executivo 
praticados durante o estado do sitio ; outro 
considerando como acto de ítanca hostili- 
dade ao Govorao o subscrever o niauifoMto 
do apresentação dos candidatos á presi- 
dência o vico-presidencia da Republica. 

Façamos (!on«?ideraçr>e^ sobre cada um 
dolles. 

Que tem o Presidenta da Camará com 
quacsquer resoluções tomadas sobre a amnis- 
tia, isso admittindo como veixladeiro osso 
tópico da varia ? 

Approvado o projecto em 2^ discussão, o 
nobi*e Sr. Moreira da Silva, a quem cabem 
louvores como o iniciador do movimento 
libertador de um grupo numeroso de com- 
patriotas nossos, requereu dispensa de in- 
terstício para a medida ligurar na ordem do 
dia da sessão seguinte, não sendo approvado 
o seu requerimento por ftilta de numero, 
embora com o pronunciamento favorável da 
maioria ílos presentes. 



Na sessão do dia posterior requereu ur- 
gência, que teve a mesma sorte pela mesma 
razão. 

Escoado o prazo regimental, S. Ex. o Sr. 
Presidente, muito naturalmente collocou 
o projecto em ordem do dia e 107 Deputados 
responderam á chamada da votação nomi- 
nal, prouunciando-se Wi a favor e 5 contra. 

Que houve do extraordinário em tudo 
isso ? 

Não é (ia iniciativa e competência da 
Mesa a organi/ ação da ordem do dia ? 

Mio vejo, portanto, na primeira parte da 
varia o que possa justiílciir o movimento de 
renuncia. 

Resta a outra, a que considera como hostil 
o lançamento do nome iK)r baixo da plata- 
forma de apresentação dos dous escolhidos 
Xíara os primeiros postos da governação do 
paiz. 

Admittindo como inimísrotodo aquelle que 
tenha subscripto o referido documento, nem 
por isso ha motivo p ira a renuncia. Vae 
S. Ex. resignar o mandato de represen- 
tante do Estado da Bahia? Nao. 

Em taes condições não vejo justificativa 
para abandonar o elevado posto que occupa 
com applausos de todos nós. (Apoiados,) 

Oá cargos da Mesa não estão na depen- 
dência do Poder l':xecutivo. Si estamos no 
regimen presidencial, tão apregoado e tão 
enaltecido, não comprehendo o acto do 
S. Ex. 

No doniinio do jiarlamentarismo, sim, 
admitt.e-se a renuncia da Mesa, quando 
em divergência com o Executivo, mas em 
certAs ciroiimstancias. 

Na liypothose vertente seria o ca^o de re- 
nuncia? Não, porquês. Ex. ao lançar sua 
assignatura no jnanifesto alludido não 
deixou de tor a confiança da maioria da 
Cambra. ICssa mesma maioria assi<rnou o 
apon t.í t do doeu mo rit o . ( poindos ; w mto beni . ) 
S. Ex. seria, poi.-^, eomo C% o represen- 
tante da maioria da Camará, pouco impor- 
tando que í^lia soja favorável ou contraria 
ao (íoverno. (Apoiados.) 

Todos os dias, a toda hora, a todo mo- 
mento, proclamam as excellencias do presi- 
dencialismo e as suas vantagens; mostre- 
mos então que estamos no regimen presi- 
dencial com a aíiirmação de que o ftmccio- 
namenio da Mesa, os seus actos e a sua 
attitude nada teem com o Poder Ex- 
ecutivo, ficando cada um em sua esphera. 
(Apoiados,) 

Além dessas razões de ordem geral, tenho 
íYmdamentos de ordem individual para 
negar o meu voto ti renuncia de quem tão 
correctamente tem subido dirigir as sessões 
da Camará. (Apoiados,) 
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Não me posso esquecer que sob a prasi- 
dencía do Sr. Paula Guimarães, em todas 
as horas, em todos os instantes, nos debates 
os mais accosos, nas continências de maior 
exaltação, a minha palavra de opposicio- 
nista foi neste recinto mantida convenien- 
temente, com a liberdade em toda a sua 
plenitude, com o respeito ao direito de cri- 
tica. {Muito bem.) 

Ainda tenho presente o occorrido na sessão 
de 16 de novembro do anno passado ; quasi 
toda a Camará contra o humilde repre^en^ 
tante de Pernanbuco, em attitude hostil, 
avançando contra elle, porque ousara pro- 
testar contra um acto do Governo, essa 
mesma Gamara que 10 mezei depois veiu 
approvar quasi unanimemente a amnistia 
aoi implicados nos sucessos de i 4 de no- 
vembro. Nesse transe doloroso houve até 
quem se lembrasse de lançar a delação 
sobre quem vos dirige a palavra, esse que 
neste momento, entre amarguras e dissa- 
bores, vô como são fundidos no cadinho da 
politica 08 serviços e as dedicações ao Go- 
verno. Durante Todo esse tempo a figura 
que occupava a cadeira presidencial es- 
teve serena, impassível, recta, imparcial 
e justa, garantindo eíficazmente o direito 
do orador e escrevondo uma das mais bri- 
lhantes paginas da liberdade da tribuna par- 
lamentar. {Muito bem.) 

Como opposicionista, portanto, só me com- 
pete ser contra a renuncia e si liouver 
insistência no acto, só me cabo levar a 
minha cadula á urna com o nome do r<?nun- 
ciante, para que possa continuar a dirigir os 
nossos trabalhos aquelle que tanto se tem 
ennobrecido nessa espinhosa tarefa. (A;joíaífo5, 
Muito bem.) 

S. Ex. tem, portanto, de continuar depois 
da prova de apreço, do apoio o de confiança, 
que vaerecebet. 

O Sr. Henrique Borges — Não O só uma 
prova de confiança pessoal, é também um 
acto de solidariedade politica. 

O Sr. Bricio Filho — S. Ex. fique, pois. 
Não queira pautar os seus actos com o qu> 
vae lã por fora. Não procure acompanhar o 
Ministro do Interior. Elle qu3 manobro 
sosinho. Si commetteu alguma leviandade 
ou se verificou alguma deslealdade do Presi- 
dente da Republica, que se arrume como 
puder. Vá o ministro ã casa côr de rosa^ 
levando o pedido de demissão, volte de lá 
com o pedido no bolso, sem a dolorosa con- 
tingência de tornar ao posto de professor de 
uma Faculdade do Norte. . . 

O Sr. Leovioildo Filgueiras — Mas o 
Sr. Seabra pediu demissão. Desde que o 
Sr. Rodrigues Alves não a deu, tornou-se 
solidário com a «Varia». 



O Sr. BRrcio Filho—. . . venhaainia oom 
as honras do cargo, com oe eagrossameatos 
dos solicitantes, com as lantejoula» do poder, 
com as galanterias, com o coupé, as orde- 
nanças, os chás das sextas-feiras, dias azia- 
gos nos kalendarios dos supersticiosos. • . 

O Sr. Anizio de Abreu— V. Ex. sabe que 
o Sr. Mini>tro da Justiça não vale pelos 
coupés, nem pelos chás ; vale pelo seu valor 
e merecimento. {Apoiados.) 

O Sr. Bricio Filho—... vá e venha, 
marche e contra-marche, mas sem que 
nessas caminhadas seja acompanhado pelo 
Presidente da Gamara. 

O Minijtro pôde ir embora. Francamente, 
não me deixa saudades. 

O Sr. Anizio de Abreu — Deixa á Repu- 
blica e ao serviço publico a que tem hon- 
rado. {Apoiados.) 

O Sr. Bricio Filho — Deixará a outros. 
Não a mim que lhe dou o clássico ha mais 
tempo, lembrando-me de que ftM o movi- 
mentador da politiquice que por ahi anda, 
foi o responsável pelo Código de Toí^turas^ 
instrumento sanitário que aboliu a inviola- 
bilidade do lar e destruiu o diroito de l>rt>- 
priedade, conferindo ao dictador da Hy- 
giene.*. 

O Sr. Anizio de Abreu— Oom o concurso 
da Gamara. 

O Sr. Bricio Filho—. . .todos os recursos, 
dando-lhe at(^. a faculdade de, á gulza de 
Nero, gosar do espectáculo do incêndio nos 
casebres, ateado por funccionarios da repar- 
tição de Saúde Publica. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre Depu- 
tado pai-a concluir as suas observações ; a 
Gamara precisa votar. 

O Sr. Bricio Filho— O Ministro pôde ir 
depois de ser, como principal responsável 
pelo regulamento da vaccinação obrigatória, 
provocado os tumultos e agitações de todos 
conhecidos. O Secretaino do Interior pôde ir, 
mas o Presidente da ( -amara não precisa 
acoinpanhal-o. 

O Sr. Anizio de Abrku— O Presidente da 
Gamara não declarou os motivos ; cumpria- 
Ihe declarar então. 

O Sr. Presidente — Peço novamente ao 
nobre Deputado para concluir as suas consi- 
derações. 

O Sr. Bricio Filho — Sr. Presidente, pelas 
demonstrações observadas de um e de outro 
lado da Gamara, veriíico com satisfação que 
o pedido de renuncia não será approvado. 
Ainda bem. Fique o nobre Preiiden.& om 
seu posto a dirigir com ele vagão os traba hos 
desta Gasa. Eu fico em meu logar a ver tuao 
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coQÍUso, tudo baralhado, o poder public ) em 
má sitaaçUo, o Executivo no maior despre- 
stigio, na maior desmoralização attingida 
dewie a proclamação da Republica, o (to- 
vemo. • .que digo eu ? . . .o Governo, não,mas 
ama sombra de governo a vagar tremula, 
indecisa, erradia, desvairada, pelas soturnas 
dependências do Palácio do Cattete. (Muito 
bem ; mtnto bem,) 

O Sr. ilLiig'elo I*iiilieiro— Peço 

a palavra. 

O Sr. I^resideiite — Tem a pala- 
vra o Sr. Angelo Pinheiro. 

O Hl». A^n^elo Pinlieiro (pela 
ordem)-^ Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que 
consulte a Casa si consente na votação no- 
minal deste requerimento. 

Esta votação valerá para o illustre Presi- 
dente retiguatario por uma verdadeira re- 
eleição. 

Consultada a Camará, 6 concedida a vota- 
ção nominal pedida. 

O Sr. Presidente— Vae se proce- 
der ã chamada. 

Procedendo-sc á votação nominal, respon- 
dem não, isto ó, negam a dispensa pedida, 
os Srs. Aurélio Amorim, Jorge de Moraes, 
Passos Miranda, Carlos de Novaes, índio do 
Brazil, José Euiebio, Cunha Machado, Dias 
Vieira, Dunshee Abranches, .vnisio de Abreu, 
Joaquim Pires, Arlindo Nogueira, Bezerrii 
Pontenelle, Thomaz Aecioly, Virgilio Hri- 
gida, Thomoz Cavalcanti, Francisco Sá, 
Eduardo Studart, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Eloy de Soiiza, Alberto Mara- 
nhão, Paula e Silva, Izidro Leite, Sinieào 
Leal, Afibnso Costa, Celso de Souza, Bricio 
FUho, Pereira de Lyra, Ray mundo de Mi- 
randa, Arrochellas (ialvâo, Rodrigues Dória, 
Joviniano de Carvallio, Oliveira Valia ião, 
Neiva, Leovegildo Pilgueiras, Tosta, Félix 
(laspar, Eugénio Tourinho, Garcia Pires, 
Satyro Dias, Vergne de Abreu, Pinto Dantas, 
^Uves Barbosa, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro, Rodrigues Saldanha, Marcolino 
Moura, Bernardo Horta, Moreira Oonu^s, 
Galdino Loreto, Heredia de Sá, Correia 
Dutra, Leite Ribeiro, Sá Freire. Érico 
Coelho, Pideli^ ^Vlvos, João Baptista, Boli- 
zario de Souza, Galvão Bap.i^ta, AlíVedo 
Backer, Pereira Lima, Henrique Borcos, 
Maurício de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, 
Francisco Veiga, Estevam Lobo, José Boni- 
fácio, João Luiz, Carloá Peixoto Filho, Fran- 
cisco Bernardino, Anttiero Botelho, Carneiro 
de Rezende, Bueao de Paiva, João Luiz Alves, 
Leonel Filho, António Zacarias, Lamounier 



Godofrelo, Henrique Salles, Calogeras, Sa- 
bmo Barroso, Carvalho Brito, Manoel Pul- 
gencio, Nogueira, Lindolpho Caetano, Ole- 
gário Maciel, Camilk) Prates, Wencesláo 
Braz, Rodolpho Paixão, Pádua Rezende, 
Galeão Carvaliial, Moreira da Silva, Ber- 
nardo de Campos, Francisco Romeiro, Re- 
bouças de Carvsilho, Arnolpho Azevedo, Fer- 
nando Presies, Ferreira Braga, Eloy Chaves, 
José Lob ), Leite de Souza, Paulino Carlos, 
Álvaro de Carvalho, Rodolpho Miranda, Her- 
menegildo de Moraes, Bernardo António, 
Costa Neto, Aquino Ribeiro, Lindolpho Serra, 
Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula 
Ramos, Abdon Baptista, Kliseu Guilherme, 
Soares dos Santos, Marçal Escobar, Barbo^ia 
Lima, Germano Hassiocher, Angelo Pinheiro, 
Ri vac' a via Corrêa, Victorino Monteiro, James 
Darcy, Domingos Mascarenhas, Cassiano do 
Nascimento, Vespasiaao de Albuquerque, 
Campos Cartier e Homem de Carvalho (129) • 

O Nr. I»resiclente— Attenção ! A 
Camará por 12í> votos, que correspondem ao 
numero de Deputados presentes, no recinto, 
rejeitou o pedido do demissão apresentado 
pelo seu illustre Presidente. 

(>)nvido S. Ex. a reassumir a sua cadeira. 

O Hx*. Pa.ula< Gruimaii-ãies (reas^ 
sumindo a presidência. Palmas no recinto. Mo~ 
nimento de attenç/Io.)— Compellldo pelo excesso 
do vossa generosidade, venho, senhores, oc- 
cupai* de novo o elevado posto que vos havia 
restituído. 

Seria uma gravo falta de at tenção re- 
cusar ainda uma vez. Não me sinto capaz 
de tal indelicadeza. 

Inclino-me e ob ?deço, corto de que não me 
faltareis com o vosso apoio, nem me desam- 
parareis com a benevolência a que me ten- 
des habituado. 

De mim, podeis licar certo que não me 
desviarei, um só momento, da linha que 
tracei, mantidas sempre a rigorosa impar- 
ei ialidarlo exigida neste cargo e a ârmeza 
calma na execução das disposições regi- 
mentaes, alliadas ao respeito e cortezia a 
que teem direito todas as opiniões e todos os 
meus collegas,o que é aliás do meu restricto 
dever, que jamais esquecerei. 

Continuemos pois a trabalhar meus se- 
nhores. (Muito bem; muito bem,) 

Compai'ecem ainda os Srs. Urbano Santos, 
Frederico Borges, Abdon Milanez, Esmeral- 
dino Bandeira. Bulhões Marcial, Augusto de 
VasconcelloB, Paulino de Souza, Cândido Ro- 
drigues e Benedicto de Souza. 
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O Sv. Presidente— Vou submetter 
á consideração da Casa o pedido de dispensa 
do iliustre Sr. 1» Secretario, que manteve, 
ainda uma vez, solidariedade com a presi- 
dência d^ Camará. 

Em seguida 6 posto a votos c unanime- 



mente rejeitado o pedido de dispensa do 
Sr. Alencar Guimarães, 1* Secretario. 

O Hr. Presidente — Foi unanime- 
mente rejeitado o i)edido. Convido o 1» Se- 
cretario a occupar oseuposto. {O Sr. Alencar 
Cuiinarftes occtfpa a cadeira de i^ Secretario.) 



K lido, julgado objecto de deliberaçiio o enviado á Commis-ão do Finanças o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 153 — 1905 

JEleva d eathegoria d§ alftindega de 4^ orddm a Mesa de Rendas da cidade da PeMas 

e dá (Miras providencias 

O Conglresso Nacional decreta: 

Art. \J^ £* elevada â categoria de alfandega de 4^ ordem a Mesa de Rondas da 
cidade de Pelotas. 

Art. 2.* Essa alfandega será organizada e custeada de conformidade com a tabeliã 
anneza. 

Art. 3.» O Governo abrirá o credito que for necessário para a sua installaçio e 
funccionameato. 

Art. 4.* Revogam-se as disposições em contrario. 

Tabeliã a que se refere o art. 2"* do projecto n. 103, de 1906. 



Pj.SOAT. 



1 Inspector 

<> Primeiros escripturarií).-? 

8 Seifundos ditos 

1 Thesoureiro 

1 Fiel do thesoureiro 

1 Porteiro-cartorario 

1 Continuo 

1 Administrador das caparazias 

1 Fiel de armazém. 

Material: 

Expediente, papel o peunas 

Acquisiçâo de livros o encadoruarõo^ . 
Luz e illuminaçRo em dias festivos. . . 
Moveis: 

Concertos o reformaf* 

Publicações o editaes 

Diversas despezas: 

^ssignatura do Liaria Official., 

Sei*vi(*o telegraphico 

Agua. asseio, etc. , 



< 



:OOafOOO 
: 100.^^)0 
:0005íOOO 
;r.OO.i:000 
;400^0CK) 
:r>00>()00 
.ViCkÍOOO 
:.^:00$(iOO 
:U0()>()00 



o 

<í 



2:000.<000 
l:100;<000 

l:400ifOOO 

80í)ji;000 

900.S000 

• í?80,<000 

i:or»a>wo 

60í>í;000 






0:000.>000 

l9:-200iíOOO 

19: 200^^00 

4:000.^000 

2;:20a^000 

2:500,^000 

840^000 

?:800.S000 

l-.íkjaíOOO 



2:400$000 

^^oo$ooo 
loojõõo 

200S000 

:íoo.$ooo 

i8$000 
lOOiOOO 
300^000 
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Pessoal: 
15 Trabalhadores 

Material: 

Reparos de material 

Livros e objectos para expedieate 

Escaleres 

Pessoal: 

1 Patrão 

6 Remadores 

Material: 

Reparos de material 

Custeio ; 

Expediente 

Força dos gvuirdas 

Pessoal: 

1 Commandante 

15 Guardas 

Material: 

Acqtiísiçâo e concertos de armas 

Expediente 

Alugnel de easa para o expediente e ar- 
mazém 

Despeza de íDstalJaçao 



2$000 



6^000 
2,-?500 



Soldo 
1:000$000 



Etapa 



9:000;^000 
5 



1:097$000 
5:475$000 



60Q$000 
100$000 

lOOiOOO 



l:500j;000 
l:OOajjOOO 



350$000 
lOOáOOO 



firOOOiiOOO 
5:000$00() 



9:600$000 



6:572$000 



16:500$000 

450!Í000 

li:000$ôOO 



Sala das sassoes, 2 do setembro de l^Qiõ .—Cassiano do yaseimento. 



E' sem debato approvada a redacção finai 
do projecto n. 145 A, de 1ÍX)5, para sor en- 
^ iado uo Senado. 

Posto a votos, ^ approvaílo em discus^^ão 
única o pan^cep n. "iH, de 1905, conoedondo 
ao Deputado peio Kslado do Rio (irandedo 
Norte Mancol Pereira Reis dons mezos de 
licení^a para au.sentar-s'^ desta capiul. 

Posto a votos, ó approvado em dLscuf?ão 
unií*a o enviado á sancrão o seijuinte • 

rnojrxTO 

X. \?>2 A — 1905 

(Do Senado) 

O Con^TJ.^^so Nacional resolve : 
Artigo único. Fica o Presidente da Repu- 
blica autorizado a prorogar por mais um 

Vol. V 



anno, cora ordenado, a licença em cujo 
$?oso se acha o engenlieiro do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores Henrique Jos<^ 
Alvares da Fonseea ; rovogíidas as disposi- 
ções em contrario. 

Posto a votos, Oí approvado om discussão 
única e enviA«io í» Comraissâo de Redacção 
o sefruinto 

PROJECTO 

.\. 146— 1905 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
tor izado a conceder ao conforente de 3* classe 
da Estrada de Ferro Central do Hrazil Pe- 
dro BacoUar da Costa seis meze.<^ de licença 
com o respectivo ordenado ; n^vo^radas as 
disposições em contrario, 

6 
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Posto a votos, é approvado eiÂ discussão 
unioa e edviado á Commissão de Redacção a 
seguinte 

PROJECTO 

N. 147, de 1905 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder ao conferente de 3*^ 
classe da Estrada de Ferro Central do Bra- 
zil Samuel Ribeiro seis mezes do licença, 
com ordeitadOf em prorogaçao daquella em 
enio goso se acha; revogadas as disposições 
em contrario. 

Posbo a votos, 6 approvado em discussão 
única e enviado á. Commissão de Redacção 
o seguinte 

PROJECTO 

N* 148, de 1905 
O CJongresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder a João Sebastião 
Rodrigues Nunes, amanuense da Adminis* 
tração dos Correios do Maranhão, addido á 
do Districto Federal, um anno de licença 
com ordenado e em prorogaçao, a coniai* 
de 6 de julho do corrente anno, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier; revogadas 
as disposições em contrario. 

O Sr. I*rosiílonte— Estão findas as 
votações. 

Passa»s0 á, itiatoria em discussão. 

Continua a 3* discussão do projecto n. 121 
B, de 1005, fixando a despeza dó Ministério 
da Guerra para o exeroieio de 1906< 

Tem a palavra Sr. Joaquim Pires, 

O Sifé Joa^quim I»if oi9— Sr. Pre- 
sidente, vou mandar & Mesa uma emen- 
da ao projecto n. 181, que outra cousa não 
é, sinãq redacção da rubrica 14» do mesmo 
projecto, por isso que houve uma Commissão. 

Assim é que, pela emenda n. 7 ao projecto 
em 2* discussão,que foi approvada, ficou con- 
signada a despeza de 10:000.^ pji,ra recort- 
strucção,do prédio destinado ao encarregado 
do deposito de pólvora da Ilha do Boqueirão. 

Pois bem ; essa consignação, que foi ap- 
provada pela Calnara, não figura, na reda- 
cção para 3* discussão. 

Tratarse, é certo, deaugmento de despeza, 
mas augmento que foi autorizado pela Cn- 
mara em 2» discussão, ra âo pela qual re- 
digi a minha emenda, que envio á Mesa. - 

fira o que tinha a dizer. 



O ^x*. miomaas Oa/^aloanti traz 
á consideração da Camará algumas emendas 
ao orçamento da Guerra. 

Umas teem por fim rectificar algumas 
verbas que são deficientes para manutenção 
dos quadros do exercito, no anno de 1906, em 
virtude de factos que se deram posterior- 
mente ã votação do projecto em 2^ discussão; 
outras, porém, oon teem a idéa, rejeitada em 
2* discussão, do augmento dos quadros, sinão 
para 28. 160 praças de pret, conforme deter- 
mina a lei de fixação de forças, ao menos 
para 20.000, conforme pede e insiste o Go- 
verno em seu relatório. 

A emenda que o orador aprese&ta em pri- 
meiro logar refere-se ao augmento dos qus^ 
dro^ para 20.000 homens; faz diversas consi- 
derações sobre esse augmento, justifica a ne- 
cessidade da sua adopção e pede á Com- 
missão que, antes de dar o seu parecer, fkça 
uma nova leitura do relatório do Sr. Minis- 
tro da Guerra. 

A segunda emenda autorias o Governo a 
abrir os créditos necessários, ás rubricas 9^, 
10* o 15», para manutenção de 20.000, oaso 
sejam necessários. 

Esta emenda 6 apresentada attendendo ao 
augmento que pediu na emenda prece- 
dente. 

A outra emenda refere-se ao aocrescimo 
de 31 :7oO$, . proveniente das promoções que 
foram feitas por decreto de 23 de agosto, de 
mais 16 alféres-alumnos. 

Apresenta agora esta emanda^ porque, 
quando o projecto foi approvado em 2* dis- 
cussão, ainda não tinham sido feitas essas 
promoções, e por ser preciso que se consi^^e 
no orçamento a respectiva veroa para paga- 
mento desses oíficiaes. 

A outra emenda refere-se ao accreseimo 
que ha da volta dos ex^Iumnos das escolas 
militares que foram desligados em virtude 
dos acontecimentos de 14 de novembro, e, 
agora, amnistiados, tornam ãs escolas Mili- 
tar do Brazil e do Ftealen^o. 

E assim liie p%reoe, porque esses alumnos 
se acham nas mesmas condições em que es- 
tiveram 08 alumnos da Escola Naval que se 
envolveram na revolta de 1893, e, amnis- 
tiados em 1895, voltaram a fazer oi seus 
exT,mes. 

Espera que a Camará tenha igual pro- 
cedimento com 08 alumnos que foram dos* 
ligados das escolas militares. 

A outra emenda refere-se ao modo pelo 
qual esta se íkzendo a distribuição de uma 
parte dos vencimentos dos ofiiciaes do exer- 
cito. 

Chama o orador a attenção do Sr. relator, 
que acceitou uma emenda da bancada do 
Rio Grande do Sul mandando que se desse o 
accreseimo de um terço «os offlõiaéa que 
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servem naa guarnições de Uruguayana, 
Guarahim e S. Luiz Ouozaga, porque nessas 
localidades a vida 6 mais cara que nas 
outras. 

Ha muito tempo, todos os annos o orador 
aprosenta emendas que regulem essa ano* 
maiia, Offlciaes (}ue estão em certas guar* 
niçoes, onde a yida é caríssima, recebem o 
mesmo quaatitativo para alimento (^ae é 
pago em outras guarnições em que a vida é 
a mais folgada pos&ivel. 

No relatório do Sr. Ministro da Ouerra 
encontrarse a tabeliã correspondente ás eta* 
pas das praças de pret nas uiversas guarni* 
Qões; ani verificasse que, exceptuada a 
Ruarniçiío de Quarahim, as ouiras duas -« 
Uruguayana e Sant*Anna do Livramento, 
teem etapas de menos de 1$400, média vo- 
tada no orçamento, e máximo que toca a 
cada oflicial nas diversas guarnições, ao 
passo que em Lorena a etapa é de 1$551, em 
S. Paulo de l$590 e na colónia de Iguassd de 
1$730. 

E* injustiça pagar-se assim desigualmente 
aos servidores da Pátria. 

O meio de acabar com essa anomalia, o 
remédio único, diz o orador, é pagar ao 
official, segundo a etapa da praça de pret» 

A emenda que apresenta resolve a ques- 
tão, porque estabelece a igualdade, o que 
não se dá ílcando como ôstá, no orçamento 
actual, 

A ultima emenda refere-se ú. rubrica 15, 
n. 34; apenas peie á commissão que modi- 
fique a redacção desse numero, porque a 
emenda que foi apresentada pelo orador, em 
189â, era para iniciar os trabalhos da carta 
geral da Republica, mas hoje essa quantia 
não é mais para iniciar, por isso pede a sup- 
prebS&o das palavras — a iniciação dos tra- 
balhos. 

Eram essas as emendas que tinha de apre- 
sentar & consideração da Gamara, pedindo á 
commissão que medite sobre cilas e que re- 
solva como for do justiça e de accôrdo com 
os interesses pátrios. Tem dito, {Minto bem; 
"muito bem . ) 

Vêem ã Mesa, são lidas, apoiadas e pc;S- 
tas coivjunctamento em discussão, as se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. Í2i B, de Í90õ 

(Orçamento da Gnerra) 

Art. 1.»: 

Accresccnte*se nas rubricas 9», 10» e 15» a 
importância nacett^ria para manter nas es- 



colas militares os alumnos que teem de vol- 
tar ás mesmas escolas, em virtude da 
amnistia que lhes foi concedida. 

* Sala das sessões, 4 de setembro de 1905.— 
Tlwmaz Cavalcanti.— Bricio Filho. -^Barbosa 
Lima, 

Art. 1»— Rubrica 10*: 

Onde se lô^-Matto Grosso, S. Borja, etc., 
díga-se: 

A etapa do offlcial será fixada semestral- 
mente de accôrdo com as condições do mer- 
cado de cada guarnição e proporcional á das 
S raças de pret, não podendo porôtn ir al6m 
b2$, no máximo, e de 1$, no mínimo. Para 
tal o que se acha na tabeliã. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905.— 
ITiomaz Cavalcanti. 

Art. 1«— Rubrica 15*— rt. 34: 

Em logar de->Para iniciação dos trabalhos, 
etc, diga-se: Para os trabalhos. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905.— 
Thomaz CawilcanH, 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô en- 
cerrada a discussão e adiada a votação até 
que^ a Commissão dê parecer sobre as 
emendas. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 133 C, de 1905, redacção para 3* dis- 
cussão da emenda destacada na 2^ do pro- 
jecto n. 133, des;e anno, declarando nuUa 
desde a ori<?em, para todos os effeitos de 
direito, todas as restricçdei que teolvBt.m 
sido oppostciS ás diversas amnistias decre- 
tadas na Vigência da Republica. 

Vêm a Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjuntamente cm discussão, as seguintes 

EMBNOAS 

Ao projecto n. 133 C, de 1905 

O projecto n. 133 C, do corrente anno, 
manda anuullar desde sua origem, para 
todos e quaesquer effoitos de direito, todas 
as restricçoes que tenham sido oppostas ás 
diversas amnistias decretadas na vigência 
da Republica. 

Para bem se avaliar quaes os intuitos do 
projecto ó preciso recordarmos o que se 
tem passado a respeito de tal assumpto. 

Em 6 de setembro de 1893, teodo parte 
da armada e alguns oíliciaee e praças do 
exercito se rebellâdo contra o Governo da 
Republica, foram os respectivos oflíiciaes e 
praças excluídos dos quadros depois das íbr^ 
maUdades legaes. 
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As vagas cxistontes foram, em 1894, pre- 
enchidas por outros offlciaes, uns por actos 
de bravura,serviços relevantes, mereei- 
raontas e outros por antiguidade, tudo de 
accôrdo com a lei. 

Feita a pacificação, em 1895, foram 
amnistiados por decreto n. 310, de ^1 de ou- 
tubro do mesmo anno, t>odos os implicados 
naqucllo movimento, nãA) se permittlndo, 
portam, aos militares a revei^sao â activi- 
dade antes de dous annos, a contar da data 
em que se ap^resentassem á competente 
autoridade e ainda assim, si o Poder Exe- 
cutivo julgasse conveniente. Além disto, 
emquanto não revertessem ú, actividade 
só receberiam soldo e não contavam tempo 
do serviço sinão para a reforma. 

Pela lei n. 533, de 7 do dezembro de 1898, 
foram suppressas i>ara todos os offèitos as 
rostricções postas pela lei n. 310, de SI do 
outubro de 1895, anteriormente citada, ex- 
cepto no que di2 respeito a vencimentos e 
ás promoções effectivas já feitas. 

Na mesma data foram também amnistiados 
os militares que tomaram parte nos movi- 
mentos nas escolas militares até aquelladata. 

A estes militares mandaram contar 
todas as A^antagens de que tinham sido pri- 
vados, em virtude do penas a que tinham 
sido condemnados ou privados por actos 
admnistrativos, excepto no que concerne a 
vencimentos e á promoção effectiva já de- 
cretada. 

Como se vê, as restricções da lei de 21 de 
outubro de 1895, foram suppressas pela do 
7 de dezembro de 1898, excepto no que so 
refere a vencimento*^ o ás pronioçrio '. feitas 
em virtude de lei. Assim pc»ls a emenda 
apresentada ao projecto n. 133 A, hoje con- 
vertido em projecto n. 133 (',tcrá como con- 
sequência o levantamento dessas duas ro- 
stricções : uma referente ás promoções 
legalmente feitas em virtude de vagas 
existentes por diversos motivos e a outra 
relativa a quatro annos de \enci mentos. 

Quanto á primeira parte, nao ó preciso 
gra^nde esforço para comprehendor suas de- 
sastrosas consequências, pois ter-se-ha do 
fazer a revisão do todas as promoções até 
hoie feitas.anarchízando assim por completo 
toda a escaia de antiguidade dos oíficiaes. 
Si considerarmos tal medida sob o ponto 
da disciplina e dos eíTeitos moraes, então é 
que os males são incalculaveis,pois que, será 
não só um castigo profundameote doloroso 
para aquelles que arriscaram todos os seus 
intei*osses em bem da Republica, pondo em 
jogo as relações de camaradagem, suas fa- 
milias e a própria vida, como trará como 
resultado llital, o ft*ouxidão no cumprimento 
do;( deveres civieose militares, pois que 11- 
cariam em peiore^i condições do que aquelles | 



que tinham andado fora das fileiras comba* 
tendo as instituições pátrias. 

Quanto á segunda parte temos do subdi- 
vidil-a em duas out/as: uma relativa ao 
tempo em que os oíllciaes andaram ausentes 
do serviço, por crime* políticos, e a outra 
referente aos dous annos em que ficaram 
na reserva. Quanto a eite tempo a Camará 
poderá dar o sou voto, visto ter sido uma 
medida, que, tendo produzido seus effeitos 
na época, poderá hqje cessar, sem grandes 
prejuízos para a administração* a não ser o 
pagamento da respectiva importância, 
quanto áquella torna-se perigosa sua adopto, 
porque desde 1835 até hoje, os ofliciaes que 
teem sido amnistiados, não teem recebido 
soldo correspondente ao tempo que estiveram 
ausentes do serviço por crimes políticos, 
competindo-lhes somente o mesmo desde o 
dia que se lhes fez effectiva a anmistia, 
como fora declarado pelas resoluções de con- 
sulta de 6 de outubro de 1835 e 7 de agosto 
de 1841 e regulado pelo deci"eto n. 155, de 
9 de abril de 1842. 

£m vista do exposto, apresento á conside- 
ração da Camará a seguinte emenda su1)sti- 
tutiva : 

São declaradas nuUas para todos as offèitos 
de direito as rest»'icções contidas na lei 
n. 5a3, de 7 de dezembro de 1898, menos na 
parte referente ás promoções já Ibitas até a 
amnistia de 1895, e vencimentos militares 
relativos ao tempo que andavam ausentes 
do serviço por crimes políticos, como disi>Õe 
odecrelio n. 155, de 9 de abril de 184?. 

Sala das í^os^ões, 4 do sMombro de 1003.— 
Thmnn J (Vi liíalca n U , 

Onde convier : 

Aos funccionarios civis implicados nos mo* 
vimontos de 1893 a 1895 dii*ecta ou indi* 
rectamente serão contadas todas as van- 
t^igens desde o dia da amnistia e das qu^te^ 
tinham eido privados em virtude de tAes 
movimentos. 

Sala das sessões, 4 de setombro do 1905. 
— Thomaz Cavalcffnti. 

Caso não pa^so a emenda substitutiva : 
Accrescente-se ao pro,iecto in fine : e du- 
rante o regimen do império. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 19(^. 
— T?u)maz Cavalcanti, 

Onde convier : 

Fica o Governo autorizado a crear um 
quadro extraordinário para coUocação de 
todos os oíficiaes do exei'cito e da armada 
que houverem de ser promovidos em vir- 
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tude da oliminação das reâtricçoes podtas 
ás amnistias oonoedidas oiu 1895 e 1898. 
Sala das sessões, 4 de setembro do 1905. 
Barbosa Linia. 

Ficam annulladas as rjformas concedidas 
durante o p.?riodo revolucionário de 1893 a 
1894 aos oftlciaes de terra e mar, que, a ce- 
dido ou nao, se achando com licença por m- 
spocçao de saúde, foram chamados a serviço 
activo 

Aquêlles, porém, que foram reformados 
nas referidas condições e contavam mais de 
25 annos de serviço, não terão direito a re- 
clamações pecuniárias, permanecendo como 
taes, no posto e com as vantagens a que te- 
riam direito como si o houvessem sido na 
data da promulgação da presente lei. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905. — 
.1. Moreira da Silva.—Sd Freire, — Leite Ribei- 
ro. — Mauricio de Abreu. — Rogério de Miranda, 
--Valois dcCasIro.^J. A Neiva. 

Artigo. Ficam annulladas, si foram conce- 
didas durante algum estado de sítio, o o in- 
teressado requerer, as baixas, as reformas 
solicitadas, ou não, si o oíUcial estava no 
gozo de licença, por inspecção de saúde, as 
demissões não solicitadas, si o empregado 
publico não era demissivel ad nutum. e as 
preterições de exames escolares e de quaes- 
quer accessos, promoções ; e bem assim an- 
uullados os cffeitos de res >ricções a amnis- 
tias concedidas por anteriores leis da Repu- 
blica, menos relativamente a quaesquer 
percepções pecuniárias ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Saia das sessões, 4 de setembro de 1905.— 
A, Moreira da Silva, 

O iB^v. I*re«idlente— A este projecto 
os Srs. Cassiano do Nascimento, Francisco 
Veiga, Paula Ramos e outros apresentaram 
o seguinte requerimento: 

« Requeremos que o projecto n. 133 C, de 
19C6, volte á CommLssão de Finanças, para 
sobre eUe dar o seu parecer». 

Os Srs. que apoiam o requerimento lido 
queiram se levantar. (Pausa.) 

Estai apoiado o em discussão com o pro- 
jecto. 

O Sr. Verone de Abreu— Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o 
Sr. Vergne de Abreu. 

O iSi*. Vergrne de A.breu— Sr. 

Presidente, eu me opponho formalmente, 
eom o devido re «peito, que aliás me merece 
a Ck)mnii6são de Finanças, ao seu intem- 
pestivQJC irregular requerimento. 



A CommÍ8sáo do Finanças já foi ouvida 
sobre a matéria; a Ckimmissão de Finanças 
deliberou longamente sobre o assumpto; a 
Commissão de Finanças celebrou duas re- 
uniões, tratando da questão, e eu não tenho 
culpa, a Camará também não tem oulpa, 
de que a Commissão de Finanças, por mo- 
tivos que não tjnho agora interesse algum 
em apreciar, deixasse de dar sobro a matéria 
um parecer completo e decisivo. 

Aliás, Sr. Presidente, houve na discussão 
da Commissão de Finanças a palavra conspí- 
cua e pivponderante do honrado Deputado 
pelo Rio de Janeiro, cujo nome peço licença 
para declinar, o Sr. Frico Coelho, que 
aconselhou proficientemente sobre o ass- 
sumpto, com a alta sabedoria o critério 
que todos lho reconhecem. 

E o que disse o honrado Deputado pelo Rio 
de Janeiro me parece até, Sr, Presidente, 
quo não deixou do pondenir c iutluir para 
que a Commissão de Finaucii?;, um vez àk di- 
zer sobi-ea matéria sujeita il sua apreciação* 
mandasse submetter ao critério da Oamai*a, 
sem mais opinião, a emenda apresentada 
pelo Sr. Deputado Leite Ribeiro, e sub- 
scripta por mim e outi*o companheiro de 
bancada. 

Sr. Presidente, f^i dito pelo honi*ado 
Deputado polo Rio do Janeiro, e O trivialís- 
simo, quo a medida aconselhada na emenda 
que hoje forma projecto em separado não ó 
nenlmiua medida orçamentaria e financial, 
sobre a qual precise ser ouvida, mais uma 
voz, a Commissão. 

E* uma medida de alta conveniência poli- 
tica, de alta equidade e alto critério no mo- 
mento. .. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — E do alta 
justiça. 

O Sr. Vergne de Abreu— ...ede alta 
justiça, diz muito bem o meu honrado amigo 
Deputado por Pernambuco. 

E esta medida não pôde deixar de ser con- 
siderada opportuna e indispdnsavei, desde 
que a amnistia, sanccionaida muito bem 
pelo honrado Sr. Presidente da Republica, 
Já abriu, não só as prisões a todos os im- 
plicados nos acontecimentos de 14 de no- 
vembro, como ainda fez silencio, lançou 
uma espoivja sobre todos os processos e to- 
das as demais consequências dos aconteci- 
mentos de novembro. 

A amnistia incondicional, approvada una- 
nimemente quasi, ])ela Camará e pelo Se- 
lado, não pôde deixar de ter seus corol- 
larios lógicos, íktaes e necessários. {MuiUm 
apoiados.) 

O Sr, Paula Kamos -^ ^ão apoiado. 
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O Sr. Vergnb db Abreu-^s muitos apoia- 
dos, cada qual mais ponderoso^ que acabo de 
receber, me dispensam de entrar no cotejo 
dos dous factos, oas duaB medidas. 

Mas O que não posso admittir é que o 
arbitrio da Commissaode Finanças— rôleve- 
me a phrase — que se esqueceu nas occa- 
slôes regulamentares e convenientes, nas 
occasioes regimentaes, de dizer sobre o al- 
cance fiscal da medida proposta ; que esse 
arbitrio queira agora se sobrepor, nâo já ao 
voto da Gamara, porque a Gamara appro- 
Tou a medida por uma centena de votos era 
votação nominal, mas ainda ao voto que,por 
assim áiz3r, está esposado implicitamehte 
pelo Senado e pelo Presidente da Republica, 
com a appi*ovaçlU) da amnistia incondicional, 
aos implicados de novembro % 

E* quanto tenho a dlKer para impugnar e 
naò consentir^ n&o admittir essa prepo- 
tência, contra a qual me revolto ha muitos 
annos e continuo a me revoltar, da Commis- 
são de Finanças; é quanto basta para me li- 
mitar a fozer sobre o requerimento dessa 
Gommiss&o considerações de natureza in- 
teiramente regimental. 

O Sr. Eliseu Guilherme — Parece quasi 
um meio protelatorio. 

O Sr. Verone de Abreu— Nenhuma Còm- 
missao da Gamara póde-se arrogar o direito 
de ser ouvida uma e muitas vezes, como 
quer a Gommissao de Finanças. 

Na forma do Regimento, a emenda em 
questão devia ser siyeita preliminarmente á 
consulta da Gommissao. A Gommissao foi 
ouvida, deu parecer incompleto e anodyno, 
embora ; a Gommissao não tem mais direito 
de ser ouvida, de pedir á Gamara i stta 
audiência. 

Espero que a Gamara rejeitará, com os 
mesmos votos que approvou a emenda, o re- 
querimento da Gommissao de Finanças. 

fi* quanto tinha a dizer. (Mmk> bem; muito 
bem.) 



O Sr. Alvetíi Bcti*t>08a, f) — Sr. 

Presidente, pedi a palavra sómeite para 
cumprir um dever irrecusável com i|ue por 
vezes, si bem que raras, eu me afoito a vir 
a esta tribuna... 

Um Sr. Deputado— Gora muita competen-i 
cia. (Apoiados,) 

O Sr. Alves Barbosa — . . . tamanha é a: 
minha convicção de que a minha palavra; 
aera nenhum préstimo politico {mfuitos nõct 
apoiadas), desapparelhada dos estylos e daa 
. f<MiBulas parlam^itares f5ra sempre melhor 

•""——— i 
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no caso em 



que cedesse á dos muitos illustres membros 
desta Gamara que podem com seu saber, 
com a fulguração de sua oratória esclarecer 
os assumptos que aqui se debatem. 

O Sr. Eduardo Ramos— V. Ex. ô dos mais 
illustres. {Apoiados,) 

O Sr. Marcolino Moura— E 
questão é o mais insuspeito. 

O Sr. Alvbs Barbosa— Assignei a emenda 
de que agora se trata, assignei-a espontanea- 
mente, sem solicitação alguma. 

O Sr. Vergne de Abreu— Apoiado. . . 

O Sr. Alves Barbosa— ... cedendo aos 
intuitos de minha própria consciência que 
^Lo para mira uma religião, assiffnei essa 
emenda que» em boa hora, fbi trazida ao pro- 
jecto de amnistia peio illustre represen- 
tante do Districio Federal, o Sr. Leite Ri- 
beiw e que, desde logo, foi brilhantemente 
acceita e defendia pela ardorosa e correcta 
palavra do meu illustre amigo Sr. Vergne 
de Abreu, representante da Bahia. 

Não venho discutir si a amnistia pôde ser 
ampla ou si pôde comportar restricções. . • 

Não. Esta questão se afigura ao meu es- 
pirito, talvez mal esclarecido, sob um outro 
aspecto. 

Já se disse e o disso uma alta capacidade 
jurídica, qu3 a amnistia restrictà era uma 
monstruosidade jurídica, era um pbenomeno 
teratologico da jurisprudência. 

Mas. Sr. Presidente, eu quero antes, con- 
sultando a minha incaH[)acidade {não apoiada) 
para debater este assumpto, passar por 
elle respeitosamente, deixando-oá interven- 
ção e á clarividência dos dout(»*es da lei. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, essa l^de 
amnistia que acaba da passar, tem um al- 
cance que merece toda a nossa consideração 
e toda a nossa attenção, porque esses effeitos 
que elia p6de produzir são iambem sérios e 
respeitáveis. 

O Sr. Marcolino Moura— Ap(^ado; é um 
absurdo negar-se isso. 

O Sr. Alves Barbosa— Sr. Presidente, a 
amnistia ampla, tal qual as boas doutrinas 
da jurisprudência a consideram, manda que 
desappareça o facto porventura deliciuoso; 
manda que sejam r ^postos em suas posições 
aqu^esque concorreram para esse ftwto 
reputado criminoso. 

A Gamara sabe a situação em que se acha 
a marinha nacional com relação a esse 
facto. 

Tive eu a honra immerooida de «star no 
Governo (iWfo apoiados g&raes) quando houve 
de concertar ou reparar as grandes ineouTe- 
niencias, os grandes perigos que eoiTiam á 
marinha naquella situação» Fui chamado ao 
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GoTerno com o pretexto de harmonizar, de 
congrassar, e só por isso eu acceitei aqudlla 
tarefisi, muito superior ás minhas forças. 

. O Sr. Vergne de Abreu — Nâo apoiado. 
Prestou grandes e relevantes serviços á ma- 
rinha e ao paiz. (Apoiadds geraes.) 

O Sr. Alves Barbosa — iíntre tanto, a 
minha opinião naquelle momento era que a 
amnistia ampla nâo se podia applicar a mi- 
litares, e a razão a Camará comprehende 
facilmente. 

Os militares da ciasse activa estão distri- 
buídos por um certo numero de quadros que 
tem a sua vida própria. 

Dado o momento em qu ) uma fracção dos 
que se acham nos quadros, separa-se por 
eflTeiM) do uma divergência, de uma revolta, 
digamos, os quadi'os íicam com claros e os 
que ahi estão vão, em virtude de uma 
mesma lei e por força do mesmo direito, 
occupando os logai^es quo tlcam vagos. 

Desde logo, comprehende-se que os amnis- 
tiados, tendo voltado a suas posiçõeÂ pri- 
mitivas, tendo de rehaver as suas posições 
no quadro, teriam de afastar aquelles que 
estão ahi collocados em virtude da lei e por 
força delia. 

Portanto, digo eu, a amnistia, applicada 
ás classes militares activas, não pôde deixar 
de ter a restriòção que m refere aos quadros 
oi*dinarios. E, Sr. Presidente, quando dei o 
meu humilde nome á emenda ao projecto de 
amnistia, não foi tanto para vir aqui sus« 
tentar que a amnistia a militares devesse 
ser ro:»tricta ; foi para que ella passasse 
ampla e eu tivesse o direito de pedir ã Ga- 
mara que fizesse igual justiça, adoptasse 
i^ual medida para com aquelles que estão 
sob o jugo, sob o opprobio das restricçocs. 

Vozes — Muito bem, 

O Sr. Paula Ramos — V. Ex. me per- 
mitta um aparte : em virtude dos aconte- 
cimentos de 14 de novembro ha algum mi- 
litar julgado desertor ou considerado como 
tal i As vagas se dão em virtude da lei e 
assim são promovidos. 

O Sr. Alves Barbosa — - Tudo isso cessa 
deante da amnistia. {Trocátn-Be rnuitos apar- 
tes que interrompem o orador,) 

O Sr. Presidente — Attcnção, attenção. 

O Sr. Alves Barbosa— Mas o que tem a 
emenda com isto ? 

O Sr. Paula Ramos — E' para mostrar 
que as duas situações são inteiramente dif- 
rerenteá. 

O Sr. Alves Barbosa — São perfeita- 
mente idênticas. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção. 



O Sr. Alves Barbosa— Sr. Presidente» 
estamos deante deste facto: de um lado, a 
amnistia amplia para os que acabam de se 
separar do regimen da disciplina e da 
ordem; de outro lado, a amnistia com 
restricções para os que commetteram exacta- 
mente a mes lia falta. Pergunto eu : que- 
rerá a Camará, quererá o Confesso dls. 
tinguir e tas situações tão melindro as « 
Quererá, porventura, a Camará ou o con 
grosso dar a esta amnistia a sii^níflcação d" 
que 08 intuito^,que moveram e8tes,são mai^ 
accoitaveis do que os que moveram aquelles J 

Não, eu não creio em tal. (Apoiados.) * 

O Sr. Belisarío de Souza— A argumen- 
tação de V. Ex. é Irrespondivel, amnistia ô 
amnistia, não ha dous pesos nem duas medi* 
das. (Apoiados,) 

O Sr. Alves Barbosa— Sem duvida. 

Entendo, Sr. Presidente, que o que moveu 
o Congi-eàso a eítô acto,que é attrlouição stt*- 
perior, a mais sublime da soberania nacional 
não foi pol-o deante de convieniencias dd 
despezas nem de outras convenieácias, por- 
que a amnistia não se considera si ella pôde 
ser cara ou barata. (Apoiados; muito bem!) 

Não ha aqui desejo, nem podia haver da 
parte do Congresso, de estabelecer duas 
amnistias, uma de primeira ordem, outra 
de segunda (apoiado^, muito bem)\ uma cara, 
outra barata (apoiados), applicaveis a corpo- 
rações que teem os mesmos deveres, os mes- 
mos direitos, que defòndem a mesma pátria, 
com o mesmo denodo. 

Ou a amnistia é igual para todos ou então 
não se amnistie ninguém. (Apoiados; muito 
bem ! ) 

Portanto, Sr. Preàidente, eu estou muito 
bem coUpcado pai^a falar assim, permittam- 
me esta franqueza, porque fui contra esta 
infeliz revolta de 93 ; porque tive a coragem 
para dizel-o publicamente pelos jornaes, 
porque dizia a meus coile^as : vocês estão 
commettendo um acto impatrioticoe inepto ; 
inepto porque não hão de vencer,não podem 
vencer, não teem elementos para vencer ; 
impatriotico porque vem amargurar a vida 
da Republica, vem quebrar o laço de disci- 
plina da marinha, vem arruinar este pouco 
material de que a marinha se serve, para 
cumprir o eu dever. 

Por conseguinte, fiquei no meu posto, 6 
ahi estive, não tomei parte alguma na re- 
volta. 

Posso pois, agora, advogares interesses 
da marinha, bater-me em ikvor da revo- 
gação das restricções, porque encaro a ques- 
tão sob o ponto de visia da justiça, da equi- 
dade, e porvOiítura, de meu amor á classe; 
porque não 6 pos;>ivel sustentar este acto sem 
querer collocar os qde da marinha esperam 



48 



AXNAES DÂ CAMAHA. 



«% mesma justiça, a mesma equidade do Con- 
gresso, em um pé inferior, em um pé de 
não merecer a mesma consideração, a mesma 
magnanimidade que merecem as forças de 
terra. 

Tão convoncido estou quo as forças de 
terra não pensam do modo contrario, quo 
não duvido appellar daqui, não só para a 
equidade, para a justiça da Camará, mas 
ainda e particularmente para ossos quo são 
representantes dignos da na^o e represen- 
antes dignos do glorioso oxoreito. (Apoiadoi! ; 
muito bem t ) 

O Sr. Carlos Cavalcante — Estou iu" 
teiramente de accordo com V.Kx, (Apoiados ; 
hiuito bem I ) 

O Sk. Alves I)AUboísa — Devo dizer a 
V. Es., para finalizar, que acho quo oste 
iH3curso que agora surgiu de enviar-so o 
projecto â Commissão de Marinha o Guerra, 
não direi como di^se um dos no&ioa coliegas 
quando se apresentou a emenda ao prujci;to 
de anmistia, não direi que signifique uma 
protelação, uma manobi-a, um meio de im- 
pedimento para o proseguimento do pro- 
jecto. Não aii»ei isso. (Trocam^sc apartes,) 
Mas, pergunto a V. Ex. e á Casa : as finanças 
foram o argumento agora nesta amnistia? 
Não. As finanças desappareccm deanto da 
magnitude, do alcance da amnistia. 
{Apoiados ; muito bem, Trocam^se apartes.) 

O Sn. RoDOLPHO Paixão — Estou de accor- 
do com o Si*. Érico Coelho. 

O Sr. ^Vlves Barbosa— Pergunto a V. Ex., 
Sr. Presidente, e á Casa : si a Commissão de 
Finanças desta Casa julgar que não deva 
dizer sobre este caso especial, porqu3 elie ó 
um caso politico, será a Commissão de Ma- 
rinha e Guerra mais politica do que a de 
Finwngai ? Si ftwL á C tt H ia iiflMo yi»»>p o i Í 8 r& 
ella dizer ? 

Dirá naturalmente o seguinte : que nada 
tem quo ver com isto, desde que se trata de 
uma medida essencialmente politica,e deante 
disto cessam as outras considerações. 

Portanto, Sr. President *, acho que esto 
requerimento não devia vir nesta hora, em 
que se pi*ocura inalar as condições da 
marinha e do exercito, deante da lei subli- 
me que acaba de s^r proclamada. 

Si 6 um acto de esquecimento, si isto é 
uma medida de alta politica para apazi- 
guar, para terminar de uma vez as diver- 
gências, principalmente entre as classes 
militaras, nestas que são ligadas pelos mes- 
mos deveres e que não anhelam sinão man- 
ter o espirito do camaradagem, porque 6 
quo agora sa vem alimentar estas questões? 
^ão basto^m a? rivalidades ^uo cooeidero 



impossíveis de se evitar, de se eliminar, 
ainda vem mais este incentivo. 
Será este quo o Congresso tem em vista ? 

Diversos Srs. Deputados— Não pode ser. 

SPw. Alves Barbosa-— Não podo ser. Por- 
tanto, Sr. Presidente, eu voto contra o reque- 
rimento que envia á Commissão de Finanças 
de novo este projecto, sobi*e o qual já emittiu 
muito sabiamente o sou parecer. Voto con- 
tra o requerimento. 

Portanto, Sr. Prcsidonto, tenho concluido, 
somente no intuito de ter obedecido a 
minha consciência e cumprido o devor para 
com a classe da qual sou humilda repre- 
sentante. (Xão apoiados ,) 

UmSh. DijPLTAno— V. Ex. 6 um dos orna- 
mentos da marinha nacional. {Muito bem ; 
muito bem, O orador c muito comprimcntado ,) 

O Hr. Cialetlo Cii^im ulUfttl O— 

Srci.Prcsidcute, ou ouvi com attcnvâo oá diá- 
curòos dos nobres roprcàcntantes da Bahia, 
Sr. Vergue do Abreu e Alves Barbosa. 

Toda a Camará conhece os incidentes que 
tiveram logar no seio da Commissão de 
Finanças quando ella teve de emittír seu pa- 
recer em i*eferencia â emenda que mandava 
extinguir as restricçõos que tinham sido 
oppostas ás diversas amnistia» decretadas 
na vigência da Republica. 

A Commissão de Finanças, que, por uma 
disposição expressa do Regimento, devia 
formular seu parecer, era obrigada a cogi- 
tar dos assumptos financeiros referentes 
ao objecto da emenda. 

Nem de outra forma so explicava sua 
intervenção no debato. Cumpria-lhe estudar 
a natureza das despezas ou dos ónus que 
adviriam ao Thesoúro Nacional. 

Do outro modo, não era necessário que a 
emenda fosse sabmettida á apreciação da 
Commissão de Finanças. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Era, por ser 
disposição do Regimento; simplesmente por 
isso. 

O Sk. Galeão Carvalhal— Tratando-so, 
Sr. Presidente, do projecto de anmistia, que 
teve marcha voloz neste recinto e que en- 
tendia com a liberdade das pessoas que espe- 
ravam sua approvação, a Commissão de Fi- 
nanças, vendo-se na impossibilidade de ostu- 
dar detalhadamente as questões que se pren- 
dem ao seu aspecto financeiro, não querendo 
protelar sua passagem e conhecendo a dis- 
posição regimental que mandava que a 
emenda,uma vez approvada, fosse destacada 
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para constituir projocto eíh separado, 
reservou-so o diroito de pedir para ser no- 
Tamento ouvida sobre a matéria. 

A commissâo procedeu, como sempi*e — e 
espero que assim scya reconhecido pela Ga- 
mara— com o maior critério e imparcialida- 
de. Klla não se julga com o direito de ser 
prepotente neste recinto, para impor a sua 
opinião; é apenas um corpo consultivo, 
guiado pelos nobres sentimentjs do patrio- 
tismo e de amor á, causa publica quando es- 
tu'Ia 05 assumptos que são submettidos ao 
seu exame e d. sua alta consideração. 

Sr. Presidente, não se trata agora de dis- 
cutir d€ meritis a emenda. Pessoalmente, 
declarei na Commissâo, como relator, que 
votava francamente pela sua approvaçào; 
mas, approvada a emenda, não resta duvida 
que o Governo precisará das autorizações 
necessárias para fazer as operações de cre- 
dito exigidas pelas dcspezas que, natural 
mente, accarretará a alludida emenda. 

Um Sr . Deputado— Autorização que será 
dada depois de approvada a amnistia. 

O Sr. Galeão Carvalhal — Senhores, a 
Commissâo de Finanças não quer protelar a 
approvação da omeada; não vem pleitear se- 
melhante cousa. Neste recinto não solevan- 
tou uma sò voz para combater a emenda. 

Em taes condições, o requerimento apre- 
sentado é uma consequência do primeiro 
Sarecer, desde que ella tinha se reservado o 
ireito de examinar a questão mais deta- 
lhadamente, de modo a poder armar o Go- 
verno com as autorizações precisas para a 
execução da lei. 

Não se trata de demora no andamento do 
projecto, nem a Commissâo usa dess?s pro- 
cessos ; trata-se apenas. . . 

O Sr. Thomaz Cavalcanti —De resolver 
com critério. 

O Sr. Galeão Carvalhal— ... de re^ 
solver com critério, diz muito bem V. Ex., 
e com justiça, as questões submettidas ao 
exame da Camará dos Deputa*Ios. ( Muito 
bem; muito lem.) 

O Sr. Xueite Ribeiro C)— Sr. Pre- 
sidente, a alta consideração, o* apreço, a es- 
tima que tributo aos illustres membros da 
Commissâo de Finanças obrigam-me a jus- 
tificar meu voto contra a solicitação, que 
fizeram, para que o projecto volto a receber 
parecer dessa mesma Commissâo. 

Não tivesse o Senado Federal desfraldado a 
bandeira da amnistia ampla aos implicados 
nos acontecimentos de novembro ultimo, e 
ou, de certo, não agitaria no seio da Camará 



(-) B8t« diflcarso dão foi revisto pelo orAdor. 
Vol, V 



esta outra questão ; mas, tal fazendo o Se- 
nado, entendi, para tirar, como disse as as- 
perezas e a parte odiosa que podia ter o 
caso, apresentar a emenda, hoje convertida 
em projecto. 

Quiz a 4c misera politica de nossa terra, 
nos seus hábitos de velha regateira, a cuia 
língua não escapam as acções mais bemui- 
zej as, nem os propostos mais desinteressa- 
dos», na plirase textual do eminente Senador 
pela Bahia Sr. Dr, Ruy Barbosa, que meu 
acto fosse taxado, suspeitado de manobra 
para obstrucçáo á passagem do projecto. 

Eu, Sr. Presidente, de nenhum modo dei- 
xarei siquer ti'ansparecer a suspeita de que 
a Commissâo pense em obstar a passagem 
do projecto. Não lhe farei essa ii\juria ; mas 
o facto é que, indo elle á Commissâo, a pro- 
tolação se farã, será um facto, tanto mais 
doloroso quanto é certo que um jornal, que 
se suppõe sempre bem informado dos acon- 
tecimentos políticos da nossa terra, vaticinou 
já que o projecto não passará este anno. 

O Sr. Vergne de Abreu— Felizmente ha, 
em votação nominal, í)8 votos a favor. 

O Sr. Leite Ribeiro— Este projecto, Sr. 
Presideate, não mais me pertence, direi 
mesmo que nunca me pertenceu, porque, 
quando, sob a forma de emenda, o apresentei 
nesta Casa, íá elle existia, defen tido, como 
ninguém melhor o defenderá, nos dous livros 
escriptos pelo eminente Sr. Ruy Barbosa— 
A amnistia ini^ersa e Actos inconstitucionaes 
dos Poderes Executivo e Legislativo ; em sua 
essência, elle já existia quando, nesta Casa, 
apresentei a emenda, patrocinada pela assi- 

f natura de dous eminentes coUegas, que se 
ignaram de prestigial-a por essa forma, 
elle já existia, repito, afiSrmado pela opinião 
dos que em 1895 combateram essas re- 
stricções, elle existia mais, Sr. Presidente, 
no parecer da própria Commissâo de Diplo- 
macia do Senado, opinando para que aquella 
Casa do Conçrcsso approvasie o projecto do 
Sr. Ruy Baroosa. {Apoiados; muito bem,) 

Aqui está o que disse a Commissâo de 
Diplomacia: 

«O projecto foi eloquentemente justificado 
da trÍDuna pelo seu illustro autor, que de- 
monstrou ser a decretação da amnistia, nas 
actuaes circumstancias da Republica, uma 
concessão opportuna ás exigências da equi- 
dade e do sentimento nacional, revestindo 
assim o caracter de uma medida governa- 
mental. 

A historia do período republicano exem- 
plifica as vantagens que o paiz tem auferido, 
para sua pacificação, de actos legislativos 
idênticos, que concorreram para que revol- 
tosos de hontem, civis e militares, prestem 
hoje ao Governo e á Republica o concurso 
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valioso e efficaz, leal e dedicado, das saas 
juzes o patriotismo.» 

Foi, portanto, Sr. Presidente, a Commis- 
são de Diplomacia do Senado que se incum- 
biu de dizer que, na lealdade comprovada 
dos revolucionários amnistiados em 1895, 
podiam os poderes públicos ir buscar inspira- 
ção para pautar seu acto presentemente ; 
foi cila que se incumbiu de pôr em relevo a 
lealdade desses revolucionários de outrora, 
e não se comprehende que, depois de 12 
annos de uma amnistia que táo bons fructos 
tem produzido, continuem elle? subordina- 
<io!? a restricções, emquanto que outros, re- 
voltosos de hontem, se encontram já na 
pos^ do uma amnistia ampla. 

O Sr, Vekgnk de .Vbreu— Seria um ab- 
surdo inqualiâcavcl. 

O Sr. Leite Ribeiro — Xo momento actual 
só vejo uma cousa a discutir : sei*á ou não 
oppoituna a medida ? 

Penso, Sr. Presidente, que ella se impõe, 
Kobrotudo, depois de votada a amnistia para 
os revoltosos de novembro. Hoje a abolição 
das restricções não é mais uma questão in- 
dividual : é uma questão nacional. .« 

O Sr. Verqne de Abreu— E' uma questão 
de urgente necessidade publica. 

O Sr. Leite Ribeiro — » . . e não compre- 
hendo que se proeura analysar, aquilatar 
dos eSèitos dessa mcMlida,^ pelo que ella 
possa vir a afOBctar, quer aos int^^resses de 
terceiros, quer ao erário publico. 

Qnanto a terceiros, eUa não pôde ir ferir 
direitos adquiridos (apoiados), porque, si as- 
sim fosse, o acto do Congresso encontraria 
•correctivo no Pode.* Judiciário ; não pôde 
também a opinião da Gamara ser embara- 
çada por uma consideração de ordem finan- 
ceira, porque, neste ca o, seria buscar no 
Tliesouro o regulador para a nossa cle- 
mência, seria sagrar o dinheiro o supremo 
arbitro das nossas questões politicas. (Apoiar 
dos,) 

O Sr. Galeão Carvalhax. — Não se trata 
disso. V. Ex. faz uma injustiça íi Com- 
missão. 

O Sr. Leite Ribeiro— Mas, então, que 
quer ftizer a Commissão, sinão conhecer si 
a questão vae sor cara ou barata ? (Pausa,) 

Sr, Presidente, ha um facto gravíssimo, 
que não tem sido relembrado aqui, e ô que 
ajprimeira amnistia que o Congresso votou 
nao foi para os revoltosos de 6 do setembro, 
mas para os da fortaleza de Santa Cruz e 
para os implicados nos aoontocimentos de 
IO de abrU, e esta foi ampla. Depois é que 
veiu a amnistia dos revolucionários de se- 



De forma que âca a amnistia, que inte- 
ressa á Armada Nacional, única restriete, 
collocada entre duas outras, amplas, que 
interessam ao Exercito. 

O Sr. Tiiomaz Cavalcanti — V. Ex. estíl 
errando 2t historia: a amnistia de 1898, para 
o movimento da Escola Militar, foi restricta 
tambsm. 

O Sr. Leite Ribeiro — V. Ex. é que não 
está contando a cousa por inteiro» 

A primeira amnistia decretada, para es- 
quecimento de rebelliões militarei, foi a de 
5 de agosto de 1892, que interessava aos im- 
plicados nos acontecimentos de 10 de [abril 
e aos revoltosos do 19 de janeiro,, na forta- 
leza de Santa Cruz. 

Esea amnistia foi ampla, g^ibo amplas 
íbram a^ de 21 de abril do mesmo anno» 
para os implicados nos movimentos sedi- 
ciosos nas cidades de Campanha o Viçosa, em 
Minas Geraes, e na capitai de S. Paulo. 

Tivemos ainda também amplas as amnis- 
tias constantes dos decretos ns. 174, 175 e 
176, de 12 de setembro de 1893, para os im- 
plicados nos movimentos sediciosos de Santa 
Catharina, Pernambuco, Maranhão o Goyaz, 
e igualmente ampla foi a amnistia decretada 
pelo dccrato n. 305, de 17 de outubro de 
1895, para os compromettidos nos fyxiinoa 
occorridos nos Estados das Alagoas e Goyaz. 

O decreto n. 310, de 21 de outabro do 
1895, mais extenso do que os mencionados, 
foi que amnistiou todos os revolucionarioa 
até 23 de agosto, mas com as restricções de 
cuja annullação ora tratamos. 

O decreto n. 533, de 7 de dezembro de 1899, 
modifica o de n. 310, mas deixa subski tentes 
as restricções quanto a vencimentos e ás 
promoções effectivas já decretadas, amnis- 
tiando então, mas nos mesmos termos, todos 
os que, até aquella data, tivessem tomado 
parte nos movimentos daa Escolas Militares. 

Portanto, as restricções vêm do 1895 e 
não de 1898. 

Bem sabia, Sr. Presidente, que o projecto 
aproveitava a antigos alumnos da Escala 
Militar, ipso fado offlciaes do Exercito, am- 
nistiados da sublevação que levaram a eff ito 
durante o Governo do benenerito Sr. Dr, 
Prudente de Moraes, o o honrado collega 
que me aparteou, e a cujo aparte respondo, 
acaba de vir em meu soccorro, oíTerecendo- 
me ensejo de mostrar que não estou agindo 
com parli pris politico, com parcializado 
partidária, tanto que procuro fazer obra que 
interessa tant > ã Marinha como ao Exercito* 
(Apoiado,) 

Sr. Presidente, eliminada a idéa de ser 
inopportuna a medida, e reconhecida impro- 



temhro, que foi restricta ; agora, temos esta cedente qualquer allegação tendente a fazer 
outra, que é ampla. ^cora que seja o sou preço o regulador da sua 
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acceitaçâo ou recusa por parto da Gamara, 
vemos que só pôde calar no uosso animo a 
suspeita de vir a mesma ferir direitos adqui- 
ridoá, únicos que podiam merecer a nossa 
attençâo, mas neste caso, si isso fizéssemos, 
ahi estava o Poder Judiciário pai'a corri- 
gir nosso abuso. 

Fora do que venho de expor, só vejo que 
possam allegar vir a medida offender inte- 
resses de ofilciaes da Armada, mas apraz- 
me dizer a V. Llx. que duvido da existência 
do um sô oíRcial, capaz de, por amor de seus 
interesses pessoaes, doixar,consentir,e muito 
menos querer, que a sua classe fique ofen- 
dida em seus brios. Posso asseverar a V. Ex. 
-que um distincto offlcial de Marinha» pre- 
judica«lo com o projecto, e que se encontra 
junto do Sr. Presidente da Republica, teve 
a digui franqueza de mo assegurar que col- 
loca a sua farda acima das suas convento i- 
éias, o que não podia desejar outra cousa 
si não que a Marinha fos.se ooUocada em pé 
de igualdade ao Exercito, fo^nK^m quaes íbs- 
sem seus prejuízos pessoaes. 

Sr. Presidente, ainda ha pouco, o meu 
honrado coUega, representante do Ceará, 
foi invocar o precedente da Escola de Ma- 
rinha, cigos alumuos foram chamados a 
continuar os seus estudos, para que o mesnu) 
sttceadeaseeomosda EscoU Militar. 

Yae-se busoar nos factos anteriores 
aquiilo que pôde aproveitar ao levante d« 
agora ; mas, para outros casos, a desigual- 
dade se tàz neeessaria, e faz-se da des- 
igualdade medida politica ! . . . 

Sr. Presidente, oi dous eoUegas que se 
dignaram honrar a minha emenda, assi- 
goandcKa, já oecu^ax^am a tribuna e esgo- 
taram o assniapío. 

Eu vim apenas, como disse, justiftcar o 
meu voto e termino dizendo que, como 
brazileiro, jamais concorrerei para ver des- 
unidas duas corporações que prvicisam, não 
só estar irmaaa'ias om faoo da lei, como 
deante da justiça o do direito. (Apoiados,) 

Para mim, Sr. Presidente, tão grande 
póie ser o serviço do nosso glorioso Exercito, 
defendendo as nossas fronteiras, como o da 
nossa valoro a Mari alia, deí^dendo as 1.2i)0 
léguas de costa que tenK>s. 

Não acho, Sr. Presidente, recordando a 
historia, que um 24 de maio valha mais que 
um Miachuelo^ nem que um Osório valha 
mais ÚD que um l^arroso. 

Portanto, as daas corporações armadas, 
tcem contribuído para firmar a nossa nacio- 
nalidade, teem contribuído para sust3ntar 
as noé&is instituições, nos saus momoutos 
mais crlticoâ, e não podemos agora correr 
o risco de sjparal-as por um sulcj tão pro- 
fundo, como succederia si deixássemos de 
votar o projecto, que, para satisfação 



minha, veio amparado pelo voto de 98 
Srs. Depumdos, em uma consulta a que 
responderam 118. 

Tenho concluído. {Muito bem, muito bem» O 
orador é comprimentado ,) 

O Sr. Presidente — De accôrdo 
cora o art. 1C9 do Rogimento, que assim 
reza: 

€ Na 3* discussão, dcbater-se-ha o projecto 
em globo,podendo-se, comtudo, fazer quaes- 
quer emendas, as quaes só serão submetti- 
dasá discussão depois de apoiadas pela terça 
parte dos membros presentes, o votadas de- 
pois de ouvida a commtssão respectiva, ex- 
cepto quando essas emendas forem oíTereGi- 
das pela maioria da mosma comniissão. 

Tanto na 2* como na 3* discuseSLo de qual- 
quer projecto (^Uz o art. 170 (ko Regimento), 
as emendas ou artigos additivtjs, creaado 
ou augmeritando despeza, ou reluzindo a 
receita publica, não poderão sor admittidíw á 
votação sem prévio parecer da Commissão 
de Finanças.» 

Em vista, pois, dostas disposições regi- 
mentacs, as emendas devom Sv^r subme^ 
tidas ás Conimissôes de Constituição e Jus- 
tiça e de Pinanças, para dizerem sobre ellas, 
sendo ainda a emenda do Sr. Bai^bosa Lima 
sujeita á Commissão de Marinha e Guerra. 
E dado o pareeer, será aberto o de^te 
sobre as emen<las. 

Entretanto, ha um requerimento dos Srs. 
Cassiano do Nsuscimento, Franeiflco Veiga, 
Paula Ramos e Galeão Carvalhi^l, para que 
o projecto volte á Commissão de Finanças, 
afim de que sobre elle dê seu psw*ecer. 

Este requerimento deveria ser votadp pre* 
liminarmente depois de encerrada a dis^ 
cussáo con>pleta e dado parecer sobre as 
emendas. Mas, como se trata de caso espe- 
cial, darei o reiíuerimento á votação ama<- 
nhã, para que a Commissão de Finanças 
diga .sobre o projecto, pois ella tem de dizer 
sjbre as einendas, na parte que trata de 
angmento de despeza. A Commissão de 
Constituiçãj e Justiça tem de ser ouvida 
sobro toJas as emendas. 

O Sr. Abdon Baptista — Devia se consi- 
derar pi*ejudicado o requerimento, {Apoia* 
doSy «cTo apoiados,) 

O Sr. Presidente — Approvado o reque- 
rimento, a Cjmmissãs) de Finanças dará, 
sua opinião, não só sobre as emendas como 
ainda sobro o projecto. Rejeitado o requeri- 
mento, dirá apenas sobre as emendas, 

O Sx'. Verg^joie d.e JiLbrea {pela 
ordem) — Sr. Pr isi.lcnte, consulto a V. £x, 
si o projocto tem do voltar á Commissão de 
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Finanças, indepeadentemente da approvaçâo 
da Gamara sobre o requerimento ? 

O Sr, Galeão Carvalhal — Em conse- 
quência das novas emendas, tem. 

O Sr . Vergne de Abreu — As novas emen- 
das foram apoiadas pela Gamara ? 

O Sr. Galeão Carvalhal — Foram. 

O Sr. Presidente — Eu disse: Os senhores 
que apoiam a emenda lida queiram levan- 
tar-se. Em seguida: Esti apoiada e em 
discussão cjm o projecto. 

O Sr. Vergne de Abreu — Submetto-mo, 
mas me reservo o direito do requerer á Ca- 
4Siara preferencia para approvaçâo do pro- 
jecto independente das emendas. 

O Sr. Presidente — Era vista do disposi- 
tivo regimental que li, não posso deixar de 
mandar, uma vez eacerrada a dí seus mo, as 
emendas c o projecto ás commissões para in- 
terporem parecer. 

O Sr. Brioio Fillio (pela ordem)^ 
Sr. Presidente, a quesião ô bem clara. 
Tenho tanto mais isenção para fazer o meu 
pronunciamento neste momento quanto, por 
meio de apartes successivos, já externei mi- 
nha opinião inteiramente favorável ao pro- 
jecto. 

Nao ha duvida, como disse o nobre Depu- 
tado pela Bahia, que o projecto é urgente ; 
mas, por outro lado, elle tem de se submet- 
ter ás contingências regimen taes. 

O Sr. Galeão Carvalhal— Apoiado. 

O Sr. Brtcio Filho— Até o momento de 
ser apresentado simplesmente o requeri- 
mento de quatro memores da Gommissâo de 
Finanças, pedindo que o projecto fosse sub- 
mettido ao seu estudo, para sobre o mesmo 
se pronunciar cora o alto critorio que a ca- 
racteriza, até esse momento estávamos de- 
ante da circumstancia do projecto poder ou 
não ir á Gommissâo de Finanças, conforme 
o voto da Gamara na hora competente. 
(Apoiados,) 

Agora, porém, a questão mudou inteira- 
mente. 

• Agora o projecto tora de ir fatalm3nte á 
Gommissâo de Finanças,além de tor de trans- 
itar p3la Gommissâo de Constituição, Legis- 
lação e Justiça. 

A' Gommis^o de Constituição, Legislação e 
Justiça o projecto tem de ir, om virtude do 
simples emendas sjm augmento de despeza, 
que foram apresentadas. Em vista de dispo- 
sição* regimental expressa, o projecto não 
pôde ser votado sem essa formalidade. Ahi 
não se trati de discussão. Pede-se que a 



oflTerecidas, sendo seu pronunciamento não 
motivo para debate, mas um simples ele- 
mento esclareecdor da votação. 

Agora, as emendas apresentadas com o 
caracter de augmento de despeza, essas sim,, 
é que teem de ir á Gommissâo de Finanças, 
porque ha uma disposição Tegimental quo 
diz: as emendas apresentadas com augmento 
de despeza, tanto na 2^ como na 3^ discussão,, 
não podem ser submet tidos a debate, sem 
que sobre as mesmas se pronuncie a Gom- 
missâo de Orçamento. 

Segue-se, portanto, que, diante do facto de 
emendas augmentativas de despeza, quer a 
Gamara S3 pronuncie a fiivor do requeri- 
mento, quer não, o projecto tem de ir á 
Gommissâo de Orçamento,nara depois sofiTrer 
novo debate, não podendo ser suomettido a 
votação sem que o debate seja encerrado. 

Pôde isso ser duro, pôde ser rigoroso, maa 
é lei e a ella nos devemos submetter. 

Agora vamos encarar a questão por 
outro aspecto. 

Está por esse modo prejudicado o reque- 
rimento apresentado pelos quatros membro» 
da Gommissâo de Finanças ? Não, porque a 
acção dacommissão, a propósito de emendas 
augmentativas de despeza, é uma aoço^ 
restricta, cinge-se á matéria das emendas 
apresentadas ; ao passo que, approvado o 
requerimento, a commissão tem de foliar 
sobre todo o projecto, sendo esse seu pronun- 
ciamento mais amplo. E, si me fosse licito 
formular um pedido, eu o foria com tanto 
mais isenção quanxo sou fovoravel ao pro- 
jecto e já tenho o meu voto hypothecado ; 
si me fosse licito fazel-o, eii solicitaria aos 
illustrados impugnadoros do requerimento, 
já que o projecto tem de ir á Commissão 
de Finanças, que o approvassem, para que o 
pronunciamento da commissão fosse o mais 
completo possível, fornecendo á Gamara o 
ensejo de dar o seu voto bem orienta la na 
certeza de que o meu não terá de ser for- 
mulado sinão inteiramente a favor do pro- 
jecto. (Muito bem,) 



O Sr. floreira da Silva diz 

que virtualmente é uma das victimas do 
governo do inesquecível marechal Floriano. 
Pensa que o Brazil deve muito aos revol- 
tosos de setembro de 1893, pois, si não fora 
ellos, não teríamos tido a presidência civil 
de Prudente de Moraes. 

Houve durante 03 estados de sitios decre- 
tados em consequência dessa revolta, innu- 
meras violências aos direitos individuaes, 
entre as quaes baixas por motivo de sup- 
postas deserções, reformas indevidas, do- 
Commissão de Gonstituição,Legislação e Jus- 1 missões illegaes e preterições de exames 
tiça se pronuncie a respeito das emendas | escolares, de accessos e de promoções. 
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E' preciso que se remedeiem tantos males. 
Para isso propõe que se substitua a emeuda 
convertida em projecto, em discussão, pela 
emenda que oíferece, ou ao menos seacceite 
a emenda que com outros collegas ofiTerece 
para que sejam aimuUadas as refi9rmas de 
oíHciaes que, estando no goso de licença, 
por inspecção de saúde, foram chamados ao 
serviço activo, e por isso obrigados a solici- 
tar suas reformas. Em quaíquer das duas 
emendas restringem-se os elTeitos das annul- 
laçoes propostas a casos que não sejam de 
perceDção pecuniária, salvo depois da data 
da lei. 

Envia á Mesa as suas emendas. {Muito 
hem; muito bem,) 

O Sr. I^residente— Continua a dis- 
cussão. Si não ha mais quem peça a palavra, 
declaro encerrada. (Pausa), 

W encerrada a discussão e adiada a vota- 
rão. 

O Sr. Presidente — Amanhã será votado 
o requerimento para que sobre o projecto 



seja ouvida a Ck)mmissão de Finanças. As 
emendas apresentadas a este projecto irão, 
as do Sr. Barbosa Lima ás Commissões de 
Constituição e Justiça, Marinha e Guerra, e de 
Finanças, as outras, ás Commissões de Finan- 
ças e de Justiça . 

O parecer sobre as emendas que augmen- 
tara despeza terão uma discussão, de ac- 
côrdo com o Regimento. 

Nada mais havendo a tratar-se, vou levan- 
tar a sessão, designando para a próxima a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do requerimento mandando voltar 
á Commissão de Finanças o projecto numero 
133 C, de 1905 ; 

1* discussão do projecto n. 152, de 1905, 
instituindo o Registro dos Nascimeni.os, Ca- 
samentos e Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos dos funccionarios res- 
pectivos o dando outras providencias, com 
parecer da Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 10 minu- 
tos da tarde. 
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Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Pereira Lima, Alencar Guima- 
rães, Thomaz Accioly, Joaquim Pires, Eugé- 
nio Tourinho, Anthero Botelho, João Luiz 
Alves, Carlos de Novaes, Dias Vieira, Dun- 
shee de Abranches, Arlindo Nogueira, Be- 
zerril Fontenelle, Thomaz Cavalcanti, Sér- 
gio Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, 
Alberto Maranhão, Izidro Leite, Affonso 
Costa, Bricio Filho, Malaquias Gonçalves, 
Raymundo de Miranda, Rodrigues Dória, 
Joviniano de Carvalho, Oliveira Valladão, 
Leovigildo Filgueiras, Félix Gaspar, Garcia 
Pires, Satyro Dias, Pinto Dantas, Alves Bar- 
bosa, Paranhos Montenegro, Bernardo Horta, 
Moreira Gomes, Heredia de Sá, Galvão Ba- 
ptista, Alfredo Baker, Maurício de Abreu, 
Carlos Teixeira Brandão, João Luiz, Carlos 
Peixoto Filho, Francisco Bernardino, Car- 
neiro de Rezende, Bueno de Paiva, António 
lacarias, Henrique Salles, Manoel Fulgen- 
.cio, Nogueira, Lindolpho Caetano, Olegário 



Maciel, Rodolpho Paixão, Moreira da Silva, 
Franncisco Romeiro, Rçbouças de Carvalho, 
Ferreira Braga, Leite de Souza, Cândido Ro- 
drigues, Rodolpho Miranda, Costa Netto, Car- 
los Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula Ra- 
mos, Abdon Baptista, Luiz Gualberto, Soa- 
res dos Santos, Domingos Mascarenhas, Ves- 
pasiano de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-sea sessão, 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. XliomO/Z Oavalcanti — 

Sr, Presidente, nas emendas que tive a 
honra de apresentar hontem ao projecto 
n. 133 C, deram-se duas lacunas, não sei si 
devido á impressão ou ás próprias emendas. 
Na emenda substitutiva, na parte qtie se 
refere ás promoções já feitas, faltou-mo a 
palavra— até 1895— porque o que tenho em 
vista é não alterar a escala dos ofílciaes, 
com relação ás promoções que foram feitas 
durante o periodo em que os officiaes esti- 
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veram ausentes das fileiras em virtude dos 
motivos líoliticos de 1893. 

Como está, a emenda prctjudica de algum 
modo o meu intuito, quo é fazer a excepção 
somente durante aquellc periodo e não du- 
rante o período em que estiveram na re- 
serva • 

A outra rofero-se a vencimentos. O meu 
intuito é somente referir-me aos venci- 
mentos militares e não aos demais que por- 
ventura possam ter aquelles offlciaes. Eram 
estas as rectificações que peço a V. Ex. 
fazer constar da acta, afira de que fiquem 
consignadas nas emendas que apresentei. 

O Sr. I*i*esicleiite— A Mesa tomará 
em consideração o pedido do nobre Depu- 
tado. 

Si não ha quem queira fazor observações 
sobre a acta, dal-a-bei por approvada. 
(Pausa,) 

E* approvada, 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. A^leuLca/r Oulma^rêLes 

{í^ SecretaHo) declara que não ha expediente 
sobre a me>a , 

E' lido e vae a imprimir, para entrar na 
ordem do dia, o seguinte 

PROJECTO 

N. 89 A— 1905 

Parecer sobre as emendas offerecidas na 
2^ discussão do projecto n. 89, deste amw, 
que reorganiza os montepios da armada, 
do exercito e dos funccionartos civis da 
Uniõío 

- ACommis^ão Mixta incumbida de rever a 
legislação sobre montepio doa fu accionar ios 
civis e militares, tendo examinado as emen- 
das contidas no substitutivo apresentado ao 
Srojecton. 89, do 1905, pelo representante 
e Pernambuco o Sr. Deputado Medeiros e 
Albuquerque, passa a emlttir o seu pa- 
recer: 

N. 1 

€ Substitua-se o projecto n. 80, de 1905, 
pelo seguinte: 

Art. l.« O montepio publico federal será 
constitaido com o antigo montepio da ar- 
mada, o do exercito e o civil, que, fun- 
didos, se regerão pelas disposições da pre- 
sente lei.» 

Nenhuma razão de ordem económica ou 
administrativa justifica a conveniência ou 
necessidade da fusão dos montepios da ar- 



mada, do exercito e dos funccionarios civis 
cm um s6, conforme Tiropõe a emenda. 

Ao contrario, razões ponderosas aconse- 
lham quo se mantenha o regimen de sepa- 
ração até agora adoptado; as condições do 
funccionario militar são tão complexas, tão 
variáveis e differem tanto das ao ftmccio- 
nario civil que as disposições regulamen- 
tares applicaveis a um raramente podem 
ser applicadas a outro. 

Assim, a Commissão é do pirecer que a 
emenda deve ser rejeitada. 

N. 2 

4c Art. 2.0 O flmdo do montepio publico fe- 
deral será constituído com a seguinte re- 
ceita : 

a) contribuições e ioras dos inscriptos e 
certa porcentagem deduzida das pensões; 

b) contribuições e jóias prescrlptas e per- 
didas em beneficio do montepio ; 

c) multas o excesso de pensão por ac- 
cumulação ; 

d) pensões prescriptas o não applicadas 
por falta de herdeiros ; 

e) a importância de 5$ (cinco mil réis) 
descontada do contribuinte pela caderneta 
que lhe será dada o a de 3$ (três mil réis) 
cobrada de cada pensionista por titulo do 
pensão ; 

f) juros de títulos da divida publica geral 
e do empréstimos ou adeantamentos ; 

g) augmento de contribuição mensal para 
os funccionarios quo exercerem simultanea- 
mente fiincções remuneradas, e bem assim 
para os que tiverem rosidoncia gratuita em 
próprios nacionaes ou de aluguel pago pelo 
Governo ; 

h) subvenção annual do Governo e qual- 
quer ronda autorizada por lei.« 

A primeira parto desta emenda está pre- 
judiciida pelo parecer sobre a oníend^ que a 
precedo. 

Quanto d segunda parte, discriminativa 
da receita, jíl se acha incluida no art. 3* da 
Commissão. 

N. 3. 

« Arò. 3.0 O montepio publico federal fica 
sob a jurisdicção de uma junta de três 
membros, dos quaes um designado pelo Mi- 
nistro da Fazenda, outro pelo da Marinha e 
outro pelo da Guerra. A junta trabalhará 
no Thesouro Federal, sob as ordens do Mi- 
nistro da Fazenda, para o qual haverá re- 
curio de t odos os seus actos • Cada um dos 
seus membros, que podem ser í\incciosiarioa 
públicos de qualquer categoria, perceberá 
a titulo de gratificação pro labore a somma 
annual de 3:G00$000. 
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§1.°0 expediente do montepio se fará 
diariamente no Thesouro Federal, entre á9 
3e as 5 horas da tarde. 

§2.° O trabalho da junta se considerará 
de commissão, 6 sempre licito, a qual- 
quer tempo, substituir qualquer dos seus 
memhros. 

Art. 4.* A' junta administrativa com- 
pete : 

a) organizar a escripturação geral do 
montepio e mais expediente, ttscaiizando as 
escripturaçoes dos differentes ministérios ; 

b) publicar annualmente, até o dia 5 de 
abril, o balanço geral do anno anterior ; 

c) decidir sobre a validade de todos do- 
cumentos quer para inscripçâo dos contri- 
buintes, quer para a concessão das pensões ; 

d) resolver sobre todos os casos omissos ou 
duvidosos ; 

e) despender era pagamento de pessoal e 
mais necessidades de expediente tudo o que 
for preciso, dentro da verba animal instrans- 
ponivol de 20:000$ ; não podendo, poróm, 
nomear e contractar empregados que não 
sejam a qualquer tempo demissiveis ad 
nutum, sem regalia alguma de funccionarios 
públicos ; 

f) assignar as folhas do descontos, títulos 
de pensão, s.^ques de empréstimos emais 
documentos ; 

g) resolver sobre o emprego dos capitães, 
em empréstimo.^, nos termos da presente 
lei ; 

h) submetter á approvação do Ministro da 
Fazenda os projectos de instrucçõos, que por 
oUe devam ser expí?didos, pira a regulari- 
dade dos serviços do montepio . 

Art. 5.° Ajunta administrativa enviará 
mensalmente, até o dia 2S de cada mjz, á 
Directoria Geral da Contabilidade do Tho- 
souro Federal a folha de descontos que 
teem do ser feitos nos vencimentos dos fun- 
Qcionarios. A essa directoria nao incumba, 
por fórma alguma o exame d.\ procedência 
ou improcedência de taes descontos, devendo 
apenas enviar á junta, também moiisal- 
mento, o balancets das oporações de monte- 
pio eíTectuadas no mez anterior.» 

Mesmo depois de reorganizadas, seja de 
accordo oom o substitutivo, seja de accordo 
com o projecto da Commissão, os monto- 

Sios flcam ainda em tão estreitas relações 
e depondencia para com o Thesouro que 
a Commisiião julga muito mais acerta lo 
deixal-as completamente subordinadas ao 
Ministério da Fazenda, com a fiscalização do 
Tribunal de Contas, do que confiar a sua 
administração a uma junta de três membros 
conforme o syatoma da emenda. 

Accresce que a existência dessa junta vi- 
ria sobrecarregar o Thesouro com a despo- 
za anmial do 10:800<%, de gratificações aos, 



seus membi'os, além da de 20:000$. tam- 
bém annual, para pagamento de emprega- 
dos e mais necessidades de expediente 
(art. 40, lettra e). 

Ora, tratando se de uma instituição ciyo 
regimen tom sido constantemente o de 
deficit avultado, e que mssmo depois de re- 
organizada com o augmento da raceita que 
lho proporciona o projecto da Commissão, 
ainda carecerá de ser subvencionada, o que 
aliás não deve causar extranheza, attenden- 
do-ôe â condição da obrigatoriedade, parece 
que o principal empenho do legislador deve 
ser a diminuiç^ o não o augmento de en- 
cargos do Thesouro. 

Si mais tarde, pelo balanço geral de que 
trata o art. 44 do projecto n. 89, veriflcar-se 
que a situação dos montepios melhorou do 
modo a permittir que se faça, com vanta- 
gem para o Thesouro, qualquer modificação 
na sua lei orgânica, será, talvez, occasião 
azada para por-se em pratica essa parcella 
de autonomia consignada nos arts. 3*, 4^ e 
õo do substitutivo o contra a qual a Com- 
missão opina, por julgal-a inopportuna. 

N. 4 

€ Art. 8.0 A obrigação de concorrer para 
o montepio publico federal se estende a 
todos os que, tendo menos de 48 annos de 
idade, recebem dos cofres públicos subsidio, 
vencimento, soldo ou diária, por funcções, 
cargos, empregos ou serviços de qualquer 
natureza, neste numero sa incluem tanto o 
Presiileato da Republica, os Secretários de 
I<]sta lo, os Senadores e Deputados, os Minis- 
tros do Supremo Tribunal, como os soldados, 
jornaleiros o oporarias e os empregados das 
caixas económicas . 

Paragrapho único. São unicamente ex- 
cluídos os que exerc3m cargos interinos, 
ou com missões extraordinárias.» 

A Commissão não é de todo infensa a esta 
emenda, tanto mais quanto ella abrange 
flmccionarios que já são contribuintes do 
montepio, tae? como os ministros do Su- 
p^»cmo Tribunal, os empregados das caixas 
económicas, ctc. 

Não podo, p3rém, aconselhar á Camará 
que, na reorganização que estamos elabo- 
rando, se introduzam elementos novos, de na- 
tureza diíTerente daquelles que fazem parte 
do serviço já organizado ; isto, em vez de 
melhorar, poderia vir gravar mais a situa- 
ção do Thesouro, desde que o facto não se 
baseasse em estudos que a urgência do mo- 
mento não comporta, 

A creação de uin montepio — ou cousa que 
o valha— para as praças de pret do exercito 
e da armada, assim como para jornaleiros o 
operários dos serviços a cargo da União, é^ 
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nâo padoco duvida, uma questão digna da 
Coramissão do Congresso. 

Neste sentido alguma cousa já existe que 
pôde servir de base aos estudos a fazer-se ; a 
Commissão citará, por exemplo, o Montepio 
dos Operários do Arsenal de Marinha, a Caixa 
de Pensões dos Operários da Imprensa Xacio- 
nal e Diano Official ; a contribuição de um 
dia de soldo que fazem as praças de pret da 
armada para o Asylo de Inválidos, etc. 
São, como se ve, elementos importantissimos 
para o assumpto, e ao illustre autor da 
emenda não falta competência para apro- 
veital-os na formação de um systema com- 
pleto e seguro. 

Quanto á parte da emenda que manda 
incluir no numero de contribuintes do mon- 
tepio o Presidenti da Ilepublica, os Secre- 
tários de Estado, os Senadores e os Depu- 
tados, a Commissão pondera que, tratando-se 
de uma instituição obrigatória para fun- 
ccionarios vitalícios ou nomeados para ser- 
virem por tempo indeterminado, não parece 
consentâneo que delia façam parte os re- 
presentantes de mandato electivo com exer- 
cício limitado por loi, nem mesmo os Secre- 
tários de Estado, paio simples facxo da in- 
vestidura de taes funcções, visto como, tra- 
tando-se de cargo de mera confiança pes- 
soal, o seu exercício pôde cessar de um 
momento para outro, não dando margem a 
que o occupante, pelo curto tempo da in- 
scripção nomontepio, possa deixar pensão á 
sua familia. 

Por taes razoe?, a Commissão opina pela 
rejeição da emenda. 

N.5 

< Art. 9o, § 2o. A jóia de promoção será 
paga pelos contribuintes que, em virtule do 
augmeuto de soldo ou ordenado, tiverem de 
augmentar a pensão. Essa jóia será Igual á 
differença entre a que elle pagou para se 
inscrever e a que teria de paggr no mo- 
mento da promoção, levada em conta a sua 
idade e de accordo com os novos venci- 
mentos. > 

A Commissão não concorda com esta 
emenda ; a Jóia de promoção assim cal- 
culada seria accoitavel para o caso de uma 
só promoção ; tornar-se-hia, portam, excessi- 
vamente pesada, e até iniqua, no caso, aliás 
mui provável, de ter o inscripto mais de um 
accesso e pago, por conseguinte, mais de 
uma differença de jóia. 

N. 6 

« § 3.0 A elevação de pensão por promoção 
não terá mais logar a partir dos 45 annos. » 

A Commissão mantém a disposição § 3», 
art. 11, do seu projecto; não é justo ne- 



gar-se ao ftmccionario até idade de 55 annos 
a faculdade poder elevar a pensão. No Mon- 
tepio dos Servidores do Estado essa facul- 
dade se estende até a idade de 60 annos, 
segundo o art. 29 dos estatutos approvados 
pelo decreto n. 4.774, de 4 de fevereiro de 
1903, e na Irmandade da Cruz dos Militares, 
que é uma instituição de solidez já provada 
e que já tem cunho official, porque no pas- 
sado regimen o seu compromisso só vigo- 
ra vadepois de approvado pelo Ministério do 
Império — não só a promoção, como até a 
admissão, é permittida até aquella idade, 
de GO annos. (Art. 83 do Compromissso 
vigente.) 

N. 7 

€ Art. 10. Para os que são pagos por dia 
de trabalho— subsidio, soldo ou diária — 
considera-se ordenado mensal o pagamento 
de 20 dias e annual o pagamento de 240 
dias, gratificação mensal o de 10 dias e an- 
nual o de 120 dias.» 

Prejudicada pelo parecer sobre a emenda 
n. 3. 

N. 8 

« Art, 11. As jóias de inscripção e promoção 
poderão ser pagas, ou integralmente, si o 
inscripto assim o preferir, no primeiro mez 
após a inscripção, promoção ou augmenxo 
de pensão, ou em prestações mensaes da 
decima parte do ordenado ou soldo. 

Paragrapho único. O desconto das pres- 
tações far-so-ha sem interrupção na respe- 
ctiva folha do pagamento, ficando reser- 
vada ao contribuinte a faculdade de saldar 
o seu debito, entrando com prestações 
maiores do que as fixadas neste artigo.» 

A Commissão concorda com esta emenda, 
que apenas altera o art. 12 do seu pro- 
jecto reduzindo á decima parte do soldo ou 
ordenado a importância das prestações 
mensaes para pagamento das jóias. 

N. 9 

* Art. 12. A contribuição mensal será va- 
viável com a idade, á razão de um dia de 
sencimentos, aos 18 annos de idade e mais 
robre essa somma tantas vezes 5 V» q^i^tn- 
tos forem os annos que o contribuinte tiver 
quando se inscrever.» 

Approvada esta emenda, teríamos para 
cada classe ou categoria de emprego 27 
typos de contribuições mensaes, variando 
estas de 18 a 45 annos ; é intuitivo que, 
tratando-se, por exemplo, da organização 
do quadro demonstrativo a que se refere o 
art. 6», n. 4, do projecto da Commissão, ô 
que o substitutivo adopta, o trabalho multi- 
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plicar-se-hia por tantas vezes 27 quantas 
fossem as classes ou categorias de empregos 
consideradas. 

Por outro lado, parece mais cu/ial que a 
contribuição mensal seja antes Amcção da 
pensão do que do ordenado; e como no cal- 
culo para pagamento das joias já entra o 
factor— idade— não seria desarrazoado esta- 
belec3r-so uma só quota ou porcentagem 
I>ara aquella contribuição. 

Entretanto, como a partir da idade de 29 
annos o s^-stema da emenda, aliás equi- 
tativo, torna-se mais vantajoso para o The- 
souro do que o do projecto e seja indiscutí- 
vel a necessidade de apurar-se em proveito 
do montepio todos os elementos de renda 
possíveis de serem fornecidos pelo contri- 
buinte, a Commissão reserva-se para na 3* 
discussão apresentar emenda menos com- 
plexa, modificando neste sentido o art. 15 do 
seu projecto. 

N. 10 

< Art, 13. A contribuição mensal dos pen- 
sionistas será de 5 % da pensão, si todos 
aquelles em favor da qual for instituída ti 
verem 45 annos ou mais. Si, porém, hou- 
ver alguém que tenha menos daquella idade 
a contribuição será accrescida, para todos, 
do tantas vezes 5 % sobre os 5 % primitivos 
quantos forem os annos abaixo do 45 do pen- 
sionista mais moço até 18 annos> 

A Commissão não concorda com esta 
emenda; a contribuição de 3 % fixada no 
art. 16 do seu projecto é muito razoável, 
tratando- se de pensionistas; e si, como sus- 
tenta o illustro autor do substitutivo, o 
montepio obrigatório é < um contracto de 
seguros de vida pelo Governo », contracto 
cuja condição primordial é a garantia de 
uma determinada pensão por morte do con- 
tribuinte, parece que não poderá haver 
maior cinfracção» desse contracto, maior 
«lesão de direitos adquiridos», do que taxar- 
so, diminuir-S8, essa pensão— e a emenda 
o faz de um modo desapiedado. 

N. 11 

< Art, 14. O contribuinte que por qual- 
quer causa perder o seu cargo antes de 
cinco annos de effectivo exercicio, desconta- 
das todas as faltas e licenças, não poderá 
continuar como inscripto e perderá todas as 
suas contribuições anteriores, salvo si passar 
sem interrupção de serviço de um para 
outro cargo. Si, depois de haver perdido o 
logar que lhe dava direito á inscripção, for 
nomeado para outro, fará nova jóia e nova 
inscripção, como si jamais tivesse contri- 
buído. 

Vol. V 



Art. 15. O contribuinte que deixar o cargo 
antes de três annos, por demissão a pedido, 
poderá continuar a concorrer. Terá, porém, 
para solicitar a respectiva licença o prazo 
de 60 dias, a partir da exoneração e desde 
que deixe de entrar com as prestações no 
mesmo prazo perderá completamente o seu 
direito.» 

A maioria da Commissão já accordou, 
não só na conveniência de modificarem-se os 
arts. 19 e 20 do seu projecto, como também 
nos termos em que, por occasião da 3* dis- 
cussão, deverá propor á Camará tal modi- 
ficação. 

Por este motivo, não acceita a emenda. 

N 12 

« Art. O contribuinte que for aposentado 
ou reformado continuará a pagar a contri- 
buição quo pagava antes da aposentadoria 
ou reforma.» 

A Commisáão não concorda com a emenda; 
a disposição do art. 21 do seu projecto é de 
toda a equidade, estando, além disso, de 
accôrdo com a legislação actual dos mon- 
tepios da armada e do exercito. 

N. 13 

€ Art. 18. A pensão será sempre de me- 
tade do ordenado. Não poderá, porém, ex- 
ceder de 500§ mensaes.» 

A Commissão julga conveniente aos inte- 
resses do Thesouro não transpor-so o limito 
de 400:*; para as pensões mensaes, assim 
como fixar-se na terça parte do soldo ou or- 
denado o mínimo de taes pensões. Neste 
sentido, apresentará emenda em 3* dis- 
cussão. 

N. 14 

« Art. 32. O capital do montepio será dc^ 
positado no Thosouro Nacional, thosourarias 
de Fazenda e Inspoctorias de Alfandega,onde 
terá escripturação própria. Por occasião de 
se eíTectuarem os descontos, serão elles im- 
mediatamente depositados em espécie na 
caixa respectiva, de onde igualmente se 
retirará o valor das pensões, os saques de 
empréstimo e as despezas com o pessoal o 
expediente do montepio.» 

A Commissão considera esta emenda pre- 
judicada pelo parecer emittido sobre a 
emenda n. 2, 

N. 15 

€ Art. 33. O capital do montepio será em- 
pregado em empréstimos aos contribuintes 
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que os solicitem, obsorradas as seguintes 
regras : 

1*, só pôde contrahir empréstimo o em- 
pregado: 

a) que já houver contribuido durante 
cinco annos; 

b) que tiver família com direito á pensão; 

c) que apresentar como fiador funcciona- 
rio de vencimentos iguaes ou superiores 
aos seus; 

â», dous funccionarios que estejam ambos 
nas condições a e 6 da regra anterior, po- 
dem ser reciprocamente fiadores um do 
outro ; 

3*, o empréstimo nunca será superior a 
dous terços da somma das quotas effectiva 
mente entradas, exclusão feita da jóia. Não 
poderá também a importância exceder de 
três mezes de vencimentos ; 

4*, o pagamento do empréstimo se fará 
na folha do vencimentos, por desconto não 
inferior a todo o juro mensal e 2 % do ca- 
pital emprestado ; 

5*, o juro será de 1 Vo ao mez ; 

6», os empréstimos serão servidos de di- 
reito, pela ordem chronologica dos respe- 
ctivos requerimentos, seja qual for a cate- 
goria do empregado, a importância da 
somma solicitada e quaesquer outras cir- 
cumstancias. Para isso haverá livros espa- 
ciaes de protocollo ; 

7*, caso o empregado venha a fallecer an- 
tes de estar quito com a caixa do montepio, 
a pensão deixada á familia responde pelo de- 
bito, cobrando-se, porém, mensalmente, o 
juro e 2 %, não do capital primitivo, mas 
do capital devido na occasião da morte ; 

8*, morrendo o empregado ora debito ou 
deixando de contribuir para o montepio e 
ficando sem familia que responda pela di- 
vida, por ella responderá o fiador c sua 
familia ; 

9*, para cobrança do quaesquer dividas á 
caixa do montepio, haverá o processo de 
executivo fiscal.» 

O capital do montepio não deverá ser em- 
pregado somente « em empréstimos aos con- 
tribuintes que os solicitem », conforme 
Sassa ser o pensamento da emenda, antes 
e tudo, elle é de^rtinado ao pagamento de 
pensões. 

Julga, pois, a Commissão melhor man- 
ter-se a disposição do art. 38 do sen proje- 
cto, que em 3* discussão poderá ser modi- 
ficado, aproveitando-so algumas das regras 
contidas na emenda. 

N. 16 

« Art. 34. A partir da data desta lei ces- 
sam de um modo completo todas as auto- 
rizações para adexntamento dos vencimen- 



tos, soldos ou (liarias ; os empregados que 
as derem e os que as executarem incorre- 
rão, sejam quaes forem as circurnstancias 
que alleguera, nas penas do art. 207 do Có- 
digo Penal. » 

A Ck)mmissão julga mais exequível e pro- 
veitosa para o montepio a disposição do 
art. 39 cio seu projecto. 

N. 17 

€ Art. 35. Ofl que, até seis mezes antes da, 
promulgação d^a lei se acharem nas con- 
dições do art. 1<*, poderão, mesmo que te- 
nham excedido o limite de idade e não con- 
tinuem durante três annos nos cargos que 
occupam,8er admittidos como contrilmiates, 
si assim o requererem. » 

A Commissão julga conveniente, justo 
até, fácil itar-se tanto quanto possível a 
inscripção dos funccionarios que, em cou- 
sequencia da lei n. 490, de 1897, acham- 
se até hoje fora do montepio. Uma ve2 in- 
scriptos, porém, deverão ficar sujeitos és 
condições geraes da lei, não havendo mais 
razão alguma para abrir-se em seu fovor 
excepção de qualquer natureza, como a que 
a emenda estabelece no seu final. 

N. 18 

«Art. 3ô. Ospctuaes contribuintes e pen- 
sionistas não soífrerão alteração alguma nas 
suas jóias, quotas e p3nsões. Si, porém, os 
primeiros, sendo promovidos, quizerwn au- 
graentar as pensões de accordo com o novo 
ordenado, entende-se que se snj itam em 
tudo ás disposições da presente loi. O mes- 
mo succ3derá si recorrerem á caixa dos 
empréstimos.» 

No que diz respeito aos actuaes pensio- 
niscas, a Commissão está de pleno accordo 
com o iUustre a itor da emenda e já atten- 
deu ao caso no art. 31 do seu projecto. 

Quanto, porém, aos actuaes contribuintes. 
p3nsa do modo contrario a S. Ex.; entende 
que nem estes, nem tão pouco suas famílias, 
toem «direitos adquiridos». 

Admittida a hypothosa de que o montepio 
obrigatório íreja^ um contracto de seguros de 
vida feito pelo Governo, não S3 póle negar á 
este, em quem se reconheceu competência 
para impor o contracto, o direito de, com 
igual competência, exigir da outra parte 
contractante — o contribuinte — reforço de 
condiçõas pira realizar -se o pagamento do 
seguro — pensão — por este instituído, uma 
vez que se tornou patente a insufflciencia 
das condições primitivamente impostas ; e 
si, no art, 13 do seu projecto, a Commissão 
isentou os actuaes contribuintes do paga- 
mento de nova jóia, para pagamento 
das pensões instituídas até á data em que 



SESSÃO EM 5 DE SETEMBRO DE 1905 



5» 



for publicada a nova lei o, no art. ííl, 
assegurou ás suas famílias taos p^nsôos, 
fel-o bem convencida de quo isto era em 
favor da lei, uma conveniência de occasião, 
e nunca o reconhecimento do « direitos ad- 
quiridos», quer por esses contribuintes, 
quer por esses futuros pensionistas. 

A CommisSíão rejeita, pois, a oraonda, 
mantendo sobre o assumpto as disposições 
dos avt. 11, §§ 2^, 15 e 31 do seu projecto. 

N. 19 

* Art. 37, No regulamento que expedir 
para boa execução desta lei, o Governo dis- 
porá sobre todos os casos que nella forem 
omissos. 

Art. 38. Fica revogada em todas assuase 
disposições toda a legislação anterior refe- 
rente ao montepio da armada, do exercito 
e dos funccionarios públicos.» 

Por mais precavidos que sejam os autores 
da lei e do seu regulamento, podem, na 
pratica, surgir duvidas que, dizendo re- 
speito á receita ou á despeza do montepio, 
não devem ficar som prompta solução ; e 
como em matéria de tal especlj, nos casos 
de omissão ou de falta de clareza na lei, pre- 
valecem os accordãos ou julgados do Tribu- 
nal de Contas, a Commissão julga conve- 
niente mantcr-se o art. 46 do seu projecto, 
artigo que, em 3» discussão, poderá ser com- 
binado com opcnsame:iío dos arts. 37 e 38 
do substitutivo. 

E manifcstando-se assim sobre as emendas 
contidas no substitutivo do illustre repre- 
sentante de Pernambuco, a Commissão re- 
serva, entretanto, a cada ura de seus mem- 
bros o direito de. si julgar conveniente, 
fazer, em tempo opportuno, sobre a reorga- 
nização do mo it ópio qualquer consideração 
ou emenda que lhe pareça c.ibivel. 

Sala das CommissT*es, 4 de sctoiubro de 
1905 — Oliveira VaUadão, voXún^.—Benedicto 
Leite. -^Carlos Augusto de Oliveira Figuei- 
redo. — Xavier da Silva. — Bueno de Paiva, 
vencido, — Rodrigues Saldanha . 

O Sr. Francisco Bernardino 

— Sr. PTiiSidente, tenho a honra de enviar á 
Mesa uma representação de vários lavrado- 
res do municipio de Ubá, que pedem a de- 
cretação de medidas de protecção á lavoura 
e ao commercio nacional. 

Peço a V. Ex, que se digne consultar a 
Camará sobro si consente em quo a repre- 
sentação sctja publicada no joraal da Casa. 

Consultada a Camará, 6 concedida a publi- 
cação pedida* 



DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRAN- 
CISCO BERNARDINO 

Exms. Srs. Presidente e Membros da Ca- 
mará dos Deputados — A lavoura de café do 
municipio de Ubá, atravessando uma situa- 
ção desanimadora, em consequência de sua 
constante baixa, produzida por causas co- 
nhecidas, vêm, por intermédio dos abaixo 
as dignados, representar á Camará dos Depu- 
tados, pedindo-lhe a adopção de medidas 
que salvem a principail industria agrícola do 
Brazil de uma ruina completa, si os poderes 
públicos não Intervierem para oppor-lhe um 
dique no descambar em que se vao precipi- 
tando. 

Como é notório, a baixa do preço do café, 
facto constante, produzindo um resultado 
que não compensa o custeio e o capital em- 
pregado nessa industria, ô obvio que ella 
tende a desapparecer si não for amparada 
pelos eleitos do povo, evitando uma calami- 
dade para a principal fonte de riqueza do 
paiz. 

Os lavradores deste municipio.depositando 
inteira confiança na competência dos illus- 
tres representantes da nação, sujeitam ao 
sou critério os aviltres seguintes: propa- 
ganda intelligente e efflcaz no sentido de 
introduzir-se o uso do café nos paizes que 
ainda não o consumirem, assim como au- 
gmentar o consumo naquelles que já usam-o; 
reducção de frete nas estradas de ferro que 
o transportam emquanto perdurar a baixa; 
dcbellar por todos os meios a especulação, 
causa determinante da baixa; braços abun- 
dantes e baratos; uma boa lei de locação de 
serviços: extincçáo da vadiagem e creação 
de cstab-^lecimentos de credito agrícolas, 
que forneçam recursos á lavoura a juros 
módicos . 

São essas as me lidas geraes de que carece 
a lavoura na quadra angustiosa que atra- 
vessa. 

Ha outras que dependem do concurso dos 
poderes estaduaes, como a suppressão do im- 
posto de exportação, etc. 

Ubá, 20 de junho de 1905. 
Dr. Christiano Roças. 
Martinho Pinto Monteiro. 
Dr. Tlioophilo Reis. 
Luciano Dias de Andrade. 
António Joaquim Baião. 
Sebastião Januário Carneiro, 
Francisco Pires da Luz. 
Francisco Pinto da Silva. 
António Rodrigues Barroso. 
Sebastião de Freitas Ferreira, 
Marccllino de Alonso Estevão. 
Justino José de Castro, 
Silvestre António de Souza Lima« 
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Miguel José Esperança. 

Fidelis Monteiro de Andrade. 

Felicio Vieira de Queiroz. 

Marcos Dias dos Reis Coutinho. 

Virgílio Vieira Lima. 

Manoel Rodrigues Gonçalves da Costa. 

Sebastião Vieira de Souza. 

Guilherme da Rocha Senra. 

Thomaz Russo. 

Affonso Dutra de Carvalho. 

João Severiano Martins de Oliveira. 

Joaquim Villela Eiras. 

José Alvei de Arruda. 

Joaquim Cordeiro de Arruda. 

Eduardo Rodrigues Leite. 

Joaquim Gomes de Freitas. 

Pedro Gomes de Freitas. 

Joaquim Gomes de Freitas Sobrinho. 

António Thomaz da Assumpção. 

CamiUo Alves Maciel . 

Canuto Cândido do Oliveira. 

José Ignacio de Castro. 

João Dias dOiVrruda. 

Sebastião José de Arruda. 

Pedro Theodoro Rodrigucíí Lages. 

Pedro Xavier Pires, fazendeiro. 

Ayres da Silva Oliveira, idem. 

Sebastião da Silva Lisboa. 

Hermano Theobaldo da Silva. 

João Carlos da Conceição. 

Porgentino da Costa Barros, 

José Francisco Coelho. 

António de Freitas Lima. 

António Martins da Costa Cruz. 

Gabriel Pereira da Silva. 

Américo José Rodrigues da Silva. 

Joaquim Martins Ferreira. 

Secundino José Rodrigues da Silva. 

João Cancio da Co.^ta. 

José Pereira de Mendonça. 

Américo Hilário Pereira Silva. 

José Faustino do Freitas. 

Maximiano Thiago Pereira da Silva. 

António José Pinto Sobrinho. 

Modesto Teixeira de Siqueira. 

aimillo José da Silva Flores. 

José Floriano da Silva. 

Modesto Rodrigues Pereira da Silva. 

Agostinho Pereira da Silva. 

José Pereira de Souza Martha. 

Joaquim Henriques da Costa. 

Elisiario Pereira de Souza. 

Pedro Luzzi. 

Francisco Teixeira de Siqueira Oliveira. 

Jeronymo José Salgado Guimarães. 

Manoel Affonso Rodrigues da Silva. 

Donato Adriano de Mello. 

Carlos Martins Pacheco. 

Octaviano Rocha. 

Galdino António da Motta. 

Jo3é Pio da Motta. 

Kicolinp Luzzi. 



António Jos5 Coelho. 
Francisco Gomes de Aguiar. 
José Dias Ferraz. 
João Raymundo dos Santos. 
Cândido Memies de Carvalho. 
António Romano. 
Secundino Cesário Dias. 
António Josó Pereira e Silva. 
César Pereira da Silva. 
Arthur Costa Cruz. 
Aristides Ribeiro dos Santos. 
Aureliano Lisboa. 
Philippo Balbi. 
António Jacintho de Moura. 
Ladisláo Alves Pacheco. 
António Gomos Pereira Filho. 
Miguel Francisco Caputo. 
Jonathas Gomes. 
João Cândido Silva. 
Luiz Gomes Martins. 
Trajano Gomes de Carvalho. 
João Martins Pacheco. 
Arnaldo José Gomes. 
Anselmo José Gomes. 
Camillo Gomes Pereira Silva. 
Braulio Gomes Costa. 
António Moreira da Silva. 
Leão Silva. 
Ireno Gomes Costa. 
Laurindo Martins de Paula. 

Attostamos serem verdadeiras as firmas 
dos subscriptores desta representação. 

Juiz do Fora, 27 de abril do 1905.— -Praii- 
cisco Bernardino Rodrigues Silva. — Alfredo 
Róis Mendes, 

Reconheço verdadeiras as firmas retro o 
supra . 

Juiz do Fora, 27 de julho do 1005.— Em 
testemunho da verdade, Joclo Chrysoslonu) 
Pimentel Barbosa, 

O Sr. A^leuca^x* Ouima.ra.es diz 

que a bancada e o pi'oprio Estado do Paraná 
foram dolorosamente sorprehendidos com o 
fallecimento do eminente bi»azileiro e notá- 
vel jurisconsulto o Conselheiro Carlos de 
Carvalho. 

A sorpresa, o inesperado do facto, com- 
pungindo o seu Estado, o Brazil inteiro, 
como di>se em aparte o Sr. Paula Ramos, 
ainda mais se aggravou pela circumstancia 
de se tratar do um dos seus mais distinctos 
patricios, jurisconsulto notabilissimo que, 
em sua passagem pela vida, deixou inex- 
cediveis traços de grandes serviços presta- 
dos ao paiz, de sua elevada cultui'a, de seu 
inquebrantável patriotismo. 

O Paisana, diz o orador, mais do que qual- 
quer outro Estado tinha o dever de signifi- 
' car, embora pelo órgão de seu mais humilde 
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representante {tuío apoiados) o profundo 
pezar com que recebe a noticia do lamentá- 
vel acnteciniento. 

De facto, accresceata S. Ex., desde o tempo 
da monarchia deve o seu Elstado ao illustre 
morto extraordinários serviços. Naquella 
época teve a fortuna de ver o ; seus desti- 
nos presididos por tão dij^no cidadão, ciya 
administração 6 alli recordada por um tem- 
plo de instrucção que tem a evocação de seu 
nome. 

A ella devemos, diz o orador, grandes 
iniciativas, e delia se originaram gra i..js 
progressos de que hoje noá orgulhamos. 

O Cjnselheirò Carlos de Carvalho, foi para 
o Paraná um benemérito, e ainda agora 
essa benemerência se assignalava no brilho, 
valor e esforço com aue o grande jurista 
defendia os direitos do seu Estado na se- 
cular questão de limites com o do Santa Ca- 
tharina. {Muito bem,) 

Pede S. Ex. á Camará do? Deputados que, 
acompanhando o sentimento de sou Estado, 
faça consignar na acta da sessão um voto 
de fundo pezar pelo fillpcimento de tão 
preclaro brazileiro. {Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. I^reaidente —O Sr. Depu- 
tado Alencar Guimarães requer se insira 
na acta da sessão de hoje um voto de pro- 
fimdo pezar pelo infausto passamento do 
digno cidadão Dr. Carlos Augusto de Car- 
valho, que prestou relevantes serviços á 
Pátria. 

Os senhores que approvam o requerimento 
queiram se levantar. (Pausa.) 

Foi approvado unanimemente. 

O Sr. Mloreira da Silva. (*) 

Sr. Presidente, a Camará Municipal de Soro- 
caba enviou ao Congresso Nacional uma 
representação, que tive a honra de pedir 
fosse publicada no Diário do Congresso, no 
qual solicitava medidas protectoras da la- 
voura do algodão e tambcm da industria 
fabril respectiva. Hoje, sou portador de ou- 
tra representação: são os operários das fti- 
bricas daquella cidade que reiteram o p3dido 
da Camará Municipal, aíim de que o de Con- 
gresso considere devidamente os altos inte- 
resses municipaes constitutivos da riqueza 
local, e, portanto, da riqueza do Estado e da 
Republica, ligados á. grande industria de 
ilação de tecíidos de algodão o de estamparia, 
presa imrae liatamento á lavoura de al- 
godão, na zona que aqui tenho a honra de 
representar. 

Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que com a 
mesma bondade com que mandou inserir no 



(•) Este discurso não foi revisto polo orador. 



Diário do Congresso a representação ante- 
rior, faça também inserir a que ora envio á 
Mesa. {Muito be^n ; muito bem.) 

Consultada a Camará, ô concedida a pu- 
blicação da representação, cjnforme soli- 
citou o Sr. Moreira da Silva. 

Representação a que se refere o Sr. Mo- 
reii»a da Silva: 

REPRESENTAÇÃO DOS OPERÁRIOS DAS DIVERSAS 
FABRICAS DE SOROCABA, ESTAD3 DE S. PAULO, 
AO CONGRESSO NACIONAL BRAZILEÍRO 

Exms. Srs, Membros do Congresso Nacional 
— O operariado das diversas lúbricas e todas 
as classes laboriosas desta cidade de Soro- 
caba, Estado de S. Paulo, unidos pelo laço 
de solidariedade ante a ameaça de um fu- 
turo de apprehcnsões o de misérias muito 
Sroximo, si uma acção prompta e enérgica 
os poderes constituídos da Nação não salvar 
da crise oppressora por que está passando a 
Industria Nacional, vêm perante VV. EEx. 
secundar a representação que em data de 
7 do corrente a illustre e patriótica Munici- 
palidade de Sorocaba dirigiu ao Poder Le- 
gislativo Brazileiro, de que são VV. EEx. 
dignos representantes. 

Fazendo suas as considerações e advertên- 
cias contidas na referida representação, os 
abaixo assignados julgam dever salientar 
entre as consequências apontadas como a 
mais ftmesta de todas, a falta de trabalho, 
de onde auferem os meios de subsistência. 
E, frisando tal circumstancia, demonstram 
que teem em mira tão somente pugnar 

Sor um direito genuinamente seu ; por um 
ireito sagrado incontestável. 
E' o instincto de conservação, pois, que 
impelle os abaixo assignados a virem pe- 
rante 03 dignos representantes da Nação so- 
licitar o remédio de que carecem: a de- 
cretação de leis que çrotejam a Industria 
Nacional, salvando-a da ruina. 

Assim, cônscios de haverem ainda em tempo 
clamado pelo soccorro, o operariado e todas 
as classes laboriosas de Sorocaba esperam, 
confiante? no patriotismo dos dignos Mem- 
bros do Poder Legislativo Brazileiro, que 
corresponderão á confiança de seus conci- 
dadãos e farão jús ás bênçãos do operariado 
nacional. 

Saúdo e fraternidade. 

Sorocaba, 12 de agosto de 1905. 

Edwin Aadôeld. 

Bernardi Giovani. 

Walter Brook. 

Ben Ward. 

Fred Bowden. 

Edward Mee. 

John Bamber . 
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Jamos Wm. Ward. 
Juiseppe Vettorazzo. 
Augusto Rodrigues. 
Juveucio Bonifácio. 
José Dal Bcii. 
Piccoli Giacomo. 
Salvestrin Giovanini, 
De Liom Domenico. 
GivanlMarinoni. 
Pio Pisoni. 
Angelo Chiariello, 
Meacaccí Oraste. 
Dal PianLuigi. 
DalPian Pietro. 
Domingos Gatti. 
Telemacj Meuocci. 
Manoel Forçatto. 
Menegaz Quinto. 
Brum Albino. 
Virgílio Foltrini. 
Jorio Dal liou. 
Domingos Vettorazzo. 
Prasi Fránecso4>. 
Picolotto Pietro. 
Leopoldo Strongol. 
Demétrio Moras, 
António E. de Oliveira. 
Ernesto Bastos Filho. 
Francisco Rizzo. 
Sulpicio Corra. 
T. Nascimento. 
Fabris Ettose. 
Bertuolo Marco. 
Manoel Rodrigues Ezposti . 
José Prentinz. 
António Signorelli, 
Giusti Primo. 
Francisco Verlangiere. 
Olympio Soares. 
Alexandre Pula. 
João Graciano. 
Domenico Caviglia. 
Franzoso Osare, 
Franzo 50 Arcangelo. 
Carlos Posce. 
Zaniy Zederio. 
João Feliciano. 
James Casey. 
Jacorao Giraziani. 
Pedro Gonzivbles. 
Bruno Grenci. 
Ascaniol Milone. 
Vicento iVngrauo. 
iVntoaio de Camargo. 
Ephraim Gonçalves, 
Vicenzo Panucci , 
Imparato José. 
João Frederico. 
António Rovoleuta. 
Luiz PoJrozo. 
Alcebiade Sbrana. 
Cess.irti Máximo. 



José Martins. 

Bento de Campos. 

António Pacocari. 

Jo<u[uim Sanchoz. 

Heitor Dias. 

António Apargens. 

Girardi Ginseppe. 

António Rodrigues Padilha. 

João Juliano. 

Francisco Signorelli. 

Manoel Gonçalves Dias. 

João Garrocho. 

Calgaro Luigi. 

Joaquim Alves de Oliveira. 

Luiz Fernandes de Macedo. 

Manooi Postigo. 

Lucindo Paconi. 

António Moreira de Souza. 

João Do/rassl. 

António Dcgrassi. 

líal(iiss?rotto Francisco . 

Luiz Ce.iiiamó. 

António Pra^lo. 

Francisco Rodrigue? dos Santos. 

Ceoilio Lopes. 

Anacleto Grcnri. 

Hugo Scaletti. 

António Duarte. 

Giusepps Scarpa. 

Júlio Bavio Mello. 

Isaac Set. 

Gabriel Amêndoa. 

Birindelli Otello. 

Renato de Camargo Ribas. 

Salustiano Monteiro. 

Cecil Cooke, 

Francisco Esteves. 

José Delbartine. 

José Maria de Madureira Carmo. 

De Lion Ginseppe. 

Luigi Haroli. 

Pelro Dal Boa. 

João Mendes. 

João Picuolotto. 

Zaiiovello Pietro. 

Ciroía.-do. 

Guglielrao Damini. 

.losé Ferreira. 

Waldomiro Haddini. 

Gianiiecchini Enrico. 

Jacintlio Tovelotto. 

Alphoneo Lugon. 

Cario Lu visou. 

Dal Piau Santo. 

Siilvador Pereira. 

Octivio Leme. 

Camillo Qaeiroga. 

Boiíe.licto Ribeiro. 

lluggeri Ruggero. 

Amadeu Salvastro. 

Bento António Moreira. 

Basilio Moreli. 
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Prengolato Carlos. 
Salvestro Francesco, 
Francisco Lauriano. 
João Gervásio. 
Salvestro Domenico, 
Beneveauto Sartori. 

Fabrica de fiação e tecidos Nossa Senhora 
da Ponte 

Eloy Ribeiro. 
Bernardiao Leite, 
l^aul Soares. 
Klpidio Marins. 
Francisco de Souza. 
K-smael Prestes. 
José Brito. 
Heitor Cyriaco. 
António do Andrade. 
António de Moraes. 
Elgida Maria das Dores. 
Maria Bcnedicta. 
Adélia Maria. 
Maria Corrêa. 
Catharina Loureiro. 
Cândida Salles. 
Paulina Salles. 
Joaquim Francisco Paschoa. 
José Araújo. 
Francisco Jemeni. 
Cando Pinto. 
Turibio Pinto. 
Herminio Fantasia. 
Avelaneda Pinto. 
Manoel Me^jtre. 
Prancisco Mestre. 
Luiz de Mauro. 
Arthur de Mauro. 
F. Vai uri. 
Maria Galli, 
Stelia dos Santos. 
Lydia do Amaral. 
Marceliua Prestes. 
Ermatina do Barros. 
Carmelina dos Santos. 
Mana fhereza. 
Isabel espirito Santo. 
Conceição Aloire. 
Bortoliaa Mar tinha. 
Maria Elisa. 
Olcahni Campos. 
Joann i Maria de Menez is. 
Antónia Augusta do Amaral. 
Georgina Antunes. 
Estanis áu Pala. 
Bene Ucto Louvores, 
José Paulo. 
João PauIo. 
Anasticio Maciel. 
Pasquale Cervo. 
Carlos da Silva. 
Henrique Armani. 



Antoaio da Silva Fogaça. 
Cecilio Rodriguez Cara. 
Bono^iicto Fogaça. 
Rosjndo Hanmiekel. 
José Montesino. 
Francisca Torres. 
Francisca Salles Martins. 
Josi Tritão. 
Olympia de Souza. 
Maria da Conceição. 
Juvenal Roque de Oliveira. 
Vicente Camargo. 
João Fogaça. 
Joanna Gerina. 
João Lucas. 
Josephina Guerra. 
Concotta Zupetti. 
Delfina de Góe^ Teixeira. 
José Ferraz de Salles. 
Luiz de Campos. 
Jor;ro do ifascarenhas. 
José do Almeida. 
Luiz Fernvades. 
Fidelis Mendes. 
Camillo Rodrigues. 
Jarbas Soares. 
José de Castro. 
João Cardoso. 
Benedicto Monteiro. 
Aprigio do Souza. 
Ovidio Pires de Almeida. 
Carlos Wurschig. 
Guilherme de Oliveira. 
Frederico Wiirschig. 
Critftóbal Cakieroa. 
Sancho Pereira. 
Pedro Severo. 
João C'ie>tiao Mendes. 
José Francisco. 
Mardoquio do Oliveira. 
Podrj de Camargo. 
António de Camargo. 
António de Aquino. 

A i*ogo de minhas collegas : Francisca 
Loureiro, Rita de Almeida, Maria Prestes, 
Roza Maria, Emiliana Jesus, Maria Bene- 
dicta, An.s'oliaa Maria, Adelaide Bernardo, 
Izidora M. Jesus, Beilina Pires o Benedita 
Ribeiro.— Bertulina Martinh. 

A rogo do minhas collegas: Anna Rocha, 
Maria Rosa, Isabel Maria, Josephina Pe- 
droza, Anna Rita, Clotilde Ribeiro, Francisca 
Galli, Maria Francisca, Maria A. Pedroza, 
Adelaide Primazia, Joanna Moa! e Maria de 
Oliveira.— Maria Elisa. 

A rogo de minhas collegas : Maria Pe- 
droza, Braulina Marciano» Maria Ribeiro e 
Leonor de Moraes.— Antónia A. Amaral. 

Aiitonio Bernardo. 
José Gomes. 
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A rogo de minhas collegas : Maria The- 
reza, Carolina Camargo, Luiza dei Prote, 
Antonieta Rocha, Angelina do Prete , Maria 
Rocha, Adriana de OUveira, Belmira Concei- 
ção, Sinhorinha das Dores, Martinha Amaral, 
Maria Amendola, Abilia Soares, Francisca 
Antunes,CeciIia Antunes, Marinha do Barros, 
Maria Gomes.— Oiympia de Souza. 

A rogo do meus collegas: Alberto de 
Paula, Raymundo Pereira, José Pereira, 
Jacob Moni, António Preste, João Gregório, 
Augusto Medeiros, João Antunes, Osório Go- 
mes, Francisco Rizzo, Coleti Fano e Co- 
lombo Fautazia. — Rozendo Hannickol. 

A rogo de minhas collegas : Helena He- 
cora, Angelina Querina, Maria das Dores, 
Maria Espirito Santo, Carmem Caeilu, Etel- 
vina Oliveira, Francisca Thoodora, Deolinda 
Antunes, Benedicta Silveira, Helena Lourei- 
ro, Antónia Maria, Vicentina Ferreira, Gui- 
lhermina Maria, Luiza Galhardí, Francisca 
Marculina, Maria Angela, Clotilde Pereira, 
Júlia Lopes, Adélia de Oliveira, Maria Ap- 
polinaria o Luiza de Moraes.— Lydia Amaral. 
I A rogo de minhas collegas : Cecilia Ma- 
ciel, Antónia Macier, Josephina Moreli, 
Amália Capalbo, e Anna Fogasa.— Francisca 
Torres. 

Justino Faria. 
Fabiano de Moraes* 
Salvador Antunes. 

A rogo de minhas collegas: Benedicta de 
Barros, Paulina Franco, Rosalina Ferraz, 
Antónia Benedicta, Vitalina de Arruda, Er- 
nestina Maria e Maria Augusta. --Francisca 
Salles Martins. 

A rogo de meus colIega«: João Medeiros, 
iVlberto de Andrade, Miguel Mono, Josó Pas- 
sarelli, Cândido de Andrade, Pedro Sanger 
c Bernardino de Barros. — Carlos da Silva. 

A rogo de minhascoUegas: Caitlana Zervo, 
Laura Primazia, Maria C. Medeiros, Bene- 
dicta Primazia, Luzia Petrunga, Anna Ro<a, 
Maria Ferreira, Izaura Conceição Bernardina 
Severo e Fauliua Francos. — Maria da Con- 
ceição, 

Sorocaba, agosto de 1905. 

Ludovino Volpi. 

Leôncio Thonié Pires. 

António Tliomé Pires. 

Virgílio Martins. 

João de Pádua Almeida. 

Joanna Giron. 

Valeriana Soarei. 

Francisca de Campos. 

Angélica Franca. 

Laura dos Santos. 

Isolina Loureiro. 

Evangelina Soares. 

Giacomo Fregonese. 

Josô Sanches. 



José Moreno. 
Anna Maria. 
Cármen Leon. 
António Luca. 
Guido Lampa. 
Heleodoro Martins. 
José do Nascimento. 
João Casagrande. 
Pedro Poprest. 
Emilio Marraccini. 
Grysostomo Marraccini. 
Giazzolunga Ambrogio. 
Maria Ambrogio. 
Faustino Ambrogio. 
Beuedicto Popes. 
Manoel Gazia. 
Anita Bergamini. 
Giacomo Rugo. 
José da Silva Soares. 
Francisco Alamina. 
José Prat. 
Luiz Peinada. 
Joaquim Lopes. 
Angelo Caldíni. 
Alfredo Simões. 
Francisco de Assis. 
Hermínia Bortoli. 
Olympio Antunes. 
Benecucto Bueno. 
Theroza Cossi. 
ZirniniGino. 
Piedade de Mattos, 
Rita Félix. 
Alipio António. 
Anna Moreira. 
Anna Stangue. 
Josô Retamero. 
Frederico Retamero. 
Angelina Marraccini. 
Amélia Pereira. 
Elvira Bompani. 
Bagaela Ferreira. 
Josepha Ferreira. 
João Paulino. 
Maximiliana Paulina. 
Jo>é Martins Áreas. 
Preceiítacion Carmo. 
Freneda Giron. 
Álvaro de Almeida Nunes. 
Miguel Montes. 
Rosiria Romeira. 
Carlos Oliveira. 
Marcolino Pereira. 
Francisca Maria. 
Rosi Voe fé. 
Eugenia Piloto. 
Victorio Gesna, 
Salvador Vieira. 
Benedicio Alves. 
Maria Vieira. 
I^rnabí Paniagua. 
Josepha Fernandes. 
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Choncha Castovil. 

Rosa Baldi. 

Benjamin de Almeida. 

José Machado. 

Maria Milano. 

DJonysio Henriques de Oliveira, 

Alice Perri. 

Sylvio Ferri. 

Maria Ferri. 

João Pliuado. 

Lúcio Furtado. 

Moysés de Almeida. 

Germano Vicente. 

Poríirio Martins. 

Cármen Dias. 

Francisca Dias. 

Francisco dos Santos. 

JoséBragançan. 

Olympia dos Santos. 

Bcnedicta Maria. 

Francisco Ch riste. 

Bernardina do Carmo. 

Benedicto dos Santos. 

Fermiano Rosa. 

iVngelo Noris. 

Júlio Freganese. 

Joanna Gadino. 

Maria Justina. 

Maria Sanola. 

Salvador Cano. 

José de Lima. 

Romana Ribas. 

Clorinda Justa. 

Antónia de Paula. 

Maria Augusta. 

Ermelina Boumante. 

Benedicto Pires. 

Francisca dos Santos. 

Francisca Maria. 

Emilo Soares de Queiroz. 

Laura Caellevi. 

Cesário Peixoto. 

Peron António. 

Etelvina de Camargo. 

Narcizo Baptista. 

Amâncio de Andrade. 

Pedro Brazi. 

Maria Bertoli. 

Emilia Peres. 

Piacere Peres. 

Rosa Peres. 

Maria Bevelato. 

Magdaiena Dias. 

João dos Santos. 

Pedro Soares. 

Virgínia Prevelati. 

Eloy Patinet. 

Virgínia Bompani. 

Pedro dos Santos. 

Maria Castellir. 

Laura Cbriste. 

Maria José. 

Voi, V 



Alfredo Nello. 

Josefina Bompani. 

Tiburcio Hessel. 

José Evangelista. ' 

EgistoTamberi. 

Jarais Tamberi. 

José Rueda. 

Manoel Rueda. 

Rosa Nosi. 

Ignacio António. 

Tircolino Braulo. 

Cristobal Rueda. 

Romano Biasioli. 

Romana Biasioli. 

Adolpho Alves. 

Miguel Albiach. 

Mercedes Castellir. 

Florentino António. 

Marsimino Vira. 

António Leite. 

Felisbino Meros. 

José do Amaral. 

Júlio Pires. 

Raphael Juliano. 

António Lombardo. 

Raphael Botelho. 

Joaquim Frederico, 

Peron Agostino. 

Sebastião Riquena. 

António Piccoli. 

Giovanni Demarú. 

Virgílio Gianoli. 

João Rodri<;ues dos Santos Machado. 

Tomas Rechena. 

Gino Naveti. 

Germano P. de Almeida. 

Amado Bramunti. 

José Giron. 

Ripar i Picolino. 

Henrique Bette. 

Augusto Perisinotto. 

Ricardo Piucicher. 

Francisco Motta. 

Giovanni Gallo. 

Massimiliano Piccoli. 

Avelino de Oliveira. 

Júlio Ribas. 

Pietro Pietreno. 

José de Camargo. 

João Paladia. 

Arthur Garnize. 

António Ci cheio. 

Joaquim Pedroso. 

Suzanadas Dores. 

Benedicta da Rocha. 

Israel Cardoso. 

António de Almeida. 

William Freeman. 

José Germão. 

Honório Mariano. 

José Benedicto. 

José Chisie. 
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José de Athayde. 

Avelino Marques. 

Maria José Loureiro. 

Leonor Soares. 

Sebastiana Garnize. 

Carlos Barlottinl. 

Liberato Andrade. 

Ermeas de Athayde. 

João Celestino. 

Maria de Athayde. 

Elydia de Athayde. 

João António. 

Eliseu Nunes. 

Luiza de Athayde. 

Zulmira Ramos. 

Luiz Piloto. 

João Kok. 

Maria Pinheiro. 

Maria Gomes. 

Palmyra de Campos. 

Lucinéa Ramos. 

Gertrudes Maria de Jesus Moura. 

Cândida Pinto. 

Manoel Caetano. 

Albina Gianola. 

Olymçia Alves. 

Antomo de Moraes. 

Thereza de Oliveira. 

Isabel Ferreira. 

António Ribas. 

Joaquim Montes. 

Demosthenes de Athayde. 

Ricardo Lima. 

Joaquim de Andrade. 

João Pinto. . 

Antomo Furtado. 

Laurindo Elias de Oliveira. 

Joaquim António. 

Paulo Soares. 

Belmiro de Oliveira. 

Benedicto Ferreira Lopes. 

José Maria. 

Fabrica de Fiação e Teciàôê Sanía Maria 

Joaquim de Camargo Barros. 
Virgilio Benjamin. 
António Corrêa Rangel. 
Santinio Silvestrini. 
António de Oliveira Fogaça. 
Antonis Silvestrini. 
João dos Santos. 
José Fogaça. 
Henrique Adami. 
Martinho Gabriel. 
Preste Prardera. 
Jorge de Oliveira. 
Euzebio Leite. 
Alberto Sanger. 
Vicente Margiote. 
Vitorio Pegoreti. 
Laadelino Cies. 



Sebastião António de Mathilde. 

Joaquim Mathilde de Paula. 

Joaquim Garcia. 

Rosalino Antunes de Oliveira. 

Fernando Pontão. 

Urias de Arruda. 

Baptista Reinaldi. 

Maria de Medeiros. 

Ida Gori. 

Felicia Maria. 

Francisca Pellese. 

Rosa Cândida. 

Emilia Silvestrini. 

Ida Scotti. 

Benedicta de Campos. 

Bemvinda Catharina. 

Rita Maria. 

Analia A. Silva. 

Maria Theodora. 

Lucilia Silveira. 

Francisca de Oliveira. 

Cecilia Silvestrini. 

Primetta Zaecagnini. 

Clara Augusta. 

Izaura da Silva Camargo. 

Eliza Alvarenga. 

A rogo de: Joannal Still, Fauâtina Still, 
Carlos Still, Franeisca Pedroso, Rosa Ferraz, 
João Silvestrini, Francisco de Pinho, G^mila 
Vitorina, Veglia Bertini, Maria Teiçeira, Be- 
nedicta Baptista, Maria Balblna, Mariano de 
Andrade, Cangeta Yolpi e Evangelina de 
Medeiros.— Virgilio Benjamin. 

A rogo de : Josephina Fiosohi, Joanna Bar- 
bosa, Prudência Pedroeo, Maria Rocha, Ma- 
ria das Dores, Pedra Maria, Ernestina Tei- 
xeira, Júlio Major, Dionysio Rodrigues, Jose- 
phina Rodrigues, Benedicta de Oliveira, 
Adelino Barbosa, Vleentino da 8iiva e Maria 
Antunes.— Joaquim de Camargo Barros. 

A rogo : de Francisca Paes, Clotilde Ge- 
nerosa, Adelina de Oliveira, Pedra Ribeiro, 
Maila R. Camargo» Anna R. Camargo, Ma- 
ria Benedicta, Denelvina Conoeição, António 
Corrêa Rangel, Umberto Jooomelli, Olbomel 
Gomes, Pedro Theodoro, Eugénio França.— 
Octávio Essehu. 

A rogo : de BeneUicta M. Antónia, Maria 
Damascena, Manoela da Silva, Lydia da 
Silva, Vicente Mangiotti, José Martins de 
Freitas, Maria Cândida, Thareza Jesus, Pau- 
lina Jesus, Rafaela Massama, Rosa Maracei, 
Leopoldina Ribeiro, Maria José, Anna Ray- 
munda,Maria Moura, Luiza Gonéelção, Ade- 
lina Conceição, Rosa Massame^ Luiz Saocolli» 
José Silva, João Francisco da Silva» João 
Theodoro dos Santos, Franoisoo Roeha, José 
Avelino, Marcolino Pires Evangelista, Antó- 
nio Antunes, Angelo Viliotti^ Ciaste Luiz, 
Benedicto Soares, Marchele Bertin«, Ajito- 
niò Moreira, Marthis Prestes, Fk^aMisco 
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Masana, Firmino Prado, Vasoo Bortine, Bal- 
íluino Moreira, Bonodicto de Oliveira, José 
Moreira, Tragano Pires, Alexandre Escocoto, 
Valderairo Alvarenga, Clivar Raymundo, 
João Leonardo, Francisco Antunes, Antoaio 
Rocha, António Pedroso, Joaquim Mariano, 
Torinho Fonsalres, Bernardo Lima, (lUilhor- 
me Leonardo, João Pedroso, Pedro Pires, 
Francisco Prado, Reinai lo Sanger, Egidio 
Geuor, Marcllha Scotti, Maria Moraes, Roza- 
lina de Jesus, Idalina de Miranda, António 
Pedrosa, Angelina Arienzi, Mário Alva- 
renga, Maria Mariana, António Gonçalves, 
8. Javara, António Manoel dii Silva, Domin- 
gos Russ, José Augusto, Martinho Pires, 
Francisco de Moura, Francisco Balmis, Júlio 
Ferraz, Atrostinho Rinaldo, Félix Mendes, 
João Bonifácio, Victorio Bert, Francisco 
Belmiro, Pciro Lima, Lino Madureira, Ju- 
vencio Cezar de Camargo, Raphael de Oli- 
veira, Joaquim Madureira, João Mara uie, 
João Dias, Oscai' Fonseca, Jacintho Bordão, 
Kugenio A. Corrêa, Benedicto Pinto da 
Silva, Raphael da Silva, Josó Abrawaski e 
António Antunes. 

Fabrica de Óleos Santa Helena 

José Benedicto de Oliveira. 

Luiz Marques. 

António de Mattos Wain. 

António João de Barres. 

Manojl da Rocha Medeiros, 

Zizinio Leite. 

Mano.d Ferreira. 

JosL^ António de Camargo. 

João Marques. 

Alfreio Machado. 

João Maia da Silva. 

Pedro de Mello Pacheco. 

Pedro Josô Ribeiro. 

José Gouth. 

Jacintho Nunes Bastos. 

João Mattos. 

Affonso Martins. 

José Nogueira da Silva. 

Alberto Pereira ígnacio. 

Francisco Daniel. 

Egydio do Oliveira Matlcs. 

Luiz CoIã. 

Luiz Carrillo. 

Manoel Rosa. 

Comparecem mais os Srs. Joriço de Mo- 
raes, Urbano Santos, Cuoha Macliado, 
Virgílio Briíri. lo, Paula e Silva, Ablon Mi- 
lanoz, Simeáo Leal, Celso de Souza, Pereira 
de Lyra, Arroxellas Galvão, Tosta, Vergue 
de Abreu, Rodrigucá Lima, Rodrigues Sal- 
danha Marcolino Moura, Leite Ribeiro, Bu- 
lhões Marcial, Augusto do Vasconcellos, 
Bí^izario de Souza, Francisco Veiga, Leonel 
Filho, Lamounier (ioloti'edo,Calogera.s, Car- 



valho Britto, Bernardo de Campos, Fernando 
Prestes e Marçal Escobar. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Wanderley de Mendonça, 
Knéas Martins, Raymundo Nery, Hosannah 
do Oliveira, Passos Miranda, Arthur Lemos, 
Rogério de Miranda, índio do Brazil, Luiz 
Domingues, Christino Cruz, João Gayoso, 
Frederico Borges. Pereira Reis, Trindade, 
Teixeira de Sá, Jost^ Marcellino, João Vieira, 
Esmeraldino Bandeira, Moreira Alves, Cor- 
nelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Pedido 
Pernambuco, Arthur Orlando, Angelo Neto, 
Fel'sbello Freire, Domingos Guimarães, 
Neiva, Castro Rebello, Prisco Paraiso, Au- 
gusto de Freitas, Corrêa Dutra, Fidelis Al- 
ves, João Baptista, Silva Castro, Bezamat, 
Henrique Borges, Cruvelio Cavalcanti, Este- 
vam Lobo, Gastão da Cunha, Ribeiro Jun- 
queira, Penido Fillio, David Campista, Adal- 
berto Ferraz, Carlos Ottoni, Wencesláo Braz, 
Jesuino Cardoso, Domingues de Castro, Va- 
leis do Castro, ^Yrnolpho Azevedo, Álvaro de 
Carvalho, Azevedo Marques, Joaquim Tei- 
zeira Brandão, Hermenegildo de Moraes,Lin- 
dolpho Serra, Cândido de Abreu, Barbosa 
Lima, Angelo Pinheiro, Vict<)rino Monteiro, 
James Darcy, Cassiano do Nascimento, Al- 
fredo Varela e Campos Cartier. 

E sem causa os Srs. Aurélio Amorim, 
António Bastos, José Euzebio, Anizio de 
Abreu, Francisco Sá, João Lopes, Eduardo 
Studart, Me<leiros e Albuquerque, Epami- 
nondasGraciudo, Euzebio de Andrade, Bulcão 
Vianna,Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, 
José Monjardira, Galdino Loreto, Irineu Ma- 
chado, Nolson de Vasconcellos, Oscar Godoy, 
Sá Freire, Américo de Albuquerque, Érico 
Coelho, Júlio Santos, Paulino de Souza,Pran- 
cisco Botelho, Viriato Mascarenhas, Ber- 
nardo Monteiro, José Bonifácio, Astolpho 
Dutra, Bernardes de Faria, Caraillo Soares 
Filho, Sabino Barroso, Olyntho Ribeiro, 
Camillo Prates, Pádua Rezende, Galeão 
Carvalhal, Cojta Júnior, Amaral César, 
Eloy Chav(»,s, José Lobo, Paulino Carlos, 
Fra*^ncisco Malta, Bernardo António, Aquino 
Ribeiro, Bunedicto <le Souza, Eliseu Gui- 
Iherme, Juvenal Miller, (iermano Hasslocher, 
Rivadavia Corroa e Homem de Carvalho. 

ORDEM DO DIA 

O ^t*, F^i-esideiito — Não Jiavendo 
numero legal para a votação da matéria 
constante da ordem do dia, passa-se á ma- 
téria em discussão. 

E' annuijciada a 1* discussão do projecto 
n. \d2, d ) 1905, instituindo o Registro dos 
Nascimentos, Casamentos o Óbitos, estal^e- 
lecondo o numero, cl-^sse e venciíiiomos dji 
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funccionarios reápectivos, e dando oatras 
providencias, com parecer da Commissâo áô 
Constituição, Legislação o Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O Hr. I*ro^icleiite — A lista da 
porta accusa a presença de 90 Srá. Depu- 
tados. 

Não ha numero para a votação. 

Vou levantar a sessão, designando par i 
amanha a seguinte ordem do dia : 

Votação do requerim<ínto mandando voltar 
á Commiásão de Finanças o projecto n. 133 C, 
de 1905 ; 

Votação do projecto n. 152, de 1905, 
instituindo o Registro dos Nasciraentoe, Ca- 
samentos e Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos dos funccionarios res 
pectivoá, e daado outras providencias, com 
parecer da Oommissào de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (l** discussão) ; 



Discussão única do parecar n, 103 A, de 
1905. sobre a emenda olfcrecida na 3* dis- 
cussão do projecto n. 103, deste anno, que 
releva a prascnpção em que incori*eu o soldo, 
pelo dobro, de voluntário, que compete ao 
í>oldado reformado do exercito João de Ma- 
galhães Faria ; 

Discussão única do parecer n. 109 A, de 
1905, sobrcí emenda offerecida na 2* discussão 
do projecto n. 109, deste anno, que autoriza 
o Poder Executivo a pagar ao cirurgiào-raór 
de brigada graduado reformado do exercito 
Dr. Augusto José Ferrari, ex-medico da co- 
lónia militar d ; Caleiros, a quantia de 038$, 
de vencimentos que não recebeu ; 

Discussão única do projecto n. 154, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
conceder u.n anno de licença, com todos os 
vencimentos, ao alferes excedente do 12? ba- 
talha I de infantaria do exercito Alfredo 
Romão do Ai\jos, para tratir de sua saúde 
onde lhe convier. 



Levanta-se a sessão 
nutos da tarde. 



ás 12 horas e 35 mi- 



94^^ SESSÃO EM 6 DE SETEMBRO DE i905 



Presidência do Sr. Paula Guinuirães 



Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Pereira Lima, Alencar Guimarães, 
Thomaz Accioly, Joaquim Pires, Jorge de 
Moraes, Carlos de Novaes, Cunha Machado, 
Dias Vieira,ArIindo Nogueira,Sergio Saboya, 
Gonçalo Souto, Eloy do Souza, Izidro Leite, 
Affonso Costa, Celso de Souza, Malaquias 
Gonçalves, Raymundo do Miranda, Arro- 
xollas Galvão, 'Rodrigues Dória, Joviniano 
do Carvallio, Tosta, Félix Gaspar, Eugonio 
Tourinho, Garcia Pires, Satyro Dias, Vergne 
de Abreu, Pinto Dantas, Tolentíno dos San- 
tos,Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Bernardo Horta, João Baptista, Galvão Bap- 
tista, Alfredo Backer. Maurieio de Abreu, 
Carlos Teixeira Brandão, Estevam Lobo, 
João Luiz, Carlos Peixoto Filho, Buen ) de 
Paiva, António Zacariíus, Henrique Sallos, 
Manool Fulgeneio, Nogueira, Lindolpho Cae- 
tano, Wencesláo Braz, Moreira da Silva, 
Bernardo de Campos, Francisco Romeiro, 
Bebouças do Carvalho, Fernando Prestes, 



Ferreira Braga, Eloy Chaves, Cândido Ro- 
drigues, Bernardo António, Aquino Ribeiro, 
Carlos Cavalca iti. Carvalho Chaves, Paula 
Ramos, Abdon Biiptista, Germano Hasslo- 
cher o Vospasiano do Albuquerque. 

Abro-se a sessão. 



E' lida o sem debate approvada a acta 
sessão antecedente . 

Passa-se ao cxnediente. 



da 



(i« Secretario) procede â leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios : 

Do Sr. 1« Secretario do Senado, de 5 do 
corrente, transmittindo dous autographos 
sanccionados, concedendo um anno de liceu- 
ça ao Dr. Júlio Afranio Peixoto, e proro- 
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^ando a actual sessão legislativa até o dia 2 
de outubro do cjrrente anno. — Inteirada. 
Archivem-se os autographos. 

Do mesmo senhor, de 4 do corrente, com- 
municando que pelo Sr. Presidente da Repu- 
blica foi sanccionada a resolução do Con- 
gresso Nacional da qual envia um dos auto- 
graphos, assegurando a pensão vitalícia de 
1:800$ a D. Felismina Leopoldina de Moras 
Jardim, mae do Dr. António da Silva Jar- 
dim. — Inteirada. Archive-se autographo. 

Do mesmo senhor, de 5 do corrente, com- 
municando que pelo Sr. Presidente da Re- 
publica foram sanccionadas as resoluções 
do Congresso Nacional, concedendo licenças, 
uma por um anno, com vencimentos, ao ba- 
charel António Olinda Almeida Cavalcante, 
em prorugaçâo da que está go8ando;e outra, 
também por um annoc >m ordenad 3 , a A n- 
tonio Pinheiro de Aguiar Acypreste, escri- 
vão do juizo federal na secção do Minas Ge- 
raes. — Inteirada. Archivem-se os autogra- 
phos. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 4 do corrente, transmittindo o re- 
querimento era que o medico legista da Re- 
partição da Policia do Distficto Federal 
José Francisco da Cunha Cruz pede um 
anno de licença para tratamento de saúde, 
etc. — A' Commissão de Petições e Poderes. 

Requerimentos: 

Dos conductores de malas dos Correios de 
Pernambuco, pedindo concessão do vanta- 
gens da aposentadoria o outras de que gosam 
os cart iros da mosma repartição.— A' Com- 
missão de Finanças . 

De Lúcio Dâmaso do Carvalho, telogra- 
phista de 3* classe da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, pedindo urn anno de licença, 
sem vencimentos, para tratar dos interasses 
de sua lamilia.— A' Commissão de Petições 
e Poderes. 

Do engenheiro civil Gentil Tinstão Nor- 
bertj, dv3Sistindo da sua parte na proposta 
apresentada cm 30 de maio do 1904, e reno- 
vada em 24 de agosto do corrente anno, so- 
bre melhoramentos á navegação dos rios 
Purús eAce.— A' Commissão a quem foi 
enviado o requerimento anterior. 

De Álvaro Noya Soares, telegraphista o 
chefe da Repartição (ier.il dos Teiegrapho.s 
addido ã estação do Recife, pedindo um anno 
de licença, com venci íuen tos o em proroíííi- 
ção. — A' Commissão de Petiço js e Poderes. 

Dos patrões dos escaleres da Alfandega de 
Pernambuco que não Ibram contemplados 
nos favores da lei do orçamento quanto ao 
recebimento de 100$ para fardamento.— A' 
Commissão de Finanças. 



O ^x^. A^fTonso Costa; (•)— Sr. Pre- 
sidente, dous motivos me trazem neste mo- 
mento a usar da jyalavra, occupando a tri- 
buna. O primeiro é fazer chegar ás mãos 
de V. Ex. uma representação dos patrões 
dos escaleres da Alfandega de Pernambuco, 
na qual solicitam um favor que o anno pas- 
sado foi concedido a empregados daquella 
alfandega. 

O outro motivo é pedir uma informação a 
V. Ex., ou,melhor, fazer umappello á. Mesa. 
Os patrões da iUfandega de Pernambuco, 
por solicitações presentes á Camará dos 
Deputados, obtiveram o anno passado a ver- 
ba de 10u$ annuaes,destinada a fardamento, 
a exemplo do que se faz co n os empregados 
dos Correios; mas aconteceu que a repre- 
sentação que deu origem a esta medida de 
equidade por parte da Commissão de Orça- 
mento, sanccionada pela Camará, tinha ape- 
nas a assignatura de seis empregados, quan- 
do o quadro ó de dez. 

Aconteceu assim que quatro dos empre- 
gados ficaram privados do favor feito aos 
outros. 

E*, pois, muito justa a representação que 
V. Ex., Sr. Presidente, terá a bondade de 
encaminhar á Commissão de Finanças. 

Quanto á informação que pretendo é a 
respeito do seguinte : ha cinco ou seis annos 
que se discute nesta Casa um projecto reor- 
ganizando a marinha mercante. 

E* a minha velha questão ! 

Não comprehendo que em um paiz como 
o Brazil es'.eja tudo por fazer em tal matéria 
e íique a Camará dos Deputados cinco 
ou seis annos a discutir projecto tendente á 
reorganização a que me retiro. 

O projecto de que fallo foi obra do nosso 
ex-coUoga Sr. Serzedello Corrêa, tendo sido 
approvado em 2^^ discussão ; mas, como foram 
em tal turno apresentadas emendas, teve a 
matéria de ser submettida ao exame da 
Commissão de Fazenda. 

Já lá se vão dous annos, e não tenho no- 
ticia do par jcer sobre as emendas, nem do 
andamento do projecto. 

A Commissão desappareceu, foi dissolvida; 
ali^m do projjcto a que me refiro, ha dous 
outros apresentados por mim : nenhum teve 
ainda parecer. ,. 

Penso que no momento actual, de reorga- 
nização geral do nosso paiz, a marinha mer- 
cando não pôde ser esquecida. 

Por isso, Sr. Presidente, solicito de V. Ex. 
informação a respeito do andamento que 



{') I'>le discKrsf» ruí Ím rcvi^^to pelo orador. 
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cem tido d, matéria e faço um appello á Ga- 
mara dos Deputados e á Commiçsão a quo 
esteja presente o projecto, afim de onca- 
minhal-o sem mais demora. (Muito bem; 
maito bem.) 

O Sr. r^rosidente— As matérias 
quo estavam submettidas ao estudo da Com- 
raissã'j de Fazenda foram remettidas á Com- 
raissão de Finanças. E' a informação que 
posso ministrar ao honrado Deputado. 

O Sr. Affonso Costa — O facto 6 que até 
hoje rLn,o tiveram parecer, nem o px»ojecto 
nem as emendas ao mesmo apresentadas. 

O Si'. Oai-los Feixoto FiJbo 

— Sr, Presidente, pedi a palavra para com- 
municar á Mesa da Camará que o Sr. De- 
putado Gastão da Cunha, por motivo do 
força maior, qual o de ter enformas varias 
pessoas de sua familia, vô-so obrigado a 
faltar ás sessões, naturalmente por muitos 
dias. 

Prevalecendo-me da opportunidade, envio 
á Mesa, e requeiro que se consulte a Casa 
sobre si consente na respectiva publicação, 
uma roprasentação que veiu do presidente 
da Camará Municipal do Carangola, atti- 
nente a assumptos relativos á lavoura do 
café. 

Era momento opportuno, declaro dosdo já, 
faroi algumas considcraçuorf a respeito de 
tão griue assumpto, ^rravo principalmente 
para mim e para aquelles que são directos 
representantes de zonas cafooiras. (Muito 
bem ; tnuilo bem,) 

Consultada a Camará, 6 concelida a 
publicação pedida pelo Sr. Carlos Peixoto 
Filho. 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE O SR. CARLOS 
PEIXOTO FILHO 

Exmos. Srs. Membros da Camará dos 
Deputados— De accôrdo com uma indicação 
approvada em sessão da Camará Municipal, 
de que sou presidente, e interpretando o pen- 
samento da classe, talvez mais importante 
desíc município, venho solicitar de vosso 
reconhoLtido patriotismo a adopção de medi- 
das, pela votação ou empref,'0 de leis ade- 
quadas que venham, sinão extinguir, ao 
menos, minorar os effeitos dos males que 
soffre a lavoura, principalmente, na zona 
da matta. 

Fazendo a presente representação, não é 
meu intuito, nem da Camará, lembrar e4a 
ou aqueila medida, suí,'<rcrir este ou iiquelle 
alvitre. Seria isto um '• im^íortinencia, certo 
como é que a competeacia qae falta a mini 
o. á Ciimara Municipal sob»'a oní vós, cuJo 



patriotismo não pôde, tão pouco, ser posto 
em duvida. Múltiplos e devidos a causas 
diversas, os males que assoberbam a lavou- 
ra vão dia a dia se aggravando e, si altos 
poderes não tomarem sobre si a tarefa de 
removel-os, em breve será dos mais precá- 
rios o estado desta classe que 6 a productora. 
por excellencia, e a mais onerada de tri- 
butos. 

Na zona da matta, onde a cultura de café 
constituo a fonte quíisi exclusiva de ronda 
dos lavradores, os effeitos da crise se accen- 
tuam com mais desastrosa influencia. 

De facto, não dispondo o^i lavradores de 
estabelooimentos de créditos perante os' 
quaes possam, mediante garantias sufficien- 
tes, levantar capitães, vOiído o género (o 
café) sem cotação, vendido por preços que 
não cobrem, siquer, as despezas, sujeitos a 
graves dispêndios com o transporte de sua 
mercadoria aos centi*08 consumidores, esta- 
rão, em breve, na contingência de aban- 
donar a lavoura, a exemplo do que tem 
occorrido em algumas zonas do Estado do 
Rio. 

C jm outros géneros de cultura, ainda era 
simples tentativas no Estado, tlão-se factos 
da mosma oriem. Seus resultados práticos 
não compensam, principalmente em face da 
cjncurrencia estrangeira. 

Si em protecção á lavoura, especialmento, 
a do café, não forem deci-etadas medidas 
sabias e criteriosas, sou definhamento será 
inevitável, trazendo extraordinário deeres- 
cimenio da riqueza particular o das rendas 
publicas, quer federaes, quer estadoaes, quer 
municipaes. 

Appellando para o vosrio patriotismo, a 
a Camará deste município está certa de que 
haveis de, em leis convenientes, adoptar as 
medidas qnc as condições actuaes da Camará 
reclamam, como inadiáveis. 

Saúde e fraternidade. — Honório José 
Pereira. 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amo- 
rim, Bezerril Foiítenelle, Eduardo Studart» 
Alberto Maranhão, Paula e Silva, Abdon Mi- 
lanez, Simeão Leal, Bricio Fiitio, Pereira do 
Lvra, Oliveira Valladão, Rodrigues Lima, 
Rodrigues Saldanha, Leito Ribeiro, Sá Freii*e, 
P'rico Coelho, Henrique Borges, Francisca 
Veiga, Viiúato Mascarenhas, Penido Filho, 
Carneiro de Rezende,João Luiz Alves, Leonel 
Filho, LamounierGodofredo, Carvalho Britto, 
Olegário Maciel, Leite do Souza, Ilermeae- 
jildo de Moraes, Luiz Gualberto, Marçal Es- 
cobar, James Darcy, Diogo Fortuna e 
Homem de Carvalho. 

Deixam do comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Wan ierley de Mendonça, 
luiéas Martins, Raymundo Nory, Hosaunah 
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do Oliveira, Passos Miranda, Ai*thur Lemos, 
Rogwio de Miranda, índio do Brazil, Ur* 
bano Santos, Luiz Domingues, Christino 
Cruz, João Gayoso, Thomaz Cavalcanti, Fre- 
derico Borges, Pereira Reis, Trindade, Tei- 
xeira de Sá., José Marcellino, João Vieira, 
Esmeraldino Bandeira, Moreira Alves, Cor- 
noiio da Fonseca. FiStacio Coimbra, Pedro 
Pernambuco, Arthur Orlando, Angelo Neto, 
Feiisbello Freira, Domingos Guimarães, 
Noiva, Leove^jfildo Filgueiras, Castro Re- 
bello. Prisco Paraiso, Augu^jto de Freitas, 
Alves Barbosa. Corrêa Dutra, Bulhões Mar- 
cial, Fidelis Alves, Belisario de Sou?a, Silví^ 
Castro, Bozamat, Cruvello Cavalcanti. Gas- 
tão da Cunha, Ribeiro Junqueira, David 
Campista, Francisco Bernardino, Anthero 
Botelho, Adalberto Ferraz, Carlos Ottoni, 
Radolpho Paixão, Jesuino Cardoso, Domin- 
gues de Castro, Valeis de Castro, Arnolpho 
Azev jdo, Álvaro de Carvalho, Azevedo Mar- 
ques, Rodolpho Miranda, Joaquim Teixeira 
Brandão, Lindolpho Serra, Cândido de Abreu, 
Barbosa Lima, Angelo Pinheiro. Victorino 
Monteiro, Cassiano do Nascimento, AlíVedo 
Varela e Campos Cartier. 

E som causa os Srs. António Bastos, José 
Eutíebio,Dunaliee Abranches, Anizio de Abreu, 
Virgílio Brigido, Francisco Sá, Frederico 
Porgos, João Lopes, Medeiros o Albuquerque, 
Epaminondas Graoindo, l^^usebio de Andra- 
de, Bulcão Vianna, Kduardo Ramos, More-i 
ra Gomes, Josó Monjardim, Galdino Loreto, 
Heredia de Sã, Irineu Machado, Nelson de 
Vascoucellos, Oscar Godoy, Augusto de Va»- 
concollos,* Américo de iUbuquerque, Júlio 
Santos, Paulino de Souza, Francisco Botelho, 
Bernardo Mont dro, José Bonifticio, Astjlpho 
Dutra, Bernardo de Faria, Camillo Soares 
Filho, Calogeras, Olyntho Ribeiro, Sabino 
Barroso, Cjimillj Prates, Pádua Rezende, 
Galeão Carvalhal, Costa Júnior, Amaral 
CesLir, Josô Lobo, Paulino Carlos, Francis- 
co Malta, Costa xNetto, Benedloto de Souza, 
Eliseu Guilherme, Soares dos Santos, Ju- 
venal Miller, Rivadatia Corrêa e Domingos 
Mascarenhas. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I» residente —Não havendo 
numero legal para se proceder* ã votação 
das matérias encerradas, passa-se A maté- 
ria em discussão. 

E' annuuclada a discussão única do pare- 
cer n. 103 A, do 1905, sobre a emenda 
offorecida na 3* discussão dopr *jecto n. 103, 
deste anno, que releva a prescripção em 
que incorreu o soldo pelo dobro, de volun- 
tário, que compete ao soldado reformado 
do exercito João de Magalhães Faria. 



Ninguém peJiado a palavra, ô encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pa- 
recer n. 109 A, de 1905, sobre emenda offe- 
recida na 2^ disoussão do projecto a. 109, 
deste anno, que autoriza o Poder Executivo 
a pagar aj cirurgião-mór de brigada gra- 
duado reformado do exercito Dr. Augusto 
Josô Ferrari, ex-medico da colónia milit u* 
de Caseiros, a quantia de 638$, de ve.ici- 
mentos que não recebeu. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada 
a discussão a adiada a votação. 

E* annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 154, de 1905, autorizando o Presi- 
dente da Republica a conceder um anno de 
licença, com todos os vencimentos, ao alferes 
excedente do 12^ batalhão de infantaria do 
exercito Alí^edo Romão dos Amos para 
tratar de sua saúde, onde lhe convier. 

Ninguém pedindo apalavra,é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. Presidente — A lista da 
porta accusa a presença de 96 Srs, Depu- 
tados. 

Não ha numero para as votações e não 
havendo nada mais a tratar, designo para 
sexta-feira, 8 do corrente, a seguinte ordem 
do dia; 

Votação do requerimento mandando vol- 
tar â Commissão de Finanças o projecto 
n. 133 C, de 1905 ; 

Votação do projecto n. 152, de 1905, insti- 
tuindo o Registro dos Nascimentos, Casa- 
mentos e Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos doa fUncçionarios re- 
spectivos, e dando .utras providencias, com 
parecer da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (l'' discussão) ; 

Votação do projecto n. 103 A, de 1905, 
que releva a prescripção em ^ue incorreu 
o soldo, pelo dobro, de voluntário, que com- 

Íete ao soldado reformado do exercito João 
e Magalhães Faria (3* discussão) ; 

Votação do projecto u. 109 A, de 1905, 
que autoriza o Poder Executivo a pagar ao 
oirurglào-mór de brigada graduado refor- 
mado do exercito Ur. Augusto Josâ Ferrari, 
ex**m ;dico da colónia militar do Caseiros, a 
quantia de (>3a¥, de vencimentos que não 
recebeu {^ discussão); 

Votação do projecto n, 154, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, com todos os ven- 
cimentos, ao alferes excedente do 12° batar 
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Ihão de infantaria do exercito Alfredo 
Romão dos Anjos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 89 A, de 1905, reor- 
ganizando os montepios da armada, do ex- 



ercito e dos funccionarios civis da União, 
com voto em separado do Sr. Bueno de 
(2* disoussão). 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 35 mi- 
nutos da tarde. 



ACTA DE 8 DE SETEMBRO DE 1904 



Presidência do Sr, Paula Guimarães 



Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem osSrs. Paula Guimarães. Alencar 
Guimarães, Carlos Cavalcanti, Izidro Leite, 
Arroxellas Galvão, Rodrigues Dória, Oliveira 
Valladão, Félix Gaspar, Satyro Dias, Alves 
Barbosa, Tolentino dos Santos, Bernardo 
Horta, Carlos Teixeira Brandão, João Luiz, 
Bueno de Paiva, Lamounier Godofredo, Ma- 
noel Fulgencio, Nogueira, Wencesláo Braz, 
Moreira da Silva, Bernardo de Campos, Fer- 
reira Braga, Eloy Chaves, Hermenigildo de 
Moraes, Bernardo António, Costa Neto, 
Paula Ramos, Luiz Gualbeiio, Soares dos 
Santos, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, 
James Darcy, Vespasiano de Albuquerque, 
Diogo Fortuna e Homem de Carvalho (35). 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Júlio de Mello, Pereira Lima, 
Thomaz Accioly, Wanderley de Mendonça, 
Joaquim Pires, Eugénio lourinho, Antero 
Botelho, Carlos Peixoto Filho, Enéas Martins, 
Rayraundo Nery, Hosannah de Oliveira, 
Passos Miranda, Arthur Lomos, Carlos de 
Novaes, Rogério de Miranda, índio do 
Brazil, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Christino Cruz, João Gaj^oso, Thomaz Caval- 
canti, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Pereira Reis, Trindade, Teixeira de Sá, José 
Marcellino, Bricio Filho, João Vieira, Esme- 
raldino Bandeira, Moreira Alvos, Cornelio 
da Fonseca, Wstacio Coimbra, Pedro Per- 
nambuco, Arthur Orlando, Angelo Neio, 
Felisbello Freire, Domingos Guimarães, 
Neiva, Leovigildo Filgueiras, Castro Re^ 
bello. Tosta,. Prisco Paraizo, Garcia Pires 
Vergue de Abreu, Augusto de Freitas 
Piuto Dantas, Rodrigues Lima, Paranhos 
Montenegro, Marcolino Moura, Corrêa Dutra, 
Bulhões Marcial, Fidelis Alves, João Ba- 
ptista, Belisario de Souza, Galvão Baptista, 
Silva Castro, Bozamat, Alfredo Backer, Hen- 
rique Borges, Cruvello Cavalcanti, Maurício 



de Abreu, Francisco Veiga, Estevão Lobo- 
Gastáo da Cunha, Ribeiro Junqueira, Pe- 
nido Filho, David Campista, Francisco Ber, 
nardino, João Luiz Alves, Leonel Filhos 
Adalberto Ferraz, Henrique Salles, Cario, 
Ottoni, Lindolpho Caetano, Olegário MacieL 
Rodolpho Paixão, Jesuino Cardoso, Domin 
guês de Castro, Francisco Romeiro, Valeis 
de Castro, Arnolpho Azevedo, Fernando 
Prestes, Álvaro de Carvalho, Cândido Ro- 
drigues, Azevedo Marques, Rodolpho Mi- 
randa, Joaquim Teixeira Barbosa Lima, 
dolpho Serra, Cândido de Abreu, Carvalho 
Chaves, Abdon Baptista, Bamdão, Lin- 
Victorino Monteiro, Cassiano do Nascimento, 
Alfredo Varela e Campos Cartier. 

E sem causa os Srs, Aurélio Amorim, 
Jorge de Moraes, António Bastos, José Eu- 
zebio. Cunha Machado, Dias Vieira, Dunshee 
Abranches, Anisio do Abreu, Arlindo No- 
gueira, Be erril FonteneUe, Virgílio Bri- 
giilo, Francisco Sá, João Lopes, Eduardo 
Studart, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, Al- 
berto Maranhão, Paula e Silva, Abdon Mi- 
lanez, Simeão Leal, Affonso Costa, Celso de 
Souza, Medeiros e Albuquerque, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Epaminondas 
Gracindo, Raymundo de Miranda, Euzebio 
de Andrade, Joviniano de Carvalho, Bulcão 
Vianna, Eduardo Ramos, Rodrigues Salda- 
nha, Moreira Gomes, José Moiyardim, Gal- 
dino Loreto, Heredia de Sá, Irineu Machado, 
Leite Ribeiro, Nelson de Vasconcellos, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Américo de Albuquerque, Érico Coelho, 
Júlio Santos, Paulino de Souza, Francisco 
Botelho, Viriato Mascarenhas, Bernardo 
Monteiro, José Bonifácio, Astolpho Dutra. 
Carneiro de Rezende, Bernardes de Faria, 
António Zacarias, Camillo Soares Filho, Ca- 
logeras. Sabino Barroso. Carvalho Brito, 
Olyntho Ribeiro, Camillo Prates, Pádua Re- 
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zende. Galeão Carvalhal, Rebouças de Car- 
Talho, Costa Júnior, Amaral César, José 
Lobo, Leite de Souza, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Malta, Aquino Ribeiro, Benedicto de 
Souza, Eliseu Guilherme Juvenal Miller, 
Germano Hasslocher, Rivadavia Corrêa e 
Domingos Mascarenhas. 

O Sr. I>re8i<leiite — Responderam 
á chamada apenas 35 Srs. Deputados. 

Hoje não ha sessão. 

Designo para amanhã, a mesma ordem do 
dia de hoje, isto ó : 

Votado do requerimento mandando vol- 
tar á. Commissão de Finanças o projecto 
n. 133 C, de 1905 ; 

Votação do projecto n. 152, de 1905, insti- 
tuindo o Registro dos Nascimentos, Casa- 
mentos e Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos dos funccionario • res- 
X>ectivos, e dando outras providencias, com 
parecer da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (l*^ discussão) ; 



Votação do projecto n. 103 A, de 1905, 
que releva a prescripção em que incorreu 
o soldo, pelo dobro, de voluntário, que com- 
pete ao soldado reformado do exercito João 
de Magalhães Faria (3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 109 A, de 1905, 
que autoriza o Poder Executivo a pagar ao 
cirurgião-mór de brigada graduado refor- 
mado do exercito Dr. Augusto José Ferrari, 
ex-medicoda colónia militar de Cazeiros, 
a quantia de 638$, de vencimentos que não 
re«ebeu (8» discussão) ; 

Votação do projecto n. 154, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, com todos os venci- 
mentos, ao alferes excedente do 129 batalhão 
de infantaria do exercito Alfredo Romão dos 
Aiyos, para tratar de sua saúde, onde lhe 
convier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 89, de 1905, reor- 
ganizando os montepios da armada, do ex- 
ercito e dos funccionarios civis da União, 
com voto em separado do Sr. Buono de 
Paiva (2* discussão). 



95* SESSÃO EM 9 DE SETEMBRO DE i905 



Presidência do Sr, Paula Guimarães 



Ao meio-dia procede-se á chamada a que 
resx)ondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Pereira Lima,Alencar Guimarães, 
Thomaz Accioly, Joaquim Rires, Bueno de 
Paiva, Aurélio Amorim, Jorge de Moraes, 
Carlos de Novaes, índio do Brazil, José Eu- 
zebio. Cunha Machado, Dunshee Abranches, 
Arlindo Nogueira, Bezerril Fontenelle, Sér- 
gio Saboya, Gonçalo Souto, Paula o Silva, 
Izidro Leite, Siraeão Leal, Malaquias /ion- 
çalves, Rodrigues Dória, Joviano de Car- 
valho, Oliveira Valladâo, Tosta, Félix 
Gaspar, Eugénio lourinho, Satyro Dias, 
Vergue de Abreu, Pinto Dantas, Alves Bar- 
bosa, Rodrigues Lima, Toleatino dos Santos, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Bernardo Horta, Américo de Albuquerque, 
João Bapxista, Galvão Baptista, Maurício 
de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Fram isco 
Veiga, Viriato Mascarenhas, João Luiz, 
Ribeiro Junqueira, Anthero Botelho, Carneiro 
de Rezende, João Luiz Alves, Leonel Filho, 
Carlos Ottoni, Carvalho Britto, Manoel Ful- 

Vol. V 



gencio. Nogueira, Lindolpho Caetano, Wen- 
cesláo Braz, Galeão Carvalhal, Moreira da 
Silva, Bernardo de CampO'?, Francisco Ro- 
meiro, Rebouças de Carvalho, Fernando 
Prestes, Ferreira Braga, Eloy Chaves, Ál- 
varo de Carvalho, Cândido Rodrigues, Costa 
Netto, Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, 
Paula Ramos, Abdon Baptista, Luiz Gual- 
berto, Marçal Escobar, James Darcy, Vespa- 
siano de Albuquerque e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

São successivamenie sem debato appro- 
vadas as actas da sessão do 6 do corrente e 
a do dia 8. 

Passa-S3 ao expediente. 

O ^r. A^lencar Griíima/X-ães 

(/« Secretario) procede ã leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do Sr. Deputado João Penido Filho, com- 
municando que tendo noceásidado de partir 

10 
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para a Europa, por motivo de saúde, para 
esse fira requer a necessária licença. — A' 
Commiíígão de Petições o Poderes. 

Do Sr. 1» Secretario do Sonado, do O do 
corroate, coraraunicando que nessa data o 
Senado, enviou ao Exra. Sr. Presidente da 
Republica, para a formalidade da publi- 
cação o decreto do Congresso Nacional ap- 
provando os actos do Governo durante o 
estado do siiio, declarado era consequência 
dos acontecimentos do 14 de novembro da 
1904.— Inteiaada. 

Do mosmo senhor, de 8 do corrente, com- 
municando que polo Sr. Presidente da Repu- 
blica, íbi sanccionada a Resolução do Con- 
gresso Nacional da qual envia um dos auto- 
graphos, abrindo o cre.iito exiraordinario 
de 3:000$ para pagamento dos vencimentos 
do escrivão, junto ao juiz da secçãu do E-»- 
tado de S. Paulo, Antero JosCí Barbosa, nos 
exercidos do lUOO a 1901. — Inteirada. Ar- 
chive-so o autographo. 

Do mesmo senhor, de igual data, corarau- 
nicando qu.i o Senado não pôde dar o seu 
assentara juto á proposição desta Camará, 
autorizando a abertura do credito de 
4.3 : 498,s9í36, para restituir a Rosa & Car- 
valho. 'ne;?ociantos no Estado da Bahia, os 
impostos do importação do xarque que lhes 
foram indevidamente cobrados. 

Do mesmo senhor, do igual data, címimu- 
nicando que o Sonado não pôde dar o seu 
assontimo ito á proposição desta Camará, 
autorizando a abertura do credito de 
8:75';?s000, para restituir a Fernandes Mes- 
quita" & Comp., negociantes do Estado da 
Bahia, os impostos de importação de xar- 
que que indevidamente íbr«un cobrados, ete. 
— lutoirada. Archive-so. 

Requerimentos : 

De Gastão Ceolás, sub-secretario do Insti- 
tuto Nacional de Musiea, pedindo ura ann^ 
de licença, cora ordenado, para tratamento 
do saúde.— A* Coraraissão de Petições e Po- 
derei, 

Dos guardas da Inspectoria de Saúdo Pu- 
blica do Purto do Rio Grande do Norte, pe- 
dindo augraento de vencimentos.— A' Com- 
miásão do Finauçiis. 

Telegrammas : 

Nitheroy, 8 do sotombro de 1905— Presi- 
dente Camará Deputados Rio— Por motivo 
fallecimcnto um dos meus irmãos, deixo 
comparecer sossão alguns dias. 

Saudações — Uodolpho Paixão, — Inteirada. 

Hcllo-IIorizonto, 7 de setembro de 1005 — 
Presidente Camará Doput idos Rio— Congra- 
tulo-mo com V. Ex. i)ola gloriosa datacom- 



meraorativa da nossa eraancipação politica. 
Atíenciosos comprimentos. — Francisco Sal-^ 

/e5.— Inteirada. 

Aracaju, 7 de setembro do 1905— Presi- 
dente Camará Deputados Rio — Tenho a honra 
de communicar a V. Ex. que hoje foi instal- 
lada solemneraente a 2* sessão da 7* legis- 
latura da asserablôa dfiste Estado. 

Cordeaes saudações. — Jovino Menezes, ^t&' 
sidente de Sergipe.— Inteirada. 

Ceará, 7 de setembro de 1905— Presidente 
Camará Deputados Rio — Congratulo-me cora 
V. Ex. p ila grande data que hoje comma- 
moramos. 

Cordeaes saudações. — Xogueira Accioly^ 
presidente . — Inteirada. 

Thorezina, 7 de setembro de 1905— Presi- 
dente Camará Deputados Rio— Comprimento 
V. Ex. pela auspiciosa data independência 
nosso paiz hoje coramemorada. 

Cordeaes saudações— A/varo Mendes, go- 
vernador . — Inteirada . 

Natal, 7 de setembro de 1905 — Presidente 
Camará Deputados Uio— Congratulo-rae com 
V. Ex. passagem gl-^riosa data indepen- 
dência. — Tavares de Lyra, governador. — In- 
toirada. 

Bahia, 7 de setembro do 1905— Presidente 
Camará Deputado-s — Rio — Congratulo-me 
com V. Ex. pelo glorioso anuiversario 
nossa independência. — José Marcellino, 

— lutai rada. 

Victor ia, 7 de sotorabro de 1905 — Presi- 
dente Camará Deputados — Rio — Con- 
gratulo-me com V, Ex. pela data de hoje. 

— Presidente do Estado, — Inteirada. 

Parahyba, 7 do setembro de 1905— Presi- 
dente Camará Deputados — Rio — Con- 
gratulo-me com V. Ex. grande data no^a 
independência. Saudações. — Álvaro Ma- 
chado.—- Inteirada. 

Curityba, 7 de setembro de 1905 — Presi- 
de ite Camará De;)uí;ados — Rio — Apre- 
sento a V. Ex. minhas felicitações 'pela^ 
data gloriosi de 7 de setembro em que a 
nação com memora a sua independência. 
Savulo a V. Ex. — João Cândido, vioe-presi- 
dente. — Inteirada. 

Minas Novas, (> de set3mbro do 1905— Ca- 
mará Deputados — Rio — fâcola saúda 
benemérito protector anuiversario reco- 
nhecimento. Saudaçõ.»s. — Director, Jlfar- 
ttmoMo.— Inteirada. 
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E' lido e vao a imprimir, para oatrar na 
ordem dos trabalhos, o seguinte 



PARECER 

N. 30—1905 

Indefere a petição em que o Lr, Carlos Anio^ 
nio de Paula Costa, bibliothecario aposen- 
tado da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro^ pede lhe seja contado o tempo de- 
corrido de 20 de setembro de 187 i a 19 de 
julho de 1881, em que serviu como delegado 
e presidente da commisão sanitária da Can- 
delária, para sua aposentadoria 

O Dr. Carlos António do Paula Coata, bi- 
bliothecario aposenta-lo da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, podo seja con- 
tado para sua aposentadoria mais o tempo 
decorrido de 80 de setembro de 1871 a 19 
<lo julho do 1881, durante o qual serviu 
como delegado e presidente da commissão 
8anitaria da Candelária. 

A Commissão de Finanças da Camará dos 
Deputados pediu informações ao Governo a 
i^ospeito do assumpto. 

O (ioverno informou: 

Que aquelles cargos nâo eram remune- 
rados pecuniariamente; 

Que, do accôrdo, não só com o art. 0° do 
(locroto n. 117, de 4 de novembro de l8U:i, 
om cuja conformidade, pura o oircito da 
aposentadoria, não se considera tempo de 
exercício o desempenho do emprego que 
não dè direito a essa vantagem, mas tam- 
bém com a resolução do Tribunal de Con- 
tas, constante do oiilcio n. \0Z, de 3 do ju- 
lho do 1897, o segundo a qual unicamente 
ao fuuccionario com vencimento ílxo é re- 
conhecido tal direito: 

A' vista da informação e leis roforontos. 
ao caso, a Commissão ê de parecer que seja 
a petição do Dr. Carlos António de Paula 
Costa indeferida. 

Sala das Coramissões, 6 de setembro de 
1995 • — Francisco Veiga, presidente. — Cor- 
nelio da Fonseca, relator. — Paula Ramos. — 
Érico Coelho, — Francisco Sd, — Anijiio de 
Abreu , — Urbano Santos . 

São lidos e vão a imprimir, pwa enra.i) 
na oriem do.s trabalhos os áogiiintes 

PR0.íi:CT0S 

N. 49 A— 1905 

Organiza os syndicalos profissionaes e as 
cooperativas, com parecere.^ das Co)n/aissõcs 
de Constituição e de Finanças 

A org inizição de syn licatos proíission los 
o de socie lades cooperativas encontra na 



legislação vigente alguns embaraços, que 6 
preciso remover. 

O mesmo succedeu com os syndicatos agrí- 
colas dando logar a uma lei, em que se 
estabeleceram oisposições que, sem offensa 
dos principies geraes que devem reger as 
sociedades anonymas, facilitarão a sua fun- 
dação da qual tom resultado e hão de resul- 
tar grandes beneficius â nossa lavoura, tão 
carecida, não já de auxilies directos, mas de 
leis que lhe assegurem as vantagens pro- 
venientes da reunião de esforços em beneíl- 
cio commum. 

O projecto apresentado pelo intoUigente o 
laborioso Sr. Deputado Ignaoio Tosta e su- 
bscripto por muitos outros visa facilitar 
aquella organização, altoran lo om alguns 
pontos as leis reguladoras das sociedades 
anonymas,quo cogitavam quasi que exclusi- 
vamente de interesses commerciaes e intro- 
duzir no nosso paiz disposições idênticas ás 
existontes em outros, onde tem produzido 
os melhores resultados. 

A Commissão do Constituição e Justiça, 
aoceitan lo em suas linhas geraes aquelle 
projecto, O de parecer que o mesmo soja 
submettiilo á consideração da Camará o 
approvado com as modificações que por 
ocoasião da discussão oíferecerá. 

Sala das Commissõos, 30 de julho do 19r)5. 
— Paranhos Montenegro, presidente o relator. 
— Frederico Borges. — Eosannnh de Oliveira, 
— Germano Haslocher, vencido. — Eslcvam 
Loho , — Júlio San tos . — Luiz Domingues , 

OboJecendo á mesma elevada preoccupa- 
ção que inspirou a lei de organização dos 
syndlcatos agrícolas, apresentou o Sr. Depu- 
tado Ignacia Tosta o projecto n. 49, que 
regula a fundação de syndicatos proíissio- 
nai'S. formados por individues de quaosqucr 
profissões,similares ou connexas o a de socie- 
dades cooperativas. Subordin im-se estas 
ultimas ao typo das sociedades anonymvas, 
em nome coUectivo ou om comraahdita, 
modificada a roipectiva legislação em pontos 
capitães, como: a variabilidade do capital so- 
cial, a nã) limitação do numero de sócios, a 
incossibilidade das acções, quotas ou p.irtos. 

Sobre as condições jurídicas das instituições 
oreidis no projecto, Cv^ube pronunciar-se á 
Commis.são de Constituição e Justiça, que o 
acceitou em suas linhas geraes. 

Suijsc 'ovendo e-se parecer,cumpre A Com- 
missão do Finanças accrescentar que nada 
tam a oppor ao «iisposio no art. 2*^ do pro- 
jjCio quê concede* isenção do i.mcstu de 
sollo sobre as operações o transirç^es de 
v:il'jr não excelente a l:0()0íj, o sobre os dopo- 
sit.;S das cooperativas de ce iito agrícola 
que se organizarem em pequenas cireum- 
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scripções ruraes para o fim de emprestarenconírar ao nascer >, diz, com a incontes 
dinheiro aos sócios e receber em deposito *""'^' -...x^-:i^j^ j ..__.._. 

suas economias. 

Favor pequeno, sem influencia apreciá- 
vel sob a renda produzida por aquelle im- 
posto, é, entretanto, um estimulo para 
animar a creação de associações destinadas 
ao útil fim de desenvolver, em modestas 
proi)orções, o cooperatismo e o credito. 

Sala das Commissões, 6 de setembro de 
1905.— Francisco Yeiga, presidente.— l^^an- 
cisco Sá^ relator, — Urbano Santos, vencido, — 
Paula Ramos. — Érico Coelho, — Cornelio da 
Fonseca, — Ignacio Tosta. 



N. 49—1903 

Organiza os syndicatos profissionaes e as 
cooperativas 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL 

Ganharás o pão oom o 
saor do teu rosto 

Esta sentença profunda da Escriptura, tão 
conforme com a sabedoria divina e a natu- 
reza humana, decahida de sua grandeza pri- 
mitiva pela culpa dos nossos primeiros pães, 
applicaía, inexoravelmente, á humanidade, 
através dos séculos, é a origem fecunda de 
todos os emprehendimentos humanos, de 
tosdos os benefícios maravilhosos da civiliza- 
ção, de todos os progressos estupendos que 
elevam os povos, fortifica as nações e tor- 
nam a vida dos homens conforta vel,ennobre- 
cendo-lhes o espirito e fecundando-lhei o 
coração para a pratica das virtudes christãs 
e civicas. 

Supprima-se a lei do trabalho, a que a Sa- 
bedoria Increada sujeitou o homem, c a civi- 
lização dos povos se det Tá immediatamenta 
em sua marcha trmmphal, cumo um orga- 
nismo a que faltou o fluido vital, como uma 
locomotiva da qual se retirou a força motriz. 

Como consequência forçosa da influencia 
benéfica da lei do trabalho verifica-se fatal- 
mente que a riqueza, desde o berço, é um 
dom pernicioso, porque, em regra, gera no 
espirito da criança afortunada a convicção 
errónea de que não carece trabalhar para 
viver e a sua actividade trausvia-se te ver- 
dadeiro ideal da humanidade. 

O escossez Andrew Carnegie,que em menos 
de 30 annos de vida americana, laboriosa e 
honesta, accumulou uma fortuna collosal, 
em seu livro O império dos negócios, fa- 
zendo o elogio do trabalho, depois de citar 
as palavras de Garfield, que foi presidente 
dos Estados Unidos da America : « A po^ 
hreza e a maior riqueza que um jovem possa 



tavel autoridade de sua experiência: 

< Não é o joven pobre, que pela manhã 
se oiri^^e para o seu trabalho e trabalha 
até á tarde, que devemos lastimar. E' 
o filho do homem rico, a quem a Pro- 
videncia não teve a bondade de impor 
essa nobre missão. Não é o homem oc- 
cupado, mas o homem desoccupado que 
deveria excitar nossa sympathia e nos 
affligir... 

Não é entre os filhos de millionarios 
ou de nobres que o mundo acha seus 
professores, seus martyres, seus inven- 
tores, seus homens de Estado e até seus 
homens de negócios. Entre o< c nomes 
immortaes », que não nasceram para 
morrer, ou que prestaram á nossa raça 
excepcionaes serviços, difflcil mente po- 
demos achar um só hom'm que não 
tenha tido a vantagem de nascer, ser 
aninado, nutrido e educado na escola 
estimulante da pobreza. » 

Infelizes pois dos homens que não traba- 
lham, que não teem uma profissão, mo- 
desta embora, mas honesta, qu3, domina- 
dos pela sedo do gozo, só querem adquirir 
fortunas fticeis por actos de audácia vergo- 
nhosa e criminosa, subtrahindo-se á acção da 
lei moralizadora e vivificante do trabalho ! 

Nâo merece a estima e o respeito da so- 
ciedade o homem que não tem uma profis- 
são, que vive de expedientes e não se acha 
ligado por laços de solidariedade e inter- 
esses communs a outros homens. 

A profiissão, que é para cada individuo a 
concretização da lei do trabalho, é uma in- 
stituição social, salutar, imprescindível, cuja 
organização não pôde, em uma sociedade 
civilizada, deixar de ser regulada o prote- 
gida pelo i^^stado com as maiores garantias 
para a liberdade e os direitos dos profissio- 
naes. 

Ent-re a família e a pátria (pondera Mar- 
tin Saint-Leon em uma bella conferencia 
sobre a organização profissional), estas duas 
instituições primordiaes ao serviço das 
quaes devemos empregar o melhor de nossa 
intelligencia. força e dedicação, encontramos 
uma outra instituição á qual temos o dever 
de provar nosso reconhecimento, pois que é 
ella que nos djl o nosso pão e o dos nossos, 
pois que cila ó um dos agentes da riqueza 
nacional o univeL*saI, o esta instituição, 
ainda uma vez, não é outra sinão a profissão. 

Sendo a profissão unia das instituições fun- 
damentaes da sociedade, não pôde eÍJa, como 
a instituição da familia, escapar á acção 
vigilante e protectora do Estado, ao qual 
cumpre fazer uma legislação especial o ade- 
quada, estabelecer os moldes geraes dentro 
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dos quaes os proflssionaes das diversas pro- 
fiisões deverão se associar para o estudo e a 
defesa do seus interesses cummuns. 

Todas as nações da Europa, e notavel- 
mente a Bélgica, de 20 annos a esta parte, 
teem se desvelado em regulamentar a or- 
ganização proflissional, sobretudo no campo 
industrial, com o intuito de harmoni- 
zarem o capital o o trabalho o contra- 
porem a doutrina christã, de paz e concór- 
dia, á, doutrina revolucionaria, de antago- 
nismo e ódios entro o capitalismo e o ope- 
rariado, doutrina com que o socialismo 
arrasta os operários para o collectivismo, a 
apregoada fórmula da sociedade futura, 
projectada sobre as ruinas da propriedade 
individual. 

E' tempo do cuidar o Congresso Nacional 
da organização profissional no paiz. em- 
quanta o mar está calmo e as lufadas do so- 
cialismo, sopradas pelos agitadores do velho 
mundo, não vêem levantar escarcéus de 
ódio e antagonismo, que, por felicidade de 
nossa pátria, não existem entre nós, nem 
encontrarão ainda, por muito tempo, ali- 
mento no seio da classe laboriosa e honrada 
do operariado brazileiro. 

^ I 

Houve uma época, na historia da humani- 
dade, em que o espirito do christianismo 
pairava sobre a Europa, como o espirito de 
Deus sobre as aguas, na phrase do Génesis, 
fecundando todas as instituições sociaes, 
preparando os elementos, que, mais tarde, 
por entro as convulsões revolucionarias e a 
despeito dos erros humanos, deveriam con- 
stituir as sociedades modernas. 

A Egre.!a, foco da sciencia do tempo e das 
virtudes bhristãs, dirigia a sociedade inspi- 
rando os soberanos e contendo as paixões e 
os excessos dos povos e dos tyrannos. 

A França, que parece fadada, de^de tem- 
pos remotos, a sor o instrumento da Provi- 
d'^ncia para a propagação da> idéas novas e 
para a expiação das grandes culpas da hu- 
manidade, era então — nes>e fkmoso sé- 
culo XIII — governada por S. Luiz. soberano 
modelo, encarnação do espirito christão. 

Do seu reino irradiava-se a civilização 
para as divei'sas partes da Europa. Justo é. 
portanto, procurarmos om França os pri- 
meiro . germens da organização profissional . 

Depois que o ImiDorio Romano, cujos 
limites se confundiam com os do mundo co- 
nhecido, desabou aos golpes dos bárbaros, 
precipitados sobre a Europa como uma ava- 
lanche destruid-ra, e a i^greja iniciou com a 
influencia civilizadora do christianismo o 
período histórico da Edado MOdia. a organi- 



zação agrícola, commercial e industrial 
transformou-se. 

Na agricultura a propriedade deixou de 
pertencer exclusivamente aos senhores e o 
trabalho de ser exclusivamente feito por es- 
cravos; os servos da gleba puderam também 
alcançar parto delia, embora sujeitos a ser- 
vidões de foros; laudemios e luctuosas. 

No commorcio, os proflssionaes organi- 
raram-se em associações terrestres e marí- 
timas. As primeiras comprehendiam uma ou 
mais localidades e ató províncias inteiras, e 
as segundas,conhecidas pelo nome de Jiansas^ 
comprehendiam cidade e villas á. beira mar, 
que commerciavam entre si e com outras 
nações , 

Fora dessas associações ninguém commer- 
ciava, e havia leis, autoridades e juizes es- 
peciaes para ludo quanto se referia a profis- 
são do commercio. 

Na industria havia as corporações de artes 
e offlcios, organizada de tal modo que fora 
das corporações ninguém podia exercer in- 
dustria alguma - 

O Dr. Frederico Laranjo, professor da Uni- 
versidade de Coimbra, em seu livro sobro 
sociedades cooperativas, define claramente o 
regimen da corporação nos seguintes termos: 

« A corporação 6 a união de todas as 
pessoas que em uma cidade ou villa 
exercem o mesmo ofldcio, O oflíicio com- 
prehende três espécies de individues: os 
mestres, os companheiros ou officicaes e 
os aprendizes, E' mestre o individuo es- 
tacelecido por conta própria, que, de- 
pois de ser aprendiz ou ofllcial, faz um 
exame em que lhe foi approvada uma 
ocra prescripta e feita em conformidade 
com os regulamentos. E' companheiro 
ou offlcial o que perfez o tempo do 
aprendiz e não se propoz ou não foi 
aamittido a mestria ; em regra não se 
limitava o numero de companheiros 
que cada mestre podia ter. O aprendi- 
zado durava um certo numero de annos 
ordinariamente de 12 a 15 annos, indo 
excepcionalmente ati'» 20); e era determi- 
nado aos mestres, excepto relativamente 
a seus filhos, o numero de aprendizes 
que podiam ter. 

Havia regulamentos minuciosos, mai^ 
cando por um lado as relações enti^e 
mestres, offlciaes e aprendizes, por outro 
a qualidade, modo e tempo de fabri- 
cação e veada dos productos. Velavam 
pelo cumprimento dos regulamentos, 
julgavam e appiicavam penas, membros 
das corporações periodicamente eleitos 
e que tinham diversas denominações, 
ás vezes a de jurados, de onde e do ju- 
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rameiito das ghildas vem o nome de ju- 
randos, 

A corporação orgauizava-se quasi sem- 
pre era coní^raria, collocando-se sob a 
protecção de ura santo ; tinha bens 
moveis e imraoveis, resultantes das 
propinas de adrainistraçâo em qualquer- 
dos três gráos. das multas das doações 
e legados, bens que se applicavam em 
soccorros aos associados e á. sua fti- 
milia, em festas e banquetes e em 
demandas entre as corporações por in- 
vasão de oíflcios.» 

Em França, no reinado de S. Luiz, a^ 
corporações de artes e offlcios eram regida^ 
pelo Livre des Métieres, promulgado por 
Etienne Boileau com a sancção real. 

Os re^iulamentos estabeleciam multa e 
penas eíRcazes com o intuito não só de im- 
pedir que os mestres egoístas explorassem 
a actividade dos meninos, transformando-os 
em puras machinas de trabalho, não lhes 
dando a educação religiosa moral e o sus- 
tento indispensável ao seu desenvolvimento 
physico. Por outro lado providenciavam de 
modo a garantir a boa fó doe consumidores 
contra a deíraudação dos artelactos indus- 
triaes. Nao era, por exemplo, permittido aos 
chapeleiros tingir chapi^os velhos e expol-os 
á venda, para que não fossem tentados a 
vendel-os como novos ; nem aos cutileiros 
guarnecerem com prata facas de osso i)ara 
que 03 compradores não fos.-em facilmente 
induzidos a crerem que eram de marfim , 

Os salários eram razoáveis, proporcionaes 
ao trabalho dos empregados na mdustria : 
correspondiam a seis ou oito francos por dia. 

As horas de trabalho eram limitadas : 
8 horas no inverno e 14 (máximo) no verão. 

A' noite era interdicto o trabalho. O des- 
canso dominical era rigorosamente respei- 
tado. 

No menino confiado, tão jovem, a um 
mestre talvez egoista o brutal, diz Martin 
Saint Léon, de quem colhemos estas infor- 
mações, o legislador não yia somente, ci^mo 
tantos economistas modernos, o futuro a^^ente 
de producção, um braço que manejará uma 
ferramenta ; via uma inielligencia humana a 
furmar, uma alma a defender de toda 
marcha. 

Os deveres de religião, o culto de caridade 
e piedade eram cumpridos. Havia ao lado 
da corporação uma confraria para amparar 
os fracos, proteger os orpliaosinhos, reco- 
lher a hospícios e asylos os velhos alque- 
brados pelos annos. 

Com o correr dos tempos, cora o evoluir 
das idéas. com a marcha ascencional da so- 
ciedade, dos abusos se foram intruduzindo 
nas corporaçõc.-?, os regulamentos começa- 



ram a ser sophismados c violados pelos 
egoístas e o que até então havia sido uma 
instituição inteiramente benéfica c adaptada 
ás necessidades industriaes da época tOv-nou- 
se, debaixo de certo ponto de vista, uin 
obstáculo ao progresso, ds tendências nova^, 
ás aspirações liberaes. 

Kurth, citado por Dehon. cm seu Manual 
Social Christão, faz o elogio das corporações 
da Idade Mrdia, nestes termos; 

« As corporações não eram somente 
agrupamentos proíissiouaes, eram insti- 
tuições sociaes. Eram a base da organi- 
zação communal. As corporações tinham 
foito subir os trabalhadores a uma classe 
social elevada em nossas cidades. Nâo 
eram recalcadas abaixo da burguezia a 
um nivel social inferior ; eram ellas a 
burguezia. Longe de corarem de seu 
trabalho, tinham delle or-:ulho e tinham 
um ponto de honra profissional singu- 
larmente dedicado. Quem quer que por 
sua conducta,ou por suas relações, man- 
chava o nobre brazáo do edifício, era 
severamente excluído. 

Foi exactamente nos seculps XVUe 
XVllI, quando admittiram em seu seio 
membros estranhos ao edifício, que os 
abusos se introduziram.» 

A descoberta da America e do novo cami- 
nho para a índia, alargando os horizontes do 
commercio e da industria, alterando as con- 
dições da vida comraercial e industrial na 
Europa, tornaram eneviíavel a creação de 
outros moldes, que permitissem a livre- 
expansão da actividade individual, sem peias 
sem privilégios, sem os obstáculos da rotina. 
A Revolução Franceza. preparada i)elos prin- 
cipiosda escola phy8iocratica,de Adam Smith, 
dos incyclopedistas,Turgot e outros, derruiu 
completamente as antigas instituições so- 
ciaes e violenta, exagerada, impuLiva em 
seus processos, era vez de reformar, passou 
como um furacão por sobre as corporações 
de artes e ofScios. quebrando em estilhaços 
os moldes corporativos e impondo completo 
silêncios sobre ellas. 

Os directores do movimento revolucioná- 
rio, os legisladores, que concretizaram na 
legislação os principies da Revolução, atira- 
ram-se ao extremo opposto, consagraram a 
Herdade individual como dograa, esperando 
que us esforços individuaos operassem mara- 
vilhas. 

Prohibiram sob penas severas a formação 
de associações, deformando, por assim dizer 
a sua obra conspurcando um direito natu- 
ral, de cujo exercício depende a felicidade 
dos povos e accuraulando para o futuro as 
tempestades socialistas. 
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Le Chapelier relator dá lei de 17 de junho 
do 1791, que prohibo insiste utemente a for- 
mações de associaçes em França, não deixa 
duvida sobre a falsa orientação revolucio- 
naria: 

« Não devQ ser pirraittjdo nos cida- 
dãos de certas profissões reunirem-se 
para seus pretendidos interesses. Não lia 
mais c rpoi^ação lio Kstado; não ha mais 
que ifiteresse particular de cada indi- 
viduo e o inieresse geral, A ninguém é 
permittidj inspirar aos cidadãos um 
inle.esse intermediário, separal-os da 
cousa publica por um espirito de cor- 
poração.» 

Em 1848, deposto Carlos X, o govern» 
provisório reconheceu o direito dos operá- 
rios de se associarem para gosar do beneficio 
de seu trabalho. Mas as conces-iões do Go- 
verno Provisório e da monarciíia de julho, 
não tenderam ao reconhecimento claro do 
direito de associaçãvj dos operários, e a or- 
ganização profissioi;al continuou a ser uma 
aspiração. Dominava o arbítrio do governo, 
que ora permittia, ora recui^iava ou dissol- 
via as associações. 

Em 1876, sessão de 4 de julho, o Deputado 
Locki'oy apresentou á Camará um projecto 
de lei,permittindo qu í associações de patrões 
e operários, exercendo o mes no oíflcio, e de- 
nominadas syndicatos profis^jioaaes.íse pudes- 
sem constituir, sem autorização do governo, 
mesmo coraprehendendo mais de áO pessoas. 

Esse projecto continha o gérmen do syndi- 
catos paralielos, unidos por conselhJs de 
arbitragem, porque no art. 4° dispunha 
assim: «Os syndicatos de uma mesma indus- 
tria, composto, um de patrões e outi-o de 
operários, poderão concluir entre si conven- 
ções tendo por objecto regular as relações 
ppoflssionaes dos membros de ura syndicato 
com os do outro. Estas convenções terão 
força de contracto e obrigarão a todos os 
membros das sociedades contractantes du- 
ranto o prazo estipulado . 

O projecto Lockroy obrigava os syndicat«)s 
que -e (findassem a íazer uma declaração 
perante a autoridade contendo : — seus esta- 
tutos, o numero de seus membros, assim 
como 06 seus nom 3s o endereços. 

Os gyftdicatos jã existentes, tolerados pelo 
governo pela pazao muito natural do que 
a-$ proliibiçôes legaes não podem sopitar por 
muito tempo ura direito natural,cnjo exer- 
cício é indispensável ;l vida social, coUi- 
garam-se conntra o projecto, exactamente 
por causa da obrigação de darem á autori- 
dade a declaração de seus estatutos, etc, ea 
C.imara não o approvou . 

O regimen da tolerância contiuupu e 
^ovos syndicatos feram se formando até que 



era 1880 ( 21 de novembro ) os Srs. Jnles 
Cazot. guarda dos scUos, e Tirard, ministro 
da agricultura e do commercio, apresen- 
taram o projecto de lei, que quatro annos 
depois, sendo ministro do interior o Sr. Wal- 
deck Rousseau, foi convertido, com modi- 
flcações na lei de 21 de março de 1884, 

Em 1881, conforme relatou a Camarão 
Sr. AUain-Targé, demonstrando a necessi- 
dade de uma lei de organização prolissional, 
o numero de associações toleradas já ele- 
va va-se a 138 associações de patrões com 
15.000 adher entes, e 500 associações de ope- 
rários, entre as quaes só a da seda, em 
Lyon, representava 18.000 membros. 

Depois que a França, cedendo ao impulso 
da opinião publica, entrou na verdadeira 
doutrina— que a revolução conspurcara, e 
reconheceu que, além do individuo e do Es- 
tado, deve haver a associação ou corpora- 
ção intermediaiia representante dos interes- 
ses profissionaes, para fortificar e amparar 
os individues contra a omnipotência do Es- 
tado, e estatuiu na lei de 21 de março de 1884 
os principies básicos da moderna organização 
profissional ; o Syndicato^ isto ó, a associação 
de individues de uma mesma profissão, com 
Pi'rsonalidade civil, para estudar e defender 
os seus interesses communs, sem dependência 
de a'itorização do Govorno, podendo adquirir 
bons moveis e immovois e representa n do as 
aspiraçõe:í da clas>e, com a garantia para 
os terceiros da publicidade dos seus estatutos, 
tornou-se a fórmula da organização profis- 
sional, que as outras nações vão adaptando. 

Na Bélgica, cujo governo catholico tem 
feito prodígios no desenvolvimento intelle- 
ctual, moral, social e económico do paiz, 
onde o principio de associação 6 um doi^ma 
constitucional, como no Brazil, alei de 31 de 
março de 1898 firmou os moldes da organi- 
zação profissional sob a forma syndicatal, am- 
pliando e melhorando a lei francoza, e dando 
a essas associações a denominação de Uniões 
profissionaes , 

K* vasta, grandiosa e admirável de bom 
senso, sabedoria, firmeza, patriotismo e fra- 
ternidade cbrista, quer sob o ponto de vista 
legislativo e administrativo, quer sob o aspe- 
cto de sua efilcacia pratica, como elemento de 
ordem e liberdade, condições indispensáveis 
do progresso das nações, a obra social do 
governo b^lga, iniciada em 1884. cora a 
crcação do Ministério da Agricultura e do 
Trabalho. 

Muita cousa digna do ser assimilada por 
nós existe le^iralmente estatuída naquello 
paiz, que O, relativamente o mais adeantado 
da Europa, na organização do trabalho. 
Fernand Payer escreveu que a Bélgica 
possue a primeira legislação ducial do mundo, 
considerando esta o mais completo estorço 
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legislativo de que a historia do século XIX 
nos possa offerecer o exemplo em qualquer 
palz. OxaU que os nossos legisladores se 
inspirem sempre na legislação belga, sobre 
a organização do trabalho ! 

II 

A lei franceza de 21 de março de 1884, 
proposta para regulamentar a organização 
das profissões industriaes, foi ampliada, na 
discussão, a agricultura, por uma emenda 
do senador Oudet e acceita pelo relator 
Tolain. 

Entre nós o contrario se deu. O Congresso, 
attendendo ás solicitações constantes dos 
agricultores, formuladas em vários con- 
gressos, comícios, e conferencias agrícolas, 
decretou a lei n. 979, de 6 de janeiro de 
1903, destinada exclusivamente aos proflssio- 
naes da agricultura. 

No correr da discussão, que aliás não de- 
teve por muito tempo a attenção da Ca- 
mará, ninguém cogitou de ampliaL-a a outras 
profissões, aos industriaes e operários, por 
exemplo; nem as classos operarias recla- 
maram do Congresso o beneficio da lei, 
quiçá por ser ainda a questão operaria 
uma questão incipiente ou theorica em nosso 
paiz, e por não terem os seus directores me- 
ditado, na occasião, sobre a necessidade e 
vantagens de se organizar pacificamente o 
trabalho industrial, antes que a agitação 
socialista venha perturbar a nossa sociedade. 

Em fins da sessão do anno passado, 
porém, 15 corporações operarias e uma fe- 
deração de sete associares, representando 
um total de cerca do seis mil operários dos 
Estados de Pernambuco, Sergipe, Bahia, 
Parahyba, Rio Grande do Norte e Alagoas, 
dirigiram ao Congresso Nacional uma 

Í)etição, solicitando a promulgação de uma 
ei sobre syndicatos profissionaes. A repre- 
sentação foi enviada á commissão de agri- 
cultura e industrias conoexas de então. 

Nessa representação, cheia de bom senso, 
de fraternidade christã, de nobreza de 
sentimento, de orientação segura e firme, 
estão synthetizados os intuitos do operariado 
brazileiro, do Norte pelo menos, como se vê 
dos tópicos seguintes: 

« Nós não queremos a luta o a guerra 
arvoradas em triste regiu de vida em 
nossas relações entre patrõjs e operá- 
rios. Nós compretiendemos que entre 
estes e aqueUos não ha diversidade de 
interesses, sinão a mais completa e 
profunda identidade. Queremos a con- 
ciliação como o grande meio, e a prova 
disto é que muitas das associações aqui 
mencionadas já formaram entre si uma 



Federação que arvorou o principio de 
união entre os dous corpos e a regra da 
arbitragem em um tribunal constituído 
por numero igual de uns e outros em 
caso de divergência entre elles. 

Mas, si pensamos assim, queremos nos 
organizar, nos fortificar, pedindo ás leis 
de nosso paiz que nos protejam e ga- 
rantam, porque sem constituirmos uma 
força real que possa impor-se em um 
momento dado, nenhuma conciliação 
será possível, sendo raríssimos os pa- 
trões, que, só por consciência de seus 
deveres, serão capazes de nos tratar 
como forças igua3s que somos. 

Qu3remos nos organizar também para 
estudar as necessidades e aspirações do 
operariado perante a justiça e o direito. 

Com efléito, não ha nada que mai$ 
desprestigie a classe operaria do que pe» 
dir^ reclamar^ pretender sem saber o que 
pede^ reclama ou pretende» 

Pedir, por exemplo, augmento de sa- 
lários, sem provar que taes salários são 
insufllcientes, inferiores á taxa normal 
e justa, na altura de serem supporta- 
dos pelos pati*ões, proporcionalmente 
aos lucros geraes de sua mdustria, como 
é de justiça. Pedir diminuição de horas 
de trabalho^ porque quanto menos melhor, 
sem provar que ha demasia^ que a redu- 
cção poderia ser supportada. 

Nós queremos nos organizar para es- 
tudar nossas nece cidades: estudal-as 
com os nossos patrões, nos chamados 
conselhos nrofissionaes, tribunaes per^ 
manentes ae conciliação e camarás de 
trabalho e com elles pacifica e frater- 
nalmente resolver, dando a ellas a possí- 
vel satisfação ; estudal-as sós, separa- 
dos de nossos patrões, quando esses nos 
repellirem ; e depois impor^lhes o que 
for apurado de justo e elles não quize- 
rem reconhecer.» 

Ha na Europa, onde a questão operaria 
se agita perigosamente muitas vezes, como 
um mar de vagalhões temerosos, um opi- 
nião extrema, sustentada pelas agitadores rà- 
dicaes, formulada ardorosamente na impren- 
sa; nos pamphletos e nos livros dos social is- 
tas-collectivistas : (^ a de guerra a todo o 
transe ao capitalismo, que os syndicatos revo- 
lucionários, desviados dos intuitos profissio- 
naes, inscrevem em sua bandeira, como 
lemma politico. 

Desses syndicatos que visam destruir a 
sociedade para sobre as suas ruínas edifica- 
rem a imaginaria sociedade,collectivista do 
futuro, denominados vermelhos^ fazm parte 
unicamente operários, porque o seu âm é. 
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cada vee mais, separar o patrão do operário, 
o capitai do trabalho por abyftiaos profundos. 

Terríveis e desarrazoados, elles arrastam os 
operários pacificos no turbilhão das greves, 
tudo sacrificando ao ódio e á scisão da 
classe. 

Os syndicatos vermelhos (^ que organiza- 
ram, era França, ás celebre i greves de Creu- 
zot e Montceau em 1899: quo iantas pertur- 
bações causaram ú. ordem publica ; mas como 
do mal sahe algumas vezes o bem, os exces- 
sos do 5 syndicatos revoLuciouarios determi- 
naram a resistência de alguns operários o 
dessa rc» distenda na-^cet^ain os s>Tidicatos 
amarellos, que, succassiv amento clieílados por 
Paul Lanjir e Pierre Bietry, organizaram a 
União Fevlerativa, que tom promovido con- 
gressos imi)ortanteã . 

No ultimo congresso de 1904, reunido era 
Pariz, ao qual compareceram 21 federações 
de 212 syndicatos amarollos e 7 syndicatos 

Satronaes, além de 8 bolsas independentes 
o trabalho, representando 322.000 operá- 
rios, foram firmados e manifestados os prin- 
cipies seguintes : 

1«, luta contra o socialismo collectivista ; 

2o. legitimidade da proprielade indivi-l 
dual ; I 

3<», accossão dos trabalhadores á proprie- 
dade industrial facilitada pela participação 
nos benefícios ; 

4»: estabelecimento de relações pacificas 
untre o trabalho e o capital, sendo a gréve 
empregada como processo de reinvindicação 
cm caso extremo . 

O programma dos syndicatos amarollos evi- 
dentemente se inspira na doutrina christâ, 
que Leão XIII, o immortal Papa dos ope- 
rários, expoz admiravelmente na sua fa- 
mosa encyclica Rerum novarum, da qual 
extraiamos alguns tópico ^ : 

« O erro capital na questão presente 6 
crer que as duas classes são inimigas 
natas uma da outra, como si a n:itu- 
reza tivesse armado os ricos e os pobres 
para que se combatessem mutuamente 
em duello ol>stinado. 

EUas teom imperiosa necessidade uma 
da outra: não pode haver capital sem 
trabalho, nem trabalho sem capital . A 
concórdia traz comsigo a ordem e a 
belleza; ao contrario, de um conflicto 
perpetuo não pôde resultar siaão a 
confusão e lutas selvagens. Ora para 
dirimir este conflicto e cortar o mal 
na sua raiz, as instituições christa>i 
possuem uma virtude admirável e múl- 
tipla... 

Quem quer que recebeu da divina 
Bondade maior abundância, quer de bens 
oxtornos e do corpo., quer de bens da 

Vol. v 



alma, recebeu-os com o fim de os fazer 
sorvii» ao seu procrio aperfeiçoamento, 
e ao mesmo tempo, como ministro da 
providencia, ao allivio dos outros. E' por 
isso que quem tiver o talento da pala- 
vra, tome cuidado era se não calar ; 
quem possuir uma suparabundancia do 
bens, não deixe a misericórdia intum- 
cor-se no fundo de seu coração ; quem 
tiver a arte de governar, applique-se 
com cuidado a partilhar delia com seu 
irmão o exercicio e os fructjs.» 

Quanto aos desbordados da fortuna, 
aprendam da Egreja que, segundo o juizo 
do próprio Deus, a pobreza não é um op- 
probio c que se não deve corar por ter de 
ganhar o pão com o suor de seu rosto.» . 

O escocez Andrew Carnegie, multi-milio- 
nario da America do Norte, a quem já nos 
refirimos, em um discuso pronunciado no 
«Union CoUego», sobre a Riqueza e $m*s usos^ 
tratando do uso que os ricos devem fozer do 
supérfluo de seus cabedaes, sustenta a mesma 
doutrina consoladora do chefe da Egreja 
Catholica : 

« O único uso nobre do excesso das ri- 
quezas é o seguinte: consideral-o como 
um deposito sagrado, que deve ser admi- 
nistrado pelo possuidor para cujas mãos 
afílue, para o maior bem do povo. 

Está próximo o á^a, e veraos a sua 
aurora, em que morrerá deshonrcdo o 
homem que morrer não posse de milhões 
de valores disponíveis que elle çuarda 
simplesmente pelo juro que produzem, 
afim de poder juntar ainda ao seu mon- 
tão de miseráveis doUars. 

A'quelles que são obrigados ou desejam 
passar uma vida de negócios, recom- 
mendo esta idéa: oepitaphio que todo 
homem rico deveria desejar merecer é 
o que se vé no monumento de Pitt : 

Viveu sem ostentação 
E morreu pobre 

Tal é o homem que o futuro honrará, 
ao passo que o que morrer era uma edadc 
avançada, retirado dos negócios, na 
posse de milhões disponíveis, irá sem ser 
chorado, honrado ou cantado . » 

Em outro discurso, pronunciado no acto 
da inauguração da Garnegie Library, o millio- 
nario americano afllrma a necessidade da 
concórdia entre patrões e operários, nestes 
termos: 

« Eu disse quanto era des3javel gue 
nos es forçasse raos, por todos os raei^ ao 
nosso alcance, para fazer nascer ura 
sentimento de mutualidade e associação 
entre o empregador e o empregado, 

11 
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Acreditae-me, os interesses do capital 
c do trabalho são uma o a me>ma 
ousa. 

O que procura excitar o trabalho 
contra o capital O um inimigo do tra- 
balho ; o que pr >cura excitar o capital 
contra o trabatho é ura inimigo do ci- 
pital.» 

E pari nao deixar incjnvleto o parallelo 
íla^ duaá doutrinas — a do chefe da E/reja 
e a do senhor do doliar — citarei o elo^^o 
que Carnegie faz da pobreza: 

« Em nossos dias ouvo-se gritar muitas 
vezes: aboli a pobreza. Mas infelizmente 
é irapossivel, e tere:nos sempre pobres 
entre nós. 

Si abolíssemos a pobreza que seria 
de nossa espécie ? O progresso e o des- 
envolvimento cessariam. 

Considerae o que ^eria o ftituro si 
dependesse dos ricos. A sociedade hu- 
íuana retrogradaria á barbaria. Aboli 
o luxo, si quereis, mas deixae-nos este 
terreno fértil, no qual podem medrar as 
virtudes e tudo que é preciso5o no ca- 
racter humano, a pobreza — a pobixjza 
Iipnesta. 

As grandes invenções, os progressos, 
as descobertas da t;ciencia, as grandes 
obras literárias, sahiram das classes 
dos pobres. Mal se pôde nomear uma 
invenção, uma grande descoberta, um 
bello quadro uma bcUa estatua, um 
bello conto, al^íuma cousa do grande, 
que não tenha sido a obra de liomens, 
tendo estreiado na vida como vós, ga- 
nhando uma vida honesta por um tra- 
ballio honesto.» 

As corporaçõoíj de operários, que solicitam 
do Congresso Nacional leis orgânica -; para 
poderem se apparelhar por meio de associa- 
ções, não pertencem á escola do '> syndicato-; 
rubros, não sãosocialistas-collectivistas : são 
christàs e querem se organizar, sob a pro- 
tecção da lei, aôm do e tudarem as ne- 
cessidades de sua profissão, estabelecerem a 
harmonia entve o capital e o trabalho e pr^v 
pararomse, desde já, para pacificamente 
encaminharem o problema social e evitarem 
as convulsões do socialismo, quando o5 agita- 
dores quizerem se apossar das classes labo- 
riosas para exploral-as e perturbar a mar- 
cha politica do nosso paiz. 

E', portanto, com orientação verdadeira- 
mente christã que formulamos as bases da 
organização profissional em nosso paiz. 

Ill 

O projecto que offerecomjs á, apreciação! 
criteriosa da Gamara coitem d jus capitules, 



dos quaes o primeiro estabelece as bases da 
organização dos syndicatos profi;ssionae ^ sem 
restricção alguma, para todas as profissões, 
inclusive as liberaes; o segundo estatue sobre 
a formação das sociedades cooperativas,com- 
prehendeudo todas as espécies cjnhecidas. 

Na elaboração dos textos relativos aos syn- 
dicatos procu:-amos tirar proveito da expe- 
riência Uls dous povos que mais so tem .sa- 
lientado no e>tudo dos mei^s atinentes íl 
conciliação djs interesses do capital e do 
trabalho, do capitalismo e do proletariado, 
sob a forma do s yndicato — a França e a 
Bélgica. 

A lei franceza de 21 de março de 1884 já t? 
considerada suíficieute ; e o próprio Wal- 
deck Rousseau, o ministro que impul-iioDou 
beneflcamente a assimillação da lei pelos 
proflssionaes da industria e da agricultura, 
do innicio da sua execução, expedindo lumi- 
nosas circulares, preproz em 1899 a sua re- 
forma, ampliando-a e attendendo ús novas 
necessidades do operariado. 

Dizia Waldeck Rousseau, então presi- 
dente do conselho, na exposição de motivos da 
reforma: 

« A lei de 21 de março de 1884 marcou 
umpnm3iro passo. O projecto actual 
tom por fim estender a capacidade dos 
syndicatos e dar á lei sancções que a 
experiência permitto considera.' como 
send) ao mesmo tempo l)gitim:is e 
n3ces>aria>.» 

A matéria não ó tão fácil couo a algumas 
pessoas poderá parecer. Embora em novsso 
paiz o socialismo não tenha ainda acirrado a 
lucta das classes e ató no Estado de Per- 
nambuco já esteja fructiíicando a mais bella 
orf^anização christã de patrões e operários, 
cm Camaragibe, graças á boa orientação da 
Directoria da Companhia Industrial, a cuja 
frente se achava o grande espirito organi- 
zador quo em vida chamou-se Carlos Al- 
berto de Menezes ; ó certo qu 3 a le;rislação 
operaria (> na phrase de Léon de Seilhac, 
uma estrada semeada de perigos e escolhia 
em que só ás apalpadellas se p jde caminhar 
o inspirando-ge nas experiências estaV^ele- 
cidas em França ou no estrangeiro . 

A commissão do trabalho da Camará Fitin- 
ceza, sendo relator o Sr. Barthou, antigo 
ministro, em luminoso parecer cheio de in- 
formações, citações de autoridades compe- 
tentes e ti rdecisões de bunaes, explanou ma- 
gistralmente o assumpto, apoiando a refor- 
ma proposta por Waldeck Rousseau, e por 
sua vez oíTerecendo emendas. 

Por outro lado, escriptores e homens po- 
líticos de reconhecido valor, como o Conde 
deNun, padre Lemire, Vicente Clerck, Ei*- 
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nest Debois, Henri Bazine e Meline e varias 
associações profissionaes, tce:n discutido o 
assumpto, apresentando id(^as dignas de ser 
aproveitadas pelos legisladores que agora 
<5asaiaTn a orgatiizaçâo eperaria. 

No projecto que redigimos, cjin o iatuitj 
de contdbuir para a organização proflcioual 
■em nosso pxiz, oude tudo o ^tá» por fazer, 
aproveitamos todas as idó.is que uo> par .^ce- 
ram bojis e aliptadas ás circu:n.t'iacias do 
Brazih 

E cu ia lo 6 acere >ceatxr que an^ssa orien- 
tação sendj ciristã, aproveitamos íoIjsos 
alvitres lembrados poios que desejam, nâj 
scindir, separar, cavar abysmos entro o 
capital e o trabxlho, entro oi patroos eos 
operários, mas iior.nonizar, conciliar, tor- 
nar pj&sivel a ropresentaçâ ) lo/al da cla<se 
integral dos homens do trabilho, coiilorme 
ocxenplo aiimalor de Camaragibe, 

E' a ;siin que ligamoi grande imp:).*tancia 
A formação dos syndicatos mixlos de patrões 
cope arioí juntos, e parallelos, compostos 
de patrões de um lado e operários do outro, 
mas ligados por conselhos permaieutoj do 
conciliação e arbitragem, padinlo para elles 
o direito de serom reconhecidos como os ro- 
preseutantes legaes aa classe integral dos 
homens do t 'abalho. E co no co:ise:5niencia 
salutar desse reconhecimento legal pjderão 
ser consultados em todos os assumptos da 
prftssão e deverão .sel-o antes da adopção de 
qualquer medida legisla ivaeadministrativa 
que se refina á sua especialidade. 

E' assim que damos aos syndicatos o di- 
reito de defender cm justiça a execução dos 
contractos que selebrarom no interesse de 
seus membi*os, reclamando pordas e da nnos, 
^ também os direitos individu les de seus 
membros resultantes de sua qualidade de 
syndicatos. 

E' assim que pira evitar que os patrões 

Sersigara os operários não acceitxndo-os ou 
espedindo-os somente por serem feliados a 
syndicatos, sem outro nutivo, concorrendo 
com a sua recusa para destruir a lei, visto 
como os sindicatarios se vera 3 c^llocaios no 
dilemmarou flcarom som trabalho ou pri- 
varem-S3, pola exclusão voluntária, dos di- 
reitos e vaatageni da corporoçãj proíissi 
ooal, o projecto dá aos operários o direito 
de interdictar os estabelecimentos indus 
triaes, mantendo-S3 sempre dentro da or- 
dem, mas sem incjrrerem em resporsabili- 
dade penal ou civil, quando não forem 

. acceitos ou forem despedidos os o;)erarios 
por motivo de filiação a ura syndicato, ou, 
ainda quando não forem acceitas as con- 
dições de trabalho estabelecidas pela maio- 
ria dos syndicatos de uma circumscripção. 
Esta disposição tem por fim evitar que a 

. colligação dos patrões, que são sempre mais 



poderosos, inutilize ou embarace a acção da 
lei protectora dos operários, que são os mais 
fracos. 

Quanto a faculdade de commerciar, que 
aliás a reforma Waldeck-llousseau, confere 
aos sytdica^.os no arfc. 6** sob certas condi- 
ções e a commissâo do traçalho da camará 
franceza apoia, o projecto não autoriza, 
mas pormitte qu3 os syndicatos formem 
cooporativas de producção, de consumo, de 
ci'oditos e outras quaesquer com caixa sepa- 
rada e responsabilidade distincta. 

A questão ó muito contravortida em 
França e na Bélgica. Mas acceitamos de pro- 
feroncia a opinião de Sadeloer, senador belga 
que relatou a lei das uniões profissionaes de 
31 de març3 de 18^)8, do padre Lemire, 
deputado íVancez e outros eninoiítes Síciolo- 
gvjs christãos. 

As>im se exprime Sadeleer, citado por 
Barthou em seu livro — L'action syndicale: 

€ K preciso autorizar as Uniões a se 
entregarem ao commercio? Aqui as opi- 
niães são divididas. Vossa commissâo 
entende que não deve inscrever este 
principio na lei. O ílm da União profis- 
sional, seu nome o indica suíllciente- 
mente. é essencialmente differente do das 
socie lados que te3m em vista o lucro, 
que especulam com os benefícios a re- 
alizar, sobre as compras e as vendas ao 
publico com os riscos inherentes a estas 
operações. Si ó permittido á associação 
tomar o caracter commercial, ella sof- 
frerá uma transforiuação que não cor- 
responde mais ao fim que lhe é a-^si- 
gnalo. As operações commerciaes não 
são isentas de pjrigo.s. E' impossível, em 
caso de mau êxito, nã) recahir a ruina 
da sociedade commercial sobre a própria 
União.. . 

Isto não quer dizer que os membros da 
União fliuem impedidos de fazer com- 
pras de objectos era comraura para re- 
partil-os entre si pelo preço do custo. 
Tal será o caso de um syndicato agrí- 
cola comp.ando sementes, adubos, in- 
strumen^.os * aratorios, para seus mem- 
bros utiliz\rrem-se dellcs. Tal será ainda 
o caso de um syndicato opera io ou in- 
dustrial comprando as ferramentas dí}s- 
tinadas ao exercido da profissão de 
seus operários, A commercialidade da 
operação não existe. Qumdo dizemos 
preço de custo entendemos por esta ex- 
pressão o preço de compra e mais o re- 
embolso das despezas de gestão. De 
outro lado, os membros de qualauer 
União profissional conservam a liberdade 
de entrar nas sociedades commerciaes 
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OU flindarcra sociedades fora ou ao lado 
da União. » 

O padre Lemire, cuja competência no 
assumpto é respeitada pelos próprios adver- 
sários, respondendo, em bello improviso ao 
Sr. Henri Hazií^e, que em uma conferencia 
no Museu Social de ParU snsientíxva, a opinião 
contraria, dopois de reforir-se á grande 
missão de defeca dos interesses profissionacs 
poios syndicatos, exprimo- se assim: 

« E' que ja estíi tudo feita por este 
lado? iv preciso já agora dcsvial-os des- 
tes nobres fins, d ^stas grandes operações ? 
E' preciso traasformar em um vulgar 
meio de lucro o que 6 o laç i moral da 
proflsião? E' preciso abaixar o syndicato 
ao mercantilismo ? Tenho receii)', confes- 
so, do presente que se quer dar a esta 
instituição nascente, a esta representa- 
ção pi'ofissional apenas esboçada. . . O 
commercio no syndicato é o ganho, é o 
ganho illimitadó, é o dinheiro procurado 
por si mesmo, sem outro fim a não ser 
o próprio dinheiro. E então, adeus as 
reivindicações de ordem elevada e des- 
interessada ! Adeus os nobres fins e as 
generosas aspirações ! » 

No próprio seio do operariado francez a 
innovação proposta por Waldeck-Rousseau 
encontrou opposição, como se vê da se- 
guinte apreciação do secretario geral da 
Federação do Livro, Sr, Keufer: 

«Formados já com tanto trabalho, 
funccionando a custa de perseverantes es- 
forços e pesados sacrifícios, os syndicatos 
operários, tornando-se industriaes e com- 
merciantes, seriam votados ás mais fli- 
nestas divisões, á desaggregação rápida 
pela procura exclusiva de interesses ma- 
teriaes, pelos inevitáveis cuidados, as 
rivalidades, as diíiiculdades de dinheiro 
e administração. Os syndicatos tornados 
simpte sociedades do producção absor- 
veriam os esforçoá dos homens mais acti- 
vos, mais dedicados, para resultados du- 
vidosos, em fim se desviariam os syndi- 
catos do seu verdadeiro e normal destino, 
a defesa dos interessei geraos corporati- 
vos do proletariado.» 

Resumindo os argumentos da opinião con- 
traria, o senador belga Claeys-Bouuaert, 



diz 



« Replica-se do outro lado qne as pro- 
hibições enfraquecem a União e fotom- 
na de eiterellidade. Uma faculdade de 
fazer o commercio, limitado ao» objectos 
que se p.^endem á profissão de seus 
membros, nâo creairia ás olasses médias { 
uma coocarrencia mais temível que as ( 



das cooperativas; e asseguraria á União 
uma influencia e recursos que não p6de 
substituir uma esmola precária once- 
didapor cooperativas que não lhe pedem 
nada. Tornada mais poderosa, a União 
não deixaria de produzir obras económi- 
cas e moraes, que viriam se agrupar ao 
redor da União para ficarem unidas e se 
manterem no espirito de sua origem.» 

Pensamos que o art. 3*^ do projecto satisfaz 
cDmpletameato os intuitos dos que desejem 
porventura se associar ixira em commum 
estudar e defiiuaer os interesses de sua pro- 
fissão. 

D^s le que o syndicato possa com os seus 
membros organizar cooperativas do pro- 
ducção, de consumo, de crelito, de seguros, 
sociedade } de caracter commercial, se con- 
formando com as normas do capitulo 2^ 
desta lei, que, sendo mais rigorosas, são por 
isso mesmo mais garantidoras dos capitães 
empenhados nas operações de caracter espe- 
culativo, não procedem as razões que repro- 
duzimos dos diversos autores. 

Aos que, como o padre Lemire. não desejam 
o ouro no berço dos syndicatos, e receiam 
que a especulação commei^cial falsifique os 
intuitos profíssionaes da associação, o, como 
Sadeleer, querem evitar que o máo êxito dás 
operações commerciaes arraste para a ruina 
a corporação profissional ; e aos que, como 
o senador Claeys-Bounuaert, consideram um 
perigo para a classe média (cremos reforir- 
se á classe commercial) a concurrencia de 
poderosas corporações cercadas de favores 
legaes ; respondemos que os syndicatos 
tirão vida própria, economia separada, 
caixão c escripturação á parti, sendo as co- 
operativas por elles formadas obra sua, 
alentadas pelo espirito profissional, mos 
sujeitas a normas mais garantidoras. 

Si nos permittem a expressão, para melhor 
clareza do pensamento, o syndicato e a co- 
operativa commercial serão xyphopagos, mas 
de tal modo unidos que a morte do uma 
não acarrete a do outro, sendo completa- 
mente separadas as responsabilidades finan- 
ceiras e administrativas. 

Quanto á concurrencia com a classe média 
ou commercial, ella se dará com as coopera- 
tivas, mas sujeitando-se estas a formalidades 
mais sérias, som que, portanto, o commer- 
cio possa se queixar; e, para nós ô importante 
que assim seja, porque as cooperativas, como 
pondera o Conde de Rocquigny, devem ser 
administradas com a xurocisão mathematica 
que se impõe és sociedades de eommeorcio, c 
a contabilidade deve ser escripturada rigo- 
rosamente. 

Oprofòssor Ernesto Debois, da Universidade 
de Gand, verificou, em um estuito feito na 
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Inglaterra sobro as Trades-Unions que uma 
União forte e pi^ospera so arruinou comple- 
tamente em consequência de uma greve, 
durante a qual todos os ílmdos destinados a 
outix)sfln8 foram absorvidos na lucta. E, a 
liccão pratica da velha Inglaterra. 

Carlos Alberto, o fundador da Cooperação 
Operaria de Camaragibe, espirito eminente- 
mente catholico, que passou os últimos 
annos de sua vida no meio dos operários, e 
conhecia, por observação própria, a Índole 
e as tendências do nosso povo, em um eru- 
dito trabalho sobro a organização do ope- 
rariado brazileiro, que, antes de baixar ao 
tumulo, confiou d. solicitude legislativa do 
autor desta exposição de motivos, como sub- 
sidio para a decretação de uma lei de syn- 
dicatos proíissionaes, manifcsta,-6e contrario 
A faculdade de commerciar para os syndi- 
'catos : 

« No Brazil, diz olle, onde «5 nulla a 
preparação dos espíritos para as idóas 
as mais elementares de associação e 
solidariedade, a tendência é para mate- 
rializar as concepções; compreheiídcndo- 
sc pouco o valor real da idóa dos syn- 
dicatos. todos se virarão para o lado 
comraorcial ou industrial, de vantagens 
mais seductoras e approhensiveis, sa- 
crificando talvez a idOa capital e lan- 
çando a uova instituição na corrente 
ruinosa das especulações. 

Minha opinião, pois, é do supprimir a 
faculdade, ou, quandj muito, exigir a 
c )mpleta o inteira separação, como or- 
^-anisuios distinctos o autónomos, o que 
iiuporta a negação. > 

IV 

A Legislação brazileira resente-^c da falta 
d *. disposiçoas especiaes regulando a forma- 
ção do sociedíidès cooperativas, sob todas 
as formas variadas que as exigências do 
ooperatisnio e da mutualidade teem levado 
os legisladores de outros paizes a legili- 
zarem . 

Diz-se que as nossas leis .são muito fiivo- 
raveis ao principio de associação e que, i)or- 
tanto, não ha necessidade imperiosa de 
crear-se uma lei especial para que as socie- 
dades cooperativas se formem em ncsso 
paiz. 

Bast*; ponderannos que a lei das socie- 
dades anonymas não permitte a constituição 
do associações anonyma s >em a subscripção 
de todo o capital social e o deposito em di- 
nheiro da decima parte do valor de cada ac- 
ção a um banco fiscalizado pelo Governo ou 
á Delogacia Fiscal ou Collectoria Federal, 
pára evidenciar-se a sem razão dos que 
-assim pousam. 



As cooperativas anonymas são em toda 
parte constituídas com capital variável. 
Ora, como constituir-se uma cooperativa 
anonyma de capital variável com a lei 
actual ? 

Nas sociedades cooperativas anonymas os 
sócios entram com a quota que as suas eco- 
nomias permittem e rotiram-se, quando não 
querem continuar, cora as entradas já fei- 
tas, sem prejuízo da responsabilidade que 
lhes possa tocar ; e dahi a consequência 
de poder variar o capital sem restricção 
alguma, augmentando ou diminuindo, 
conforíTie a confiança que inspiram aos 
sócios. 

Nas sociedades anonymas regidas pela lei 
de 189J o capital é determinado, as entradas 
são feitas pelos accionistas obrigatoriamente 
por occasião das chamadas, sob comisso, e 
os sócios podem retirar-se livremente, mas 
transferindo a outrem o capital subscripto, 
representado por acções. 

E' certo que a legislação commorcial não 
proliibe a constituição de cooperativas, mas 
como as nossas leis só estatuem regras para 
as sociedades anonymas, em commandita e 
em nome coUectivo, as cooperativas não 
cabem rigorosamente nos moldes legaes 
actuaes por sua natureza especial. 

O erudito jurisconsulto Sr. Visconde de 
Ouro Preto em sua apreciada obra Credito 
movei, claramente reconhece a insuficiên- 
cia da legislação pátria para a formação 
das cooperativas. 

« Dentro dos moldes actuaes, diz elle, 
não teriam as cooperativas os movimen- 
tos livres e desembaraçados, nem riue- 
riam ds claras e correctamente, mas ex- 
postas as sancções a que de um momento 
para outro, e<tão sujeitos os que se con- 
tentam de salvar as apparencias o não 
cuidam <le cumprir a lei, na plenitude 
do pensamento intimo de suas prescri- 
pções, condição indispensável de segu- 
rança, tranquilidade e successo em tudo 
e para todos. 

Regimen normal, perfeitamente legi- 
timo, só haverã para as cooperativas 
brazilciras, maximeparaas que adopta- 
rem o typo das ajionymas, no dia em 
quo a cuUecção de nossas leis contiver 
disposições idênticas ou análogas ás dos 
arts. '^\d a 2:^8 do novo Código do Com- 
mercio Italiano, ou do Portuguez, de 28 
de julho de 1883, arts. 207 a 223. com al- 
gumas modificações.» 

O capitulo II do Projecto que apresentamos 
é a reproducçâo do capitulo II do projecto 
n, 50 B, de 1904, que a Camará já approvou 
na sessão do anno passado e remetteu ao Se^ 
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nado, onde pende de deliberação até hoje 
sem andamento. 

Por outro lado, as disposições do projecto 
n. 50 B são, com algumas emendas suppres- 
sivas dos artigos referentes ao credito agri- 
cola, a reforma das caixas económicas e a 
algumas concessões ás cooperativas de cre- 
dito agrícola e aos syndicatos agincolas em 
matéria fiscal, arepíoducção do projecto quo 
o autor destas linhas offereceu á criteriosa 
apreciação da Camará na 3* discussão do 

Í)rojecto Cândido Rodrigues, sobre auxilio a 
avoíu^a, que não teve andamento. 

Insistin-Io, agora, na conversão do proje- 
cto em lei erganica das cooperativas, pro- 
curamos completar a lei dos syndicatos 
a^^ricolas c attender também ás justas e rei- 
teradas representações das outras classes 
laboriosas dopaiz,que pedem insistentemen- 
te aos legisladores brazileiros as garantias 
legaes afim de poderem convenientemente 
se apparolhar para a união pela vida. 

Na memorável «Conferencia Assucareira 
do Recife», apoiada pelos poderes públicos 
da Republica e prestigiada pelas sympathias 
de todas as classes sociaes, os agricultores 
ce camia votaram, por unanimidade, uma 
moção para que se solicitasse do Congresso 
Nacionsd a decretação de lei.s orgânicas das 
cooperativas e mutualidades. 

O facto de já haverem sidos approvadas 
ela Camará as medidas legislativas conti- 
as no capitulo II nos dispensa de adduzir 
argumentos justificativos e por outro lado, 
não inhibe a Camará de tomal-as no- 
vamente em consideração, porque o proje- 
cto, no seu conjuncto, diíTere profundamente 
do que pende de deliberação do Senado, visto 
como neste trata-se da organização profissio- 
nal integral por meio de syndicatos profis- 
sionaes, ciya efflcacia 6 contestável sem o 
complemento das sociedades cooperativas, ao 
passo que, no outro, cogita-se principalmente 
da funcção de um banco central de credito 
agrícola, destinodo a auxiliar a lavoura,sendo 
mma das suas principaes ftmcções emittir let- 
tras hipothecariaspara unificação daslettras 
hypotliecarias de diversos typos, emittidas 
pelos bancos estaduaes e que gozarem por 
parte dos Estados de garaetia de juros não 
inferior a 7 Vo. 

Alúm disto accrescentamos um artigo 
«art. 22», que ao nosso vertem a maior im- 
portância, porque, no seu laconismo, conttm 
o gérmen da formação do credito agrícola pes- 
soal, estabelece as bases das caixas mraes 
de responsabilidade pessoal, solidaria e illi- 
mitada dos associados, e facilita a sua or- 
ganização pela isençio de sello para os 
Seus depósitos e as transacções de pequeno 
valor. 
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Offerecendo ao estado da Gamara o pro- 
jecto qne se segue a esta exposição de mo- 
tivos, procuramos ir ao encontro de ama 
das siais imperiosas e inadiáveis necessidades 
das classes indostriaes e agrícolas do paiz, 
claramente maniílestadas nos comícios ope* 
rarios e agrícolas. 

Da sabedoria da Gamara e do Senado espe- 
ramos as correcções da imperfeição do nosso- 
trabalho e principalmente a sua solicilode- 
nas dclil^rações, para que se nfio adie por 
mais tempo a realização da jasta aspiração 
das classes productoras do paiz. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

cos SYNDIOATOS PROFISSIONABS 

Ârt. l.<» E* facultada aos profissionaes de 
profifs5es liberaes, ou connexas, inclusive as 

Sroâssões liberaes, organizarem entre si syn- 
icatos, tendo por fim o e&tndo, a defesa e o 
desenvolvimento dos interesses geraes da 
profissão e dos interesses profissionaes de 
seus membros. 

§ 1 .* A presente lei ó applicavel aos em- 
pregados e operários da União» dos Estados e^ 
dos manicipios qae não sejam detentores de- 
parcella alguma do poder pnblico. 

§ 2.* São considerados como continoando- 
a pertencer ã profissão, embora não a exer- 
çam mais, os profissionaes que tiverem ex- 
ercido a profissão darante cinco annos e qu» 
não a tennam abandonado desde mais de dez 
annos, comtanto que não exerçam outra pro- 
fissão e residam no paiz desde mais do três 
annos. 

Art. 2.0 Os syndicatos profissionaes con- 
stituem-se livremente sem autorização do Qo- 
verno, bastando para obterem os fovores da 
lei, depositar no cartório do registro de hy* 
pothecas do districto respectivo, três exem- 
plares dos estatutos, da acta da installa^ e 
da lista nominativa dos membros da directo- 
ria, do conselho e de qualquer corpo encar- 
regado da direcção da sociedade ou da gestão 
dos seus bens, com a indicação da nacionali- 
dade, do idade, da residência, da profissão^ 
e da qualidade de numero eflèctivo oa ho» 
norario. 

O offlcial do registro das hypothecas é- 
obrigado a enviar dentro dos oito dias da 
apresentação um exemplar á Jonta Oom- 
mercial do Estado respectivo e entro ao 
Procurador da Republica. Este devera den- 
tro de três mezes da communicação, remet- 
^er ricibo com a declaração de regularidade. 
Si findo o prazo acima o ProcniMor nio o 
tiver feito, ficarão sanadas as irregulari- 
dades. 
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§ 1.* O registro deverá ser renovado a 
cada mudança de direcção ou modiâcação 
dos estatutos. 

§ S.^" S6 podem fisizer parte dos corpos de 
direcção dos syndicatos brasileiros natos ou 
naturalizados, com resifiencia no paiz de 
mais de cinco annos e no gozo de todos os 
direitos civis. 

Art. 3.^ Os syndicatos, que preencherem 
as formalidades do artigo anterior, gozarão 
da personalidade civil e poderão: 

a) estar em Juizo como autores ou réos ; 

b) adquirir, a titulo gratuito ou oneroso, 
bens moveis ou immoveis ; 

c) organizar, em seu seio e para os seus 
membros, instituições de mutualidade, pre- 
vidência e cooperação de toda sorte, consti- 
tuindo estas, porém, associações distinctas 
e autónomas, com inteira separação de 
caixas e responsabilidades. 

Art. 4.'' Os syndicatos terão a faculdade 
de se federar em uniões ou syndicatos 
oentraes sem limitação de circamscripçõos 
territoriaes. As federações terão perso- 
sonalidade civil separada e gozarão dos 
mesmas direitos e vantagens doi syndicatos 
isolados. 

Art. 5.« Ninguém s^^rã obrigado a entrar 
para um fyndicato sob pretexto algum ; o 
00 profissionaes que forem syndicatariospode* 
tSlo retirar-se em todo tempo, perdendo, 
porém, as cotizações realizadas, os direitos, 
concessões e vantagens inherentes ao syndi- 
cato, em favor deste, sem direito a reclama- 
ção alguma e sem prejuizo da cotização do 
anno corrente. 

Art. 6.» Quando, na forma do art. 3**, lettra 
c o syndicato houver constituído corporações 
distinctas de mutualidade, previdência, cre- 
dito ou outra qualquer, o sócio que se reti- 
rar do syndicato não perderá as cotizações e 
outras vantagens, podendo ser conservado 
ou excluído mediante o pagamento de ama 
indemnipaçâo correspondente ás contribui- 
ções pagas da forma que fôr fixada nos 
estatutos. 

Art. 7.^ os estatutos deverão indicar, sob 
pena de nallidade : 

l.<> A sede, duração, forma e fins do syn 
dicato ; 

2.^ As condições de admissão e eliminação 
do8 sócios, cujo numero nunca poderá ser 
inferior a sete eífecti vos ; 

3.^0 modo de administração e condições de 
dissolução. 

4.*' O destino a dar-se ao acervo social que, 
em regra, deverá ser applicado a alguma ins- 
tituiç^ útil à classe da respectiva profls^. 

Art. 8.® Os syndioatos que se constituírem 
com o espirito de harmonia entre patrões e 
operários, como sejam os ligados por conse- 
Ifioc permanentes de conciliação e arbitra- 



gem, destinados a dirimir as divergências e 
contestações entre o capital e o trabalho, se- 
rio considerados como representantes legaes 
da classe integral dos homens do trabalho, e 
como taes poderão ser consultados, em todos 
os as&umptos da profissão, e deverão sel-o 
antes de qualquer medida legislativa ou 
administractiva que se refira á sua especia- 
lidade. 

Art. 9.<» Os syndicatos agrícolas continuam 
a ser rrgidos pela lei n. 979, de 6 de janeiro 
do 1903, substitaindo-se no art. 2^ as pala- 
vras—Associação Commercial — pelas pala- 
vras—Junta Commercial. 

CAPITULO II 

DAS C00PBRATIVA3 

Art. 10. As sociedades cooperativas, que 
poderão ser anonymas, em nome coUectlvo 
ou om commandita, são redigidas nelas leis 
que regulam cada uma destis formas de 
sociedade, com as modificações estatuídas na 
presente lei. 

Art. 11. São característicos das sociedades 
cooperativas : 

a) a variabilidade do capital social ; 

b) a não limitação do numero de sócios ; 

c) a incessibilidade das acções, quotas ou 
parte, a tarceiros estranhos á sociedade. 

Art. 12. As sociedades cooperativas devem 
fazer preceder a sua firma ou discriminação 
social das palavras « Sociedade cooperativa 
de responsabilidade limitada ou illlmitada», 
conforme esta fôr, em todos os seus actos. 

Os administradores, sócios ou não, somen- 
te serão responsáveis nos limites do manda- 
to que receberem. 

A responsabilidade dos socio3 será solidaria 
ou dividida, indefinida ou até á concurrencia 
de certo valor, conforme determinarem os 
estatutos. 

Paragrapho unico. Os qu3 tomarem parte 
em um acto ou operação social em que se 
occulte a declaração do que a sociedade é co- 
operativa, poderão ser declaradoí pessoal- 
mente responsáveis pelos compromissos con- 
trabidos pela sociedade. 

Art. 13. AS sociedades cooperativas po- 
dem-se constituir por escriptura publica ou 
por deliberação da assemblóa geral dos sócios. 

Art. 14. O acto constitutivo das socie- 
dades deverá conter, sob pena de nulUdade : 

lo, a denominação, forma o sede da socie- 
dade ; 

2«, o seu objecto ; 

3», a designação precisa dos sócios, cujo 
numero não será inferior a sete ; 

4<>, a responsabilidade assumida pelos só- 
cios; 
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5°, como e por quem os negócios sociaes 
serão administrados e íifcalisados ; 

6«, o minimo do capital social e a forma 
por que este ô ou será ulteriormente consti- 
tuido, sendo peimittido estipular que o pa- 
gamento seja feito por quotas semanaes, 
mensaes ou annuaes, o cada sócio entre com 
uma Jóia destinada a constituir o íúndo de 
reserva. 

Esta exigência será dispensada para as 
cooperativas de que trata o art. 22 que se 
organisarem eem capital ; 

7^ o modo de admissão, demissão e ex- 
clusão dos sócios e ascondições de retiradas 
das entradas ou partes; 

8<>, os casos de dissolução e forma de liqui- 
dação ; 

9«, o modo de constituição do ftindo de 
reserva e o seu destino nas liqualidaçoes, 
depois de satisfeitos os compromissos Eociaes; 

10, a duração da sociedade, quo Dão exce- 
der& de 30 annos ; 

11 , os direitos dos sócios, o modo áe con- 
vocação da assembléa geral, a maioria 
requerida para a validade das deliberações e 
o modo de votação ; 

12, a repartição dos lucros e perdas. 
Art. 15. Havendo omissão no acto consti- 
tutivo, prevalecem as seguintes disposições : 

1* a sociaçâo durará 10 annos ; 

2*, os lucros e perdas serão divididos 
annualmente, metade por partes iguaes 
entre os sócios e metade proporcionalmente 
á quota de cada um, deduzidos 10 % do total 
para o íúndo de reserva ; 

3», cada sócio só terá um voto, qualquer 
que seja o numero de acções, e não poderá 
representar, por procuração, mais de um 
sócio ; 

4S os sócios são todos solidários. 

Art, 16. As sociedades cooperativas, qual- 
quer que seja a sua natureza e forma, só 
poderão funceionar validamente depois de 
preencherem as formalidades seguintes : 

l\ depositar em duplicata na Junta Com- 
mercial o onde não houver no registro das 
hypothecas da circumscripção da sedo da 
sociedade, exemplares dos estatutos e listas 
nominativas dos sócios, do que será dado 
recibo, incumbindo ao cfflcial do registro 
remetter, por intermédio do Juizo Commer- 
cial, cópia á Junta Commercial da capital 
do Estado; 

2», renovar scmestralmeníe, da época 
marcada pelos estatutos, o deposito da lista 
dos sócios e as alterações que houverem 
soffirido 08 estatutos ; 

3o, remetter, igualmente, para o mesmo 
fim de que trata o n. 1, cópia da acta de 
installação da sociedade, devendo esta de- 
clarar o valor total das quotas subscriptas, 
existência em caixa das importâncias reco- 



lhidas por conta delias e assignadas tão so- 
mente pela administrado eleita ou esco- 
lhida, única responsável pelas afirmações do 
de seu conteildo e sujeita a penas, no caso 
de fraude de 200$ a 2:000$, impostas pelo 
juiz commercial. 

Art. 17. Toda a sociedade cooperativa terá 
cm sua sede, sob a guarda da administraçio, 
um livro, sempre patente, no qual sorà lan- 
çado, além do acto constitutivo da sociedade, 
o seguinte: 

lo, o nome, cognome, profissão e domicilio 
dos sócios ; 

29^ a data de sua admissão, demissão ou 
exclusão ; 

3o, conta corrente das quantias entreKa(^• 
ou retimdas por cada um. 

Este livro será aberto, encerrado, nume- 
rado e rubricado pelas Juntas Commerciaes, 
onde as houver, ou pelo juiz commercial nos 
outros legares. 

Art. 17. Os sócios receberão títulos nomi- 
nativos contendo, além do contracto social, 
as declarações relativas a cada um, assi- 
gnadas por elles e pelos representantes da 
sociedade. 

§ 1.0 A admissão do sócio veriflca-se me- 
diante sua apsignatura no livro, precedida 
da data deante do nome. 

§ 2.0 A demissão do sócio se faz por aver- 
bamento lançado no respectivo titulo nomi- 
nativo e no livro, á margem do nome, 
assignado pelo demissionário e pelo repre- 
sentante da sociedade. 

Quando este recusar averbar a demissão, 
o sócio recorrerá á notificação judicial, livre 
de sello. 

§ 3.0 A exclusão do sócio, que só poderá 
ser declarada na forma dos estatutos, será 
feita por termo escripto pelo gerente, que 
relatará todas as circumstancias do fticto, o 
transcreverá no livro do registro e remei- 
terá, sem demora, cópia registrada pelo 
Correio ao excluído. 

Art. 18. O sócio demissionário ou excluído, 
e, em caso de morte, fallencia ou interdicção 
do sócio, 08 herdeiros, credores ou curadores 
Dão poderão requerer a liquidação social. 

Paragrapho único. Teem direito: 

a) o sócio demissionário ou exduido 
a retirar lucros ou donativos, sem pre- 
juizo da responsabilidade que lhe com- 
petii*, conforme o ultimo balanço do anno 
da demissão ou exclusão e a sua conta 
corrente, não ce computando no capital o 
fundo de reserva, a que só tem direito, ex- 
clusivo e absoluto, a sociedade, qualquer 
que seja a sua procedência; 

h) 08 herdeiros, a receberem a parte e a 
conta corrente, na forma da lettra a, po- 
dendo ficar subrogados nos direitos sociaes 
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do íl&llecido si, de aecordo com os estatntos, 
entrarem para a sociedade ; 

c) 08 credores pessoaes do sócio falleoido a 
receberem os juros e os lucros que couberem 
ao devedor, e a sua parte bómeute depois da 
dissolução da sociedade ; 

d) 08 curadores dos sócios interdictos a 
optarem pela retirada ou pela contiiiuac&o 
dos seus curatellados na sociedade, nas con- 
dições das lettras a ec. 

Árt. 19. O sócio demissionário ou excluído 
fica pessoalmente responsaTol, nos limites 
das condições com que foi admittido e du- 
rante cinco annos, a se contarem da data de 
demissão ou exclusão, por todos os compro- 
missss contrahidos antes do âm do anno em 
que se realizou a demissão ou exclusão. 

Art. 20. O valor nominal de cada acção 
ou quota, que será nominativa, não poderá 
exceder de 100$ e ninguém subscreverá 
acções ou quotas ç[ue excedam de 5:000|000. 

As acções ou títulos são intransferíveis, 
salvo autorização da administração ou da 
assemblea geral, conforme prescreverem os 
estatutos, e somente depois de completa- 
mente pagas. 

Art. 21 . Cada anno, na época fixada pelos 
estatutos, a administração levantará um 
balanço, que será publicado, contendo a in- 
dicação de todos os valores moveis e immo- 
veis, de todas as dividas activas ou passivas 
da sociedade, e o resumo de todos os com- 
promissos assumidos. 

Art. 23. As cooperativas de credito agrí- 
cola que se organizarem em pequenas cir- 
cumscripçOes ruraes, com ou sem capital 
social, sob a responsabilidade pessoal, soli- 
daria e illimitada dos associados, para o fim de 
emprestar dinheiro aos sócios e receber em 
deposito economias.gozarão de isenção desello 
para as operações e transacções de valor não 
excedente do 1 :000$ e para os seus depósitos. 

Art. 23. As sociedades cooperativas, or^ra- 
nizadas de accórdo com estalei, podem unir- 
se ou federar-se com o fim de admittirem 
reciprocamente os sócios de uma ou de outra, 
que mudar de residência, ou organizar em 
eommum os seus serviços. 

Não podem, porém, abdicar da própria au- 
tonomia e devem reservar-se a faculdade de 
se retirarem da federação medeante aviso 
prévio de troe mezes, e para este caso devo 
ficar estabelecido o modo de liquidação dos 
interesses e responsabilidades communs. 

As .federações assim constituídas gozarãc 
de vantagens iguaes ás das cooperativas 
desde que se conformem com as disposições 
da presente lei. 

Art. 24. £* permittido ás cooperativas de 
que trata a presente lei : 

1.** Emprestar sobre bypothcca de immo- 
Teis, penhor agrícola e ícarrants^ estabele- 

Vol. V 



cendo para este fim armazéns geraes, na 
forma das leis em vigor. 

O penhor agrícola poderá ser feito por es- 
cripto particular, sendo necessária inscrípção 
no registro do termo ou comarca para valer 
contra terceiros. 

2.<» Emittir bilhetes de mercadorias, nos 
termos da legislação em vigor. 

3.<» Receber em deposito dinheiro a juros, 
não só dos sócios, como de pessoas estranhas 
á sociedade. 

Art. 25. No caso de penhor agrícola, ó 
conferido a qualquer credor o direito de 
sequela contra o objecto penhorado onde elle 
se achar, sondo nulla tocla a transacção rea- 
lizada em prejuízo do credor e ficando o 
adquirente ou detentor obrigado a lh*o resti- 
tuir ou pagar o preço, si não for possível a 
restituição. 

O credor poderá requerer sequestro no 
objecto dado em penhor, si houver suspeita 
que o devedor tenta dispor delle de qualquer 
modo. 

Art. 27. Revogani-se as disposições em 
contrario. 

Rio, 28 de junho de 1905. — Ignacio 
Tosta, — Malaquias Gonçalves, — Celso de 
Souza, — Jiilio de Mello. — Hosannah de Oli- 
veira, — Carlos Novaes, — Passos Miranda 
Filho , — Gonçalo Soiito, — Bezerril Fontenelle . 
— Reboliças de Carvalho, — llodolpho Miranda, 
— Eduardo Studart. — Pereira de Lyra. — Fre- 
derico Borges, — Corrêa Dtttra, — An^rico de 
Albuquerque, — Félix Gnspar , — Satyro Dias, 
— Paranhos Montenegro, — Alves Barbosa, — 
Tolentino dos Santos, — Leite Ribeiro, — Duushee 
de Abran ches , — Domingos Guiriui rães , — Josc 
Bonifácio , — An thero Botelho . — Leonel Filho . 
— Joaquim Luiz Teixeira Brandôo, — Alberto 
Maranhão. — Eloy de Souza. — Joaquim Pt* 
res, — José Euzebio, — Epaiainondas Grncin- 
do. — Bernardo .\ntonio de F, Albernaz, 
— Marcolino Moura, — Francisco Vicente 
Bulcão Vianna. — João Luiz Alves, — Olega- 
rio Maciel, — Castro Rebello. — Augusto de 
Vasconcellos, — Carlos Teixeira Brandão. — 
Angelo Neto, — Vergne de Abreu, — Yiriato 
Mascarenhas . — R , Paixão. — Rodrigues Lima, 
— Henrique Sullet, — Paula Ramos, — Tj-in-^ 
dade, — Carneiro de Rezende, — Carvalho 
Britto, — João Bftpiista,— Galvão Baptista, — 
Francisco Botelho, 

Notas e subsidies para a confecção de um 
projecto de lei sobre syndicatos profls- 
sionaes 

CamaragibOt 21 de setembro de 1903 — 
Exm. Amigo Sr. Dr. Joaquim Ignacio Tosta 
—Acompanhando a petição que a € Federação 
Operaria Christã » e outras associações ope- 
rarias dirigem ao Congresso Federal, sob a 

is 
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alta protec^ de V. Ez., para obter a pro- 
mulgação de ama lei que promova, proteja e 
regularize em nossa Pátria a organização 
profissional das classes productoras» tomo a 
liberdade de remetter a V. Ex. algumas 
notas e estudos, que sobre o assumpto tenho 
proc3dido. Conheço e admiro a iliustração 
e alta competência de V. £x. em taes as- 
sumptos ; mas, além de não saber até onde 
terá dirigido para esse Jado os seus estudos, 
sei que subsídios nunca são demasiados, mor- 
mente para um Deputado que deve ter o 
seu tempo dividido no estudo de tantas ques- 
tões importantes, como as que se ventilam 
diariamente no Congresso. 

Não é, pois, um trabalho regalar que lhe 
remetto. E' um simples subsidio particular, 
para uso privado de V. Ex. Assim, não dou 
a estas notas nenhuma forma 3> nthetica ; 
seguirei na exposição a forma analytica que 
adoptei em meus próprios estudos, apresen- 
tando, como conclusão, o projecto de lei que 
eu apresentaria si para tanto tivesse posi^o 
e competência, projecto que, como verá, não 
é mais do que o resultado do que de mais 
adiantado conheço da parte dos sociólogos 
christãos que teem estucado o assumpto. 

O ponto de partida que tomei foi o estudo 
da lei franceza de 21 de março de 1884 
(documento n. 1 ). 

Essii lei, recebida na occasião com bene- 
volência e mesmo com enthuslasmo, porque 
representou o prinoeiro golpe desfechado 
sobre o regimen fatal que desorganizou as 
antigas corporações de artes e offlcios, pro- 
hibindo, sob penas severas, a união dos 
operários sob qualquer pretexto ; essa lei, que 
foi o ponto de partida da reorganização pro- 
fissional da sociedade, deixava, entretanto, 
muito a desejar. 

Desde a discussão nas Camarás, diversos 
D epatadod catholicos, tendo á sua frente o 
vulto notável do Sr. conde Alberto de Mun, 
assignalaram vários erros e defeitos. Seus 
esforços pouco conseguiram : ao lado da 
influencia das mesmas idéas que tinham 
oreado a deplorável situação, a predomi- 
nância do elemento catholico nas emendas 
propostas aagm entoa ainda a prevenção das 
Camarás. 

A lei obtida representou, pois, o máximo 
de concessões do velho liberalismo revolu- 
cionário ao espirito novo que a lógica dos 
factos ia espalhando, em 80 annos de dura 
experiência e de Aructos deploráveis. 

Como eixo da questão, as attenções e os 
estados dos sociólogos christãos se teem diri- 
gido, pois, para essa lei, sujeitandoa à rigo- 
rosa critica, que tem tornado salientes todos 
08 seus defeitos, aos quaes, por outro lado, 
os verdadeiros remédios teem sido apresen- 
tedos. 



Esse movimento da opinião ganhoa todo» 
os campos. Não teem conta os projecto» 
apresentados ás Camarás, maia ou menos 
importantes, mais ou menos felizes. Deizan- 
do-os de lado, tomemos como representante 
legitimo do movimento de opinião o projecto' 
de lei que o próprio Waldeck Rousseau, am 
dos principaes autores da lei de 1884, apre- 
sentou em 1890, como presidente do Gonselho- 
de Ministros (documento n. 2). 

Estudemos os dous projectos, artigo por 
artigo, o que nos permittira apurar opiniOesr 
diversas e concluir qual a doutrina aue deve 
subsistir como a ultima palavra sobre o as- 
sumpto. 

€Art. y.« Sont abrogés la loi des i4, i7juin^ 
i794 et VarticU 4i6 du Côde Penal. 

Les articles 29i, 292, 293, 494 du Còde 
Penal et la loi du i8 aioril i834 ne soni pas 
applicables aux syndicaXs profesHonnels.> 

Deste artipfo resalta a preoccupação, qae 
teve o legislador, de indicar lo^ no priínelro 
artigo da nova lei quaes as leis anteriores 
que elle queria revogar ou tornar inapidi- 
caveis aos syndicatos profissionaes. E* clara 
a preoccupação de romper oom os antigos- 
erros. 

Não conheço a logi8lo<^o brazileira, naa 
sabendo, pois, o que nella possa haver de na- 
tureza a embaraçar o livre direito da asso- 
ciação e concerto entre cidadãos, em qual- 
quer numero e sob qualquer pretexto, para 
defendr ou promover seus interesses. 

Sendo geral aspiração a inteira liberdade a 
tal respeito, o Sr. Dr. Tosta saberá tratar do 
assumpto como lhe parecer melhor. 

€ Art. 2.0 Les synaicats ou ossociations pro- 
fessionnels, même de plus de 20 personnes 
exerçant la même prcfession des métiers simi» 
laires ou des professicns connexes consemants 
à Vétablissement de produits determines, pour- 
ront se constituer librement sans VautTrisation 
du Gouvernement .:k 

Este artigo encerra diversas questões Im- 
portantes, alguma das qaaes teem sido obje- 
cto de grandes discussões. 

Em primeiro logar observa de Clerck, em 
seu bello artigo Contribution à Vètude de la. 
loi sur les associations (\\ Xko (ixial estamos 
bebendo grande parte destes oommentarioe : 

€ Vintention du legislateur a êté certainenimU 
d\'largir autant que possíble le cadre pro f et' 
sionnel,> 

Fica assim garantido a toda e qualquer 
pessoa, exercendo profissões similares ou oon* 
nexas se associar. 

Em principio seria preferível a associa^^ 
entre ofiSclaes do mesmo officio ; attendendo« 
poróm, a que, em quasi todos es estabeleci- 



(i) Asiociation Catholiqae — 15 novemlire 
1899— pag. 423. 
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mentos pertencentes ao mesmo proprietário, 
individuo ou companhia, para a Êibricação 
de qualquer prcducto, ó necessária a con- 
eurrencia do diversos ofScios e que esse laço 
do local e da mesma direcção é um dos mais 
fortes qne possam ligar operários, a lei por- 
mitte a associação de todos os officios. Isão 
será extranho verem-se guarda-livros, escriptu» 
rarioSf cobradores, caixeiros ligados a tecelões, 
fiadores, tintureiros, machinistas, serralheiros^ 
carpinteiros, etc. 

Na impossibilidade do dispor do melhor 
forma, a lei deve garantir a mais ampla li- 
berdade neste particular. 

De tal largueza de vistas parece que não 
se devia ter concluído a exclusão das pro- 
fissões liberaes das favorecidas pelo novo re- 
^men» 

Entretanto, assim foi entendido (2) e foi 
PIX3CÍS0 uma lei especial, a de 30 de novem- 
bro de 1892, para autorizar aos médicos, 
cirurgiões e parteiras a se constituírem em 
associações syndicaes. E* mais uma maoifos- 
tacão dos erros vulgarisados pela revolução 
sobre o perigo das corporações, da união legal 
dos homens de trabalho. 

Opinião idêntica se manifesta positiva- 
mente na discussão do projecto de lei sobre 
as Uniões profissionaes, aprresentado pelo mi- 
nistério belga ãs Gamaras. E* sabido que ao 
ministério catholico desse paiz afortunado 
coube a honra da iniciativa de todo um corpo 
de legislação gocial que abrange a quasi tota- 
lidade dos problemas que interessam ao bem 
das classes operarias. 

O projecto do Governo entendia conceder a 
personalidade civil a todas as uniões profissio- 
naes. A commissão parlamentar propoz re- 
stringil-a a três categorias de profissões: rela- 
tivas á industria, ao commercio e á agricul- 
tura. 

Não posso melhor ventilar esta questão do 
que extrahindo de outro excellente artigo do 
mesmo V. de Glerck: €Le projet de loi helge 
sur les unions professionelles> (3) a discussão 
que suscitou essa divergência: 

cPour quoi, se demande M. Van Overberg 
(ministro do commercio), la commission pro- 
pòse-t-elle de refuser aux profissionnels de 
rintelligence ce qu'elle accorde aux profes- 
ftionnels do métiers ? Pourqnoi exclut-elle les 
unions entre les professeurs, les instituteurs, 
les médicins, les artistes ?» 

Mr. de SadeUer, relator da commissão, 
allega em primeiro logar que € ridée qui a 
donnô naissance à la loi ôtait d*organiser à 
Tnsage des ouvriers Texercice du droit de 
s*as8ocier. De créer le patrimoine collective 

(2) Sentença dâ C6rte de Cassação, de 
27 de jnnho de Í8S5, 

(3) Association Catboliqiie i5janTÍer 1898. 



pour ceux que le manque de patrimcine 
rôduit ã un état d*infériorité et de dópen- 
dance dans les transactions relativos a la 
repartition - de la richesse soclale. Les pro- 
fessienels de môtiers seuls (sic) sont reduits à 
ce deplorable état d*infériorit6 et la situa- 
tion des professionnels de rintelligence ne 
saurait en aucune façon être comparéo h. la 
lenr t. 

Tratandose de nosso paiz, seria manifesta 
o erro da asserto acima: não ha situação 
mais deplorável do que a daquelles quo se 
dedicam ás profissões liberaes, e eu não 
hesito em assegurar que ella ô muito infe- 
rior e muito mais penosa do qne a dos pro- 
fissionaes da industria, commercio ou agri- 
cultura. Si ha no Brazil classe que esteja Sr 
reclamar o mais decidido auxilio ó essa: com 
ordenados insignificantes, com hábitos e ne- 
cessidades maiores^ creados pela educação, 
com a dura necessidade de uma tal ou qual 
representação na sociedade, não ha classe 
que mais soífra nem mais digna de lastima. 
São 03 miseráveis de casaca, que enchem as 
nossas repartições publicas, meniigos de 
emprego que infestam tudo quanto offereça 
a possibilidade de occnpar suas fracas apti- 
dões. 

Mas não é aqui só. 

cEn vain ou ncusdira que les profession- 
nels de rintelligence n'ont pas besoin de 
pareiiles avantages et qu'ils arrivent aise- 
ment à former, sans Tintervention de la loi» 
des associations fiorissantes. 

C'est volouir fermer los yeux à la lumière 
que de ne pas voir le flòt montant du pro- 
lotariat intellectuel, qui fournit de plus en 
plus au proletariat ouvrier des chefs babiles 
et instruits, et apporte aux doctrines sócia- 
listes Tappui de son éloquence haineuse. Dans 
les professi JUS liberales, plus encore peut- 
être quo partout ailleurs, une concurrence 
éfTrenée entraine lo travailleur dans une 
lute de tout instaint pour Texistence même ; 
aussi toute loi qui lui í^ilitera la defense 
de ses intérêts, será un bienfaint pour lui, 
comme pour la société dans laquelle il cher- 
che ã vivre.» (4) 

As uniões profissionaes, objectavam ainda 
os adversários do Qoverno, teom ordinaria- 
mente a tratar de questões de interesse ma- 
terial, taes como a aprendizagem, os sala- 
rios, os regulamentos de offlcinas, os confii- 
ctos entre patrões e operários, etc, questões • 
que não se apresentarão nos syndicatos de- 
profiflsões liberaes. 

Seria reduzir os interesses profissionaes a. 
proporções muito mesquinhas, respondia M. 
van Overberg. cPour quoi négliger les^ 



(4) Art. cit., pag. 35. 
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écoles professionnelles, les bibliothèqaes, les 
coUectioQs, les labortitoires, les champs d*6x- 
perieaoe les hôpitanx, les hospices, pour 
ne parler que des objets expressemeot pre- 
YQ» par Tarticle 7 du projet ? Etenda pres 
que iliimitô apparait le champ de rintóret 
professionnel, por quine voit qu*il est aussi 
Yaste pour lesprofesâionnells de rintelligence 
que pour les professionnells du travail ma- 
nuel ? » 

Parece-me sufflcientemente esclarecido este 
ponto. A lei deve consignar expressamente 
a extensão do direito ás proâssGes libe- 
raes. 

Outra questão se apresenta. 

O direito de se syndicarem para a defesa 
de seus interesses deverá estender-se ao pes« 
soai occupado pelo Governo nos estabeleci- 
mentos do Estado ? 

Ha aqui uma distincção a fazer. O Estado 
tem duas categorias de empregados : os 
f unccionarios, isto é, aquelles que pertencem 
ás repartições superiores e que directa ou 
indirectamente são depositários, em qual- 
quer porção, de alguma parcella do publico 
poder ; e os simples assalariados, como os 
operários das officinas dos arsenaes, todo o 
pessoal inferior das estradas de ferro do 
Estado, fabricas de pólvora, etc. 

Aos primeiros se applica com certa exa- 
ctidão as palavras de Jules Rocbc, quando 
Ministro do Gommercio, respondendo a uma 
observação do deputado Dumay, na sessão de 
17 de novembro de 1891, da Gamara franceza: 
« Je ne reconnais pas du tout aux agents 
du Gouvernement le droit do mettre à exé- 
cutioQ la loi sur les syndicats professionnels, 
par ce que cette loi ne s'applique pas à eux. 
La loi sur les syndicats professionnels adonnó 
aux ouvriers cette liberte, parce que, deux 
intérêts prives étant en présence,elIeavoulu 
attribuer à tous les interesses le droit d*user 
de leur liberte naturelle pour faire prevaloir 
leurs intórêts. 

Les employés de TEtat, eux, ne sont pas en 
présence d'un intérêt prive, mais bien d'un 
intérêt general, le plus haut de tout Tinté- 
rêt de TEtat, lui-même represente par les 
pouvoirs publics, par la Chambre et le Gou- 
vernement. 

Par coDséquent, s'il8 pouvaient executor à 
leur profit la loi sur les syndicat profession- 
nels, ce cerait contre U nation elle-même, 
contre Tintérêt general du pays, contre la 
sonveraineté nationale qu'ils organisaient la 
lutte.» 

Com relação, porém, á segunda categoria 
não prevalecem as mesmas razões, porque, 
para ella, o Estado não passa de um simples 
patrão, e, em tal caso, de uma e de outra 
parte, não ha sinão interesses particulares 
em presença. 



B' preciso também não deixar sem protesto 
a idáa, que parece resultar das palavras do 
ministro firancez, que a organização profis- 
sional seja a organização da luta. Antes dO 
que a organização da luta, a organizado 
profissional é, na situação actual, a organi- 
zação da paz. Querer impedir o movimento 
democrático que se avoluma de dia para dia, 
diante do qual os Governos são os primeiros 
a capitular, seria uma inépcia. A sabedoria 
está em regular, em encaminhar dentro da 
lei, contendO'0 dentro dos verdadeiros li- 
mites, aquillo que não se pôde impedir. Este 
ó e tem sido o resultado pratico da organi- 
zação profissional. O Estado é, pois, tão inter- 
essado como os particulares em promovel-a. 
Por trabalharem hoje em um caminho de 
íérro do Estado não deixam de ser os mesmos 
09 operários que trabalhavam hontem em 
uma empreza particular. Diante de um mo- 
vimento qualquer, o Estado não pôde proce- 
der differentementõ dos patrões particulares. 

E, de factov em França, os operários das 
manufacturas de phosphoros, de ítimo e das 
estradas de ferro ao Estado, tiveram sempre 
garantido o goso da lei. 

Objecta-se, porém, com razão, que, em 
alguns casos,os interesses particulares podem 
se transformar em interesses geraes. Bastará 
para isso uma pequem resalva na lei, ou 
a votação de uma lei especial, dando ao 
Governo poderes para suspender taes garan- 
tias nos casos determinados. Foi o que se 
propoz 00 Senado francez, na sessão de 14 de 
fevereiro de 189Ô, projecto que, aliás, ainda 
não foi discutido. 

Deixemos, pois, consignada esta disposição: 

c A lei será applicada aos empregados e 
operários do Estado quo não sejam deten- 
tores de parcella alguma do poder publico. 

Uma terceira questão muito debatida se 
levanta ainda : 

Dever-seha permittir que permaneçam 
ou sejam admittldas nos syndicatos pessoas 
que tenham abandonado a profissão ? 

Levada duas vezes ao Parlamento e rasol- 
vida favoralvelmente em 1892 pela Camará, 
mas rejeitada pelo Senado ; apresentada de 
novo em 1894 pelo deputado Sembat e reti- 
rada da discussão pelo modo confuso com 
Que foi formulada, a questão continua a 
dividir a opinião. 

A lei de 1834 tinha resolvido pela nega^ 
tiva ; o novo projecto Waldeck*Rousseaa 
mantém o mesmo principio. 

Os argumentes contra são os seguintes : 

Os syndicatos devem ter por fim o estudo 
e a defesa dos interesses geraes da profissão 
e os interesses profissionaes dos associados. 
Sendo assim, os antigos operários, uma vez 
abandonada a profissão, não teem mais inte* 
resses communs a defender com os outros; ahi 
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permaneoerâo, pois, como membros inúteis. 
Por outra parto, e 6 este o lado impor- 
tante da 'luestão, aberta a porta á gente 
estranha ã profissão, fica livre a entrada a 

Sretendidos operários politiqueiros, explora- 
ores da classe, que nada teem a perder e 
antes tudo a ganhar da influencia adquirida 
sobre os companheiros para obter nos syn- 
dicatos legares remunerados ou satifazer a 
ambições politicas. 

Este numero é muito maior do que se 
pensa : em quasi todas as greves os cabeças 
são estranhos ú, profissão ; os principaes 
directores do movimento socialista não são 
operários, mas intcUectuaes de maior ou 
menor importância. Si tal influencia per- 
niciosa se dá sem a organização profissional, 
ella será muito maior com a organização 
feita. 

Os que consideram este perigo vão mesmo 
adiante, propondo medidas tendentes a 
afastar dos syndicatos os membros adven* 
ticios, operários sem domicilio, que vivem 
a correr de centro em ceutro, organizando 
a anarchia e fugindo sempre depois de ter 
pescado nas aguas que turvaram. Pedem 
então que só sejam admitidos os operários 
localisados e conhecidos desde um certo 
numero de annos, na sóde do syndicato, ou 
pelo menos negação do direito de voto a 
esses taes, durante um bom periodo depois 
da admissão. 

A isto respondem os contrários, e á testa 
delles citarei a palavra autorizada do conde 
de Mun : 

€ II me parait impossible dadmettre qu'on 
ait donnô aux ouvriers la liberte do créer 
des syndicats professionnels sous cette re- 
serve qu*il soit defendu d'y entror dos 
ouvriers qui ont appartenu peadant 10, 15 
et 20 aas a la profession et qui, quelquefois, 
ont cesso de Fexercer prócisement pour met- 
tre leur temps au service de Tassoeiation. 
Ge serait souvent mettre ie syndioat hors 
rôtat de fonotionner et retirer d'une main 
e qu'on donne de Tau tre.» (5) 

Effectivamente, afastar da organização a 
experiência, a reflexão, a calma e sabedoria 
dos veteranos ; coUocar diante dos olhos da- 
quelles que se dedicam a taes obras a certeza 
de serem excluídos na idade em que se vive 
dos fructos do trabalho feito e das recorda* 
ções da mocidade ó cousa que repugna. Mas 
nioósó isso, a experiência prova que os 
grandes syndicatos, como as grandes coope- 
rativas, quer de consumo, quer de produc- 
(^, exigem á sua testa homens experientes, 
cujo tempo é completamente absorvido por 
tal trabalho. Onde obter taes homens? Fora 

(5) Citado por J. Brnignac — hes tyndicatt. 
et les anciens onvriers A. C. Pag, ZiS, 



. da classe ? seria augmentar o mal. Dentro 
I da classe ? só recorrendo áquelles que deram 
' provas de capacidade, geito, energia, hono- 
' rabilidade e pedir a esses taes o abandono da 
I profissão, embora lhes dando uma remunera- 
' ção compdnsadora. E' isto o que se faz e que 
) não pôde ser feito d*outra forma. Como mnito 
j bem diz M. de Mun. a exclusão seria pôr os 
syndicatos na impossibilidade de funccionar. 

Não são, poróm, chimericas, nem infun- 
dadas as objecções apresentadas. Diversos 
meios teem sido propostos para resolver a 
difficuldade. 

Em um criterioso artigo, muito favorável 
á exclusão, J. de Bruignac (6) propõe uma 
serie de precauções nas condições de admis- 
são : ter 4õ annos de idade— ter exercido a 
profissão durante 20 annos~tel-a abando- 
nado por motivo de idade, de fortuna ou de 
molestia^não pertencer a outra profissão— 
ter folha corriaa— estar domiciliado no paiz 
pelo menos desde três annos — ser acceito no 
syndicato pelos votos dos companheiros. Final- 
mente, limitação do numero dos veteranos à 
vigésima ou ã quinquagesima parte do nu- 
mero total dos membros. 

V. de Clerck (7) limita-se a propor que 
« se exija das que desejarem ficar nos syn- 
dicatos, depois de terem abandonado a 
profissão o terem trabilhado em tal pro- 
fissão pelo menos cinco i-^nnos ; e, para os 
que pretenderem a adimissão não terem 
abandonado a profissão desde mais de 10 
annos.» 

Finalmente, a Seunion des Revues Calho- 
ligues (TEconomie Sociale (8), que são verda- 
deiros pequenos congressos de eruditos, limi- 
ta-se a propor: 

Que sejam considerados como continuando 
a pertencer á profissão, tendo deixado de 
exercel-a : 

1.0 Os que desempenham íúncções em um 
syndicato da mesma profissão. 

2.0 Os que exercerem a profissão, pelo 
menos durante cinco annos e não exercem 
uma outra. 

€ Ari. 3.^ Les syndicats professionnels ont 
exclusivement pour objet 1'etude et la defense 
des intdrêts economiques, industrieis, com* 
merciaux et agricoles ,i^ 

O artigo correspondente do projecto de 
1889 contém uma segunda parte:— 2<> € Les 
operations diverses qui, ne se rattachant pas 
directement d cepremierobJect,sont neaumoins 
expressement autorisées por la present loi, 

(6) Les syndicats et les anciens oavriers. 
Pag. 225. 

(7) Contribniiions a Tétude de la loi «ar 
la« ««ooiatiftiis. A CPag. 427. 

(S) Ass. Gatb, 15 de janeiro UOO. Pag. 4» 
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A' primeira parte, commiim á lei e ao pro- 
jecto, 8Ó temos a observar a necessidade de 
mencionar a indusão das profissões liberaes 
nas beneficiadas pela lei. A citada Rcunion 
des Revues propSe redigir assim o art. 3"": 

€ Les syndicats ant exdusivemet npour objeti 

i,^ Uciude et la defense des intcrêts des 
professions liberales^ indusirielles^ comíner- 
ciaíes et ogricoles ; 

2.« V elude et la defense des intcrêts pro^ 
Jessionels des sindiques. > 

A segunda parto do projecto que, aliá.s, 
se refere a diversas disposições seguintes, 
tem como ponto importante a liberdade, con- 
cedida aos syndioatos, de fazer actos de 
commercio, otjecto especial do art. 6*. 

Sobre esta questão abrese entre 03 soció- 
logos catholicos porfiada controvérsia. 

O grupo mais numeroso condemna-a. O 
grande fim dos syndicatos ô a organisação 
profissional, pela representação da classe, 
jpelo estudo e defesa dos interesses de cada 

Srofissão. Tudo o que fôr capaz não só de 
esviar, mas de distrahil-o desse fim capital 
ôum mal. As ílau:uldades e privilégios con- 
cedidos no ponto de vi^ta da cooperação e do 
commercio são de natureza a levar muito 
longe tal desvio e, ainda mais, compromet- 
ter completamente o fim principal. 

Até hoje a pi*ohibição tem sido formal, a 
ponto de terem sido dissolvidos syndicatos 
por esse motivo. A innovação do projecto 
Waldeck-Rousseau encontra forte opposicão. 

A Reunion des Revues votou por forte 
maioria a resolução seguinte : €lls ne pour- 
ront devenir contmerçants , Uexarcice de la 
^ooperaiion de production devra faire objet 
d^associations distinctes des syndicats,* (9) 

No Congresso sobre a liberdade de associa- 
^, reunido em Pariz em maio de 1889, foi 
apresentada a seguinte opinião de pessoa 
eminente : « On ae devrait jamais permet- 
tre que les syndicats puissents sa traasfor- 
mer en maison de comme ce ou a'industrie. 
Leur permettre une chose pareille, c*est les 
mener directement à Tezprjpriation de lous 
les Instruments de travail au profit dela 
oollectivitô. C*est les mener au collecti- 
visme.» (10) 

Embora justa, ha evidente exagero na ex- 
.tensão dessa opinião, tal organização crea- 
ria uma poderosa propriedade colleotiva, 
mas não seria o collectivismo, que consiste 
na absorpção pelo Estado de todos os instru- 
mentos de producção. 

O 5.«Congresso da OnionFratemelle^gnnáò 
associa^ de commerciantes de França, vo* 

(9) Asa. Gath. 15 noTembro 1889 — 
pag. 426. 

( 10 ) Le droii d'Assooiation — Boadelet, 
i899— Pâg. Í2B. 



tou, entre outras, a s^çuinte resolução : 
« Qae les syndicats ne puissent pas fcUre ie 
commeroe, ce qai les detournerait de lenr but 
normal, qul est Tótuie et la dôfensa des in- 
tórêts corporatiâ.» (11) 

No (ingresso de Jeunesse Cdiholique, re- 
unido ultimamente em Cbalons, um de S3US 
membros, M. de Saint-Pern, emittiu o voto 
de qae c les Syndicats Proíessionels eussent 
le droil de faire commerce afia d*augmenter 
leur patrimoino, á condition néaumois qu*iU 
ne perdent pas leur caractòre professionelik. 

Esta proposição, diz o joraal de Pariz do 
qual extrahimos a noticia. (12) levantou im- 
portantes contradicções da parte de autori- 
dades, tanto theoricas^ como Mr. Lorineo 
sábio jesuíta padre Antoine, como á3 homens 
práticos como Mr. Lecerf, pelo que o voto 
fjí rejeitado. 

Presidindo a uma conferencia feita no 
Museu Social de Pariz, o celebre Deputado 
franeez padre Lemire, cajá competência 
nestes assumptos ó respeitada pelos pró- 
prios adversários, diante da opinião quasi 
favorável do orador, o distincto advogado 
dos Tribnnaes de Pariz, Henri Bazlre, elle 
teve que protestar e o fez em bello impro- 
viso, do qual extrahimos as seguintes passa- 
gens. Depois de enumerar as grandes ques- 
tões de que se oocupam os syndicatos na rea- 
lização de sua grande missão de defesa dos 
interesses proflssionaes, accresoenta : 

«Sstce que tout est fait de ce côtô? Faut-il 
déjl malntenant les detouroer de oes nobles 
buts, de cds grandes opôrations ? Faut-il 
transformor en un vulgaire moyen de lucre 
ce qai est le bien moral de la profession ? 
Faut-il abaisser le syndicat au mercanti- 
lisme? J'ai peur, je l'avoue, du présent 
qu'on veut faire á cette institutlon naisiante, 
ã cette reprósentatioQ professionnelle àpeine 
ébauohóe. 

Déja de ror dans son be.*ceau I Déjà la 
spéculation avec toutes ses diffioultés, avee 
tous ces dangors, avec toutes ses tentations 
piras encore et plus á craindre que ses dan- 
ger3...Si le capitalismo est ooniemnable 
dans un indiviiu, je me deman Ic pour quoi 
11 ne le serait point dans une coltoctivitó. 
J 'ai uno peuraussi grande de la tyrannie 
de Targent quand cet argent est dans ia main 
de plusieurs, que lorsqu'il est dans la main 
d'unseul,.. Le commerce dans le syndicat, 
c'est le gain, o'est le eain illimitó, c*est 
Targent recherchápour lui-môme, sansau- 
tre but que lui-même... Et alors, adieu 
les revindications d'ordre ólevé et désinté- 

(in Ass. Cath. 15 agosto 1900— Pag. 177. 
(ii) «La Groiz — Ghronique sociale — 
maÍQ 1903. 
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4*6860 ! Adieu los nobles bats et les gónéren- 
«es aspirations ! > ( 13 ) 

Mas não íbi só nesse circulo superior que 
a idôa encontrou opposiç&o. No próprio seio 
dos syndicatos operários o acolhimento foi 
mediocre. 

Eis como se exprime o Courrier du Liwe^ 
órgão dos syndicatos profissionaes da indus- 
:tria do Livro : 

€ Le uns y voient une amélioration sen- 
«ible apportée au sort de la classe ouvriè^e ; 
les autres, plns prôvoyants, découvrent un 
borisont noir de soucis et redoatent, paut- 
ôtre à Juste titre, la désorganisation des 
íbroes syndicales ; ils trouvent que c'est faire 
naitre des esperances illusoires et dange- 
reuses. Mr. Keufer, sécrótaire generale de 
la lederation du Livre^ est de ceux-ià ; 11 dit: 
Formes áéiò, avec autant de peine, fonction- 
nant au prix de pérsóverant e effort et de 
lourds sacriâces, les syndicats ouvriers, 
devenant industrieis et oommerçants, se- 
raient voués aux plus funestes divisions, à la 
desaggrágation rapide par la poursuite ex- 
clusive dlntérêts materiels, par les inevi- 
tables soucis, les rivalité«, los difflcuités 
d'argent et d'aministration. Les syndicats 
devenns de simples sociétés de production, 
absorberaie^it les efTorts des hommes les plus 
actifò, les plus devoués, pour de resuftats 
douteax, et enfln ou detourneraient les syn- 
dicats de leur véritable et normal destina- 
tion, la defense des intórêts généraux corpo- 
ratií^ du prolétariat pour en faire des 
sociótés mercantiles, capablos seulement de 
satisfaire les intérêts d*un petit nombre 
d'ouvriers.»( 14) 

São menos numerosos os defensores da 
opinião contraria. 

Henri Bazire, na citada conferencia do 
Museu Social, se exprime assim : Le syndi- 
cat ne doit-il pas iouer un role aussi dans la 
transformation economique à laquellenous 
assistons ? 

11 est évident que la posséssion des instru- 
menta du travail óchappo de plus en plus 
aux individas. Ce sont les collectivités qai 
Yont la recueillir. Qaelles collectivités ? Les 
societôs des capitalistes? Nous ne la son- 
hai tons a en user dans un intórêt géonóral. 
L*état ? C*est le collectivisme que nous re- 
poussons de toutes no3 farces, oomme Tavé* 
nement de la plus odieuse tyrannie. Alors 
n*est-il pas dôsirable que Tassociatiou ou- 
vriòre beneficie de Tóvolution prôyue, de 
íácon à faire cesser l'antoganisme regretta- 
l>le que existe trop souvent entre le travai! 
«t la pomession des Instruments do travail, 
de façon que les syndicats, aocusés qaelque 



(13) As8. Gatk. 15 junho 1900 ~ Pag. 485. 

(14) Ab8. Gath. 15 janeiro 1900— pag. 54, 



fols d'être des foyers de haine et d*insurre* 
ction, so^ent assagis par la propriétó comme 
les Individus sont assagis par elle ? 

A cette objection Ton répond: tCr^jezà 
oôté des szndicats des cooperativos de pro- 
duction >. Mais lespartisans de Ia faculte 
de ftkire le oommerce de repliquer anssit^t 
que la principais cbose et la plus urgente 
c*estdeconstituer des svndlcats qui vivent 
et prospè *ent, et que le commerce est lo 
seul moyen qu*aient les syndicats de s*enri- 
chlr et de donner naissanco à une forte or- 
ganisatioa corporativo.» (15) 
Victor deClerckseinclina piara esta opinião: 
« Au lieu de nous émouvoir de si lointains 
dangers, ne craignons pas de donner puis- 
sance et vie aux syndicats, dussent-iis pour 
étre fiorissants être amenés à fáire du com- 
merce. Le moment est venu, non de songer à 
restreindre leurs libertes, mais de chercher 

Slutôt les moyens des les rendre plus gran- 
es et moins contestées.» (16) 
Um dos mais competentes defensores da 
idéa, porém, ô o Sr. Vau Overberg, ministro 
do gabinete belga, que formalou o projecto 
alli calorosamente discutido. Respondendo 
ás criticas da commissão parlamentar, que 
eram, mais ou menos, as formuladas acima, 
elle dizia : « S*il n'est exact de dire que le 
but de rassociation professionnelle differe de 
celui de Tassociation commerciale, il ne s'en- 
suit pas forcement que Tune ne puisse exer- 
cer les actes d*autre, comme accessoires k 
son but principal. Si lactivitó et le temps 
des memores de certalnes associatlons pro- 
fossionnelles se trouvent absorbés par les 
entrepriâes de commerce, o^est que ces entre- 
priseont un rapport ótroit avec Tintérêt 
professlonel et que rezercice complet de 
beaucoup de métiers comprend plus ou 
moin? la pratique du commerce. Sans doute 
encore la xuine de 1 v sociétô commerciile 
nuira à Tunion, mais la loi ne peut déféodre 
aux sociétés pas plus qu'aux personnes de 
íáire une opération éventuellement dange- 
reuse, et de qual droit traiterait-on les 
unions professionnelles comme des mineurs ? 
Souvent les êtres moraux sonts plus capables 
que les particuUiers eux-mêmes de conduire 
leurs intérêts et de revendiquer la pleine 
responsabilité de leurs actos. > (17) 

Como meios conciliatórios, diversas são 
lembrados, taes como : 

l.«£m vez de dar aos syndicatos profis- 
sionaes esse perigoso direito, se lhes dê a 

(15) .\8ioo. Cath. 15 maio iPOO^pag. 403* 

(16) Assoe. Cath. 15 noTembro 1899 — 
pag. 427. 

(17) Projet de loi belge snr les Unions 
Profissionnelles. Ass. Cath. 15 janeiro 189& 
— paga. ... 
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facilidade de formar a seu lado sociedades 
para fins commerciaes para aquelles de seus 
membros que o desejarem, mas sem impor 
a obrigação áqaelles que preferirem o lim 
principal de defesa de seus interesses pro- 
fissionaes. 

2.° Que «taes sociedades, embora compostas 
de membros do syndicato e delie sabidas, 
sejam consideradas pela lei como organismos 
distinctos, com sua administração e sobre- 
tudo com caixa separada, de sarto que os 
fundos de uma mutualidade de seguros con- 
tra a doença, por exemplo, nao possam ter 
outro destino, nem se apoiar sobre a caixa 
do syndicato que a formou. Tal ó a opinião 
do professor Ernesto Dubois, da Universidade 
de Gand, que verificou em um estudo feito 
na Inglaterra sobre as Trades Unions que 
uma união forte e prospera se arruinou 
completamente em consequência de uma 
greve, durante a qual todos os ftmdos dis- 
poníveis, destinados a outros fins, foram 
absorvidos na luta. (18) 

S,"" Exigir certas condições mais rigorosas 
dos syndicatos que quisessem exercer taes 
funcçdes. Tal foi o pensamento do projecto 
de lei apresentado pelo Sr. Méline a 10 de 
maio de 1890, autorizando os syndicatos 
que publicassem a lista de seus membros e 
08 balanços de receita e despeza a effectuar 
um certo numero de operações, taes como, 
por exemplo, receber de seus associados de- 
pósitos de ftindos em conta corrente, encar- 
regar-se de cobranças feitas sobre elles ou 
para elles. Tender por sua conta os produ- 
ctos de sua profissão, etc., otc. 

Foi uma 8olu<^o deste género que votou 
o Parlamento belga, segundo afflrma V. de 
Cierk no citado artigo. (19) 

4.<» H. Bazire propunha acceitar a facul- 
dade de commerciar, mas, especificando que 
00 syndicatos que usassem delia perderiam 
ipso facto o direito de representar a profissão 
em seu conjunoto. (20) 

Por uma publicação feita em Pernambuco 
das bases do projecto sobre cooperativas 
agrícolas, apresentado pelo Exm. Sr. Dr. 
Tosta, vejo que S. Ex. adoptou o systema de 
separação, apesar de legislar para a agri- 
cultura, onde todos estão de acoordo que, 
por um lado, a necessidade de tal faculdade 
é muito maior, sinão imprescindível e, por 
outro, os perigos são menores. 

Devo dizer, a titulo de informaçãe, que a 
Corporação Operaria de Camaragibe tem 
uma cooperativa de consumo para o forne- 

(iS) Les Tradet Unions et les Aisociations 
Profiiiionellei en Belgique. 1894 cit, por 
V. de CUrok. 

(19) As*. Gatb. 15 jaseiro 1898 — pag. 42, 

(20) A8S. Gath. 15 maio 1900— pag. 404. 



cimonto a seus membros de todes os género» 
de consumo, com quatro secçCtes — secoos e 
molhados, loja de ílizendas, ferragens e miu- 
dezas, padaria e açougue. A cooperativa é 
gerida por uma commissão da corporação e 
tem caixa commum, embora discriminada 
na escripta. Gomo a cooperativa tem mar- 
chado muito bem, dando sempre grande lu- 
cro, ella só tem feito bem ã corpora^o, para 
a qual constituo uma fonte grande de renda. 

Em uma outra fabrica da mesma compa- 
nhia e sob a mesma direcção, fnndou-se 
uma cooperativa antes da corpora^. AUi 
ella foi mal, liquidando com grande prejuízo 
que a companhia supportou porque não ha* 
via outro responsável. Se j& existisse a cor- 
poração, com caixa commum e responsabili- 
dade solidaria, como em Camaragibe, a 
mina de uma teria arrastado a oum com 
enormes prejuízos de toda a sorte, para os 
operários. 

Aqui, pois, a experiência é contraria. 

No Brazil, onde é nulla a preparação dos 
espíritos para as idôas as mais elementares 
de associação e de solidariedade, a tendência- 
é para materializaras concepções; compre 
hendendo-se pouco o valor reid da idéa do^ 
syndicatos, todos se virarão para o lado oom~ 
mercial ou industrial, de vantagens mais 
seduotoras e apprehensiveis, sacrifieando 
talvez a idéa capital e lançando a nova 
instituição na corrente ruinosa das ^peea- 
lações. Minha opinião, pois, é de supprimir a 
faculdade,ou,quando mnito,exigir a completa 
e inteim separação, oomo organismos tlistiii- 
ctos e autónomos, o que importa a negação. 

Art. 4.<> Está redigido nos mesmos termos, 
na lei de 1884 e no projecto de 1899. A este 
respeito só uma observação tem sido feita 
pelos críticos da lei, é que não basta a in- 
soripção dos estatutos no registro, porque o 
syndicato fica sem uma prova oflioiai de sua 
regularidade, de forma a poder ser sorpre- 
hendido mais tarde por uma suspensão, sob 
razão ou pretexto de irregular! iades em 
seus estatutos. O meio proposto para reme- 
diar a isso resulta da emenda proposta pela 
Reunion des Revues: €Art. 4. ... Gonunu- 
nioation des statutes devra, dans le delai do 
huit jours, ôtre donné par la maire oa par 
le prôfet de la Seine au procureur de la Re- 
publique. Gelui-ci devra, dans le delai d» 
trois móis, à partir de la oommunication, 
délivrer, s*il y a lieu, aux direoteura ou ad- 
ministrateurs du syndicat, un récôpissé ea 
ses statuts oonstant leur rógnlarité. Fante 
de Téponse du parqoat au bnt du delai de 
trois móis les irregularitôs que pourralBiit 
viciar l'existenee du sjmdicat seront eouver- 
tes.» (21) 

(21) Aas. Gath. 15 janeiro 1900— pag» 4» 
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I' maito maifl largo o Mpirilo da legisla- 
çio brafUelra a respeito de liberdade de aa- 
aooia^. Assim, quanto ás eondiçOes para 
lêgailsagão de saa existenola e mesmo acqui- 
8i^ da personalidade dvil, no deereto 
n. 173. de 10 de setembro de 1803, exigo-se 
apenas a insoripoio no Registro de Hypothe- 
oas 6 a poUleaçiU) no jornal offloial de oertas 
condições nos estatutos e de eada uma de 
soas reformas soeoessivas ; o decreto n. 979, 
da 6 de Janeiro de 1903, sobre •^mftoatot 
agrícolas, íáz a mesma exigência para dous 
exemplares dos estatutos, devendo o esorívfto 
do registro enviar duplicatas á Assooiaçio 
Commereial do Estado em que se organiza* 
rem os syndleatos. 

ÁproT^tando, porém, a experiência euro- 
pia e considerando que a garantia prévia do 
leconlieoimento offleial da refularídade da 
associação pôde prevenir muitu sorprezas 
posteriores, me parecia que seria prudt^nte 
mcluir a seguinte disposição nas condições 
do art. 2 da lei doa syndleatos agricolas: 
tqne o offleial do registro seia obrigado a 
caviar duplicatas ao pi'oeurador da Repn- 
blica, dentro de oito dias da apresentação; 
que este deverá dentro de três mezes, a con- 
tar da commonioa^, remetter um recibo 
com a deolaraçlo da regularidade. Em falta 
de resposia, expirado o praso de três meses, 
ficarão sanadas as irregularidades porventura 
existentes.» 

Ainda nesse artigo ha a condição de francês, 
exigida para poder exercer cargos de admi- 
nistração ou direcção dos syndicatos. Eu 
adoptaria disposição igual, porque, si com 
ella perdemos alguns bons auxiliares, nos 
livraremos da massa enorme de socialistas 
estrangeiros, que importamos como immigra- 
ção» que são os factores da anarciíia em noãsa 
classe operaria. Que ao menos a lei impeça 
sua aoção ostensiva na direcção, já que diffl* 
cUmeote poderá itnpedir a acção eífectiva, 
mas oceulta. 

Ari 5.^ Entre a lei e o projecto ha neste 
artifo uma notável differença, represen- 
tando este sobre aquella um grande passo no 
caminlio da liberdade e das concessões em 
favor da organisação profissional. 

Assim, a lei de 1884 negava a personali- 
dade dvil e o direito de possuir ás uniões de 
syndicatos evidentemente pelo velho receio 
de dar existência legal a agremiações maiores 
e mais poderusas: era o antigo espectro das 
corporações da idade média, que continuava 
a assombrar ás gentes. O projecto rompe 
com esse passado, pelo que merece todos os 
applausos, 

A única observação a fazer nesse artigo 
refere se ao que se disse a respeito do art. 3^, 
tomando-se a lei extensiva ás profissões libe- 



V#l. V 



Art. 6.* Igual e notável diflbrença existe 
entre as duas redacções deste artigo, na lei 
primitiva e em o novo projecto. 

Além da personalidade civil e do direito 
de se fazer representar em justiça, activa e 
passivamente, commum aos dous, o pro- 
jecto corta as antigas duvidas existentes 
sobre o direito, conferido aos syndicatos de 
possuir, a UMú gratuito, questão importante 

âue íbchava aos syndicatos a fonte enorme 
e renda proveniente de donativos e legados 
(22), concede a celebre faculdade de com* 
merciar, que já discutimos tão longamente, 
e, finalmente, aliás como na lei primitiva, 
firma o principio da repiesenta^o nrofls- 
sional pela consulta feita aos synuoatos 
sobre as ouestões que se referirem á sua es- 
peoialldaae. 

Com relação ao direito de pleitear em 
justiça, V. de Glerk (23) e, sobretudo, o 
notável projecto do ministério belga (24) coo. 
sigoam uma exoellente esjpecializa^^ ^P^^r 
la defense des droits individueis que leurg 
membros tiennent de leur qualité d*as8ocié8.^ 

Referem-se especialmente ás acções para 
execução d^s contractos celebrados pelos syn- 
dicatos por seus membros e acções em repa- 
ração dos prejuízos causados peia não ex** 
ecução de taes contractos. A commissão 
parlamentar queria mais: que oada um dos 
membros ficasse com direito de agir directa- 
mente, si bem lhe parecesse. 

Ainda neste ponto mais bem inspirado 
se mostrou o ministério catholioo que a 
commissão. Estavam ambos de accordo sobre 
o direito de recorrer á Justiça para a defesa 
dos actos collectivos. Mas para os actos In- 
dividuaes, segundo o ministério, esse direito 
devia ser exclusivo do syndicato ; o associado 
cujos direitos estivessem pessoalmente em 
Jogo não poderia defandel-os por si mesmo. 
A questão parece embaraçosa, mas não é. 
O associado, cônscio de sua fraqueza, reeorre 
ao byodicaúo para agir em seu nome. O syn- 
dicato fiiz o contracto: a elle só compete 
Julgar de sua leal execução e defendel-o, em 
easu de lesão. A individualidade desapparece 
diante da conectividade. Que o associado, 
quando queira ou não queira proceder, pouco 
importa ao syndicato, que se reserva o di- 
reito de examinar a gravidade dos ílaustos e o 



(22) Ppécis de legisla tion industriélle. 
Maurice Dafourmantelle. Paris, iS93 — 
pag. 45. 

(23) Contribution á l*étnde de la loi snr 
les associations. Ass. Gath. 15 noy. 1899 — 
pag. 429. 

(24) Proj. de loi beige sur les Union Pro- 
fessionelles — Ibidem — 15 jan. — 1898 — 
pag. 43. 
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unico juiz de intentar ou não em Justiça uma 
acção qualquer. 

cCelui qui fait iwrtie d*une associatioa 
contracta en conoaiasance de cause ; et sMl 
aliene partiellement sa liberte, c^est dans 
Tespoir d*arriYer à une liberte plusgrand. 
Tout contrat n*Jmplique-t'il pas une re- 
striction des droita de Tobligé 

Gomment rindópendanoe des membros se- 
rait-elle compronàse, puisquli ieur est loi- 
sibie de sortir de Tunion ie jour qui Ieur 
oonvient ?» (2õ) 

Que este ponto fiqne, pois, estabelecido. 

O projecto diz: € lis ont le droit d'e8ter 
en Justice et d*acquérir sãos antorisatioo, 
à titre gratuit ou à títre onereux, des bieus 
meubles ou immeubles.» aqui são os catlio- 
licos que pedem a restricção do direito, 
IimitandO'0, como no art. 5*, relativo ás 
uniões ou federações — cies immeubles noces- 
saires à Ieur bureaux, â luur rônnious, a 
leurs biblothèques, coui*s dMnstruction pro- 
fe88ioDnelIe,oollections, laboratoircs, ckamps 
d'ezpérience, abris poor pestiaux, macbinus 
ou instrumenta, bourses do travaíl, atóiier» 
d*apprentis8age, hospioes, hôpitaux.» 

Ha para isto dous fortes motivos: Um é 
conseqneDcia da exclusão do direito de com- 
meroiar, do qual a extensão do direito il- 
limitado de possuir poderia ser uma conse- 
quência ; outro da noção christã restrictiva 
do direito de propriedade, da qual os corpos 
conectivos devem ser os primeiros a dar o 
exemplo. 

Com relação ao direito de commerciar, jã 
dissemos o bastante, pelo que só propomos a 
eliminadU) de toda a parte nova do projecto 
que a eue se refere. 

Finalmente, o principio de representação 
profissional que forma o objecto dos dous 
últimos paragrs^ihos, a aspiração geral é 
que elle fosse elevado â categoria do um 
direito, pelo dever ^ imposto ao Governo, 
de ouvir os syndicatos antes da adopção 
de quaesquer disposições legislativas ou ad- 
ministrativas se referindo a sua especiali- 
dade. 

Ficaria então assim redigido esso fim do 
artigo em questão, como propOo a Reunion 
des Mvuesi 

€ lis pourront être consultes sur dilTerents 
intóressant Ieur profeásion. lis devront ôtre 
consultes avant i*adopUon de toute dispo- 
sition legislativo ou administrative se ratta- 
cbant à Ieur specialité.» 

Art. 7.^ E* quasi a mesma redacção nas 
duas peças. A esse respeito a critica só assi- 
gnala a ultima parte, em que o projecto ga- 

(25) Evolution du mouvement syndical 
oavrier en Belgique G&nd. 1894. Cit. por 
Y. d« 01er«k. 



rante a qualquer pessoa que se retire de um 
syndicato o direito de continuar a ser mem- 
bro dii8 sociedades de soccorros mútuos e de 
pensões por velhice, para as quaes tenha 
contribuído por quotisações ou depósitos de 
fundas. 

A Justa alteração que se pede ó que seja 
accreseentada ao paragrapho u seguinte: 

€ Que taes pessoas poderão ser excluídas 
com a condição de reoebcorem do syndicato 
uma indemnização correspondente ás entra- 
das feitas.» 

De facto, a experieneiA prova que, em 
muitos casos tornam se muito difflceis as re- 
la^^5es entre as associações e os antigos asso- 
ciados, quer pela nova posiç^ que vão 
ocoupar, quer pela difflculdade de se esten- 
derem, uma vez quebivdos os laços de solida- 
riedade, quer por inimizades e malque- 
renças. A obrigação, para os syndicatos, de 
conservar taes relações «seria penosa a peri- 
gosa. 

A faculdade constante da omenda sana 
tudo, sem prejuízo do ez-socio. Nos estatutos 
dever-se-ha especificar o modo de se íkzer 
taeâ indemnizações. 

Art. 8.® Nenhuma olnervação levanta. 

Art. 9.* Da mesma forma. 

O art. 10 da lei corrobpoode ao art. 12 do 
projecto e so refere á França. 

Os arts. 10 e 11 do projecto são novos e 
se referem ã delicada questão de sancções 
penaes contra os patrões on contra os syndi- 
catos, respectivamente, no Intuiiode garan- 
tir os efleitos da lei, ft*equentemndte frus- 
trados por mli modos. 

Que, uma voz reconhecida legalmente a 
existência de corporações com fins previstos 
e considerados Justos, úteis e necessários ao 
bem publico, se exercendo pelos meios tam- 
bém previstos e approvaaos, seja dever da 
lei garantir a tal corpora<^ seu effectivo e 
livre ftincciooamento, não pôde ser contes- 
tado. 

Os syndicatos se destinam, entre outros 
fins. a defesa dos interesses de seus mem- 
bros. Dentro dos limites que a lei lhe tra- 
çou, tal defesa ó um direito sagrado e re- 
speitável, não podendo, pois, em caso alg-nm. 
ser considerada uma fklta . 

Entretanto, essa defesa se opera conira os 
patrões e, dahi, por parte de muitos, um 
sentimento de revolta se exercendo contra os 
defensoi*es em gerai. 

Que isso se dã« ó ocioso demonstrar. 

« Les patrona rendent illusoire le bénéfioe 
delaloi, soit qu'ils congédient, soit quMís 
reínsent & embaucher les merabres des syn- 
dioats. II ne resto d*autre ressouroe a ceux-d 
que de chercher Ieur vie dans un nouveaa 
métier. Qu*en résulte-t-il? G*est qu*il fluit, 
pour défendreune profession, en ctre sorti, 
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Pt, pour parler au nom dds ouvpiors. avoir 
C88SÓ â'éir6 de lears. La lutte pour l'ôzlstence 
dn syndicat doTient ruoique préoccupatioa 
qui relègao au secood plaa Ic souci des in- 
tórètadumétier. 

L'u8a^c de la lo! se trouve restreint aux 
seuls ouvriera assez indépondants pour 
n*avoir pas a redouter l'opposiUon des pa- 
troas: il s*eQ suit (jue la protéction m nque 
aox plufl faibles, á ceux qui en auraieot lo 
plosbesoiD.» (2o) 

Já um prujeoto anterior apreaontado pelos 
Deputados tíovier e Lapierre editavam 
apenas contra os. patrões que despedissem 
operados por sua flUaç&o aos syndicatos. 

Parece claro, porém, que pretender impe^ 
dir taes males por meio de responsabilidade 
civil o penal, será fazel-o por meio de um 
mal maior, dando logar á arbitrariedade e 
revindictas de uma e de outra parto. 

Â8sim« a opinião geral dos sociólogos ca- 
tbolicos é de repetir taes meios. A citada 
Réunion des Revues propõe pura o simples- 
mente a suppressâo do art. 10. (27) 

fim logar delle, o art. 11 propõe o se- 
guinte substitutivo: «Les syndicats priurront 
poursuivre Tôxécution des contrats collectifs 
qu*il8auront conclusavecles employeurs ou 
syndicats d'employeui*sdansrintérôi de leurs 
membres et obtenir des dommages-intórêts 
en eas d*inézecution do ces contrats. 

Lea syndicats pourroot légaJement ezer* 
cer les droits et actions individueis nés 
des contracts de travail à la requêto et 
au pi-oflt de leurs membres, nonobstant 
toute renonciatlon antecipée. Le refus 
d'embaachage et lo renvoi motives par 
TalBliation à un syndicat determine ou- 
vrent a ce syndicat la faculto de mettre 
en interdit un établissement, sans enconrir 
une responsabilité pónale ou civile. 

Lo reítia d'accepter les conditions du 
travail arretées par un sydicat ouvre 
à oe sindicat, aprês tentative de cooci- 
liatlon, la memo faculte de mise en in- 
terdit ». 

Dahi se vê que a única saoccao conce- 
dida aos synaicatos ó o interdicto lançado 
sobre o estabelecimento culpado. Quanto á 
defesa dos contractos regularmente cele- 
brados, em caso de violação, 6 de direito 
commum e reciproco entre syndicatos e pa 
troes. 

Terminado o Cbludo detalhado da lei fran- 
cesa por cada um de seus artigos, eu 
quero chamar a attençâo para uma con- 
âdera(^ do caracter geral, consideração 

(26) Etndo sur les príncipes de rorgani> 
sation profossionnelle. H. Lorin Ase. Cath. 
15 jalho 1892. 

(27) Ast. Cath. 15 janeiro 1900 — paç, 54. 



âue importaria em uma modificação geral 
o seu espirito e que tom muito valor 
pela alta autoridade de que prjcede, mas 
que não parece ter sido partilhada por 
muitos. Elle encerra, de facto, uma dou- 
trina grave, na qual eu mesmo tenho 
grandes hesitações, pelo que a confio ao 
elevado critério daquelle a quem dirUo 
estas linhas e que jà é o paladino da 
idóa syndical no Congresso Nacional. 

Quando foi discutida na Garoara B*ranceza 
a lei de 1884, o conde do Mun, o grande 
orador catholico, chefe incontestável da es- 
cola catholico-social em França, pronunciou 
dons exceilontes discursos nas sessdes de It 
o 19 de juuhojdo 1883 (Discours t, 111 pags. 39) 
para roclaraar qae a loi fiaivoreeesse de 
modo especial os syndicatos miwlos^ isto é» 
composto de patrões e operários, dando-lhe 
assim uma vantagem logal sobre os syn- 
dicatos separados. Infelizmente não pude 
encontrar os discursos citados, onde o pen- 
samento completo do grando mestre estaria 
desenvolvido. A citação que faço ô tirada 
do oxcellente livro de Max Curmann — La 
developpement du eatholicisme social (S8)» 
que assim so exprime : 

Aiosi, il ( Mr. de Mun ) demandait dana 
un amendement. qu'à la differonce des 
autres syndicats « les syndicats professionnels 
mixtes, réiinissant les patrons et les ouvners 
qui appartiennent d un même métier ou d des 
métiers similaires^ puissent reeevoir des dons 
et logs même immobiliers et acquérir tels tm- 
meubles quHl leur conviendrait pour la creation 
de logement ouvriers^ d^asyles pour Venfanee 
et la vieiUesse et des maisons pour les blessés 
et let vialades>. 

Cette montion ne fut pas adoptóe. Mais 
Mr. de Mun, inôbraulable dans ces prefó- 
rences, deposait, a ia finde 1895unprojet 
de loi dans lequel 11 proposait ã accorder 
aux syndicats mixtes la personnalitô civile. > 

Bffecti vãmente elle voltava ã mesma idéa 
em 1895 por um projecto de lei composto 
de dous artigos, dos quaes o 2* é a repro- 
duoção exacta da emenda de 1884, refe- 
rindo-se o primeiro ã creação de conselhos 
permanentes de conciliação e do arbitragem. 

O pensamento do grande estadista, aue, 
infelizmente, não temos em seu completo 
desenvolvimento, j& sobresahe claramente do 
que fica exposto. Entramol-o, porém, 
mais explicito no bello discurso proferido 
por elle perante a Societc d*Economie Sociale^ 
sob a presidência de Anatole Lerroy Beau- 
liou, em 1901 : « Jú ne crois pas avoir besoin, 
d'ailleurs, de vous rappeler bien longue- 
ment les idées que J'ai soutenu, á cet 
égard, depuis vingt cinq ans, et qui peu- 



(2S) Paris. Félix Alcan. IODO — pag. 75, 
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veot 8e refumer, en termes gónóraax, dans 
la necessite de donner á llndustrie une or- 
gaoisation proâssíonnelle, fondée sur la re- 
presentation commune et sar la cgnoiJla- 
tion permanente dee droits des Intórêts 
de toas les travailleurs. 

Ces idéee me paraúnent avoir reça des 

faits aoe confirmation qui m^oocoarage & 

7 persóTérer. La loi de 1884, eu rótablis- 

sant le droit d^association profossionnelle, 

n*a pas óté sealement ie point de d^^part 

da mouvement syndioal ; elle a óté en môme 

temps la resultante des efforts constants, 

violents parfoís et jusque-là toajours illé- 

gaaz, accomplis pendant un dómi siècle par 

les oavriers qui prussaient rinstínet de lear 

droit et ie sentimeut di^ lears intérêt, poor 

s'affranchir de individaalisme oú les avait 

reduitsla iegislatioa revolucionaire. 'Cette 

M fut incompleta et insuffisante : elle donait 

unêlibêrté necessaire sans Vorganieer^ c^eeU 

á'd%r$, sans créer aucune institution capable 

d^en eorriger les inévitables obus^ en permet^ 

tant auz intérêts contraíres de se concUier au 

lieu de secombattre. 

Les syndioats miztes, dont c^ótait l*objet 
principal, et que oous avions proposé, 
plasieurs de mes amis et moi, (PinTestir, 
pariaioi«aâod*eD encourager la foodation, 
d'a7antage8 particuliers, furent denoiícós 
comme une entreprise clôricale et ri^ction- 
naire. 

lis ne fdrent point dechirés illicites — 
on ne le pouvait pa^i — mais lis furent, en 
quelque sort, mis à Tindex par ie vote da 
la Chambre qui repoussa. notre proposition, 
par les disoours de ceux qui la combattirent 
avec une extreme vivacité, surtout par le 
silence dédaigneux dont les aocabla, dans sa 
célebre circulaire relativo ò, l'app!ication de 
la loi« le ministre de Tiatérienr d^alors, Mr. 
Waldeck -Rousseau . 

Je m'excuse de me oiter moi-même, en 
reproduisant ici quelques-nnes des paroles 
que j*ai prononcées à, ia tribuno, dans ia 
disoussion de la loi de 1884. Elles exprimant 
ma pénsee dans des termes auxquelles je 
n' aurais aujourd^hui rien d modifier, 

Je Yois bien, disais-Je, que rótablissement 
legal des syndicats pourra, en quelque nm- 
niòre, étre un remòde contre 1 isolemente ; 
mais je ne yoís pas comment il será un 
remede contre la division des patrons et 
des ouvríers, et c'est pourtant la qu'est le 
mal. 

Je vois, au contraire, quUl será Torga- 
nisation definitivo de la guerre des uns 
contra les autru^. 

Ce qui manque auz syndicats, tel que 
Yous les coQcevez, syndiciíts de patnins 
ou syndioats d*ouYriers, mais isoles, separes 
|es uns des autres, c*est préoisement oe 



qui est le grand beeoint la granda néoessité 
sociale de notre temps, et ce ^n^il y 
avait au fond des vieilles institutions corpo- 
rativos: le rapprochement des personnes, U 
conciliation des intérêts, Tapaisement qui 
ne peuvent se rencontrer que dans la 
reoonstruction de la^ famiile professionalle. 

Ce qu*il y a dans les syndioats actueis, 
c*est surtont une pensée de lutie, uu moyen 
deresistence contre le capital... 

Je n*at malheureusement rien d retirêr de ces 
paroles prononcées U y a dix sept ofis, Je 
n^amais d y ajouter que la doutoureuse histoire 
des faits qui les ont jusiifiés.^ (29) 

Continuando, o que seria longo transcre- 
ver, Mr. de Mun diz que os syndicatos míx^M 
ou as iDsiituições baseadas sobre o mesmo 
principio, taes como os svndicatos paralleloSt 
iato é, syndicatos separados de patrões e ope* 
rarios, ligados, porém, por conselhos com* 
muns a permanentes, os couselhos de con- 
ciliação e arbitragem, encerram o grande 
remédio aos perigos da lei de 1884. Invoca 
como prova disso a serie de projectos apre- 
sentados depois para organizar a arbitragem 
e conciliação, que n&o foram mais do qne 
a realizaç&o do mesmo pensamento eon- 
demoado naquella occasi&o. 
O pensamento agora está claro. 
Nâo deveríamos nós aproveital-o, nós, que 
temos a vantagem de cogitar de nossa lei da 
syndicatos proflssionaes depois que os outros 
tiveram tempo de promulgar e fazer da sua 
a longa e dura experiência de 19 annos t 

Não resta duvida que o nervo da questão 
social está na separaçfto, no odío das classes. 
O remédio a esse mal é evidentemente a ap- 
proximaçâo. Si a lei favorecesse essa appro- 
xirnaç-lo, nâo só daria á sítuaç&o a melhor 
das soluções, com^» impediria o desenvolvi- 
meuto maiur do mal opposto. 

Em favor dessa opini&o ha a considerar 
que no Hrazil ainda é fácil tentar em grande 
escala a approximaçào, o que já parecia im- 
possível em 1884 em França. Em nosso pais, 
a guerra entre as classes não existe com 
aqueile caracter de ódio, de separaição indes- 
tructiveis, qne foi o resultado do longo fer- 
mento das causas que a produziram na ▼eUia 
Europa. 

Da parte dos patrões não houve a explo- 
ração vil e iniqu k do operário ; da parte dos 
operários as industrias se apresentaram oomo 
um campo novo, vantajoso e sympathico de 
trabalho. Por outro lajo, as más Uoutrínas 
do socialismo ainda ha pouco i)enetraram na 
massa da população operaria. 



(29) L'organi8ation professionelle.— Ast. 
Cath. 15 maio 1901 — pag, 448. 
(Os gryphoi são raeusj 
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Com excepQâo do Rio de Janeiro e de São 
Paalo, oDde a immigração italiana trouxe 
em boa dose o germem do mal, nos outros 
Estados ó quasi nulla a acção do socialismo, 
CQJo primeiro ponto de exploração 6 o ódio 
das classes. A prova disso nós temos em 
Pernambuco. 

Desde 11 annos que a íiaibrica de Gama- 
ragibe inauguri u o systema genuino do syn- 
dicato mixto. com êxito completo. Em 1900, 
dep. is do Congresso Catholico que tanto im- 
poltío deu & solução christã da questão social, 
a íkbrica de tecidos de Penhota se organis' u 
sob a ÍOrma mixta. Fundou-se a Federação 
Operaria Christã, cujos estatutos consagra- 
ram o principio de união entre patrõts e 
operários e estabeleceram a arbitragem, em 
tribunal composto do uumero igual do pa- 
trões e operários, para resolver todas as 
questõeB que se levantarem entre elles, e á 
Pederaç&o, adheriram mais seis corporações, 
trabalhando em seus conselhos patrões e 
operários. As adbesões não augmen taram 
muito, porém, nunca pela razão da união das 
classes, apresentada como motivo por uma 
ou por outra ; a única razão tem sido a 
lamentável indifferença por todas estas 
questões. 

Neste Estado possa asseverar que nenhuma 
diíDculdade pratica apresenta aidéa. Quasi 
que afflrmo a mesma cousa para os outros 
Estados, com excepção talvez dos do :Sul. 

Ibto constituo uma sltuaçaO eminentemente 
vantajosa que é preciso aproveitar, fructo 
sem duvida da profunda educação religiosa 
que lançou nos alicerces de nossa formarão 
esse cimento precioso de paz e de fraterni- 
dade christãs. 

Pensando, assim, porém, eston longe de 
desejar ou de Julgar vantajo^^o que a lei só 
reconhecesse ossyndicatos mixtos. Isto seria 
uma injustiça e um orro, injustiça, porque 
privaria de seus beneficios uma. g7ande 
parte da população ; erro, porque seria au- 
gmentar a separação entre as classeí^, irritar 
impi-uden temente os partidários do s>stenia 
oppoflto, levando-os, pelo menos, a se orga- 
nlsarem fora da lei. anarchicamente, revolu- 
cionariamente, o que seria um grande mal. 
A minha idéa é exactamente a do Sr. át 
Mun, favorece, privilegiar os synviichica 
mixtos. 
Que privilégios se lhes poderia dar ? 
O da ^cfiional idade civil ? Não, porque a 
legiblaçao brasileira j& a concedeu e seria res- 
tringir perante a lei o direito de associação. 
O de possuir ? Também nfto, porque é uma 
consequência immediata da personalidade 
civil, assim como ô também o direito de plei- 
tear em Justiça. 

Ha uma vantagem no projecto que estu- 
damos, que, a mou ver, tem grande alcance 



em principio e de facto * o direito de 
representação das classes perante a lei e os 
poderes públicos. 

A importância de principio ó grande por- 
que ô o primeiro passo para a organização 
corporativa da bociedade, porque importa na 
creação de um 4* estado, legalmente reeo« 
nhecido, com direito de se fazer ouvir e 
re^speitar. 

A importância, de facto, é grande também 
porque será logo palpável, porque darã uma 
grande proeminência aos syndicatos delle in« 
vestidos, desde o momento da primeira con* 
sul ta offlcial sobre matéria importante. 

Por outro lado tal privilegio seria de in- 
teira justiça ; querendo e devendo ouvir a 
classe nas questões de seu interesse e espe- 
cialidade, o Poder Publico se referira á classe 
mtegral e não a uma fracção delia J Ora, 
nas profissões nin^^uem pôde separar em 
prinoipio os patrões dos operários, o capital 
do trabalho. Só poderá dizer, pois, que ouviu 
a opinião da profissão inteira quando tiver 
ouvido a dos syndicatos que representarem 
as duas partes do todo. 

A esse privilegio se poderia Juntar algum 
outro. 

A questão ó de flavorecer ostensivamente 
08 corpos de conciliação, sem negar aos ou- 
tros o que fôr, por assim dizer, de direito 
commum . 

Dos dous últimos paragrapbos do art. 6 
do projecto eu fana um artigo especial, 
a&sim concebido: 

c Só gozarão do direito exclusivo de re- 
presentação das profissões perante o Bstado 
os syndicatos constituídos no espirito de har- 
monia entre patrões e operários, isto é, syn- 
dicatos chamados mixtos^ compostos de pa- 
trões e operários con junctamente ; os chama- 
dos parallelos, compostos de patrões de um 
lado e operários de outro, ligados, porém, 
por conselhos permanentes de conciliação 
o arbitragem ; todos aquelles, emfim, que 
tenham adoptado, de mouo positivo, o prin- 
cipio de conciliação e arbitragem para solu- 
ção de suas divergências, antes de recorrer 
a outro qualquer meio. Estes poderão ser 
consultados cm todos os assumptos da profis- 
são, e deverão sei o antes da adopção de qual- 
quer di8po^ição legislativa ou administrativa 
que se retira á sua especialidade.» — Carlos 
Alberto de Menezes, 

Documento n. 1 

TEXTE DE LA LOI RBLATIVE A LA ORIATlON 
DBS STNDICATS PROFISilONNELS 

21 mars 1884 

Art. 1.'*^ Sont abrogés la loi des 14-*S7 
juiu 1791 et rarticle 416 du Code Penal. 
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Les articles 291, 292. 293, 294 da Codo Po- 
sai et la loi 18 avril 1834 no sont pas appli- 
oables aox syndic its professionDels. 

Art. 2. Les syndicats oa associations pi-o- 
feaaionnelles, môme de pias de viogt person- 
nes exeroant la môme professioD, des métiera 
similaire9« oa des profesaions ooonexes con- 
coorant à rdtablissemont des produits de- 
termines, poarroDt se constituer librement 
sans Tautorisation du Oouvernement. 

Art. 3. Les syodicats profesdonnels ont 
exclnsivement poar objet Tétude et la defcu- 
se des intérêts ecoDomlqucs.iadustriels, com- 
mercianx et agricoles. 

Art. 4. Les fandatours de toat syndicat 
profesaionnel devront deposer les statats et 
les noms de ceux quí, à on titro quelconque, 
fleront chargés de radministration oa de la 
directloD. 

Ce dópdt aara lieu & la mairie de la loca- 
litô oa le syndicat est établi, et â Paris à 
Ia prôfecture de la Seine. 

Ce dépôt será renoayeló à chaquo change- 
xnent de la directíon oa des statates. 

Communication des statates devra être 
donnô par le maire ou par lo prófect de la 
Seine ou procurear de la Rópubiiquo. 

Les membros de toat syndicat professio- 
nel cbargés de radministration on de la di- 
reotion de oe syndicat devront être íran- 
çais et jonir de ses droits civils. 

Art. 5. Les syndlcats profesbioneis régn- 
lièrement constituas d*apròs les proscriptions 
de la presente loi, rourront librement ae 
coneerter poar Tétude et la defense de ses 
intôrèts économiqucs, indusãriels» commer- 
ciaux et agricoles. 

Ces unions devront faire coonaitre. con- 
formement aa douxiéme paragrapbe de 
rart. 4, les noms des syndicats qui les cora- 
posent. 

Elles ne pourront posst^dor aucun immeu- 
ble, ni éster en justice. 

Art. 6. Les sindicais professionels de 
patrons ou d*ouvrier!9 anront le droit d*e«ter 
eo justice. 

lis pourront employer les sommes prove- 
nant des cotisations. 

Toutefoia il nes potirront acqâérir d^aulras 
Immeubles que ceux qui seront uéccssaires 
à lôurs bibliothéquoã oc á dos cours d*in- 
struction professionellc. 

lis pourront, sans antorisation, mais cn se 
oonformant aux nutros dispositions do la loi, 
constituer entro ieurs membres des caisses 
de secours mutueis ot do retraitcs. 

lis pourront librement créer et adminis- 
trer des offlces de rensaignements pour les 
oíTres et les desmandes de travail. 

lis pourront être consultes sur tout les 
différends et toutes les questions 90, ratta- 
chaot à Ieur9 speciallté. 



Dans les alTairei contentieases, les avii do 
syndicat seront tenus à la disposition des 
patries, qui pourront on prendre eonunoni- 
caiion et copie. 

Art. 7. Toat le membre d*an syndicat 
professionei peut se retirer à tout instant de 
i'association, nonobstant tout clause oon* 
traii*e, mais sans prejudico da droit poar 
lo syndicat de reclamer la cotisation de 
Tannêe courante. 

Toute pcrsonne qui se retire d*ao syndicat 
conserve le droit d*être membre des sociótés 
do secours mutueis et de pensiona do retraite 
pour la vicillesse à Tactif desquels elle a 
contribuo par les cotisations ou versements 
do fonds. 

Art. 8. Lorsque los biens auront 6t6 
acquis contrairement aux dispositions de 
i*art. 6, la nnllitó de racqulsition ou de la 
liberalitó poorra être demandée par le Pro- 
curour de la Rópubiiquo ou par les inte- 
resses. Dans les cas d*acquisition á titre 
onóreuxy les immeubles seront vendas et le 
prix en será deposó à la caísse de rassocia- 
tion. Dans les oas de libôralité, les biens 
fei*ont retour aux di^posants ou d leur héri- 
ticrs ou ayant cause. 

Art. 9. Les infíractions aux dispositions 
des arts. 2, 3, 4, 5 et 6, de la jpréseente loi 
seront poursoivies contre les dirdctears ou 
administràteurs des syndicats et panie8d*Qne 
amende de :^eise á deux cents fruncs. 

Les tribunaux pourront en outro» & la 
diligence da procurear de ia RópubUqoe, 
prononcer la di&solution da syndicat et Ia 
nulliié des acquisitiúns d*immeubles íkites on 
violations des dispositions de Tart. 6. 

AU cas de íbiusse dôclaration relativo aox 
statutes et aux qualités, des administràteurs 
ou directours, ramondo ponrra être portée 
à cinq cents franca. 

Art. 10. La presente loi est applicable à 
r Algo rio. 

EUc est également applioablo aux oolonles 
de la Martinique, de la Quadoloupo et de la 
Réunion. Toutefois les travaiileurs étran- 
^eis et engagés sous le nom dUmmigranta 
ne pourront lUlre partie des nyndicatâ. 

Documento n. 2 

PROJbT DG LOI 

Artlcld premier. íjêl loi du 21 mars 1884 
sur les syndicats profcssiopnols est modiflée, 
con formement aux dispositions sul vantes : 

Articlo 1*'. Sont abrogês la loi des 14-17 
juin 1791 ot rarticlo410 du Codo Penal. 

Us articles 291, 292, 293,294 du Code 
Penal et la loi du 10 abril 1834 ne sont pas 
applicables aux syndicats professionnels. 

Art. 2. Les syndicats ou associations pro- 
fessiooneles, mOmo de pias de vingt personnes 
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exerçaat la même professioD, des mátiers 
similaires on des professioDS conoexes coa- 
ooarant ^ rôtablissement de prodaits deter- 
mines, poarroDt se constituer libremeot sans 
raatorisation du Gouvernement. 

Ai*t. 3. Les syndicats professionnels ont 
exolusivement pour object : 

1.* L'ótude et la defense des intérôtsécoDO- 
miques, indastrie]s,commerciaux etagricoles. 

2.0 Les opératioQS diverses qui, ne se rat- 
tachant pas directement à ce premier object, 
sont néaumoins expressement autorisées par 
la presente loi. 

Art« 4. Les foadateurs de tout syndicat 
professionnel dcvront dép^^ser les statuts et 
les noms do ceux oui, à un titio quelconque, 
seroQt chai'gós de radministration ou de Ia 
direetioQ. 

Ce dópôt aura lieu ò, la mairio do la localitó 
oú le syndicat est ótabli et, à Paris, â la 
Préfecture de la Soine. 

Ce depôt será renouvelló à chaque écham- 
gement de la direction ou des statuts. 

Communioation des statuts devra êtro 
doniiée par le mairo ou par le prefect de la 
Selne au procureur de la R^'publiquc. 

Lesmembresdetout syadicat professionnel 
chargós de radminiatration ou de la direction 
de oe byndieat devront êtro français et Jouir 
de leurs droits civiis. 

Art 5. Les syndicats professionnels, rcgu- 
lièrement constiiués d'apr<$s les prescriptions 
de la presente loi, pourront iibrement se 
concerter pour l'étude et la defense de leurs 
intérets économiques, industrieis, coreiraer- 
ciauxct agricolcs. 

Les dispositions do rartlcle 4 sont appli- 
cables aux unions do Syndicatos, qui devront, 
en outre» fairo connaiiro les noras des Syn- 
dicats qni les composent. 

Ces unions pourront oster en justice. 

Elles pourront possédor dos immeubles qui 
sont necessaires à leurs bureaux, á leurs réu- 
Dions et à leurs bibliothèques, cours d^instru- 
ction professionnolle, collections, la boratoi- 
rcs,onampad*experienco,abris pour bestiaux, 
maehinesou Instruments, bourses de travai!, 
atelier d*apprenti6sage, hospiceset bôpitaux. 

EUefl pourront recevuir des dous et iegs 
avee aífoctations à ces institutions. 

Les statuts próvoiront Ia distinction do ces 
biens, en cas de dissolution do Tunion. 

Art. 6. Les syndicats professionels jouis- 
SENT do Ia personnalitô cívile. lis ont le droit 
d*e8ter en justice ot personnalitô civilo. 
lis ont lo droit dVsfcer en justice ot d^acquérir 
sans autorisation, à titre gratuit on à titre 
onéraux, des biens meubles et immeubles. 
lis pourront fítire des actes de commerce en 
se conformaot aux diapusitions ci-apròs. 

Les syndicats des plus de sept membros, 
^ui, dansl^but d*exploiter une ^ntrepriso 



commerciale, formeront uno societó à re- 
spcnsabilité limite régie par les loisdu24 
juiilet 1867 etdu premieraoút 1893, bénôfi- 
cioron des exoeptions suivantes aux disposi- 
tions des dites lois. 

Lo syndicat personne civile, pourra êtro 
proprietaire de la totahtó dos aetlons. Dans 
00 cas, des syndiquôs auroot le droit d'être 
administrattsurs sans êtro individuellement 
porteurs des parts ou actionaires, et Tassem- 
blóe generale será formóa des mandataires 
possédant une voix, et tous ótant consideras 
oomme représentant chaoun une parte ógale 
dans le caplt^il social. 

Si une sooiotô est formée par deux ou 
plusieurs syndicats, les statutes de cette so- 
cióte deter ininentle uombre de mandataires 
délógués pa** chacun des syndicats aotion- 
naires, tout déléguó ayant une voix. . 

Quello que soit Timportanoe du capital 
social, il pourra êtro en aetlons ou oonpons 
d'actions de :^ francs. La sooióté ne pourra 
ôtre deíinitivement constituée qo^après la 
souscription de la totalitô du capitâU et le 
versement en ospèces, par chaque syndicat 
actionnaire, du quart des aotions ou oou- 
pure d*actions souscriptes par lui, môme 
lorsqu^elles nVxcèdent pas 25 francs. Si la 
sociótó est a capital variable, le veasement 
du deuxiòme sufflt. 

Les syndicats pourront, en se conformaot 
aux autresdisDosiUons de la loi, constituer 
entre leurs mombres des caisses spóciales de 
secours mutueis et de retrai tos. 

lis pourront iibrement créor etadminisirer 
des offlces do renseignements par les ofllres 
et les demandes de iravail. 

lis pourront ê(;re couãultés sur touta les 
différents ot toutcs les questions se rat ta- 
chant à lour spócialitá. 

Dans les aflaires contentieuses, los avis du 
syndicat seront tenus k la disposition des 
parties, qui pourront on prendre commnni- 
cation et copie. 

Art. 7. Tuut membro d'un syndicat pro- 
fessionnel peut se retirer à tout instant do 
rassociation, nonobstant toute elause con- 
traire, m:ús sans prejudico du droit pour le 
syndicat de reciamer la cotisation de Taonée 
couranto, les cotisations versóes restantla 
prupriétó du syndicat. 

Los statutsrègleutlemodedo liquidationdei 
droits appartonants, dans Tactif oommercial* 
aux associétíS qui cessent do flsiire partie da 
syndicat. soit par décès, soitautrement. 

lis règlent égalemente la deatination des 
biens du syndicat, en cas de dissolution. 

Touto personne qui se retire dun syndicat 
conserve ie droit d'ôtre membro des sociôtós 
de flocours ot de ponsion de retraite pour 
la vieiilesse à Tactif desquelles elie a contri- 
buo par des ootisatiooç ou versement de (onds 
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Art. 8. LonMiae las biens des anioDB des 
syndicate auront été aoquis ocmtrairemeat 
aux dispositioDs de ]'art. 5, la nalliM de 
raoqilisition ou de la liberalitd poorra être 
demandáe par le prooarear de la Réfa- 
bliqae ou par les interesiés. 

Dana le eaa d^aoquisition à titre onéreuz, 
immeables seront Teodos, et le prix en será 
deposé à la caísse de rassooiation. 

Dana leoas deliberai! té, les bleaa feront 
retoar, aaz disposants ou à lenrs hóritlers 
ouayantoaose. 

Art. 9. Les inflraotioDS aux dlsposltioiís des 
arts. 2, 3« 4, 5 et 6 de la présent lol seruot 
poursniTíes contre lea directeurs ou adml- 
niatrateurs du ayndieat ou da Taiilon et pn- 
Dies d'iitte amende de 16 à 200 fr. Lea 
tribonaux peurront, en outre, à la diligenoe 
da procarear de la Repabliqae, prononeer 
la disaolatioQ du syndieal ou de ruaion et 
la nullitó dea aoaaiaitloaa dUmmeubles faltes 
en ylolatlon des diaposltions de l*art. 5. 

Aa cas de íàusse dôclaration relatíTe aos 
statnts et aux noms et quulitôs d*adniiniatra- 
teurs ou directeura, lameode punrra être 
portóeaõOO frs. 

Art. 10. L*entrave ▼oluntairemente ap- 
porté à Peiercioe dea drolta reeonnua par la 
préaente loi, par voie de refua d'einbciuchage 
ou de senvoi, la mise eo interdlct prononc^w 

Sar le ayndieat dana un but autre que 
'asaurer lea oonditioDa du travail flxéea par 
lol et la joulasanoe des drolta reeonnua aux 
citoyens par lea loia, oonatUuent un délit 
et dennent Ueu à Taction en réparatlon du 
préjudice oausô. 

Cette action peut être ezercóe sott par la 
partie liaóe, aoit dana le caa próTu au para- 
graphe 1^ par le ayndieat. 

Art. 11. Será puni dea peinea prévuea par 
Tart. 414 du Code Pónal quloooque, par 
Tun dea moyena enumeres au dlt artide, 
Tiolenoea, Toies de fait, menaces, manosu- 
vres firauduleuses, aura oblifró, ou tente 
d'obligei* une ou plusleui^a peraoubea, aoit de 
sortir d*un ayndieat, aoitden f&ire partie. 

Art. 12. La presente loi est applicable h 
FAlgérie. 

Elle est également applicable aux colonies 
de la Martiniqne, de la Ouadeloupe et de la 
Reúnion. Toutefoia lea travailleurs etrangera 
et engagóa aous le nom d*immigrant8 ne 
pourront faire partie des ayndicats. 

Documento n. 3 

HODIVICATIONa BT GOMPLSlfBNTS AU PROJBT 
DB LOI PROPOSiBS PAR LA RÉUNION 

EoBiênsion du droit de faire partie des syn» 
dicats professionnels 

Artiole 2. La presente loi est applicable 
aux profbssioQS libérales. 



Bile est applicable aux employôs et ou. 
yriers de TEtat qui ne détlenneiit aueiina 
portíon de la paissance publiqae 

Sont consideres comme continoant a 
appartenir à la la profeasion, Uen que ne 
rexergant plua: ^ ^, 

l.<» Ceux qul rempliflwnt dea ftmetioBa 
dana un ayndieat de cette profession ; 

2.* Ceux qui ont exeroó la profeasion pen- 
dant au moina einq ana et n'en exercent pai 
ancune autre. 

De/lnition génárale du but des $undieúU 
pr&fei$Umnels 

Art. 3. Lea ayndicats ont exdustTement 
pour object : 

1.0 L*étudô et la dófónae dea intérêts pro- 
fesslonnels dea ayndiquéa. 

( Modiflcation analogae an g 1*' de Tart* 5 
sur le but des Unions des ayndicats.) 

Constatatum offieiel de ia légUimUd de» 
itaiuts 

Art. 4. Communication des statuts derra, 
dans le délal de huit Joura, être donnée par 
le maire ou par le prefeet de la Selna au 

Srocureur de la Republique. Gelni-ci doTrm, 
ans le dólai de troto mofs. à partir de la 
commnnication, dóllvrer, s*il y a Uea* aox 
directeurs ou adminiatrateurs du ayndieat, 
anréeéplaaé deceaatatuts constatant leur 
regularitó. Fautde róponae du parquet aa 
boutde ce délai de trois moi8« les irrágula- 
rltôs qui pruiTaient vicier rexlstenee du sfn- 
dicat seront ou vertes. 

Capacite civile des syndicats 

Art. 6. Les syndicats professlonnels Jooíb- 
seDt de la personnalité civlle. lis ont le 
droit d*ester en Justioe et d*acquerir sans 
autoriaation, & titre gratuit ou à titre ene- 
reux, dea biena meublea et immeubles, dani 
lea oonditioQS prévua k Tarticle précédent 
( immeubles necesaairea à leurs bureaux, re- 
unions, etc., d'aprôa renumération limita- 
tive folte k Tart. 5 pour lea uniona des syn- 
dicats ) et en ontre dans la meaure qui cor* 
respood & leurs attributions statuaires. 

lis pourront procurer a leurs meriibres lea 

Ín^oduits nócessaires à Texeroioe de la pro- 
éssion. 
llls pourront... ( texle du projet.) 

ConsuUation obligatoire des iyndicats pro^ 
fessionnels 

Art. 6... avaut dernier §). lis pourront 
être consultes sur les dlfferends intôressant 
leur profession. lis devront être consultes 
avant Tadoption de toute disposition légiala- 
tive ou administrative se rattacliant à leur 
spéclalitó. 
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Exeltision de$ mutwiliUi contre (nddmnité 

Art. 7 (ajoutô au dernier §.) Nóam- 

moiai elle (touie personne oessant d*appar- 
teoir ò, UQ syndicat) pourra être exclue de 
ces sociét^ â. la conoition que le syndicat 
lui paie une iadémnitô correspondanto à. ses 
versements. 

Cantrat csllsetif et mise en int^dtt 

Art. 1. (Subetitué k Tart. 10 du projet 
du GouTernement, aui est ôcarté par la re- 
uDion.) Les syndicats pourront poursuivr- 
Texôcution des eontrats collectife qu*ils au 
roQt concius avec les employeurs ou syndicats 
d'employeurs dans Tntérêt de leurs mera- 
bres et obtenir des domma^es-lntérêts eu 
ca dlnexôcutiou de ceg contrats. 

Les syndicats pourroat (^galement exercer 
les droits et actions individueis ués du 
oontract de travail à la requête et au proflt 
de leurs membres, nonobstant toute reiíon- 
ciation anticipée. 

Le reAis d*einbauoliage et le renvoi mo- 
tives par raíliliation à un syndicat deter- 
mino ouvrent à ce syndicat la facultt^ de 
mettre en interdit un établi&semeut, sans 
encourir une responsa bilité pénaleouoivile. 

Le refus d'acceptor les cooditiuns du tra- 
vail arretes par un syndicat oure k ce syn- 
dicat, âprès tentativo do concilttion, la 
méme faculte de niise eu tnterdit.— A*s Com- 
missões de Gonstituiç&o e Justiça e de Fi- 
aanoas. — 

N. 111 A- 1905 

Parecei' sobre a emenda offerecida na 5* d«>- 
cussãò do j^ojêcío n. iíi^ deste anno, que 
avAervía o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Xetjocios Interiores 
o credito de 5í:i29$OÍ8t supplementar á 
rubrica 28^ do art. 2^ da íei n. i,Si6, de 
Si de dezembro de Í904, para pagamento 
das despezas com as au'as supplententares 
dos i«, 2^ e 3^ annos do (rymnasio Nacional 

Por occasião da 3* discussão do projecto 
n. Ill, deste anno, que autoriza o Presi- 
dente d:i Republica a abrir ao Ministi>rio da 
Justiça e Negócios Interiores um credito 
supplementar de 51:12<J$018, para paga- 
mento das despozas com as aulas supple- 
mentar es do 1"*, 2** e 3^* annos do Gymnasio 
Nacional, o iilustre Deputado Sr. Joaquim 
Pires apresentou uma emenda, mandando 
augmeotar de 1:600$ aqueiia quantia, para 
pagar-se a gratificação ao lente e ao pro- 
fessor das turmas supplementares de por- 
tugucz o desenho do 1<> e S^" annos do Inter- 
nato ao Gymnasio Nacional. 

Ouvido a raspeito o Governo, que, polo 
art .57 do regulamento que baixou com o do- 
ci*cto n. 3.914, de 26 de janeiro de 1901, é o 

Vol. V 



competente para designar os lentes do Gym« 
nasio ou nomear pessoas estranhas ao corpo 
docente para a regência das aulas supplemen- 
tares, si os lentes das cadeiras nâo puderem 
ou nâo quizerem oncarregar-se das aulas 
supplementares, foi elle do parecer que ne- 
nhum direito assiste áquelle lente e ao refe- 
rido professor a semelhante gratificação* 
visto ter sido a directoria do dito estabele- 
cimeato autorizada, conforme propoz, a 
encarregar da gerência daquellas aulas, no 
^« auno, 06 mesmos funccionarios nomeados 
para o l"" anno, por Importar essa medida 
em economia. 

A Commissão de Finanças ô de parecer 
que a emenda não deve ser acceita. 

Sala das Commissões, 5 de setembro de 
1905.— jFVancMco Veiga, presideate.— Pau/a 
Ramos, relator.— C^rôano Santos.— Ignado 
Tosta. — Cornetio da Fonseca.-^Francisco Sd, 
-^Erioo Coelho. 

Emenda a que se refere o parecer supra 

Eleva-se o credito a 52:7S9$018, devido ao 
accresoimo de 1:600;$, diffèrença a que teem 
direito o lente e o professor dais turmas sun- 
plementares de português e desenho ao 
l^" e S* annos do Internato do Gymnasio Na- 
cional. 

Sala das sessões, 12 de agosto de 1905.— 
Joaquim Pires. 

N. 120 A — 1905 

Parecer sobre a emenda offerecida na 2^ dis-* 
cussdo do projecto n. Í20, deste anno, que 
eleva d categoria de i^ c asse a Inspectoria 
de Saúde do Porto de Mandos, compareceres 
das Commissões de Saúde Publica e de Jt- 
nanças 

(Vide projecto n. 344, de 1904) 

Foi oíTerecida uma emenda ao projecto 
n. 344. de 1904, relativo á. elevação de classe 
do porto de Mancos, substituída pelo de nu- 
mero 180, do corrento anno. 

Nessa emenda, que 6 assignada pelo Sr, 
Deputaio Malaquias Gonçalves e outros, pe- 
de-se : que sejam creados na Inspectoria de 
Saúde do Porto do Recife, em Pernambuco, 
mjvis um lo^ar de ajudante, medico, e dous 
jogares de guarda.s; attender ã tabeliã de 
vencimentos com relação ao in^^pector e 
guardas. 

O porto do Recife ô considerado um dos 
mais perigosos. Os Amccionarlos da Inspe- 
ctoria do Saúde daquellQ porto teem multas 
vezes as vidas em perigo, quando toem de 
visitar vapores fora da barra, serviço este 
que é diário e repetido por ser um porto 
muito frequentado. 

O serviço da inspectoria, além de arris* 
cado, é muito crescido; os actuaes funccio» 

14 
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narios não a podem servir sem demasiado 
esíbrço. 

Portanto, parece justo o que se pede na 
emenda e a Commissao de Finanças é de pa- 
recer que seja oJla approvada. 

5^ala das Commissões, 6 do setembro de 
19í>5. — Pi'ancisco Veiga, presidente. —Cor/iíí- 
lio da Fonseca, relator. — Ignacio Tosta, — 
Urbano Santos, — KíHco Coelho. — Francisco Sd, 
Ánizio de Abreu, 

Emenda a que se refere o parecei" supra 

Ficam crcado^ mais umlogar do medico 
ajudante na Inspectoria de Saúde do Porto 
do Pernambuco e mais dous logarcs do 
Rwardas e alterada a tabeliã de vencimen- 
tos da S3guint9 forma : 

Ao inspector 7:200§000. 

Aos ajudantes 4:200$ cada um. 

Aos guardas 1:000$ cada um. 

Srvla das sessões, 17 de agosto de 1905. — 
Malaquias Gonçalves. 

N. 155 — 1905 

Autoriza o Governo a contar, para o efféito da 
aposentadoria, o tempo qxic o engenheiro 
Joúo Thomaz Alves Nogueira serviu como 
fiscal dos burgos agrícolas no Estado de 
S. Paulo, de ÍO denovembi'o de Í890 a 22 
de março de Í893 

João Thomaz Alves Nogueira, engenheiro 
da âscilizaçlo da rode de viação de S. P.iulo, 
Matto Grosso e (ioyaz, jiilgan lo-se com di- 
reito d aposentakioria, nos termos do decreto 
n. 117, de 4 do novembro de \S[)2, o do 
art. 27 do decreto n. 1.104, do 9 do de- 
zembro do mesmo annj, raquer ao Con- 
gresso que lho soja contido, para a sua apo- 
sentadoria, o tempo quo serviu como enge- 
nheiro liscal dos burgos apícolas no Estado 
de S. Paulo, de 10 de aovemero do ISJO a 22 
de março do 1893. 

Allega que dur.intj> todo longo tempo 
de serviço que prestou ao Estado, pediu a 
primeira licença em 7 do julho do corrente 
anno, tem pago Romprc o montepio o quo 
se acha na impossibili(íid3 do provar, para o 
effeito de sia aposentadoria, o tempo que 
serviu como director e engenheiro em chefe 
da Goloiíia Azambuja, oní Santa Catharina, 
por haver s> perdido parte do archivo du- 
rante á revolta de 1893. 

A Commissao de Finanças, achando digno 
de ser atteadido por equidade o pedido do 
engenheiro .loâo Tlumaz Alves Nogueira, 
propõe â Camará o seguinte projecto de lei. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." O Governo ^ autorizado a contar, 
para o cffeitj da aposentaria, o tempo que o 
engenheir.7 Joâo Thoniaz Alva-? Nogueira 



serviu como fiscal dos burgos agrícolas no 
FiSUido de Sâo Paulo, desde lò de novembro 
de 1803 e 22 de março de 1893. 

Art. 2. o Revogam*se as disposições em 
contrario. 

Francisco Veiga, presidente, — Ignacio Tos- 
ta, relator.— Paw/a Ra%nos. — Erieo Coelho. — 
Francisco Sd, — Cornelio da Fonseca, — Ãní- 
zio de Abreu, — Urbano Santos, vencido. 

N. 156—1905 

Autoriza o Presidente da Bepublica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios In- 
temores o credito extraordinário de 30:000$ 
para occorrer ds despe zas com a commissao 
brazileira no Congresso Internacional da 
Tuberculose, em Pariz 

Por mensigem de 10 do acosto próximo 
fíndo,o Sr. Presidente da Republica solicitou 
do Congresso Nacional a devida autorização 
para abrir ao Minisusrio da Justiça c 
Negócios Interiores o credito extraordinário 
de 30:000$ para pagamento das despesas 
com a commissao que deve representar o 
Brazil no Congresso Internacional da Tuber- 
culose a reunir-«e em Pariz, em princípios 
de outubro vindouro. 

A convocação deste Congresso foi feita 
por iniciativa da Associação Internacional 
contra a Tuberculose com sede em Berlim, 
da qual são sócios effectivos três dístinctos 
médicos brazileiros, e neUe se estudará o 

Eroblema da tuberculose sob todas as suas 
Lcos: hygienica, therapeutica, económica o 
social. 

Ao lado desse Congresso haverá uma 
Exposição Internacional de Tuberculose, na 
qual se encontrarão todas as informações 
sobre as medidas tomadas prelos paizes 
civilizados para o fim de prevenir, attenuar 
o curar esse terrível morbus, que nas ost<'i- 
tisticas de mortalidade maior numero de 
victimas apresenta. 

Os nossoâ boletins demographicos, princi- 
palmente os das repartições de hygiene desta 
Capital o do Recife, accusam um coefflciente 
de mortalidade relativo d tuberculose vor- 
d'idoir\mente aterrador. 

Peado do estudo das Commissões da Ca- 
mará um projecto do illustre Sr. Medeiros 
e Albuquerque instituindo um premio do 
quantia elevada para o descobridor de um 
remédio eíllcaz contra esse flagello das 
populações das grandes capitães do mundo. 

Ha, pjrtanto, grande vantagem para o 
nosso paiz que elle se faça representar 
nesse congresso. 

Para occorrer ás despezas de transporte 
e ajudas de custo dos delegados brazileiros, 
installação da secção brazileira da Exposi- 
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ç&o laicrnacional, publicações, ctc . , otc . , é 
nocessario um credito de 30:000$000. 

A Commissão de Finanças, cm vista dos 
motivos acima expostos, 6 de parecer que 
seja concedido o referido credito e submette 
ú, apreciação da Camará o seguinte projecto 
de lei: 

O Congrosso Nacional decreta: 

Artigo único. E' o Presidente da Repu- 
blica autorizado a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios luieriores o credito ex- 
traordinário de 30:00a^ para occorrer ás 
despczas com a commissão braziieira no 
Congi*esso internacional do Tubei*culoso, em 
Pariz ; revogadas as disposiçoos em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 5 de setembro de 
1905.— -i^-anotíco Veiga, presidente.— PíXMÍa 
Jiantús, relator. — Urbano Santos. — 1 ff nado 
Toãta^-^ornelio dn Fonseca, — Francisco Sã. 
—Érico Coelho. 

Comparecem mais os Srs. Dias Veira, 
Eduardo Studart, Eloy de Souza, Abilon 
Milanez, Medeiros c Albuquerque, Angelo 
Neto, Moi'uÍKi Gomos, Bulliôos Marcial, Es- 
tovâo Lobo, Lamounier Go4lofi*odo, Leito de 
Souza, Aquino Ribeiro, Bonodicto de Souza, 
Lindolpho Serr^, Soaras dos Santas, Barbosa 
Lima, Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa e 
Domingos Mascarenhas. 

Deixam de comparecer, com causa par- 
ticipada, os Srs. Wanderlcy de Mendonça, 
Knéas Martins. Raymundo Nery, Hosannah 
do Oliveira, Passos Miranda, Arthur Lemos, 
Rogério de Miranda, Urbano Santos, Luiz 
Dominguos. Cliristino Cruz, «loão (Sayoso, 
Thomaz Cavalcanti, Frederico Boi*í?e^', Pe- 
reira Reis, Trindade, Teixeira de Sú. Jos»' 
MarcelUno, Bricio Fiilio, .loão Vieira, Msmo- 
raldino Bandeira, Moreira Alves, Cornei io 
da PonsíHja, Kstacio Coimbra, Pedro Per- 
nambuco, Arthur Orlando, FolisbelloFroiro, 
Domingos (luimarães, Neiva, Leovogildo 
Filgueiras, Castro Rebollo, Prisco Paraiso, 
Garcia Pires, AugiMo íU Freitas, Rodrií?iios 
Saldanha, CorriHi l>ut.ra. Fidelis Alveí?, líe- 
li^rio de Soii/a, De/amai, Silva Castro, Al- 
fredo Hae);er. llenriqun Hoi'geit, Cruvello 
Cavaicanii, CUsifioda Cfinha, Carlos Peixoto, 
Pilho, PiMiido Filho, David campista, Fran- 
cisco Bernardino, Adall>erto Feraz, Henri- 
que Sailes, í desvario Maciel, Kodolpho Paixão, 
.lesuino ('ardoso, IJomin>fues de Castro, Va- 
leis de Castro, Araolpho Azevedo, Azevedo 
Marques, Kodolpho Miran.la, He.menogildo 
de Moraes, Joaquim Teixeira Brandão, Cân- 
dido de Abreu, Victorino Monteiro, Cassiano 
do Nascimento, ^Ylíi^edo Varela, Dioí?o For- 
tuna e Campos Carticr, 



E sem causa os Srs. António Bastos, Anizio 
de Abreu, Virgílio Brigiilo, Francisco Sá, João 
Lopes, Alberto Maranhão, AlTonso Costa,Celso 
de Souza, Pereira de Lyra, fipaminondas 
Graeindo, Raymundo de Miranda, Euzebio 
de Andrade, Arroxellas Galvão, Bulcão 
Vianna, Eduardo Ramos, .Tos6 Monjardim, 
Galdino I.oroto,Heredia de Sii, Leite Ribeiro, 
Irineu Machado, Nelson de Vasconcellos, 
Oscar GoJoy, Bugusto de Vasconccllos, Sá 
Freire, Érico Coelho, Júlio Santos, Paulino 
do Souza, Francisco lioteiho, Bern^irdo Mon- 
teiro, Josi Bonifácio, Astolpho Dutra, ESer- 
nardas de Faria, António Zacarias, Camillo 
Soares Filho, Caio^^^eras, Sabino Barroso, 
Olyntho Ribeiro, Camillo Prates, Pádua Re- 
zende, Costa Júnior Amaral Cesar^ José 
Lobo, Paulino Carlos, Francisco Malta, Ber- 
nardo António, Eliseu Guilherme, Juvenal 
Miller o Germano Hasslochcr. 

O Sr. I*reslcloiite— Tem a palavra 
o Sr. Américo de Albuquerque. 

O Sr. A.merioo <le A^lbuquer* 

que (•) — Sr. Presidente, tomo a palavra 
apenas para apresentar um projecto do lei, 
projecto que espero, mereça a attonção e a 
acquiesciencia da Camará dos Deputados e 
para o qual impetro a benovolenòia do 
V. Ex. allm de que ellle tenha andamento o 
mais rápido possível. 

Trata-so de uma medida de administrarão 
que vira concorrer para o acabamento de 
uma anomalia na Estrada de Ferro Central 
do Brazil. 

Não prGci>;o me alongar por muito tsmpo 
na ftmdamentaeão dc^to projecto, para que 
elle pos;?a merecer a analyse da Commissão 
rn^pectiva. 

De certo, captara o meu projecto parecer 
favorável, por isso que o illustre relator de 
Commissão a quo tem do ir já conhece o 
assumpto de que trata o mesmo pro.;ecto do 
lei, 

Assignado, por t-oda a bancada aqui tenho 
a honra de pertencer, e por grande numero 
do illustres collogas que assentiram com va- 
lio.^o auxilio no meu desejo, anhf*lo, em 
brevo. vól-o transAirmado èm lei, porque *'» 
imanentií quo elle se o lorne com relativa 
iir^'oncia. 

Funccionarlos que exercem, interina- 
mente, cargos na iMlministra(?ão da Central, 
em secções dilferentas daquellas em que 
deveriam funccionar, effectivamente, ha 
mais de doze annos, comprovam as rápida:^ 
e ligeiras asserções que apresento, nestíi 
msniento. e, portanto, se torna desneces- 
sário, como em principio dis«0nqu3 ou o 
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Ainda mente por mais tempo aguardando, 
para o ftizer, se for preciso, na discussão 
futura, 

N&o fere a medida que apre ento a inte- 
resses de outrem, emana de uma equidade 
^ue se impõe ; e a mais rigorosa justiça me 
unpulsiona a acção. 

A classe a que pertencem os funcciona- 
rios aos quaes se refere o meu projecto, é 
credora da attenção dos poieres publico. 
Delia terei que me occupar opportuna- 
mente, cuidando dos interesses dos que a 
compõem que sao legitimes e mei^ecem tudo 
e o mais completo concurso dos quoconbe* 
cem como empenhados no cumprimento de 
seus deveres, são e^ses empregados na Cen- 
tral, sacrificados no «erviço publico. 

Acredito Sr. Presidente, e, com a maior 
sinceridade, o exponho, que, patentes á 
Gamara os altos serviços dos empregados 
que compõem o povoai de trens e de esta- 
ções na Central, não se lhes negará as re- 
compensas que merecem, servidores leáas e 
esforçados da Republica, como são. 

Árduos e afonosos os serviços que lhes 
tão commettidos, são de precária remuu&- 
raçãOi e sem regias que. a sociedade, se 
destribuem a outros fUuccionarios no ser- 
viço publico. 

Não me alongarei mais, rogo, Sr. Presi- 
dente e repito, faça V. Ex. accelerar a mor- 
cha do meu projecto, certo de que terá V. 
£x. concorrido para a victoria de uma causa 
justa. (Muito betn,) 

Fica sobre a mesa, até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Fica o Governo autorizado a 
augmentar na â" divisão do escriptorio do 
Trafego da listrada de Ferro Central do 
Brazil três legares do escript rarios sendo« 
dous de segundos escripturarios o um de 
terceiro, e bem assim, a reduzir na inspo- 
ctoria do movimento da mesma estrada, 
dous conductores de 2" classe e um de 
terceira. 

Sala das sessões, de setembi*o de 1905. 
^^Americo de Albuquerque. — Irineu Machado, 
— Augusto de Vatconcellos , — Bulhões Marcial, 
— Leite Ribeiro, — Oscar Godoy, — Corrêa 
Dutra. ^Sá Freire. ^Eeredia de Sã. — Angelo 
Pinheiro. — Soares dos Santos, — Homem de 
Carvalho. — Dotninaos Mascarenhas. — B. de 
Souza . — R. Corrêa . — G. Pires. — R , Sal- 
danha, — Toleniino dos Sanlos. — Rodolpho 
Miranda. — Cosia Júnior.— Álvaro Carvalho. 
— Arlindo Nogueira. — Virgilio Erigido, — E, 
Studart. — Fezerril Fontenelle, — Frederico 
Borges, -"Gonçalo Souto. ^^ Aurélio Amorim, ^^ 



Henrique Borges,-— Alfredo Bacher, — Fideliê 
A l ves. — James Darcy , — Alberio Maranhão . — 
R. Paixlo. — Isidro Leite.— Oliveira YaUadOo. 
— Bernardo Horta. —Abd^n Milanez. — Eliseu 
GuUhertyte. — Thomaz Cavalcanti. — Joãé 
EuÈtbio. 

O Sr. Eloy Olifit^es (*)— Sr. 
Presidente, V. Ex. sabe e sabe a Camará que 
constantemente tenho aqui me opposto a 
todas as medidas que, por qualquer ma- 
neira, augmentam as despezas publicas, 
sobretudo, a tudo que se retere a pensões, 
tenho sempre ou quasi sempre dado o mea 
voto contrariameute a ellas. Isto, porém, 
não obsta a que venha agora defender o 
augniento de despeza, desde que, como no 
caso ora presente, este augmento se toma 
necessário pela justiça que devemos aos 
iunccionarios que servem á Republica. 

A Administração dos Correios de S. Paulo 
é, por certo, a quo despende maior sonuna 
de esforços para bem servir o publico ; com 
um pessoal igual ao que tinha quando se 
proclamou a Republica, ou pouco augmeiH 
tado, não pôde aosolutamente preeucber os 
altos fins a que é destinada sem que ou se 
procure augmentar o numero do seus fim- 
ooionarios, ou se trate de remunerar me- 
lhor seu serviço extenuante. 

O Sr. Manoel Fuloencio— Todos os em- 
pregados dos Correios são muito mal pagos. 

O Sr. Eloy Chaves— E' verdade ; todas as 
outras repartições, quer federaes, quer ed- 
taduaes, com a carestia da vida, vieram 
tendo grande augmento de ordenados ; en- 
tretanto, a repartição dos Correios, em toda 
a Republica, llcou estacionaria, tendo o& 
mesmos vencimentos que tinha ao se pro- 
clamar o novo regimen. 

Si, poróni, isto é uma verdade na genera- 
lidaio dos casos, em S. Paulo a ii^ustiça 
ainda mais avulta, por isso que o serviço 
quadruplicou e o quadro do pessoal âcou o 
mesmo seni que os onienados tivessem o 
meuor augmento. 

Ha, sobretudo, uma classe que precisa 
forçosamente de um au<?mento: é a dos pra- 
ticante de ií» class:í. Tendo um ti»abalho 
extraordinário, sen<lo obrigados a prestcir 
coiicurso,no que se exige o conhecimento de 
varias matérias, devendo despenaer uma 
somma do esforços collossal para se pode- 
rem desempenhar dos trabalhos que lhes es- 
tão confiados, ganham os fUnccionarios dessa 
classe, enti*etanto, a misérrima quantia de 
90$ mensaes I 

E, além de ganharem pouco, estão sujeitos 
á concurrencia dos carteiros, de sorte que 



(*) Btte discurso não foi reyisto p«lo orador* 
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cada um desses praticantes de 2* classe leva 
três, quatro annos sem poder ser promovido, 
recebendo essa importância insignificante de 
90$ por roez. 

Satisfazendo ás aspirações dessa digna 
classe do funccionarios, venho apresontcir 
UD1 projecto que tx*az as assignaturas de 
meus illustres companheiros iUi bancada, 
além da minha, elevando o ordenado dos 
praticantes de 2" classe da Administração 
dos Correios de S. Paulo a 130$ mensaes; 
projecto qiio, ostou corto, merecerá o inteiro 
apoio da (Aiiuara, porquanto olle vao ao en 
contio de uma reconhecida necessidade. 

Além desse projecto, venho também sub- 
motter á consideração da Gamara um outro 
que satisfaz igualmente uma necessidade e 
que, mais que isso, é um acto de justiça a 
praticar com um grande servidor da Pátria, 
um voluntário que esteve nas aleiras du- 
rante toda a campanlia do Paraguay, foi 
coniecorado por actos de bravura e se acha 
agora na maior indigência. 

Na localidade ondo moro, em S. Paulo, 
vive o voluntário da Pátria Francisco Fer- 
reira de Souza, invalido, na miséria, com 
e)7 annos de idade, impossibilitado em abso- 
luto de trabalhar o que esieade a mão aos 
Poderes Públicos, exigindo — não pedindo— 
que lhe seja dado um auxilio. 

Os documentos em que se baseia esse be- 
nemérito da Pátria para solicitar uma pen- 
são ao Congresso Federal estão na devida 
forma; um deiles é a fé do oíllcio do peti- 
cionário, onde se lè que, soguindo em ISfô 
para a guerra do Paraguay. fez toda a cam- 
panha, foi varias vezes elogiado em ordem 
do dia pelo sou bom proceder, sendo, por 
actos de bravura na batalha de ítororó, con- 
decorado com o habito da Rosa. 

Acha-se também instruído o pe Jido com 
um attestado medico, em que se prova que 
o requerente está inteiramente impossibili- 
tado de ganhar a vida honradamente. 

Ouso, portanto, esperar que a Gamara, em 
um bello impulso, venha trazer a esse 
antigo servidor da Pátria o lenitivo, o con- 
forto a que elle tem direito nos últimos dias 
da vida. 

Ha poucos dias a Gamara ouviu, commo- 
vida, o discurso do illustre representante 
da Bahia, cujo nomo poço licença para refe- 
rir, o Sr. Marcolino Moura, que traçou em 
verdadeiro quadro a aagu^tia por que passam 
todos aquelles que, como voluntários, ser- 
viram á P.itria na campanha do Paraguay. 

Pois bem, é ujn voluntário que vem pedir 
á Gamara mu acto de iustiça, que vem 
pedir á Pátria a que serviu quando ella 
precisou que o auxUie agora, que elln não 
pôde mais trabalhar. {Mu%to bemi muUo bem* 
O orador é wwiit comprimentado.) 



Fica sobre a mesa, até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 

PROJECTO 

O GoQgresso Nacional resolve: 

Art. 1 .« E' concedida a Francisco Ferreira 
Soaros, voluntário da Pátria na campanha 
contra o Paraguay, a pensão mensal de 
00$000. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 9 de setembro de 1905.— 
Eloy Chaves, 

Consultada a Gamara, é concedida a publi- 
cação pedida pelo Sr. Eloy Chaves. 

DOCUMENTOS A QUE SB REFERE O SR. ELOT 
CHAVES 

lilxms. Srs. Dr. Presidente e mais mem- 
bros do Parlamento Nacional — Francisco 
Ferreira Soares, brazileiro, com 67 annósde 
idade, voluntário da Pátria, vem pedlr-vos 
uma pensão mensal como reconhecimento 
aos SLHis serviços militares na guerra do Pa- 
raguay. 

Já ha muito a Nação Brazileira, acs pou- 
cos, tem se desobrigado do devores de honra 
distribuindo as migallias da sua opulência 
aos que o infortúnio lançara na indigência. 
Essas migalhas teem servido para elevar 
nossa Pátria no conceito de seus íithos, ao 
mesmo tempo que ha escorraçado do lar 
daquelles que ja.nais sentiram o desanimo 
Invadir-lhes nas fadigosas pugnas pelas 
vastas steppes do colosso sul-americano. 
Antes, ao contrario, dolorosamente gratos 
foram os dias da guerra para os soldados 
que, como o supplicante, acalentavam na 
alma o fogo sagrado de um patriotismo que 
chegava a cegar e, cegando, oreava heróes 
e bravos irreJuctiveis. 

APatria traçou a bravura incomparável 
de Osório e seus gloriosos manes e só a 
Pátria deve gratiíicar esse sacritioio verten- 
do lagrimas de reconhecimento e espalman- 
do o pallio de sua protecção bemfazeja. 

E, emtanto, assim não tem sido. Por um 
phenomeno estranho, o Brazil,que foi recon- 
struído na sua grandeza actual sobre os 
despojos da grandeza épica dos heróes do 
Paraguay, que foi remodelado sobre a ruina 
dessa hecatombe ítilgurante, já nâo pensa 
mais que ha um voluntário da Pátria em 
petição d6 miséria na velhice desamparada. 

E a elle, mais que a outro compatriota» 
confrange ver a fome entrar sinistramente 
no humilde tugúrio de seus camaradas, a 
quem a velhice íèz esmor joor o animo ou a 
doença acabou de alquebrar na lucta pela 
existência. 
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K, cmbanto, nem siquer as medalhas que 
fointrii penduradas na hlu^si chamuscada do 
í>oldado pela mão 1i*eniula do veilio D. Pe- 
dro II valem o quanto haste para matar a 
íome de um dia ! 

Emquanto o soldado, que atravessou os 
terrenos húmidos do Para^uay, transpondo 
impávido charnecas inhospitas e densas 
florestas para arrancar o auri-verde pendão 
das estacadas inimigas, vê com assombix) o 
propesso da Republica, a sua alma, onti*e o 
jubilo e a dor, o patriotismo c a miséria, 
lança no espaço uma ardente prece pela 
proitperidade da Pátria. 

Francisco Ferreira Soares, com o^ do- 
cumentos que junta, vos prova, Exms. Srí<., 
não a sua bravura, mas o seu patriotismo, 
não a sua prosperidade, mas a sua quasi m- 
digencia. Pede- vos uma pensão nos últimos 
dias de sua existência attribulada. 

Deseja olhar para seus filhos com carinho, 
vcl-os sorrir tranquillos, fartos, alegres, 
felizes e morrer então bcmdizendo a Pátria, 
que lhe não recusou nas horas derradeii*as 
o seu apoio, a sua generosidade. 

Como deverâ ser bom morx^er com a cer- 
teza de que a Pátria não o desamparou nos 
últimos instantes, tendo consciência de que 
não foram inúteis as refregas e os combates 
cm que se empenhou com coragem e esti- 
mulo. 

O abaixo assignado assentou praça em 
1865 no T*" corpo de infontarí \ e marchou 
logo para o theatro da guerra. 

Foi condecorado na batalha de 24 de maio 
com o habito da Rosa. 

Tomou pari") nos combates do 10 de abril, 
da ilha da Redempção, de 18 de julho e pas- 
sagem do Paraná, a 19 de julho, tudo em 
186G. 

Assistiu ao combate de 19 de fevereiro e 
aos reconhecimentos de 10 de julho e 1 de 
oatubro. 

Não foi ferido enem go^u de licença. 

Pedindo deferimento, depois de provada a 
justiç-a do requerido, o abaixo assignado.-— 
K. R. Mercê. 

Jundiahy, 17 de junho de 1900— Francisco 
Ferreira Soares, 

Reconheço a firma supra. Jundiahy, 17 
de junho de 1905.— Eu testemunho da ver- 
dade, Maximino Silva, 2r tabellião. 

Primeiro tabeUionato da Cidade de Jun- 
diahy. Estado de S. Paulo. 

Instrumento de publica-fórma de um do- 
cumento que me foi apresentado por Fran- 
cisco Ferreira Soares. 

Teor — Rocha (estava a coroa imperial). 
O voluntário da Pátria soldado Francisco 
Ferreira Soai^es, natural da Província do 
fcão Paulo, do côr preta, cabellos crespos, 



olhos castanhos, estatura alta, idade trinta 
annos, estado solteiro, teve baixa do serviço 
do exercito, nesta data, por determinação 
do Governo Imperial, e na conformidade do 
que dispõe o artigo quarto do decreto nu- 
mero três mil trcsentos e setenta o um de 
sete do janeiro do mil oitocentos sessenta u 
cinco. Assentou praç^i cm vinte de março de 
mil oitocentos vscssenta e cinco, em S. Paulo, 
no sétimo corpo e na qualidade do volun- 
tário da Pátria; marchou para a guerra con- 
tra o governo do Paraguay a vinte e quatro 
de junho de mil oitocentos sessenta e cinco. 
daquella capital e regrassou em dczosei< do 
novembro de mil oitocentos o setenta, fa- 
zcado parte do trigésimo quinto corpo de 
voluntários da Pátria. .\o receber a pre- 
sente escusa, está pago do soldo e mais van- 
tagens qne lhe competiam como voluntário 
da Pátria, e bem assim da gratificação do 
trcsentos mil réis, de que trata o artigo 
segundo do decreto acima mencionado. Do 
seus assentamentos existentes no archivo 
deste corpo const-i o seguinte : — Tomou 

Sarte no combate de dez do abril na ilha 
a Redempção; foz a passagem do Paraná a 
dezenove do mesmo; tomou parte na batjv- 
Iha de vinte e quatro de maio e combate do 
dezoito do julho, tudo do mil oitocentos 
sessenta e seis. Assistiu ao combate do deze- 
nove de fevereiro e aos reconhecimentos 
de dezeseis de julho e primeiro do ou- 
tubro. Tomou parte no combate de vinte 
e um de dezembro. Não foi ferido o nem 
gosou de licença. Foi condecorado, ^r 
actos de bravura, com o habito da Rosa 
na batalha de vinte o quatro de maio. 
Quartel do trigésimo quinto corpo do vo- 
luntários da pátria, em S. Paulo, vinte e 
nove de abril de mil oitocent ís o setenta. — 
António Martins de Aviorim Rangel^ coronel 
commandante. Estava adherida uma estam- 
pilha imperial de tresentos réis, legalmente 
umtilizada. Nada mais se continha em o dito 
documento ao principio declarado, de que 
bem e fielmente fiz extrahir a presente pu- 
blica forma, que conferi com o mesmo 
original ao qual tne reporto e dou fé. Cidado 
de Jundiah^', 23 de março de 1897. Eu, An- 
tónio de Oliveira e Silva, primeiro tabelliâo 
interino que a escrevi, conferi e assigno, em 
publico e raso. 

Em testemunho da verdade. — • António 
de Oliveira e Silva . 

Registrado no livro de regi4ro n. 4 a 
fls. 152 aos 20 de maio de 19o3.— O tabelliâo 
interino, Alberto da Costa Pereira, 

Dr. Francisco de Albuquerque Cavalcanti, 
medico pela Faculdade de Pariz, approvado 
pela Facuidado do Rio do Janeiro, otc. 
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Attesto in fide niedici que o Sr. Francisco 
Ferreira Soares, do idade de G7 annos, rosi- 
4lonte em Jundialiy, soíTe cbronicameutc de 
broncbito asthmatica com arterio-schle- 
rose, não podendo por isso trabalhar para o 
ganlio de sua subsistência. 

Attesto idem que o mesmo senhor nâo usa 
em absoluto de bebidas alcoólicas. 

J. C. F.— Jundiahy, 19 de junho de 1905. 
— Dr. Francisco d€ Albuquerque Cavalcanti, 

Reconheço a firma supra. Jundiahy, 19 
de iunho de 1905. — £m testemunho da ver- 
dade, Maximino Silva, 2^ tabelliâo. 

Exmo. Sr. Dr. juiz do direito— O abaixo 
a;!^i^nado, oQlcial do justiça deste juízo, 
vem respeitosamente pedir a V. £x. so 
digno do attcstar si o supplicante, durante 
o tempo em que Amccionou como oíllcial 
de justiça deste juizo, perante V. Ex., 
tevo ou não bom comportamento, sabendo 
iransportai^-se com critério no cumprimento 
de seus deveres— Do deferimento— P. D. 
Jundiahy, 13 de novembro de 1899.— Fran- 
cisco Ferreira Soares, 

Attesto que o supplicante durante o lempo 
do minha junsdicção nesta comarca teve 
sempre bom comportamenio,servindo com a 
melhor vontade e com probidade o cargo de 
ofllcial de justiça. Jundiahy, 18 de novem- 
bro de 1899. — Octaviano Vieira, 

Jundiahv, 7 de maio de 1903.— Exmo. Snr. 
—A bem da verdade e para uso dos meus 
direitos, venho respeitosamente pedir a 
V. Ex. que atteste ou declare junto a es(e 
qual foi o meu modo de proceder como oíll- 
cial de justiça nesta cidade durante o tem- 
po em que V. Ex. aqui exerceu o honroso 
cargo do juiz de direito da comarca.— Deus 
guarde a V. Ex. Exmo. Sr, Dr. Augusto do 
Couto Delgado. DD. Ministro do Egrégio Tri- 
bunal do Justiça de S. Paulo. — Francisco 
Ferreira Soares, 

Declaro que durante o tempo que o sup- 
plicante Francisco Ferreira Soares serviu 
perante mim procedeu regularmente, nunca 
iondo sido advertido, suspenso ou proces- 
sado. 

S, Paulo, 1 1 do maio do 1903. — Augusto 
do Couto Delgado^ ex-juiz de direito da co- 
marca de Jundiahy. 

Sr. Dr. juiz de direito. 

Francisco Ferreira Soares, tendo funccio- 
nado como oíllcial de justiça deste juizo, o 
que foi obrigado a deixar, por motivo de 
não lhe permittir o seu estado de saúde na 
permanência daquelle cargo, respeitosa 
mente vem impetrar de V. Ex. que se digne 
de attestar ao pé desta o que constar om 
ajbofto do supplicante durante o periodo em 



quo elle fUnccionou como oílicial publico 
debaixo da jurisdicção de V. Ex, 

Do deferimento, E. R. Mercê. 

Jundiahy, 26 do outubro de 1903, — 
T^rancisco Ferreira Soares. 

Attesto que o supplicante,durante os aimos 
de 1900, 1901 o parte de 190;^, tempo em 
que exei*ceu o cargo de oílicial de justiça 
perante mim, foi exacto no cumprimento de 
seus deveres. 

Jundiahy, 29 de o itubro de 1903.— G. 5o- 
brinho. 

Fica sobre a niosa, até ulterior delibe- 
ração, o seguinto 

PROJLCTO 

O Congresso Nacional i^esolve : 

Art. 1 .*> E* elevado a \30$ mensi.es o or- 
denado de cada praticante de ^ classe da 
Administração dos Coiroio^ do Estado de 
S. Paulo. 

Art. 2.° Revogam .^j as disposições em 
contrario. 

Sala das sessãc^, 9 de setembro do 190^1. — 
Eloy Chaves, — Fernando Prestes, — Galeão 
Carvalhal, — Francisco Romeiro, — Rebouças 
de Carvalho, — Cândido Rodrigues, — Ferreira 
Braga, — Leite de Sousa, — Bernardo de Cam- 
pos, — Moreira da Silva, — Álvaro de Carvalho, 

Consultada a Cam ira, é concedida a pu- 
blicação pedida pelo Sr. Eloy Chaves. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EIiOY 
CHAVES 

Exms. Srs. Membros do Congresso Federal. 

Os abaixo assignados, praticantes de 2^ 
cla>s3 dos Correios de S. Paulo, vêem, por 
m(3Ío desta representação, solicitar-vas um 
augmentonos seus limitadíssimos ordenados 
que, de nio<io algum, lhes garantem a subsis- 
tência honesta, collocando-os em posição a 
mais afflictiva possível. 

Devido ao augmento do numero de empre- 
gados dessa classe e a poderosa concurrenoia 
de carteiros, elles Ucam estacionados 3 e 
mais annos, sem a minima esx>erança de 
promoção, o que realmente ê doioroso. 

Fallar-vos da triste contingência em que 
86 acham, por ess js motivos,collocados, inútil 
seria, conhecedores como sois, do ordenado 
de noventa 7nil réis que elles teempor mez. 

Senhores Membros do Congresso Legisla- 
tivo, a renda dos Corroios de São Paulo é 
maior do que a de todas as outras adminis- 
trações do Brazil, e a vida nesta capital é 
cAri8sima,resultando dahi não poderem, com 
o ordenado que teem, satisfazer as primeiras 
necessidades da vida. Pi*ecisam, alem disso, 
vostir-se decentemente para so apresen- 
I tarem ao serviço do modo que ó Inoispen 
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Hoje, uma das maioros preocciípações dos 
agricultores do cdima é coUocar os seuá 
productos em condições coinpensadoras do 
custo da produccào o do uui lucro razoável, 
iiãu sò no mercado interno, libertautlo-sa 
dos intermediários sugadores, como no mer- 
cado iimndial, em concurrencia com os 
paizos produciores, libertados como se 
íujham aos prémios com que os p.iizos da 
beterraba afastavam o Brasil da concur- 
rencia. 

Para conseguir o sou desideratum os agri- 
cultores precisam, primeiro que tudo, de 
associarem-se e depois aperfeiçoarem a 
cultura pela selecção da semente e intro- 
ducçáo das machinas mecânicas nos cam- 
pos e formarem grandes cooperativas de 
venda. 

E' assim que no cap. IV das conclusões 
pensa ser necessário para organização da 
industria : 

a) creação, nas capitães dos Estados pro- 
ductores de assucar, de syndicatos assuca- 
roiros, harmónicos e independentes ; 

b) que a esses syndicatos seja coramettida 
a tarefa de estabelecer a quota para o con- 
sumo, consultando as necessidades do 
mesmo consumo e proporcionalmente á pro- 
ducçao de cada Estado; 

c) que aos mesmos syndicatos fique o en- 
cargo da organização de cooperativas assu- 
careiras, de campos de experiências e esta- 
ções agronómicas ; 

d) que, pelas cooperativas assucaroiras, 
sejam installadas refinarias centraes ; 

c) que dos syndicatos cooperativas e re- 
finarias possam ser sócios todos os produ- 
ctores de assucar, sem distincçâo de me- 
thodo de fabrico, e bem assim todos os 
agricultores de canna ; 

f ) que fique reservada aos syndicatos a 
faculdade de determinar a qualidade do 
assucar a ser fabricado, adoptando-se a 
classificação do systema hoilandoz e osti- 
mamio-se o valor de venda pelo gráo poLi- 
ri métrico ; 

g ) que seja adoptado na importação um 
mposto movei proporcionil á nossi t.^xa 
cambial, levanlo-se em conta todos os 
ónus que pesam sobre o assucar fabricado 
no paiz e tomando-se por base a verba de 
hSiO frs. A 6 Irs. por 100 kilos, calcu- 
l.ula a laxa cambial dó Ivi ds., ficando som- 
pro em pró volto do pvoductòr à impòr- 
t;i.nciâ dessa taxa o do eutíto de transporte 
at^i nossos mwcaéos; 

h ) que procuro o Governo Federal obter 
do convénio comihercial eoin os Estados 
Unidos da Ai:hoi'ica do Norte alguma con- 
cessão pari os àossos a^siicàres, a exemplo 



do que foi conce'lido a Cuba e outros pro- 
(iuctoras de assucares. 

Devo chamar especialmente ú attonção 
da Camará para o capitulo lll,que trata do 
Convénio do Bruxollas. tóte assumpto de 
alta relovandia occupou unicamente a at- 
tençâo da conferencia e todos os Estados 
assucareiros manifestaram a sua opinião. 

Nâo se cogitou de adherir ao convénio, e 
a média das opiniões se consubstanciou irts 
seguintes disposições, que constituem o 
capitulo UI. 



Convénio de Bruxellas 

Art, 3.* Depois de amplamenta dis- 
cutida a questão do convenío,adDptou a se- 
gunda conferencia como resolução: 

§ 1.° Todos os trabalhos trazidos ao 5:020 
da segunda conferencia assucareira sojani 
submettidos ao estudo da Commissão Espe- 
cial de Inquérito sobre o assucar, nomoaia 
pelo Governo Federal, por contarem os 
productores que o Governo saberá amparar 
os interesses do principal ramo da lavoura 
brazileira e velar pelo sou dcsenvolvira.iri- 
to, exercendo principalmente sua acção no 
sentido de: 

a ) provar que não ha no paiz pre.niu-í 
directos, nom indirectos sobro o assuc:vr; 

h ) modificarem-se, nos limites do possí- 
vel, as tarifas ])razileiras, tendo-so cm 
conta a variação da taxa cambial, e uni- 
formizar o nosso regimen tributário de 
modo que soja garantida a entrada do as- 
sucar brazileiro no mercado mundial, 
mádidas estas do solução inadiável, si a 
Commissão Permanente), apegar de convo- 
nientemonto informada, resolver que hi 
prémios no paiz. 

c) No near-se, com urgência, um r3pr3- 
sentante especial junto á commissão per- 
manente do Convénio de Bruxellas, encar- 
regado de ministrar esclaresimentos o in- 
formaçõos a fira de evitar que, iwr fiilso 
conhecimento da situação de nossa indus- 
tria, se tomem providencias que nos sejam 
projudiciaes. 

A grande preoccupação da cjnferencia ê a 
demonstração de que não existem premio- 
directos, nem indirectos sobre o essucar. 

A primeira popdoraçâo que açodo ao a<pi- 
rito dos que não estão bem íníbrmados so^^il: 
a matéria é a seguinte. ■ 

Toda gente sabe que não exífito premio no 
Brazil: a favor da prodncçaò ott cxportaçA > 
do assucar. Que necessidade há, portanr'^ 
de provar a não existência do pi:^mio,acci*C5- 
centan<lo que, si a commiséâo permanente 
entender que. è^iBteai ppenBioíf, deytJBi nit> 
diflcar aâ tarifas aduaneiras de modo á ga- 
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rantir a entrada do noss assucar no mercado 
mundial ? 

A razào 6 esta. Nos termos do art. 1°, let- 
tra f do convénio considora-se premio toda 
vantagem resultante da sobretaxa sobre o as- 
sucar importado, isto (?, a dlíTerença entre ò 
imposto máximo que paga o assucar brazi- 
loiro o o imposto que paga na entrada o 
assucar estrangeiro. 

O Brazil nâo compareceu á Conferencia de 
Bruxéilas, nem adhoriu ; mas a Commissãò 
Permanente de Bruxellas, estudando as di- 
versiis legislações fiscaes dos Estados produ- 
ctores de assúcar, á nossa revelia, encon- 
trou o imposto de 1$ por kilo de assucar im- 
portado, e comparando-o com os impostos 
internos, considerou a differença um premio 
indirecto e estabeleceu direitos compensa- 
dores contra os nossos assucares 5.25 íVs. 
5.65 íVs ; fazendo o calculo, nas termos do 
convénio. 

E* porque a Commissãò Permanente pen- 
sou assim que a Conferencia de Recife in- 
siste àtó na ida de um emissário á Belgicii 
para esclarecel-a sobre a nossa situação 
ospecial, porque o que apparentemente podo 
parecer um premio não é na realidade. 

Faz-so mister apparelhar o Governo com 
autorização necessária, não para adherii*, 
porque as nossas condições não o permittem 
sem sacrificar a nossa industria, não para 
deixar que os assucares de beterraba inva- 
dam o nosiO mercado-, mas para reduzir a 
taxa si fòr conveniente. 

Neste sentido o orador apresentou um pro- 
jecto que SB acha em estudo no seio da 
Conimissão de Finanças. 

Mandando ú meia as conclusões da Confe- 
rencia de Recife, o orador pode ao Congres>o 
o ao UoVerno que attendam ás reclamações 
justas da lavoura, amparando a inicjativa 
no que ultrapassa a esphera de acção par- 
ticular. 

O cooperatismo será a pedra angular do 
edifício da grandeza económica da paiz. A 
historia dos povos europeus, principalmente 
a da Dinamarca, que ó, pòde-se dizer, uma 
vasta cooperativa ílo producção, aUi está 
nos ensinando as maravilhas do coopera- 
tismo no progi^esso económico da Europa . 

Si não apparelhar-mos a lavoura com as 
leis necessárias para so associarem os agri- 
cultores bm cooperativas, a nossa pros^jcri- 
dade económica ficará muito aquom da dos 
t>utros povos, qac francamente entraram na 
efctrada larg(|t do cooperatismo. 

Organizados em associações cooperativas, 
os agricultores poderão ^Ictdriosamonte 
faiav contra a concorrência estrangeira — 
iBÇblji bapieiííb — União paira a vida, (y[uito 
Í6m;'mmto6èrà,) 



Consultada a Camará, é concedida a pu- 
blicação pedida pelo Sr. Tosta. 

Doer MENTO A QUE SE REPEllK O SR. TOSTA 

Segunda Conferencia Assucareira do Bra- 
zil em Pernambuco. 

Conclusões appròvadas em conferencia e 
organizadas peld, commissãò executiva. . 

Resoluções — A commissãò executiva da 
2^ conferencia assucaroira, em Pernambuco, 
tendo em vista o programma submettido a 
estudo e subsequente discussão peia socie- 
dade auxiliadora da agricultura do mesmo 
Estado e constante de um questionário sub- 
dividido em capitules, resolveu publicar, 
por ordem, as resoluções appròvadas em 
sessões plenas, as quaes são as seguintes: 

CAPITULO 1 

CULTURA DA CANNA T>E ASSUCAR— Í'ABUICA- 
ÇÃO DO ASSUCAR E DO ALCOOL ; RESÍDUOS 
DE FABRICAÇÃO. 

Art. 1.0 A 2* conferencia assucareira 
indica ás sociedades do aírricultura o aos 
.yndicatos agrícolas re^icnaes a vulgari- 
zação mais ampla possível de medidas que 
consaprrem a adopção, em toda a zona assu- 
careira do Brazil, dos methodos modernos 
da cultura da canna, do fabrico do assucar 
e (Jo álcool e do ensino agrícola, conforme 
o-? preceitos da sciencia e as praticas ílo 
centros industriaes mais adéanta.ios ; cum- 
prindo ás ditas associações solicitar a in- 
tervenção proteccionista dos poderes públi- 
cos, directamente ou por intermédio da 
Sociedade Nacional de Agricultura, sempre 
que a iniciativa particular careça de re- 
cursos outros para que ditas medidas se 
tornem effectivas. 

§ !.<> Constituem nomeadamente provi- 
dencias do immediata observância, além de 
outras : 

a) a proparaçrio e amanho dos terrenos 
do plantio por meio de arados de sulco pro- 
fundo, de disco o de outros que as boas pra- 
ticas aconselhem : 

h) a distancia de um metro, pelos menos, 
entre regos ou linhas, no iiiterasse do maior 
desenvolvimento das touceiras e iU) moU» 
que o serviço de limpas possLi sor ex- 
ecutado com í)s capinadorcs mecânico, 
sempre que a disposição do lerreao o per- 
mitta ; 

c) o estabelecimento de campos de fcc- 
lecçáo de sementes, obsetvandò-se como 
preceito capital a^ distancia cojQsideravel dó 
touceira a íouceíra, de taódo a garantir 
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germens sadios, desenvolvendose em franca 
aoreação e irradiação do luz ; 

d) enterrar exclusivara^ute rebolos da 
primeira folha ou planta, descotando-.se, de 
seis a oito dias anteí do plantio, as hastes 
que estiverem verdes, aflm de provocar o 
entumocimonto dos botões ou olhos ; 

e) cultivo simultâneo do especios de canna 
do curto cyclo de vegetação (12 raczes) o de 
longo cyclo (18 mezes) trabalhando-se as 
primeiras attí o meio da colheita e as se- 
gundas dahi por deante, plantandc-se, em 
todo caso, em maior volume as sem 3ntes do 
curto cyclo ; 

f) a cultura, entre os regos, de logumi 
nosas, como agentes do captação do azoto" 
atmospherico o do reconstituição dos ter- 
renos ; 

g) a instituição de prémios, por parto dos 
fabricantes, aos agricultores que mais so 
distinguirem em processos de cultura edo 
selecção de sementes ; 

h) a remoção dos resíduos de labricação 
e cinzas das proximidades da fabrica j ha- 
bitações para os terrenos de cultura, no 
interesse da salubridade local o do apro- 
veitamento do aggrogados fertilizantes do 
solo ; 

t) o estabelecimento de estaçõas agronó- 
micas nos Estados assucareiros, custeadas e 
administradas pelas associações agrícolas o 
pelos syndicatos regionaes ; 

j) a installação, nas usinas e distillarias, 
do pequenos laboratórios e apparelhos sac- 
charimetricos ; 

k) a determinação do preço das cannas 
proporcionada á riqueza em saccharoso, de- 
tiiiida esta por polar imetro ; 

/) a montagem, nas usinas, do balanças 
automáticas, que imprimam o poso bruto 
cm bilheto ou talão, deluzindo-sm ulterior- 
mente a tara ; 

m) a troca das moendas de uma só pres- 
são por apparelhos do esmagamento e de 
pressão pluralizada, no interesse de ex- 
trahir-se maior quantidade de caldo ; 

n) a installação de geradores de grande 
superíicio de aquecimento e de fornos es- 
peciaes para bagaço, os quaes, provados 
pela experiência, tragam a vantagem im- 
mediata de reducção de combustível, no 
empenho de baratear as despezas de fa- 
bricação o do se couiser varem a.s matt is e 
capoeiròes ; 

o) o emprego, nos processos de fabrica- 
ção, da sulfitaçào barytica, ou do simples 
sulíitaçáo, fazenio-se, em qualquer cjlso, 
a filtração mocanici do caluo em appare- 
lhos aperfeiçoados. 



CAPITULO II 

Transportes — Commercio do assacar e do 
álcool 

Art. 2.« A 2.* conferencia assucareira 
6 de parecer que se observem as indica- 
ções seguintes : 

§ 1° Em matéria de transportes : 

a) s3ja regulamentado o serviço da nar 
vesração de cabotagem á semelhança do 
que se dá com as estradeis de ferro, sendo 
nomeados fiscaes do governo federal para 
os diversos portos, correndo a respectiva 
dospeza por conta das emprezas de nave- 
gação ; 

b) o assucar seja especialmente conside- 
rado como género de fácil deterioração ; 

c) as emprezas de transporte terrestre o 
marítimo síj.jam expressamente responsá- 
veis por todos os prejuízos que possam 
soílVer as mercadorias convenientemente 
despachadas ; 

d) solicite-so do governo federal sua in- 
tervenção junto às companhias de trans- 
porte, sempre que houver opportunidade, 
no sentido de serem reduzidas as tarifas 
sobro os principaes productos agrícolas em 
bases razoáveis aos interessas recíprocos ; 

e) as sociedades de agricultura dos diver- 
sos Estados representem aos respectivos go- 
vernos sobre a regular conservação das 
ostra- las de rodagem existentes,e bem assim 
sobre a construcçáo de outras que se fizerem 
necessárias ; 

f) os syndicatos locaes intervenham junto 
dos governos dos municípios, ãuxiliando-os 
para que sejam construidoá, conservados, 
limpos e abertos os caminhos vicinaes ; 

g) os syndicatos agrícolas promovam 
quanto antes o aperfeiçoamento e introdu- 
cção (los vehiculos, arreios o animaes de 
traL\'do, de accôrdo com as exigências <io 
s-jrvíço a que são destinados ; 

/í) a sociedade auxiliadora de agricultura 
do Pernambuco e as congéneres dos outros 
Estados diri,jam-se ás associações commer- 
ciaos, no se atido do serem adoptadas nos 
armazéns de assucar balanças para pesar 
grande numero de saccos de cada vez, im- 
primindo em bilhetes o respectivo peso ; 

i) seja estudado pelas sociedades agrí- 
colas o plano de associações as>ucareiras 
do typo da « Beetroof sugar association of 
London » para se encarregar por conta dos 
SLius membros, da fiscalização da passagem 
do assucar. 

§ 2.0 Em assumpto de commercio de 
assucar o de álcool : 

a) em vez de reduzir-se a producçao do 
assucar o do álcool, sob o fundamento de 
valorizal-os pela diminuição da offerta, se 
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procuro fomentar o dosonvolvimcnto do 
todas as industrias quo omproguom o as- 
sacar e o álcool como olomentos do fabri- 
cação, de modo a augmontar o consumo 
dos mesmos productos ; 

b) solicite-so do quem do direito prompta 
execução das deliberações do congresso do 
álcool, reunido no Rio de Janeiro, espe- 
cialmente as que se referem á illuminação 
polo álcool das estacões <lo vias-fori-3as 
custeadas pela União, repartições publi- 
cas, etc. ; 

c) consiga-so dos governos estaduaos 
isenção de impostos sobre industrias e 
profissões (o outros quo indicam directa- 
mente sobre o productor ou sobre o pro- 
diicto), para os fabricantes do biscoutos, 
doces, confeitos, compotas, vinho dj canna, 
vinagre, licores e outras bebidas alcoóli- 
cas, o em geral, do todas as o:itras indus- 
trias que empreguem o assucar ou o álcool 
como matéria prima ; 

d) obtenha-so do governo feieral a sup- 
pressão dos impostos de consumo (cobra- 
dos em sello) que incidirem sobre os pro- 
ductos de manufactura nacional quo em- 
pregue o álcool ou o assucar como maté- 
ria prima, taes como doces, compotas, 
vinagre, vinhos do canna, bebidas alcoóli- 
cas, perfumarias o especialidades pharma- 
couticas. 

e) promova-so a exposição por manente 
de todos os productos da industria saccha- 
rina e derivados, bem como daquelles que 
empregam o álcool ou o asssucar como 
matéria prima, ficando encarregadas do 
superintender taes exposições as yociedT?- 
das do agricultura, que agirão do seguinte 
modo: 

1) estas sociedades procurarão obtoi* dos 
inovemos municipaes, cstaduaos e federal 
todo o apoio moral o material para taes 
exxKJsiçõe:;, pedindo o local para ellas, 
isenção de impostos, fretes, despachos, 
etc, para os productos destinados a serem 
expostos ; 

2) crearão taos exposições nos centros de 
producção, de venda ou do consumo, inclu- 
sive nos mercados estrangeiros ; 

3) instituirão, quando for possível, con- 
cursos, nos quaes poderão tomar parte 
todos os productoros dos artigos acim.a 
ditos, embora residam em l!]sta<lo diffe- 
rcnte daquelle em que se abrir o coucurso ; 

4) receberão dos fabricantes do seu i^is- 
tado amostras de productos iudustriaes, na 
forma e condições de qualidade e preços dos 
expostos â venda, as examinarão minuciosa- 
mente e publicarão, nos joruaes que manti- 
verem, o resultado do exame ; 

5) auxiliarão a propaganda dos productos 
das industrias acima citadas, já publicando 



om seus jornaes artigos e estudos sobre os 
mesmos, já concedendo regular abatimento 
nos preços dos annuncios que em seus jor- 
naes fizerem os productoros concorrentes ás 
exposições ; 

6) obterão dos fabricantes, etc, amostras 
dos productos a serem expostos. 

f) nas transacções commerciaes sobre o 
álcool ou na legislação fiscal seja adoptada a 
unidade de peso em logar da unidade de vo- 
lume ; devendo entretanto: 

l,o o preço ou o imposto se referir exclu- 
sivamente ao peso liquido ; 

á,** o preço ou o imposto variar, conformo 
a força alcoólica, verificada do accôrdo com 
a porcentagem volumétrica centesimal, re- 
ferida á temperatura de 15<» cent. 

g) procurar, por meios razoáveis e práti- 
cos, augmontar a exportação para o estran- 
geiro do todos os productos da industria sac- 
charina e outras ; 

h) solicito-se do Congresso legislativo fe- 
deral : 

1°, isenção de direitos de importação para 
todos os apparolhos destinados ás applica- 
ções industriaes do álcool ; 

2°, Isenção de direitos de importação para 
folhas de Flandres, lisa ou estampada, que 
forem importadas directamente pelos fabri- 
cantes do doces, biscoutos, confeitos e todos 
os outros productos que empregarem o álcool 
ou assucar como matéria prima ; 

3°, eliminação na tarifa aduaneira da taxa 
sobro aduelas, ssjam de barricas ou de 
pipas o barris, comtanto que destinados ao 
acondicionamento de productos derivados da 
fabricação do assucar. 

§ 3.° Ainda com relação ao commorcio de 
assucar e de álcool: 

a) organizem-se estatísticas de producção 
e consumo do assucar e do álcool, conforme 
o questionário annexo, impresso em exem- 
plares quantos bastem para a distribuição 
pelos proprietários ou arrendatários de 
usinas, completas ou não, e de engenhos de 
tachas a fogo nú, cumprindo ãs sociedades 
do agL*icultura representarem junto aos go- 
vernailores dos Estados para que a dita 
distribuição seja feita por intermédio, em 
cada muuicipio, dos chefes do poder ex- 
ecutivo municipal. 

b) Lo;?o quo o questionário, devidamente 
respondido o assignado pelos proprietários 
ou arrendatários, volte á commissâo en- 
carregada de dar cumprimento á medida 
constante do item anterior, a mesma com- 
missâo o remetterá á de agricultura da ca- 
mará dos deputados íederaes, solicitando, 
em nome da segunda conferencia, a adopção 
dos meios práticos necessários ao estabele- 
cimento da estatística da industria assuca- 
reira no Brazil. 
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c) Calculado previamente pola commissão 
especial respectiva o volume de safra Altu- 
ra em Pernambuco, Bahia, Campos, Ala- 
goas, Sergipe, Parahyba o Rio Grande do 
Norte, a mesma commissão distribuirá, pro- 
porcionalmente e por Estado, a quantidade 
de assucar a desviar do nossos marcados 
para os mercados estrangeiros, cabendo ás 
sociedades de agricultura empregarem q má- 
ximo empenho no intuito de celebrar entre 
os productores em geral, o preciso accôrdo,- 
de modo a conjurar os graves prejuízos da 
fluperproducção em perspectiva. 

d) A Sociedade Auxiliadora de Agricultura 
em Pernambuco, flcará constituída comité 
central para colher e transmiítir todas as 
informações sobre o assumpto, providen- 
ciando especialmente no sentido de facilitar 
o transporte marítimo para o assucar, das 
praças que possuírem um serviço de nave- 
gação deficiente. 

e) Deverâo fazer parte deste convénio 
08 centros productores de assucar, seguin- 



Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Para- 
nyba, Rio Grande do Norte, Bahia e Cam- 
pos. 

fíO comité central pedirá ao governo 
lederal a franquia telegraphica para as so- 
ciedades de agricultura estaduaes, afim de 
facilitar as communicações relativas a 
esse convénio, bem como o seu esforço 
urgente para que tenha logar a reentrada 
do assucar brazileiro epa Portugal, com 
proveito para a próxima safra. 

g) Installem-se provisoriamente appare- 
Ihos complementares de fabrico nas usinas, 
de modo que estas possam produzir tvpos 
de assucar superior, preferidos pelos consu- 
midores,— evitando-ss por esta forma mais 
um intermediário, até que sejam montadas 
pelos syndicatos refinarias centraes que 
trabalhem os productos de typo inferior. 

A) Criera-se nas capitães dos Estados 
syndicatos de venda de assucar e de ál- 
cool para melhor defesa dos interesses 
comraerciaes dos proiiuctoras, uniformi- 
saçao de preços e seguro escoamento dos 
productos, — syndicatos que poderão fa- 
cilitar as suas operações por meio de 
warrants, 

CAPITULO III 

CONVÉNIO DE BRUXKI.LAS 

Art. :j.» D^pqis do amplamoato discu- 
tida a questí^p dq Conyeaiq, adoptou a 2'' 
Conferpacia pomq resolução : 

§ 1.» Todos os trabalhos traduzidos ao 
seio da 8.* Conferencia Assucareira sojaih 
submettidos ao estudo da commissão es- 



ipecial de inquérito sobre o assucar, nomeada 
|pelo goverAo federal,— por confiareiq os 
productores que o gpverno saberá ^mparar 
os interasses do principal ramo 4* lavoura 
brázileira e velar pelo seu despnvolvi- 
mento, exercendo principalmente sua acção 
no sentido de : 

a) Provar que não ha no paiz prémios 
4írectos, nem indirectos sobre a assucar. 

b) Mpdiflcarem-S0 nos limites da possí- 
vel, as tarifas Brazileiras, tendo-so em 
conta a variação da taxa cambria}, e uni- 
formizap o nosso regimen ' taíbutario de 
modo Que s^a garantida a eatraMla do as- 
sucar brazileiro no mercado mundial, — 
medidas (dstas de solução inadiável, si a 
commissão permanente, apiíza de conve- 
nientemente informada, resolver qufi ha 
prémios no paiz. 

c) Nomear-so com urgência, um repj»- 
seotante especial junto á commissão per- 
manente do Convénio de Bruxellas, enoar- 
regado de ministrar esclarecimentos e ia- 
formações afim de evitar que, por faleo 
conhecimento 4a situação de nossa indusiria 
assucareira, se tomem providencias que aoe 
s^am prejudiciaes. 

CAPITULO IV 

ORGANIZAÇÃO COMPLEMENTAR DA INDUSTRIA 
SACCHABINA 

A â» Conferencia opin^ ser mister para 
organização da industria : 

q) creação nas capitaps dos Estados pro- 
ductores de assucar, de syndicatos í^sCícar 
reiros, harmonicps e independente^ ; 

b) que a essas syndicatos seja commetida 
a tarefa de estabelecer a quqta para o cou- 
sumo, consultando as nodessidaífes do mea- 
mo consumo o px*oporciqnalmente á produ- 
cção de cada Estadp ; 

c) qup aos mesmos syndÍpatQS fique o 
encargo da organização de cooperativas a§- 
sucareiras, de eampos do expóriencií^s e 

itações agronómicas ; 

d) que, pelas cooperativas Aipasupareiras, 
sejam iastalli),das refinarias ca traes ; 

e) que dos syndicatos, coop^^rativas e re- 
finarias possam ser sociqs to4os os produ- 
ctores de assupar,8em distincção 4o r^ethoao 
do fabrico, e bom assim to4os os agripultòreís 
de eanna ; . 

f) que fique reservada aos sy^dics^tog a 
faculdade de determinar c-). qualidade dp 
assucívr a sor fabricj^do, adoptaqdp^e a 
classificando do systema hoUandoz p esti- 
mando-se o yalor do venda pplo gráo pola- 
rimetnco ; x- © i^ 

. g) que seja adopta4Q na iraporta,Q?LQ um 
imposto mpvpl proporciq|^a| á. nossa taxa 



SESSÃO BM 9 DE SETEMBRO DE 1905 



119 



cambial, levando-se era conta todos os ónus 
que pesam sobre o assucar fabricado no paiz 
o lomando-se por base a verba do 5,50 
flancos q, 6 frs. por 100 kilos, calculada á 
taxa cambial de 12 ds., ficando sempre em 
proveito do productor a importância dessa 
taxa e do custo de transporte até nossos 
mercados ; 

A) que procure q Governo Federal obter 
do convénio commercial co^u os Estados 
Unidos dq, America do Norte í^lguma CQ^- 
cossão para os nossos q-ssuc^res, a exemplo 
dq que foi concedido a Cubq, e o^tro.s prodij- 
ctores de assucu*. 

CAPITULO V 

CREDITO AGRÍCOLA 

Art. 4.» Tendo estudado o problema de 
credito agrícola, a S0í?unda conferencia as- 
&ucareii*a faz votos para que o (íoverno Fe- 
deral organize as caixas económicas no 
sentido de poderem as mesmas auxiliar as 
Caixas Raifreisen que se crearem nos centros 
agrícolas, como succede na Bélgica, na Itália, 
na Allemanha e em outros paizes, e resolve 
indicar : 

§ l."* Que os Estados assucareiros adoptem 
o typo do Banco de Credito da Lavoura da 
Bahia, em via de organização, com as mo- 
dificações aconselhadas pelas circumstancias 
locaes, observadas as seguintes condições 
fundamentaes: 

a) o capital do banco será. constituído pela 
importância da renda de um imposto ospi> 
ciai sobre .os productos da lavoura o do ca- 
pital subscripto por particulares. 

§ 2.<» O Estado, seja ou não accionista, era 
caso algum receberá dividendo, que será 
applicado ao fundo de reserva. 

§ 3.« O banco emprestará aos agricultores 
por intermédio das Caixas Raiffeisen que se 
crearem nos centros agrícolas com o intuito 
dp estabelecer-se no paiz a descentrali- 
zado do credito, como medida do pro- 
veito reciproco para a lovoura e Í3ara o 
capital. 

CAPÍTULO VI 

LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA: O ESTADO E A LAVOURA 

Art. 5.^ A segunda conferencia assuca- 
r^ira resolve que sò solicite do Cgngresso 
Fe(|ieral as seguintes medid^i-s: 

§ l.<» Com relação á viticultura nacio- 
nal: 

a) reducção das taxas de consumo sobre 
os vinhos confeccionados com passa ; 

b) reducção dos direitos aduaneiros sobre 
as passas destinadas ao fabrico de vinhos 
de pa^ ou a quaesquer outros, e bem 



assim sobro os seguintes productos desti- 
nados á vinificação: enocyaíiina, enotamino 
acido tartarico chimicamente puro, fer- 
mentos seleccionados, colla de peixe o outros 
precipitantes de origem vegetal; 

c) fixação dos typoà de vinhos fabricados 
cora passas ou fructos nacionaes; devendo 
cada typo ou marca corresponder chimica- 
mente ao typo ou marca apra<íontado como 
pidrão; 

d) fiscalização severa sobro as bebidas na- 
cionaes ou estrangeiras entregues ao con- 
sumo e a creação de laboratorias e ana- 
lysesnas AJfandegas da Ba^ji, Ilecife,Sapto8 
e Bfildna; 

e) fuiidaçEq de estações oepologiças e estí^- 
beleciíiientQ 4p prémios aos agricultores. 

§ 2.'' Sobrq a legislação agricolp. ém geral 
se solicite 4os goderps pubjicos: 

aji a decreti|»çq,p (Ip }eís prgaqícass das coo- 
perativas e mutualidades; 

b) a decrets^ção de homestead; 

c) o estabelecimento do syste?i|a Torrpns; 

d) a regularaçiitaç|o da lei n. 9to, de ii 
do janeiro de 1903, sobz^e syndic^tos agrí- 
colas; 

e) a creação de um ministério da agri- 
culturc>, seguqlo ós" moJdes do Departa- 
mento da Agricultura Norte-Amcricanp. 

§ S.*» Sobre usinas devedoras q-O TUesouro 
do Estado de Pernambuco ; 

que a indicação approvada — de solicitar^se 
do governo dç Èstacfó a ínnovação dos respe-^ 
ctivos contractos^ de modo que o pagamento 
tenh(^ logàr por tabeliã proporcional ao preço 
do assucar por hilos — seja submeitidá á 
Sociedade Auxiliadora de Agricultura com á 
memoria que acompanhou a mesma indi- 
cação, para que represente perante os po- 
deres públicos de accordb com os inter^cs- 
sados — fazendo a conferencia 'assucareira 
sinceros votos pôr uma solução que abrigue 
os interesses recíprocos do Estado o dos 
agricultoras. 

CAPITULO Vil 

TERCEIRA CONFERENCIA ASSUCAREIRA 

Art. 6,0 No ultimo dia do mez de junho 
de 1906, realizar-se-ha a 3^ Conferencia 
assucií.reii*a na cidade de Campos, do Estado 
do jtip de Janeiro. 

^\i't. 7.» At(^. 31 de março do 1900, tlí 
diversas associações agiúcolas dos líi^tadoí 
assucareiros remetterão á Sociedade Nacio- 
nal de Agricultura, com sede na Capital da 
Republica, minucioso relatório sobre a ex- 
ecução das conclusões das conferencias ante- 
riores o as medidas que julgarem conve- 
nientes sobro a cultura da canna, fabrico do 
assucar e álcool, fimccionamento de syndi- 
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catos 8- cooperativas, escolas praticas de 
agricultura, ostacocs agronómicas o campos 
(ie experimentação o outras referentes aos 
interesses geraes da classe agrícola. 

Art. 8.« Logo que receber os relatórios, a 
Sociedade Nacional de Agricultura formu- 
lará o programmada conrerencia,de accordo 
com o presidente do Kstado do Rio de Ja- 
neiro, na falta do associação agrícola no 
Estado, no qual se estabelecerão proposições 
claras o precisas, que sirvam de assumpto 
ás discussões da conferencia. 

Art. 9.° A Sociedade Nacional de Agri- 
cultura, até 30 de abril, levará ao conheci- 
mento das diversas associações agrícolas e 
dos lavradores de canna dos Estados interes- 
sados, o programma a quo se refere o artigo 
anterior, para quo sejam escriptos trabalhos 
e memorias sobre os quesitos do mesmo pro- 
gramma. 

Art. 10. Esses trabalhos, que serão apre- 
sentados até o primeiro dia da reunião, e os 
relatórios parciaes, servii*ão de base para as 
resoluções da futura Conferencia Assuca- 
roira, que flmccionará de cinco a oito dias, 
confeccionando o respectivo regimento em 
sessões preparatórias, que começarão três 
dias antes <laquelle design:» cio, para a instal- 
Jação da Conferencia, 

Art. 11. Cada um dos Estados assuca- 
reiroá, por seus governadores ou presiden- 
tes e as associações nelles existenies. quer 
de propaganda e de ensino, quer económicas 
bem como a Socieilade Nacional de Agri- 
cultura, enviarão um representante áCon- 
forencia, em cujas deliberaçõv?s tomarão 
parte todos os interessados na^ diversas in- 
dustrias da canna, que para esse fim se 
inscreverem, até oito dias antes, perante a 
a Sociedade Nacional de Agricultm*a. 

CAPITULO VIU 

MEDIDAS GERAES 

Conirnissõcs 

Art. 12 A Commissão de estudos de rae- 
thodos da cultura da canna e do fabrico do 
assucar em Java, Cuba e nas Antilhas Fran- 
cezas e Inglezas, tendo em vista o questio- 
nário formulado pela Camará de Agricul- 
tura da ilha da Reunião, adaptando-o ás 
condições da lavoura no Brazil, será desem- 
penhada pelos Srs. Rodolplio de Araújo, 
Affonso Mendonça, Theoduroto do Nasci- 
mento, engenheiro Miguel Calmon du Pin e 
Almeida e coronel José Maria Carneiro da 
Cunha. 

No caso de impedimento ou falta do al- 
gum dos membros da commissão, íJca a 
Sociedade Auxiliadora da Aírrlcultura de 



Pernambuco habilitada a indicar o nome do 
substituto. 

Os agricultores e fabricantes quo, interes- 
sados no assumpto, quizerem acompanhar á 
sua custa a commissão de estudos, terão a 
mesma representação official que os com- 
missionados por nomeação. 

Art, 13. Conforme o item C, § 3*» do art. :f, 
cap. Ill, foram nomeados para a commissão 
que distribuirá proporcionalmente por Es- 
tado, a quantidade de assucar a ser ex- 
portado para os mercados estrangeiros, 
calculada previamente a producção pro- 
vável de cada um. o Syndicato Assucareiro 
da Bahia, a Sociedade Auxiliadora da Agri- 
cultura de Pernambuco, as Sociedades de 
Agricultura de Alagoas e de Sergipe, com 
exercido nos respectivos Estados; os Srs. 
Getulio Nóbrega. António Massa e António 
Bernardino dos Santos, com exercicio no Es- 
tado da Parahyba ; os Srs. Manoel Gouvêa 
Varella, Manoel Dantas e coronel Fabrício 
Maranhão, com exercício no Rio Grande do 
Norte ; e o Sr. Paulo Alves, com exercicio no 
Rio de Jaii.dro. 

Art. 14. Com o encargo de installar nos 
Estados da Parahyba o do Rio Grande do 
Norte syndicatos agrícolas e cooperativas, 
foram nomeados os Srs. José Pereira Pache- 
co, António Bernardino dos Santos, António 
Massa, Cândido Ces ir do Couto Cartaxo. Ge- 
tulio Luiz da Nóbrega, Octacilio Camello de 
Albuquerque e Ceiso da Costa Cirne, em 
commissão no primeiro daquelles Estados; 
e o>? Sis. Manoel de Gouveia Varella, Au- 
gUssto Leopoldo Rriposo da Camará, Manoel 
Dantas e coronéis Eabricio Maranhão, João 
da Fonseca o Silva Sobrinho, Felismino do 
Rego Dantas Noronha e Ignacio Henriques 
de Paiva, em commissão no Rio Grande do 
Norte. 

Art. 15. Em commissão para organizar 
campos de demonstração e experiência fo- 
ram nomeados: para Pernambuco, os Srs. 
Paulo Amorim Salgado, Luiz Correia do 
Britto, Barão de Suassuna, José Maria Car- 
neiro (la Cunha, coronel Agostinho Bezerra, 
Samuel Hardmann, José Cândido Dias, José 
Martins Fiúza e Francisco da Costa Maia ; 
para a Bahia, o syndicato assucareiro ; para 
Alagoas, o syndicato central do mesmo Es- 
tado ; para Sergipe, Rio Grande do Norte e 
Paraliyba os membros da commissão, a que 
se refere o art. 13 das presentes resoluções. 

CAPITULO IX 

PORTO DO RECIFE E DA BAHIA 

Ari. IG. A conferencia assucareira, eom- 
prehendendo que o melhoramento áo porto 
do Recife, no sentido do construcção do uma 
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doca transatlântica, corresponde aos mais 
palpitantes o inadiáveis interesses commer- 
ciacs e económicos, não só do Kstado de 
Pernambuco como de todo o continente sul- 
americano, solicita do Governo Federal a 
oxocuçáo urgente desse melhoramento, por 
concurroncia ou administrativamente, con- 
forme pareça mais conveniente aos cofres 
públicos. 

Solicita a segunda conferencia ijruaes fa- 
vores para o porto da Bahia. 

CAPÍTULO X 

IMPRESSÕES i: PUBLICAÇÕES 

Art. 17. Attendendo a utilidade pratica 
de varias memorias apresentadas á dis- 
cussão, ordenou a mesa da 2i» Conferencia a 
sua impressão em opúsculos para o llm de 
serem distribuídos peUs sociedades de agri- 
cultura, syndicatos regionaes o lavradores 
de canna .' 

Nos amiaes serão publicados os relatórios 
e pareceres das conimissões parciaes, bem 
como todos os discursos pronunciados na 
abertura dos trabalhos da á» Conferencia 
Assucareira, nas sessões plenas e na sessão 
solemno de encerramento. — Ignacio Tosta, 
—José Maria Carneiro da Cunha. — Francisco 
da Costa Maia, — Rodolpho Araújo, — Francisco 
Izidoro, — Luiz Corrêa de Britto. — Estacio 
Coimbra. — João Gonçalves Pereira Lima, — 
Apollonio Peres, 

ORDEM DO DIA 

O Hr. Pr*esi<leipite — A lista da 
porta accusji a presença de 94 Srs. Depu- 
tados : 



a mesma ordem do 



feira, 11 do corrente, 
dia de hoje, isto é : 

Votação do requerimento mandando vol- 
tar ú. Commissão de Finanças o projecto 
n. 1S:í C, de 1905 ; 

Votação do projecto n. 15ã, de 1905, insti- 
tuindo o Registro dos Nascimentos, Casa- 
mentos o Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos dos fimccionarios res- 
pectivos, o dando outras providencias, com 
parecer da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (1» discussão) ; 

Votação do projecta) n. 103 A, do 1905, 
relevando a prescripçáo em que incorreu o 
soldo, pelo dobro, do voluntário, que com- 
pete ao soldado reformado do exercito João 
de Magalhães Faria (3> discussão) ; 

Votação do projecto n. 109 A, de 1905, 
autorizando o Poder Executivo a pagar ao 
cirurgião-mór de brigada graduado refor- 
mado do exercito Dr. Augusto José Ferrari, 
ox-medico da Colónia Militar de Cazeiros, a 
quantia de 6:^, de vencimentos que não 
recebeu (2» discussão) ; 

Votação do projecto n. 154, de 1905, au- 
torizando o Presiaente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com todos os 
vencimentos, ao alferes excedente do 12» ba- 
talhão de infantaria do exercito Alfredo 
Romão dos Anjos para tratar de sua saúdo 
onde lhe convier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 89, de 1905, reor- 
ganizando os montepios da armada, do ex- 
ercito e dos funccionarios civis da União, 
com voto em separado do Sr. Bueno do 
Paiva (á" discussão). 



Não ha numero para as votações, vou le- 1 Levanta-se a sessão á 1 hora e 5 minutos 
vantar a sessão, designando para segunda- Ida tarde. 
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Presidência do Sr, Alencar Guimarães 



A meio-dia procede-se á chamada, a que 
resx)ondem os Srs. Alencar Guimarães, Car- 
los Cavalcanti, Carvalho Chaves, Aurélio 
Amorim, Cunha Machado, Arlindo Nogueira, 
Thomaz Cavalcanti, Gonçalo Souto, Eloy de 
Souza, Paula o Silva, Izidro Leite, Simeão 
Leal, Celso de Souza, Medeiros e Albuquer- 

Yfl. V 



que, Malaquias Gonçalves, Júlio de Mello, 
Rodrigues Dória, Oliveira Valladão, Félix 
Gaspar, Satyro Dias, Vergne de Abreu, 
Alves Barbosa, Tolentino dos' Santos, Ber- 
nardo Horta, Leite Ribeiro, Sá Freire, Beli- 
sario de Souza, Galvão Baptista, Maurício 
de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Fran- 
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ciscQ Veiara, Jo|o Luiz, Carneiro do Rezen- 
de, Buenò de Paiva, Leono| Filho, Antoaiq 
Zacarias, Carlos Ottoni, Carvalho Britto, 
Manoel Pulgencio, Nogueira, Lindolpho Cae- 
tano, WencBsláo Braz, Moreira da Silva, 
Bernardo de Campos, Francisco Romeiro, 
Reboliças de Carvalho, Fernando Prestes, 
Ferreira Brai^a, José Lqbp, Cândido Rodri- 
gues, Hermenegildo de àloraes, Bernardo 
Ai^tonip, Paula Rarao>, Alídon Baptista, Luiz 
Gualberto, Soares dos Smtos, Marçal Esco- 
bar, Germano Hassluchor, Angelo Pinhairo, 
James Darcy, Domingos Mascarenhas, Diogq 
Fortuna e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

£^ lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O fcsír. Oaplofi9 C:fi>va;lca;iiti {ser^ 
mndo de P Secretario) procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIKNTE 



Officios : 



po Ministério da JustiÇc^ e Negócios Inte- 
riores, de 6 do cofrente, trq.asiiiittindo s\, rp- 
gresenjiaçâo e ma?s papeis nos quaes a Jt|nta 
os Corretores solicita providencias q|ie re- 
gularizem as cotações do café e nií^is gp- 
neros de producç^o napionaí, e beru assip) ^ 
decretação de verba para o custeio da re- 
spectiva secretaria.— A' Commissão do Fi- 
nanças. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 9 do corrente, transmittijido, 
devidamente sanccionados, dous dos auto- 
grapUos da resolução 4o Congresso Nacional 
mandando contar ao tolographista de 1* 
classe da Repartição Geral dos Telegraphos 
José LeoTJoldino de Vasconcellos Cabral, como 
tempo do serviço effectivo para todos os 
effeit.s,o interstício de 7 do maio de 1894 a 
11 dejulhodô 1895.— Inteirada. Archive-se 
um dos autographos, enviando-se o outro ao 
Senado. 

Do Ministério da Fazenda, de 6 do cor- 
rente, enviando a seguinte: 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional— Do 
incluso processo, que submetto (í vos-ja apre- 
ciação,vo8 dignareis de ver que,por m io de 
precatório íalso, foi fraudulentamente reti- 
rado dos coft*'es da Delegacia Fiscal do The- 
souro Federal no Estado da Bahia o capital 
(le 15:496.$994, alli depositado em 15 de de- 
«mbro de 1902, como empréstimo do cofre 



de orphãos e pertencente á menor Alzira 
Penna. 

Tendo D. Hercilia Cândida da Rocba, mâe 
o tutora da dit% menor, requerido o p^^gs)*- 
mento dos juros vencidos por aquoUe em- 
préstimo, a partir da 14 de dezembro de 
1899, torna-6e necessária a concessão d^ um 
credito daquella importância, a qup tpm 
ella tanabem direito, afira de que, feita a 
devida escripturação, se possa realizar o 
alludido pagamento. 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1905, It* 
da Ropublica. — Francisco de Paula Rodrigues 
i4/t>es,— A'Commissáo de finanças: 

Requerimentos: 

De Amélia Alves de Paiva, viuva do vo- 
luntário da Pátria capitão Bernardino An- 
tónio do Paiva, pedindo ser comtemplada 
no projecto que concede meio-floldo aos vo- 
luntários. — A's Commissões de Marinha e 
Guerra e de Finanças. 

De Gertrudes Alves de Faria Barros, viuva 
do voluntário da Pa.tria alferes Jeronymo 
José do Bi^rros, pedindo ser contempla4a no 

f projecto que concede meio sal4o aos vo- 
untarios da Pátria.— A's Comp^issoes (Ip Ma- 
rinha e Guerra e dpFíuanças. 

De Chrysanto Leite de Miranda Sá, enge- 
nheiro chefe de districto da Repartição 
Geral dos Telegraphos, pidindo licença de 
nm anno, com todos os vencimentos. — A' 
Commissão de Petições o Poderes. 

São lidos e vão a imprimir, para entrar 
na ordlem dos trabalhos, os seguintes 

PROJECTOS 

N. 157 — 1905 

Auiorisa o Presidente da Republica a con- 
ceder ao telegraphista de 3^ classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil João 
Lopes Brasil um anno de licença, com or- 
d^nadOf para tratar de sua saúde, em pro^ 
rogação da que lhe foi concedida 

A' Commissão de Petições o Poderes foi 
presente o requerimento em que o telegra- 
phista de 3* classe da Estrada de Ferro 
Central (lo Brazil João Lopes Brazil solicita 
um arino de licença, com todos os venci- 
mentos, em prorogação da que obteve do 
Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas para tratar 4p suíf sajido. 

Das informaçõas que acompanham o allu- 
dido requerimento se evidencia que o po^ 
ticionario foi submettido ã inspecção de 
Siiude, sendo attestãdo pelos respectivos 
membros da junta que sojO^ do myelite 
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tr^nsv^r^. Neatas condicqes, 6 a Com- 
rnisslQ de p^^récer quo seja adoptado q S3- 
guinte projecto : 

O G(H)srros30 Nacional resolve : 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder um anno de li- 
cença, com ordenado, ao telegraphista de 
3*^ classe da Estrada de Ferro Central do 
Brazil João Lopes Brazil, em prorogaçâo 

Íaqualla em ci^o gqso se acha para tratar 
p sua, sau(}e onde Ibe convier ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 30 de agosto de 
1905. — José Busebio^ presidente. — Felioí 
Gaspar. — Sd Freire. — Carlos de Novaes. 
— lAndolphe Caetano, — Galvão Baptista. 

N. 158—1905 

Autarifq fí PrêsideiHe da Jiepubliça a conceder 
um Otnnq fh licençq, com ordenado, ao cpti- 
ferente de 3^ classe da estrada de Ferro 
Cendal do BrazH Samuel CesGLr Luiz Fi- 
guefrí^^ pm prorogaçâo daqueUa em cujo 
goso $p acha para tratar de s%ka saúde 

Foi enviado á Commissão de Petições e 
Poderes o requerimento em que o conferente 
de 3* classe da Estrada de Ferro Central do 
Brazil Samuel César I^uiz Figueira pedo 
um anno de licença, com ordenarío, em pro- 
rogaçâo da que lhe concedeu o Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas para 
tratar de sua saúde. 

Documentos e info^m^çõps annpxos ao r^ 
qneriraentp citado provam estar o peticio- 
nário nos oa3qs de sar attendidp na SHa nre- 
tenção, pelo que a Comn^issãó submette á 
consideração da Camará o seguinte pro- 
jecto: 

O Congresso Nacional resolve; 

Artigo único, E' autprizado o Presidente 
dív Republica á concedei' nm anno de li- 
cencia, com ornenado, a,ò conferente do 3* 
class3 da Estrada do Ferrp Central do Brazil 
SamueJ Cosar tuiz Figueira, pm prorogaçâo 
dá em cino goso se açt^a pc^ra tratar de sua 
saúde onde lhe convier; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Sala das Commissoes, 30 de agosto de 
1905, — José Eusébio, prseidente. — Sá Freire, 
relator. — Carlos de Novaes, — Lindolpho Cae- 
tano, — Galvão Baptista, 

O Sr. Francisco Veig-a— Estan- 
do ausente desta Capital o nosso illustrc col- 
lega Sr. Cassiano do Nascimento, digno 
membro da Commissão de Fin^^nças, e tendo 
esta commissão grande numero de papeis 



Sara dar andamento, rogo a V. £x. que sa 
igne nomeap quem o substitucv na mesma 
commissão. 

Q ©r, J^ri^ígiíleii.te--Attondenílo ao 
pedido do nobre Deputado, nomeio para sub- 
stituir o Sr. Cassiano do Nascimento na Com- 
missão de Finanças o Sr. Yictorino Mon- 
teiro. 

Não ha oradores inscriptos, passa-se ár or- 
dem do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais os Srs. Thomaz Accioly, 
Antero Botelho, Carlos do Novaes, índio do 
Brazil, Dunshee Abranches, Bezerril Pon- 
tenelle, Eduardo Studart, Abdon Milanez, 
Pereira de Lyra, Joviniano de Carvalho, 
Neiva, Osc^ Godoy, Viriato Mascarenhas, 
Ribeiro Junqueira, Calogeras, Pádua Re- 
zende e Galeão Carvalhal. 

Deixam de compi^reçer cpm causa partici- 
pada os Srs. Paula Guimarães.Pereira Lima, 
Wanderley de Mendonça, Joaquim Pires, 
Eugénio lourinho, Carlps Peixoto Filho, 
Enôas Martins, Raymundo Nery, Hosannah 
de Oliveira, Passos Miranda, Arthur Lemos, 
Rogério de Miranda, Urbano Santos, Luiz 
Domingues, Christino Cruz, João Gayoso, 
Fredei^^ico Borges, Pereira Reis, Trindade, 
Teixeira de Sá, José Marcellino.Bricio Filho, 
João Vieira, Esmeraldino Bandeira, Morei|»a 
Alves, Cornélia da Forjseca, Eí<taciQ Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Art^ijr Orlando, Angelq 
Neto, Felisbello Freire, DomiAgos Guimarães, 
Irêovigildo Fijgneir^s, Castro Rebello, Tosta, 
Prisco Paraizo, Augusto dé Freitas, Pinto 
Dantas, Garcia Pires, Rodrigues Lima, P£|r 
ranhos Montenegro, Marcolino Moura, Cor- 
rêa Dutra, Bulhões Marcial, Pidejis Alves, 
João Baptista, Silva Castro, Bezamat, Al- 
fredo Backer, Henrique Borges, Cruvello 
Cavalcanti, ^tevam LobQ,pastão da Cunha, 
Penido Filbo, David Campista, Francisco 
Bernardino, João Luiz Alves, Adalberto Ferr 
rs^z, Henrique Salles, Qlegario Maciel, Rq-» 
dolpliQ Paixão, Jesuino Cardoso, Domingues 
de Gastrq, Valois de Castro, Arnolpho A?e- 
vedo, Paulino Carlos, Álvaro de Carvalho, 
Azevedo Marques, Rodolpbo Miranda, Jp^ 
quim Teixeira Ppandâo, Lindolpho Serra, 
Cândido de Abreu, Pí^rbosa t^ima, Viptprinq 
Monteiro, Cassianp dq Naspimonto, Vespa- 
siano de iVÍbuquerque, Alfredo Varela e 
Campos Cartier. 

E som causa os Srs. Jorge de Moraes, An- 
tónio Bastos, José Euzcbio, Dias Vieira, Ani- 
zio do Abi»eu, Virgílio Brigido, Francisco Sá, 
João Lopes, Sérgio Saboya, Alberto Mara- 
nhão, Affonso C/Osta, Epaminondas Gracindo, 
Raymundo do Miranda, líuzebio de Andrade, 
Arroxellas Galvão, Bulcão Vianna, Eduardo 
Ramos, Rodrigues Saldanha, Moreira Go- 
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mes, José Monjardim, Galdino Loreto, He- 
redia de Sá, Irineu Machado, Nelsoa de 
Vasconcellos, Augusto de Vasconcellos, Amé- 
rico de Albuquerque, Érico Coelho, Júlio 
Santos, Paulino do Souza, Francisco Botelho, 
Bernardo Monteiro, José Bonifácio, Astolpho 
Dutra, Bernardes de Faria, Lamounier Go- 
dofredo, Camillo Soares Filho, Sabino Bar- 
roso, Olyntho Ribeiro, Camillo Pratos, Costa 
Júnior, Amaral César, Eloy Chaves, Leite 
de Souza, Francisco Malta, Costa Netto, 
Aquino Ribeiro, Benelicto de Souza, Eliseu 
Guilherme, Juvenal Miller e Uivada via 
Corrêa. 

ORDEM DO DIA 

Sr. 3Presid.eiite — A lista da porta 
accusa a presença de 82 senhoreb Deputa- 
dos. 

Não ha numero legal, para as votações das 
matérias constantes da ordem do dia. 

Vou levantar a sessão, designando para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação do requerimento mandando vol- 
tar á Commissão de Finanças o projecto 
n. 133 C, de 1905 ; 

Votação do projecto n. 152, de 1905, ins- 
tituindo o Registro dos Nascimentos, Casa- 
mentos e Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos dos funccionarios res- 
pectivos, e dando outras providencias, com 
parecer da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (1* discussão ) ; 

Votação do projecto n. 103 A, de 1905, 
relevando a prescripçào em que incorreu o 
soldo, pelo dobi-o, de voluntário, que com- 
pete ao soldado reformado do exercito João 
de Magalhães Faria (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 109 A, de 1905, 
autorizando o Poder Executivo a pagar ao 
cirurgião-mór de brigada graduado refor- 
mado do exercito Dr. Augusto José Ferrari, 
ex-medico da Colónia Militar de Cazeiros, a 
quantia de 638$, de vencimentos que não 
recebeu (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 154, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, com todos os venci- 
mentos, ao alferes excedente do \2^ batalhão 



de infantaria do exercito Alfredo Romão dos 
Ai\jos,para tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 89, de 1905, reorga- 
nizando os montepios da armada, do exercito 
e dos funccionarios civis da União, com voto 
em separado do Sr. Bueno de Paiva (2» dis- 
cussão) ; 

2* discussão do projecto n. 15G, de 1905, 
autorizando o Presidente da liepublica a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito extraordinário de 3Ó:0OOí^ 

Eara occorrer ás despezas com a commissão 
razileira no Congresso Internacional da 
Tuberculose em Pariz ; 

Discussão única do parecer n, 111 A, de 
1905, Sobro a emenda offerecida na 3* dis- 
cussão do projecto n. 111, deste anno, que 
autoriza o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res o credito de 51:129.^018, supplementar á 
rubrica 28* do art. 2° da lei n. 1.316, de 31 
de dezembro de 1904, para pagamento das 
despezas com as aulas supplementares dos 
1», 2<> e 3° annos do Gymnasio Nacional ; 

Discussão única do parecer n. 120 A, de 
1905, sobre a emenda oíTerecida na 2* dis- 
cussão do projecto n. 120, deste anno, que 
eleva á categoria de 1* classe a Inspectoria 
de Saúde do Porto de Manãos, com pareceres 
das Commissões de Saúde Publica e de Fi- 
nanças ; 

Discussão única do projectou. 155, de 1905, 
autorizando o Governo a contar, para o ef- 
feito da aposentadoria, o tempo que o enge- 
nheiro João Thomaz Alves Nogueira serviu 
como fiscal dos burgos agrícolas no Estado 
deS. Paulo, de 10 de novembro de 1890 a 
22 de março de 1893 ; 

Discussão única do parecer n . 30, de 1905, 
indeferindo a petição em que o Dr. Carlos 
António de Paula Costa, bibliothecario apo- 
sentado da Faculdade de Medicina do Rio 
do Janeiro, pede lhe seja contado o tempo 
decorrido de 20 de setembro de 1871 a 19 de 
julho de 1881, em que serviu como delegado 
e presidente da commissão sanitária da Can- 
delária para sua aposentadoria. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidência do Sr^ Paula Guimarães 



Âo meio-dia procode-sa á chamada, a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mollo, Pereira Lima, Alencar Guimarães, 
Thomaz Accioly, Joaquim Pires, Eugénio 
Tourinlio, Anthero Botelho, Nogueira, Au- 
rolio Amorim, Cunha Machado, Dias Vieira, 
Arlindo Nogueira, Bezerril Fontenelle, Tho- 
maz Cavalcanti, Frederico Bjrges, Gonçalo 
Souto, Eloy de Souza, Izidro Leite, Affonso 
Costa, Celso do Souza, Bricio Filho, Mala- 
í|iiias Gonçalves, Raymundo de Miranda, 
Rodrigues» Dória, Joviniano de Carvalho, Oli- 
veira Valladão, Félix Gaspar, Garcia Pires, 
Satyro Dias, Vergue de Abreu, Pinto Dantas, 
Alves Barbosa, Paranhos Montenegro, Ro- 
drigues Saldanha, Marcolino Moura, Galvão 
Baptista, Júlio Santos. Maurício de Abreu, 
Carlos Teixeira Brandão, Estevam Lobo, João 
Luiz, Gastão da Cunha, Bueno de Paiva, 
Juão Luiz Alves, Leonel Filho, Autonio Za- 
carias, Calogeras, Carlos Ottoni, Carvalho 
Britto, Manoel Fulgencio, Lindolpho Cae- 
tano, Olegário Maciel, Wencesláo Braz, Mo- 
reira da Silva, Francisco Romeiro, Rebouças 
de Carvalho, José Lobo, Leite do Souza, Ál- 
varo de Carvalho, Cândido Rodrigues, Her- 
menegildo de Moraes, Bernardo António, 
Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula 
Kanios, Abdon Baptista, Germano Hasslo- 
cher, Jamos Darcy o Diogo Fortima. 

Abre-so a sessão. 

li' lida o som debato approvada a acta da 
so-Não antecedente. 

Pa?sa-se ao expediente. 

O Sr. A^lenoar Gruima^rã/es 

(/"^ Secretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telcgramma— Victoria, 11 do setembro de 
lOOõ.— Exmo, Presidente Camará Deputados 
—Rio— Tenho a honra do communicar a 
V. Ex. que foi hoje installada a 2» sessão 
da 5=* legislatura do congresso deste Estado, 
senio eleito presidente Dr. Silvino Faria; 
vice-presidente Dr. lístevão de Siqueira; 
1° secretario António -íUeixo; 2» secretario 
Dr. Manoel Moi\}ardim. 

Apresento V. Es. respeitosas saudaíções.— 
António Aleixo, !<> Secretario. — Inteirada. 



E' lido o vae a imprimir, para entrar na 
ordem dos trabalhos, o seguinte 

PROJECTO 

N. 159—1905 

Autorisa o Presidente da Republica a conceder 
a Álvaro Noya Soares, telegraphisia chefe 
da Repartição Geral dos Telegraphos, um 
anno de liaínça com ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier, em proro- 
gação da que lhe foi concedida pelo CoU" 
gresso Nacional 

A' Commjssão de Petições e Poderes M 
enviado, para omittir parecer a respeito, o 
requerimento em que o telegraphista chefe 
da Repartição Geral dos Telegraphos, addido 
â estação do Recife, Álvaro Noya Soares, 
pede prorogação da licença que lho foi con- 
cedida pelo decreto legislativo n. 1.263, de 
3 de novembro de 1904. Junta o peticionário 
vários attestados médicos com os quaes jus- 
tifica a sua pretenção. 

A Commissão entende que podo ser 
adoptado o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica autorizado o Presi- 
dente da Republica a conceder um anno de 
licença com ordenado, a Álvaro Noya Soa- 
res, telegraphista chefe da Repartição Ge- 
ral dos Tjlographos, em prorogação da que 
lhe foi concedida por decreto legislativo 
n. 1.203, do 3 de novembro de 1904, para 
tratar da sua saúde onde lhe convier; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 12 de setembro de 
1905. — José Eusébio, presidente. — Félix Gas- 
par, — Eloy dê Souza, -—Galvão Baptista, — Car- 
los de Novaes, 

O Sr. Oorinano Ilasslocliei.- 

— Sr. Presidente, o decreto n. 1.151, de 
1903, reorganizou o departamento da liy- 
giene publica, additando-lhe um Juizo Espe- 
cial da Saúde Publica, destinado a tornar 
effectivas as medidas que eram decretadas 
a bem do saneamento da cidade e desta 
grande obra de rehabilitação, que, inquestio- 
navelmente constituo o maior padrão de 
glorias do Governo actual. 

A pratica demonstrou \ú, que andou muito 
bem o Coflgrei^o quanao á. directoria de 



126 



ÁNKAES bA CÂMARA 



hygiene addicionou este ramo especial de 
serviço, creaiido o juiz da Saúde Publica, 
porquanto é por intermédio delle, com a 
sua eíiicaz collaboi^ação, que se tem conse- 
guido levar por deante todas as grandes me- 
didas que a alta capacidade do Uigrio di- 
rector da Saúdo Publica entendeu indispen- 
sáveis para a realização deste desideratum, 
mais dó que local — nacional, por isso que 
dahi resulta a rehabilitãção do nosso nomo 
no estrangeiro. 

Entretanto, Sr. Presidente, a mesma im- 
pressão que a principio dominava os espí- 
ritos, quando foi creado o Juizo da Saúde 
Publica, perdura quanto a esta creação, 
um tanto fóra dos moldes do typo da magis- 
tratura, qual seja a do um juiz não vitalício, 
d^ um juiz noineado por um tempo limitado, 
de um juiz, portanto, siyeito a todas as 
dependências; tão contrarias exactamente 
ao papel que lhe 6 conâado no seio da so- 
ciedade. 

Accresce que nãò se pôde coticeber uma 
necessidade tem^ioraria á «existência deste 
juizo, e na pratica íicou isto demonstrado, 
accentuando-se como uma necessidade in- 
dispensável e permanente que deve ser entre 
nós. 

Ora, uma vt^z quo nós veriiflcamos que ri 
indispensável quo de futuro continue o 
departamento da Saúde Publica servido por 
um ma>ristrado privativo, qiie possa átten- 
der á multiplicidade dós servidos quo estão 
a cargo da Directoria (ieral de Saúde Pu- 
blica, a defesa da saúde, a applicação das 
penas a todas as infracções do regulamento 
síiuitario, uma vez convencido disto, pa- 
reco-me que ô tempo de cogitarmos áà dar 
a este juiz o caracter de independência, 
que o equipare assim aos demais magis- 
trados da justiça. (Muito bem.) 

A vitaliciedade é ainda condição básica da 
magistratura no conceito de todos aquelles 
que entendeiti que, a despeito dos progressos 
que foram emancipando os povos dos go- 
vernos despóticos, qlle foraíii estabelecendo 
o regimen dos governos populares, ainda 
assim a magistratura tem necessidade 
de firmar a sua independência nà sua in- 
amovibilidade ; de accôrdo com o pausar 
destes, me parece qUe 6 imposto pela lógica 
que desde já cogitemos do incorporar á 
justiça do Distrlcto Fedeí*ál à vara uo Juizo 
da Saúde Publica. 

O meu projecto c neise sentido, para quo 
este. Juiío, quó deve ser maàtido pai^ o 
futul^o, qup doVo ser co'hS"el'vàaò, porquê, a 
pratica tloinóásfei qúe 'ôlic ê de úccessidáae 
lilipresciúdiVel, quô tstb JUlzo, pôfrtáàto, 
que ha do se proioiígar, ôl[yi revestido das 
in,e^*mas giiraatia» iqíib lha tlàrão çi {ôvça, 
ttibral "Q ô prestigio indi;5í)éaèaveis faú^k 



exercer, como os demais membros da mi»- 
gistratura, o. Seu misíter. 

Mando nesta conformidade um projecto, 
que me parece demasiadamente justificado, 
acreditando que não haverá contra o mesmo 
objécç-Õeâ s(^rias. Entretanto, como eu re- 
flecti maduramente sobre o alcance, sobre as 
consequências e resultados que dahi advirão; 
como me inspirei nos màisjustosè legitimes 
interesses |)ud1ícos, eu estarei habilitado a 
responder ã qualquer objecção que porven- 
tura possa nascer do espirito de algum col- 
lega, que veja na moditlcaçãd que propòilho 
um alcance què não seja tão largo, tão vasto 
quanto aqueue que presumo no tocante aos 
interesses públicos. 

Sâo estas as palavras que me pareciam 
indispensáveis para deixar enbaminhadòo 
projecto, tjue V. Ex. fará se.iruir para a 
Commissão comitetento. {Muito bem ; muito 
bem) . 

Fica sobre a Mesa, até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decteta: 

Art. l.'^ E' incorporado na justiQa local 
do Districto Federal o Juizo dos coitos? «Li 
Saúde Publica, creado pela lei n. 1.151, 
de 1903. 

Art. 2.<> O actual juiz dos Feitos da Saúde 
Publica passa a denominar-se «juiz de 
direito da Saúde Publica» e é para todas os 
effeitos equiparado aos juizes de direito do 
crime, com jurisdicção privativa om to<lo 
o districto. 

Art. 3.« Competem privativamente ao juiz 
de direito da Saúde Publica, além das atiri- 
buições reíbridas na lei n: i»lõl, de 1903, 
mais as seguintes: 

Processar e julgar os crimes dos arts. 159, 
e 160, excepto os §§ 2« e 3° e arts. 163 e 164, 
excepto o paragrapho único, todos do Código 
Penal. 

Àrt. 4.*» O procurador e o sub-procurador 
do Juizo de Saúde Publica exercerão as suas 
funcçõos, como membros do ministério pu- 
blico, junto do juiz de direito da Saúde Pu- 
blica. 

Art. 5.» O escrivão do Juizo dá Saúde Pii- 
blicjl cxferccrá as siias funcções perante o 
juiz de direito da Saúdo Publica, com oí 
mesiftas raiôtagctís dos csciivàtís do criírn - 

Art. <6»« fe' ajÉ^plicitvíJl aó jui^ e demais 
tU&tcitoiíaribs do Mxito de dlíreitô ^ Sauiití 
Pttbiíôa é qtie fest&bélôcto t, lei 1:188, dé 9 de 
jaaeiro de 1905, reiátiVaiaiènto á* wornei- 
Qões, sub^ituipjões q dispoçiçç^ pj:ocessu.ies. 
s4.vo,bõ,iQGdin^ ,4Ã| m)OQW^^«^a^at^aa» 
áòtliaês ftmdcionarios dô Julro da Saúde Pu- 
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blica, os quaos serão aproveitados na incor- 
poração (festo na justiça local do Districtò 
Federal. 

Art. 7.<» Ojuiz de direito da Saúde Pu- 
blica percebei*4, o mesmo ordenado e grati- 
íicação dos juizes do direito do crime ; o 
procurador dos feitos do juizo, os vencimen- 
tos dos promotores públicos e o sub-procura- 
dor, os dos a Ij untos dos promotores. 

Art. 8.° Revogam-se as disposições era 
contrario. 

Sala das sessões, 12 do setembro de 1905. 
— Germano ffasslocher, 

O Sír, £]stevít»m J^ot>o, depois do 
breves considerações, manda á. Mesa um re- 
querimento. 

Vem íl Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação, o seguinte 

UEQUERIMENTO 

Códigos níililares 

CONSIDERAÇÕES GERAES 

Não so faz mister assigna^ar á sonsivol la- 
cuna, cm nosso paiz, do lim Código Criminal 
Militar, bom como de outro Processual, 
communs para ambas as classes armadas. 

Rcgendo-SG, até ha pouco, pelas seculares 
ordanaaças do Conde do Lippe e, mais tard(3, 
por leis, que, sobre haver<3m sido a]U'cssa- 
damoato improvisadas, tem, uma delias, o 
vicio irreoaravel da incoa.titucioaalidaie de 
sua decret-ição — sob maior evidencia, si de 
possivel, acccntua se a premente necessi- 
dade de leis orgânicas, nessa matéria, mol- 
dadas nos sãos principies do direito. 

Dejnais, os factos recontes da formação da 
culpa dos implicados na revolta do 14 de 
novoínbro,— com oost.mtarem anómalo qua- 
dro tia monstruosa anarcliia reinante na 
processualistica militar, rica do formulas 
an irchronicas, sisceptiveis de eternizar os 
feitos num oabulo opimo do peregrinas 
praxes, só obstadi, ;rraças á am:iistia,em sei 
ulterior decurso, todo dopriíueate da nossa 
cultura d3 pov^o, juriJicaiuonte organisado, 
—vieram incisivamente demonstrar que, 
já hoje, indeclinável reforma so impõe para 
o fim de coordenar e systomatisar, adaptan- 
do as inspirações. da scioncia ci^iminal ás 
leis c regulámOQtos militai^es em vigor. 

Presistentemente, vem ella. sendo, entre 
Jtós, ein varias époòas, ò anhelò do legis- 
Udoros, homens de listado e especialistas dos 
assumptos teofeai^os imlitares, sem ter lo- 
g'raQO Á mais Sftconverlèr em realidade. 



Cabo-nos referir as providencias que, sob 
ordem chronologica, foram, a esse propó- 
sito, executadas. 

Nomeada a 12 db abril de 1800, para for- 
mular o projecto do Codii?o Militar, uma 
commissão especial, composta dos Srs. vis- 
conde de Uruguay, João Paulo do Santor 
Barreto, Manoel Felizardo de Souza e Mello 
e Joijé António de Magalhães Castro, deu ella 
conta da sua tarefa, apresentando ao Minis-: 
tro Sebastião do Rogo Barros um esboço do 
código, oíTerecendo o Sr. Magalhães Castro 
voto e projecto em separado. Tiverlm am- 
bos, em 1864, parecer favorável da Camará 
dos Deputados, o qual propunha fossem con- 
junctamcnte postos em discussão. 

Em 1867, organisou a Coramisâão Especial 
de Legislação do Exercito, constituída dos 
Srs. Thomaz Alves, relator, conselheiro José 
Maria da Silva Paranhos, tenente-coronel 
Polydoro Quintanilha da Fonseca Jordão e 
coronel António Pedro de Alencastro, um 
Código Penal do Exercito, que se rometteu a 
esta Camará. 

Somente aos 18 do agosto do 1869 se desi- 
gnou commissão especial para examinal-o o 
emittir parecer, o qual, até 1875, não fô/a 
ainda apresentado. 

Nomeada a ^á (b junho dcsso anno nova 
corarai>são, m tnií'estou-se ella, a respeito, 
em 1 de setembro. Subraettido, porém, o 
pr j.octo a 3* di>cussão (31 de dezembro de 
1878) interromperam-se os debates para au- 
diência das Conimissões de Marinha e Guer- 
ra e de Justiça Criminal, as quaes deixaram 
do se pronunciar a espeito. 

Ultiniou-se desta arte, no período impe- 
rial, a acção legislativa concernente ao 
assumpto que nos occupa . 

Fundada a Republica, o então Ministro 
da Guerra, Benjamin Constant, era aviso de 
14 de janeiro do 1890, incurabiu do preparar 
o «Código de Justiça Militar» a uma com- 
missão por elle presidida, e de que flzoram 
parte os Srs. general visconde de Beaure- 
paire Rohan, coronel João Manoel de Lima e 
Silva, major Vicente António do Espirito 
Santo, auditjr de guerra Agostinho de Car- 
valho Dias Lima e Carlos Augusto de Car- 
valho, relator. 

Elaborando essa commissão o mais com- 
pleto trabalho que, entre nós, já se produziu 
no assumpto, qual 0. o «C^odig o de Justiça Mi- 
litar» comprehensivo dos códigos criminal, 
processual o disciplinar militares, — não 
teve ainda,^ dessa feita, ulterior àndameóto 
a desejada providencia. 

Entretanto, a o do novembro dè 18^, ear-tt 
do decreto n. 949, promulgou-se o «Código 
Penalda Armada», substituído por -^^u^, 

fragi-jao decreto n. ,18, i^ 7 de março 
e 1894— a que veiú reunír-s'e, ein 1895, o 
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projecto n. 56, do Senado, contendo o €Co- 
digo Criminal do Exercito». 

Nesse mesmo anno, aos 16 de julho, o Su- 
premo Tribunal Militar, usando da facul- 
dade contida no art. õ«, § 1<», do decreto 
legislativo n. 149, de 18 de julho de 1893, 
expediu o c Regulamento Processual Mi- 
litar », para ser observado no exercito e na 
armada. 

Por força do decreto n. 612, de 29 de no- 
vembro de 1899, foi, em seu artigo único, 
approvado e ampliado ao exercito nacional 
o < Código Penal para a armada ». 

Afinal, em sessão de 1 de junho do 1900, 
desta Camará, pediu e obteve o Sr. Barbosa 
Lima se nomeiasso uma commissão de 
cinco membros, que « estudando as leis cri- 
minaes e os regulamentos processuaes em 
vigor no exercito e na armada » formulasse 
o projecto do código de justiça militar « de- 
finindo os delictos o infracções disciplinares, 
Oitatuindo penas e organisando o respectivo 
processo, tudo de accôrdo com as exigências 
do novo regimen politico consubstaaciado 
na Constituição da Republica. » 

Constituindo-se a commissão com os Srs. 
Barbosa Lima, Gabriel Salgado, Rodolpho 
Paixão, Ovidio Abrantes e Luiz Domingues, 
não mais funccionou olla até a presente 
data. 

Dos Ministros da Guerra que, nos últimos 
tempos, teem pedido ao Congresso Nacional 
a decretação dos códigos militares, é do me- 
morar-se o Sr. marechal Mallet, quando a 
solicitou, em um dos seus relatórios, sob as 
mais judiciosas reílexões. 

Vê-se bem, deste rápido escorço, o quanto, 
em successivos mallogros, ha sido retardada 
iiied da tão útil e necessária. Sirva, então, o 
facto de advertência ao Congresso Nacional 
para que algo de proficuo e duradouro leve 
afinal a cabo em matéria, como a de que S3 
trata, de tanta magnitude, tão intimamente 
associada aos fuadamentaes interesses da 
ordem social, jurídica e constitucional. 



PECULIARIDADE DO DIREITO REPRESSIVO 
MILITAR 

Código Criminal Militar 

As classes armadas, como os outros insti- 
tutos socia^, também progridem e evoluem, 
eendo mais, no pensar de Giuseppe Bellatl (1), 
instante ideiaf a attender o de afifeiçjar, 
tanto quaato possível, a legislação criminal 
militar á oommum, excluída qualquer op- 

(1) LaReviéhne dei Cod, Pen. Milit., p.l«. 



posição entro as duas justiças, — conceito 
que já o espirito de Napoleão proclanaara : 
«On est citoyen anant d*être soldai ; U faut 
qm les délits du soldai soient soumis à la jus- 
tice civUey autant que cela se pourra.^ 

Suscita-se, na doutrina, uma primeira e 
interessante questão ; ha o delicto militar 
existente, sob configuração especial e autó- 
noma, divergente da do commum ? Justifica- 
•e, pois, a existência de códigos militares ? 

Preconizando a absoluta assimilação entre 
o delicto commum e o militar — attribuindo 
esta categoria tão somente aos delictos pra*- 
ticados por militares em tempo de guerra o 
ás simples transgressões disciplinares, espí- 
ritos do profundo senso jurídico assignalam 
a superfluidade de códigos militares espe- 
ciaes. 

Entre outros, Lucchini assim se expressa: 

€ Quando pêro ci discostiamo dalla 
sfore delia polizia interna delle ca- 
serme e dei campo, o veniamo alia ma- 
téria delia vera e própria repressione, 
comunque essa assuma una speciale 
e distinta fisionomia per certi determi- 
nati caratteri chi essa attingo dalle 
funziono o dagli obblighi inerenti ai ser- 
vizio militare, allora ii croare airuopo 
un sistema procedurale straordinario 
o d una giurisdizione ocezionale con- 
f^tituicG, parrai, cio cho di piú odioso c 
di piú iucivile se possa daro. O 6 prívi- 
iegio che invilische la massa dei citta- 
(iini ; o é prepotonza che opprimo i 
gregari, volonti e nolenti, delia mi- 
lizia. 

Non giova dire que le dilinquenzc dei 
.solddito rivestono quei certi speciaii 
Ctiratteri, cho le distinguono dallo dilin- 
quonze communi, ad approzzaro i quali 
sia necessário Ia technica cognizione 
degli ordinamenti militari. In primo 
luogo, salvo pochicasi,la maggior parte 
dei quali concerne il tempo di guerra 
(tradimento, spionaggio, reali in servi- 
zio) o che tutta via hanno moita atti- 
nenza con reali preveluti, dal Códice 
Penole ordinário (reati contro la sicu- 
rezza dello Stato), non se trata per lo piii 
che di delitti comiini (abusi di autoritá, 
lesione porsonali, calunnTa,diíramazione, 
falso, furt, incêndio, occ). la cui carat- 
toristica speciaii dispendo soltanto da 
more acGidentalitá: qualitá personalle 
dell'ofíeso, appartinenza delia cosa, des- 
tinazione dei luogo e simili. In se- 
coado luogo quasi ia ogni reato som- 
messo alia giurisdizione ordinária me- 
desima ricorrc la necessita ditechni- 
che cognizione, a procracciarsl le quali 
il judice rícorre spesso e volontieri alia 
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(leposizione dei testímonl ed alia perizia 
doirsporto, nò per questo si assummerà 
mai che nel giudice venga meno Tido- 
neitá a conoscerne o giudicarni. (2). 

A sou turno, dodica Arturo Bruchi, no 
brilhantíssimo opúsculo: / Tribunali Militari 
e la Scienza dei Dtritto Criminale, paginas ox- 
haustivas á suíítentação dessa thesp. 

Haverá, de facto, o doUcto militar, como 
fi<7ura jurídica autónoma, a desoraponhar, 
no quadro geral dos delictos, uma funoçáo 
esp.ícifica, que lho do a individualidade do 
QvimQ per sa stante ? 

Prejudicada embora, om nossa lo/^islac^âo 
;nMca-'^ ao texto constitucional que declara 
a infracção militar como aljiuma cousa de 
osp^cial — oíTercco mar^íom, todavia, a ques- 
tionada those, a que sií rellicta sobre o seu 
conteúdo. 

Xão so alcança, do facto, com profícuo 
êxito, qual seja a le<ritima procíideiicia de. 
iii<t.ir.ui(;ão do delict/) militar,— incrustado, 
á maneira de extranha anomalia, no orga- 
nismo geral do direito repressivo. 

Discriminavam os romanos, com a sua ha- 
bitual sagacidade, os delictos militares cm 

delictos commcttidos (íni tempo do 
guerra; 

delictos comniuns praticados por mi- 
liiares, e 

delictos mixtos; 

sando que os das duas ultimas categorias 
SC regulavam sempre pela lei ordinária. 

K' que na la t3om elles de especial, ou 
antas — a sua esnecialidade íse manifesta me- 
ramente superficial e apparente. Na cara- 
cterização do delicto, o (lue lhe c-omp ") ; a 
essência 6 a especifica natureza das cousas. 

Ora, nosttí caso, o dolicto militar, tanto 
quanto os communs, oíT.mde ou ameaça a 
ordem social e politica ; a maior ou menor 
/n^avidade, o maior ou menor damno social 
•lelle procedente podem variar o divergir, 
determinando intensidade ou doT)ilidad(í da 
perna, processos, desta ou daquella forma, 
adaptados á indolo da especial d(dinqueucia; 
mas persisto a oíTensa. substancialmente, a 
mesma : « il falso, il furto, la frode, le in- 
frazione centro Í'ordine delle familie, le 
percosse, Tomicidio, Tincendio, vU:. — ob- 
servava, om 1880, Crispi— devono essere pu- 
nite ncllo stosso modo, chiunquí^, li corn- 
nietta, semplice cittadino o .-?oldato >. 

Pretender, em conseiiuencia, erigir em 
delictos militares, vis-à-vis dos delictos com- 
nnms, as infracções pratica-las por militares 
em tempo de paz, dar-lhes a mesma giMiese 
e igual desenvolvimento, 6 desatteudor. 



(2)'^Sôld(£li delinquent:, pa^. 110-111. 

Vol, V 



por certo, a noções fundamontaos da lógica 
scientitica criminal. 

Si lhes advera a especial caracterização de 
s^rem perpretados por militares, isto O, 
pelas classes das armas, então todas as 
classes sociaes devem reclamar o seu direito 
penal especial; e ahi teremos o direito penal 
financista, idem dos advogados, médicos, 
pharmaceuticos, funccionarios públicos, dos 
agricultores, ctc. 

Si da maior gravidade do taes crimes 6 
que deriva a razão do ser do sua especiali- 
dade, nada custa lhes augmentar a intensi- 
dade dat.* penas, segundo, aliás, se pratica em 
relaçãj a mais de uma categoria de delictos. 

E, pois, só os crimes consummados em 
tempo de guerra r que merecem, em ver- 
dade, ser qualificados como do natureza es- 
pecificamente militar. 

Reinante a lei ma.cial, tudo cede ao seu 
incontrastiivel império. 

Km fdco, porCiín, do nosso direito e — o 
quíí V mais— ant(i i\ tradição nacional (ísta- 
tuiriflo, do longa data, sobre delictos milita- 
res especules, paralhdamente aos communs, 
—outro f.^ o rumo que dev(ímos seguir. 

Cumpr.i verilicar as condições do pro- 
blema, e resolvel-o conveniontomentíi, den- 
tro dos strictos limites, assim oppostos a 
qualquer possível alteração do statu quo, as- 
segurado ptda Constituição Federal. 

Prejudicada, portanto, ha de ficar assa 
preliminar— suscitada, diga-so ainda, a sim- 
ples titulo de apreciação doutrinaria. 

Dado, porém, o altíssimo descortino liberal 
da Constituinte, bem como a sua assombrosa 
cultura pv^litica, muito é para lamentar 
não fosse aquella idca também exarada no 
pacto federal de 21 de fevereiro, como um 
dos seus mais bellos íloròes. 



Obedecendo a conslueraçòe; do relovam"^ 
procedência, tí\Mn os ctxlificadorívs entendido 
de bom aviso reunir, i^m um só, os codi.eos 
para o l-^xercito e a Armada, sol; a denoini- 
nação de «Código Criminal Militar». 

Certo, accfjiituam R. (larolalo e L. Carelli 
(3) a conveniência de proceder ;í codificação 
da chamada lei substantiva á da adjectiva 
ou processual. Alludo também Lucchini(l) 
aos rxemplo ' de b^gislação romparada, dos 
(|uat's SC. \e, em grando numer^ (l'^> ca <>' . 
sub3L'guindo-cO a codificação procc:sual a 
larga experimentação das leis do dirtito 
penal . 



{•^)—Ri;'o)'jna deliu Prcc.:d, Pcn., pag. II, 

(4) — Elcmenti di Proc. Per.,, n. 4(5 e se- 
guintes. 

17 
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Conveuce-nos, porém, do contrario, o jiiizo 
<lo f]nrico Ferri (citado na exposição do mo- 
tivos da commissão do ItSDj), jio qual se 
juostra ser de utilidade pratica a reforma 
do código do processo, segundo os princípios 
liberaes do tempo em que vivemos, visto 
romo «nei paosi piú profrre lite, aila coiliíi- 
í-azione penale se sonj fatto prccedere o 
proceder e íU pari passu loreíorme di pro- 
cedura penale» . 

Ainda servirá do ar^^umento a forma por 
que se ollectuou a génese do processo. A 
principio, a acttoprecediu o jus; o embora, 
tlepois, em derradeira evolução, o contrario 
se verificas 50, de til arte que a relação 
entro ambos, no dizer do Cogliolo (5) se 
revel i, sob o aspacto histórico, diversa da 
do lógico, todavia não ha contestar que 
uma o outra se justapõem, maximó em 
matéria militar, n'uma intima o iadivi- 
sivel coiijuncção. 

Aliás, algumas codificações modernas obe- 
decem a o,sí>Q inethodo. Haja vista a italiana 
e a argentina. 

Outro ponto em que so inanifostaiii, 
accordes, em geral, os systemas de codifi- 
cação é o que líiz respeito a dever ou não 
conter os códigos militares a reoroducção 
de dispositivos, em geral já taxado.s nos 
códigos communs. 

Pronunciando-S3, nesse particular, a expo- 
sição de luotivws do Governo Italiano, ao 
submetter ao Senado o projecto do Código 
Militar do 1905, aiz : 

€ Non sara peró supérfluo — advertem 
os Ministros Pelioux, Hrin e Costa — 
accenare alia osservazione fatta da chi 
ritenne meuo conveniente il si ^tema di 
riprodurre esatt:imente nel progetto le 
disposizione dei Códice Penale comune 
(eccezione fatta, s'intende, per lo va- 
riante imposto dalle necessita derivanti 
dagli speciali rapporti delia vitta mili- 
tari ), perche le questioni gia sorte 
nella interpretaziune delia leggo com- 
mune manifestavano Ia opportimitá di 
modiftcare il dettato, per chiarirne il 
preciso signiíicato. 

«Noi abbiamo pêro ritenuto e ritonia- 
mo doversi teaace mente raanteaere li 
idêntica forma o nello identiche disposi- 
zioni dei due codici; perchr; da un lato, é 
iogico que il diritto speciale militare si 
plasrai sul diritto penale communo, e 
lia un alti'o lato, é d'uopo proveu iro il 
pericolo che una modiíicazione nel 
dettato possa farsi assurgere alia dignitá 
d'interpretazione autentica, influendo. 



(5) — Saggi sopra VEvoluz, dei Dir, Priv,, 
cap. XlIlVpas:. 101. 



(6)— Atíi Parlam., cit., p. 2-3. 
{!)— Auditor BraziL 1, p. 84. 
(%)— Curso de Dir, Militar, p. i34. 



come tale, suU' applicazione dei diritto 
coramune. 

«Laopide vuolsi cscludere che nella 
redazione di una nuova logge si segua 
UQ método che potrebbe dar luogo a ia- 
cei*tezze, dubbi, confuziono nella appli- 
cazione di una leggo precedente, con 
d(';trimen-.o alia autoritá delia leg^^e 
stessa . con gravo danno delia gius- 
tizia (6).» 

Além disso, preceitos ha, previstos já em 
a legislação commum, actual ou em via de 
reforma — e a que não alludem as leis mili- 
tares vigentes. i 

Ef>tão, nesse caso, as disposições regula- | 
doras dos crimes commettidos no estran- 
geiro. 

Couvem definir-se a justa applicabilidade 
da lei militar no território nacional . Sem 
entrar na grave contenda, ainda não deri- 
mida, de varias hypotheses de applicaçau da 
lei militar aos crimes perpetrados no estran- 
goiro, e liem mesmo, na parte restriotiva 
do deba.te, em referencia aos de3ertort?íJ de 
terra e mar — é, não obstante, muito para 
acceitar o dispositivo insecto no art. 4*, 
do Código de Justiça Militar <lo I8i)0, 
visto condensar a licção corrente dos trata- 
distas em matéria de direito criminal inter- 
nacional. 

Não satisfaz, do todo, o Código Penal «la 
Armada o do Exercito, ao definir o que s ^ja 
delicto militar. 

Preoccupára, entretanto, aos especialistas 
deste ramo de direito a precisa caracteri- 
zação dessa figura jurídica. 

Inequivocamente esboçado em Titara o 
conceito clássico, — quando definia os crinies 
meramente militar{*s, aestes termos: <Art. l" 
Os únicos crimes, por que hoje os cidadãos 
militares são processados e julgados no juizí» 
de sou lòro, são aquelles que atacam a se- 
gurança e disciplina do oxeroito, violam o 
juramento prest ido ás bandeiras, ou sub- 
vertem a tranquillidade e ordem publica, 
como os motins, sodiçòoi e rebelliões» (7), 
foi, mais tarde, ampliado jwr Thomaz Alves, 
enumerauílo os delictos, desta forma: ^ioáos 
os commettiuos por militares contra mili- 
tares; toio crime commettido por milit ir, 
previsto na legislação militar ; todo crime 
commettido por militar, previsto na legis- 
lação com m u m (8) . » 

Adoptimdo esta nomenclatura, João Vioini 
de Araújo o.s divido em crimes privativa e 
exclusivamente militares, ou cumulativa- 
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monto militures c mixtos, (9) classifica- 
ção também acceita por Oscar de Macedo 
Soares (10). 

Da matéria, poróm, nos subministra lú- 
cida explanação o notável proiacio do Os- 
valdo Magnasco aos códigos militares ar- 
gentinos. 

Firmando, como necessária preliminar, o 
dever deílnir crime militar todo aquelle 
que alTecte essencialmente ao exercito ou á 
armada, estej^í. ou não previsto na legis- 
lação commum, passa, em seguida, a llies 
declarar as categorii;s diversas: 

a) puramente militares, ou os que 
importiim em uma contravenção aos de- 
veres militares, podendo sor commet- 
tidos sãmente por militares ; 

b) os praticados por militarei, quando, 
em virtudt) de circumstancias do logar, 
tempo, occasião ou causa determi- 
nante, affectem a natureza de delicto 
milit ir ; 

c) todos o^ que forem perpetrados por 
pessoas estranhas ao exercito ou á ar- 
mada, relerindo-so taes infracções á ins- 
tituição militar ; 

d) os com.uettidos por pessoas estra- 
nhas, quando, devido a circumstancias 
extraordinárias, convenha rcprimil-os 
marcialmente, como no c:iso de occupa- 
çào militar do território inimigo (li). 

Af istandj-nos igualmente d:is ooatrover- 
sias, ora subsistentes, em torno da noção 
sâentiflca da tentativa e da autoria coUe- 
ctiva, que, sobretudo na Allem.inlia, ainda 
lutam por se firmar, assim procedendo pela 
Contingência do guardar os limites precisos 
que no". traçamos, de começo, no intuito de 
manter uniforme modelação da lei comaium 
o militar — notaremos apjuas, em relação á 
autoria coUectiva, a convenitncia ae se 
resta, elecer a deílnição L gal ao art. 4° do 
código de 18,>0, Consoante o qual já se pra- 
ticou em o art. 13 do pro.ecton. 17o, de 
IblK), do Código Criminal; e, quantu á tenta- 
tiva, a inclusão, de modo claro, do elemento 
da univocidade^ ^em duvida (não obstante a 
critica de Pessina),— seguro característico 
dessa forma jurídica, sub o magisírvil ensino 
do Garrara que a completa, distinguindo 
08 actos preparatórios em modo absoluto 
e em modo contingente, segundo revelam 
ou não começo da execução e objectivo de 
um dolictí> deloi'minado(lv). 

(9)— Dtr. i^rt. J:t7'f.,73 c sege. 

(10)— Cod. Petu Milit., p' 17 e scgs. 

{ii^—Codigos Milit. de ia Repub. Argcv.t., 
intred. p. X L VI e X L VII. 

{i2)'^Carrara, «Program. §§ 35r, a 398; 
«ÕpUScoli I», §§ 302 e seguintes. 



Em contrasto com a logi>lação commum, 
cumpre qualificar, no Código Militar, a 
circumstancia aggravante da embriaguez, 
sem o requisito de ser ou não procurada 
para commetter o crime . Medida essa que 
nem só se inspira na indolo rigorosa da dis- 
ciplina militíir, porquanto judiciosamente 
pondera Hellati (13), a circumstancia da 
embriaguez bem podo ser procurada com o 
fito de subtrahir-so o soldado ao serviço, 
alí^m do aviltal'0, — igualmente, demon- 
strando a verdade da theoria de Garofalo 
consistente em reputar-se a embriaguez, 
em todos os ca-os, como aggravante. Não 
pa ísa ella, de facto, de uma exag geração do 
caracter, que, sondo criminoso, se exteriorisa 
em actos perversos (14). 

Repellida embora por alguns, no dominio 
da lei commum,— essa noção adapta-so, 
com justeza, ã roalidad.3 das cousas, logica- 
me>nte traduzida na doutrina e legislação 
ingleza : si a ebriedade, inquire Blackstone 
(15), já é um crimo, como outorgal-a para 
impunidade de outro crime ? E, si o exer- 
cito e a marinha, para a defesa nacional, 
precisam de revostir-se de poderosa arma- 
dura que Ih ring, em respeito á grandeza 
incomparável dos romanos, descobre na 
severa e irroductivel constituição orgânica 
dessas instituiçòjs in armis jus ferre c )ii- 
virá serem ellas cimentadas com a bas3 do 
alcoolismo favorocido. qu 3, sobre infringir 
damnosamento a disciplina, produz, pró- 
xima ou r jmotam 'nte.grandes e irr jmedia- 
veis desiiquilibrios de forças no individuo, 
íxizendo-os d.iclinar, e originando co.j forme 
o evidencam as estatísticas o Zerboglio (lô) 
o ace(»ntila, a epilepsia, o suicídio, outras 
pyschoscs ? 
' i^e entre es systemas de reincidência vi- 
gentes mesmo dentro da escola clássica, ha 
o geral e o especial — este, qua ido S3 com- 
mette um facto criminoso depois de uma 
primeira coniemnação pronunciada por ou- 
tro facto idêntico ou, ao menos, similar ; 
geral, quando, ao contrario, não se tem em 
conta esta circum^tancia, isto é, oecorre 
uma infracção qualquer— temos por prefe- 
rível adoptar o ultimo. 
Na verdade, doutrina Garraud (17) : 

« O habito do crim3 não depende do 
uma analo.LTia, mais ou menos completa, 
entre os diversos dclictos, mas da tena- 
cidade, da p(n*sisteiicia revelada o ex- 

(13)— O/), cit., pag. 54. 

(14) — Criínivologia, pags. 292 e sej. 

(15) — Comm, Leis Ingl., vol. 5°, pag. 229, 

(16) — Alcoolismo, caps. I e sega. 

(17) — Úroi. PòA. Fratic, vol. Ú, d. 1SÍ, 
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ecutada pelo delinqiionto em infrinorir a 
lei penal : doixaria a sociedade escapar 
os mais p »rigosos malfeitores, aquelles 
que passara, sem escrúpulos, dos actos 
da violência cjntra as pessoas ás apro- 
priações culpáveis do bom alheio, si 
nâo arapliai^se o seii systomíi de reinci- 
dência.» 

Aliás, Ortolan qualificava a reincidência 
especial como sendo da infância da penali- 
dade, e Augusto Setti, em relação á reci- 
diva specipca, nos delictos militares, recoin- 
monia que : «dovrobbe non già impjrtare 
il solo (livioto di applicazione dei minimo, 
ma Tapplicazioue obbligatoria dei massimo 
secondo il sistema delle ántiche leggi napo- 
litano, conservato in part?, dal Mamini nel 
suo proj^tto» (18). 

Na parto penal convém attender ás ne- 
cessárias innovaçòos á lei criminal das clas- 
ses armadas. 

Eliminando o texto constitucional (art. 72 
§ 21) a pena de morte para os militares, 
foi asssim ao encontro da corrente scien- 
tifica da idade contemporânea, segundo 
nol-o refere Amerigo Locci : 

« A nostra veduta o quindi da augu- 
rare, cho, per la raí?ione teoriche e pra- 
tiche dette, Tabolizione delia pena di 
morte nella legislaziono comune in- 
tíetasi logicamente in quolla militare, 
conservandosi in questa per la delin- 
quenza gravíssima in tempo di guer- 
ra.» (19) 

Perdurando, no emtanto,para as cxcepcio- 
naes circumstancias do guerra em que so- 
mente impera o jus necessitatis — precisa, 
não obstante, ser definida, declarando-se ta- 
xativamente os casos gravi-isimos que íi 
determinarem . 

Mantém o «Código de Juvtica Militar* de 
1890 a prisão cellular para as classes ar- 
madas. 

Discordamos, nesse ponto, da honrada 
oommissão. luexocutada, de facto, a prisão 
cellular nas penitenciarias civis, ficando 
até hoje — o ainda bem — por se cumprir o 
voto do legislador (art. 409 do Código Pena! 
commura) — não reúne ella, no prose nte, o 
suílragio dos penalogistas denota. 

Sociólogos penaes, entre os quaes, num 
vivíssimo desstaque, sobresahe Ferri, in- 
exoravelmente o fulminam. 

Collaborando nessa mesma hunianitai*ia 
campanha, Prins, em coramentario á loi 



(18) — U Exercito e la sua çriniinalitá, 
pag. 180. 

(19) — La pena di morte ml, LojuL Jií- 
litar, pag. 22. 



belga sobre a liberdade condicional, registra 
os inconvenientas physiologicos o moraes de 
uma longa solidão, qual a da collula, tâo 
distante da verdadeira justiça quanto as 
torturas antigas (20). 

E si, em ao so paiz, nem mesmo para 
cumprimento das poiuis de crimes coinmuns 
se Cí earam ainda, como já vimos, os e>ta- 
bel.:'ci mentos penitenciários sob esse modelo, 
qual a razão de coasorvaKv para os crimes 
militares — supprinio-a, vantajosamente, 
a de prisão com trabalho, conforma já 
o prescreve o Codiíro P^nal da Armada 
(art. :j9)? 

As eoudiçuos especiaes da milicia — para 
quem o brio e a honra, na incisiva observação 
do Ilierinií, constituo o seu imprescriptivel 
modo de existência, a aíílrnfação do sua 
personalidade — dão a medida o os linea- 
mentos da ooníiguraí^rio, toda sui generis, de 
delictos, que, em rigor, se poderiam taxar 
do cáseacialniento militares. 

Assim, eatre outros, o delicto do inércia, 
o delicto omissivo. Cumpre erigil-o em 
crime de tanta gravidade como os que mais 
se realcem por activíssima enCi^gia. 

< importa pertantj — adverte Bellati 
— che il riíiuto d^obbedienza consista 
ancho nella simolice non execusione 
d'un ordine pel motivo che neirexercito 
tutto va bene sol quando ogni ordine 
vione eseguito e, di consequenza, fissare 
la p.^na per Tinesecusione d'ordine rci- 
tíUMtati 6 compresi con rintenzione 
d'opporse la Ibrza d'inerzia» (21). 

Em relação ao duello — é utopia acreditar 
na possibilidade do sua desapparição do 
exercito nos paizes estrangeiros. 

Inexistente, embora, entre nós. prescri- 
pções leoraos devem regular o seu exercício, 
sobretudo quando o desatio se der de infe- 
rior pai a superior, si se não preferir — o 
que ó inquestionavelmente melhor — sup- 
primir, do código criminal militar, a figura 
Juridic i do duello, á semelhança do quo so 
Iciz na França, cm quo .silenciam os códigos 
a esse respeito, e na Allemanha, onde, por 
motivo estranho ao serviço, ainda occor- 
rondo entro superior e inferior, iidiO cahe 
sob a sancção do Código Penal Militar. 

Essas o outras disposições explicam .i 
peculiaridade do delicto militar, oriundo da 
violação dos deveres da milicia. corapreheu- 
didos ua íliscipliua. no patriotismo, na co- 
rageju, na fidelidade, na lealdade o na 
hoara— conceito que ao sjnso jurídico dos 



(?0) - Buli. de la Sociètò Gen. 
(1889). 

(21) — Op, cit., pag. 52. 
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romanos não passara despercebido, punindo 
como puniam, o crimen seguitice, a contuma-* 
cios^ a desidioe, a insubordinação, a deserção 
o a sedição. 

Parte não pequena deve ser dedicada, 
no código, ás proscripçGes em tempo de 
guerra. Ou, lado a lado, de cada instituto, 
segundo o faz o «Código de Justiça Militar » 
de 1890 ou era secção especial. 

Impõe-se, entre o'itras normas essenciaa?, 
a precisa definição da phrase — em face 
ou em presença do inimigo, que, de ordinário, 
ligura nas leis militares. 

« Questa locuzioao — nota o mencio- 
nado Bellati — iíi faceia od in presenza 
dei nemico, cho ricorrouo piíl volte e 
segnatamente agli ai-t. 7^^, 08, 100. 118, 
137, 158, la mestieri che sieao meglio 
preci.<ate, .scoverandole da ogui signiíi- 
cato vago o iadeterminato. In senso 
ristretto pel railitaire di truppa, si po- 
trebbe ritenerlo in presenza dei ne- 
mico quando é in servizio agli avamposti 
o sulla linea dei fuoco ; in senso lato, 
invece, coirestensione dei fronti difen- 
sivi o d'attacco odiorni e coila possibi- 
lita dello rapidissime mos.se di reparti di 
truppe sul teatro delia guerra, egli é 
sempre in pi esenza dei nemico od in 
território e jposto. 

Airart. 98 qujsta incertozza di inter- 
pretazionesi ia evidentíssima» (22,). 

Devera ainda conter o Código Militar es- 
peciaes disposições sobre os eíieitos do 
armistício. Si não importa ello na cessação 
da guerra, (\ todavia, certo que, durante a 
sua subsistência, ó absolutamente pi*ohibido 
qualquer acto de guerra (arts. ?(j e 'S8 da 
Conferencia de Ilaya). 

De outra parte, precisam ser ampliados 
os poderes á autoridade militar. Dahi, a 
necessidade da lei em não só lhe conferir, v 
faculdade de publicar bandos militari s, m a 
também, para o flni de garantir-lhas a ex= 
ecuçáo, inflingir severa sancção penal a um 
facto qualquer, com que se lhe opponha re- 
sistência. Impedimento ou desobL^dlenoia. 

Enumera em seguida Pietro Viço, no seu 
Diritto Penale Militar (de onde estamos a ex- 
tractar astas notas) as diversas infracçòus mi- 
litares em espécie, quae> os crimes contra as 
pessoas, contra a propriedade, contra a ur- 
dem da família e os bons costumes, a robel- 
lião á justiça e a falsidade em juizo. 

As leis e os usos de guerra prostabelecem 
deveres ã sua conducta, asNlmhas reciprocas 
relações dos bolllgerantes, como nas dos bel- 
ligerantes com a população. 



(22) — Op. Cit„ pags. 52—53, 



, Corto, a violação destes deveres, quando 
se concretiza em ura facto material o lesivo 
! dos direitos de outrem, como ontro qualquer 
delicto, sujeita seu autor â correspondente 
pena. 

Não ha duvida, porém, que qualquer san- 
cção deixará de ter eíficacia sem o mutuo 
accordo dos Estados, sem o compromisso, 
solemne e reciproco, que, pelos militares dos 
respectivos exércitos, serão recebidos as leis 
e os usos de guerra como deveres do próprio 
estado militar, sendo garantidos por uma 
sancção penal. 

Figuram ontro essas providencias— con- 
stante preoccupação dos congressos interua- 
clonaes— as que dizem respeito aos prisio- 
neiros de guerra; â violação dos deveres 
para com enfermos, feridos ou mortos no 
campo do batallia; abusos do melo do atacar 
e daninlficar o Inimigo; abusos nas requisi- 
ções, contribuições ou prestações forçadas, 
e bem assim as offensas aos parlamentares, 
etc. (23). 



CÓDIGO PROCESSUAL MILITAR a) ORGA- 
NISAÇÃO JUDICIARIA ; b) NORMAS PRO^ 

CESSUAES 

a) ORGANISAÇÂO JUDICIAR IA 

A esse respeito rovestcm-se, da mesma 
sorte, de interesse, as questões que mais 
commuramente se suscitam . 

Cumpre examinar primeiramente as que 
se referem á organisação j udiclaria militar. 

Rideva advertir, em simples nota «1 mar- 
gem, que, imbuídos ainda do velho conceito 
do cont^nclcso administrativo, ou antes, 
da capachlade judiciaria do Estado, palzes 
ha (o nesse numero o nosso) em que a jus- 
tiça milita/, ao emvez de ir embeber suas 
raízes em organismo judiciário, autónomo, 
envolvendo, graças ás suas próprias forças, 
dentro das leis de seu desenvolvimento ló- 
gico, fazem delia apenas um capitulo a 
mais entre as attribuições do Poder Exe- 
cutivo . 

Veriíica-se, des3'arte, a enxertia, no me- 
canismo politico-constitucional, de curlo- 
si"<simo specimen : o de uma justiça incum- 
bente de conhecer dos mais elevados inte- 
resses, nascer, viver e morrer, sob o omni- 
potente auto do Poder Executlvo,sem jamais 
se amoldar, sinão em pequeníssima escala, 
aos pontos cardeaes sob que se assenta a 
organisação judiciaria dos povos policiados. 



(23) — Encyclop. de Dirit, Pen, Italiano t 
V, XI, pags. 308 e seguintes. 
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Ou por outras palavras : em re;?imens, 
no< quaes, do eontiauo, s) affirma, como 
ílogma iiifrannrivol — o primado e auto- 
nomia do Poder Judiciário, tom-^o, de faoto, 
c-ísa instituiçfio em um dos seiu aspectos 
mais grandiosos e imponentes, reduzida á 
servil condiçãj de mjr j reíiector do outro 
poder, inteiramente feita á sua imagem e 
semelhança. 

Melhor fora embutil-a, logo de vez, como 
uma peça, a mais, da engrenagem burocrá- 
tica. Dar-lhe, porém, o nome de Judiciário, 
e emseguida, indigir-lhe a capitis dimtnutio 
maxtma de sua própria essência, é. por 
certo, praticar um desses constantes so- 
phisraas, tão caros, em determinadas épocas, 
ao methodo politico. 

Múltiplas controvérsias se travam, de 
continuo, a resp úto da compodção dos tri- 
bunaes militares, bem assim sobre o « diver- 
sos meios do escolha dos j uizes que os hão 
de constituir, o seu funccionamento seden- 
tário ou eventual. 

E* diversíssima a nomenclatura desses 
tribunaes, quer em tempo de paz, quer em 
tempo de guerra. 

Os de primeira categoria dividem-se, de 
ordinapio, em iuizos coUegiaes, de primeira 
e siganda instancias, encarregados respe 
ctivamente do inquérito preliminar do 
delicto, da instrucçáo e formaçãj da culpa, 
bem assim do julgamento, em ultima in- 
stancia, dos crimes militares. 



Classiâcam-se, 
forma : 



em regra geral, desta 



a) commissões de inquérito ; 

b) tribunaes territoriaes ; 

c) tribunaes militares junto ás tropas 
concentradas : 

d) Supremo Tribunal Militar. 

Outras classificações se conhecem . Sendo, 
porém, esta a mais geralmente adoptada, é 
a que servira de base ás reflexões que vamos 
adduzir. 

Pronunciam-se, num commum accôrdo, 
contra as commissões de inquérito ( a que 
corres !3o adem, entro nós, os conselhos de 
investigação) os especialistas na matéria : 
ou fusão delias no tribunal militar ou sua 
eliminação, como obstáculo entorpecedor do 
r jgular andamento do ppoo*esso, emittindo o 
primeiro voto Arturo Bruchi (24) e o se- 
gundo — Bellati Giuseppe (25). 

Padece, igualmente, a mesma critica o tri- 
bunal milit ir junto ás tr.^pis concentradas. 
Forma-se ello — ou om um c.impj de exer- 
cício, ou de outro modo somolíianto. segun- 

(84)-0/). Cff.,pàç. 58. 



do as normas estabelecidas para os tribunaes 
ohanuidos territoriaes. 

Ora, tribunaes assim instituídos, adverte 
Arturo Bruchi (áG), não teom razão de ser, 
nem só por seroin contrários aos princípios 
que devem presidir ã constituição de todo 
tribunal, como porque, em tempo de paz, 
nenhuma utilidade pratica apresentam. 

Restam os tribunaes territoriaes e o supe- 
rior conselho militar, cuja composição é 
acceitavel mediante as reservas em seguida 
indicadas. 

Concerne a primeira ao methodo de no- 
meação dos j uizes . 

Em regra consiste, o que maiores adeptos 
reúne, em escolherem-se os juizes segundo 
a ordem de antiguidade, constante de escar 
las previamente organisadas. 

Satisfará semelhante systema aos princí- 
pios cardeaes de toda organisação judiciaria, 
— quaesos derivados da independência e ina- 
movibilidade dos juizes ? Revestil-os-ha e^ 
processo de investitura daquella autoridade 
moral, que advém da escrupulosa impar- 
cialidade na administração da justiça ? 

Não nos quer parecer que semelhante 
forma de investidura seja a mais recom- 
mendavel. Melhor do que nós dirá ainda 
uma vez, o reflectido ensino de Arturo 
Bruchi : 

€... epoichô ranzianitá di tutti gli 
ufflciali è conosciuia e graduata, è evi- 
dente che il ministro delia guerra, 
nello scegliere e distrUwire % reggimenii 
tra le varie divisione militaria $a già an- 
ticipatamente, colla tabeliã delle anzianità 
sotto gli occhi, di quali individui saranno 
composti i respettive tribui^ali, Quindi^ la 
composizione dei tribunali mililari è neVar^ 
bitrio dei ministro delia guerra, e chi sce- 
gli in ogni caso IGIUDlCi PER I SOLDATI 
E IL GOVERNO, É IL POTERE ESE- 
CUTIVO. (27) > 

A inamovibilidade dos juizes, dado o cara- 
cter permanente dos trib inaes militares, 
seria outro essencial requisito. Dependendo 
taeí juizes directamente da administração 
militar, que de um momento para outro os 
pôde promover ou lhes infligir caprichosos 
castigos — que outra garantia de recta 
applicação (le justiça os poderá revestir — a 
não ser a inamovibilidade, ao menos por 
certo tompo, de sua ftmcção judiciaria ? 

«L'inamovibilitã dei giudici orgauiz- 
zati in corpo speciale, — observa Giuseppe 



(25)— Op. Ctí., pag. 38. 
(26)— Op. Cit,, pag. 59. 
(27)— Op. cif, pag. 62. 
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Bellati (^H)— ci cembra clie apporterobbe 
puré in questo particularo un deciso 
miglioramento.» 

Contra a imparcialidado dos juizes mili- 
tares é mais viva a campjiaha. Não n'a 
presumem possivcl de S3 dar. 

Antes, cscriptores de nomeada: Benjamin 
Constant, Buceelati; Luccliini, etc. — cujos 
conceitos são, nessa parto, infundados, — 
proclamam a absoluta inexistência do im- 
parcialidade, por serem os militares juizes 
e parto ao mesmo tempo, de se influencia- 
rom pelos acanhados interesses da classe e 
do tudo considerarem unilateralmente. 

Claro é, porém, que a imparcialidade, tal 
como deve ser, implica uma bem coordenada 
opí^anisação judiciaria, obedecendo, tanto 
quanto possível, aos principies fundamen- 
taes da oro:anisaçâo commum. 

Seriam de adduzir-se outros reparos quan- 
to aos juizes militares: verhi gratia, a sua 
capacidade technica, em matéria do direito, 
para conhecer de delictos, a cujo resneito a 
escolha G a instrucção dos militares, já Man- 
cini ponderava, não podem offerecer solidas 
garantias. 

Miceli e Crispi, dominados do mesmo pen- 
samento, diziam, o primeiro, na sessão da 
Camará em 31 de julho de 18G3: «Io ris- 
potto la divisa dei militare, ma non íb torto 
a d un probo e valoroso soldato, se sostegno 
che egli non puó ^'indicara do matéria as- 
truzo e di suprema diíllcultá anche ai piú 
sperimentati legisti. 11 militare, abituate 
colla spada ai flanco a star sempre in mezzo 
ai cannoni, ai cavalli cd ai mu li, como co- 
noscerá con sicorezza per só, o delia societá 
dei mandato delia complicitd e delia conni- 
venza, cosa che solo la scienzo puó e la deti- 
nire?>. Assignalava, a sau turno, Crispi, 
na sessão de Janeiro do 1804: «Io mi sono 
trovato innanzi ai tribunali militari ed 
innanzi ai Tribunalo suoremo di guerra, o 
piú volte mi sono accorto che lo questioni 
giuridiche non sempre furono risolute se- 
conde il diritto. Ci sono certo questioni 
niente discutibili, perche furono trattate 
raoltissime volte, e la giurisprudenza ira 
cos tanto vel risolverle. Gr bene, innanzi ai 
tribunal militari, mi accadde di vedorlo de- 
cise anche contro il diritto . » 

Nem ainda a instituição do Conselho ou 
Tribunal Supremo Militar ó. questão pacificii 
na doutrina. 

Conj?agrada embora era varias Ie;^islaç5i3s 
(não existindo, entre outras, na dos Estados 
Unidos) tendo por biso a vitaliciedade dos 
seus membros,ou me -mio no simples caracter 
de juizo collegial permanente — t?áo-lho ap- 



plicaveis varias das observações já produzi- 
das contra os outros tribunaes militares de 
primeira instancia. 

A que se reduz, em substancia, a essencial 
funcção desse conselho? 

A julgar, em ultima instancia, os crimes 
militares. Nada mais. O que, além disso, so 
lho attribue, trjm interesse meramente bu- 
rocrático. 

« r:quivale a outra Cassação», replicava 
PizanelIi,quando ministro de graça o justiça, 
aos impugnadores desse corpo judicante. 

Mas, si attribuem muitas legislações (a 
nossa inclusivo, com base en vários julga- 
dos do Supremo Tribunal Federal) o recurso 
da revisão para esse ultimo tribunal — suc- 
cede quj se instituo, desVarte, uma terceira 
instancia, o quí% não ha negar, complica ex- 
cessivamenxe o já intrincado apparelho ju- 
diciário militar. 

Sendo assim, parece que a lógica está a 
indicar a su opressão desse órgão interme- 
diário, meramente supérfluo, aífectando 
logo o julgamento definitivo dos delictos das 
classes armadas aos tribunaes judiciários 
civis, sob as garantias e formalidades com 
que rexlizam estes o seu encargo — tal qual 
executa-se na Holgica, epretende-se praticar 
em FrançLi. (29) 

Excusa, certamente, notar que, sendo o 
Supremo Tribunal Militar, entre nós, de 
existência necoásaria, graças ao preceito con- 
stitucional* semelhante voto doutrinário po- 
deria somente encontrar écho em revisão do 
pacto federal de 24 do fevereiro. . Isso, no 
emtanto não excluo, nem attonua, a anó- 
mala croaçáo desse conselho judidiario, dado 
como supremo tribunal para julgamento de 
crimes de maior relevância — mas, de uma 
parte, reduzida a um minimum diminutís- 
simo a porcentagem de capacidade technica, 
de todo (un todo igualavel, em certo sen- 
tido, áquBlla que devem ter os ministros do 
Supremo Tribunal Federal, o, de outra parte, 
singularmente exonerado de sua soberana 
funcção, com a suprema ascendência, nos 
casos de revisão, do outro Tribunal de Jus- 
tiça. 

Pretendem alguns escriptores ser a orga- 
nisação militar, dosse modo delineada, do 
todo o ponto acceitavfíl. 

O Dr, Vicente do Kspirito Santo assim o 
enten<le e amplamente o justifica, concluindo 
r>or affirmar que a interferência, na hypo- 
these apontada, do Supremo Tribunal' Fe- 
deral, em vez de diminuir o Supremo Tribu- 



(28)— Op. cit, pag. 28. 



(29) — Jules Dietz : La reforme des conseiles 
de (juerre, La Rbv. db Paris, n . 23, 1 — XII 
—99. 
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nal Militar, aperfeiçoa o coraplcta a sua 
lun«çáo. (30) 

Aligura-se-nos, entretanto, occorror, noáso 
caso, ver^ladeira contradicUo in adjectu. Si, 
como querem os partidários da justiça mi- 
litar, ella se ha de cro.ir cm orgíini.sação 
absolutamente autonorai, uào se compre- 
hende um Supremo Tribunal Militar, de 
(íujos accordãos definitivos é licito recorrer 
para outro tribunal. 

Daqui nao ha fugir : ou o Supremo Tri- 
bunal Militar deverá ser o competente único 
par:b julí^a.nento final das revisões crimi- 
naes — a que o obsta o texto constitucional; 
ou, como succede, subtraluváe-lho essa attri- 
buiçào, toíla peculiar á sua inJoJe <' razão 
do ser como tribunal e, — então, fica sendo 
olio mero órgão residual, despojado de sua 
precípua faculdade. 

Nesses termos preciso^., é o ensino de João 
Barba lho : 

« E muito bem cabida ficava no Su- 
premo Tribunal Militar a compete ncii 
para lazer a revisão das condemnações 
militares. A razão está na própria Ín- 
dole e natureza da justiça militar. Os 
motivos que íundanientam a existência 
separada e especial dessa justiç i im- 
põem que a ella não se ftirte decisão 
alguma sobro assumptv) que constituo 
matéria de sua jurisiicção própria. 
Si os militares devem ter seu foro espe- 
cial, como conceber a exi >toncia de au- 
toridade extranha e superior a esse 
foro, cjm poderes do anniquilar as de- 
cisões nelle proforiílas? K' uma con- 
tradicção o um mal para a boa admi- 
nistração da justiça e para a disciplina 
militar. Não se explica, além disso, 
como um supremo tribunal soja depen- 
dente de outro tribunal, ou quo na 
mesma jurisJicção haja áoxm supremos. 
«E esta incongruência, este absurdo, 
esta grande inconveniência para o ser- 
viço publico, não teriam escapado á ul- 
tima hora, á atteução do Conirresso, si 
o trabalho final da Constituição não ti- 
vesse corrido, como correu e so ve dos 
Annaesy tão do afogadilho e atabalhoa- 
damente.» (31) 
No tocanto ao funccionamento dos tribu- 
naos,— os de segunda instancia são, segundo 
já se disse, noriualmento de caracter per- 
manente. 

Quanto ao dos de primeira instancia, <U- 
vergem as ie^aslações. 

Em umas,— são elles sedentários ; em ou- 
tras, — simplosmoiite oventuaes para cada 



m)—Comp, de IHr, Milit,, H, pag. 273. 
(31)— C'omv«e«í. pag. 352, 



caso concreto ; em outras ainda, venceu 
uma combinação mixta, — tribunaes seden- 
tários por um limitado prazo de tempo. 

Advogando a substituição dos tribunaes 
sedentários pelos eventuacs, justificava a 
medida, com as seguintes reflexões, a Com- 
missão revisora dos códigos militares da 
Republica Argentina: 

« Los cu adros dei ej trcito de mar 
ó de ti ?rra no podian siempro propor- 
cionar todo el personal necesario para 
la constitucion de aquellos coiisejos 
en la forma s.nlentaria proyectada, 

sin apartar <lel seno de la fuerza 
armada de la Republica, una can- 
tidad de militares necesarios para oiros 
fines importantes ó ineludibles de la 
institucion. Por más trascendatales que 
soan los propósitos de la justicia militar 
y en su servido iba á tener que hacerse 
èl sacriticio de distraer tanto elemento 
reclamado por los objetos primordiales 

y superiores de los ejercito-í, tal vez 
liabria sido mejor abordar tan solo la 
reforma de las leyes sustantivas,dejando 
subsistentes los actuales conscjos de 
guerra. » (32) 

São, evidentemente, tribunaes constituídos 
adhoc. Ora, tirante os casos de guerra, em 
que os corpos julgadores se liâo de constituir 
sob o inelutável império das circumstancias 
—tribunaes semelhantes fogem substancial- 
mentt3 do delineamento orgânico, que Ibes 
assignalam as leis fundamentaes da sua 
crcação . 

Tribunaes de fortuita formação, funcciog 
nando ao simples alvedrio das conveniencia. 
de momnnto, a que a organisação das es 
calas pôde vantajosamente servir, tribunaes 
creados ad hoc, após o facto criminoso, — é 
tudo quanto ha de mais subversivo das boas 
normas de processo, segundo as quaes,assim 
como não ha crime sem lei anterior quo o 
qualifique, não deve, da mesma sorte, haver 
tribunans sem Iqí anterior que os defina e 
demarque os limites da sua jurisdicção. 

« Melhor seria ci-ear uma magistratura 
militar, composta de oíRciaes que tivessem 
por única missão julgar os crimes» pro- 
punha um escriptor portuguez, accrescen- 
tando, em seguida, palavras de Paul Mérat: 

« Crear uni corpo de oflíiciaes especial- 
mente destinados a este fim, é tanto do 
interesse do accusado, como do Estado 
quo deve querer uma justiça perfeita ; 
a necesnda<le de uma magistratura 



(32) — Códigos Militares do Republica Ar-* 
gcntina\ «Informe de la commision», pag. 3, 
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militar, esclarecida e independente, é 
um facto incontestavelmente demons- 
trado.» (33) 

b) NORMAS PROCESSUAES 

No que diz respeito ao processo propria- 
mente dito, comporta o exame do assumpto 
um sem numero de questões, algumas das 
quaos ainda em perenne debate. 

Na impossibilidade de alludii* a todas 
ellas, indicaremos, de preferencia, as de 
maior relevo/ 

importa, primeiramente, indagar o ex- 
acto conv:i)ito da jurisdicçâo militar, a 
saber : 

I.Que Cs em summa, jurisdicção militar ; 
subordina-se-lhe também o conhecimento 
do delicto politico, praticado per militar ? 

II. Na coUisão das duas jurisdicçôes, qual 
a que sobre a outra deve prevalecer ? 

Bastante árduas as questões e tantas 
veze> debatidas, delias diremos o essencial 
para fundamentação das regras que neces- 
sitam ser formuladas. 

Limita-se a jurisdicção militarão conhe- 
cimento dos delictos militares ; e .si, na 
intercorrencia delles, se houver commettido 
infracção politica, serão todos submettidos 
ao TôTo commum. 

Manifesta-se, neste teor, Osvaldo Mag- 
nasco : 

«Se comete por militares el delito de 
rebellion, es decir vários de elos se 
alzan armados contra el Gobierno de Ia 
Nacion para deponer, por ejemplo, el 
Presidente de la Republica. Han inter- 
venido ó no, en el delicto, individues 
estrafios ai ejercito, han sido estos os 
investigadores ó los autores ó meros 
participes sin major importância en el 
necho : qué clase de delicto es el come- 
tido ? 



Se el delito de rebelion (ó de sedicion 
y sus análogos) ha sido perpetrado en 
ias condiciones apuotadas, si se trata de 
vários militares solos ó haciendo causa 
comun coii particulares, que se alzan 
armados eu liostilidad contra los poderes 
públicos, sin quo en tal hecho interven- 
gau circunstancias de orden essencial- 
mente militar, suficientes para cambiar 
la naturaleza de la infraccion, co no ser 
intentaria ó producirla frente ai enemigo 
no habrá ni puede en realidad haber 
mas delito militar que los cometidos 



acidentalmente para la realisacion ó du- 
rante la realisacion dei propósito, pêro 
nunca delito de rebelion militar. 

Estos términos son incorapatibles, se 
excluyen mutuamente, porque la pala* 
bra rebelion envuelve mvariablemente 
el conoepto de una infraccion de natu- 
raleza politica — su propôs ito Io dice — y 
el caliâcativo militar nada liene en esta 
matéria que hacer con lo politico, es 
dicir con la existência ó conservacion de 
los poderes públicos de la Constitución» 
(34) 

Assim, si os delinquentes militares tiverem 
deforçaraguarda,iusubordinar-se,amotinar- 
se, ferir ou matar seus camaradas ou supe- 
riores hierarchicos, subtrahir e dispor de 
armamentos e de objectos do exercito ou da 
armada, etc, — taes as infracções militares 
em que terão incorrido para attingir seu 
intuito. Este, porém, em si mesmo, só se 
refere, principal e ílmdamentalmente, á 
ordem constitucional, d organisação politica, 
isto é, objectivo de Índole inteiramente po- 
litica. 

Nem outra é a doutrina do escriptores 
inglezes, entre os quaes Stuart Mill, e de 
publicistas norte-americanos . 

Procede, em seu eniender, o critério para 
caracterizar-se o delicto politico das cir- 
cumstancias, sob que se commette, occor- 
rendo elle, de ordinário, no curso do uma 
guerra civil, insurreição ou commoçáo po- 
litica (35). 

Por sua vez, insisto Bruza em que urge 
attender, sobretudo, além do direito lesado, 
ao llm ou motivo da acção. Exemplificando, 
diz: « matar sentinellas, roubar armamento, 
insubordinar-se, etc, são factos que podem 
visar ou um fim politico ou um fim privado, 
e, conforme o motivo, é principal ou acces- 
sorio. assim se tem ou não, o delicto poli- 
tico (36). 

Em nossa doutrina e jurisprudência, tem 
reinado dissenção a respeito da competência 
do foro nos crimes politicos, quando prati- 
cados por militar, havendo, ou deixando de 
haver, paizanos implicados nos foctos. 

Sem poder resumir aqui os termos da 
questão, basta relembrar que dominou, a 
prmcipio, no Supremo Tribunal, a opinião 
de so considerarem políticos os crimes pra- 
ticados nas enunciadas circumstancias, su- 
jeitos a alçada do Poder Judiciário Federal. 
Prevaleceu, mais tarde, contraria inter- 
pretação. J^ssa parece ter ganho, ultima- 
mente, os foros de definitivo cânon . 



{SS)—Elem. do Proe. Crim. Mililar, de 
Domingos José Corrêa, pag. III — 2, not. í. 
Yd. V 



(34)— Op. ctí., p. XLI-XLII. 
(35) — E. Florian: Dei, Delit, contre le 
sicuresa dei Stato, pag. 77. 

(36)— E, Florian, op. cit., pag, 78. 
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A despeito de autoridade tão elevada, 
cabe oppôr-lhe, além do afundamentos geraes 
da doutrina, já indicados, o luminoso voto 
de João Barbalho no accordão de 16 de fe- 
vereiro de 189cS. Ahi, lucidíi e irríjtorquivel- 
mente, ficou así>ignalado o caracter, vioceral- 
mente politico, de i>emidhanti.'S commoções 
sociaos,— caracter bom depressa ainda mais 
inequivocamente acoomuado com a decre- 
tação de medidas de inconfundível natureza 
politica : estados de sitio, amnistia, clc. 

Passemos a outro ponto. 

Ainda que, na doutrina victoL-icsa, quando 
praticada por militares e paisanos uma re- 
volta ou rebellião, esta se deva enten<ier 
quanto aos militares, como exclusivamente 
subordinada, para seu julgamc^nto, á alçada 
militar,— determina, não obstante, funda- 
mental preceito do direito que,feita a juncçao 
dos processos, S3 reconheça exclusivamente 
competente a justiça commum, — na liy- 
pothese vertente^, a justiça federal ordi- 
nária. 

Esse brocardo elementar de processo— a 
que, de todo, se nao attendeu nos recentes 
casos de formação de culpa a civis e militares, 
envolvidos nas acontecimentos de 14 de no- 
vembro, — é o da conuexão de delictos. 

Instituído, como regra de conveniência 
social, precisamente tem elle por íim asse- 
gurar a unidade de processo e julgamento, 
realizando, segundo Garraud, este:J íins ca- 
pitães: 

1^^ mieux utiliser los preuves, en 
évitant de les disperser ; 

2«, rendre plus prompte et plus sure 
Taction de la justice, en simpliíicant la 
marche de la procôdure ; 

3®, prevenir la contrariété que pour- 
raient offrir des jugements divi^rs ; 

4«, et, s*il s'agit de dólits couiiexes, 
commis par le raôme individu, atin 
d'assui'er Tapplicition plus exacte du 
príncipe de notre droit qui prohibe le 
cumul des peines, etc. (37). 

E' corrente, na theoria d:i connexào, o 
principio de que a competência ordinária 
absorve a especial ou privilegiada. 

Ensina Faustin-Hélie . 

€ Cette rò^de est que, lorsquo parmi 
deux délits eonnoxes, Tun est spécial, 
11 ne pout appartenir qu'au juge ordi- 
naire de los juger Tun et Tautre. La 
raison de cetto compétence est la méme 
que celle qui s^appliquo aux complices. 
La jurisdictlon du juge ordinxire peut- 
ôtre prorogée parcoqu'elle est générale, 



parce qu'elle s'applique h toutos les 
p irsonnes et â touies les choses, et que 
si une loi espéciale lui a rétii^é certaines 
délits pour les attribuer à un tribu- 
nale d'exception, cette loi a circonscrit 
lò cercle oíi s'exerce son pouvoir sans 
rcstreindre co pouvoir lui-même.> (3S) 

Encontra Garraud uma incisiva appli- 
cação dos princ-ipios expostos no art. 75 do 
Código do Justiça Militar Francoza do 1857, 
assim concebida • 

€ Lorsque la poursuite d'un crime, 
d'un délitou d'une contra vantion, com- 
prend des individus non justrables des 
tribunaux mil.taires et de> militaires 
ou autres individus justiables do ces 
tribunaux, totit les prévenus iudistincte- 
mente sont traduits devant les tribunaux 
ordinaires sauf les cas oxceptés par 
Tarticl 3 suivant ou par toute autre dis- 
pusition expresse de la loi. (39). 

Também consagrada em nossas leis, reco- 
nheciíla, aoceita e motivada sob os mesmos 
fundamentos apontadas pelas tratadistas 
clássicos do nosso processo pjnal,— admira 
não houvesse ella sido applioada aos proces- 
sos civis e militares, de recente data. Certo, 
Cv^m a sua disiireta observância, ter-se-hia 
evitiido a dispare divergência de decisões, 
cada qual se norteanio para um rumo 
diverso, embora versando sobre factos idên- 
ticos. 

A prorogação da jurisdicção commum, a 
despeito do que em contrario se allegou, 
obstaria a essa intolerável serie de dispau- 
terics, cingindo os j ulgados, militares 6 não 
militares, de um prestigio que de todo lhes 
faltou. 

Não se travou debate ncs questionados 
processos sobre a vigência ainda do art. 93 
da lei de 3 de dezembro de 1841, decla- 
rando competente o foro da comarca mais 
vizinha, nos casos de sedição ou rebellião — o 
que também se acha disposto no art. 14 
aa Consolidação das leis da Justiça Fe- 
deral. 

Dous accordãos do Supremo Tribunal, um 
le \'ò de dezembro de L^yi e outro de 
14 de agosto de 1895, resolveram pela aífir- 
mativa, divergindo somente em que o pri- 
meiro declara essa competência pira o pre- 
paro e julgamento, e o segundo apenas para 
o julgamento. 

Or.i, sendo federal, posto que especial ou 
privilegiada ajustiça militar —todos os actos, 
nem só de sunimario de culpa, como 
le j iilgamento dos crimes, segundo o pri- 



(37)— Op. cit„ II, p. 478, n. 28. 



(38)— Traité de Vlnst. Crim., II, p. 672. 
(39)_0;}.ca. II, p. 479. 
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meiro «l)s acícoriãos, ou somente os actos 
de julgamento, na conformidade do sej^undo 
— deveriam ser siibmottidos ao conhecimento 
da secção mais vizinha. 

Embora militaroá, nem por isso a rebellião 
ou a S3diçâo poderiam sar desaforadas dessa 
inauferivel jurisdicção. Onde a excepção a 
essa regra, onde a rostricção expressamente 
declarada ? 

E, pois, constituiria também o cumpri- 
mento dessa prescripçáo motivos sufflcientes 
para se pôr definitivo cobro a processos, 
como os que, até ha pouco, se celebraram, — 
taato que subsistisse a ainda não reformada 
disposição legal e a jurisprudência do Su- 
premo Tribunal. 

Outro complexo thema precisa da mesma 
sorte de solução em um código de processo 
militar. 

Tal é o da extensão e effeito das immuni- 
dades parlamentares, quanto aos militares, 
Deputados ou Senalores, e envolvidos, de 
qualquer forma, ora conspirações ou re- 
voltas politicas. 

Admittido em doutrina como incontras- 
tavol principio que se não suspendem as im- 
muniaades dura^ite o estado dô sitio (con- 
vindo, todavia, flxal-o em texto exprvisso 
de lei) sóbo do ponto a controvérsia, quando 
se trata de Deputado ou Senador militar. 

Na vigência do estado de sitio, a pre- 
rogativa desse representante mantem-se in- 
teiramente integra. Como os demais dele- 
gados do povo, di3lla goza, sem nenhuns li- 
mites qud não sejam os declarados no texto 
constitucional. 

Aos que argumentam em contrario, invo- 
cando a preponderância, nessa emergência, 
das leis militares, responde Luigi Rossi, nas 
paginas da sua interessante monographia: 
Ulmmunità dei Depuiati in sé e nella sua 
applicaiione ai Miíitari in tempo di guerra-. 

€... anche per la dignitá costituzio- 
nale dol corpo. Ia prerogativa delia Ca- 
mera soão superior! aíle prerogativa 
dell^Esorcito. 



La giurisdizione adunquo dei potere 
militare é una giurisdizione ecceziouale, 
di fronte ai tribunali ordinari, non di 
fronte ad un corpo constituziouale dei lo 
Stato, che iii questa sua qualità ha purc 
una giurisdizione ecceziouale. E davanti 
due íziurisdizione ecceziouale, queila dei 
puter militare e quella delia Camera, 
davanti ad una legge ordinária come il 
Códice Militare e ad una legge costitu- 
zionale come lo Statuto, prevarrà, Tisti- 



tuzione e la giurisdizione piú forte 
assorbente, cioô lo Statuto.» (4U) 

Tratando-se de crimes occorrentes em 
tempo de guerra persevera a mesma regi*a ; 
é impresciudivel a prévia autorização. 

Como, porém, será. possivel á justiça mi- 
litar, deante do inimigo, pedir ê obter essa 
autorização á Camará, de que faça parto o 
indiciado ? 

F, sem contestação, gravo inconveniente; 
mas si ha ahi damno resultante da immu- 
nidade, isso leva ia a concluirmos,--observa 
Rossi,— -não que inexista a immunidadj, e, 
simplesmente, manifesta imperfeição da lei. 
Mais lógica e coherente ô a indicação de Ru- 
dini — ^pedindo a absoluta incompatibilidade 
da funcção militar com a de representantes 
políticos do paiz. 

Em dadas hypotheses, todavia, quando a 
tudo sobreleva-se a ordem marcial, nâo ó 
possivel essa autorização prévia. 

Veriíicaudo-se factos gravíssimos de ex- 
cepcional natureza, como, por exemplo, a 
traição de um commandante, regerá o pro- 
cesso summario: as leis t>das, por assim 
dizjr, momentaneamente ^e encarnam sob o 
imperium do general em chefe: necessitas 
constituit jus, 

E, então, a extrema necessidade é o indice 
da legitimidade das providencias. Ojusne- 
cessitatis presuppõe, por isso, que as pre>cri- 
pções se meçam pela premejtj con^,unctura 
das cousas, sendo, tanto quanto possivel. 
taxativamente especiíicadas, — visto como 
nem ^.empre, de facto, o estado de guerra 
implica a necessidade de medidas excessiva- 
mente craves. (41). 



DISPOSIÇÕES PROCESSUAES VIGENTES 
NO EXERCITO E NA ARMADA 

Ostentam-se, em nosso actual processo 
militar, os traços de rudimentar e obsoleta 
organização. 

Tudo reçuraa desordem, arbítrio, sem o 
soberano freio de coordenado systema do 
regras juridicas. i^ pelo menos, nesse teor, 
o depoimento de autoridades insuspeitas. J;l 
Thomaz .Vives— em te.Tipo, quasi nada dif- 
ferente do actual— dizia : 



€ O Codi.iío do Processo que croa os tri- 
bunaes do julgamento, que íirma a com- 
petpncia e jurisdicção, queda as re^rras 
e formulas do processj, é de intuitiva 
necessidade, é o complemento da justiça 
militar. 



(40) Archivio Giuridico, vol. 58, pag. 255. 

(41) L. Rossi: op, ciU, p. 259. 
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Entre nós tudo ó confUso; tudo é ar- 
bitrário. 

Os crimes confundem-se com as faltas, 
as penas não teem qualificação c, muitas 
vezes, ficam á merco da vontade do jul- 
gador. Os conselhos de guerra, tribu- 
naes que julgam, o Conselho Superior 
Militar, tribuaal de segunda instancia, 
não tem competência nem jurisdicção 
firmada, o accusado não tem as garan- 
tias precisas. Tudo precisa reforma, e 
reforma prompta e iramediata.» (42). 

Convém, por isso, submetter o vigente re- 
gimen processual ao influxo do direito. Au- 
tos do receber oile essa fecunda penetração, 
será sempre esdrúxulo amontoado de for- 
malidades, quB seriam risíveis, si não ser- 
vissem de azados pretextos para quantas 
iniquidades se hajam de consummar. 

Urge, era consequência, promover-lhe a 
indispeosavel resurreição moral. 

Segundo se sabe, vigora, presentemente. 
o Regulamento Processual Criminal Militar, 
para o Exercito e Armada, organizado pelo 
Supremo Tribunal Militar, de conformidade 
com o decreto legislativo n. 149, de 18 de 
julho de 1893, art. 5«, § 1». 

Difficil de assignalar, — os defeitos capitães 
desse regulamento. De principio a fim, é 
elle bem tramado tecido de inconstitucio- 
nalidades, de estranhas incongruências de 
methodo, de disposições anachronicas e quasi 
sempre destituído de technica jurídica. 

Vejamos, em um rápido lance, cada um 
desses pontos. 

Inconstitucional elle o é, substancialmente. 

Leis federaes de processos cabe exclusiva- 
mente ao Congresso Nacional elaburar (Const., 
art. 34, n. 23). A de que se trata est ti nessas 
condições; logo, impõe-se, como evidencia 
meridiana, a sua inconstitucionalidade, at- 
tenta a forma por que foi promulgada. 

Curioso ô, porém, registrar que, in- 
ve4indo-se dessa funcção, essencialmente 
legislativa, o Supremo Tribunal Militar re- 
conheceu implicitamente a competência, no 
caso, do Congresso Federal, estatuindo, no 
art. 1° das «Disposições Transitórias», que 
«as disposições dos arts. 133, 140, 243 e 310, 
lettra e, ficam dependentes de acto do Poder 
Legislativo quanto ao Kxorcito.» 

Porque sómenie esses artigos ? E qual o 
motivo de subtrahirem-se á revisão legisla- 
tiva matérias constantes do referido regu- 
lamento, e que exorbitam mesmo da esphera 
processual, tal, como todo o capitulo XI, que 
trata das Penas f 



(42) — Direito Militar, 2» parte, sec. 5«, 
p. 13t-3. 



Nada esclarece, a esse respeito, o regula- 
mento que se examina. Em todo caso dolle 
resalta esta primeira innovação: leis da 
competência exclusiva do Congresso, oriun- 
das, porém, do commissao extra-parla- 
mentar, dispensando, a muitos respeitos, 
o concurso legislativo, — ainda mesmo no 
qu? lhe é reconhecidamente pertinente. 

Outra singularidade: é por esse regula- 
mento (art. 31, § 1°), repetindo, aliás, dis- 
posição anterior, o Supremo Tribunal Mi- 
litar competente para estabelecer a forma 
processual militar, omquanto a matéria não 
for regulada em lei. 

Basta somente i^eferir tão cxtraaha attri- 
buição para logo se induzir todo a sua vis- 
ceral inconstitucionalidade. 

Verdadeiros anachronismos, contém esse 
instrumento offlcial, que faz as vezes de 
lei. Constam, entre outros dos seguintes 
preceitos: 

I — A citação do indiciado, devendo 
conter o essencial requisito do nome 
delle, e mais todos os signaes que o tor- 
nem bem donhecido, quando for este 
praça de pret (art. 143, let. a).. 

De onde se concluo que, tratando-se de 
offlcial, fica sem razão de sor o mencionado 
requisito. 

I[ — E' possível a formação da culpa, 
á revelia do réo, indepsndente de inter- 
rogatório, quando elle se acliar ausente 
e NÃO SER possível o seu compareci- 
mento (art. 100). 

Nada mais perigoso á liberdade de cada 
um, aos direitos de defesa^tambem dignos de 
se ter em conta, quanto aos delinquentes mi- 
litares. 

Comprehendo-se que se proceda á for- 
mação da culpa á revelia do róo, achando- 
se, por exemplo, foragido ; que, porém, tal 
processo se possa eífectuar — ainda quando o 
motivo da ausência resulte de enfermidade 
ou, supponha-se, de serviço publico, desta- 
cado que houvesse sido elle para loaginquo 
posto antes de se conhecter o crime— importa 
innegavelmente num injustificado arbítrio. 

III.— A prisão preventiva poderá ser 
ordenada, ou á vista de declaração de 
duas testemunhas, ou de prova do- 
cumental, ou ã vista da confissão do 
crime (art. 123). 

Vê-se bem que, sob semelhante critério, 
alcança o instituto da prisão preventiva 
desmesurado dominio. Torna-se illimitada. 
Poder-se-ha exercer, nem só para os mais 
graves delictos, como até para as Ínfimas 
infracções disciplinares. 
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Soni regular ? será conveniente aUerar-«e 
a noção do direito commum, segundo a qual 
ella se dará para os casos de in lílançabili- 
dade dos crimes e havendo fundados receios 
de ftiga do r<?o ? 

Não nos parece. O Código Militar argen- 
tino estatuo, entro outros requisitos, a con- 
cessão da prisão preventiva, «que está cjm- 
provada da existência do um hecho iUicito 
que merezca peni corporal». 

IV— Xào são admittidos advogados no 
processo da lur mação da culpa, ou pe- 
rante os conselhos de investigação (ar- 
tigo 153). 

I^orque essa odiosa prohibição ? A defesa 
acs accusados no rogimen que nos domina, 
não ó um dessos triviaes postulados de or- 
j;;iiiização politica ? 

V— As cartas particulares não serão 
produzidas cm juizo militar, sem con- 
sentimento dci seus autorias, salvo si 
provarem contra ellos (art. y8, § 1"). 

Sem entrar no exame da delicada questão 
do saber si é licito iníYúngir, a esse pro- 
pósito, o segredo epistolar, tão ampla e ri- 
gorosaraento assegurado pela Constituição 
kederal (art. T^, § 18), e de inqucrir-sc, em 
consequência, até onde vao o poder discri- 
cionário da autoridade para, na investiga- 
ção de crimes, vijlar esse direito funda- 
mental; sem ter em vista, também, as 
differente'» modalidades que nos offerece o 
instituto do diroitij epistolar,— não ha como 
desconhecer o vago, o indefinido, o arbitriV 
rio de semelhante dispositivo. 

\ote-«e que o Código Penal commum 
(art. 191) autoriza e^wa violação para o caso 
de drfcíta tfe fHreiln<i ; mais oppressivo, o 
rogulamento procossual militar logitima-a 
e a incita, quando servir de prova contra os 
autores das missivas. 

Seja como for, o referido regulamento — 
tão prodiíío, aliás, de minuciosas ordenanças 
— deixa de cingir o exercício dassa gravís- 
sima prova das garantias que lho dá o Có- 
digo Militar Argentino: 

< Art. 1 19. Los documentos privados serán 
somotidos ai examen y reconociraiento de 
aquel á quien p3rtenecieron, mostrandose 
cl original (mtero y no sól> la firma. » 

«Art. 1.21. El instructor p lotle acordar 
la detenciún, abertura y oxamen de la cor- 
respondência dirigida ai processado, soli- 
citandolo diroctamcnto ai jefe de correos 
corre >pondien te. > 

« El secretario presenceará el acto de aper- 
tura. Si la correspondência no haco rela- 
ción con el proceso, ?e devolverá ai intere- 



sado. En caso contrailo, se agregará. De 
esta operación se debrá labrarse acta que 
tambion se agregará.» 

VI— A messe mais copiosa de ana- 
chronismos processuaes, se enconcra, 
porém, entre os preceitos que ordenam, 
no questionado texto vigente, as phases 
de preparo, formação de culpa, inciden- 
tes e julgamento final das causas cri- 
mes militares. 

E* infinita série de delongas, do intermi- 
náveis e obsoletas formalidades. Tornaramc 
celebre a sua execução os processos recentes, 
— constituindo o mais formal desmentido 
das palavras de Miraglia, resumindo o sen- 
tir e o pensar de todos: «ia giustisla sociale 
{c a mnggior razionela militare) quando tardi 
socca, d infecotidaw. 

Assim que, pelo mecanismo instituído, em 
vez de manter, ao monos, as normas do di- 
reito commum, crôa o regulamento proces- 
sual innovações, entorpecodoras, em abso- 
luto, da marcha regular dos feitos crimes, 
salientandc-s3, entre outras, as seguintes: 

a) Complexo e morosisimo sj^stema de 
formação da culpa, celebrada por juizes 
collegiaes (arts. 174 a 19á). Ora, já hoje, 
até mesmo para a funcção mais árdua, 
de julgamento, accusam a sciencia e as 
legislações uniforme tendência para os 
juizes singulares. Si no tocante ao juí- 
gamenio é assim, que dizer-se de — actos 
preparatórios do instrucção, e os de 
formação de culpa, commettidos a com- 
missõcs, cujo funccionamento se resen- 
tirá, fatalmente, das vicissitudes po- 
culiar^s aos corpos collectivos ? 

h) Prazo de 90 dias para ultimação do 
processo (30 nos dos conselhos do inves- 
tigação e 1)0 para os de guerra, arts. 29.") 
e ÍÍ96) — quando, pela legislação ordiná- 
ria, só a formação da culpa, e .tando o 
r(k) pieso, não pôde exceder de oito 
dias. (Consolidojçtlo das ieis de justiça /è- 
deral, art. i88). 

c) Supérflua duplicata de depoimentos 
de testemunhas. Consoante o disposto 
nos arts. 180 e 186, nao se achando pre- 
sente o indiciado, o conselho, depois de 
inquorir as testemunhas, suspenderá a 
sessão, sondo designado outro dia para 
comparecimento do mesmo indiciado, 
que poderá pedir acareação de teste- 
munhas e novas diligencias, etc. 

O normal, entretanto, é que, ou o réo 
se acha ausente justificadamente e, 
neste caso, não ha como se proseguir 
regularmente no processo ; ou pertence 
ocrim^ á categoria daquelles que so 
processam á revelia do réo (préviara€inte 
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notificado) e, em tal hypothese, é in- 
admissível subsistir o preparo do pro- 
cesso em constante e indefinida sus- 
pensão. 

d) Demoijadissimas formalidades para 
o funccionaTaento do conselho de guerra. 
Reune-se elle em sessão preliminar e, 
autoado o processo do conselho de inves- 
tigação, — só então mandará o respe- 
ctivo presidente que. sejam notificadas 
as testemunhas de accusaçáo o imimado 
o réo, lovantando-se a sessão (art. 197). 

No fôpo ordinário tudo isso se faz com 
presteza e completa garantia das partes, 
de tal m jdo, que, ao se constituir o 
jury, já se acham cumpridas tacs for- 
malidades, entrando logo a funccionar 
o tribunal. 

e) Outra singularidade desse origina- 
líssimo regulamento militar é a em que 
dispõe sobre a contrariedade do réo, 
nestes termos: «requerendo o réo a in- 
quirição de tetemunhas de defesa e 
apresentação de razões escriptas, o con- 
selho concederá, para este fim, o prazo 
do DEZ dias, prorogavel a vinte > 
(art. 204). 

Ganha, assim, o processo,nessa phase, 
dilatadíssima demora a mais, de 10 ou 
20 dias. Todavia, a mosma formalidade 
se executa no juizo commum, sob in- 
teiro amparo dos direitos individuaos, 
no prazo improrogaVid do 48 horas, 

/) Outro incidente, cuja decisão, tal 
como so regula ahi, contribuirá pjira 
fcizcr de um feito crim3 o bem cuidado 
fructo do pertinaz e afortunado causi- 
dismo, é o referente á excepção de in- 
competência. 

Na justiça federal commum a incom- 
petência, que poderá ser ailegada, antes 
da inquirição das testemunuas ou logo 
que o réo comparece em juízo, não lo- 
gra retardar o processo— porque, ou o 
juiz a reconhece c enviará os autos á 
autoridade competente.ou não aacceiia 
e proseguirá no feito, como si não fora 
ailegada, sendo ella, em todo caso, to- 
mada por ter.no. 

No juizo militar, segundo as vigentes 
disposiçõ^ís legaes, é tudo quanto ha de 
coiiiplicado, de demorado, de anachro- 
nico. 

Kasta simplesmente transcrever o 
texto : 

« Ailegada a incompetência, dar-se-ha 
vista ao auditor, que poderá pedir 24 
horas para responder; reunido o con- 
selho, o auditor apresentará seu pare- 
cer por escrlpto, sendo decidido por 
maioria de votos o incidente. Si decidir 
pela altlrmativa, haverá appollação cx- 



officio para o Supremo Tribnnal Militar, 
suspendendo a sessão até ulterior dc5- 
cisão daquelle tribunal; si o conselho 
rejeitar a excepção, continuará o jul- 
gamento sem mais recm^so suspensivo, 
salvo ao Supremo Tri unal Federal o 
direito de tomar conhecimento desta 
preliminar (arts. 216 a 218).> 

Si se passar ao exame do regulamento 
processual, quanto ao seu feitio, no ponto de 
vista artístico, s3rão, da mesma ordem as 
impressões por elle suscitadas. 

Falta-lhe. antes de tudo, o aspecto orna- 
mental, essencial a todo trabaliio technico, 
como verdadeira obra de arte, que deve ser. 

Destoando, era toda a linha, de valiosís- 
simos materiaes anteriores, quiUís, entre 
outros, os subministrados i>ela com missão 
de 1890— constituo elle uma tortura para os 
que o manuseara e consultara. 

Aqui, é código de processo. Alii, codiíro 
criminal. Mais aléra, repisa, insistentemente, 
preceitos, antes exarados, quando não re- 
voga o Código Criminal Militar. 

Avulta, como estranho mosaico de re- 
gras, respigadas, a mãos cheias, sob apressa- 
diço afau — enlaçando instituições e rela- 
ções juridicas numa hostil e hybrida con- 
ju acção. 

Quasi sempre, mostra o descuido da 
forma, hoje tão profligaio pel js competentes. 

No art. 1 10 se diz que « não será expedido 
mandado de busca sein vehementes iudicios 
firmados sob comprOinisso, etc. ; o art. sílO, 
como se acha redigido, parece obrigar ao 
indiciado allegar a excepção em todos os 
casos : € o accusado . . . aliegará^ etc. ; falla- 
se no art. 236 em um protesto, como syno- 
nimo dos aggravos no auto do processo, o 
que não se conhece em direito. 

Resa, em outros tópicos, gravemente re- 
petia as, proposições de ha muito já incor- 
poradas ao património coram am do bom 
senso popular. 

Assim, se recommenda que a linguagem 
das testemunhas exprima quanto possível o 
pensj-mento delias (art, 74) ; os conselhos 
darão o credito que merecerem ás declara- 
ções das informantes (art. 78, §2^) ; o oíllcial 
encarregado de elFcctuar a prisão do indi- 
ciado lhe f irá sentir a obrigação que lhe 
incumbe de acompanhal-o, ficando assim ct- 
fôctuaaa a prisão (art. 120; ; o, íínalment<?., 
somente <na falta absoluta de preilssionaes 
pertencentes ás classes militares, serão cha- 
mados outros civis, e, na folta destee^pessoas 
entendidas e de bom senso »— porquo, é evi- 
dente, pessoas não eatendidas e aesasi^adas 
ôcam naturalmente excluídas... 
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Nem são essas, no omtanto, as mais gra- 
ves irregularidades. 

Uma ha,— que pôe á mostra, a toda luz, a 
inefRcacia legislativa, politica o judiciaria 
desse rogulamonto. 

E é que, tirante uma ou outra fugitiva 
reíorencia, nada consigna de novo, de útil, 
do deíinitivo, de satisfactorio, no que con- 
cerne ás relações jurídicas, dessa natureza, 
era tempo de guerra. 

Avultando cm assumpto, como o que. a 
bom dizer, constituo a razão de ser das leis 
militares em aparto ; dov nido ahi somente 
so encontrar o único íundamento racional 
dessa notável excepção ás leis communs ; 
derivando, pois, essa anomalia, que o direito 
precisa regular, das imperiosa-s contingen 
cias de ordem social c politica, marcial- 
mente convertidas em artigos de lei,— e re- 
gendo ainda a jnateria os artigos de guerra 
Je 1838 e a lei de 12 do setembro de 1851— 
pareceria obvio que o mencionado regula- 
mento procur»isse, de preferencia, dar so- 
lução ao intrincado as:)Umpto, dividindo as 
suas disposições em duas grandes categorias: 
as relativas ao tempo de paz e as relativas 
ao tempo de guerra. 

Do exposto, em summa, se induz a in- 
teira procedência da these que nos propu- 
zemos a provar. Urge revar a incoheronte 
legislação nacional, expurgando-llie os traços 
da intuição medieval que ainda ahi se en- 
contram, subordinando-a e codilicanio-a 
sob o criterium domiaante do direito mo- 
derno, já codificado na França, Allemanha. 
Inglaterra, Suissa, Estados Lnidos da Ame- 
rica do Norte, Grécia, Turquia, Hes.>anha, 
Portugal, Finlândia, Roumauia, Suécia, 
lulia, Argentina e Uruguay. 

E sendo certo, em conclusão, que, na 
phrasa de Pessina (43), si a guerra não O o 
objeccivo da socit»dade e sim perpetua 
p.iz como alvo de t^dos os esforços cia huma- 
nidade, muitos séculos faltando ainda para 
obtenção desse ideal; convém que — « le 
singole persona-itâ giuriche degli Stati che 
rappresa itaao il mondo dello nazioni han- 
dovuto e dovranao ancora por lungo tempo 
provvedere alia loro conservazione cd au- 
tonomia, merco queirorgauismo vigoroso 
íli forze, chè constiLuito si dalle miiizie di 
terra e si per alcuni Stati ancora dalle mi- 
iizie navali. c che puó dirsi la forza dellc 
naziojie posta a dipcudenza did íijtato na- 
zionale e per esso dairautoritâ su^rana 
chiamata a reggere i destini diciascuna 
nazione» . 



§ 



' '(Í3) — Elcmenii 
pag. 323. 



di Dir, Pen, voP III, 



CONCLUSÕES FINAES 

Isto posto, requeiro á Camará dos Depu- 
tados que, sob nomeação do Sr. Prasidente, 
uma commis^ão especial de nove Deputados 
proceda á elaboração e revisão dos códigos 
militares, adoptadas as bases que passo a 
enunciar : 

A commissão elaborará : 

A) Um projecto de «Código Penal Militar» 
— commum para o exercito e armada; 

B) Um Drojecto de «Código de Processo 
Militar»— que regerá a ambas as classes ar- 
madas, 

A) No pio.j3cto do Código Penal Militar 
observar-se-hão as sjguiutes bases: 

I. Regulir-se-ha o crime militar prati- 
cado no estrangeiro. 

II. Deílnir-so-ha: 
a) o delicto militar, em ordem a dirimir 

ai controvérsias existentes; 
h) a tentativa; 

c) autoria collectiva; 

d) a reincidência; 
IH. Detinir-sc-ha: 

a) a pena do morte nos casos de guerra ; 

b) a pena do trabalho como íiuccedanea da 
celliilar. 

IV. Detinir-se-hão em iermo.-j precisos na 
parte especial: 

a) o-j dolictos políticos commettidos por 
militares; ^ , .... _ 

h) os delictos peculiares da classe militar. 

V) Declarar-so-ha era classe especial todos 
os delictos em tempo de guerra. 

B) No projecto do Código de Processo Mi- 
Ltar obs;;rvar-se-hão as seguintes bases : 

I. Quanto á organização judiciaria : 

a) haverá d juizo singular para a forma- 
ção da culpa; e . , * 

b) os j lizos conectivos para o julgamento; 

c) o juizo sin-íular de formação de culpa 
sorâ exercido por funccionario togado; 

d) os jui/.es conectivos se constituirão por 
sorteio— da melhor forma que assegure a 
imparcialidade, isenção e inviolabilidade 
dos julgamentos. 

II. Quanto ás regras de processo: 
a) deíinir-se-ha a prorogação de jurisdi- 

cção, occorrendo connexão de delictos ; 

h) declarar-se-ha táimbôra applícavel ou 
não ao processo militar o preceito do julga- 

I mento no Estado vizinho do cm^quc so hou- 
ver dado rebelhãoou «ediç^iõ militar ; 
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c) serão inteiramento substituídas as dis- 
posições vigentes de accôrdo com as observa- 
ções feitas no decorrer da exposição supra, 
abrindo lugar o projecto do código de justiça 
militar ás disposições em tempo de guerra, 
regulando especialmente : 

os casos de jurisdicção extraordinária, do 
observância dos usos e leis de guerra o ex- 
ecução das penas; 

a extensão e os effeitos das iramunidades 
parlamentares dos Deputados ou Senadores 
militares. 

Sala das sessões, 12 de setembro de 1905,— 
Estevatm Lobo. 

ORDEM DO DIA 

O í5»r. I^i-esiaente — Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias encorradas, passa-so á matéria 
em discussão. 

Em seguida ti sem dobatt3 encerrado, em 
2* discussão, o artigo único do projecto 
n. 156, de 1905, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o cradito extraor- 
dinário de 30:000.^ para occorrer ás des- 
pezas com a commissào brazileira no Con- 
gresso Internacional da Tuberculose, em 
Pariz, ficando adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pa- 
recer n. 111 A, de 1905, sobre a emenda 
offerecida na 3* discussão do projecto n. 111, 
deste anno, que autoriza o Presidont3 da 
Republica a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 51:129s0i8, 
supplementar á rubrica 2S^ do art. 2*» da 
loin. 1.316, de 31 do dezembro do 1904, 
para pagamento das despnzas com as aulas 
supplementares do 1», 2" e 3^' annos do Gym- 
nasio Nacional. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussio única do px- 
recer n. 120 A, de 1905, sobre a emcnla 
offerecida na 2* discussão do projecto n. 120, 
deste anno, que eleva á categoria do i'' 
classe a Inspectoria de Sauie do Porto do 
Manáos, com pareceras das Comniissões do 
Saúde Publica c de Finanças. 

Ninguém pedindo a palavra 6 encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 155, de 1905, autorizando o Governo 
a contar, para o effeito da aposentadoria, o 
tempo que o engenheiro João Thomaz Alves 
Nogueira serviu como fiscal dos burgos agrí- 
colas nu Estada de s. Paulo, de 10 de no- 
vembro de 1890 a 22 de março de 1893. 



Ninguém pedindo a palavra é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pa- 
recer n. 30, de 1905, indeferindo a petição 
cm que o Dr. Carlos António de Paula Costa, 
bibliothecario aposentado da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, psde lhe seja 
contado ò tempo decorrido de 20 de sd- 
tembro de 1871 a 19de julho de 1881, em 
que sarviu como dolegado e presidente da 
commissão sanitária da Candelária, para 
sua aposentadoria. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a diso-ussão e adiada a votação. 

Comparecem mais os Srs. Jorge do 
Moraes, Cario -i de Novaes, Rogério de Mi- 
randa, Índio do Brazil, Josr? Eusébio, Luiz 
Domingues, Dunslieo Abranches, Anizio de 
Abreu, Virgílio Brigido, Eduardo Studart, 
Sérgio Saboya, Paula o Silva, Abdon Mila- 
ucz, Sinicão Leal, Medeiros o Albuquerque. 
Pereira de Lyra, Esmeraldino Bandeira, 
Angelo Neto, "^ Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Bernardo 
Horta, Leite Ribeiro, Américo de Albuquer- 
que, Érico Coelho, João Baptista, Belisario 
de Souza, Henrique Borges, Paulino de 
Souza, Francisco Botelho, Francisco Veiga, 
Viriato Mascarenhas, Ribeiro Junqueira, 
Francisco Bernardino, Carneiro de Rezende, 
Lamounier Godofrodo, Camillo Prates, 
Pa<lua Rezende, Galeão Carvalhal, Bernardo 
do Campos, Fornando Prestos, Ferreira 
Braga, Eliseu Guilherme, Luiz Gualberto, 
Soarei dos Santos, Marçal Escobar, Angelo 
Pinheiro, Rivadaviii Corrêa, Campos Car- 
tier e Homem de Carvalho. 

Deixam de comparecer com causa pai'tici- 
pada os Srs. Wanderloy de Mendonça, 
i^Jnías Martins, Rayniuridò Nory, Hosannah 
de Oliveira, Passjs' Miranda, Arthur Lemos, 
Urbano Santos, Christino Cruz, João Gayoso, 
Pereira Reis, Trindade, Teixeira de Sá, Josí* 
MarcelUno, João Vieira, Cornelio da Fon- 
seca, listacio Coimbra, Moreira Alves, Pedro 
Pernambuco, Arthm» Orlando ^ Felisbello 
Freire, Domingos Guimarães, Neiva, Leovi- 
gildo Filgueiras, Castro Rebello, Tosta, 
Prisco Paraizo, Augusto de Freitas, Corrêa 
Dutra, Bulhões Marcial, Fidelis Alves, Be- 
zamat. Silva Castro, Alfredo Backor, Cru- 
vello Cavalcanti, Carlos Peixoto Filho, Pc- 
nido Filho, David Campista, Adalberto Fer- 
raz, Henrique Salles, Rodolpho Paixão, Je- 
suino Cardoso, Domingues de Castro, Valeis 
de Castro, Arnolpho Azevedo, Paulino Car- 
los, Azevedo Marques, Rodolpho Miranda, 
Joaquim Teixeira Brandão, Lindolpho Serra, 
Cândido de Abreu, Barbosa Lima, Victorino 
Monteiro, Cassiano do Nascimento» Vespa- 
siano de Albuquerque e Alfredo Varela. 
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E sem c^usa os Srs. António Bastos, Fran- 
cisco Sá, João Lopes, Alberto Maranhão, 
Rpaminondas Gracindo,Eazebio de Andrade, 
Arroxellas Galvão, Bulcão Vianaa, Moreira 
Gomes, .losé Moi\jardin, Galdino Loreto, He- 
redia de Sá, Irineu Machado, Nelson de Vas- 
concellos, Oscar Godoy, Augusto de Vascon- 
colios, Sá Freire, Bernardo Monteiro, José 
Bonifácio, Astolpho Dutra, Bernardes de Fa- 
ria, Gamilio Soares Filho, Sabino liarrozo, 
Olyntho Ribeiro, Costa Júnior, Amaral 
Cezar, Eloy Chaves, Francisco Malta, Costa 
Netto, Aquino Riboiro, Benodicto de Souza, 
Juvenal Miller e Domingos Mascarenhas. 

O Sr. Presidente — Esgotadas as 
matérias dadas para discussão e não ha- 
vendo numero para as votações, vou levan- 
tar a sessão, marcando a ordem do dia para 
amanhã. (Pausa.) 

Em tempo declaro que a Mesa foi avisada 
de que a lista da porta accusa a presença de 
numero sufflciente pai*a as votações. 

Convido os Srs. Deputados a occuparom 
as suas cadeiras. {Pau^a,) 

Ha sobro a mesa um projecto dos Srs. 
Américo de Albuquerque o outros, aflni do 
ser julgado objecto do deliberação. 

Procedendo á veritlcação da votação do 
referido projecto apresentado xielos Srs. 
Américo de Albuquerque e outros, roco- 
nhece-se terem votado a lavor 100 Srs. 
Deputados e contra *^. 

O Hv, Presidente — Não ha nu- 
mero. 

Vao-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verificasse, 
torem-sc ausentado os Srs. Anizio do Abreu, 
Frederico Borges, Abdon Milancz, Medeiros 
c Albuquerque, Rjiymundo do Miranda, Oli- 
veira Valladã'^, Camillo Pratcs.Folix (iaspiir, 
Wonccsláo Braz e Ferreira Braga. 

O Sr, Pretíiidente — Responde- 
ram d chamada 104 Srs. Deputados. 
Não ha numero. 
Ficam adiadas as votaçucs. 

Vou levantar a sessão, designando para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação do requerimento manda n<lo vol- 
iAT ú, Commi>isào de Finanças o projecto 
II. KJ3C,de 19a5; 

Votação do projecto n. 15,í, do r.íOõ, in- 
stituindo o registro dos nascimentos, ca- 
samentos e óbitos, estabelecendo o numero, 
ciasse e vencimentos dos l\inccionarios re- 
spectivos, e dsmdo outras providencias, com 
parecer da Commissão de Constituição, I.(v 
gislaçãoe Justiça (1* discussão) : 
Toi. v 



Votação do projecto n. 103, de 1905, rele- 
vando a prescripção em que incorreu o sol- 
do, j)elo dobro, de voluntário, que compete 
ao soldado reformado do exercido João de 
Magalhães Faria (com parecer sobre emenda 
(3^ discussão); 

Votação do projecto n. 109 A, de 1905, 
autorizando o Poder Executivo a pagar ao 
cirurgião-mór de brigada graduado refor- 
mado do exercito Dr. Augusto José Fer- 
rari, ex-medico da Colónia Militar de Ca- 
zeiros, a quantia de 638$, de vencimentos 
que não recebeu ( 2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 154, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com todos os ven- 
cimentos, ao alferes excedente do 12^ ba- 
tallião de infantaria do exercito Alflredo 
Romão dos Anjos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 89, de 1905, reor- 
ganizando os montepios da armada, do 
exercito e dos fUnccionarios civis da União, 
cora voto em separado do Sr. Bueno de 
Paiva (lá* discussão) ; 

Votação do projecto n. 156, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interio- 
res o credito extraordinário de .10:000$ para 
occorrer ás despozas com a commissão bra- 
ziloira no Congresso Internacional da Tu- 
berculose, em Pariz (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 111, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a abril* 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interio- 
res? o credito de 5I:129$018, supplementar á 
rubrica 28^ do art. 2» da lei n. 1 .310, de 31 
do dezembro de 1904, para pagamento das 
dcspexas cora as aulas suppleinentares dos 
l", íi» c 3» annos do (iymnasio Nacional 
(.> discussão) : 

Votação do projectou. IVC, dp 19(J5, ele- 
vando ii eate;roria do 1* clíisse á Inspectoria 
de Saúde do Porto do Manáos, com pai^ecei^es 
das Commissôes do Saúde Publica e de Fi- 
nanças sobre emenda (á* discu>são) ; 

Votação do prQjecto n. L55, de 1905, auto- 
rizando o Governo a contar, para o offeito 
da aposentadoria, o tempo quo o engenheiro 
João Thomaz Alvos Nogueira Rerviu como 
fiscal dos burgos agrícolas no Fitado de São 
Paulo, de 10 de novembro de 1890 a 22 ár 
março de 1893 (discu^^são única) ; 

Votaçaí> do parecer n. 30, de 1905, indefe- 
rindo a petição em que o Dr. Carlos António 
de Paula Costa, bibiiothecario aposentado 
da Faenldado de Medicina do Rio de Janeiro, 
po lo lhe seja contado o tempo decorrido de 
*^0 de «etembro de ISTl a 19do julho do 18x1, 

19 
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em^ue seryiu como delegado e presidente 
da commíssâo sanitária da Candelária» para 
6ua aposentadoria (discussUo única) ; 

2» diáCussEo do projecto n. 302, de 1901, 
autorizando o PoJep Executivo a abrir ao 
Ministério da GueiTa o credito extraordi- 
nário de 666*666, para occorrer ao paga- 
mento da gratificação de exercício de mestre 
da extincta officina de alfà.iat6s do Arsenal 
de Ouerra do Estado de Matto Grasso, addldo 
ao mesmo arsenal, Luiz Cassiano Paes de 
Carvalho ; 

Discu^âo única do projecto n. 157, de 
1905, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a conceder aotelegraphista de 3^ classe 
da Estrada de Ferro Central do Brazil João 
Lopes Brazil um anno de licença, com orde* 



nado, para tratar de sua saúde, em proro- 
gaçãoaa gue lhe foi ooncedida ; 

Discussão única do projecto n. 158, de 
1905, autorizando o Presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com opiw- 
nado, ao conferente de 3* chisse da Estrada 
de Ferro Central do Brazil Samuel Casar 
Luiz Figueira, em proroga^lo daquella em 
cujo goso se acha para tratar de sua saúde ; 

1* discussão do prqjeoto n, 49 A, de l9(Kif 
organizando oh syndicatos proflssionaes e as 
cooperativas, cura pareceres das Oomous- 
sões de Constituição e Justiça e de Fi- 
nanças, 

Levantado a sessão á 1 hora e 55 minutos 
da tarde. 
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Ao meio dia proeede-se á chamada a 
que respondem os Srs. Paula Guimarães, 
Júlio de Mello, Pereira Lima, Alencar Gui- 
marães, Thomaz Aooioly, Joaquim Pires, 
Ferreira Braga, Aurélio Amorim, Jorge 
de Moraes, Cunha Machado, Arlindo No- 
gueira, Bezerrii FonteneUe, Thomaz Caval- 
canti, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Alberto Maranhão, Paula e 
Silva* Izidro Leite, Sim< ão Leal, Celso de 
Souza, AfEbnso Costa, Malaquias Gonçaivei, 
Oliveira Valladão, Neiva, Félix Gaspar, Gar- 
cia Pires, Satyro Dias, Vergue de Abreu, 
Alves Barbosa, Toleniino dos Santos, Para- 
nhos Montenegro, Rodrigues Saldanha, Mo- 
reira Gomes, Américo de Albuquerque, 
Érico Coelho, João Baptista, Galvão Baptista, 
Silva Castro, Julio Santo sMaur leio de Abreu, 
Carlos Teixeira Brandão, Francisco Bote ho, 
Francisco Veiga, João Luiz, Carlos Peixoto 
Filho, Antero Botelho, Caraeiro de Rezende, 
Bueno de Paiva, João Luiz Alves, António 
Zacarias, Carlos Ottoni, Carvalho Britto, 
Manoel Fulgencio, Nogueira, Lindolpho Cae- 
tano, Olegário Maciel, Wencesláo Braz, Pá- 
dua Rezende, Moreira da Silva, Francisco 
Romeiro, Rebouças de Carvalho, Fernando 
Prestes, José Lobo, Álvaro de Carvalho, Her- 
menegildo de Moraes, Bernardo António, 
Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula 
Ramos, Abdon Baptista, Marçal Escobar, 
James Darcy e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e posta em discussão a acta. 



O tglr. Oliveira VaUadfto-ôr. 

Presidente, não 6 sem grande ooostpangi- 
meato que venho fazer uma reclamação so- 
bre a acta,. 

Hontera achava-me na Casa por oo0isi&o 
da chamada a que se procedeu para a veri- 
ficação da voiaçàcá qual respondi. Achavar 
me na occasião conversando com o iliusiro 
representante de Minas o Sr. Bueno de Pai- 
va e, entretanto, o meu nome não figura na 
acta de hoje. 

Peço a V, Ex. que se digne mandar fazer 
esta rectificação. 

O Sr, TVenoealáko BrasB—Faço o 
mesmo pedido que acaba de ser feito pelo 
meu nobre çollega. 

O Sr. J^residente— A Mes3i man- 
dara fazer as devidas rectificações. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

Passa-so ao expedienxe. 

O Sr. Alexxoair Gulmar&es 

(7« Secretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios : 

Do Sr. 10 Secr 'iario do Senado, de 12 do 
corrente, commumcando que, uesâadata, 
o Senado enviou á> sancção presiden 
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ciai a resolução do Congresso Nacional 
autorizando a abertura do credito de • • . . 
7:160$0J0, para pagamento de yencimentos 
devidos ao porteiro— archivista da extincta 
Repartição de Terras do Rio Grande do 
Sul Manoel Henrique da Silva Fróes.— In- 
teirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
rios, de 12 do corrente, transmittindo, devi- 
damente sanccionados, dous doà respectivos 
autographos da resolução do Congresso Na- 
cional autorizando a prorogar por mais um 
anno a licença em cujo goso se acha o en- 
genheiro do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores Henrique José Alvares da Fon- 
seca.— Inteirada. Archive-se um dos autogra- 
ph >8, enviando-se o outro ao Senado. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 12 do corrente, enviando a se- 
guinte 

M£NSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional,— 
Tenho a subida honra de submetter ã vossa 
esclarecida consideração a inclusa exposição 
de motivos na qaal o Ministro da Industria, 
Viação e Obras Publicas mostra a necessi- 
dade de ser concedido o credito supplemen- 
tar de 40:000$iK)0 ao votado sob o titulo 
— Hospedaria da liha das Flores, sub consi- 
gnação—Transporte de immigrantes, es- 
trangeiros ou nacionaes, para os Estados, 
por mar e por terra— verba O*, art. 13 da 
vigente lei orçamentaria, para occorrer ás 
despezas a fazerem-.se no corrente exer- 
cício, visto estar esgotado o creiiito orça- 
mofâtario de 6:0000$000. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1905 
— Fi'ancisco de Paula Rodrigues Alves — A' 
Gommissão de Finanças. 

Requerimentos: 

Do engenhenheiro Francisco Guilherme de 
Aloé, pedindo concessão para a construcção 
de uma estrada de ferro de bitola estreita, 
que, partindo da capital de Minas Goraes e 
passaudo pela de S. Paulo, vã a Curityba, 
mediante o > favores que enumera, — A*s Com- 
mi8>ões de Obras Puolicas e de Finanças, 

De Manoel Pinto Rangel e Silva, ama- 
nuense da Escola Polytechnica, pedindo um 
anno de licença, com ordenado.— A' Com- 
miásão de Petições e Poderes. 

Fica sobro a niQsa,ató ulterior deliberação, 
o seguinte 

PKOJECTO 



Gumbldos da fiscalização do serviço da Assis" 
tencia a Alienados nos estabsleoimentos pú- 
blicos doi Estados, deaccordo cora o disposto 
no art. 12 do decreto n, 1.132, de 22 de de- 
zembro de 1903, e respectiva tabeliã da 
vencimentos, ficando o Governo autorizado a 
abrir para esse fim os créditos necessários. 

Art. 2'». Revogamnso as disposições em 
contrario. 

Saia das sessões, 13 do setembro de 1905. 
— Satyro Dias, 

E' lido e vae a imprirmir, para entrar 
na Oi.'dem dos trabalhos, o seguinte 

PROJECTO 

N. 121 C— 1905 

Parecer sobre emendas offerecidas na 5* dis- 
cussão do projecto n. Í2Í^ deste anito, que 
fixa a despeza do Ministério da Guerra 
para Í906 

A Gommissão de Finanças, tendo exami- 
nado as emendas apresentadas na 3^ dis- 
cussão do projecto que fixa a despeza do Mi- 
nistério da Guerra para o exercido de 1906, 
passa a dar seu parecer pela forma se- 
guinte : 

N. 1 

A' rubrica 14* da tabeliã, sub-rubxúca— 
Material — onde se diz — construcção da 
estrada de rodagem do Campo Ere a Barra- 
cão— diga-se: construcção da estrada do 
rodagem de Boa Vista ao Barracão, passan- 
do por Campo Erê. O mais como esta. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905. — 

— Carlos Cavalcanti,'^ Carvalho Chaves, — 
Alencar Guimarães, 

A Commissão acccita a emenda. 

N.2 

Ao art. 2° d), diga-se : a roogi*anizar e 
desenvolver, pelo modo que julgar mais 
conveniente, otc. O mais como esta no 
projecto. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905, 

— Victorino Monteiro, — Diogo Fortuna, — 
Tespasiano de Albuquerque, — Campos Cartier, 
-^ James Dar cg, — 3/. de Escobar, — Homein 
de Carvalho, — Domingos Mascarenhas, — 
Barbosa Lima, — Rivadavia Corrêa, — Soares 
do Santos, 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1®. Será. paga pelos coíVos da União 



Esta emenda ó a reproducçao de uma 

iixual rejeitada em segunda discussão. Os 

fundamentos que determinaram o primeiro 

/^fi. 1 • tjcxcu pc»ç« ^cAwo wiAuo li» uniofcu parecer contrario subsistem ainda. Não ha 

a gratificação devida aos profissionaes in-| motivo para a emenda .«scr approvada. A 



148 



ANNABS DA GAMARA 



Conimissâo ia8ist3 em doclarar que é mais 
urgente a terminação das obras do Arsenal 
desta Capital do qne o inicio de obras novas 
em outros arsenaos, que torâo necessa- 
riamente andamento moroso. A roor^ni 
zação do Arsenal de Guerra do Porto AÍogro 
pôde, portanto, sor adiada sem maior incon- 
veniente. 

N. 3 

Ao n. 14 do art. 1<> — Obras: 

Destaque^e da verba Koral a quantia de 
40:000$, destinada ás obra^ do quartel do 
40« batailião de infantaria no Recife. 

Sala das scssôos, 4 de setembro do 1005.— 
Affonso Costa, — Malaquias Gonçalves, — Pe- 
reira de Lifra, — Celso de Souza, 

Esta emenda |>ódc ser approvada ; tra- 
ta-se de uma simples discriminação de 
quantia determinada, que será destacada 
da verba freral — Oljras — com applicação 
ás obras do quartel do 40^' batalhão de in- 
fantaria no Recife. 

N. 4 

Accrcscente-so onde convier : 

Os vencimentos intcgi'aes a qtic se refere 
o art. 10, § 2", da lei n. \.'Mi\ de 31 do 
dezembro de 1904, hão aquelles qne na data 
da citada lei percebiam os membros do 
corpo docente que. pela reorganização do 
serviço relativo ao ensino militar, forem 
postos em disponibilidade. 

Sala das sessões, 4 de sjtombro de 1005. 
— Oliveira Yalladão, — Ixodolpho Paixdo. 

A Commissào não concorda coju esta 
emenda, que contém matéria estranha a 
uma lei annua, oomo é a lei do orçamento. 
Os seus signatários querem uma definição 
sobre um assumpto, que está exprissa mente 
estabelecido no art. 10, § 2, da lei n. 1.310, 
do 31 de dezembro de 1004. 

Estando o Governo autorizado a reorgiv- 
nizar todo o serviço relativo ao ensino liii- 
litar, cumpre-Ihe aproveitar os lentes vi- 
talicioâ em quaesquer dos estabeleci jnentos 
da nova oríçaniza<,"!ão, som prejuízo dcs seus 
venci mentos iwtuacs. os lentes vitalícios 
que não foicm aproveitados licarão eiu 
tiisponibirniívle com í>eus vciicJmonto.s inte- 
iogracs correspondentes aos respectivos 
cargos. 

N. 5 

Accrescento-so onde convier : 
O Governo mandará, pela verba respectiva, 
por intorraedio da Direcção Geral de Kní,'o- 



nharia Militar, proceder aos nocessarios es- 
tudos para o prolongamento do ramal férreo 
de Lorena a Bemftca até encontrar a Estrada 
de Ferro Sapucahy, tendo por base o em- 
prego da electricidade como força motriz. 

Snli das 8es»3es, 4 de setembro de 1905.-- 
Arnolpho Azevedo. — A. C(fndi4o Rodriffues. 

— Costa Júnior, — Francisco Roinetro,-^ Fer- 
nando Prestes. — Eloy Chaves, -«- José Lobo, — 
Rodolpho Miranda, — Álvaro de Carvalho, — 
Bernardo de Campos, — Vafois de Cãtíro, — 
A, Moreira da SUv'T, — J.' Jjeite de Scuza, 

— Ixcbouças de Carvalho , -^Ferreira Bra^a, — 
— Carneiro de Rezende, — Bueno de Patva, — 
Adalberto Ferraz, — Manoel Ful^endo, — Cear^ 
valho fíritto, — Sogueira.^-Otego^riú Maciel. — 
Henrique Salles, — João Luiz Alce». — PattUno 
Carlos, 

A Commissão accoita a emenda. Ella não 
traz augmento de despeza e oogita de am 
serviço do re il utilidade publica. A despeza 
é feita pela verba respectiva. ' Trata-ae de 
estudos para o prolongamenio do ramal fer- 
roo de Lorena a Hcmflca até encontrar a Es- 
trada d í Ferro Sapucahy, tendo por base o 
emprego da electricidade como força motriz. 

N. 6 

Art. ].** Aoore5íi*.ente-se nas rubricas 9», 
IO*" e 15^ a importância necessária para 
manter uas escolas militares os alumnos que 
t jem de voltar ás mesmas escolas em vir- 
tude da amnistia que lhes foi concedida. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905.— 
Thomaz Cavalcanti, — fírido Filho, — Barbosa 
Lima 

A Commissào não acceita a emenda. Em 
primeiro legar não é po&sivel s^ber ao certo 
quantos alumnos se apresentarão em vir- 
tude da ultima lei de amnistia. Em segundo 
logar a lei á^ lixação de foiças de terra de* 
terminou o máximo at<^ 500 ^lumnos para 
as escolas militaras, razão pela qual o pro- 
jecto do orçamento das despojas do Mmis- 
terio da Guerra consignou a verba para 
aquelle numero. 

si o Governo tiver nccessi<lade de rccurso-í 
para lazer lace ás despezas com a entratU 
dos alumnos amnistiados, pedirá ao Con- 
gresso o credito supplementar. O Governo 
calcula, entretanto, que p mt^ximo de 500 
alumnos pide abranger os aranistiadoí, em 
virtude da reforma que será Ifeita, e papa a 
qual está autorizado, e tombem em virtude 
das vaga ) forçadas de vidas ao movimento 
regular das mesmas esoolas. 
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N. 7 

Art. 1*— Rubrica 10*. 

Oade se lô^-Matto-Cvros^o, S. Borja, etc./li- 
ga-se: A etapa do oflicial será fixíula somes- 
tralmento de accôrdu com as condições do 
mercado de cada guarnição o proporciontil d 
das praças de pre^. não podendo, porém, ir 
al6m de 2$, n j máximo, e de iis» no miuimo. 
Para tal o que se acha iix tabeliã. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1Q05.— 
Thamaa Cavalcanti, 

A Commissao t&o concordi com a emen- 
da, que, uma tez approvada, traria serias 
reclamações dos interessados. 

A etapa dosoínciaeu^ semestralmente fi- 
xada pela das praças de pret. segundo a lei 
u. ^/, do 15 de dezembro de 18J4,com o li- 
mite maximb orçamentário do 1$400 e mí- 
nimo de lj^O,determiuado pelo aviso de U\ 
de junho de 190:^. Da^to minimo o máximo 
resulta a média do 1:^300, quc.multiplicada 
por 4.873.810 rações, prefaz 0.335:l>53$, a 
que, addiciohados 100 :000:f,consÍKuadcs para 
o pagamento de mais um lorço da et^ipa em 
diversas localidades, eleva a dotação aece .- 
saria a 6.435:053$000. 

Si fixar-se o miúimo do Is e o máximo de; 
2|, sjrá a média de 1$5()0, que, multiplicada 
pelas mcsmjkS rações, importa cm 7.310:715:^, 
havendo um a ug monto na despeza para 
mais de 874:762$000. Atten le.i iu-se que ua 
tabeliã orçamentaria as 4.873.810 rações 
estão calculadas a 1$40U em 0.8'^3:334<, e não 
a 1$300, a diíferonça roduz-se a 387:381$, que 
será o augmcnto preciso para a adop^^âo da 
emenda, que ainda assim pr^udiciírá aos 
officiaes que, tendo dii*eito a etapa mínima 
não a perceberão mais a l$^(j0,e.sim á razão 
á-i 1$000. 

N. 8 

Art. !•— Rubrica LV— n. 34: 

Em logar de— Para iniciação dos traba- 
lhos, etc,— diga-^e: Para os trabalhos. 

Sala das sessões, 4 de setembro de 1905.— 
Thomaz CaveUcanti, 

A Commissao acceita a emenda. 

Trata-se de uma redacção mais adequada. 

Saia das Q}mmissões, 12 de setembro de 
1905. — fraf.dsco Veiaa, prosidontc.— Ga/e^o 
Carvalhal^ relator. — Paula liamos (com res- 
tricçoes).— CorM6/^ da Fonseca.^ Enco Coelho 
(com restricçdes). —Anúio de Abreu, — Ignacio 
To9ta.^Franti$co Sá. 



O Nx*. ^iLíroiXMo Oofeitit vem tra- 
zer á consideração da Camará um projecto 
de lei regulando o ensino secundário. 

Diz que a lei n.l.307,de20dc dezembro de 
1904. do que ibi autor, não permittc a presta- 
ção de exames parcellados, ou de oxames dt» 
preparatórios, is )iadaraente,sinão âquello es- 
tudante que tivesse, até a data da lei, obtido 
já uma approvação oiu qualquer dos prepa- 
ratórios. 

Foi uma medida que lhe pareceu acertada 
e mesmo justa á Camará, que a approvou. 

Rccouhocem-soas grandas reclamações que 
so levantaram e que ainda se levantam 
contra o condemnsvdo systema de exama-t 
parcellados, canto assim que ao iniciar-se a 
nova situação neste pais, a Republica, a pri- 
meira, a grande reforma trazida para a in- 
strucção, aboliu este syatema, adoptando o 
do exame de madureza. 

Não é occasiâo, agora, de demonstrar 4 
Câmara as vanUgeu^ do exame de madu- 
reza, e as desvantagtMis do:^ exames parcel- 
lados; seu fim é apenas justificar o projecto 
quv3 vao apresentar á Camará. 

bIst2i-S3 nesta:} condições: o estudante que 
não tiver obtido uma appi*ovação em qual- 
quer dos pi*oparatorios exigidos para a ma- 
tricula nas differentos íaculdiulcs ou cursas 
suptTÍ«re> da Republica, não poderá pi*estar 
examo isoladamente. Mas, pelos regulamen- 
tos ou pelas disposições da lei que regem 
certos curso.s, luis academias, como, por ex- 
(»mplo, o curso odontológico, de bellas-artes 
e de pharmacia, os candidatos á matricula 
desses cuí*sos, não carecera do exame de 
maduroza, por isso que delles se exige ape- 
nas um numero limitado de preparatórios. 

Entretanto, pelo seu projecto, que hoje é 
lei, não se permitte a prestação de exames 
parcellados, Scão esses candidatos aos cursos 
roferidos obrigadas á prestação do exame 
do matureza, isto é, a cursar as aulas do 
(lymnasio Nacional, ou dos institutos equipa- 
rados e, linalmente, Ibrçados a prestar o 
exame de madureza. 

Essa situação não Ília paivco justa, por 
i?so que, embora o orador seja partidário do 
um curso único para o ensino secundário, 
pensa com muitos e^criptores notáveis, 
como me^mo entr.» nós, com o Sr. Ruy Bar- 
bosa, no parecer que elaborou sobre in- 
strucçlo publica — que essa divisão dos dous 
cursos não traz a vantagem que sonham 
os seus apologistas ; e que a instrucção 
secundaria em sua opinião não tem por fim 
habilitar o candidato ou estudant.'^ a matri- 
cula nos cursos superiores, mas preparar o 
seu espirito para ' obtenção desses conhoci- 
mentas, ao mesmo tempo que o torne homem 
útil á sociedade. 
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Sob esse poato de visfci não tem nanhumaa prestação do exames parcellados de pre- 



diíficuldadè em confessar que a lei vigeat 
de cujo projecto foi autor, seme-se dessa la- 
cuna: obriga aos estudantes que se destinam 
a esses cursos, para os quacs não se exige 
um grande numero á'^ preparatórios, mas 
um numero limitado delles, á prestação do 
exame de madureza. 

Não ó só uma situação ipjusta: é uma si- 
tuação intolerável. 

Quando se discutiu a lei actual, o nobre 
Deputado polo Paraná Sr. Carlos Caval- 
canti, attendondo ás solicitações que lhe 
foram dirigidas por estudantes do diversos 
Estados da Republica, apresentou uma 
emenda, no sentido do se fozer excepção 
ao principio geral que o sou projecto esta- 
belecia. 

Não teve menor duvida em acceital-a 
porque pensava então, como pensa hoje, que 
aos candidatos á matricula nesses cursos, 
não se deve exigir ura alto cultivo mental : 
assim entendem as leis que regem os mes- 
mos cursos e o orador pensa que na mesma 
ordem de opiniões e no mesmo curso de 
idéas se deve seguil-as. 

Mas o relator do parecer ás emendas 
apresentadas entendeu que a emenda do 
Sr. Carlos Cavalcanti era prejudicial á in- 
strucção ; que ella abria a porta a novos 
pedidos de prorogação de prazo para pre- 
stação dos exames parcella los, e levado por 
essa opinião da Commissão, e ainda por ou- 
tros motivos que da tribuna exp^niou o 
relator da Commissão, a Camará rejeitou a 
emenda do Sr. Carlos Cavalcanti. 

O orador não via inconveniente na sua 
approvação, desde que se lhe tivesse addi- 
ccionado a seguinte proposição: os certifi- 
cados dos exames só terão validade nos cur- 
sos para os quaes forem requeridos. 

Desde que á emenda do nobre Deputado 
pelo Paraná se tivesse aldicionado a dispo- 
sição a que se referiu, isto ó, que os exames 
prestados pelos candidatos á matricula nos 
cursos do odontologia, pharmacia, obstetrí- 
cia, bellas artes o agrimensura, só pai-a 
estes tivessem valor, não seria ílmdado o 
receio de que os estudantes approvados por 
essa maneira viessem pedir novamente a 
prorogação do prazo para a prestação dos 
exames parcellados. A Camará decidiu, 
porém, (fe modo contrario, creando esta si- 
tuação: para a matricula nesses cursos indi- 
cados só se exige certidão de approvação em 
quatro ou cinco preparatórios— portuguez, 
n*aacez, arithmetica, physica e chi mica, his- 
toria natural, ao passo que para a matricula 
nos cursos de engenharia, sciencias jurídi- 
cas e medicas ha a exigência de maito 
maior numero de preparatórios; como, po- 
rém, pela legislação vigente não se admitte 



paratorios. segue-se que os caddidatos á ma- 
tricula nos cursos de pharmacia, odontolo- 
gia, obstetrícia, bellas-artes são obrigados 
a prestar o exame de madureza. 

Pensa que essa situação não podo con- 
tinuar. 

No Gymnasio Nacional perraitte-se o ex- 
ame de admissão para a entrada nos seus 
cursos; o exame final de todos os annos, isto 
é, o exame de passagem do um anno para 
outro e, afinal, o exame de madureza. Ora, 
um candidato que se destine ao curso de 
obátstricia ou qualquer dos outros referidos, 
pode prestar alguns desses exames (estabele- 
cidos na lei que rege os exames no Gymnasio ? 
Não pôde, porque essa lei diz que os exames 
serão de admissão, de promoção nas maté- 
rias do cada anno e, nnalmente, de man 
dureza. Logo, só o exame de madureza pôde 
habilitar o candidato aos cursos de obste- 
trícia, etc. 

Os factos vieram provar que tanto o ora- 
dor como o seu coUega autor da emenda 
tinham razão quando se inclinaram pela 
approvação desta; pois o anno passado, em 
different3á congregações, não se permittlu a 
prestação de exames parcellados a quem não 
trouxesse C3rtidão de ter sido approvado, 
ainda mesmo sob o fundamento de que o 
exame que requeria se destinava á matri- 
cula nos cursos de obstetrícia, etc. 

O honrado Ministro da Justiça, que tanto 
se tom esforça lo para a realização de uma 
reforma no ensino geral do paiz, conquis- 
tando, assim, as sympathias da opinião, 
lembra em seu relátjrio a necessidade de 
uma providencia,que, no entender do orador, 
se obterá com a approvação do seu pro- 
jecto. 

Poderá parecer extranhavel á Camará o 
facto de, sendo o orador membro da Com- 
missão de Instrucção Publica, vir propjr ura 
projecto sobre inatrucção ao eu vez de le- 
val-o ao seio da Comraissão de que tem a 
honra de fazer parte, O seu procedimento 
explica-se, entretanto, attendendo-se ás ra- 
zões do tempo; pois, contendo a Commissão 
em .seu seio altas intelligoncias e membros 
erainent.e3 que se dedicara ás questões do 
ensino, estaria o projecto araeaçado de ser 
retardado na sua marcha, não porque a 
commissão tivesse tal intuito, mas, porque 
cada ura dos seus membros, procurando es- 
tudar o assumpto sob o ponto de vista em 
que sempre se tem coUocado, levantaria di- 
vergência, e o terapo correria. Este seu 
procediraento raereceu pleno apoio do 
Sr. Satyro Dias, presidente da Comraissão, a 
quem communicou que ia apresentar o pro- 
jecto. 
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Pensa que o seu projecto consulta todos os 
interesses e traz uma justa solução á que»- 
t&o. 

Si se admittir a prestaç&o de exames, iso- 
ladamente, além do inconveniente de ílcar- 
se ameaçado de novas prorogagões para o 
systema de eiames parcellados^haverá. tam- 
bém a victoria de um systema condemnado. 
{apartes). 

£* preciso, diz o orador em resposta a um 
aparte do Sr.Paula Ramos, n%o se confundir 
o exame de madureza, curso de matérias 
seriadas em numero limitado, com o exame 
de madureza estabelecido na primeira re- 
fárma dd Bei^amin Constante Este illustra- 
do homem publico, levado pela sua preoc^ 
oapaçKo soientiílca, exigia de cada candidato 
conhecimentos que o fiiriam, si fossem real- 
mente dados, um verdadeiro sábio. Mas, 
como quer o orador que elle se pratique,com 
um curso de matérias seriadas, com a es- 
colha de matérias, os defeitos desapparecem 
por completo* 

O seu prqjecto poderia ter estabelecido 
que as commíssoes examinadoras se compu- 
zeasem de accôrdo com o^ regulamentos 
vigentes ; sendo, porc^m, geraes os clamores 
contra o que se chama entre nós institutos 
de ensino secundário equiparados, procurou 
evitar que os exames fossem prestados em 
cursos não officiaes, ou, quando prestados 
em cursos não oíiiciaes, fossem sempre pre- 
sididos por pessoa de autoridade no ensino e 
respeitabilidade a não poder ser posta em 
duvida. Lembrou-sedeque emum projecto 
do Sr. Gastão da Cunha ora na Commissão 
de Instruc^ Publica se estabelece o exame 
de coi\}uncto para a admissão nas facul- 
dades. 

O seu projecto, por consequência, não fez 
mais do qu j adaptar a esses exames de ma- 
térias do ensino secundário os principies 
que o Sr. Deputado por Minas consubstan- 
ciou no seu projecto. 

Para obviar as difflculdades da prova 
desse exame, o projecto estabelece que a 
prova de e;ame sen a escripta somente para 
as linguas e, para todas as outras, oral, isto 
é, nad sciencias o candidato será examinado 
somente na prova oral, nas linguas, o serã 
na prova escripta e na oral, dando-se o jul- 
gamento de coi^uncto. 

£' esta a idôa principal do projecto— per- 
mittir ao estudante que se destine aos 
ctirsos que indicou a prestação de exames 
das matérias que para elles são exigidas, 
livrando-os do exame geral de madureza. 

Quanto a outras disposições necessárias, 
por occasiã dos exames, a commissão lan- 
çará mão das regras estabelecidas no Código 
do Ensino e em outras leis sobre o assum- 
pto em geral. 



Pensa ter cumnrido o seu dever, attan- 
dendo aos reclamos da mocidade e do hon- 
rado Sr. Ministro da Justiça, traçados em 
seu relatório ; resta-lhe esperar o esclare- 
cido juizo da Camará. {Muito hem ; muito 
bem, O orador é muito comprimentado,) 

O Si*. Presideiite— O projecto flca 
sobre a mesa ató ulterior deliberação. 

O Sr. I¥ôiva— Peço a palavra. 

O ®i*. Piresldente— Tem a palavra 
o Sr. Neiva. 

O Sr, Nelvoi começa dizendo á Ca- 
mará que, pela lei geral das gratificações e 
vencimentos dos omciaes do exercito, òs 
sargentos graduados no posto de adferes, 
qualquer que s€|ja o seu corpo ou arma, 
percebem vencimentos iguaes aos dos 
effectivos. 

Pensa que este principio, que ô geral, 
devia tornar-se extensivo aos enfermeiros- 
móres graduados no posto de alferes ; em- 
bora entenda ser isso tão intuitivo e justo, 
que lhe parecia devera ser resolvido espon- 
taneamente pelo Governo respectivo, toda- 
via, como não pôde ainda se entender a 
respeito com o digno militar, a quem esta 
incumbida a suprema direcção do exercito, 
vem fundamentar um projecto concernente 
ao assumpto. 

Pelo regulamento do serviço sanitário do 
do exercito os enfermeiros percebem os 
vencimentos determinados na competente 
tabeliã; mas essa tabeliã não cogitou da hy- 
pothese de poderem os enfermeiros-móres, 
depois de contarem 20 annos de serviço, ser 
(graduados no posto de alferes, como pre- 
ceitua o art. 49 do regulamento publicado 
com o decreto n. 476, de 6 de agosto de 
1891; uma vez graduados, ô obvio, julga 
que são oíficiaes com todos os privilegio» 
inherentes ao posto, o como taes são obrigs^ 
dos a fardar-se, o que farão Á sua custa, 
pois, como é sabido, os arsenaes não forne^ 
cem fardamentos aos ofiãciaes e spenas às 
•'praças de pret. 

Desta arte, ao envez de um premio, essa 
graduação é uma pena; após tantos annos 
le bons o penosos serviços, o enfermeiro, ao 
envez de uma recompensa pois, recebe, um 
castigo I 

Vêem, portanto,a ficar esses graduados al- 
feres, desde que são obrigados a essa des- 
peza e a outras que lhes adveem da cate* 
goria que passam a occupar, com venci- 
mentos inferiores aos dos outros sargentos. 
Pôde ser taxado de extravagante querer-se 

Iapplicar aos enfermeiros a parte odiosa da 
lei e não a benigna. 
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ll^ombra ú, Gamara qiio 06 honorários cha- 
madoK a serviço teom os vencimeatos cozt*e- 
spoQdootes aos postos que occupam ; e nào 
comprebendo por que se não possa applicar 
este preceito aos enfermeiros graduados. 

Si não lhe falha a memoria, pôde infor- 
mar já ter havido projecto de lei autori- 
zando a reformados enfermeiros-móres com 
vantagens, que a seu ver lhes podem ser 
applicadas na actividade. 

Folga em estar fallando sobro o assumpto 
em presença do illustre Presidente da Ga- 
mara, que, além de reconhecido saber, tem 
ainda mais reconhecida competoucia na 
questão, na qualidade de distincto general 
do corpo do saúde do exercito; o sabe o 
orador qúe o coronel medico que occupava 
o cargo de chefe do corpa de saúde do ex- 
ercito no seu querido Estado da Bahia, 
espontaneamente, se dirigiu ao Governo, pe- 
dindo elucidação desse ponu), por entender 
que urgia fosse elie resolvido, afim do ser 
devidamente retribuído o digno militar, que 
tão bem desampenhou as funcçoes de en- 
fermeiro-mór no hospital daquelle Estado, 
que tem ainda não diminuta guarnição. 

Recorda que nos tempos ido^ da monainshia 
retribaiam-se serviços ã nação com titules 
honoríficos e condecorações, talvez com a 
largueza com que nos tempos que correm 
foram e são distribuídos títulos honorários e 
postos na guarda nacional; mas, si esses 
honorários não são obrigados a fardai'om-so 
e taato mais quanto não estão na^ praças* 
fortes ou quartéis, o mesmo não se dã com 
esses pobres enfermeiros-móres que são 
obrigados a estar nos hospitaes, onde teem 
de comparecer fardados, e á sua cuí^ta ! 

Ghama a attenção dos que vão julgar a 
causa que propugna para o facto dos oífl- 
cias honorários chamados a serviço passarem 
logo a receber soldo e outros vantagens 
correspondentes aos postos queoccupam no 
quadro dos honorários. 

Não sabe porque não se applicar o mesmo 
processo aos enfermeiros. 

Não é um simples honorário que vae ser- 
vir occasionalmente em uma commis^o^mas 
ó um individuo que ó empregado ha âO 
annos no exercito e que,em virtude da legis- 
lação em vigor e em razão dos seus longos e 
bons serviços, recebe a distincção de alferes 
graduado, com todos os ónus, mas sem ne- 
nhuma das vantagens desse posto. (Apoi^ 
ado8,) 

Gomo sô muito raramente se mette em 
saara alheia, e mesmo nesses casos anda 
com muita cautela, receioso de ver x^èricli- 
tar a causa que defende, por mais justa que 
seja, attento ao facto de não ser bem defen- 
dida, de estar confiada a mão advogado, 
)nao apoiados), procura sempre consultar os 



competentes no assumpto; no caso verten- 
te dirígiu-se, entre outix» o na ausência do 
Sr. Presidente, atarefado com os misteres 
altamente importantes de dirigir esta Gasa, 
ao distincto collega e amigo o illustre 
Dr. Diogo Fortuna, o que foi uma verda- 
deira fortuna, porque S. Ex. o esclareceu 
perfeitamente quanto á necessidade do pro- 
jecto, com o qual astá de pleno accordo, o 
que tem muito valor, pois S. Ex., Deputado 
B medico distincto, é me<lico militar, é de 
alta patente, coroneJ. 

Dirigiu-se a outros eolle;ras ainda que, não 
sendo médicos, são, entretanto, militares 
distinctos. e que tombem concordaram na 
razoabilidade da idi^a. 

Não vem, pois, isolado flindamentar o 
projecto, no qual, podendo pedir as vanta- 
gens todas de que gosa o official, apenas 
pede o minimo,uma etapa. 

Nessas condições animou-se a formular o 
projecto acij^ja leitura procede, julgando-o 
de tanta iustiça,a ponto de pensar que asGom- 
missões de Msirinha e Guerra e de Finanças, 
a que elle terá de ser submottido, darão pa- 
r;>cer substituindo por outro em que esses 
enfermeiros tenham tudo 8 que teem direito 
e que não é o minimo que o orador pede ; 
mas 6 que anda tão receioso do inesperado 
que teme as próprias boas idéas periclitem, 
menos pelo má defeza, mas pela agitação 
que ainda nota, quando parecia que os movi- 
mentos... de t»rra estão limitados a for- 
mosa Itália, onde cau:>arain tão assombrosas 
desgraças ! 

O projecto acaba de ter a honra da assi- 
gnatura do illustre Dr. Diogo Fortuna ; tão 
bem amparado, praza a Deus não naufi[*agiie 
nos quietos mares da indifferença. {Mnito 
bem ; muito bem,) 

O Sr. I?re»i«lonte — O projecto 

ficik sobre a mesa atc^ ulterior deliberação. 

Gomparecem mais os Srs. Garlos do No- 
vaes, Rogério de Miranda, Índio do Brazil, 
José Euzebio, Luiz Domingues, Dunshee 
Abranches, Francisco Sá, Sérgio Saboya, 
Abdon Milanez, Medeiros e Albuquerque, 
Bricio Filho, Pereira de Lyra, Rodrigues 
Dória, Joviniano de Garvalho, Tosta, Marco- 
lino Moura, Bernardo Horta, Galdino Lo- 
reto. Leite Ribeiro, Sá Freire, Henrique 
Borges, Paulino de Souza, Viriato Mascare- 
nhas, Estevão Lobo, Ribeiro Junqueira, 
Francisco Bernardino,Lamounier Godofiredò, 
Galogeras,GamilIo Prates, Galeão Carvalhal, 
Bernardo de Gampos, Aquino Ribeiro, Lin- 
dolpho Serra, Eliseu Guilherme, Luiz Guai- 
berto. Soares dos Santos, Germano Hassle- 
chcr, Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa, 
Domingos Mascarenhas e Diogo Fortima. 
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Deixam do comparecer.com causa partici- 
pada,08 Srs. Wanderley de Mendonça, Enéas 
Martins, Ray mundo Nery, Hosannah de OH- 
Teira, Paasõs Miranda» Arthur Lemos, Ur- 
bano Santos, Ghristino Ci'uz, Joâx) Gayoso, 
Pereira RoÍ8, Trindade, Teixeira do Sá, José 
Mareellino, João Vieira, Esmeraldino Ban- 
deira, Moreira Alvos, Cornelio da Fonseca, 
Kstacio Coimbra, Pedro Pernambuco, Ar- 
timr Orlando, Angelo Neto, Felisbello Freire 
Domingos Guimarães, Leop.Jdo Filguciras, 
Castro Rcbello, Prisco Paraizo, Eugénio Tou- 
rinbo. Augusto de Freitas, Pinto Dantas, 
Rodrigues Lima, Corrêa Dutra, Bulliões Ma- 
ciel, Fidelis iUvcs, Belizario do Soura, Beza- 
mat. Aliado Backer, Cruvello Cavalcanti, 
Gastão da Cunha, Penído Filho, David Cam- 
pista, Leonel Filho, Adalborto Ferraz, Hen- 
rique Salles, Rodolpho Paixão, Jesuino Car- 
doso, Domingues de Castro, Valeis de Castro 
Arnolpho Azevedo, Paulino Carlos, OuitUdo 
Rodrigues, Azevedo Marques, Rodolpho Mi- 
randa, Joaquim Teixeir<i Brandão, Cândido 
de Abreu,Barbosa Lima, Victorino Monteiro, 
Cassiano do Nascimento, Vespasiano de Albu- 
querque, Alfredo Varela o Camiios Cartier* 

E sem causa os Srs. António Biistos, Dias 
Vieira, Anizio de Abreu, Virgílio Erigido, 
João Lopes, Eduardo Studart, Epamiaondas 
Gracindo, Raymundo de Miranda, Kuzobio 
de Andrade, Arroxellas Galvão, bulcão Vian- 
na, Eduardo Ramos, Jo/^é Monjardim, H ;re- 
dia de Sá, Irineu Machado, Nelson de Vas- 
concellos, Oscar Godoy, Augusto de Vílscou- 
ceUos, Bernardo Monteiro, José Bonifácio, 
/Vstolpho Dutra, Bernai^des de Faria, Camillo 
Soares Filho, S^hino Barroso, Olyntho Ri- 
beiro, Costa Júnior, Amarai Cè^ir, Eloy 
Chaves, Leite de Souza, Francisco Malta, 
Costa Netto, Benedicto de Souza o Juvenal 
MiUer. it 

ORDEM DO Dl.V 

O Si*. Px»eflii<iente— Havendo nu- 
mero legal, vao-se proceder ás votações das 
matérias encerradas o das que se acham so- 
bre a mesa. 

São iido^ e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 160- 1905 

Áutoriía o Governo o augmentar na 2* di- 
9Í9^ do Escriptorio do Trafego da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, três logares 
de escripturarios 

O Congresso Naciodal decreta : 
Art. Fica o Governo autorizado a 
augmentar na 2^ divisão do Escrlptorio do 
▼•L Y 



Trafego da Estrada de Fçrro Central do 
Hrazil, três logares de escripturarios, sendo' 
dous de 29* escripturarios o um de teroeiro 
e bem assim a reduzir na Inspectoria do 
Movimento da mesma estrada, dous con- 
ductores de 2^ classe e um de terceira. 

Sala das sessões, de setembro de 1905.— 
Américo de Albuquerque, — Irineu Machado, 

— Angusto de Vasconcellos , — Bulhões Mar^' 
ciai. — Leite Ribeiro, — Oscar Godoy» — 
Corrêa Dutra, — Sd Freire, — Heredia de 
Sá, — Angelo Pinheiro, — Soares dos Santos, 

— Homem de Carvalho, — Domingos Masca» 
renhas, — li, de Souza, — R. Corrêa, — 
G. Pires, — R. Saldanha. — Tolentino dos 
Santos. — Rodolpho Miranda, — Costa Jú- 
nior. — Álvaro Carvalho, — Arlindo No- 
gueira. — Virgilio Brigido, — K, Studart. 

— Bezerril Fontenelle, — Frederico • Borges, 

— Gonçalo Souto, — Aurélio Amorim, — 
Henrique Borges, — Alfredo Backer. — Fidelis 
Alves, — James I)arcg, — Alberto Maranhão. 

— R. Paixão, — liidro Leite, — Oliveira 
Yalladão. — Bernardo Horta, — Abdon Mi- 
lanês. — Eliseu Gi*ilherme» — Thomaz Ca- 
valcanti. — José Eusébio, — A* Commlssâo * 
de Finanças. 

N. 101—1905 

Concede a pensão mensal de 60$ ao 9oluntãrio 
da pátria Francisco Ferreira Soares 

r 

O Congresso Nacional resolvo: 

i\rt. !.<" 1<7 concedida a Francisco Ferreira 
Soarei, voluntário da pátria na campanha 
contra o Paraguay, a pensão mensal de 
tíO$000. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 9 de setembro de 1905. — 
ELog Chaves.^ A' Commissão de Finanças. 

N. 16:^1905 

Eleva a 130$, mensaes, o ordenado de cada 
praticante de 2^ classe da Administração 
dos Correios do Estado de 5. Pai4o 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« K* elevado a 130$, mensaes, o or- 
denado de cada praticante de 2^ daise da 
Administração dos Correios do Estado de 
S. Paulo. 

Art. 2.0 Revogam-so as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões 9 de setembro de 1905.— 
Eloy Chaves, — Fernando Prestes, — Galeão 
Carvalhal. — Ferreira Braga, — Leite de Souia, 
— Bernardo de Campos. ---Francisco Romeiro. 
— Moreira da Silva, — Rebouças de Carvalho, — 
Álvaro de Carvalho,— A, Cândido Rodrigues. — 
A* Commissão do Flnauç^js. 

lo 
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N. 163— 19(» 

Manda incorporar á Justiça local do Dis- 
íricto Federal o Juizo dos Feitos da Saúde 
Publica, e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. !.• E* incorporado na justiça local 
do Districto Federal o Juizo dos Feitos da 
Saúde Publica, creado pela lei n. 1.151, de 
1903. 

Art. 2.^ O actual Juizo dos Feitos da Saúde 
Publica passa a denominar-se cJuizo de Di- 
reito da Saúde Publica» e é para todos os 
eflèitos equiparado aos juizes de direito do 
crime, com jurisdioção privativa em todo 
Districto. 

Art. 3.* Compete privativamente ao juiz 
de direito da sauae publica, além das 
atiribuições definidas na lei n. 1.151, de 
1903, mais as seguintes : 

Processar e julgar os crimes dos arts. 169 
e 160 excepto os §§2'' e 3<» e arts* 103 
o 164, excepto o paragrapho único, todos do 
Código Penal. 

Art. 4.0 O procurador e o sub-procurador 
do Juizo da Saúde Publica exercerão as 
suas fUnoçõeSt como membros do ministério 
publico, junto ao juiz de direito da saúde 
publica. 

Art. 5.« O escrivão do Juizo da Saúde Pu- 
blica exercerá, as suas funcções perante o 
juiz de direito da saúde publica, com 
as mesmas vantagens dos escrivães do 
crime. 

Art. 6.^ E' applicavel ao juiz e demais 
funccionarios do Juizo de Direito da Saúde 
Publica o que estabelece a lei n. 1.138, de 
9 de janeiro de 1905, relativamente a 
exonerações, substituições e disposições pro- 
cessuaes, salvo no tocante ás nomeações, 
quanto aos actuaes fUnccionarios do Juizo 
da Saúde Publica, os quaes serão aproveita- 
dos na incorporação deste na justiça local do 
Districto Federal. 

Art, ?•• O juiz de direito da saúde pu- 
blica igerceberã o mesmo ordenado e gra- 
tiâcaçao dos juizes de direito do crime ; o 
procurador, dos fóitos do juizo, oi venci- 
mentos dos promotores públicos e o sub- 
procurador os dos adjuntos dos promo- 
tores. 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 12 de setembro de 1905. 
— - Germano Hasslocher, 



N. 164—1905 

Manda desarranchar os enfermeiros-mores 
graduados, que tiverem mais de 20 annos de 
serviço, e dá outras provideíidas 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." Os enfermeiros-môres graduados, 
que tiverem mais de 20 annos de serviços, 
ficarão desarranchados e perceberão, além 
das vantagens contidas no art. 49 do l^egu- 
lamento adoptado pelo decreto n. 476, de 6 
de agosto de 1891, mais uma etaí^ diária 
correspondente A que percebera os alferes do 
exercito. ^. . ^ ^^ 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 

contrario. 

Sala das sessões, 13 de setembro de 1905. 
— /. A. Neiva.^Diogo Fortuna.-- A" Com- 
missão de Marinha e Guerra e de Finanças. 

N. 165 — 1905 

Determina que os candidatos d matricula nos 
cursos de pharmacia, odontologia, obstetrí- 
cia, bellas-artes e agrimensura exhibirao, nas 
escolas respectivas, a certidão de que fbram 
approvados no exame geral das matérias que 
forem exigidas, de accôrdo com as disposi- 
ções desta lei, e dd outras providencias 

Considerando que a lei n. 1.307, de 86 de 
dezembro de 1904, não permitte a prestação 
de exames de preparatórios isoladamente, 
sinão aos que jã tiverem obtido, pelo menos, 
uma aporovação em qualquer delles, o que 
sujeita os estudantes que não satisfizerem 
esta exigência ao exame geral de madurbxa 
que é, iaconte<tavelmente, o critério seguro 
para aquilatar o cultivo mental dos exami- 
nandos ; X . , 

Considerando que, para a matricula nos 
cursos de pharmacia, odontologia, obstetrí- 
cia, bellai-artes e agrimensura, os respe- 
ctivos Estados exigem aos candidatos a ap- 
provação em Cada uma das disciplinas que a 
lei determina, não se lhes exigindo, pois, 
um ai o gráo de cultura e sim o desenvol- 
vimento da intelligencia para o inicio deases 
estudos ; •, j v • 

Considerando que não é de equidade obri- 
gar esses estudantes ao curso gymnasial 
completo, ao estudo de todas as matérias que 
constituem o programma do ensino secundá- 
rio, sujeitando-os ao exame final de biadu- 
REZA, com dispandio de tempo e maiores 
encargos, quando as leis que regulam os our- 
, SOS a que ellos se destinam não lhes ftizem 
1 tal exigência ; 

Considerando, finalmente, aue o systema 
de exames parcellados esta plenamente eon- 
demnado pela opinião publica e pelo voto 
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geral do Congresso, pois semelhante systema 
Dâo õ mais do que nma loteria, na qual os 
mais felizes, que sempre eãò os menos pre- 
parados, mostram-se senhores do assumpto 
que o ponto, tirado á sorte, lhes designa, ao 
posso qae os mais habilitados naufragam e 
se perdem muitas vezes ; 

O Ck>ngrd880 Nacional resolve: 

Art. 1.^ Os candidatos á matricula nos 
corsos de pharmacia, odontologia, obstetrícia, 
Iwilas-artes e agrimensura ezhibirão, nstô 
escolas respectivas, a certidão de que foram 
approvados no exame geral das matérias que, 
para cada um desses cursos, sao actualmente 
exigidas, de aocordo com as disposíQões desta 
lei. 

Art. 2.« O exame, que tem por fim veri- 
ficar si o candidato adquiriu a cultura neces- 
sária para iniciar os estudos a que se propõe, 
realizar-se-ha, nesta Capital, no ediâcio do 
Externato do Gymnasio Nacional e, nos 
Estados, nos Institutos oíHctaes equipa- 
rados, perante commissões eleitas pelas swis 
congregações e, sempre, sob a presidência 
de um lente de curso superior, para isso 
convidado. 

§ I.° Ondo nao houver estabelecimento 
de ensino superior, poderá a commiisão exa- 
minadora sor prosittida pelo loate mais an- 
tigo do instituto oíflcial de ensino secundário 
equiparado. 

§2,'* Cada coraraissio compir-se-ha de 
tantos membros quantas for3ra as matérias 
que constitui ;*om o examo, exoluido o pre- 
sidente. 

Art. S.** Nenhum candidato poderá insere- 
ver-se sem provar a sua habilitação nas 
disciplinas sobre que deve ser examinado, 
exhibindo, para isso, attestado de professor 
de conhecida idoneidade ou do director de 
instituto de ensino secundário, official ou 
particular, equiparado. 

Art. 4.° As provas serão escriptas o oraes 
para as linguas e somente or les para as sci- 
encias, uão podendo exceder de I 1/2 hora o 
tempo concedido para cada prova escripta. 

Art. 5.« A prova escripta constará : 

a)— a de portuguez : 

Da um trabalho de redacçSo e de analyse 
lexicologica e lógica de um trecho, tirado á 
sorte, em prosa ou verso, de livro adoptado 
para o ensino no Gymnasio Nacional. 

6) — a de outras linguas : 

De traducçSo, sem auxilio de diccionario, 
de um trecho de 20 linhas, prosa ou verso, 
também sorteado, de uma das obras ado- 
ptadas para os exames no mesmo Estabele- 
cimento. 



Paragrapho unlco. Cada examinando po- 
derá pedir á commissão em folha de papel» 
por eila rubricada, os significados de que 
carecer para completar a sua prova. 

Art. 6.<» A prova oral constar& : 

a) — a de portuguez : 

De leitura corrente de um trecho de pro« 
sador ou poeta, designado pela sorte« resumo 
de sen conteúdo, explicaçSo de termos e ana- 
lyse. 

&) — a de outras linguas : 

De leitura, traduoçSo, sem diooionario« e 
anal3^ de um trecho sorteado, prosa ou 
verso, conforme a lettra — a «» do art. 5\ 
in fine. 

Art. 7.0 As provas oraes das scièncias 
versarão, para cada candidato, sobre o pon- 
to sorteado dentre os que a commissão tiver 
organizado, antes do exame de cada turma, 
devendo ser comprehendidas nos pontos as 
questões principaes de cada disciplma. 

Art. S,^ Terminadas as provas escriptas 
no mesmo dia, ou em dias succcssivos, con- 
r rme o numero das matérias que constituí- 
rem o exame, a commissão iulgal-as-ha de 
coi\)uncl:o, não podendo ser admíttido á oral 
o candidato que, a juizo da maioria dos 
examinadores, for julgado inhabiiitado. 

Art. 9.<> No exame oral das linguas e das 
scièncias, os candidatos serão arguidos cada 
um de per si, pelo membro da commissão 
que o presidente designar, conforme as suas 
habilitações, não podendo a arguição exoe* 
der de 20 minutos. 

Art. 10. Findas as provas oraes, a cora* 
missão, combinando estas com as escriptas, 
dará, por maioria de votos, o seu julgamen- 
to sobre as habilitações dos examinados, re- 
provando-os ou approvando-os — simples- 
mente, plenamente ou com distincção, se-* 
gundo o merecimento de cada um. 

Art. 12. A certidão de que trata o art. 1» 
será passada pelo secretario do estabeleci- 
mento em que o exame se tiver prestado, 
de accôrdo com as leis vigentes com relação 
a sellos e emolumentos. 

Art. 13. A respeito da época e fiscali- 
zação dos exames e mais determinações não 
especificadas nesta lei, applicar-se-hão as 
regras do Código de Ensino e outras dispc^ 
siçõ -s referentes ao exame de madureza uo 
Gymnasio Nacional. 

Art. 14, Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Rio, 3 de setembro de 1905, ■— Affonso 
Costa, 
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N. 106—1905 

Manda pagar pelos cofres da União a gratifi" 
cação devida aos profissionaes incumbidos 
da fiscalização do serviço ds assfstencia a 
alienados^ nos estabelecimentos públicos dos 
Estados 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .<» Ser^ wga poios cofcc^ áx União 
a gratifica^ devida aos profissionaes In- 
cumbidos da fiscalização do serviço de assis* 
tencia a alienados nos eitabolecimentos 
públicos dos £stados, de accõrdo com o dis- 
posto no art. 12 do decreto n. 1.13^, áe22 
de setembro de 1903 e respectiva tab/lla de 
vencim^tos, ficando o Governo autorizado 
a abrir para esse fim os créditos neces- 
sários. 

Art. 2.® Revogam-eo as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 12 de setembro do UX)5. 
^^aíffro Diew.— A' Commissão de Finança. 

Em seguida, ô posto a votos o approvailo 
o requerimento do Sr. Estevam Lobo, ci^o 
teor é o seguinte: 

«Requeii^ á Gamara dos Deputados que, 
sob nomeação do Sr. Prosidente, uma coin- 
missão de nove membros proceda á. elabo- 
ração e revisão dos códigos militares, sob as 
bases que passo a enunciar.» 

E* annunciada a votação do rôquorimeato 
mandando veltar á Commissão ae Finanças 
o projecto n. 133 C, de i905. 

O dx*. Verfirne de A.t>i*eu (*) 

(peia ordem) — - Sr. Presidente, quando o re- 
querimento foi apresentado, tive oecasiâo 
deimpugnal-o. Venho agora apenas lem- 
brar á Camará dos Deputados que o que 
pede, não a Commissão de Finanças, mas 
uma pequena minoria delia, um terço so- 
mente vem a redundar em um circulo vi- 
cioso. 

O que se verificou de duas reuniões que a 
Comçiissão celebrou, para deliberar sobre o 
projecto, é que em nenhuma delias a Com- 
mis^ obteve maioria sobre as varias hy- 
potheses e alvitres alli aventados para dar 
solu^ & matéria do projecto. 

A Commissão então adoptou o alvitre dè 
gubmetter o prcjecto ao critério da Camará. 
Dado este parecer, a Camará approvou a 
emenda do Sr. Leite Ribeiro, por 98 vçtos, 
•m vota^ nominal. 

O Sr. Paula Ramos — V. Ex. completo o 
pensamento da Commissão, reservando-so 
o direito de pedir em 3* discussão que o pro- 
jecto volte á Commissão. 

(■) BvU diftcurs* oio foi revlfto {.«lo orador. 



O Sr. Verun£ dk Abreu — A Commissáo 
não se podia reservar esse direito; cUa foi 
chamada a dar parecer sobre o projecto no 
ponto de vista fiuanceii*o. Nas duas i*euuiuC8 
a Commissão não conseguiu f<4zer maioria — 
tot capita, guot sententiof. 

Havia três grupos na Commissão, cada 
qual ten lo sua opmião sobre o projecto, e 
esta opinião foi mantida de modo que a Com- 
missão não pôde deliberar. 

Para não prejudicar o andamento do outro 
projecto de amnistia, que foi promulgado, a 
Commissão resolveu submciter ao critério 
da Camará a emenda do Sr. Leite Ribeiro. 
A Commissão, e muito menos a minoria da 
Commissão, não nódeexi^ que o projecto 
volte ao seu estudo e competência. 

Eu me submetteria ainda a esse pedido si 
fos^e da maioria, mas é apenas de qnatro 
votos om uma Commissão de 11 membros. 
A Commissão quer que o projecto volte a 
cila. Para dizer o que?' Para informar o 
que ? A Ciimara prescinde e pre&cindirá des5ia 
informação, asseguro eu, porque a matéria 
não ô daquellas em que algumas tabeliãs de 
orçamento, algumas carradas do cifras, 
possam alterar o iuizo da Camará. 

Km assumpto de tal magnitude é ames- 
quinhal-o quei^er resolvcl-o pelo estalão de 
quaesqucr cil^as ou informações quo a Com- 
missão veaha trazer. 

Razões do dinheiro sio sempre considera- 
ções pequeninas para preoccupar almas pe- 
queninas. Tenho aliás informações muito se- 
guras e autorizadas do que essa quantia, 
que andam a insinuar como fabulosa, é 
itisiguificauto deante do acto de justiça que 
vae i*opresentar. Sei que não chegará a 
1.000:000$ a somma a ser restitiiida aos 
indultadas, porque nem foram amnistiados 
os revoltosos de O de setembro. 

Sabe, entretanto, a Camará que oasi 
amnistia foi concedida depois de muitos 
annos de soin*imentos, depois deites terem 
amarguradamonte expiado o crime de sua 
revolta. 

Não quero, portanto, fazer outra cousa 
sinão insistir pelo nobr*? e grande acto qne 
a Camará praticou solomnemente, por 98 
votos , maioria que quasi attingiu a unani- 
midade dos Deputados presentes. 

Devo, finalmente outra informação, o 6 que 
a tal despoza fabulosa, com que andam a im- 
por o terror pânico áquelles que em todas 
estas questões costumam deliberar com cer- 
ta refiezão," que a tal despoza será talvez 
insignificante. Muitos dos revoltados do 6 de 
sjtembro já morreram som deixar herdeiros 
necessários, naíla tendo, portanto, a reclamar 
do Thesouro. 

Peço á Camará que mantenha o seu voto. 
£* questão de dignidade para ella, porque a 
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imprensa já qualificou de covardia a demora 
que esU teodo o projecto. 

Depois do voto solemne da Gamara, depois 
de promulgada a amnistia incondicional dos 
novembristan, não é justo que estejamos fa- 
zendo negaças com os indultados de 1895. 
{Muito bem; muito bem), 

O ^x*. Pranoisoo VelATO' {pela 
ordem)—ST. Presiiento, como Presidente 
da Commissão do Finaiiças, cumpre-me dar 
oxpltcaçõoH si Gamara, em vista do que 
iicaba de dizer o honra-lo Deputado pôla 
Bahia. 

A Gommissão do Finança ^ elTectlvamente, 
não formou maioria, dando o pai*ecer que 
a Gamara conhece; isto constou da imprensa, 
o ou mesmo as^igualci o fticto. 

Nenhum dos alvitres lembrados obteve 
maioria na Commisrâo, entretanto ou i\ii do 
numero daquellos que, opinando pela accei- 
taçaU) da emenda, julgaram acertado que 
nos reservássemos o direito de mollior e 
maisponderadamonte Oí^tudar a sua matéria, 
visto se nos afigurar ser ello ou poder ser 
do grande alcjince, de magna importiincia 
para o Thesouro Nacional, e para grande 
numero de offlciaes de nosssi marinha o por 
isso. íui e sou dos quo opinaram, que nfio 
deliberássemos definitivamente, som !Mites 
ouvir o Governo, especialmente os Ministros 
da Guerra o da Marinlia, para sabermos 
quacs as consequências da meuida que iamos 
votivr, e assim nao darmos um s^ilto nas 
trevas. 

Esta mesma opinião não prevaleceu prin- 
cipalmente para não demorar a votiição 
da amnistia ; ficou constando, entrotivn to, do 
parecer, que a Gommissào de Finanças se 
compromef tia, caso a emenda fosse appro- 
vada, como foi, a requerer á Gamiira que 
voltasse oUa ú. mesma Gommissão piira estu- 
(]al«a melhor o dar um parecer reflectido e 
definitivo, pois que não havia dado. 

Esse é o intuito da Commissão quo não 
tom no assumpto outro intoresse sinão o de 
bem cumprir o seu dever, som pretender 
coivgir quem quer que soja a votar neste 
uu n^quello sentido 

Opinei assim coliercintementc com os 
inous prccodent^s, som de modo algum ser 
ho.<^til á medida, ao contrario, sabo-o a 
(amara, sou daquellcs que não admit- 
tem nem concordam com lis amnistias limi- 
tadis. 

O Sh. Bricio Filho — Apoiado. 

O Sr. Francisco Veiga — E na discussão 
<luo aqui houve, um dos illustres coUegas, 
fez-mo a honra de citar a minha humildo 
opinião nosso sentido. ' 



Já vê a Gamara, que, o pinando de accordo 
com os nobres Deputados não fazia mais dó 
quo praticar um acto de coherencia, que 
desejo sempro guardar na minha vida 
publica. 

Gonscguintemente, meu fim é declarar 
que a Gommissão não tem empenho nenhum 
que a Gamara approve ou reprove este re- 
querimento. 

O Sr. Paula Ramos — Apoiado.. 

O Su. Francisco Veiga — Julgamos cum* 
prir um dever de solicitude e zelo pelos 
interesses públicos, pedindo que voltasse a 
emenda, que hoje constituo prqjecto, para 
melhor ser estudada, e podermos aconselbar 
ú, Gamara o que mais acertado nos pare- 
cesse, como é nosso dever. 

Entretanto, mais do que o nosso estudo e 
a nossa opinião, vale a sabedoria da Ca- 
mará que pôde prescindir de ouvir a Gom- 
missão, decidindo com julgar melhor^ Por 
conseguinte, si a Gamara entender que deve 
rejeitar o requerimento da Gommissão de 
Finanças, esta não se julgará melindrada... 

O Su. Pavla Ramos — Apoiado. 

O Su. Francisco Veiga — . . .continuando, 
comtudo, na convicção do que cumpriu seu 
dever, apresentandò-o ; a Gamara que 
cumpra o seu, decidindo o melhor. 

O Sr. Paula Ramos — Tendo sempre 
muito em vista a Gommissão não demorar o 
andamento do projecto de amnistia. 

O Sr. Francisco Veiga — Sem duvida 
esse empi^nho da Gommissão de não de» 
morar a decisão do projecto de amnistia, 
foi que determinou o seu procedimento de 
deixar para depois o exame detido da 
emenda do que se trata. 

E* o quo tinha a dizer. 

O Hr. Piresideitte— Va»-se votar o 
roquei*imcnto apn;seutado pelos Srs.Gassiano 
do Nascimento, Paula Ramos, Francisco 
Veiga e Galeão Giirvalhal. 

Km seguida é posto a votos o rejeitado o 
referido reiiucrimento dos Srs. Gassiano do 
Nascimento o outros. 

O Sr. Brioio F^lllto {pela ordem) 
requer verificação da votação. 

ProcedendoHso á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 35 Srs. Deputados e 
contra 73, total 108. 

O H]r.t^x*e««icleute — O requerimento 

foi rejeitado por 73 votos contra 35. 
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Posto a vostos, é approvado era 1* discus- 
são o çejruixite 

PROJECTO 

N. 152 — 1905 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.» E' instituído o Registro dos Nasci- 
mentos, Casamentos c Óbitos, subordinado 
ao Ministério da Justiça c Negócios Inte- 
riores, como fonte de documeuto em ordem 
de direito civil da Republica no seu con- 
junto. 

Art. 2.0 O serviço do registro ficará affe- 
cto a tantos postos quantas são as capitães 
dos Estados, nesta desiguação incluiudo o 
Districto Federal e mais territórios accres- 
cidos á Republica, i^to é, conforme as cir- 
cumscripçoes administrativas em que se 
acharem organizados. 

Art. 3,^ Cada um dos postos ficará a cargo 
do8 seguintes ftinccionarios : 

Um oíficial, com regalia de notário pu- 
blico. 

Um amanuense e cartographo. 

Um continuo e guarda do cartulario. 

§ 1.0 Os vencimentos annuaes serão de 
4:800$ para o ofiicial, de 3:600$ para o ama- 
nuense e 2:400$ para o continuo. 

Para as despezas materiaes a consignação 
serã de 1:200$, annualment3. 

§ 2.0 Haverá, franquia postal para todas 
as communicações do ofi[icial do registro 
com 09 ftmccionarios do Estado em que o 
posto estiver instaliado e reciprocamente 

§ 3.0 Livros em branco, quadros e mais 
papeis necessários ao serviço do registro 
fierão fornecidos pelo ministério respectivo 

Art. 4.0 Todos os funccionarios, quaesquer 
que s^am as suas categorias e denominações 
no Estado, encarregados de tomar notas de 
nascimentos, casamentos ou óbitos, deverão 
communicar, com os esclarecimentos pes- 
soaes de cada caso, esses factos em ordem 
chronologica ao offloial do registro, mensal- 
mente. 

§ l.o O offlcial do registro lançará nos 
seus livros as communicações que lhe forem 
prestadas, requisitando-as do Governo do 
Estado quando se acharem em falta os Amc- 
cionarios respectivos. 

§ 2.0 Constando ao oíflcial do registro que 
em alguma localidade do Estado ha duvida 
sobre a competência do funccionario para 
tomar notas de nascimentos, casamentos ou 
óbitos, lançará nos livros as communicações 
que lhe forem prestadas ou por ello requisi- 
ladas, mas annotando-as nesse sentido. 

§ 3.0 Verificando o ofllcial do registro que 
em algum logar do Estado ha dualidade de 
funccionarios que se arroguem a tomar no- 



tas de nascimentos, casamentos ou óbitos 
fará os lançamentos nos seus livros na forma 
do paragrapUo precedente, sem se manifes- 
tar sjbre a validade de umas ou outras 
notas. 

Art. 5. o Não só as communicações rece- 
bidas ou requesitadas devem ser lançadas 
pelo ofiicial nos livros do Registro, como 
também as certidões relativas a nascimen- 
tos, casamentos e óbitos que lhe forem pre- 
sentes pelos indivíduos intaressados em dar 
cunho federal a esses factos em ordem de 
direito civil, as quaes ficarão no cartu- 
lario. 

Paragrapho único. Pelo trabalho de íratt- 
screver nos seus livros as communicações 
que receber ou requisitar, assim como as 
certidões a respeito que lhe forem apresen- 
tadas pelos interessados, o official do R> 
gistro não cobrará emolumentos, mas sim 
pelas publicas-fórmas dos documentos regis- 
trados, como lhe forem pedidas. 

Art. 6.0 E' o Poder Executivo autorizado, 
no acto de regulamentar a presente lei e 
nomear a seu critério os funocionarios do 
Registro nas capitães dos Estados, a abrir 
o credito necessário ás despezas oom o ser- 
viço. 

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

E' annunciada a votação do projecto ii,l03, 
de 1905, relevando a pr jscripção em que 
incorreu o soldo, pelo dobro, de voluntário, 
que competi ao sollado reformado do exer- 
cito João de Magalhães Faria; com parecer 
sobre a emenda (3^ discussão). 

O Sr. Px-esideute — A este pro- 
jecto foi apresentada pelo Sr. Francisco Sá a 
seguinte emenda: 

Fica também relevada a prescripçâo em 
que incorreram os ordenados que deixou de 
recober, como juiz do direito em disponibili- 
dade, o bacharel Raymundo da Motta do 
Azevedo Corroa, c autorizado o Governo a 
abrir o nece.-sario credito para pagar a im- 
portância devida,que se liquidar; revogadas 
as disposições em contrario. 

A Comraissão de Finanças concorda que 
seja esta emenda approvada. 

Em seguida ô posta a votos o approvada a 
reíorida emenda do Sr. Francisco Sá. 

O Sr, Presidente — De accôrdo 
com a disposição regimental, vae ser de ta- 
cada, para constituir projecto em separado, 
t-endo assim mais uma discussão. 
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Pooto Sk votos, ô approvado em 3" discussão O Sr, Presidente — A emeuda vae 



e enviado 
guiote 



ái Comniissão do Redacção o se- 



PROJECTO 



N. 103 --de 1905 



O Oongvesm Nacional decreta : 

Art. 1 •• E* relevada a prescripção em que 
incorreu o soldo, pelo dooro, de voluntário 
da Pátria, quD compete ao soldado reformado 
do exercit» João de Magalhães Faria, em 
virtude do decreto de 14 de novembro 
de 1866, publicado na ordem do dia da ex- 
tincta Repartição de Ajudante General do 
Exercito, sob n, 535, de 20 de dezembro do 
mesmo anno. 

Art. £,• A repartição competente regu- 
larizara, desta data em deante, o paga- 
mento do soldo dobrado a que o referido 
aoldado tem direito e determinara a im- 
portância do debito da Fazenda Nacional 
para com elle, afim de que o mcòmo debito 
s^a solvido pelo Thesouro Federal. 

Art. 3.^ O Governo fica autorizado a abrir 
o credito necessário para o pagamento desta 
divida. 

Art. 4.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Brioio Filbo {pela ordem) 
requer verificação da votação. 

Proc Hlendo-se á verificação, reconh^^ce-s 
terem votado a favor 105 Srs. Deputados e 
contra 2, tot^l 107. 

E* annunciada a votação do projecto nu- 
mero 109 A, de 1905, autorizando o Poder 
Executivo a pagar ao cirupgião-mór de bri- 
gada graduado, reformado do exercito, Dr. 
Augusto Joié Ferrari, ex-medico da colónia 
militar do Cazeiros, a quantia dj 638$, de 
vencimentos que não recebeu (2* discussão). 

O Sr. I*resi<lente — A esto pro- 
jecto o Sr. Frederico Borges apresentou a 
seguinte emenda: 

€ Fica igualmente relevada a prescripção 
em que incorreu D. Eufrosina de Miranda 
Lima, casada com o desembargador António 
Pedro Ferreira Lima, para perceber o mon- 
tepio a que tem direito, de ide a morte de 
8du pjie Josô Francisco dos Santos Miranda, 
empregado publico aposentado da Alfandega 
de Pernambuco, fallecido em 20 de abril de 
18 J7,» 
que deve preceder na votação. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
referida emenda do Sr. Frederico Borges. 



ser aestacada, para constituir projecto em 
separado, tendo assim mesmo uma dis- 
cussao.de accôrdo com a disjposição regimen- 
tal. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em 2^ discussão o seguinte artigo uaico do 

PROJECTO 

N. 109 A — 1905 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a pagar ao cirurgiào-mór, general 
de brigada graduado,reformado do exercito, 
Dr, Augusto Josô Ferrari, ex-medico da co- 
lónia militar de Cazeiros, a quantia de 63a| 
de vencimentos a que tinha direito e não 
reeebeu,de abrila jultio de 1864, podendo fa- 
zer as operações de credito que forem neces- 
sárias, relevada a prescripção em que tenha 
incorrido; revogadas as disposições em con- 
trario, 

O Sr. Presidente -- O prqjecto 
passa a 3^ discussão. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado ú. Commissão de Redacção 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 154 — 1905 
O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E* autorizado o Presidente 
da Republica a conceder um anno de licença, 
com todos os vencimentos, ao alferes exce- 
dente do 12<> batalhão de infantaria do exer- 
cito Alfredo Romão dos Ao^06,para tratar de 
sua saúde onde lhe convioi* ; revogadas as 
iisposiçoos em contrario. 

E* annunciada a votação do projecto n. 89, 
de 1905, reorganizando os montepios da ar- 
mada, do exercito e dos fdnccionarios civis 
da União; com voto em separado do Sr. Bu^ 
no de Paiva (2* discussão). 

O Sr. Presidente — Ao projecto 
da Commissão mixta foram apresentados 
dois substitutivos: um do Sr. Bueno de Paiva, 
.nembro desta commissão, e outro do Sr. 
Medeiros o Albuquerque. 

O substitutivo do Sr. Bueno de Paiva ó 
suppressivo, razão por que tem pjrefereacia 
na votação. 

Vae-se votar o art. 1« do substitutivo do 
Sr. Bueno de Paiva. 
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Em seguida 6 posto a votos e rojeitado o 
sogiiinto art. 1** do substituiivo: 

« O Congresso Nacional resolve : 

Art. l^ Fica extincto o montepio obriga- 
tório dos íbnccionarios civis e militares da 
União. 

§ l.<^ O Governo restituirá aos Aincciona- 
rios nelle inscriptos e que ainda viverem ao 
tempo da promulgação desta lei a impor- 
tância das jóias e contribuições com que 
tiverem entrado para os cofies do montepio, 
e mais os juros annuaes de 4 1/:^ Vc capita- 
lizados semestralmente sobre a dita impor 
tancia. 

g 2.<» Continuam em pleno vigor as pensões 
concedidas tis famílias dos fUnccionarios, 
contribuintes do montepio, já fallecidos ou 

Sue íUlecerem ató a data da promulgação 
esta leú> 

O lS(r. Bueno de Paívq» (pela 
ordem)— Requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-so 
terem votado a favor 21 Srs. Deputados e 
contra 82, total 103. 

O Su. Prí;sidexte — Não ha numero. 

Vae-se proceder á cliamada. 

Procedendo-se á chamada, veritica-se 
terem se ausentado os Srs. Frederico Bor- 
ges, Félix Gaspar, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Lindolpho Caetano, Pádua Rezende, 
Abdon Baptista, Luiz Gualberto, Soar(3S dos 
Santos, Marçal Kscobar, Gerjuano Hasslochor 
e Domingos Mascarenhas. 

O Sjt. Presidenta)— Responderam 
á chamada 101 Sr^. Deputados. 

Não ha numero. 

Fica adiada a votação . 

Passa-se á matéria em dicscus^ão. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão 
o artigo único do projecto n. [U)2, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir i\o 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 666$666, para occorrer ao pagamento 
da gratificação de exercício de mestre do 
offlcina ao mestre da extincta offlcina de 
alfaiates do Arsenal de Guerra do Kstado de 
Matto Grosso, addido ao mesmo arsenal, 
Luiz Cassiano Paes de Carvalbo, licando 
adiada a votação. , 

£* annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 157, de 1905, autorizando o Presi- 
dente da Republica a conceder ao tclegra- 
phista do 3^ classe da Estrada de Ferro 
Central doBrazil João Lopes Brazil, um 
anno de licença, com ordenado, para tratar 
de sua saUde, em prorogaçno da que lhe foi 
;)Oncedida . 



Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a discussão unicti do pro' 
jocto n. 158, de 1905, autorizando o Presi" 
dente da Ropublica a conceder um anno de 
licença, com ordenado, ao conferente de 3* 
classe da Estradado Ferro Central do Brazil 
Samuel César Luiz Figueira, em proroga- 
ção daquella em cujo goso se acha, para 
tratar de sua saúde. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 49 A, de 1905, organizando os syndicatos 
profissionaes e as cooperativas; com iiarece- 
ros das Commissões de Constituição e Jus- 
tiça e de Finanças. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O Sr. I*re«ldeiite — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia: 

Continuação da votação do projecto d. 89, 
de 1905, reorganizando os montepios da ar- 
mada, do exercito e dos funccionarios civis 
da União ; com voto em separado do Sr. 
Bueno de Paiva (â* discussão) ; 

Votação do projecto n. 150, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocioe Interiores 
o criidito extraordinário de 30:000$, para 
occorrer ás despezas com a commissão 
brazileira no Cougrcs^ Internacional da Tu- 
berculoso em Pariz (2* discussão) ; 

Vota^Lodo projecto n. 111, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir ao 
Minii^terio da Justiça e Negócios Interiores o 
ci*edito de 51 : 129$018. supplementar á ru- 
brica 28» do art. 29 da lei n. 1.316, de 31 
de dezembro de 1904, para pagamento das 
despezas com as aulas supplementaros dos 
1», 2*» e 3* annos do Gymnasio Nacional 
(3* discussão) ; 

Votação do projecio n. 120, de 1905, ele- 
vando ú. catej?oria de 1» classe a Inspectoria 
de Saúde do Porto deManãos ; com pareceres 
das Commissões de Saúde e de Finanças sobre 
emenda (2^ dis^cnssâo) ; 

Votação do projecto u. )-5õ, de 1905, auto- 
rizando o Governo a contar, para o effeito 
da aposentadoria, o tempo que o engenheiro 
João Thomaz Alves Nogueira serviu como 
íli^cal dos burgos agrícolas no Estado de 
S. Paulo, de 10 de novembro de 1890 a 22 
de mai'ço do 1893 (discussão única) ; 

Votação do parecer n. 30, de 1905, inde- 
1(f*rindo a poiição oi\i que o Dr. Carlos An- 
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tonio de Paula Ctosta, bibliothecario aposen- 
tado da Facul dade de Medicina do Rio de 
Janeiro, pide lhe sija contado o tempo decor- 
rido de 20 de setembro de 1871 a 19 de julho 
de 1881, em que se.viu como delegado c pre- 
sidente da commisáão sanitária da Candeia 
ria,para sua aposentado/la (discussão única); 

VotiçãU) (lo projecto n. 302, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerri o creiito oxtraoriinxrio do 
666$')66 p\ra occorrer ao pugamento da gra- 
tificação de exercício de mostro do oííicina 
ao m.stro da extincta oílicini <lo alfaiates 
do Arsonal do Guerra do Estalo de Matto 
Grosso, addido ao mesmo arsenal, Luiz Cas- 
siano Paos de Carvalho (2* discussão); 

Votação do projecto n. 157, de 1905, au- 
iorizando o Presidente da Republica a con- 
ceder ao telcgraphista de 3^ ciasse da Estra- 
<la de Ferro Central do Brazil João Lopes 
brazil um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúdo, em prorogação 
da que lhe foi concedida (discussão única); 



Votação do projectou. 158, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, cora ordenado, ao 
conferente de 3* classe da Estrada do Ferro 
Central do Brazil Samuel César Luiz Fi- 
gueira, em prorogação daquolla em ciijo 
goso se acha, para tratar de sua saúde 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 49 A, de 1905, or- 
ganizando os syiidicatos profissionaes o as 
cooperativas ; com piireceros das Commis- 
sões de Constituição e Justiça e do Finanças 
(l*^ discussão) ; 

Disciissãj única do projecto n, 159, do 
1905, autorizando o Presidente da Republica 
a conceder a Álvaro Noya Soares, telcgra- 
phista chefe da Repartição Geral dos Tele- 
graphos, um anno de licença, com ordenado, 
p ira tratar de sua saúde onde lhe convier, 
era prorogação da que llic foi concedida pelo 
Congresso Nacional. 

Lcvanta-s3 a sessão ás 2 horas e 10 minu- 
tos da tarvle. 
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Ao raeio-dia procede->e ã chamada, a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Pereira Lima, Alencar Guima- 
rães, Thomaz Accioly, Joaquim Piriis, Eu- 
génio lourinho, Anthco Botelho, Luiz Do- 
mingues, Dias Vieira, Dunshee A) ranchos, 
Anizio do Abreu, Arlindo Nogueira, Bezerril 
Fontonelle, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, 
Paula o Silva, Izidro Leite, Simeão Leal, 
Malaquias Gonçalves, Bricio Filho, Cornelio 
da Fonseca, Angelo Neto, Rodrigues Djria, 
Joviniano de Carvalho, Félix Gaspar, Garcia 
Pires, Satyro Dias, Vergue de Abreu, Alves 
Barbosa, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Paranhoi Montenegrj,Rodrigues Sal- 
danha, Marcolino Moura, Bernardo Horta, 
Moreira Gomos, Hereiia do Sá, Américo de 
Albuquerque, João Baptista,G ilvão Baptista, 
Silva Castr ),Maurio de Abreu,Cai los Teixeira 
Brandão, Francisco Veiga, Viriato Mascare- 
nhas, Estevão Lobo, Gastão da Cunha, Ribeiro 
Junqueira, Carlos Peixoto Pilho, Carneiro do 
Rezende, Bueno de Paiva, António Zacarias, 
Carlos Ottoni, Manoel Fulgencio, Nogueira, 
Lindolpho Ciotano, Wencesláo Braz, Galeão 
Carvalhal, Moreira da Silva, Bernardo de 
Campos, Francisco Romeiro, RoIwuças do 

Vol. Y 



Carvallio, Fernando Prestos, Ferreira Bra- 
ga, Álvaro do Carvalho, Cândido Rodrigues, 
Hermenegildo de Moraes, Bernardo António, 
Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula 
Ramos, Abdon Baptista, Luiz Gualberto, 
James D ircy, Vespasiano de Albuquerque e 
Homem de Carvalho. 

Abre-se a S2Ssão. 

E' lida o pj-ita cm disenssão a acta. 

O íSr. 3Xoi*eiVa, <la Silva, — 

Sr. Presidente, por occasião de votar-83 hon- 
tem um requerimento sobre o projecto de 
amnistia, do Sr. Leite Ribeiro, tive oppor- 
tunidade de ler a emenda que offereci ao 
mesmo projecto e de notar a falta destas 
palavras na mesm.i emenda — demissões de 
pjstos—, além do outros pequenos erros de 
menor importância. 

Peço a V. Ex. que se digno mandar corri- 
gir nos avul-os distribuídos ã Camará essas 
pequni\s omissjes, que importam em um 
defeito para a emeii ia que apresentei como 
substitutivo ao mesmo projecto. 

O Sr. Presidente— V. Ex. queira man- 
dar por escripto a rectificação. 

21 
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. Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 
Pas^a-se ao expediente. 

Secretario) procedo é, leitura do seguinte 



EXPEDIENTK 



Offlcio : 



teiesse^ em pparogativa da detrcsmeze^ 
em cujo goso se acha— A' Commissâo de 
Petições e Poderes. 

Ficara sobro a mesa, até ulterior deli- 
beraçílo, os soguintes 



PROJECTOS 



Do Sr. 1« Secretario do Senado, de 13 do 
corrente, communicando que o Senado ap- 
provou o nessa data enviou á sancção a 
proposição desta Camará, autorizando a 
abertura do credito de ll:í)ll)s900, para in- 
demnizar a Santa Casa ái) Misericórdia das 
despezas feitas com o enterramento do func- 
cionarios do Ministério da Industria, A'iação 
e Obras Publica^?, con';rii)ulnto> do mon- 
tepio. — Inteirada. 

llequerimentoô : 

De Lúcia Lobo Pimentel, viuva do major 
honorário do exercito Francisco Cândido Pi- 
mentel, ex-raajor da bri^rada policial, de- 
mittido desse posto, pedindo seja annuliadoo 
decreto de demissão, dada por crime politico 
de que o accusado foi absolvido. — A' Com- 
missão de Constituição e Justiça. 

De August') Barbosa Gonçalves, telegra- 
phista de 4'' classe da Repartição Geral dos 
Telegraphos, pedindo um anno de licença, 
som vencimentos, para tratar de seus in- 

Fixa 03 vencimantos do p33S9al da Casa de Correcção 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Os vencimentos do pessoal da Casa de Correcção são os que constam da 
tabeliã annexa, supprimidas as diárias ao pessoal superior concedidas no n. 16, do art. 2* 
da lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 14 de setembro de 1905. — Henrique Borges, — Sd Freire, ^Leite Ri- 
beiro, — J,C, Teixeira Brandlo. 

Tabeliã a que se refere o projecto : 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1° Os funccionarios civis da União 
demittidos por motivo dos movimentos 
revolucionários occorridos no tonú tório da 
Republica de 6 do setembro de 1893 atr* 
21 do outubro do 1895, que não tenham 
sido readmittidos, ficam addidos aos qua- 
dro ^ a que pertonciam, com o> vencimen- 
tos que liios cjmpetircm, devendo ser 
aprovoitado-? no preenchimento dan vagas 
qui^ se forem abrindo. 

Art. 20 A estes, bem como ao3 que já 
tenham sido readmittidos, será contado, 
para aposentadoria, como tempo de eflfe- 
ctivo exercício, o pas:sado fora dos respe- 
ctivos empregos pelo motivo referido . 

Art. 3° Revo^am-se a3 disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 14 de setembro de 
1905. —Abdon Baptista, — Paula Ramos, — 
Luiz Guaíberto,— Eliseu Guilherme, — Diogo 
Fortuna, 



PESSOAL 



1 director 

1 ajudante 

1 medicj 

1 professor 

1 almoxarife.... 

l escrivão 

3 amanuenses . . , 
1 pharmaceutico 



ORDENADO 



GRATIFICAÇÃO 



6:40a^000 

4:000$000 

4;000Í000 

2:400$000 

3:200$000 

3 

2:4( 

2:400*000 




:200$000 
:000$000 
:000$000 




TOTAL 



9 
6 

6 
3 
4 
4 
10 
3 

49 



600$000 
000$000 
000|000 
Ô00$000 
800|000 
8001000 



200$000 
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Pessoal de nomeação do director : 



1 chefe dos guardas. 
1 ajudante do mesmo 

1 enfermeiro 

3^ guardas a 1:8 X)s .. 
1 hortelão-jardiaeiro . 
4 serventes a UGOs 



3:000^000 
2:000Í000 
â:400.$000 
57:600^000 
1:400|000 
3:840j;000 



70:240.:;00) 



SAla das sossõj;, 1*4 de setembro ilo 1005. — Henrique Borges.^Sd fre%re,^Leite Ri^ 
beiro, — /. C, Teixeira Brandão, 



^?ío lidas e vdo a imprimir, p:uM entrar 
ni or.bim dos trabiUbos, asSv3^'iiiiitos 

KEi)Acrr)i:.s 

X. 140 A — líJOõ 

Redacção final do i^rojccto n. í-ÍO, d^.sle anno, 
que autoriza o Presidente da R^ipublica a 
conceder a Pedro Bacellar da Costa, confe- 
rente de S^ classe da EHrada de Ferro 
Central do Brazil, ^eis míses de licença, 
cora ordenado, para tratar de sua saúde 

O Congresso Nacional resolvo : 

Artigo único. Fica o Presi lente da Repu- 
blica autorizado a cjnce ler ao conferente 
de 3* classe da K-^tra la de Forro Central do 
iírazil, Pe Iro H;icellai* da Crosta, seis mezes 
de licença, com o respectivo oi*. lona lo ; 
revoga-las as disposivões em contrario. 

Sala das C^inmissõos, V^ de fiotemi>ro 
de li';>õ. — (rOHÇíilo ^outo, — Jier nardo Horta, 

— Cunha M^.chado, 

N. 147 A — liJOõ 

Redacção fi>ia! dj projecto n, i47 , d:sle anno, 
que autoriza o Presidente d'i Repu^Him a 
conceder seis m:zes de licença, cmi orde- 
nado, ao conferente de 3^ classe da Estrada 
de Ferro Centra' do Brazií S'ihvjel Ri- 
beiro, em proro(/ação daque la em cujo goso 
se adia, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier 

O Congross.) Xacion.U re-^olvo : 

Artigo unlco. K' autorizado o I^residente 
da liepublica a c )ucoder ao coafei^nte de 
3* ciasse da Estrada de Ferro Central do 
BrazilS.UQuel Ribeiro sois mezes de licença, 
com ordenado, em prorogaçâo daquoila em 
oujo goso se acha ; revogadas as disposições 
om contrario. , 

Sala das Commissoes, 13 de setembro do 
1905. — Bernardo Horta. ^ Cunha Machado, 
— Gonralo Souto , 



N. 14S A — 1905 

Redacção final do projecto n. i4éi, deste anno, 
que autoíHza o Presidente da Republica a 
civ.c^der itm anno d* licença, co)n ordena lo, 
a João SebasHão Rodrigues Nwies, ama- 
nuense da Administração dos Correios do 
Maranhão, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier e a contar de 6 de julho do cm'- 
rente anno 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo unlco. E* autorizado o Pre-íídente 
da Republica a conceder a Joáo Sebastião 
Rodrigues Nunes, amanuens3 da Adminis- 
tração dos Coireios do Maranhão, addido aos 
Districto Federal, um anno de licença, com 
ordenado, o era proropraçâo, a contar de 6 
de julho do corrente anno, para tratar de 
sua saúde onde lhe convier ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 13 de setembro do 
lyijõ. — r,onçalo Souto,— Bernardo Horta, — 
Cunha Macluxdo, 

N. 154 A — 1905 

Redacção final do projecto n. i54, deste anno, 
que autoriza o Presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com todos os 
vencimentos, ao alferes excedente do Í2^ ba- 
talhão de infantaria do exercito Alfredo 
Romão dos Anjos, para tratar da sua saúde 
onde l?ie convior 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E* autorizado o Px^esidonte 
da Republica a conceder um auno do licença, 
com todos os vencimentos, ao alferes exce- 
dente do 12o batalhão de inOantaria do exer- 
cito Alíl*cdo Romão dos Anjo;?, para tartar 
de sua saúde onde lhe convior ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das Commi^wões, 13 de setembro de 
1905. — Cttnha Machado,^ Bernardo Harta, 
-^oyfçalo Souto, 
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O í^i% JTulio ae 3Xello— Sr. Pre- 
sidente, pedi a palavra para enviar á Mesa 
um requerimento firmado por diversos in- 
dustriaes dos Estados de Pernambuco, Rio de 
Janeiro e S. Paulo, fabricantes de tecidos 
de malha, pedindo ao Con^rresso que, atten- 
df-ndo a que se acham clle^ assobv>rbados 
com a alta cambial e não podendo assistir 
impassíveis ao asphyxiamento da industria 
que exploram, tomo cm considcação o quo 
expõem no roferido requerimento. 

Por cmquanto, Sr. Presidente, limito-rae 
a enviar a Mesa o alludido requerimento, 
pedindo a V. Ex. S3 digne de consultar á 
Camará si consente na sua publicação no 
Diorio do Congresso e ao moámo tempo se 
sirva de interpor os sous bons offlcios pe- 
rante a Commissão de Orçamento para quo, 
estudando a matéria, a ella dê, com a pos- 
sível brevidade, a solução que é de esperar 
do seu alto espirito de justiça. 

Em occasião opportuna occupar-me-hei 
mais detidamente do assumpto que faz 
objecto do alludido requerimento. (Muito 
bem.) 

Ck)nsultada a Camará, é concedida a publi- 
cação pedida pelo Sr. Júlio de Mello. 

DUCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JULIO 
DE MELLO 

Exmos. Srs. membros do Congresso Legis- 
lativo Federal — Os abaixo a.-^sigaadcs, in- 
dustriaes dos Estadc s de Pernambuco, Rio de 
Janeiro e S. Paulo, fibrioantos de tecidos de 
malha, achando-se no pre>eat3 momento 
assoberbados com a alta cambial, e não 
podendo assistir impassíveis ao asphyxia- 
mentoda in.Uistria quo exploram, vêem mui 
respeitosamente impetrar do vosso critério 
o patriotismo a elevação das taxas aduanei- 
ras p.xra os arte factos similares de sua 
industria, constante de meias e camisas de 
meio , aflm de não serem forçados pela com- 
petência estrangeira a fechar as portas <le 
suas fabricas. 

Habilitados como se acham com m.icUiais 
as mais ap3rreiçoadas,e entremeando aos mer- 
cados nacionaes proluctos tão perfeitos e 
tinos qu mto os vindos do estrangciro,conílara 
que não deixareis dosapparoc:»r uma indus- 
tria sobre a qual j;l vivem no Brazil milha- 
res de operários. 

Alóm das fabricas nos Estados indicados 
existem outras nos do Espirito Santo, Minai 
(íeraos. Santa Catharina e Rio Grande do 
Sul, que so acham em idoiticas emergên- 
cias ! 

Acero >ce que a industria quo exploram é a 
mais precária em lucros, não só pelo elevado 
valor de suas machinas,como polo difflcil ma- 



nejo e enor.ne concurr^ncía de producçâo es" 
trangeira, que tem a seu favor ser exe/cida 
na Europa por agrupamento de famílias pau- 
p Trimas que se subordinam a um salário 
ridículo c quasi nullo. 

Nistas circumstancias, sendo actualmente 
de 33 Vo a diíTerença do valor monetário 
entre as taxas de 12 para 18 ponces, é im- 
possível a competência nacional desde quo 
os salários e despezas no Brazil não podem 
acompanhar o movimento evolutivo das ta- 
xas cambiaos. 

Sim, :Srs. ropro montantes, para vós estão 
voltadas todas as vistas da nação Brazileira, 
em vossas mãos estão depositados os inte- 
resses de milhares de operários, e, final- 
mente aos vossos cuidados está entregue 
a ín lustria nacional, represontando jã um 
capital respeitável, que desapparecerá jwr 
completo e inevitavelmente si faltarem 
as vossas sabias medidas tão reclamadas 
neste momento. 

Não era sem anciedade que os industriaes 
de todos os lados do paiz esperavam o co- 
meço de vossos trabalhos deste annos,e entre 
elles estavam os proprietários, das fabricas 
do tecidos de malha, os quaes,em seu nome, 
e também em nome de seus operários voa 
dirigem estas palavras; confiados em vosso 
patriotismo e esperançados de que não oe 
abandonares nesta horrível situação a que 
foram atirados polo desequilíbrio oriundo da 
alta cambial nestes últimos mezes. 

As labricas de tocidos de malha consegui- 
ram, depois de enormes esforços apresentar 
nos mercados nacionae5,meias e camisas de 
qualidade superior o já bastante procuradas, 
mas do reponto scntem-se batidas pelas suas 
congéneres estrangeiras c em br^ve terão de 
aniquilar-se si us direitos aduaneiros não 
forem convenientemente augmentados. 

K si chegarmos a este fim tão desastroso 
não haverá somente capitães perdidos a las- 
tiniAr; ha um operariado composto em sua 
maior parte de moças solteiras, que ora tal 
c^so iniplicitamenúo ficará sem pão e sem 
abrigo, e quem sabe, talvez áí bordas de 
um abysrao ! 

Os merca los nacionaes estão invadidos 
polas meias estrangeiras, e como esta in- 
dustria não é b:istante protegida pela tarifa 
em vigor, ainla mesmo com a taxa do 
12 ponces pjr mii réis, os effeitos produzidos 

Sola elevação desta taxa foram tão immô- 
iatos em favor do similar estrangeiro que 
ainda antes de se attingir á taxa do 16 pen- 
c )s por mil vóis já as meias nacionaes co- 
meçavam o solfror franca e vantajosa 
concurrencia. 

Imaginae, Srs. representantes, U que 
proporções assustadoras tem chegado esta 
concurrencia agora com a approximação 
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da taxa de 18 poncos e como Oi in lustriacs 
teem se mantido até osfce ponto ! 

Nâo fosse a confiança inspirada pob vo^so 
pairiotismo, os in-lustriaos não teriam de 
c3rto atravessado dias tão calamitosos. 

Já dostotj o grito de alarma, e travada a 
discussão com'.) está nâo 6 do crer que delia 
náo saia victoriosa a ref n^raa das tarifas, 
mesmo porque ella se impHe como a única 
medida salvadora que tendes deante de vós. 

A industria nacional aasumiu as prop.r- 
ções de um rio caudaloso, que, serpeandu em 
todo esto vasto paiz, ariMsta comslgo uma 
enormidade de interesses que jamais poderão 
sor desprezidos. 

Nào ouvir os reclamos dos industriaes 
importa dizer: o Brazil uão quer industria. 

E cjmo esperar que o estrangeiro nos 
vonha trazer a concurre icia dos seus ca- 
pitães ? 

Sobro tudo, Srs. roprosoutantes, o que a 
industria nacional quer 6 que lhe seja asse- 
gurada uma cert \ protecção que lhe serviu 
já de estimulo e quo agora lho íalta pela 
differença de taxa cambial ; som aquella 
protecção não se teriam fundado tantas fa- 
bricas, aiTiscanlo-so capitães tão importan- 
tes. 

Assim, pois, as fabricas de teci.los de ma- 
lha junt un seu brado de aíliicção ao das 
outras industrias o confiam no vosso patrio- 
tismo, de quo deponde a salvação da indus- 
tria nacional. 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1905. — /. 
Octaviano de Almeida éc Comp., de Pernam- 
buco. — Por procuração de Hoffinann Alh- 
grimm ã Cpmp,, fabrica em Jacaro.iy, (São 
Paulo). — TlwoioMo Carlos de Almeida, — 
Conde de Carapelús, fabrica Santa Mar^^arida 
(Rio de Janeiro).— Por procuração de João 
Ferraz, (fabrica em Jacarehy), — Pe Iro Bel- 
trão . 

Pol i Companhia fabrica de Meias «Vi- 
ctor ia» (Rio de Janeiro), /. H. Lowandes, 
presidente. 

Pela Companhia Fiação o Tecidos S. Félix 
— (Rio de Janeiro), Luiz Josc da Costa, 

Por procuração do António Meurer,— (Juiz 
de FôVíJk)- -Amaro Campe'. ío. 

Por procuração de José de Magalhães 
Bessa — (Fabrica em Petrópolis), Martimano 
Silveira Rosa. 

Comparocom mais os Srs. Aurélio Amo- 
rim, Jorge do Moraes, Carlos de Novaes, 
Jos'>5 Euzobio, Frederico Borges, Celso de 
Souza, Medeiros e Albuquerque, Oliveira 
Valladão, Galdino Loreto, Leito Ribeiro, 
Bulhões Marcial, Augusto de Vasconcellos, 
Francisco Botelho, João Luiz, João Luiz Al- 
ves, Leonel Filho, Carvalhi) Britto, Olegário 
Maciel, Pádua Rezende e Angelo Pinheiro. 



Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Wanderley de Mendonça, 
Enôas Martins, Raymundo Nery, Hosannah 
de Oliveira, Passos Miranda, Arthur Lemos, 
Roge.jo de Miranda, Índio do Brazil, Urbano 
Santos, Christino Cruz, João Gayoso, Thomaz 
Cavalcanti, Pereira Reis, Trindade, Teixeira 
de Sá, José Marcellino, João Vieira, Esme- 
raldino Bandeira, Moreira Alves, Estacio 
Coimbra, Pedro Pernambuco, Arthur Or- 
lando, Felisbello Freire, Domingos Guima- 
rães, Neiva, Leovogildo Filgueiras, Castro 
Rebjllo, Tosta, Prisco Paraizo, Augusto de 
Freitas, Pinto Dantas, Corrêa Dutra, Fidelis 
Alves, Belizario de Souza, Bezamat, Al- 
fredo Backer, Henrique Borges, Cruvello 
Cavalcanti, Penido Filho, David Cam- 
pista, Francisco Bernardino, Adalberto 
Ferraz, Henrique Salle^, Rodolpho Paixão, 
Jesuino Cardoso, Domingues de Castro, Va- 
leis de Castro, Arnolpho Azevedo. Paulino 
Carlos, Azevedo Marque;, Rodolpho Miranda, 
Joaquim Teixeira Brandão, Lindolpho Serra, 
Cândido de Abreu, Marçal Escobar, Barbosa 
Lima, Victorino Monteiro, Cassiano do Nas- 
cimento, AlíVedo Varela, Diogo Fortuna e 
Campos Cartier. 

E sem causa os Sr??. Ant>nio Bastos, Cunha 
Machado, Vir^rilio Brigido, Francisco Sá, João 
Lopes, Eduardo Studart, Sérgio Saboya, Al- 
berto Maranha), Abdon Milanez, Aflbnso 
Costa, Pereira de Lvra, Epaminondas Gra- 
cindo, Raymundo de Miranda, Euzebio de 
Andrade, Arroxellas Galvão, Bulcão Vi anua, 
Eduardo Ramos, Jos^ Monjardim, Irineu Ma- 
chado, Nelson de Vasconcellos, Oscar Godoy, 
Sá Freire, Érico Coelho, Júlio Santi^s, Paulino 
de Souza, Bernardo Monteiro, José Bonifácio, 
Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, La- 
Mounier Godofredo, Camillo Soares Filho, 
CalogL>ras, Sabino Barroso, Olynto Ribeiro, 
Camillo Prates, Costa Júnior, Amaral César, 
Eloy Chaves, José Lobj, Leite de Souza, 
Francisco Malta, Costa Netto, Aquino Ri- 
beiro, Bonedicto de Souza, Elyseu Guilher me. 
Soares dos Santos, Juvenal Miller, Germano 
Hasslocher, Rivadavia ('orrôa e Domin gos 
Mascarenhas. 

ORDKM DO DIA 

O Sr. I*rosiíleiite — Náo havenio 
numero legal para S3 proceler ás vota- 
ções das matérias encerradas, passa-so á 
matéria em discussão. 

E' annunciada a discussão única do pro v 
jecto n. 159, do 1905, autorizando o Prós i- 
dente da Republica a conceder a Álvaro 
Nova Soares,, telegraphist \ chefe da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos, um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de 
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sua saúde onde lhe convier, em prorogação 
da que lho foi concedida pelo Congresso Na- 
cioxul. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O Si?. I*3pesicleiite — Esgotada a 
matéria, dada para discnssão,e não havendo 
numero legal para as votações das maté- 
rias constantes da ordem do dia, vou levan- 
tar a sessâOr de^i^nando para amauhâ a 
seguinte ordem do dia. - 

Continuação da votação do projecto n. 89, 
de 1905, reorganizando os montepios da ar- 
moda, do exercito c dos funccionarios civis 
da União ; com voto em separado do Sr. 
Bueno de Paiva (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 150, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a alrir 
ao Ministério da Justiça o Negócios Interio- 
res o credito extraordinário de 30:000}>. para 
occorrer ás despezas com a com missão bra- 
zileira no Congresso Internacional da Tuler- 
culose, em Paris {'^^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 111, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res o credito de 51:lá9$018, supplementar á 
rubrica 28» do art. 2« da lei n. 1 .316, de 31 
de dezembro de 1904, para pagamento das 
despezas com as aulas supplementareò dos 
1«>, £°, e 3° annos do Oymnasio Nacional 
(3" discussão) ; 

Votação do projecto n. 1<^0, de 1905, ele- 
vando á categoria de 1» classe a inspoctoria 
de Saúde do Porto de Manáos, com parece- 
res das Com missões de Saúde Publica e de 
Finanças sobre a emenda ('^'^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 155, de 1905, auto- 
rizando o Governo a contar, para o elTeito 
da aposentadoria, o tempo que o engenheiro 
João Thomaz Alves Nogueira serviu como 
fiscal dos burgos agrícolas no Estado de São 
Paulo, de IO de novembro de 1890 a 22 de 
março de 1893 (di cussão única) ; 

Votação do parecer n. 30, de 1905, inde- 
ferindo a petição em que o Dr. Carlos An- 
tónio de Paula Costa, bibliothecario aposen- 
tado da Faculdade de Medicina do Rio do 



Janeiro, pede lhe seja contado o tempo de- 
corrido do ::^0 de setembro de 1871 a 19 de 
julho de 1881, em que serviu como delegado 
e presidente da commissão sanitária da 
Candelária, para sua aposentadoria (dis- 
cussão única) ; 

Votação do projecto n. 302, de 1901, auto- 
rizando o Podei* Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
(3íM ,sG(*>0 para occorrer ao pagamanto da gra- 
tilicação de exercício de mestre de offlcina 
ao mestre da oxtínctia offlcina de alfòiates 
do Arsenal de Guerra do Estado de Matto 
Grosso, addido ao mesmo arsenal, Luiz Cas- 
siano Paes de Carvalho (2^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 157, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der ao telegraphista de 3» classe da Estrada 
de Ferro Central do Brazil João Lopes Bra- 
zil um anno de licença, com ordenado, x>ara 
tratar de sua saúde, em prQi*ogação da que 
lhe foi coix^edida (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 158, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, com ordenado, ao 
coní^erente de 3" classe da Estrada de Ferro 
Cen trai do Brazil Samuel César Luiz Fi- 
gueira, em prorogação daquella em cujo 
goso se acha para tratar de sua saúde (dis- 
cussão única) ; 

Votação do projecto n. 49 A, de 1905, or- 
ganizando os syndicatos proíissionaes e as 
cooperativas, com pareceres das Commis- 
(ões de Constituição e Justiça e de Finanças 
si* discussão) ; 

Votação do projecto n. 159, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Repuldica a con- 
ceder a Álvaro Noya Soares, telegraphista 
cheio da Repartição Geral dos Telegraphos, 
um anno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier, em 
prorogação da que lhe foi concedida pelo 
Congresso Nacional (discussão única) ; 

Discussão única do parecer n. 1:^1 C, de 
1905, sc»l're emendas offerecidas na 3* dis- 
russão do projecto n. 121. deste anno, que 
fixa a <lespeza <lo Ministério da Guerra para 
190.Í. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas o 45 mi- 
nutos (la tarde. 
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Presidência do Sr, Paula Guimarães 



Ao meio-dia, procelc-so á chamada, a que 
respondem os Si»». Paala Guimarães, JiUio 
de Molk), Pereira Lima, .Ucncar Guimarães, 
Thomaz Accioly, Joaquim Pires, João 13a- 
ptista, Jorge de Moraes, r:duardo Studart, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, 
Izidro Leite, Simeão Leal, Ce]s3 de Souza, 
:Malaquias Gonçalves, Raymundo de Mi- 
randa, Joviuiano de Carvalho, Oliveira Val- 
ladão, Félix Gaspar, Satyro Dias, Vergue do 
Abreu, Alves Barbosa, íiodrigues Dória, To- 
lentino dos Santos, Kduardo Ramos, Para- 
nhos Montenegro, Américo de Albuquerque, 
Galvão Baptista, Silva Castro, Júlio Santos, 
Maurício de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, 
Francisco BotelUo, Francisco Veiga, Viriato 
Masc^arenhas, Estevam Lobo, João Luiz, Car- 
los Peixoto Filho, Aathero Botelho, Carneiro 
de Rezende, Bueno de Paivi\, João Luiz Al- 
ves, Leonel Filho, António Zacharias, Carlos 
Ottoni, Carvalho Britto, Manoel Fulgencio, 
Nogueira, Lindolpho Caetajio, Olegário Ma- 
ciel, Woncesláo Braz, Moreira da Silva, Ber- 
nardo de Campos, Francisco Romeiro, Re- 
bouç:vs do Carvalho, Ar.iolplio Azevedo, Fer- 
nando Pi^este?, Hermenegildo do Moraes, 
Bern.irdo António, Carlos Cavalcanti, Carva- 
lho Chaves, Paula Ramos, Ab lon Baptista, 
Luiz (iu:ilberto, Angelo Pinheiro, Vesp.isiano 
de Albuíjuerque c Homem de Carvalho. 

Abre se a sessão. 

t" lifla e sem debate approvada a acta da 
s-assdo antecedente. 

Passa-se ao óxpedieiíto. 
{P Secretario) proce le ã leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios 



Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 12 do 
corrente, coramunicanio que pelo Sr. Pred- 
dente da Republica foi sanccionada a reso- 
lução do Congresso Nacional, da qual envia 
um dos respectivos autographo?, appro« 
vando os actos do Governo durante o es&do 
desitio,deolarado em consequência dos acon- 
iecimentoa de 14 de novembro-de 1904.— 
.Inteirada. Archive-se o autographo. 



Do Ministério da Guerra,de 13 do corixínto 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Transmittindo-vos a inclusa exposição que 
me foi apresentada pelo Ministro da Guerra, 
sobre a necessidade de abrir-se ao respectivo 
ministério o credito de ál7:946$600, suppl^ 
meataraoart.90 § 15— material, consigna^- 
ção— vantagens de forraííonse ferrogens da 
lei n. 1.310, de 31 de dezembro de 1904, rogo 
que vos digneis habilitar o Governo com o 
referido credito. 

Rio de Janeiro, 13 de setembro do 1905.— 
1'rancisco de Paula Roârigves Alves,— A* 
Commissão do Finanças. 

Do mesmo ministério, de igual data, eu- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. :Membros do Congresso Nacional 

— Transmittindo-vos a inclusa Mensagem 
que me foi apresentada pelo Ministro da 
Guerra, sobro a necessidade de abrir-so 
ao respectivo ministério o credito de 
()20:02'^S150, supplementar ao art. 0^ § ^°~7 
soldos o gratificações— da lei n. 1.316, de 31 
de dczombro do 1004, ro-o que vcs digneis 
habilitar o Governo com o referido credito. 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1905. 

— Fraticisco de Paula Rodrigues Al\tcs.— 
A' Comniissão de Finanças. 

E' lido e vae a imprimir, para entrar na 
ordem dos trabalhos, o seguinte 



N 



PARECER 

, 31 _ 1005 



Nom publicação do parecer tu 86, dei903, 
da Commissilo de Orçamento, op^mndo pela 
nao concessão do credito de 8:000$ peduio 
pelo Poder Executivo para ajuda de custo 
ao lente da Faculdade de Medicina doRu) 
de Janeiro Br. Ernesto do Nascimento Silva, 
no desempenho de commissão sctenttfica, 
com voto em separado do Sr. Cornélia da 
Fonseca, que o concluiu .por projecto no 
corrente anno, em consequência da m^ 
mento apresentado pelo Sr. JuUo de Mello 

O art. 216 do Código de Ensino, appr^ 
vado pelo decreto n. 3.890, de 1 de janei'^ 
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de 1904, estatuo que, do dons em dons annos, 
a congi*egaçâo do cada estabelecimento de 
ensino supc*i'ioi* indicará ao Governo um lente 
ou substituto para sor encarreorado de fazer 
investigações scientiílcas e observações pra- 
ticas, ou para estudar no> p.iizes e>trangeiros 
os melhores mothodos do ensino e as maté- 
rias, das respectivas cadeiras, as-im como 
examinar os estabelecimentos e instituições 
das nações mais adeantalas da Europa e da 
America. Em mensagem de 6 do corrente, 
informa o Sr. Prcsidento da Republica que 
a congregação da Faculdade de Medicina 
desta cidade, em sessão de 12 de maio, indi- 
cou, por unanimidade de votos, o Dr.lírnesto 
do Nascimento Silva, professor de medicina 
legal, para estudar na Europa os actuaes 
methodos do ensino o conhecer os aperfeiçoa- 
mentos práticos relativos ã cadeira, adopta- 
dos em mstituições docentes das nações mais 
adeantadas o particularmente das cidades de 
Pariz, Vionna, Berlim e Florença, seado-lho 
marcado o prazo do um anno para levar 
a cabo acommissão. Em vista deste acto, o 
Governo, de accôrdo com a disposição legal 
citada, arbitrou em 8:000s a ajuda de custo 
necessária ao refórido lento para desompo- 
nlio de sua incumbência. 

Sem desconhecer as vantagens, que cena 
mente roiultam para o ensino, das viagons 
instituídas pelo código citado, pensa,comtudo 
a Coram issão do Orçamento que se deve 
e.spemr melhor opportunidado para sor posto 
em pratica o systema, que se devo aguardar 
um momento em que as condições do The- 
souro sejam mais folgadas o menos promen 
tos as do contribuinte. Perante os sacriftcios 
feitos par est3 ultimo e que lhe foram re- 
clamados por urgente neces>idad ) publica, 
ainda agora existente, si bera quo mais atte- 
nuada, entende a Commissão qu > não ha de^- 
peza que se possa justificar sem s?r exigida 
pela mais rigorosa urgência, nem desculpar, 
quando, sem grande prejuízo para o serviço 
publico, possa ser adiada. A Commissão está 
convencida de quo a despeza em que>tão não 
se acha nesto caso, isto é, que ella não corre- 
spondo a uma urgência tão rigorosa que não 
possa ser adiada, sem grave inconveniente 
para o serviço publico. Portanto, é de pa- 
recer que a Camará não conceda o credito 
de 8:000$, solicitado em mensagem do Sr 
Presidente da Republica, de 6 do corrente, 
para syuda de custo ao lente da Faculdade de 
Medicina Dr. Ernesto do Nascimento Silva 

Sala das sessõe>, 7 de agosto de 1903.— 
Francisco Veiga, presidente.— C^-^ano Santos, 
relator. — Paula Rama^, — David Campista, — 
Francisco Sá, — Cornelio da Fonseca, vencido, 
com as razões do voto em separado.— Zaw- 
rindo Pitta, 



VOTO EM SEPARADO 

Não me conformando com o parecer do 
i1 lustre relator dos croJitos sobre a mensa- 
gem do Exra. Sr. Presidsnte da Republica, 
na qual pede S. Ex. a concessão de um cre- 
dito ordinário da quantia de 8:000$, como 
zguda do cu^toao Dr. Ernesto do Nascimento 
Silva para sua viagem a paizes estrangeiros, 
em desempenha de commissão scientifica, 
conforme o disposto no art. 216 do Código 
dos Institutos Offlciaes de Ensino Sui>eriop.. 
pas>o a expor o 5 motivos do miuha diver- 
gência. 

O illustre relator do parecer julga legal 
todo procodimento oífícial, quer da parte da 
congregação, quer da parte do Exm. Sr, 
Pre.idente da Republica, apenas entende 
que a occasião não é opportuna, que essa. 
despi^za deve ser adiada para melhores 
tompoc . 

Sendo a desp 'za pedida abem da instrucção^ 

Sublica, parece-me quo por esse motivo não 
evo ser retardada. 

Si o legislador considerou útil o necessá- 
rio que a congregação, de dous em doas 
annos, nomeie um lente ou substituto i^ira o 
flm de fazer estudos sobre as matérias de 
sua cadeira, o faz no intuito de fazer pro- 
gredir o aperfeiçoamento da sciencia em 
nosso paiz. 

Não fazend ) depender essa deliberação da 
vontade do Poder Executivo do acceitar ou 
não a escolha feita pela congregação e de 
adiar a execução, o collocou na obrigação de 

Sroceder, como procedeu o Exm. Sr. Pr^ísi- 
entída Republica. Si alei nesta partié 
imperfeita, façamos sua reforma, fazendo 
depander a escolha do lente ou substituto da 
consulta ao Governo sobre sua conveiiencia 
na occasião ; actualmente, como está na lei 
citada, seria impedir o cumprimento desse 
dever nella determinado. 

As condições actuaes do 5 coíVes publicos^ 
não estão tão fracas que uma ajuda de custo 
de 8:000$ possa influir na somma das des- 
pezas ordinárias e indispensáveis; tanto mais 
quanto julgo indispensável a despeza, a bem 
ao progresso da sciencia nos institutos de 
ensino superior. 

Além de tudo quanto fica dito, vê-se no 
art. 220 do referido Código de Ensino, se- 
gunda parte, quando o Poder Executivo in- 
tervém no caso de que se trata, determi- 
nando a lei que esse poder casse a qpmea^o 
feita, si o commissionado não cumprir suas» 
obrigações, fazendo-o regressar no prazo de- 
terminado, findo o qual cessarão os suppri- 
mentos que lhe foram concedidos. 

Para concessão desses supprimentos não se 
appellou na lei para boa ou má condição dos^ 
cotves públicos. Só em casos excepcionaes e 
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extraordinárias poderia esse dever d-» dar 
supprimentos aoi comraissionados s^r adiado, 
rae-smo porque era taes condições, como me- 
dida de salvação, c^to^ actos são justifi- 
cado:». 

Portanto, assijínando voncid) no parecer, 
offercço as razões do meu voto em separado. 

Conclusão do voto em separado offerecida, em 
virtude de requerimento do Sr. Júlio de 
Mello, approvado em 22 de dezendjro de 
i903 

A Mesa da Cara ira devolveu á Comraisslo 
de Orçamanto o parecer á me.asaírom do 
do Sr. Pi^esidenteda Republica, que, em data 
do O de julho lo 1903, solicitou do Coní<rosso 
Nacional o credito extraordinário de 8:000$, 
papel, para paí^amento de ajuda de custo ao 
Dr. Krnesto do Nascimento Silva, lente da 
Escola de Medicina do Rio de Janeiro, em 
oramissâo sciontiftca, conforma o disposto 
no arfc. 210 do Codipro do Knsino, visto como, 
existindo um voto em separado no referido 
parecer, opinando seu autor pela concessão 
de credito, não tinha, oratanto, concluído por 
iim projecto do lei, formalidade esta quo 
deveria ser cumprida. 

Recebido í os papeis, cj mo autor do voto 
em separado, passo a preencher a formali- 
dade exigida, precedida das observações se- 
guintes : 

Em 7 de agosto de 1903, data do parecar e 
do voto em separado, o art. 2\(S do mencio- 
nado Código estava em vigor. 

A lei n. 1.145, de 31 de dezembro de 1903, 
art. 4", revogou esse e outros artijros do 
Código citado ! 

Entendo que essa revogação não pôde pro- 
duzir eflfeitos senão de sua dat*». em deante ; 
que os actos da congregação da referida 
Faculdade e os do Poder Kxecutivo em sua 
mensagem crearam um direito em favor do 
lente escolhido, que, segundo consta, fez a 
viagem á Europa, no desempenlio da com- 
missão scientiíicii. de que foi encarregado, e 
por isso offereço o seguinte projecto de lei, 
que ftea fazendo parte do voto em separado: 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.® Fica o Governo autorizado a abrir 
o credito extraordinário de 8:000$000, papel, 
para pagamento de ajuda de custo a que tem 
direito o Dr. Ernesto do Nascimento Silva, 
lente da Faculdade de Medicina d) Rio do 
Janeiro, incumbido de commissão scientiftca 
na Europa, em 1903, fazendo para isso a 
necessária operação de credito. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Coramis^ões, 10 de agosto de 1905. 
^—Cornelio da Fonseca. 
Vol. V 



Eceposiçífo a que se refere o parecer 

Sr. Presidente da Republica— O art. 210 
do Código dos Institutos Ofllciaos de Ensino 
Superior o Secundário, approvado pelo de- 
creto n. 3.890, do l de janeiro de 1901, 
dispõe que, de dous em dous annos, a con- 
gregação de cada estabalecimcnto de ensino 
superior indicará ao Governo um lente ou 
suDstituto para sor encarregado de fazer 
investigações scientiftcas e observações pra» 
ticas, ou para astudar nos paizes estrangei- 
ros os melhores methodos do ensino e as ma- 
térias das respectivas cadeiras, assim como 
examinar os estabelecimentos o instituições 
diV3 nações mais adeantadas da Europa e da 
Amarica . 

Tendo o director da Faculdade de Medi- 
cina do Rio do Janeiro, em olllcio do 14 do 
maio do cori'ente anno, communicado ao 
(ioverno que, em sessão de 12 do referido 
mez o por unanimidade de votos, a congi'o- 
gaçãopropoz o Dr. íirnest) do Nascimento 
Silva, lente da cadeira de melicina legal, 
para estudar na Europa os actuaes methodos 
de ensino e conhecer os aperfeiçoamentos 
práticos relativos á sua cadeira, adoptados 
em instituiçõei docentes das nações mais 
adeantadas e particularmente das cidades 
de Pariz, Vieuna, Berlim e Florença, sendo- 
Ihe marc-ido pai-a os-^a coramisíão o prazo 
de um anno — approvei ossa proposta e ar- 
bitrei ao mesmo lente a quantia de 8:000§, 
moela nacional, como ajuda de custo para o 
desempenho dessa commissão. 

Não existindo, porém, na lei do orçamento 
do exercício vigente, dotação em quo possa 
ser classificada a despeza com a referida 
ajuda de custo, torna-so necessário solicitar 
do Congresso Nacional o credito extraordi- 
nário daquella quantia. 

Rio de Janeiro, 6 do julho de 1903. — 
J, J. Seabra, 

São lidos e vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalho ;, os seguintes 

PROJECTOS 

N. 34 A — 1905 

Veda a exlradicção de nacio}^aes, regula a dos 
estrayiyeiros e dá outras providencias, com 
parecer e substitutivo da Commissijfo de Con^ 
slituição e Justiça 

I—De grande alcance doutrinário, politico 
e internacional, 6 o presente projecto. 

Bem compenetrado da expressiva senten- 
ça de Guizot : voir leschosescomme ellessonty . 
dans leur exacte vcritc — offereceu-o o Sr. 
Germano Hasslocher á reflectida meditação 
dos legisladoros. 

ti 
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Empregou, dessa arte, com proveito • 
maior lustre, o que Maurice Deslandres 
chama, em sciencta politica, o methodo do 
bom seaso, isto é: soube amoldar, com jus* 
teza, o controvertido instituto juridico aos 
factos sociaes existentes. Ou, para empre- 
gar a locução de Auí?usto Comte— nâo se 
ateve a abstractas dissertações sobre o re- 
gimen politico — sans penser à Velai corrélatif 
de civilisatiotu 

Nâo ha, em verdade, assumpto de direito 
que mais implique o estado correlativo áv 
civilização que esse da remissio delinquen^ 
Hum. 

K' disso prova inequivoca a sua lenta evo- 
lução atravi^s das idades. 

A principio, mal bruxuleante, luziu, a li- 
geiros traços, entre os Hebreus. As tribus de 
Israel se reuniam em tumulto e intima vaiii 
á de Bexyamin a entrcí^a dos didinquentes 
de Gabaa, ali refugiados : Cnr tantam nefas 
in vobis repertum esl? Tradxte homines da 
Gabaa^ gui hoc /íagiiiuía pevpe-.raunt., nt mori- 
antur (L. Jud., c. XX, ns. 12 e 1')); os israo- 
litas entregavam Samsâo aos philisteus que 
lhes faziam a guerra: Liyare te venimus et 
trddere in manus P/iilistitiorUiU (Ibid, c. XX, 
n. 12). 

Não poderá ter-se elaborado, í^cieuti-ica- 
mente, eju a cultu u greco-romana, a ex- 
tradicçáo. 

Trazia embutida a legislação roman:\ 
no velho adagio : adverstis hoslem ajlertui 
auctoritas eslo todo o seu rigido progra:nma 
contra os peregrinos. 

Não obstante, já em Athenas, entre outros 
actos, se publicava que dar-sc-ia a entr.'ga 
daiuoll 'S que, apôs haverem tentado contra 
a vida de Feiipps, se tivessem refugiado no 
seu território ; e, em Romn, certos delin- 
quentes eram enviados pelo Tribunal Ke- 
cuperatoris íio seu /br lo/i crimitns. 

Constituia-lhe, de outra parte, irreme- 
diável obstáculo o direito de asy lo . Direito 
sagrado, recorda Faustin Hélie, (l) associa- 
va-se ás idéas religiosas, cjllocando, sob a 
protecção da divindade, os malfeitores, que 
a invocassem. As guerras, as disseuções civis, 
a escravidão, multiplicavam os fugitivos ; 
abria o asylo um refugio a todos os infortú- 
nios ; era como uma espécie de hospitali- 
dade a todos os soffrimentos. Apresenta- 
vam-se, supplicantes, os estrangeiros ás 
cidades, pr jsternavam-se ás portas dos tem- 
plos, ou aos pés das estatuas, e reclamavam 
os privilégios que o uso ou a lei tinham 
ligado aos legares santos. 



Na idade media, pondera Casaleiz, {2) a 
falsa noção reinante a respeito da soberania 
obstava o reconhecimento da jurisdicçâo de 
um Estado estrangeiro dentro do próprio 
território. 

Considerada como iostituto social ò, pois, 
de moderna formação — a extradicção. 

Vivas controvérsias, porém, se travam 
para lhe íixar o fundamento scientifico. 
No dominio do direito penal internacional 
—que é onde melhor ella se enquadra — 
(juatro systemas diíferentes disputam a 
definitiva cjnceituação desse instituto. (3) 

Taes são : 

a) O que attribue ás leis penaes um effeito 
territorial absoluto: nega, em consequên- 
cia, jurisdicção aos tribuna \s de um Estado 
pu\â delietos commettidos no estrangeiro, 
pelo motivo de não ter interesse em pu- 
nil-os. D.^riva, como se está a ver, sua 
razão philosophica do utilitarismo. 

b) Diametralmente opposta a essa, — a 
theoina da pers )nalidade. Devo o Estado 
punir os delietos com mett idos no estran- 
geiro — consequência, pira uns, do supremo 
interesse que tem elle de manter, nas 
raias do honesto, a todos os cidadãos, posto 
que fora dos limites territoriaes ; — conse- 
quência., para outros, da protecção que ao 
estrangeiro ó devida pelo governo da pá- 
tria. 

c) Conciliando e ajustando esses dous 
systonio-s, elaborou a doutrina germânica 
um terceiro, chamxdo do principio real 
(Realpriticip). Assim que, graças a essa so- 
lução intermédia, funccionam as leis pe- 
naes, a um tempo, como territoriaes e 
extra-territoriaes .^ 

Ksse ó o de geral applicação na pratica, 
haurindo suas premissas nos cânones da 
escola clássica. 

d) Icléa o quarto systema a instituição 
do uma competência penal, indefinida, uni- 
versal e cobuiopolita, para todo delicto 
grave de direito commum, seja qual fôr o 
logar onde elle se commctteu, ou a naciona- 
lidade, tanto da victima, quanto do crimi- 
noso. E' o sonho áureo de Garrara. (4) 

Si á humanidade for proporcionada a for- 
tuna incomparável de attingir a essa refUi-* 
gente etapa— a universalisaçào do Direito— 



"9 



(i) Traité 
. 374. 



de Ulnt. Crim i, n. 919, 



(2) La Extradicwn, introducção à obrt 
dd WalU y Mcrin, p. 12, 

(3) Delle PossibiH Consequense dei Posir 
tivísmo Pen, nel Sist. de Dir, Pen, Inter 
P. Fedozzi, no Riv.^ Ital. per 1b Scitn : 
Giarid., v. XXHI, p. 240. 

(4) OpuscoH, II, Delitti Coinnx. alVestero. 
I p. 389—424. 
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já será, a esse tempo, a extradicção inex- 
pressivo resíduo de épocas barbaras, exótica 
reTivescencia de outros tempos. 

Exorbita, pois, da limitada esi^ei^a do 
direito penal internacional— tão alevan- 
tado ideal — por emquanto, apenas, serena 
divagação través dos limpidos inter oiundios 
daFantazia.... 

11— Cíomporta o instituto juridico, que se 
analjsa, o exame de indeclinável preli- 
minar: quaes as normas i*eguladoras da 
extradicção— meramente diplomáticas, ta- 
xadas em tratado ? De ordem administrativa, 
ou de exclusiva competência judiciaria? 

A principio, dominava ura raethodo intei- 
ramente empírico, era o da indeterminada 
iirbitrariedade. Inexistiam regras p^ra con- 
ceder ou denegar a extradicção: reinava 
sem coutrasto a vontade dos governos. 

Seguiu-se o systema convencional, con- 
sistente na celebração de tratados interua- 
cionaes. Iniciados em princípios do século 
XIX sujeitaram a regras íixas a pratica da 
extradicção que, antes, era um caso isolado, 
accidontal e arbitrário. 

Em pouco, elaboraram-se vários outros 
nietliodos para o exame do pedido de extra- 
dicção e sua anal concessão. 

Taes sâo : 

1. Systema francez ou administrativo. 

Nenhuma lei regulamentou, em França, o 
exercício da extradicção. Todavia, vários 
actos, revestidos da força legislativa, consa- 
graram o modo de proceder nesse assumpto 
— regendo-se a extradicção sob normas ex- 
clusivamente administrativas . 

U, Systema anglo-americano ou judiciá- 
rio. E' o poder judiciário o único a quem a 
lei attribue competência para conhecer do 
pedido, assistindo-lhe a faculdade de apre- 
ciar o mérito mesmo da culpabilidade do 
agente. 

III. Systema belga ou mixto : o exame do 
pedido e seu respectivo processo, ao 
mesmo tempo, judiciário e administra- 
tivo. Tudo 6 estatuído em lei orgânica, de- 
ferindo, de modo claro, taxativo e permii^ 
nente, os preceitos que regem a extradi- 
cção. 

A este systema, já adoptado em vários 
paizes cultos — e que, do facto, melhor 
coni;ulta as exigências do problema, ha de 
filiar-se a legislação nacional, approvado o 
presente projecto que o consagra. 

UI. Em dous pontos essenciaes se desdo- 
bra o estudo da extradicção— versando um 
sobre as pessoas susceptíveis de extradicção, 
concernindo o outro aos factos a que ella se 
applica. 



Vamos apreciar cada uma dessas questões, 
acompanhando, pa so a pa>so, o que o pro- 
jecto determina. 

No tocante ás pessoas passíveis de serem 
extradictadas— é primeira e ardente con- 
tenda a que diz respeito á extradicção de 
nacionaes. 

Consoante a pratica, quasi uniforme de 
todas as legislações,— assegura o art. l* a 
absoluta immunidade dos nacionaes. 

Que a doutrina, já hoje, tenha vivamente 
proíiigado a persistente permanência, era 
leis e normas ínternacionaeâ, dessa absurda, 
obsoleta e ante-juridica forma do inextra- 
dicção, — copiosamente o demonstram o 
Sr. desembargador Edmundo Moniz Bar- 
reto, em sua bella c /ntribuição ao Congresso 
Juridico Americano (5),e Dr.Mende> Pimentel, 
cathedratico de direito criminal na Facul- 
dade Livre de Direito de Minas em magis- 
tral artigo sobre o projecto Germano Hasslo- 
cher. (6) 

Ao Sr. Germano Hasslocber, com a sua 
clara intuição do assumpto, não era possí- 
vel passasse despercebido esse tópico e.^ 
sencíal. No discurso de apresentação do 

Srojecto, deu os motivos do que S3 acha 
isposto no art. l^. 

Em these,— é pela inextradicção do ; na- 
cionaes. Deixou, porém, de a estatuir, cm 
respeito á força tradiccional dessa no/ma, 
adoptada uniformemente em a nossa e le- 
gislações an vlogas. 

Seria fazer legislação ante-mis onoistica— 
diríamos nós com a linguagom de Lonibroso 
e Laschi — essa de revogar rigido, irredu- 
ctivol e secular preceito de direito. 

Todavia, era bem o caso em que muito 
nos conviria imitar a livre In;jrlaterra. A 
seductora e nati vista theoria do Wohurecht 
que Laband engenhosamente dá como o fun- 
damento me^mo de poder o nacional íser 
julgado somente pelas justiças de sua terra, 
— uào 6 certamente a melhor. 

Segundo ôgura Weiss (7)— abre ella mar- 
gem, na pratica, a innumeras e inextri- 
cáveis difliculdades. 

Nenhuma, porém, avulta, mais incisiva- 
mente, que a da indivisibilidade do pro- 
cesso. 

Co .110 assegur.5,l-a — ante esse incoercível 
obstáculo ? 

« Enfln— adverte Leboucq—il importe 
de respecter le príncipe de Tindivisi- 
bilíté des procòs crimineis. Or, lereftis 
d'oxtrader les nationaux amène ã faire 



(5) Cong, Jurid, Americ, II, p. 273. 

(6) Revista Forense n. 15 julho corrente. 

(7) Conditions de VExtradition pag. 55 a 
«egnintes. 
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juger par des tribimaux différenis les 
auteiirs d'un même crime, et à créer 
uae iaeg.ilité dang la ri^pression, au 
prejudice do raiitorité morale de la 
loi dans chacun dos pavs poursuivaa^s 
(8).> ' 

Reputado tratadista assim se manifesta : 
€ The refusal to surronder citizens 
must, therefore, be regarded as resting 
upoa sentimental considerations anJ an 
exaggerated notion of the protection 
whicli is due by a state to its subject^». 



Wliere the siirrender of citizens is 
rofused, the applic«ition of the rule m ly 
creatonice and diflicultquestions. Thus, 
as betwoen a country which recognizes 
thedoctrine of voluntiry expktriation 
ani one which does not, ques-iions of 
an extremely embarrassing nature may 
arise. Even where that doctrine is reco- 
gnized, a controvorsy mav sprinor up in 
regard to a person who has cominitted 
a crime, and affcerwards escaped and 
beea naturalised. Such a que^ion may 
arise not only in an ordinary case of 
naturalizatioa,but also where a woman, 
after the commission of a crime, has 
been raarried to a foreigner. 

In many treatics it is provided that 
naturalization acquired affer lhe com- 
mission of the crime shall not prevend 
surrende». (9) 

A questão da nacionalidade do extradi- 
tando envolve a de se saber quaes as rt^gras 
a adoptar, em se tratando de individuo já 
naturalizado. 

Ainda nessa hypothese, a melhor doutrina 
<^. que deva elle ser entregue. O Dr. Mendes 
Pimentel, em o referido artigo resume, 
desfarte, os terjnos da questão : 

€ A hypothese nào é destituida de inte- 
resse pratico. 

€ Um italiano, um francez ou alle- 
mão, por exemplo, obtém a naturali- 
zação em nosso paiz, e mais tarde, 
póde-se verificar que praticou um cri- 
me antes de se naturalizar, é requisi- 
tada a sua extradição pelo governo do 
seu paiz de origem. O criminoso jíí é 
cidadão brazileiro naturalizado. Deve 
ser concedida a extradição ? A boa, a 
verdadeira doutrina 6 que sim.» (10) 



de Droit Itit. Prive, de Clunet 



< Esta affirmativa do eminente cathe- 
dratico de S. Paulo, fundada em nãt> 
ter a naturalização effeito retroactivo, 
não é pacifica nem na jurisprudência 
internacional, nem na tlieoria. 

€0 México recusou a entrega deC lester 
W. e Ricliard Rowe, sob o fundamento 
de que, tendo esses criminosos adqui- 
rido a qualidade de cidadãos mexicanos, 
não mais podia. u ser entregues ao paiz 
de origem onde haviam delinquido. Al- 
guns autores distinguem os casos de 
naturalização com intenção fraudulenta 
ou não. Outros ainda diferenciam a 
vera nattiralizsasione do acquisto delia 
cittddinanza,i^ (11) 

Outro ponto a attcnder, e de que não 
cogita o Projecto — Oermano Hasslocher diz 
respeito ti regula naentação do processo dos 
crimes praticados por brazileiro em ter- 
ritório estrangeiro, — a cuja omissão pro- 
curamos acudir, apresentando emendas, quo 
dispensam, por enquanto, qualquer raoti 
vação. 

IV — Relevante assumpto, neste complexa 
e debxtido thenxa, envolve o de dever in- 
cluir, ou não, a loi, detalhada e taxativa 
nomenclatura dos crimes, passíveis de ex- 
tradicção. 

Bastante insuíílciente o que o projecto 
apresenta. Melhor será um padrão fixo, sob 
o qual se possam comprehender todas as 
infracções criminaes, psssiveis de extra- 
dição. Claro (} que, por sua própria natu- 
téza, se hão considerar, desde logo, como 
subtrahidas do alcance da extradição : 

I. As contravenções ; 

II. Os crimas purament3 fiscaes ; 

III. Os crimes puramente militai-es ; 

IV. Os crimes contra a religião ; 

V. Os crimes políticos ; 

VI. Os crimes de imprensa. 

M'.nifest^-so accorde, a esse respeito, a 
doutrina. K' certo que, em torno do delicto 
politico, e, por ultimo, notadamente em 
torno dos attcntados aos soberanos, se trava 
calorosa contenda no sentido de serem 
seus auctores susceptíveis também de ex- 
tradição. 

O principio domininte, quanto ao delicto 
politico, é que a elle se não applica seme- 
lhante instituto de direito penal interna- 
cional . 

O fimdamento dessa excepção procede de 
que nmhu ma infracção ha, de sua natureza, 
maii local, denota immoralidado mais rela- 



(8) Journal 
pag. 79—80 

(9) Moore, On Extradition and Interstate 
Rendition, pag. 157—8. 

JA^IJ?'; ^^^"^"^ ,.^/",^' í^ ^^^^ralização e\ (li) Alfredo Moscatelli, Uesiradizione nella 
seus e/retios na orbita do direito civil, no Di^\ giurisprudeniaintet-nt.sionale, na Rivista Pe- 
reito, XGIir, 169. i ^ale, Lucchini. LU, 362. 
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iíva, nenhuma se mostra mais diíilcil de 
apreciar-se que o delicto politico. 

Um engenhoso cscriptor, porém, conjectu- 
rando a universalização da democracia repu- 
blicana, pensxque, em dada época, seadmit- 
tirá a extradição pira os crimes politicos. 
O motivo éque, observa elle, (lá) em direito 
democrático consideramos oi pDvos solidá- 
rios uns com os outros, contra os attentados á 
vida humana e á propriedade privada e 
taíubom contra á sobervmia popular; a ex- 
tradição devo, nesse c iso, ser executada e 
si ainda tal nâo succede, é que o direito de- 
mocrático estiipjr alc.iuçar uma adiiptição 
uniíbrme, £ mais: os crimes politicos para 
03 quaes a extradição é unanimemente 
recuzada entre os estados da Europa, não 
são crimes contra a soberania popular, cujo 
direito ô universal, mas contra a soberania 
monarchica, ciyo direito é local. 

Sentense bem que semelhante conceito não 
encontra adhesão alguma dos espirites. 

Offerecem, igualmente, margem a vivos 
debates os attentados contra os soberanos. 

Em principio, a existência dos chefes de 
Estado, considera-sc de tal modo ligada ã 
existência mesma do paiz por elle gover- 
nado, os Interess ^s sociaes de que é guarda, 
e a personificação a mais elevada no seio do 
Estaao, confundem-so cm tão alto grão com 
ossms próprios interesses— que se tem at- 
tribuido a todos os attentados, diri^jidos 
contra a sua pessoa, o caracter e as immuni- 
dadcs do delicto exclusivamente politico. 

Essa doutrina, si não encontra, nas con- 
Tenções assignadas na primeira met ide do 
século XIX, uma approvação formal, entre- 
tanto, não na repudiavam. Antes, o seu si- 
lencio, por V 'zes, as a'itjrizava, embDra a 
Prússia, em I83õ, não hesitasse em entregar 
ao governo IVancez Bordju (accusado de 
cumplicidade no attont:ido de Fischi) e, em 
1848, a Fr.inça entregava os a>sa sinos do 
duque do Lichtenstein , 

Em 1854, pjré n, veio d:ir novo curso aos 
tratados e aos debates se ienti íleos a memo- 
rável tentitiva de assassiuito de Napoleão 
III, pela colloeação de um engenho infernal 
na via-ferrea de Lille a C il lis, por on le 
passaria o imperador com direcção a Tour- 
nay: descoberto o attoatido, seus autores, 
dos quaes, um francoz de origem, Celestin 
Jacquin, rofugiaram-se na Bélgica. 

Solicitada pelo governo francez a extra- 
dição de Jacquin, a Corte de Appellação 
de Bruxellas (11 de fevereiro de I85"í) con- 
cedendo-a, ordenou a im mediata soltura do 
indiciado por apresentar o facto, a elle 
attribuido, os caracteres de delicto politico. 



(12) Citado in André Weiss, op, cit, p. 185, 



ou de infracção conncxa a tal crime; além 
de que o art. 86 do Código Penal consi- 
dera o imperador, não na qualidade parti- 
cular, e sim na de instituição politica, 
um dos elementos constitutivos do Estado, 
punindo o attentado contra a vida do so- 
berano como delicto do lesa-magestade, e 
não homicídio. 

Semelhante decisão foi reformada p.da 
Corte de Cassação; mas, no intorvallo, reno- 
vando o governo francez o seu pedido e 
submettido á Corte de Bruxellas, esta man- 
teve seu aresto anterior. 

Pouco depois,a lei bel.çra assimil iva pura o 
simplesmente o attentado contra o chefe do 
um governo estrangeiro a crime de direito 
conimum. 

Dividiram-so, então, em dous grupos, os 
paizes civilizados: os que em suas convenções 
consagravam o principio da extradicção 
para os criminosos do attentados contra os 
chefes de Estado e os que repudiavam essa 
clausula. 

Subordinados ao primeiro critério, — as 
convenções franco-belgas de 1869 e 1870,a lei 
neerlandeza de 1875 (a primeira que igualou 
ao regicídio o attentado contra os chefe de 
uma republica), a convenção de França e 
Parma de 1857, a belga-austriaca de 1857, a 
franco-chilena de 1860, a da Rússia e Paizes- 
Baixos em 1867; e, em nosso paiz, os tratados 
com a Austria-Hungria cm 21 de maio de 
1883, com a Allemanha era 17 de setembro 
de 1877, com o Uruguay em l de maio de 
1879, com os Paizes Baixos em l de junho de 
1881, etc, etc. ; regendo se pelo segundo 
critério, avultam a Suissa, por seu tratado 
do 1869 com a França; o tratado franco- 
italiano de 1870; a convenção franco-prus- 
siana do 1804, bem assim a franco-hespa- 
nhola do 1875. 

Neste cahos de decisões e estipulações di- 
versas, inquire Weiss, é possível destacar 
uma regra, uniforme c simples ? 

Resolve-se o problema, acceitando-se a 
extradicção para os autores de crimes contra 
os cliefcs de Estado— pelo fuudanxental mo- 
tivo de que nem o movei do crime, nem a 
personalidade da victima, podem attenuar 
a culpabilidade do ass issino; o chefe de es- 
tado O, antes de tudo, uma pessoa physica, 
um cidadão: — todo o attentado contra a sua 
vida 6 delicto conimum ; o autor de um at- 
tentado, seja qual for o nome do acto, não 
passa de umdelinqucate commum, 

A única restricção geralmente admettida 
se reduz a que o governo do paiz, onde se 
refugiou o indiciado desses attentados, deve 
entregal-o, sob cortas reservas, attinentes a 
abrandar os rigores dos seus adversários 
polit'cos, não só em relação il excessiva 
penalidade infligida, em certos povos, a ossos 



174 



ANNAES DA CARIARA 



crimes, .mas também, com referencia á ju- 
risdicção não raro summaria e desprovida 
de garantias de justiça ou imparcialidade. 
Ao governo do paiz de refugio cu.nprirá 
exigir, portanto, que o extradictado não 
responderá sinâo pedante as jurisdic^ioes de 
direito commum, e solfrerá somente as 
penas do direito commum, editadas pelo 
código do paiz requerente. Na verdade, si a 
pena do regicídio ó mais rigorosa que a do 
simples liomicidio, tal flicto nâo si^^nifica 
que o autor do primeiro desses crimes tenha 
maior immoralidade, e, si o assassino vulgar 
obedece a intuitos abomináveis, não raro o 
regicida pôde ser um benemérito, um m.tr- 
tjT— reproduzindo o eterno l:ince épico da 
Carlota Corday. Si não 6 a criminalidade 
absoluta do attentado que torna sua re- 
pressão m'iis ou meãos severa, mas o sou 
caracter pulitio e conseq acácias graves 
delle procedentes, ao Estado assiste, conse- 
guintemente, annuir á extradição, sob 
essas clausulas expressas ; estipulando mais 
que, no caso de impossibilidade de ser at- 
tendida, sob essas condições, pela separação 
de poderes o ti outros motivos, o Poder Ex- 
ecutivo se compro metterá agraciar o réo 
ou a reduzir, por uma commutação, a pena 
de direito commum. (13) 

Do que dissemos a respeito da convenção 
da Suissa, se inferirá a sua recusa, em 
todos os casos, da extradicção do re^^icida ? 

Não, obsTva Rivier (14), ella quer 
simplesmente, cin cada caso particular, ex- 
aminar todas as circumstancias do crime, 
olyecto do pedido, antes de tomar qualquer 
decisão, criteninn que corresponde á dou- 
trina de Weiss e que, paroce-nos, reúne em 
si os mais razoáveis elementos de êxito, 
dentro dos limites das theorias dominantes 
no systema clássico. 

Subsiste a mesma contenda quanto aos de- 
lictos complexos; istoé, delictos que, infrin- 
gindo a ordem social ou politica do Estado, 
lezam quaesquor interesses privados, prati- 
cando o agente infracções do direit > com- 
mum. 

Billiat propõe uma distinção pr<:»Iiminar: 
si a violação politica for menos importante 
que a privada, a esta deve-se attender para 
reconhecer si a extradicção é on nãt) possí- 
vel: si, porém, o interesse publico for, 
ao contrario, mais considerável, e donainan- 
do o caracter politico, permitte que todas as 
infracções participam das immunidadt>s de 
crime politico. O próprio auctor entende 

(13) Toda esta parte é, em suas liahas 
geraes, extuactada da op. cit. de Weiss. 

(14) Citado inB. Sallis, Droit. Feder. Svis. 
t. 3», pag. 412. 



que a solução daria logar a difificuldades in- 
vencíveis na pratica, pelo que deve ser afas- 
tada. 

Faustin Helie afílrma: «basta que um 
crime, mesmo commum, tenha sido inspirado 
por um interesse exclusivamente politico, 
para que seu caracter se modiôquideprom- 
pto, segundo a sorte do crime politico, e 
aproveitando-se dí seu privilegio.» E&sx 
opinião, porém, quo o escriptor enuncia em 
o — Tratado de Insirucção CVtwtnaZ, se v^ 
contrariada pelo próprio criminalista em a 
Theoriedu Cod, Penale{\ — n. 410), quando 
diz: 

« Si o agente não recuou ante o as5así»inio 
ou devastação, para cumprir s^us desígnios 
políticos, é evidente que a criminíUidade re- 
lativa da intenção lhe não poderia mais pro- 
teger, c qui o direito commum reivindica 
em u;n culpado que se ennodou nam crime 
cemmum. » 

Liefsting reconhece a necessidade de 
ins )rir-6e, em todos os tratado? de extra- 
dição, a clausula de que ella não se dará 
aos facrtos contra as pescas, contra as pro- 
priedades 9U a cau>a publica, si commettidoâ 
em uma luta politica interna ou guerra 
civil, si eram legitimas e si o partido de 
quem os commetteu estava era seu direito. 
Tiechman admitte essa proposição, lV*r- 
mando-a, porém, de outro modo: haverá a 
extradição para os factos contra as pessoas, 
as propriedades e a causa publica, quando 
conunettidos cm uma luta politica interna 
ou guerra civil, ainda mesmo estando em seu 
direito o partido do que a executou. 

Incerta, desse moio, a decisão doutrinaria, 
a pratica adoptada nos tratados tem sido a 
d>prohibira extradição em todo j os casos 
em que o facto incriiuinado apresente qual- 
quer caracter politico. 

Insolúvel, porém, continua o problema, 
porquanto, segimdo o relembrou Dupin, á 
sombra do uma insurreição politica, todos 05 
crimes se tornariam licitos. 

Pelo que o instituto de direito interna- 
cional, em sua reunião em Oxford (1880), 
adoptou a these seguinte : os factos que re- 
únem todos os caractere] de crimes de di- 
reito commum (incêndio, assassinato, roubei, 
não devem ser exceptuados da extradição, 
pelo simples fundamento da intenção politica 
de seus autores. 

Àcceitaram essa doutrina Lamniasch, Ri- 
vier (na Suissa); autros publicistas, porém, 
attendendo aque nem toda a infracção de 
direito cooi^mum, executado num movimea- 
to politico, será universalmente roprovad'. 
como attent&doá humanidade (o assassinato 
é abominável, mas o hmicidio legal, reves- 
tindo hypocritamente as fórm?-s da justiça o 
•é mais— *por^ie entregar BaimacoNla e «pro* 
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te^er os regicidas que votaram a morte de 
Luiz XVI O» 6 qw«ít íl® outra parte, todo de- 
licto complexo envolve auas violações dis- 
tin LJtô — o paiz de refii^rio pôde isolal-os, con- 
cedendo a extradicção somente sob a expres- 
sa reserva de que o individuo entreirue 
só tjerá julgado pelo dolicto de direito 
comraum, não devendo ter os juizes em con- 
ta, nas sentenças, o caracter politic3 que o 
revista. 

As^sim o pensam Weiss, (14) Blunstchli, (15) 
deixando, porém,desubministrar seguras me- 
didas para oj casos dedelicto dcstituido, do 
todo, de int'iito> e forma atrozes, antes se re- 
vela generoso e altruísta nioviínento de um 
espirito abnegado: a definição des>e limite, 
essa apreciação de um coi\juncto de íiictos c 
cirL-umstancias, a^sâs delicada. poi:s que .'.ílc- 
rta a relaçuo ; exteriores do i.stado — se do 
ere, niSuissa, ao Tribunal Federal, (ir») 

Essa disposição da lei helvética derijiie, 
de vez, todas as duvidas, quanto ao ponto 
que se examina. 

Rivier, (17) no projecto de revisão que 
propoz, accrescentava ás infracções po- 
liticas, as religiosas ; a commissão, po- 
rém, eliminou-us, assim como o Con- 
selho Federal. Cmvem, todavia, .dis- 
tinguir entre as infracções religiosas e as 
niixtas : as primeií^as, a blaspliemia, o 
proselytismo, a mudança de religião, otc, 
«e acham oxcluidus porque, no dominio do 
direito publico moderno, deixaram de ser 
crimes ; as segundas, as infracções mixtas, 
isto ô, delictos comnuins, ncs quacs entra, 
sob um titulo qualquer, um elemento re- 
ligioso — taes os delictos commettidos por 
fanatismo — não devem ser beneíieiad iS da 
immunidadLN convindo sempre, 
excepcional, fazel-as entrar na 
dos delictos políticos, tomadas estas pala- 
vras em sua mais lata accepçáo. 

Aos delictos cormcvcs — os que, sem se 
confundir nas infracções de ordem politica 
ííe lhes prendem por laços mais ou menos es- 
treitos, entende Weiss não ser appli cavei a 
imraunidade do crime politico, ficando, por- 
tanto, sujeitos á extradicção, bem que na 
pratica se não ob^orve e*sse preceito, em- 
bora a vibrante increpação de Jules Favre 
em 1871 : «o assassinato, o roubo, o incên- 
dio, outro refugio não merecem, sinão o da 
expiação legal.» 

Normas iguaes devem actuar, pondera o 
mesmo escriptor, em respeito aos deser- 
tores de tírra e mar e aos delictos milita- 
res em geral. 



Parece-nos, ao contrario, de toda proce- 
dência, essa excepção, tornando in-extradi- 
taveis os delictos connexosaos políticos.' 

Vemol-a adoptada em varias legislações, 
como a franceza e suissa, e preconizada por 
escriptores de nota (18). 

Em nosso paiz, a matéria de extradicção de 
crimes políticos, é tratada c prevista nas con- 
venções que enunciamos, no código de 1830 e 
nas leis posteriores do regimen monarchico. 
O código de 1890 e leis complementares do 
actu:il período nada firmaram. 

Apenas, os projectos de revisão do código 
criminal —o de n. si 50, de 1893 e seu sub- 
stitutivo de ISUo — vedam ( art. 10 ) a ex- 
tradicção pv>r crimes políticos e pelos con- 
ncxos com estes. 

A extradic(;ão de criminosos políticos entre 
i.s Kstado.>, moucl ida peli existente na He- 
puMica Xorte Amerioau:i, se encontra regu- 
lada não só na Constituição Federal, que 
não excepciona os crimes políticos ao esta- 
belecer, no art. 0(>, n. 4, o que é vedado 
aos Estados, mas também na lei da extra- 
dicção inter estadual, ( promulgada pelo de- 
creto n. 39, de 30 de janeiro de 189:^, refe- 
rendada pelo Sr. l)r. José Hygino ) — a qual 
nenhuma disposição proliibitiva contendo 
sobre a extradicção de criminosos políticos 
entre os Estados, mantém ipso facto essa 
fõrnra de entrCíTa de criminosos pela regra 
de que excepção não taxada se presume 
inexistente. 

A necessidade de extradicção para os cri- 
mes políticos desapparece quando forem 
elles de alçada federal (Constituição,ai't. 7°, 
§ 3^ art. (30, § 1^ e ;^«). 
V. Cumpre attender ainda a outros as- 
em caso pectos doutrinários, dando-lhes, em lei, con- 
categorla sagração definitiva. 

A esse respeito, nada dispõe o projecto. 
Assim que, merece ser resolvida a hypo- 
these de concurrencia de pedidos de extra- 
dicção, feitos por varias potencias. 
Billot (19) figura três casos : 
1. O individuo reclamado soffre processo, 
em razão do mesmo delicto, por seu paiz 
de origem e pelo paiz, onde foi commettido 
o delicto. Este concurso resulta de ser a lei 
penal, ao mesmo tempo, territorial e pes- 
soal. 

Exemplo : um allemão, que se refugia na 
Itália, depois de haver commettido um 



(14) Ob. oit., pag. 174. 

(15) DroitlnL Codifiè, § 401. 

(16) R. de Salis, op. cit., pag. 

(17) Ibidem, pag, 418. 



417. 



(18) Calvo. 2>iV. hit. PubL et Prive, § 184. 
diz que a «ntrega dos desertores do exer- 
eif o e da armada e dos marinheiros da ma- 
rinha mercante, é acto de pura cortezia 
internacional. 

(19) Cit. no Hepert, du Droit Franç, verb, 
Extrad, 
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crime na Suissa ; o governo suisso e o al- 
lemão podem sor igualmente competentes 
para pedii' á Itália a extradicção do delin- 
quente. 

II. O extradictando é reclamado por duas 
iníracções differentes, commettidas, uma 
no seu paiz de origem, e a outra cm paiz 
diverso. São ambo. elles competentes para 
solicitar ao do refugio a entrega do incul- 
pado ; e o primeiro reúne mesmo as duas 
competências ratioue materice e ratiore per^ 
sonce. 

III. O individuo reclamado commetteu in- 
íracções successivas em o território de diver- 
sos Estados. Basta suppor que o delinquente, 
depois de ter commettido um crime em um 
paiz praticara outro em território de uma 
segunda potencia, que atravessou antes de 
attingir o paiz onde se refugiou. 

Estes differentes Estados são igualmente 
competentes ; mas, desta vez, todos ratione 
materice, para extradictar o fugitivo. 

De posse desses vários pedidos a respeito 
do mesmo individuo, como proceder o paiz 
de refugio ? Normas fixas llie indigita a dou- 
trina para se inclinar, de preferencia ás ou- 
tras, a uma das requisições ? 

A base da decisão, advertem, a una você, 
os tratadistas, devo ser, nesse caso, em favor 
da requisição que consulte os interesses d;i 
justiça. 

Começam, porém, as diíllculdadcs quando 
se tem de deduzir as consequências desse 
principio. 

Examinemos, separadamente, as liypo- 
theses. 

Infracção única. Um primeiro ponto, sobre 
o qual reina inteiro accordo, é que, no ciso 
de concurso entre Estados coaipetentes,— 
um ratione personce e o outro, ratione materice, 
deve-se conceder preícrencia ao Estado, cm 
cujo território se commetteu a infracção. 

Com effcito,si se adraitte a pessoalidade da 
lei penal, ninguém contosta ser ella, antos 
de tudo, territorial, E* o paiz onde o crinii 
se perpetrou que tem o maior intcrc>s3 
na repressão ; ahi, a pena será mais ex- 
emplar c o pr cesso de mais fácil e expedito 
anoaraonto. Nesse caso, pois, melhor sa- 
tisfaz os interesses da justiça a compsíeiícia 
territorial. 

Em consequência, sendo a extradição, como 
na primeira das hypotlie-íes figuradas, pe- 
dida por eíTeito do m »smo crime, pelo paiz 
de origem do fugitivo e por aquelle em cujo 
território -se commetteu a infracção,— deci- 
dirá, em Aivcr deste ultimo o Governo soli- 
citado a entregar o inculpado. 

Releva notar, além disso, que as regras 
admittidas sobre a competência pessoal não 
admittiriara, em principio, outra solução. 



P6do-se apresentar o concurso de pedidos 
entre três Estados nas condições seguintes: 
um allemão, depois de haver praticado na 
Suissa uma das infracções previstas p?lo 
art. 7° do Código de In^trucção Crimioal 
Francez, se refugia na Itália. 

A AUemanha ratione personce, a Suissa ra- 
tione loci, e a França em virtude de sua le- 
gislação especial, teem qualidade para i-ccla- 
mar da Itália a entrega do fugitivo. 

No catonder de Calvo (20), regular-se-!ia 
a extradicção segundo a ordem do p.^dido. 
Do um m>do geral, porém, cabo prefe- 
rencia á Suissa, pelo motivo de que em 
seu território realmente se commetteu o de- 
licto. 

Si o concur&o se dá entre dous paizes, dos 
quaes nem um, nem outro são competentes 
ratione niaterice, admitte-se, como norma de 
decidir, a ordem despedidos. 

Sendo a extradicção pedida por muitos 
Estados pelo mesmo delictD que houver sido 
praticado em vários paizes, parece a melhor 
solução a que dispõe a lei federal suissa de 
22 de janeiro de 1892, art. 14, prescrevendo 
que se de preferencia ao pedido do paiz, era 
cujo território foi praticado o facto prin- 
cipal. 

Infracções inultiplas. Maior a diliiculda- 
de tratando-se de um mesmo individuo re- 
sponsável por infracções differentes e recla- 
mado por vários Estados competentes terri- 
torialmente. 

Firmam os escriptores, a principio, a re- 
gra de attender-se á gravidade das infra- 
cções. O interesse da justiça, observa Faustin 
ilélie, é que a accusação, a mais grave, seja 
primeiro julgada. 

Assim se pronuncia a lO*^ resolução adopta- 
da pelo Instituto de Direito Internacional de 
Oxford. 

Occorrendo duvidas sobi*e a gravidade diu? 
infracções, prevalecerá a data dos pedidos. 
Outros alvitres ainda se indicam : a antigui- 
dade dos factos, a nacionalidade do inculpa- 
do, etc. 

Wi^Re-ejiirufHção^Ao PfOverno que, pri- 
meiro, obteve a extradicção, ou ao que ih'a 
deferiu. a qual dos dous — comp.*te autorizar 
a re-extradição do delinquente em favor de 
uma terceira potencia? 

O principio limitativo da extradição, isto 
é — a sua cspeciaUdacU, autorizará a re-ex- 
tradição? 

P systema--yn,o pode haver restricçâo 
alguma ao poder do Estado,ao qual o fugitivo 
foi entregue. Attende-se ao principio da 
especialidade, desde que não for o extradi- 
ctado processado nesse Estado por factos 



(20) Dirit, int, 1, § 416. 
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anteriores á sua entrega, diíferentes dos que 
lhe deram origem. 

B* prohifoido o aeto de jurisdição a res« 
peito dessas inft*aeçQe>; a re-extradiç&o, po- 
rém, constituo exercício de soberania que o 
paiz onde se encontra o individuo reclamado 
6 ftempre livre de praticar. 

Como, de outra parte, repelliria esse £»* 
tado o pedido de târoeiro paiz, com que hou- 
vesse celebrado tratado, e que satisfizesse ás 
exigências dessa convenção? 

Demais, o paiz que deferiu o pedido es- 

Sotou, com a entrega do íligitivo, os direitos 
e soberania temporária que tinha sobre 
eUe. fi si oeztradioiado, pois, subtrahe-se á 
sua proteoQâo, adquire, ao contrario, a do 
primeiro paiz que o reclamou tornado, a 
seu turno, paiz requerido : não se lho ag- 
grava, de forma alguma, a situação. 

2f* systêfnor^O principio da especialidade 
da eztraaicção impede a entrega ulterior a 
um terceiro Estado pelo que a obteve pri- 
meiro. 

Na verdade, após a sua libertação por 
motivo dos footosqne lhe determinaram a 
entrega, não pódc^o extradiotado ser inquie- 
tado por infracções anteriores ao pedido. 

Ora, a re-extradicção não passa de um 
indirecto proseguimento judicial por facto 
differente daquelies que deram logar á en- 
trega do indiciado. 

Deveelie, poi8,em um como no outi*o caso, 
ser protegido por esses factos, graças á ficção 
de ausência. 

Ásstm sendo, o paiz solicitado a conceder 
a re-extradicção e que a recusar — de forma 
nenhuma viola sua convenção com o terceiro 
Estado, porquanto, em direito, reputa-se 
ausente de seu território o individuo recla- 
mado. 

Só exerce om face delle ura direito de to- 
lerância limitado,. Além disso, não ha ítigir 
ás restrictas consequências do principio da 
e$peeiaHdade. 

Mercê dessa prescripção fundamental, os 
i-lstados que o admittem ticam desligados de 
todo compromisso, accrescendo-lhes uma 
nova causa de recusa de extradicção ãs que, 
formalmente, se acham declaradas isentas 
nos tratados. 

Será, entretanto, possivel a re-extra- 
dicção: I — ^si o paiz requerido consentir; II — 
si o extradictado o pedir expressamente; III 
— ou si elle não usar, durante um tempo 
mifi'al, da fticuldade de deixar o paiz, 

A lei federal suissa de 22 de janeiro do 
WJji, art. 8^, assim dispõe sobre o assumpto: 

< L* Etat auquel un individu a été 
livre ne peut lo livrer de son chef k un 
Etat tiers, si ce n'est dans le cas pi^cvu 
. au I» alínea du précédent article.» 

Vtl. V 



Consagram o mesmo preceito a lei argen- 
tina de 25 de agosto de 1865 e o projecto 
francez de 1900, art. 12. 

Foi julgado pelo Tribunal Federal Suisso, 
no incidente Surrich e Leron, que a Snissa, 
depois de ter obtido a extradicção de dous 
inoividuos, podia reextradictal-os a um ter* 
coiro Estado sob a autorização do primeiro 
Estado. 

E, em New-York, no caso Hosse, uma 
decisão do governo subordinou igualmente a 
re-extr adição de um individuo, ciga entrega 
tinha sido obtida, a esta condição: que 
tivesse elle tempo de reftigiar-fi© no pii- 
meiro Estado. 

Vil— Extradicção voluntária, voluniary re- 
turn. Consiste, segundo se vé, em que o 
próprio interessado requer a sua entrega» 
som formalidades, ao paiz que o reclama, 
antes de ter resposta o pedido regular do 
extradicção ou de ser elle formulado. 

O (ioverno requerido não pôde repellir 
este pedido ; eumpre-lhe, porém, chamar a 
attenção do peticionário para as consequên- 
cias do acto que vae oommetier. Jà' de 
conveniência que a sua boa fé nãe sc^a 
Ulaqueada. 

Ha encontrado a extradicção voluntária 
muita acceitação na pratica internacional. 
Em grande voga ua Suissa, não n*a tem, 
todavia, nos Estados^Unidos. 



Isto posto, oíTerece a Commissão de Con- 
stituição e Justiça o seguinte substitutivo ao 
projecto do Sr. Germano Hasslocher ; 

SubsHliUivo 

O Congresso Nacional decreta : 

Art, L« Não é permittida a extradicção 
de nacionaes. 

Paragrapho único. A naturalização pos- 
terior á perpetração do crime no estrangeiro, 
não obsta á entrega do criminoso ao Estado 
em que delinqulu . 

Art. 2.° Poderão ser processados, até pro- 
nuncia inclusive, e ainda que ausentes da 
Republica, os brazileiros que em ^território 
estrangeiro perpetrem algum dos crimes : 

a) contra a independência, integridado c 
dignidade da pátria (Código Penal, arts. 87, 
0\\ 1)4,08, 101, 102 e 104); 

b) contra a Constituição da Republica o 
fôrina de seu govoí^no (Código Penal, arts. 107 
e 108) ; 

c) de moeda falsa (Código Ponal, arts. 230 
e 243) ; 

23 
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d) falâifieação de tltuloci e papeis de cre- 
dito do Governo Federal, dos Estados e dos 
bancos (Código Penal, arts. 24^ a 250). 

g 1.0 O julgamento de taes criminosos, 
porém, só se tornará effectivo quandp hou- 
verem elies regressado, espontaneamente 
ou por extradicção, ao paiz. 

§2. o O processo e julgamento de estran- 
geiros que commetterem algum dos crimes 
precedentemente enumerados só se eíTe- 
ctuarâo quando os criminosos, espontânea 
ou forçadamente, vierem ao paiz. 

Art. 3. <* Poderá ser processado e julgado 
no Brazil o nacional ou estrangeiro que, cm 
território estrangeiro, perpetrar crime con- 
tra o qual commine a lei brazileira pena de 
prisâode dous annos no mínimo. 

§ l.o O processo contra o estrangeiro só 
seró iniciado mediante requisição do Minis* 
tro do Interior ou queixa aa parte, e si não 
houver tratado de extradicção com o Estado 
em ciyo território se perpetrou o crime, ou, 
havendo tratado, não for solicitada a en- 
trega. 

§ 2.* Não terão logar o processo e o julga- 
mento pelos crimes referidos no art. :^, si 
09 criminosos já houverem sido, no estran- 
geiro, absolvidos, punidos ou pordoados por 
taes crimes, ou si o crime ou a pena já 
estiverem prescriptos, segundo a lei mais 
favorável. 

O processo e julgamento dos crimes do 
art. 2^ não serão obstados por sentença ou 
qualquer acto de autoridcade estrangeira. 
Todavia, será computado no tempo da ptma 
a prisão qúe, no estrangeiro, tiver, por taes 
crimes, sido executadc%. 

S S.*» K s^mpi^e a .justiça federal compe- 
tente para conlieccr dos crimes commeitidos 
em território estrangeiro. 

Art. 4*. Só será concedida a extradição 
quando a sentença de pronuncia ou de con- 
demnação, que instruir o pedido, versar 
sobre crime contra o qual a lei brazileira 
commine pena de prisão de uni anno ou 
mais. 

Paragrapho único. Comprehendem-se neste 
artigo a tentativa e a coparticipação. 

Art. 5.0 São excluidas das causas motiva- 
doras da extradicção: 

I— As contravcDÇòes. 
II— Os crimes puramente llscaes, 
III— Os crimes paramente militaras. 
IV— Os erimes contra a religião. 
V— Os crimes de imprensa. 
VI— Os crimes politicos. 

A mera allegação do fim ou motivo poli- 
tico não constituo impedimento para a en- 
trega, quando o facto constituo principal- 
mente um crime commum. O Supremo Tri- 
bunal Federal apreciará in spccie o caiw 



cterda inflracção. Concedida a extradicção, 
ficará dependente de promessa do fistado 
requerente de que o amou o motivo poliilco 
não concorrerá para as^gravar a penalidade. 

Paragrapho único. Também não será con- 
cedida a extradicção sempre, que o incul- 
pado tenha de responder perante um tribunal 
de excepção. 

Ari. 6.« Si fór de morte. ou corporal a 
pena em que, segundo a legislação, do 
Estado requerente, incorA'Qr o eàraditando, 
a extradicção só será permittidasob a con- 
dição de ser tal pena commutada na de 
prisão. 

Art. 7.» O caracter de . especialidade da 
extradicção importei no oompromisso do 
Estado requerente de só responsabilizar cri- 
minalmente o extraditando pelo facto que 
motivou a entrega, a menos queoaccnaado 
consinta expressamente em ser processado 
e julgc*.do por outro crime anterior á 
extradicção,ou que, poeto era liberdade, peiv 
maneça no território do Estado requerente 
por tempo excedente de um mez. 

Art. S.*" O Estado requerenta não pôde, 
sem consentimento) do listado requerido, 
entregar o extraditado a iim terceiro 
Estado que o reclame, salvo a ultima exce- 
pção assignada no artigo anterior. 

Ai*t. 9."* No caso de pedido de extradicção 
de differentes Estados contra a mesma 
pessoa, será preferido o que versar sobre 
crime mais grave ; si se tratar de um só 
crime, a preferencia será pela requisição 
do liJstado em cujo território tiver sido 
elle perpetrado ; si de diversos crimes de 
igual gi*avidade, rceahirá a ;proferencia no 
queprimeit*o tiver solicitado a entrega. 

Neste ultimo caso, poderá ser estipulada a 
ro-extradicçâo para a ulterior entrega aos 
outros requerentes. " 

Art. 10. A extradicção ' será x>edida por 
via diplomática, acompanhada a requisi- 
ção de traslado authcntico da sentença 
de pronuncia ou de condemnação, e con- 
tendo a indicação precisa do tecto incri- 
minado, do logar e data em que foi com- 
mettido c da cópia dos textQS da lei applica- 
veis á espécie. 

Art. II. O Ministro do Exterior rcmet- 
tcrá o pedido ao do Interior, o qual pi»ovi- 
denciarâ para a prisão do exti*aditando 
o «ua apresentação ao Supremo Tribunal 
Federal. 

Paragrapho único. Em casos urgentes, po- 
derá ser a prisão eíTectuada preventiva- 
mente e mantida por 60 dias, dentro de coyo 
prazo o Estado requerente apresentará ao 
requerido o pedido formal devidamente in- 
struído. 

Art. 12. Nenhum pedido de extradicção 
será attendido sem prévio. pronunciamento 
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do Supremo Tribunal Federal sobre a lega- 
lidade e procedência do mesmo. 

Kffoctuada a prisão do extraditando, serão 
todos os documentos referentes ao pedido 
enviados ao Supremo Tribunal Federal, de 
cijya decisão não caberá recurso. 

O extraditando, que será apresentado a 
tribunal, podei*á fazer-se acompanhar de 
advogado, consistindo a sua defesa em não 
fler a pessoa reclamada, nos defeitos de 
fórma dos documentos apresentados e na 
legalidade da extradicção. 

Art. 18. Concedida a extradicção, e si 
dentro de 20 dias da data da communicação 
de ficar o extraditando á disposição do Kstado 
requerente, não o tiver remettido o respe- 
ctivo agente diplomático para o paiz recia- 
niante, dar-se-lhe-ha a liberdade, o não po- 
derá 8cr de novo preso x>elo mesmo mo- 
tivo da extradicção. 

Art. 14. Terá o extraditando, na pliaso 
puramente judicial da extradicção, direito - 
usar do recurso de habeas-^corpus. 

Art. 15. Sanceionada esta lei, será o seu 
texto enviado a todos os paizes com os quaes 
tem o Brazil tratados de extradicção, denun- 
ciando 08 mesmos no que estejam em desac- 
cordo com presente lei. 

Art. 16. Rcvogam-!5C as disposições era 
contrario. 

Sala das Commissoes, 14 de setembro de 
1905.— Paranhos MonUnegro^ presidente. — 
E^vam Lobo^ relator. — Bernardo de Campos, 
com restricções. — Luiz Domingues, — Frede- 
rico Borges, — GerMaro Hasslodier, — Júlio 
Santos, 

X. 34 — 11)05 

Vvda a ejclraflicrúo de nacioftaes, regula a dos 
estrangeiros e dá oiUras providencias 

Art. l.« Xâo 6 porraittida a cxtradicráo 
de nacionaes. 

Art. 2.*" A extradicção de estrangeiros 
não é por uiit tida por delictos políticos, nem 
por dcuctos connexos com este^. 

Art. 3." Quando a extradicção de um es- 
trangeiro for pedida por crime conimum, 
o^ndo o mesmo implicado em crime poli- 
tico, só será concedida pelo primeiro depois 
do compromisso soleniue da nação recla- 
mante lie não conhecer do segimdo. 

Art. 4.« Xenliuni pedido de extradicção 
será attcndido sem prévio pronunciamento 
do Supremo Tiibunal Federal sobro a lega- 
lidade e procedência do pedido. 

Art. .').« Recebido pelo Governo os do- 
cumentos instructivos do pedido, serão en- 
viados ao Supremo Tribunal, ciy o presidente 
distribuil-os-ha a um dos juizes para rela- 
tor, segulndo^^e cm tudo como nos recur- 
sos criminae?. 



Paragrapho único. Aquelle ciya extra- 
dicção for pedida poderá constituir advogado 
para discutir o seu direito perante o tri- 
bunal. 

Art. 6.0 Só será concedida a homologação 
do pedido pelo Supremo Tribunal nos cri- 
mes de: 

a ) homicídio voluntário, comprehendidas 
todas as suas espécies e formas ; 

b ) tentativa destes crimes ; 

c ) offensas physicas de que resulte inhabi- 
lotação permanente do trabalho, destruição 
iu inhabUltaçôes absoluta de algum órgão ; 

d ) defloramento, estupro e outros atten- 
tados ao pudor, com violência ; 

e ) bigamia : 

f ) subtracção, occultação, suppressão e 
substituição de crianças ; 

g ) roubo ; 

h ) incêndio voluntário ; 

t ) damno voluntário nos caminhos de ferro, 
do qual resultem ferimentos ou mortes; 

j ) estellionato, falsidade, peculato, preva- 
ricação, moeda falsa ; 

k ) falso testamento em matéria criminal ; 

l j quebra fl^audulenta ; 

fii ) barataria c pirataria c abandono do 
navio pelo capitão, fora dos casos previstos 
om lei. 

Paragrapho único. Quando se der algum 
caso que entre na categoria dos factos pre- 
vistos no artigo antecedente, e seja tal que 
a oxtradícção do individuo reclamado pareça 
oífcQder a equidade ou humanidade, será 
licito não conceder a extradicção, dando-se os 
motivos da recusa. 

Art. 7.^ A extradicção será pedida por via 
diplomática e á vista do traslado authentico 
do despjiclio de pronuncia ou da sentença 
cuJideuiMíitoria. 

Art, b,*» O {Supremo Tribunal conliecerã da 
prescripçâo do crime e da pena, scf^uudo a 
lei brazileira, não levando em couta a pena 
do crime, no paiz reclamante, mas sim a de 
um código para o ma^mo crime, por ella re- 
gulando a prescripção. 

Art. 9.0 Apresentado o pedido de extra- 
dicção ao nosso governo, com as formali- 
dades prescriptas nasta lei, sorá o individuo 
perseguido im mediatamente proso proviso- 
riamente, até a iHisolução do Supremo Tri- 
bunal . 

§ 1.» Em casos urgentes, a prisão provi- 
sória poderá ser eíTectuada por solicitação 
telegraphica ou nota diplomática; si até três 
semanas, contadas do momento cm que ella 
se efTectuou, o accusado não receber com- 
municação do mandado de prisão contra elle 
exptdido pela autoridade reclamante com- 
petente, será po>toem liberdade. 
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§ 2.^ A prisão provisória se effectuará. nas 
condições e segando as regras da legislação 
do governo requerido. 

§ 3.*» Recebida em devido tempo commu- 
nicaçâo do mandado de prisão, continuará o 
accusado preso por mais dous mezes da 
data em que se effectnou a prisão, cessando, 
si ando esse prazo não vier a communica- 
ção do despacno de pronuncia ou da senten- 
ça de condemnação. 

Art. 10. Si dentro de 15 dias da data da 
communica(^ de ficar o accusado á dispo- 
sição do paiz reclamante não o tiver o 
agente diplomático que o reclamou remet- 
tido para o Estado reclamante, dar^e-lhe-ha 
liberdade e não poderá ser de novo preso 
pelo mesmo motivo. 

Art. 11. Sanccionada esta lei, será o seu 
texto enviado a todos os paizes com os quaes 
temos tratados de extradicção, denunciando 
os mesmos no que estiam em desaccordo 
com esta mesma lei. 

Art. 12. Revogamnse as disposições em 
contrario. 

Rio, 14 dejunho de 1905. --Germano Hass- 
lother. 

N. 97 A— 1905 

Mania appliear o disposto m art. 6** da lei 
n. 628, de 28 de outubro de Í899, na re- 
pressão dos crimes de lenocínio^ e dá outras 
protidendas^ com parecer contrario da Com- 
missão deXJonsHtuiçOo e Justiça 

Reflrear com energia e promptidão o in- 
famiijsimo crime do lenocinio ô por certo 
uma necessidade palpitante que se impõe, 
pela ousadia e descaramento com que es^e 
crime se tem manijtestado e desenvolvido, 
principalmente nesta Capital. 

E', pois, louvável o intuito do nobre Depu- 
tado pernambucano Sr. Celso de Souza, 
signatário do projecto n. 97 do corrente 
anno, ora submettido ao estudo desta Com- 
missão, reavivando, com o seu estudo e 
prestigio, as mesmas idéas contidas no pro- 
jecto n. 133, apresentado á Camará no anno 
pa^ssado, projecto esse que, não obstiuite t.r 
merocido parecer ftivoravel da maioria dos 
membros de ta Commissão, foi, todavia, re- 
geitado na primeira discusoâo. 

Chamados a nos manifestar agora sobre o 
projecto do Sr. Celso de Souza, é forçoso 
confessar que, si perfeitamente acceitavel 
nos parecia, no anuo passado, a adaptação 
da processo estabelecido no art. 6» da Joi 
n. 628, de 28 de outubro de 1899, para o 
processo e julgamento dos crimes definidor 
nos ai^ts. 277 e 278 do Código Penal, não 
somos entretanto, da mesma opinião ne3te 
momento, á vista da importante reorgani- 



zação que acaba de ser dada á justiça do 
Districto Federal. 

O primeiro prqfecto, isto ó, o de n. 138, 
como sabemos, foi apresentado no domínio 
do decreto n. 1.030, de U de novembro de 
1890, por força do qual competia á Gamara 
Criminal do Tribunal Civil e Criminal o pro- 
cesso e julgamento do crima de leooeuiio 
(art. lOè, 5* parte, n. XII). Por esso motivo, 
o referido projecto, no intuito de tomar 
mais prompui. a punição do delioto em qaoB- 
tão, entendeu dar ao chefe de policia e de- 
legados do Districto Federal a ojmpetonoia 
para o i*espectivo prooesso, cabendo o julga* 
mento ao pretor, com appellação para a Ga- 
mara Criminal. 

Hoje, porém, que, pela recente lei n. U338, 
de 9 de Janeiro de 1905, a jurisdição crimi- 
nal se acha dividida pelos pretores e Juizes 
de direito do crime, o que não se dava na 
vigência do decreto n. 1.030, narece-oos 
mais regular que se confira ao pretor a com- 
petência para o processo da formação da 
culpa e ao Juiz de direito do crime a com- 
petência para o julgamento, com appellação 

Ta uma das Camarás da Corte de Appel- 



Em resumo, nos parece mais em harmo» 
nia com a actual organização da justiça do 
Districto Federal, que se piocuro adaptar 
ao prooesso e julgamento do crime de leno- 
cinio os principies estabelecidos na lei n. 515, 
de 3 de noveníbro de 1898, que providencia 
sobre o julgamento doi crimes da moeda 
falsa e outros. 

Isto, porém, acarreta uma deroga^o da 
lein. 1.338. fi convirá que já se esteja mo- 
dificando uma lei de tal importância, san- 
ccionada neste mesmo anno e ci^gos resul- 
tados ainda não podem ser devidamente 
apreciados ? 

Sala das Commisões, 14 de setembro de 
19GÒ.— Paranhos Montenegro^ presidente.^- 
Bernardo de Campos, relator. — iístetcain Lobo. 
— Germano Hasslocher. — Luiz Domingues. — 
Frederico Borges^ 

N. 97—1905 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Na repressão dos crimes do leno- 
cinio, definidos nos arts. 277 o 278 do Codiflp 
Penal, ápplicar-se*ha o disposto no art. 6» da 
Ijí n. 6â, de 28 de outubro de 1899, não se 
admittindo fiança em taes crimes. 

Art. 2.0 Serã deportado, após o cumpri- 
mento da respectiva pena, o estrangeiro 
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que Bofl^er coadeumaglu) pelos respectivos 
crimes. 

Art. S,^ Revogam-se as disposiçSes em 
contrario. 

Sala daa amões, 21 de julho de 1905. ^ 
Celêo d$ Soiaa^ 

O Sr» Pj:»efiiidente-*-Tem a palar 
vra o Deputado Oliveira Valladão. 

O Sr. Oliveira^ Va,lla,d.€to 

Sr.Presidente^deu entrada hontem nesta Casa 
do Congresso um requerimento de D. Lúcia 
Lobo Pimentel, viuva do ex«nii^r da briga- 
da p(Aeial Pl^anoisoo Cândido Pimentel» pe- 
dindo nma pentiU> para si e seus íilhos me- 
nores. 

A meu ver, Sr. Presidente, dentre os pe- 
didoi que transitam por esta Casa nenhum 
mais justo, maia digno de mereoar a attençSo 
do Cottgroiso do que este. Conheci bem de 
perto o ex-major Pimentel; serviu commigo 
ao ex-corpo militar de policia da corte e 
tlve-o a meu lado em 15 de novembro, 
por occasião da proclamação da Republica. 
Ck)mmandava elle a segunda companhia 
do corpo policial desta Capital ; era, então, 
um dod commandantes de companhia mais 
cumpridores dos seus deveres, mais ze- 
losos do seu cargo, mais correctos, mais 
digiio9, em summa, da consideração dos seus 
superiores. 

Por occasião da revolta de 6 de setembro 
foi um dos mais devotados defensores da 
legalidade; e, nesta quadra, Sr. Presidente, 
em queomanto de amnistia se estende amplo 
pelopjiiz,iMtrecd-me jusGo, equitativo, que 
se anmistie também a í^milia do ex-ofllcial 
que foi demittido por ser aocusado de ter 
tomado parte em uma revolta de efléitcxine- 
gativof , em uma revolta innooua, como essa 
capitaneada pelo Sr. Andrade Figueira; por 
este crime, Sr, Presidente, o official de que 
se trata foi processado e absolvido no Jurv ; 
entretanto, não oreintegraram no seu posto, 
coatinnou demittido, e falleceu tendo mais 
de 30 anoos de serviço. 

Sua viuva e filhos ficaram inteiramente 
na miséria, sem ter direito ao meio-soldo e 
ao montepio* 

Estas ratSes, Sr. Presidente, me levam a 
ir ao eneontiX) do requerimento desta viuva, 
submettendo á consideração da Casa um pro- 
jecto de lei autorizando o Podar Executivo a 
pagar a quem de di/eit j, isto é, a íhmilia 
ao us^ou^ Frjuicisco Cândido PimeoiíOU a 
peono de meio-soldo e o montepio que lhes 
podsa caber de accôrdo com a legislação vi- 
gente, decide a data do fallocim^nto daqueJle 
official, {MmUq bem ; mmto bem.) 



O Sr. I*residLen.te ■— O projecto 
fica sobre a mesa ató ulterior deliberação. 

Fica sobre a mesa^até ulterior deliberação, 
o seguinte 

F&OJECTO 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l^". E* autorizado o Poder Executivo 
a mandar pagar a quem de direito competir 
como pessoas da família do ex*major da bri- 
gada policial do Districto Federal Francisco 
Cândido Pimentel, a pensão do meio soldo e 
montepio que lhes possa caber, segundo a 
legislado vigente, desde a data do ftdleci- 
mento do mesmo ex-major, cuja demissão, 
para tal fim, devera ser considerada de ne- 
nhum effeito. 

Art. 2». Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de setembro de 1905. 
— Oliveira Valladào» 

O Sr, Preaideute— Tem a palavra 
o Sr. Raymundo de Miranda. 

O Sr«Ra»3riiiiixi.dodLe Miraixda» 

—Sr. Presidente, inscrevi-me na hora do 
expediente para enviar á Mesa e submetter 
ao critério da Camará um projecto de lei 
no sentido de ficar o Governo autorizado a 
graduar no primeiro posto de ofilciaes as 
praças de pret do exercito que tiverem o 
curso geral dai escolas militares pelo regu- 
lamento de 18 de abril de 1898. 

Aguardo o pronunciamento da Commissão 
r. soectiva pjo^a opportunamente, si fôr ne- 
cessário, justificaras razões que fundamen- 
tam a procêoLencia deste projecto que envio 
á Mesa* {M¥ito bem.) 

Fica sobro a mesa, até ulterior delibera- 
^, o seguinte 

PROJBCTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.*» Fica o Governo autorizado a 
graduar no 1<> poeto de offldai as praças de 
pret do exercito, tendo o curso geral da Es- 
cola Militar do Brazil pelo regulamento de 
18 de abril de 1898. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de setembro de 1905. 
-^Raymundo de Miranda^ 

O Sr. Presidente — Na sessão 
de 13 foi approvado o requerimento do 
Sr. £stevam Lobo, pedindo a nomeação de 
uma Commissão Especial de nove membros, 
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para a elaboração e revisão do Código Pooal 
M iiitar sob as bases cnuunciadas no mesmo 
requerimento. 

A' vista da deliberação da Gamara, no- 
meio para a referida Commissão os Srs. 
Alves Barbosa, Esmeraldino Bandeira, Anizio 
de Abrau, Estevam Lobo, Luiz Domingues, 
Thomaz Cavalcanti, Rodolpho Paixão, João 
Luiz Alves e Barbosa Lima. 

Comparecem mais os Srs. Am*elio Amo- 
rim, Carlos de Novaes, Dias Vieira, Dunshea 
do Abranches, Arlindo Nogueira, Bozerril 
Fontenelle, Francisco Sá, Paula e Silva, Ro- 
drigues Dória, Rodrigues Saldanha^Bernardo 
Horta, Correia Dutra, Paulino de Souza, 
Ribeiro Junqueira, Galeão Carvalhal, Fer- 
reira Braga, Marçal Escobar, Germano 
Ilasslocher, James Darcy e Domingos Mas- 
carenhas. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipadas os Srs. Wanderloy de Mendonça, 
Eugénio Tourinho, Enóas Martins, Ray- 
mundo Nery, Hosannah de Oliveira, Passos 
Miranda, Arthur Lemos, Rogério de Miran- 
da, Índio do Brazil, Urbano Santos, Luis 
Domingues, Christino Cruz, João Gciyoso, 
Thomaz Cavalcanti, Frederico Borgas, Pe- 
reira Reis, Trindade, Teixeira de Sá, 
José Marcellino, Bricio Filho, João Vieira, 
Esmeraldino Bandeira, Moreira Alves, Cor- 
nelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro 
Pernambuco, Arthur Orlando, Angelo Nôtto, 
Felisbello Freire, Domingos Guimarães , 
Neiva, Leovegildo Filgueiras, Castro Re- 
bello. Tosta, Prisco Paraizo, Garcia Pires, 
Augusto de Freitas, Pinto Dantas, Marco- 
lino Moura, Bulhões Marcial, Fidelis Alves, 
Belisario de Souza, Bezamat, AlfredvBacker, 
Henrique Borges, Cruvello Cavalcante, Gas- 
tão da Cunha, Penido Filho, David Campista, 
Francisco Bernardino, Adalberto Ferraz, Hen- 
rique Salles, Rodolpho Paixão, Jesuino Car- 
dozo, Domingues de Castro, Valois de Castro, 
Paulino Carlos, Álvaro de Carvalho, Cândido 
Rodrigues, Azevedo Marques, Rodolpho Mi- 
randa, Joaquim Teixeira Brandão, Lmdolpho 
Sorra, Cândido de Abreu, Barbosa Lima, 
Victorino Monteiro, Cassiano do Nasclfídento, 
Alfiredo VarcUa, Diogo Fortuna e campos 
Cartier. 

E sem causa, os Srs. António Bastos, Josó 
Eusébio, Cunha Machado, Anizio de Abreu, 
Virgílio Brigido. João Lopes, Alberto Mara- 
nhão, Abdon Milanez. AfTonso Costa, Medei- 
ros c Albuquerque, Epaminondas Gracindo, 
Eusébio do Andrade, Arroxeilas Galvão, 
Bulcão Vianna, Moreira Gomes, José Mon- 
jardim, Galdino Loreto, Herodia de Sá, Leite 
Ribeiro, Irinen Machado, Nelson de Vascon- 
cellos, Oscar Godoy, Augusto de Vascon- 
cellos, Sá Freire, Érico Coelho, Bernardo 



Monteiro, José Bonifácio» Astolpho Dutra, 
Bernardes de Faria, Lamounier Godofredo, 
Camillo Soaras Filho, Oalogeras, Sabino 
Barroso, Olyntho Ribeiro, Camillo Prates, 
Pádua Rezende, Costa Júnior, Amaral 
César, Eloy Chaves, José Lobo, Leite de 
Souza, Francisco Malta, Costa Netto, 
Aquino Ribeiro, Bencdicto de Souza, Eliseu 
OuilhermB, Soares dos Santos. Juvenal Mil- 
ler e Rivadavia Corrêa. 

ORDEM DO DIA 

O Sx*. pjre«i€ieiàte.— Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias encerradas, passa-se á mataria 
em discussão. 

E' anunciada a discussão única do parecer 
n. 1*^1 C, de liX)5, sobre emendas offereci- 
das na 3^ discussão do projecto n. 121, deste 
anno, que ftxa a despcza do Ministério da 
Guerra para 1906. 

Ninguém peilindo a palavra, O encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr, I^x*e8iclente — Não havendo 
ainda numero legal, para se proceder ás vo- 
tações das matérias encerradas, e estando 
encerrada a discussão d:i matéria em dis- 
cus>ão, dada para a ordem do dia de hoje, 
vou levantar a sessão, designando para 
amanhã a seguuiie ordem do dia; 

Continuação da vota($o do projecto n. 89, 
de 1905, reorganizando os montepios da ar- 
mada, do exercito e dos fUnccionarios civis 
da União ; com voto em separado do Sr. 
Bueno de Paiva (2* discussão) ; 

Votado do projecto n. 121 B, de 1905, que 
fixa a despeza do Ministério da Guerra para 
1900 com as emt^nda^ offerecidas (3« dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 156, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Minis-terio da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 30:000$, para 
occorrer ás despeza^ com a commis^ão bra- 
zileiro no Congreaso Internacional da Tuber- 
culose, em Pariz (2* discussão) ; 

Vota^ do projecto n. 111, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da JKepubliea a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios interio- 
re^í o credito de 51:129$018, suppiementar á 
rubrica 26* do art. 2« da lei n. 1.316; de 31 
de dezembro de 1904, para pagamaato das 
despezas com as aulas supplemeatares dos 
1», 2» e 3« annoj do Gymnasio Nacional 
(3^ dlMSUSaão) ; 

Vota^ do projecto n. 120, de 1905, ele- 
vando á categoria de 1* classe a Inspectoria 
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de Saúde du V^tUí de Mauúos ; eum parece- 
res das Coiiimi06ôes de Saude Pabiicae do 
Finanças sdbre emenda (2^ discussão) ; 

Vota^ do projecto n. 155, de 19ó5, au- 
torizando o Governo a contar, para o effeito 
da aposentadoria, o tempo que o engenheiro 
João Thonmz ^ Alves Nogueira serviu como 
fiscal dos burilo ^ agrícolas no Kstado de São 
Paulo, do 10 de novembro do 18lHj a 2*^ de 
março du 189.S (discussão única) ; 

Votação do parecer n. 30, de 1005, indefe- 
rindo a petição em que o Dr. Carlos Antó- 
nio de Paula ÚMta, bioiiothecario apoe^entado 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
pede lhe scMa contado o tempo decorrido de 
TSO de setembro de 1871 a 10 de julho de 1881, 
em que serviu como delegado e presidente 
da commissão sanitária da Candelaiía, para 
sua aposentadoria (discu^são única) ; 

Votação do projecto n. 30:^, de 1001, auto- 
rizando o Poder £xecutivo a abrir ao Mini^s- 
terio da Guerra o credito extraordinário de 
66ti$066, para occorrer ao pagamento da 
graiiflcação de cxei*cicio de mesti^e do oíti- 
cina ao mestre da extincta oíiicina de al- 
íkiates do Arsenal de Guerra do Kstado do 
Matto Groi^, addido ao mesmo arsenal, 
Luiz Cassiano Paes de Carvalho (2> dis- 
cussão) ; . , 



Votação do projecto n. 157, de 1005, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der ao tolograpUista do 3* classe da Estrada 
de Ferro Central do Brazil João Lopes Hi*a- 
zii um anno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saude, em pi*orogaçào da que 
lhe foi concedida (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 158, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a con- 
ceder um amio de licença, com oi*denado, 
ao conferente de 3^ classe da l<:strada do 
Ferro Central do Brazil Samuel César Luiz 
Figueira, em prorogação daquella em cujo 
go o se acha para tratar do sua saude (dis- 
cussão única) ; 

Votação do projecto n. 49 A, de 1905, or- 
ganizando os syndieatos protlssionaes e as co- 
operativas ; com pareceres das Commissões 
de Constituição e Justiça e de Finanças 
(1* discussão) ; 

Votação do pjrojecto n. 159, do 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der a Álvaro Noya Soares, telegraphista 
chefe da Repai*tiçáo Geral dos Telegraphos, 
um anno de licença, com ordenado, para 
tratar do sua saude onde lhe convier, em 
prorogação da que lhe foi concedida pelo 
Congresso Nacional (discussão única) ; 

Levanta-se a sessão ãs It horas e 35 mi- 
nutos da tarde. 
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Ao meio-dia procede-so á chamada a que 
respondem os Srs. Paula Guimarâes,Julio de 
MeUo, PereifaLima, Alencar Quimarâcs. 
Thomaz Aecioly, Joaquim Pires, Anthero 
Botelho, Aurélio Amorim, Jorge do Moraes, 
Carlos do NoVacs, (.'unha Machado, Dias 
Vieira, Arlindo Nogueira, Hezerril Fonte- 
nelle, Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Kloy de Souza, Paula e Silva, 
Izidro Leite, aUneão Leal, Aifonso Costa, 
Celso de Souza, Bricio Filho, Malaquias Gon- 
çalves, iUjiliundo de Miranda, Rodrigues 
iiória. Oliveira Valladão, Joviniano á^ car- 
valho, Félix Gaspar, Garcia Pire«, Satyro 
Dias, Vergne de Abreii, Alves Barbosa, To- 
lentino dos Santos,Paranho8 Montenegro, Ro- 
drigues Saldanha, Bernardo Horta, Moreira 



Gomes, Sá Freire, Américo de Albuquer- 
que, Krico Cotdho, João Baptista, Silva Cas- 
tro,Mauricio do Abrcu,Carlos Teixeira Bran- 
dão, Viriato Mascarenhas, João Luiz,Ribeiro 
Junqueira, Carlos Peixoto Filho, Carneiro 
de Ri^zende, Hueno de Paiva, Leonel Filho, 
António Zacaria'*, Calogeras, Carvalho Britto, 
Manuel Fulgencio, Nogueira, Lindolpho Cae- 
tano, Olegário Maciel, Weacesláo Braz, 
Pádua Rezende, Galeão Carvalhal, Moreira 
da Silva, Bernardo de Campos, Eranoisco Ro- 
meiro, Kebottças de Carvalho, Arnolpho Aze- 
vedo, Fernando Prestos, Ferreira Braga, 
Cândido Rodrigues, t)emardo António, Aqui- 
no Ribeiro, Carlos Cavalcanti, Carvalho 
Chaves, Paula Ramos, Abdon Baptista, Eli- 
zpu Guilherme, Marçal Escobar, Rivadavij^ 
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Cò)ftéa, DomlBgos Mas^areoAiae, Vespàsiand 
de Albuqiiefqtiô, Diogo Portuna e Homem de 
Carvafjwy. 

Deixam de comparecer com causa par^ 
ticipada os Srs, WanderJey de Mendonça, 
Eugénio Touiiuko, Enéas Martins, Raymundo 
Nery, Hosannah de Oliveira, Passos Miranda, 
Arthur Lemos, Rogério de Miranda, índio do 
Brazil, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Christino Cruz, JcÃo Gayoso, Thomaz Cavai-» 
canti, Pereira Reis, Trindade, Teií^eira de 
Sá, José Marcellino, João Vieira, R-^meral- 
dino Bandeira, Moreira Alv^, CorneUo da 
Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro Peraam-í 
buço, Artiiur Orlando, Angelo Neto^ Felis» 
bellp Freire, Domingo^ Guimarães, Neiva, 
Leovig^do Filguedras, Ça4ro R «bello', Toáta, 
Prisco Paraizo, Auguro de Freitas, Pinto 
Dantas, Rodrigues Lima, Marcolino Moura; 
Cojçrêa Dutra, Bulhões Marcial, Fidelis Al- 
va-j, Belizario de Souza, Galvão Baptista, 
Be»amat, Alfredo Backoi', Henrique Borges, 
Cruvello Cavalcanti, Francisco Veiga, Eáte- 
vam Lobo, Gastão da Cunha, Penido Filho, 
David Campista, Francisco Bernardino, João 
Luiz Alvftí, Adalberto Ferraz, Henrique 
Sallcs, Carlos Ottoni, Rodolpho Paixão, Ja- 
guino Cardozo, Domingues ae Castro, Valois 
de Castro, Paulino Carlos, Álvaro de Caiv 
valho, Azevedo Marques, Rodolpho Miranda, 
Hermenegildo de Moraes, Joaquim Teixeira 
Brandão, Lindolpho Serra, Cândido de Abreu, 
Luiz Gualberto, Barbosa Lima, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro, Jjiraee Dw^oy,- 
Cassiano do Nascimento, Alfr.^do Varela o 
Campos Cartier. 

E sem causa os Srs. António Bastos, José 
Euzobio, Dunsheiá Abranches, Anizio de 
Abr^ju, Virgílio Brigido, Francisco Sá, João 
Lopes, Eduardo studurt, Alberto Maranhão, 
Abdon Milanez, Medeiros e Albuquerque, Pe- 
reira de Lyra, Epaminondas Gracindo, Eu- 
zebio de Andrade, Arroxellas Galvão, Bulcão 
Vianna, Eduardo Ramos, José Monjardin, 
Galdino Loreto, Heredia de Sá, Leite Ribeiro, 
Irinôu Machado; Nelson de Vasconcellos, 
Osoap Godoy, Augusto de Vasconcellos, Júlio 
Santos, Paulino efe Soiíza, Francisco Botetho, 
Bernardo Monteiro, José Boniflicio, Astolpho 
Dutra, Bernardes de Faria, LamounlerGo- 
dofredo, Catnillo Soares Filho, Sabino Bar- 
roso, Ofyntho Ribeiro, Camillo PrateS, Costa 
Juaioç, Amaral Cesai', Eloy Chaves, Jtfâé 
I^pbo, Leite do Souza, Ifrancisco Malta, Costa 
Netto, Beiíedlcto de Souza, Soares *dos San- 
tç^, JurenaLMQler e Germano Hassiocher. 

AbroHto ^ sessão i 

E' Uda e sem debate api^rovada a» a«ta d^ 
sessão antecedente. 
Passa-$e ao expediente. 



{i^ iSecrgíarioy procede á leitora do seguinte 
EXPEDIENTE 

Oflíleio s 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
hoje, enviando a seguinte 

MBNSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional» 
Tendo no devido apreço os méritos e especial 
competência do Sr. Deputado Dr. Gastão da 
Cunha, membro da Commissao de Diploma- 
cia dessa Camará, deseja o Governo noraeal-o 
Arbitro brazíleiro ao Tribunal Arbitral 
que funcciona ne^ta Cidade em virtude do 
art. 2° do Tratado de 17 de novembro de 
1903, entre o Brazil e BoliVia. Venho, por- 
tanto, rogar-vos que lhe concedaes a'neces- 
a&nia licença, nos termoe do § !(^ áo artigo 
23 da Constituição da Republica, para que 
eUe possa aceeitar essa conimissã^o e, ao 
mesmo tempo, peço^vos brevidiMie na vossa 
decisão a tal respeito, para que po«am pro- 
seguir os trabalhos do mesmo tribunal,. in- 
terrompidos desde 2 éo corrente em conse- 
quenoia da enfermidade % morte do Dr. Car- 
los Axigusto de Carvalhov 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1905.-- 
Francisco de Paula Rodrigues Alves, — A' 
Commissao de Constituição e Justiça. 

Requerimentos : 

De Cassiano José de SanV Anna, operário 
do oxtincto Arsenal de Marinha da Bahia, 
pedindo o abono da pensão a que se julga 
com direito.— A' Commissao de Finanças. 

De Maria Mathilde Barbosa de Oliveira, 
viuva do coronel do estado-maior de 1* 
classe José Félix Barbosa de Oliveira, pe- 
dindo pagamento da differença do melo ^I- 
do desde 13 de maio de 1898 atô 18 de ja- 
neiro de 1904.— A's Coramissões de Marinha 
e Guerra e de Finanças. 

O Si*.Pre0l<ieiite--Não ha oradores 
inscriptos. 

Si nenhum Sr. Deputado quer usar da pa- 
lavra, passa-se á ordem do dia. {Pausa,} 

ORDEM DO DIA 

'■ O iSi:*. Px-eni<ieiLi>«^Nfto hareodo 
numero legal- para sèproMldar ás votações 
das material con^ntes da vx^wsn áo dia, 
vou Idvaoftar a sessão/ deslgcanda pava ae- 
gun ia-feira,18 do correatasa seguinte ordem 
do dia : 

Continuação dá votação do projecto n. 89, 
de 1905, reorganizando os montepios da ar- 
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mada,- do exercito e idos funccionarios civis 
da Uniio : com voto em separado do 8r. 
Baeno de Paiva (2^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 121 B, de 1905, 
que fixa a despeza do Ministério da Guerra 
para 1906, com as emendas oflferecidas 
(3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 156, da 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Justiça c Nego- 
cies Interiores o credito extraordinário de 
3O:00(^, para occorrerás despezas com a 
com missão brazileira no Congresso In- 
ternacional da Tuberculose, em Pariz (2» dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 111, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negociei 
Interiores o credito de 51:129$0I8, sup« 
plemeotar á rubrica 28^ do art, 2^ da lei 
n. 1,316, de 31 de dezembro de 1904, par^ 
pagamento das despezas com as aulas sup« 
plamoAtare» doe !<>, 2? e 3^ annos do Gymna- 
siú Nadonal (3" discussão) ; 

Votação do projecto n. 120, de 1905| 
elevando ft categoria de 1* classe a Int 
speeteria de Saúde do Porto de MaaáOBt 
eom pareceres das CommifesíSes de Saudf 
Publica e de Finanças sobre emenda (2^ dis* 
cusião) ; 

Votação do projecto n. 155, de 1905, 
autorizando o Governo a contar, para <| 
eflbito da aposentadoria, o tempo que a 
engenkeiro Joio Thomaz Alves Nogueira 
serviu como flseal dos burgos agrieoias n<l 
Estado de S. Paulo, de 10 de novembro 
de 1890 a 22 de março de 1893 (discussão 
única) ; 

Votação do parecer n. 30, de 1905, 
indeferindo a petição em que o Dr. Carlo« 
AntoDio de Paula Costa, bibliothacario 
aposentado da Faculdade de Medicinado 
Rio de Janeiro, pede lhe seja contado o 
tempo decorrido de 20 de setembro d$ 
1871 a 19 de* julho de 1881, em que serviu 
como delegado e pr^sid^ite da oommissao 
sanitária da Candelária, para sua aposenta» 
dória (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 302, de 1905, 
autcurizando o Poder Executivo a abre 
M*MinÍ!it^io da Guerra .o credito extraor* 
dioarlo de 66Ô$6()6 para occorrer ao paga^ 
moftto da giatifloaçãQ.de exeroicio de mes- 
tre de officina ao mestre da exiiacta oífl^ 
eíaa de alfaiates do Arsenal de Guerra do 
Estado de Matto Grosso, addido ao mesmo 
arsenal, Luiz Cas^siano Paes de Carvalho 
(2» discussão) ; 

V0l. V 



Votação do projecto n» lft7, de 1006, auto* 
rizando o Preâdeate da ReMÍieaa'eeao»- 
der ao telegraphista de a^oiaaie da Estrada 
de Ferro Central do Bvasii Joãa Ií»mi Bra- 
zil um anno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúde, em prorogação da que 
lhe foi concedida (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 158, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der um anno de licença, com ordenado, ao 
conferente de 3*^ classe da Estrada de Ferro 
Central do Braisii Samuel Cesar Luiz Fi- 
gueira, em prorogação daquella em ci^o 
goso se acha, para tratar de sua saúde (dis- 
oui8ão única) ; 

Votação do projecto n. 49 A, de 1905, or- 
ganizando os syndicatos proâssiona^s e as 
cooneratiyas ; com parecer dm Commisaões 
de Constitui^o e Justiça e de Finanças (1^ 
discussão) ; 

Votação do prajecto n. 159, de 1005, auto- 
rizando o Preddente da RapiibUca a cpuee- 
der a Álvaro Nòya Soarei, talagraf bista 
ohedB da Rapartição Geral doa VBMgraphQB, 
um anno de lioença, oom ordaaadò, para 
tratar de sua saúde oade lha ooavler, em 
prorogação da que lhe foi conoedida. pelo 
Congresso Nacional (diácuseao unica) ; 

Discussão unica do parecer n. SI. ée 
1905, nova publicação do pareodt n. 86, de 
1903, da Commissão de Orçamento, opinan- 
do pela não concessão do credito dd 8:000$ 
pedido peto Poder Execuãvo nara iduda 4o 
custo ao lente da Faculdade d!e Hedioioa do 
Rio de Janeiro Dr. Ernesto do Naeçimenio 
Silva, no desempenho de comniiiÃ&o scienti- 
flca, com voto em separado do Sr. Comeiio 
da Fonseca, que o concluiu por projecto no 
corrente anno, em coneaauenela de re- 
querimonto apresentado pelo Sr» JuIio de 
Mello ; 

3» diaouflsão do prdeoto n* 109, de 1905, 
autorizando o Poder Exeoalivoa pagar ao 
cirurglão*mór de brigada graduado refor- 
mado do exercito Dr. Augusta José Fer- 
rari* ex-medíca da Colaala Militar de Ca- 
seiros, a quantia de 638$ de woimtatos 
que não rooebeu ; 

8* discussão do projecto n. I9t; «ê N05. 
instituindo o Registro dos Nascittèntos, 
Casamentos e Óbitos, estabelecendo a nu- 
mero, classe e vencimentos dos fúnccio- 
narios respectivos, e dÀ #atras providencias, 
com parecer da Commiasao de Constítuigão 
e Justiça ; 

1* discussão do projecto n. 34 A, de 1905, 
vedando a extradição de nacionaes^ regu- 
lando a dos estrangeiros tf dandtf outras 
providencias ;* 

94 
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1» UÍ8CU58ÍO du projocto u. íi7 A. de 1905, 
mudando áfplicar o disposto no wrt. 6» da 
lei n. edd, de 28 de oatudro de 1890, na re- 
presaio dos crimes de leaocinio, e dá outras 



pruvideucias, c^iu parecer cao^«irio da 
Coimnissáo de Constituição e Justiça. 

Levanta-se a sessão ás \2 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidência do Sr, Paula Guimarães 



Ao meio^Ua* procede-se á ohamada a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Alencar Guimarães, Thoraaz Ao* 
cioly, Joaquim Pires, Hezerril Pontenelie, 
Aurelio Amorim, Dias Vieira, Arlindo No- 
gueira, Francisco Sá, Frederico Borges, Edu- 
ardo Studart, Sérgio Saboya, Gonçalo souto, 
Eloy de Sousa, Izidro Leite, Simeão Leal, 
Celso de Souza, Malaquias Gonçalves, Arro- 
xellas GalT&o, Rodrigues Dória, Oliveira 
Valladao, Leovigildo Filgueiras, Garcia 
Pires, Satyro Dias, Vergne de Abreu, Alvos 
Barbosa; Rodrigues Lima, Paranhos Monte- 
negro, Rodrigues Saldanha, Bernardo Horta, 
Moreira Gomes, Gorréa Dutra, 2Sá Freire, 
Américo de Albuquerque, Pidelis Alves, 
João Baptista^ Galvão Baptista, Alfredo Ba- 
oker, Silva Castro,Mauricio de Abreu,Carlo6 

. Teixeira Brandão, Francisco Veiga, Viriato 
Mascarenhas, João Luiz, Gastão da Cunha, 
Carlos Peixoto Filho, David Campista, Bueno 

. do Paiva, João Luiz Alves, António Zacarias, 
Carlos Ottoni, Manoel Fulgencio, Nogueira, 
Lindolphò Caetano, Rodolpho Paixão, Galeão 
Carvalhal, Moreira da Silva, Bernardo do 
Campos, Francisco Romeiro, Rebouças de 
Carvallu), Amolpho Azevedo, Fernando 
Prestes, Ferreira Braga, Álvaro do Car^ 
valho. Cândido Rodrigues, Hermenegildo 
d^ Moraes, Bernardo António, Lindolphò 
Serra, Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, 
Paula Ramos, Abdon Baptista, James Darcy, 
Vespasiano de Albuquerque, Diogo Fortuna 

*e Homem de Carvalho. 

AbreH33 a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta a 
séssio antecedente. 

Passanse ao expediente. 

O Sr. AleaoAXT OttÍmax"iie« 

(y» Secretario) procede d leitura do seguinte 



tlSPEDlENTE 

Oíllcios : 

Do Sr. Deputado Pereira Lima, oommu- 
uicando que, por motivo de doença, deixa do 
comparecer á sessão.— Inteirada. 

Do Sr. !<» Secretario do Senado, do 16 do 
corrente, communicando que pelo Sr. Pre- 
sidente da Republica foi sanccionado o de- 
creto do Congresso Nacional autorizando as 
operações de credito necessárias para que o 
Ministério da Fazenda possa dar exocucÂo ao 

3ue dispõe o n. 18 do art. 20 da lei n. 1.316, 
e3do dezembro de 1904.— Inteirada. Ar- 
chive-se o autographo. 

Requerimentos: 

Do Dr. j9bé Caetano de Almeida Gomes, 
inspector sanitário, pedindo um aono de 
licença, com todos os vencimentos.— A* Com- 
mi88ão de Petições e Poderes. 

De Thereza Ernestina de Souza Oliveira, 
viuva do major reformado do exercito João 
Francisco Duarte de Oliveira, pedinde uma 
pensão.— A' Commisião de Finanças. 

De Roberto Mashke, xK^dindo isenção de 
direitos de importa<$o para duas machinas 
de descarnar couros.— A' Commissão de Fi- 
nanças. 

E' lido e vae a imprimir, para entrar na 
ordem dos trabalhos, o seguinte 

PAEECER 

N. 32 — 1905 

Concede licença ao Deputado pelo Estado de 
Minas Geraes Gastão da Cunha para aeoÊiêar 
o cargo de aròiíro brazileiro no Tribunal 
ArbitfW fue funccim^a nesta Made^ em tir^ 
tudê do art. 2» do Tratado da it de no- 
vembro de Í903^ entre o BrazU e a BoUtia 

A Commissão de Constituic^ e Justiça, 
tendo em vista a mensagem do Sr. Presidente 
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da Republica, de 16 do corrente niez, solici- 
taado a necessária licença para que o nobre 
Deputado Sr. Gastão da Cunha poí$sa acccitar 
o cargo de arbiti-o brazUeiro no Tribunal 
Arbitral, que fbncciona nesta cidade, em 
virtude do art. 2^ do Tratado de 17 de no- 
vembro de UK)3, entre o Brazil e a Bolívia, 



é de parecer que lhe scya concedida a re- 
ferida licença, noi. termos do § :i<> do art. 23 
da Constituição da Republica. 

Sala das Commissõei, 18 de setembro de 
1905.— Paranhos Montenegro, ipireaiáenie. — 
Bernardo de Campos^ relator, — Estevam Lebo, 
— Ltfiz Domingues, — Frederico Borges, 



E* lido e rae a imprimir, para entrar na ordem dos trabalhos, p fegpinte 

PEOJfiGTO 

N. 167— 1905 '• 

Orça a receia geral da Republica para o exerddo de iêOê* ^ ■ 

EXPOSIÇÃO DO RBUITOR 

A elaboração do orçamento para o futuro oxercicio tem de obedecer,- ^tofosamfflite» 
a esta necessidade capital : rastabelecer o equilíbrio entre a receita e a despesa. 

Este se acha, com effeito, profundamente pertnrbtido. Os deus últimos exeroicios 
se encerraram com d^fidi ; com avultado deficit foi decretada a lei que regula ao actual. 
K differente nao teria de ser a conclusão da propostii de orçamento para o próximo anão 
financeiro, st ao (loverno nâo houyesse, prudentemente, occorrido, como meio de evital*o, 
uma modificação na forma de cobrança das taxas aduaneiras. 

A verdade do nosso asserto, quanto aos exercidos encerrados, sex^itenteia nos 
quadros que aqui publicamos, fornecidos pelo Thesouro Federal, dos quaes constam a 
receita e a despesa da Republicanos quatro últimos aunos: 

Receita dos exercícios de 1901 a 1904 



Ordinária : 

Importa^ 

Entrada, sabida e estada 
de navio 

Addicionaes 

interior 

Gonaumo., 

Extraordinária 

Recursos 

Renda coih applicaç&o 



EXERCÍCIO DE 1901 



Ouro 



27.377:554$349 

413:204.^583 

$ 
998:520^214 

$ 
541:892$791 
7.733:261$183 

6.893:797$:00 



43.963:230$760 



Papel 



11 1.965: 162^002 

9:315$726 

83:095$134 

75.62ô:371$482 

31.560:439.^326 

8.959:914$901 

$ 

11.102:174$593 



239.312:473it224 



exercício de 1902 



Ouro 



32.072:312$669 
400:331$640 

1.090.1^)483 

889:037<055 



8.452:2p5$18^, 



42.904:844$086 



Papel 



127.041 :338$843 

14:313$432 

96:698(524 

72.008:5071680 
33.959:71«$532 
..6,875:M7$616 
$ 

^$9,^^:303$433 



266.584:912$063 
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OrdinaTift : 

Import&çSo* ••4««****«» 

Entrada, sabida e estada 
de navio 



Addioionaes. • • « ^« *• • • • 
Interior 



Renda com applicacão 



8010 nx 1908 * 



Ouro 



396:26d$858 

$ 
1.845t851$«5 

$ 

758:9Ô8$957 

$ 

9.703.ã(n$054 



45.»1?8IS|01B 



Pa^I 



181.34010031781 

11:278$S88 

17O:648$0U 

6«.8aO:S(tt$987 

33.83S:884|741 

7.S40:735$S7ã 

$ 

5.340:551$585 



845.166:904(8(16 



BSmnoiOMlWé 

1 1 I ii H |i i ' m nw n i ■ I 



Ouro 



34.7S5:80G|066 

4S8:767$I8I 

$ 

I.414:61â$795 

$ 

943:74S$S50 

lâ.S36.700$50B 



Papei 



185.96S:606$399 

18:518$3I4 

193:175$495 

64.437:07ã$194 

35.SIl:976$555 

7.038:6i5$839 

$ 

9.ô59:498$839 



«.t43:0e7fr9S 851.815f4n|035 



Betpeia dos exercícios de 1901 a 1904 



Ministérios: 
Justiça e Negócios Int> 

flOP08«««««« ••••••••• • 

Rfliaçtal BxtariòreiA . * u 

lfaihinàa.8»«...»« 

Gttefra.,..»« .•«. 

Industria, Viação e 
Obras Publicas 



iBXfiMICIO DE 1901 



Ouro 



18:6S3$840 

9SI:054$095 

846sS90$490 

1:380$814 

1K990:7Ô3$003 
SÔ.685:118$933 



40.49B!fe41^175 



Papel 



23.271 :445$0S0 

1.14Ô:342$e4d 

83.846:417$537 

44.819:66S$616 

60.230. 032$494 
l()á.3l5:31l|609 



261.689:21l(Se4 



exercício de 1902 



Ouro 



214:4441704 

r.069i554$378 

22.593$041 

530:540$762 

5.786t563|28a 
26.566:613$346 



84a90|309$57g 



Papel 



25.209:4381800 

600:9601008 

24.472í681$693 

44.997i74d$483 

62.160:5541903 
78.891 :470$615 



236.458:861$59e 
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Ministérios: 

Justiça e Negociof finto^ 
riore9««««»«*r»»«i.» 



Relações tCxteriorea.» • • . 

Marinha .••• 

Queifra....* 



Industria, ViaçSo e 
Obras Publicas,. ... 



Fazenda. 



fiZBROlCIO DB 1903 



Ouro 



30:3791^55 

l<290:76a$913 

96:2d3$029 

32d:187$723 

4.ãS0:477$986 
44.6&7;737$486 



50.494:772$8gS 



Papel 



26.893:087|454 

1.000:18S$» 
28.998.50S$688 
40.132:03â$823 

66.888:51£$7dO 
105.140:553$0M 



269.053:727$13Ô 



BXBMIOIO DB 1904 



Ouro 

!■■ ■ II » ' ■' 



7:400$000 
06820SOI74S 
8ô3;6C7|03g 
706:S16$3S0 

2.656:4931811 
39.030:948^908 



44.234:!Sr8|847 



•«**«« 



Papel 



â6.496s0G9$351 

l«445:â60|615 

13.146:371$404 

28.898:8451045 

fi3.80ã;645j»456 
15U20a;590$977 



Sf78.997:l78$l48 



A despeza de 1903 e 1904 é incompleta. A de 1908 • foi extrafaida do* balMQO 
provisório e a de 1904 da synopse da receita e despeza. 

PO0e o de/teit um accldente,produzido por causas extraôrdluariasjmprevistas e trans- 
itórias e nio seria motivo para tiU> graves apprehensoes* quanto si apparece em oircum- 
stancias uormaes, sem a intercurrencia de nenhum desses motivos ineíuctaVeis úue deter- 
minam necessária aggravac^ de despezas. Toma entS^ o caracter de uma desordem or- 
gânica que perturba, de modo definitivo, ás vezes irremediável, as flnaucas publicas. E 
como aímal se resolve em divida, divida estéril e injustificada* accumula sol^ o flituro 
diflieuldades sérias e onerosíssimas responsabilidades. 

O lastimável desenlace que assim se verifica na liquidação dos nossos orçamentoíL pro- 
cede, em grande parte, do modo como sâo estes elaborados. NSo preside á sua eoníecçSo 
nm trabalho harmónico, coordenado, methodico. Desde a phase inicial de sua prepara^ 
até á sua decretaç&o definitiva, eUes são o producu) de iniciativas isoladas, sem uma vista 
de conjuncto, nem a preoccupação dominante do equilíbrio. 

Aturibuindo ao Qovemo a incumbência de propor ao Congresso Nacional á leí da re- 
ceita e da despeza, não quiz somente o legislador que a Iniciafira desta coubesse a quem 
melhor habilitado está pela sua situação a conhecer as necessidades do senriçe e a ci^^ 
cidade dos recursos; pretendeu também que a responsabilidade do Poder Btécuttvo floasse 
desde o inicio ligada alei que lhe competirá executar. Mais ainda t teeado(tfgio dessa 
iniciativa o Ministro da Faseada, mostrou que ao trabalho orçameatario oamprla Unpri* 
mir-se o caracter de unidade, sem o qual nao ha equilíbrio, aeia ordem» 

Mas esse pensamento salutar é completamente desvirtuado na pratica* De flkcto não 
existe uma proposta do Governo para a lei da receita e da despeza. 

O documento oue assim se denomina, só o é nominalmente. Apenas se enceta sobre 
elle o trabalho parlamentar, é o próprio Governo que, por intermédio de seus ministros» 
o desconftesa, o desautoriza, o desapprova e o destróe. 

Em vão terá procurado o Ministro da Fazenda enquadrar a somma das despesas no eS* 
talão das receitas. Esta é a sua missão. « Elle é, na pbrase de Robert Lowe, um ento creado 
para produzir um excesso de renda.» < Quarda do equilíbrio oroamentãrto, diz Stourm» 
o ministro das finanças deve, incessantemente, defònder esse equilíbrio contra as inves- 
tidas dos ministérios gastadores. Essa luta constante no interesse da eoonomia e da boa 
ordem financeira é a parte essencial de sua tarefa.» 

Em vão. Nenhuma solidariedade prende a esse propósito os outros auxiliares do 
admittlsiração publica. Trabalha cada um por sua eonta, sèm Mtre ctáóBÃo atnio a 
touvavel desvelo pela boa marcha e pela expansão do serviço que superintende. Para este 
canalizaria, de boa vontade, todos os recursos do Thesouro. 
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A sua intervenção na proposta da lei do dcspeza limitou-so a remetter, em um officio, 
ao Ministro da Fazenda, o orçamento da que pretende realizar no seu miniblerio. 
Aquelle a cerceou ao acaso, despreoccupado das exigências, mais ou menos imperiosas, 
de cada serviço, e absorvido pelo dever de nivelar a somma dos dispêndios com a dos 
recursos. Nao se fez um trabalho combinado, em que as necessidades menores transigissem 
em Ãivor das maiores, em que cada um codesso quanto ix>ssivel aos outros o cedessem 
todos ás urgências do Thesouro commum, em que o responsável polo Governo, íbnccio- 
nando como arbitro supremo, resolvesse as difflculdades, cornpromettesse a rerôonjBabili- 
dade moral de cada um no trabalho collectivo e desse á collaboração do Poder Executivo 
no preparo da lei o cunho de um propósito deliberado o de um acto de governo. 

Para isto íôra preciso que os orçamentos se preparassem em conferencias tsollcctivas 
dos ministros com o Presidente da Republica o que, ao menos neste particular, renunciás- 
semos á. pretençâo vaidosa de aperfeiçoar o typo do regimen presiaencial, expargando-o 
de vidos que não repugnaram ao presidencialismo puritano da America do Norte. 

Alcançaríamos talvez assim que os auxiliares do Governo se seiitlssém obrigados a res- 
. peitar a proposta do Governo, que vissem nesta um compromisso commum, auc não pro- 
curassem, como habitualmente fazem, aggravar a despeza, por incib dò' solicitações o 
suggestôes do que são auiorizados intermediários já os relatores do orçamento, já a com- 
missao em que este se discute, já os amigos e confidentes dos ministros. Saberiam in- 
teressar-se tanto pelo desenvolvimento dos serviços a seu cargo, quanto pelo equilíbrio 
das finanças, que é condição de credito e por conseguinte interessa á honra da Nação ; não 
incorreriam na censura do publicista que definiu a um ministro : «uma machina de 
gastar o mais possível». 

Dessa defeituosa elaboração dos orçamentos resulta outro mal, que não é menor: a 
.proliferação dos créditos addicionaes, que fogem á luz dos algarismos, que se encolhem noâ 
recantos escusos das autorizações indeterminadas, que impossibilitam toda a comparação 
' exacta entre a receita e a despeza. 

Já aquelle facto foi assignalado, na mensagem com que abriu a actual sessão legisla- 
tiva, pelo Sr. Presi dento da Republica, que solicitou a attenção do Congresso Nacional 
para a necessidade de « elaborar com o máximo cuidado os orçamentos » . <0 que decre- 
tastes para o actual exercício, diz S. Kx., autoriza uma despeza maior do que a receita 
calculada, o que é sempre um mal. Esse desequilibrio tem explicação natural nos defei- 
toU do processo de confecção dos orçamentos. Quando eram dii^utidos em coiguncto, 
podia-se apreciar desde logo a somma total da despeza e dotal-a com os recursos necessá- 
rios na receita. Discutidos, como são agora, parcclladamontc, e, regra geral, em período 
do prorogação das sessões o com atropelo do tempo, é difiicil fixar, com perfeita equiva- 
lência, a receita e a despeza. I'? convenionte não permanecer em semelhante regimco c 
fazer os orçamentos sem deficit e opportunamcnte, para não ser forçado o Governo a 
adiar serviços autorizados, c sobretudo para tranquillizar os interesses financeiros, que so 
isentem mal garantidos com tal situação.» 

Também o Sr. Ministro da Fazenda, desde o seu relatório do anno passado, embora 
não manifestando fundas apprehcnsucs sobre a situação finiiuceira, declarava que < »)ta 
JOÃO offereoe margem a larguezas orçamentarias.» 

Tanto mais merecem otividos essos prudentes conselhos, quanto a massa dos compro- 
missos nacionaes já avulu demasiado,' para que nos arrisquemos a aggraval-a, gastando 
mais do que cabe nos recursos ordinários do Thesouro < 

A divida externa do Brazil, que era no primeiro anno da Republica, de £ 30.781.600, 
que na véspera da emissão do fiinding-loan, em 31 de dezembro de 1897, subia a 
fi 34.697.300, tem crescido hoje a £ ()S.751.077: isto é, duplicou era sete annos. K no 
ultimo algarismo não incluimos o empre timo de £ 4.000.000 feito pelo Districto Federal 
e autorizado por lei da União. 

Certo é quedoaccrescimo verificado parte grande, ou sejam L 14. 439. 760, representa, 
não augmento, sim diminuição de responsabilidades; porque resulta, da emissão dos 
rêsdsion bonds com que foram resgatadas as garantias de juros em ouro concedidas a ei- 
tradas 4o ft^rro e que determinavam compromlsi^ snperior, O resto, porém* isto é, 
o maior da divida augmentada, ou é o preço de erros acôumulados, ou o custo de me- 
lhoramentos materiaes iniciados. 

Não ha quem entenda que uma nação joven, dotada de privilégios naturaes in- 
comparáveis, deva fugir aos mais pesados sacriflcios p ira construir os instrumentos do 
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seu proj^reàso, os meios de expansão e do ci.'oulacâo de sua riqueza. Mas um pro« 
^ramma de melhoramentos materíaos deve ser executado tendo em vista, nâo somente a 
perspectiva, ía vezes deslumbradora, dos recursos que vai crear, mas ainda a capacidade 
actual da nação para lhe supportar as consequências. E* a cautela que aconselhava 
Léon Say, dizendo: <0 que se pode pMir ás finanças, é traçar o limito ; pois este, bem 
o sabemos, não está na utilidade só. Trabalhos úteis a realizar haveria indefiaida- 
mentc. Cumpre limitar-se, não ao que é util, mas ao que, do útil. é possivel. do ponto de 
vista oconomico o do ponto do vista dos recursos do Thesouro». 

Aj)olitica dos melhoramentos raateriaes produz irresistíveis arrastamentos. Pelas 
condiÇQ^ de bem estar que á sua sombra se desenvolvem, pela perspectiva de gloria com 
que onfóitiça aos mais ponderados ospiritos, ella atordoa e desvaira. Desapparece, por 
vezes, o exacto discernimento da% nccesddade^ e o critério sereno da escolha, podendo 
acontecei* que se sacrifique o urgente ao uúl, o util ao vistoso. 

Nao foi senão por amor dos melhoramentos materiaes que, fora da pressão das neces- 
sidades soberanas da defesa da pátria o da lucta contra calamidades imprevistas, o Im- 
pério e a llepublica accumularam a divida avultada que nos coilocou na contingência de 
suspender a amortização dos nossos empréstimos e de pagar-lhes os juros á custa de em- 
préstimo novo. 

Ora, ella ô hoje o duplo do que era então. E ainda não exprime a somma inteira dos 
nossos compromissos. Outros se lhe estão amontoan^lo, qual S9ja a garantia do juros em 
ouro a estradas dj ferro, cujos pesadíssimos ónus nos tinham levado a promover o re^gat» 
das concossões existentes, mas que jã são objecto de concessões novas. A construoção da 
Estrada de Ferro do Madi^ira ao Mamoní ô outra obrigação que temos de cumprir e outra 
grave responsabilidade accumulada sobro o Dituro. A reconstituição de nosso material 
naval, ciga necessidade jã fui solemnemento affirmada em lei e cuja urgência está sendo 
insistentemente proclamada, importa uma despesa inevitável, a que os recursos ordinários 
não podem occorrcr e que, portimto, ha de onerar ao Thesouro com compromissos talvez 
Huporioi^cs a cinco milhues. O empréstimo para as obras do porto do Rio de Janeiro, 
já emittido at«'; a importância d) 5^ 8.500.0u(l, não será, talvez, sutflciente para a tar- 
mina^^o desse grande melhoramento. Se^^nndo o balanceio publicado pela commissão 
que dirige aquelle serviço, correspondente ao mez de abril e cuja divulgação nos parece 
ter logar aqui, para o conhecimento e apreciação do Congreaso Nacionsd, o saldo então 
existente era: 

Em moeda sderlina ^ \ .542.707—5—9 

Km ouro nacional 4.â3Jí:473$678 

Em p ;pel moeda 11 .'^03:53^334 

Sendo a dcs|)eza realizada, a saber : pagamento feito aos empreiteiros da construcçio 
do porto, encampações e o despondid j pelas diversas divisões a ci\jo cargo estão as obras, 
de t)9.743:000$, e sondo o orçamento total de 168. :2 16:000$, o saldo existente então, mais a 
parte do empréstimo posteriormente emittida não bastarão, provavelmente, para a con- 
clusão das obra^i, tanto mais si for post > em execução o propósito, que consta deliberado, 
de arrazar-se o morro do Castello. Como se vè do balancete a que nos reportamos, aos 
empreiteiros C. H. Walker & Comp. só se tinham pago £ 145.288—2—5 e as despezas 
feitas pelfis divisões do serviço montaram a 49.443:000$, dos quaes 35. 622:953$026 con- 
sumidos pela Avenida Central. 

Atalham as informações que ahi ticam para que o Congresso Nacional, medindo a 
extensão das rospons;ibilidades que já sobrecarregam e qu« ainda ameaçam o orçamento 
(la Ropuldica, so compenetre da uocessidado de baixar a despoza ao nivcl, que não pôde 
ser elevado, da receita. 

O estudo das principaes fontes desta justificará o receio qu« manifestamos e o aviso a 
^ue nos abalançamos. 
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DIREITOS DE IMPORTAÇÃO 

Constituindo a renda dessa origjra a parte máxima da receita publica, ao legislar 
sobre ella devo presidir a maior cautela c a mais segura previsão. Entretanto, a 
marcha que tem tido, montra quanto, graças a reformas precipitadas o a preoccupa- 
ções exclusivistas, se toraou vacillante e instável essa fUndaçâo principal dos recursos 
do Thesouro. 

A renda da importação, noí últimos 15 annos em que se circum^crevo toda a 
administração financeira da Republica, tem sido a seguinte : 

Ouro Papel 

1890 10J.487:442$655 

1891 103.222:054^(58 

1892 110.690:86íál89 

1893 131 .9'c)0: 9525.341 

1894 135.52S:215á;035 

1895 159. 1 10:G97,<;480 

1896 252.981 :55T}ií>03 

1897 225.640:240^230 

1898 

1899 199.881 :055$è89 

1900 15.25S:071$877 136. 584: 833^44 

1901 87.377:554$349 11 1 .965: 162Í002 

1902 ^.072:312$669 127.041 :338$843 

1903 33.024:524$524 131.340:60^781 

1904 34.725:205$065 135.2Ô2:605$399 

Esle quadro mostra que o producto dos direitos de entrada cresceu regularmente, sem 
grandes saltos, de 1890 a 1895. Uma elevação brusca, de mais de 103 mil contos sobre o 
exercício anterior, veriíieou-se em 1896, anno em que a curva representativa da marcha 
da renda aduaneira no quindecennio attingiu ao seu ponto máximo. Dahi começou o 
declínio, notavelmente accentuado até 1901. De então para cá começou, de novo, a renda 
a subir lenta e regularmente. 

A legislação sobre os direitos de alfandega tem obedecido, em regra, entre nós, ás 
necessidades do Thesouro ; só accidentalmente, nunca como execução do um plano syste- 
matlco, se dep^^ram nella meios de defesa da producção interna. Entretanto, exaciiamente 
com as reformas malsinadas dessa preoccupação económica tem coincidido o augmento da 
renda. Vale sor assignalado esse phenomeno, tão próprio é para erradicar preconceitos 
que dominam a espirites imbuídos da superstição fiscal, sempre medrosos de que a qual- 
quer aggravação de taxas succeda, com a retracção da entrada, a queda da receita 
correspondente. 

O periodo de crescimento regular da renda de importação, de 1891 a 1895, foi regida 
pela tarifa do Governo Provisório, decretada a 11 de outubro de 1890. O espirito que pre- 
sidiu a essa reforma so revela nas palavras com aue a justiílcou, em seu relatório de 
janeiro de 1891, o Ministro da Fazenda, Sr. Ruy Barbosa. Ahi se lô o seguinte: cNenhum 
paiz reúne talvez, nos recursos naturaes, proporções tamanhas o tão variadas, como este, 
para o desenvolvimento de industrias poderosas ^e opulents^s. Mas outros, em todos esses 
ramos de applicação do trabalho, principiaram muito antes de nós ; e para esmagar a 
nossa concurrencia, ou difflcultal-a, condemnando-a á, Inferioridade, á atrophia o ao 
marasmo, bastãm-lhes as vantagens inherentes a essa prioridade. Impossível, será, pois, 
Gstabele3er-âe a concuiTencla em condiçõos equitativas, proporcionando-se ao trabalho 
nacional esse fair play, era que aliás consisto o objecto e o attractivo do regimen livre, 
si não buscarmos resarcir um pouco as desvantagens da nossa tardia entrada na arena da 
competência industrial mediante certa dose de {n*otecção, moderada, temporária, mas 
compensadora.» 

Nos exercícios do período indicado, em que maior foi a elevação sobre os que lhes 
precediam immediatamente, os de 1893 e 1895,' regularam taxas aggravadas aas leis 
orçamentarias. 

Em 1896 a renda do importação attiogiu á altura nunca, antes nem d^»ojs, alcançada. 
A tarifa que naquelle anno vigorou, foi de todas a que mais se inspirou no propósito de 
assef urar ao trabalho nacional o pre(fa>miaio do mercado interna. R^rindo^^re á lei de 
que elU so originou e respon lendo ás criticas que, posteriormeate, lh9 foram feitas, o soa 
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relator, Sr. Serzoiello Corroa, em parecer apresentado á Camará dos Deputados,era 19 de 
setembro de 1890, assim lhe definiu os intuitos : cA lei da receita obedecia a preoc- 
cupações âscaes,tinha o intuito de augmentar a renda aduaneira e mesmo de crear novas 
fontes de ronda, mas teve também intuitos proteccionistas a certas industrias que, já fun- 
dadas Já largamente dilTundidas, sâo uma fonte de trabalho nacional... O falso precon- 
ceito de quo não somos e não podemos ser uma nação industrial vae facilmente desappa- 
recendo. A ultima exposição ainda claramente o demonstrou, verificando-se que as 
industrias nacionaes muitiplicam-so e fortalocem-se, apezar de todos os obstáculos ; mas 6 
claro que é preciso não deixar morrer esto movimento. E' necessário coUocar a maioria 
dessas industrias em qualidade e em preço «lo proiucção ao nivel das estrangeiras, e is>o 
6 um trabalho em parte do legislador como auxiliar.» 

E' certo quo do elevado nivel a que attingira no anno citado, logo no immediato 
cahiu a renda aduaneira. Mas ainda então so manteve superior á do período precedente á 
tarifa de 1896, excedendo em mais do GO mil contos á arrecadação effectuada em 1895. 
Aliás inter.orroram, para influir no docros^imento, as altoraçjos de taxas decretadas na 
lei n. 428, do 10 de dezembro do 1890. 

De 1898 começou o declinio, accontuado e progressivo. Triíimphara, na tarifa pro- 
mulgada pelo decreto de 17 de dezembro de 1897, a reacção contra o que so denominava 
acorrente proteccionista. Escurecendo a liução inilludivel dos factos, incriminava-sd da 
BToduzir diminuição da renda publica a politica económica ató então seguida e que se 
diagnosticava, citando Novicow, como manifestação de um phenomeno pathologieo. 

As taxas sofi[reram reducção, que so calculava na média de 25 Vo* Entretanto, a 
renda que se imaginara haver de subir de 30 Vo» portal forma decresceu que, em 1899, foi 
om mais de 63 mil contos inferior á de 1890. 

Em 1901, decretado desde 19 de março do anuo anterior novo regimen de tarifas, re- 
stabeleceu-se o equilíbrio e começaram os rendimentos alfandegários a accusar progressão 
diminuta, mas regular. Nos três últimos antios se verifica o augmento de um para outro 
de mil a mil e setecentos contos na arrecadação feita em ouro e de quatro mil contos na 
arrecadação em papol. 

Não nos leve a observação apontada a aconselhar a súbita c radical remodelação de 
nossas tarifas sogundo os princípios de determinada escola económica. As que produ- 
ziram, no desenvolvimento da renda, os resultados que assignalámos não se inspiraram 
em preoccupações doutrinarias ; dominou-as o intuito de avolumar os recursos do Th^ 
acuro e som prejuízo destes, diminuir a protecção que tarifas exclusivamente ílscaes dis- 
pensavam á industria estrangeira contra a nacional. Razão ainda mais poderosa nos 
desvia das soluções extremas : em paiz cujas finanças atravessam situação débil e instá- 
vel, ameaçadas de givavames enormes o cu.jo erário se nutre principalmente da renda das 
alfandegas, não deve esta S3r exposta a reformas aventurosas, ci\)os resultados surpre- 
bendem sempre ás previsões mais lógicas e mais S3gurd^. 

Nada mais funesto do que pretcndor-sc subordinar as reformas económicas, como as 
«ociaos, aos preconceitos sectários e, peior do que isso, ao prestigio das palavras, aos doía 
fori, de Bacon. Como dizia o Sr. Balfour, primeiro ministro da Grã-Bretanha, «as ex- 
pressões «proteccionista» c « livro-cambista » não passam de etiquetas, commodas para 
o vulgo, mas sam significação na realidade. . . Cumpre fazer ás nações estrangeiras o que 
ellas fazem, todos os dia.s, umas ás outras. Em vez de appallar para thaorias económicas 
de que escarneçam, empreguemos os meios flscaes de parsuasão, que ellas comprehendem 
muito bem.» 

Quanto a nós, uâo podemos perder do vista, nem os justos reclamos do trabalho na 
cional, nem as necessidades imperiosas do Thesouro, Felizmente, digamol-o desde já, o 
projecto de tarifas, ora sujeito ao estudo da Camará e do qual é autor o Sr. Deputado João 
Luiz Alves, não obstante se lhe attribuirera pretenções exclusivistas, não se afasta, sinão 
om alguns detalhes, daquelle ponto de vista intermédio. 

A todos os interesses em jogo consultará, no momento, a elevação da quota, cobrada 
em ouro, doe direitos de importação. K' ella actualmente de 25 Vo» dos quaes cinco se des- 
tinam ao fundo de garantia do papel-moeda. A proposta do Governo indica um augmento 
de 5 Vo Que, convertido em papel, bastaria para cobrir o deficit do orçamento nesta espé- 
cie, nos termos em que foi calculado e feita a conversão ao cambio de 16. Mas já a elevação 
do cambio, já o accrescimo da despeza tornam o alvitre lembrado insufficionto para os fins 
orçamentários que tinlia em vista. 

Passando a cobrar 35 Vo, mais facilmente se alcança o equilíbrio. 

Attende-se, sem duvida, provisoriamente, á situação da industria nacional; porquanto, 
calculaíUis as tarlfivs em vigor ao cambio de 12, e approximado este actualmente de 18, a 
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aggravação de direitos correspondente ao augmento de quota em ouro sana, em parte, o 
eâéito produzido na concurrencia nos mercados internos pela differença das taxas cambiac^. 

Para o commercio importador, o ónus da aggravação é alliviado pelo menor preço do 
ouro com que serão pagos os direitos. 

Do sorte que a elevação proposta não introduzirá um liictor novo na situação actual ; 
apenas restabelecerá, nas relações commerciaes o industriaes, o equilíbrio perturbado pela 
alta do cambio. 

IMPOSTOS DE CONSUMO 

Única reforma notável introduzida no regimen tributário da l^epublica, a croação 
de ses impostos não obedeceu, entretanto, a qualquer plano systematico. Fez-se por 
tentativas, que variavam, já sobre a base da incidência, já sobro a forma da arrecadação; 
fez-se ao accaso das necessidades occurrentes, imperiosas, inadiáveis, que não permittiam 
ao legislador preoccupação outra sinão a de preencher vasios inesperadamente abertos no 
orçamento federal. 

Começou-se pelo imposto doftimo, em 1891, quando a renda da União sofllrera consi- 
derável desfalque, pela attribuição acs Estados de alguns dos mais importantes recursos 
que a alimentavam. Essa tributação, bem depressa, desenganou as esperanças dos que 
a iniciaram* Calculava o Sr. Ruy Barbosa, em janeiro daquelle anno, que ella produziria, 
só quanto aos cigarros, 10.800:000$000. não comprehendendo a taxa de licença. E assim 
justificava o seu calculo : «figurando que a população da Republica seja, no minimo, de 
12.000.000 de almas (não pôde ser hoje inferior a 15 ou 16 milhões) e apenas metade faça 
uso do fUmo,contribuindo mensalmente á razão de 150 réis por cabeça, base de 15 maços de 
cigarros, taxa de 10 réis, teremos em um mez, 900:000$000, ou, em um anno, 10.800:000$.» 
Com os mesmos elementos de calculo, salvo a população, agora avaliada em 22.000.000, o 
imposto a que elle se refere deveria estar produzindo 19,800:000$000. 

Outro Ministro da Fazenda, o Sr. Joaquim Murtinho, baseando os seus raciocinios em 
algarismos, «cuja eloquência é esmagadora», ergueu mais alto a sua previsão, tendo em 
vista, aliás, o alargamento da csphera de incidência do imposto. Kis o que dizia, em o seu 
relatório de 1899 : «Si estimarmos em quatro milhões (um quarto da população que é 
computada em 16 milhões de habitantes) o numero de consumidores do ftimo, e calcularmos 
o consumo de cada um em 200 maços de cigarros por anno (o que não é muito), teremos 
um total de 800 milhões de micos de ciffarro 5, que, á taxa de 10 réis por maço (regulv 
mento vigente de 1898), deveriam produzir uma receita de 8.000:000$. Em relação ao 
charuto : si considerarmos 8}u consumo na razão de dous por dia, para cada fumante, ou 
730 por anno, teremos um total de 2.920 milhões de charutos consumidos, que, á taxa de 
0,5 de real, deveria produzir uma receita de 1.400:000íí;, ou á taxa de 5 réis, uma receita 
dez vezes superior. Isto ô, 14.600:000$. Si ainda tomarmos para base de calculo o ftimo 
desfiado, na proporção de 1/2 kilo men>al, ou seis kilos por anno para cada consumidor 
teremos o seguinte rt^sultado : consumo total, 24 milhões de kilos ; imposio cjrresxwn- 
dente, na razão de 400 réis o kilo, 8.609:00!-)$000.» 

Entretanto, contrariando a toda. a? cjnclusões deduzidas das estimativas e dos cal- 
culo j, o imposto sobre o fumo, desde quo foi crea lo, tem produzido a seguinte renda : 

1892 2ò4:337jji000 

1893 8(34: 175$000 

1894 812:913$000 

1895 840:980$000 

1896 637:44^000 

1897 1 .449:500$000 

1898 2.071 : 12(^000 

1899 6.7õ9:6G0$446 

1900 6.826:89C^9-)3 

1901 5.804:079$000 

1902 5.061 :761$30j 

1903 5.803:80at07G 

1904 5.532:505$000 

Isso mostra quanto em matéria de imposto as mxis cautelosas previsões e os cálculos 
mais lógicos são illudidos pelo resultado ; e nos aconselha a não fiar de novidades tribu- 
tarias a cre:vção de recursos para avultadas despezas. 
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Ao imposco sobre o fumo croado na lei n. 25, do 30 de dezembro de 1891, sogiiiu o 
imposto sobro bebidas, na lei n. 359, de 30 dezembro de 1895. 

Em 1897 se crearara os impostos sobre phospboros e sal ; em 1898, sobre calçados, 
velas, parfumarias, especialidades pharmacouticas, vinagre, conservas e cartas do 
jogar; era 1899, sobro chapéos, bengalas e tecidos; finalmente, em 1904, sobre vinhos 
estrangeiros engarrafados. 

Nâo obstante se haver distendido, pela forma assignalada, a rede das contribuições, 
o producto destas se tem mantido quasi estacionário. No ultimo quinquonnio, em que a 
arrecadação abrangeu as mesmas espocies de artigos, a renda do consumo foi a 
seguinte : 

1900 36.693:479$895 

1901 31 .567:063$:320 

1902 33.9õ9:712$532 

1903 33.932:884$74l 

1904 35.211 :97(>$555 

Tratando-se de fonte de receita cuja expansão é natural acompanhe ao desenvolvi- 
mento da população, nâo se comprehendo sinão por vicios de uma fiscalização desordenada 
e lacunosa o resultado que ahi âca assignaiado. 

Isto aliás melhor se patenteia, si se considera a arrocadação distribuída pelos Estados. 
A comparação entre est'.»s revela taes incongruências que bem cabe denominal-as um 
desconchavo, como o fez o ultimo relatório do Sr. Ministro da Fazenda. Emquanto a 
renda dessa origem elevou-se, em 1933, no Rio Grande do Sul a 3.117:504$ ; em Minas- 
Geraes, foi apenas de h78:442§ ; na Bahia, foi do 1.721:371$ ; em Pernambuco, foi de 
1.939:470$000. 

Felizmente, á hora em quo é escripto este parecer, cuida a administração publica de 
corrigir essLi situação por meio de providencias, das quaes a primoira é a reforma do 
regulamento de 1900. 

Mas quanto ao ultimo creado dos impostos de consumo, torna-so necessária medida 
legislativa, que o projecto ora relatado consigna. 

Decretou a lei n. 1.313, de 30 do sotembro de 1904, art. l*», n. 5*3, a taxa de 50 réis 
por garrafa sobre vinho estrangeiro engarrafado, até 14** de álcool absoluto e de 100 réis, 
acima de 14<>. 

Desde logo, so verificaram os inconvenientes da tributação pela forma por que era 
creada. Desta resultava flagrante desigualdade, escapando ao imposto a maior parte do 
producto que S3 pretendera taxar. Como ficou demonstrado em representações dirigidas 
ao Congresso Nacional pelo commercio importador de vinhos e pela Associação Commer- 
cial do Rio de Janeiro, a limitação do imposto ao liquido engarrafalo, fiizia do mo lo do 
acondicionamento um motivo de isenção, favorável ao menos onerado de dospezas com- 
merciaas. Cerca do dous terços da importação de vinho é feita em cascos, podonlo assim 
ser o vinho servido ora vasos e gafarras de fantasia, ficando, portanto, livre do imposto 
e inaccesáivel á fiscalização. A vcnla pelos retalhistas ó quasi toda feita a torno, medido o 
vinho no acto da venda, no próprio vasilhame que apresenta o comiorador, não havendo 
assim necessidade de engarrafamento antecipado. Grande parto do vinho exportado poios 
particulares ou por estes comprado no mercado, o é também em casco, escap:\ndo assim 
A incidência do imposto. 

Parafiizer cessar essa desigualdade, quo não estava no pensamento do legislador, o 
projecto suggere uma modificação, que não é creação de imposto, mas define a garrafa 
como uma medida, tal qujil o regulamento de 1900 estabeleceu em relação a outras be- 
bidas sujeitas ao imposto de consumo. 

SERVIÇOS INDUSTRIAES 

Os serviços dessa espécie, explorados pela União, que com renda mais avultada con" 
tribuem para a receita geral são : as estradas de ferro, os correios e o telegrapho. 

Estradas de ferro — São actualmente administradas pela União quatro vias-ferreas : 
a Central do Brasil, a Melhoramentos do Brasil (incorporada áquella sob a denominação 
de Linha auxiliar), a Oeste de Minas e a D. Thereza Cnristina. Embora autorizado a ar- 
rendar as duas ultimas, o Governo não o fez ainda, de sorte que nos encontramos ora situa- 
ção bem differente da de ha três annos, quando aos poderes públicos dominava o pensa- 
mento de restringir ao minimo a sua intervenção nesse ramo da actividade industrial. Da 
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mesma forma se mantém para algumas das arrendadas o regimen provisório, aliás já 
condemnado pelo Poder Legislativo, ao qual nâo escaparam os inconvenientes de um estado 
de relações que incompatibiliza com o interesse publico o do arrendatário. Da mesma 
fdrma se abandonou a politica da suppressão das g.^rantias de juros em ouro, aggravando 
em novas concessões as responsabilidades da União. 

Qual tenha sido o resultado da administração afficial, sob o influxo da modiâcação 
realizada nas normas do Governo, nâo é fácil dizel-o, tanto sâo morosas e escassas as infor- 
mações offlciaes. Quaesquer que sejam, porém, nâo podem levar a conclusõos differentes 
daquellas que, deduzidas de uma longa experiência, aconselharam jwlitica dilTerente. 

Na Estrada de Ferro Central do Brazil, cuja extensão foi, nos dous últimos annc^, 
augmentada com a construcção do 91 kilonietros na linha do centro e com a incorporação 
de 167 kilometros da Unha auxiliar c 95 kilometros da Oeste de Minas, a renda bruta 
não lem tido elevação correspondente. Antes se revela em declínio. Ck)m effeito, nos três 
últimos annos foi ella a seguinte, conforme a tabeliã que acompanlia á exposição da 
proposta da receita e despaza para 1906: 

1902 28.705:448^844 

1903 28.964:66a|873 

1904 26.472:239$632 

No primeiro trimestre do exercício corrente a renda foi de 6.782:543$246. 

A proposta orça a de 1906 em 28.000:000$, importância que é provável seja attingida, 
jã porque é inferior á média dos três últimos exercícios, já porque o resultado 
conhecido des^e anno, que deve ser excedido nos trimestres posteriores, permitte esperar 
que a do periodo financeiro em curso exceda ãquella estimativa. 

Cumpre, entretanto, notar que, segundo a proposta, já se calcula cora um deficit nessa 
estrada de 5.514:636$870. 

Segundo a lei vigente, o excesso da despeza, no auno actual, deverá ser de 
3.061:26a$503. 

Não ô, portanto, uma perspectiva de prosperidade a que se desenha na mais impor- 
tante das estradas de fen^o brasileiras, E para isto concorrem, sem duvida, além das 
causas económicas, as que são inseparáveis da administração ofilcial, umas e outras 
superiores ao esforço da direcção mais competente e zelosa. 

Não se incluiu na proposta do Governo a ronda das estradas Oeste de Minas e D. The- 
reza Christina. Incluiu-se, porém, a despeza. Ha, portanto, uma omissão que cumpre 
preencher. A mesma necessidade que ha, de autorização legal para fazer face ás-necea* 
sidades do custeio, existe para se arrecadarem os productos do trafego. Nem isto quer 
dizer que deva tornar-£e definitiva a situação actual, que cessará no momento 
em que o Governo der cumprimento á prescripçâo legislativa que determina o arrenda- 
mento daquellcs próprios nacionaes. 

Quanto á Oeste de Minas, no relatório apresentado pelo respectivo director ao 
Ministério da Industria, em 17 de janeiro de 1905, referente ao anno de 1904, documento 
que corre publicado, encontram-se estes dados: 

1903 

Receita 2.253:75^^469 

Despeza 2.228:5651^423 

1904 

Receita 2.034:692.$482 

Despeza v 1 .985:204$388 

« Na verba da receita, diz o relatório citado, estão comprehendidas uma parte que 
não foi arrecadada, a que se refere aos transportes requisitados e effectuados por conta 
dos diversos ministérios da União, na importância de 22:153$300 e outra parte referente 
a verbas eventuaes de receita, a saber: porcentagem de 10 % sobre o total dos impostos 
mineiros arrecadados pela estrada, na importância de 36:540^536 ; de 4 % sobre o total 
arrecadado do imposto de transito, que importa em 1:47(%784 ; alugueis de casas, na 
importância de 10:959$200 ; taxas de pennas de agua, na importância de 2:I47$500; 
o bras particulares confeccionadas nas ofiãcinas, na importância de 3:673$134 ; leilão. 
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55:4088192 ; deduzido 
1.979:29U290, repre- 



5G1$348 o multas 55$690 ; estos ultimas verbas formam o total do 
oete total da receita geral, fica esta reduzida á importância do 
sentando a receita do trafego propriamente dita.» 

Do accôrdo com estas informações, a renda da Oeste de Minas para 1906 6 orçada em 
20.00:000$000 que,comparada com a dospeza, fixada na proposta do Governo em 2.128:000$, 
indica a provisão de um dejficit de 128:000$000, 

Da Estrada deFenx) D. Thereza Christina o relatório do Sr. Ministro da Industria, 
de 1904, fornece os dados seguintes: 





RECEITA 


Di:spnzA 


DEFICIT 


1899 


134:735$380 

123:947.s040 

108:425:s;940 

93:040;?590 

98:2G9íí330 


403:G29$G80 
387:88a'i;370 
37G:209,S210 
328:47G$350 
327:4G5$070 


2Ô8:894$300 


1900 


263:341í330 


1901 


267:7831 ;270 


1902 


235:435S760 
229:195$740 


1903 







A renda média do ultimo triennio foi de 99:911.^943, o que nos lova a orçar a do 
exercício futuro em 100:000$000. A despeza é fixada na' proposta do Governo em 402:000.$, 
de onde resulta o defic:t previsto de 302:000$, maior do que o de qualquer dos annos 
mencionados. 

Correios — A renda postal apresenta animadora progressão. Nos três últimos annos, 
segundo os relatórios da directoria geral, foi a seguinte : 

1902 ().G75:528$401 

1903 7.004: 169$583 

1904 7.5G9:970$13a 

Si para esse resultado concorreu o factor natural do accrescirao no movimento das 
correspondências, nâo influiram nelle menos eííicazmente as providencias adoptadas para 
refreiar o contrabando e a regularização do serviço po.' meio de inspecções repetidas. 

A persistência nessas medidas e a pratica do outras que o Poder Legislativo, nos 
limites dos recursos orçamentários, já tem determinado, quaes o sello ofllcial e o esta- 
belecimeoto regular do serviço postal a bordo, conseguirão diminuir cada vez mais o 
ónus com que o Correio sobrecarrega o Thesouro. 

Telegraphos — A renda des«e serviço, em 1904, segundo os dados da respectiva 
directoria, foi de 6.â54:515$62l em papel e 482:059$970 em ouro. A despeza foi dd 
7.G47:54l$596 papel e 137:GGG$857 ouro. Feitas as deducçôes temos : 

DeficU, papel » 1.393:025$975 

Saldo, ouro 344 : 49a^l 13 

Reluzido a papel o saldo ouro ao equivalente do franco durante o anno, $800, 
temos : 

Deficit em papel 1.393:025$975 

Saldo em papel 780:720$936 

de onáo o deficU em papel de.« G12:305$039 

Estes dados correspondem ao serviço eífectivo total, realizado pelo telegrapho brazl- 
leiro. E como toda a renda por este produzida, na qual se comprehende a dos serviços of- 
ficiaes, nâo foi recolhida ao Thesouro, os dados deste divergem daqucUes e levam a pre- 
visões mais timidas do que os resultados indicados justificariam. 

No exercício actual a renda do primeiro semestre, segundo a respectiva apuração 
provisória, foi menor que a do mesmo periodo do anno passado, de 197:480$, ou cercada 
t) «/©da ronda totial. 
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O movimeato telegraphico tem augmontado consideravelmente : em 1003, foi de. 
1.373.974 telegrammas em 23.007,188 palavras; com 1904, 1.533.766 telogrammas com 
25.006.619 palavras. 

Para o accrescimo tem concorrido, principalmente, o serviço preteHdOy cuja taxa re- 
presenta em media apenas 60% do ordinário. Este tende a baixar, em favor daquelle. 

Deveria dahi concluir-se que a equiparação do todas as taxas á,s dos telegrammas da 
primeira espécie determinará considerável expansão de trafego telegraphico. Tão grande 
seria, porém, a reducção, que haveria de seguir-lhe extraordinário decrescimento da 
renda, que as condições do orçamento federal não comportariam. 

Saladas sessões, 13 de setembro de 1905,— Francisco Sà, 

PARECER DA OOMMISSÃO 

A proposta do Governo orça a receita para 1906 em 48.074:93(^889, ouro, 
242.720:000$, papel, mais a renda destinada! applicação especial, de 13.570:100$, oura 
e 15.868:00ftí, papel. 

Calculando a despeza em 34.294 :49a$009, ouro, e 257.820:644§257, papel, fora a dee 
tinada á applicação especial, que 6 igual á renda correspondente, apresenta um saldo de: 
13,780: 437§880, ouro, e um de^cfí de 15.094:644$257. A proposta, porém, indica seja o 
Governo autorizado a empregar 5 *>/o, cobrados em ouro, dos direitos aduaneiros, cuja im- 
por lancia total é avaliada em 180.000:000$, para occorrer ás despezas em papel. Impor- 
tando aquella quota em 9.000:000$ a deduzir do saldo em ouro, fica este sendo de 
4.780:437$880. 

Mas aquella importância convertida em papel e produzindo, ao cambio de 17^ 
14.293:000;^, não será sufflciente para cobrir o deficit resultante das despezas fixadas nesta 
espécie. 

Decorre ainda que, posteriormente á aprasentação da proposta, foi expedido, em vir- 
tude de autorização legislativa, o decreto n. 5.568, de 26 de junho de 1905, que dá nova 
organização á força policial do Districto Federal. A despeza resultante dessa reforma ô 
orçada em 9.283:762|054, contra a actual de 4.448:355$590, de onde um excesso de 
4.835:406$464, cuja metade ou sejam 2.412:703$232, pesará no orçamento federal.augmen- 
tando assim a importância do deficit, papeU 

O projecto ora submettido á consideração da Gamara accrescenta á receita duas par- 
cellas novas, nasomma de2.100:000$000, correspondentes á renda das estradas de ferro 
Oeste de Minas e D. Thereza Christina ; supprime, do accôrdo com um projecto já appro- 
vado pela Gamara, a parcella do 1:000$000, era que é orçada a renda do imposto sobre car- 
tazes ; finalmente propõe que se eleve a 35 Vo ^ quota dos direitos de importação cobrada 
em ouro, ficando o Governo autorizado a applicar 10 % ás despezas em papel. 

Dessas modificações resulta ser orçada a receita, afora a renda com applicação espe- 
cial, em 57.074:930$889 ouro e 235.825:000§000 papel. E sendo fixada a despeza, segundo a 
proposta, em34,294:493$009 ouro e 257.820:644$6õ7 papel, o resultado final do orçamento- 
se traduz em um saldo do 22.780:437$880 ouro e um defictt de 21.995:644$657 papel. Con- 
vertida a quota de 10 %» que produzirá 18.000:000^*^)00, em papel ao cambio de 17, obter- 
se-ha, para cobrir o deficit do orçamento nesta espécie, a quantia de 28.586:000$000. 

Do onde, por fim : 

Saldo ouro 4.780:437$880 

Saldo papel 6.591 :644$657 

Kste ultimo será diminuído pela inclusão na lei da despeza da que procede da reforma 
da força policial do Districto Federal. 

A situação de equilibrio, assim diflacilmente obtida, reclama, para manter-se, que a 
despeza não seja elevada além da que está fixada na proposta e se combinem to dos os 
esforços para embaraçar quaesquer iniciativas tendentes a aggraval-a. 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve : 

^Í:^hL^ receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil é orçíada em ouro,, 
57,074:930$889, papel, 235.825:000$, e a destinada á applicação especial em ouro. 
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13.570:100,^, o papel, 15.808:000$, que sorâo realizadas com o producto do que for arreca 
liado dentro do exercício da presente proposta, sob oi seguintes títulos : 



Oaro 



Papel 



ORDINÁRIA 
Importação 



2, 



3. 
4. 

5. 

O. 



Direitos di3 importação para conuimo, de accordo 
com a tarifa expedida pelo decreto n. 3.617, de 
19 de março de 1900, observadas as modificações 
introduzidas pelas leis n. 1.144, de 30 de de- 
zembro do 1903 e h. 1.313, de 30 de dezembro 

de 1934 54.000:000$000 117.000 

2 Vo, ouro, sobre os ns, 93 e 95 (cevada em gráo), 
9Ò, 9S o 100 da ciasse 7* da tarifti (cereaes), nos 
termos do art. 7° da lei n, 1,313, de 30 de de- 
zembro do 1904 G00:000$000 

Expediente de géneros livres de direitos de consumo 1 .800 

Dito de capatazias 1 .400 

Armazenagem 3.200 

Taxa de estatística 300 



000$000 



$ 
000$000 



Entrada, sahida e estadia de navios 
Imposto de pharóes 



8. Dito de docas. 



Addicionaes 

9. 10 Vo sobre o expediente dos géneros livres de di- 
reitos 



290:000$000 
110:000$000 



$ 



10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22» 

23. 
24. 

25. 
20. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 

32. 
33. 
34, 

35. 



INTERIOR 

Renda da Estrada de Ferro Central do Brazil 

Dita da Estrada de Ferro Oeste de Minas 

Dita da Entrada de Ferro D. Thercza Christina 

Dita do Correio Geral • 

Dita dos Telegraphos 

Dita da Fazenda de Santa Cruz e outras 

Dita da C:isi de Correcção 

Dita da Imprensa Nacional e IHario Official 

Dita do Laboratório Nacional de Analyses 

Dita dos arsenaes 

Dita da Casa da Moeda 

Dita do Gymnasio Nacional 

Dita dos Institutos dos Surdos-Mudos o dos Meninos 

C(''gos 

Dita do Instituto Nacional de Musica 

Dita das matriculas nos estaboleci mentos de instru- 



400:000$000 



cçao siiperior 

Dita da Assistência a Alienados 

Dita arrecadada nos consulados 

Dita de próprios nacionaos 

Dita da Estrada de Ferro do Rio do Ouro 

Imposto de sello 

Dito de transporto 

Dito de 3 1/2 % sobre o capitai das loterias federaes 

o 5 Vo sobre as ostaduaes 

Dito sobre sub&idios o vencimentos 

Dito sobre o consumo de agua 

Dito de 2 1/2 «/o sobre os dividendos dos títulos de 

companhias ou sociedades anonymas 

Dito sobro casas de spjrt de qualquer espécie, na 

Capitil Federal 

Vcl. V 



10:000$00a 



180:000$000 



28.000:000$000 

2.000:000^000 

100:000*000 

6.800:000$000 

5.000 :000$000 

70:000*000 

7:000$000' 

350:000$000 

200:000$000 

10:000$000 

10:000^000 

70:000$000 

5:000$000 
10:000$000' 

300:000.4:000 
100:000á000 



900:000$000 



4:000$000 



oooSooo 

;000 

oooàooo 

00(^000 



50:000§000 



170 

180 

13.000 

3.800 

1.350 
3.000 
2.000:0001003 

1.400:000$000- 

6:000$000 
^ 26 
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Ouro Papel 

36. Contribuição das companhias ou omprezas de es- 

tradas do forro o outras 10J;00as()67 1 .oiK) 

37. Foros de terrenos do marinha 30 

38. Laudemios 50 

39. Prémios de depósitos públicos 30 

40. Taxa judiciaria V¥) 

41 . Dita de aferição de hydrometros 1 




36.4r)0:(3(yG$067 l03.3G0:a30$0Oí) 



000^000 




Consuuxo Oufo Papôl 

42. Taxa sobre o fumo 5.600: 

43. Dita sobre bebidas 5.000: 

44. Dita sobro phosphoros 6.600: 

45. Dita sobre o sal de qualquer procedência 3.700: 

46. Dita sobre calçado 1 .200: 

47. Dita sobre velas :580: 

48. Dita sobre perfumarias 380: 

49. Dita sobro espocialidades pharmaceuticas nacionaes 

e estrangeiras 580: 

50. Dita sobre o vinagre '. 170: 

51 . Dita sobro conservas 1 .000: 

52. Dita sobre cartas de jogar 160: 

53. Dita sobre chapéos 1 . 100: 

54. Dita sobre bengalas 30: 

55. Dita sobre tecidos 9.000: 

56. Dita sobre o vinho estrangeiro COO.OOO^OOO 



OOOjíOOO 
OOOÍOOO 

00(^000 




oooioon 
oooíooo 



Exlraordinaria 

57. Montepio da Marinha 4(X)àO0O 10O:00Q!5;O0<J 

58. Dito militar 250:^000 250:000^000 

59. Dito dos empregados públicos 8. OOOÍOOO 670:000:^^)00 

00. Indemnizações 4:000^000 000:000;fOOO 

61 . Juros de capitães nacionaes (•00:000í>000 200:OOOj?OOí3 

02. Ditos dos titules da fótrada de Ferro da Bahia e 

Pernambuco 1 :614ís222 .>? 

63. Remanescente dos prémios de bilhetes de loterias 1 . . . 26:000!J5000 

04. Imposto de transmissão de propriedade, no Districto 

Federal 2.200:000$OOO 

65. Dito de industria e profissões, no Districto Federal 2.600:00(^000 

06. Producto do arrendamento das areias monaziticas * . • 360; OOOÍOOO 



RENDA COM APPLICACAO ESPECIAL 



Ou^o Pâptl 

Fundo de resgate do papel moeda : 

1.* Renda em papel proveniente do arrendamento 

das Estradas de Ferro da União 450:000$00^ 

2.'> Producto da cobrança da divida activa da 

União, em papel 900:000|000 

3.*» Todas e quaesqner rondas eventuaes, perce- 
bidas em papel í .gOOrOOOiOÔO 

4.® 'Os saldos que forem apurados no orçamento $ 
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Fundo de garantia do papel-moeda : 

1.® Quota de 5 Vo» ouro, sob i'e todos os direito.^ de 

importação para consumo 9.000:000$000 $ 

8.« Cobrança da divida activa, em ouro lOOioOO — 

3.® Os saldos das taxas arrecadadas em ouro, dedu- 
zidos os serviços que, nesta espécie, o Thesouro 
é obrigado a custear $ $ 

4. o Producto integral do arrendamento das Estradas 
de Ferro da União, que tiver sido ou for esti- 
pulado em ouro 110:000,sOOO $ 

5.® Todas e quaesquer rendas eventuaes, em ouro. . 3O0:0O0SO0O § 

G . • Direitos de exportação no território do Acre G . 000 : 000*000 

Fundo para a caixa do resgate das apólices das 
estradas de ferro encampadas: 

Arrendamento das mesmas estradas de ferro ... 1 60 : OOOsOOO 1 . 658 : 000$000 
Fundo de amortização dos empréstimos internos: 

l.« Receita proveniente da vendado géneros e de 

próprios nacionaes 30 : OOO.fOOO 

Depósitos : 
2.<» Saldo ou excesso entre o recebimento e as 

restituições 2. 000: OOOSOOO 

5. Fundo destinado ás obras de melhoramentos dos por- 
tos, executadas á. custa da União : 

Rio de Janeiro 4.000:000.^000 500:OO0$0OO 

Maranhão 150:000$000 

Fortaleza 200: 

Natal 130:00 

Parahyba 100:000 

Paranaguá 100:000$000 

Recife 800:000 

Maceió (Jaraguá) 100:000 

Florianópolis 150:( 

Rio Grande do Sul 800:000 




13.570: 100$000 15.868:000$000 



Art. 2,^ E' o Presidente da Republica autorizado : 

I. A emittir como antecipação de receita, no exorcicio desta lei, bilhetes do Thesouro 
até a somma de 25.000:000$, que serão resgatados até o âm do mesmo exercício. 

IL A receber e restituir, de conformidade com o disposto no art. 41 da lei n. 028, do 
17 de setembro de 1851, os dinheiros provenientes dos coíVes de orphãos, de bens de defun- 
tos e ausentes e do evento, de prémios de loterias, de depósitos das caixas económicas e 
montes de soccorro e dos depósitos de outras origens ; os saldos que resultarem do encon- 
tro das entradas com as sabidas poderãa ser applicados ás amortizações dos empréstimos 
internos ou os excessos das restituições serão levados ao balanço do exercício. 

III. A cobrar do imposto de importação para consumo 05 % empapei e 35 % em 
ouro, sendo destes applicados 5 % ao fundo de garantia, 20 % a occorrer ás despezas 
em ouro e 10 V© a ser convertido em papel para attender ás despezas nesta espécie. 

IV. A cobrar para o fundo destinado ás obras do melhoramentos dos portos, exe- 
cutados á custa da União: 

l^, a taxa até 2 %, ouro, sobre o valor oíRcial da importação do porto do Rio de 
Janeiro e das alfandegas do Rio Grande do Sul, exceptuadas as mercadorias de que 
trata o n. 2 do art. 1<> ; 

2», a taxa de um a cinco réis por kilogramma de mercadorias que forem carre» 
galas ou descarregadas segundo seu valor, destino ou procedência dos outros porto?, 

Paragrapho único. Para accelerar a execução das obras referidas poderá o Pre- 
sidente da Republica acceitar donativos ou mesmo auxílios, a titulo oneroso, offerocido» 
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p3los Estados, municípios ou associações interessados no melhoramento, comtanto q>ie 
os encargos resultantes de tacs auxílios nâo excedam do producto da taxa indicada, 

Art. 3.° Os 2 Vo ouro do que trata o n. 2 do art. 1°, que forem cobrados no porto da 
Rio de Janeiro e nas Alfandegas do Estado do Rio Grande do Sul, serão applicados aos 
fundos respectivos de que trata o n. IV, parte 1*, do art. 2° desta lei. 

Art. 4.*> O imposto de consumo sobre o vinho estrangeiro, creado no art. 1«, n. 56, 
da lei n. 1.313, do 30 de dezembro d3 1904, será cobrado palas seguintes t\xas, qual- 
quer que seja a sua forma de acondicionaniento: 

Vinho estrangeiro, até 14<» do álcool absoluto, excepto o Champagne e outros espu- 
mosos: por litro, 75 róis; por garrafa, 50 réis; por meia garrafa, 25 réis; 

Vinho estrangeiro nâo especificado, de mais de 14<» até 24<» de álcool absoluto: p3r 
litro, 150 réis ; pjr garrafa, 100 réis ; por meia garrafa, 50 réis ; 

Vinhos estrangeiros de mais de 24«, inclusive o Champagne o outros espumosos : jwr 
litro, 300 réis ; por garrafa, 200 réis ; por meia garrafa, 100 réis. 

Art. 5,^ Continuarão em vigor todas as disposições das lois do orçamento antece- 
dente, que não versarem particularmente sobro a fixação da receita e dospeza, sobre 
autorização p:\ra marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação 
fiscal e que não tenham sido expressamente revogadas. 

Art. 6.« Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, IG de setembro de 1905.— Francisco Veiga, presidente. — 
Francisco Sá, relator. — Urbano Santos. — Aniziode Abreu, — Cornelio da Fonseca. ^^ Paula 
Ramos, com restricçõe-J. — Galeão Carvalhal, com restrições. — Érico Coelho, cora restrições. 

Proposta do Governo 

Art. I.® A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil é orçada em ouro 
48.074:930.^889, papel 242.72r):000,s e a destinada a applicacão especial é de oura 
13.570:100$ e papel 15.868:000.s, que serão realizadas com o producto do que for arrecadada 
dentro do exercício da pi*csent? proposta, sob os seguintes titules : 

ORDINÁRIA 

Importação 

OarQ Papel 

1 . Direitos de importação para consumo 45.003:000$000 126.000:000|OOO 

2. 2 o/o, ouro, sob os ns. 93 e 95 (cevada cm gi*ão), 

96, 98 o 100 da classe 7* da tarifa (cereaes), nos 
termos do art. 7° da lei n. 1 .313, de 3 de dezembro 

de 1904 600:00a>;000 ^ 

3. Expediente de géneros livres de direitos de consumo 1 .800:000sOOO 

4. Dito de capatazias 1 .400:000|OOO 

5. Armazenagem 3.20:):0í)0$000 

0. Taxa do estatística 300:000;^3O 

Entrada, sahida e estadia de navios 

7. Imposto de pharóes 290:000;i;000 $ 

8. Dito do docas 110:000^000 10:030$OOa 

Addiccionaes 

9. 10 */o sobre o expediente dcs géneros livres de 

dimtos 180:00{)$0OO 

INTERIOR 

10. Renda da Estrada de Ferro Central uo ^r*) -^il 28.000:000$000 

11 . Dita do Correio Geral 6.800:0005000 

12. Dita dos Telegraphos 400:000.^^000 5.000:000$000 

13. Dita da Fazenda de Santa Cruz e outras 70:00(^000 

14. Dita da Casa de Correcção 7:00oJ00O 

15. Dita da Imprensa Nacional e Diário Offícial 350:O00ígOí>a 
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l6. 
i7. 
18. 
19. 
20. 

21. 
22. 

23. 
24. 
25. 
2<3. 
27. 
28. 
2d. 

30. 
31. 
32. 

33. 

34. 
35. 

10. 
37. 
38. 



41. 
42. 
43. 
44. 
45. 
46. 
47. 
48. 

49. 
50. 
51. 
52, 
53. 
54. 
55. 



55. 
57. 
58. 
59. 
60. 
Cl. 



Ouro Papel 

Ronda do Laboratório Nacional de Analyses 200:000^000 

Dita dos arsenaes 10:000.^000 

Dita da Casa da Moeda 10:00as000 

Dita do Gymnasio Nacional 70:000|000 

Dita dos Institutos dos Surdos-Mudos c dos Meninos 

Gogos , 5:000^000 

Dita do Instituto Nacional do Musica 10:000$000 

Dita das matriculis nos estaboleciniontos do instru- 

cção superior 30D:000$000 

Dita da Assistência a Alienados IO0:O0í).h;uO0 

Dita arrecadada nos Consulados 1)00:000,^000 $ 

Dita do próprios nacionaes 17O:O0O|O0O 

Dita da I^]strada de Ferro do Rio do Ouro 180:000^000 

Imposto de S3llo 4:000^:000 13.000:OOo5oOO 

Dito do transporte 3.800:00045000 

Dito de 3 1/2 <»/o sobro o capital das loterias federaes 

e 5 Vo sobro as estaduaes , 1.350.000.<;000 

Dito sobre subsídios o vencimentos 50:0008000 3.000:000*000 

Dito sobro o consumo do agua ! . . • 2.000:000$000 

Dito do 2 1/2 V** sobre os dividendos dos títulos de 

companhias ou sociedades anonymas 1 .400:000$000 

Dito sobre casas de sport do qualquer espécie, na 

Capital Federal 6:000$000 

Dito sobre annuncios em cartazes 1 :000$000 

Contribuição das companhias ou emprezas de es- 
tradas de ferro o ontras 100:660.^067 1 . 300:000^000 

Foros de terrenos de marinha 30:000.?000 

Laudemios 50:000cí000 

Prémios de depósitos públicos 30:000$000 

Taxa judiciaria 130:000.^000 

Dita de aferição de hydrometros 1 :003$000 

Constono 

Taxa sobre o fumo 5.600:000$000 

Dita sobro bebidas 5.000:000$000 

Dita sobro phosphoros 6.600:00(^000 

Dita sobre o sal do qualquer procedência 3.700:000â000 

Dita sobre calçado 1 .200:000$000 

Dita sobro velas 330:000^000 

Dita sobre perfumarias 380:000$000 

Dita sobre espoei alidados pharmaceuticas nacionaes 

o estrangeiras 5S0:000§000 

Dita sobre o vinagro 170:003$000 

Dita sobre conservas 1 .000:000^000 

Dita sobre cartas de jo:;ar 160:000$000 

Dita so^ re chapéos 1 . 100:0003000 

Dita sobre bengalas 30:000$000 

Dita sobro tecidos 9:00J:000$000 

Dita sobre o vinho estrangeiro 600:000$000 

EXTRAORDINÁRIA 

Montepio da marinha 400$000 100:000^000 

Dito militar 250ÍOOO 250:000.^300 

Dito dos empregados públicos 8 : 000$000 670 : OOOsOOO 

Indemnizações 4:000|000 600:000$000 

Juros de capitais nacionaes 600:000$000 2o0:000$000 

Ditos dos títulos da Estrada de Ferro da Bahia o 

Pernambuco 1 :614$222 $ 

Romanasconto dos prémios de bilhetes de loterias 2G:000$000 
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Consultada a Camará, 6 concedida a publi- 
cação pedida peio Sr. Corrêa Dutra. 

DOCUMENTO A QUE SE REFKRE O SR. CORRÊA 
DUTRA 

Exms. Srs. Dr. Francisco Correia Dutra o 
mais Membros do Con<^"esso Nacional — Os 
abaixo assignados, continuos da AlfandOo^a 
do Rio do Janeiro, na sua maioria chefes 
do numerosa famiiia, lutando quando doen- 
tes com sérios embaraços, pelos dascontos 
.que soíTrem em seus vjncimcntos, voem res- 
paitosamonte pedir-vos, por equidade, a con- 
cessão do augmento de 30 Vo om seus ven- 
cimentos visto serem empregados sem ac- 
cesso. 

No caso de fallecimento ainda mais se 
aggravam as dilllculdades das famílias com 
■a exígua pensão a que íicam com diroito, 
com o actual ordenado que percebem os seus 
<íliefes, vendo-se muitas vezes na dolorosa 
contingência de recorrer á caridade pu- 
blica. 

Deixam de apresentar muitas razões que 
iustiíiquem o seu pedido porque conheceis 
bem a situação em que se acham e não de- 
sejam fatigar a vossa attenção. 

Os supplicantes confiados na justiça com 
que costumaes sellar o^ voisos actos, espe- 
ram deferimento. Rio de Janeiro, 7 de julho 
de lyOõ. — Fortunato Pereira de Mello. — 
Epiphanio Manoel da Silva Lopes, — Francisco 
Sar*VAnna dos Santos, — José Joaquim Lucas, 
— Manoel António de Oliveira, — José Luiz da 
Cunha, — Ainorico Augusto Derquô, — Carlos Ar- 
thur Dustin^,—Mathias da Silva Oliveira. — 
Jocío Pereira de Alvim Machado, 

Em additamenio 

Os abaixo assignados peiem licença para 
lembrar a V. Ex. que toem actualmente 
somente 108^ de ordenado; sendo que as 
nossas gratificações antigas foram conver- 
tidas em quotas, asquaesnão perceberemoí» 
desde que estejamos doeutes ou aposontiidos. 
— Manoel António de Oliveira. — José Joaquim 
Lucas. — Epiphanio Manoel da Silva Lopes. — 
Francisco SanVAnna dos Santos. — Mathiis da 
Silva Oliveira, — João Pereira de Alvim Ma- 
chado , --José Luiz da Cunha, — Carlos Arlhur 
Austin, — Fortunato Pereira da Motta.— -Amé- 
rico Augusto Derquô. 

O Sr. Moireií-a, aa Silva, diz 

que trouxe á Camará duas repro-en tacões, 
uma da Camará Municipal de Sorocaba e 
outra dos operários das fabricas de fiação, 
tecelagem e estamparia daquella cilade, 
ambas pedindo uma tarifa protectora da la- 
voura e da industria fabril do algodão. 



Ambas essas repreó*eutaçoes estão publi- 
cadas, por despacho da Mesa, no Liario do 
Cong^-esso. A Camará, portanto, conheco-a*. 

O Sr. Ministro da Fazenda compareceu á 
reunião de sexta-feija da Com missão de Fi- 
nanças ; disse ahi que convinha que o Con- 
gresso attendesse ao estado das nossas finan- 
ças para evitar o desequilíbrio orçamon- 
tario pelo deficit yA existente. Isso é communi 
aconselharem os Ministros da Fazenda. Disse, 
também, que convinha deixar para a lô.,'is- 
latura próxima a revi-Ão das nossas tarirlis 
aduaneiras ; isáo, porém, não é commuin. 
Era mais natural que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, attendendo a que, estando num pe- 
ríodo presidencial diverso daquelle de que 
sahimos, cuidasse em aproveitar o projecto 
de rovisão de tarifas do Sr. João Luiz Alves 
e, a começar pela revisão de tarifas, proce- 
desse á revisão geral dos impostos de impor- 
tação e de consumo, afim de que ficassem ao 
município as contribuições directas, aos Es- 
tados os impostos interessantes a mais de 
um município e á União uma razoável po^ 
contagem sobre essas contribuições e im- 
postos. 

Como protesto contra a inércia do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda e applausos á iniciativa 
do Sr. João Luiz Alves, entrega ã Camará o 
projecto que elaborou, antes de conhecer o 
ultimo projecto do mesmo Sr, Luiz Alves 
em que exprime o seu pensamento e traduz 
a idéa da Camará e operários de Sorocaba, 
{Muito bem ; muito hem.) 

O Si*. I^i-esiclente— O projecto fica 
sobre a mesa, até ulterior deliberação. 



ORDiíM DO DIA • 

O Sr. I>i*esicleiito— Não havendo 
num »ro legal, pjira se proceder ás votações 
das matérias encerradas, passa-33 d matéria 
em discu.<são. 

E* aununciada a discussão única do pare- 
cer n. 31, do 1U05, nova publicação do pa- 
recer n. 80, de l'J03, da Commissão de Or- 
çamento, opinando pela nio concessão do 
credito de 8:000§ podido pelo Poder Executivo 
para ajuda do custas ao lento da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. Ernesto do 
Nascimento Silva, no desempealio do com- 
missão scientittca, com voto em separado do 
Sr. Cornelio da Fonseca, que o concluiu por 
projecto no corrente anno, em consequência 
de requerimento aore-seatado pilo Sr. Júlio 
de MeUo. 

O JSr-. I>x*esideiite— A O de julho 
de 1903, o Sr. Presidente da Republica diri- 
guiu ã Camará uma mensagem pedindo um 
credito do 8:000$ para pagamento da ajuda 



SESSAO EM 18 DB SETEMBRO DE 1905 



209 



do custas ao leme da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, Dr. Ernesto do Nasci- 
mento Silva. 

A Ctoramissão de Orçamento de então 
opinou que não fosse concedido o credito so- 
licitado, tendo o Sr. Cornelio da Fonseca 
assignado vencido em voto em separado. ^ 

A Camará, a requerimento do Sr. Júlio de 
Mello, offerecido em 22 do setembro de 1903, 
determinou que o projecto voltasse â Com- 
inissão de Orçamento, aíim de que o Sr. Cor- 
nelio da Fonseca reduzisse a projecto o sou 
voto vencido. 

O Sr. Cornelio da Fonseca apresentou esse 
projecto cm 10 de agosto de 1905. 

K' o que tenho que informar á Camará. 

fótá em discussão o parecer . 

Ninguém pedindo a palavra, ú encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 3'' discussão do projecto 
D. 109, de 1905, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a pagar ao cirurgiao-mór da bri- 
dada, gradiiado reformado do exercito Dr. 
Auguáto Josíi Ferrari, ex-medico da Colónia 
Militar de Caseiros, a quantia de (x^.s, de 
vencimentos que não recebeu . 

O Si'. 3J[ox'eira. <ia Silvii— Poço 
a palavra, 

O Hr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O Sr, 31oi»eix*a/ cia. Silva ia sor- 

vir-se da opportunidade para enviar á 
Mesa uma emenda, que bem poderia consti- 
tíiir projecto â parte, pelo jxeral deieri- 
mnnto que dá â petições de viuvas o her- 
deiros de offlciaes do exercito o da armada, 
que contavam mais de 35 annos de sin-vií-o 
ao tempo do fallecimento, mas nao apre- 
senta uma emenda com tal extensão, para 
restringir-se á observância do Regimento e 
por isso envia ã Mesa a emenda assim con- 
cebida: «Fica o Poder Executivo autorizado, 
abrindo para esse fim o necessário credito. 
a mandar pagai*, a contar do r^^spectivo 
fallecimonto, a D. Tullia Teixeira Ribeiro, 
viuva do general Frederico Sólon de Sani- 
paio Ribeiro, as pensões de montepio e meio 
soldo a que ella tom direito, em virtude da 
lei de 14 de janeiro de 1904 ; relevadas as 
prescrii)çues em que possam ter incorrido as 
ditas pensões ». {2Iuito b<irru ; muito be/^i,) 
Vem ú» Me^sa, é lida., apoiada e pc^stiL c 
juiictamerte em discussão a ss^intc? 

EMENDA 

Í09, do 1005 



Ao projecto n 

.\i-t. Fica o Poder Executivo autorizado, 
abriado para es^e fim o neceb^sario credito, a 

Vol. V 



mandar pagar, a contar da data do respectivo 
fallecimento a D. Tullia Teixeira Ribeiro, 
viuva do general Frederico Sólon de Sam- 
paio Ribeiro, as pensões de montepio e meio 
soldo a que ella tem direito em virtude da 
lei n. de 14 de janeiro de 1904, relevadas 
as proscripções em que possam ter incorrido 
as ditas pensões. 

Sala das sessões, 18 de setembro do 1905. 
— Moreira da Silva, 

Ninguém mais pedindo a palavra, 6 encer- 
rada a discussão o adiada a votação ató qu(í 
a respectiva commissâo de parecer sobro a 
emenda offerecida. 

Comparece mais os Srs. Jorge do Mo- 
raes, Passos Miranda, Carlos do Novaes, 
Cunha Machado, Dunshec Abranches, Thomaz 
Cavalcanti, Alberto Maranhão, Abdon Mila- 
iiez, Allbnso Costa, Medeiros o Albuquerque^, 
Bricio Filho, Pereiro, de Lyra, Esmeraldino 
Bandeira, Cornelio da Fonseca, Angelo Neto, 
Joviniano de Carvalho, Castro Rebello, Tosta, 
Eugcínio Tourinho, Augusto de Freitas, To- 
lentino dos Santos, Eduardo Ramo.^-, Marco- 
lino Moura, Galdiuo Loreto, Augusto do Vas- 
coucollos, í^rico Coelho, Henrique Borges, 
Piuilino de Souza, Estevão Lobo, Bernardo 
Monteiro, Francisco Bernardino, Ribeiro Jun- 
queira, Anthero Botelho, Carneiro de Re- 
zende, Adalberto Ferraz, Lamoimier Godo- 
fredo, Calogeras, Carvalho Britto, Olegário 
Maciel. Camillo Prates, Wencesláo Braz, 
Pádua Rezende, Valois de Castro, José Lobo, 
Costa Netto, Aquino Ribeiro, I^onedicto de 
Souza, i^lyseu (iuilherme, Luiz Gualberio, 
Soanvs dos Santos, Marçal Escobar, (ícrniaiu) 
llasslocher, Angelo Pinheiro, Rivadavia Cor- 
roa, Domingos Mascarenhas e Campos Car- 
tier. 

Deixam do cumparocer com cauia parti- 
cipada os Srs. Pereira Lima, \Vanderley di* 
Mendonça, Enéas Martins, Raymundo Nery, 
Hos?.nnah de Oliveira, Arthur Lemos, Ro- 
gério de Miranda, índio do Brazil, Urbano 
Santo.^, Luiz Domingues, Christino Cruz, 
João Gayoso, Pereira Reis, Trindade, Teixei- 
ra de Sã, José Marcellino, João Vieira, Mo- 
reira Alves, Estacio Coimbra, Pedro Per- 
nambuco Arthur Orlando, Felisbello Freire. 
Domingos Guimarães. Neiva, Prisco Pa- 
raizo, Folix (íasp.ir. Pinto Daiitiis, Bulhões 
Marcial, Hclisario de Souza, Bezamat, Cru- 
vóiio Cavalcanti. Pcnido FilLo, Luocel Filho, 
Henrique Salle::, Jesui-^o Cardo jo, Domin- 
gues do Castro, Leito de Souza. Paulino 
Carlos, Azevedo Marques, Rodolpho Miran- 
da, Joaquim Teixeira Brandão, Cândido de 
Abreu, Barbosa Lima, Victorino Monteiro, 
Cassiano do Nascimento o Alfredo Varela. 
E .^em causa os Srs. Antoiio Bastos* Josó 
Euzebio, Anisío do Abreu, Virgilio Brigido 

i7 
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João Lopes, Piuilci e íSilva, r]p:iminon(lDs 
Grachido, UM,yniurido do Miranda, Kuzcblo 
de Andrade, Bulcão Viaiina, José Monjardim, 
HorodiadoSá,Lt3Íttí Riboiro, Irineii Machado, 
NcLson de Vasconoollos, Oscar Godo}-, Jiillo 
Santos, Francisco Botelho, Josí nonlfacio, 
Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, Ca- 
mlUo Soares Filho, Sabino Barroso, Oliiitho 
Ribeiro, Costa Júnior, Amaral César, Eloy 
Chaves, Francisco Malta e Juvenal Miller. 

O Si-, I^x*esid.eiite— A lista da porta 
accusa a presença de 125 Srs. Deputados. 

Ha numera para se procedâr ás votações 
das matérias encerradas e dos que se acham 
sobre a mesa. 

Convido os Srs. Deputados a occuparem 
os seus legares. 



Sao successivamente, sem debate, approva- 
das as rciacçõe i flnaos dos projv3Ctos ns. 140 A 
e 147 A, de 11)U5, para" serem enviados u) 
Senado . 

E', igualmente sem debate, approvada a 
radacção final do projecto n, 148 A, de 19a3. 

O Sr. Bricio F^illio ( pela ord^m) 
requer a verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, r3Conh?ce-se 
terem votado a favor 110 Srs. Deputados e 
contra um, total, 111. 

O írír . I^residente — E' o projecto 
enviado ao Senado. 

E' também, sem debate, approvada a reda- 
cção final do projecto n. 154 A, de 1905, p:\ra 
ser enviado ao Senado. 



Sâo lidos, julgados objecto de deliberação os seguintes 

PROJECTOS 

N. 168 — iy05 
Fixa os vencimentos do pessoal da Casa de Correcção 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Os vcmcimentus do pessoal da Casa de Correcção são os qu3 constam da 
tabeliã annoxa, supprimidas as diárias íu> peisoal superior concedidas no n. IG, do art.ri* 
da lei n. 1.316, de 31 do dezembro de 1904. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 14 do setembro de l%5,— Henrique Borges.— Sd Freire.--' Leite Ri- 
beiro. — /, C, Teixeira Brandão . 

Tabeliã a que se refere o projecto : 



PESSOAL 



1 director 

1 ajudante 

1 medic; 

1 professor 

1 almoxarife 

1 escrivão 

3 amanuenses . . . 
1 pharmaceutico 



ORDENADO 



6:4016000 
4:000^000 
4:000$000 
2:400,>000 
3:200;j;000 
3:2>0O$OO0 
2:4u0qí000 
2: 400^000 



GRATIFICAÇÃO 



3:200§000 
2:000^000 
2:000$000 
l:i»00$000 
1:600$000 
1:600$000 
1:200$00J 
1 :200^000 



TOTAL 



9:600.^000 
0:000.^000 
6:0j0.^J 
3:(iOO,.O00 
4:800><í00 
4:800^ 
10:800#;0 
3:600suOO 



49:20a!í;OiJ 



Pessoal de nomeação do director : 



1 chefe doy guai'das. . 
I ajudauLB do mesmo 

i eafermeiro 

32 r^^uardas a 1:800;; ... 
1 hortelão-jardiueiro . . 
4 serventes a 960;^.... 



3:000s000 
2:000^000 
2:400,^5000 
Õ7:600,í000 
1:400^000 
3:840^000 



70:240^j 



8ala das tjeSfôeo, 14 de setembro do VJOõ. ^Henrique Borsfes.^Sd íi^eire^^Leite^ Jfe'- 
heifo,^J. c. Teixeira BYdndio. 
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N. lOD— 1005 

Mantki addir aos quadros a que pertenciam os 
funccionarios civis da União, demittidos por 
motivo dos movimentos revolucionários de 6 
de setembro de i8V3 até 21 de outxéro de 
i89õ, que não tenham sido readmiitidos, e 
dá outras providencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« Os fuaccionarios civis da União' 
demittidos por motivo dos movimentos re- 
volucionários occoiTidos no território da 
Republica de 6 d ^ setembro do 1893 até 21 
do outubro de 1895, que não tenham sido re- 
adraittidos, ílcam addidos aos quadros a que 
pertenciam, com os vencimentos que lhos 
competirem, devendo ser aproveitados no 
preenchimento das vagas que se forem 
abrindo. 

Art. 2.° A estes, b(5m como aos que já te- 
nham sido readmittidos, será contado para 
aposentadoria, como tempo de effectivo ex- 
ercício, o passado fora dos respectivos em- 
pregos pelo motivo referido. 

Art. 3,° Revogam-se as disposíçõos cm 
contrario. 

Sala das sessões, 14 do setembro de 1905.— 
Ahdon Baptista , --Paula Ramos. — Luiz Gual- 
berto,—Elyseu Guilherme.— Diogo Fortuna.— 
A's Commi8sõti5 do Constituição e Justiça c 
de Finanças. 

N. 170 — 1905 



X. 171—1905 

Releva a 2)rescripruo em que incorreu a (/rali- 
ficação devida oo ex-guarda da Alfamíega do 
Rio de Janeiro Joaquim Lopes de í^ouza^ 
quando em servif;o extraordinário no pe- 
ríodo de 1894 a 1805^ e dd outras provi^ 
dencias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Fica relevada a prescrlpção em 
que incorreu a gratilioaçào devida ao ex- 
guarda da Alfandega do Rio de Janeiro 
Joaquim Lopes do Souza, quando em serviço 
extraordinário uo i izaroto da Ilha Grande 
por occasiáo da epidemia do cholera morbus. 
que assolou o Rio da Prata no período do 
1894 a 1895. 

Art. 2.0 hV o (loveruo autorizado a abrir o 
necessário credito para satisfazer o referido 
pagamento, na importância de 640,sl)02. 

Art. :5.** Revogam-fíO as disponçôjs eni 
contrario. 

Sala das sessões, 18 de sitombro de 1935.— 
Corrêa Dutra. — A' Comniissão de Fiannças. 

N. 172-1905 

Manda cohrar de ora an deaule, ao camhio 
de 12 dinheiros por li^OOO, a parte pagável 
em papel-moeda dos impostos alfandegários 
sobre mercadoria com similar na producção 
nacional 



Autoriza o Poder Executivo a mandar pagar 
a quem campetir, como pessoa da familia 
do eaymajor da brigada policial do Dis-- 
tricto Federal Fi^ancisco Condido Pimentel, 
a pensão do meio soldo e riiontepio que lhe 
possa caber, desde a data do fallccimento 
do mesmo ex-major, e dá outras providen- 
cias 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E' autorizado o Poder Executivo 
a mandar pagar a quem de direito comp tir, 
como p 's>5oa da familia do ex-major da bri- 
írada policial do Districto Federal Francisco 
Cândido Pimentel, a pensão do meio soldo c 
montepio que lhe po?sa caber, segundo a 
legislação vigente, desde a data do falleci- 
raento do mesmo cx-major, cuja domitsão, 
para tal ftm, devcrl sor considevada de 
úenhum effeito. 

A?t. 2.« Revôgam-bo as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de setembro de^l905. 
— OíiiJfetra Valladão. — As Commissocs de 
Cofnfitituiçaõ e Justiça e de Finança. 



O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Senl cobrada, d'ora em 
deante, ao cambio do 12 dinheiros esterli- 
nos por IsOOO, a parte pagável em papoí- 
mooda dos impostos alfandegários, que re- 
caem sobre mercadoria com s milar na pro- 

I ducçáo nacional; revogadas as disposições 

I em contrario. 

Sala das sessões, 18 do S3tombro do 1905. 
A. Moreira da Silva.— iV Commissãode Fi- 
nanças, 



X. 173 — 1905 

Autoriza o Gooenw a graduar ao primeiro 
posto de official as praças de preí do exer- 
cito que tiverem o vurco gorai du E^cvi''. 
anatar do ISrazil pelo regulaúiciitô do /s' 
de abril de 1898 

O Congresso Nacioiial decreta : 

Ai"t. l.^Fica o Governa autorizj.do a ^rni- 
duar no primeiro posto de oífibial as pra^o^ 
do piíet do cxei*citò, tendo o eúi^sõ ^rs^l 
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da Escola Militar do Brazil pelo rogula- 
mento de 18 de abril de 1898. 

Art. 2.0 Revogamnse as disposições em 
contrario. 

Pala das sessões, 15 de setembro de 1905. 
—Raymundo de Miranda, — A' Commissao de 
Marinha e Guerra. 

K* annunciada a continuação da votação do 
projecto n. 89, de 1905, reorganizando os 
montepios da armada, do exercito o dos 
íunccionarios civis da União ; cora voto em 
separado do Sr. Bueno de Paiva (2* dis- 
cussão). 

O Hr. l?i*esicieiite — Vao-se votar 
o art. 1" do substitutivo oíTerecido pelo Sr. 
Hueno de Paiva. 

Em seguida é posto a votos o rejeitado o 
seguinte art. 1® do substitutivo : 

O CJougresso Nacional resolve : 

. Art. 1.0 Fica extincto o montepio obriga- 
tório dos íunccionarios civis e militares da 
União. 

§ l.o O Governo restituirá aos íuncciona- 
rios nellc inscriptos e que ainda viverem ao 
tempo da promulgação desta lei a impor- 
tância das jóias e contribuições com que 
tiverem entrado para os cofres do montepio, 
e mais os juros annuaes de 4 l/U «/^ capita- 
lizados semestralmente sobre a dita impor- 
tância. 

§ 2.0 Continuam em pleno vigor as pen- 
sões concedidas ás famílias dos funceionarios, 
contribuintes do montepio, já fallecidos ou 
que íallecerem até a data da promulgação 
desta lei. 

O Si*. Kiiono do I*a.iva, {peln 
ordem) requer voriíieação da votação. 

Procedendo-s.^ á veriílcação, reconhece-sc? 
terem votado a favor 31 Srs. Deputados e 
contra 77, total 108. 

O Sr. I?rosi<ieiite— Está regeitado 
o substtiutivo do Sr. Bueno de Paiva. 

E' annunciada a votação do substitutivo 
do Sr. Medeiros e Albuquerque. 

O íSx*. Medeiros e A.llbu.qu.ei'- 

cine— Poço a palavra pela ordem. 

O Hr. I? residente— Tem a pala- 
vra o nobre Deputado. 

O ísir*. >Xedeiro&i e ^Vll>uq.u.er- 
<liie (pala ordem) pergunta ao Sr. Presi- 
dente si, votado o art. lo do substitutivo, 
está decidida a approvação ou rejeição do 
(,odos 08 artigos subsequentes, isto é, si a 
camará approvar o art. 1** do Seu substitu- 



tivo, o projecto da Commissao está preju- 
dicado. 

O Sr. Presidente— Vae se votar o substi- 
tutivo de V. Ex. e, si fòr rajeitado, porei a 
votos o projecto primitivo. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque pe.*- 
gunta : si, por acaso, fòr approvado o art. !*• 
do seu substitutivo, está, ipso facto j prejudi- 
cado o projecto da Commissao, isto é, si a 
approvação do art. 1° de um ou de outro 
dos projectos importa na rejeição de um ou 
de outro. 

O Sr. Presidente— Sim, senhor. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque chama 
a attenção da Gamara para os pontos de 
diíForença das duas questões e mostra quo 
ella deve pronunciar-se agora sobre essas 
questões do princípios, livre do, na outra 
discussão, alterar o projecto cm um ou 
outro ponto de detalhe. (Muito bem ; muito 
bem) . 

O tSr. Oliveira, Va;lla.dâ.o C) 

(pela ordem)-'ST. Presidente, a Commissao 
e muito menos o seu relator não tem a pre- 
tensão de lazer cousas tão cartas, como o 
illustro representante de Pernambuco. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — O que 
ha de certo éo principio. 

O Sr. Oliveira Valladão — A Commissao, 
Sr. Presidente*, emittiu o seu parecor sobro 
o substitutivo do illustre DepuUdo por Per- 
nambuco. 

Esse substitutivo compõe-se de 3S artigos, 
dos quaes 'M) são perfeitamente idênticos aos 
do projecto da Commissão;sobre os 18 artigos 
rostantos, ella emittiu o hom parecer sobro 
todus, um por um . 

A Commissao julga inconveniente a fusão 
dos três montepios, e assim julgando, cila 
não vae contra o; interessei do Thesouro, 
porque, quer a jóia, quer a contribuiçâo,pelo 
seu p QJectOjPasisam a ser iguaes,ou trate-se 
de offlciaes do exerci .o, ou trate-se de offi- 
ciaei da armada ou de funceionarios civis. 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, que as funo- 
ções di.s funceionarios militares differcm 
tanto das dos civis que os regulamentos 
applicaveis a uns não peidem ser igual- 
mente a outros. 

Quanto á idêa primordial do substitutivo, 
isto é, que contribuam para o montepio oi 
jornaleiros e as praças de pi^et, a Com- 
missao não ó de toda infensa á idéa ; acha, 
por(?m, que não se deve na reorganização 
de um serviç > já feito introduzir-se ele- 



(*) Eçte.di&cur&o iiuo foi rcvislo pelo orador.' 
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mentos novos, sem que so tome a média 
dos salários ou (los soldos desses cbmoutos. 

O honrado representante de Pet'narabucí> 
tí bastante competente pa:"a fazer es-jo es- 
tudo e mais tarde concretizal-o em um pro- 
jecto que poderá ser acceito pela Camará ; 
não convOm, poróm, que Isto s.^ja feito de 
aibf^adilho. 

Quanto ao ponto om que S. Ex. quiz cn- 
xerífar uma divergência da Commlssão, devo 
declarar á Camai^a que ella está perfeita- 
mente solidaria no parecer contrario que 
deu ás emendas do S. Kx. 

O que houve foi o seguinte : um dos- 
mombros dii Commissão, o anno passado, de- 
clarou que, na sua opinião, o montepio de 
veria ser facultativo. Nosto sentido, creio 
que chegou a se m mifestar na sessão. d o 9ií, 
ou na do 93, quando se discutiu o montepio 
no Senado. 

Este anuo, porém, tendo modificado a sua 
opinião, S . Kx . acha que o montepio não 
pôde subsistir sem sor obrigatório; por 
isso elle quiz rosalvar a sua coherenoia, 
não quiz que mais tarde se dissesse que ,já 
havia pensado do um modo o tinha assi- 
gnado o parecer do outro modo. Mas af- 
lirmo á Camará, que a Commissão está soli- 
daria no parecer dado ao substitutivo do 
S. Kx. {Muito bem; iiiuHo bem,) 

O Kx*. Roclolplio I^aixão diz que 

tendo alguma responsabilidade na mataria 
cm debate, precisa dar uma explicação de 
sou voto ao projecto da C-ommissão Mixta. 

Absolutamente não accoita o projecto como 
está organizado, debaixo do i^onto de vista 
financeiro, poi- julgar que olL.» commott-í fal- 
tas irreparáveis, apozar do querer melhorar 
a instituição civil e militar. 

O illu.^ítr.» representante do Sergipe, apezar 
de haver separado a parte puramente regu- 
lamentar e administrativa do> montepios 
militares o civis, llindo just uuento a mais 
importante, quí^ é a financeira. Alrm disso, 
o illustre relator da Commissão Mixta não 
ligou a verdadeira importância á idéa ca- 
pital e indispensável á instituição do monte- 
pio, que é a vida média do funccionario, 
base esta que não pôde absolutamentj ser 
dispensada. 

Não acceita o orador o projecto da Com- 
missão Mixta, conforme está elaborado, e 
vota contra a emenda substitutiva do sou 
collega por Pernambuco. 

Pôde so manter esta instituição sobre base 
solida, s.»m grande ónus iiara o Estado, po.* 
uma reforma real, e não por uma reforma 
a artigos, independentes da sua parte finan- 
ceira, que é a principal. 

Vota, em todo caso, o projecto da Com- 
missão Mixta, dizendo que apresentará uma 



serie de emendas, c que, caso essas emendas 
não sej im acceitas, será então solidai io com 
aquelle seu collega que apresentar uma ou- 
tra emenda extinguindo o montepio. 

A questão que se debato é de summa gra- 
vidade c importância; por isso, a Camará 
deve ponderar bom antes de resolvel-a defi- 
nitivamente. 

Sãj estas razões que o levaram a não 
tomar parte na discussão de tão importante 
matéria. 

Concluo dizendo que julga ser um dever de 
patriotismo o trabalho que se fizer para que 
não continuo um tal estado de cousas. {Muito 
bem ; muito bem,) 

O Hr. Biieno do l^ixivít (•) — 

Sr. Presidente, infelizmente, o projecto sub- 
stitutivo que tive a honra de apresentar na 
qualidade de membro divergente da Com- 
missão Mixta não logrou ter o assontimenta 
da Camará. 

Julgo-me, portanto, forçado a manifes- 
tar-me, ou pelo voto da maioria da Com- 
missão Mixta, ou pelo projecto substitutivo 
apiMíscntado pelo meu digno collega, Sr. Me- 
deiros e Albuquerque. 

Entretanto, Sr. Presidente, vejo-mo emba- 
raçado para saber como hei de resolver, 
que:- sobri3 o projecto da Commissão Mixta, 
quer sobre o projecto aprasentado polo meu 
digno collega. 

Qual a responsabilidade do Thesouro Na- 
cional para com esta instituição que se quer 
reformar. 

Ku não sei, Sr. Presidente, si nós podere- 
mos, no estado actual das nossas finanças, 
tão n^gramoíite descriptas ainda hoje em 
uma vária do Jornal do Commercio como re- 
producção do palavras do digno Ministi^o das 
Finanças, não sei, digo eu, si vamos votar um 
projecto dando um deficit, um ónus. uma res- 
ponsabilidade ao Thesouro Nacional de mi- 
lhares o milhares de contos de réis ; entre- 
tanto, nelle, o autor do projecto, nem a Co- 
missão, nem o substitutivo nos diz a quanto 
monta essa responsabilidade 1 

O Sr. Rodolpuo Paixão— V. Ex. ha de 
saber quando ler as minhas emendas. 

O Sh. BuENO DE Paiva— V. Ex. apresan- 
tará as suas eiuondas em o* discussão e nós 
vamos votar agora era 2*", e podemos votar 
um projecto que vae acarretar altas respon- 
sabilidades ao Thesouro o que nem a Com- 
missão vem dizer a quanto montam estas 
responsabilidades . 

Nós podi»mos saber si ollas estão dentro 
da força do nosso ornamento ? 



(') Este di^cui-Lo r ão (oi reviíh) pelo orador» 
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AÇLUillo que podem obter, porque os respecti- 
vos funccionarios nào irão de casa em casa 
verificar quem nasceu para peílir aos inte- 
ro>sado-s que por favor não registrar os nas- 
cimentos. 

Pelo projecto o que se faz ó, emvez de fa- 
cilitar o registro de nascimento, instituir 
í^avtndes peiialidadns. 

Um uae ou responsável por um nasci- 
mento que o deixar do registrar no prazo 
de tros dias,soírrerá a pena de multa de 5$ a 
50s, e sendo o nascimento fora do paiz, e<sa 
multa será elevada a lOO^QOO. 

Si o projecto estabolecosse regras com- 
pletas para o serviço em todo o ttrritorio da 
União, compreheudo que o melhoraria 
ou conseguiiúa o íim que os autor .?s do pro- 
jecto tiiem em vista, que é — garantir com 
documentos fedoraes o registro do nasci- 
mentos, casamentos e óbitos para os direito > 
civis o ao mesmo tempo obter por esto meio 
elementos importantes de estatística. 

.TA disse que não vejo porque a União dê 
mais garantias uo seu registro do qus) o^ 
i^Jstados. O próprio juiz dos cíisamentos no 
acto faz o assentamento necessário; som o 
qu(i. de aceordo com a lei, seria esso acto 
]iullo. 

O meu fundamento principal contra o pro- 
jecto, ú garantir aos funccionarios «los Es- 
tados, ora em exercício, pelo menos prefe- 
rencia para a nomearão. 

Não tenho a x>í*e tenção de suppòr que as 
minhas desalinha vadas considerações calem 
no espirito dos illustres collegas para conse- 
guir aquillo que eu desi^java — a rejeição 
úo projecto. Mas, para assegurar a garantia 
daquelles funccionarios, apresento uma 
emenda ao art. G<» do projecto que dá ao 
Governo a faculdade de, por occasião de 
cxp.^dir o regulamento da futura lei, no- 
mear, por sua livro vontade, independente- 
mente de concurso ou de outras exhibições 
de provas, quem entender. 

Acho que os cidadãos que nos Estados 
teem, até agora, servido a contento geral, 
devem continuar a funccionar, não obstante 
o parecer declarar que o serviço está de-^or- 
ganizado, tendo dado logar a reclamações, 
facto de que não tenho conhecimento. Estou, 
ao contrario, informado de que muitos Es- 
tados, como o meu, teem, para facilitar os 
casamentos civis, estabelecido juizes de ca- 
samentos em todas as localidades por me- 
nores que sejam. 

Realmente ó facto averiguado quo, para 
a realização do casamenió civil, ú neces- 
sário quo o juiz esteja ao lado daquelles 
que desejam casar-se, porque, não sendo 
assim: os casamentos só se fazem religiosa- 
mente, poucos si importando os nubentes 



com a desorganização da fiimilia que esse 
seu acto acarreta. 

E' o que se dá com o registro de nasci- 
mentos : raros são os quo fazem o registro 
civil do seus filhos. Em geral, levam a 
creança á igreja oito ou dez dias depoLs de 
nascida, fazeni-na baptizar, dão ao padre as 
indicações para o assentamento c ficam sa- 
tisfeitos, ])orqu3 era assim que se procedia 
no antigo regimen c entendera quo isso é 
garantia suíliciente para a organização da 
sua família. 

E quem as pôde tirar deste conceito ? Só se 
o pro^jecto ostabelecasse não só o provimento 
de olliciaes de registro civil nas capitacjs, 
como também nos municipios, e até, talvez, 
em todas as comarcas. 

Agora, vejamos a exigência, que faz o 
projecto quanto a remett.^rem as autoridades 
dos hlstados ao oíficial privativo federal, na 
capital, todos os elementos de que dis- 
ponham. Isto não melhora a situação actual, 
porque já a lei do registro civil instituiu, 
no art. 14 : 

< Os funccionarios encarregados do re- 
gistro civil dos casamentos remetterão, no 
Hm <le. cada semestre, um mappa dos cele- 
brados íia sua circum>?cripçao á Repartição 
de Estatística da Capital Federal...» 

O projecto que pretendo reorganizar e 
modelar, uniformizando-os, todos os serviços, 
dispõií no art. 1": 

« E' instituído o registro dos nascimentos, 
ca-;amentose óbitos, subordinado ao Minis- 
tério da Justiça e Negocies Interiores, como 
fonte de documentos em ordem de direito 
civil da Republica, no seu conjuncto.» 

Antes de passar ao artigo 4<*, é bom lêr o 
3°. : <<Caia um dos postos ficará a cargo dos 
seguintes funccionarios. . .» 

Ahi vem a creação de despezas federaes ! 
Quando agora se trata do fazer economias, 
não se vè que isso vae largamente augmen- 
tar a dospeza. . . um oíficial, com regalias 
de notário publico. 

Um amanuense e cartographo. Um continuo 
e guarda do cartulario, «§ 1°. Os vencimen- 
tos annuaes serão de 4:800$ para o official, 
de 3:()()0.s para a amanuense e 2:400$ para o 
continuo. Para as despezas matCi-iaes e con- 
signaes será de l:tiOO.^ annualmente. §2*. 
Haverá franquia postal para todas as com- 
municacões do registro civil...» 

E* bem de vèr quo o que os Estados remet- 
tem paga o porte. Ainda por ahi é vicioso o 
projecto, porque augmenta despeza, quando 
os Estados fazem agora tudo á sua conta,sem 
dispêndio para a União. 

« § 3.<* Os livros em branco, quadros e mais 
papeis necessários ao serviço do registro 
serão fornecidos pelo Ministério respectivo,» 
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No registro civil que exista nos Estados 
tudo isso corre por conto dos respectivos ser- 
ventuários. 

Chegamos ao artigo 4*', que é quasi litte- 
ralmente o artigo 14*», do antigo decreto: 

«Art. 4.»Todos os funccionarios., quaesquor 
que sejam as suas categorias e denomina- 
ções no Estado, encarregados de tomar notas 
de nascimentos, casamentos ou óbitos, deve- 
rão communicar, com os esclarecimentos 
X)es8oaes de cada caso, esses factos em ordem 
ohronologica ao offlcial do registro, mensal- 
mente. 

§ 1.» O oíflcial do registro lançará nos seus 
livros as communicações que lhe forem 
prestadas, requisitando-as do governo do 
Estado quando se acharem cm falta os fun- 
cionários respe "jtivos. 

§ 2.<> Constando ao offlcial do registro que 
em alguma localidade do Estado ha duvida 
sobre a competência do fhnccionario para 
tomar notas do nascimentos, casamentos ou 
óbitos, lançará nos livros as communicações 
que lhe forem prestadas ou por si requisi- 
tadas, mas annotando-as nesse sentido. 

§ 3.° Verificando o offlcial do registro que 
cm algum logar do Estado ha dualidade do 
1'unccionarios que se arroguem a tomar no- 
tas de nascimentos, casamentos ou óbitos, 
fará os lança nien tos nos seus livras na lórma 
do paragrapho procedente, sem se manifes- 
tar sobre a validade de umas ou outras 
notas. 

Por todo o território da União, a não ser 
na capital, esse serviço ú feito como se está 
fazendo, devendo esses empregados remet- 
terem tudo ao feliz serventuário federal, 
para esise, por sua vez, remetter ao Minis- 
tério do Interior ou á secretaria de Estati.s- 
tica, como se faz. Em que, pois, este pro- 
jecto vem melhorar ? 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Vem crear 
20 lugares. 

O Sr. Bkzerril Fontenelle — Vinte ? ! 
Vinte vezes ires, são sessenta. 

O Sr. Marçal Escobar— K' uma monstru- 
osidade. 

O Sr. Bezerril Fontenelle— A ttenta em 
primeiro logar, contra a discriminação de 
serviços feita pela Commissão o, por isso, 
digo que nem em 1* discussão deveria ser 
acceito. Mas eu não estava presente c deixei 
que os membros da Commissão dissessem 
alguma cousa, porque, felizmente, si dous 
daqueUes membros o applaudiram, outros 
houve que o não acceitaram, como o Sr. Fre- 
derico Borges, que assignou com rostricções, 

Vol.V 



apresentou emenda e reservou-se o direito 
de apresentar modificações opportunamente. 

Esperei que alguns desses iUustres mestres 
dissessem alguma cousa e foi por não os ver 
presentes que ousei tomar a palavra para 
justificar algumas emendas relativas a esses 
fUnccionarios, que fazem actualmente esse 
serviço gratuitamente. Apresentarei as 
emendas, aguardando-me para fazer outras 
considerações depois que os autores do pro- 
jecto ou do parecer vierem em defesa de 
suas ideias . 

Em primeiro logar, trago uma sub-emen- 
da, para o caso de ser acceita a emenda do 
Sr. Frederico Borges e que bastará para 
garantir a conservação dos serventuários, 
não ficando isto como está no projecto, sem 
a menor formalidade. 

Vou ler o que está no projecto. Diz o 
art. 6»: 

€ E* o Poder Executivo autorizado, no acto 
de regulamentar a presente lei e nomear a 
seu critério os ftmccionarios do registro nas 
capitães dos Estados, a abrir o credito neces- 
sário ás despezas com o serviço.» 

O illustre membro da Commissão de Le- 
gislação e Justiça, Sr. Frederico Borges, 
apresentou uma emenda. Eu completo estas 
iíh^as na minha sub-emenda. 

Parecerá exquisito que o Governo vá apro- 
veitar os empregados estadoaes ; mas, eu 
penso que se deve garantir esse direito já 
adquirido, porquanto muitos desses fun- 
ccionarios, ao serem empossados dos seus 
cargos, ao tempo polo Governo Provisório, 
abriram mão de outros empregos que 
tinham. 

Ora, instituindo-se parallelamente um 
serviço que já está sendo feito no Estado, 
em que o Governo da União manda cobrar 
somente certidões, é claro que o fhncciona- 
rio do Estado vae ser largamente prejudi- 
cado. 

Não deixarei a tribuna sem ler o tópico 
que o Dr. Damasceno se refere ao serviço de 
estatística com relação aos elementos que 
são remettidos pelos Estados: 

« Deve entretanto, salientai* que para esse 
resultado mais concorreram os Estados de 
Piauhy, Rio de Janeiro, Alagoas, Rio Grande 
do Suf, Rio Grande do Norte, Santa Catha- 
riua, S. Paulo e Parahyba. cujas porcenta- 
gens em média de 83, 46 variaram de 
100.000 para o primeiro e 92,22 para o ul- 
timo.» 

São estas as considerações que eu preten- 
dia fazer em justificação ás minhas emendas. 
{Muito bem ; muito bem,) 
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Vêem á Mosa, são lidas e apoiadas as 
seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. i52, de Í905 

Sub-eraonda á. emenda do Sr, Frederico 
Borges : 

Ao paragrapho único do art. l», accres- 
conto-S8 ás palavras «salvo a primeira no- 
meação» o seguinte: «para a qual será apro- 
veitado em cada Estado o oíBcial privativo 
do registro civil de nascimentos, casamentos 
e óbitos, já investido desse cargo por no- 
meação do respectivo governo estadual». 

Sala das sessões, 18 de setembro do 1905. 

— Bezerril Fontenelle, 

Ao art. 6", accrescente-se ás palavras «re- 
gistro nas capitães dos fótados : o seguinte* 
salvo nas em que já existirem offlciaas pri- 
vativos do roíristro civil de nascimentos, 
casamentos e óbitos, em que a nomeação 
recahirá no respectivo serventuário esta- 
dual para servir cumulativamente o cargo 
federal. 

Sala das sessões, 18 de setembro de 1905. 

— Bezerril Fontenelle, 

Ninguém mais pedindo a palavra, são cn 
cerrados em 2* discussão o art. 1<> e succes- 
sivamente sem debato os demais artigos do 
projecto n. 152, do 1905, ficando adiada a 
votação. 

K' annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 34 A, de 1905, vedando a extradicção de 
nacionaes, regulando a dos estrangeiros .► 
dando outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, v encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a l'^ discussão do projoctj 
n. 97 A, de 1905, mandando applicar o dis- 
posto no art, 6° da lei n. 628, de 28 de ou- 
tubro de 1899, na repressão dos cri mos d? 
lenocínio, e dado outras providencias; com o 
parecer contrario da Com missão de Consti- 
tuição e Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra,é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. ¥*resicleiite — Não havendo 
nada mai? a tratar, designo pí^ra amanliã a 
seguinte ordem do dia: 

Continuação da votação do projecto n. 89, 
de 1905, raorganizando os montepios da ai*- 
mada, do exercito e dos funccionarios civis 
da União ; com voto em separado do Sr. 
Bueno de Paiva (2* discussão) ; 



Votação do projecto n. 121 B, de 1905, que 
fixa a despeza do Ministeri > da Guerra para 
190Ô, com as emendas offerecidas (3* dii5- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 156, de 1905, au- 
torizando o Presidonto da Republica a at>pir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores o credito extraordinário de 30:00)s, 
para occorrer ás despezas cora a Commiisão 
Hrazileira no Congro >áo Internacional da Tu- 
berculose, era Pariz (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. Ill, de 19(fó, au- 
torizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça o Negócios Inte- 
riores o credito de 51:129$018, supplemeu- 
tar á rubriea 28>^ do art. 2° da lei n. 1.31G. 
de 31 de dezembro de 1904, para pagameuto 
das dcspezíus com as aulas supplementarjs 
dos 1° 2° o 3° annoí do (rymnasio Nacional 
(3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 120, de 1905, elo- 
vando á categoria de !• classe a Inspectoria 
de Saúde do Porto do Manáos; com pareceres 
das Commissõcs de Sj»ude Publica e do Fi- 
nanças sobre emenda (2* discussão); 

Votação do projecto n. 155, de 1905, auto- 
rizando o Governo a contar, para o offeito da 
aposentadoria, o tempo ora que o engenheiro 
João Thomaz Alves Nogueira serviu como 
fiscal dos burgos agrícolas no Estado de S. 
Paulo, de 10 de novembro de 1890 a 22 de 
março d} 1893 (discussão única); 

Votação do parecer n. 30, de 1905, indefe- 
rindo a petição em que o Dr. Carlos António 
de Paula Costa, bibliothecario aposentado da 
Pacul lade de Medicina do Rio de Janeiro, 
pedn \h{\ seja contado o tempo decorrido de 
;:iO de sete.nbro de 1871a 19 de julho de 
1881, era que serviu como delegado e presi- 
dente da comraissão sanitária da Candelária, 
para sua aposentadoria (discussão imica); 

Votação do projecto n. 302, de 1901, autí- 
rizanik) o Poder iiixecutivo a abrir ao Minis- 
tério (la Guerra o credito extraordinário de 
()í)()S')íiO para occorrer ao pagamento dagra- 
tific.içào de exercido de mestra de oíRcina 
ao mestrv^ da extincta oflicina de alfaiates do 
Arsenal do Gu 'rra do Estado de Matto Grosso 
addido ao raesrao arsenal, Luiz Cassiano 
Paes de Carvalho (2* discussão); 

Votação do projecto n. 157, de 1905, au- 
torizando o Presidirate da Republica a ooa- 
c;^der ao telegraphista de 3* classe da En- 
trada de Perro Central do Hrazil, João LopoJ 
Hrazil ura anno de licença, cora ordenado, 
para tratar de sua saúdo, era prorogação da 
que lhe foi concedida (discussão única); 

Votação do projecto n. 158, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
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der um anno de licença, cora ordenado, ao 
conferente de 3* classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, Samuel César Luiz Fi- 
gueira, em prorogaçào daquella em cujo 
goso se acha para tratar de sua saúde (dis- 
cussão única); 

Votação do projecto n. 49 A, de 1905, or- 
ganizando os syndicatos proâssionaos e as 
cooperativas ; com pareceres das Commi&- 
sões de Cíonstituição e Justiça e do Finanças 
(1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 159, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a con- 
ceder a Álvaro Noya Soares, telegraphista 
chefe da Repartição Geral dos Teiegraphos, 
um anno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier, em 
prorogaçáo da que lhe foi concedida pelo 
Congresso Nacional (discussão única; ; 

Votação do parecer n. 31, do 1905, nova 
publicação do parecer n. 86, do 1903, da 
Commissão de Orçamento, opinando pela 
não concessão do credito de 8:000$ poâida 
pelo Poder Executivo para ajuda de custas 
ao lante da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, Dr. Ernesto do Nascimento Silva, 



no desempenho de commissão scientifica, 
cora voto era separado do Sr. Cornelio da 
Fonseca, qu ) o concluiu por projecto no cor- 
rente anno, era consequência de requeri- 
mento apresentado pelo Sr. Júlio do Mello 
(discussão única) : 

Votação do projecto n. 152, de 1905, in- 
stituindo o Registr j dos Nascimentos, Casa- 
mentos o Óbitos, estabelecendo o numero, 
classe e vencimentos dos limccionarios re- 
spectivos, e dando outras providencias; eom 
parecer da Comraissão do Constituição o 
Jusxiça (2* discussão) , 

Votação do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extradição de nacionaes, regulando 
a dos estrangeiros c dando outras provi- 
denctus (1* discussão); 

Votação do projecto n. 97 A, de 1905, 
mandando applicar o disposto no art. 6» da 
lei n. 628, de 28 de outubro de 1899, na 
repressão dos crimes de lenocínio, e dando 
outras providenci is; com paraoer contrario 
da Commissão de Constituição e Justiça 
(1* discussão). 

Levanta-se ã sessão ás 2 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. 
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Ao meio-dia procede-se á chamada a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Alencar Guimarães, Thomaz 
Accioly, Joaquim Piras, Lindolp lo Caetano, 
Jorge de Moraes, Dias Vieira, Bezerril Fon- 
tenelle, Frederico Borges, Sérgio Sabóia, 
Gonçíilo Souto, Eloy do Souza, Izidro Leito, 
Simeão Leal, Bricio Filho, Malaquias Gon- 
çalves, Rodrigues Dória, Oliveira Valladão, 
Neiva, Félix Gaspar, Satyro Dias, Vergue 
de Abreu, Alves Barbosa, Paranhos Mon- 
tenegro, Bwnardo Horta, Érico Coelho, Fi- 
delis Alves, João Baptista, Galvão Baptis- 
ta, Silva Cíistro, Alftjdo Backer, Maurício 
de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Pauli- 
no de Souza, Viriato Míiscarenlias, Bernar- 
do Monteiro, José Bonifácio, Carlos Pei- 
xoto Filho, Carneiro do Rezende, Buono de 
Paiva, João Luiz Alves, António Zacarias, 
Calogeras, Carlos Ottoni, Carvalho Britto, 
Manoel Fulgencio, Nogueira, Rodolpho 



Paixão, Pádua Rezende, Galeão Carvalhal 
Moreira da Silva, Bernardo de Campos, 
Francisco Romeiro, Arnolpho Azevedo, Josô 
Lobo, Cândido Rodrigues, Bernardo Antó- 
nio, Lindolpho Serra, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Luiz Gualberto, Marçal Ks- 
cobar, James Darcy o Vaspasiano de Albu- 
querque. 

Abre-se a sessão. 

Vi' lida e posta, em discussão a acta. 

O Hr. Bozerril Fontenelle — 

Sr. Presidente, nas considerações que adduzi 
hontem para justificar duas emendas, appa- 
recem na publicação trech )S, além do outros, 
sem significação ou que não exprimem per- 
feitamente o que ou disse. 

Quanto áquelles a que me referi, sem 
significação, nada direi ; mas, quanto aos 
outros, direi apenas que, quando me referi 
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aos numerosos decretos que teem sido publi- 
cados e que se disse foram para discriminar 
serviços, o que aflirmei foi que o projecto 
em discussão, convenido em lei, seria um 
specimen dos numerosos decretos que teem 
sido publicados, tendentes a annullar sci^- 
viços perfaitamenta discriminados pela Con- 
stituição. 

Outro ponto é aquello em que se diz que o 
projecto consigna multas que são contra- 
producentes, quando as multas a que me 
referi são as que figuram no decreto do Go- 
verno Provisório, muitas das quaes, como 
disse, são contraproducentes e afugentam 
aquelles que tivessem de íSaizer o registra- 
mento para se eximirem dessas multas, 
quando tivessem de ser feitas fora do tempo 
consignado. 

Peço a V. Ex. que faça constar da acta 
esta minha declaração, allm de que nella 
se rectifiquem esses pontos essenciaes. 

Sr. Presidente— o discurso do nobre De- 
putado está. publicado no Diário do Congresso 
com a nota— Não foi revisto pelo orador. A 
rectificação do nobre Deputado ficará con- 
stando da acta. 

O Sr. Presidente- Tom a palavra 
o Sr. Érico Coelho. 

O Sr. "EJrico Ooelluo— Sr. Pre- 
sidente, pretendo dizer á Camará a razão 
porque hontem não tomei parte no debato a 
respeito do projecto que dispõe sobre o re- 
gistro de nascimentos, casamentos e óbitos ; 
de sorte que se encerrou a segunda discus- 
são sem que eu pudesse responder á critica 
feita pelo digno reprasentante do Estado 
do Ceará, que me precedeu ha pouco na 
tribuna. Eu tinha me ausentado para ir 
ao Ministério da Marinha colher informa- 
ções acerca do orçamento cu,jo relator sou. 
Guardo-me para des3nvolver- o pensamento 
dos signatários do projecto para quando elle 
entrar em 3^ discussão. Devo accrescentar 
que nenhum dos signatários do projecto está 
satisfeito com essa obra ; foi lançado o pro- 
jecto de modo a provocar o exame da Com- 
missão em a discussão da Camará, sobr^ o 
assumpto. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

Passa-«;e ao expediente. 

O Sr. A^lencar Gruioia^rãe» (í^ 

Secretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

De Delfina Henriqueta Valladas Garroxo 
Ferreira e outra, irmãs do 2^ tenente da 



armada Henrique José Pedro Valladas Gar 
roxo, pedindo relevação de prescripção para 
recebimento de montjpio — A' Commissão 
de Finanças. 

De Carlos Pinto de Almeida, professor de 
desenho da Escola de Minas de Ouro Preto, 
pedindo lhe seja dada a gratificação de 
100$ que receberam os lentes a titulo de 
conservação de seus gabinetes — A' Com- 
missão de Finanças. 

O Sr. Mloreira; <la Silva, diz que 

o que aconteceu com o projecto de amnistia 
chamou a sua attcnção para o art . 40 da Con- 
stituição, que recebeu da bancada do Rio 
Grande do Sul, pelo órgão do Sr. Germano 
Hasslocher, uma interpretação que não lhe 
parece verdadeira. 

Esse artigo determina que os projectos 
rejeitados ou não sanccionados não poderão 
ser renovados na mesma sessão; e o Reíri- 
mento da Camará dispõe que só S3 conside- 
rarão não sanccionados os projectos que não 
obtiverem dous terços dos votos em qualqu t 
das Casíisdo Congresso. 

Para que essa questão fique de uma vez 
resolvida, manda á Mesa uma indicação re- 
formando o artigo do Regimento relativo ao 
assumpto. {Muito bem; muito bem.) 

Vem á Mesa e é enviada á Commissão de 
Policia a seguinte 

INDíCAÇlO 

Indico que se substitua a 2^ parte do 
art. 155 do Regimento Interno pela s'> 
guinte emenda ao mesmo artigo: 

Projecto rejeitado ou não sanccioaado 6 
aquelle que não chegou a ser convertido em 
lei por não ter alcançado afinal dous terços 
dos suflTragios presentes em qualquer das 
Camarás do Congresso Nacional. (Consti- 
tuição, arts. 37, §§ 3« e 40.) 

Sala das sessões, 19 de setembro de 1005. 
— Moreira da Silva, 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amo- 
rim, Carlos de Novaes, Francisco Sá, Paula 
e Silva, Affonso Costa, Eugénio lourinho, 
(larcia Pires, Rodrigues Lima, Sá Freire, 
Henrique Borges, Estevam Lobo, João Luiz, 
Antero Botelho, Lamounier Godoftedo, Fer- 
nando Prestes, Ferreira Braga, Álvaro de 
Carvalho, Aquino Ribeira, Soares dos San- 
tos, Angelo Pinheiro, Rivadavia Corrêa, 
Victorino Monteiro, Diogo Fortuna e Horaom 
de Carvalho. 

Deixara de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Pereira Lima, Wanderley de 
Mendonça, Enéas Martins, Raymundo Nery, 
Hosannah de Oliveira, Passos Miranda, Ar- 
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thur Lemos, Rogério de Miranda, índio do 
Brazil. Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Christino Cruz, João Gayoso, Thomaz Caval- 
canti, Pereira Reis, Trindade, José Mareei- 
linoy João Vieira, Teixeira de Sá, Esmeral- 
dino Bandeira, Moreii*a Alves, Cornelio da 
Fonseca, Estacio Coimbra. Pedro Pernam- 
buco, Artbur Orlando, Angelo Neto, Felis- 
bello Freire, Domingos Guimarães, Leovi- 
ííildo Filgueiras, Castro Rebello, Tosta, 
Prisco Paraiz», Augusto de Freitas, Pinto 
Dantas, Marcolino Moura, Corrêa Dutra, 
Bulhões Marcial, Belisario de Souza,6ezamat, 
Cru vello Cavalcanti, Francisco Veiga, Gastão 
da Cunha, Ribeiro Junqueira, Penido Filho, 
David Campista, Francisco Bernardino. Leo- 
nel Filho, Adalberto Ferraz, Henrique Salles, 
Olegário Maciel, Wencesláo Braz, Jesuino 
Cardoso, Domingues de Castro, Valois de 
Cítótro, Leite do Souzii, Paulino Carlos, Aze- 
vedo Marques, Rodolpho Miranda, Herme- 
negildo de Moraes, Joaquim Teixeira Bran- 
Jão, Cândido de Abreu, Carvalho Chaves, 
Abdon Baptista, Barbosa Lima, Cassiano 
do Nascimento, Alfredo Varela e Campos 
Cartier. 

K, sem causa, os Srs, António Bastos, 
José Eusébio, Cunha Machado, Dunshee 
de Abnincheft, Anizio de Abreu, Arlindo 
Nogueira, Virgílio Brigido, João Lopes, 
Eduardo Studart, Alberto Maranhão, Abaon 
Milanez, Celso de Souza, Medeiros e Albu- 
querijue, Pereira do Lyra, Epaminondas Ura- 
cindo, Raymundo de Miranda, Eusébio de 
Andrade, * Arroxellas Galvão, Joviniano de 
Carvalho, Bulcão Viauna, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos. Rodrigues Saldanha, 
Moreira Gomos, José Moiyardim, Galdino 
liOreto, Herodia de Sá, Leite Ribeiro, Irinou 
Matíliado. Nelson do Aasconcellos, Oscar 
íiodoy. Augusto do Vasconcellos, Américo 
de Albuquerque, Júlio Santos, Francisco 
Botelho, Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, 
Camillo Soares Filho, Sabino Barroso, Olyn- 
tiio Ribeiro, Camillo Prates, Costa Júnior, 
Amaral César, Rebouças de Carvalho, Eloy 
Chaves, Fi'aacisco Malta, Costa Netto, Bene- 
dicto do Souza, Eliseu Guilherme, Juvenal 
MíUer, Germano Hasslocher e Domingos 
Mascarenhas. 

ORDEM DO DIA 

O s?5x*. I?i'eai<leiite— A lista da porta 
accusa a pi*esonça de 87 Srs. Deputados. 

Sendo a cardem do dia bómente de vota- 
voes e aào havendo ainda numero legal, 
vou levantar a sessão, designando para ama- 
nhã a seguinte ordem do dia: 

Continuação da votação do projecto n. 81>, 
«e 1905, reorganizando cà montepios da ar- 



mada, do exercito e dos ÍUnccionarios civis 
da União ; com voto em separado do Sr. 
Bueno de Paiva (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 121 B, de 1905, que 
fixa a despeza do Ministério da Guerra para 
1906, com as emendas offerecidas (3^ dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 156, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res o credito extraordinário de 30:000s, para 
occorrer bs despezas com a commissão ora- 
zileira no Congresso Internacional da Tu- 
bdrcukse, em Pariz (2^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 111, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrii» 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res o credito do 51:129*^018, supplementar á 
rubrica 28» do art. 2» da lei n. 1 .316, de 31 
de dezembro de 1904, para pagamento das 
despezas com as aulas suppiementares dos 
1», 2<> e 3» annos do Gymnasio Nacional 
(3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 120, de 1905, ele- 
vando â categoria de 1* classe a Inspectoria 
de Saúde do Porto de Manãos ; com parece- 
res das Commissões de Saúde Publica e de 
Finanças sobre emenda (2* discussão) ; 

Votação do pi^ojecto n. 155, de 1905, auto- 
rizando o Governo a contar, para o offeito 
da aposentadoria, o tempo que o engenheiro 
João Thomaz Alves Nogueira serviu como 
âscal dos burgos agrícolas no Estado de São 
Paulo, de 10 de novembro de 1890 a 22 de 
março do 1893 (discussão única) ; 

Votação do parecer n, 30, de 1905, indefe- 
rindo a petição em que o Dr. Carlos Antó- 
nio de Paula Costa, bibliothecario aposen- 
tado da Faculdade de Medicina dó Rio de 
Janeiro, pede lhe seja contado o tompo de- 
corrido de 20 de setembro de 1871 a 19 de 
julho de 1881, em gue serviu como delegado 
e presidente da commissão sanitária da Can- 
delária, para sua aposentadoria (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 302, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário do 
06(3í^66G para occorrer ao pagamento da gra- 
tificação de exercício de mestre de oílicina 
ao mestre da oxtincta offlcina do alfaiat&s 
do Arsenal de Guerra do Estado de Matto 
Grou;o, addido ao mesmo arsetoal, Luiz Cas- 
siano Paes de Carv^bo (2» di^usi^) ; 

Votação do projecto n. 157, de 1905. auto- 
rizando o Presidente da Republica a conco- 
der ao telegraphisrta de 3* classe da Estrada 
de Ferro Central do Brazil JoãQ Lopeâ Êrazll 
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um aiiiio de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúdo, em prorogaçâo da que 
lhe foi concedida (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 158, do lOOõ, auto- 
rizando o Presidente da liepublica a conce- 
der um anuo do licença, com ordenado, ao 
conferente de 3» classe da Estrada do Fen'0 
Central do Brazil Samuel César Luiz Fi- 
gueira, em prorogi^ção daquella em cujo 
goso se acha para tratar de sua saúde (dis- 
cussão única) ; 

Votação do projecto n. 49 A, de 1905, or- 
ganizando 08 syndicatos proílssionaes e as 
coop rativas ; com pareceres das Com mis- 
sões de Constituição e Justiça e do Finanças 
(1* discussão) ; 

Votação do projectou. 159, do 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conce- 
der a Álvaro Noya Soares, tolegraphista 
chefe da Repartição Geral dos Telegi^aphos, 
um anno dj licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúde, onde lhe convier, em 
prorogaçâo da que lhe foi concedida pelo 
Congresso Nacional (discussão única) ; 

Votação do parecer n. 31, do 1905, nova 
publicação do parecer n. 86, de 1903, da 
Commissão de Orçamento, opinando pola 
não concessão do credito de 8:000^ pedido 
pelo Poder Executivo para ajuda do custo 
ao lento da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro Dr. Ernesto do Nascimento Silva, 
no desempenho do commissão scientiflca. 



com voto em separado do Sr. Comelio da 
Fonseca, que o concluiu por projecto no cor- 
rente anuo, cm consequência de requeri- 
mento apresentado pelo Sr. Júlio do Mello 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 152, de 1905, insti- 
tuindo o registro dos nascimentos, casa- 
mentos o óbitos, estabelecendo o numero, 
classe c vencimentos dos fUnccionarios re- 
spectivos, e dá ou .ras pi*ovidencias : com 
parecer da Commissão de Constituição e 
Justiça {2^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extradição de nacionaes, regulando 
a dos estrangeiros e dando outras providcQ- 
dencias (1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 97 A, do 1905. 
mandando applicar o disx>osto no art. 6<> da 
lei n. 028, do 28 de outubro de 1899, na 
repressão dos crimes de lonocinio, o dá ou- 
tras providencias ; com parecer contrario 
da Commissão de Constituição e Justiça 
(1* discussão) ; 

Discussão única do parecer n. 32, do 1935. 
concedendo licença ao Deputado pelo Estado 
de Minas (íroraes Gastão da Cunha para ac- 
ceitar o cargo do arbitro braziloiro no Tri- 
bunal Arbitral, que funcciona nesta cidade, 
em virtude do art. 2° do Tratado do 17 de 
novembro do 1903, entre o Brazil o a Bo- 
lívia. 

Lovanta-.se a sessão á 1 hora da tarde. 
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Presidência do Sr, Paula Guimarães 



Ao mcio-dia procedc-so á chamada a que 
respondem osSrs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, AL ncar Guimarães, Thomaz Accio- 
ly, Joaquim Pires, Aurélio Amorim, Jorge 
de Moraes, Cunha Machado, iVnizio de Abreu, 
Arlindo Nogueira, Virgílio Brigido, Frede- 
rico Borges, Sérgio Saboya, GoBçalo Souto, 
Paala e Silva, Abdou Milaaez. Izidrô Leite, 
Malaquias Gonçalves, Neiva, Lcovogildo FlU 
gueiras, Toftta, Feiix Gaspar, Garcia Pires, 
Alvetj Barbosa, Paranhos Montenegro, Rodri- 
gues Saldanha, Erlco Coelho, João Baptista, 
Galvão Baptista, Silva Ca^lrr», Mauiúcio de 
Ablitoti, Cariou Teixeira Bíandâo, Patillno do 



Souza, Francisco Veiga, Viriato Mascar- 
nhãs, Josti Bonifácio, João Luiz, Ribeiro fan- 
queira, Carlos Peixoto Filho, David Cam- 
pista, Anthero Botelho, Adalberto Ferraz, 
iintonio Zacarias, Carlos Ottoni, Manoel Fal- 
gencio, Nogueira, Lindolpho Caetano, Wea- 
ccsUô Braz, Moreira da Silva, Bernardo d'- 
Campos, Francisco Romeiro, Araolpho Aze- 
vedo, Fernando Prestes, Amaral Oeiar, Cân- 
dido Rodrigues, Beraa^rdo António* Carl&í 
Cavalcanti, Carvalho Cb&ves, Paula» Ramo^. 
Marçal Kscobar, iVngelo Pinheiro, Veâpar 
slano de Albuquerque o Homem de C^ 
valho. 
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Abrc-se a s^.sscão . 

ir Jida e som debate approvada a acta da 
s<'>S(âu anteced<Mito. 
l'asáa-í?c ao expediente. 

O Sr, Alencar Ouimarãesi 

(/• Secretario) procedo á leitura do siíguinte 

EXPEDIENTE 

Cilícios : 

Do Sr. 1» Secretario do Senado, de 19 do 
corrente, commiinicando que o Senado ado- 
ptou e nessa data enviou il sancçáo prt»si- 
(loncial a resolução do Congresso Nacional, 
t-iutorizando o Governo a concedíír a Fran- 
cisco Corrêa Pinto, t jlographista de 4-* classe 
(la Repartição Ueral dos Telegraphos, um 
anno de licença, com ordenado, para tratar 
do sua saúdo onde lhe convier. — Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor,de igual data,communi- 
cando quo o Senado adoptou e nossa data 
onviou á sancção a resolução do Congi'osso 
Nacional, relativa ao credito especial de 
r)0O:O()()s, para soccorros contra a calami- 
(lado publica quo tem llagellado o Estado do 
iUo Grande do Xorto. — Inteirada. 

1)0 mesmo senhor.de i;<ual data,communi- 
cando que o Senado approvou o nessa data 
onviou á sancçâo a prox)osição dosta Ga- 
mara, autorizando a abertura do credito d ' 
500:000$, destinado ao custeio das quatro 
Commissões de policia e exploração no Alto 
Purús e Alto Juruií. — Inteirada. 

Do mesmo sonhor,do igual data,coramuni- 
cando que o Senado approvou o nossa data 
enviou á sancção a propasição desta Ca- 
mará, autorizando a concessão, a José Ber- 
nardino, agente de 3* classe da Estrada de 
Ferro Oeste de Minas, do um anno de licença, 
sem vencimentos, para trat ir de seus inter- 
esses , — Inteirada . 

Do Ministério da Fazenda, de 19 do cor- 
rente, enviando a seguinte : 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tendo sido organizadas pjlo Thesouro, de 
accordo com o n. 2 do art. 31 da Uú n. 400, 
do 16 (lo dezembro de 1807, as inclusas rela- 
ções das dividas de oxercicios lindos, já reco- 
nhecidas pelos Ministérios competentes, ca- 
bo-me sôlicitar-vos a concessão do credito 
necessário para o seu pagamento, na impor- 
tância de 712:572S100, papel, e òk-MAisOlS, 
ouro, conforme a seguinte discriminação : 

Papel Ouro 
Ministério d a 
■hiiitiça o Ne- 
gócios Inte- 
riores 103:110$162 



M}ni.>t(jrio d;is 
Relações Kx- 
terioL'es 

Ministério d a 
Marinha 

Ministério d a 
Guerra 

Ministério d a 
Industria, 
Viação o 
Obras Publi- 
cas 

Ministério d a 
Fazenda.... 



5^:GG4$073 



S73S327 
155:093$70:> 
2l9:G84á9G3 

1Õ5:475$985 
78:333$871 



52:6G4$073 712:572$100 



Uio de Janeiro, 16 de setembro de 1905, 
17» da Republica.— Francisco de Paula Ro- 
drigues Alves,— A' Commissão do Finanças. 

Requerimentos : 

Do Maria Cavalcanti Capisirano e outra, 
filhas do í'allo(údo major reformado do exer- 
cito Pclro do Alcântara Tibério Capistrano, 
pedindo a píjiisàí mensal de 10í)s, repartida 
por igual. — A' Cummi.ssão de Finanças. 

Do sar;rento ajudante reformado do exer- 
cito António Gabriel do Azeredo, psdindo 
lue a sua reforma soja considerada no 
posto de alferes.— A's Commissões de Ma- 
rinha o (íuerra o de Finanças. 

São lidos o vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, os seguintes 

PARECERES 

N. 33— 1905 

Indefere o requerimento em que D. Maria 
Rila de Figueiredo, filha do finado capitão 
reformado do exercito João Teixeira de 
Brito, pede relevação da prescripção em que 
i)icorreu o meio-soldo que lhe competia 

D. Maria Rita de Figueiredo, filha do fl- 
nulo capitão reformado do exercito João 
Teixoiri de Hrito, por fallecimento de sua 
màe 1). Senliorinha G. Nunes de Brito 
q le ret-ebi • o m jio-soldo que lhe deixara 
seu finado marido, na importância de 
27$0U0 mensaes, requereu que este meio- 
soido lhe tosse abonado nos tâi*moft da lei. 
Procedeu, para obter deferimento ao seu 
pedido, á, necessária» justificação, que teve 
inicio a 28 do maio de 1900, sendo expedido e 
entregue á peticionaria o respectivo titulo 
para pagamento do meio-soldo que llie era 
devido em dezembro do mesmo anno e 
de^e essa data tem elle sido pago regular- 
mente. 
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Como, porém, sua mãe falleceu em 1879, 
pede D. Maria Rita de Figueiredo que lhe 
seja relevada a prescripção em que incorreu, 
mandando-se-lhe pagar o meio-soldo desde 
aquella data até a de dezembro de 1900, 
que foi a em que offectivamente ella come- 
çou a receber o que lho competia. 

Pedindo informações ao Governo sobre o 
allegado, para melhor orientar-se, a Com- 
missão recebeu do Sr. Ministro da Fazenda, 
em original, o processo de habilitação feito 
pela supplicante para obter o pagamento 
em oijgo goso se acha desde 1900 e desse pro- 
cesso se verifica que nello ficou provado ser 
a supplicante a única herdeira de sua finada 
mãe, não ao tempo do fallceimento desta, 
mas na data em que se procedeu á justifi- 
cação, pois entro os itens da petição em vir- 
tude da qual se fez aquella está o seguinte: 
«Que a justificante ó a única herdeii*a 
existente», sem dizer si ao tempo do falle- 
cimento, pelo que só ficou provado que o 
era ao tempo da justificação, e portanto só 
deste tampo em doante podia ella adquirir 
o direito que pede lho seja reconhecido 
desde 1879. 

Assim, não estando provado o supposto 
direito da supplicante, é a Commissão de 
parecer que nao ha o que deferir. 

Sala das Commissoos, 19 de setembro de 
1905. —Francisco Veiga, presidente e relator. 
— Victorino Monteiro, — UrbanoSantos.— Galeão 
Carvalhal, — David Campista, — Érico Coelho, 
— Jgnacio 2'osta, — Cornelio da Fonseca. 

N. 34 — 1905 

Opina no sentido de ser approinada, com modi' 
fkações, a indicação do Sr, Eduai'do Ramos, 
para que sejam additadas ao liegimento Jii'- 
temo disposições que regulem as delibera-- 
ções relativas aos Códigos do Processo 

Por proposta da illustrada Commissão de 
Constituição e Justiça, chamada a pronun- 
ciar-se sobre o projecto n. 338, de 1902, do 
Sr. Gastão da Cunha, autorizando o Governo 
a organisar, consolidando qtuinto possivcl o 
direito vigente, um projecto de Código de Pro- 
cesso Civil e Commerdal para a justiça local 
do Districto Federal, a Camará, om sessão do 
5á7 de julho ultimo, resolveu autorizar o Sr. 
Presidente a nomear uma Commissão Especial 
encarregada de elaborar um projecto de Co-- 
digo d& Processo Civil, Commerdal e C-riríÁnd 
PiJU. SEB. ÀPKSSSNTAPO AO SXÀSfS PQ CON" 
G|tE860 NACIONá^i. 

Nomeada essa Commissão e iniciados os 
seus trabalhos, um dos squs dignos membros, 
o Sr. Eduardo Ramos, no justificado inte- 
resse da beo^ definir a fUncção da Commis- 
são nD seio da Camará, e em faCe das demais 



Commissões creadas pelo Regimento, sug- 
geriu o alvitre de estabelecer-se desde logo 
que não tenham applicação a essa commis- 
são as disposições regimentaes do art. 187 
na XMirte que trata da Commissão dos %\ 
Deputados, incumbida de estudar e dar pa- 
recer sobre os projectos de códigos de leis da 
União, toes como Civil, Commerdal e Criminal, 
por entender S. Ex. que o voto da Camará 
sobre o alludido projecto, além de outros 
motivos, que constam dos discursos que pro- 
feriu em sessão de 1 de agosto, importava 
evidentemente em eliminação do preceito 
regimental que instituiu a Commissão do621. 

Os Srs. James Darcy e Júlio de Mello, 
membros da Commissão, discordaram de 
S. £x. pelos motivos também enunciados 
pelo primeiro delles em discurso proferido 
na mesma sessão; originando-se dessa divei^ 
gencia de opiniões a necessidade de provo- 
car uma decisão da Camará a respeito de^a 
importante preliminar, em bem da regula- 
ridade e proficuidade do^ trabalhos da com- 
missão. 

Com esse intuito e para esse effeilo, 
o illustrado Sr. Eduardo Ramos formulou 
uma indicação, por meio da qual estabe- 
leceu regras para serem adoptadas pela 
Camará toda vez que tiver de deliberar 
sobre prcjectos de Códigos Federaes de Pro- 
cesso, regras que, com alguma simplifi- 
cação, reproduzem, mais ou menos, os dispo- 
sitivos do art. 187 do Regimento, ci^a ap- 
Slicação ficará assim limitada á elaboração, 
iscussao e votação dos projectas do Código 
Civil, Commorcial o Criminal da Repu- 
blica. 

Não é radical, portanto, a reforma pro- 
posta. 

Ella se i imitia a regular caso aspccial que, 
no conceito do digno representante da Bahia, 
não estava ainda previsto no Regimento. 

A' primeira vista, como se afigurou ao 
Sr. James Darc3% parece fora de duvida que 
o art. 187 do Rej^ mento, como está redigido, 
tem inteira applicação aos trabalhos da 
Commissão Especial nomeada em virtude da 
proposta da Commissão de Contituição e Jus- 
tiça. 

Estudada, porém, em suas origens a dis- 
posição regimental, conhecidos os intuitos 
que a ditaram, e, mais ainda, e sobretudo, 
a natureza do assumpto que fiiz ol^ecto dos 
trabalhos afi^ectos á Commissão Especial de 
quô z^ traia, parece que não ha razão par& 
^ôpellir a çropo^t^ formulada na indicação. 

Coxa offeito. A disposição do art. 187 do 
actual Regimento, adoptada pela Gamara 
dos Deputados em 1900, sob a forma de 
— Regimento Especial para a Commissão Es- 
veciaL do Código Civil, quando tove de deli- 
berar gobre o respectivo projecto, orga- 
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nizado pelo eminente Sr. Clóvis Bevilá- 
qua, e subníettido ao seu exame pelo 
Governo da Republica, visou facilitar a 
acção do Poder Legislativo na codiíicação 
do nosso direito civil, permittindo a col- 
laboração directa e immediata de todos 
quantos, fora do Parlamento, pudes>em 
contribuir com os contingentes do seu saber 
para a perfeiçãx) do trabalho legislativo 
sobre assumpto de tão mairna importân- 
cia, e no qual cse condensam as garantias 
de familia. de propriedade e das obrigações 
que manteem os homens na sociedede », e 
que constituem, por assim dizer, todo o 
edifício social. 

Dadas a relevância do assumpto e a in- 
fluencia que uma lei dessa natureza deve 
exercer sobre a sociedade, não era possível 
á Gamara adstringir-Si'., na sua elaboração, 
ás disposições communs do Rej^i mento, re- 
gulador j-s da discussão e votação de qual- 
quer projecto, deixando c á mercê de inr.er- 
minaveis debates, de criticas menos aus- 
teras, de doutrinas oppostas e de escoUs 
scientificas hetero-reaeas » a discussão e vo- 
tação de um código desta importância. 

Seguindo, por isso, os e eiiiplos de outros 
povos, e tendo em vista as melhores con- 
veniências para uma systematica organiza- 
ção do nosso direito civil, a Camará pre- 
screveu regras espec aes para os seus tra- 
balíios neste particu ar, e os magaiflcos r j- 
sultados obtidos, parece á Commissào de 
Policia, que justificaram bem e plenamente 
a reforma regimeutal então doeretida. 

Posteriormente, tratando-se em 1903 de 
uma revisão completa do Regimento, a 
Commissào de Polici i, aprecian«io na d -vida 
conta es>>es resultados^ propoz, e a Camará 
anuuiu, que as disposições do chamado— Ãe- 
gimenio Especial para a Commissão Especial 
do Código Ctrt/— -fossem exteasivas aos Có- 
digos Commercial e Criminal que, re.ireudo, 
cada um, uma ordem espicial de relações 
juridicis de caracter federal, interessam, 
tanto quanto aqueile outro, a toda a nação 
brazi leira . 

Kstabjleceu-se, portanto, um regimen es- 
p€(;ial e excepcional para a el -buracão, dis- 
cussão e vot Açáo dos códigos principaes da 
Rep-iblic.i, subtr.ihind K)s ás r 'gms com- 
muns do Re iineiito. ás quaes evidente- 
mente não deveriam íicar subordinadas. 

As disposições, porém, adoptadas e que 
hoje constituem o art. 187 d ^ Regimento, 
nao teem, peasi a Commissào de Policia, a 
appliciçao vasta e ampla que lhe quer djir 
o ilustrado Sr. James uarcy. 

O elemento liistorico despis disposiçõos, 
que, em rápido bosquiyo, fica indicado, torna 
patente o pensamento que levou a Camará 
a adoptal-as. Regras espjciaes paia âns es- 
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peciaes, ellas estão limitadas aos casos ex- 
pressamente declarados no próprio texto re- 
gimental. 

Não fora isso, e seria excusado dizer no 
art. 187 do Regimento qu.í os Codigv.s de 
Leis da União, a que se ref tc o seu disposi- 
tivo, são o Cm/, Commercial e Criminal . Bas- 
taria empregar as exore ssões — Códigos de 
Leis da União — ; nessa generalidade ostar iam 
comprehendidos todos e quaesquer códigos, 
inclusive os processuaes, da competência 
aliás das legislaturas locaes, e só excepcio- 
nalmente, em dous casos da federal. 

Quando, porém, assim não seja, e a intel- 
ligencia dada a essa disposição do Regimento 
pelo talentoso Sr. James Darcy não offereça 
motivos para ser contestada, basta cond- 
dcrar a natureza do assumpto sobre que foi 
chamada a pronunciar-se a Commissão es- 
pecial nr>moada por proposta da Commissão 
de Constituição e Justiça, para se chegar á 
conclusão de que não t.^m ella applicação ao 
caso. 

Deixando de parte o argumento do digno 
Sr. Eduardo Ramos, resultante da anonáalia 
que S. líx. encontra em ficar o trab-ilhj 
de*sa Commissão subordinado ao exame de 
uma outra, que chamou do geogrnphica, 
composta de vinte e um membros, porque, 
frequentemente, segundo as regris ordi- 
nárias do Regimento, duas com missões t.^em 
se pronunciado, sep iradamente, sobre di- 
versas matérias sujeit is ã deliberação da 
Camará, não sendo r.iras as vezes em que se 
encontram em franca divergência, uma 
acceitaiido, outra rejeitiindo os respectivos 
projectas, S3m quá se tenhi visto nesse pro- 
cesso parlamentar uma pratica exqulsita ou 
extravagante ; reílicta-se um pouco sobre as 
limitações impostas pela Constituição da 
Republica á competência do Congresso Na- 
cional no tocante ás leis processuaes, e 
considere-se que o projecto de cuja elabo- 
ração se incumbiu a Commis-ião especial de 
que se trata destina-sc apenas a reger o 
processo perante a j istiça local da Capital 
da União, e poder-se-ha aíKrraarque para a 
sua boa e re,^uiar decretação não é indii- 
pensavel oconjuncto de regras e preceitos 
que o art. 187 do Regimeiito instituiu. 

As disposições communs dessii no>sa lei 
interna a scíí irariam á Commissào todos os 
elementos necessários para b*m desempe- 
iih ir- sy de sua espinhos i missão. A compe- 
tv^ncia reconlijcida tie c ida um de seus mem- 
bros, e a colLfcboração iiitdiigjnte dos 
Sr '. Deo'it ido i <[ ue ordiuariaiuente iii ustr iin 
os debate, d a C.iinar i «m m .terui j indica, 
sao uutiMs tantas ^iu»anti..s a q le aerm. util 
e prottcuo o trabalho da Commissão especial; 
e o Paiz, particularmente o Districto Fe- 
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deral, nada teria a reclamar contra um có- 
digo áò processo as>im organizado. 

Destinado excluáivamtiuta a reger o pro- 
cessj na Capitdfcl da iCepublicd e a ser obser- 
vado pela sua magistratura local, uàU) vè a 
Commis^ao de Policia o que haja de com- 
mum eutre um coaigo dessa natureza e as 
nossas leis substantivas, co.no sãj oi Coii- 
gos Civil, Com marcial e Criminal, que con- 
stituem o nosso direitj uaitario, re^em as- 
sumptos e relações jurídicas de cjiracter 
federal, e teem execução cm todo o território 
da iiepublica, para subm^ttjl-osao me^xiio 
processo parla meiítar. 

Todavia, parece á Commissào que os pi*o- 
cessos ordinários de discussão e vocação crea- 
dos p.lo Regimento para i>s projjctos em 
geral, podem ser simpluicados eiU iratau- 
doHse de matéria como a que Tez objeotj da 
indicação doilluí>tre representante datíatiia, 
e que, por ^er de natureza especial, reclama 
também disposições especiaes que iaciUtem 
o estudo e a deliberação da Camará, sem, 
entretanto, restringir a sua acção legis- 
lativa. 

A indicação do Sr. Eduardo Ramos, inspi- 
rada, como íbi, em saas linhas geraes nos 
dispositivos do art. 187 do Regimento, at- 
tende perfeitamente a esses intuitos, e a 
Commissào de Policia não ve inconveniente 
em ser ella approvada pela Camará para 
oppjrtUiiamence ser incorporada ãqueile 
Regimento, tòitas, porém, as modificações 
constantes das emendas seguintes, cuja justi- 
llcação resulta dos seus próprios termos e 
das breves considerações feitas neste pa- 
recer, 

EMENDAS 

Ao art. 1°, onde diz— Na elaboração dos 
projectos, etc. — dlga-se: Quando a Camará 
tiver de tratar de projectos^ etc.; o mais 
como está. 

Substitua-se a primeira parte do § 1** desse 
artigo pela seguinte : 

O Presidente da Camará tiomeard uma 
Conimissão de nove membros, que se incumbirá 
de elaborar ou de dar parecer sobre o respe- 
ctivo projecto, 

A 2* o 3* partes desse paragrapho passem 
a constituir os §§ 2i° e 3«, assim redigidos : 

§ 2°, — Ao iniciar os seus trabalhos, a Com- 
missão elegerá o seu presidente e um relator 
geral, e assentará as regras de seu Regimento 
como Ifis parecer mais conveniente ao metkodo^ 
meios de elucidação e outras matérias de sw- 
economia. Taes deliberações poderão ser poa 
ella alteradas a bem da regularidade e andar 
mento do serviço, 

8 3** — De cada sessão, que será sempre pu- 
blica e annunciada com antecedência de 24 



horas, a Commissão fará lavrar uma actajMira 
ser pujlicada no ^Diário do Congresso*, 

O § ^* pasie a co^istituir o á 4" — ^accre- 
scentando-se nesse poragrapiío, depois da 
palavra projectos — as seguintes — ou pa- 
receres , 

O § 1« do art. 29 substitua-S3 pelos s> 
guinte>s : 

§ i" — Haverá uma sò discussão e votação, 
ambas por titulos, podetido ser apresentadas 
emendas, que,depois de encerrada a discussão, 
irão á Commissão, para sojre as mesmas ela- 
borar parecer, 

á '4° — ^sse parecer será dado para ordem 
dos Irajalhos oito duis depois de pujíicado, 
aorindo^e sobre eUe discussão, durante a qual 
itão se jioierã apresentar mais emendas, 

g 3® — jSeguir-se^ha a isso a votação do pro- 
Çeçlo e emendas, observando-se o disposto no 
Regimento para os projectos em geral, 

u § Jd»» passe a coiistituir o § 4« e o 4« a 
ser ò". 

Supprima-se o § 3*». 
bupprlmarse o art. 3°. 

Sala das Com missões, 20 de setembro de 
190,3. — Paula Guimarães, Presidente.— A/«>i- 
car Guimarães, 1° Secretario. — Thomas Ao- 
cioly, ^«^ S ;cretJii'io. — Joaquim Ptres, 4® Se- 
cretario (servindo de 3^j Antero Botelho (ser- 
vindo de 4« SecreUrio). 

Resolução da Ca /tiara para regular as delibe- 
rações relativas aos códigos do processo 

Art. 1.° Na elaboração dos projectos doá 
codigjs tederaes ao proeesso obsjrvar-se-íiao 
os disposições seguiutus : 

§ 1.» O presidente da Camapa njmiará 
mais quatro membros para a commissão 
lucambida de apresentar os projectos, ticaado 
assim composta d; nove Deputados. 

Antes de iniciados os trabaihoo, a commis- 
são assentara as regras do seu regimeau) 
comj Lie pareeer m *u conveniente ao m^ 
tboao, meios de elucidação e outra > maté- 
rias de sua ejonomia. Taes deliberaçãds 
poderão ser por ella alteradas, a bem da 
regularidade e andamento do serviço. 

berão publicadas ao Diário da casa ai 
actos das sessões. 

§ 2." E' de quatro mezes o prazo para a 
apresentação dos projectos ã Camará, islsta, 
percin, poderá prorogal-o por tempo pre- 
iixo, a requerimento ua commissão, repre- 
sentada por saa maioria. 

Art. íi." Apresentados os projectos dos 
códigos do proceso 7, ou qualquer deUes, a 
iViesa fará logo a distribuição aos impreddos 
pelos Deputados, depois da publicação no 
Diário do Congresso, e passados trinta dias 
I abrirá a discussão. 



SfiSSÃO EM 20 t)B SBTBMBHO DB 1905 



227 



§ 1.* Haverá uma só discusisâo e por 
títulos. 

As emendas serão cnviadois á commisoao 
para dar parecer, depois de eacerrada a 
discu:>são. 

bi as emendas tiverem sido assignada> por 
mais de ZO Doputados» ou si íorem de lal 
relevância que a oommissãu reconheça con- 
veniente leab.ir a discussão, ou a camará 
decida, o debate continuará. i*indo este, a 
commissão apresentará parecer sobre aò 
novas emendas, passando-se á votação . 

§ }i,^ i!Í* per mi tudo ao ueputadu fallar 
uma vez a cada titul j, e aus mombros da 
cuinmissao laatas qujbnti*,s lo.em esiriota- 
munte necessárias pai'a o esCiai*ecimeiito Oa 
matéria impugnada ou emendada. 

^ 3.<^ A votiiçao 60 íará por títulos. 

S 4.« A commissâo redigirá o projecto e 
as emendas, coutorme o vencido, oo^ervadas 
as disposições do Hegimeuto relativas á vo- 
tação Únal da redacção. 

Art. 3.« iNao se appiica ao ulyecto pre- 
visto na presente rcsoiuçao o art. lò^ e seus 
paragrapnos do ICcgimento interno da Ga- 
mara. 

Sala das sessões, 31 de julho de 1905. — 
Eduardo Jtiainos, 

Sãolidos e vão a imprimir, para entrar 
uaeoram dostrabalhus, os seguint.es 

PROJECTOS 

xN. '47 A— 1U05 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder 
ao jnintsiro do :Supremo Triuunal Federai 
João liarbaMo Uchóa Cavalcanti aposen- 
tadoria^ cmn lodos os vincitne/tlos^ com 
parecer da Conwiissão de Finanças 

No projecto n. 1^ do corrente, anno, 
assigiiiido pjr 76 :^vs, i)oputaaus,pede-so que 
seja o i^residente dj Republica autorizado 
a conceier ao jninistro do Supro. ao iri- 
bunai bederal ur. .Joao barbaliio UV noa Ca- 
valcanti, ap^sjntvidona coin toaus ob venci- 
mentui. 

O honrado Deputado polo Lstado do Espi- 
rito á^nto, br. Li^iUinj Luroto, um uus 
sigiiatarios desse projecto, justiacando-o da. 
tribuna da Camará, mobtr^a que sua ad- 
opção é de inteira justiça; enumerou os 
serviços públicos do.>s3 jui/ e .ilitguu que 
esse pi*ojectv> encoutrj. justuicativa n^s p e- 
cedonies legisl «tivos, ciiando esses prece- 
dentes. 

iá* bastante conhi3cido o ministro do que 
se trata; seus relevantes serviços prestados 
ao paiz o tornam recommondado á estima 
publica. 



Por moléstia foi esse digno ministro obri- 
gado a pedir ao Congresso uma licença e, 
continuando seus encommodos, precisa atas- 
tar-se do trabalho da magistratura para 
que sua preciosa vida não perigue. 

A iNaçâo não pódj ser indiâerente para 
com um magistrado; deve, attendendo aos 
bons serviços por elle prestados, trazer-lhe 
os mesmos recursos que por lei são lacul- 
tados aos magistrado^ que teem mais de 
vinte annos de serviços. 

A* vista uo exposto.a Commissão de Finan- 
ças é de parecer que seja o referido projecto 
appruvado pela camai'a. 

^ala du.s Cv^mmissc^es, 19 de setemoro de 
190o. — I^rancisco Vetga, presidente. — GaieOo 
Carvalhal, — Cornelto da Fonseca, relator. — 
l^randsco Sá, — Érico Coelho. — Anizio de 
Abreu, — Urbano Santos, — David Campista. — 
Ignaio Tosta, — Paula Ramos, Vencido quan- 
to á redacção do projecto. Opmo que seja 
computado integralmente para a aposentai 
dona do Dr. João .iarbaluo Uchòa Cavalcanti 
todo o tempo de serviço no cargo de director 
da Instrucção Publica da antiga província 
de Pernambuco. 

N. 27 — 1905 

O Cengresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' o Preáideate da Repu- 
blica autorizauo a conceder ao mmistro do 
áupreino Tribunal Federa lur. Joao Baiv 
balho Uchòa Cavalcanti aposentadoria com 
todos oá veaci mentos do cargo. 

Saia das sessões, Zò de junho de 1905. — 
Cruveilo Cavalcanti, — A, Cândido Rodrigues. 
—Passos Mxranda p^iiho, — Angelo Neto. — Car- 
los de Aovaes, — Luiz Uualberto, — Sà Freire, 

— João Lopes, — Epamtnondas Gracindo, — 
Cumjjos Carlier. — José tuze'jio,^^ Pereira de 
Lyra, — Carlos Cavalcanti, — Eliseu Guilher' 
me, — \ergne de Abreu. — Leonel Filho. — Pe- 
nido Fiiho. — Medeiros e Aiouquerque, — Car- 
0. Jio Uri >. - Irineu Machado, — Carneiro de 
ií6'«./tíití.- Ij.cntifio dos Santos, — R, Saida^ 
n/ia. — Jbenou Kjospar, — Antero Boteiho. — Alen- 
car Guimarães, — Gaídino Loreto, — Trindaae. 
— R. PatxOo, — James Uarcy. — E^oy de Souza. 
— Carvalho Chaves. — hsmeralaino íSandeira. — 
Pereira Ltma. — Estevam Lojo. — Luiz Domina 
guês, — João Luiz Aives. — Rivadavia Corrêa, 

— Malaquias Gonçalves, — Oliveira Valladão. 

— Ai\indo Mogueira, — Paranhos Montenegro. 

— Sérgio Saboya, — Joaquim Luiz Teixeira 
BranUdo, — Gonçalo Souto. — Duushee de 
Auranckes, — Juiio de MeUo, — Anizio de Abreu. 

— Bezerril Fonienelle. — Costa JSetto. — Bricio, 
Filho, — Rebouças de Carvalho, — Izidro Leite. 
— Heredia de Sá. — Uscaroodoy. — Leite Ribeiro. 
-^Augusto de Vasconcellos»-^ Galvão Baptista. 
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— Olyntho Ribeiro, — Eduardo Studart,— Silva 
Castro, — Marcolino Mouro. — João Baptista, 
— Bulhões Marcial. — Joaquim Pires, — Castro 
Rebello. — Dias Vieira, — Francisco Romeiro, 

— Thomaz Cavalcanti, — Alfredo Backer.— 
Virgilio Brigido, — Hosannah de Oliveira, — 
Aquino Ribeiro, — Satyro Dias, — Garcia Pires, 

— Rogério de Miranda, 



N. 176—1905 

Parecer sobre emendas offerecidas na 3^ dis^ 
cussão do projecto n, i45, de i904, que 
permitte aos funccionarios civis federaes, 
activos ou inactivos, consignarem mensal- 
mente d Sociedade Anonyma ^Cooperativa 
CivU dos Funccionaries Públicos I^ederaes» 
até dous terços dos seu^ ordenados para 
pagam^ento de fornecimentos que lhes te- 
nham sido feitos pela mesma sociedade, e 
dá outras providencias 

Ao projecto n. 145, de 1904, que permitte 
aos fUnccionarios civis federaes, activos ou 
inactivos, consignarem mensalmente á So- 
ciecade Aaonyma cCooperativa Civil dos 
Funccionarios Públicos Federaes» até dous 
terços de seus ordenados para pagamento 
dos fornecimentos que lhes tenham sido 
feitos pela mesma socieda^le foi apresen- 
tado um substitutivo pelo Sr. Deputiido 
Alencar Guimarães e uma emenda pelo Sr. 
Deputado Bricio Filho. 

Para dar parecer sobre essas modificações 
propostas ao mencionado projecto pediu a 
Commissão de Finanças informações ao Go- 
verno, que, em oflílcio de 5 de j ullio do cor- 
rente anuo, assignado pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, forneceu-as, nos termos constantes 
na cópia junta. 

Não dependendo de parecer da Commis- 
são sinão o substitutivo e a emenda offere- 
cidos ao projecto, por já ter sido acceito, e 
de accôrdk) com as mencionadas informações, 
na parte sobre que, na forma de Regimento, 
se deve pronunciar a Commissão de Finan- 
ças, (^ esta de parecer que tanto o projecto 
substitutivo como a emenda offerecida não 
devera ser approvados, visto (jue não fazem 
desapparecer os inconvenientes apontados 
no primitivo projecto por algum de seus 
impugnadoros. 

Sala das Commissões, 19 de setembro de 
1905. — Francisco Veiga, presidente e relator. 
— Urbano Santos, — Galeão Carvalhal, — David 
Campista, — Érico Coelho, — ígnacio Tosta, — 
Anizio d^ Abreu. — Cornélia da Fonseca, — 
Victorino Monteiro, 



Emendas a que se refere o parecer supra 

Substitutiva : 

Art. l.« E' permittido aos funccionarios 
civis federaes, activos ou inactivos, o des- 
conto dos seus ordenados nas Caixas Eco- 
nómicas, observadas na operação as coadi- 
ções estabelecidas no decreto municip;il do 
Districto Federal, n. 443, de 27 de junho de 
1903, na parte em que regula as condições 
dos empréstimos aos Auiccionario!« munici- 
paes por meio da caixa do montepio muni- 
cipal, 

Art. 2,^ O processo para taes transacções 
serã effectuado de modo a não prejudicar o 
fiinccionamento regular das referidas repar- 
tições federaes. 

Art. 3.° O pessoal receberá, por motivo 
desse serviço exti'aordinarío, as gratificações 
cpecebidas pelos fimccionarios da reparti 'ão 
rdomon.epio do Districto Federal, de accòrdo 
o m o referido decreto, dentro dos limites 
das mesmas gratificações. 

Art. 4.° Revogam-^e as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 12 de novembro de 1904,— 
Bricio Filho, 

Si for approvaio o projecto, seja consi- 
gnada uma disposição estabelecendo qu '< nas 
transacções não serão cobrados juros supe- 
rioras a 8 Vo ao anno. 

Sala das sessões, 12 de novembro de llM)4.— 
Bricio Filho. 

Substitutivo : 

Art. l.« E' permittido aos funccionarios 
civis federaes, activos ou inactivos, conai- 
ornarem mensalmente at(^ a metade de seus 
vencimentos para gar:i.ntia de pagamento de 
aluguel <ie casa, fornecimento de medica- 
mentos ou de géneros de subsistência para 
4 e suas fcimilias. 

§1.'» Essa consignação sorá feita nas re- 
partições publicas federaes desta Capital e 
dos Estados por instrumento assignado pelo 
funccionario, com firma reconhecida, e do 
qu il conste : 

a) a importância da consignação ; 

b) o nome do credor consi?^natario ; 

c) o íiin a que s. rá destinada ; 

d) o tonipo por que í^ feita. 

§ 2.° O instrumento da consiornação será 
averbado na repartição em que o funccio- 
nario rec'^))er os seus vencimentos e só po- 
derá ser Ctincellado quando o mesmo ftmc- 
eionario exhibir quitação do credor consi- 
gnatário. 
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Art. 2.*» O Poder Kxecutivo expedirá, 

Í)ara execução desta lej, o necessário regu- 
aaiento. 

Art. 3.« Revogam-se lis dispasiçôes em 
contrario. 

Sala das sessões, 11 de novembro de 1904. 
— Aiencar Guimarães, 

N. 145—1904 

A Com missão de Fazenda e Industria, a 
quem foi presente a petição em que Jovino 
Barrai da Foiíseca e Diniz de Souza Martins, 
cidadãos brazileiros, eiupreírados públicos, 
requereram ao Congresso Nacional nêrmissão 
para os funccionarios civis federaes, activos 
6 inactivos, consignarem á Sociedade Ano- 
nyma «C )operativa Civil dos Fimccionarios 
Públicos Federaes», de que são elles incorpo- 
radores, dous terços dos seus ordenados, 
sendo íssas consignações contempladas nas 
respectivas folhas de pagamento até ex- 
tincção dos débitos que elles contrahirem 
para com a mesma sociedade : 

Considerando que as associações coopera- 
tivas tiom espalhado os seus benéficos re- 
sultados entre àeus associados, quando orga- 
nizadas sob bases garantidoras, como suc- 
code !ia in^iaterra, onde as cooperativas d 3 
consumo teeni tido considerável '»xpansão; 
na França, onde teem desenvolvido pro- 
flcuammt^ o credito mutuo, e na Allema- 
nha, fomentando a producção por modo a 
exceder a expectativa i-eral, competindo com 
gran le vantagem com as indu>trias de todos 
os paizes ; 

Omsider indo que os requerentes obtive- 
ra ii do (ioverno Federai autorização para 
fundar uma Sociedade Ano-ivma «Co jp ca- 
tiva Civil dos Funccionarios Públicos Fe- 
deraes» com o fim de supoiir a estes todos 
as objectos de uso civil de que careçam, a 
dinheiro de contado ou a prazo ; 

Considerando que as bases da sociedad», 
approvadas pelo ííovern»/ por decreto n. 4. 4í>5, 
de 12 de junho de líí02, oíferecem as mais 
solidas garantias ao âm a que se destina 
aquella sociedade ; 

Considerando que a socieilade assim orga- 
nizada, r,,Mi(io em visôa proporcionar aos 
seus associados, ]X)r preços módicos, goneros, 
mercadorias, coulocçõ s e arti^'os 10 uso 
commum, muito o- bmeflciará pela elimi 
nação dos intermediários entre o productor 
e o consumidor ; 

Considerando, porém, que as consii^maçõcs 
sem a sancção offtcial nenli ma garantia 
offerecem á sociedj.de, por isso que podem 
ser suspensas á vontade do consignante ; 

Considerando que o único inconveniente 
que das consignações resulta é o augmeato 



de serviço do Thesouro com as averbações 
das consignações nas folhas de pagamento e 
com a extracção dos cheques ; 

Considerando que semeltianto inconve- 
niente pôde e deve ser eliminado, attentos 
os benefícios que adivirão da sociedade para 
os funccionarios consignante s principal- 
mente pelo lado económico; 

Considerando que o meio de obviar aquelle 
inconveniente é ser o serv iço feito fora das 
horas do exped:ento pelos mesmos empre- 
gados doUe incumbidos, que por isso perce- 
berão uma /ratificação abonada pela socie- 
dade; 

Omsiderando (jue com estas e outras me- 
di las pôde sor concedido á sociedade o favor 
solicitado,habllitando-a assim a poder onerar 
com completa segurança,proporcionando aos 
seus associados os ben rácios inharentos á,s 
cooperativas dessa ordem : 

£' de parecer que seja adoptado o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

O Congresso Nacion-al resolve: 

Art. l.°E' permittido aos funccionarios 
civis f íderaes, activos ou inactivos, consi- 
gnai-em mensalmente á Sociedade Anonyma 
Cooperativa Civil dos Funccionarios Públicos 
Federaes até dous terços dos seus ordenados 
para oagamento de fornecimento que . lhes 
tenha sido feito pela mesma sociedade, nos 
termos dos uj^. 2 e 3 da clausula 4* das 
bases que acompanharam o decreto n. 4.465, 
de 12 de junho de 1902. 

§ l.<* O instrumento da consignação será 
acceito nas repartiçõas federaes desta Ca- 
pital e averbado na resp3ctiva folha de pa- 
gamento do consignante, devendo continuar 
na mesma repartição, era que foi averbada 
a consignação, o pagamento da importância 
consiíjrnada, embora a remoção ou sabida do 
funccionario para servir fora da Capital Fe- 
deral. 

§ 2.» A consignação cessará, em qualquer 
tempo, uma vez que o consignante se mostre 
quit.i com a sociedade. 

Í5 3.0 O processo das averbações das con- 
signações nas resp íctivas folhas de pag&- 
me \to e bem assim a da extracção dos re- 
sDtíctivos ch.^ques S3rá feito fora das horas 
do expediente e som prejuizo do serviço pu- 
blico. 

{^ !,• Semestralmente ; sociedade reco- 
lherá, em dinheiro, aos cofres públicos a im- 
portância de 00$ pira gratiíicação ao em- 
pregado da Directoria dj Contabilidade e ao 
da Pagador ia incumbidos do processo das 
averbações das consignações e extracção dos 
cheques. 
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Art. 2.« A sociedade o^^iga-8e a fundar 
estabelecimentos em condiçõos de fazerem os 
fornecimentos de ífeneros de primeira neces- 
sidade e artiíros de uso civil aos consifçnantos 
por preços os mais módicos dentre os preços 
do mercado que forem correntes. 

Art. 3.*» O serviço da sociedade s^rá fisca- 
lizado por agente de nomeação do Ministro 
daPazenda, que a este apresentará annual- 
mente relatório circumstanciado, informan- 
do-© do modo pelo qual a sociedade tem 
cumprido as disposições legaes quoaregem. 

S 1." Os concessionários recolherão tri- 
mensalmente ao Thesouro Nacional a quan- 
tia que for estipulada para o pagamento do 
fiscal. 

§ 2.® No caso de infracção ou inobservância 
das diirposições leíraes que a re^em, a socie- 
dade incorrerá em multa do valar de 20(1^ a 
1 :000*, imposta pelo fiscal, com recurso para 
oVinisiro da Fazenda. 

Art. 4.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 3 de dezembro de 
1903.—/. A, Neiva, presidente.— YirgiUo 
Erigido, relator. — Ermirio Coutinho,— Mau- 
rício de Abreu, com restrieções. — Passos Mi- 
randa Filho. 

A Commissão de Orçamento, a que foi 
presente o projecto da Commissão de Fa- 
zenda, deferindo o pedido de Jovino Barrai 
da Fonseca e Diniz de Souza Martins, em- 
pregados públicos, para ser permittido aos 
fúnccionarios federaes, civis, consignarem 
á Sociedade Anonyma € Coonerativa Civil 
dos Funccionarios Públicos Fodoraes», de que 
são os peticionários incorooradores, dons 
terços dos seus ordenados, considerando quo, 
ouvido a respeito o Governo, só oppoz a ob- 
jecção de trazer a medida nroposta au- 
gmento notável dos encargos da Renartição 
do Thesouro, inconveniente que desappa- 
reoe ou, pelo menos, fica muito attenuado 
com a disposição adoptada, em consequência 
daquelle reparo, pela referida Comniissno 
de Fazenda, determinanilo que o s 'rviço 
se'a feito em horas fora das do sorvic'> pu- 
blico o sem prejuízo deste, vencendo os em- 
prjgados delle encarregados uma í?r;.tifica- 
ção, que será "oaga pela mencionada socie- 
dade cooperativa, é de parecer que o refe- 
rido projecto seja approvado. 

Sala das Commissões,20 de agosto de 1904. 
Francisco Veiga, presidente e relator. 

— Cornélia da Fonseca. — Victorino Monteiro, 

— Urbano Santos. — Galeão Carvalhal, — Fran- 
isco Sá» 



N. 177—1905 

Autoriza o Presidente da Rept^lica a abrir ao 
Mivisterio da Fazer^da o credito extraordi- 
nário de 2i'.0i0^ para occorrer ao paga- 
mento dos snlarios que competem aos operá- 
rios da Casa da Moeda attinqidos pelo dis- 
posto no art. 7® do decreto legislativo n,í,fT7 
de Í6 de janeiro de i904 

Por mensagem de 29 de julho ultimo o 
Sr. Presidente da Republica solicitou do 
Congresso Nacional a necessária autorização 
para abrir ao Ministério da Fazenda um 
credito extraordinário de 21:010$ para oc- 
correr ao pasramento dos onerarios da Casa 
da Moeda comnrehendidos na medida con- 
stante do art. 7» do decreto legislativo 
n. 1.177, de 16 de janeiro de 1904. 

Reorganizada a Casa da Moeda pelo citado 
decreto, foi estabelecido no art. ?• que a 
supnressão de lograres e operários, decretada 
na loi, só se tornaria effectiva á nroporção 
que se fossem abrindo vasras no quadro en- 
tão em vigor. 

Attingidos por oiita disposição existem 
dous praticantes,cinco operários, oito apren- 
dizes e três serventes, cujos salários attin- 
gem, no corrente exercício, a 21:010$000. 

Tratando-se da execução de um disrxisi- 
tivo legal, a Commissão de Finanças é de 
parecer que seja concedido o credito solici- 
tado, e para isso submette á consideração 
da Camará o seguinte projecto de lei. 

O Consrresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da Repu- 
blica autorizado a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o credito extraordinário de 21:010$ 
nara occorrer ao paífamonto dos salários qne 
competem aos operários da Casa da Moeda 
attingidos oelo disnosto no art. 7» do de- 
creto legislativo n. 1 .177, de 16 de janeiro 
de 1904; revogadas as disTX)8ições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 19 de setembro de 
1905. — Francisco Veiga, presidente. — Paula 
Ramos, relator. — Francisco Sd. — Comelio da 
Fonseca, — \nizio d-e Ahreu. — Victorino 
Monteiro. — David Campista — Galeão Carva- 
lhal. — Krico Coelho. — Urbano Santos, — 
Ignacio Tosta, 

N. 178 — 190.5 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir 
ao Mh • st frio das Relações Exteriores o cre- 
dito de 40:000^, ouro, supplementar d verlm 
6^ do art. 5° da lei n, i.3i6, de 31 de de- 
zembro de 4904 

A lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904, 
no art. 5<*, rubrica 6*, consignou a verba de 
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60:000$, onro, para as dospezas extfaordinv 
rias do exterior. Kstas daspezas coTnT)rehen- 
dem os soccorroíí a brazileiros desvalidos e 
nauft-igos em paizes estrangeiro^, tolegrara- 
mase eventuacs. 

A lei orçara ontar ia Dará 1903 consifirnára 
para o mesmo fim a verba de 45:000$, ouro, 
e despoiide'i-se a quantia de 110:001$, tendo 
sido concedido para occorrer a a^se acfíre-?- 
cimo de despeza um credito suoplementar 
de 65:00(^000. 

Para o exercício de 1004, na lei n. 1.145, 
de 31 de dezembro de 1003, art. 5«, n. 7, foi 
votada a verba de 45:000$ e mais tarde o 
Conírresso teve que conceder um credito sup- 
plementar de iínial quantia, em vista do ce- 
dido feito pelo Sr. Presidente da ReDubMca 
por mensagem de 19 de agosto do anno pró- 
ximo findo. 

Chesra arvora novamente ao Conírresso Na- 
cional um nedido de credito sunnlementar á 
mbrica 6* do Orçamento do Ministério das 
Relações Exteriores, na importância do 
40:000í^, ouro. Da exposição ie motivos apre- 
sentada ao Sr. Pre*íidente da Republica nolo 
Sr. Ministro das Relações Exteriores consta 
qiie o delegado do Thesouro Federal em 
Londres tele2rraT>hira, em principies de julho 
ultimo, commimicandoque estava exí?ottaia 
a verba votada Bara «DesDezas extraordi- 
nárias no eTterior> e necessitava para 
occorrer ás desDezas até o fim do exer- 
cício de um reforço da quantia acima 
referida. Por mensagen de 15 de julho 
ultimo o Sr. Pr-^sidente da Republica so- 
licita do Congresso Nacional, com urgência, 
um credito sur)plementar para tal fim. Pre- 
sente á Comissão de Finanças a alludida 
mensagem, foram solicitadas do vSr. Minis- 
tro das Relações Exteriores informações 
sobre as despezas feitas por aquella rubrina 
orçamentaria, informações que só hontem 
foram entregues á Commissão. 

Esta, examinando os documentas que lhe 
foram remettidos, verificou que até 30 de 
junho tinha sido dospondida a quantia de 
60:S71í5331, ou mais 871íl;331 do que a vo- 
tada para todo o oxercicio. Attendendo- 
porém, á natureza de semelhantes desnazas, 
o, estando verificado quo é insufflciente a, 
respectiva dotação orçamentaria, »'» a Com- 
missão de Darecer que seja concedido o cre- 
dito pedido. Convém obs3rvar que na ta- 
beliã que vae servir de base ao orçamento 
para 1906 já fisrura esta rubrica com a 
quantia de 100:000$000. 

A Commissão de Finanças submette á, con- 
sideração da Camará o seguinte projecto de 
lei. 



O Congresso Nacional decreta. 

Artigo único. Fica o Presidente da Repu- 
blica autorizado a abrir ao Ministério das 
Relaçõi3S Exteriores o credito de 40:000$000, 
supplenientar Á verba O* do art. 5* da lei 
n. 1.316, de 31 do dezembro de 1904, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 19 de setembro de 
1905. — Francisco Veiga, presidente.— Gale 'o 
Carvalhal, — Victorino Monteiro. — Paula 
Ramos, relator . —Érico Coelho . — Damd Cam^ 
pis 'a,— Comei io ria Fonseca, — Urbano Santos, 
—Francisco de Sd. — Ignacio Tosta. — Ânizio 
de Abreu. 

O í55r. Toettfi, O — Sr. Presidente, 
venho apresentar á consideração da Camará 
uma representação da Associação Coramep- 
ciai do Rio de Janeiro, nodindo e lembrando 
providencias que, si forem traduzidas em 
um acto legislativo, nroduzirão o benéfico 
eflr^dto de concorrer para que as facturas ou 
contas, assignadas, sejam utilizadas com as 
formalidades exigidas pelo Código Commer- 
cial, art. 219, e sem o pairamento do sello 
exigido no n. 4 do S 1° da tabeliã A do de- 
creto n. 3.564. de 22 de janeiro de 1900. 

Não venho fazer discurso: venho apenas 
trazer á consideração da Camará esta re- 
presentação com o fim de ser publicada no 
Dirrio do Congresso para conhecimento da Ca- 
mará íi do publico em geral . 

Consultada a Camará, é concedida a pu- 
blicação pe'ida. 

T)o<^umento a qiie se refere o Sr. Tosta 

Exms. vSrs. Presidente e mais membros 
da Camará dos Deputados — Volta a As- 
sociação Commercial do Rio de Janeira a 
solicitar do Gongrpsso Nacional providencias 
logislativas em relação ás facturas ou con- 
tas assignadas, as quaes, apezar das dispo- 
sições do Código Commercial, art. 219, con- 
tinuam a ser utilizadas nasta praça como 
simples notas, sem as formalidades da lei e 
som o pagamento do sello exigido no n. 4 do 
í§ lo da tabeliã A do decreto n. 3.564, de 22 
de janeiro de 1900, perdendo assim as qua- 
lidades altanumte rocommendaveis na movi- 
mentação commercial, de constituírem títu- 
los de divida, liquida e certa, negociáveis e 
accionáveis pelo meio rápido e peremptório 
do cap. I, tit. IV, do Reg. n. 737, de 25 de 
novembro de 1850. 

Ora, no momento actual, quando o credito 
em geral e o próprio creaito commercial 
precisam valorizar-se, afim de restabele- 
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ciT 9 desenvolver as transacções coramer- 
ciaes, e era que uma nova era de resurgi- 
raento dos instituto^ do credito s 5 annuncia, 
pirece que nenhuma medida iadir )cta auxi- 
liaria tanto ao comra areio como a de for 
talecer o me<rao credito pela garantia 
baseada em transacçõas documentadas legal- 
mente, roíes e effâctivas nas relações jurí- 
dicas, o que teria ainda a maior opportuni- 
dade pelo re-^Ubelecimento da ací?ào do 
gran-le iastitito qie se vae reorganizar — 
o Banco da Reiu dicx do Brazil. 

Para occorrôL* a estas necessid ides, que . á 
se fazem sentir desde muito tempo, apr.íse 1- 
tou opportunamente a Associação Comm ^r- 
cial ao Congresso uma repre>?entaçáo em 
que exprimia os fundamentos de su v intar- 
venção e chamava a attenção do Poder Le- 
gislativo para este assumpto, ofTer.icendo 
algumas idôas para o contexto do acto a 
decretar. 

Nao se contentou, porém, oom a simple-; 
eitrega da representação ao Con?rosso ; e, 
antes, por mais de uma vez, procurou a As- 
sooiaçàLo Commercial entaníer-se com a 
Gommissão da Camará dos Senhores Dapu- 
tados e com o Sr. Ministro da Fazenda, dis- 
cutiu lo o assumpto, que não pôde, lufe- 
lizmente, fazer parte das deliberações na 
anterior, sessão legislativa por, algumas diflfl- 
culdadds praticas que apL*esent'ivam as me- 
didas lem oradas, já pela Associação, já con- 
stantes de projectos de lei anteriormente 
apresentados á Camará. 

Entretanto, nada se afigura á Associação 
Commaroial de mais urgente e útil do que 
as providencias lembradas, principalmente 
agora, quando as garantias por meio de ti- 
tulos de transacções r 'aes team tomado lirara 
effectividade, afastando do uso a utilização 
quasi exclusiva do cr adito passeai. 

Crô a Associação Com marcial qu í \h me- 
didas seguintes poderão satisíkzar a neces- 
sidade reconhecida de um aoto le.âslativo a 
esse respeito, pois que são elidis o resultado 
dos estudos e projectos feitos até agora : 

I.° As contas ou facturas nas vendas em 
grosso ou por atacado, entra commei*ciantes, 
oom prazo determinado superior a 30 dias, 
sujeitas ao sello proporcional, nos termos do 
n. 4 do § 1«» da tabeliã A, do Dec. n. 35^4, 
de 22 dê janeiro de 1900, não poderão ser 
accionadas ou aoceitas em juizo, sem tarem 
as estampilha-í correspondia tas ao sallo pro- 
porcioial, inutilizadas pela data e àssigna- 
lura do comprador : 

2*. O com orador que não devolver a fa, 
ctura ou titulo, assim le? alia ido, ao veadedor- 
no prazo de 10 dias, depois de recebido, fi- 
ará sujeito ás miltis er.ibahílis 03lo 
ref árido decríto n. 3.534, de 1900 e presn- 
mem-se taes facturas ou titules coutas li- 



quidas para todos oe os effettos iegaes, pro- 
vada a remessa delles por carta e factura 
ou titulo insertos no c >piador e com a cer- 
tiiâo do re/istro d> Corraio ; 

3<>. O vendedor aue liquidar taes facturas 
sam o pasrameato do respectivo sello, iauti- 
lizado paio comprador nas facturas ou ti- 
tules respectivos incorrerá nas mesmas 
multas. 

Conta, pois, a Associação Commercial que 
essas id^s mer-e^rão a acquiascencia do 
Congresso Nacional. 

Rio de Janeiro em 15 do setetnbro de 1905. 
—Bento J. Leite, presidenti. — Juio César éU 
Oliveira. 

O Sr. «Joaquim loires— Sr. Pre- 
sidente, dous p 'ojectos de lei tenho a honra 
de apresentar á consideração do Con<?res8o 
Nacional, ambos de importância manifesta, 
.ai a matéria de que os mesmos cogitam. 

O Drimeiro orojeoto, Sr. Presidente, é 
aqualle que tem por fim minorar os rigores 
da lei sobre marcas de fabricas. 

V. Ex., sabe, Sr. Presidente, os vexames 
oor qua tem oassado o eommercio desta 
Capital, ultimamente, dados os rigores com 
que são applicadas as disposições da lei que 
Drocura acautelar os interesses daqualles 
que ragistram as suas marcas de fabrica ; 
mas, estes rigores, Sr. Pr sidente, chegam 
a tal ponto que muitas vezes vêem ferir não 
s6 a propriedade dos indu^riaes brazileiros, 
como a sua própria liberdade. 

Temos, Sr. Presi lente, visto innumeros 
exe uplos da ne^ociantas que são recolhidos 
á enxovi A, porque teem nas suas prateleiras 
uma dada b ^.bida que tem a marca de uma 
('abri ca estrangeira registrada no paiz, sob 
o fundamento de que esta bebida 6 falsifi- 
cida, embora a garrafa contenha liquido 
bem diverso, do que se sujjpõe, como já se 
dou o caso de ser um negociante preso por 
ter á venda vinfio verde em botijas de gene- 
bra. Suppunham tratar-se de genebra falsi- 
ficada I 

O nagociante foi solto, mas o vexame por 
que passou não teve reparação alguma. 

O uso d 3 uma garrafa que serviu a nm 
qualqu:ír producto é o sufflciente XMura, pela 
lei em vi/or,induzir imitação ou falsificação, 
embora a garrafa ou casco tenha todo^ os 
característicos de um outro producto fabri- 
cado no paiz. 

Casos destes toem se dado com grande 
gáudio dos fabricantes estrans^oiros, que 
assim procuram matar a industria nacional. 

D 3ixo de fazer mais considerações a res- 
pnto, reservaado-me para, quando o pro- 
jecto vier á discussão, e estou certo de .que 
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elle preoccupará a attençâo da Camará, tal 
a importância do assumpto. O projecto é 
coacebido em dous artigos : o prirajiro 
dispõe da seguinte forma. (Lê.) 

P )la simples leitura «leste proj 3C'o vè-S3 
quão justa é a melidi aelle aventada. 

O segua lo projecto que vou ter a honra de 
offoreoer íl consideração da Gamara foi insoi- 
rado no relatório anresentado ao Sr. Minis- 
tro da Viação pelo direcior geral dos 
Correios, o Sr. Dr. Joaquim Carneiro de 
Miranda e Horta, em tão boa hora escolhido 
para re^er esse ramo do serviço publico. 

A competência manifestada diirant» um 
anno e tanto de exercido por esse iuncíúo- 
nario é de tal ordem que, em todos os ramos 
do serviço dos Correios da RepuMica se tem 
feito sentir beneflcamente. 

Assim é que, apazar de sor o Brazil, como 
disse o Times em um artigo ha poucos dias 
publicado, o paiz onde mais caro se paga a 
flrainquia postal, o movimento postal tem 
augmentado extraordinariamentii. 
Montou a 40.037:028$ a importância da cor- 
respondincia postada, contra 27.708: 4 l:i$370 
no anno ant irior. A differjnça ú de quasi o 
dobro. 

Os vales postaes emittidos attingiram a 
sorama de 17.555:539$008, ao passo que no 
anno anterior sóment) montaram a 
13.849:367$25S. 

Os vales pagos representam a somma d 3 
23.024 :63áÍ32>4 contra 14.372: 12 1$004 em 
1903. 

O serviço dos colis posiaux inaugurado em 
1930 já tjve incremento extraordinário. 
Assim ô que no primeiro anno foram rece- 
bidos 281 objectos e remet tidos pira o exte- 
rior 98 ; no anno de 1904 foram reoebid s 
24.393 e enviados 422. 

O director dos correios suirgere em sou 
relatório diversas medidas que elle julga 
com justa razão 8ufftcient3S para íazar com 
que a renda dos correios attinja somma 
ainda maior. 

Fazendo a comparação dos exercícios de 
1902, 1903 e 1904, elle diz que a ronda tem 
subido progres-ii vãmente, attini^indo em 
1903 a 7.004: 169$583, apresentando por- 
tanto uma diíTerença de l.209:970$130 
a maior do que tinha sido orçada para 
aquelle exercício. 

Estas considerações que estou fazendo, in- 
spirado no substancioso relatório do illustre 
director dos corrjios, vem justilcar a apre- 
sentação do projecto de lei que tenho a 
honra de apreseat ir, porque nesse mesmo 
relatório se diz que a deâoienoia do pessod 
é extraordinária. 

fim 10 dj fevereiro de 1896, foi feita a 
ultima reorganização dos correios da Repu- 
blica, e como naquella ópoca atravessava- 
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mos a mais angustiosa das crises, foram 
dispensados do serviço da^ correios 50 cíir- 
teiros coUectores, 20 praticantes, e foram 
distribuídos 33 funccionarios da adminis- 
tração poi- diíTerentoi suceursaes nesta 
Capital. 

Pois bem, Sr. Pro alente, em 1896, este 
^erviço era, p .sso dizer sem reo *io de errar. 
Cinco vezes menos do que o serviço actual. 
Hi smão vejamos pelos três últimos exer- 
cícios. 

l'jn 19l)2, a renda do correio repres mtava 
a somma de 6.365:528$ ; em 1903. 7.004:119.-:;; 
em 1904, 7.569:970$. iím 1905 essa re-ida 
será ainda maior do que a de 1904 : augura 
com justa razão o illu tre e muito compe- 
tente director geral dos correios. 

Não é possível que est s serviços possam 
ser feito:* pelo mesmo pessoal que se julgava 
suíliciente em 1896, pois que, alem do desen- 
volvimento extraoriiinario do serviço exis- 
tente naiuella epocha. foram creados ser- 
viços novos como sejão os de vales interna- 
cionaes e encomendas postaes, sendo que o 
primeiro ja sobiu em 1904 á respeitável 
importância do 1.493:324$170 (vales emit- 
tidos) e 105:114^640 (val<^s pagos) e o se- 
:íundo de 281 objvíctos recebilos e 98 remet- 
tidos em 1900, epocha cm que foi esta- 
beleci lo, elevam-se em 1904 a 24.393 re- 
cebido e 422 re nettidos. 

As cifras faliam de um mo- lo conveniente 
e inilludivel. 

O recurso de que tem lançado mão o di- 
rector dos correios tem sido o de utilizar-se 
doi est ifcctas e carimbadores como auxilia- 
dores dos empregados de categoria, que 
são aquoíles aos quaes deve unicaiuente ser 
coramottido esse serviço. 

E' digno de louvor o esforço titânico em- 
oregado pela Directoria Geral e Aininistra- 
ção dos Correios para elevar a este gráo de 
orosperi iade o serviço tostai; por isso faz-se 
necessário apare! !iar a Ad ninistração com 
pessoal suflici 'nt.í ás necessidades do serviço. 
Assim proponho que os 20 lo.^ares de prati- 
cantes e 50 carteiros, supprimidos em 189 ), 
sejam restab»leci<los, e que os 36 empre- 
gados que foram distribuidos pelas suceur- 
saes sejam substituídos por dez amanuenses. 

O augfnento proposto é justo e razoável, 
não vindo onerar ;is íinançxs do paiz; por 
isso que a desp va v será f j,rtameute remun i- 
rada pela elevação im mediata da renda. 

Já que fallo em praticantos, vem a pello 
lembrar uma me lida que também submetto 
á consideração da Camai-a: é aquella q le 
trati dos priticantes de .* e '^ classes. 

Não ha uma r».zãj plausível, Sr. Presi- 
dente, para que continue essa diversidade 
de classe, qiando ha iio mo <ene idade de ser- 
viços e do rísponsabi lidados; alóm de que as 
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habilitações exigidas para uns são as mes- 
ma«! que para os outros. 

Os praticantes de 2» classe prostam os 
mesmos serviços que os de 1\ e percebem 
90$, emquanto que *»stes recebem 18(^ 
mensaes. * 

E porque esta diversidade de remuneração 
^^,!"vmÍÍ*^1***®^® serviços, responsabilidades 
e habilitações? Porque outr'ora os praticantes 
extranumnrarios recebiam seus vencimentos 
como si fossem carimbadores ou estafetas 
isto é, tinham uma diária de 3$, uma lei 
orçamentaria encoriwrou estes praticantes 
ao quadro com aquella denominação e o.de- 
nado de 90$000. 

Mas, Sr. Presidente, isso não mais se justi- 
fica. (Apoiados,) '^ 

Assim, solicito á Camará a equiparação, 
ou, por outra, a Aisão dessas duas claa<jes,com 
um mesmo vencimento. Deixo ao critério da 
Coramissão de Orçamento fazer para esses 
funccionarios o ordenado mais justo e equi- 
tativo, porque, como já disse, não é absolu- 
tamente .lusto que permaneça essa situa- 
ção de desigualdade, que importa em ví>n- 
cerem os praticantes de 2» classe a metade 
do que vencem os de 1*, tendo, entretanto, 
as mesmas responsabilidades, os mosmo^ 
labores e havendo sido, mra a sua admissão 
exiífidas as mesmas habilitações. 

No preenchimento das vasras qneoccorre- 
rem com a creação desses loí?ares exijo que 
se mantenha a regra ?eral, isto é, que 
nenhum provimento seja feito sem quo xíco- 
ceda o necessário concurso. 

Comojá disse, pelo relatório do director 
dos correios, se verifica que exactament 3 as 
duas secções que maior desenvolvimento ti- 
veram nos trás ulí.imos an os, e com esi^e- 
cialidade nos dous annos da benéfica e pro- 
veitosa administração do Sr. Dr Horta 
foram a quarta e a sexta, isto é, â encar- 
regada do rec3bimento e remassa dos coHs 
postaux e a incumbida do recebimento dos 
valores postass. 

Como esse serviço Um se dasenvoivido 
extraordinariamente, sobrecarregando por 
demais os empregados de taas s^cçõas as- 
tibeleço para estes, a titulo do £rratific;icâo 
uma pequena porcentacrem sobre seus van- 
cimentos. Isto é justo, attendendo-se não só 
á responsabilidade que pesi sobre esses em- 
pregados, pelas mãos dos quatis transitaram, 
durant', o exercicio passado, valoras que 
ropresintaram so^nma^ importantíssimas. 
i,m.T.S?n^''^ mesmo,a parda gratificação, 
uma í^arantia que ponha a Fazenda Nacio- 
n il a coberto de possíveis prehiizos, isto é 
^HatL^^^"^ para todo o funccionario que 
tenha de servir naqueUas secções 
.,^J^^«^^<^^^^^.^^J}Q\^ind^ vem mais jus- 
tificar a necessidade de ser dada a grati- 



ficação proposta como remuneração T)el(» 
serviços prestados por esses funccionarios. 

Eu, Sr. Presidente, terei cora certeza de 
me occupar novamente deste assuTnT)to, 
quando elle vier á discussão, depois dos pa- 
receres das Commissões respectivas, e nessa 
occasião procurarei provar á Gamara a 
evidencia aquillo que venho de sustentar, 
evidencia coibida nos dados fornecidos p?la 
illustrada administração dos Correios da 
Republica, no relatório apresentado á con- 
sideração do Sr. Ministro do Viação; edo 
exame detido que a Commissão fizer e que 
fizerem os membros desta Camará que s? 
dedicarem a isto, ficará evidentemente pro- 
vado que hain adia vel necessidade do an- 
í?mento do pessoal da repartição dos correios 
nesta Capital e, mais que isto, das medida*? 
por mim apresentadas á consideração da 
Camará. 

Tenho dito. 

O Hx», "Presidente — Os projer/y? 
ficam sobre a mesa até ulterior deliberação. 

ORDEM DO DIA 

OS, "Pr-e«i dente — Não havendo 
numero lesral para se proceder as; votações 
das mat^.vias encerradas, passa-se á matéria 
em discussão. 

E' annunoiada a discussão única do nare- 
cíirn. 3*3, de 1905, concedendo licença ao 
Heputado x^elo Estado de Minas Oeraes Gas- 
tão da Cunha oara acceitar o cargo de arbi- 
tro brazileiro no Tribunal Arbitral, que 
funcciana nesta cidade em virtude do art. 2' 
do Tratado de 17 de novembr) de 19a3 
entre o Rrazil e a Bolívia. 

O Kl*. F^fesidente — Tem a palavra 
o Sr. Leovigildo Filgu eiras. 

O Sr. Leovigildo l^il^iiei- 
ra,s (•)— Sr. Presidente, do narecer em 
discussão, satisfazendo a um nedido do Go- 
verno para nomear o arbitro do tribunal ar- 
bitral, estabelecido pelo art. 29 do tratado 
do 17 de novem'»io de 190!^, vê-se que a 
illust;.*e Commissã > de Constituição e Justiça 
reportou-se a uma mensagem de S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica. 

A' vista dess i monsawm, antes do tn-lo, 
Sr. Pi-esiJente, pareceria que a illustre 
Commi.ssão, em vez de um simples parecer, 
deveria ter apresentado um projecto de lei. 
S. Ex., o Sr. Presidente da Republica não 
solicita essa licença da Camará dos Deputa- 
dos ; elle se dirige aos membros do Congresso 



(•) Fst#» (\'Tu.rti^ não frti reTinio pelo oradtr. 
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Nacional e eate se compõe dos dous ram?s do 
Poder Le^'sIativo. 

Eis por que. a propósito de uma celebre 
carta, que bc refere a uraa não menos ce- 
lebre varia do «Jornal do Comraercio», se 
me disse que S. Ex.,oSr. Pra«íidente da 
Republica, não costumava ler os papeis que 
eram submettidos á sua assi^rnatura. 

Outro Donto que se encontra nnssa men- 
saí?em é o em que S. Rx. declara que dese"a 
nomear para o carsTO de arbitro, na vaíra do 
illustre conselheiro Carlos de Carvalho, o 
nosso honrado collf^ga de trabalho legisla- 
tivo, Dr. Gastão da Cunha, solicitando do 
Congresso Nacional a necessária licença. 

Sp. Presidente, era face da Constituição da 
ReDubljca, é ao Poder RxecuMvo que com- 
pete privativamente fazer as nomeaçõos 
para os cargos como este, Drovisto em uma 
das clausulas do tratado de Petrópolis. 

S. Ex. não carecia de solicitar do Con- 
gresso Nacional, com toda a brevidade, de 
que, aliás, não usa para nos instruir com os 
relatórios dos seus ministros, S. Ex. não ca- 
recia de solicitar essa licença para fazer tal 
nomeação. 

. Em face da Constituição Federal, nomeado 
para qualquer emprego ou commissâo re- 
munerada um membro qualquer das Ca- 
marás do Congresso Nacional, ao nomeado, 
para acceitar, é que devera comnetir diri- 
gir-se á sua Camará, por meio de petição, 
solicitando a respectiva licença. 

Dir^e-ha q ue a nraxe tem sido a de soli- 
citar o Governo essa licença directamente ã 
Camará a que nertence o representante da 
Nação nomeado. 

Mas, é nreciso, de uma vez por todas, se 
firme uma doutrina a re8T)eito, para que a 
Constit 'lição da Renublica não seja, de vez 
em quando, interpretada de modo tal, que 
dê logar, como sabemos, a esses pruridos de 
revisionismo, quando a culpa não é do pacto 
fundamental da Renublica, mas dos quo não 
a sabem ou não a querem cumprir. 

As praticas, ou nraxos, ou mesmo dou- 
trinas vão sendo toleradas como si fossam 
constitucionaes, quando, aliás, constituem 
verdadeiras violações da Constituição. 

Trotando-se, Sr. Presidente, como se tra- 
ta, de um dos mais illustres membros dasta 
Camará, o digno Presidoato da Conirnissão 
de que faço narte, comnrehendo V. Ex. que 
não é em relação á sua nessoa que vou pro- 
duzir as considerações que me susrgerem 
sete parecer e a respectiva mensagem do 
Presidente da Renublica. 

Ninguém mais do que eu admira o mere- 
cimento e a competência desse nosso illus- 
tre companheiro de trabalhos legislativos. 



O Sr. Julto de Mkllo — Apoiado ; muito 
bem. 

O Sr. Leovigildo Filguetras —Ninguém 
da Commissão a que pertenço sente mais 
do que eu, ter de vel-a privada. . . 

O Sr. Jttlto de Mello — E é o que a 
Camará vae fazer. 

O Sr. L^ovtoildo PiLorEiRAS — . . . do 
seu digno Presidente. 

O Sr. Lutz Domingues — Por isso mesmo 
o interesse da nomeação é do Governo e não 
delle. 

O Sr. Leovigildo Filguetras— Mas, peço 
licença — amicus Plato sed magis arnica ve- 
ritos . 

O Sr. Lutz Domingues — O Governo pre- 
cisa do D?putado e pede licença. 

O Sr. .Tul!o de Mello — E a Camará 
dando a licença, priva-se de um illustre 
competente companheiro. 

O Sr. Leovigildo Filguetras — A Con- 
stituição, no art. 2.3, estabelece que nenhum 
dos membros do Congresso Nacional poderá 
acceitar commissão ou emprego remune- 
rado, sob pena de perda do mandato. 

O Sr. Luiz Domingues — O que não quer 
dizer que deva ser pedido por elle. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E no § 2» 
estabelece as excepções relativas ás missões 
diplomáticas, ás commissões de commandos 
militares e ás promoções e accessos legaes. 

Antes do mais, Sr. Presidente, eu con- 
fesso que não sei si se trata de uma com- 
missão ou emprego remunerado. Parece- 
me que não. 

O Sr. Luiz Domingt;ks — Não é remune- 
rado ? 

O Sr . Leovigildo Filguetras — Nem o 
art. 2« do tratado de Petrópolis estabelece 
essa condição de remuneração para o cargo 
de arbitro do tribunal que creia, nem po- 
demos saber si, em face da Constituição da 
Republica, o Dr. Carlos de Carvalho, que o 
Governo deseja substituir pelo Dr. Gastão 
da Cunha, podia T)erceber qualquer remu- 
neração por esse cargo de arbitro. 

O Dl*. Carlos de Carvalho, era consultor 
iuridico 'lo Mi listerio das Relações Exte- 
riores ; nomeado arbitro desse tapibunal, 
não podia receber vencimento algum por 
essa funcção, visto como a Constituição da 
Republica veda as accumulações remukie- 
radas. 

Mas, supponha-se que se trata realmente 
de uma commissão remunerada: o primeiro 
ponto a discutir é si essa commissão é dipio. 
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matica, isto é, si ura arbitro de um tri- 
bunal arbitral pôde sor considerado um 
ministro plenipotenciari > ou, pelo menos, 
um cidadão investido de uma missão diplo- 
mática. 

Para nao parecer que invento deílnições, 
peço ?l Camará licença para ler a deíinição 
que de missão diplomática dão os clássicos 
Vatell e Martius : 

<c Por missão diplomática entende-se a in- 
vestidura do 'lOv^rno de uma Nação, a u n 
ou mais agentes de sua confiança, para ne- 
gociar ou resolver, .junto ao Governo de 
ouira Nação, um ou mais assumptos rela- 
tivos ao bem estar, á paz e harmonia dos 
Xwvos que esses governos representam ou 
dirigem, em ordem a garantir a segurança, 
tranquillidade e dignidade de cada um 
delia'!. > 

Ora, Sr. Presidente, era face dessa deíi- 
nição os proprijs Vattel e Martins, e cora 
elle^ todos os tratadistas de Direito Diplo- 
mático, dos mais modernos, dividem em 
três classes as misí^ões diplomáticas: as or^ 
dinar ias, a^ extraordinárias e as secretas, e 
estabelecem, também, três classes de ajíen- 
tes diplomáticos; os qu • representam a 
pessoa de um soberano, como os embaixa- 
dores, os delegados e os núncios ; os envia- 
dos extraordinários e ministros plenipoten- 
ciários, o, flnalmento, os ministros residen- 
te:*, porque os ministros ad ínterim, são ro 
presantados por algum dos ministro < das 
duas primeiras classes, e os que so deno- 
minam — Kncarregados de Negócios — não 
fazem parte propriamente do Corpo Diplo- 
mático, porque são ai?entes puramente do 
Ministério das Relações Kxteriores o não do 
Chefe do Estado. 

^ruesalaga, entretanto enumora mais sete 
classes de enviados, mas sobre os v^uaes diz 
Calvo que não revestem o caracter de agon*- 
tes diplomáticos, chegando a lhes recusar, 
como Heffter e Pradier-Foderé, os privilé- 
gios e i rnmunidades dos agentes das referi- 
das tros ou quatro classes. 

hlsses enviados são : 

1°, os convinissarios plenipotenciários^ en- 
carregados de tomar parto nos traballios de 
uma commissão intjrnajional o munidos do 
Xwderes.que os per nittem celebrar accôrdo 
ou resolver negooios em nome do govorno do 
seu paiz ; 

â°, os enviados para certos trabalhos espo- 
ciaes, como iimitição do frontairas, solução 
de um litigio, execução do artigo da um 
tratado ou convenção ; 

:^°, os agentes offieiaos, som caracter pu- 
blico, incumbidos de missõos contidenciaes ; 

4<», 08 commissarios cujos podores S3 limi- 
tam a discutir ao seio de uma commissão. 



sem o direito de firmar ou resolver definiti- 
vamente qualquer estipulação ; 

5*», os agentes de negócios particulares ; 

6», os agentes secrotos, acreditados para 
obterem reservadamente certas informar 
ções ; 

7», os agentes secretos que penetram oc- 
cultos em uma nação, os quaes, aliás, são por 
esse facto passíveis de penas. 

Mas sen''iore8, um arbitro não é um en- 
viado, não é ura ne rociador, nem é um me- 
diador ; um arbitro é um juiz que emiiie 
uma sentença obrigatória sem appellação. 
Dahi os tribunaes denominados internacio- 
naes para os quaes recorrem duas nações, 
afim de derimirem lotiirios entre ellas. Esta 
ô a definição clássica de tribunal interna- 
cional. 

Pergunta-S3: é a esta arbitragem inter- 
nacional que se refere o art. 2» do tra- 
tado de 17 d ^ novembro de 1903? 

Leiamol-o ; «As reclamações provenientes 
de actos administrativos e de factos occarri- 
dos nos territórios permutados, serão exa- 
mina, los o julgadas por um tribunal arbi- 
trai composto de um representante do Bra- 
zil, outro da Bolivia e de um ministro es- 
tran eiró acr Hiitado junto ao Governo Bra- 
zileiro. Esse terceiro arbitro, presidente do 
tribunal, serã escolhido pelas duas alUs 
partes contractantes logo depois da troca 
de ratiflcações do presente tratado. O tri- 
bunal funccionará durante um anno no Flio 
de Janeiro e começará os seus trabalhos 
dentro do prazo de seis mezes, contados do 
dia da troca das ratificações. Terá por 
missão : 

1°, accoitar ou rejeitar as reclamações ; 

2°, ftxar a importância da indemnização ; 

S*», designar qual dos dous governos a deve 
satisfazer. 

O pagamento poderá ser feito em apólices 
especiaes, ao pir, que vonçam o juro de 
3 °/o e tenham a amortização de 3 •/© ao 
anno.» 

E' cópia quasi fiel das convenções estipu- 
ladas entre a Inglaterra, a França eo 
Chile, logo depois da victoria do partido 
congressista e da morte de Halmaceda. 

Esse tribunal devia compor-se de um ar- 
bitro chileno, de um arbitro inglez (ou firan- 
cez, eram dous tribunaes) e de um terceiro, 
por accôrdo entre as duas altas partes con- 
tractantes, ou, no caso de desaccôrdo ou 
falta, pelo rei da Bélgica que?, aônal, foi 
quem, solicitado, designou para esse fim o 
gov Tuador do Con^^o. 

Porguiita-se: esse arbitro escolhido pelo 
rei dl H vigiei, no caso da Inglaterra e 
França com o Chile, ou essa arbitro esco- 
lhido por accôrdo entre os governos boli- 
viano ebrazileiro, para presidir o tribunal 
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arbitral no Rio de Janeiro é um ministro 
diplomático, um agente da diplomaci i de 
qualquer desses paiz^s i 

De que paiz? í)e qae governo ? Km nome 
de que governo tem ile agir í 

Quaes são as iustriicçòes, as era l Mioiaes 
desse ministro ? 

Xão é na qualiiado do nunào aposulico 
que o Sr. Tonti preside esse tribimal no 
Kio de Janeiro. 

Elle o está pre adindo como qualquer de 
nós o poderia presidir, desde que pelas duas 
altas partes contracta ates fosse escolhido e 
do tratado coastasse o estabeecnnent > dessa 
íbrmula. 

O arbitro brazileiro, de saudosa memoria, 
para o preenchimento de cuja vaga deseja 
o Governo nomear o Sr. rastão da Cunha, 
ora um ministro pljnipotencia -io, era um 
missionário diplomático ? Si assim fosse, a 
sui nomeação teria de ser approvada pelj 
Senado, de accòrdo com a Constituição da 
Republica. Entretanto, o Governo não a sub- 
metxeu a essa alta corpciração do paiz. 

Por conseguinte, u Dr. Carlos de Carvalho 
não fazia parte desse tribunal como agente 
diplomático. 

O Sr. Hernardo de Campos — Mas com > 
representante do Brizil. 

O Sr. Leovioildo Fji.gueiras— Não repre- 
sentava o Hrazil, porque, para represontal-u, 
seria preciso que n-iquelle tribunal elle 
agisse em nome do seu governo e de accòrdo 
com as instrucçòes do mesmo, entrctmt >, o 
arbitro, a meu ver, só .ulgado accòrdo com 
a sua coufícieniia e raz<ão, ou com os prin- 
cípios jUridicos, ou mesmo de equidade. 

iíjsse arbitro uão proce le em nome lo Go- 
verno, podeaio decidir pró ou contra qual- 
quer dessas reid imiçòes de bolivianos ou de 
brazileiros. Não pode, portant), ser consi- 
derado um missionário, um mandatário do 
(ioverno aquelli que ige e resolve por si, 
assumindo a responsabilidade pela seiíteaça 
que profere na causa submetti la ásui 
apreciação. 

Como juiz, portanto, que era o Dr. Carlos 
de Carvalho, não tinha de proce ler com > mi- 
nistro acre li ta io, junto a governo alum, 
e somente ti nua ae proceder de a còrdo 
com o direi tu o i com a equi lade. i^sses tri- 
bunaiis, Sr. Presidente, sã) instituídas, 
pouco importa — si singulares ou collcjctivus. 

Um Sr. Deputado dá u/n aparte. 

O Sr. Lkovioildo Filoukiras — O rei 
da Itália, por exemplo, quando foi esc Iludo 
arbitro no litiííio da Ooyaia ludeza, o f d 
p vra sjrvir do ministro plenipotenciário do 
(iovernn iírazileiro ou rio in:i:l(>z? i.xerceu al- 
guma missão diplomática ? 



Entretanto, constituiu-se em tribunal 
arbitral para decidir de um litigio entre 
duas iiaçõ s. Si o tribunal, de que trata o 
parecor, '■ coUectivo, T»orque se compõe de 
três membro-, não altera isso a natureza 
judiL'iaria ua funcção, que cada arbitro 
tem de exercer nelie. 

A missão do Dr. Carlos de Carvalho era, 
wr con^Oo^uinte, a missão que terá o Dr. 
Gastão da Cu iha: pura e simplesmente uma 
missão judiciaria. 

Sendo assim, e si for remunerado esse 
cargo de juiz no alludido tribunal arbitral, 
o Dr. Gítôtão da Cunna. acceitando-o, terá 
de perder o seu mandato ligisl itivo. 

Isr.o não quer dizer, co no se disso, em 
virtude de um precedente iniquo, ii\justo, 
illo -ai e inconstitucional, que aqui deu-se 
em relação ao Sr. Dionysio Cerqueira, con- 
tra o meu voto, de t^mar-se por esse facto 
melegivel ou irreeloó^ivel o Deputado que 
acceitaressa commisFõo, ou esse car,^o. 

A ineleuibila le está definida em lei e> 
p 'cial e refere-se uaicimeate aos fnnccio- 
nainos adfuinistrativ js demissivei-j indepen- 
dentemente de sentença, nos Estados por 
onde sdo eleitos, 

O Sr. Bernardo d:: Campos — Apjiado. 

O Sr. Leovigildo Fílgueira< — Si esti- 
verem exercen.lo (luaesquer cargos fora 
desces Kstadus, a sua eleiçio é legitima e 
e les teem o direito de ser reconhecidos 
membros da Camará para a qual foram 
eleitos. 

o itra questãj, Sr. President-, ainda se 
,^)deria aventar, a de saber si, mesmo nâo 
perdeu lo o mandato, concedida a licença 
para exercer i^sse car-ro remunerado, o nosso 
illu.stre colle^'a poderia tamb nn percvíb^r os 
v.mci mentos de membro d sta Camará. 

A Co;.stituiçáo da Kej)ublica não destingue 
quando velaasaccumulaçòes remuneradas. 
Na idéa de remane ação, tanto se cumpr )- 
he.Kie o subsidio de Deputado como qualquer 
ordenado ou vencimento de fUnccionario 
civil, politic ;, diplomático ou militar. 

Concedida ini nã»*» entretanto, a licença 
solicitada, com tola revidade, pelo Govorno 
parapo ler nomitar nnsso di -ti no to companhei- 
ro de tr.iba[iio loi^áslalivo, arbitro no íril' inal 
institui io pelo art. 2"" do tratado de .7 de 
nov.Mnl.To (ie iy();J, itoó, approvado, ou não 
o paiocer, s jam as minha ; ultimas pala- 
vras, os votos de que to<los os governos re- 
publicanos, quando tiverem de nomear para 
cargos desta ou de mais subida importância, 
escolham sempre homens do valor moral e 
do valor iiitelU'i;tual di> nosso honrado colli^ga 
Dr. Gastão da Cunha. (Muito bem ; muito 
bem,) 
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Gomparôcem mais os Srs. Passos Mi- 
randa, Carlos de Novaes, índio do tirazil, 
José Eusébio, Uròano Santas, Luiz Domin- 
gues, Dias Vieira, Uuashea de Abranches, tíe- 
zerril Foutentílie, brancisco Sá, João Lopes, 
i!.duardo Studart, Eioy de Souza, ^Uberto 
Maraunão, Simeao Leal, Alfonso Costa, Bri- 
cio Fiino, Corxielio da Fonseca, Angeio xSeto, 
Rodrigues Dona, Gemiuiano de Carvalho, 
Oiivei.a Valiadao, jiiugenio Tourinno, sa- 
tyro Dias, Vergue de Abreu, Augusto de 
Freitas, Marcoimo Moura, tíernjirdo riorta, 
Moreira Gomes, Galdmo Loreto, Sá Freire, 
Amoríco de Albuquerque, tíelizano de 
Souza, Alijado backer, Estevão Lobo, Ber- 
nardo Monteiro, Fraacisco rsernardino. Car- 
neiro de iiezende, João Luiz iUves, Leonel 
Filho, Lamounier Godofredo.CiUlogeras, Ctir- 
vjíUo tíritio, oljgariO Maciel, C^milio Pra- 
tes, Pádua Kczcnde, ualeao Carvalnal, Va- 
lois de Castro, Kebouças de Carvalho, Fer- 
reira tíraga, joòo Lobo, Álvaro de Carvaiiio, 
Aquino Hibeiro, Denedicto de Souza, Lindol- 
puo Serra, Abdon Baptiâta,Eii^eu Guilherme, 
L.UIZ uUcUoerto, Soares dos Santos, barbo ia 
Lima, Kivadavia Corroa, Victonno Monteiro, 
Jamas Darcy, Domingos Mascarenhas, Diogo 
Fortuna e tampos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada oo Sro. Pereira Uma, Wauderley de 
Mcndouça, Enôas Martins, Raymundo Nery, 
Hosaimati de Oliveira, Artiiur jLemos, Roò'&- 
rio de Mirand 4, Carisbino Cruz, João Gayoso, 
Thoinaz Cavaicauui, Perjira líeis, Trindade, 
Teixeira de Sá, Josa Marcelimo, João Vieira, 
Esmeraldino bandeira, xVíoreira Alves, Esta- 
cio Coimbra, Pedro Pernambuco, Artaur Or- 
laado, ivay mundo de Miranda, Feiisbello 
Freire, Domingos Guimarães, Castro Rebeilo, 
bulcão Vianaa, Prisco Paraizo, Pinto Dan- 
tas, Kodrigues Lima, Correia Dutra, Bulhões 
Marcial, Fidelis Alves, bezamat, rionrique 
Borges, Cr uvello Cavaicanti,Gastão da Cunna, 
Penido Filho, bueno de Paiva, Henrique Sal- 
les, Kodoipho Paixão, Jesuino Cardoso, Do- 
miugue^ ue Castro, Leite de Souza, Paulino 
Carioo, Azevedo AÍjtrquei.iiodolpUo Miranda, 
Hermeuegiido do Mora^iS, Joaquim Toixeira 
Brandão, Cândido de Abreu, Cassiano do 
Nascimento e Alíredo Varella. 

E sjm causa, os Srs. António Bastos, Celso 
de Souza, Medeiros e Albuquerque, Pereira 
de Lyra, i:.paminondas Gracindo, Euseoio de 
Andi-add, ArroXsiUas Galvão, Tolentido dos 
Santos, iiiiduardo Rimos, José Monjardim, 
Heredia de Sá, Leite Ribeiro, Irineu Ma- 
chado, Nelson de Vasconcellos, Oscar Go- 
doy. Augusto de Vasconcellos, Júlio Santos, 
Francisco Botelho, Astolpno D .tra, Bernai'- 
des de Faria, CamiUo Soares Filho, Sabino 
Barroso, Olyntho Ribeiro, Costa Júnior, 



Eloy Oh jives, Francisco Malta, Costa Neto, 
Juvenal Miller e Germano Hassiocher. 

O aàr. I*x-e8id.eiite— Havendo nu- 
mero legal, hca interrompida a discussã.o e 
vae-se proceder ás votjiçóes das matérias 
constantes da ordem do dia e das que se 
acuam sobre a mesa. 

São lidos e julgados objectos de delibera- 
ção os seguintes 

PROJECTOS 

N. 174—1905 

Determina que constituam uma só classe^ com 
os mesmos vencimentos, os praticantes de i* 
e 2^ classe dos Correios da Kepubiica ; auto- 
riza o auginento desde já de mais 20 praíi" 
cantes, 10 amanuenses e 50 carteiros de 
3^ classe tia Administração dos Correios do 
Districto Federai e listado do Rio de Ja^ 
neiro, providos por concurso; e concede 
30 Yo de gratificação «pro labore» aos fun^ 
ccionarios daá^e tí* secções da mesma admi- 
nistração 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» Os praticantes de 1* e lidasse 
dos Correios da Kepublic<4 passam a consci- 
tair uma só classe, com os mesmos venci- 
mentos. 

Art. á." O Governo fica autorizado a au- 
graentar desde já, na Administração dos cor- 
reios do uístricto Federal e lotado do Kio 
de janeiro, o numero de praticantes de mais 
Zo,o (ie amanuenses de mais lo, aiôm de 
5j carteiros de o* classe. 

ParagraiJiio único, h' indispensável o con- 
curso para o provimento de taes legares. 

Art. ò,^ Os iunccionarios da 4* e ti' secções 
da Administração dos Correios do Districto 
Federal e i^tado do Kio de Janeiro perce- 
berão, a titulo de gratificação' pro labore, 
60 Vo sobre seus ven cimenteis. 

Para^^rapao unico. Só pooerao fazer parte 
daquellas seoçjes os funocionanos «^ue pre- 
starem ha.iça aroitrada pelo aoverno. 

Sala das sessões, 20 de setembro de 190ó. 
— Joaquim Pires.-— A' Commissao de Fi- 
nanças. 

N. 175 — 1905 

Estabelece os caracteristicos comprobativos 
da legitimidade e procedência das mer^' 
cadorias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.^* A diversidade de marcas de fa- 
brica e de idioma nos dizeres dos rótulos ou 
etiquetas são caracteristicos suí&cientes para 
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nâo se presumir a falsiíicacâo ou imitação 
dô que trat i a lei n. 1 .23j, de 24 de setem- 
bro de liX)4. 

Art. 2.» O uso de vidros, garrafas ou 
caixas que tentiam servido a mercadorias 
estrangeiras aao constituo íalsiaoaçâx) ou 
imitação, uma vez que o fabricante na- 
cional use marcas registradas no paiz ou 
rótulos com dizer v3S em língua nacional uos 
ro8poctiyos vidros, garrafas ou cascos, de 
forma a tornar a precedência do proaucto 
de facU reconiieci mento. 

Art. 3.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das se>sôes, 2J do setembro de 1905. — 
Joaquim Pires, — A' Commissao de Consti- 
tuição e justiça. 

E' ana.uiciaia a continuaça.o da votação 
do prOjOcto n. ò9, de lUJo, reorganizando os 
montepios aa armada, ao exercito e dos 
funccionarios civis da iJniao, com voto em 
separado do Sr. tíueao de Paiva (^* dis- 
cussão) . 

O íííi'. Oliveira, Valia* JiáLa {peia 
ordem) — Aates de sor o projecco suumettido 
a votos, sr. i^roáidento, j aigo conveaidate 
lemorar a Ca.nara as coiidigoes actuaes nu 
iiiontepio dos fuacc;ionarios civid e militares 
da uniao. 

Km i897,antes de ser suspòiua a inseri pção, 
u de/icU do montepio era ae 71l:íia2ijiJlò; em 
190^, segunio o Ultimo balanceie do Tiiesou- 
ro, este dejicií se cicva a ií,6lô'.oúò;^66b. 

No que diz respeito á pa/ie d ^ le^âsl ição, 
as coLidiÇõos ó<Lo as soguiutes : montepio 
civil, uma legislação; monie jio do exercito, 
Uiua 1 'c^islaçao; monoepio da marinUa, outra 
le^a dação 

Em relação ás in .cripçõos, a situação é 
aiiida e^ta: saspen^as para os civis e para os 
olllciaes do exercito e abertas para os oiii- 
ciaos da armada. 

A Gamara comprebeude perfeitameute 
que este estado de coasas nao pôde, abiolu- 
tameate, coatmiar. 

A Comtaissao, Sr. Presidente, desempe- 
nbando-sj da missão qae lhe foi coniiada, 
procurou aao sò uaificar a legislação dos di- 
versos mjatepios, como reduzir ao mínimo 
o auxuio do fnoiouro, tixando-o e»n 50 %. 

O proj 3Cto está em votação; a Camará 
faça o q 10 entender aielaor, eiu sua alta sa- 
bedoria, iXJk certeza de que a Commissào j al- 
gar-se-ua aesobrigada Oo compromisso que 
tomou, case seja o sou projecto rejeitado, 
(Muito be^\ muiio bem,) 



Em seguida são saccessi vãmente postos a 
votos e approvados em '^ discussão, os se- 
guintes artigos do 

PROJECTO 

N. 89 — 1905 
O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.® O mjntepio da armada, insti- 
tuído pela resolução de 23 de setembro de 
1795, o moatjpio do exercito, creado pelo 
decreto n. (595, de '^6 de agosto de 1890 e o 
montepio civil, creado em virtude dos de- 
cretos ns. 942 A, de 31 ae outubro de 1890 ; 
yòó, de 6 ; 984, de 8 ; 1 .030, de 14 ; 1 .045, de 
^l ; 1.077, de 27 ; 1.0J2, de 2S ; tudo de no- 
vembro de lò9J e 1.318 E, de 2J de janeiro 
de 1891, licam reorganiz.bdos sob as bases 
seguiates: 

TITULO 1 

DENOMINAÇÃO, CARACTER E FINS DO MONTEPIO 

Art. 2.® Os montepios da armada e do 
exercito conservarão »uas antigas deaomi- 
aações e terão regula. neato commum, con- 
forme já nayia sido determmado pelo art. 1* 
da lei n. 288, de O de a^^osto de ití95, conti- 
auaado, porém,sua escrípcuraçào a ser feita 
separadamente, de accôrdo com as normas 
osíabelecidas, uma vez que não se^am con- 
trarias ás prescripções geraes desta lei. 

O montapio dos fuaccionarios civis, que 
passará a denominar-se — Montepio Civil 
Federal — terá regulamento á parte, expe- 
dido pjlo Minis t'jrio da Fazenda, cabendo 
aos outros mi.ustjrios a expedição das in- 
scrucções necessárias pj^ra nel execução do 
inesaio rega iam íato. 

Art. 3.° COiísiderados conjunctamente, 
estjs tivs montepios coastituem uma lusti- 
tuição do Estado, em qae se obriga este a dar 
p 3I1SÕJS ás famílias dos se as funcjionarioi 
íailiicidos, mediaate coatribuições deduzidas 
dos áoldos ou ordenadoá aos mesmos fun- 
ccionarios. 

Será escripturado como receita de cada 
montepio : 

a) contribuições e jóias do funccionario 
inscripto e corta porceat igem deduzida das 
pensões ; 

0) contribuições e jóias pre^criptas e per- 
didas em beaeácio do m<.ii(>.3pio ; 

c) multas e excesso de .tensão por accumu- 
lação ; 

d) pensões prescriptas e não applicadas 
por falta de herdeiros ; 

1 e) a importância de 5$ (cinco mil réis) 

descontada do contribuinte pela caderneta 

^ que lhe será dada e a de 3$ (três mil réis), 
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obradas de cada pensionista por titulo 
de pensão ; 

f) juros de títulos da divida publica ^^eral 
e de euAprostimos ou adeantamontos ; 

g) au^rmeato da contribuição mensal para 
os funccionarios que exercárera simultanea- 
mente funcções r írauaeradas, e bera assim 
para os que tiverem resideíicia gratuita em 
próprios uacionaes ou de aluguel p.igo pelo 
Governo ; 

h) subvenç&o annual do Governo e qual- 
quer renda autorizada por lei . 

Paragrapho único. O montepio terá uma 
escripturação especial no Thesouro e nas 
suas delegacias, sendo a liquidação das con- 
tas em janeiro e julho. 

TITULO II 

EXPEDIENTE 

Art. 4.» Salvo o disposto no art. 2«, § g»' 
n. 2, lettra e do decreto legislativo n. 392, 
de 8 de outubro de 189d, e na ultima parte 
do art. 47 dosta lei, compete ao Ministério 
da Fazenda a jurisdicção sobre os monte- 
pios, ficando a escripturação e expediente 
desse serviço a cargo da Directoria Geral 
de Ck)ntabilidade do Thesouro, na Capital 
Federal e das Delegacias Fis^aes nos fcls- 
tados, independente da escripturação pe- 
culiar a cada ministério. 

Art. 5.° Nas directórios, sub-directorias, 
contadorias ou secções incumbidas dos ser- 
viços de contabilidade em cada um dos mi- 
nistérios em que se dividir a administração 
publica, haverá um registro geral de todos 
os funccionaríos desse juinisterio contri- 
buintes do montepio, contendo os esclareci- 
mentos precisos pira que, na falta ou deâ 
ciência da caderneta de que trata o art. 22, 
possam ellas fornecer as certidões que se 
tornem neces árias á habilitação dos pen- 
sionistas. 

Paragrapho único. Esse registro será 
baseado: 

a) nas declarações por escripto, devida- 
mente comprovadas, do pruprio contri- 
buinte, com relação ás pessoas de sua fa- 
mília; 

h) nas informações das estaçõi's pur onde 
se ílzer o paj^amento dos vencimentos ou dos 
com mandantes, directores ou chafes de cur- 
pos, navios e repirtições incumbidas da 
organização das r speoiivas folhas, tratan- 
do-se de jóias, contribuições meusacs e 
descontos para indemnização de dividas con- 
trahidas p.ira com a Fazeiula Nacionil. 

Art. O.*» Caberá também ás mencionadas 
directorias, sub-<il; ectorias, contidoria. ou 
secções: 

1®, fornecer, devidamente rubricadas e de 
conformidade com o modelo que for adopta- 



do, as cadernetas de qae trata o art. 22, 
providenciando para que delias constem 
todos os lançamentos que possam influir na 
liquidação do direito á pensão ; 

2°, submetter, por intermédio do respe- 
ctivo ministro, ao exame do Tribunal de 
Contas, as dividas que forem levantadas so- 
bre casos que eiit.Midam com a receita e a 
despeza do montepio ; 

3°, examinar as contas, livro8,cadernetas 
e mais papeis que tenham relação com o 
montepio, providenciando logo no sentido de 
serem sanadas as irregularidades notadas; 

4<», organizar, afim de ser annexado ao 
relatório annual do respectivo ministério, o 
quadro demonstrativo do numero de contri- 
buintes inscriptos, classificados segundo a 
importância de suas contribuições annuas, 
totalidade destas e das pensões instituídas, 
especificando-so também o numero dos que 
houverem faliecido no anno anterior, com a 
importância total das pensões legadas. 

Art. 7.<> As attribuições dadas por essa 
lei e todo o expediente do montepio são ónus 
do emprego, sem prejuízo do serviço pu- 
blico. 

TÍTULO Hl 

INSCRIPÇÃO 

Art. 8.» E' obri oratória a inscripção no 
montepio para todos os Axnccionarios da 
União, civis e militares, até a idade de 45 
(quarenta e cinco) annos. 

§ l.° Nesta conformidade, serão inscri- 
ptos : 

1°, nos montepios da armada e do exer- 
cito, os officiaes do quadro activo, eíTectivos 
ou graduados, comprehendidos os das classes 
aanexas ; 

á®, no montepio civil federal : 

a) os empre^rados públicos eíTectivos, ho- 
mens ou mulheres, pertencentes aos qua- 
dros das diversas repartições federaes. e 
também aquelles a que se refere a lei n. 3, 
de 8 de agoto de 1891 ; 

h) os otflciae^ effectivos dos corpos de po- 
licia e de bombeiros d i Capital Federal ; 

c) os empregados effectivos das caixas eco- 
nómicas, calculando-se a contribuição sobre 
dons terços do vencimento que perceberem . 

Art. 9." Os fuiiccionarios que nad:itade>ta 
lei já houvor^Mn completado 45 annos de 
idaie e não tiverem entrado para o monte- 
pio, em virtude do art. 37 da lei n. 490, d(í 
10 de dezeaibro de 1897, p yderão ser nelle 
admittidos si o requererem dentro do prazo 
improrogavel de um anno. 

Fora (lesta excepção, ninguém será ad- 
mittido ao montepio com idade maior de 45 
annos. 
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Art. 10. O Governo fixará asrogras para 
a inscripçao dos contribuintes, bem como 
para o registro de suas famílias. Quanto á 
prova da filiação legitima, natural ou civil, 
8;rá a estabelecida nas leis civis. 

TÍTULO IV 

CONTRIBUIRÃO 

Jóias e contribuições me;isaos 

Art, 11. A contribuição para o montepio 
constará do: 

a) jóia de inscHpção ; 

b) jóia de promoção ; 

c) contribuição tnensal dos inscriptos ; 

d) contribuição mensal dos pensionistas. 

§ 1.*» A jota de mscripção será calculada 
segundo a idade que o funccionario tiver, no 
acto do ser insí^ripto, pela forma seguinte : 
até a idade de dezoito annos, um mez do 
ro3i)ectivo soldo ou ordenado ; e d'ahi por 
deante mais tantas vezes õO •/© (cincoeata 
I)or cento) da importância mensal da pensão 
que quizer instituir quantos forem os annos 
excodenteá de dezoito. 

5^ 2.® A jóia de promoção será paga pelos 
contribuintes que, em virtude de accesso, 
augmento de soldo ou ordenado, quizerem 
elevar a pensão ao máximo que lhos 6 per- 
mittido por esta lei (art. 23), assim como 
também por aquelles que, a tendo instituido 
menor, resolverem depois eleval-a até 
áqueUe limite. 

Ksta jóia será ogual a 50 ^/o da importância 
mensal do novo soldo ou ordenado, até o 
limito máximo do 800$ (oitocentos mil réis), 
accrescida de tantas vezes a metade da diífo- 
rença mensal, entre a pensão antiga e a que 
pretender instituir, quantos forem os annos 
de idade que tiver o instituidor além da de 
dezoito, na data em que requerer ao mi- 
nistro a quem for subordinada á elevação da 
pensão. 

§ 3,<» A elevação da pensão só sc»rá per- 
mittida até a idade de cincoenta e cinco 
-annos. 

§ 4.® Para os funccionarios nomeados ou 
promovidos do l" de janeiro de 1898 em 
deante, e que na data da presente lei já con- 
tarem mais de cinco annos de exercício do 
seu emprego ou posto, a jóia de inscripçâo 
será igual á importância de um mez do re- 
spectivo ordenado ou soldo e mais tantas 
vezes 50 *»/o (cincoenta por cento) da pensão 
mensal que quizei*em instituir quantos forem 
os annos de idade excedentes da de vinte e 
três. 

§ 5.'' Para o calculo díis jóias de inscripçâo 
ou promoção contar-se-ha sempre como com- 
pleto o anno iniciado. 

Vol. V 



Art. 12. As jóias de inscripçâo e promoção 
poderão ser pagas: ou integralmente, si o 
mscripto assim o preferir, no primeiro mez 
após a inscripçâo, promoção ou augmento 
de p3nsão, ou em prestações mensaes, da 
quinta parte do soldo ou ordenado, si o 
mesmo inscripto não estiver soffrendo outro 
qualquer desconto para pagamento de di- 
vida e da decima parte, si estiver. 

Paragrapho único. O desconto das presta- 
ções fai*-se-ha sem interrupção na respe- 
ctiva folha dn pagamento, ficando reser- 
vada ao contribuinte a faculdade de saldar 
o seu debito, entrando com prestações 
maiores do que as fixadas neste artigo. 

Art. 13. Os actuaes contribuintes ficam 
isentos do pagamento de nova jóia para ga- 
rantia das pensões instituídas até a data 
desta lei, correspondentes aos postos ou em- 
pregos que tiverem, ou em virtude da per- 
miiisão contida nos decretos ns.885, de 17 de 
junho de 1892 o 1.054, de 20 de setembro do 
mesmo anno. 

« Art. 14. O pjLgamento das jóias, quando 
não realizado totalmente em vida do fun- 
ccionario, continuará a ser feito, repartida- 
meute, apôs sua morte, pelos seus herdeiros 
meliante descontos mensaes, na razão da 
quinta parte da pensão ou quota desta que 
couber a cada um, até ficar completo o dito 
pagamento.» 

E' annunciada a votação do seguinte ar- 
tigo 15: 

« Art. 15. A contribuirão mensal dos in- 
scriptos, quer para os novos, quer para os 
actuaes, será de 10% (dez por cento) sobre 
a importância da pensão mensal instituída. 

Si, porém, alguns desse.< inscriptos, além 
das funcções primitivas do seu posto ou 
emprego, exercerem outras, de qualquer 
natureza, remuneradas pelo Thesouro Fe- 
deral, e que lhes dêem vencimentos em sua 
totiilidade maiores de 500$ mensaes, contri- 
buirão mais, durante o tempo do exercido 
simultâneo de taes funcções, com 2®/o (dons 
por cento) sobre a importância das vanta- 
gens provenientes de tal exercício. 

Paragrapho único. Contribuirão também 
na mesma razão sobre o excedente daquella 
quantia os funccionarios que residirem gra- 
tuitamente em próprios nacionaes, compro- 
hendidos os estabelecimentos públicos, ou de 
aluguel pago pelo Governo, ainda mesmo 
que por força do cargo que exercerem. 

Kxceptuam-se desta ultima disposição os 
que residirem em fortalezas armadas e os 
que servirem nas fronteirvis da llepublica.» 

O Sr. Ferreira; Bx-a^g-o. (pela 
ordem) requer que o art. 15 seja votado por 
partes. 

31 
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A 2* parte dossô artigo envolve grande 
ÍQjustiça, foz(Mido desapparocer a proporcio- 
nalidade que deve oxisiir entre a contribui-» 
ção para o montepio e a pensão a instituir. 

Para os Deputados que sendo funccionarios 
públicos toem montepio inherente aos 
respectivos cargos, a disposição contida na 
2* parte desse artigo importa na exigência 
de novo imposto, de 2 "/o sobro o subsidio. 

Pelos motivos expostos, a ota contra a '^ 
parto desse artigo, que con^idcra profunda- 
mente iniqua. 

Era o que tinha a dizer no sentido de en- 
c:uninhar a votacilo. 

O 55^1-. I*rowi<leiit<> — O Sr. Por- 
reira Braga rí^quer que a votação do art. 15 
.seja feita era duas partos. 

Os senhores que approvam o requeri- 
mento queiram levantar-se. {Pausa.) 

E' approvado. 

Em seguida são successivamenta postos a 
votos e approvadas as duas partes da refe- 
rida emenda sob n. 15. 

O !Sr. F^erreira, Bi*a,ft*£t (pela 
ordem) requer verificação da votação quanto 
á 2* parte do art. 15. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 8SSrs. Deputados e 
contra 26, total 114. 

O >^ir. I*rosicloiito — O art. 15 foi, 
na sua 2* parte, approvado por 88 votos 
contra 26. 

E' igualmente posto a votos e anprovado 
o paragrapho único do relerido art. 15. 

Sâo successivamente postos a votos e appro- 
vados os seguintes demais artigos do pro- 
jecto n. 89, de 1905. 

Art. 16. A contribuiçúo r,iensal dos pensicn 
nislas será dj 3 ""/o (três por cento) da 
poasão ou quota de pensão que perceberem. 

Art. 17. E' obrigatório o desconto das 
jóias e contribuições uicns:uís na repartição 
por onde forem pagos os inscriptos e pen- 
sionistas. 

Art. 18. O producto das differentes contri- 
buições especificadas no art. 11 será escri* 
pturado como receita de montepio de onde 
provierem e bem assim os outros elementos 
de receita de que trata o art. 3<>. cumprindo 
que a eseripturação especial determinada 
no paragrapbo único do mesmo artiga seja 
feita separadamente : por ministério, tra- 
tando*se do montepio civil (> pji* moatepiov 
tratando-se dos montepios dti armada e do 
exercito. 

Art. 1^. O ftmccioaario que se demíttir 
Toluntariamente, antes de áez annos de 
serviço, perderá em favor do montepio as i 



jóias e oontribttições com quo houver con- 
corrido. 

Art. 20. O fuaccionartoqiie se demittir 
voluntariamente, dapois de dez annos de scT- 
viço, o que for demittido a arbitrio do (Go- 
verno, ou tiver de cumprir sentença, por mo- 
tivo estranho ao exercicio do emprego ou 
posto, continuará, si o requerer dentro de 
noventa dias, a pagar a sua contribuição 
par.i garantira pensão instituída. 

Quando assim não proceda, findo aquelle 
prazo, as contribuições ficarão dahi pt»r 
doante oujradas com a multa de 10 V© ati' o 
flmdo uovo prazo de noventa dias, quan-lo 
então, pela falta de requerimento, reverteni 
em proveito do moutopio toda a importanciu 
com quo houver coatz*iDuido, cessando o di- 
reito de sua família á peusão. 

Art. 21. O íUnccionario inscrij^ que for 
aposentado ou reformado ooatinuará a con- 
tribuir para garantir a pensão instituída, 
podendo elevai -a, nos limites desta lei, si do 
acto da reforma oa aposentadoria resultar 
augmeDto do soldo ou ordenado* 

Art. 22. De cada fUnccionario inseripto no 
montepio se cobrará a quantia de cinco mil 
rcMs por uma caderneta, que lhe S3rá dada 
e que conterá a relação de sua íkmiiia, 
a>:sim como as alterações que nella ocoor- 
rerera, devendo o lançamento do taes alte- 
rações ser feito á vista do communicaçiio 
por ello escripta, assignada e comprovadií. 
além disso, por certidões authencicas ou 
pelo testemunho de duas pessoas idóneas. 

§ 1.*^ Na alludida caderneta serão lan- 
çadas também todas as importâncias que 
houverem sido descontadas do ílmccio- 
nario e feitos os ajustes de contas relativos 
ás suas contribuições, quando for elle re- 
movido ou nomeado para qualquer com- 
missão fora do logar em que se achar, 
de modo que, ao entrar no- hovo exercicio, 
sejam logo trasladados os dizeres daquella 
caderneta para so livro da repartição com- 
petente, sob pena de responsabilidade do 
respectivo chefe ou de quem suas vezes 
fizer. 

§ 2.*» No caso de por da ou astrago da ca> 
dornota de que se trata, o fancciooario só 
terá direito á substituição gratuita si pro- 
var qie não lhe cabe culpa polo âicto da 
perda ou do estraga. 

Não provando-^, a repartição competente 
lhe fornecerá nova caderneta mediante 
descoato da custo fixado o averbando cir- 
cum>iancia<iameato a c.%us:í da subitituiçâo 

TITULO V 

PRNSÃO E PENSIONISTAS 

Art. 23. O funocioAMPto teid a faculdade 
do instituir para sua £amUia a pensão que 
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lhe convier até a metade do sou soldo ou 
ordenado, limitado este á importância an- 
nual de 9:000$, não podendo, portanto, havor 
X)ensao annual maior de 4:800$ (quatro con- 
tos e oitocentos mil róis). 

Ari. 24. O papra mento da contribuição e 
jóia, tendo sido esta recolhida, adeantada- 
mente, de unia só vez, dará direito á píMisâo, 
desde o dia do fallecimonto do contribuinte. 

§ 1.° O pagamento da contribuição e jóia, 
sondo esta por prestações, dará direito ú. 
pensão, depois do um anno, contado da rea- 
lização da segunda prestação da jóia. 

§ 2.<> O adeantamento da jóia, si ficar 
completo depois do primeiro semestre das 
contribuições mensaes, dar;l direito a pensõos 
logo que tenha decorrido um a uno da ia- 
scripção . 

§ 3.* O pagamento da contribuição com 
jota, paga mensalmente, dará direito á pen- 
são, depois de dezoito mezcs, contados da 
data da inscripção. 

Art. 23. Toem direito á pensão as se- 
guintes classes de herdeiros, com exclusão 
de quaesquer outros parentes o na ordem 
indicada : 

1» classe — A viuva do contribuinte, que 
tiver vivido com seu marido ou si, eml)ora 
sejMLrada ou divorciada, fòr o conjugo inno- 
cento ; as íilhas solteiras ; as netas a.em re- 
cursos, orphãs de pai e mãi ; os íllhos me- 
nores de vinte e um annos, as maioi^os sem 
recursos, inválidos ou iuterdictos. legitimes, 
incluídos os posthumos, legitimados e reco- 
nhecidos, segundo a lei civil ; os notos va- 
rões menores sem iHSínitsos, orpháos de pai 
o mãi, tendo os herdeiros aqui cita lo> vi- 
vido em companhia do contribuinte. Xe^sta 
classo estarão também incluidas as filhas 
sem recursos, viuvas ou divorciadas, que 
viviam em companhia do contribuinte, sendo 
pelo mesmo sust.^ntadas, o as soltinras qu(^ 
residiam tora da companhia do pai cjui o 
consentimento deste. 

A metade da pensão será para a viuva e 
a outra metade igualmente repartida pelos 
filhoB acima indicados, cabendo uma das 
quotas ropartidament3 aos Uíftos como re- 
presentantes de pai ou mái fallecidos flllios 
do contribuinte. Caso não exisiam tilhos, a 
pensão será integralmente pai*a a viuva, e, 
caso não exista esta, será a mesma para os 
filhos e n^tos nos termos indicados, e, si 
dclles um só existir; caberá a esie intigral- 
mente a pensão. Na falta dos horioiros 
desta classe, competirá a pensão á classe 
seguinte. 

â* classe — As filhas viuvas, iuiligeotoá, 
s.»us filhos menores de vinte e um annos e fi- 
lhas solteiras, não tendo vivido aíiuellas cm 
co]B(panhia do contribuinte, e t ««mbem, nas 



mesmas condiçc3es, os netos deste, orphãos 
de pae e mãe. 

A pensão competirá, integralmente,ao her- 
deiro desta classe, quando for único e será 
igualmento i»epartida por todos, quando 
mais de um. 

Caso nenhum exista, cjmpotirá a pensão 
á classo seguinte. 

:>^ classe— As irmã solteiras, irmãos me- 
nores e maior <)s inválidos ou intordictos, que 
viviam em companhia do contribuinte». A 
pensão será distribuída como na classo an- 
terior. 

Xa falta dos her<leiros citados nesta classo, 
competial a peusao á classe seguinte. 

4'^ classe — Paes inválidos e indigentes do 
contribuinte, dividindo-se igualmente por 
ambos a pensão ou cabendo esta integral- 
mente áquelle que existir. Na falta desta 
ultima classe, competirá a pensão ao fundo 
de montepio. 

Paragrapho único. Os pensionistas po- 
derão receber mais de uma pensão ou quota 
de pensão, comtanto que a importância de 
todas não exceda a 400^ ^quatrocentos mil 
réis) por mez ; caso haja excesso, será este 
para o fundo do montepio. 

Art. ràC), Não haverá reversão do pensão, 
l^]xtinguir-se-ha esta com a morU) do pen- 
sionista. 

Art. 27. As quotas ou pensões serão vitao 
licias,excepto as dos varões menores quands, 
attingirem á maioridade, o dos intordictos 
quando l(n'antada a interdicção, que as per- 
derão em beneficio do montepio. 

Art. 28. As ponsõos do montepio não 
podem, em caso algum, soffrer penhora. 
aro>itos ou embargos, nos termos da lei 
u. 2.813, de 27 de outubro de 1877. 

Art. 20. Serão pag;is as ponsõcs ás pro- 
pri vs pensionistas que estiverem emanci- 
piilas, ou a seus maridos o procuradores em 
presença do autorização lormai e satisfa- 
ctoria ou de procuração passada de acoòrdo 
com a lei. 

^Vrt. 30. As ponsõo:? ou quoUs dosfas que 
incorrem em prescripção, conforma o di- 
reito, serão incorporadas á receita do mon- 
tepio. 

Ai't. 31. São mantidos os direitos assegu- 
rados pelas leis anteriores aos actuaes pen- 
sionistas, assim como ás f imilias dos actuaes 
contribuintes era relação ás pensões insti- 
tuídas, ai^ a data desta lei o corresponden- 
tes aos postos oit empregos que tiverem, ou 
que o tenham si<U> em virtude da pernússão 
contida nos decretos ns. 885, de 17 de junho 
de 18^12, e 1.054, d'* 20 de setembro do 
mesmo aaoo. 
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TITULO VI 

PROCESSO DE HABILITAÇÃO E TÍTULOS DE 
PENSIONISTAS 

Alt. 32, Fallecido o contribuinte seguir- 
se-lia o processo do habilitação dos pensio- 
nistas, observada a graduação astal«locida 
no art. 25, para entrarora no goso daponsão. 

Art. 33. A aprosonticáo da caderneta, 
devidainent3 oscripturada, habilitará a fa- 
railia do contribuinte para entrar no goso 
da pensão, independentemente de mais 
provas. 

Si, porém, o empregado não tiver feito a 
communicação das alterações, serão ellas 
provadas pelos meios admittidos no direito 
civil, para que possa a familia entrar no 
goso da pensão. 

Presume-se que a viuva e as filhas soltei- 
ras viviam em companhia do contribuinte 
no silencio da caderneta a esse respeito, até 
prova em contrario dada pelos interessados. 

Art. 34. Na falta ou deficiência da ca- 
derneta, o direito â pensão poderá ser pro- 
vado também por certidões extrahidas do 
registro geral a que se refere o art. 5« ou 
ainda por attestados das autoridades men- 
cionadas no paragrapho único, lettra b, do 
mesmo artigo ; e, attondendo-se a que, nos 
termos do art. 17, o desconto das contribui- 
ções e jóias dos inscriptos é obrigatório nas 
repartições incumbidas do pagamento de 
vencimentos, bastará que o habilitando 
prove haver sido tal desconto realizado nos 
dous últimos mezes anteriores ao do falle- 
^iniento do contribuinte. 

Art. 35. O proces>ode habilitação ao mon- 
tepio dos herdeiros de contribuintes offlci- 
aos do exercito e da armada continuará a 
ser feito coi^unctamente cora o de habili- 
tação ao meio soldo perante as auditorias 
respectivas, de (luerra e Marinha, como 
actualmente se pratica, e o dos herdeiros 
dos contribuintes civis, pela forma que Ibr 
estabelecida no regulamento expedido para 
execução desta lei. 

Art, 36. Concluído o processo de habili- 
tação, será ello enviado paios canaes cora- 
potentes ao Ministério da Fazenda, que o 
transmittirá logo ao presidente do Tribunal 
de Contas, afim de que por esse tribunal 
rtojam apurados o direito dos pensionistas e 
o valor das provas exhibidas. 

Paragrapho único. Si no exame que fizer 
o tribunal for encontrada qualquer irre- 
gularidade ou falta de provas, voltará o 
processo ao Thesouro para os devidos effei- 
tos. 

Si, porém, nenhuma duvida houver, terão 
logar a expedição do titulo ou títulos de 



pensionista, a inclusão em folha e mais for- 
malidades da competência do Thesouro. 

Art. 37. Cada pensionista pagará pelo ti- 
tulo que lhe for expedido, o no acto de re- 
cebel-o, a quantia de três mil réis (3$000), 
que será oscripturada como receita do 
montepio originador da pjnsão. (Art. 18.) 

TITULO VII 

CAPITAL DO MONTEPIO, FIM A QUE Ê DESTINADO 
E RENDA QUE PÔDE PRODUZIR 

Art. 38. o capital do montepio, seja este 
da armada, do exercito, ou civil, será de- 
positado no Thesouro Federal ou nas suas 
delegacias, onde, conformo já ficou dito, 
(art. 18) terá escripturação especial; é des- 
tinado privativamente ao pagamento de 
pensões, podendo, entretanto, parte dellc ser 
empregado : 

a) em titules da divida publica geral : 

b) em empréstimos aos contribuintes. 

§ 1,*» O emprego em titules da divida pu- 
blica só poderá ser feito em virtude de au- 
torização do ministério da Fazenda e á razão 
de um decimo, no máximo, da receita an- 
nual de cada um dos três montepios. 

Tanto esses titules, como os juros por elles 
vencidos, serão levados á conta de fundos do 
montepio que houver fornecido o capital 
para a sua acquisição. 

§ 2.0 Os empréstimos só poderão ser feitos 
mediante autorização do ministério a que 
pertencer o contribuinte. 

§ 3. o Poderão somente contrahir emprés- 
timos os contribuintes que se acharem qui- 
tes da jóia de inseripção ou promoção. 

§ 4.<» A somma emprestada não poderá 
exceder da importância de um semestre da 
pensão instituída e a taxa do jupj será, no 
minimo, igual á que for estabelecida para 
os empréstimos feitos pelo Monte do Soc- 
corro, podendo o Governo, quando julgar 
conveniente, eleval-a até 12%, ao anno. 

§ 5." Desde que o funccionario tenha pago 
metade do empréstimo, poderá contrahir 
novo, não excedendo, porém, a somraa desto 
e do primitivo o limite marcado no para- 
grapho antecedente. 

§ 6." A amortização da divida, que se farál 
mensalmente em descontos na respectiva 
folha de pagamento, será, no minimo, de 
5«/o do capital emprestado e mais o juro cor- 
respondente ao mez. 

§ 7. o No caso de fallecer o funccionario 
sem ter liquidado o seu debito, será este 

ri por descontos mensaes da quinta parte 
pensão ou quota desta que competir a 
cada um dos herdeiros. 

Art. 39. Os chefes das estações por onde 
se effectuar pagamento de vencimentos. 



SESSÃO BM 20 DE SETEMBRO DE 1905 



245 



quando liverem de cumprir quaesquer ois 
dcns de abono ou adeantamento para des- 
conto a funccionario, contribuinte ou não do 
montepio, e que nao seja de conformidade 
com esta lei,mandarão,como acto da sua ex- 
clusiva competência, deduzir integralmente 
do abono autorizado a importância corre- 
spondente a 12 «/o do mesmo abono, fazendo 
escriptural-a como receita do montepio da 
corporação a que pertencer o funccionario. 

TITULO vm 

DISPOSIÇÕES C.ERAES 

Art. 40. Pr escrevem era favor do respe- 
ctivo montiípio e no mesmo prazo era que 
prescrevera as dividas passivas da Fazenda 
as quantias indevidamente cobradas pelo 
Estado, dos contribuintes e pensionistas. 

Art. 41. A Directoria Gerai de Contabili- 
dade do Thesouro Federal e as delegacias 
do mesmo Thesouro nos Estados ou em Lon- 
dres, no dia do falleciraento do funccionario 
o a pedido dos seus herdeiros, mandarão 
adeantar aos mesmos a quantia de duzentos 
mil réis para íYmeral e luto, sondo a 
posteriori feito o exame dessa despeza para 
o registro do Tribunal do Contis. 

§ I . <» Quando o funccionario fallecer fora 
do paiz, no excrcicio de seu cargo, o adean- 
tamento da quantia para o funeral e luto 
será feito ao cambio de '^1 . 

§ :á.<»Tratando-so de contribuinte offlcial 
do exercito ou da armada, effectivo ou re- 
formado, fallecido na Capital Federal, o 
adeantamento de que trata este artigo será 
feito pela Direcção Geral de Contabilidade 
da Guerra ou pela Contadoria da Marinha, 
em vista de oíílcio do chefe do Estado- 
maior da respectiva corporação ou do reque- 
rimento de pessoa de familia do fallecido, re- 
conhecida a sua competência pnra receber 
tal adeantamento. 

Art. 42. Aos pensionistas que mudarem 
de residência dar-se-ha uma guia. da qual 
conste o ultimo pagamento da pensão e o 
tempo em que a ella tiverem direito, afim 
de poderem recebol-a, aí<sira como a ultima 
contribuição paga pelo pensionista, para 
continuar a ser feito o desconto. 

Art. 43. As contribuições dos inscripto^, 
bem como as pensões, serão sempre pagas 
em papel-moeda. 

Art. 44. De dez em dez annos, ou antes. 
si as-iim julgar conveniente, o Governo man- 
dará proceder ao balanço geral da receita e 
despeza dos raontepias ora reorganizados, 
aftm de que, conhecidas as suas condições, 
possa o Congresso tomar as providencias que 
SC tornarem necessárias sem Jeval-as ao ex- 
tremo da í^ducção das p(*nsões. 



Art. 45. A despeza com as p3ns5es conce- 
didas até a data desta lei será escriptu- 
rada á parte, constituindo ónus sob a respon- 
sabilidade do Governo. 

Art. 46. Ficam revogadas todas as dispo- 
sições concernentes aos montepios ora re- 
organizados e que forem contrarias ao esta- 
tuído nesta lei. 

Nos casos de duvida ou omissão, será o 
objecto de taes casos submettido ao exame 
do Tribunal de Contas pela forma estabele- 
cida no art. 6«, n. 2, e prevalecerá a inter- 
pretação do mesmo tribunal até que o Poder 
Legislativo se pronuncie a respeito. 

O Sr. Px-esiclente — O projecto 
passa á 3* discussão. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 121 B, de 1905, que íixa a despeza do Mi- 
nistério da Guerra para 1906, com emendas 
offerecidas (3* discussão). 

O Ni*, ^resiliente — Vae se pro- 
ceder á votação das emendas. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
seguinte emenda, sob n. 1, dos Srs. Carlos 
Cavalcanti e outros: 

« A' rubrica 14* da tabeliã, sub -rubrica— 
Material — onde se diz — construcção da 
estrada de rodagem do Campo Erê a Barra- 
cão — diga-se : construcção da estrada de 
rodagem de Boa Vista ao Barracão, pas- 
sando por Campo Erê. O mais como está. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 2, dos Srs. Victorino Mon- 
teiro e outros : 

«Ao art. 2° rf), diga-se : a reorganizar e 
desenvolver, pelo modo que julgar mais 
conveniente, etc. O mais como está no pro- 
jecto.» 

O Sr. Diog-o Fortuna, (jiarc: ew- 
caminhar a votação) — Sr. Presidente, V. Ex. 
e a Camará me relevarão si ainda uma vez 
volto á tribuna para encaminhar a votação 
desta emenda. 

Não é por capricho ou teimosia que o faço; 
é a insisícncia ou a tenacidade muito na- 
tural em todo aquelle que está convencido 
da justiça da causa que defende. 

Discutindo o pai'ecer do illustre relator, 
tive occasião de mostrar á Camará que no 
Ai*sonal de Porto Alegre, nas condições em 
que se acha, nâo lia desenvolvimento pos- 
sível; só mediante uma reorganização eile 
poderá preencher os ttns que justifiquem a 
sua existência. 

A reorganização não é tão dispendiosa 
como á primeira vista parece; não se trata 
da construcção de edifícios novos (apoiado 
do Sr. Soares dos Santos), porquanto o Ar- 
senal de Porto Alegre tem capacidade suf- 
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ôciente; não se dá alli o que se dá no Ar- 
senal do Rio de Janeiro, onde grandes o 
dispendiosas construcções teera sido neces- 
sárias para a sua reorganizagãx). 

Alem disso, Sr. Presidente, a rooríraniziv- 
^o do Arsenal do Porto Ale.ííre podo consti- 
tuir uma fonte do renda (apoiado do Sr. So- 
ares dos Santos), o que actualmente não se 
veriíica. 

Encaminhando ainda a votnção, devo dizor 
que não se trata dj uma disposi(;âo taxativa, 
e sim de uma autorização de que o (Jovorno 
se utilizará como entender conveniente, e a 
occasião para essa autorização de que trata 
a emenda 6 a mais opportuna, porquanto 
posso assegurar á Camará que o director do 
Arsenal de Guerra de Porto Alegre já envi- 
ou ás autoridades competentes um projecto 
de reorganização, 

. Nestas condições, espero que a (^mara 
dará seu assentimento a esta emenda, X)or- 
quanto trata-se de uma medida inadiável e 
perfeitamente justificável. (Muito bem.) 

Em seguida é posta a votos e approvad-e 
a referida emenda sob n. 2, 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda, sob n. 3, dos Srs, AíTonso Custa e 
outros : 



< Ao n. 14 do art. 1*— Obras : 

Destaqu.3-so da verba geral a quantia do 
40:()0'JS, destinada ás obras do quartel do 
4J*» batalhão de infantaria no Recife. » 

Pcsta a votos, é rejeitada a emenda sob 
n. 4. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda, sob n. 5, dos Si^s. Arnolpho Azevedo 
e outros : 

< Accr^isceiit3-se oude convier : 

O «iovorno iiiaiidarjí, pela verba respectiva, 
por intermédio da Direcção Geral de Enge- 
nharia Militar, proceder aos necessários 
estudos para o prolongamento do ramal 
férreo de Lorona a Beraííca até encontrar a 
Estrada de Ferro Sapucahy, tendo por base 
o emprego da electricidade como força 
motriz. » 

São successivameat3 postas a votos e re- 
jeitadas as emendas sob ns. 6 e 7. 

Posta a voios, 6 approvada a seguinte 
enienJa, sob n. 8, do Sr. Thomaz Cavalcanti: 

4t Art. I°— Rubrica 15*— n. 34 : 

Km lopar de — Para iniciação dos traba- 
lhos, etc— liira-so : l^ara os trabalhos. » 



Em seguida é posto a votos e approvado em 3* discussão o seguinte 

PROJECTO 

N. lál B— lí)'J5 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.» O Presidente da Republica é autorizado a <lespender pelo Ministério da 
Guerra, com os serviços desiírnados nas f:e^'uintes verxis, a quantia de 48.221 :48õ$070, 
em papel e 100:000$, ouro. 

Papel 

1. Administração geral 197:915â00O 

2. Supremo Tribunal Milit ir e auditores 143:80Q|000 

3. Direcção Geral de Contabilidade da Guerra 230:580$00O 

4. Intendência Geral da (iuerra 287:31G$00O 

5. Instrucção militar — Augmentada de 15:000$ para a acquisição de 

livros destinadiys á Bibliotheca da Escola Militar do Brazil e de 
instrumentos, machinas eapparelhos modernos de que necessitara 

os respectivos gabinetes e Laboratórios 1. 055 : 894â50O 

6. Arsenaes, depusitrs e fortalezas 1.23õ:972á414 

7. Fabricas e laboratórios 350:871§30O 

8. Serviço de saúde ^ 329:340^000 

9. Soldos e gratificações — Reduzida de 40:(t()0s nas gratiílcaçt)es para 

criados por erro de calculo e de 2tj:;i?S0$, soldo para menos 200 

alumnos das escolas militares 14:291:112$00O 

10. Etapas— Reduzida de l:02::^s, liquido da diíTcrença de etapa entre um 

general de divisão para mais e um gener;il de brigada para 
menos e as referentes a 200 alumnos das escolas militares. Des- 
tinada da respectiva consignação a importância necessária para 
mais uma terça parte de etapa aos oliiciaes que servirem nas 
guarnições de Uruguayana, Quarahy e S. Luiz Gonzaga, no 
Kstado do Rio (irande do Sul 15.708:808^9 

1 1 . Classes inactivas 2.222:979^56 
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12. Ajudas decusto 200:000$000 

13. Colónias militares 125:80C»$000 

14 . ubras militares.— Accrcscentado: depois das palavras — e conservação 

de quartéis — o seguinte: «dospcndondo-se atCí a quimtia do 
10:000$ com a reconstrucção das casas da União, na Colónia 
Militar de Chapecó» depois das palavras — sob a administração 
do Ministério da Guerra — o seguinte: «sendo 40:000$ para as 
obras de adaptação no ediflcio onde está aquartellado o õ° regi- 
mento de cavallaria, na cidade de S. Luiz Gonzaga de Missões, 
na fronteira do Rio (irando do Sul» ; depois das palavras — obras 
nosKskidos — o seguinte: «sendo até 100:000$ para construccão 
de campos de manobras e linhas de tiro nos districtos militares, 
onde as tropas ahi estacionadas possam receber a necessária 
instrucção táctica e de tiro». Augmentada de 50:000$ a consi- 
gnação destinada á conservação da estrada de rodaíjem D. Fran- 
cisca, em Santa Catharina. Augmentada de 200:00i)8 na consi- 
gnação destinada ás obras no edifício em que funcciona o Minis- 
tério da Guerra, ficando assim redigida: reconstrucção do edifício 
em que funcciona o Ministério da Guerra SOO.OOOSOOO , 3.330:0'j0$00a 

15. Material— Auirmentado do 50:000$ na consignação n.' 29— Remonta 

de cavallos, muares e outros animaos para o exercito— destinada 
esta quantia para a cre;ição do cavallo do guerra o para o des- 
envolvimento da invernada nacional de Saycan e reduzida de 
43:000$ em fardamento piira menos 200 praças-alumnos das 
escolas militares 3.505:055$000 

Ouro 

16. Commissão em paiz estrangeiro ••••• • • 100:000$000 

Art. 2.*» E' o Presidente da Republica autorizado, na vigência desta lei: 

a) a mandar para outros paizes, como addidos militares ou em commissão, para 
estudar os diversos assumptos militares e o progresso dos respectivos conhecimentos, 
oríiciaes generaost superiores ou capitães completamente habilitados, sendo um para a 
Europa, um para a America do Norte, um pura o Prata e outro para o Pacifíco ; 

b) a adquirir por conta da rubrica 14* o ediflcio que tem servido de enfermaria 
militar em S. João de Kl-Rey, si julg.ir conveniente; 

c) a mandar pr^ra diversos paizes, afim de se aperfeiçoarem nos conhecimentos mi- 
litares, por espaço de um anno, até dous oíliciaes, por armas ou corpos especiaes, com o 
respectivo curso e capacidade reconhecida, correndo a despezapela rubrica 16* do art. 1* ; 

d) a desenvolver, pelo modo que julgar mais conveniente, as officinas dos Arsenacs 
de Guerra do Rio Grande do Sul e Matio Grosso, de maneira a que prestem ellas todos 
4JS serviços do que carecerem as forças cstacionidas naquelles Estados, c quacsquer 
outrrs, que devam sor aífectos a esses arsjnacs, inclusive o preparo de cartuchos, 
Jibrindo par.i isso o credito neces&ario ; 

e) a despender ató 10:000$ com a reconstrucção do prédio dostinado ao encarregado 
dos depósitos de pólvora da ilha do Boqueirão, na bahia do Guanabara ; 

f) a despender a importância nocessiiria pira a reforma dos edifícios que, no Asylo 
de Inválidos da Pátria, são destinados á habitação das fiimilias dos asylados ; 

g) a mandar construir, no local mais conveniente, um gr;^.nde campo de instrucção 
para as tropas das três armas do exercito. 

Art. S.^ O Governo, de accòrdo com a Prefeitura Municipal da cidade do Nitheroj', 
capital do Estado do Rio de Janeiro, liquidará o debito com a mesma prefeitura, pro- 
veniente do aluguel do próprio municipal Praça do xMercado para alojamento do 38<» ba- 
talhão de infantaria do exercito desde 1894 até a data em que foi o mesmo próprio 
transferido a um particular, em 1905, abrindo para esse fim os créditos necessários. 

Art. 4.0 Ficam vigorando, como créditos especiaes, para os mesmos fíns para que 
foram votados, os saldos dos créditos concedidos nelos decretos ns. 143, do 5 do julho 
de 1893, e 1.923, de 24 de dezembro de 1894. 

O Sp« Pi^esidente — O projecto vae a Commissão de Redac^ para redigil-o 
de accordo com o vencido. 
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Posto a votos, é approvado cm 2* discussão 
o seguinte artigo único, do 

PROJECTO 

N. 150—1905 
O Congresso Nacional decreta : 
Artigo único. E' o Presidente da Ropu 
blica autorizado a abrirão Ministério da 
Justiça o Negócios Interiores o credito ex- 
traordinário de 30:000$ para occorrer ás 
despezas com a commissâo braziloira no 
Ck)ngresso Internacional de Tuberculose era 
Pariz ; revogadas as disposições em 'con- 
trario. 

O Sr. ^lenear Guiiixarâos 

{pela orrfewi)— requer e obtém dispensa de 
interstício para que o projecto que acaba de 
sor votado entre na próxima ordem do dia. 
E' annimciada a votação do projecto 
n. 111, de lUOo, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Jus- 
Í\Ç»;^ Negócios Interiores o credito de 
51:129.^18 supplementar á rubrica 2>8* do 
YJ\ã]^''^^' 11.1.316, de 31 de dezembro 
de 1904, para pagamento das despezas com 
as aulas suppleraentaros dos isâ» e^-aHHos 
do Gymnasio Nacional (3* discussão). 

O Sr. r>x-eííicleiite— A este projecto 
roí apresentada uma emenda pelo Sr. Joa- 
quim Pires, a qual teve parecer contrario 
da Com missão . 

Em seguida é pjsta a votos e rejeitada a 
seguinte emenda, apresentada pelo Sr. Joa- 
quim Pires : 

<Eleva-se o credito a 52:7:>as0i8, devido 
ao accrescimo do l:(>o0.s, diíTeVença a que 
teem direito o lento e o professor das tur- 
mas supplomentares de portusruez e desenho 
do 10 e 2- annos do Internato do Gvmnasio 
Nacional >. 

^ f^^^^l^^^' ^' aPPi*->^'í^í^^ em 3«- discussão 
®^^^^iado á Commissào de Redacção o so- 
pro jecto 
N. 111 ^ 1905 
O Congresso NacionrU resolvo : 
Artigo único. Fica o Presidente d i Renu- 

f£i^L''''^Zlí^'^'' ? ^^^"' ^^ MinisterWa 
'^Pi^i«^®*^'^\''^ interiores o credito de 
ait^i^JW?.^.^^^^^^ ^^^brica 28^ do 
?Sn; «o ^^^ "• ^ -^^^' ^^ 31 de dezembro de 
i^it P*^^ pagamento das despezas com as 
aiUas supplementares do 1-, 2- e 3- ann^ do 
Gymnasio Nacional ; revogadas as d^r^ 
siçoes em contrario ^^«^^^^-s as dispo- 



O Sr. M:a,uirieio do A.breu(pei« 

ordem) requer o obtom dispensa de im- 
pressão da redacção final do projecto n. Ill 
ao 1905, para ser votado immodiatamente. 

Em seguida é som debato approvadada 
seguinte 

REDACÇÃO 

N. 111 B— 1905 

Redacção final do pi-o jecto n. íii, do cor- 
rente atino, que autorisa o Presidente da 
Republica a abrir ao Ministério da Justiça r 
Negócios Interiores o credito de õí:í29gpiS, 
supplementar d rubrica 28»^ do art, 2^ da 
lei n. Í.3Í6. de 31 de dezembro de i90i, 
para pagamento das despesas com as aulas 
supplementares do í«, 2^ e 3^ annos do G> 
mnasio Nacional 

O Congresso Nacional resolve : 
Artigo único. Fica o Presidente da Re- 
publica autorizado a abrir ao Ministério da 
Justiça o Negócios Interiores o credito do 
51:129s018, supplementar á rubrica 28* de 
art. 2° da lei n. 1.31tí, de 31 de dezembro 
de 1904, para pagamento das despezas com 
as aulas supplementares do 1°, 2*» e 3^» anno? 
d'o Gymnasio Nacional ; revogadas as dispo- 
sições era contrario. 

Sala das Commissões, 20 de setembro dn 
1905. — Gonçalo Souto. — Bernardo Horta. 
— Cunha Machado, 

E' o projecto enviado ao Sendo. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 120, de 1905, elevando á categoria de I' 
classe a inspectoria de Saúde do Porto de 
Mandos; com pareceres das Commissões de 
Saúde Publica e do Finanças sobre emenda 
(^ discussão). 

Em seguida 6 posto a votos e approvadu 
em 2* discussão, salvo a emenda, os seguiaicí 
artigos do substitutivo da Commissâo ao 

PROJECTO 

N. 120 A — 1905 

O Con^íresso Nacional decreta: 

Art. 1 .•» Fica alterada a tabeliã annexa ao 
decreto n. 1 . 151, de 5 de fevereiro de 1904, 
na parte i^elerente á Inspectoria de Sautíe do 
Porto de Mandos, Estado do Amazonas. a«- 
gmentados os vencimentos dos respectivit^ 
empregados pL»Ia tabeliã que acompanha a 
presente lei . 

Art, 2.0 O Poder Executivo, para execução 
do disposto no art. 1% fò,rá a necessária 
operação de credito. 

Art. 3.'» Revogam-sc íkm disposições era 
contrario. 
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Posta a votos, ú igualmente approvada 
a seguinte emenda, do Sr. Malaquias Gon- 
çalves: 

«Ficam creados mais um logar de medico 
ívjudante na Inspectoria de Saúde do Porto 
de Pernambuco e mais dous logares de guar- 
das e alterada a tabeliã de vencimentos da 
seguinte forma: 

Ao inspector 7:200$000. 

Aos ajudantes 4:2ô0í;;; cada ura. 

Aos guardas 1:000$ cada um. 

O Sr. Piresi<le]ite — Nos termos 
do Regulamento a emenda será. destacada 
para constituir projecto em separado e 
soffrorá mais uma discussão. 

O íç^r-. A.iix'elio u%.mox*itii. (pela 
ordem) requer o obtém dlsponsa do intor- 
sticio para o projecto que acaba do sor vo- 
tado entrar na próxima ordem do dia . 

Posto a votos, 6 approvado em discussão 
única e enviado á Com missão do Redacção 
o seguinte 

I'RO.IKCTO 

N. 155 — um 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.*» O Governo é outorizado a contar, 
para o elfeito da aposentadoria, o tempo que 
o engenheiro João Thomaz Alves Nogueira 
serviu como fiscal dos burgos agricolas no 
listado de S. Paulo, desde 10 de novembro 
de 1890 a 22 do março de 181)3. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era 
contrario. 

O Hr. Ojricio l^illio (pela ordem) 
requer a verificação da votação. 

Procedendo-so á verificação, roconhoce-se 
terem votado a lavor 97 Srs. Depurados e 
contra 9, total 106. 

Posto a votos, ê approvado, em discussão 
única, o parecer n. 30, de 1905, indeferindo 
a petição era que o Dr. Carlos António de 
Paula Costa, bibliothccario aposentado da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
pede lhe seja coutado o tempo decorrido de 
20 de setembro do 1871 a 19 de julho de 
1881. era que serviu como delegado e presi- 
dente da coraniissão sanitária da Candelária, 
para sua aposentadoria. 

Posto a votos, (5 approvado, em 2= dis- 
cussão, o seguinte artigo único do 

I'RO.IKCTO 

N. 302 — 1901 

O Congresso Nacional resolve: 
Aii;igo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministerig da Guerra o 



credito extraordinário de 666$666 para oc- 
correr ao pagamento da gratificação de 
exercido de mestre de officina ao mestre da 
extincta oíilcina de alfaiates do Arsenal do 
Guerra do Estado de Matto Grosso, addido ao 
mesmo arsenal, Luiz Cassiano Paes de Car- 
valho, encarregado do corte de fardamento 
para os corpos da guarnição do dito Estado; 
fazendo as necessárias operações e revogadas- 
as disposições em contrario. 

Posto a votos, O approvado em discussão 
única e enviado á Commissão de Redacção 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 157—1905 
O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' autorizado o Probidento 
da Republica a conc3dar um anno de licen- 
ça, com ordenado, ao teiegraphista de 3»- 
classe da Estrada do Ferro Central do Bra- 
zii João Lopes Brazil, em prorogaçào da- 
quella em cujo goso se acha para tratar de 
sua saúde onde lhe convier; revogadas as 
disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado â Commissão do redacção 
o seguinte 



PROJECTO 

N. 158—1905 
O Congi*esso Nacional resolve: 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder um anno do licença, . 
com ordenado, ao conferente de 3* classe da 
l^^strada de Ferro Central do Brazil Samuel 
César Luiz Figueira, em prorogaçào da em 
cujo goso se acha para tratar de sua saúde 
onde lhe convier; revogadas as disposições 
em contrario. 

Posto a vostos, é approvado em l* discus- 
são o seguinte 

PROJMCTO 

N. 49 A— 1905 
O Congresso Nacional decreta: 
CAPITULO I 

DOS SYNDIOATOS PROFISSIONABS 

Art. l.« E* facultada aos proflssionaes de 
profisflOes liberaee, ou connezas, inclusive as 

Srofissoes liberaes, organizarem entre si syn- 
icatos, tendo por fim o estado» a defesa e o 
desenyolYimento dos interesses geraes da 

3« 
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profissSo e dos interesses profissionaes de 
seus membros. 

§ 1 .* A presente lei é «pplicavel aos em^ 
pregados e operários da União, dos Estados e 
dos municipios que não sejam detentores de 
parcella alguma do poder pablico. 

§ 2. o São considerados como continuando 
a pertencer à profissão, embora não a exer- 
çam mais, os profissionaes que tiverem ex- 
ercido a profissão durante cinco annos e que 
não a tenham abandonado desde mais de dez 
annos, comtanto que não exerçam outra pro- 
fissão e residam no paiz desde mais do tres 
annos. 

Art. 2.<* Os syndicatos profissionaes con- 
stituem-se livremente sem autorização do Go^ 
verno, bastando para obterem os favores da 
lei, depositou:' no cartório do registro de hy- 
pothecas do districto respectivo, três exem- 
plares dos estatutos, da acta da insta! lação e 
da lista nominativa dos membros da directo^ 
ria, do conselho e de qualquer corpo encar- 
regado da directo da sociedade ou da gestão 
dos seus beos, com a indicação da nacionali- 
dade, do idade, da residência, da {uroâs^Lo 
e da qualidade de numero effectivo ou ho- 
norário. 

O official do registro das hypothecas ê 
obrigado a enviar aentro dos oito dias da 
apresentação um exemplar ã Junta Com- 
mercial do Estado respectivo e outro ao 
Procurador da Republica. Este deverá den- 
tro de três mezes da communicação, remet- 
ter ricibo com a declaração de regularidade. 
Si findo o prazo acima o Procurador não o 
tiver feito, ficarão sanadas as irregulari- 
dades. 

§ 1.* O registro deverá ser renovado a 
cada mudança de direcção ou modificação 
dos estatutos. 

§ 2.« Só podem fazer parte dos corpos de 
direcção dos syndicatos brazileiros natos ou 
naturalizados, com residência no paiz de 
mais de cinco annos e no gozo de todos os 
direitos civis. 

Art. 3.° Os syndicatos, que preencherem 
as formalidades do artigo anterior, gozarão 
da personalidade civil e poderão: 

a) estar em juizo como autores ou réos ; 

b) adquirir, a titulo çratuito ou oneroso, 
bens moveis ou immoveis ; 

c) organizar, em seu seio e para os seus 
membros, instituições de mutualidade, pre- 
vidência e cooperação de toda sorte, consti- 
tuindo estas, porém, associações distinctas 
e autónomas, com inteira separação de 
caixas e responsabilidades. 

Art. 4.° Os syndicatos terão a faculdade 
de se federar em imiOes ou syndicatos 
oentraes sem limitação de ciroumscripções 
territoriaes. As federações terão perso* 
sonalidade civil separada e gozarão doB 



mesmos direitos e vantagens dos syndicatos 
isolados. 

Art. 5.<» Ninguém sorà obrigado a entrar 
para um syndicato sob pretexto algum ; e 
08 profissionaes que forem syndicatariospode- 
rão retírar*se em todo tempo, perdendo, 
porém, as cotizaç-ões realizadas, os direitos, 
concessões e vantagens inherentes ao syndi- 
cato, em í^vor deste, sem direito a reclama- 
ção alguma é sem prejuízo da cotizaç&o do 
anno corrente. 

Art.6.<> Quando, na forma do art. 3^, lettra 
c o syndicato houver constituído corporações 
distinctas de mutualidade, previdência, cre- 
dito ou outra qualquer, o sócio que se reti- 
rar do syndicato não perderá as eotizaçOes e 
outras vantagens, podendo ser conservado 
ou excluído mediante o pagamento de uma 
indemnisação correspondente ás contxibai- 
ções pagas da forma que fôr fixada nos 
estatutos. 

Art. T."" 08 estatutos deverão indicar, sob 
pena de nulUdade : 

1 .° A sede, duração, forma e fins do sya* 
dicato ; 

2.<» As condições de admissão e elimina^ 
dos sócios, cujo numero nunca poderá ser 
inferior a sete effectívos ; 

3.^0 modo de administração e condições de 
dissolução. 

4.° O destino a dar-se ao acervo social que, 
em regra, deverá ser applicado a alguma ins- 
tituição útil á classe da respectiva profisâo. 

Art. S."" Os syndicatos que se constituírem 
com o espirito de harmonia entre patrões e 
operários, como sejam os ligados por conse- 
lhos permanente de conciliação e arbitra^ 
gem, destinados a dirimir as divergências e 
contestações entre o capital e o trabalho, se- 
rão considerados como representantes legaes 
da classe integral dos homens do tralmlho, e 
como taes poderão ser consultados, em todos 
os assumptos da profissão, e deverão sel-o 
antes de qualquer medida legislativa ou 
administractiva que se refira á sua especia- 
lidade. 

Art. 9.<> Os syndicatos agrícolas continuam 
a ser regidos pela lei n. 979, de 6 de janeiro 
de 1903, substituindo- se no art. 2f* as pala- 
vras—Associação Commercial — pelas pala- 
vras—Junta Commercial. 

CAPITULO II 

DAS COOPBRATIVAS 

Art. 10. As sociedades cooperativas, que 
poderão ser anonymas, em nome coUectivo 
ou em commandita, são redigidas pelas leis 
que regulam cada uma destas formas de 
sociedade, com as modificações estatuídas na 
presente lei. 
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Art. 11. São caraoterâticos das sodedadea 
cooperativas : 

a) a variabilidade do capital socdal ; 

b) a não liCQitação do numero de sócios ; 

c) a incessibilidade das acções, quotas ou 
parte, a terceiros estranhos á sociedade. 

Art. 12. As sociedades cooperativas devem 
fazer preceder a sua firma ou discriminação 
social das palavras < Sociedade cooperativa 
d« responsabilidade limitada oa iUimitada», 
conforme esta fòr» em todos os seus actos. 

Os administradores, sócios ou não, somen- 
te serão responsáveis nos limites do manda- 
to que receberem. 

A responsabilidade dos sócios será solidaria 
ou dividida, indefinida ou até ã concorrência 
de certo valor, conforme determinarem os 
estatutos. 

Paragrapho unico. Os que tomarem parte 
em um acto ou operação social em que se 
occulte a declaração de que a sociedade é co- 
operativa, poderão ser declarados pessoal- 
mente responsáveis pelos compromi:?sos con- 
xrahidos pela sociedade. 

Art. 13. As sociedades cooperativas po- 
dem-se constituir por escriptura publica ou 
por deliberação da assembléa geral dos sócios. 

Art. 14. O acto constitutivo das socie- 
dades deverá conter, sob pena de nullidade : 

Is a denominação» forma e sede da socie- 
dade ; 

2o, o seu objecto ; 

3«, a designação precisa dos sócios, cujo 
numero não será inferior a sete ; 

4<>, a responsabilidade assumida pelos só- 
cios ; 

5**, como e por quom os negócios sociaes 
serão administrados e íiscalisados ; 

6«, o minimo do capital social e a forma 
por que este é ou será ulteriormente consti- 
tuído, sendo peimittido estipular que o pa- 
gamento seja feito por quotas semanaes, 
mcnsaes ou annuaes, e cada sócio entre com 
uma jóia destinada a constituir o fundo de 
reserva. 

Esta exigência será dispensada para as 
cooperativas de que trata o art. 22 que se 
ororanisíirem sem capital ; 

7"*, o modo de admissão, demissão e ex- 
clusão dos sócios e ascondições de retiradas 
das entradas ou partes; 

8», os casos de dissolução o forma de liqui- 
dação ; 

9«, o modo de constituição do fundo de 
reserva e o seu destino nas liqualidações, 
depois de satisfeitos os compromissos sociaes; 

10, a duração da sociedade, que não exce- 
derá de 30 annos ; 

11, os direitos dos sócios, o modo d? con- 
vocação da assembléa geral, a maioria 
requerida para a validade das deliberações e 
o modo de votação ; 



12, a repartição dos lucros e perdas. 

Art. 15. Havendo omissão no acto consti- 
tutivo, prevalecem as seguintes disposições : 
1* a sociação durará 10 annos ; 

2*, os lucros 6 perdas serão divididos 
annualmente, metade por partos iguaes 
entre os sócios e metade proporcionalmente 
á quota de cada um, deduzidos 10 % do total 
para o íúndo de reserva ; 

3*, oada sócio só terá um voto, qualquer 
que seja o numero de acções, e não poderá 
represontar, por procuração, mais de um 
sócio ; 

4", os sócios sio todos solidários. 

Art. 16. As sociedades cooperativas, qual- 
quer que seja a sua natureza e fórnoui, só 
poderão funccionar validamente depois de 
preencherem as formalidades seguintes : 

l'', depositar em duplicata na Junta Com- 
mercial e onde não houver no registro das 
hypothecas da circamscripção da sede da 
sociedade, exemplares dos estatutos e listas 
nominativas dos sócios, do que será dado 
recibo, incumbindo ao offlcial do registro 
remetter, por intermédio do Juizo Commer- 
cial, cópia á Junta Commercial da capital 
do Estado ; 

2», renovar semestralmente, da época 
marcada pelos estatutos, o deposito da lista 
dos sócios e as alterações que houverem 
so£f]rido 03 estatutos ; 

3», remetter, igualmente, para o mesmo 
fim de que trata o n. 1, cópia da acta de 
installaçao da sociedade, devendo esta de- 
clarar o valor total das quotas subscriptas, 
existência em caixa das importâncias reco- 
lhidas por conta delias o assignadas tão so- 
mente pela administração eleita ou esco- 
lhida, única responsável pelas aífirmações do 
de seu conteúdo e sujeita a penas, no caso 
de fraude de 200$ a 2:000$, impostas pelo 
juiz commercial. 

Art. 17. Toda a sociedade cooperativa terá 
om sua sede, sob a guarda da administrarão, 
um livro, sempre patente, no qual sara lan- 
çado, além do acto constitutivo da sociedade* 
o seguinte: 

l'', o nome, cognome, profissão e domicilio 
dos sócios ; 

2°, a data de sua admissão, demisso ou 
exclusão ; 

3«, conta corrente das quantias entregues 
ou retii-adas por cada um. 

Este livro será aberto, encerrado, nume- 
rado e rubricado pelas Juntas Commerciaes, 
onde as houver, ou pelo juiz commercial nos 
outros logares. 

Art. 17. Os sócios receberão titules nomi- 
nativos contendo, alóm do contracto social, 
as declarações relativas a cada um, assi- 
gnadas por elles e pelos representantes da 
sociedade. 



252 



ANNABS DA GAMARA 



§ l.<» A admissão do sócio veriflci-se me- 
diante sua assiffoatura no livro, precedida 
da data deante do nome. 

§ 2.0 A demissSo do sócio se faz por arer- 
bamento lançado no respectivo titulo nomi- 
nativo 6 no livro, á margem do nome, 
assignado pelo demissionário e pelo repre- 
sentante da sociedade. 

Quando este recusar averbar a demissSo, 
o sócio recorrerá á notificação jadicial, livre 
de sello. 

§ 3.« A exclusão do sócio, que só poderá 
ser declarada na forma dos estatutos, será 
feita por termo escripto pelo gerente, que 
relatará todas as circumstancias do fitcto, o 
transcreverá no livro do registro e remet- 
terá, sem demora, cópia registraaa pelo 
Correio ao excluído. 

Art. 18. O sócio demissionário ou excluído, 
e, em caso de morte, fállencia ou Interdic^ 
do sócio, os herdeiros, credores ou curadores 
não poderão requerer a liquidação social. 

Paragrapho único. Teem direito: 

a) o sócio demissionário ou excluído 
a retirar lucros ou donativos, sem pre- 
juízo da responsabilidade que lhe com- 
petir, conforme o ultimo balanço do anno 
da demissão ou exclusão e a sua conta 
corrente, não se computando no capital o 
fundo de reserva, a que só tem direito, ex- 
clusivo e absoluto, a sociedade, qualquer 
que seja a sua procedência ; 

b) os herdeiros, a receberem a parte e a 
couta corrente, na forma da lettra a, po- 
dendo ilcar subrogados nos direitos sociaes 
do fallecido si, de accordo com os estatutos, 
entrarem para a sociedade ; 

c) 08 credores pessoaes do sócio fallecido a 
receberem os juros e os lucros que couberem 
ao devedor, e a sua parte bómente depois da 
dissolução da sociedade ; 

d) os curadores dos sócios interdictos a 
optarem pela retirada ou pela continuação 
dos seus curatellados na sociedade, nas con- 
dições das lettras a e c 

Art. 19. O sócio demissionário ou excluído 
fica pessoalmente responsável, nos limites 
das condições com que foi admittido e du* 
rante cinco annos, a se contarem da data de 
demissão ou exclusão, por todos os compro- 
missss cootrahidos antes do fim do anno em 
que se realizou a demissão ou exclusão. 

Art. 20. O valor nominal de cada acção 
ou quota, que será nominativa, não poderá 
exceder de 100$ e ninguém subscreverá 
acções ou quotas que excedam de 5:000$000. 

As acções ou titules são intransferíveis, 
salvo autorização da administração ou da 
assemblea geral, conforme prescreverem os 
estatutos, e somente depois de completa- 
mente pagas. 



Art. 21 . Cada anno, na época fixada pelo^^ 
estatutos, a administração levantatíL um 
balanço, que será publicadot contendo a in- 
dicação de todos os valores moveis e immo- 
veis, de todas as dividas activas ou passivas 
da sociedade, e o resumo de todos os com- 
promissos assumidos. 

Art. 22. As cooperativas de credito agrí- 
cola que se organizarem em pequenas cir* 
cumscripções ruraes, com ou sem capital 
social, sob a responsabilidade pessoal, soll» 
daria e illimitada dos associados, para o flm de 
emprestar dinheiro aos sócios e receber em 
deposito economias,gozarão de isonção desello 
para as operações e transacções de valor não 
excedente de 1:000$ e para os seus depósitos. 

Art. 23. As sociedades cooperativas, orga- 
nizadas de accôrdo com esta lei, podem nuir- 
se ou federar-se com o flm de admittirem 
reciprocamente os sócios de uma ou de outra. 
que mudar de residência, ou organizar em 
commum os sous serviços. 

Não podem, poróm, abdicar da própria ao- 
tonomia e devem reservar-se a faculdade de 
se retirarem da federa^ medeante aviso 

Srévio de ti*es mozes, e para este caso deva 
car estabelecido o modo de liquida^ dos 
interesses e responsabilidades commons. 

As federações assim constituidas gozarãi* 
de vantagens iguaes ás das cooperativa 
desde que se conformem com as disposições 
da presente lei. 

Art. 24. E* permittido ás cooperativas de 
que trata a presente lei : 

1.* Emprestar sobre hypotheca de iami$- 
veis, penhor agrícola e toarrants^ estabele* 
cendo para este fim armazéns geraes, ns 
forma das leis em vigor. 

O penhor agrícola poderá ser feito por es- 
cripto particular, sendo necessária ioserípçâa I 
no registro do termo ou comarca para valer | 
contra terceiros. 

2.<> Emittir bilhetes de mercadorias, no^ | 
termos da legislação em vigor. 

3.<> Receber em deposito dinheiro a juros, j 
não só dos sócios» como de pessoas estranhas 
á sociedade. 

Art. 25. No caso de penhor agrícola, á 
conferido a qualquer credor o direiu» de 
sequela contra o objecto penhorado onde elid 
se achar, sendo nulla toda a transacção rea- 
lizada em prejuízo do credor e ficando o 
adquirente ou detentor obrigado a Ih*o insti- 
tuir ou pagar o preço, si não for possível a 
restituição. 

O credor poderá requerer sequestro no 
objecto dado em penhor, si houver suãpeia 
que o devedor tenta dispor delle de qualquer 
modo. 

Art. 27. Rcvogam-sc as disposições em 
contrario. 
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Posto a votos, é approvado em discussão 
TUiica e eaviado á Commissão de Redacção 
o soguinta 

PROJECTO 

N. 159— 1005 
O Coagresso Nacional resolve: 

Artigo uníco. Fica autorizado o Presidente 
-da Republica a conceder ura anuo de licença, 
cora ordenado, a Álvaro Noya Soares, tele- 
graphista-chefo da Repartição Geral dos 
Teiegraphos, em prorogaçáo da que lhe foi 
concedida por decreto legislativo n. 1.264, 
4e 3 de novembro de 1904, para tratar da 
sua saúde onde lhe convier ; revogadas as 
disposições em contrario. 

E' annunciada a votação do parecer n. 31, 
de 1905, nova publicação do parecer n. 86, 
<le 1903, da Commissão de Orçamento, opi- 
nando pela não concessão do credito dó 
8:000.s, pedido pelo Poder Executivo para 
ajuda de custo ao lente da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro Dr. Ernesto do 
Nascimento Silva, no desempenho de com- 
missão scientiíica, com voto em separado do 
Sr. Cornelio da Fonseca, que o concluiu por 
projecto no corrente anno, em consequência 
-de requerimento aprcse^ntado pelo Sr. Júlio 
de Mello (discussão uuica). 

O Sr. OTulio cie >Xello (pela ordem) 
— Sr, Presidente, poço a V. Kx. que consulte 
áCas'1 si concede pri3ferencia na votação 
para o voto em separado apresentado pelo 
Sr. Deputado Cornelio da Fonseca, voto era 
separado que concluo por ura projacto. 

O Hr. r^resiclente — O parecer 
da maioria da Commissão é contrario ã con- 
cassão do crjdito. 

O Sr. Cornelio da Fonseca, discordando 
<la maioria da Commissão, era voto separado, 
apresenti ura projecto. 

O Sr. Júlio de Mello pede preferencia na 
votiição para este projecto. 

Os senhores que concedera a preferencia 
iíolicitada queirara se levantar-so. (Pausa,) 

Foi concedida. Vac .se votar o projecto. 

Km seguida é posto a votos e approvado, 
em discussão única, o seguinte projecto 
apresentado como emenda á conclusão do 
pirecer n. 31, de 1905 : 

« O Congresso Nacional resolve : 
Art. 1 .® Fica o Governo autorizado a abrir 
o credito extraordinário de 8:000$000, papel, 
para pagamento de ajuda de custo a que 
tem direito o Dr. Ernesto do Nascimento 
Silva, lente da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, incumbido de commissão 



scientifica na Europa, em 1903, fazendo para 
isso a necessária operação de credito. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em 
contrario. > 

O Hr. I*iresid.eiite — De accordo 
com o Regimento, o projecto tem do passar a 
uma nova discussão, que corresponde á ter^ 
ceira. 

E' annunciada a votação do projecto nu- 
mero 152, de 1905, instituindo o registro dos 
nascimentos, casamentos e óbitos, estabe- 
lecendo o numero, classe e vencimentos dos 
funccionarios respectivos, e dã outras outras 
providencias ; com parecer da Commissão 
de Constituição e Justiça (2* discussão). 

O Sr Presidente — Ao art. 1« do 
projecto, a Commissão de Constituição e Jus- 
tiça apresentou o seguinte substitutivo: 

«Art. 1.» Fica instituído o registro federal 
de nascimentos, casamentos e óbitos, sem 
prejuízo do já existente (Nova compilação 
das leis civis ^ art. 1<* da parte comple- 
mentar).» 

O Sr. Frederico Borges propoz que a este 
artigo substitutivo se accrescentasse o se- 
guinte paragrapho único: 

«Paragrapho único. Na capital de cada 
Estado haverá um oílicial privativo encar^ 
rogado do registro civil dos nascimentos e 
óbitos, bera como de escrivão dos casamen- 
tos, que servirá em todo o município, com 
excepção dos districtos que distanciarora-se 
da sede mais de cinco kilometros. O cargo 
S3rá vitalício e o respectivo titular nomeado 
pelo Ministro da Justiça, mediante concurso, 
salvo a primeira nomeação. 

O arohivo e livros íindos pertencem ao 
cartório, de onde não pode.*ão sahir em caso 
algum.» 

Vac se votar o substitutivo apresentado 
pela Comraissão ao art. I<>. 

Os senhores que approvam queiram levan- 
tar-se. (Pausa,) 

Foi rejeitado. 

Fica, ipso factoy prej udicada a emenda que 
o Sr. Frederico Borges propunha se accres- 
centasse como paragrapho único a este ár- 
ii«ío, e a sub-emiíuda do Sr. Bezerril Fonte- 
nelle aprese :itada em sessão de 18 de setem- 
bro. 

E' annunciada a votação do art. l*» do pro- 
jecto qu3 é approvado. 

São successiva mente approvados os ai*ts.2, 
3. 4, 5 e 6, salva a emenia do Sr. Bezorril 
Fontenelli. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
eraenda do Sr. Bezerinl Fontenelli : 

«Ao art. 6®, accrescento-se ás palavras 
€registro nas capitães dos Estados» o seguinte: 
«salvo nas em que já existirem offlciaes pri- 
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Tativos do roffistro civil do nascimento» ca- 
sament )s o óbitos, cm que a nomeação ro- 
cahirá no respectivo serventuário estadual, 
para s u-vir cumulativamente o caríja le- 
dcral.» 

O íSr. Brieio ^F^illio (j^ela ordem) 
— p;}do verificação da votação. 

O íSr I^renirlento— Votaram a fa- 
vor 49 Srs. l)cput.vdos o coLiiraõl. >'ão ha 
numero. 

Vai so pmeodor á chamadci, 

Procy lendo-iSe tá chamada vjrifioa-so, 
terem-8e ausenta lo, os Srs. Jost? Kuzebio, 
Auisio (lo Abreu, Bozerril Foatenelli. Vii*- 
gilio IJri.iriílo, Frivlerico Bor;,'e:<, Abdon Mi- 
lancz, Corncljo da Koaseca, Sá Froiro, Pau- 
lino de Souza, Calo>,'eras, Wencesláo Braz, 
Pádua Resende, Valeis de Castro, Jos(5 
Lobo, Aquino Ribeiro, Lindolpho Serra, An- 
gelo Pinheiro, Doniiniros Mascarenhas, Ves- 
pasiano do Albuquerque, Campos Cartier c 
Homem de Carvalho. 

O Sr. Fresiclente— Respmdoram 
á chamada 105 Srs. Deputados. 

Não ha numero. 

Fica adiada a votação. 

Continua a di^icussão única do parecer 
n.Sii de 1905, coiwjeienio liconça ao Depu- 
tado peio Kstado de Minas Ger;ves Gastão da 
Cunha para acccitar o cariro do arbitro 
LiTiziliiiro no Tribunal Arbitral, que íunc- 
ciona nesta cidade, em virtude do art. 2'^ 
doTriítad.) de 17 de noveaibrj de VMX\, 
entre o Hrazil e a I^livia. 

Tem a palavra o Sr. Moreira da Silva. 

O Sr. IMoi^oira dn, Sil^-a, diz que 

ne^a o seu voto ao parecer em debate o o 
faz com a máxima impaiviali<lade e até com 
prazer, pois que assim tem a prova de que 
não so deixa vencer por um dos mai-? bellos 
sentimentos— a íxmizadc. 

Acha que a escolha do Governo não podia 
ter sido melhor e que ninjiruem desemp olha- 
ria com maior brilho o car^''0 em questão do 
que o illustr j rejH^esentante miuoiit),sr. Gas- 
tão da Cunha. 

O orador é, pqrt^n, do numero daquelles 
que coUocam a li^^orosa observância da Con- 
stituição em primeiro logar, aehan lo que 
sem a obediência ao Pacto Fundamental não 
pôde haver libei-dade. 

A fUncçào do Deputado é incompatível 
com o exercido de qualquer outra funcção 
durante a seesào, não podendo o couaressista 
faltar á sua camará por causa do exo£\>icio 
de um emprego publico. 

Seria dsta a primeira razão por que ne.íía- 
ria o seu voto ao parecer. A s?gunda 



razão é moti^-ada pela accumalação de re* 
munoração, pois que, si o Sr. (fastão da 
Cunha acceitar o cargo com licença da Ca- 
mará, receberá simultaneamente o ordenad) 
e o subsidio, o que é também inconstitucio- 
nal e anti-democraúco. 

Kstas razões, porém, são secundaria -? deanic 
da disposição expressa da Constituição, q^u 
prohibe aj con^rressista acccitar qualquer 
luncção remunerada, feitas apenas três ox- 
e 'pçòes— missões diplomaticas.command » ou 
conimi^são militar e promoção ou acces^i^ 
São estas astros únicas excepçõe:^. 

O oariro não é, evidentemente, diplomá- 
tico, porque a diplomacia é a scieucit «ii- 
tentar dos nc-ocios do uma Jiação periviívj. 
o governo dí3 outra e arbitj'0 é um individuo 
escolhido por duas partes determinaduiS p;ira 
servir do juiz em questões também deter- 
minadas. 

As funcçõos não podem, por conso^iruinte, 
ser confundidas. 

Assim, não acha legal que a Camará in- 
tervenha nesta nomeação dando ou negando 
a licença ; eila nada tem que ver com is^to. 
pois que o Deputado nomeado, logo que 
acoite a nomeação, perderá o mandato. 

A questão a que acaba do aliudir, com 
dtweza de expressão, entende com a verdad*> 
constitucional ; e a Commissãode Legislação 
o Justiça, lavrando seu parecer nos termo? 
em que o fez, praticou um acto mouos re- 
llectido, pormitta a mesma honrad.4 Com- 
missão quo assim o digo. Quando muito elia 
poderia cojicluir seu parecer declarando qu« 
l!ie não cabia dar ou não dar licença, p>is o 
Sr. Deputado Gíistão da Cunhi», (5 que é M\i:*t 
de acccitar ou não o cargo p^ra que M 
nomeado. 

Resta ainda encarar a qaestào por outr » 
aspecto. O cargo de arbitro é de fUncc;u) 
diplomática? Si é, si aífecta esse caracter. 
occorrj lembrar que em ultima analydi^ 
não ó o Prosidentj da Republica quem no- 
m da os diplomatas ; em boa vei-dade elle 
laz apjuas uma proiwsta, e é o Senado 
quem em difinitivo resolve, respeitando a 
pivposta ou roiílizando a nomeação, si ap- 
pi^ova. Ora, em tal caso, o nobre Deputada 
Sr. Gastão da Cimha ainda não está Bt^ 
meado, a sua nomeação depende da acet^i- 
tacão do Senado, e só depois desta é que 
deveria vir o pedido de licença á Camará, 
píira esta poder deliberar a respeito. Assim, 
si se trata de um juir arbitro com caracter 
de ministro diplomata, e devenda o Senado 
ainda dizer a i^espeito, a Cambra poderia. 
consentindo na licença, praticar um acto 
perí^itamente inútil na h^^poihese d;v nau 
ac^uiesoeacia por parte daquella outra cas.'k 
do Congresso; melhor lhe ticarla dizer, sobre 
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aqnestao, que ella aguarda que o Senado 
resolva para ^por sua vez resolver. 

Taes são os argumentos que o orador tem 
para justificar sou modo de peiísar, o suppõe 
que nas considerações expostas apenas tra- 
duziu o quo diz a lettra expressa da Consti- 
tuição, a que procura sempre dar a intel- 
ligencia a mais rigoroí^iamento verdadoira. 
íSi o Deputado nomeado p.ra juiz arbitro 
continuar a frequentar a Camará e a tomar 
parte cm suas deliberações, Icmlira ainda o 
orador, as leis em quo ellc coIIal>orar pode- 
rão até ser acoimadis dcnullidale por qual- 
quer ma<ristrado severo cumpridor *de seus 
deveres, sob o justo fuudaiuon^-o do ter 
aquelle Deputado pin-dido o maudatí) e estar 
luuccionaa.iO iUe^^almeate no Co.i^^ro-.so \a- 
cioíial. 

Seu nobre e distincto collega é um liomem 
honrado ; e é para elle próprio, o Dr. Gastão 
da Cunha, que? o orador appella neste mo- 
mento. Si S. iCx. examinar a questão com o 
seu elev.'.do bom senso e o seu espirito clara- 
mente illuminado, reconhecerá que a Ca- 
mará nâo tem o direito de conceder a licen- 
ça: é aS. Ex. que cabe uiiicameate resol- 
ver, acceitando a nomeação— mas perdendo 
o mandato. 

Eram estas as breves ccnsideraçoos com 
que entendeu justiíicar suíí opinião sobrj 
o ctósumpto em debate. (Muito bem,) 

O Hir. Berii?xi*(lo cio Oaiiipos 

— Sr. Presidente, dada a urgência pedida 
pcdo Governo á Camará dos Deputados para 
cmittir o sou voto em relação a licença para 
o novso illustre coUega Sr. Gastão da Cunha 
aecoitar a nomeação de arbitro junto ao tri- 
Ixinal arbitral que fUnccioaa nesta Capital, 
em virtude do art. 2" do tratado de Peti'o- 
I)olis, não me foi possível, como me cumpria, 
elaborar o meu parecer, ruadameutindo-o, 
isto C\ dando os motivos que me levaram 
a opinar pela couces >ão da relbrida li- 
cença. 

Aproveito o ensejo que ora se m ' oíTcrece 
para vir trazer á Camará dos Deputados os 
lundamentos do meu parecer; e. Sr. Pre ri- 
dente, é preciso notar desde lo^rc que, não 
obstante esse parecer não trazer tunda mento 
al^um, é intuitivo que, si opinei pela con- 
cessão da licjuça, si os illustres membros da 
Commissào de Constituição e Justiça, em 
»ua maioria, sul>screveram esse parecer, 
Ibi por considerarem, como consideramos, a 
nomeação do Sr. (iastão da (Mnha para ar- 
Ijitro do tribunal creado pelo Tratado de 
Petrópolis, come uraa missão diplomática. 

Sr. Presidente, sou daquelles que pro- 
curam quanto possível cooperar para que se 
realiz este principio verdadeiramente sábio 
e verdadeirameaíe unieo, em lace dos prin* 



cipios constitucionaos: a divisão dos poderes 
políticos, a sua inteira harmonia, ao lado da 
sua completa independência. 

Si a Constituição no art. 15 estabeleceu a 
divisão dos poderes políticos, e si no art. 7D 
prohibiu que a pessoa investida de qual- 
quer f mcção de um dos poderes pude^se 
exercer as do outro poder, parece que esta 
prohihição, estabelecida pelo ai't. 23. em re- 
lação aos Deputado-i e Sena loros. fuuda-se 
em uma justa razão. l'>.<a prohibição, se- 
gundo Barbilho, em seus Comoientarios, con- 
stituo uma verdadeira barreira á corrupção 
]3elo Poder Executivo, por motivo que veda 
também os contractos entre elles c os repre- 
seuia.itLis. 

Mas, Sr. Pi^esi dente, pí'Klera dar-se circam- 
stanciitô em qu3 seja do alta conveniência 
publica a nomeação de algum membro do 
parlamento, por motivo de sua capaoidado 
especial ou por alguma grave razão de 
ordem politica. 

Attendeu a isso a Constituição^ conforme 
ensina aquelle eminento^commentador esta- 
belecendo as excepções consagradas no § l**. 
ns. l e 2, umas das quaes se refòrc <is missões 
diplomáticas. 

De forma que toda a questão se resume 
neste ponto: a nomeação do Sr. Gastão da 
Cunha constitue uma missão diplomática ? 

Si for uma missão diplomática, a no- 
meação pôde ser acccita e a concessão da 
licença é principio vencido ; si, pelo con- 
trario, a nomeação não tiver esse caracter, 
a licença não pôde ser concedida. 

Sr. Presidente, parece-me ser uma ver- 
dade incontestável que o direito, interna- 
cional, — sem uma lei escripta, porque não 
pôde haver um Iciuâslador superior ã sobe- 
rania das nações, que lhe trace regras, nor- 
mas, — so compõe de priacipios que s<') 
existem pela vojitado expressa das próprias 
soberanias. 

Esta verdade, mais uraa vez, parece-me 
Goníirmar-se â vista do Tratado de Petró- 
polis, celebrado entre o Governo do Brazil e 
o da Bolivia, estabcdecendo no seu art. 2® a 
creação de um tribunal arbitral composto 
de representantes dos dons governos, sob a 
presidência de um ministro estrangeiro, 
acreditado jmito ao nosso Governo, 

O Sr. Morkira da Silva— V. Ex. admitte 
um aparte ? O repre>entanto aqui é um juiz. 

O Sr. Bernardo de Campos — Estou me 
referindo aos próprios termos do tratado, 
cujo art. 2" estabeleceu que o tribunal arbi- 
tral se comporia de um represantanto do 
Brazil e de outi^o da Bolívia, sob a presi- 
dência de um ministro plonipoteociario, 
acreditado jimto ao noss) Governo. 
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O Sr. Moreira da Silva— E esse repre- 
sentante, disse eu, é ura juiz. 

O Sr. Bernardo de Campos — Seja como 
fôr, o que eu quero é salientar o caracter 
internacional desse tribunal. 

Esse caracter, como consequência de um 
tratado internacional, parece manifesto; e 
diplomática portanto, devo ser a missão 
dos seus membros. 

Demais, Sr. Presideato, o Sr, Ministro do 
Exterior, no oíílcio que aompanhou a men- 
•sagem do Sr. Presidente da Republica, 
solicitando a licença, usa da expressão — 
missão— e essa expressão deixa ver que 
S. Ex., com a autoridade que todos lhe re- 
conhecom e com a competência que todos 
lhe admiram, considera a missão que vae 
exercer o Sr. Gastão da Cunha como uma 
missão diplomática. 

Bem sei, como aqui lembrou o Sr. Leovi- 
gildo Filgueiras, meu illustre amigo e col- 
lega pelo Estado da Bahia, que o arbitro 
pôde ser um particular, pôde ser uma socie- 
dade sabia, um instituto, uma academia e 
ate pôde ser um soberano, Presidente de 
Republica e até um diplomata. 

Mas a questão é esta: é manifestamente 
evidente que o tratado de Petrópolis quiz 
caracterizar como tribunal internacional 
este, dando a sua presidência a um ministro 
plenipotenciário acreditado junto ao nosso 
Ooverno. .. . 

E não se comprehende, Sr. Presidento- 
que esse ministro, que aliás é um nuacio,pu, 
pudesse despir suas insígnias de ministro 
publico para presidir um tribunal no qual 
elle não pudesse comparecer, na elevada 
. categoria que lhe compete, o qual não pu- 
desse presidir no caracter de representante 
estrangeiro junto do nosso Governo. 

O Sr. Moreira da Silva— Mas, si fosse 
escolhido um outro qualquer, nem por isso 
ficava investido dessas funcções. 

O Sr. James Darcy— E nem podia sor poH 
Icttra do tratado. 
O Sr. Moreira da Silva— Como não? 
O Sr. James Darcy— Porque o tratado 

diz — um represontant3 do Brazil, um da 

Bolivia e um ministro estrangeiro aqui 

acreditado. Isto é em relação ao caso. 
O Sr. Bernardo de Campos— Sim, porque 

não estamos discutindo sinão a espécie. 



O Sr. James Darcy— E' um tribunal inter- 
nacional. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Mas para 
decidir sobre questões do direito privado e 
não para decidir sobre Ttigio entre um 
Estádio e outro. 



O Sr. Bernardo de Campos— Mas, Sr. 
Presidente, além deste intuito manifesto do 
art. 2* do tratado de Petrópolis, ha a pon- 
derar que o Brazil sempre considerou 
como missão diplomática, a missâx) de seus 
árbitros, e nesse caracter sempre se apre- 
sentou nos tribunaes arbitraes, de que fez 
parte, quer no Brazil, quer na America e 
Eui*opa. 

O Sr. Moreira da Silva — Porque no- 
meávamos ministros plenipotenciários cm 
missão especial. 

O Sr. Bernardo de Campos — Mas é esta 
a tradição que V. Ex. não nega o é quanto 
mebast<a. 
O Sr. Moreira da Silva dã um aparte. 
O Sr. Bernardo de Campos — Estou me 
referindo aos plenipotenciários brazileiros. 
Temos, Sr. Presidente, em primeiro legar 
a missão brazileira no Tribunal Arbitral de 
Washington, destinado a solver as duvidas 
entre a França e os Estados Unidos da Ame- 
rica. 

O Brazil se fez representar polo Visconde 
de Arinos, que levou credenciaes de ministiv 
plenijwtenciario . 

O Su. Moreira da Silva — Eis ahi a dif- 
feronça. 

O Sr. Bernardo de Campos — Veu cliegar 
a esse ponto. 

Não ha duvida quanto ao ponto que V.Ks. 
notou. Ministro plenipotenciário, ministro 
representante do Brazil perante o governo 
estrangeiro, como tal, elle devia levar suas 
credenciaes e foi nesse caracter de ministw 
que o Visconde de Arinos desempenhou a 
missão. 

O Sr. MoreírÂ da Silva — Mas o Sr. 
Carlos de Carvalho, aquém o Sr. Gastão da 
Cunha vae substituir, não teve credenciac» 
de ministro çlenipotenciario para ser ar- 
bitro na questão Bolivia-Brazil. 

O Sr. Bernardo de Campos — Nem podia 
ter credenciaes, porque a missão do Sr. 
Carlos do Carvalho, a missão que deve ser 
confiada, em boiíeftcio do Brazil, ao Sr. 
Gastão da Cunha, 6 uma missão que :» 
exerce no inttírior do paiz, que se exei"ce 
dentro dos limites do Brazil, e portanto, nao 
ha nece^sidad 3 de credenciaes; basta o pró- 
prio acto. o próprio titulo de nomeação, no 
qual devem se achar perfeitamente deími- 
das as attribuiçoes, os poderes que o Sr. 
Gastão da Cunha vae exercer perante o tri- 
bunal. , ,^ 
Mas, como dizia, o Brazil foi repre<eniaao 
no Tribunal Arbitral de Washington pelo 
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Sr. Visconde de Arinos, quo lovou crcden- 
ciaes de ministro plcnipotenoiario e enviado 
extraordinário do Brazil, c, no emi^anto, o 
Sr. Visconde de Arinos não era nosso repre- 
sentante nos Estados Unidos. 

Temos ainda a missão braziieira no Trí- 
hunal Arbitral do Genebra, a propósito do 
famoso e inesquecivel caso do Alabama, 
om quo o Brazil foi representado pelo 
Sr. Visconde de Itajubá, que levou a gra- 
duação de ministro plenipotenciário o en- 
viado extraordinário... 

O Sr. Moreira da Silva — Neste caso o 
nosso ministro representava o Brazil ; o 
arbitro nâo era o nosso ministro, mas o ar- 
bitro ora o imperador do Brazil. 

O Sr. Bernardo de Campos- Mas, perdoe 
o meu iUustre colioga ; a própria disposição 
do art. 2» do tratado de Petrópolis é clara 
o expressa neste ponto — «as reclamações 
pi*ovenientos de actos administrativos o de 
factos occurrentes nas territórios perturba- 
dos serão examinadas o julgadas por um 
tribunal composto do um roprosontantc do 
Brazil, etc.» 

Como é que V. Ex. diz que o arbitro não 
é representante do Brazil, quando isso está 
no próprio tratado í 

O Sr. Moreira da Silva— Repivsentan te 
romo órgão do Poder Judiciário, como ar- 
bitro levantado por uma das partes. 

O Sr. Bernardo de Campos — Não pôde 
ser representante do Poder Judiciário. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não vae 
dcífendcr direitos o iiitcrcsjcs do Brazil; vae 
ulgar. 

O Sr. Bernardo di: Cami»o.s— Ma^' ua qua 
idade de representante do Brazil ; é o Tra- 
tado que o diz. 

E* um tribunal que só podia s?r organi- 
zado de accôrdo com o Tratado. 

O Sr.Leovigildo Filgueiras dâ ura aparte. 

O Sr . Bernardo de Campos— Mívs cu pcr- 
írunto : pelo art.:i" do Tratíido de Petrópolis 
1) arbitro brazileiíx) não é um reprcscutanto 
do Brazil ? 

O Sr. Leovkíildo Filgueiras— Do Brazil 
«'• ; não do governo brazileiro. Do Brazil 
como pessoa juridica. 

O Sr. Bernardo de Campos— Do Brazil, 
assim como o arbitro boliviano é uni re- 
presentante da Bolivia. 

Mas, como dizia, Sr. Presidente, o vis- 
conde de Itajubá seguiu como nosso mi- 
nistro plenipotenciário e enviado extraor- 
dinário ; e o visconde de Itajubá não era 
nosso representante na Suissa. 
voi. V 



O Sr. Moreira da Silva — Representava 
o imperador do Brazil perante um governo 
estrangeiro. 

O Sr. Bernardo de Campos— Os árbitros 
representam sou respectivo paiz; 6 um 
principio do direito internacional. 

Portanto, d visconde de Itajubá ia rcpre- 
sentivndo o Brazil no Tribunal Arbitral de 
Genebra. 

O Sr. Leovigildo Figueiras— Qualquer 
arbitramento é assim. 

O Sr. Bernardo de Campos— Ainda ha, 
Sr. Presidente, a missão arbitral no Chile, 
ajM^s a guerra do Pacifico, tendo o Brazil 
sido representado no Tribunal de Santiago, 
em primeiro logar, pelo Sr. Lopes Netto, 
com a graduação de enviado extraordinário 
o ministro plenipotenciário, note-se — en- 
viado extraordinário em missão especial. .. 

O Sr. :Moreira da Silva— Para gosar das 
vantagens diplomáticas. 

O Sr. Bernardo de Caíipos ... em se- 
guida pelo Sr. Aguiar de Andrade, com a 
mesma graduação, c, íin;iimente, pelo Sr. 
conselheiro Lafayette liodrigues Pereira, que 
também teve a funcção de ministro pleni- 
potenciário. 

Mas estiis considera^ÍK5.s, Sr. Presidentií, 
SfOo feitas relativamente ao lado extinnseco 
da questão, da íVncção, isto <3,apreciando-^e 
o caracter representativo da funcção. 

Si oxiiminarmos, por(^m, a questão pelo 
seu aspecto intrinseco, veremos desde fogo 
que a própria importância da ftmcção,que a 
cloviula graduação do arbitro.legitima, sinão 
imjKM), o caracter de missão diplomática. 

O Sr. MopwEiRA DA Silva — Intrinseca- 
mente o arbitro é .juiz. 

O Sr. Bernardo de Campos — Estou tra- 
tando agora da importância das funcçõcs 
quo o arbitro exerce no tribunal arbitral, 
mportancia esta que lhe deve dar o ca- 
racter de repTOseii tanto diplomático, de 
funcção diplomática, a funcção que elle 
exerce no tribunal. 

O Sr. Moreira da Silva — Rsto 6 o ca- 
racter oxtrinseco da questão. 

O Sr. Bernardo de Campos — Kstou me 
referindo â importância das ílincções, e 
quem nos ensina esta verdade ú o nosso 
sempre querido mestre, conselheiro La- 
fayette, em sua monumental obra do direito 
internacional. 

O Sr. Moreira da SiLva — Apoiado ; 6 
um dos bons trabalhos dignos de figurar 
entre os melhores tratadistas de direito 
internacional. 

33 
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O Sr. Bernardo de Campos — Pois então 
V. £:s. ouça a licçâo do conselheiro La- 
fayette. 

O Sr. Moreira da Silva — Tenho lido 
com multo prazer, desde o momento em 
que a obra foi publicada. V. Ex. vao ler 
sobre arbitramento ? 

O Sr. Bernardo de Campos — Exacta* 
mente. (Lê:) 

< Juizes árbitros nomeados para julgarem 
08 litígios e controvérsias, pendentes ou 
entre a naçfto que os nomeia e terceiras 
naç5es, ou tão somente entre estas. Os ditos 
juizes, supposto não estejam acreditados 
junto a governo algum, são acceitos no seu 
caracter offlcial, e attenta a natureza, im 
portancia e alcance da sua commissão, não 
00 lhos pôde negar uma alta graduação. 
Militam com relação a elles^porventura com 
maior força e vigor, as razões que justi- 
ficam e determinam os privilégios e immu- 
nidades dos ministros públicos. Basta pon- 
derar que são revestidos do poder do pro- 
ferir sentenças obrigatórias para as nações 
que são parte nos litigios,e que muitas vezos 
teom por objecto rosolver questões da maior 
importância. Ha já exemplo do se lhes 
terem concedido os privilégios e immuni- 
dades diplomaiicas.» 

O Sr, Moreira da Silva — Quando elles 
são nomeados ministros plenipotenciários 
com missão especial. 

O Sr. Bernardo de Campos — O conse- 
lheiro Lafayette não faz di^tincção alguma. 

O Sr. Moreira da Silva — Si o governo 

Sedissc licença para nomear o Sr. Gastão 
a Cunha ministro plenipotenciário do 
Brazil junto de um governo qualquer, nada 
toria a oppor e daria a licença. 

O Sr. Bernardo de Campos — V. Ex. 
attonda a esta nota, que ó importante : 

€ O governo do Chile concedeu os privile- 
gio?t e immunidades de ministros públicos aoi 
juizes arbitres estrangeiros quj funccio- 
naram nos tribunaes arbitraes de Santiago, 
o, que não se achavam acreditados junto ao 
mesmo governo como agentes diplomáticos. 
Estes árbitros eram os do Brazil, da França e 
da i3olivia. Pelo que respeita ao ceremonial, 
foram-lhes conferidas por decreto do Presi- 
dente da Republica, na^s festas e recepções 
oíficiaes, as honras e precedências que pelas 
leis do pàiz competem aos membros da Corte 
Suprema, o mais alto tribunal da nação.» 

O Sr. Moreira da Silva •— Concessão 
especial, 

O Sr. Bernardo de Campos — Queira 
attender, meu presado colleora. Comecei 



meu discurso dizendo que o direito interna- 
ciODal 86 compõe de normas estabelecidas 
pela vontade e pressa, pela convenção das 
nações; esse direito não tem uma lei esciipta. 

V. Ex. não pôde, portanto, dizer qoe é 
uma concessã ) especial, porque trata-se de 
uma convenção, de uma deoijião de direiso 
internacional, que deve servir de norma ás 
outras nações. 

O Sr. Moreira da Silva— Que ainda não 
chegou a ser codificada pelo tribunal de 1 
Uaya. 

O Sr, Bernardo de Campos — Bem S3i ' 
que ha uma categoria de agentes no es- 
trangeiro que, embora representem a sua | 
coUeotividada, o seu paiz, a sua soberania, 
não teem, entretanto, fimoções diplomjitii;a8. i 
Entre esses temos, em primeiro logar, os de- I 
marcadores de frontéiroi^ que são proflssio- 
naes, cujos estudos e deoiflões toem* de ser > 
submettidos á approvação de seus chefes « 

O Sr. James Darcy — São verdadeiros I 
peritos. 

O Sr. Bernardo de Campos — Exercem 
commissão e não missão, caso em que está 
a hypothese do Sr. general Dionysio Cer- 
queira. 

O Sr. Moreira da Silva •— Lembro a 
V. Ex. que fallei o votei contra. 

O Sr. Bernardo de Campos— Folgo muito 
da lembrança,pois jã me habituei a admirar 
a coherencia e integridade do caracter de 
V. Ex. Menos feliz íoi a decisão da Camará 
concedendo a licençii então solicitada para 
poder o illustre Sr, general Dionysio Cerquei- 
ra fazer parte da commissão dcmarcadora 
das fronteiras do Brazil com a Republica 
Argentina, porquanto S. Ex. não ia exercer 
uma missão e sim uma commissão* 

S. Ex. não ora mais do que um perito, 
servinio-me de vocábulo generosamente 
lembrado pelo illustre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul ; S. Ex. era um profissional, 
cujos estudos e decisões iam ser submettidos 
á apreciação do respectivo chefe. 

A propósito dos demarcadores de fron- 
teiras, desejo» sem abusar da attenção dos 
presentes, ler o que disse o Sr. conselheiro 
Lafjkyette : 

< Commissarioj que levam por missão fixar, 
determinar e es abelecer limites territoriaes 
em execução de tratados e convenções, ou 
estudar os territórios nas fronteiras e pre- 
parar iníormaçõ^s e esclarecimentos para a 
solução de controvérsias acerca de divisas, 
ou liquidar negocio oommum ou elaborar 
bjises para sgustes de ordem económica ou 
administrativa.» 



SESSÃO EM 20 DE SETEMBRO DE 1905 



259 



Os agentes desta classe, contiaúa o mesmo 
escriptor, trabalham em collaboraçao com 
os commissjirios dos governos iatoressados 
aos qu^es a sua nomeação é commudlcida; 
teem deante desses governos caracter otticial, 
t^em que coratudo pcssara pretenaer os pri- 
vilegiou e immunidadei devidas aos minis- 
tros públicos porque não sâo como taes acre- 
ditados. Mas é fora de duvida que para bem 
dosemponhar seus deveres canecera de inde- 
pendência e segurança pesso:il; pelo que os 
governos dos paizes onde funccionam lhes 
devem protecção especial e garantias contra 
violências dos particulares e arbitrariedades 
das autoridades locaes. 

Temos ainda, Sr. Presidente, uma outra 
espécie de agentes no estrangeiro, e são os 
agentes a que se refere ainda o Sr, conse- 
lheiro Lafayetto : 

« Oá íXmccionarias públicos incumbido-i do 
8erviç03 de ordem administrativa em bem 
de seu governo, como são os com missionados 
para agenciar e ajustar empréstimos, estu- 
dar melhoramentos moracs e materiaes, 
fazer acquisição de petrechos, machinas o 
instrumentos de guerra. Estes agentes são 
tratados nos paizes onde servem como 
simples estrangeiros, sem direito a privilegio 
ou immunidado alguma.» 

Ha ainda, Sr. Presidente, os ropresoutantos 
estrangeiras nas exposições intoriiacioaaes, 
espccie esta que vem estudada em uma 
bella monographia publicada na lievue de 
Droit International correspondente ao anno 
de 1901. Fijalmente, t^^raos os cônsules que 
também não possuem o caracter represen- 
tativo e nem exercera uma funcção diplo- 
mática. 

Ora, Sr. Presidente, eu pergunto: é pos- 
sivel que se possa en4uadrar a missão que 
vao ser confiada ao Sr. Gastão da Cunha 
era qualquer uma dessas espécies ? 

O nosso arbiti'0 no tribunal arbitral, coííio 
sabemos, vae proierir sentenças definitivas, 
decisões obrigat >rias, sem recurso do espécie 
alguma; obrigatórias aos particulares, quer 
nacionaes, quer estrangeiros; obrigatoi»ias 
também aos governos aos quaes aproveitam. 

O Sr. Leovigildo Fílgueiuas —Dá licença 
para um aparto: não 6 licito que íís partes 
que não se conformem com as sentenças dos 
árbitros, possam propor acção perante a 
justiça commum ? {ha outros apartes,) 

O SR. Bernardo de Campos — Sim, mas 
essi acção não é por certo um recurso, em 
seu sentido technico, dis decisões que furem 
proferidas. Mas ha uma q estão incidente 
que me parece importante e convém licar 
desde logo resolvida. 



Uma pessoa que não pertença ao quadro 
diplomático, que não seja ministro publico, 
pôde exercer uma missão diplomata ? 

Parece, Sr. Presidente, que, a resposta 
não pode deixar de ser afflrmativa a vista 
da pratica seguida pelas nações esl^an- 
geiras. 

Assim é que junto ao nosso Governo se 
acha o cônsul dos Paizes Baixos, o Sr. 
Palm, com plenos poderes para negociar 
com o nosso Governo as fronteiras do Brazil 
com a Goyana HoUandeza. 

O Sr. More ai a da Sílva — Este ô um 
principio de direito internacional acceito 
pela Suissa ou pela Conífederação Hel- 
vética. 

O Sr. Bernardo de Campos — Podemos, 
pois, concluir, de modo lógico o preciso, que 
o ministro publico exerce sempre uma ítm- 
cção diplomática, mas que a missão diplo^ 
ma tica também podo sor confiada a pessoa 
extranha ao quadro da diplomacia. {Apartes 
dos Srs, Leovigildo Filgueiras e outros,) 

Folgo muito em ouvir o assentimento do 
nobre Deputado, porque S. Ex., si quizer ser 
lógico e coherente, tom de concordar que o 
núncio, acceitando a presidência do tribunal 
reunido nesta cidade, em virtude detratado 
de Petrópolis, exerce evidentemente funcção 
diplomática. 

O Sr. Leovigildo Kiloueiras— De que go- 
verno ? 

O Sr. 1>i:rnarijo m: Campos— O núncio re- 
presenta sempre a Santa Sé, mas não preci- 
so saber si é nesta qualidade que elle alli se 
acha: só o que quero e preciso saber é que, ô 
na qualidade de ministro publico junto do 
nosso ífoverno. . . 

O Sr, Leuvigildo Fjlgukiras— Está no tri- 
bunal na qualidade de arbitro. 

O Sr. Bernardo de Campos — Perdão, 
V. Kx. concordou commigo em que o minis- 
tro publico não pôde deixar de exercer mis- 
são diplomática, e, portante, está em con- 
tradicção, contestando a conclusão a que 
chego. Então, o ministro publico podo deixar 
de exercer missão diplomática ? 

Um representante diplomático não pôde 
absolutamente se despojar das respectivas 
insígnias para acceitar nomeação incompa- 
tível com a elevação de sou cargo. 

O nobre Deputado sabe que o presidente 
do tribunal ô o núncio, o qual representa 
a Sant.i Sé junto do nosso Governo. Poderá 
S. Ex. negar ao núncio, presidente do tri- 
bunal arbitral, sua qualidaddo de diplo- 
mata ? Não pôde haver solução de con- 
tinuidade entre as funcções perante o tri- 
bunal arbitral e as de representante da 
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Santa Só juato do uosso Governo, poi*que, 
»i tal se desse, elle deixaria do ser minis- 
tro publico. 

Assim, a conclusão lógica ó que o minis- 
tro publico nâo pôde deixar de desempenhar 
funcção diplomática, mas que esta pôde 
ser entregue a quem nâk) pertença ao quadro 
diplomático, a quem não seja ministro. E. 
exactamente o caso do nosso illustre colioga 
Sr. Gastão da Cunha, que, não sendo díploma- 
ta,não pertencendo ao quadro da diplomacia, 
vae, entretanto, ser investido de missão di- 
plomática. 

Na technica constitucional, que ê também 
a do ddreito internacional, quer scientiílco. 
quer positivo ou convencional, ministros pú- 
blicos são os nossos representantes acredi- 
tados junto aos governos estrangeiros. 

E* a esses que se refere o art. 48, n. 12 da 
Constituição ; são estes cuja nomeação de- 
pende da appi*ovação do Senado. 

Levam esses representantes credenciaes ou 
carta de crença que os acredita junto dos 
governos estrangeiros. 

O Sr. Moreira da Silva— Dá licença 
para um aparte ? A nomeação do Dr, Carlos 
de Carvalho foi approvada pelo Senado i 

O Sr. Bernardo de Campos — Não, se- 
nhor ; e a propósito vou exactamente lem- 
brar tambcra o caso do Sr. Ruy Barbosa, c 
V. Ex. deve concordar que a funcção 6 mais 
importante que a de arbitro exercida polo 
Sr. Dr. Carlos de Carvalho. 

Ao cminent3 Sena lor. o Sr. Ruy Barbosa, 
o Senado concedeu licença pira negociar 
juntamente com o Sr. Ministro do Exterior 
e com o representante da Bolivia. , . 

O Sr. Leovuíildo FiLGUEÍRAS^Ministro 
plenipotenciário. 

O Sr. Bernardo de Campos — ... no era- 
tanto, elle não tove credenciaes, e não teve 
credenciaes porque S. Ex. não era um mi- 
nistro publico o sim um plenipotenciário. 

O Sr. LEovir:]ij*o Filguijiras— Isto era 
funcção diplomática, negociar tratados. 

O Sr. Bernardo de Campos— No em tanto, 
a nomeação do Sr. Ruy Barbosa não foi su- 
bmettida ao Senado e porque ? 

Porque elle não era um ministro publico, 
não era um agente da ordem, da categoria 
daquellee a que se refere o art. 48, n. 12, 
da Constituição. {Apartes,) 

Hontera, palestrando a respeito desta 
questão com um illustre collega, lembrou- 
me elle esta obtjecção: não foi submettida á 
approvação do Senado a nomeação do 
Sr. Ruy Barbosa, porque essa approvação já 
devia ser considerada como implícita na 
concessão da licença. I 



Essa objecção, poi^ém, me parece, Qão tem 
valor, não se conforma absolutamente com 
as próprias disposições da Constituição. 

O Sr. Moreira da Silva — Na concessão 
da licença para acceitar o cargo estava im- 
plícita a nomeação. 

O Sr. James Darcy— Não apoiado, e até 
ha uma circumstancia a que convém 
attonder. A approvação da nomeaç^rO dos 
ministros plenipotenciários, como a dos mi- 
nistros do Supremo Tribunal, só se faz no 
Senado em sessão secreta, e a licença foi 
concodida em mero expediente, em sessão 
publica. 

O Sr. Moreíra da Silva — Isso ú uma 
questão regimental. 

O Sr. James Darcy— Não, são cousas dis- 
tinctas. 

O Sr. Bernardo de Campos— Mas peço li- 
cença ao illustre collega por S. P|kulo, a 
quem tanto aprecio, para combater essa 
opinião. 

A Constituição estabelece dou^ actos dis- 
tinctos, a concessão da Ucença, no art. 23, 
e a approvação do Senado, no art. 48, n. \2. 

Portanto, si ella exige que scyaTii deus 
actos inteiramente distmctos. . . 

O Sr. James Darcy — E são de facto, até 
em sou procasso. 

O Sr. Bernardo de Campos — ... nâo 
vejo absolutamente fundamento para que se 
levanto essa objecção. 

Mas ha ainda a considerar, Sr. Presideatc, 
que a concessão da licença deve sempre pre- 
ceder a approvação da nomeação, o V. Ex. 
comprehende que entre a concessão da li- 
cença e a approvação da nomeação podem oc- 
correr circumstancias e ftictos taes quo' 
levem o Senado a entender que os serviços 
da pessoa nomeada não são mais necessários 
ou se tornam até prejudiciaes ao paiz. 

Portanto, ve V. Ex., Sr. Presidente, quo 
a approvação da nomeação é um acto indis- 
pensável, mesmo á vista da segunda partti 
da minha argumentação. 

O Su. Moreira da Silva — O art. 5>3 co- 
gita de licença a Deputados e Senadores, ao 
passo que o art. 48 só se refere a nomea- 
ção feita pelo Presidente da Republica, sem 
indagar em qnem passa recahir. 

O Sr. Bernardo de Campos — Mas, Sr. 
Prasidente, tem sido praxe ininterrupta da 
nassa diplomacia desde o Ministério Monte 
Alegre, sendo Ministro dos Estr^geiros o 
competentíssimo Sr. Visconde do Ur^gaay, 
considerar como plenipotenciários os a,go.ites 
nas condições em que foi nomeado o emi- 
nente Senador Sr. Uuy Rarbosa. 
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Para provar que esta graduaçâLo ou classi- 
ficação aiplomatica está nas tradições da 
nossa administração, basta lembrar os se- 
guintes exemplos, dentre muitos outros, no- 
táveis, duer pela importância da missão, 
quer pelo relevo dos personagens delia in- 
vestidos, de missão aiplomatica dentro (fo 

No ministério Monte Alegre, sondo Ministro 
de Estrangeiros o competentíssimo visconde 
do Uruguay, forão nomeados Carneiro Loâo 
(depois marquez de Paraná) e Limpo do 
Abreu (depois visconde de Abaeta) ptenij^ 
tenciarios para negociarem com o Ministro 
Diplomático do Uruguay, pro^nte no Rio de 
Janeiro, a alliança de laõl . 

No ministério Olinda, sendo Ministro de 
Estrangóiros o visconde de Maranguape, 
foram nomeados plenipotenciários o visconde 
de Uruguay e José Maria da Silva Paranhos, 
em 1858, para negociarem no Rio de Ja- 
neiro o tratado de amisade com a Argentina 
o UrugUay, cigos representantes no Rio 
eram Luiz José de La Pefia e Lamas. 

Em 187ã, quando aqui veiu o general 
Mitre, em missão especial da Argentina, 
sendo presidente do conselho o visconde do 
Rio Branco e seu Ministro de Estrangeiros o 
Dr. Manoel Francisco Corrêa, foi nomeado 
para tratar com Mitre o marquez de S. Vi- 
cente, que teve a designação de plenipoten- 
ciário. 

Ainda em 1875, no ministério Rio Branco, 
para solver questões entre a Argentina e o 
Paraguay, foram nomeados plenipotenciários 
iako ministros), por parte do Brazil, o pre- 
sidente do conselho^ visconde do Rio Branco 
— e o Ministro de Estrangeiros, visconde de 
Caravellas, para tratarem com D. Carlos 
Tejedor, da Argentina, e Jayme Souza, do 
Paraguay. 

O Sr. Moreira da Silva— Neste ponto 
V. Ex. ha de permittir que eu faça a se- 
guinte objecção: que o Imperador, sendo o 
chefe do Estado e o soberano, podia ter junto 
do si representantes seus, procedessem ou 
não a negociações. Actualmente somos re- 
gidos por um systema republicano, de po- 
deres limitadissimos, em que o chefe do 
Estado não pôde proceder de igual modo. 

O Sr. fiGRKARDO DE Campos— Mas o Brazil 
continua a tOl* a sua representação, seguindo 
as mesmas tradições diplomáticas. 

O Sr. MòftfeiHA DA Silva — Erradamente. 

O Sr. fíER>lARDO DE Campos— Desojo errar 
cora os nossòé diplomatas. 

O Sr. MoRiiiRA DA Silva— A acertar com- 
migo. Pois eil também prefiro errar com oi 
bons principlos a acertar com aquelles que 
meparecetn mãos. 



O Sr. Bernardo de Campos— Mas, Sr. Pre' 
sidente, plenipotenciário também deve ser o 
Sr. Gastão da Cunha, ú. vistii dessas tradi- 
ções. 

Plenipotenciário V. Ex. salx), Sr. Presidente 
que ô aquelie que ê investido dií plenos po- 
deres por um paiz. Pois bem ; os plenos po- 
deres do Sr. Ga«?táo da Cunha faifio parte 
do seu compromisso arbitral e sei'âo uma 
consequência iogica o foiçada do próprio acio 
de sua nomeação. 

Mas, Sr. Presidente, ouvi o meu illustre 
mestre, representante do Estado da Bahia, 
cujo nome peço vénia para declinar, o Sr. 
l..eovigildo Filgueira, denominar o arbitro 
de juiz^ opinião esta que foi corroborada no 
brilhante e substancioso discurso profórido 
pelo meu nobre amigo e companheiro de 
representação Sr. Moreira da Silva. 

Não ha duvida, existe uma jurisdição ar- 
bitral, isto f\ uma jurisdição dos tribunaes 
arbitraes. 

Mas, tal jurisdição é igual, é idêntica ú, 
jurisdição ordinária ( Absolutamente não, e, 
apezar de sua semelhança, ella se distingue 
inteiramente, e quem isso nos ensina ú um 
mestre de direito internacional, é Michel 
Revon, que V. Ex. deve conhecer, em sua 
excellente obra UArbitrage Internacional. 

O eminente escriptor reduz a três as prin- 
cipaes diíTerenças entre a jurisdição ordi- 
nária e a jurisdição arbitral ; a primeira 6 
uma instituição perfeitamente regular, na 
qualos juizes são previamente designados, 
exercem poderes permanentes, como uma 
competência definida por uma lei obrigatória 
para elles, assim como para as partes ; ao 
passo que na segunda, os juizes são escolhidos 
pelas próprias partes interessadas, os seus 
poderes são temporários e a sua compe- 
tência 6 estabelecida ou lixada por um com- 
promisso preliminar, que define o próprio 
letigio a resolver. 

De forma que Michel Revon, depois do 
haver brilhantemente estudado o tribunal 
arbitral, seu passado, seu presente e o que 
elle deve ser no futuro, chega á conclusão 
de que a jurisdição arbitral ô inteiramente 
diversa án. jurisdição ordinária. 

O Sr. Moreira da Silva —Mesmo em di- 
reito privado 6 assim. 

O Sr. Bernardo de Campos— Em seguida, 
Michel Revon, tratando da independência 
dos árbitros, diz que uma vez constituído o 
Tribunal seus membros adquirem uma inde- 
pendência absoluta, nenhuma influencia de 
seus governos respectivos pode e deve-se 
exercer sobre seus debates, principio esto 
que foi seguido pelos membros do Tribunal 
de Genebra, e sem duvida alguma conside- 
rado incontestável, porquanto o arbitro tem 
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de decidir de modo definitivo, de proferir 
senteaças, das quaes não tia recurso de es- 
pécie alguma, c desde que não tivesse ossa 
independência não poderia inspirar a con • 
fiança do que precisa dispor. 

O Sr. Moreira da Silva— E' por isso que 
o Governo costuma nomear plenipotenciá- 
rios para depois dar-lhcs a missão especial 
de árbitros. 

O Sr. Bernardo de Campos— Mas, recorro 
ainda á. licção de Lafayette: «São os árbitros 
verdadeiros juizes incumbidos de decidir li- 
tigies e controvérsias entre as nações com- 
promiBsarias. O caracter de que se adiam 
revestidos colloca-os fora da acção dos que 
os elegem, de quem são absolutamente inde- 
pendentes». 

Esta licção de Lafayette, Sr, Presi- 
dente, vera muito a propósito, porquanto 
o nosso illustre collega, o Sr. Gastão da 
Cunha, que aqui tanto tem se elevado 
pelo seu immenso talento, que tanto tjm se 
imposto á admiração e consideração de seus 
oollogas, pelos seus esforços extraordinários, 
pelos seus estudos constantes, pelo seu íer- 
voroso patriotismo, o Sr. Gastão dii CunUa, 
ao acceiiar esta nomeação para membro do 
Tribunal Arbitral, continuando como repre- 
sentante da Nação, absolutamente não vae 
perder a sua independência, por issso que a 
sua independência, como arbitro, ó inteira- 
mente garantida por todos os principies de 
direito internacional e por todos os publicistas 
que consultei sobre a matéria. 

Em conclusão, Sr. Presidente, penso quo 
se trata de uma missão diplomático., a que 
vae ser conferida ao Sr. Gastão da Cunha, c, 
XK)rtanto, a Camará devo conceder a licença 
solicitada. Mas, Sr. Presidente, mmtoado 
S. Ex. o seu logar nesta Camará, porque 
não ha incompatibilidade, e não lia incom- 
patibilidade porque se trata de uma mis- 
são diplomática, S. Ex. não ó inelegível 
para a futura legislatura, porquanto o 
art, 107, n, 2, da lei eleitoral vigentj 
restringe a inegibilidade — ratione loce^, 
isto é, ao legarem que S. Ex. tem de 
exercer suas funcções, ftincções estas que 
naturalmente não teem de ser exercidas no 
Estado de Minas Geraes. 

São estes os fundamentos que me leva- 
ram a emittir o meu parecer favorável á 
concessão da licença ao nobre representante 
de Minas Geraes, o Sr. Gastão da Cunha. 



Parece que procurei estribar estes findar 
mentos nas licções dos mestres ; a Gamara, 
sempre sabia nas suas decisões, resolverá o 
caso em seu alto critério. {Muito bem; muito 
bem, O orador é comprimentado por todos os 
Deputados j)resentes,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

O Si*. Px*esid.exi.se — Tendo dado a 
hora, designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Continuação da votação do projecto n. 152, 
do 1905, instituindo o Registro dos Nasci- 
mentos, Casamentjs o Óbitos, est ibelocendo 
o num TO, classe e vencimentos dos func- 
cionarios respectivos, e dá. outras provid 'n- 
cips ; com parocsr da Commissão de Consti- 
tuição e Justiça (2^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extridição de nacionaes, regulando 
a dos estrangeiros, o dando outras providen- 
cias (l* discussão) ; 

Votação do projecto n. 97 A, de 1905' 
mandando applicar o disposto no art. 6"" da 
lei n. 628, de 28 do outubro de 1899, na 
repressão dos crimes de lenocínio, e dá ou- 
tras providencias ; com parecer contrario da 
Commissão de Constituição e Justiça (1* dis- 
cussão) ; 

Votação do parecer n. ^, de 1905, conce- 
dendo licença ao Deputado pelo Estado de 
Minas Geraes Gastão da Cunha para acceitar 
o cargo de arbitro brazileiro no Tribunal 
Arbitral, que funccionã nesta cidade, em 
virtude do art. 2^ do Tratado de 17 de no- 
V »mbro de 1903, entre o Brazil e a Bolívia 
(discussão única) ; 

3* discussão do projecto n. 156, do 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores o credito extraordinário de 30:000$, 
para occorrer ás dospezas com a commissão 
brazileira no Congresso Internacional da 
Tuberculoso, em Pariz ; 

3* discussão do projecto n. 180, de 1905, 
elevando á categoria de 1^ classe a Inspecto- 
ria do Saúde do Porto de Manáos ; com pa- 
receres das Commissões de Saúde Publica o 
de Finanças sobre a emenda. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 
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Presidência do Sr, Paula Guimarães 



Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Paula Guimarães, Júlio 
de Mello, Alencar Guimarães, Thomaz 
Accloly, Joaquim Pires, Anthero Botelho, 
João Luiz Alves, Aurélio Amorim, Jorge de 
Moraes, José Euzebio, Arlindo Nogueira, 
Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Paula e Silva, 
Izidro Leite, Simeão Leal, Aífonso Ck)sta, 
Celso de Souza, Bricio Filho, Pereira de 
Ljrra, Malaquias Gençalves, Angelo Neto, 
Rodrigues Dória, Joviniano de Carvalho, 
Félix Gaspar, Garcia Pires, Satyro Dias, 
Vergue de Abreu, Alves Barbosa, Rodrigues 
Lima, Eduardo Ramos, Paranhos Montenei- 
gro, Rodrigues Saldanha, Bernardo Horta, 
Moreira Gomes, Américo de Albuquerque, 
João Baptista, Galvão Baptista, Silva Castro, 
Alfredo Backer, Júlio Santos, Mauriciode 
Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Bernardo 
Monteiro, José Bonifácio, João Luiz, Ribeiro 
Junqueira, Carlos Peixoto Filho, Bueno de 
Paiva, Adalberto Ferraz, António Zacarias, 
Lamounier Godofpedo, Carlos Ottoni, Car- 
valho Britto, Manoel Fulgencio, Nogueira, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, Wen- 
ceslau Briz, Rodolpho Paixão, Pádua Re- 
zende, Galeão Carvalhal, Moreira da Silva, 
Bernardo de Campos, Francisco Romeiro, 
Arnolpho Azevedo, Amaral César, Ferreira 
Braga, Josó Lobo, Cândido Rodrigues, Her* 
menegildo de Moraes,Bernardo António, Lin- 
dolpho Serra, Carlos Cavalcanti, Carvalho 
Chaves, Paula Ramos, Abdon Baptista, 
Mjirçal Escobar, Germano Hasslocher, James 
Darcy, Domingos Mascarenhas, Vespasiano 
de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-se a^ sessão. 

E* lida esem debate approvada a acta da 
sessão antecedente . 

Passa-S3 ao expediente. 

O Sr. Presidente— Devo declarar 
era tempo que está figurando indevidamente 
na ordem do dia de hoje o projecto n. 120, 
de 1905. Hontem foi votado o substitutivo 
da Commissão ao projecto do Sr. Aurélio 
Amorim e outros, e não o projecto. 

O Sr. Aurélio Amorim p^diu e obteve 
dispensa de interstício para que o prqjecto 
fosse dado para ordem do dia de hoje. 

Não pôde ser, porém, porque foi approvado 
o substitutivo e não o projecto, que tem de 
ir á Commissão respectiva, afim de ser 
redigido, e entrar ontão na ordem do dia. 



O Sx*. A.lexioa<x* Ouimarã/es 

(P Secretario) procede é. leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Oíflcio do Ministério da Fazenda, de 20 
do corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional: 

Pelo art. 29 n. VI da lei n. 1.313, de 30 
de dezembro de 1904, autorizastes o Governo 
a prorogar ou alterar, de accôrdo com os 
interessados, o regimen instituído para o 
Banco da Republica do Brazil pela lei n. 689, 
de 20 do setembro de 1900, submettendo 
posteriormente o acto respectivo á vossa 
approvação, 

Estando a findar o prazo de accôrdo de 16 
de outubro do 1900, pelo qual foi transferida 
ao Governo a administração do banco, foram 
convocados os seus accionistas para delibe- 
rarem sobre o melhor modo de executar-se a 
dispoâçâo legislativa acima referida. 

Em sessão de assemblóa geral extraordi- 
nária, que funccionou de 29 de julho a 9 de 
agosto ultimo, accordaram os accionistas 
nomear uma commissão que se incumbisse 
de estudar e formular um projecto de reor- 
ganização do banco. 

A esse projecto, que com as actas dos tra* 
baliios daquella sessão apresento ao vosso 
e^larecido exame, espero que dareis toda a 
vossa attenção, tendo em vista os muitos e 
importantes interesses que se acham ligados 
ao funccionamento daquelle instituto. 

Rio de Janeiro, em 16 de setembro de 
1905, 17° da Republica.-r-íVancwco de Paula 
Rodrigues Alves. — A' Commigaão do Fi- 
nanças* 

Requerimentos: 

De Ernesto Braga, cidadão brazileiro, pe- 
dindo licença para processar o Sr. Deputado 
Hosannah de Oliveira, por crime de injurias 
impressas. — A' Commissão de Constituição 
e Justiça. 

Do Felicidade Neves de Lossio Seiblitz, 
viuva do major de engenheiros Eugénio Fre- 
■ derico de Lossio Seiblitz, pedindo uma pen- 
l9ão.-^A* Ck)mmissãQ de Finanças. 
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E* lida e vae a imprimir, para entrar na ordem dos trabalhos, a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 121 D — 1905 

Redacção final do projecto n. Í2Í^ deste antio que fixa a despe za do Ministério da Gi^erra 

para o eaercicio de 1906 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.^ O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Ministério da 
Guerra, com os serviços designados nas soíruintes verbas, a quantia de 48.821:485$070,em 
papel e lOOrOOOs, ouro. 

Papel Ouro 

1 . Administração geral ; I97:yio$000 

2. Supremo Tribunal Militar e auditores i 43: 800^00 

. 3. Direcção GercU de ContabUidade da Guerra 23t):580§000 

j 4. Intendência Geral da Guerra 287:31tí$000 

5. Instrucçâo militar— Augmentada de lõ:OOO.f para 

a acquisição de livros destinados á Bibiiotheca 
\ ciiU « da Escola Militar do Brazil e de instrumentos, 
machinas e apparelhos modernos de que neces- 
sitam os respectivos gabinetes e laboratórios. 1.055:894$500 

6. Arsenaes, depósitos e fortalezas 1 .235:972^414 

7. Fabricas e laboratórios 3õ0 : 87 1.$300 

8. Serviço de saúde 329:340$00a 

9. Soldos e gratificações — Reduzida de 40:000$ nas 

gratificações para criados por erro de calculo e 
de 26:280$, soldo para menos 200 alumnos das 
escolas mUitares 14.291 :112$000 

10. Etapas— Reduzida de 1 :022$, liquido da differença de 

etapa enti*e um general de divisão para mais e 
um general de brigada para menos e as referen- 
tes a 200 alumnos das £scoIas Militares. Desti- 
nada da roopectiva consignação a importância 
necessária para mais uma terçu parte de etapa 
aos ofiiciaes que servirem nas guarnições de 
Uruguavana, Quarahy e S. Luiz GoDzaga, no 
Estado do Rio Grande do Sul 15. 708: 808^000 

11. Classes inactivas íf.2í>'^:079$956 

12. A^judas de custo 200:000$000 

13. Ctolonias militares I::i5:800$000 

14. Obras militares: 

No— Material — Accrescentado: depois das pala- 
vras—e conservação de quartéis— o seguinte: 
«despendendo-se até a quantia de 10:000;;; com a 
reconstrucção das casas da União, na ColoDia 
Militar de Chapecó» e 40:000$ com as obras do 
quartel do 40o batalhão de infantaria, no Recife; 
depois das palavras— sob a administração do Mi- 
nistério da Guerra— o seguinte: «sendo 40:000$ 
para as obras de adptação no edificio onde está 
aquarteliado o 5<^ regimento de cavallaria, na 
cidade de S. Luiz Gonzaga de Missões, na íl*on- 
teira do Rio Grande do Sul» ; em vez de — 
construcção da estrada de i*od£vgem do Campo 
Krê a Baracão — diga-se: construcção da estrada 
de rodcgcm de Boa-Vista ao Barracão, pas- 
sando por Campo Erê ; depois das palavras— 
obrasnosKstados— o seguinte: «sendo até 100:000S 
para construcção de campos de manobras o li- 
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nhãs de tiro nos districtos mllitaros, ondo as 
tropas ahi e^tacionada8 possam receber a neces- 
sária instrucçào táctica e de tiro». Âugmentada 
de 50 : 000$ a consi!gnação destinada áeonser vaçào 
da estrada de rodagem D. Francisca, em Santa 
Catharina. Âugmentada de 200:00aj;000 na consi- 
gnação destinada ás obras no ediâcio em que 
llmcclnao Ministério da Guerra, ficando assim 
redigida: reconstrucçâo do edifício em que ftmc- 

ciuna o Ministério da Guerra— ^ÍOOrOOOSOOO 3.330:000$000 

i5. Material— Augmentado de 50 : 000$000 na consignação 

n. 29 — Remonta de cavallos, muares e outros 
animaes para o exercito— destinada esta quantia 
para a croação do cavallo de guerra e para o 
desenvolvi mento da invernada nacional de Saycan 
e reduzida de 43 : 00úi$ em fardamento {Kira monos 
200 praças-alumnos das escolas militares. Na 
consignação n. 34, omlogar de— para iniciação 
dos trabalhos otc . , diga-se . — para os trabalhas . 8 . 505 : 0d5$000 
16. Coramissão em paiz estraní?eiro 100:000$000 

Art. 2. ''E* o Presidente da Republicck autorizado, na vigência desta lei: 

a) a mandar para outros paizes, como addidos militares ou em commissao, para es- 
tudar os diversos assumptos militares e o progresso dos respectivos conhecimentos, offi- 
ciaes generaes superiores ou capitães completamente habilitados, sendo um para Europa, 
um para a America do Norte, um para o Prata e outro pjtra o Pacifico ; 

b) a adquirir por conta da rubrica 14'' o ediftcio que tem servido de enfermaria militar 
em S. João de El-Rey, si julgar conveniente ; 

c) a mandar para diversos paizes, afim de se aperfeiçoarem nos conhecimentos mili- 
tares, por espaço de um anno, até dous ofiiciaes, por armas ou corpos especiaes, com o 
x>espectivo curso e capacidade reconhecida, correndo a despesa psla rubrica 16* 
^o art. 1» ; 

d) a reorganizar e desenvolver, pelo modo que julgar mais conveniente, as oflicitias 
dos Arsenaes de Guerra do Rio Grande do Sul e Matto Grosso, de maneira a que 
prestem ellas todos os serviços de que carecerem as forças estacionadas naquelles Es- 
tados, o quaeiouer outros, que devam ser affecto.^i ã es.^ei arsenaes, inclusive o preparo 
do cartuchos, abrindo para isso o credito necessário ; 

e) a despender ató 10:000$ com a reconstrucçâo do prodio destinado ao encarrego 
<los depósitos de pólvora da ilha do Boqueirão, na bsihia de Guanabara ; 

f) a despender a importância necessária para a reforma dos edificios que, no Asylo 
de Inválidos da Pátria, são destinados ã habitação das famílias dos asylados ; 

g) a mandar construir, no local mais conveniente, um grande campo de instrucção 
para as tropas das três armas do exercito. 

Art. 3.* O Presidente da Republica mandara, pela verba respectiva, por intermédio 
da Direcção Geral de Engenharia Militar, proceder aos necessários estudos para o pro- 
longamento do ramal férreo de Lorena a Bemflca até encontrar a Estrada de Ferro 
Sapuca&y, tendo por base o emprego da electridade como força motriz. 

Art. 4.» O Governo de recordo com a Prefeitura Municipal da cidade de Nitheroy, 
capital do Estado do Rio de Janeiro, liquidara o debito com a mesma prefeitura, pro- 
veniente do aluguel do próprio municipal Praça do Mercado para alojamento do 38^ ba^ 
talhão de infantaria do exercito desde 1894 at(^ a d/.ta em que foi o mesmo próprio 
transferido a um particular, em 1905, abrindo para esse fim os créditos necessários. 

Art. 5.» Ficam vigorando como créditos espeoiaes, para os mesmos fins para que 
foram votados, o^ saldos dos créditos concedidos pelos deoi*etos as. 143, de 5 de julho de 
1893 e 19:^3, de 24 de dezembro de 1894. 

Sxla das Commissoos, 21 de setembro de 1905.— Gonçalo Souto.^ Bernardo JTorta.— - 
Viriaio Mascarenhas. 
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São lidos e vi o \ imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, os seguintes 



PROJECTOS 

N. 28 C — 1905 

Parecer sobre emendas offerecidas na 5* dw- 
cussão do projecto n, 28, deste anno, que 
crea na Delegacia Fiscal em Londres dons 
logares de auxiliar 

A Commissão de Finanças é de parecer 
qne a emenda seja approvada. 

Sala das Gomraissoes, 1 de setembro de 
1905. — Cassiano do Nascimento^ presidente. 

— Ánizio de Abreu, relator. — Urbano Santos. 

— Francisco Sá . — Galeão Carvalhal ^^gnacio 
Tosta.-— Érico Coelho, 

Eme fidas a que se refere o parecer supra 

AccTBseenteHse á parte final o seguinte:*- 
de livre nomeação do Qovemo. 

Sala das sessões, S9 de agosto de 1905.— 
Luiz Domingues, — Neiva, 

N, 109 B — 1905 

RBdaoçõo para 3^ discussão da ernenda desta- 
cada, de accôrdo com o Regimento Interno, 
na 8* discussão do prqjecto n. 109, deste 
anno, relevando a prescripção em que in- 
correu Df Eufrosina de Miranda Lima para 
perceber q montepio a que tem direito desde 
a morte do seu pae José Francisco dos Santos 
Miranda, empregado publico aposentado da 
Alfandega de Pernambuco, fallecido em 20 
de abril de 1897 

O Ck)ngresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica relevada a prescripção 
em que incorreu D. Eufrosina de Miranda 
Lima, casada com o desembargador António 
Pedro Ferreira Lima, para perceber o mon- 
tepio a que tem direito, desde a morte de 
seu pae José Francisco dos Santos Miranda, 
empregado publico aposentado da Alfandega 
do Pernambuco, fiillecido em 20 de abril de 
1897 ; revogadas a$ disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 20 de setembro de 
1905.— ^ttincwo Veiga, presidente.— Érico 
Coelho. -Galeão Carvalhal,— Ignacie Tosta.— 
Victorino Monteiro,— Cornelio da honseca, 
— David Campista.^ Paula Ramos. -^ Frangi 
cisco 8d» 



120 B — 1905 
Redacção para 3^ discussão do substitutivo ao 
projecto n. 220^ deste anno. approvada m 
5* discussão, augmêi%taif^ os vencimentos 
dos empregados da Inspeotoria de Saúde do 
Porto do Mandos 

(Vide projecto n. 944, de 1604) 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .<" Fica alterada a tabeUa annexaao 
decreto n. 1.151, de 5 de fevereiro de 1904, 
na parte referente é, Inspectoria de Saúde 
do Porto de Manâos, Estado do Amazonas, 
augmentados os vencimentos dos respectivos 
empregados pela tabeliã que acompanha a 
presente lei. 

Art. 2.« O Poder Executivo, para execução 
do disposto no art. l**, fará a necessária ope- 
ração de credito, 

Art. 3.» Revogam-se as disposl^es era 
contrario. 

Sala das Commissões, 20 de setembro de 
1905. --Francisco Veiga, presidente.— Gafefli) 
Carvalhal. ^Urbano Santos.^Paula Remos,- 
Érico Coelho. -^orneUo da Fonseca n 

Tabeliã a que se refere o parecer supra 

Pessoal 

1 Inspector cora 3;000$ de orde- 
nado o 1:500§ do gratificação 4.500í^OO 

2 Guardas com 75(§ de orde- 
nado e 375$ do gratificação, 

cada ura 2:250$000 

Pessoal sera nomeação 

1 Patrão de escaler l :800$000 

4 Reraadores cora 105$ mensaes 
cada um 5:040$000 

13:590$000 
Material I:20aj0a0 

Total 14: 790$000 

Sala das Commissões, 80 de setembro de 
1905. — Francisco Veiga^ presidente,— Groi^áto 
Carvalhal. — Urbano Santos. — Paula Ramos. 
— Érico Coelho. — Cornelio da Fonseca. 

N. 120 0—1905 
Redacção para 3^ discussão da emenda appro- 
vada na 2*^ discussão do prqfecto n, Í20,deste 
anno, creando mais um logar de medico aj^ 
dante *ia Inspeetoria de Saúde do Porto d$ 
Pernambuco e mais dous logares de guardas, 
e alterando a respectiva taÇella de venci' 
mentos. 

(Vide prpjeoto n. 344, de 1904) 

O Con;?resso Nacional decreta : 
Art. 1 .^ Ficam creados mais um logar de 
medico ajudante da Inspeetoria de Saúde do 
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Porto da Pernambuco e mais dous logares 
de guardas, e alterada a tabeliã de venci- 
mentos da seguinte forma ; 

Ao inspec or, 7:200$000. 

Aos ajudantes, 4:â00$ cada um. 

Aos guardas, 1:000$ cada um. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 21 do setembro de 
1905.— -Fyafwisco Veiga, presidsnte.— Gatodò 
Carvalhal, — Urbano Santos. — Paula Uamos,^^ 
Érico Coelho, — Comelio do Fonseca. 

N. 179—1905 

Redacção para 5* discussão do projecto offer^ 
eido como conclusão do voto em separado do 
Sr, Cornelio da Fonseca ao parecem, 86 ^ 
de i903, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a abrir ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 
8:000$, papel, para pagamento da ajuda de 
custo a que tem direito o Dr, Ernesto do 
Nascimento Silva^ lente da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, incumbido de 
cornmissão scientifica na Europa, em Í903 

(Vide parecer n. 31, de 1005) 

OCougresío Nacional resolve: 

Art. 1,« Ficao Pre8id'ínto da Republica 
autorizado a abrir ao Ministério da Ju-ttiça 
e Negócios Interiores o credito extraordi- 
nário de 8:000$, papel, para pagamento de 
ajuda de custo a que tem direito o Dr. Er- 
nesto do Nascimento Silva, lente da Facul- 
dade de Medicina do Rio do Janeiro, incum- 
bido de coramissao scientifica na Europa, 
era 1903, fazendo para isso a necessária ope- 
ração de credito. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissõos, 21 do setembro de 
1905.-- ^VancMco Veiga, presidente.— Gaíd A) 
Carvalhal. -^Urbano Santos , — Paula Ramos , 
-^Erico Coelho, -Cornelio da Ponseca, 

O tSr. «Topgre dle IMCoraes C) 

— Sr. Presidente, creio que serei perdoaao 
era roubar uma parte do tempo precioso 
e sempre consagrado por esta Casa aos 
grandes problemas de interesse nacional, 
ante a importância do assumpto de que vou 
tratar, o mais resumidamente possivei. 

G' incontestável que ao futuro da Nação 
Brazilaira se prende tudo aquillo que diz 
respeito ao desenvolvi mentj de sua raça, e, 
no emtanto, é triste confessar que a educação 

(')Ett« decurso não foi revisto Qtlo orador. 



ptiysioa tem sido lamentosamente descurada 
nos programmas geraes do ensino, quando 2^ 
sua inclusão, submettida á orientação scien- 
tifica moderna, seria de absoluta noceesit 
dade. 

O assumpto com que ouso oocupar d^ 
atten^^o da Casa tem sido objecto de acurado 
estudo por parte de todos aquelles a quen^ 
incumbe esta ordem de cousas, em todos m 
paizes do velho continente, de par com o 
maravilhoso desenvolvimento da grande Ra^ 
publica Norte-americana. 

A Allemanha, a pátria do antigo mcH 
thodo agonistico, desde 1876 que sentiu a 
necessidade de uma reforma em seus pro*- 
grammas referentes ao assumpto, de modo 
a comprehonder de uma maneira complBta 
a educação physica da juventude. 

Nesta oampanha salientaram-se bpmens 
da estatura de Kok, Raydt, Scbmitt, além 
de Von Qossler, o eminente ministro da iU" 
strucção publica daquello paiz, além do in-v 
cansavel propagandista da educação pUysioa 
moderna, o iUustre deputado prussiano 
Schenkendorff. 

Para mostrar a importância, o cuidado 
que tem havido nesse paiz em r^laolo ao 
assumpto, basta dizer que, além de iauu-* 
mero^ jornaos dirigidos pelas primoiraa 
summidades medicas do paiz, só nos últimos 
10 annos foram publicadas 55 obras r^fe^ 
rentes ao assumpto. 

Para a França basta que lembro nomos 
como Berthelot, Lagrange, d'Ar8onvaI, Dô« 
meny, Jules Simon e tantos outros, O quo 
caracteriza de modo especial o renascimento 
da educação physica na França tem sido 
sua perfeita orientação scientifioA, e» se- 
gundo Mo 40, Pariz não hedtou em fUbdar 
uma escola na qual a physiologia é ai^U« 
cada ao mais elevado objectivo que a wioQi* 
cia possuo— o aperfeiçoamento physico do 
homem. 

Quanto á agonistica propriamente dita, 
foi de grande vantagem a commi^So de 
Hugue Le Rouz á Suecu durante a ^ual o 
soberano desse paiz disse ao commisaionado 
pelo ministro da instrucção publica ia, 
França que elle, admirador do povo ft*aO06z, 
o melhor presente que lhe poderia ftizer 
seria o methodo de Ling, capaz, como o foi, 
do renascimento de toda uma raça» 

Na parte referente ao exercito, a França 
tem um modelo no género, a esoola croada 
em Grenelle, hotje em Vincennes, onde vol- 
tam de cinco em cinco annos para o exer- 
cício da educação physica militar, durante 
seis mezcs, 50 ofiUciaes e 900 soldados. 

Em rolação á Áustria, basta que lembra 
Gautch, ministro da instrucção publica. 
Quanto ã Itália, oito ainda os ministros da 
instrucção publica, Gallo e Nasi. além do 
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lUoâtrado professor da Universidade 
Turim, o illustre Dr. AngoloMosso. 

Para não cansar a attençâo da Camará, 
deixo de reforir-me detalhadamente ao mo- 
vimento feito em torno da educação phy- 
sica em outros paiases, elevada á altura que 
lhe é devida pelas universidades e coUegios 
da Inglaten*a e da grande Republica da 
America do Norte. 

Nó entretanto,nâo posso deixar de enun- 
ciar o pensamento de dous propagandistas 
destas idéas pela sua applicabilidade ao 
BraziLA primeira, de Mosso« que diz: é triste 
confessar que,sob este ponto ue vista, soma<; 
inferiores a todas as grandes nações da Eu- 
ropa, nas quaes todos os parlamentos teem 
discutido e ventilado a questão da educação 
physica. A outra consisto em uma pergunta 
mcisiva de Demeny : os creadores de ani- 
maes reconheceram a superioridade da 
sciencia, por que os homens da guerra e os 
políticos não farão o mesmo i 

Taes citações, Sr. Presidente, parecem 
bastante para iustiflcar a minha presença 
na tribuna, pecundo a realização de medi- 
das para um povo que não se salienta na 
primeira concfi^^o necessária ao êxito neste 
mundo, segundo os des^os de Spencer : ser 
um bom animal. 

O typo commum do brazileiro, sendo re- 1 
presentante de uma raça nova, apresenta 
verdadeiros característicos de decadência. 

O commum dos brazileiros apresenta-se 
com a columna vertebral ligeiramente incli- 
nada para deante, hombros mais ou menos 
cabidos, amplitude thoracica exigua e parco 
desenvolvimento muscular. 

Esse homem pouca resistência oíTerecerá 
aos males que assolam a humanidade con- 
temporânea assim como á luta dos diversos 
concurrentos da vida de hoje, tão movimen- 
tada,e em que o mais forte gosa os proventos 
da victoría. 

A vida em commum nos collegios, quar- 
téis, institutos e outras aggremiações exa- 
cerba de uma maneira í^izantc os inconve- 
nientes do desleixo em que tem vivido até 
hoje a educação physica do povo brazileiro. 
Quanta vez o destilar de uma dessas cor- 
porações não nos desola, maxime si repre- 
sentam as esperanças e o ftituro deste paiz. 
_0 filhos do extremo sul, rosando de condi- 
ções climatéricas de incontestável superio- 
ridade, nos mostram de quando em vez um 
bello typo digno de ser imitado. 

Mas os que na luta pela vida soffrem as 

acções depressivas do calor e da humidade 

são os que nos representam o estado actual e 

as tendências da raça brazileira. 

Creio chegado o momento em que os 



c reformar sobretudo o habito inveterado du 
não ligar importância a tão magno proble- 
ma e do qual dependo também o íhturo 
deste i>aiz ; reforma^ Sr. Presidente, que, 
estou certo, será. inspirada nas orientações 
fornecidas pela physiologia, appUcada ao:» 
exercícios physicos, e que nos mostra que o 
fim supremo da educação physica é tornar o 
homem robusto, habituar os seus órgãos in- 
ternos, maxime o systema nervoso e o cora- 
ção,aos venenos da fiidiga, isto é,aos produ- 
ctos do gasto mais ou menos rápido do or- 
ganismo pelos eifeitos do trabalho. 

Dahi condemnar de uma maneira ab- 
soluta a pratica espalhada por toio o Bra- 
zil do antigo methodo agonistico allemão. Tal 
agonistica com os apparelhos fixos determina 
uma fadiga prematura, sensação de esgota- 
meno, abusando dos exercícios de suspeosãA 
e apoio, produeindo um de^nvolvimento 
parcellado de grupos de músculos, completa- 
mente pr^udiciaes ao desenvolvimento har- 
mónico o são do machinismo humano. 

São exercícios de suspensão que estudos 
muito bem feitos de anatomia comparada 
por Lagrango mostram que servem em toda 
linha para os quadrumanos e não ao 
I homem ; são exercícios gynmasticos, que 
servirão para preparo de acrobatas, mas 
absolutamente não servem, repito, quando 
se tenha o intuito de um desonvolvimeato 
harmónico e são da machina animal. 

Devemos oppor também uma barreira aos 
perigos do athletismo ; e, a respeito desta 
espécie de agonistica,lembrarei que Galleao, 
medico da Escola de Gladiadores, ferido pela 
frequência de moléstias nossa corporação, e 
para mostrar que o excessivo desenvolvi- 
mento muscular, A custa de exercícios per- 
manentes, não constitue estado hygido, 
chegou a afflrmar : Gtjmnastica ad saniUUem 
periculosa est. 

Na antiga Roma, os athletas eram pagos» 
admirados, mas nunca tidos entre os pri- 
meiros homens daquello tempo. Não er^m 
dignos de consideração, o a arte não deixou 
do materializar para sempre o espirito desse 
apreço. De focto, diz Moflsoquea estatua 
de bronze encontrada na Via Sazionaie re- 
presenta a figura característica de um 
athleta : quem a contemplar uma só vez 
jamais esquecerá a face estúpida e brutal 
daquelle pugilista. 

AlOm do não ser o typo de belleza varo- 
nil, pois não possuo a elegância de atti- 
tudes, a nobreza de movimentos, tem um 
curto domínio intelloctual,digno do lastima! 
São homens preparados para as sensações de 
um espectáculo, mas não para servir de 



coinpetentes se devem pronunciar a respeito, 1 modelo a uma raça que pretenda se desen- 
no bello intuito de fi^zer tudo que nos fiilUl volver e dominar 
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Já. Platãio condomnava os athletas, não os 
admittia no nuraoro dos empregados pú- 
blicos, porque eram os menos activos dos 
cidadãos. 

O Sr. Germano Hasslocher— Mas Platão 
era idealista, não valia Aristóteles, que era 
realista. 

O Sr. Jorge de Moraes — Alii ora uma 
questão de methodo agonistico — das pales- 
tras ou dos jogos ao ar livre : elle era ini- 
migo das palestras. . . 

O Sr. Germano Hasslocher— Aristóteles 
ora amigo das palestras — osporipatheticos... 

O Sr. Jorge de Moraes— Chegarei lá. 

Dizia eu : aos athletas não era permittído 
combater em defesa da i>atria, por serem, 
dentre todos os soldados, os que mais facil- 
mente cabiam doentes. E,de facto, o athleta, 
tanto nos tempos passados como hoje, offe- 
rece facilidade relativa para ser invadido 
pelas infecções, niaxi^ne por esse terrivel 
morbus que tanto zomba da prophylaxia o 
da therapeutica de todo o mundo— a tubei*- 
culose. De facto, de que vale uma bella 
caixa thoracica si encerra pulmões miserá- 
veis? 

Sr. Presidente, a falta de integralidade 
do problema pedagógico penso que foi uma 
das causas determinantes que levaram 
Kraile Paguet a iniciar um artigo consa- 
grado ú, educação nacional pela seguinte 
phrase pessimista: «Não creio na pedagogia». 

De facto, para o bom resultado das prati- 
cas pedagógicas, é neccessario que a evolu- 
ção dos princípios educativos acompanhe 
sempre bem do perto as necessidades da vida 
social no momento. 

Os americanos nos dão o exemplo, mos- 
ti*ando que, em matéria de educação, dcve- 
se dar o máximo desenvolvimento possível 
A ai^te de crear cidadãas. 

Clai*o 6 que nesta fórmula está reservada 
uma parte, um logar importante para o que 
podemos chamar zootechnia humana, que ô 
incontestavelmente dodominio da pedagogia. 
Xo emtanto, o problema da educação phy- 
«ica não será resolvido exclusivamente pelo 
professor de gymnastica, pelo militar, nem 
ião pouco pelo professor de pedagogia. 

Por qualquer face que a questão seja en- 
carada, ver-se-ha a absoluta dependência em 
que está da physiologia e da hygieno. 

Do facto, Sr. Presidente, para conhecer o 
valor do exercido gymnico, é necessário que 
elle satisfaça três condições principaes. 

F útil, tem um fim physiologico, o orga* 
nismo terá lucro com a sua execução ? E, á 
parte o bello exemplo dado pela iniciativa 
particular de poucas sociedades o raros col- 
Icgios, tudo o que se faz no Brazil pertence 



ao dominio da gymnastica deformante, como 
acertadamente chamou Lagrange. . 

Quanto á agonistica propriamente dita, 
para a formação de uma palestra (termo 
com que os antigos denominavam os institu- 
tos gymnicos), somos forçados, pela orienta- 
ção scientifica contemporânea, a voltar os 
olhos x)ara a Suécia, para o methodo de 
Ling, com todas as modificações que a expe- 
riência e o tempo foram aponiando. 

A superioridaide desse methodo agonistico 
está em aue alli nenhum exercido é feito 
sem uma determinação scientifica de suas 
causas e de seus eflTeitos anatómicos e phy- 
siologicos, bem como de seus principies e de 
suas consequências. 

£videncia-se ainda a superioridade do me- 
shodo sueco pela sua extensão pratica, pois 
terve a ambos os sexos, a todas as idades e 
constituições orgânicas. E* um methodo ago- 
nistico que parece comprovar a idêntica 
origem da medicina e da gymnastica, pois 
delle se originou toda a mecanotherapia 
moderna. 

No emtanto, a senda aberta, pela scien- 
cia, sobre este assumpto mostra que o pro- 
blema da educação physica é incompleto, 
quando se rcsei'va tuclo para a parte ago- 
nistica da palestra. A tendência moderna 
consiste em dar o maior desenvolvimento 
aos exercícios nos espaços amplos c ao ar 
livre. 

Um grande batalhador desse processo de 
educação physica, que tem sido despreza- 
do no Brazil, disse com muita justeza: o 
vigor de um homem não depende de uma 
só causa, mas é o resultado de funcções 
complexas. 

O systcma nervoso, o coração, os órgãos 
digestivos são mais importantes do que os 
músculos, e para que se ha de dar maior 
desenvolvimento a estes? 

A canotagem, os exercidos ao ar livre, 
a carreira, jogos que determinam sensação 
de fadiga geral é que são úteis, ô que consti- 
tuem a verdadeira orientação da educação 
physica contemporânea. 

Para a applicação do tal principio no 
exercito, lembro mais uma vez a escola de 
Grénelles, hoje em Vincennes, onde tudo é 
feito de modo a produzir um entrainement 
gradual, por difiiculdades sempre crescen- 
tes, onde nada 6 esquecido, afim de for- 
mar um excellentc soldado; escola onde 
foram feitas as celelres experiências do 
Marey e onde, como já tive occasião de 
dizer, de 5 em 5 annos voltam a pas&ar 
seis mczes em exercidos, 50 offlciaes o 
900 soldados. 

Creio que a íhndação de uma escola idên- 
tica na capital do paiz será de incontestá- 
vel víintageni e delia partirão, como acon- 
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tece em França, todos os instructores de 
gymnastica p ira os diversos corpos do ex- 
ercito espahados pela Republica. 
^Pena ô oue um dispositivo constitucional 
nâo permftta a obrigatoriedade de taes 
medidas e com uma extensão na altura dos 
desejos dos que se interessam pela educação 
completa do povo brazileiro. 

No emtanto,muitosepóde fazer, desde já, 
neste sentido, e é assim que a educação, 
sob os dous pontos por que a encarei, pôde 
perfeitamente ser introduzida nos program- 
mas de diversos estabelecimentos, como o 
Gymnasio Nacional, o que provocará idên- 
tico movimento de estabelecimentos equi- 
parados, da Escola Militar, Collegio Militar 
e Escola de Aprendizes Marinheiros. 

Quanto ás escolas buperiores do paiz, que 
poderiam muito bem imitar as universida- 
des da Inglaterra e da America do Norte, fá- 
cil seria adquirir terrenos amplos, onde 
possam fazer jo;?os ao ar livre e onde os 
matchs sirvam de estimulo á mocidade bem 
desenvolvida. 

A propósito desses espaços livres, que a 
tendência moderna manda que uma vez por 
semana, ao menos, sejam entregues ao povo, 
n&o me posso furtar ao desejo de ler uma 
pagina magistral de A. Mo^so, professor da 
Universidade de Turim : 

€A sociedade moderna prepara tristes 
dias aos desherdados da fortuna e aos íllbos 
dos trabalhos. O terreno livre torna-se cada 
vez mais exiguo e o ar são cada vez mais 
caro. As cidades modernas são como os 
monstros que crescem sob condições patho 
lógicas, onde o cérebro e os músculos (que 
são os escriptorios e ateliers) suflbcam os or 
«rãúB da respiração (que são as praças e os 
Jardins). 

E* preciso que a democracia se occupe 
deste problema, íaça a propaganda em favor 
dos jogos para as crianças e para o povo, 
impaça que o pouco que resta ainda de es- 
paços livres nas cidades não se venda para 
a construcção de ediâcios que mais e mais 
vão tornar máo o ar das cidades empestado 
pelo fumo e emanações das usinas. 

Os ricos podem ir para o campo, para as 
estações balneares e montanhas, no intuito 
do respirar o ar puro, quando a existência 
nas cidades se torna mais oppressiva. Mas 
o pobre 6 obrigado a íloar . Será justo que os 
proletários, os trabalhadores, os empregados 
o as gentes de classe média, que constituem 
as fracções mais numerosas das pop ilações 
urbanas, possam t t um pouco de espaço, tao 
necessário para si como para seus mnos.» 

Antes de terminar, Sr. Presidente, per- 
mitia y. £x. que eu faça um appello á im- 
prensa do paiz, sempre prompta para a pro- 
paganda de idéas do interesso nacional, pe- 



dindo-lhe que tome a si a causa, que tão po- 
bremente se viu amparada pelo mais humilde 
doi representantes da Naçã) (não apoiados), 
de maneira a que os vindouros, aiaia que 
em futuro muito remoto, possam se referir 
aos brazileiros como Heródoto fez em refe- 
rencia a um povo da antiguidade : 

« Quem contemplasse 08 Jonios, nas festas 
dedicadas a Apollo, acreditaria que esses 
povos eram immortaes, que viviam em uma 
eterna primavera de belleza juvenil.» {Muiio 
bem; muito bem, O orador 4 muito oom/pri- 
mentado,) 

Fica sobre a mesa,até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 



O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Ficam creadas duas escolas de 
educação physica, sendo uma militar e 
outra civil. 

§ Para a installação da primeira, fica 
o Governo autorizado a commissionar oflB- 
ciaes cie terra o mar, para estudarem na 
Europa e America do Norte o que existe de 
melhor na espécie. 

§ Quanto á escola civil, poderá igual- 
mente commi sionar pessoal idóneo ou con- 
tratal-o imraediataraente. 

Art. 2.<» Fica o Pod.T i:xecutivo autori- 
zado a adquirir terrenos para que a moci- 
dade das escolas superiores possa, em es- 
paços apropriados, dar-se á pratica dos 
jogos ao ar livre. 

Art. 3.0 O Governo deverá instituir desde 
já a pratica da gymnastica sueca e jogos 
ao ar livre nos seguintes estabelecimeatos: 
Gymnasio Nacional, Ctollegio Militar e Es- 
colas de Aprendizes Marinheiros. 

Sala das sessões, 21 de setembro de 1905, 
— Jorge de Moraes, 

Comparecem mais os Srs. Rogério de Mi- 
randa, Cunlia Machado, Kezerril Fontenelie 
Eduardo Studart, Sérgio Saboya, Oliveira 
Valladão, Eugénio lourinho, Sá Freire 
Francisco Veiga, Viriato Mascarenhas, Es- 
tevam Lobo, Rebouças de Carvalho, Fer- 
nando Prestes e Costa Netto. 

Deixam de compareoer,Gom causa partici- 
pada, os Srs. Pereira Lima, Wanderley de 
Mendonça, Enéas Martins, Raymundo Nery 
Hosannah de Oliveira, Passos de Miranda, 
Arthur Lemos, Carlos de Novaes, índio do 
Br.zil, Urbano Sant.>s, Luiz Domingues, 
Christino Cruz, João Gayosu, Thomaz Caval- 
canti, Frederico i^or/^es, Pereira Heis, Tei- 
xeira de Sá, José Marcellino, João Vieira, 
Esmeraldino Bandeira, Moreira Alves, Co> 
nelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro 
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Pernambuco, Artbur Orlando, Rayraundoí 
d© Miranda, Felisbello Freire, Domingos 
Guimar&es, Neiva, Leovegildo Fiigueiras, 
Castro Rebello, Tosta, Bulcão Vianna.Prlsco 
Paraiôo, Augusto de Freitas, Pinto Dantas. 
Marcolino Moura, Corrêa Dutra, Bulhões 
Marcial, Fidelis Alves, Relisario de Souza, 
Bezamat, Henrique Borges, Cruvello Caval- 
canti, Gastão da Cunha, Penido Filho, David 
Campista, Francisco Bernardino, Leonel 
Filho, Henrique Salles, Jesuino Cardoso, Do- 
mingues de Castro, Valois de Castro, Leite 
de Souza, Paulino Carlos, Álvaro de Car- 
valho, Azevedo Marques, Rodolpho Mi- 
randa, Joaquim Teixeira Brandão, Cândido 
de Abreu, Luiz Gualberto, Bar osa Lima, 
Anjrelo Pinheiro, Vlctorlno Monteiro, Cas- 
siano do Nascimento, Alfredo Varela e Cam- 
pos Cartier. 

E sem causa os Srs. António Bastos, Dias 
Vieira, Dunshee Abranches, Anizio de Abreu, 
Virgilio Brigido, Francisco Sá, João Lopes, 
Alberto Maranhão, Abdon Milanez. Medeiros 
e Albuquerque, Epaminondas Gracindo, Eu- 
zebio de Andrade, Arroxellas Galvão, Tolen- 
tino dos Santos, José Monjardim, Galdmo 
Loreto, Herodia de Sá, Leite Ribeiro, Irineu 
Machado, Nelson do Vasconccllos, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos. Érico Coe- 
lho, Paulino de Souza, Francisco Botelho, 
Afitolpho Dutra, Bernardes de Farii, Car- 
neiro de Rezende, Camillo Soares Filho, Ca- 
logeras, Sabino Barrozo, Olyntho Ribeiro, 
Camillo Pratas, Costa Júnior, tíloy Chaves, 
Francisco Malta, Aquino Ribeiro, Benodicto 
de Souza, Elizeu Guilherme, Soa.es dos San 
tjs, Juvenal Mlller, Rivadavia Correia e 
Homem de Carvalho. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente— Não havendo 
numero legal, para se proceder ás vot içnes 
das matérias encerradas, passarse á matéria 
em discussão. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n* 156, de 1905, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Jus- 
tiça o Negócios Interiores o credito extra- 
ordinário de 30:000$, para ocoorrer ás des- 
pazas com a commissão brazileira no Con- 
groidO Internacional da Tuberculose em 
Pariz. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão 6 adiada a votação. 



O Sr, Presidente — Esgotada a 
matéria em discussão e não havendo ainda 
numero para as votações das matérias con- 



stantes da ordem do dia, vou levantar a 
se^ão, designando para amanha a segumie 
ordem do dia : 

Continuação da votação do projecto n . 152, 
de 1905, instituindo o rej^istro dos nas^Ç®'^; 
tos, casamentos e óbitos, estebelecendo o 
numero, classe e vencimentos dos fúnccona- 
rios respectivos, e dando outras providen* 
cias ; com parecer da Commissão de ConsU- 
tuição e Justiça (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extradição de nacionaes, regulando 
a do8estrangeiros,e dando outras providen- 
cias (1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 97 A, de 1905, man- 
dando applicar o disposto no art. 6° da lei 
n. 628, de 28 de outubro de 1899, na repres- 
são dos crimes de lenocínio, e dando outras 
providencias; com parecer contrario da 
Commissão de Constituição e Justiça (1» ois- 
cussão) ; 

Votação do parecer n» 32, de 1905, conce- 
dendo licença ao Deputado çelo Estado de 
Minas Geraes Gastão da Cunha para aocel- 
t ir o cargo de arbitro braíUeiro no Tribunal 
Arbitral, que ftmcciona nesta cidade, em 
virtude do art. 2» do Tratado de H de no- 
vembro de 1903, entro o Brazil e a BoUvia 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 156, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Miaisterio da Justiça e Nôgoclos Interiores 
o credito extraordinário de 30:000$, Jíara oo- 
correr âsdôspezas com a commissão brasei- 
leira no Congresso internacional da Tuuer- 
culose, emParii (S^diícuêsãô) ; 

Discussão única do projecto n. 27 A, de 
1905, autorizando o Presidente da Republica 
a conceder ao ministro do Supremo Tribunal 
Federal João Barbalho Uchôa Cavalcanti apo- 
sentadoria, com todos 08 vencimentos, com 
parecer da Commissão de Finanças ; 

Discussão unlca do projecto n. 176, de 
1905, com parecer sobre emendas offereci- 
dasna 3^ discussão do Projecto n. UB, de 
1904 aue permltte aos (UncclonarloB cms 
foderacs, activos ou inactivos, consignarem 
mensalmente á Sociedade Anonyma «Coope- 
rativa Civil dos Funoolonarlos Públicos Fe- 
deraes» até dous terços dos seus ordenados, 
D ira pagamento de fbr.ieclmentos que ines 
tenham sido feitos pela meíma sociedade, e 
dá outras pruvidencias ; 

2» discussão do projecto n. 177, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Fazenda o credito ex- 
traordinário de 21:010$, para occorrer ao 
uairamento dos salários que competem aos 
operários da Casa da Moeda attingldos pelo 
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disposto no art. 7^ do docroto legislativo 
n. 1.177, de 16 de janeiro de 1904 ; 

2* discussão do projecto n. 178, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica o 
abrir ao Ministério das Relações Fxteriores a 
credito de 40:000$, ouro, supplemcntar ás 
verba 6» do art. 5» da lei n. 1 .316, do 31 do 
dezembro de 1904; 



Discussão única do parecer n. 33, do 1905* 
indeferindo o requerimento em que D. Maria 
Rita de Fi^eiredo, íllha do finado capitão 
reformado do exercito João Teixeira de 
Brito,, pede relevação da prescripção cm 
que incorreu o moio-soldo que lho com 
petia. 

Levanta-se a sessão á 1 hora da tarde. 



106» SESSÃO EM 22 DE SETEMBRO DE i905 



Presidêficia do Sr. Júlio de Mello 



Ao meio-dia procode-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Pereira 
Lima, Alencar Guimarães, Thomaz Accioly, 
Joaquim Pires, Eugénio Tourinho, Ferreira 
Braga, Aurélio Amorim, Jorí?e de Moraes, 
Luiz Domingues , Dias Vieira , Dunshee 
Abranches, Frederico Borges, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Izidro Leite, 
Simeão Leal, Celso do Souza, Bricio Filho, 
Pereira do Lyra, Cornelio da Fonseca, An- 
gelo Neto, Rodrigues Dória, Joviniano de 
Carvalho, Oliveira Valladão, Félix Gaspar, 
Garcia Pires, Satyro Dias, Vergue de Abreu, 
Alves Barbosa, Eduardo Ramos, Pai^anhos 
Montenegro, Rodrigues Saldanha, Marcolino 
Moura, Bernardo Horta, Fidolis Alves, Jo«ão 
Baptista, Galvão Baptista, Silva Castro, Al- 
fredo Backer, Júlio Santos, Maurício de 
Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Viriato 
Mascarenhas, Bernardo Monteiro, José Bo- 
nifiusio, João Luiz, Carlos Peixoto Filho, 
Bueno de Paiva, António Zacarias, Carlos 
Ottoni, Carvalho Brito, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, Wen- 
celáo Braz, Moreira da Silva, Bernardo do 
Campos, Rebouças de Carvalho, Jasé Lobo, 
Francisco Malta, Álvaro de Carvalho, Cân- 
dido Rodrigues, Bernardo António, Costa 
Netto, Carlos Cavalcanti, Carvalho Chaves, 
Paula Ramos, Germano Hasslocher, Angelo 
Pinheiro, James Darcy, Vespasiano de Albu- 
querque e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

£* lida e posta em discussão a acta. 

O 6]^« lenias ]>omix&€rues — Na 

sessão de hontem, Sr. Presidente, segundo re- 
sam o Viário Official e a acta,o nobre Deputado 



pela Bahia Sr. Leovigildo Filgueira3,a propó- 
sito de discutir o parecer da Commissão de 
Constituição e Justiça, concedendo a licença 
pedida pelo Governo para o nosso iilustre 
collega Sr. Gastão da Cunha acceitar um 
cargo diplomático; e digo diplomático. . • 

O Su. Eduardo Uamos— E diz muito bem. 

O Sr. Luiz Domingues— . . .porque não com- 
prehendo, absolutamente não supporta a 
a minha razão, que possa um estrangeiro, 
um só que fosse, fazer parte do Poder Judi- 
ciário e exercer a mínima partícula de ju- 
risdícção, como tal, dentro do nosso paiz 

S apoiados) a não ser por obra exclusivar da 
liplomacia e em virtude do um tratado, e 
portanto em tribunal de caracter eminente- 
mente internacional. . . {Apoiados.) 

O Sr. Eduardo Ramos — Xem ha cargo 
mais diplomático do que o de um arbitro. . . 

O Sr. Luiz Domingues — A esse propósito, 
dizia eu, o illustre Sr. Leovigildo Filguciras 
assim se exprimiu : 

« Isto não quftr dizer, como S3 disso, 
cm virtude de um precedente iniquo. 
injusto, illegal e inconstitucional, que aqui 
se deu em relação ao Sr, Dionysio Cer- 
queira, conti*ao meu voto, de tornar-se 
por esse facto inelegível ou irreelegivel 
o Deputado que acceitar essa commissào 
ou esse cargo. 

« A inelegibilidade está definida em iei 
esipecial e refere-se unicamente aos funo- 
cionarioR administrativos demissiveis in- 
dependentemente de sentença, nos Es- 
todos por onde são eleitos. 

«O Sr. Bernardo de Campos— Apoiado. 
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«o SR,LÈoviaiLDoFiLGUEiRAS— Si esti- 
verem exorcendo quaesquer car<íos fora 
desses Estados, a sua eleição é legitima 
e elles teem o direito de ser reconheci- 
dos membros da Camará para a qual 
foram eleitos.» 

E hoje, p3lo Jornal do Comtnercio, insiste 
nessa suppostainiquidede, iryustiça, illegali- 
dade e inconstitucionalidade, o illustre ge- 
neral Sr. Dionysio Cerqueira, nestes precisos 
termos : 

«Foi, por ter a certeza de estar dentro 
da lei, queacceitei a nomeação com que 
fui honrado; por isso mesmo nâo deixei 
do sentir certa sorpreza quando li, nas 
cabeceiras do Pipiry-guassú onde então 
me achava, a noticia de ter sido annul- 
lado o meu diploma de Deputado pelo 7*» 
districto da Bahia, sob o pretexto de estar 
exercendo no respectivo Estado wna cotíu- 
^nissão da qual era d^mtssivel ad nutum, 

O illustre representante por S. Paulo 
pôde bem defender o seu parecer, sem 
citar o meu precedente, que não o pôde 
auxiliar.» 

Como membro que fui da Commissão de 
Veriftcação de Poderes, assim arguida, como 
a Gamara, de um voto iniquo, illegal e in- 
constitucional, peço vénia para não me con- 
formar com a arguiçÃo, confessando embora 
todo o meu pezar do não ter assento entre 
nós um brazileiro da valia do illustre ge- 
neral. {Apoiados.) 

IV o Sr. Senador Ruy Barbosa, em matéria 
de direito constitucional, autoridade que 
ninguém recusa, o muito menos a nobre 
deputação bahiana. 

Pois bem, Sr. Presidente, consultado a 
respeito o eminente Senador, foi seu parecer 
que os votos dados ao illustre general não 
podiam ser contados, para qualquer eífeito, 
pela razão de não poder ollo ser votado. 

E V. Ex., Sr. Presidente, queira consultar 
a Camará si consente na publicação da con- 
sulta e do parecer, em seguida a estas pa- 
lavras. {Muito bem; muito bem,) 

O Sr, Presidente — Em occasião 
opportuna consultarei a Camará sobre o 
pedido do nobre Deputado. As observações 
do nobre Deputado caberiam melhor no ex- 
pediente. 

E' approvada a acta. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. A^lenea^r OuimarêLes {í^ 

secretario) procede á leitura do seguinte 
Vol. v 



EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. Deputado Paula Guimarães, com- 
municando que por motivo de moléstia em 
pessoa de sua família é obrigado a ausen- 
tar-se por algum tempo desta Capital, dei- 
xando por isso de comparecer ás sessões da 
Camará. — Intsirada. 

Do Ministério da Guerra, de 21 do corrente, 
transmittindo os papeis em que o alferes do 
22® batalhão de infanteria Pedro Innocencio 
de Oliveira pede ser coUocado no Almanak 
do Ministério da Guerra, acima do alferes do 
19® batalhão da mesma arma António Ro- 
drigues do Araiyo, que, segundo allega, de- 
veria contar antiguidade do posto que tem 
do 3 do novembro de 1894 e não de 14 do 
agasto anterior, cm que foi commissionado 
no dito posto.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Requerimento: 

De Rosalina Maria de Jesus, viuva do te- 
nente honorário do exercito João José Alves 
de Rezende, pedindo uma pensão.— A' Com- 
missão de Finanças. 

São lidas e vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, as seguintes 



REDACÇÕES 

N. 155 A — 1905 

Redacção final do projecto n. Í55, dest» 
anno, que autoriza o Presidente da Repu~ 
blica a contar^ para o effeito da aposenta- 
doria, o tempo que o engenheiro João Tho- 
mas Alves Nogueira serviu como fiscal dos 
burgos agricolas uo Estado de S, Paulo, de 
10 de novembro de i890 a 22 de março de 
1803 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.*» O Presidente da Republica é au- 
torizado a contar, para o eífeito da aposen- 
tadoria, o tempo que o engenheiro João 
Thomaz Alves Nogueira serviu como fiscal 
dos burgos agricolas no Estado de S. Paulo, 
desde 10 de novembro de 1890 a 22 de março 
de 1893. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 21 de setembro de 
1 905 . — Bernardo Horta . — Gonçalo Souto . — 
y. Mascarenhas, 

35 
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Decorrido, porém, 03se prazo sem se ter 
verificado a instituição de novo homestead, 
cessarão por completo todos os effeitos do 
privilegio concedido, > 

Parecendo, entretanto, á Commissão que, 
em vez de constituir paragrapho, deve con- 
stituir artigo differento. 

E, finalmente, nos masmos termos deste 
parecer sobre essa ultima emenda, a do 
Sr. Cunha Machado, no logar próprio : 

« O privilegio do homestead só pôde sor 
opposto aos credores por dividas contraliidas 
posteriormente á sua constituição, salvo os 
casos enumerados no art. P. » 

Sala das Commissoes, 21 de setembro do 
1905. — Paranhos Monieneyro^ presidente. — 
Luiz Domingues, relator. — Frederico Borges, 

— Estevam Lobo. — Júlio Santos,-^ Bernardo 
de Campos. — Germano Ilasslocher (vencido 
desde o inicio do projecto). 

N. 100 A — 1905 

Determina que as resoluções veladas pelo 
Prefeito do Districto Federal sejam reen- 
viadas a^ Conselho Municipal no prazo de 
cinco dias, cbservando-se as disposições do 
art, H do decreto federal n. 5.160^ de 8 de 
Tnarço de 190 i\ e dá outras providencias, 
comparecer da Commissão de Constitui{'(Jo 
e Justiça 

O projecto n. 100, deste auno. tom a 
grande vantagem de levar ao conhecimento 
do legislativo municipal os motivos, muitís- 
simas vezes de ordem constitucional, que 
determinaram o Prefeito a vetar as reso- 
luções do Conselho, o este tem occasiáo de, 
estudando as razões determinantes do veto 

— com elle se conformar, o que evita — ser 
esse projecto enviado ao Senado. No caso 
contrario, pôde o Conselho esclarecer o Se- 
nado dando as razões de seu decidir, o que 
só poderá trazer vantagens, para a final 
decisão. 

Por estas motivos ô a Commissão do pa- 
recer que seja approvado o projecto. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1905. 
— Paranhos Montenegro, presidente. — Hosan- 
nah de Oliveira, relator. — Júlio Santos. 

— EstevamLobo, — Germano Ilasslocher. — 
Li^iz Domingues, — Bernardo de Campos. 

N. 100 — 1905 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.^ As resoluções que, nos termos 
dos arts. 24 e26 do decreto federal n. 5.160, 
de 8 de março de 1904, forem vetadas pelo 
Prefeito do Districto Federal, serão, no prazo 
de cinco dias, reenviadas ao Conselho Mu- 



nicipal e neste, observadas as disposições do 
art. 11 do mesmo decreto, soffrerão novas 
discussões e votações. 

Art. 2.<» Incumbe ao Prefeito, arrazoando 
seu acto, positivar os pontos da resolução 
vetada que tiverem incidido em sua con- 
demnação. 

§ l.« No caso do Conselho conformar-se 
com as razões apresentadas, a resolução em 
causa será, nos termos do veto, archivada 
ou modificada, voltando, nesta hypothese, 
á sancção. 

§ 2.» Quando o veto for rejeitado pelo Con- 
selho, este additará á resolução condemnada 
as suas razões de contra-veto, e o processo, 
assim instruído, será remettido ao Senado 
Federal, que, de accôrdo com o art. 25 do 
decreto referido e em espécie, dirimirá a 
controvérsia. 

Art. 3.<» Rovogam-se as disposições era 
Contrario. 

Sala das Sessòas, 23 de julho de 1904. — 
Leite Ribeiro. — Aitierico de Albuquerque^ 

Consultada a Camará 6 concedida a publi- 
cação pedida pelo Sr. Duiz Domingues. 

DOCUMENTO A QIE SE REFERE O SR. LUIZ 
DOMINGUES 

Consulta ao Exm. Sr, consslheiro Ruy 
Barbosa 

Pedro, Deputado Federal por um dos Es- 
tados da Uuiao, na legislatura que acaba do 
findar-so a 3) de dezembro de 1902, tendo 
sido nomeado polo Governo chefe de uma 
commissão de limites entre o seu paize uma 
nação vizinha, cargo esse demissivel inde- 
pendente de sentença, havendo acceitado a 
nomeação e tomado posse do cargo era vir- 
tude de licença do Congresso, poderia, conti- 
nuando a exercer o cargo, para que fora 
nomeado, até as novas eleições para Depu- 
tados Federacs, realizadas a 18 do fevereiro 
do 1903, e receber votos para Deputados â 
nova legislatuj'a, que vac começar a 3 de 
maio de 1903 t Os votos dados ao mesmo se- 
rão valido > avista da letfcra expressa da Con- 
stituição Federal da Republica, tratando da 
inelegibilidade e incompatibilidade i>ara 
Deputados, e especiaimcute da lei a que o 
art. á7 da Constituição si3 reforce tem o 
n. 35, promulí/ada a :áO de janeiro de 1892, 
trazendo nos arts 30 e 31 compendiadas toda 
a matéria da inelegibilidade e incompatibi- 
lidade eleitoral ? 

Parecer 

I 

O texto invocado na consulta é a lei n. 35, 
de 26 de janeiro de 1902, arts, 30 e 31 . 
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Dessos dous artigos, o segundo nada faz ao 
caso. O primeiro determina, sob o n. IX, 
que 

«Não poderão ser votados para Senador 
ou Deputado ao Conorresso Nacional 

«Os íunccionarios administrativos feJeraes 
ou estaduaes, demissiveis independente- 
mente de sentença, nos respectivos Estados.s 

Podem )s figurar, posta entro parenthesis 
a restrictiva, «demissiveis inífopendonto- 
mento de sentença», o delia momentanea- 
mente abstraliii*, reduzindo o sujeito da 
oração «não poderão ser votados» ás pal.ivras 
«os íunccionarios administrativos íederae. 
ou estaduaes.» Teremos então o p.^riodo re- 
digido assim : «Não poderão ser votados para 
Senador ou Deputado ao Ck)ngresso Nacional 
os funccionarios administrativos federaes ou 
estaduaes, nos respectivos Estados . » 

Considerado, por esse modo, o texto a 
principio com a totalidade das expressões 
que o compõem, e depois som as que por mo- 
mentos delle expurgimoá, se tornará pal- 
pável : 

lo)quea clausula «demissiveis indepen- 
dentemente de st^ntentença» abrange, dentro 
os funccionarios administrativos, assim «os 
federaes» como os «estaduaes»; ao passo que 

2"^) a clausula «dos respectivos Pistados» se 
refere exclusivamente aos funccionarios es- 
taduaes. 

E' como si o texto rezasse ; 

«Não podem ser votados para o Congresso 
Nacional os funccionarios administrativos 
federaes, demissiveis independentemente de 
sentença, e, nos re^spectivos Estados, os 
funccionarios administrativos estaduaes, de- 
missiveis independentemente de sentença.» 

Por outra (si eu bem entendo esso texto, 
aos meus olhos claríssimo) : 

a inelegibilidade, quanto aos funccionarios 
administrativos estaduaes, se limita aos Es- 
tados, sob cujo governo servem ; 

quLinto aos funccionarios administrativos 
fexieraes, S3 estende a todo o território da 
União. 

Em um caso, pois, 6 local, no outro ú geral 
a inelegibilidade. 

Parecom-me óbvios os motivos dessa dis- 
tincção. As razões da inelegibilidade são 
duas : a dependência do eleitor para com o 
candidato e a subordinação do candidato ao 
governo. No tocante aos funccionarios admi- 
nistrativos estaduaes, ;;mbos esses vínculos 
teem por circuito de acção as raias do instado. 
Taes funccionarios não exercem poder fora 
delle, e, como em relação ao (lovcrno lAnleral 
iiho independentes, nem a sua eleição p(rr 
outro Estado será suspeita de influtíucia oíli- 
cial do candidato sobre o eleitorado, nem a 
liberdade moral do eicúto pôde soífror, no 



Congresso Nacional, da ascendência do exe- 
cutivo. Com os funccionarios administrati- 
vos /6'c/6^rae5, porém, a situação diversifica. 
Esses, ainda que nenhuma acção tenham 
sobre o suíTragio do povo do districto ondo 
forem votados, não poderão ter independên- 
cia, no Congresso Nacional, ante o Governo 
da União, a cujo arbítrio está consorval-ps, 
melhoral-os, ou demittil-os. Por isso lhes ó 
vedada a elegibilidade em qualquer districto, 
de qualquer Estado. 

Ora, si relativamente aos funccionarios 
administrativos federaes o motivo preponde- 
rante da inelegibilidade é a subalternidade 
delles ao Governo Central, a força do Gover- 
no Central sobre elles, do ver está que, em 
so dando esso motivo, a ratio legis emporá 
sempre a sua cons3quencia legal ; quero 
dizer que todo aquelle, cujas fUncções sejam 
administrativas e demissiveis ad nutum do 
Governo Federal, não pôde receber votos 
para Senador ou Deputado ao Congresso Na- 
cional, sejam ou não ellas exercidas no dis- 
tricto, por onde a eleição correr. 

Mas poder-se-ha duvidar que a commissão, 
de que se trata, seja uma commissão admi- 
nistrativa í 

Creio não se poderá ; visto que 6 uma de- 
legação da autoridadi** administrativa, utili- 
zando-se de órgãos technicos e proílssionaes, 
para desempenhar cabalmente um encargo 
privativo do Governo o do fixar e verificar 
as raias do paiz. 

Poder-se-ha desconhecer o caracter do 
funccionarto administrativo a quem quer que, 
exercendo funcções administrativas ^ repre- 
sente a administração ? 

Tão pouco. 

Si essas funcções incumbem ao Governo 
Federal, como as de reconhecer e determinar 
as fronteiras nacionaes, poder-se-ha deixar 
de classificar o funccionario nellas investido 
como federal ? 

Parece indisputável que não. 

E, por derradeiro, desde que o caso é de 
uma commissão, a saber, de uma incum- 
bência administrativa dada e retirada ao 
sabor discrecionario do Governo, poder-se-ha 
contestíir que o funccionario entro material- 
mente na categoria dos demissiveis indepen- 
dentemente de sentença ? 

Ainda menos. 

Temos, logo. um individuo, que em si 
roune os caiactoristicos de: 

funccionario 

administrativo 

federal 

demissivel sem sentença. 



278 



ANNABS DA CAMARA 



Que lhe iklU para cialiii' ostrictamonte na 
lij pothesG da loi n. 35, art. 30, n, IX ? 

Nâo rt\jo. , 

Lof?o, eavví desse texto não podia ser votado 
pam o Congresso Nacional. 

11 

Ãta$, si, pela redacção c.itogòrica da loi, 
não podia ser votado, os votOH» qd'3 recobMl, 
sao votos que a íei não ri^conheco, isto C\ 
Jegalmonto, ivio são votos, 

Nãb ò são ; porque (a nãò tíer para punir, 
lios casos peilaos) a lei não ádmitt'^ e.ristencia 
Jirjuillò que se obrou cont^á explicita prohi- 
blção stia; K, si na > existem ess?s votos, 
aquelle quD os houve, na tnesma situação 
estA qtie SC b« nãò tivesse havido. .íuridica- 
nlGtite, 03 eleitoreSi qde Ih^os deram, nãô 
votaram. Deixaram se equiparar aos ati- 
nentes ou abstbnbioniátas, ttbandrnandô á 
ôutrá parte db élbitora^lo a ihtervençao útil 
Ho escriítiliib eleitoral . Só os suírra?iis dessa 
pftrtê valbrãb pára eleger o seu sdíTragado 

Petropoliá, âl do abril db \003.—)itiy 
Bái^bosa . 

ORDEM DO DIA 

tk H-v. l?Jt'<^í?ííllôlitb — Não havendo 
nuinei*o lôgal J)ara se ptocoder ás votaçrM33 
llàs míítcriíis Coristatite^ ílrt ordem do dia, 
píUsa-.^b a iviattírlíi dm dlsctissâo. 

k' ahdunciada a discíUssão única do proiecto 
II. .V7 A, de 1905, íiutorizando o t^rfíjíidento 
da UepUblica a c(m(*ednr ao ministro do 
SupromO Tribunal Fedoral João HarbalUo 
FelnU (;avalcanti aposentadoria, com todos 
os voncimentos, com parooer da (.'ommissfiu 
do Finanç^LS. 

Ninguém podindo a palavra, ó encerrada 
a tliscussâo e adiada ã votação , 

E' anrtUneiada a discussão única do projocto 
n. 170, do 1905, com parecar sobre emendas 
oíTerecidas na 3** db^ciissão do projecto n. 145, 
de 1004, que pcnnittçfvos f^^cciOIlarios civis 
ícdoraos, activos òíi iriáctivòs, consigna rom 
mensalriiente á Sociedade Anonyma « Coopí^ 
rafcíva Civil dos Funccionarids Públicos Fo- 
deraes » at(* dbus terços dòs seuá ordenados, 
para tJagamento de forrtocimeíitos que lhas 
tenham sido feitos psla mfesma sociedade, e 
dá outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, d encerrada 
a discussão o adiada a votação. 

E' sem debato encerrado era 2* discussão o 
artigo único do pr gecto n. 177, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito extraor- 
dinário de 2l:010í^, para occorrer ao paga- 
mento do^ sal irios que comp-^tem aos ope- 



rários da Casa da Moeda attin^idos pelo 
disposto no art. 7", do decreto legifilativo 
n. 1.177, de 10 de janeiro de 1904; licaudo 
adiada a votação. 

E' sem debato encerrado em 2* dií^cussão o 
artigo único do projecto a. 178, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério das RelaçõQS Exteriores o ci:e- 
dito de 40:000i$, ouro, suppíemeatar á verba 
Cf- do art. 5» da lei u. 1..31(», de 31 de. dezem- 
bro de 1904 ; ficando adi^ida a votação. 

\\' annuncLida a discussãa única do partv 
cer n, 33, de 1905, indeferindo o requeri- 
mento em que D. Maria Ritii de Figueiredo, 
filha do finado capitão refQi*mado do exercito 
João Teixeira de Britto, pt3de relevação da 
prescripçào em que incorreu o moio soldo 
queihocotnpetia. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Comparecera mais os Sríj. Passoii ^ti- 
randa, Urbano. Santos, Cmitiã . i\(achàdo, 
Anizio de Aureu, líezerril PonteriellCí .loão 
Lopes, Eduardo Studart-, Paula e Sílvd, 
Abdon Milanoz, Affoílso Co>tã, Tosta, Rodri- 
gues Lima, Oíildino Lorfe txi, Biflhões Marcial, 
Sd Freire, Erlco COelUtí, Paulino de Souza, 
Francisco Veiga, Rstfetatn Lobo, Ribeiro 
Junqueira, David Cainpista, Anthero tíoto- 
Iho, João Luiz Alves, Leonel Filhd, Adal- 
berto Ferraz, Lamounicr Godofredo, CaU»- 
geras, Pádua Rezende, Oíijoãa Carvalhal. 
Valois do Castro, Fernando Prestos, Amaral 
Cosar, líerniçnògildo de Mòraòs, Aquino Ki- 
beiro, liunoilíetu de Souza, Lindolpho Serra, 
Klizeu (iuillierme,Luiz Uualbprtò,Sòares dos 
Santos, Marçal Escobar e Diogo t^ortuíia. 

Deixam de comparepor^^cora causa^parfcici- 
cipada, os Srá. Paula Guimarães, Wanderloy 
de Mendonça, Euéaa Martins, llaymuudo 
Neryi Ilosaunah do. Oliveira, A.rthur Le,inos, 
Carlos de Novaes, Rogério íi(> Miranda, índio 
do 13razil, Christiijo Cruz,. João (layoso, Tho- 
maz Cavalcanti, Francisco Sã, Pereira Reis, 
Trindadci Toixeim de Sá, José Mârcellino, 
João Vieira, Esmeraldino Bandeira, Aloroira 
Alvotj.Estacio Coimbr^»Pedj*o Peruanambiico, 
Arthur Orlando, Raymundo de. Mii*anila, Fe- 
lisbello Froiro, Domingos Ottimaraes, Neiva, 
Leovigildo Filguoiras, Castro Hobello, IJul- 
cão Vianna, .Prisco Pai*aizo, Pinto Dantas, 
Corrêa Dutra, Helisario de Souza. Dezamat, 
Henrique Dorg^^, Cruvellp Cavalcanti, bas- 
tão da Cunha, Pcnido Filho, Francis^jo Uor- 
nardino, Carneiro de Rezeode, Henrique Sai- 
lo^, líodolpho Paixão^ Jesuino Cardoso, Do- 
mingues de Castro, Francisco Romeiro, Ar- 
nolpho Azevedv), Leite do Souza, Paplino 
Carlos, Azevedo Maitiues. Rodolplio Miranda, 
Joaquim Teixeira Brandão, Cândido de Abreu, 
Abd«»n Baptiza, Barbosa Lima, Victorino 
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Monteiro* Cassiano do Nascinienta, AlfreJo 
Vardla oCàiiipos Cartièi'. 

E som causa, os Srs. António Rastos, Jòsá 
Ettzebio. Arlindo No«>tieira, Vir*?ilio Brigido, 
Alberto Maranhão, Medeiros o Albuquerque, 
Malaquias Gonçalves, Epaminonlas Ora- 
eindo, Guzebio de Andrade, Arroxeiias Gal- 
vão, Tolontino dos Santos, Moreira Oomos, 
Josô Mohjardim, Horadla de Sá, L3ita Ri- 
beiro, Irlneu Machado, Nelson de Vascón- 
celloSi Oscar Qodoy, Augusto de Vascon- 
ceiios,* Américo do Albuquerque, Francisco 
Hotelho, Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, 
Camillo Soares Filho, Sabino Barroso; No- 
gueira, Olyntho Ribeiro, Cámillo Prates; 
Costa Júnior, Eloy Chaves, Jiivonal Milier, 
Rivadavia CbrrOa o Domingos Mascarenhas. 

O Sr. I*i*e«itletitè— Tem a p^iiavra» 
para uma explicação pessoal, o Sr. Eduardo 
Ramos. 

O 19r. Kdui^rdo l^iaiiiod {pam 
uma eâ^pliccLção pessoal) — Venho, Sr; Presi- 
dente, ainda mais uma voe bater contra as 
arestas do incompréliensivei Regimento da 
Camará. . .V. Kx. viu a rápida, posto que 
brilhante peleja, aqui recentemente trava- 
da em torno do uma interessante the^b de 
direito constitucional, com o ilm de deter- 
minar a attitude desta Camaríi em presen- 
<?a do i^odido do Governo para que desligiís- 
semos o preclaro Deputado por Minas, Sr. 
Gastão da Cunha, das restricQões constitU- 
eionars qun . o prendam a esta casa, que 
elle tíuito illustra» concedeudo-lUe licença 
para dcsehipoBhar a alta. função do arbitro 
no tribunal ajustado pelo tratado que cele- 
brámos com a Bolívia. 

Parecia-rtiè qtafe, fentrelaçàiidò-se a irtáté- 
ria desse pedido cOm o detirirtambnto da 
diplomacia, hB.ó deveria elle tet* sido, feomo 
lí)i, bxtrattho á Còínmissao dé tratados; 
comHiissão esp^cialmento prepostá a con- 
sultar nestes as^utnptòs. Ma-?, Sr. Prtísi- 
deute, assim o qiíer o llèirimeiitò Ihtòriio 
da Camará dos Deputados ! "Eti me ra^orvâ- 
ra para discorrer, c;)mo pudesse; nò seio 
daquella cttmmissa,o, dé que sòu hlembro 
obsctiro; ttias agora, já iencerrada a dis- 
cussão titíicai fúgiodo-mè o ensejo quo eú 
aguardava, não tenho dUtrO rccul-sb sinao 
penetrar pela porta obliqua díw explicações 
pessoaas, para rcsalvar individualmente á 
minha rest)ònvqábilidade tia formaçãjò da 
doutrina dependonte aitlda da delibera- 
ção de meuH illu^tres cdllegas. 

O meu prezado ámii^d e còhterráneò, 
Sr. Leovigildo Filgucir;tô, iJrofcssdr, jliriAta 
fe dialéctico dé grandbs racdrsos, sustentou 
uma opinião, (^iib peyó permissão para haò 



considerar of thodoxa, quando combateu o 
líál^ecor da Coinmlásâó dê Juâtiça, ráVo^ 
ravel á concessão da licença impetrada pblo 
Si*. t>rèslflonte dá RcptlbllU, ^ ^ , 

O illustre Detratado pelii Bahia, éiltrè òs 
tópicos do sua liilpíignaçãd, Òpmòií (|tie d 
cargj de íirbitró, ho.casò veljtlláab, fera dd 
toição ptiràmenle iudU-tnrla, IstB é, cótTÒ- 
spondla, segundo a éxiJi»essão dbhálltdbidíírJ. 
a uru amprêgo, qtté sbhdò r^mútiefixúo, 1n- 
icoilipatibilliçaVá d hos^d di^lihbtd , ctílíé^a 
bor Miha^ de dtítor á poásó áp seU màtidatd 
politico, ria qualidade dé rôpl^éseátahtb nb 
Congrfasso. 

Ainda mais, S. Ex. 6 de íjaWçôt bUtí; hSd 
sehdo íitissXo mi*L0MAtiCA ábuellS éar^d. 
rtádit tliiliá liuô ver o^f. PrésidÈntbttaR^pti- 
blica bom ító íbi»íhqlittaddá dé Uthá llbetí^d 
(nbste cíisd descabida) j^\ith (iué b Debutado, 
de que sé tí'átá; típUq^é dcçeitá^ é ojérter. 
bpindu, ^aliíiente, o honr<*idd Doputádb pela 
háhid, o\i outrem, Mldáriò coíH aá lúíig 
doutrinas; òUe. si de fullcoatt diplorhatléá 
se tratasse íiá bspôcie ddhlrpvortlda, aô Sé^ 
Uadb, é não à Caitiatii, bUmptia.liUtí fetí diri^ 
^Issd o Sr. I^ré.5ldentef dá Répdblicá pedindo 
a apprótiàçtlo áú SOU ábfo. 

A Ined Vér., Sí^. Présidéiité, há iiití dés- 
ácbt^to dé doutrina cdnstitiiclonal em cádá 
Uma dás ássevétáljoéá qué ácábd de éxjor 
summarlátiifenté. 

O art. 33 dá CotistltUlção Federal, vddá— 
tal é o prinbipid,— vBdá dbs,0bpdtá(lbs fe Se- 
nadores aaccéita^ãp dé car^òh rbmúaei^aíiós, 
pena Ãa he hátcréni pòrpérdídd ó maíidátb, 
si dííaccéitáréíii. 

Abro, porém, ejtcfeptõcs, 6 ehtíé estító áá 
MlssSes Dijiioinaticá.s, uina tez ^Ué. iJara 
éxercel-ás, a Cáriiará db dohgíôàso a que 
pertencer lhe cohéédá ptétiá licença. 
Curiipre, ehtrétanto, ádvéiílr dutí ésáá i?br- 
misíão sordéàté é ribbessaHà tfuitndtí d dés- 
emperlhò dàqUéllak hiiss9oá ^ríiàr o hòméadé 
de exei'c'er as fuúcçdes tegiilaúvis. 

Assim oiilldá íl lichiçá,é,sêMú iUpiomiicá 
d Ttíisàáo. d íébréséniàtite gUátdii a^ prerd- 
gállraô do sbu mátidatri, élHiliItKii.feamciite 
coiii o ékercicib dd cargo daqUeilíi líiilurezá, 
em que foi investido por acto dd Pddér 
Éxecutívd. 

A questão ré5utrié-so,i>ois, eihii^útár ííté^ 
llmitfaritientá si d arbith) bobiporiente do 
tribbnaoi, cothd ó Ifastltuldò .pbld Trátadddé 
F>étrdpolls, exbrce, sim ou hão, tlitia itóis&âò 
Diplomática. 

O illústfe Sr. Deputado f lléUéltHs aséentá 
4ue não; éd mé ammda ás^évéKiJ ^ué siitl. 
Missão... Çlue Ô uma Mlssáò? Recorro áò 
prdptid Tratadista insi;rrié, a ciljásòmbrá.ò 
hobre Deputado tiélá Bahia sé ácollieU, 
Carlos Calvo (Dictionaire manuel de díplo- 
málie kt dè droit ititernàtióHàl publique et 
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prive) e, na palavra «Mission «leiu o se- 
guinte: 

€ Pouvoir donnô à quolq'un pour aller 
faire quelque chose ; et, par suite, fonction 
temporaire dont un gouvernemcnt charge 
des agents spéciaux pour des taches déter- 
minées: dans ceste cathégorie rentrent prin- 
cipalement les missions diploniatiqu^s ,i> 

Agora cumpre ajustar este padrão ao 
caso que estamos controvertendo. E' o cargo 
do arbitro, porventura, «um poder dado 
a alguém para fazer alguma cousa » ? Sem 
duvida. E' olle «uma funcção temporária 
da qual o Governo incumbe um agente espe- 
cial para fim determinado > ? Incontesta- 
velmente sim. Logo, o Sr. Gastão da Cunha, 
na posse daquella investidura, vae, eviden- 
temente, desempenhar uma missão, em todo 
o rigor do seu significado. (Apoiados.) 

O que importa agora ventillar 6 si tal 
missão é ou não diploínatica. Si não 6 diplo- 
tica, o que será ella ? De caracter interno ? 
Não, porque o nobre Deputado por Minas 
irá pronunciar decisões, cujos effeitosse es- 
tendem a território o súbditos do uma so- 
berania estrangeira. Será uma missão adnii- 
nistrativa, subordinada ás leis civis brazi- 
leiras? Também não, porque está estabelecido 
taxativamente no Tratado de Petrópolis que 
o tribunal em que se ha de exercer a ju- 
risdicção dos árbitros, tem por fim «acceitar 
ou rejeitar as reclamações, fixar as in- 
demnizações, designando qual dos dous go- 
vernos pactuantes as deve satisfazer ; do 
oade se infere que não é questão de appli- 
cação das leis brasileiras a bolivianos, nem 
de leis bolivianas a brazileiros, pelo simples 
motivo de que não ha governo independente 
que se siyeite a obrigações uniiateraeá im- 
postas pela legislação interna de outra nação. 
Tratanse, pois, de principies universaes de 
equidade, fora do alcance do direito formal 
e estricto, accommodando-se as soluções ao 
animo conciliador do juizo arbitral, na ple- 
nitude de seus meios de transacção equâni- 
me. E', siquizerem, uma missão judiciaria, 
mas de caracter e eíFeitos extraterritoriaes , 
(Apoiados,) 

Quer isso dizer que o agente desempenha 
uma j urisdicção internacional . 

Agora diga-me V. Ex., Sr. Presidente, si 
ha cousa que mais genuinamente seja da 
esphera diplomática, que uma tal compe- 
tência, tão transcendente dos limites territo- 
riaes de cada um dos dous paizes empenha- 
dos na solução arbitral ?. . . Que 6 diploma- 
cia sináo isáo mesmo ? A sua definição está 
nos apontando a evidencia notória das ma- 
térias que ella comprehende o a caracte- 
rizam. 

Diplainatie^áiz o mesmo eminente profes- 
sor de direito internacional:— est la science 



de^ rélations qui existent entre les divera 
E' tats. telles qu'elles résultent de leurs 
interèts reciproques des príncipes du droit 
International et des stipulations des traités 
ou des conventions, 

Ahi e>tá. O tribunal,T)ara que o illustre Sr. 
Gastão da Cunha se aestina, «resulta das 
estipulações de um tratado» ; tem por ob- 
jecto regular interesses recíprocos dos súb- 
ditos das duas potencias ; esse tribunal im- 
porta a execução complementar de uma 
clausula constante da convenção entre dous 
Estados ; sem essa providencia adminicular, 
o tratado não se ha por comprido. . . Como 
negar, em vista disto, o caracter diplomá- 
tico da missão confiada aos árbitros?... 
Não 6 diplomático isso ? Então digam-me os 
impugna iores que é que o deve ser ? Estes 
são os termos do debate. Um arbitro, em 
tribunaes da espécie convencionada no Tra- 
tado de Petrópolis, desempenha um minis- 
tério de illimitado alcance. Aos ministros 
diplomatitos, nas suas funcçôes correntes, 
transmittem-se instrucções e regulamentos 
limitativos dos poderes de sua gestão ; esta 
fica, de oi^dinario, subalternizada á poste- 
rior referenda dos poderes políticos do paiz 
quí elles representam. O arbitro, não. O 
arbitro profere decisões irrecorríveis, ema- 
nadas do uma consciência cujo freio único é 
a sua própria inspiração moral. Si um ar- 
bitro é um ponderador de direitos, é simul- 
taneamente um regulador accommodaticio 
de conveniências que não estejam fora do 
campo da razão e da justiça humana na sua 
benevolência discreta. E* isso, porventura 
ser juiz, é ser magistrado, na feitura rií?o- 
rosa que prosuppõe o exercício commum dos 
ftmccionarios togados ? Que outra judica- 
tura poderia tolerar essa liberdade de acção 
a não ser a judicatura diplomática í 

Uma outra questão aqui debatida, foi, 
Sr. Presidente, si competia ao Senado inter- 
vir para a approvaçao do acto do Poder 
Executivo nomeando o Sr. Gastão da Cunha. 
Para responder pela negativa, basta ler a 
Constituição Federal. Esta somente exige ap- 
provaçao do Senado no caso de nomeação do 
ministros diplomáticos. Mas, senhores, um 
arbitro não é um ministro. Sem duvida, 
muitas vezes são nomeados ministros para 
as funcçôes de arbitro; no caso pendente, 
porém, não o foi. O Senado não tinha que 
intervir. (Muito bem,) 

No meu conceito, o Governo procedeu ir- 
reproheusivelmente, não só attendendoas 
formalidades constitucionaes, como indi- 
cando para a alta missão do tribunal ar- 
bitral um filho preclaro deste paiz, uma 
das mais bem aventuradas organizações 
mentaes desta Camará, sobredoirada por 
uma pureza e austeridade moraes quo^con- 
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stitucm o mais formoso acabamento na ca- 
pacidade de um homem publico. (Apoiados 
geraes,) 

S. Ex. deixa uma grande lacuna nestas 
bancadas; ella, porc^m, será. compensada 

Selo brilho e inteireza com que se ha de 
esempenhar da alta funcçâo que o Governo 
da Republica lhe conferiu. {Muito bem,) 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
A votiçâo está próxima e eu precisava de 
dar estas contas de minha diverg ^ncia aos 
illustres collegas, e com especialidade ao 
meu prezado amigo o conterrâneo, Sr. Leo- 
vigilao Filgueiras, a quem não me foi pos- 
sível acompanhar em sua doutrina de di- 
reito idternacional . Ilcmetto-me, agora, 
Sr. Presidente, ao meu grato silencio, com 
a minha consciência tranquilla. (Muito bem ; 
'iiiuito bem, O orador é muito cumprimentado.) 

O Sr. I*resid.eiite — Não ha nu- 
mero para as votações. 

A lista da porta accusa a presença de 1 15 
Srs. Deputados, poróm, consta-me que jã se 
retiraram 13, vou levantar a sessão, desi- 
gnando para amanhã a seguinte ordem do 
dia 

Primeira parte (at*í íts 2 \/2 horas, ou 
antes) : 

Continuação da votação do projecto n. 152, 
de 1905, instituindo o registro dos nascimen- 
tos, casamentos e óbitos, estabelecendo o 
numero, classe e vencimentos dos fhnccio- 
narios respectivos, o dando outras providen- 
cias ; com parecer da Commissão de Consti- 
tuição e Justiça (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extradição do nacionaes, regulando 
a dos estrangeiros, e dando outras provi- 
dencias (1» discussão) ; 

Votação do projecto n. 97 A, do 1905, 
mandando applicar o disposto no art. ú"* da 
lei n. 6^8, de 28 de outubro de 1899, na re- 
pressão dos ciimes do lenocínio, e dando 
outras providbncias ; com parecer contrario 
da Commissão de Constituição e Justiça 
(!• discussão) ; 

Votação do parecer 32, de 1905, conce- 
dendo licença ao Deputado pelo Estado de 
Minas Geraes Gastão da Cunha para acceitar 
o cargo de arbitro brazileiro no Tribunal 
Arbitral, que funcciona nesta cidade, era 
virtude do art. 2<> do Tratado do 17 de no- 
vembro (lo 1903, entre o Brazil o a Bolivia 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 156, do 1905, auto- 
rizando o Presidente da llepublica a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário do 30:000$, para 
Vol. v 



occorrer ás de^pezas com a commissão bra- 
zileira no Congresso Internacional da Tuljer- 
culose, em Pariz (3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 27 A, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
conceder ao ministro do Supremo Tribu- 
nal Federal João Barbalho Uchôa Cavalcanti 
aposentadoria, com todos os vencimentos, 
com parecer da Commissão de Finanças (dis- 
cussão única); 

Votação do projecto n. 176, de 1905, com 
X>arecer sobre emendas offerecidas na 3^ dis- 
cussão do projecto n. 145, de 1904, que i)er- 
mitte aos funccionarios civis foderaes, acti- 
vos o inactivos, consignarem mensalmente á 
Sociedade Anonyma «Cooperativa Civil dos 
Funccionarios Públicos Federaes» atô dous 
terços dos seus ordenados, para pagamento 
de fornecimentos quelhes tenham sido feitos 
pela mesma sociedade, o dá outras providen- 
cias (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 177, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito extra- 
ordinário de 21:010!^, para occorrer ao paga- 
mento dos salários que competem aos operá- 
rios da Casa da Moeda attingidos pelo 
disposto no art. 7* do decreto legislativo 
n. 1.177, de 10 do agosto de 1904 (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 178, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério das Relações Exteriores o cre- 
dito de 40:000S, ouro, sapplementar á verba 
6*^ do art. 5"" da lei n. 1.316, de 31 de de- 
zembro de 1904 (2* discussão) ; 

Votação do projectou. 28 C, de 1905, sobro 
a emenda offerocida na 3* discussão ao pro- 
jecto n. 28 B, deste anno, creando na Dele- 
gacia Fiscal em Ix)ndros dous legares de 
auxiliar (3* discussão) ; 

Votação do parecem. 33, de 1905, indefe- 
rindo o requerimento em que D. Maria Rita 
de Figueiredo, filha do finado capitão refor- 
mado do exercito João Teixeira de Britto, 
pade relevação da prescripção em que in- 
correu o meio-soldo que lhe competia (dis- 
cussão única) ; 

2» discussão do projecto n. 167, de 1905, 
orçando a receita geral da Republica para 
o exercido de 1906 ; 

Secunda parte (ás 2 1/2 horas, ou antes) : 

3* discussão no projecto n. 120 B, de 1905, 
redacção para 3* discussão do substitutivo 
ao projecto n. 120, deste anno, approvado 
na 2* discussão, augmontando os venci- 
mentos dos empregados da Inspectoria de 
Saúdo do Porto de Manáos ; 

30 
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3* discu^ào do projecto n. lãO C, do 19iJ5, 
redacção para 3^ di^citèsãu da emcuda ap- 
provada na 2^ distíus$ão da prQJecto n. Iá0« 
(leste anno, cro-indo mais um loí?ar de mo 
tíicò aiudclntò nl Inspecf.oria do Saildo do 
PoHú de Pèriiaml)UOi> e alai-; doils lo^ai\3s 
do griíarda, e alterando a respectiva tabeliã 
do vencimentos ; 

3* discussão do pmjdcto n, 179, de 1905, 
redacção para 3°^ discussão do projecto oflfe- 
recido como conclusão do voto em separado 



do Sr. Cornelio da Fonseca ao pareoer lu 86, 
de 1903, autorizando o Pròsidents da Repu- 
blica a abrir ao Ministério da Justiça o Ne- 
ííocios Interiores o credito extraordiaario de 
8:000^. papel, pára pagamento da syuda de 
custo "a que tuni direito q I)r. Ernesto do 
Nascimento Silva, lento da Faculdade de 
Medicina do lUo de Janeiro, incumbido de 
commissão scientiflca na Europa, em 1903. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 10 minutos 
da tarde. 
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Presidência dos Srs, Jtdio de Mello (i» Vice-Presidente)^ Pereira Lhna {2^ Vice-Presi- 
dente) e Júlio de Mel! o (i» Yice-Presiderite) 



Ao íiieio-día procede-se á cliarnada a que 
respondem os Si»s. Júlio de Mello, Pereira 
Lima, Alencar Guimárãçs,^ Thomaz Accioly, 
Joaquim Pires. Anthero Botelho, Carlos de 
Novaes, Jos6 Eusébio, Cunha Machado, Duu- 
sheê Abranches, Anizio do Abreu, Francisco 
Sá, Eduardo Sttldart, Sérgio Sabóia, í ronoalo 
Souio, Eloy de Souza, Pílula e Silva, Izidro 
Leito, Simeâò Leal, Aílbii&o Costa, Celso do 
Souza, Hricio Filho, Pereira do Lyra. Mala- 
quias (jonçalvoM, Uodrl^uos Dória, .Toviniauo 
de Carvalho, Folix Gaspar, Garcia Pires, 
S^ityrp pias, feodrigues. Saldanha, Marcolino 
Moura, Be^^nardo Horta, Érico Coelho, João 
Baptista, Galvão íiaptista. Silva Castro, 
Maurício de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, 
Viriato Mascarenhas, José Bonifácio, João 
Llliz, Carlos Peixoto Filho, David Campista, 
João Liliz Alves, tárlos Ottoni, Carvalho 
Brittò, Manoel FuI<?encio, No^^ueira, Lindol- 
t)ho Cabtano, Wencpslão Braz, Rodolpho 
Paixão, Galeão Carvalhal, Moreira da Silva, 
Befhai^do db Campos. Francisco Romeiro, 
Rebouças de Carvalho, Fernando Prestes, 
Amaral CosaiN Frartcisco Malta, Cândido 
Rodrigues, Hermenegildo Moraes, Bernai^do 
António, Lindololio Seira. Carlos Cavalcanti, 
Paula I^mos, Luiz Gualborto, Marçal lísco 
bar, Jambs Darcy e Homem de Carvalho. 

AÍ)re-s6 a sessão. 

E' lida c sem de])ate ar^provada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-s3 ao expfedicnte. 



O Sr. Alencar Gtiimara.es f/« 

Secretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTÍ'] 

Oííicios: 

1)0 Sr* l*» Secretario ,do Senado, d«. 23 do 
c<3rrente, commu,nican(lo que aes>5a data, c» 
Senado enviou \% sancção presidencial a r<>- 
soluçao do Coj^gr<^<^o Nacional, íixí^ndo â 
diária do conducíor: geral de encanamentos 
da Inspecção Geral de Obras Publicai da Ca- 
pital Federal, e autbrizando a abertura do 
credito de 1;825$. para pagamento do que 
lhe 6 devida no exorciclo de 1904. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, comiriunl- 
cando que o Senado adoptou e nessa data en- 
viou á sancção a resolução do Congresso 
Nacional, autorizando d Govtírno a despender 
atlí a quantia de 400:OOOÇ conl. a acíjuisição 
de edifício apt'^priado ás mstallações do Hos- 
pital Militar de Porto Alegre,— Inteirada. 

Requerimento.?: 

De Julii»ta Adelaide dos Santos, viuva de 
Joaquim Calàzan-J Maia e filha do fallecido 
1*> tenente da armada José Rodrigues dos 
Santos, pedindo relevação de prescripçiio 
para recebira/nto de montepio em àtrazo. — 
A' Commissão de Finanças. 

De Leonor Augusta Cobrado Franco^ filha 
do maior de artilharia António Josô Augusto 
Ck)nr. .ao,fallDcido prisionelrd dos ^raguayos, 
pedindo pagatricnto de nieio-soldo quo doixoit 
de receber.— A' Commlsiãodc Fihailça^, 
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De fliílio praí?a« portador da, potiçao em 
que Heii ix^raão Ernejsto i^rapa, pede licença 
para processai,' o pepuiaao líòsannah de Oli- 
veira» solicitando que áquella petição se 
j untem os documentos que envia, — Juntem-se 
il petição anterior. 

Sâo lidos e vao a imprimir, t)ara entrar 
na ordem dos trabalhos, os seí>uint(\s 

1'ROJECTOS 

N. 1<S:í— 190.J 

Parecer sobre a enicnda offerecida na 3^ dis- 
cussão do projecto n, 340^ de i004, que au- 
toriza o Governo a conceder o premio de 
t^iaífcm a qtte tem ddrcito o Dr, João Ribeiro 
(ia Silva Viannui de conformidade com os 
arts. 221 e 222 do Vodifjo do Ensino 

Ao projecto n. 340, do ltí04, foi oíferocida 
uma emenda, na qual se pede que ll(|uè ex- 
tensiva ao I)r. Aloysio de Castro o disposto 
no art. 1« desse projecto. 

Nesso artUro autoriza-se o Governo a dar 
aò Dr. Joiíb Ribeiro da Silta Vianna o prGmio 
de viagorii a qufe tem direito, de conformi- 
dade com o disposto nos arts. 221 e H2 do 
Codi/^o do Knsiho. 

Pedida ao Oovferno iriíbrmaçflo sobre o 
as^ufílpto da emenda, oili resposta foi dr-cln- 
vãdo o í!oguínib: Que, segundo declara o di- 
rector da Faculdade de iMediciu;i. do í io de 
Janeiro, o referido Dr. Aloysio IVd oon^ide- 
r;ido pela eonírreí?íK*»^t>. n;t .sos.>ríó dò 1 de 
abril do anno corr ;nttí. dlírnn do pi-emio do 
viíi!?em de que tratatn os íirts. í^Vl e )irt do 
Codiíjro do Ensiíio em vi^^,p. 

Kssa infcnrííarâo consta do oíRcio do Minis- 
l^rio do Interior, dí-^ ;••?:{ de dirosto próximo 
pas-íado, quíi acompanha a referida enienda. 

Da iníbrraação prestada a ré>:peito <lo pe- 
dido que deu orií?:*m ao projecto emendado 
polo íioverno coíista mais, aí'm da.declara- 
(;«Mi <ia cpntrt^egação da Faculdade de Medi- 
cina da Bahi*!* o seíTliiuto : — (jue tem sido 
lixado cm 4::í00,s000 o quanlum para manu- 
tonção dos alumuos premiados nos annos an- 
teriores e marcado o prazo de um anno para 
a respectiva viagem. 

Km vista da informação que foi baseada, 
soíTundo consta da mesma, na declaração da 
couíirreííaçâ^ da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, e achando-se o mencionado Dr. 
Aloysio de Castro nas mesmas condições .do 
in*. João Ribeiro da Silva Vianna, a Comuiis- 
síLo d(^ Finanças 6 de parecer que seja appro- 
víida a enierida. 

Saia das Commissões, 21 de setembro de 
1905. — J^roncisco Veiga, prosid on te. — Cor- 
nelio da Fonseca^ relator. — Urbano tantos, — 
J). Campista, — Viclorino Monteiro, — Krico 
Coei lio. 



Emenda a que se refere o parecer supra 

Fica extensiva íio Dr. Alotsio dd Cítstto i 
disposição do art. l^doppòjèctd n. 346j de 
1004.— Sala das SesjíõGis, 14 de stít^íiibro dfe 
1005.— *Vrtli/ro Dia$. 

?í. 184-1905 

Torna extensiva aos secretários dos institutos 
de ensino superior^ na forma ào art. 295 
do Código de Ensino ^ a disposição do art, 34, 
§ 3^, do mesmo código 

O Dr. João Victor de Màgalh?ics GotllôS 
pode ao Coní?resso que seja declarada póv 
uma lei interpretativa a verdadeira signifi- 
cação daexpressão— jubilado— art. 34, § .>, 
do Código de Knsino de 3 do dezembro de 
1802— para o offeiio de, na fôrnld das demais 
disposições, não lhe ser negado o prortiio 
que o legislador instituiu como remune- 
ração. 

A respeito desse assumpto foi pisdida in- 
íbrinação ao Governo, qué sò níaniíesta 
favoraVtíl ao pedido do reíbrido doutor. 

No omtanto, pareça que, ti^atatido-sft de 
ití ter prti tacão de . disposição do lei, (* esta 
attrlbuição da còinpetoncia da Commissão 
do Cõnstiíuiçãtí e Justiça, antes da do Finan- 
ças, que só podorí}, dar seu parecer depoi?< 
do parecer daquella Coltimissão. sondo para 
e<se flm a ellaremettidos os papeis. 

Sala das Commissoos, . 10 de agosto de 
1005. — Cornelio da Fonseca, relator. 

De accôrdo com estrt parecer e cníit a 
opiíiião da Connnis5?ão, remetta-s'» o l*e- 
qunrimento junto â (:ommi>í>ão dé tJoíisfl- 
tuiçilo. 

Rio, 23 de agosto de lOUõ. —Francisco 
Veiga . 

Versa a qtio4ãô constante dos papeis 
juntos sobre ponto ^\iq enteiíde directa 
e essoncialmenlo cotn a matéria de instru- 
cção publica. Havendo, na Caitlara, uma 
conimissão teclinica, incíimberite de exa- 
minar e consultar cotn seu pavècer tudo 
quanto se refere a esse assumpto, jiareco 
evidente a iricortipetoncia dã CommissfiO do 
Constituição e Justiça, no presente caso, 
cumprindo ser ellfe aíTocto ao bxame e e>;tudo 
daquella outra Commií?sno. 

xesths termos, abstem-sc a Comniissão do 
Constituição e Justiça de dniittir seu pa- 
recer sobre os papeis jtliito^ reqUdi^oiídb 
sejam cllos dnviadoâ á Còmrnissão '*de In- 
strucção Publica. 

Saía das (:k)mmissões, 24 do a.í-osto do VJOõ, 

— Parnnlws Montenegro, — Eslevam Loba, re- 
lator, — Bernardo de Carirpos, — Jidio Saiiios, 

— Luiz Dotfiingues, 
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O requerimento do Dr. João Victor de 
Magalhães Gomes, sobre o qual é solicitado 
o parecer da Gommissão de Instrucçâo, foi 
anteriormente remettido á. Commlssão de 
Finanças que o encaminhou á de Consti- 
tuição e Justiça, tendo esta, por sua vez, 
entendido não lhe competir o conhecimento 
do assumpto. 

Trata-se de matéria constante do Código 
de Ensino do 3 de dezembro de 189ii, con- 
cernente a direitos dos funccionarios que 
servem nos institutos superiores ; por isso 
não se esquivará esta Com missão de pro- 
nunciar-se. 

A questão se reduz a saber si as gratifí- 
cações addicionaes concedidas aos secretá- 
rios dos estabelecimentos de ensino superior 
acompanham os vencimentos quando taes 
funccionarios se aposentam . 

A Commissão não tem duvida alguma em 
resolver afflrmativamente. 

Os secretários desses estabelecimentos 
foram equiparados, pelo art. 295 do citado 
código de 3 de dezembro de 18 2, aos lentes 
cathedratlcos, substitutos e professores e 
como todos estes, quando houvessem cum- 
prido bem suas funcções, teem direito ao 
accrescimo de vencimentos nos termos alli 
estabelecidos. 

Taes Ratificações addicionaes, accrescimo 
de vencimentos, são manifestamente con- 
cedidos a esses funccionarios como um 
premio, uma justa recompensa pelos ser- 
viços que, durante certo tempo, prestaram, 
e de taes garantias os cercou a lei que não 
podem essas gratificações soífrer desconto 
algum, como se vô dos arts. 36 e 275, § 2*», 
do referido código. 

£ si o premio acompanha os vencimentos 
dos lentes— art. 34, § 3° — é claro que também 
acompanha os do secretario, que o obteve 
pela mesma razão de ter prestado bons ser- 
viços no desempenho de suas fUncções e que 
áquelles foi expressamente equiparado — 
art. 295 do citado código. 

O Ministério do Interior, no exercido de 
suas attribuições administrativas, assim o 
tem entendido ssmpre, considerando que 
esses accrescimos ficara addicionados aos 
vencimentos, os acompanham e nem podem 
ser deduzidos no caso de licença, suspensão, 
etc. São gratificações permanentes, prémios, 
diflérentes da gratificação pro labore, que 
não ó percebida na falta do exercício do 
cargo por qualquer motivo. 

E occorre lembrar aqui o aviso do Minis- 
tério do Interior, de 1 de outubro de 1893, 
em que esse Ministério, discordando do da 
Fazenda, declarará que, c constituindo taes 
gratificações um adeantamento de x)ensão, 
como premio por serviços prestados e tanto 
que não soffriam desconto algum durante as 



licenças dos funccionarios, nos termos do 
art. 275, § 2«, do código approvado pela lei 
n. 230, de 7 de dezembro de 1894, não po- 
diam ser attingidos pela suspensão impost!i 
aos respectivos lenta. > 

Sobre o assumpto do requerimento, e por 
iniciativa da Commissão de Finanças, foi 
ouvido o Ministro do Interior que emittiu o 
seu parecer nestes termos : 

« Havendo sido equiparados os secretários 
dos institutos de ensino superior aos mem- 
bros do magistério, ex-vi do art. 295 do có- 
digo de 3 do dezembro de 1892, e devendo 
acompanhar aos vencimentos destes, quando 
jubilados, os accrescimos de taes vencimen- 
tos (art. 34, § 3«) que não podem ser descon- 
tados (arts. 36 e 275, § 2<>, e aviso de 10 de 
outubro de 1896), conclue-se que os secretá- 
rios, embora aposentados, gosam para o 
eíTeito da percepção da gratificação addi- 
cional da vantagem auferida pelos jubila- 
dos.» 

Assim, para deixar mais claro ainda o 
pensamento da lei (Código do Ensino, de 3 de 
edzembro de 1892), evitando deste modo er- 
róneas interpretações e desconhecimento de 
direitos que teem os membros do magistério 
i demais í^mccionarios a que allude aquelle 
código, a Commissão apresenta o segumte 
projecto : 

O Congixísso Nacional decreta : 

Art. 1.» A disposição do art. 34, § 3«, do 
Código de Ensino, approvado pelo decreto 
n. 1.159, de 3 de dezembro de 1892, deve se 
considerar extensiva aos secretários dos in- 
stitutos de ensino superior, na forma do ar- 
tigo 295 do mesmo código. 

Art. 2,° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 27 de agosto de 1905- 
— Satyro Dias, presidente. — José Bonifácio^ re" 
lator. — Affbnso Costa, — Valois de Castro. — Pas- 
sos Miranda Filho, — João Carlos Teixeira. 
Brandão, — Antero Botelho, 

O Sr. A.flronso Oosta—Sr. Presi- 
dente, duas palavras apenas, para fazer che- 
gar ás mãos de V. Ex. uma petição doe i^ 
madores dos escaleres da Alfandega de Per^ 
nambuco, solicitando da Camará dos Depu- 
tados um augmento nos seus vencimentos. 

O anno passado,a Camará, por intermédio 
da Commissão de Orçamento, votou um au- 
gmento aos patrões dos mesmos escale -es. 

Hoje, trata-se de uma classe numerosi^ 
sima e, attendendo-se ao grande trabalho de 
que esses homens são sobrecarregados, creio 
que a Commissão praticará um acto do jus- 
tiça attendendo á sua reclamação. 
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Remettendo á Mesa a petição a que acabo 
de me referir, rogo a V. Ex. que se digne 
de mandar publical-a. 

Consultada a Camará, é concedida a publi- 
cação pedida. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AFFONSO 
COSTA 

lUrns. e Exras. Srs. Presidente e Membros 
do Congresso Federal— Os abaixo assignados, 
remadores dos escaleres da Alfandega de 
Pernambuco, luctando com a carestia dos 
géneros alimenticios para sua subsistência e 
de suas fomilias, veeni respeitosamente pedir 
a W. Etíx. se dignem melhorar seus ven- 
cimentos que ora percebem, tendo em vista 
os favores concedidos aos Srs. guardas e 
patrões, aos quaes, a titulo de gratificação 
para fardamento, VV. EEx. concederam a 
quantia de cem mil réis annuaes. 

Assim, pedem a VV. EEx. que por jus- 
tiça lhe dêem um augmento razoável como 
gratificação, attcndendo aque os serviços que 
prestam á repartição se estendem até á. noite. 
Nestes termos : Pedem deferimento. 

Recife 11 do agosto de 1905. — Maxi" 
miano Pereira de Souza.— José Clomentino 
dos Santos.— José Robosbirg e Albuquerque. 
— Possidonio Pio d'01iveira. — João Pires 
Gomes.— Júlio Januário Santiago. — João Pe- 
reira de Maria.— José Pedro d' Alcântara.— 
Vicente Manuel Moreira.- Manuel Pulino.— 
António Barbosa de Luna.— José Alves Flori- 
ano. — Luiz Pedro de Jesus. — Manuel Gomes 
Villas. — José Pereira da Costa. — José Gomes 
da Guia. — Amaro Gomes deOliveira. — Olym- 
pio Hildefonso de Souza.— Joaquim Fran- 
cisco de Moura. — Victorino Barreto da Costa. 
— Francisco Herculano da Silva, — José Arva- 
rita Fenvira. — José Justiniano da Cruz. — 
João ^Ufredo Luiz Pessoa.— Manoel de Oli- 
veira Mello.— José Francisco de Azevedo.— 
Joaquim Pedro Carneiro da Cunha.— Carlos 
Gonçalves Ferreira.— Manoel Roberto da 
Silva.— João Ferreira dos Passos. — Lourenço 
Saturnino dos Santos.— João Luiz da Costa. — 
Juvencio Lopes do Castro.— Alfredo João dos 
Santos. — Prisco José Bandeira — João Pedro do 
Nascimento,— Manool Josó dos Santos.— José 
Vicente Lindozo.— José Severino da Silva. 

— Domingos Francisco de Paula.— Miguel 
Leandro Vieira. — Joaquim (iomes de Frei- 
tas.— Arthur Calixto dos Santos.— António 
Francisco Freire. — Balbino Castello Branco. 

— Hermínio Polycarpo de Mello, - José Mi- 
^el Ribeiro. — Pedro Manoel do Nasci- 
mento.— Quintino Jordão da Silva.— Ra- 
phael Rodrigues dos Santos.— Evaristo An- 
tónio dos Santos.— Cleto Freií-e Marys.— 
Francisco Pereira de Lyra.— Sebastião Go- 



mes de Oliveira.— José Guichem Caval- 
canti.— José Gonçalves de Lima.— Venâncio 
António dos Passos.— José António da Silva. 
— Adelino Rozendo da Silva.— Francellino 
Jorge Guerra. — António Ferreira dos San- 
tos. — Joaquim Quintino de Azeredo. — Ma- 
noel José dos Santos.— Maximiano de Barros 
Pimentel.— Manoel Gomes Pimentel.— Fran- 
cisco de Paula Torres. — Beaedicto Pereira 
dos Santos.— António Alves de Mendonça.— 
Lourenço João dos Santos.— Severino Alves 
do Lessa. 

O Sr. j%.xiÍKÍo de A.l>peu justi- 
fica e manda á Mesa o seguinte projecto: 

Considerando que, para a sentença que 
classifica os creditas na liquidação das socie- 
dades anonymas, está estabelecido na lei o 
recui*so de appellação, emquanto para idên- 
tica sentença nas fallencias, foi admittido o 
recurso de aggravo ; 

Considerando que não ha razão para a di- 
versidade de recursos em casos semelhantes 
e nos processos da mesma natureza ; 

Considerando que o processo dos agarra vos 
é mais breve do que o das appellações, e 
convindo dar ás causas e negócios judiciários 
a máxima rapidez, desde que não aíTecte a 
segurança com que devem ser tratados: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .« Será applicado ao processo de li- 
quidação forçada das sociedades anonymas a 
disposição dosarts. 70 da lei n. 859, de 16 
de agosto de 1002, e 377 do regulamento que 
baixou com o decreto n. 4,855, de 2 de junho 
de 1903. 

Art. 2.<> As appellações pendentes, in- 
terpostas anteriormente a esta lei, serão 
julgadas como aggravo nos termos do art,53 
da lei n. 1.338, de 9 de janeiro de 1905, e 
art, 284 e seguinte do regulamento que bai- 
xou com o decreto n, 5.561, de 19 do junho 
de 1905. 

Ai*t. 3.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. F^iresidente — O projecto 
fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação. 

O Sp. Bpícío FilIio-^Sr. Presiden- 
te, rezam as gazetas desta heróica e poei- 
renta cidade que elle vae partir. Chamam- 
no ao norte do paiz necessidades do serviço 
publico e o bom nome da repartição de que 
é maioral consummado. Vae á Bahia, Ala- 
goas, Pernambuco. Sergipe, Parahyba, Cea- 
rá, Maranhão, Piauhy, Pará e Amazonas. 

O Sr. Eloy de Souza— V. Ex, esqueceu-se 
ão Rio Grande do Norte. 
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O Sr. Biiicro Fiuio — Pcpfcitamontc, ao 
Rio Gio Grande do Norte tamljoni. 

Louvores tíojam {ecidos a quom pretendo 
naVcgar om alto oceano por motivo dos 
mtiltiplos eíicargos do flinccionario ilo e''c- 
vada cíit9i?bi*ia. Hosannas sojaiia entoadas ao 
vi?vjor e^roglo. (7?wo5) 

Esse tfojQjq de examinar de porto, com oj 
próprios Pinos, coni âacçáo do prosonça, q 
estado dog ramos dá a4ininist^»ação, s^bor- 
diiiados a slia autoridadó, í^^yrando. . . 

O Su. ANIZI0DJ3 Anui:r— V. Vlx. cousura? 

O Sr, Bricio FíLtto — . ... ija orl)ita do sua 
dependência aò' podo merecer estrepitoso 
enthusia^iuo o creip que de minhas palavras 
não é licito iQt'i3rir qualquer cousa que im- 
porte ep) censura, 

O Sr. Anizio de Abreu -— Por ora náo. 

O Sr. Bricio Fiuio — F então convquiont.» 
asperar. 

O Sr. A^'^z^o pE Abrei* — ]í^ià cumprindo 
ordens e nãc» dosqjos ; prdens do po.ler supe- 
rior e a que elle não se pôde lurtar. 

O Sr. Íricio V\\^\](i — E>so dL^sójo de tudo 
ex^jnínar ou esse pumprimppto de ordem, 
sq pq4o provocar íbrvorosas approvaçõoi d> 
parte (Iq ^odos Oíi republicanos, do }adp <lo íío- 
verno,'do meio dbs representante í ila Nação, 
da banda da impronisa tí atô do seio do povo. 

O Sr. Germano H.vsslocher— Muito 'bem. 

O Sr. Aniz}o T)E Amiix' —Pejo qi^e diz 
i-iispeíto ao nieu fístado, ís^ ello W for, Kf^ranj-o 
que sei*à acqlhi(l«3 da fornia pjr que b me- 
rece ; senti r-nos-hoihos milito honrados copi 
isso. 

Q Sr. Bricio FiLpo — Sim, senhor. Bile 
não qjuer saber como vão marchando os ne- 
^ociqi das* inipoctorias do 1*^ o :á" districtos 
por simples inforri^acoes, coiii o auxilio de 
dadOí^ liao ravp falazes. Qsiu formes sa^q 
ihuitas vezes passados no cadinho das con- 
veniências, são frequentemente preparados 
coito ò ingredionte db òòrapadresco, c o ho- 
mem, em matéria de tamanha relevância, 
quer ver directamente, quer obscTvar, quer 
ci^iudara situação em pleno moio. 

Perlbitamentc. Esse 6 o dever dos cliefes 
que so prezam ç sp respeitam. Nesse sentido 
cst^ ^ dar çopstantes exeínplos o cjiefe dos 
cliéfes, P cUtífò ^upremç), aquelle que está 
empoleirado no Câtíote, o nosio Presidente, o 
Dr. frapQjsco de PauJ;^ Rodrigues Alves, 
que ten| |bito n^i^pierosa^ visitas, já foi a 
quf^rteís, a íbrtalpzás a arspnaes, reparti- 
çòes ppblica^ federí^es e ii^unicipe^eg, escolas 
primarias, asyjos de caridade e até, ni^tú- 
mlmeÉtè paFÀ bem pp6vi4eQoiar so^rè s^a 
fecunda admiuistraçld,' Ibi esí>iar ãá g^alé^ 



rias do morpo do Gastello {riso]^ atocliadas 
do ouro que os joaUitas aeixaram para os 
simplórios, e foi mais ás furnas da Tijuca, 
vasias de feras, mas ainda com os eohoA dos 
rugidos dos animacs que por lá audu- 
ram. (Riso,) 

K S. Kx., como zeloso fUnccionario quo é, 
deve seguir as pegadas do primeiro ma- 
gistrado da Nação. Não ha que estranhar, 
porianto, é antes parei gerar encómios o sea 
propósito de via^jar por dever do eargo que 
desempenha a contento de taqtos. 

O Sr. Germano Hasslopher — P' ura be- 
nemérito diste paiz. 

Q Sr. Bricio Filho— Náo pensem os mens 
honrados coUega^i que venho formuliir rt> 
paroá ou manifest ir qualquer divergcnciii. 
Não, isso não, isso não seria justo, razoavol, 
equitativo, na hora da partida, no momento 
em que S. l^ix., de maliis proraptas, se pr.^ 
paf^a para abrir as pafidas azas ás virações 
marinhas. Mufto ao contrario venho consi- 
guífr o \i\\\\\ fpryproso appjau<>0 a quem, dci- 
xapdq o conforto ao If^*, vae entrc:zar-sp au 
profundo e mysterioso oceano, ao Exíq. Sr. 
Dr. Oswaldo (Yuz, festejado director geral 
de saúde publica 6 óstremocido dictador 
desta vasta porção do contin >nto âlnericann. 

Poderão esidritos aciinhados, meírtUi'lo 
em espher<is osiroftas, entender que S. Kx. 
poderia ir ao norte em um trànsatlantiw, 
ató Pernambuco, eiú úui paquôce do Novo 
Lloyd atò o Amazona», oTi ent embarcação 
do companhia costLnr.i, aos ontms KstadOB. 
Esses quo o laçam, desconhecendo os trans- 
tornos e inconvenientes das viagens em com- 
mum p:Ara quem pi^ôcisa re«)lvei' era coui- 
pleto sooego importantes pi^blemas da 
admlni>tr:ição sanitária. Isso do roçar com 
o (íommum dos mortaòs, ' cheios de micró- 
bios, isso de viajar no meio de agglomeraçâo 
de pessoas, atormentado pela vozeria dos 
passageiros, aturdido pelo instípportavel 
bronhaha do convéz, náí» sa coaduna com 
quem neoessita de placidez, serimidade e 
isolamento para resolver ^obre pontos deli- 
cadas da liygiene publica. (Uisó.) 

O Sr. Anizio do Abreu — Eu nunca me 
isolo tanto como quando estou eip viagem. 

O Sr. Bricio Filho— V. Ex. ó um espirito 
eminentemente original. (Riso), Nem todos 
l)odom partilhar das originalidades de 
V. Ex, 

O Sr. Anizio de Abreu — E porque o 
Sr. director de Saudo Publica não partilha- 
ria de tal originalidade? Aliás efle que é 
um espirito culto, um sci^ntis^, 1|X( de es- 
timar o isolamento. . . 

Q Sr. GpfiMANO HASSLí^oçHEfi^ Si a fun- 
cçãò dellcf é isolar ofe outros ?.. . (Riso)'. 
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O Sr. B|iicio Filho — Depois, Sr. Presi- 
dente, aiteiulondo aos últimos sueccssos re- 
ffistrados pela imprensa, os homens públicos, 
os altos ft^iiccionarips correra fçrandes ^[•iscoa 
viajando ao lado dos mortaes, em lo;;ar 
ondo pôde ^Atrar e sa]iir todo o mundo. 
O occorrido com S. Ex. o Sr. Seabra, operoso 
Miniátro do Interior, quando em viagem 
pára a estação de aguas, deve ser de grande 
e proveitoso ensinamento. Foi irreVcTonte- 
ménte roubada a sua preciosa mala, atope-J 
tada de jóias finas, objectos de valor, planos j 
de reformas o mafs relbrmas de repartições 
pubiicas, progr^ininas dos coucertos-chás das 
sôxta-íeiras, para a volta de CacambU, etc, 
ctc. 

Um Sr. Deputado— Nao O verdadeiro o la- 
cto; é uma invenção. 

O Sr. Bríoio Filho— E agora lá anda a po- 
licia em íVanca actividade, em pronunciada 
azáfama, á pi^ocura do homem da mala. E 
o agente Boí^boleta, lamuriento por não ter 
guardado cuidi^dosaniente o volume que lhe 
ibra cqnttado, e o secreta Surucucú, desejoso 
da alcançar mais um triupapho em sua espe- 
cialidade, andam de indagações em indaga- 
ções a larejar as pegadas do a^daz larapio. 
(Riio.) 

Ora, ú natural que o director íreral de 
Saúde Publica queira também levar a sua 
mala. Dentro delia ha de ir ínuita cousa in- 
teressante, muito apparelho de bacteriologia, 
muito microNCopio, muito medicamento in- 
jectavel, muito soro. . . 

O Sr. A?)'izio de Abreu— Mas qual o meio 
que V. Ex. tem para coiis ^guir quo olle faça 
a viagem com segurança ? 

Q Si^. Bricio Filho — Decididaniente nâo 
nos entendemos. Eu estou a louvar tudo 
quanto o homem vae fazendo, estou a excla- 
mar que só espirites acanhados pensam con- 
trariamente. . . 

Um Sr. Deputado— Ninguém pensa. 

O Sr. Bricio Filho—. . . o o nobre Depu- 
tado a pretender que me aliste <i força nas 
lllelras áoi que combàiteíii a viagem sani- 
tária. 

O Sr. Anizio dç Abreu— Ninguém pensa, 
não ha duas opiniões a respeito. 

O Sr. Germano Ha^slocher — O c iso da 
mala não é vei^dadeiru. 

Í) Sr. Bricio Filho- Prosigo, Sr. Pre 
ente. E' natural que o dií^ector geral de 
Saúde publica* leve Ijambem a sua mala, 
coúUitiAo, entre outras preciosidades, o soro 
para a debellaçâo de moléstias perigos as. 
lí' n^^ural q'u$ o qqeira vender aos Estados, 
como Já fez uma vez. O Rògularaentò Sani- 



tário, malvadamente denominado Código de 
Torturàè... ' 

Q Sr. Anizio de Abreu— )ís^:|. lenda jíi 
acabou, já deu tudo quanto podia dar. 

O Sr, Germano Hasslocher— Deu até a 
revolta. 

O Sr. Bricio Filho... pyige ô cert;q, 
em virtude da grande verba 6òm que foi 
dotado o instituto de Manguiiihos,dhrismado 
com d pomposo tiomo de Soroiherapico Fe- 
deral, que a repartição Sinitária forneça 
gratuitamente oá recursos paraadebellaçcôo 
das epideniias que rebentem nos Estados. 

Entretanto, o Estado dq Mar^nhaq, qufindo 
abraços com a epidemia dap^ste tubonica, 
tev0 que entrar para o Soroiherapico coi^ 
cerca de 40:000$, como foi notjc}'ado pelos 
jornaes e como foi declarado ne íte rpcjnto 
pelos representantes maranhpnsps. 

Os Srs. Germano Hasslochbr, Anizio pe 
Abreu e outros Srs. Deputados dào apar- 
tes. 

O Sr. Bricio Filho— Admittindo que S, Ex. 
pretenda alargar a esphura das transacções 
de seu estabelecimento, é do suppor que leve 
l)oa e escolhida dose da mercadoria. Nâo im- 
porta quo alguns exigentes possam estranhar 
esse negocio seni o pagamento de impostios 
fcderai'S e municípies. O cqnspicuo fúneçío- 
liario, cpustantenleutp exposto aos ]xx\\ pe- 
rigos (lo sua arriscada missão, está perfcita- 
pieute em çou4içòes de fi^i^r o Sorotherapico, 
negqciár sem o lanqapaento do flscq. (Avar- 

Na realidade, Sr. Presidente, o director 
geral de saúde publica nào podo viajar nos 
paquetes communs, arriscado a perder a 
fnala, a andar Ab voltas com os Borba^tas ò 
Surucucus {tracam-se vários úpartes, soam os 

Íympanas), oxoellontos palpites parU o jogo dos 
)iGhos, gloriosa invenção do Sr. Barão d ) 
prumraond, no Jardim Zoológico, hqJB era 
accentuada prosperidade, graças ao impulso 
dado pela policia com a sua (^omplâccinoia e 
ató mesmo cumplicidade. 

Nào, Sr. Presidenta', o Sr, ln\ 0^wa(d(i 
Cruz nâo ilcvn v iajiir tle niistui-a com quÍÍhií 
viajantes, S* Ex. não duvo íhMw á mercíl 
dos BorboiríHs ij Stirucfícitíí, Quando muita 
só deve aturar (» rufiar Jas aiías ilas gaivota-^ 
em torno da ombarcaçán quo levar iio bòjo 
sua augusta pescou, (ffiWÍ/E' por issti que 
faz bem cm sfjguir no lififublicd, nâo ut^^Q 
Republica da no»ía\le^coDja ti ciada rsquadríi, 
que foz proezas durante a rnvoltii dt' a de §> 
terabro, ir ias no RcpuMica O a repartição sa- 
nitária, sini, pòi-que cUa tem fbrça dii' ruai' o 
terra, tom a brigada matj^-aiffiquitqs e tem 
uma respr ' * l.. ^ -l.. . 
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Ahi, sim, nesse vaso da Directoria de Saúde 
Publica S. Ex. vae viajar commodamente. 
Ck)m o convez desimpedido, sem o atropello 
de passageiros, mover-se-ha á vontade, sendo 
mesmo possível que se possa entregar aos 
exercícios da gymnastica sueca, conforme 
ha dias brilhantemente aconselhou da tri- 
buna o Sr. Jorge Moraes, digno represen- 
tante do Amazonas. (Riso). 

Nada lhe faltará, é de acreditar. S. Ex. 
leva até uma verdadeira orchestra. Parte 
om sua companhia o Sr. Dr. João Pedroso 
Barreto de iUbuquerque, secretario da Di- 
rectoria de Saúde Publica, que vale por 
uma aggremiaçao de músicos, sendo um ex- 
cellente ouvido para a arte de Verdi a 
ponto de assoviar operas inteiras, de prin- 
cipio a ílm, de cabo a rabo, como presenciei 
durante os bons tempos de estudante, em 
volta das mesas de mármore, no amphi- 
theatro de anatomia. 

Que prazer singrar as aguas do oceano, 
embalado x>elas brisas e ao som do assovio 
dos Huguefwttes, do Lohefigrin^ dos Mestres 
Cantores, da Aáa, das duas Manons, a de 
Puccini e Massenet. . . 

O Sr. Anizio de Abreu— Mas apezar disto 
um activo e bom auxiliar da administração 
publica. 

O Sr. Bricio Filho— Nâo foi allegado o 
contrario ; não ha imcompatibilidade entre 
a musica e o bom cumprimento de obriga- 
ções de funccionario. 

Ainda mais. E' de espe 'ar que o navio sa- 
nitário seja por toda parte recebido com as 
salvas a que tem direito o personagem que 
vae conduzir. Assim promettem os novos 
hábitos, os novos costumes, as novas praxes 
que vão sendo introduzidas na administra- 
ção republicana. Ainda está na memoria de 
todos o que ha dias occorreu com os Srs. 
Drs. Manoel Murtinho, ministro do Supremo 
Tribunal Federal, e Metello, Senador da Re- 
publica, quando em demanda de Matto- 
Grosso. O forte de Coimbra, sob as ordens do 
general Abreu Lima, salvou á passagem dos 
dous eminentes cidadãos e, para explicar o 
facto foi invocado, ora o decreto n. 100, do 
2 de abril de 1891, ora a necessidade do 
metter em exercido a guarnição da referida 
praça de guerra. O citado decreto estabelece 
a distincção para os juizes do Supremo Tri- 
bunal Militar,mas,dahi a estender as honras 
aos membros do Supremo Tribunal Federal, 
vae um passo. Os disparos dos canhões em 
exercícios são em regra feitos com projectis, 
mas as peças podem ser exercitadas, sem 
balas, com o intervallo das salvas, deante 
da coincidência da jMissagem do vapor Mer^ 
cedes, com um ministro e um senador á 
1)ordo. Não estou censurando, antes registro 



com prazer, a cousa anda pelo Senado e não 
demora a vir á Camará, não tarda a nossa 
vez. (Risos.) 

O Sr. Anizio de Abreu (referirido^e d força 
publica, que na occasião passava, ao toçue de 
corneta)'-^. Ex. já está tendo agora mesmo. 
(Risos.) 

O Sr. Bricio Filho — Isso não é para mim. 
A corneta principiou a tocar precisamente 
quando V. Ex. aparteava. As honras são para 
V. Ex. (EUaridade.) 

Em vista do exposto, não é para admirar 
que o Dr. Oswaldo Cruz tenha salvas ao pas- 
sar pelos fortes do norte. 

O Sr. Jorge de Mora.es— Si passar quando 
fizerem exercícios. 

O Sr. Bricio Filho— E francamente, S. Ex. 
tem direito a essas demonstrações. E' gene- 
ral da brigada mata-mosquitos, 6 almirante 
da esquadrilha sanitária, é príncipe da sei- 
encia, é soberano da bacteriologia. São jus- 
tamente os príncipes europôos, os soberanos 
das nações do occidente, que costumam via- 
jar em ynchts, ou então os míUionarios ame- 
ricanos. Ha excepções, mas essas não foiv 
mam a regra, como, por exemplo, o caso de 
João Gallay, autor da escroquerie no Catn- 
ptoir d'Escompte, em passeio marítimo em 
aguas brazileiras, a bordo do Catharina, em 
boa e animada companhia, segundo se diz. 
(Risos.) 

O nosso príncipe da hygiene offensiva e 
defensiva está talhado para viajar sósinho. 
Faço votos para que leve no Republica tudo 
quanto possa prox>orcionar exoellente con- 
forto. Leve um esplendido cordofiròleu, da^ 
mais afamadas casas desta Capital, com 
todos os petrechos, capaz de preparar ace- 
pipes de primeira ordem. 

Não faz mal que a cousa venha a ficar um 
pouco salgada, um bocado cara. 

O Sr. Anizio de Abreu— Não tenha receio 
disto. Quem conhece o Dr. Oswaldo Cruz 
sabe que tal facto não pôde succeder. 

O Sr. Bricio Filho — E si succeder não 
será motivo para reparos. O Dr. Oswaldo 
Cruz, pelos extraordinários serviços que tem 
prestado e pelos perigos que tem corrido na 
exterminação dos culicídios, merece mais, 
muito mais. (Risos.) Foi para esses casos 
que se inventou a verba dos soccorros pú- 
blicos, de elasticidade x>asmosa. Ha, além 
disso, o recurso de enviar mensagem ao 
Congresso pedindo o necessário credito. Ahi 
está a Commissão de Finanças,para em dois 
tempos lavrar o parecer favorável, ella que 
é tão contraria a augmento de despezas e 
que não quer melhorar a sorte dos juizes. 
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Dcsdo já hypotbeco o meu voto ao credito 
para o pagcímonto das despuzai^ de viaí^eni 
ao bacteriolo^ista do batalhão da cruz do 
Malta. 

Muito bom, Sr. Prosideate, muitt) bnni. 
Rucobo oom enthusiasmo as iiiodilicaròes 
q lio no tocanfo às viagens sanitárias vac 
fazer o nosso patriótico Governo, que rompe 
(lesta arte com os moldes rotineiros. Muito 
bem, muito bem. (Riso,) 

Olvido-me at 1 de que sou opposicioni^ta, 
abro um parentliesis em minlia opposiçíío. 
imra arrelientar as míios. applaudindo esse 
«•^cto da actual administração, que sáe do ro- 
teiro ordinário, abrinio novos horisontes á 
hygiene. 

S. Kx. pjde partir, ou mcllior dizendo, 
Sua alteza pôde se;íuir. Na volta dará ca])o 
da febre araarella, quo continua a ceifar 
vidas preciosas. 

Sua alteza pôde sahir a ba,rra. corto de 
que as provas da nossi admiração pelos ser- 
viços e benefícios esporados de sua princi- 
pesca empreza pelo mar em fora, hào de ser 
mais duradouras que a nuvem de fumo 
vomitada no espaço pelo cano do Republica 
e que a esteira de espuma deixada na super- 
íicie das ondas cerúleas polo hélice do barco 
sanitário. 

Sua alteza podo ir. 

(3alernas ventos o conduzam á re^rião sep- 
teutrional do Brazil e brisas fa-cueiras o resti- 
tuam de novo ao coração da Republic i. ati- 
rando-o forte, í?uapo, bonito o robusto ii 
margem da formos i Guanab ira. 

]V)a via.íiOin. l^)a vingem. {R':'o.^, Muito 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amo- 
rim, Passos Miranda, Dias Vieira, Arlindo 
Nogueira, Hezerril Fonten3ll'\ Tliomaz Ca- 
valcanti, Frederico Borges, João Lopes, Al- 
berto Maraniião, Abdon Milanez, Mjdoir )s e 
Albuquerque, Oliveira Valladão, Neiva, To,- 
ta. Vergue do Abreu, Augusto do Freitas, 
Kduardo Ramos, Paranhos Mjntciicixro, Mo- 
ríúra Gomos, Leite Iviluúro, Fidclis Alvos, 
jHíli^ario (Iti Souza, Al frei b» l^acker, Júlio 
'•NiLito.-. Francisco Veiara, Kstevam Lobo, Ber- 
nardo Moiiteiro, Rii^áro Junqueira. Carneiro 
de Rezende, Bueno do Paiva, Leonel Filho, 
Adalberto Ferraz, LamounicrGodoíredo, An- 
tónio Zacarias-, Calogei'a.>, Camiilo Prate^;, 
Pádua Rezend \ Valois de Ca^^tro, Jo^ô Lobo, 
Costa NL^tto, Aquino Ribeiro, B.modicto de 
Souza, Carvalho Chaves, lilisju Guilíiermc, 
Soares dcís Santos, liarbosa Lima, Gerjua.io 
H i:>«Jiochwr, Angelo Pi iheiro, Rivadavia Cor- 
ro t. Victjrin.-v Monteiro, Domingoii ilascaro- 
voi. y 



nhãs, Ves;)asiano de Albujuerqu", Diogo For- 
tuna e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com c:uis i parti- 
cipada os Sr. Paula Guimarães Wandcrley 
de Mendonça, Knôas Martin:', Ray mundo 
Nery, líosaimah de Oliveira, Arthur* Lemos, 
Rogério d 3 Mininda, Índio do Brazil, Urbano 
Santos, Luiz Domingues, Christino ('ruz, 
João Gayoso, Pereira Reis,Trindade, Teixeira 
deSíí,Jos6 Marcellino, João Vieira, Esmeraldi- 
no Bandeira, Moreira Alves, Cornelio da 
Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro Pernambu- 
co, Artliur Orlando, An^^elo Neto, Ray mun- 
do de Mimnda, Felisbdlo Freire, Domingos 
Guimarães, Leovigildo Filgueiras,Castro Re- 
bello, Bulcão Vianna, Prisco Paraizo. Eugé- 
nio Tourinho, Pinto Dantas, Alves Barbosa, 
Rodrigues Lima, Corrêa Dutra, Bulhões 
Marcial, Bezamat. Henrique Bjrges, Cru- 
vello Ciivalciiuti, Gastão da Cunha, Penido 
Filho, Francisco Bernardino, Henrique Sal- 
les, Olegário Miciol, Jesuino Cardoso, Do- 
mingues de Castro, Arnolpho Azevedo, Leite 
de Souza, Paulino Carlos, Álvaro de Car- 
valho, Azevedo Marqujs, Rodolpho Miranda, 
Joaquim Teixeira Brandão,Candido de Abreu, 
Abdon Baptista, Cassiano do Nascimento e 
Alfredo Varela. 

Pi sem causa os Srs. António Bastos, Vir- 
gilij Briiiido, Epaminondas Gracindo, Eus'- 
bi * de Andrade, Ar^-oxellas Galvão, Tolentino 
dos Santos, José Monjardim, (raldino Loreto, 
Heredia do Sá, Irineii Machado, Nelson de 
Vasconcelios, Oscar Godoy, Augusto de Vas- 
concvllos, Sá Freire. Américo de Albuquer- 
qu(5, Paulino do Souza, Francisco Botiíliio, 
Astolpho Dutra, Bernardes de Faria, ( 'amillo 
Soares Filh «, Sabino Barroso, Olyntlio Ribei- 
ro, Costa Júnior, Eloy Chaves o Juven;i.l 
Miller. 

PRIME .RA PARTE DA OH.L)E.M DO DLV 

O Sr. I*resi<leiit9 — II i numero 
legal p:ira as votações. Peço aos nobres Depu- 
tados que occu,)em as suas c idearas. 

Acha-se sobre a mesa um projecto do na- 
tureza urgente, quo 6 o s.^guinte: 

« (.) Congresso Nacional decreta: 

Artigo unioo. E' novamente pi'oro:íada a 
actual sesòáo leu'i.^lativa ato o dia 1 do ns}- 
\ ombro do coitou tj anno, » 

E. tá em diicubsào o projecto. Sr não ha 
quem queira usar da palavra cuccíTo a dis- 
cussão. {Pausa,) 

ir encerrada a discussão. 

Hjl vendo numero legal, voa submctt}r a 
Votos o m^smo projecto. 

i7 
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Km seguida ô posto a votos o approvado o 
se''Uinto 



PHOJliCTO 

N. 181 — 1905 

Proroga twvamcnte a actual sessão legislativa 
ate o dia i ds nocembro do corrente aimo 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. F novamente proro;j:ad i a 
actual sessão legislativa até o dia 1 de no- 
vembro do corrente anuo. 

Camará dos Deputados, 23 de setembro 
de 1905. — Paranhos Montenegro — Gcrinano 
Hasslochcr, — Júlio tantos, — Luiz Domin- 
(fues, — iiernardo de Campos, — Frederico 
Borges, 

E' o projecto enviado ao Senado. 

São successivamente .>em debate approva- 
das as redacçõe> finaes dos projectos ns, 121 D, 
155 A c 157 A, de 11X)5, para serem enviados 
ao Senado. 

Vi igualmente sem debato aporovada t? 
redacção llnal do projecto n. 158 Â, de 1905, 

O Si*. Bi*icio r^illio (jwla ordem) 
requer verificação da votação. 

Procedendo-so á veriílcação, reconhecc-se 
terem votado a favor 107 Srs. Deputados. 

K' o projecto enviado ao Senado. 

E' também sem debaie approvada a re- 
dacção linal do projecto n. 159 A, de 1905, 
para ser enviado ao Senado. 

São lidos e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PIlO.iECTOS 

N. 180 — 1005 

Manda applicar ao processo do liquidação for" 
cada das sociedades anonyrnas a disposição 
dos arts, 70 da lei n. 859, de iO de agosto 
de 1902 e 277 do regulamento que baixou 
com o decreto n. 4,8 55, de 2 de junho de 
J903, e dá outras providencias 

('unsidcranJo que para a sentença que 
clri^siíica os créditos na liquidação das so- 
ciedades anonyrnas está estabelecido na lei 
o recurso de appellaçáo, emquanto para 
idêntica sentença nas lalleucias foi aumit- 
tido o recurso do aggravo ; 

Considerando quo nao ha razào para a 
diversidade de recurcjos cm coisos semelhan- 
tes c em processo > da ipesrua uaturoza ; 

Considerando que o processo dos aggravos 
é mais brovD do que o das appailaçõos o 
convindo dar ás causas o n'igócios judiciários 



a máxima rapidez desde que não affecte a 
sjgurança com que devem aev tratados. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.® Seril applicado ao processo de li- 
quidação forçada das sociedades anonyrnas 
a disposição dos arts. 70 da lei n. 859, ile 16 
de agosto do 1902 e 277 do regulamento que 
baixou com o decreto n. 4.855, de 2 de junho 
do 1903. 

Art. 2.° As appollações pendentes, iutcr- 
Dostas anteriormente a esta lei, serão jul- 
gadas como aggravos, nos termos do art. 5:5 
da lei n. 1.338, de 9 de janeiro de iy05 e 
art. 284 e seguintes do regulamento que bai- 
xou com o decreto n. 5.501, de 19 de junho 
de 1905. 

Art. 3.° Uevogam-se as disposições era 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— A nisto de Abreu. 

N. 182-1905 

Crea duas escolas de educação phgsic^x, sendo 
uma militar e outra civil e dá outras provi- 
dencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Ficara crcadas duas escolas de edu- 
cação physica, sendo uma militar o outra 
civil : 

§ Para a installação da primeira fica o 
governo autorizado a com missionar oíliclaes 
de terra e mar, i3ara estudarem na Europa 
o America do Norte o que existe de melhor 
na espécie. 

§ Quanto á escola civil, poderá igual- 
mente commissionar pessoal idóneo ou con- 
tractal-o immcdiatamente. 

Art. 2.» Fica o Poder Executivo autoriza- 
do a adquirir terrenos para que a mocidade 
das escolas superiores' possa, em espaços 
apropriados, dar-se á pratica dos jogos ao 
ar livre. 

Art. 3.° O Governo deverá instituir dasd^^ 
já a pratica da gymnastica sueca o jogos ao 
ar livre nos seguintes estabelecimentos: 
Gymnasio Nacional, Collegio Militar o esco- 
las de aprendizes marinheiros. 

Sala das sessões, 21 de setembro do 19a5. 
— Jorge de Moraes, — A's Commissões de In- 
strucção Publica, Marinha o Guerra e de 
Finanças. 

E' annuuciada a contiuuação da votação 
do projecto n. 152, do 1905, instituixido o re- 
gistro dos nascimentos, casamentos e óbitos; 
estabelecendo o numero, classe o veucimon- 
tosdoá funccionarios respectivos, o dando 
outras providoncias; com pax^ecor da Conj- 
missào de Constituiçãt) 6 Justií;a(*<^^ diScusáLô). 
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o Si*. IPresiclente— Foram votados 
os arts. 1" a 6°, salvo a em mda. 

Vou pôr a votos a emenda apresentada 
pelo Sr. Bezcrril Fontenelle, cujo teur é o 
seguinte; 

Ao art. 6^, accrescente-se ás palavi'as «re- 
gistro nas capitães dos Estados» o seguinte : 
«salvo nas em que já existirem oíRciaes pri- 
vativos do registro civil de nascimentos, ca- 
samentos e óbitos, em que a nomeação re- 
cahiráno respectivo serventuário estadual. 
para servir cumulativamente o cargo fo- 
deral». 

O Sr. Beacerril lí^onteiielle 

(pela ordem) — Sr. Pre.sidente, peço a atten- 
ção dos meus illustres collegas para a emenda 
que tive a honra de apresentar. Ella contém 
uma medida justa, pois pretendo garantir 
aos actuaes serventuários os logarcs que vão 
ser creadoá pelo projecto. Expliquei tanto 
quanto me foi possível, na occasião em que «i 
apresentei, que ella tinha por fim salvaguar- 
dar direitos adquiridos, cu mprindo-me agora 
somente pedir aos collegas que tomem em 
consideração a medida proposta. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
referida emenda do Sr. Bezerril Foutcuelle. 

O Sx*. Krico Ooellxo {pela ordem) 
requer verificação da votação . 

Feita a verificação, reconhece-sc que a 
emenda foi approvada por õ9 votos contra 50, 
total 109. 

Posto a votos, é approvado em 2* discussão 
o seguinte art. 7° do projecto n. 152, do 1005: 

« Revogam-se as disposições em contrario», 

E' o projecto assim emendado, enviado á 
respectiva Commissão para rodigil-o para 
3» discussão, de accôrdo com o vencido. 

E' annunciada a votação do projecto n. 34 A, 
de 1905, vedando a extradicçao de naciouaes, 
regulando a dos estrangeiros, o dá outras pro- 
videncias, com parecer o substitutivo da 
Commissáo de Constituição c Justiça (1* dis- 
cassão^. 

Posto a votos, 6 approvado em 1*^ dis- 
cu>!são o seguinte 

PROJECTO 

X. 34 A — 1905 

O Congresso Nacional decreta ; 

Art. 1." Nãoc p;irmittida a cxtradici;ao 
do naoionaos. 

.Vrt. 2.<» A extradicçao de t^trangcircs 
nao ("• Dermitiida por delictos políticos, nem 
por dojictos connosos com estos. 

Art. 3.» Quando a extradicçao do um es- 
trangeiro for pedida por crime comnium, 
estando o mesmo implicado em crime poli- 



tico, só será concedida pelo primeiro depois 
do compromisso solemne da nação recla- 
mante de não conhecer do segundo. 

Art. 4.^ Nenhum pedido de extradicçao 
será attendido sem prévio pronunciamento 
do Supremo Tribunal Federal sobre a lega- 
lidade e procedência do pedido. 

Art. 5.» Recebldoá pelo Governo os do- 
cumentos inòtructivos do pedido, serão en- 
viados ao Supremo Tribunal, cujo presidont- 
distribuil-os-ha a um dos juizes para relao 
tar, soguindo-se em tudo como nos recursos 
criminaes. 

Paragrapho único. Aquelle cuja cxtr<i- 
dicção for podida poderá constituir advogado 
para discutir o sou direito perante o tri- 
bunal. 

Art. G.° Só será concedida a homologação 
do podido pelo Supremo Tribunal nos cri- 
mes de : 

a) homicídio voluntário, comprehendidas 
todas as suas espécies e formas : 

b ) tentativa destes crimes ; 

c ) oíTonsas physicas de que resulte inhabi- 
litação permanente do trabalho, destruição 
ou inhabilitação absoluta de algum órgão ; 

d ) defloramento, estupro e outros atten- 
tados ao pudor, com violência ; 

e ) bigamia ; 

/ ) subtracção, occultação, supprcosão e 
substituição do crianças ; 

g ) roubo ; 

A ) incêndio voluntário ; 

% ) dam no voluntário nos caminhos de ferro, 
do qual resultem ferimentos ou mortes ; 

j ) ostellionato, falsidade, peculato, preva- 
ricação, moeda falsa ; 

k ) falso testamento em matéria criminal ; 

l ) quebra fraudulenta ; 

m ) barataria o pirataria e abandono do 
navio polo capitão, fora dos casos previstos 
em lei. 

Paragrapho unlco. Quando se der algum 
caso que entre na categoria dos factos pre- 
vi.stos no artigo antecedente, e seja tal que 
a extradicçao do individuo reclamado pareça 
oftender a equidade ou humanidade, será 
licito não conceder a extradicçao, dando-se 
os motivos da recusa. 

Art. 7.0 A extradicçao será pedida por via 
diplomática e á vista do traslado authcutico 
do despacho de pronuncia ou da sentença 
condemnatoria. 

Art. 8.« O Supremo Tribunal coiíhccerã 
da proscripçao do crime e da pena, .segundo 
a lei brazileira, náo levando era conta a 
pena do crime, no paiz reclamante, mas sim 
a de um código para o mesmo crime, por 
oUa regulando a prescripção. 

Art. 9.0 Apre:sentailo o pedido de extra- 
dicçao ao noiso governo, com as formali- 
dades prcscriptas ne-ita lei, será o individuo 
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porspiruiílo immodiatam.^nío pro ;o pro\ i*^ > 
Ti.iinoiítn, ai/' a i\^>oIní;~in do Supremo Tri- 
Imnal. 

i^ l." I'lm ca^HK iiví^^nios', a pri>'.f^.) provi- 
sória poílorá Sí'.r olluctuada por sDiicií.açfio 
itílo.irraphica ou nota diplomática ; si aUí 
tros semanas, contadas do mo monto em que 
cdla se eílcctuou, o accusado não receber 
communicacão do mandado do prisão contra 
cllíj expedido ])ela autoridade reclamante 
competente, será posto em liberdade. 

í^ 'Z.'^ A prisão provisória se oirectuará n:is 
condií.rdes e se;:undo as regras da legisla(;ão 
do í^overno requerido. 

§ ;>." Recebida em devido tempo commu- 
nicaçào dj mandado de p -isão, continuará, o 
accu<ado preso por mais dous mezes da data 
em que s(3 eírectuou a prisão, cessando, si 
lindo esse prazo não vier a cOmmTmica<;ão 
do despacho de pronuncia ou da sentença de 
condeinnação. 

Art, lo. si doutro do 1.") dias da data da 
comnumicação de ficar o accusado ;i dispo- 
si(.Mo do paiz reclamante nãc o tiver o 
ai^íoat?. diplomático que o reclamou remet- 
tido para o Estado reclamante, dar-se-lhe-ha 
liberdade e não poderá ser de novo preso 
peio mesmo motivo. 

Art. 11. Sanccionada esta lei, será o sou 
texto enviado a todos os paizes com os quaes 
temos tratados de (»xtraaiccão, denuMciando 
os mesmos no <iue estejam em desaccordo 
i!om esta mesma kú, 

Art. 1';^. lievogam-áo as disposições em 
contrario. 

O s;i*. l^i'<»Hi<loiito — O sub.titn- 
lho (la ('innniÍN>.i,o só oodorá ser tomatlo cm 

t 'J!h'ÍdíMMr ! ) IVA r^ {\h\' aXKXy) . 

i^oM.o a \táo . ó i\^jeita.'w eu P di:>^MM .lí 
o prv.jecio n. 1)7 A, de I^.mT;. lomànodo pppli- 
car o disposto no art. (;« da \?\ n. 0-iS. do v.^ 
do outubro de 189:i. na repri\;são do> crimes 
do kMiocinio, dando outras provideacjns ; 
com parecer ciin trario da Commis-ão fie 
ronstir>uição e .íur'ti«:a, 

h' ;uirniíiciada a votação do p.irecer n. :i?, 
d«' líMT), coii,..»d(i!id:)liceaça ao Deputolo pelo 
rsínulo de Minas Ocraes (íastâo da ('unha 
paca i?,c('.rii..i.r o c.ar;r.) tio ar})iLi'o bniziírico 
no TiibiUMl \i'biti'al, (|oe lunr.ci'>n... n»^ r.i. 
í.ididc. c.!!i virPide <lo»',rt. :.'•• do Tni" »du d«^ 
!7 d^i novumbrodo 190.*, tiitrc o brazil e a 
Bolívia. 

orit;r/>)Sr.Preoidente, esto parecer eu reputo 
da maior importância ; peço, por isso, vo- 
tação nominal. • • 

Coiisultíida a Camará, não 6> concedido o 
podida do votação nominal par 60 votos 
contra 50. 



oy/l,'))}) — Sr. PrcsidtMite. cumpre-mo lazer 
csLi dt;cluar\L): qiui V. E\. tcve a l^ondade 
d;> vcriíicar a vota';;*w> iudepí^ndenteraonte do 
pedido meu. 

O Sr. Presidkntk — A Mesa verificou a 
votação espont.iuea mento ; julgou nccess.vrio 
iazel-o. 

O Su. Bricio Filho — Mas não houve pe- 
dido de verificação. 

O Sii. PriEsiDKXTK — A Mesa, por si, pódc 
procederá verificação. (Apoiados,) 

Em soguid •,, 6 posto a votos 6 app .'ovado 
em discussão única o parecer n. 32, do 1ÍX)5, 
concedeado licença ao Denutado pelo Estado 
•ie Minas Treraes (lastão da Cunha para ac- 
ceitar o careço de arbitro brazi loiro no Tri- 
bunal Arbitral, que íuucciona nesta cidade, 
em virtude do art. 2° do Tratado de 17 
de novembro do 1903, entro o lirazil o a I^- 
livia. 

O íSi'. 3Ioi'eira, «lu. Silvai {jH'la 
orr/í;m)— Sr. Presidente, V. Ex. poderia ter 
a boiKÍade de proceder d verificação ex-officio, 
como íez da primeira vez ? 

O Hl*. I^residleiíto — Não, agora 

será a requerimento do V. Ex. 

O Sr. Moreira da Silva— Muito obrigado. 

Pcoceílendo-se á verificação, reconhoce-so 
ter sido approvado o parecer por 9-1 votas 
contra 17, tot.il 111. 

Posto a votos, é approvado em 3* discussão 
e (3nvia<lo ;i C:)mmissào de Redacção o se- 
]s:\ú\\U\ 

rUíMíA TO 

N. 15.:— lOijr, 

O C.):ifnvo^o Xacional decreta: 

Artiiro único. K' o Presidente da Repu- 
blica Jíutorizado a abrir ao Ministério da 
Justict e Xei^^ocios Interiores o credito ox- 
úMordinarii) (l:í llliOOds para Decorrerás 
desp(»zas com a commissão brazileira no 
(^>nírrc<so Internacional de Tuberculose, em 
P.iM/< ; revo:-adas as disposirões cm con- 
ti*.:.i'ii>. 

I'" 10 a voíu^ {\ approvci''') em di.cn; ^io 
única e enviado à Conimií;:'ao de Redacção 
o seguinte 

I KOJilCTO 

NT. 27 A— 1905 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. ]•:' o Presidente da Repu- 
blica autorizado a con^eier ao miuiBtro do 
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Suprcino Tribunal Fedoral Dr. João Bar- 
balho Ucliôa Cavalcanti apr/^oiitadoria, cora 
todus os venci mentos d^ car^^o. 

O Sr. ^Vloiicixr OuiTUíxríieís; 

(pr.la ordem) — Achaudo-sô sol»re a m sa a 
redacção íinal do prcj^ct*) que acalía de 
sor votado, peço a V. Ex., Sr. Pre>idente, 
quo consulte a Oisa sobre si concíxle di^i- 
venfja de impressão, para qu? soja im me- 
diatamente subinettida á sua deliberaçfiD a 
ailudida redacção. 

Consultada a Camará, 6 concedida a àU- 
pensa pediaa 

I'im seguida é sem debate approvada a 
soíruinte 

REDACÇÃO 

N. 27 B — 1905 

Redacção fnal do projecto n. 57, deste anno, 
que autoriza o PrcsidrMe da lir^wbUca a 
conceder ao viÍ7níiiro do Svprcíiio Tribunal 
J^ederal Jotío fíarbalho Uckòa, ('avalca,rti 
aposentadoria, com todoa os voicimeutos 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. \\ o Presidente da Republica 
autorizado a conceder ao ministro do Su- 
premo Tribunal Federal Dr. João HarbaUio 
Uchôa Cavalca iti aposentadoria,coni todos os 
vencimentos do cargo. 

Sala dag Commissoos, 22 de setembro de 
1005. — Gonçalo Houto. — Cu/t/ia Machado. — 
y. Mascarenhas. 

K' o projecto enviado ao Senado. 

V' annmiciada a votação do pro.iecti:>n.l70, 
de 1005, com parecer sobre emendas oílereci- 
das na 3* discussão do projecto n. 145, dí) 
1004, que permiitt», aos íiiaccionarios civis 
federaes, activos ou imictivos, cmsiguareju 
meiLsalmente á socierlade auonym;; « Coope- 
rativa Civil dos Fuuccionarios Públicos Fede- 
raes » até dons terços (lus smis onlen:ulos, 
para pagamento de forneci mentes que llnv^ 
tenham sido leitos pel;i mesma sociedade, e 
dil outras providencias (discussão unicar) ; 

O Si-. I?i'Osi<loiito A este projecto 
foi olTerecido um substitutivo pelo Sr. depu- 
tado Alencar (luimarães, bem como divors.is 
emondiis por outros Srs. Deputados. Na forma 
do Regimento, vae-se proceder á votação do 
substitutivo. 

O substitutivo 6 o seguinte : 

«Art. 1.* E' permittido aos funccionarios 
civis federaes, activos ou inactivos, consigna- 



riam mensalmente at(' a metade de seus ven- 
cimentos para giirantia do p igamento de> 
aluguel de casa, iornecimento de medica- 
mentas ou de treneros de subsistência para 
si e suas famílias. 

^l.«Essa consignação scrã feita nas re- 
partições puldicas federaes desta (.'apitai e 
dos listados por instrumento assignado pelo 
funccionaiúo, com íirma reconhecida, e do 
qual conste : 

a) a importância da consignação ; 

b) o nom:; do credor consignatário ; 

c) o fim a que será destinada ; 

d) o tempo por que (^ fe.ta. 

i:? 2.° O instrumento da consignação serã 
averbado na repartiçíio em que o l\mcciona- 
rio receber os seus vencimentos o só poderá 
ser cancellado quando o mesmo fuix-ciona- 
nario exibir quitação do credor consigna- 
tário. 

Art. 2.0 O Poder I^xeeutivo expedirá, para 
execução desta lei, o necessário regula- 
mento. 

Art. 3.0 Revogam-se as dispoiiçoos em 
contrario. » 

Km seguida (^ posto a votos o rejeitado o 
reierido sulstitutivu do Sr. Alencar Guima- 
rães. 

F/ Igualmente posta a votos c rejeitada a 
seiTuinie emenda substitutiva do Sr. Bricio 
Filho. 

Art. l.<* E' permittido aos funccionarios 
civis federaes, activos ou inactivos, o des- 
conto dos seus ordenados nas Caixas Eco- 
nómicas, observadas na ()p3racão <is con- 
dições estabelecidas no decreto municipal do 
Districto Federal, n. 44:>, de 27 de junho de 
100.3, na parte em quo regula as condições 
dos empréstimos aos funccionarios muni- 
cipaes por meio da caixa do montepio muni- 
cipal. 

Art. 2.0 O processo pvra taes transacções 
será cirectuadode modo a não prejudicar o 
funcciunaraento rjgulardas referidas repai'- 
tiçõe > federaes. 

Art. '^,° O pessoal receberá, por motivo 
desse serviço extraordinário, as gratilicações 
percebidas pelos funccionirios da repartição 
do montepio do Disti'icto Federal.de accôrdo 
com o referido decreto, dentro dos limití^s 
da mesmas gratilicações. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições cm con- 
trario. 

O Si-. Bricio "F^illio {pela ordem) 

— Sr. Presidente, peço a V. Ex. que se 

, digne de proceder á verificação da votação 
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Procedendo-se á verificação, voriflcou-se 
que votcwam a ííivor da emenda dous Srs. 
Deputados contra 101, total 103. 

O Sr-, I*resi<lente— Não ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, vorifica-se te- 
rem se ausentado os Srs. Tosta, Calogeras % 
Luiz Oualberto. 

O ®r. I*roHid.eiite — Responderam 
á chamada 119 Srs. Daputados. 

Vae-se de novo votar a emenda substitu- 
tiva do Sr. Bricio Filho. 

Procedendo-se á votação, reconhece-se te- 
rem votado contra 85 o a favor 22 Srs. Depu- 
tados, total 107. 

O Sr. I^resicieiíte— A emenda sub- 
stitutiva do Sr. Bricio Filho foi rejeitada 
por 85 votos contra 22, total 107. 

Em seguida é posto a votos e rejeitado em 
discussão única o projecto n. 170, de 1905, 
permittindo aos funccionarios civis federaes, 
activos ou inactivos, consignarem mensal- 
mente á sociedade anonyma «Cooperativa 
Civil dos Funccionarios Públicos Federaes» 
até dous terços de seus ordenados, para pa- 
gamento de fornecimentos que lhes tenham 
sido feitos pela mesma tiociedado, e dando 
outras providencias. 

O íSr. I*ereira, I^ima {pela ordem) 
requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconheco-so 
terem votado somente 96 Srs. Deputados. 



O Sr. 

mero. 



I^rosidente — Não ha nu- 



Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se te- 
rem-so ausentado os Srs. Passos Miranda, 
José Euzebio, Cunha Machado, Dias Vieira. 
Dunshee de Abranches, João Lop3s, Estevão 
Lobo, João Luiz, Ribeiro Junqueira. Diivid 
Campista, Calogeras, Nogueira, Galeão Car- 
valhal, Aquino Ribeiro, Eliseu Guilherme, 
Luiz Gualberto e Victorino Monteiro, 

O Sr, I*rosi(lente— Responderam 
á chamada 102 Srs. Deputados. 

Ficam adiadas as votações. 

Passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a 2» discussão do projecto 
n. 167, de 1905, orçando a Receita Geral da 
Republica para o exercício de 1906. 



Voem á Mesa, sao lidas, apoiadas e postas 
conjuntamente era disciLssâo as seguintes 

EMEXDAS 

Ao projecto n. 167, de Í905 
(Receita Geral da Repablica) 

Accrescente-se ao art. 1*, n. 1, o seguinte: 

Elevado para 200 réis o imposto sobre o 
arroz, modificada a razão do 10 para 15 •; . 

Sala da? sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Dunshee de Abranches. — James Darcy, — W. 
Br a z , — Dias Vieira . — Joaquim Pires . — Vicio- 
rino Monteiro. — A. Cândido Rodrigues. — José 
Eusébio . — José Bonifácio . — Carvalho Britto . — 
Galvão Baptista . — Rodrigues Dória . — Cunha 
Machado. — R. Saldan/ia, — Rivadavia Corrêa, 
— Domingos Mascarenhas, — Benedicto de Sou- 
sa.-^Luiz Gualberto. — Isidro Leite .—Simeão 
Leal. — Lui3 Domingues. — Carlos Cavalcanti, 
— Carvalho Chaves. — Celso de Souza. — Lindol- 
pho Serra. — Vespasianode Albuquerque. — Ro- 
gério de Miranda, — /. A. Neiva. — Fernando 
Prestes. — Diogo Fortuna, — Thomaz Cavalcan^ 
ti. — MauHciode Abreu. — Sá Freire, — Eugenia 
Tourinho.— Oliveira ValladOo. — Malaquias 
Gonçalves. — Aquino Ribeiro. — Marcolino Mou- 
ra. — José Lobo. — Alberto Maranhão. — Vergne 
de Abreu. — Eloy de Souza. — Ferreira Braga, 
— A. índio do Brazil. — Arnolpho de Azevedo. 
— Francisco Romeiro. — Álvaro Carvalho,, — 
Galdino Loreto, — Américo de Albuquerque. — 
Júlio de Mello, — Affonso Costa. — E^eu Gtii- 
Iherms, — Bernardo Horta. — Moreira Gomes, 
— Angelo Neto. — Garcia Pires, — Joviniano 
Carvalho. — Carlos de Novaes. — Bricio Filho, 

Onde convier : 

Art. Permanece era vigor o art.2<>, § 12, 
n. 3, da lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 
1904, estendendo-se a isenção concedida aos 
governos dos Estados e dos municípios. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1905. 
--DunsJiee de Abranches .—Dias Vieira.— José 
Euzebio. — Luiz Domingues. —Cun/ia Machado, 

Onde convier : 

Art. Fica isento de direitos, á requisição 
dos governos dos Estados, dos municípios e 
do Districto FedenU, o material importado 
para ser applicado pelos mesmos em suas 
obras, feitas por administração ou contra- 
cto, e que tenham por fim o saneamento, o 
embellezaraento, abastecimento de affua, 
rodes de esgoto, calçamento, inclusive bri- 
tadores, motores respectivos e tòIjs ou com- 
pressores para macadamização, melhora 
mento e conservação de barras e portos, con- 
strucção de fornos para incineração do lixo. 
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pontes, illumiaação, estradas de ferro e via- 
<,'âo electinca, inclusive o que se destinar ao 
desenvolvimento de forças para estes fins. 
Outrosira, e pela mesma forma, é isento o 
material destinado a laboratórios de ana- 
lyses, ao desenvolvimento da instrucçâo, 
ministrada por aquellcs governos, e. final- 
mente, todo o material de immodiata noces- 
:?idade ou utilidade destes ou das respectivas 
repartições. 

Sala das Sessões, 23 de sctombro de 1905. 
— Luiz Domingues, — José Euzébio, — Dias 
Vieira. — Alencar Guimartles, — Cimha Ma- 
citado. — Dunsheo de Abranches. 

Onde convier : 

Art. Pagarão somente 5 % «^^ valorem 
do impostos de importação nas alfandegas os 
iiiachinismos e instrumentos destinados á 
lavoura, compreliendidos, alóni dos constan- 
tes do art. 2° das Preliminares da Tarifa, os 
seguintes : 

!•», locomoveis agricolas ; 2^, válvulas de 
borracha pira bombas de ar e para outras 
machinas de qualquer forma ou feitio ; 
3*», telas de arame do cobre ou latão, cones 
de papelão ou couro para turbinas e peças 
componentes do baterias de diffusão ; 4<», es- 
covas do arame, forro ou latão, ou raspa- 
deiras para limpezas de tubos ; 5**, manóme- 
tros para indicar pressão de vapor e de 
vácuo, indicadores do temperatura; 6*», tubos 
do cobre, ferro ou latão para caldeiras e 
para apparelhos de concentração e evapo- 
ração ; 7<», moinhos para quebrar e pulve- 
rizar assuear ; 8<», crivos e seus supportes, e 
traves.sões para fornalhas; 9°, tachas, moen- 
das e engrenagens com os seus accessorios ; 
IO*, appiírelhos de movimentos ou trans- 
missão comprchendendo polias, eixos, man- 
cíies, luvas, chavetas, anneis, coUares de 
suspensão ; 11*», trilhos, com todos os seus 
accessorios, grampos, chapas de juncção, 
parafusos, desvios, contra-trilhos, cruz.i- 
mentos ou corações, agulhas para os desvios 
e apparelhos de manobras ; 12<», locomotivas 
e vagões com seus accessorios ; IS**, alambi- 
ques e columnas distillatorias com seus 
accessorios ; 14<*, formas, passadeiras, crys- 
tallizadora para purgar e refinar assucar e 
cal especial piira fabricação ; 15°, bombas 
de forro ou outro metal para qualquer li- 
quido ou massa, ou abastecimento de agua 
quente ou fria ; 10», vidros e tubos de vidro 
para apparelhos de evaporação e concen- 
tração, para iudicailores de nivel de agua 
ou outro liquido dentro dos apparelhos ou 
cíildeiras ; 17°, arame farpado e ovalado das 
seguinte:; dimensões — 18x10 e 19x17, in- 
clusive mourões de ferro ou aço para cercas, 
e os respectivos esticadores ; 18", os do^na- 



turantes e carburotantes do álcool ; 19», os 
tonois de ferro, estanhados, para o trans- 
porte de álcool, e os apparelhos destinados 
às applicações industriaes do álcool ; quando 
os machinismos, apparelhos e objectos dis- 
crimina-los forem importados por syndicatos 
agricolas, ou directamente pelos agricul- 
tores e gerentes de emprezas a^rricolas, e 
bem assim pelos governos dos Estados e dos 
municípios. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1905. 
Benedicto de Souza. — Costa Neto. — Izidro 
Leite. — Thomaz Accioly. — Eduardo Sludart. 

— Ih'ederico Borges. — Hermenegildo de Mo- 
raes. — Oliveira Yalladão. — Sérgio Saboija. 

— Gonçalo Souto. — /. A. Neiva. — Dunshc: 
de Ahr. inches. — Josô Eusébio. 

Art. l°,n. 2— Accresc3nte-se: 97 e 101, 
como está na lei citada. 

Art. l», n. 45 — Accre3cente-S3: do accordo 
com as modificações feitas na lei n. 1.313, 
de 30 dezembro de 1904. 

Art. 1» (llcnda cora applicação especial, 
2, n. 0) — Accrescente-se: sendo cobrados 
sobre a borracha 18% ad valorem. 

Onde convier: 

Accrescento-se: Continuara era vigor os 
ns. V, Vil e Xll (inclusive machinisraos para 
as fabricas de tios de algodão e lã) do art. 2^ 
e os arts. 3*» e 5« da loi u. 1 .313, de 30 de 
dezembi'o de 1904. 

Sala das Sessões, 23 de setembro do 1904. 
— Paula. Ramos, 

Onde convier: 

Art. Fica isento de direitos o raaterial 
importado para construcção do engenhos 
centrais, assim como para construcção e 
prolongamento de estradas de ferro e obras 
dos portos, quer executados directamente 
pelos governos da União e dos Estados, quer 
por concessões a particulari^s. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1905, 
— Dunshee de Abranches. 



Ao art. 1«, n. 1 — Accresjente-so no final: 
incluidas entre as mercadorias enumera- 
das no art. 0<* da Tarifa das Alfandegas 
todas as bebidas alcoólicas que contiverem 
ou absintUo ou quaesquer outras essências 
nocivas. 

Accreseento-so onde convier: 

Elevado á taxa mais alta, marcada na ta- 
beliã E, do decreto n. 2.792, de 11 de janeiro 
de 1898, o imposto dos estabelecimentos em 
que S3 consomem bebidas alcoólicas de qual- 
quer natureza. 

Ao art. 1*, n. 13 — Accroscente-se no final: 
reduzidas de 50 Yo todas as taxas postaes. 
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Ao art. 1°, n. 13 — Accrescento-se: 

As taxas para qualquer paiz da America do 
Sul ser<ão as mesmas quo para a corresDon- 
dencia interior do Brazil, creando-se, para 
isso, typos de sellos espouiaes. 

Ao art. 1», n. 13— Acorosoento-se: 
Picam isfiato^ do sello os livros (; impressos 
do qualquer natureza, remcttidos para as 
bibliothecas publicas da União o dos Estados. 
Ao art. 1*, n. 14 — Accrescente-so no final: 
uniformizada a taxa telegraphica entre 
quaesqucr pontos do território nacional e 
lixada em 200 réis a taxa por palavra. 

S:aa das Sessões, 23 de setiimhro do 1005. 
— Medeiros e Albuquerque, — /. A, Keiva. 

Os direitos aduaneiros sobre automóveis 
serão arrecadados pela forma seguinte: 

Automóveis par i passeio, sport ou diversão 
qualquer, etc— 15 Vo ad valorem ; 

Para serviços industnaes, conducçoes de 
gonero:5, transportes do mercadorias, ma- 
terial bollico, etc— 10 Vo o,d valorem; 

Truck de automóveis, armado ou des- 
armado, rod;i?rem deanteira ou trazeira com- 
pleta, inclusive motor e pertences, sem pre- 
paro nem caixa do carro— 5 **/o ad valorem. 

Sala das Soí^sões. 83 de setembro do 1905. 
— A. Cândido Rodrigues, — Sérgio Saboija. — 
/, A. Neiva, 

O imnosto do transporto sobre billietas de 
passaí^ens nas estradas de forro será cobrado 
ató o máximo do 2S sobro o valor exce- 
dente de is do bilhete de qualquer classe ou 
denominação, quer seja singelo ou de ida e 
volta . 

S. R. Sala das Sessões, 23 de setembro de 
1905. — Cândido Rodrigues. — Galeão Car- 
valhal. 

Continua em vigor o art. 8*» da lei nu- 
mero 1.313, de 3í) do dezembro do 1904, com 
a seguinte modiíic:!.ção : 

Onde diz— importados por syndicatos a^rri- 
colas, accresceate-se : e directamente por 
proprietários de campos de criação. 

Ao n. 45 do art. 1®. 

Reduzida a 10 róis a taxa sobre o sal com" 
mum. 

Sala das Sessões. 22 do setembro de 1905. 
-^Lindolpho Serra, — Aquino Ribeiro, 

Ficam is3iito3 de impostos aduaneiros oS 
mvtoria es importados para os serviços da 
As-íociaçio Paulista de Sanatórios contra a 
t'ibL^rouloso e dispeusidas de taxas postaes 



as public \ções de distribuição gratuita da 
mesma associação. 

S. R. Sala das Sessões, 23 do setembro 
de 1905, — Francisco Ye iga . — A, Cândido Ro- 
drigues, — Fernando Prestes, 

Accroscente-so onde convier: 

Art. Serã cobrada, de ora em deante, ao 
cambio de 12 dinheiros esterlinos por 1$, a 
pano pajavel em moeda-papel dos impostos 
aduaneiros que recahem " sobre m3rcadoria 
com similar na producção nacional. 

Sala das Se soes da Gamara dos Deputa-los, 
23 de setembro do 1905.— A. :Joreirada 
Silva, 

Continuam em vi^ror os arts. 3«, 4*, 5» 
1 7» da lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 
190-1. 

Continua em vieor o art. 8^ da lei numero 
g.313, do 30 de dezembro de 1904,com as se- 
u intes modificações: 

1*^— Onde so diz— art. 3°— diga-se: art. 2* 
das Preliminares da Tarifa; 

2*^ — Em vez de— 5 V© ad valorem — diga-se: 
4 Vo <^d valorem; 

3*— Redija-se assim o n. 17: arame far- 
pado e o ovalado, sendo este ultimo das se- 
guintes dimensões: 18x1(3 o 19x17, inclu- 
sivo moirões do ferro ou aço para cercas e 
os respectivos esticadores ; 

4* — Accroscente-se o n. 20: ferramentas, 
enxadas, foucjs etc. — Jgnacio Tosta, — -Garcia 
Pires, — Réboucas de Carvalho, 

Ao art. l*» n. 34. Accrescente-se depois da 
palavra— anjnymas com s6de na Capital: 
Federal . 

Sala das sessões, 23 de setembro de 19a=). 
/. A, Neiva, 

Ao arfc. 1<> Renda com applicação esp&- 
cial,5— Fundo destinado ás obras de melhoi^a- 
raeiíto dos portos executadas á custa da União 
onde diz : Rio Grande 800:000.$, dipra-se : 
Rio Grande do Sul, 450:000$, ouro e 800:000?^ 
papel. 

Sala das sessões, 23 de setembro do 
1905. — Diogo Fortuna — Ja)nes Darcy, — Do- 
mingos Mfzscaronhas, — M. de Escobar, — YeS" 
pasiano de Albuquerque, — Rivadavia Corrêa, 
— Soares dos Santos, — Hoiwíni de Carvalho, — 
Barbosa Lima, 

Onde convier : 

Art. E' o Governo autorizado, na vigência 
da i)resente lei, a entrar em accôrdo com os 
governos dos Estados, quando julgar conve- 
niente, afim do transfôrir-lhes a verba do 
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art. 1«, n. 72, para conservaçã) o molhora-tos ao material flluctuanto necessário ao scr- 



moníos de ancoradouros e p )rtos, desde que 
so obriguem e possam realizar os serviços 
respectivo (lei n. 1.144, de 30 de dezembro 
de 1903, art, 3», n. XI). 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Diogo Fortuna. — Domingos Mascarenhas, — 
Jmiies Darcy, — Vespasiano de Albuquerque, — 
Atoares dos Santos, — Iloinem de Carvalho, — 
Barbosa Lima, — M. de Escobar, — Rivadavia 
Corrêa, 

ContiQuam em vigor os §§ 11 o 12 do 
art. 2° da lei n. 1.313, de 30 de setembro de 
iyj4. — Ignacio Tosta, — Rebougas de Carvalho, 

Onde convier: 

Os automóveis pagarão o imposto de im- 
portagâo dí3 10 V© <^cí valorem. 

Sala das sessões, 23 de setembro do 1905,— 
Aurélio Amorim, 

Onde convier: 

i\pt. E' o Governo autorizado, na vigên- 
cia da pres3nte lei, a conceder isanção de di- 
viúioA de importação ás sementes e exempla- 
res de plantas vivas, de roproduc toros finos 
de gado vaccum, cavallar, muar, lanígero e 
suino. (Lei n. 1.144, do 30 de dezembro de 
1ÍJ03, art. 9^) 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905.— 
Diogo Fortuna, — Domingos Mascarenhas, — 
Vespasiayio de Albuquerque, — Homem de Car- 
valho, — Soares dos Santos, — Barbosa Lxma,-^ 
M, de Escobar, — Rivadavia Corrêa, — James 
Darcy, 

Onde convier; 

Art. E' o Governo autorizado, na vi- 
geucia da presente lei, a conceder isenção de 
direitos aos instrumentos de lavoura o ma- 
cblnismos destinados ao fabrico e boneflcio 
de productos agrícolas, directamente impor- 
tados pelos agricultores ou respectivas om- 
prezas, sendo o imposto de expediente pago 
nos termos do final do art. 5*» da Tarifa 
vigente. Nesta isenção se comprebendem os 
apparellios para o hihrico de lacticínios, os 
machinismos e appariilbos p:ira montagem 
de xaixiueadas, o arame parpado para cer- 
cas e o aramo ovalado para tapagera de 
campos. 

Sala da^ sessões, 23 de setembro de 1905. — 

Diogo Fortuna, Domingos Mascarenhas,-^ 

Vespasiano de Albuquerque , Homem de Car* 
ralho, — Soares dos Santos, — Barbosa Lima, — 
M. de Escobar, — Rivadavia Corrêa, — James 
Darcy, 

Onde convier : 

Art . E' o Governo autorizado, na vigência 
da presente lei, a conceder isenção de direi- 

Vol. V 



Viço de melboramentos o conservação de 
barras e poi*tos, e praticagem dos mesmos, 
directamente impo**tado pelos governos dos 
Estados ou por emprezas que se organizarem 
para tacs serviços. 

Sala das Sessões, 23 de setembro do 1905.— 
Diogo Fortuna, — Domingos Mascarenhas,--^ 
Vespasiano de Albuquerque, — Homem de Car^ 
valho, — Soares dos Santos, — Barbosa Lima,^- 
M, de Escobar, — Rivadavia Correia,'^ James 
Darcy, 

O porte das cartas expedidas para o inte* 
rior da llepublica é obrigatório, não sendo 
permittida a expedição das que não foi*em 
absolutamente franqueadas. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1995. 
—Ignacio Tosta, 

Accrescente-se : 

Art. A tributação pelo consumo, nos 
termos da lei n. 641, do 14 de novembro de 
1899, se fará respeitando as seguintes alte- 
rações : 

AO § l« do aii;. 3.« O imposto de ftirao 
incidirá, não só sobre, picado, desfiado e 
migado, como também sobre o fumo em 
corda, rolo, pasta ou folhas, na razão de 
400 réis por kilo. 

Ao § 2o do art. 3®. A aguardente e o 
álcool, salvo o desnaturado, productos do 
paiz ou de procedência estrangeira, são ta- 
xados na razão de 500 réis o litro ; as bebidas 
doces ou amargas, de ciya composição foça 
parte o álcool, são taxadas na razão de 1$ 
o litro ; os vinhos artificiaes espumantes ou 
não, são taxados na razão de 2s o litro. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905, 
— Érico Coelho, 

Onde convier : 

x\rt. Ficam isentas do importo de im- 
portação e paííarão o expediente de 5 Vo as 
folhas estampadas para fabricação de latas 
para manteiga ou banha, quando directa- 
mente importadas pelos productorej destes 
artigos. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Diogo Fortuna, — Soares dos Santos, — Cam-- 
pos Cartier, — Barbosa Lima, — Domingos Mas» 
carenhas, — Vespasiano de Albuquerque, — 
Angelo Pinheiro, — James Darcy, 

Onde convier: 

Art. Fica isento de direitos e de expe- 
diente, á requisição dos governos dos Estados, 
dos municípios e do Districto Federal, o ma- 
terial importado para ser appl içado pelos 
me>mos em suas obras, feitas por adminis- 
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tração ou contracto, o quo tenham por fim 0.24, 30, 41, 52, 53, 5S, 
saneamento, embcllezamento, abastecimento 97, 98, 99. 100, 102, 
da a^a, redes de esjorotoá, calçamento, in 
clusive britadores, motores respectivos e 
rolos ou compressores par macadamização, 
melhoramento e conservação de barras e 
portos, construcção de fornos para incine- 
ração do lixo, pontes, illuminação, estradas 
de ferro e viação eléctrica, inclusive o que 
se destinar ao desenvolvimento de forças 
para estes ílns. 

Outrosim. e pela mesma forma ô isento o 
material destinado a laboratórios do analyses 
e ao desenvolvimento da instrucção minis- 
trada directamente por aquelles governos 

S. R. — Sala das Sessões, 23 de setembro de 
1904. — Diogo Fortuna, — Soares dos Santos,- 
Campos Cartier, — Barbosa Lima. — Domingos 
Mascarenhas, — Vespasiano de Atbuquerque, — 
Angelo Pinheiro, — James Darcy, 

Art. Continua em vigor o art. 15 da 
lei n. 953. de 29 de dezembro de 1903 (ft*ete 
decoreaes). 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1905. 
— /oáto Luís Alves, 

Accresoente-se depois do art. 4* : 

Art. O imposto de transporte é de 
10 V.. 

Art. Nas estradas de ferro da União 
far-se-ha o transporte gratuito de alienados 
que se destinem aos manicomios mantidos 
ou subsidiados pela União ou pelos Estados. 

§ l.« A concessão do transporte gratuito 
dependerá de requisição dos chefes de po- 
licia dos £stados ou do Districto Federal ao 
director da estrada. 

§ 2. <* Só se concederá o transporto gra- 
tuito para os enfermos que tenham de ser 
gratuitamente tratados, em virtude do seu 
estado de pobreza, nos manicamios a que se 
refere este artigo. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1905. 
<— João Luiz Alves, 



Ao art, 1«, n. 11. 

Depois das palavras — Oeste de Minas — 
accrescente-so : cujas tarifas ficam equipa- 
radas ás da Estrada de Ferro Central do 
Brazil. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1905. 
— João Luís Alves, 

Ao art. 2«, n. IH — Substitua-se pelo se- 
guinte : 

A cobrar o imposto de importação para 
consumo, de accordo com as leis vigentes, da 
seguinte forma : 

a) 50% em papel e 50% em ouro, sobre as 
mercadorias constantes dos ns. 1, 9, 11, 23, 



60, G3, 69, 90, 91, 93» 
104, 106, 109, 115, 123» 
124. 136, 137, 159, 172, 179 (excepto as agmis 
naturaes), 196, 204, 213, 223, 227, 228, 259, 
279, 280, 326, 330, 410. 437, 465, 468, 470, 
472, 473, 474, 488 517, 534, 538, 547, 563, 
612, 613. 620, 641. 642, 645, 6{il. 665, 703, 
732, 743, 749 (excepto as laminas simples). 
751.755 (somente os grandes pregos e para- 
fusos) 757. 808, 1,037, 1.060 e 1.065 da Tarifa 
(lus Alfandegas a que se refere o decreto 
n. 3.617, de 19 de março de 1900 ; 

b) 70%, .apol o 30% ouro, sobre as demaií 
mercadorias não mencionadas na lettra an- 
tecedente. 

Do imposto em ouro 5% serâo destinados 
ao fundo de garantia, 10% ás despezasem 
ouro e o excedente será convertido em papel 
para attender ás despozas dessa espécie. 

Os 50% ouro serão cobrados emquauto o 
cambio se mantiver acima de 13 d. por 1$, 
e si baixar a essa taxa ou menos cobrar-so-hâo 
do imposto de importação sobre as merca- 
dorias de que trata a lettra a 70% em papel 
e 30% em ouro. 

S. R. — Sala das Sessões, ^ de setembro 
de 1905. — João Luis Alves, 

Ao n. 1 do art. 1*>: 
1» 

Elevado a 250 réis pir kilograrama o 
imposto sobro carne secca (xarque) . 



Elevado a 180 réis por kilogramma o im- 
posto de importação sobre o sebo ou graxa. 

3* 

Elevado a 1$200 por kilogramma o im- 
posto de importação sobre a stoarina cm 
massa. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Rivadavia Corrêa, — Campos Cartier, — An- 
gelo P. Machado, — Domingos Mascarenhas. -- 
Soares dos Santos. — Homem de Carx>alho. — 
M. de Escóbar, — Barbosa Lima, — Diogo For-' 
tuna. 

Ao n. 1 do art. P: 

Fica isento do imposto de importação de 
expediente o sal commum ou de eosinha, 
proveniente de Cadix, que for importado 
para xarqueador e destinado ao preparo da 
carne secca, servindo de base para a conces- 
são da isenção o numero de animaes que o 
xarqueador tiver abatido na safra anterior 
e na razão de um alqueire de 50 litrospara 
cada rez, provada aquella exigência com 
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a certidão do imposto de gado abatido pago 
ás mesas do rendas estaduaos. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Rivadavia Corrêa» — Domingos Mascare* 
fiTias, — James Darcy. — Barbosa Lima, 

Ao n. 1 doart. !.<>: 

Kicifc isento do imposto de importação, 
expediente e consumo o medicamento deno- 
minado Carrapaticida . 

Siila das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Rivadavia Corrêa. — Domingos Mascare* 
nThos. — Jaynes Darcy . — Barbosa Lima. 

Vem á Mesi, é lida e apoiada a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 120 B, de 1905 

Accrescente-se, depois do art. 1®, o se- 
guinte: 

Ficam fazendo definitivamente parte do 
primeiro districto sanitário do^ portos as 
delegacias de saúde de S. Francisco e Itajahy, 
tendo cada um dos delegados as attribuições 
e vencimentos dos igudantes de inspectores 
de saúde dos portos do 1" districto. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Luís Oualberto, — Paula Ramos, — Âbdon 
Baptista, — Eliseu Guilherme, 

O í^r. «Joiio Hiuiz -A.lve« — Sr. 

Presidente, rompendo o debate da mais im- 
portante das leis annuas, qual seja aquella 
que vae pedir ao povo brazileiro os recursos 
necessários para as despezas publicas, não é 
rneu intuito discutir o merecimento do pro- 
jecto da illustrada Commissâo de Finanças,Je, 
muito menos, impugnar o brilhante rela- 
tório com que justittcou o seu trabalho o 
illustre representante do Ceará, meu dis- 
tincto amicro, o Sr. Francisco Sá. 

Empenhado na campanha de defesa do 
trabalho nacional contra a concurrencia 
estrangeira, a azada occasião que se me 
oíferece do aprasoniar medidas tendentes á 
consecução do meu desideratum é que me 
traz á tribuna. 

Autor do projecto de tarifas aduaneiras, 
cuja discussão se vae demorando ; tendo 
apresentado também á Camará dos Depu- 
tados projecto de caracter transitório, con- 
tendo medidas que reputo inadiáveis e de 
necessidade para o momento, projecto este 
cuja discussão também se vae demorando, 
entendi do meu dever, exercendo um direito, 
trazer á consideração da Camará, como 
emenda ao Orçamento da Receita, as idéas 
que consubstanciei no segundo dos alludidos 
projectos. 

tstou convencido, Sr. Presidente, de que 
a emenda que vou apresentar concorre paraj 



a defesa da produoção nacional, não cm 
gráotão elevaído, como eu desejaria ; con- 
corre para o augmento da receita publica, 
facilitando o equilíbrio orçamentário, cuja 
instabilidade foi bem acceatuada na nobre 
Commissâo de Finanças e resulta do bri- 
lhantíssimo parecer do relator do Orçamento 
da Receita : concorre, assim, para o melho- 
ramento da nossa situação financeira, pre- 
parando também caminho pai*a a conversão 
do nosso meio circulante. 

Concorre, Sr. Presidente, para a defesa 
do trabalho e da producção nacionaes,porque 
vem collocal-08, na situação em que nos en- 
contramos com a taxa cambiai de 18 d. por 
lí^, quasi na mesma situação em que a in- 
dustria se achava com a taxa cambial de 
12 d. 

Si a tarifa vigente não me parece— e do 
facto não é— suíBcientemente defensora de 
certos productos da industria nacional, to- 
davia, foi á sua sombra, foi com a garantia 
da sua protecção, que o legislador creou, es- 
tabelecendo direitos aduaneiros calculados 
ao cambio de 12 d., que as nossas industrias 
— umas se fundaram, outras renasceram e 
todas começaram a prosperar. 

Não 6 bem, portanto, que os poderes 
públicos se conservem indifferentes, dada a 
mudança de situação trazida pela elevação 
da taxa cambial de 12 para quasi 18 d. 

O que é justo, o que é necessário, o que é 
de moralidade publica— é que o legislador 
assegure á producção nacional, na situação 
actual da taxa cambial, as mesmas vanta- 
gens, 08 mesmos direitos de que ella gozava 
com a taxa de 12. 

O Sr. WenceslAo Braz— Muito bem. 

O Sr. João Luiz Ai.ves— Já não ô pedir 
muito, Sr. Presidente, por parte daquelle 
que se constituiu, por uma convicção sin- 
cera e arraigada, defensor tenaz e incan- 
sável da protecção á industria e agricul- 
tura nacionaes. 

Não ô pedir muito, porque não venho pe- 
dir mais do que aquillo que existe na tarifa 
vigente, e apenas desejo que o legislador, 
dada a mudança da situação do cambio, 
acompanhe tal mudança, garantindo á in- 
dustria a x)ermanencia das taxas aduaneiras, 
á cuja sombra ella so fundou, se desenvol- 
veu e tem prosperado. Esta medida não po- 
derá provocar as mesmas objecções que pro- 
vocou o meu projecto de tarifo. 

CoUocando a situação actual da importa- 
ção em pé de igualdade com a situação ao 
cambio de 12 d., ella não aggrava a posição 
do consumidor, não fere susceptibilidades in- 
internacionaes, não favorece a creação de 
trusts : é apenas o reconhecimento, por parte 
do legislador, da necessidade de garantir ao 
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trabalho e á producção nacionaes a o>tabili- 
dado quanto á protecção aduaneira, (estabili- 
dade que só se pôde garantir acompanhando 
a instabilidade da tiixa cambial— a menos 
que a cobrança dos impostos se pudesse fazer 
totalmente em ouro, a menos que realizás- 
semos desde já a conversão do nosso meio 
circulante. 

Disse ainda, Sr. Prosidento, que a emenda 
que ia apresentar viria folirar a situação do 
Thesou/o, augmentando a receita publica, 
ora ordem a consignarmos no orçamento 
maior saldo do que aquello que, sem pessi- 
mismo e sem optimismo, encontrou o nobre 
relator da receita. 

O Sr. Francisco SA— Apoiado. Sem pessi- 
mismo e sem optimismo. 

O Sr. Joao Luiz Alves— O projecto da re- 
ceita, Sr. Presidente, consigna um augmento 
de 10 Vo na quota ouro dos impcstos alfan- 
degários, augmento este que vae recahir 
sobre todos os géneros de importação, quer 
tenham, quer não tenham similares na y)ro- 
ducção nacional. Tal augmento, segundo o 
calculo do nobre relator, deve produzir, 
cerca de 18 mil contos, ouro, que, convertidos 
em papel, cob irão o deficit da receita papel . 

A emenda que vou submetter â conside- 
ração da Camará dos Deputados, pelo cal- 
culo que fiz, naturalmente tomando a mes- 
ma base que tomou o lUustre relator da 
receita para chegar ã conclusão a oue che- 
gou, deve produzir o augmento de cerca 
de 31) mil contos de réis, porque, em pri- 
meiro logar, mantenho para todos os géne- 
ros do importação, não a taxa de 35 Vo por 
S. Ex. pedida, mas a de 30 V© pedida na 
proposta do Governo, e ao mesmo tempo 
elevo de 25 a 59 % a taxa de importação 
sobre 76 productos que t(;em similares na 
producção nacional. 

O, augmento de 5**/o para toda a importa- 
ção e de 25 Vo para certos productos — deve 
trazer um augmento de receita de cerca de 
30 mil contos ; e deve trazei -o, digo, Sr. Pre- 
sidente, respondendo antecipadamente a uma 
pos ivel objecção, porque nada determinará 
a diminuição da importação. 

Quero dizer : tomei para base do calculo 
a importação de 1903, que era feita ao cam- 
bio de 12. 

Da«?de que os direitos aduaneiros, creados 
por minha proposta, correspondera a uma 
situação fiscal, com o cambio de 18, igual 
íl do cambio de 12, não ha motivo para que 
se preveia uma baixa na importação nacional. 

Facilitará por fim, encaminhará, auxilia- 
rá, sem duvida, a realização da conversão 
do nosso meio circulante, a cobrança maior 
dos direitos em ouro por parte do Governo 
Federal. 



Quanto a esta these, que eu pretendia da«- 
envolvor, peço licença para deixal-a para 
outra opportunidado, visto como a hora vae 
adeíintada e tenlio necessidade de fazer ou- 
tras considerações. 

Sr. Presidente, a emenda que vou ter a 
honra de aprasentar i\ justa e impoe-seaa 
patrioti.>mo (l> legislador brazileiro, h' jusla, 
porque o augmento de 25Vo, ouro, apenas 
recahe sobre productus que encontram ám- 
lares na industria manufactureira e ajrri- 
cola do paiz ; 6 justa, porque diminuo .V/o 
no augmento proposto pela nobre Comm^sãu 
de Finanças sobre outros genei^os que não 
produzimos, especialmente sobro a matéria 
prima de que necessita a nossa industria, 
sobre os machinisraos e ferramentas de que 
necessitam a industria e a lavoura naciu- 
naes ; é justa, emôm, porque nada mais faz 
do que igualar a situação presente á si- 
tuação em que foi votada a &rifa de 1000. 

A Gazeta de Noticias publicou um cal- 
culo demonstrativo das difforenças do im- 
posto aduaneiro ao cambio de 12 e ao cambio 
do 18, calculo que verifiquei o que levei a 
approximações ainda maiores. 

Eis o quadro publicado na Gasetai 

€ Uma factura de 500 kilos de merca(lí> 
ria taxada em 1$ o kilo, razão 50 V»* ^í^'^'» 
25 Vo a quota erá ouro, ao c:irabio de l^ — 
cambio que serviu de base á tarifa actual — 
e tendo mais 2 Voi ouro, para as obras du 
porto, paga de direitos : 

500 kiloi a IsOOO 500>00<J 

Sendo 75 % cm papel 375S'j(Xi 

25 Vo ouro 125SO0O 

2 *»/o ouro sobre o valor 
de liOOO.s para as 
obras do porto 20S030 

Cambio de 12 145s000 32tVic<» 

Paga ao cambio de 12 701,<2õ(i 



Ao cambio de 13 paga somente... 67(3slfô 

> > >14» » .. GS^Sivl*^' 
» » > 15 > » .. c:^('isíMi 

» > » 10 > » ,. ClliS^''' 

> > » 17 » > .. ()Q5si^".> 
» » » 18 > » .. 59iis50íJ 

> » > 10 > > .. r>sis04õ 

> > > 20 > » ,. 570!>TõO 

Para manter as mesmas condições asse- 
guradas pela tarifa, quando entrou em vig(»r, 
é preciso elevar a quota ouro : 

Ao cambio de 13, a 30 % 703$'yX) 

> » > 14, > 35 % 701s0r)7 

» » > 15, » 40 % C9(iS'.KlO 

« > > IG, » 50 % 705sO*iõ 
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Ao cambio do 17, a GO % 70as224 

» > » IS. » 70 ? o 7i)r)s;K):) 

> » » 19, » 80 % ()yo.s8áO 

> > » 2n, » 100 % 7oe$i)00 



As pequeaas diiroreiíca^, notadas nestes 
últimos cálculos, oxplicam-se facilmoato pela 
access idade de evitj.r fracções na deter miaa- 
ção exacta das quotas em ouro. > 



Eis o quadro que organizei, ralíitivo ainda a õOO kilos de mercadoria, taxa de 1$ por 
kilo, razão — 50 %: 







Ouro 


TOTAL 
Ouro 


Taxa 


Papel 


TOTAL 
Papel 


1:^*» 


Papel, 75 % 








375^000 
32H$250 






Ouro, 25 % 

. do Porto 


125^000 
20S000 


145$000 


12d 


701$<Í50 










301^:^500 
349.'>9Gl 




13J 


Papel, 70,3 *ô 








Ouro, 20,7 % 

0. do Porto 


148.S500 
20;S000 


108^500 


13«i 


701$461 






20.S000 


325$000 
3768071 




14<» 


Papel, 05 s 

Ouro, 35 % , 


195$000 






0. do Porto 


701^071 








293^500 
407$700 




lõ»» 


Papel, 58,7 »/i.. 








Ouro. 41.3 "/o 


205,S500 
20S000 


220:^500 


15^ 






0. do Porto ,....,.... 


701$2D0 






2568000 
445S500 




I(W 


Papol, 51. ^^ % 








í>ur(). 4s,s ^, 


244si)l)0 
2(Knni» 


2í»4s000 


KW 






(.). do Porto 


701S500 






212^000 
4808170 




17' 


Papol, 42,4 % 








Ouro, 57,0 % 

0. do Porto 


28.*'nS0!H) 
20.000 


3088000 


17*» 


701§17G 








1588O0O 
543SOO0 




L^-V 


Papol, 31,0 "i 








Ouro, 08.4 % 

0. do Porto 


342S000 
2(>S000 


3G2soon 


18'» 



70l$000 








OJSOOO 
611$052 




IJ'^ 


^cf.T)dl. M • j 








Ouro, 82 'o 


410.^:000 

208000 


430c;000 


19^ 






0. do Portu 


701$052 




500SOO0 
20S000 


702^000 




âO»! 


Ouro. 100 "/o 








0. do Porto 


520ÍÍ000 


20^ 


702,8000 
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Por estes quadroá se vê que, para dar-se 
a correspondeacla do imposto a cambio de 
12 d. o a cambio do 17 d., necessário seria 
elevarão a 57, 6 Vo a quota ouro. 

Para esclarecer ainda mais a questão 
tomei dous artigos de grande proaucção, 
que são ao mesmo tempo da industria pas- 
toril e da manufactureira — o xarque e a 
manteiga. 

Verifica-^, pelos seguintes quadros, a 
differença que a alta da taxa cambial acai"- 
rota contra o producto nacional. 

Eis os quadros : 
Xarque Cambio de 12 d. 

100 kilosde xarque a 120 lásOOO 

Armazenagem , " 60 

Capat. e e^t 220 

Obras do Porto 2 Vo 120 



Ouro 25 Vo 3$000 
> 2Vo 120 

3$120 a 2Ç250. 

Papel 

Despachante 



12$400 



7.^200 
9$280 
2-fOOO 



18$480 

Custo £0—16—0 a LsOOO 16.^^000 

Custo total _34>y48Q 

Cambio de 18 d, 

Ouro3$l20a 1510 4s660 

P apel ik^SO 

Despachante , 2$000 

Total ,., 15$940 

Custo £ 0—16—0 a 6(50 10$660 

Custo total sa^OOO 

Manteiga. Cambio de 12 d, 
100 kilogrammas de manteiga a 

1$200 (tarifa antiga) 120S000 

Armazenagem 2$40D 

Capatazia e estatística , . .S220 

Obras do Porto, 2 % 45^00 



127S420 



Ouro 25 %... SOsOOO 
Ouro 2 %... 4$800 

34S800 a 2250... 78$300 

Papel <32&ò20 

Despachante õ$Q00 

175$920 

Custo frs. 350 a 795 27^^250 

Cufiío tot(^ ,. 45ÍJ>170 



Ao cambio de 18 d. 

Ouro 25 % e 2 % 34í<;800 a 1510. . 52<õ00 

Papel O-^m) 

Despachante 5.S00U 

150í;170 
Cuftto frs. 350 a 530 185$500 

Custo total 335$0:o 

Dosfavte, Sr. Presideate, a emenda que 
apresento e cuja approvação solicitarei em 
tempo opportuno, com verdadeiro afan.pela 
sinceridade da convicção com que a defendo, 
como único anteparo possível ao descalabro) 
fatal da produccão nacional, dada a ele\'ação 
da taxa cambial, vem attender a uma legi- 
tima necessidade, a um legitimo reclamo 
das industiias nacionaes. 

A emenda é concebida nos seguintes ter- 
mos. (Lê.) 

Devo ponderar, Sr. Presidente, que, em- 
bora salientasse a nobre Commissão de Fi- 
nanças, nos debates no seu seio havidos, qui' 
o augmento de 10 »/o, ouro, obedecia apenas 
ao intuito fiscal, todavia o nobre relator da 
receita accentuou que es?e augmento con- 
sistia também em ligeira protecção á in- 
dustria nacional (lendo) : « atteudo-se, sem 
duvida (diz S. Ex.) provisoriamente ;i si- 
tuação da industria nacional, porquanto cal- 
culadas as tarifas vigentes ao cambio de 
12 d. e approximado esto actualmente de 18, 
a aggravação dos direitos correspondentes â 
aggravaçao da quota ouro sana, em parto, 
o eHeito produzido na concurrencia nos mer- 
cados internos pela diíTerença das taxas 
cambiaes ». 

S. Ex., com seu espirito lúcido, com sua 
reconhecida competência, sua segura orien- 
tação era favor do trabalho e produccão 
nacionaes, reconhece a necessidade de ae- 
gravar a taxa ouro, para igualar as condi- 
ções da produccão ao cambio de 12 e ao 
cambio do 18. 

Entretanto, o augmento de 10 »/o, abran- 
gendo todos os artigos de impoHação, não 
só não favorece a industria nacional, vL^no 
como não corre^onde á differença d<Ts 
impostos aduaneiros, dada a differença 
da taxa cambial, permittindo da mesma 
ibrma a tremenda concurrencia da produ- 
ccão estrangeira que, dia a dia, augmenta, 
pelo augmento da importação, que se pôde 
veritícar no porto do Rio de Janeiro* como 
também vem bobrecarcegar a industria o o 
trabalho nacionaes com os 10 •/© ouix) sobre 
as matérias primais, apparelho;$, machinas c 
instrumentos de que carecem. 

Do maneira aue, appeUando para o espi- 
ri1;o Ittcido, recto e sem parti-pris do iUustro 
1'elator da receita, espero que S. Ex., atten- 



SESSÃO EM 23 DE SETEMBRO DE 1905 



âÓ3 



deudo ás nossas condições, reconheça que é 
necessário, para que alguma cousa se faça 
em beneficio das industrias, que se eleve de 
25 *>/o, peio menos, a quota ouro do imposto 
de importação sobre productos similares o 
SC baixe a 30 «/o, já que a^^sim o exige a 
situação do Thesouro, a quota ouro do 
imposto sobro matérias primas, raachinis- 
mos, apparelhos e productos que nâo teem 
similai*cs no paiz. 

Outras emendiks, Sr. Presidente, vou apre- 
sentar, deixando a sua justificação para de- 
pois do apresentado o parecer a respeito, 
certos, porém. V. Kx. e a Camará de que 
obedecem alííumas delias aos mesmus intui- 
tas do protecção ao trabalho e capital na- 
cionaes. 

Referem-sc estas ao frete de cereaes na 
Estrada de Ferro Central do Brazil, ao im- 
posto de transporte e ás tarifas de transporte 
da Estrada do Ferro Oeste de Minas. 

Quanto á tarifa de cereaes, apenas pro- 
ponho a manutenção da disposição constante 
da lei da receita de 1904. 

Quanto ás tarifas da Estrada de Ferro 
Oeste de Minas, cuja reforma por mais de 
uma vez eu tenho podido desta tribuna ao 
nobre e bem intencionado Sr. Ministro da 
Viação, tendo recebido da parte de S. Ex. as 
maiores seguranças de que modificações se 
farão em prol do progresso da zona servida 
por aquella estrada. . . 

O Sr. Wexcesláo Braz — Reformas ne- 
cessárias aoi interesses do l^lstado e da 
União. 

O Sr. João Luiz Alves — ... quanto ás 
tarifas da Estrada de Ferro Oeste de Minas, 
proponho a sua equiparação ás tarifas da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, porque 
trata-se do uma estrada do propriedade da 
União, como a outra, atravessando e ser- 
vindo a mesma região do paiz, com o custeio 
e o trafego muito mais baratos o não com- 
prehcudo, portanto, que ella não possa dar 
ronda com tarifas iguaes ás tarifas da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 

Domais, como observou o meu illustre 
amiíf o e nobre leadcr da bancada mineira, 
;is modificações da tarifa de transporte da 
Ivstrada de Ferro Oeste de Minas não atten- 
dem simplesmente ás necessidades da zona 
que ella atravessa ; attcndem também aos 
próprios interesses da Oeste de Minas, que 
só asdm poderá ter renda compensadora do 
capital quo o Governo nclla emprega. 

O Sií. WenceslAo Bfjlz — Apoiado. 

O Sr. Camillo Prates— E dap escoar 
mento aos productos do ocsto de l^Iinas, onde 
as tropuâ f JLzem coUourroQcia <l Êi>tf ada* do 
ferro. 



O Sr. João Luiz Alves — E' doloroso di- 
zer, Sr. Presidente, mas é verdade, que, pa- 
rallelamente á Estrada de Ferro Oeste de 
Minas, os carros de boi e as tropas carregam 
productos que vêem á cidade do Rio de Ja- 
neiro, porque os fretes da Estrada do Ferro 
Oeste de Minas são de tal modo elevados, 
que impedem o transporte de pixxiuctos por 
aquella via férrea ! 

Este facto está reconhecido pelo próprio 
ex-director da Estrada de Ferro Oeste de Mi- 
nas, o Sr. Dr. Lassance, que, entretanto, 
não S8 julgou habilitado a dar-lhe remédio, 
cahindo no circulo vicioso de que não se 
podia reduzir a tarifa porque não havia gé- 
neros a transportar, ao mesmo tempo que 
reconhecia que não se transportavam géne- 
ros, porque as tarifas não permittiam esse 
trausix)rte. 

A outra emenda, Sr. Presidente, refere-se 
ao imposto de transporte que vamos pa- 
gando, muito caladamente, por não conhe- 
cermos quanto elle é elevado, mas que, in- 
contestavelmente, dificulta as transacções e 
as communicações. 

O imposto de transporte é actualmente 
de 20 Vo sobre o custo da passagem. A sim- 
ples enunciação desta taxa demonstra seu 
extraordinário exaggero. 

O Sr. Francisco SA — Ató o máximo de 
2$000, 

O Sr. Joao Luiz Alves— Isso é pela emenda. 

O Sr. Francisco SA—Nào ; é da lei vigente, 
que estabelece esse máximo, 

O Sr. João Luiz Alves — Sr. Presidente, 
aguardando o pai*ecer da illustrada Com- 
missão sobre as emendas que tenho a honra 
de apresentar, comprometto-me, si neces- 
sário fôr, a vir defendel-as de novo perante a 
Camará, ainda que essa defesa constitua um 
motivo de tédio (não apoiados geraes) e de 
aborrecimento para os meuscoUegas, que 
com tão boa vontade me estãd ouvindo. 

O Sr. Wencesláo Braz — V. Ex. é ouvido 
sempre com especial agrado. (Apoiados.) 

O Sr. Joâo Luiz Alves — Espero, porém» 
do patriotismo da Com missão de Finanças, 
para cuja isenção de espirito appello, visto 
que não estou discutindo princípios doutri- 
nários, nem defendendo escolas económicas, 
mas apenas propondo medidas de utilidad^ 
pratica, espero que a nobre Commissão do 
Finanças formule parecer favorável a essas 
emendas, Ucaudo assim os meus collegas dis- 
pensados do sacriâcio do ouvir mais uma. 
ves a palavra desalinl^vada do obscuro 
orador. (Noo apoiados.) 

Não vim, Sr. Presidente, disse c yepitíj.dííí^ 
cutir o Orçamento da Receita ; não me sentia 
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com forcas para tamio, sobretudo quando 0. 
seu relator um dos maiores talentos o dos 
mais competentes parlamentares que teem 
assento nesta Casa. (Apoiaflos.) 

O Sh. Francisco SÁ— E' uma apreciacíio 
muito bondosa de V. Kx., que agradeço. 

O Sr. João Luiz Alves— Vim demonstrar 
a necessidade do amparar neste momento 
critico a produccâo nacional, como basn do 
nosso rcsurgimenio económico, som o qual 
inútil é procurarmos fazer equilibrios orça- 
mentários, sem o qual inútil 6 cogitarmos 
da conversão do papel-raoeda, sem o qual 
inútil é cogitarmos de uma restauração fi- 
nanceira completa. 

Façamos alguma cousa, pela producção 
nacional, porque ella é que ha de jíarantir 
ao Thesouro Nacional, pulos impostos que 
paga, a receita nece:>saria aos diversos ser- 
viços públicos. 

Fundemos, senhores, a nossa politica finan- 
ceira em uma politica económica, racional e 
decisivamente protectora da producção do 
paiz,poi'que só assim apolítica financeira será 
efflcaz, porque só assim a politica finan- 
ceira será nem recebida pol > povo — que 
quer pagar impostos com a condição de que 
os poderes públicos promovam o engrande- 
cimento da fortuna publica e da fortuna 
particular e o bem estar geral. (Muito bem; 
muito bem, O orador é comprirncntado ,) 

Fica a discussão adiada pola hora. 

Passa-se ;t 

SK(U:XDA PARTE DA OUDKM DO DIA 

E' aununoiada a :i' di.scu^N-ío do proi(H'to 
n. 120 H, de 1905, redacção para 3* discussão 
do substitutivo ao projecto u. I:si0, deste 
anno, approvado na :i^ discussão, auírmeu- 
tando os vencimentos do> empregados da 
Inspectoria de Saúde do Porto do Mauâos ; 

E' lida e apoiada uma emenda que é en- 
viada á Commi^são respectiva. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada a 
disrussào o adiada a votiK.-ào, até <|uo a rc- 
spetítiva Commi.^sao dê parecer .-iobre a emen- 
da olierecida. 

E' annuncidda a o"" discussão do projecto 
n. 120 C, de 1905, redacção para 3* discussão 
da emenda approvada na '^^ discussão do 
projeoto^ n, iâi), destQ anno, creando mais 
um logar de medico, ajudante na liispectoi'ia 
d6 Saúde do Porto de Peruambuco e mai$ 
dous logares da guardaa, e alterando a respe- 
ctiva cubella de vencimentos. 

NiOgi^em pt«lio4o ^ palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 



E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 179, de 1 9 J5, redacção para 3* discussão 
do projecto olferocido como conclusàj do 
voto em separado do Sr. Cornelio da Fon- 
seca ao parocer n, SO, de 1003, autorízjuido 
o Presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores o cre- 
dito extraordinário de SrOOOí^, papei, para 
pagamento da ajuda de custo a que tom di- 
reito o Dr. Erujsto do Nascimento Silva, 
lente da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, incumbido de commi:isão scientiíiea 
na Europa, em 1903. 

Ninguém p:;dindo a palavra, 6 encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. I>x'eHi<loute — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para segunda 
leira, '45 do corrente, a seguinte ordem do 
dio : 

1* parte até ás 3 horas (ou antes) 

Continuação da votação do projecto n. 170, 
de 1905, com parecer ^obre emendevs ollcre- 
cidaa na 3* discussão do projecto n. 145, 
de 1904, quo permitteaoí funccionarios civi^ 
íederaes, activos ou inactivos, consignarem 
mensalmente á Sociedade Auonyraa «Coope- 
rativa Civil dos Funccionarios Públicos Fe- 
deraes> ató dous terços do 4 seus ordenados, 
para pagamento do fornecimentos que lhes 
tenham sido feitos pela mesma sociodadi\ e 
dá outras providencias (discusião única) ; 

Votação do proj ícto n . 177, de 1005, au- 
torizando o I^residoute da Uopublica a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito cxtraur- 
diiuirio do íi 1:01 ():s, para ocoornu* ao pa^ra- 
ijinnto (los salários quo. i-ompotem aos opt-- 
rarios da Cavi da Moeda attingidos ^Ao 
disposto no art. 7<' do decreto legislativo 
n. 1.177, de 10 de janeiro do 1904 (:i^ dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 178, do 1905, aut v 
rizando o Presidjnte da Republica a abnr 
ao Ministério das Rjlações Exteriores o cre- 
dito de 40:000s, ouro, suppl ementar á verbi 
iV' do art. rv> da lei n. l.;UO, de 31 de dezem- 
bro de 1904 (Z'' discusííao) ; 

Votar 10 do projecto n. :?.> C, do 1905, sobre, 
a emenda offcretidtV na 3- àiicu^são ao pr > 
jecto n. '^S B, deste anno, creando na Dele- 
^^icia Fiscal em Londx*es dous lo^a^ea de au- 
xiliar (3'' discussão) ; 

Votação do projecto n. 120 C, d© 19:)5, re- 
dacção para 3* discussão da emondaapprt>- 
vada na 2* discus.>;ao do pro..ooto . n. Is^o, 
deste anno, ereando mais um io<,^ar de mi> 
dicaajiidante na Inspectoria da S^tuda do 
Porto de PernamVuco o mais dous iagares 
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de guarda, e alterando a rsspectiva tabeliã 
de vencimentos (3* discussão) ; 

Votação do projecto n, 179, de 1905, re- 
dacção para 3* discussão do projecto offere- 
cido como conclusão do voto em separado 
do Sr. Ck)rnelio da Fonseca ao parecer n. 86, 
de 1903, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a abrir ao Ministério da Justiça e Ne- 
ífocios Interiores o credito extraordinário do 
8:000$, papel, para pagamento da ajuda ue 
custo a que tem direito o Dr. LJmesto do 
Nascimento Silva, lonte da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, incumbido de 
commJssão scientiftca na Europa, em 1903 
(3* discussão) ; 

Votação do parecer n. 33, de 1905, ind^ 
ferindo o requerimento em que D. Maria 
Rita de Figueiredo, flllia do finado capitão 
reformado do exercito, João Teixeira de 
Britto, pede relevação da prescripçào em 
que incorreu o meio soldo que lhe competia 
discussão única) : 



Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 167, de 1905, orçando a Receita Geral da 
Republica para o exercício de 1906 ; 

Segunda parte ás ( três horas, ou antes ) : 

3* discussão do projecto n. 176, de 1899, 
regulando a responsabilidade civil das estra- 
das de ferro ( Acompanhado de uma justifi- 
cação do Sr. Paulino de Souza Júnior, do 
projecto n. 39 A, de 1896, e apreciação sobro 
o substitutivo offerccido em 1898 peio Sr. 
Caljgeras) ; 

3* discussão do projecto n* 19 A, de 1905, 
com parecer sobre emendas offerecidas na 
3* discussão do projecto n. 249, de 1903, que 
instituo o privilegio ( homestead ) isentando 
da pjnhora o immovel pertencente a brazi- 
leiro nato ou naturalizado, que fizer a de- 
claração constante do modelo annexo. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 35 minu- 
tos da tardo. 
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Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Pereira 
Lima, Alencar Guimarães, Thomaz Accioly, 
Joaquim Pires, Jorge de Moraes, José tíuze- 
bio. Cunha Machado, Dias Vieira, Dunshee 
Abranches, Arlindo Nogueira, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Paula e Silva, Izidro Leito, 
Simeão Leal, Celso de Souza, Bricio Filho, 
Rodrigues Dória, Joviniano de Carvalho, 
Bulcão Vianna, Garcia Pires, Alves Barbosa, 
Rodrigues Lima, Bernardo Horta, Galvão 
Baptista, Silva Castro, Alfredo Backer, Júlio 
Santos, Maurício de Abreu, Carlos Teixeira 
Brandão, Paulino de Souza, José Bonifácio, 
João Luiz, Carlos Peixoto Filho, Anthero 
Botelho, Carneiro de Rezende, Bueno de 
Paiva, Carlos Ottoni, Carvalho Brito, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Olegário 
Maciel, Moreira da Silva, Francisco Car- 
neiro, Rebouças de Carvalho, Fernando Pres- 
tes, Amaral César, Francisco Malta, Cân- 
dido Rodrigues, Hermenegildo de Moraes, 
Costa Neto, Carlos Cavalcanti, Carvalho 
Chaves, Paula Ramo^^, Abdon Baptista, Luiz 
Gualbarto, Soares dos Santos, Germano Hass- 

Vol. V 



locher, Angelo Pinheiro, James Darcy, Do- 
mingos Marcar enhas e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

£* lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Bricio Filhio— Sr. Presi- 
dente, estou encarregado de communicar a 
V. Ex. e áCasa que o meu distincto collega 
de bancada o Sr, Esmeraldino Bandeira, por 
doente não tem comparecido aos trabalhos 
parlamentares, sendo ainda forçado a faltar 
a algumas sessões. 

O Sr. I^resiclente— A Mesa fica 
inteirada. 
Em seguida é approvada a acta. 
Passa-se ao expediente 

O Sr. A-lenoar Ouiiii.a.râ«e0 (1* 

Secretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do Sr. Gastão da Cunha, de 25 do corrente, 
declarando que nossa data renuncia o seu 
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mandato do representante do Estado do 
Minas Geraos.— Inteirada, Offlcie-se ào Sr. 
Presidente do E stado de Minas Geraes, para 
que providencie sobro o preenchimento da 
vaga que fica na repi'isentaQão deste Estado. 

Do Ministério da Fazenda, de 22 do cor- 
rente, enviando o requerimento em que o 
Dr. Álvaro Joaquim de Oliveira, lente jubi- 
lado da Escola PoJytechnica, actualmente 
na Eul*opa, pedfe que seus vencimentos no 
corrente exercicio sejam pagos em oui*o. — A' 
Gommissão de Finanças. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 23 do corrente, erlviando o re- 
querimento enl que Alceu Mário de Sá Freir?, 
conductof geí*al dos encanamentos de abas- 
tecimento da agua desta Capital, pede um 
anno de licença com oMenaao para trata- 
mento de saúde, em prorogaçãp aa de quati*o 
mezes que foi concedida pelo Governo, etc. — 
A' Com missão de Petições e Poderes. 

O Sr. I>resicleiite— O Sr. r Se- 
cretario acaba de ler um offlcio do Sr, Depu- 
tado Gastão da Cunha renunciando o man- 
dato. 

Na íórma do art. 26 do Regimento, a 
Me>a vae fazer a devida çoramunicação ao 
presidente do Estado de Minas Geraes para 
que providencie a respeito da vaga. 

Ninguém pedinda a palavra na hora do 
expediente,passaroi â ordem do dm. (Pausa,) 

Não havendo numero legal para sa proce- 
der ás votações das matérias encerradas,pas- 
sat^ á maieria em discussão. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E'annuHCiad^ Oi continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 167, de 1905, orçando 
a Reoeita Geral da Republica para» o exer- 
oioio de 1906. 

Vêem á Mesa, s&o lidas, apoiadas e postas 
coi\)UtictamentJ em discussão as seguintes 

KMJSNDAS 
Ao projecto n, Í67, de Í90Õ 
(Receita Gorai da Republica) ^ 

Accrescente-S0 onde convier: 

Ficam isentos dè impostos aduaneiros os 
automóveis - ambulâncias , exclusivamente 
destinados a soccorros médicos gratuitos. 

Sala das sessõeí, 25 de setembro de 1905. 
— Leite Ribeiro. 

Onde convier: 

Os tecidos, oonfeoçoeí» e quaosquet objectos 
díi uso pessoal, de adorno domestico, e seme- 



Ihautes, que, de procedência estrangeira* 
tr «nsitarem como collis^ôstal pelas Alfaude- 
;?as e Correios da União, pagarão taxas do- 
bradas, exceptuados os livros, revistas e im- 
pressos didácticos o de sciencia, os prepara- 
dos chimicos ou pharmaceuticos, exclusiva- 
mente medicamentosos, e as amostras. 

Entendem-se por amostras os retalhos de 
tecidos e os exemplares de confeeções e de 
quaesquer outros objectos de uso ou de 
adorno que, por qualquer processo, estive- 
rem ou forem postos em ooudiçõoê de não 
servir para outro íira. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
—Leite Ribeiro, 

Onde convier: 

As embarcações meramente rôoreativas. 
exclusivamente destinadas áo snoH do remo, 
pagarão apenas a taxa de expediente. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Leite Ribeiro, 



Onde convier: 

Os preparados estrangeiros, chimicos ou 
pharmaceuticos, exclusiva e provadamente 
medicamentosos, defesos, por privilegio, se- 
gredo de fórmula, ou por qualquer outro 
motivo, da manipulação nacional, serão des- 
pachados isentos de direitos aduaneiros. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
—Leito Ribeiro. 

Onde convier : 

Todas as mercadorias importadas, aujeitas 
a Imposto de cohsumo, pagarão este, nas Al- 
fandegas da União, por verba inserta, no 
oorpo do próprio despaeho. 

Sala das sessões, 25 dè setembro de 1905, 

— Leite Ribeiro, 

Onde convier : 

A mercadorias importadas, ctijo imposto 
de consumo for còbravel, nas repartições 
aduaneiras da União, sob a bane de gaarrafa, 
passarão a pagar, Indiatinctamente, sob a 
base de kilo, augmentada do 50 V<í a resp?- 
ctiva taxa, pagando â pagar« igualmente 
por kilQ, as mercadorias que, im^rtadas 
naa mesmas condições, tilrerem o imposto 
cobrado sob a base de litro. 

Sala á^ sessões, 26 de setembM de 1905. 
-^ Leite Ribeiro, 

Elimine-se o n. S4 do Uri. 1*>. 

Sala das sessões, S5 de setembro de 1905. 

— Bricio Filho. 
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Ao art. 1°, n. 32 : 

AccreficentG-â3, depois daa palavras — sub- 
sídios o venci montes — que sor ao cobrados do 
seguinte modo : — os quo vencerem mais do 
2:400$ pairarão 2 Vo até 5;000s, 4 Vo até 
10:000$ e 7% os que excederem desses venci- 
mentos ; 

Ficam excluídos de imposto -i os quo perce- 
berem vencimentos do 2i400$papa menos. 

Saladas séssoes, 85 do setembro de 1905. 
— /. A, Vieira, 

Fica o Governo autorizado a entrar em 
accòrdo cora os Estados cafeeii»os para o fim 
de i^egular o commercio e a valorização do 
café, correndo toda e qualquer despoza por 
conta dos Estados intoiessados. 

Sala (ias Sessões, 25 de setembra de 1905. 
— A. Cândido Rodrigues, — Ribeiro Junqueira, 
-^Rebouças de Carvalha.-- Pereira Linia,-— 
V, Brás, — Fernando Prestes , -^Francisco Ro- 
nieiro,-^ Francisco Malla, — Ferreira Braga, 

— Bernardo de Campos, — Amaral César,— 
Moreira da Silva.— Dunshee de Abranches,— 
Eloy Chaves ,— Paulino Carlos,— Yalois de 
Castro,— Josc Lobo.— Leite de Sousa,— Rodol- 
pho Miranda,— C, PeÍJtoto Filho,— Lamounier 
Godofredo. — David Campiiia. — Bernardo Mon- 
teiro,— Bueno de Paiva f— Manoel Fulgência, 

— Viriato Mascarenhas , — José B • Nogueira , 
—Pádua Rezende, ^R. Paixão.— Lindolpho 
Caetano,— Carval/w Brito ,— Antero Botelho, 
"-Carlos Ottoni , — C\ Bastos , —Adalberto Fer- 
ras, — Coi-neiro de Resende, — Estevam Lobo, 
— João Luiz Alves, — Josc Bonifácio — *S^t7t;a Cas- 
tro. — João Baptista. — Jidio Santos^ — Beli- 
sario dr Souza,— FiMis Alves. 

As embarcações o carros automóveis do 
qualquer espécie, os motores, carburadores 
fogões, íl)gáreii*os, lâmpadas e quaesquer 
utensílios quo utilizam como combustível o 
álcool puro, carburetado ou desnaturado 
pagarão somente o imposto de 5 */« de expe- 
diente. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Pereira de Lyra. 

Onde convier : 

Art. Continuam em vigor o art. 29, 
n. XII, e arts, 3^ õ^ e >da lei 1.313, de 30 
de deiemoro do 19Q4. 

Art. Ficam isentos de aii^ítos aduanei- 
ros quaesquer macliinismos e instrumentos 
importados pelos í':stado.s municípios e par- 
ticulares, que á? destinem ãs suas fabricas 
de sericicultura, desde que empreguem na 
ilação e t 'celagem unicamente casulos de 
producção nacional. 

Jú^ das sessõès. 24 de setembro de 1905. 
"òH Bonifácio — Ualh^eras, 



Onde convier : 

Continua era vigor a disposição Contida no 
art. 2% n. IX, da lei n. 1.144, de30 de de- 
zembro de 1903, que isenta de direitos de 
imy)ortaçáo o expediente os materíaes neces- 
sários ao abastecimento dn agua nos muni- 
cípios do Ceara e outros Estados flagellados 
peias seccas. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. — 
Thomaz Accioly, — Frederico Borges, — Fran- 
eisco Sd , — Gonçalo Souto . — Sargio Sabota . — 
Bez&rril Fontenelli, — Eduardo Studart, — 
Arlindo Nogueira, — João Lopes, — Thomas 
Cavalcanti. 

Fica reduKído a400 réis o porte das cartas 
no perímetro urbano e a 200 réis o porte das 
cartas expedidas para o exterior da Repu- 
blica . 

Sala das sessões, 16 de setembro de 1905. 
— Ignacio Tosta. 

Ao art. 1*» n. 32 (imposto sobre subsídios 
e vencimentos) accresccntc-se: de accôrdo 
com o estabelecido na lei n. 1.313, de 30 de 
dezembro do 1904. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
Thomas Accioly, — Sérgio Sabóia. — Frederico 
Borges, — Celso de Souza, — Luiz Domingues, — 
Paranhos Montenegro, — Alberto Maranhão, 

Onde convier: 

Modiflquom-se as taxas sobre bebidas con- 
stantes do art. 12, § 2", do decreto n. 3.622, 
do 26 do març^> de 1900, o art. 1«, n. 42, da 
lei u. 1.144. do 30 de dezembro do 1903, de 
accòrdo com o seguinte: 

Hebidas constantes do n. 130 da classe 9» 
da Tarifa» a saber: licores commuos ou do- 
ces de qualquer qualidade, para uso de mesa 
ou não, como os de banana, baunilha, cacáo, 
laranja e semelhantes; a americana, o aniz, 
herva doce, hesperidina, kummel e outros 
que se lhes assemelhem, exceptuados apenas 
os licores medícinaes classificados no n. 227 
da mesma Tarifti : 

Por litro ,. $300 

Por garrafa ,$200 

Por meia garrafa $100 

Bebidas constantes do n. 131 daclai^ae 9* 
da Tarifa, a saber : absyntho, aguardente de 
França, da Jamaica, dò Reiho t)ti do Rhèho, 
brandy, ôógnaô, laranjinha, cUcalypsintho, 
Genebra, kirsch, rhum, whisky o outras se- 
melhantes ou que lhes possam ser asseme- 
lhadas, excepto a aguardente e o álcool fa- 
bricados ne paiz: 

Por litío...; .- ^0 

^o^ garrafa $200 
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Por meia garrafa $100 

Vinhos artificiaes : 

a) semelhantes aos de uva : 

Por Htro *150 

Por garrafa ílOO 

Por meia garrafa $050 

b) semelhante aos espumosos e ao Cham- 
pagne: 

Por litro $300 

Por garrafo $800 

Por meia garrafti $100 

Sala das sessões, de setembro de 1905. 
Arnolfo Azevedo.-^J. C, Ferreira de Resende. 
— Galvão Baptista, — Silva Castro, — Pereira 
Lima, — Álvaro de CarvalJu), — Celso de Souza, 
^Affonso Costa. — Pereira de Lyra, 

Onde convier : 

Art. Fica isento de direitos de impor- 
ta^ e expediente todo o material escolar 
importado pelo Estado de Minas Oeraes, des- 
tinado ás escolas publicas do instrucção pri- 
maria ministrada gratuitamente pelo mesmo 
Estado. 

Sala das sessõcst, 25 de setembro de 1905. 

— Carneiro de Resende. — Antero Botelho, — 
José Bonifácio , — Bernardo Horta. — Bueno de 
Paiva. — Joviniano de Carvalho, — Leonel FU?m. 

Approvada a emenda do Sr. Carneiro de 
Rezende e outros, isentando de impostos de 
importado e expediente todo o material 
escolar destinado áâ escolas publicas em 
Minas Geraes, conceda-se esse favor a todos 
os Estados da União. 

Sala das sessões, 25 de setembro do 1905. 
— Affonso Costa. 

Onde convier : 

E* concedida franquia postal a toda a 
correspondência da Sociedade de Agricul- 
tura do Rio Grande do Norte. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Alberto Maranhão. — Eloy de Sousa, 

Onde convier : 

Ficam isentos de direito, á requisição dos 
governos dos Estados, os animaes e ma- 
terial destinados aos corpos de policia e de 
bombeiros. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 

— Bulcão Ttanna.— A, Freitas.^ Leovigildo 
FUaueiras. — Prisco Paraizo. — Rodrigues 
Saídanha.^ J. A, Neiva. — Gúrcia Pires, 



Onde convier : 

Óleos empyreumaticos 100 réis por kilo- 
gramma. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 

— Pereira de Lyra. 

Art. O Governo é autorizado a modi- 
ficar a tarifa aduaneira para o fim de dimi- 
nuir o imposto de importação a que estão 
sujeitos 03 assucares estranj?eiros em sua 
entrada no paiz, reduzindo a taxa actual ao 
minimo possível, attandendo á variação da 
taxa cambial, de modo a ficar eíficazmente 
protegido o mercado interno. 

Art. A reducção na laxa não se appli- 
carã aos assucares originários de paizes que 
premiarem, directa ou indirectamente, a 
producção ou exportação. 

Art. O Governo poderá alterar a nova 
taxa, si a necessidade da defesa do mercado 
interno o exigir. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905, 

— Ignacio Tosta, 

Ao art. 29: 

Accrescente-se onde convier, 

E* o Governo autorizado a conceder isen- 
ção de direitos de imnortação e expediente 
Dará o material importado D^^la Comnanhia 
de Estrada de Ferro Leopoldina nara os pro- 
longamentos, custeio e melhoramentos das 
suas linhas férreas, somente para ol^ectos 
que não tiverem similar na producção nacio- 
nal. 

Sala das S3ssões, 25 de setembro de 1905.— 
Ribeiro Junqtieira,^^nrvalho Brito. — Olega^ 
rio Maciel. --Carlos Oltoni, — Viriato Mascct^ 
renhas. — Manoel Fulgendo. — Bernardo Horta 
— R, Paixão. — Sérgio Sabóia,-^ Antero Bote^ 
lho. 

Onde convier; 

E' concedida franquia postal ao boletim 
do Museu Paranaense. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. — 
Alencar Guimarães, — Carlos Cavalcanti. — CoT' 
valho Chaves , 

Reduza-se de 50 ®/o o imposto sobre os via- 
jantes de estradas de ferro, isso durante o 
exercício de 1906. 

Sala das sessões, 25 de setembro do 1903. — 
Bricio Filho, 

Onde convier ; 

Art, Fica o Governo autorizado a con* 
ceder a isenção de impostos aduaneiros aos 
materiaes importados pela damara Muni- 
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cipal de Sete Lagoaa que se destinarem ao 
abastecimento de agua potável e serviço de 
esgostos, não só na sede do municipio, como 
nos respectivos districtos. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
Viriato Mascarenhas, — Carlos Ottoni. 

As art, 1® n. 30 (imposto sobre transporte) 
accrescente-se : reduzido de 50 % cobrado 
sobre passagens diárias efféctuadas em vir^ 
tude de assignaturas mensaes pagas de uma 
só vez. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Sérgio Sabóia, — Caiogeras. — Brido Filho, — 
Thomaz Cavalcanti, — Rogério de Miranda, 

Ao art. 2on. 3 : 

50 % em papel— 50 % em ouro sobre as 
mercadorias dos arts. 469 e 562 (roupas 
feitas). 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Américo de AUmquerque, 

N. 1. art. IO : 

Ao n. 612— Classe 19* das Tarifas : 

Onde se diz «ordinário, próprio para em- 
brulho, sem impressão, kilo 150 réis», diga- 
se : «ordinário, próprio para embrulhps, sem 
impressão— 200 réis. 

Sala das sessões, 25 de setembro do 1905. 
— José Lobo. — Álvaro de Carvalho, — Bernardo 
de Campos, — Amaral César. — Fernando Pre- 
stes, — Francisco Romeiro. — A, Moreira da 
Silva, — A, Cândido Rodrigues,'^!. Neiva, 

Sub-emenda : 

Na lettra a) da emenda apresentada pelo 
Sr. João Luiz Alves, ao art. 2», n. III (3°), 
ficam contempladas as mercadorias do n. 42 
da Tarifa das Alfandegas, decreto n. 3.617, 
de 19 de março de 1900. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Álvaro de Carvalho, — José Lobo, — Francisco 
Romeiro. — Fernando Prestes, — A, Cândido 
Rodrigues, — A, Moreira da Silva, 

Accrescente-se onde convier : 

Continua em vigor o art. 3° na lei n. 953, 
de 29 de dezembro de 1902- 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Celso de Souza, — Paula Ramos. 

Ao art. 1°, n. 1: 

Ao n. 045 da classe 21» das Tarifas —onde 
diz: 

De louça n. 1, 200 réis ; 
Do louça n. 2, 250 réis ; 



De louça n. 3, 300 réis, digarse: 
De louça n. 1, 250 réis. 
De louça n, 2, 300 réis. 
De louça n. 3, 350 réis. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Alencar Guimarães, — Carlos Cavalcanti, — 
Carvalho Chaves, 

Onde convier: 

Fica o Governo autorizado, na vigência 
desta lei, a isentar de direitos de importação 
as embarcações de remo e vela destinadas 
exclusivamente ao sport náutico, cora ban- 
cos movediços e seus accessorios; remos, 
velas, iorquetos, croques, braçadeiras, mas- 
tros, macas, cannas de leme, guarda-pa- 
trões, fios de barca para driças; escoutas, 
etc., importados directamente pelos clubs 
de regatas. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— /. A, Neiva, 

Ao art. 2\ n. IH: 

Si for approvada a emenda do Sr. João 
Luiz Alves a este numero, accrescente-se, 
na lettra a da mesma emenda, entre os 
ns. 63 e 69 o n. 68 da tarifa aduaneira 

Sala das sessões,25 de setembro de 1905. 
— A, índio do Brasil, 

Ao art. 1*, n. 29 (imposto do sello) accre- 
scente-se : reduzido ã 100 réis o cobrado 
actualmente sobre cheques de bancos. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905.— 
Calogeras , — Sérgio Sabóia . — Aurélio Amorim. . 

Sub-emenda ã substitutiva apresentada 
pela Sr. João Luiz Alves : 

Onde se lê: 179 f excepto as aguas natu- 
raes), diga-se : 179 (excepto as aguas medici- 
naes de Vichy). 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 

— Vergne de Abreu , 

Onde convier: Ficam comprehendidos en- 
tre os productos chimicos a que se refere o 
§ 30 do art. 2« o o art. 5» das Disposições 
Preliminares da Tarifa em vigor, o acido 
sulfúrico, acido tartarico, tanino, bi-sulfito 
de potassa e os fermentos seleccionados, 
quando forem importados pelas sociedades 
de agricultura, syndicatos agrícolas ou sim- 
ples agricultores. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 

— C. Chaves,^ Carlos Cavalcanti, — Alencar 
Guimarães, 
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Ondo conviBp : 

Elevadas do 30 % a« taxas da tariík adua- 
neira sobre a importação de toros, vigas, 
vigotas, mastros, vergonteas, blocos, taboado, 
pranchões ou couçoeiras de piaho. 

Sala das sessões, ^5 de setembro de 1905. 
— Alencar Guimarães, — Carlos Cat)alcanti, — 
Carvalho Chaves, 

Onde for conveniente : 

Na expressão— vinhos artiflciaes— de que 
trata a lei a. 041, de 14 dft novembro de 1809, 
nâo se compreheude a bdbidd denominada 
Neciar do Brnsil^ fabricada oom o oaldo da 
oanna de assacar pelo processo de Francisco 
Pinto Brandão, conforme a patente de inven- 
ção concedida por decreto do Governo Fedoral 
u. l .207, o qual Nootur do Jirayil é isento do 
imposto de consumo. 

Sala das gessões, ^5 do setembro de 1905.— 
Jgnacio Tosta, 

Onde convier : 

Ficam isentos de direitos os objectos desti- 
nados á Santa Casa de Belém, inclusivo 
carros Aipebroij, ao orplianato municipal da 
mesma cidade e ao raui^eu Goeldi do Pará, 
inclusive materiaes da construcção. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Passos Miranda Filho , — Carlos de Novaes, 
— A. índio do BraziL — JRogerio de Miranda, 

Onde convier : 

Ficam isentos de direitos os objectos desti- 
nados ás colónias Indigcujis o cíviliza,çao do 
Índios . 

Sala das sessueí, 25 de setembro de 1905. 
— Passos Miranda Filho, — Carlos de Novaes, 
— A, índio do Ara zU, — Rogério de Miranda, 

Ao n. 1 doart. 1": 

Fica isento do imposto de impvortaçcío e 
expediente o sal commum ou do cozinha que 
for importado para a industria do propiro 
da carne secca (xarque), na razão de um al- 
queire de 45 litros por animal, mediante 
requerimento apresentado pelo xaríjueador 
que, na repartigáo aduaneira respectiva, 
assignará termo de responsabilidade pelóS 
impostos devidos, responsabilidade que será 
levantada ou liquidada semestralmente, na 
proporção acima, á vista da certidão do 
imposto de a^ado abatido pago ás mesas de 
rendas estaauaes. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
-^Rivadavia Corrêa,-^ Vespasiano de Albu- 
querque , 



No art. l^, onde convier : 

Os automoveU de qualquer natureza paga* 
rão até 5 % do seu valor, sagundo as posp»* 
ctivas facturas. 

Sala das sessões, 95 de setembro de 1905. 
-—Eduardo Ramos,— Rodolpho Miranda, ^^ 
Passos Miranda, 

Aon. 1, do art. 1« — Accresoenta^e no 
flna! !— incluídos entre as mercadorias enu- 
meradas Til art. 474 da TariíU das Alfein* 
degas, na parte que trat •. das lonas e m?ia8 
lonus próprias paravellas, os tecidos, tintos 
ou estampados, pesando mais de 400 grara- 
mas por metro quadrado, próprios para al- 
percatvs. 

Sala das sessões, 25 do setembro do HK).'). 
— Rivadavia Coi^êa, 

Ao art. 2°, n. III — Accrescento-se Is mer- 
cadorias que pagam 50 V» ^^^ papel c 50 »/« 
ouro, a mercadoria constante do n. 67 da 
Tarifa das Alfandegai, a que S3 refere o 
decreto n. 3.017, de 19 de março de 1900. 

Sala das sessões, 25 de setembro de líX)5. 
— Rivadavia Corrêa, 

O Ht*. I»ro»id.oiite*^Tem a palavra 
o Sr. Cândido Rodrigues. 

— Sr. Presidente, signatário de algumaí» 
emendas olforecidas ao Orç amento aa Ke- 
coita, julgo do meu dever vir sobre ellas 
prestar alguns esclarooimentos á Gamara 
dos Deputados, e espacialmente aos honra- 
dos membros da Commissã) de Finanças, 
cuja attençâo benévola peço, por isso que 
as emendas que formulei e aprjsontoi 4 
Mesa traduzem importantes e reaes neces- 
sidades do sorviço publico. 

Em sessão de 11 de junho, Sr. PreUdeate, 
tive occasião de apresentar â. Camará uma 
representação das estrada do ferro do São 
Paulo sobre o imposto do transporte e sobre 
bilhetes de loteria^. 

Justiíicando oiísa representação, Sr. Pre- 
sidente, tive occasião de fizer n )tar que o 
imposto lançado sobre bilhetes de passagem 
de estradas de ferro não estava de accordo 
com a lei respectiva, que o oreou. 

Fiz notar que, sendo pensamento do legis- 
lador distribuir a importância dos bilhetes 
com IO % de seu valor, e, mais tarde, com 
20 °/o, o regulamento destas leis afa-ítou-se 
completamente do intuito do legislador, fa- 
zendo om que esse impaste variasse até 
40 Vo do valor dos bilhetes. 

,. ) Esk di5curío t.ão fui reyietç [do ora4orf 
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Assim era quo um bilhote, por oxomplo, do 
custo de 1$ pa.í^^aria 1$?0() e um bilhete de 
lí^-300,quo deveria pa«rar l$^40,T)agaria 1.^400, 
poi^uo o regulamcito nào estabeleceu a í^r^i- 
daçào da lei, estabelecendo somente o im- 
posto do l,^*a 1$0:)0. 

Fiz notar que, devido á exorbitância desss 
imposto, o movimento de passageiros nas 
estradas da feri'o, em geral, e especialmente 
nas de S. P:uilo, diminuiu consideavd- 
mento. dando em resultado notável prejuizo 
nâo só para a, ronda das est adas, como pria- 
cipalmont^ para a arrecadação do imposto. 

Fiz ainda* ver que o imposto doveria ser 
lançado ppopjrcionalmentoclsdist meias per- 
corridas, e as^m nào se dava, por is>J0 tiue o 
regulam 3nts ro-^pectivo afastoi-so tombem 
deste dispo Itivo da lei. 

Na fórmii lio Regimento, a Mesa da Ga- 
mara enviou esta ropresout ição á Com- 
mis.^áo do Finanças, e eu esperava que, por 
occasiâo da elaboração do parecer sobre a 
llcceiva, e^sa Commissáo tom^ se em coiisi- 
dei'açáo a representação e p 'ovidonciãsse a 
rospeito, determinando o modo da cobrança 
do impostj, de aceordo com a lei 



o Sr. Francisco Sá — Parecau á Comi- 
missão que a melhor oppjrtunidade era 
quando a Commissao d('3sse parecer s ibre a 
orneada. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Tenho a mais 
plena confiança na-? luzes e critério do digno 
relator da Commi^5sao para acredit:ir que 
S. Kx. attenderá, benévolo, á emenda nesse 
sentido, por isso que eUa nâo faz mais do 
que estabelecer nos seus devidos ter nos o 
pensamento da lei que creou esse imposto. 

E' opportuno, Sr. Presidente, fazer ura li- 
geiro histórico dessa lei. Ella nasceu com o 
celeberrimo imposto do vintém, em 1879, 
o, malsinada como este, si não foi como 
este supprimlda, parque contra este se le- 
vantou a população inteira desta Capital, 
foi, entrctantu, rciiebida, como não podia 
deixar de o sor. com a maior ;vuiraadversão 
publica, por isso íjue ('» gravame enorme 
pai*a o publico quo se utili/.a das estradas 
de ferro. 

A lei n. 2.493, do 2\ do outubro do 1879, 
em seu art. IH, n. 11, creando, por occasiâo 
do diíflculdades financeiras, diversos ini- 
postos, estabeleceu ose.uMiintc: 

« Cobrar-se-ha também a seguinte taxa do 
transporte: de '^0 r(5is a 1?; c uiformo a dis- 
tancia p?.rcotTida por passageiro, semdi;- 
tincção de classe, que circular nas estradas 
de ferro de tracção a vaoor, constriiidas pelo 
E.stalo ou pji* companhias particulares que 
tenham subvenção, f/arantia ou fiança de 
garantia de juros.» 



O n . :<í doste artigo estabelecia também o 
imposto a que acabo do me referir— o celebre 
imposto do vintém; tanto assim que diz: 

« Vinte ruis por passageiro que circular 
nas linhas ferroas da cidade do Rio de Ja- 
neiro, seus subúrbio ;, tramvcays de tracç&o 
animal ou a vapor.» 

EiQ consequência da repulsa que en- 
controu por parte da população do Rio do 
Janeiro este iraxwsto, que se tornou ceiobr;» 
na nossa historia, a lei do anno secruiite 
n. 3.018, de 5 de novembro de 1880, revogou 
este art. 18 na parte em que mandava 
cobrar a taxa de 20 i^Cda, conservando o im- 
posto sobre as estradas de ferro ; isentando, 
porém, da taxa de tran^^porto aa passagens 
inferiores a IS uas estradas de ferro de 
tracção a vapor construídas pelo Kstado ou 
companhias particulares que tenham sub- 
venção, garantia ou fiança de garantia de 
juros. 

Mais tarde, aindi por nece<;sidade8 finan- 
ceiras, a lei n. 489, de lõ de dezera to de 
l897,elevou ao duplo esta taxa e tornou-a ex- 
tensiva a todas as estradas do ferro, por isso 
que até entáo só era apnlicavol ás es- 
trad.is construidas t)o1o Governo ou p lo 
Estado, nor companhias particulares, que 
gozassem de subvenção ou de gar«mtia de 
juros. Essa lei toruou-a extouriva a todas 
as estradas de forro. 

Mas, Sr. Presidente, como disse, ao passo 
que a lei estabelecia quo esto imposto seria 
cobrado conforme a distancia p »rcorrida, o 
regulamento respectivo afastou-se da lei e 
determinou um modo de cobrança de tal 
lórma que, em logar do 20 %» como estava 
o tabolecido na \qu este chegou a 40 e a 
roais porcento. 

Em consequorcia de sua exorbitância, 
como disSfí, tem diminuído consideravel- 
mente nas estradas de lerro em geral do 
p:viz e especial ment 3 nas do Estado do 
S. Paulo o 'movimento de passageiros, e foi 
por isso que estradas de ferro do meu Estado 
apresentaram a reclamação da que Aii por- 
tador perante esta Camará. 

lia p./Uco tempo, Sr. Presidente, conver- 
sava eu com um illustre advogiido desta 
Capital a respeito de f ictos da vida judi- 
ciaria e dizia-me elle, com muito espirito, 
que qu!in(lo i\ opinião publica, representada 
pela imprensa, cliama a um caso, judiciário 
ou não, dvO— caso girave — elle toma effecti- 
vamente taes proporções, por insignificante 
que seja, por mencs att^nção que deva 
merecer. 

A esto propDsito, não me posso furtar ao 
ensejo de ropetir um caso que li algures, si 
me não engano na obra de Laboulaye — 
Pariz im Ainerica, 
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Na casa de uma pessoa de tratamento 
havia um boaito câo de raça, o qual natu- 
ralmente era mantido com muito mimo 
pelo dono da casa. O câo, porém, era indis- 
creto: havendo na casa um criado que se 
aproveitava das caladas da noite para t3r 
as suas entrevistas, o animal continuamente 
perturbava esses doces encontros. O criado 
resolveu tomar uma vingança, e em ura 
domingo, dia no qual os yankees descansam 
e entregam-se ás meditações religiosas de 
sua crença, elle chamou o cao, affagou-o, e, 
depois de tel-o junto a si, atirou-o por uma 
janella á rua, gritando: «Cao damnado !> 
Immediatamente voltaram-so todos contra o 
pobre animal: jogaram-lhe uma pedra daqui, 
dalli um sapato, e aânal um tiro, partido da 
janella de uma casa, prostrou morto o câo. 
Isto vem a propósito do caso gi'ave a que 
mo acabo de referir. Esta emenda parece 
ter tomado a feição de um caso grave per- 
ante a illustrada Com missão de Finanças 
da Camará... Enunciada no seio da Com- 
missâo como digna de íigurar desde logo no 
corpo do projecto, encontrou alli a mais viva 
opposição, especialmente da Darte do meu 
nobre amigo Sr, Urbano Santos ; a emenda 
que, como disse o repito, não faz mais que 
restabelecer o dominio da lei, perturbado 
pelo regulamento respectivo, ao espirito de 
S. Ex. so afigurou, creio, que viria trans- 
tornar essa fonte de renda qu3 figura no 
Orçamento da Receita com o nome do taxa 
de transporte. S. Ex., com a sua robusta 
intelligencia, com os invejáveis recursos de 
que dispõe, bateu-se contra a idéa da inclu- 
são da emenda no corpo do projecto de or- 
çamento, em vista do que a digna Commis- 
são resolveu que a matéria ficasse para ser 
estudada quando proposta a disposição, por 
occasião de se discutir neste recinto o pro- 
jecto de receita. 

E' por iss j, Sr,Presidente, que a apresentei 
á Mesa, dando maior desenvolvimento á Idéa 
e tornando mais completo o ponsamento. 

A respeito deste assumpto, Sr. Presidente, 
que deve merecer a attençâo da Camará, 
porisso 'i<ii) ' ( teressa a todas as estradas de 
ferro da Republica, o digno superintendente 
da companhia iugleza de estradas de ferro 
do S. Paulo, em carta que me dirigiu a 21 
do corrente, fez judiciosas considerações ain- 
da sobre a necessária correcção da lei no Or- 
çamento da Receita, elucidando o assumpto 
de tal modo que pedirei a V. Ex. para, con- 
sultando a Casa, fiizer publicar no Diário 
do Congresso essa carta. 

A emenda que apresentei, Sr. Presidente, 
tem por fim, como disse, estabelecei' o im- 
posto nos termos em que foi creado pelo le- 
gislador, fazendo C3m que elle seja do 20 Vo 



e, ã semelhança da isenção de que gozara os 
bilhetes de passagem até 1$ nas estradas do 
Estado e naquellas que gozam de subvenção 
c garantia de juros, ou fiança de garan- 
tia, fazendo que, ã semelhança dessas es- 
tradas, se tornasse extensiva a todas as 
outras a isenção do imposto para bilhetes 
de passagem até 1$000. 

V. Ex. e a Casa comDrehenderão que não 
é justo, que não se inspira em nenhum sen- 
timento de equidade e justiça dispensar o 
pagamento de imposto sobre bilhetes de pas- 
sagem até 1$ n:vs estradas construídas pelo 
Estado ou nas que gozam de subvenção ou 
garantia de juros, e negar essa vantagem 
áquellas qiio não gozam de favores. 

Parece-me que, si se houvesse de escolher, 
era mais natur<U que gozassem dessa vanta- 
gem as estradas que não pesam sobre os co- 
fres públicos. 

A minha emenda trata de reparar essa 
verdadeira ii\justiça,e, por isso, disse eu, com 
razão, que esse imposto de passagem em es- 
t.adasde ferroe tão malsinado como aquelle 
que com elle nasceu, o imposto do vintém. 
Uma sípie de injustiças, antinomias e con- 
trariedades resultou do regulamento 2.791, 
como já enunciei. 

Primeiro, afastar-se da lei que determi- 
nou o imposto proporcional ú, distancia per- 
corrida. Um cidadão que percorre, por 
exemplo, 10 kiloraetros digamos, e cujo bi- 
lhete de passagem custe 1$, pagará líjâOO; 
aquelle que percorrer 12 kiloraetros e cujo 
bilhete de passagem deve custar 1$200, em 
logar de pagar 1$220, como deveria ser, 
de accôrdo com o pensamento do legislador, 
pagará 1$:300, porque não ha fí*acção na es- 
cala estabelecida pelo regulamento. 

A este propósito, Sr. Presidante, o illus- 
tre memoro da Commissão de Finanças, a 
que ha pouco me reft»ri,o Sr. Urbano Santos, 
levantou o argumento de que esse regula- 
mento já era lei, por isso que a lei n. 489, 
de 1897, que mandou cobrar o imposto, 
quando se traduziu na disposição do respe- 
ctivo regulamento, assim dispunha: o im- 
posto de que trata a lei tal e o regulamento 
numero tanto fica elevado ao dobro. De modo 
que, por uma citação casual de um regu- 
lamento, citação aliás dispensável, S. Ex. 
acha que esse regulamento deve ficar com 
força de lei . 

Outra questão, Sr.Presidente,queé oppor- 
tuno ventilar, 6 esta: não pôde ser,, tomado 
no sentido ampliativo, como parece ser o 
pensamento do Governo. O imposto foi lan- 
çado sobro a importância dos bilhetes de 
passagem e proporcionalmente á distancia 
percorrida. Acontece, porém, que as estradas 
de ferro costumam emittir para com- 



sobre a importância do bilhete de passagem; I modidade dos seus passageiros Mlhetes de 



SESSÃO EM 25 DE SETEMBRO DE 1905 



313 



ida o volta, tendo o Governo ultimamente 
entendido qup esses bilhetes astão sujeitos 
ao imposto duplo. 

Não me parece que este fosse o pensa- 
mento do legislador ao elaborar a lei que es- 
tabeleceu esse imposto, lei que dispõe deste 
modo...€ o imposto do 20 r^^is a mil réis, 
conforme a distancia percorrida por passar 
geiro, sem distincçâo de classo, que circular 
nas estradas de ferro». 

Ora, Sr. Presidente, em assumpto desta 
natureza entendo que o poder publico nao 
pôde amoliar aquiUo que não estiver clara- 
mente estabelecido em lei. No emtanto, é o 
acaba de acontecer com o aviso expedido em 
12 do corrente pelo Sr. Ministro da Viação, 
estabelecendo que o i bilhetes de ida e volta 
deve^n pagar duas vezes o imposto. 

Como vê V. Ex,, Sr. Presidente, esta 
questão do imposto sobre passagens nas es- 
tradas de f jrro é digna de merecer a atten- 
ção da Casa e de ser estudada sob as suas dií- 
ferentes faces. 

Devo aind k accrescentar, para tranquilli- 
dade de consciência dos dignos membros da 
Comraissão de Finanças, que, muito ao c^^n- 
trario do que possa parecer a SS. EEx., esse 
irapv.sto, regularizado tal como propõe a 
emenda, antes trará augmanto de receiti, 
do que diminuição, por isso que, actual- 
mente, como djsse, tem diminuído conside- 
ravelmente o movimento do passageiros nas 
estradas de ferro. 

Mas, mesmo q le assim não fosse, é opinião 
dos entendidos sobre o assumpto, entre os 
quae < se destaca o illustre superintendente 
da 5., Pauio Railway, ser fora de duvida 
que a forma da taxação desse imposto é a 
causa mais directa da diminuição da receita 
do trafego de passageiros o, portanto, da 
renda de seu imposto. 

Ora, tornando-se a taxação mais reçrular o 
uniforme, ó de esperar um augmento na 
receita,que influirá naturalmente sobre a ar- 
recadação do imposto; não haverá, por isso, 
diminuição de renda que, aliás, diz este ca- 
valheiro, com a autoridade da posição emi- 
nente que occupa na principal via-ferrea do 
Estado, que, aliás, diz elle, posso garantir 
que se tem dado pelo muito quo tal imposto 
peza sobre o passageiro. 

Entende S. S., pois, que a diminuição da 
renda se tem dado principalmente pelo 
muito que este imposto pesa sobre o passa- 
í?oiro, e eu estou de accordo com S. S. sobre 
osso p:)nto, polo^ estudos quo tonho feito, 
principalmente no Estado de S. Paulo. 

As considerações quo tonho feito sobre 
esta emenda, Sr. Presidente, são suflicientes, 
segundo me parece,para levar a digna Com- 
missáo de Pin inças a estudar e a examinar 
o assumpto com benevolência, bem como a I 

Tol. V 



pronunciar-se sobre elle de accôrdo com o 
interesse geral do paiz. 

D3V0 declarar que esta renda de imposto 
da taxa de transporte âgura no orçamento 
apenas com três mil e oitocentos contos, 
estando eu convencido de que, regularizada 
a cobrança do imposto de accôrdo com a 
emenda que apresento, esta quantia, longe 
de diminuir, ao contrario, muito se ele- 
vará. 

Não tive era mãos a descripção das diver- 
sas parcellas que constituem este todo de 
três mil e oitocentos contos, mas 6 provável 
que esse elemento possa ser aproveitado 
pela digna Commissão do Finanças. Eu, 
porém, estou certo de que um estudo apu- 
rado sobre o assumpto levará a seus mem- 
bros a convicção de que o que ha a fazer, de 
accôrdo com o interesse geral, alliando-se ao 
interesse íln inceiro o interesse publico, será 
a accei tacão da emenda nos termos em que 
a proponho. 

Apresentei também, Sr. Presidente, uma 
outra emenda relativamente á reducção de 
direitos aduaneiros sobre a espécie de vehi- 
culos que não estava ató agora discrimi- 
nada nas tarifas aduaneiras. Reflro-me aos 
automóveis, para os quaes penso que está 
reservado importante papel no nosso Estado, 
no nosso paiz. 

O Sr. Calogeras — Quando o nosso paiz 
tiver estradas. 

O Sr. Cândido Rodrigues - Elles serão 
motivo para o aperfeiçoamento das nossas 
estradas, pelo menos das estradas munici- 
paes, das nossas astradas om geral, porque 
os próprios municípios terão o máximo inte- 
resse em substituir os pesados carros do 
bois, as pesadas carroçai, pelos automóveis. 

E V. Ex., si é do interior como eu, sabe o 
cuidado com que aiii se olha para essas 
estradas. No meu Estado, pelo menos, em 
reg a gorai, as estradas munici pães são mais 
bem cuidadas do que as estaduaes. 

O Sr. Calogeras— E' uma excepção. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Portanto, 
Sr, Presidente, a adopção dos automóveis 
será no sentido do melhoramento dessas 
estradas. Seja, porém, como for, é tão grande 
a conveniência de íiicilitarraos a entrada 
destes vehiculos no nosso paiz que me pa- 
receu opportuno offerecer ao orçamento da 
recjita uma emenda no sentido de estabe- 
lecer para elles uma taxa mjnor do que 
aquolla que rcorula nas Tarifas das Alfan- 
degas para carros o vehiculos de qualquer 
outra natureza. 

Na Tarifa das Alfandegas, Sr. Presidente, 
o impo^to é de 6J% ad valorem; estabeleci 
para os automóveis três classes diversas; 
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08 automóveis dastinadog a diversões e a 
sports e os automóveis de luxo, p^í(arão 
15% ad valorem; os automóveis para tr.ius- 
porto de mercadorias, parei traaaporte de 
trens belllcos e outros de3ta natui'ez:i, pa- 
garão lOVo ad valorem; toalmeute as arma- 
ções para automóveis, os iruchs, pelas extra- 
ordinárias vantagens que podoin t 'aeer, 
aflra de nj nosso piiiz coastruir-se esta 
espécie de vehiculos, pagarão somente 5Vo. 

ComprohGiido V. l^]x., Sr. Presidente, quo 
com a taxa desta natureza 6 .bom certo que 
se multiplicarão as entradas dcáses vehiculos 
no nosso palz com í?rande vantagem para a 
commodidado publica, c ó bem cjrto tam- 
bém que dentro de pouco tempo teremos no 
nosso paiz fabricas dessos vehicuioi. Será 
mais um moio de desenvolvermos imia nova 
industria entrenós. V. Ex sabo quo tomos 
aqui na Capital e cm outros Estados íabri- 
cas importantes do carros, de vehiouloá; es- 
tas fabricas, dentro de pouco tempo, se 
apparelham do modo a pooor fazer esta ou- 
tra espécie de vehiculos*, uma vez que faci- 
litemos a entrada paia os trucks e outros 
machinlsmos. 

Apresentei também, Sr. Presidente, uma 
emenda relativa á isenção de direitos para 

09 medicamentos, drogas e matérias necessá- 
rias pira uso do sanatório da Associarão 
Paulista Contra a Tuberculose. V, Ex. com- 
prehendo o dever que corre aos poderos pú- 
blicos do paiz de auxiliar por todos os meios 
a iniciativa particular, quando se empenha 
na debelação d-stomil qUe tem zombado de 
um mo Jo verdadeiramente ad.niravel de to- 
dos os reeur.sos da sciencia e do todos os es- 
forços da medicina. 

Esta disposição já figu/a no orçamento vi- 
gente e a emenda que apresento não faz 
mais, portanto, do que prorogal-a para o 
orçamento futuro. 

Chego agora, Sr. Presidente, <1 ultima 
parte do meu trabalho, da missão que me 
impuz, com a cjnsidoração da ultima omen- 
d i que acabo de apres «ntar, prestigiada por 
mais de 40assigantura8de Srs. Deputados. 

Ella (), Sr. Presidont?, da mais alta rele- 
vância o importância, por isso que trata do 
armar o poder publico dos mjioi de aca ite- 
lar e defender o principal género da no>sa 
proilucçào, que t:ím sido até agora comple- 
tamente descurado, entregue aos azarei do 
uma espaoulação quo trepudia sobre nossa 
fraquozi, quo entrega os productures â triste 
sorte de ver seu tra])allio sem remuneração, de 
ver completamento nulliflcados s.uis esforços 
ingentes e perseveruites, esneculaçào essa 
quo se desenvolvo em torno deste género. 

Iletlro-me, Sr, Presidente, á lavoura do 
café. 



V. Ex. e a Casa sabem que não 6 de hoje 
quo occupa a att^nção dos Estados produc te- 
res a sorte deste importante geuei^o de pro- 
ducçáo nurCional. 

y, Ex. sabe que ha mais de 5 annoa a 
lavoura cafeeira se debate nas agonias de 
uma crise sem igual.acarretando quasi o seu 
completo aniquilamento. 

Quando, Sr. Presidente, parecia que se 
rasgavam novos horizonte? a este género 
de producçáo nacion il, quando parecia que 
pela diminuição considerável da producçáo, 
o género alcançasse preço que, pelo monos, 
remunerasse o custo da producçáo, o que 
vemoj é que na actualidade mesmo n&o al- 
cançou ellc preço que possa recompensar o 
t -abailio do lavrador, sendo esta ^ circum- 
stancia íiinda muis airgravada pela melho- 
ri;i const into do ciimbio, que torna a si- 
tuação dos lavradores de c.ifé verdideira- 
mente insustint)iVel o digna de provocar 
providencias o medidas dos poderes públicos, 
não só dos l':st idos interessados, como tam» 
bem da União. 

O Estado de S. Paulo, Sr. Presidente, o 
mais interess^ido, sem duvida, nesta grande 
lavoura, nesta grande fonte dl riquiza na- 
cional, tem procurado melhorar por todos 
03 meios ao seu alcance a sorte da lavoura 
do café, adoptando, mesmo, medidas que a 
espíritos pouco conhecedores das circurnstan- 
cias especiaes do E 4ado e mais entregues 
aos trabalhos de gabinete parecera pouco 
acceitaveis, parecem antes dignas de cen- 
sura do que do elogio. Roflro-me A raediíla 
legislativa do Con/resso do Estado de Sào 
Paulo estabelecendo um imposto quasi dí» 
natureza prohibitiva em relação ás pl<«nta- 
ções dí) café. 

Essa medida que tom sido acoíraoíla por 
esses espirites a que me referi como absur- 
da, como coní.raria a todos os princípios de 
economia politica, tem, entretanto, sob o 
ponto do vista pjcullir do Estado do Sãi» 
Paulo e dos interesses da lavoura, produzido 
o result ido que delle se devera esperar. 

A producção cafeeira naquello Kstado não 
tem alargado, tem se restringido, e, par 
conseguinte, tem o Estado de S. Paulo, na 
medida do suas forç is, contrariando seus 
próprios interesses, contribuido pira (iuo se 
diminua essa producção, di.ninuindo, p,jr 
conseguinte, a olTorta respectiva nos merca- 
dos consumidores. 

E* bem de ver quo um dos elementos para 
a alta do preço do gonero ô, sem duvida, a 
menor oITerta, e p:ira obter essa menor of- 
ferta o Esta lo de S. Paulo tom concorrido, 
nos limites de suas forças, com saci»ificioá 
próprios, contrariando Interesses próprios, 
l O Sr, Fernando Prestes —Muito bem. 
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O Sr. Cândido Rodrigues — Seja^me per- 
mittiílo ligeiramentâ dizer as r^izões por 
que osso imposto sobro a lavoura cafeoira 
não podo ser em S. Paulo classificado de 
absurdo, como mats de uma voz teabo 
ouvido aftlrmar. 

E* preciso conhooer-se de perto o systema 
da lavoura paulista, ospocialmonte o sys- 
tema da cultura do eafó, para compreben- 
der*-ie que o legislador paulista, estabele- 
cendo esta lei, não Tez mais do que interpre- 
tar a opinião gjral do Estado, e ainda que 
essa lei era o resultado do systema da noss i 
lavoura. 

Realmente, pelo nosso systema de agri- 
cultura, que repousa inteiramente sobro a 
immigra(?áo italiana, os lavradores do Ks- 
trido precisam ter eotistante mente lavouni 
nova do café para alimentar o trabalhador 
agricola, cjue.não encontrando cafesacs novos 
para nelles fazer suis plantações, aban- 
donam as fazendas e procuram aquellas que 
abrem novas plantações. 

E* tio lucrativa a exploração agt^icola de 
C3rcaes nos terrenos cafeeiros que muitos 
Si»s. lavradoras formaram os seus cafesacs, 
som dispericler um só vintém, a troco das 
vantagens que davam aos empreiteiros para 
plantarem cereaes no meio delles, colherem 
e ainda darem a colheita do oi['é do quarto 
anuo de formado. 

O Sr. Silva CiSTRO—Muito bom. No Estado 
(lo Rio dá*se o mesuro em alguns municípios. 

O Sr. Cândido lloDiouns— Ora, nestas con- 
dições, Sr. Presidente, V. í']x. comprehende 
que, si nSLo houvesse uma providencia qual- 
quer que procurasse pôr um t;»rmo ao au- 
çmento dás plantações, tt bom certo que, a 
despeito dos preços baixos era que se arrasta 
o café, esse cultivo se augmentaria e se mul- 
tiplicaria no Estado de S. Paulo. 

Eis ahi porque bem andou o legisla lor 
paulista em procurar, por meio de um im- 
posto sobro a terra, fadada á plaiitiçâo de 
novos oafesaes, entorpecer eise movimento, 
diminuir o augmento do producções, impii- 
dindoo augmento de plantações novas. 

Bem sei, Sr. Presidente, que para as crises 
económica? como esta, encarada sob o ponto 
do vista geral, como these g 'ral de economia 
politica, a solução que se Impõe e que imme- 
diatamente assalta ao espirito é o alarga- 
mento do consumo, sem restrlcçâo alguma 
il producçâo e á diminuição do custo da pro- 
ducção do género. 

Salta aos olho^, Sr. Presidente, que, si 
o género encontra no mercido grande con- 
sumo e preço douco remunerador, o remédio 
6 procurar reduzir o custo da producçâo, de 
modo que por esse preço baixo ainda o pro- 



ductor encontre retribuições ou vantagens 
nesse cultivo. 

Bem sei, Sr, Presidente, que. quando a 
producçâo ó maior do que o consumo e o 
género tica estagnado nos paióos do lavrador, 
asduçâo que se offerece ô procurar por 
todos 08 moios alargar o consumo. 

Em resumo, Sr. Prosidento, reduzir o 
custo da producçâo o alargar o consumo 
seria, som duvida, a solução radical, a so- 
lução legitima do problema. 

Esta soluçãíj, porém, é ge^al para toda a 
espécie de producçâo. quer producçâo agri- 
cjia, quer producçâo industiTal. 

Para o caso vertente, o povoamento do 
solo para baratear o salário seria, sem du- 
vida, o meio racional, o moio lógico, o meio 
que ensina a sciencia económica de não en- 
caroçar a producçâo, e procurar auxiliar a 
propaganda por todos os meios, a propaganda 
commercial, como fazem os paizes europeus 
com os seus productos, mandando emis:iarios 
para varias partes do mundo, era, Sr. Pre- 
sidente, o meio efflcaz e seguro de obter 
melhoria de preço para o producto. 

Si, porém, estes são os moioS de resolver 
o problema para toda e qualquer producçâo, 
ou agrícola ou industrial, no caso verton e, 
quando se especializa a nossa producçâo ca- 
fe3ira, o problema não pôde ser solvido por 
es>a these geral de economia pjlitica— al.ir- 
gamento do consumo o re lucçao do preço de 
producçâo, isto é, povoamento do sob e pro- 
paganda. E não podo sor, iM)rquc o povoa- 
mento do solo, a chamada de braços, não é 
medida que dependa simplesmente de acto 
governamiíutal ou legislativ ), e que, votada 
agora, possa produzir eíToito no ecercicio 
S3guint í ; a prupa jranda, igualmente, não ô 
medida que, iniciada hoje, possa amanhã 
produzir resultado. 

Eises dous elementos de riqueza e d^ pro- 
gresso íiáo por sua natureza lentos ; e o es- 
tado actual de agudeza da crise a que chc- 
gamos não permitte quo esporonioi esses 
remédios, do eíTeitos moi-osos. 

Isto não quer dizer que não procuremos, 
po* todos os meios ao nosso alcanoe, atlrahir 
braços para nossa lavoura, auglnentar a tão 
di>S3minada população do nosso solo ; não 
quer dizer qu'3 não tratemos do, por todos os 
modos. fj5.zer a propa;r;uida do cafi^ njs pai- 
zcsondeelle ainda não é consumido. Sao 
medidas que devem sor adoptadas, por 
certo, mas concomitantemente com aquel- 
las, mais urgentes, que a ujcossid.ule do 
momento impõe. 

E' por isso, Sr. Presidente, que os E^?t•ulos 
interessados na solução da niodonhi crise 
que osassoberbi ostào co-çituido de debo- 
lal-a pelos meios que as ciroumstanciíis 
aconselharem como os melhores, mais prom- 
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ptos e mais convenientes. Nada ha ainda de 
definitivo sobre o assumpto; ha, entretanto, 
muita cousa estudada, a solução do problema 
é encarada por diversos prismas, sendo 
possível que os vários Estados interessados 
nessa grande lavoura do paiz cheguem a 
accôrdo no sentido do uma acção coojuncta 
para regular o mercado, tão profundamente 
abalado, e para valorizar o género, cujo 
preço Ínfimo traz a ruina dos lavradores e o 
empobrecimento dos Estados, que no imporsto 
sobri o café teem a sua principal font^ de 
renda. 

Uma vez chegados, porventura, a accôrdo 
esses Estados, naturalmente será necessária 
a intervenção da União, como a compot.»nte, 
em virtude da disposição constitucional, para 
approvar accôrdos entre os Estados. Nessas 
condições, é preciso que o Governo da União 
esteja armado dos poderes necessários para 
entrar em combinação com taes Estados no 
sentido de se regular o commercio do café e 
de se valorizar o género. 

Está bem visto, Sr. Presidente, que os 
Estados interessados não cogitam do trazer 
para o sju possível accôrdo owws do espccio 
alguma para a União. Será apenas uma 
homologação daquillo que, no interesse re- 
ciproco, os testados cafeeiros concordarem; 
e, para que a União esteja apparelhada 
desse moio de agir, apresentei a emenda, 
como disso, firmada por 46 representantes 
de Estados immediatamente interessados 
neste assumpto ; e, para que não paire ne- 
nhuma duvida sobre o espirito da Camará 
e, especialmente, não se firam os escrúpulos 
dos dignos membros da Commissão de Fi- 
nanças, está claramente determinado na 
emenda que esse accôrdo ou essa acção da 
União se exercerá sem despeza de ordem 
alguma para os coíbes públicos. 

Assim sondo, Sr. Presidente, me parece 
que não deve haver da pane dos dignos 
membros da Commissão de Finanças o mí- 
nimo escrúpulo na acceitação desta emenda. 
Ella traduzirá apenas o desejo da Camará 
dos Deputados do concorrer, na medida de 
suas forças, para, ao menos, dar uma prova 
á lavoura cafeeira do paiz de que esses 
altos interesses peculiares aos Estados tam- 
bém impressionam os representantes da 
Nação. 

A acção do Governo da União, Sr. Presi- 
dente, torna-se tanto mais necessária, tanto 
mais útil e conveniente quanto é certo que, 
não ha muito, o nosso digno embaixador em 
Washington, o Sr. Nabuco de Araújo, cm 
communicação feita ao Sr. Presidente da 
Republica, enviara a opinião autorizada de 
importantes commerciantes de café naquelle 



blicos da Nação fazerem constar, por factos, 
que estavam dispostos a amparara lavoura 
cafeeira. 

O Sr. CALOGERAS—Mas qual será a inter- 
venção da União, desde que ella não tem 
ónus? 

O Sr. Cândido Rodrigues— Homologar o 
accôrdo que os Estados fizerem. 

O Sr. Calogeras— Elles podem celebrar 
accôrdos livremente. 

O Sr. Cândido RoDRiGUES—Em todo caso, 
é certo que, em um accôrdo qualquer qie se 
tenha de fazer para regular o comm- rcio, é 
attribuição, como V. Ex. sabe, exclusiva 
do Congrego. 

Em todos os casos ha a intervenção dos po- 
deres públicos. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, o nosso 
iUustre plenipotenciário em Washington, o 
Sr. Nabuco de Araújo, trouxe ao conheci- 
mento do Sr. Presidente da Republica o 
pensamento dos mais importantes negocian- 
tes de café alli, fazendo ver que a redacção 
da producção dera em resultado, na safira 
que acabou do ser exportada, ter o consumo 
entrado no grande stock, no supprimento vi- 
sível de café, que foi em 1 de julho deste 
anno, de 11.250.000 saccas, tendo sido em 
1 de julho do anno passado superior a 12 
milhões. 

Dizem os commerciantes do café dos Esta- 
dos Unidos que a reducção da produc^io do 
Brazil tinha dado em resultado o decresci- 
monto de 2.000.000 de saccas de café nesse 
supprimento visivel, acreditando que, pelas 
estimativas feitas sobre a safra que corre, 
esse decrescimento seria de mais um milhão 
e um quarto de saccas de café. 

Então, dizem esses negociantes : a safra 
que se antolha e que os interessados na 
baixa já apregoam como enorme, por maior 
que seja, já não pôde servir de argumento 
para os baixistas. 

Seria, portanto, a occasião azada. Sr. Pre- 
sidente, para o Governo do Brazil fazer con- 
star na Europa, por intermédio dos seus 
representantes, e mesmo para os grandes 
exportadores de café, como osSrs. Theodoro 
Wille e outros, que o Governo não mais 
verá com indifferença a especulação exercida 
sobre esse género. 

Este pensamento, Sr. Presidente, ainda é 
mais corroborado em meu conceito pelo lu- 
minoso relatório apresentado pela Associa- 
ção Commercial desta Capital ao Sr. Minis- 
tro da Viação. 

Depois de estudar com invejável proficiên- 
cia esse problema, a commissão da Associa- 



paiz, no sentido de corroborar a convenien- 1 ção Commercial do Rio de Janeiro chegou á 
cia, a necessidade mesmo dos poderes pu-lconcl são de que no commercio de café,depoLs 
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que esse género passava das mãos do exporta- 
dor para as do negociante em grosso na I^u- 
ropa, o lucro maior ficava para os interme^ 
diarios,a partir do exportador. Essa commis- 
são mostrou que, tomando-se a média de 
4 francos para o preço de kilo de café, o 
productor ficava apenas com o lucro do 89 c. 
e o intermediário com o de 3 francos e 1 1 c. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, resalta 
aos olhos a necessidade de uma acção coq- 
juncta, enérgica e cfflcaz dos poderes públi- 
cos no sentido de regular esse commercio, 
estendendo sobre a lavoura do café a pro- 
tecção a que ella tem direito, pelo muito 
que concorre para o engrandecimento da 
Nação. 

Acredito, Sr. Presidente, que não preci- 
sará um grande esforço, que, no momento 
actual, não precisará um grande sacrificio 
dos poderes públicos para que consigamos 
esse resultado. (Apartes,) 

E' com esse intuito, Sr, Presidente, que 
apresento a emenda no sentido de armar 
o Governo da União dos meios necessários 
para entrar em accôrdo com os Estados pro- 
ductores no sentido de regularizar o com- 
mercio e a valorização do café, sem oiius 
algum para a União. 

O Sr. Calogeras dá um aparto. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Não é preciso 
que haja sacrificio pecuniário, sacrificio or- 
çamentário da União, para que seja neces- 
sária a sua intervenção. V. Ex compre- 
hende que um banqueiro qualquer, uma 
aggremiação qualquer, um syndicato qual- 
quer, digamos o nome que pôde accordar 
os escrúpulos daquelles que enxergam em 
todas as agg/emiações um escanialo, uma 
patota, um syn Ucato qualquer, Sr. Presi- 
dente, que, munido de grandes capitães, pre- 
tendesse, por meio que não cogito agora, 
normalizar e regularizar o mercado, neces- 
sitaria sem duvida do apoio moral da União, 
por isso que o Brazil ô um e no estrangeiro 
trata-so com o Brazil e não com os listados. 

Não digo que seja imprescindivel ; acre- 
dito que seria muito para desej(ir, estaria 
muito na vontade dos tístados interessados, 
que pudesse n prescindir do concurso da 
União nesse esforço que estão fazendo ; con- 
curso moral, nem podia ser outro, desde que 
eu digo que é independente de qualquer des- 
peza, de qualquer ónus ; concurso moral, 
jwrtanto, no sentido de amparar o accôrdo 
a que porventura chegassem os Estados in- 
teressados. 

Quando nada, Sr. Presidente, uma pro- 
videncia destas armaria o Governo da União 
deste meio: era uma demonstração cabal 
de que aos poderes públicos da Republica 



não é indifferente a sorte angustiosa que . 
afflige a lavoura cafeeira da Republica. 
(Muito bem^ muito bem, O orador é cumpri- 
mentado pelos seus collegas ,) 

Consultada a Camará, é concedida a publi- 
cação pedida pelo Sr. Cândido Rodrigues. 

documento a que se refere o sr. cândido 
rodrigues 

São Paulo .Railway Company Limited. — 
Superintendência.— São Paulo, 21 de setem- 
bro de 1905, 

Exm. Sr. Dr. A. Cândido Rodrigues — 
Tenho a honra de accusar e agradecer a 
attenciosa carta de V. Ex., do 18 do cor- 
rente, bom como o exemplar da Gazeta de 
Noticias, gentilmente remettido. 

A recusa da Commissão de Finanças em 
incluir no projecto da receita a emenda apre- 
sentada, relativamente ao imposto de trans- 
porte, não tem razão de ser, segundo mo 
parece, visto ser fora de duvida que, prin- 
cipalmente a forma da taxação desse im- 
Sosto é a causa mais directa da diminuição 
a receita do trafego do passageiros, e, por- 
tanto, da renda do imposto. 

Ora, tornando-se a taxação meio regular e 
uniforme, é de esperar um augmento na 
receita, que influirá igualmente sobro a 
arrecadação do imposto. 

Não haverá, por isso, diminuição da renda, 
o que, aliás, posso garantir que se tem dado 
pelo muito que tal imposto pesa sobre o preço 
dos bilhetes, 

E isto não carece demonstração, porque, 
como já ficou provado na representação dos 
Estados, dirigida ao Congresso, esse imposto 
que, á primeira vista, parece incidir na 
razão de 20 %♦ eflfectivamente ascende a 
quasi o dobro, devido ao modo por que é ta- 
xado. E note-se que o dito imposto devia ser 
cobrado « conforme a distancia percorrida » 
como determina a lei de 1879, que o creou ; 
disposição esta que, a meu ver, não está 
sendo observada. Dispõe a referida lei que o 
iraoosto será de 40$ até 2$ conforme a dis- 
tancia percorrida ; entretanto, um bilhete 
do preço di3 1$200 pai^a percorrer uma dis- 
tancia de 30 kilometros (a 40 réis o kilo- 
metro), paga o imposto de 400 réis isto ô, o 
mesmo que o bilhete do custo de 2$, para 
percorrer 50 kilometros, á mesma base. A 
lei, pois, não está sendo cumprida, por causa 
da forma de cobrança determinada no regula- 
mento do imposto de transporte. 

Também, sobre o assumpto da minha carta 
de 16 deste mez, confio que, do estudo que 
V. Ex. vae fazer, segundo bondosamente me 
declara, se verificará que a ampliação da 
isenção do art, 5^ do re^amento, esi.enden- 
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do-a ás e tradas de ferro quo nâo gosam do 
garantia, suhvençãLo ou fiança, corao sao 
todas as d:3Sto Mstado, não influirá do mudo 
sensivcl ni recoita da União, e representa 
uma medida dj toda a justiça. 

Realmente, a haver dilleronça entro umas 
o outras estradas, a isenção devera so.* em 
favor das estradas não garantidas, e nâo das 
que tecm garantias, porque estas ri^prcsen- 
tam um ónus para o Tliesouro o seria i-a- 
zoavei quo delias fosse tirada a maior renda 
de impjsto possivvd. 

As estradas não garantidas devem, por 
isso, ser, ao menoá, equiparadas ás garan- 
tidas, para gosarem de idêntica isenção. Ksta 
equiparação não poderá Ber pesada ao The- 
souro, visto como, já sendo isentos do im- 
posto os bilhotas até o custo do 500 reli, a 
medida só comprehenderá os bilhetes de custo 
entre 500 e 1$000. 

Outra 1'acé desta mesma questão que 
desejava submetter ao esclarecido juizo de 
V. Ex. é a seguinte: 

Entende a maioria das estradas de ferro 
deste Estado quo o iftiposto de transporte 
recahe sobre os bilhetes, (luer estes sejam do idi 
só ou de ida e volta. Assim teriamos quo o 
bilhete de ida o volta, do custo de mais de 
dO^OOO, pagaria o máximo do imposto, que v 
de 2$000, 

Entretanto, á vista de um ro:*.ente aviso 
do Ministério da Viação, publicado no Diário 
Ofpcial de i2 do corrente, em quo se declara 
que € não só as p^issagens de ida, como ao de 
volta, astão sujeitas á taxa do imposto do 
transporte, ainda quo se tratei da um s;') 
bilhete», ha duvi<la sobre ..i o iinpojsto deve 
ou não SOL* cobrado datjuelle modo, isto r, 
considerando-se como um só o billieto do 
ida e volta. 

Como se quer fazer, não mo parece legal, 
poi^que O imgosto e sobre o bilhete, seja elle 
singelo ou nao. Não pretendem as estradas 
considerar Isenta do imposto a volla, mas 
sim que o bilhete de ida e volta ficasse 
sujeito ao máximo do imposto. O contrario 
disto será pagar o bilhete de ida e volta 
mais do que a lei exige. Por exemplo : 

O bilhete custa 18s o devia pagar 2$ do 
imposto, quo 6 o máximo, entretanto, pre- 
tende-se cobrar o dobro, isto ê, 2$ para a 
« ida e 2$ para a rolta 3>, 

A lei não distingue entre bilhetes simples 
ode ida e volti; antes, dispõe que o im- 
posto recahe sobre os bilhetes que dão direito 
a circular-se nas estraaás de ferro. Díl di- 
reito, portanto, ao passageiro, de descrever 
um circulo, sem mais ouus do que o paga- 
mento até o máximo de 2^ de imposto. 

Talvez V. Ex. poderá tornar claro este 
ponsatíjento da Jei, íacJuipdo uroÃt disposição 
ueslè i?ehtiao, l3àstaíidò, íalvoz, dizèr-se qiiè 



o máximo do imposto recahô sobro o bilhete 
do qualquer classe ou denominação, quer 
seja singelo ou de Ida e volta. 

llogando a V. E^c. descUlpar-mõ vir assim 
tomar o sou precioso tempo, âpreselito os 
protestos da níinha nlais alta estima 6 con- 
sideração. 

Do V. Ex: attmto venerador e amigo 
o')rlpradisslmo.— M. Speerss superintendeate. 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amorim, 
Passos Miranda, Caídos de Novaes, Rogério 
de Miranda, índio do Brazil, Urbano Santos, 
Luiz Domin^íues, Anizio de Abreu, Bezer ii 
Fontenelle, Thomaz Cavalcanti, Francisco Sá, 
Fredrico liorges, João Lopes, Eduardo Stu- 
dart, Eloy do Souza, Alberto Maranhão, 
Abdon Milanez, Aífonso Costa, Malaquias 
Gonçalvas, Pereira de Lyi*a, Cornelio da Fon- 
seca, Angelo Neto, Neiva, Leovigildo Filguei- 
ras. Castro Reballo, Tosta, Prisco Paraizo, 
Félix Gaspar,Eugonio Tourinho, SatyroDias, 
Vergue ae Abi-óu, Augusto de Preita-?, Pa- 
ranhos Montenbgi*o, Eduardo Ramos, Oaldlno 
Loreto, Hercdia de Sá, Leite Ribeiro, Sá 
Froií^e, Américo do Albuquerque, Érico Coe- 
lho, líeiírinue Borges, Viriato Mascarcalias, 
Estiavam Lobo, Ribeiro Junqueira, David Cam- 
pista, Leonel Filho, Lamounier (3odofl*edo, 
Calogeras, Camiilo Pratei, Uoiolpho Paixão, 
Pádua Rezende, Galeão Carvalhsd, BL^rnardo 
de Campos, Vaíois de Castro, Josó í^íbo, 
Álvaro de Carvalh), Aquino Ribeiro, BJeno- 
dicto de Sou/aj Lindolpíu) Serra, Marçal E<- 
cobar, Barbosa Lima, lUvadavia Corrêa, Vi- 
ctorino Monteiro, Vespasianò de Albuquer» 
qiio o llí)niem de Carvalho. 

Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Paula Guimai'ães, Wandef ley 
de Mendonça, lilnóas Martins, Raymundu 
Nery, Hossannah de Oliveira, Arthur Lemoc*, 
Christiao Cruz, João Gayoso, Pereira tteíj?. 
Trindade, Teixeira de Sá, Josi Mai^ellmo, 
João Vieira, Esmeraldino Bandeira, Moreira 
Alves, E.tacio Coimbra, Pedro Pernambuco. 
Àrthur Orlando, Raymuodo de Mitanda, Fe- 
lisbello Freire, Oliveira Valladão, Domingos 
Guimarães, Pinto Dantas, Marcolino Moura, 
Corroa Dutra, Bulhões Marcial. Fidelis 
Alves, João Baptista, Belisarlo do Sousa, 
Bi^zaraat, Cruvello Cavalcanti, Francisco 
Veiga. Bernardo M&nteiro, Peaido Pilbo, 
Praricisco Bérnar Jiôo, Jòab LuIe AIvbô, Adal- 
berto Ferraz, HenrlqUé Sàllfes, Weiic^jdáo 
Braz, JesUino Cardoso, Domingues dò Castro, 
Araolplio Azevedo, Leite de Souza, Pau- 
lino Carlos, y\zeve:lo Marques, Rodolpho Mi- 
randa, Joaquim Teixeira Bi^andãe, Cândido 
de Abreu, Cassiano do Naseimeato, AlftvJo 
Varela e Campos Cartler. 

K, sem caU$a, os Srs. Antoiiio Bastos, Vir- 
gílio Brlgidò, Mèdèi]^ôs è Albuquerque, fcpa- 
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minondis Gracindo, Eusobio do Andrade, 
Arroxellas Giilvào, Tolentino doi Santos, 
Rodriírues Saldanha, Moreira Gomes, José 
Moiijardim, Irirteil Machado, Nelson do Vas- 
concellos, Oscar Godoy, Augdsto do Vascon- 
cellos, Francisco Bo.olh), Ajtolpho Dutra, 
Bernardes de Faria, António Z:icariiis, Ua- 
millo Soares Filho, Sabino Barroso, Nogueira, 
Olyntho Ribeiro, Costa Juniur, Fureira 
Braga, Elòy Cliaves, Bernardo António, Eli- 
seu Guilherme e Juvenal Mlller. 

O Sr. I»reaicloiite — Continua a 
2» discussão no projecto n. 107, de 1905, or- 
çando a Receita Geral da Republica pai^a o 
exercício de 1900. 

Tem a palavra o Sr. Girmano Hasslocher» 

O Sr. Grer-mano tIa;S9locUei:* 

diz que,corto da inutilidade dos esforços que 
porventura possa despender, ainda assim a 
profunda convicção que o anima lhe dá a 
necessária coragem para levantar um brado 
de protesto contra uma corrente que parece 
dominadora, na hora actual na Camará, ao 
discutír-se o Orçamento da Receita. 

Acredita que todo o seu esforço naufragará, 
e que os interesses do niomjnto.agmdo sobre 
a maioria da Camará, maia po vier osa mento 
do que a verdade, adiarão a s:)lução do um 
problema quo ntendo com a vida da uesra 
nacionalidade. 

Náo vem discutir o Orçamento da Receita 
em ..eus detalhais, nem entrar na apreciação 
do trabalho d > sju iiliistre relator, mas em 
nomo do interossj nacional, em nomo do l'u- 
turo do seu paiz, voni levantar um protesto 
contra a corrente proteccionista aue, no seu 
entender, trará a miséria nacional. 

E' forçado a ir a um ext.omo a quj não 
queria chegar, na djclaraçào qite faz de que 
é um livre cambista extremado. 

A hora 6, porôm de luta o de cada um 
afllrmar as suas convicções com coragem; 
assim, afílrma que não recua á. Collocando- 
s í ne:í8o ponto de Ti3ta,é que vem dizar que 
é um livre cambista extrenia<io, fazendo,po- 
rém, a justiça de comprobcndor o Jouvavol 
intuito da illustre bajicada mineira quo des- 
fraldou a bandeira do proteccionismo. 

Passa O orador a deaunstrir qu j o pro- 
teccionismo, por fórjiias divei*sa.s, não pôde 
prosperar. 

A primeira cous i a discutir 6 a seguinte 
p3rgunta quo faz: pua que Uma industria 
nacional ? 

Uma industria nac^jnal sô se pôde expli- 
car pela necessidade que se tenha de pro- 
duzir barato aquillo qub se haja de importar 
caro do exterioi*, porque ninguém acreditará 
que 6e possa crear uma lildUstna, para ^it6 



se dô mais caro ao povo certo artigo q[ue 
importado lhe sahiria mais barato. 

Uma industria nacional sô se exjjlica como 
uma nocessidadb publica: pi^oduzir mais ba- 
rato do que o género importado é favorecer 
o publico. 

Para que se tenha industria nacional, é 
preciso queoproducto seja compensado polo 
consumo. 

Não estamos em condições de poder pro- 
duzir para a concurrencia livre com os 
povos que nos mandam para cá seus goiieroá; 
si o estivéssemos, não precisaríamos então do 
tarifas protectoras, porque na simples supe- 
rioridade do productb euo preço por que seria 
elle vendido teríamos o domínio absoluto do 
mercado. 

^ O oradi^r sô admittc a industria que es- 
tiver em condições de cònco ror por meio de 
recursos naturaes o acha que o Braz 11 jKJdo 
em futuro não re.noto ser um dos primeiros 
piizes na industria de tecelagem de algodão; 
para isso, ô preciso entretanto que elle tenlía 
uma população de tal ordem que as fabricas, 
contentando-se com um pequeno lucro, eíse 
lucro se avolume na quantidade e compense 
o capital empregado. 

O proteccionismo, diz o orador, é a deslo- 
cação do capital o do trabalho, porque a ver- 
dade é que não 6 a collocação das fabricas 
ou sua situação geographica que pôde au- 
gmentar a riqueza publica, e dis^o não ha 
absolutamente vantagem, porquô não pôde 
ser considerado como vantagem nacional 
enriquecer capitalistas e remunerar empre- 
gos do capitães. Nós somos um povo miserá- 
vel, e mais miserável serem >s á medida que 
esse systema proteccionista se fòr tornando 
eflectivo. 

Diz o orador que o Brazil será no futuro 
um paiz industrial e de forma tal que po- 
derá atô exportar para a Europa seus produ- 
ctos ; isto, porém, não se faz da noute para 
o dia. 

O Brazil não pôde ser ainda um paiz in- 
dustrial, porque não tem condições para 
isso : possue carvão de pedra em grande 
abundância, e, no emtanto, os seus navios de 
guerra o suas estradas do ferro queimam 
carvão ingiez. 

Discutindo a questtão, como tem íbito, fallo 
como um brazileiro. como um patriota qUe 
não quer ver o seu povo miserável, mor- 
rendo de fome, cercado de uma natureza es- 
plendida e victimado exclusivamcut.; pelo 
erro do patriotas que não querem compre- 
hender que se e^tá a galvanizar cadáveres, 
a dar-lhes uma vida artificial. 

Aquellj, pordm, que pensa que se faz a fe- 
licidade dos b.aziieiros, favorecendo ^ èspe- 
ôulàçâò do cáfUtàl, e re$trmgindò à importa- 
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çâo de género barato para o consumo, m,o é 
patriota. 

Ouviu o orador muitos discursos sobre o 
assumpto, a começar pela encantadora pala- 
vra do seu collega Sr. João Luiz Alves; nao 
foi entretanto no discu so de S. £x. que pôde 
encontrar as theses mais serias sobre a ma- 
téria que se djbate; foi no discurso do Sr. 
Carvalho Britto que encontrou os melhores 
argumentos de que o proteccionismo se pu* 
desse valer, conseguindo illudir opiniões. 

Analysando diversos tópicos do discurso 
do Sr. Carvalho Britto, combate o orador 
diversos dos argumentos de S £x., e aífirma 
que a protecção que se quer levar ás nossas 
industrias só lhes pôde dar uma vida arti- 
ficial, de que fiitalmento viriam a suc- 
cumbir. 

Diz o orador que, quando pela ultima vez 
esteve em Buenos Aires, em 1895, a Repu- 
blica Argentina importava todo o assucar 
de que precisava, ao pASso que hoje exporta 
esse género, sem que tivesse lançado mão 
do regimen proteccionista. 

A Republica Argentina deu prémios aos 

Sroductores, mas não tirou do povo o preço 
o assucar; cila pagava premio sobre de- 
terminada quantiaade de a^ssucar de be- 
terraba que viesse ao mercado, de modo 
que animou a producção. 

Hoje pôde abolir o imposto sobre o as- 
sucar, porque a sua producção é colossal. 

(Aviscuío pelo Sr, Presidente de estar finda 
a hora destinada á primeira parte da ordem 
do dia^ o oradar pede e obtém um quarto de 
hora de tolerância,) 

Vae terminar, dando-se por satisfeito com 
a pequena contribuição que trouxe para 
esclarecer o magno problema qu.) tão de 
perto interessa á grandeza de sua pátria. 

Não ó voltando a tratar do assumpto que 
poderia accentuar, de forma a mais precisa, 
como sente os males que o regimen prote- 
ccionista acarreta. 

Teria especialmente que se referir ao il- 
lustre Sr. relator da Receita para destruir 
uma afflrmação de S. Kx., que constituo 
um erro que o nobre Deputado não é capaz 
dedefendir, qual seja o de que o systema 
proteccionista que temos adoptado, com a 
elevação das tarifas aduaneiras, tem con- 
tribuido para augmentar as receitas nas al- 
fandegas. 

A renda da alfandega que cresce com a 
elevação das tarifas aduaneiras é o espectro 
da miséria que se levanta para mostrar a 
que triste situação attingimos. £' impossível 
reduzirmos mais a nossa importação. A ne- 
cessidade apoderou-so do noiso organismo, 
8ul^juga-nos : temos qve suar para pagar. 
K' verdadeiro o augmento dos impostos, 
mas não crescem esses impostos com o re- 



sultado do progreaso e desenvolvimento eco- 
nómico do paiz. 

O Sr. Francisco Sá, que é um dos belloa 
espirites desta terra, homem culto, prepa- 
rado, homem moderno, ponderando na im- 
poiiiancia desta questão, convencer-se-ha de 
que a renda da alfandega cresceu porque 
augmentamos o imposto, porém nunca por- 
que tivéssemos augmentado a nsssa impor- 
tação. E aão se pôde dizer que paizes que 
importam muito são paizes pobres. 

A Hespanha é a nação que importa mais 
do que exporta, e imploremos aos deuses 
quu jamais o Brazil chegue a ser a sombra 
daquella miséria. A Republica Argentina 
e porta extraordinariamente e todos os 
annos augmonta a sua importação, e, no em- 
tanto, si financeiramente ella nos é inferior, 
pelo lado económico sô nos leva vantagens 
£ a crise económica é mais difilcil de vencer. 

O orador pede ã Camará que não modi- 
fique a tarifa actual, deixando que, á medida 
que a nosa moeda se valorizasse, se fosse 
transformando em ouro o papel, até alcan- 
çarmos o systema do nosso papel ao par. 
Então seria chegado o momento de vermos 
do alto as necessidades publicas, e, como 
homens experimentados, decretaríamos me- 
didas que pudessem ter caracter definitivo. 
Não se deve procurar fontes de vida por 
meio da morte, porque é matar. E é isto o 
que faremos adoptando o regimen prote* 
ccionista. 

Esperando que as suas palavras mereçam 
o apreço da Camará na solução do problema 
que sobremodo interessa á Nação, deixa 
comtudo aos seus collegas, com t Jda a con- 
sciência, seguir o caminho que mais acer- 
tado parecer aos altos destinos da Pátria 
Brazileira. {Muito bem ; muito bem, O orador 
è Vivamente felicitado por todos os seus col^ 
legas,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Px^esidente — Nesta parte 
da ordem do dia figura, para 3« discussão 
o projecto n. 19 A, deste anno. Ha en- 
gano : a discussão deste projecto esta encer- 
rada e elle será incluído para votação na 
ordem do dia da próxima sessão. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 17(5, de 1899, regulando a responsabilidade 
civil das estradas de ferro (acompanhado de 
uma justificação do Sr. Paulino de Souza 
do projecto n. 39 A, de 1896, e aprecia- 
ção sobre o substitutivo oflferecido em 1898 
pelo Sr. Calogeras). 
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O í^r, Faulino cie SouzO; diz 

que vae mandar á Mesa um proj jcto sub- 
stitutivo daquelle ci^ja discussão se acaba do 
anuunciar. Quando tevo a honra de portca- 
cer á Commissão do Justiça— isto já ha al- 
guns annos— foi-lhe distribuido um projecto 
apresentado p?lo então Deputado Si', Costa 
Machado, projecto cujo objectivo era re- 
gular a responsabilidade das estradas de 
ferro, tanto em matéria de transportes, como 
de accideatos. Entendeu, então, o orador, 
que esse projecto devia s?.t profundamente 
substituído, pois elle consignava principies 
que no seu parecer repugnam ás noções 
mais elementares do direito, conux, por ex* 
exemplo, estabelecer a responsabilidade daa 
estradas de íbrra aioéa no caso de força 
inaií:>v, al^m de nau distribuir coaveniente- 
mente^oá preceitos jurídicos que regulam a 
matéria. Por isso apresentou á Coniniissào 
do que fazia parti» um projecto substitutivo, 
regulando o assumpto mai« dotal hivdament3 
e do maneira methoctiea, inspirando-so na 
opinião de esriptore* especialista», bom 
como na legislação estrangeira. 

Esse projecto, que constava de 24 artigos, 
dividia-se em duas partes : a relativa aos* 
casos de culpa coutractuale á responsabi- 
lidaéB decorrente para as estradas ie ferro, 
da sua eacecução ou inexecução dos contractos 
■de tranaporte»,e a relativa á responsabilidade 
extra-contractual, subdividincfo-se a jiri- 
meira parte relativa ao transporte de mer- 
cadorias, outra ao do passageiros. 

Depois de historiar a evolução ão seu pro- 
jecto, nesta Camará, bom como o do substi- 
tutivo do Sr. Calogeras, e mostrando-se 
sorprendido com o facto de terem sido 
ambos estes projectos rejeitados, quando 
o projecto Costa Machado não conseguira 
liem um voto no seio da Commissão, sup- 
poBdo que a Camará não tivesse sido con- 
venientemente orientada na occasião da 
votação, entendeu ser de seu dever apre- 
sentar de novo samelhantd substitutivo, com 
pequenas modificações, chamando pjira elle 
a attenção do ^ eus paros e da honrada Com<- 
misdão de Justiça tendo feito acompanhar 
cada artigo do seu projecto de uma expo- 
sição de motivos circumstaciada ( tritULo bem, 
inxiito bem,) 

Vera a Mesa, é lido. apoiado o posto con- 
juntamente em discussão o soguinto 

SUBSTITUTIVO 

Ao projecto n . Í76y de Í809 

Ari. l.« As cstr.;das de ferro serão re- 
sponsáveis pela perda total ou parcial, ftirto 
ou avaria das mercadorias, que receberem 
para transportar, 

Vol. V 



Será sempre presumida a culpa e contra 
esta prcsumpção só se adraittirá alguma 
das seguintes provai: 

l'', caso fortuito ou força maior ; 

2p, que a perda ou avaiia deu-se por vieio 
intrínseco da mercadoria ou causas inhe- 
rentes á sua natureza ; 

3°, tratando-se do animaes vivos, que a 
morto ou avaria íoi consequência do riísco 
que tal espécie de transporte faz natural- 
mente corier ; 

4^, que a perda ou avaria foi devida ao 
máo acondicionamonto da mercadoria ou a 
ter sido encr<:ígue pai'a transportar, sem estar 
encaixotada, eafarJLadi ou protegida por 
qualquer outra espécie de eavoltorio; 

5°, que foi dovida. a ter sido traiwportada 
om vagoDSt descobertos, em conscquecbcia de 
tyust^3 oaexpri\S5»a determinação dtí rcgula- 

O", qiio o carre;íani3uta e deseaiTe/amento 
foram feito ; pelo ivmettente oa pelo dia^i- 
natarioou pelos seus agentes e disto proveiu 
a perda ou avaria ; 

?">, que a mercadoria íbi transportada em 
vagon, ou plataforma especifalmente fretada 
pelo remetiente,, sob a sua custodia e vigi- 
lância» e qua a perda ou avaria foi coaset- 
quencia da riâco que osssa vigilaoeia devia 
a'emover. 

A applicação do vapor d industria íbi, sem 
duvida alguma, o maior Ikcto económico do 
s3culo passado, sinão dos tempos modernos. 

Facilitando de um modo prodigioso as re- 
lações commeroiaes entre os paizes mais 
afastados, augmentando o valor dos produ* 
ctos pela approximação dos mercados, fa- 
zendo baixar os preços pola facilidade das 
[permutas, ligando pela troca dos produ- 
cto> as industrias de todos os paizes, 
^desenvolvendo a fortuna publica e a parti- 
cular, chamando todas as naçõoido mundo 
a uma vida em commum, a applicação & 
industria do transporte dessa de coberta 
admirável abriu umajnova era para o com- 
raepcio e para a eivihzaçílo em geral. Nos 
transportas por terra a adaptação da machi- 
na a vapor ou locomotiva ao S3'stema de 
trilhos metallicos creou as estradas de fen'0, 
as qiiaes, cm menos de um século, cobrem a 
superfície de todas as naçõas civilizadas, 
lazcndo desapp^rcjor, ao manos para as 
(jrandes distancia^, toJos os antigos sjrstemas 
.ie ve.iiciílos. Tal o facto, de que não podia 
deix ir de s ihir uma le^Jí^lação nova, ada- 
ptida ds condiçõjs tão differentes, em que 
í-e realiza hoje o transporte de mercadorias 
e de pxssjigeiros. 

Ex facto jus oritur. Assim, poi<, esse 
.rande phenomeao económico, destinado a 

41 
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chamar a attenção do economista o do ho- 
mom publico, não podia deixar também de 
propor ao jurisconsulto a solução de um 
serio problema : pôr as regras de direito do 
accôrdo com os novos factos e relações por 
elles creadas, inspirando-s?, como sempre, no 
principio da justiça e nas conveniências pra- 
ticas do momento. 

¥ Chaque ('•poque comporte de nouveaux 
problôraes, chaquo siècle fait naitre de nou- 
velie-s rélations sociales, qui ne doivent 
laisser índifférents aucun de csux, qui los 
consta tent. Mais ce sont r<?conomiste et le 
jurist?, qui observent avec un intéret 
croissant ce^ cas nouveaux, qui viennent 
danslasphèro de leurs études». (Raynaud. 
Le contrat collectif de travail. Introd.) 

Assim como os modos de transporte eram, 
ao começar o século passado, quasi os mes- 
mos que nos séculos anteriores, talvez 
ipesmo quanto ú, velocidade o quanto ás 
commodidades, não muito diíferentes dos 
usados entre os romanos, assim também 
foram até bem pouco tempo applicadas ao 
contracto de transporte varias regras ju- 
rídicas que se encontram esparsas no corpo 
do direito romano. O contracto de trans- 
porte não era, pois, considerado como uma 
instituição autónoma com vida própria; 
as relações juridicas, que originava, eram 
reguladas pelos preceitos relativos á locatio 
conductiOt d negoiiorum gestio, ao mandato^ 
ao edicto do pret:>r sobre nautce, caupones 
et stabularii, 

Taes os princípios que, mais ou menos 
modiâcados, e accrescidos dos usos e costu- 
mes commerciaes, formulados ás vezes sem 
lógica e sem clareza, ainda encontramos nas 
leis, nos códigos e na jurisprudência da 
primeira metade do século passado. Hoje em 
dia, porém, com o estabelecimento das es- 
tradas de ferro, o contracto do transporte 
adquiriu uma importância extraordinária, 
e se apresenta sob um aspecto económico 
o jurídico bem differento. O caracter essen- 
cial do transporto pelas estradas de ferro 6 
o monopólio. O consenso, condição funda- 
mental dos contractos, desipparoce, em 
relação ao transporte, quando realizado por 
essas poderosas emprezas. Os meios de que 
dispõem são taes, p3la velocidade, polo preço 
o pela commodidade, que pódom desatiar a 
concurrencia de quaesquer outros vchiculos. 
Em geral t3em zona privilegiada ; quando 
não a teem, rara ve^ 83 estabelece, ao lado 
de uma, outra estradx do ferro, pola diffi- 
culda'l.) do se reunir.mi os capitães avul- 
tados, do que carecem. Mas, quando isto 
acontece o existo mais de uma linha, fa- 
zendo o mesmo trafego, ô do interesse de 
todas colligarem-se no sentido do defender 
os soui interessei do meUur modo, gra- 



vando o mais possível o commercio c o. 

Sublico em geral. Desapparoce a liber- 
ado de cont;actar,pois o particular tem 
forçosamente de sujeitar-áe ás cindiçõe^ 
quo forem impostas por mais onerosas, 
que sejam. O monopólio determina a in- 
tervenção tutelar ao poder publico. Ji 
que o particular não pôde livremente es- 
tipular as condições do contracto, o Estado 
estabelece aquellas, sob as quaes devo-se 
entender que houve o accordo das von- 
tades entro o carregado.* e o conductor. 

Estes principios— que em se tratando de es- 
tradas não existe a liberdade docontractare 
que essa espécie de transporte, ainda quando 
exercido por companhias particulares, con- 
stituo um sermço publico, exigindo a inter- 
venção do Estado— dominam toda a legis- 
lação ferro-viaria. 

Esta comprehende: 1*, leis de direito pu- 
blico admini:^rativo regulando a âscalização 
techníca e commercial das estradas de ferro; 
2<>, leis de direito privado, constituindo um 
direito especial, um jus singulare, pelo qual 
se regulam as relações juridicas entre os 
particulares e essas importantes emprezas. 
Nesta direcção teem caminhado a legislação 
e a jurisprudência das nações cultas. Dei- 
xamos de lado os problemas de ordem admi- 
nistrativa e bem assim, quanto ao direito pri- 
vado, as condições em geral do contracto de 
transporto; limitar^nos-hemos ao assumpto, 
de que trata o projecto n. 176, isto é, a ros- 
ponsabilidade civil das estradas de ferro. 
Ainda assim é uma matéria vastíssima e 
delicada. «Nous sommes ainsi arrivés à la 
question la plus délicate que p.ésente le 
transport des personnes et dcs marchandises; 
la responsabilité du chemin de for.» (Lan- 
ckman. Traité des transports par chemin de 
fer. Préf. p. VIII.) 

E Marghieri, 11 diritlo commerciale italiano, 
vol. 2S pag. 547, diz: 

«L*argomento olTre matéria ad uno deífli 
studi piu intoressanti, anche nel camp ) dcl 
diritto, dappoichè il contrato di trasporto 
che si compio forroviariamonte presouta 
delle particularità dei tutto spooiali, cosi 
dal lato deiresocuzione matoriaie como da 
quello degli obblighi e do diritto delle parti 
contraenti . » 

A matéria se ilivide naturalmeate em 
duas secções: responsabilidade contractual,. 
isto ét responsabilidade decorrente da inex- 
ecução ou da má execução do contractj de 
transporte o responsabilidade extracoutra- 
ctual, isto é, responsabilidade por actos dos 
agentes ou empregados das estradas, em 
relação a terceiros, independente aiento de 
vinculo contractual. Da primeira parte tra- 
ta-se nos arts. l a25. Também esta se sub- 
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divide, pois o contracto de transporto pôde 
dizer respeito ás mercadorias ou ás pessoas. 
O transporte de mercadorias é regulado 
pelos arts. 1 a 10 do projecto substitutivo. 
Na AUemanha é a matéria regida pelo Co- 
dií^o Commercial, livro IV, titulo V, se- 
cção II, que se inscreve — disposições par^ 
ticulares ás operações de transporte pelas es- 
tradas de ferro. Também dizem respeito á 
matéria vários artigos do regulamento de 
15 de novembro de 1892, intitulado— Ver- 
kehrsordung fíúr die Eisenbahnen Leuisch- 
lands. Na Austria-Hungria a legislação 
é a mesma, pois,como se saba, o Código 
do Gommercio da Allemanha também 
foi alli adoptado, com pequenas modi- 
ficações. Na Suissa a matéria foi regu- 
lada pela lei de 20 de março de 1875 
e regulamento de 9 de junho do 1876. 
Na França o na Bélgica ainda não ha uma 
legislação ferroviária especial, regulando as 
relações de direito privado, mas é, neste 
I>articular, admirável o trabalho da juris- 
prudência ; a interp^'etação dos principies 
geraes do Código Civil e dos regulamentos 
de tarifas, feita com rigor e at tentai as 
circumstancias, em que se realiza o trans- 
porte pelas estradas de ferro, tem creado 
um direito verdadeiramente novo, espe- 
cial a essas poderosas emprezas. Na Itália 
também não ha uma lei especial, mas o 
Código do Commercio de 1882 estabeleceu 
um titulo especial relativo ao contracto de 
transporte por terra, o qual contem, como 
diz Gasca ( II Códice Ferroviário, vol, I(, 
pag.7 ) «dispozioni piú ampie, piú precise e 
piú logiche che quelle dei Codici precedenti, 
applicabili anche ai transporti per ferrovia.» 
Na Inglaterra, um do> primeiros paizes, 
que se occuparam com o assumpto, foi a 
matéria regulada pelo Railxoay and Canal 
Act de 30 de julho de 1854 e depois pelo 
Regulation of llailways Act de 1873. 

Notável neáta matéria é a Convenção In- 
ternacional de Berna, de 14 de outubro de 
1890, em que se determinaram regras uni- 
formes applicaveis aos transportes interna- 
cionaes por entradas de ferro nos paizes que 
a ella adheriram. Esses paizes são a Allema- 
nha, a Austria-Hungria, a Bélgica, a Dina- 
marca, a França, a Itália, o Luxemburgo, o 
principado de Lichtenstein, o principado de 
Mónaco, os Paizes-Baixo^j, a Rússia e a Suissa. 
Assignalando a importância desse grande 
passo que as estradas de ferro fizeram dar 
ás nações da Europa, disse Numa Droz, an- 
tigo presidente da Confederação Suissa 
(Essais économiques— 1896, pag. 507) : 

€ Parmi les oeuvres internationalej les 
plus interessantes et les plus importantes de 
cette fin de siôcle, on doit ranger sans con- 
tredit cell3 fondée par la convention de 



Berne du 14 octobre 1890 sur le transport 
de marchandises par chemins de fer. 
Tandis que la plupart des autres conventions 
dX'nion (Union postale, Union télégraphique, 
Unions pour le système métrique, pour 1 4 
publication des tarifò douaniers, etc.) s'oo- 
cupent exclusivement de rapports adminis- 
tratifs entre los Etats contractants, celle du 
14 octobre 1890 est un essai do codiftcation 
à pou prés complet du droit International 
en matière de transpor ts. Elle ne règle pas 
jjeulement des rapports extérieurs, mais 

Sénètrc dans lo vif des questions juridiques 
*ordre privée et les résout tant au point de 
vuedes príncipes qu3 de la procôdure» . 

A convenção trata apenas do transporte 
do mercadorias; os arts. 29 e 43 regulam a 
responsabilidade das estradas. 

Entre nós não ha uma legislação especial 
sobre a matéria. E* ainda regida pelo Código 
Commercial, parte I, tit. 111, cap. VI, que 
S3 inscreve — Dos conductores de géneros e 
commissarios de transporte, Ahi não se es- 
tabelecem regras especiaes relativas ás es- 
tradas de ferro. Sobre a responsabilidade 
destas, além dos principies gera?s estabele- 
cidos no Código Commercial, encontram-se 
algumas disposições nos regulamentos de 
tarifas e condições regulamentares. Estes úl- 
timos contem disposições incompletas, espar- 
sas e sem força legislativa. O projecto n. 39, 
do 1896, e o presente substitutivo teem em 
vista preencher essa lacuna. 

Observaremos ainda o seguinte, antes 
de entrar na exposição dos principies con- 
signados no art, 1,0 O contracto de trans- 
porte por e-:>trada de ferro apresenta par- 
ticularidades ta':s que se o pôde considerar 
como uma figura especial e distincta do 
qualquer outro. € A parer nostro — lo dici- 
amo súbito e francamente — il contratto di 
trasporte su strada feiTata ô un contratto 
autjnomo, per se stante. Sebbene questo 
contratto sia tavolta origine, frai contraente 
di rapporti molto sóraiglianti a quelli 
che sogliono derivare dai contratti di 
naandato, di locazioni di opere, di depo- 
sito, ecc . ; non di meno reputiamo che essa 
non possa nè debba, nella sua girindica effi- 
cienza, con nessun altro contratto venir 
confus..». Valle — L'articòlo 416 dei Códice 
di Commercio, p. 7, 2o. No contracto do 
transporte de mercadorias encontramos os 
seguintes eleraentes constitutivos, que ex- 
plicam as disposições do projecto: a) loca- 
ção de cousas ; b) locação de serviços ; c) de- 
posito ; d) commissáo, no caso do art. 13 
do projecto substitutivo. 

O art. 1» do projecto referd-se aos tre":í. 
casos de responsabilidad) das estradas de 
ferro no transporte de mercadorias; firma, 
como principio geral, a presumpção do culpa 
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contra as estradas de ferro e, ânalniente, es- 
tabelece- taxa^tivamente os casos em que 
aquella presumpçào adraitte prova em con- 
trario. Os três casos de rospsnsabilidade são: 
perda, furto e avaria. O atrazo ou mora na 
entrega, que é a outra c^specie de damno que 
no transporte de mercadorias pôde ser cau- 
sado, é matéria de um artigo especial ("7°). 

A responsabilidade das estradas,pelapord.i, 
furto ou avaria das mercadorias recebidas 
para transportar, 6 consequência do depO' 
sito, que, como ficou dito, é um dos eleraen- 
t';st constitutivos do contracto do transporte. 

Por isto a estrada responde xK>r eUas, 
quanda despachadas; desde que as recebe 
dosâmettenteatéentr^;: alr^as ao destina^rio: 
deve (fwitrdai-^as^ isto é, impediu que desap- 
p.ireçam ou sojajn subtrahidas e bera as«m 
conse)^al-aB^ isto é, impídir quanto poisivel 
quG 83 deteriorem. 

Quil a relação entro o gi^álo da culpa 
o a responsabilidade ? E' a segunda ques- 
tão resolvida polo aii>» I**. O Código Com- 
mercia], no art. 99, regula a matéria do 
seguinte medo: « Os barqueiro ^ tropei- 
ros e quaesquer outros conductores de 
géneros ou^eommissarios» que do seu trans- 
porta se- encarcegaranmeaiaiislie uma com- 
missão^ ft*etttr oa aloguelv devem effeetuar 
a^ sua emfcreg^ âelmaate no tempo e no logar 
do< ajjuste ; e emprs^m^ túda. a- diligência » 
nieios> pr€di€adé8 pàms^ pessoas exactas- no 
cumprimento de seuR daoeres em cato» seme- 
lhantes para* que os «i«mos ^reneros se não 
deteriorem, fazendo para esse fli», por ccmta 
de quem perteneer, as despezas necessárias ; 
e são responsáveis ás partes pelas perdas e 
damm>8 que por mahoersação ou omissão suaoix 
doe seus. feitores, caixeiros ou outros quaes- 
quer agentes resultarem.» As>im, pois, os 
conductores de géneros são obrigados apenas 
á diligencia empregada pela» pessoas dili- 
gentes em casos semelhantes, só respondendo 
por níalrversaçiãa ou omiesâo. Quer dizer, 
que s6 respondem pala culpa lata e dtolo. 
In§pirDu-ae nos principies relativos ao depo- 
sito» O projecto substitutiva resolve a questão 
de responsabilidade, sem attençào ao gráo 
da culpa, e, além disto» firma contra as 
estradas de fierro a presumpçâo de culpa, 
salvas as excepções estabelecidas. Ksse rigor 
^ ®^?? Jpi*esumpção justiíicam-se, attentas as 
condições espaciae» em que se realiza o 
transporto nas estradas de ferro, e especial- 
mente a difficuldade, ainão impossibilidade, 
em que S3 acham os particulares de fazerem 
prova contra as estradas^ qne dispõam intei- 
ramente, a 8éu talantc, do pessoal e do ma- 
nai, por meio dos quaei são as mercadorias 
traosportadafi. Ao particujaré quaai impossi- 
Tel encontrar oe meios de provar a culpa da 
estrada, ao passo que a esta 6 muito fácil. 



com os poderosos elemento» de que dispõe^ 
provar a erdstencia, caso se veriftuue, de 
alguma das causas que a exoneram da res- 
ponsabilidade. Demais, é regra geral, em 
matéria de contractos, que ao devedor cabe 
provai» o justo motivo que lhe tornou impos- 
sível o cumprimento do contracto. 

Os casos em que se admitte prova con- 
traria á premmpçâo geral de culpa da en- 
trada vêem taxativamente declarados no 
art. 1«. Foram estabelecidas de accôr do com 
a jurisprudência e a legislação das nações 
mais adeantadas nesta matéria, e com as dis- 
posições da Convenção Internacional de Berna. 
Muitos desses casos acham-.^e mancionado» 
nas* condições regulamenture» das nossas e&- 
tradas de ferro. 01 sorvaremos ainda que o 
furto, pelo qual em regra as estradas ro- 
.spoodem, ms termos da primeira parte do 
art. 1<* pôde, dadas certas circumstam^las 
de violência irri^siativel e impossível d» 
prever, sor comprehendido entre o» casos da 
força maior, O furto, polo qual respondem as^ 
estradas,ó o furto simples, que pôde ser evi- 
tado por meio de uma vigilância activa^. 

; Art. 2.» Si, nos casosdos ns. 2, 3, 4^ 5^ 6 e 
7 de awptigD anterior, concdrrer a culpa da^ 
estrada de ferre com a- do rometíeoite oiv 
tatinatarlo, será propercinflnImeBta divi- 
dida a re8|i9nsabilldade. 

, Mbtivosi^ 

' No» cases dos ns. %\ % ^ 5, 6. e 7 d<K 
art. l*^ ooonprehendeHse que, ao- lado da 
culpa do carregador ou remettente, pôdM»/ 
dar também a da estrada. A perda eo 
avaria ô enctão conseqii^cia dessa culpai 
communi. A respDnsabilidade so^á nesta casa 
dividida proporcionalmente ár de cada uiff. 

Art. 3.* A responsabilidade começará 
ao ser recebida a mercaderia na estação 
pelos empregados da estrada de ferro, antes 
mesmo do despaolio, e terminará ao ser 
eíTecti vãmente entregue ao doetinatario.» 

Sendo a responsabilidade pela perda, furto 
ou avaria das mercadorias consequência, do 
deposito, as estradas não podem deixar da 
responder por ellas, ante^ mesmo de desya* 
chadas, desde o momento em que se ooji8ti<- 
tue o depesito pela tradição ou eatrega do 
objecto at:i ser elle de novo entregue ao des- 
tinatário. Em outros termos, responde pela 
mercadoria durante o tempo do deposito. 
Por isto diz Vidari (Dir, Com., 4, n.3.231: 
« Tale il dovere dei depositário, ta^e queUo 
dei vettore». O art. 'S^ consagra um prin* 
cipio indiscutível . O nosso Código CommfiP- 
cial diz, em relação aos conductores de 9^ 



SESSÃO EM 25 DE SETEMBRO DE 1905 



325 



neros e oommissarios de transportes, art.lOl: 
€A responsabilidade do conductor ou coin- 
missario do transportes começa a correi' 
desde o momento em que recebe as fazendas 
e só expira depois de eílectuada a entrega». 
Assim o estabelece também a leííislação 
estrangeira. Como exemplo, citarei a pri- 
meira parta do art. 400 do Código do Com- 
mercio Italiano: « H vettore ó responsabilc 
delia perdita e delFa varia delle cose aíflda- 
.tegli pei* il trasporte dal momento in cui le 
riceve sino a quello delia riconaerrna aldes- 
tmatario, etc» E* necessário, porém, que 
a entoega tenha sido effectiva e regular. 
Neste sentido, diz Lanckraan ( Traité c/es 
transpo7*ts par chemin de fer en Belgique^ 
n. 323): 

« Quand peut-on dire quo radministration 
a accepté un oolis de façon à engager «a re- 
sponsabilifeé ? Lorsque Tagcnt preposè à cet 
effet en a été effectivcmettt et reguliêrement 
saisi. Nous disons: prèposc à cet effet, car, 
si un expedi teur remottait son colis à un 
agent non préposi^ h. Tacccptation des raar- 
chandisos, à un ouvrier de la station, par 
exemplo, cette rcmise, nous semble-t-il, ne 
sorait pas suííisante pour eníratror la respon- 
sabilité du chemin de fer. L'administration 
pourrait aussi décliner sa respoiísabilité si 
Tagent préposé à Tacceptation des marchan- 
dises n'en avait p.i.s été effeclivernent saisi. . . 
II ne suffirait p.is non plus qu*un oxpadi- 
cteur déposat .son colis dans les bureaux do 
Tadminiátration, à Tinsu des agents préposés 
â sou acceptation ; cette reniiso ne sorait 
pas réguixère et Toa no pjurrait pas dire 
qu'il yaurait eu, dans co c;is, acceptation 
de la marchandise de la part do radminis- 
tration. Gr, cette accoptation ré«ruljcre seule 
est le pjint de départ do la respoas ibilité du 
chemin de fer». Estia-: observa ç>jas são appii- 
caveis ao art. S'^. 

Art. 4.° Será pre>umida a perda tot:iI 
trinta dias depois de lindo o prazo marcado 
pelos re^^ulamentos para entrega d<i merca- 
doria. 

Motivos . 

A perda total não pôde deixar de ser presu- 
mida, porquanto, no caso do não sor entregue 
aoremettente a mercadoria de8pachada,sei'á 
sempre difíicil ou mesmo impossivel aliciar 
prova segura e directa de quo ellase acha per- 
dida. E* necessário estabelecer um prazo para 
a entrega, findo o qual se presnme a perda. 
<0 porojecto estabelece o prazo df3 trinta dias, 
o que quer dizer que, si a mercadoria for en- 
tregue dentro dos trinta dias,houve atrazo ou 
mora na entrega da mercadoria e si nâo for 
entregue nesse periodo de tempo, deve-eo 
«i ocmsiderar iierdida. As<im o determina a 



Convenção Internacional de Berna, art. 33: 
€ Si la livraison n*a pas eu lieu dans les 
trente jours qui suivcnt Texpiration du délai 
flxé pour la livraison (art. 14), Tayant droit, 
I)eut, sans avoir à fournir d'autres preuves, 
considérer la marchandise comme perdue.» 

Art. 5.0 Será, obrigatória, por parte do 
remettente, a declaração da natureza e 
valor das mercadorias que forem entregues 
fechadas. 

Si a estrada de ferro presumir fraude na 
declaração, poderá veriftcar, abrindo o cai- 
xão, fardo ou qualquer envolucro que a 
contenha. Demonstrada, porém, a yerdade 
da declaração feita pelo remettente, a es- 
trada de ferro, sem demora e a expensas 
suas, acondicionará a mercadoria nova- 
mente tal qual se achava. 

Motivos . 

Desde que, nos termos do artigo seguinte, 
a indemnização deverá ser i^ual ao valor 
da mercadoria, no caso de perda e, no caso 
de avaria, proporcional á depreciação por 
ella soffrida, deve st r obrigatória, por parte 
do remettente, a declaração da natureza e 
valor das mercadorias que forem entregues 
fechadas. Quando forem abortas ou a des- 
coberto, a declaração da natureza da mer- 
cadoria constante do despacho servirá de 
bahic á indemnização; quaado são entregues 
fechadas, é necessário que se declare a natu- 
reza e valor delias. E' uma garantia tanto 
para a estrada como para os particulares, 
irlssa garantia, porém, não seria completa 
para a estrada si não lhe fosse dado o di- 
reito do verificar a exactidão das declarações 
abrindo o caixão, fardo, envolucro ou quer 
que seja que contenha a mercadoria. 

«II mittenté por contro ha dei doveri ai 
quali corrispondono diritti per il vettore. 
Ha dovere di consignare le cose da traspor- 
tarsi nel luogo e nel tempo stabilito ; di in- 
dicara il peso, il numero, la qualità, il valore 
delle cose stesse.» Gasca — li códice feiTO- 
viario, vol. II, p. 673. 

Art. 6.0 A indemnização pelas estradas 
de fciTo, nos casos de perda ou furto, será 
equivalente ao preço corrent? da merca- 
doria no tempo e no lo;?ar era que devia 
ter sido entregue; no caso de avaria será 
proporcional á depreciação por ella sof- 
frida. Deverão ser deduzidas as despezas 
que deixaram de ser feitas pelo facto da 
perda da mercadoria. Exceptua-se ocaso 
de dolo, em que a estrada responderá por 
todos os prejuízos que tenham directamente 
decorrido. 

Paragrapho. Si na declaraçâío o remet- 
tente diminuir com oulpa ou dolo o ralor 
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da mercadoria, será. o valor declarado a 
base da indemaizaçao. 

Motivos, 

E' o principio estabelecido nos arts. 396 do 
Código da Allemanha, 399 do Código da 
Hungria e 405 do Código do Coramercio da 
italia. 

Justificando esta disposição diz Vidari (II 
nuovo códice di coramercio, pg. 363): «Que o 
damno occasionado pela perda ou avaria 
deve ser estimado (quando o valor das mer- 
cadorias não foi declarado ou convencionado, 
eutende-se) pelo preço que tem no momento 
da entrega (ai tempo delia riconsegna) e no 
logar em que esta deve ter logar e nâo pelo 
preço que ellas podiam ter tido no tempo 
e logar do recebimento (ai tempo e nel 
luogo delia consegna) é muito razoável; 
porquanto, lá e nâo aqui são as mercadorias 
entregues ao destinatário, e ô lá e nâo aqui 
que o destinatário sente o damno por não 
poder, em consequência da perda ou avaria, 
conseguir os íins económicos que com 
aquellas mercadorias se propunha e teria 
obtido si lhe tivessem sidfo entregues nas 
condições em que foram despachadas.» 

O art. 6<» do projecto é obvio que se refere 
também aos casos em que o valor da mer- 
cadoria não foi estabelecido no despacho. 
Em sentido contrario ao principio formu- 
lado na primeira parte do art. 6° e dos arti- 
gos já citados dos códigos da Alleraanha e 
Itália, encontra-se o disposto no art. 34 da 
Convenção Internacional do Berna. 

O art. 6<> do projecto ainda determina que 
serão deduzidas do preço da indemnização 
as despezas que deixaram de ser feitas pelo 
facto de se ter perdido a morca dória. No 
preço corrente da mercadoria, no logar de 
seu destino entram naturalmente certas des- 
pozas de transporte, impostos, taxas, etc, 
que não sendo pagos pelo destinatário paio 
facto de não ter recebido a mercadoria, de- 
vem ser deduzidas da indemnização a pagar 
pela estrada de ferro. Conseguintemente, a 
estrada só pagará o valor da mercadoria 
do logar onde foi carregada, e mais o 
augmento da valor, que lhe daria o seu 
transporte até o logar do destino. Actual- 
mente, entre nós, a indemnização nos ca- 
ios de perda ou avaria 6 regulada pelos 
decretos que estabelecem as tarifas e con- 
dições regulamentares para as estradas 
ferro. O peso, independentemente do valor da 
mercadoria, é, em geral, a base dessas inde- 
mnizações. As taxas, quasi sempre baixas, 
sinão ridículas, são as mesmas para merca- 
dorias ás vezes de valor muito differente. 

Este regimen não pôde continuar, porque 
a extensão da responsabilidade das estradas 
de ferro nos casos de perda, flirto, avaria 



e, bem assim, nos casos de atrazo ou mora 
na entrega das mercadorias, é matéria de 
direito civil e portanto : 

1®) não pôde ser objecte de re:?ulamento8, 
mas deve ser regulada em lei ; 

2°) é da competência federal e não pôde 
ser objecto da legislação estadual, como 
acontece actualmente, pois nas condições re- 
gulamentares das estradas de ferro estaduaes 
são estatuídas pelos governos dos Estados as 
bases e as condições dessas indemnizações. 

Nos termos do art. 6<>, nos casos de dolo, a 
estrada responderá por todos os damnos. 
Bem se vê que o dolo, bem como a culpa, em 
geral, é determinado pela intonção por parte 
dos agentes ou empregados da estrada : «La 
responsabilitá delia ferrovia si misura su 
quèlla degli agente : per ció essa ô responsa- 
bile dei damno cagionato da culpa o negli- 
genza loro — Gasca. ob, cit. vol. 3, p. õlO. 

Art. 7,0 Nos casos de atrazo na eati*ega 
das mercadorias, a estrada de ferro perderá, 
em favor do proprietário da mercadoria, 
uma parte do preço do transporte propor^ 
cional ao tempo do atrazo. Si pelo particular 
for provado que a demora causou-lhe um 
damno maior, por elle responderá, a estrada 
de ferro ató a importância máxima corres- 
pondente ao valor da mercadoria. 

Serão exceptuados os casos de forçi maior 
e culpa do remettente ou do destinatário. 
No caso de dolo por part-j dos agentes ou 
empregados da estrada de ferro esta respon- 
derá por todo o prejuízo causado. 

Motivos, 

O prazo pira a execução do transporte é 
um dx)s elementos essenciaes do contracto, diz 
Léon Aucoc Droit adra. Tomo3« n. 1.569. 

A matéria é regida entre nós pelo art. Ill 
do Código Commercial. Segundo esse artiiJro, 
o conductor de géneros só é obrigado a in- 
demnisação, quando ha damno effectivo ; o 
damno ó limitado aos casos especificados P, 
baixa no preço da mercadoria, em consequên- 
cia da mora ; 2°, diminuição que pelo dita 
causa, o género vier a soffrer na quantidade, 
si a carga for de liquides. O art. 7*» do pro- 
jecto substitutivo, além dos casos de damno, 
estabelece que a estrada, sempre que houver 
atrazo deverá restituir ao proprietário da 
mercadoria parte do preço do transporte. 
Essa parte será proporcional ao tempo do 
atrazo. Seguiu neste ponto e exemplo do 
Código Italiano e da Convenção de Berna. Essa 
derogaçáo aos principies do direito commum 
segundo o qual só ha indemnisação quando 
ha damno, devendo o prejudicado provar o 
guid e o quantum do mesmo, justiftca-se pela 
n^equencia e importância dos contractos de 
transporte pelas estradas de ferro e pelas 
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necessidades do commercio moderno, que 
exige nas suas transacções a maior certeza e 
regularidade, sob pena de enormes prejuizos. 

De mais a prova do dam no em matéria de 
atrazo ou mora é muito mais diíllcil do que 
cm se tratando de perda ou avaria. 

Essa sancçâo equivale a uma clausula 
penal, que ao particular não ô possível 
impor no contracto de transporte por estra- 
das de ferro. Como diz Bédarride o que se tem 
em vista com esta disposição é crear para o 
conductor das mercadorias, neste caso a es- 
trada de ferro, « un aiguillon qui les 
presse sans cesse de hater leur marche.» 
No seu livro intitulado d^ la responsabilité 
des chemins defer pour cause de retard, (pg. 13) 
Ed, Martin justinca nos seguintes termos o 
rigor do principio Armado no art. 7<» do 
projecto. 

< Jl faut donc se re>igner ici ã supprimer 
la condition du pr^udice, par suite, ce será 
moins pour inderaniser les interessas que 
pour assurer le bon fonccionnement des tran- 
sports qu'il y aura lieu, dans certains cas, à 
indemnité pour cause de rctard. Naturel- 
enient cette inderanité devra simplesment 
iconsister dans le remboursement, d'une 
partie des frais de traiisport proportionnelle 
à rimportance du retard. CVst là une des 
coase(iuences les plus logiques, á notre avis, 
de la situation faite aux compignies des 
"Cheniins de fer par suite des monopoles dont 
elles jouissent. On va crier à riixjustice, il 
est vrai, proclamaut qu'il y aura líi uno 
mesure ruineuse pour elles. Pour toute re- 
pouse nous nous bornerons íi faire remarquer 
que le systéme de responsabilité que nous 
précoaisons fonctionne de la façon la plus 
satisíciisante non seulement dans la grande 
mnjorité des pays étrangers, mais encore 
cn Franco, mcma pour tontos les expeditions 
effoctuées sous le regime de la Conveation 
Internationale do Berne sur le transport des 
marchandises en vigueur depuis le l®"" jan- 
vier 1893..'> 

Neste sentido citaremos a Lei Suissa 
sobre estradas de ferro, art. 23, o Código do 
Commercio da Itália, ait. 403, a Convenção 
Internacional de Berna, art. 40. O regula- 
mento allemão de 11 de maio de 1874 (§ 7o) 
não exige a prova do damno, quando a in- 
demnização não excede á metade do preço do 
transporte ; exige-o, porém, quando excede 
essa metade. 

Depois de estabelecer a pena pecuniária, 
o art. 7° do projecto estabelece a obrigação 
<jue tem a estrada de ferro de indemnizar o 
proprietário da mercadoria, caso prove que 
houve um damno maior. 

Esse damno, não seria preciso dizer, deve 
ser directo, certo, immediato, não se de- 
vendo comprehender no eit. preceito as con- 



sequências indirectas, que o atrazo possa 
occasionar. 

€ Lorsqu'uu prejudico a été occasionnô 
par un rétard, la compagnie doit le re- 
parer ; cependant la compagnie ne doit 
que la réparation du dommago certain, im- 
mediat et non le prejudico qui ne serait 
qu'une suite indirecto du rétard.» (Fiolde- 
Code annoté de la convention intornationalc 
de Berne — p. 175). 

Do damno indirecto dá Vidari os seguintes 
exemplos : «Egli é per ció che non si do- 
vebbe mai comprendere, per esempio, nella 
misura dei damno lo sviamento delia clien- 
tella, o la concurrenza altrui, o il non aver 
potuto, per causa dei ritardo, esporre la 
mercê in qualche publica mostra, o, in gé- 
nero, la perdita di un lucro speiato ; percho 
tutti questisarebbero danni indiretti.» (Corso 
di dir. coram. vol. IV n. S.213.) 

A importância da indemnisação não pôde 
exceder o valor do mercadoria. E' o prin- 
cipio coasigrado no final do art. 23 da lei 
suissa. 

E' incontestavelmente justa esta limitação: 
não pôde ser causa de lucro para o parti- 
cular o que deve ser apenas o resarci- 
mento de uma perda soffrida. 

A ultima parte do artigo que analysamOvS 
trata do caso de dolo. Neste caso a estrada 
responde por todo o prejuízo causado ; a in- 
demnização deve, pois, comprehender inte- 
gralmente a importância do damno causado 
e de quaesquer lucros cessantes, desde que 
sejam consequência do atrazo. 

Art. 8.° O pagamento do preço do trans- 
porte feito pelo destinatário e bem assim o 
recebimento da mercD dória, sem reserva 
ou prot'sto, exonerará a estrada de ferro 
de qualquer responsabilidade. Nos casos de 
avaria occulta ou perda parcial, que sô 
mais tarde possam ser verificadas, de- 
verá a reclamação ser feita perante a es- 
trada de ferro, no prazo do tnnta dias, in- 
cumbindo ao reclamante provar em juizo 
que a avaria teve logar ant':s da entrega. 

Motivos, 

O caso de perda total é previsto no art. 4o; 
nesse caso não ha receuimento da mer- 
cadoria, razão por que estabeleceu-se a 
presumpção alli firmada. No caso de atrazo 
não ha necessidade de prazo, pois é um 
facto patente que não exige indagação ; a 
reclamação deve ser feita, immediatamente, 
por occasião do pagamento do l^ete ou, si 
este foi pago adeantado, no momento do 
recebimento da mercadoria. Quanto á avaria 
ou perda parcial, ou é manifesta eo proprie- 
tário a recebe sob protesto ou reserva, 
com as declarações necessárias, ou não pôde 
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ser reconhecida á primeira vista e neste 
caso, apezar do pagamento do filete e do re- 
cebimento da mercadoria, poderá a recla- 
mação ser feita perante a estrada no prazo 
de 30 dias. Mas, como a avaria ou perda 
pôde ter-se dado posteriormente á, entrega 
lèita pela estrada, caberá neste caso ao in- 
teressado provar que foi anterior. 
O principio armado no art. 8* 6 admittido 

Sela legislação de quasi todos os povos mo-; 
ernos; art. 408 do Código do Cknnmercio 
da AUemanha ; art. 410 do Código do Com- 
mercio da Hungria ; art. 105 do Código 
Francez ; arts. 45 e 46 da lei suissa; art. 93 
do Código da Hoiianda. 

Art. 9. A liquidação da indemnização 
prescreverá no âm de um anno, a contar 
da data da entrega, nos casos de avaria, e, 
nos casos de furto ou perda, a contar do 
trigésimo dia após aquelle em que, de ac- 
côrdo com es regulamentos, devia ternse 
effectuado a entrega. 

Motivos, 

A necessidade de um termo mais curto* 
para as prescripções nas acções oriundas 
do transporte por estradas de forro justifi- 
ca-se facilmente. 

Citaremos as palavras de Bédarride (Des 
cliemins de fer au ppint do vue du transport 
des voyageurs et des marchandises T. g'», 
n, 601: < Rien n'importe tant au commerce 
en general qu^unpromptet rapide rêglement 
de ses opérations, et cet interêt est surtout 
évident pour les entre — preneurs do tran- 
sports et les voituriers. La multiplicité né- 
cessaire de leurs operations se renouvelant 
et se suecedant non pas chaque jour mais à 
chaque heure du jour no permet ni négli- 
gence ni retard. Oíi en soraient-ilssi, expo- 
sés pendant un tomps plus ou moiíis long à 
de nombreuses réclamations, ils pouvaiont 
craindre de voir leur industrio arretóe, leur 
fortime compromiso ? » 

Si a celeridade na liquidação das s ias 
transacções 6 um dos caracteres essenciaes 
ao com mercio, cspociíUmeutc ao do transpor- 
te, muito mais o 6 cm relação ao transporto 
por estradas do ferro, O numero de trans-^ 
acções realizadas por dia, ás vezos por ho-' 
ras, ás vezes com a simples sahida de um 
trem, é verdadeiramente de admirar. 

Convém pois quo a liquidação dassa^ trans- 
acções não se protrahia por muito tempo^. 
mas sejam feitas dentro de breve prazo,, 
quando os factos ainda são recentes e ainda! 
é^fadl, por parto da estrada, a apresenta- 
ção das provas quo tiver em seu favor, para 
elidir a presumpção de culpa firmada no 
art. l^dcprqjecto. 



Art. 10. As acções íudiciaes oriundas do 
contracto de transporte por estrada de forro,. . 
por motivo de perda on avaria, poderão ser 
mtentadas pelos que tiverem recebido a 
mercadoria on tenham direito a rec4:^bel-a, 
seus herdeiros ou cessionários. Para a acção 
ser intentada pelo romettente, seus herdei- 
ros ou cessionários deverão apresentar as 
duas vias da nota da expedido, nos casos em 
que ellas são exigidas, ou autorização do des- 
tinatário. 

Motivos» 

Esto artigo foi formulado de accôrdo com 
o art. 26 da Convenção Internacional de 
Berna, de 14 de outubro de 1890. 

Embora seja attribuíQão 4o6 EâtadoB o di- 
reito processual ou adjectivo, isto é a forma 
das acções e a competência judiciaria, in- 
tendemos que é matéria civil estabelecer 
quem tom o direito de usar das acções ju- 
diciarias. EfTec ti vãmente a ac<^ não é 
cousa diíferente do direito á indemnização, 
antos é o mesmo direito, na sua manifesta- 
ção externa c pratica. Ora o direito civil 
quando regula determinadas relações ju- 
rídicas não pôde deixar de firmar quem 
s^a o sujeito destas relações e conseguinte- 
mente quem tem o direito de «ercer as ac- 
ções respectivas. 

As expressões «quem tiver recebido a 
mercadoria ou tenha direito a recebel-a» 
rofere-se tanto ao remettento como ao des- 
tinatário. 

Si o remetteute já fez entrega ao desti- 
natário do conhecimento ou nota de expedi- 
ção, é este ultimo o proprietário da mer- 
cadoria, cabendo-lhe as acçõo > a que se re- 
fere o art. 10. A transferencia do domínio 
dá-se neste caso por meio de uma tradição 
symbolica. a entrega do conhecimento. Este 
é* com effoito, um iastrumonto do trans- 
porto e ao mesmo tempo do venda, Georgi 
Ti'oria dcUo obblip:azioni vol. VI n. 2?8 
Gasca. II Codic3 Ferroviário vol. II pa. G93. 

Sobre as acções que podem ser usadas pelo 
romettente e destinatário contra os e>tradas 
do ferro e vice-versa julgamos nada devor 
estalxjleccr, por não ser matéria da compe- 
tência federal. Por mais absurda que sc^a 
e&sa discriminação de competências em as- 
sumptos verdadeiramente inseparáveis pela 
sua natureza, cabendo a poderes diíferentcs 
regulal-os, não ,podemos deixar de admittil-íi 
e rospeital-a, como um principio constitu- 
cional. 

Art. 11. A perda ou avaria das baga- 
gens não despachadas que acompanham os 
Sassageiros e ficam sob a ^ua guarda, não 
ará.logar a indemniza<ção, salvo si se pro- 
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var culpa ou dolo por pirte dos agentes ou 
empregados da estrada <lc ferro. 

Motivos. 

A responsabilidade das estradas de ferro 
pela perda, furto ou avaria é consequência 
do deposito das mercadorias, que acceitam 
para transportar. Náo devem, portanto, re- 
sponder pelas que nâo se acham sob a sua 
guarda ou custodia, isto l\ pelas barcagens 
nâo despachadas, que os passageiros conser- 
vam em seu poder. Esta 6 a verdadeira 
razão jurídica da nâo responsabilidade das 
estradas neste caso e nâo a circumstanoia 
de serem transportadas sem pagamento de 
frete, pois deve-se entender que no preço do 
bilhete do passageiro já está comprehendido 
o custo do transporte, que lhes é permittido, 
dessas bagagens de pequena dimensão e 
pouco peso. Em relação a essa bagagens a 
estrada é uma simples locadora do seu ma- 
terial e dos seus serviços ; só por estes re- 
sponde. Quer isto dizer que só responde nos 
casos de accidento, nos termos do arfc. 23. 
Nos casos de culpa ou dolo, a que se refere 
o final do art. 11, a responsabilidade já nâo 
é ex^oniraciu mas ex-delictu, 

iVrt. 12. A clausula da nâo garantia das 
mercadorias, bem como a prévia determina- 
ção do máximo de indemnização a pagar, 
nos casos do perda ou avaria, nâo poderão 
sor estabelecidas pelas estradas de forro si- 
não de modo facultativo e correspondendo a 
uma diminuição de t-arifa. Serão nuilas 
quae^quer outras clusulas, diminuindo a re- 
sponsabilidade das estradas de ferro estabele- 
cida na presente lei. 

Motivos, 

Costumam as estradas do íorro, nâo só 
nos regulamentos, como por moio de docla- 
raçõv^s publicas ou clausulas ius.^rtas n^s 
conhecimentos, declarar quo não responderão 
pelos damno > que po.vsani resultar do trans- 
porte ou então que só imlomnizarão até o 
máximo de tanto por tantos kilosdc mercado- 
ria perdida ou avariada. No direito em geral 
não 80 pode negar a validade da clausula, 
pela qual a ; part.s, em um contracto livre- 
mente estipulado, limitam ou excluem a 
sua responsabilidade, A hA, a não ser que 
se trate de matéria, que entenda com a or- 
dem publica, só pixíceitúa, em relação aos 
contractos, quando a vontade dos contractan- 
tes não se manifesta ou não 6 clara a res- 
peito. Quando 6 expressa essa vontade, não 
íKidem 03 contrahentes deixar de a cumprir 
rigorosamente ; ou, como diz Gasca, a lei dá 
uma norma geral, mas nâo tolhe aos con- 
trahentes o direito de a modilicar por um 
pacto. Sem duvida gue as clausulas de não 

Vol. Y 



responsabilidade nâo podem ser applicadas ao 
caso de dolo ou culpa grave ; é, porém, legi- 
tima, sempre que se trata da culpa levo, 
para a qual não concorre a intenção do 
agente, mas é, antes, consequência de uma 
imprudência ou descuido, derivada da im- 
perfeição da natureza humana, mais do que 
nunca inevitável, em uma época om que a 
actividade do homem se exerce com inten- 
sidade nunca vista, desenvolvendo-se em 
todas as direcções e usando de meios aper- 
feiçoados, não raro perigosos, que ao seu 
alcance tem posto o desenvolvimento da in- 
dustria e da civilização. 

p]' pois cousa inconcussa que,em relação aos 
contractos e mosmo ao de transporte em 
geral, póde-soestipular a exclusão ou limi- 
tação da responsabilidade. 

(Vide Courcy— Quest. Droit. Maritime IV 
pag. 435epag''. 85). 

Em relação, porém, ás estradas de ferro, 
pelo modo por que funccionam e dadas as cir- 
cumstancias, em que se realiza o contracto 
de transporte,é por todos reconhecido que não 
lhes pôde ser reconhecida essa faculdade. 
EíTectivamente, como já vimos, as estradas 
do ferro, além do monopólio de direito, que 
muitas vezes possuem em uma zona deter- 
minada, em virtude de privilégios dados 
para o sen estabelecimento, toem sempre, 
ainda na falta desse, o monopólio de facto, 
pois nâo é licito ao remettente escolher 
entre o transporte ferro- viária e qualquer 
outro, não podendo nenhum outro lutar ou 
concorrer com as emprezas de estradas de 
ferro. Por mais onerosas que sejam as 
condiçõas é para o nc.u^ociante foiçoso su- 
jei tar-se a ollas. A falta de concurrencia 
faz, como dis>emos, desapparecer a liber- 
dade contractual. A um dos contractantes 
s.n-á licito estabelecer a não responsabili- 
dade pela inexecução do contracto ; mas 
o outro não tem a liberdade de não acceitar 
essa clausula, pois não encontra quem lh*3 
transporte as mercadorias, pelo menos nas 
condições de celeridade, que exiire o commer- 
cio moderno. 

O simples conductor ou commissrio de 
transporte, que pelas condiçõcís de facto 
não gosa do monopólio, pôde limitar a sua 
responsabilidade; não o podem as estradas 
(ie forro, pelas rasões expostas. Por isto o 
projecto no art. 12 não permitte, como 
priíicipio íreral, quo ellas estabeleçam a 
clausula de não garantia das mercadorias ou 
a prévia determinação da indemnização a 
pagar. 

Mas, si assim é, como não se pôde negar, 
não é menos certo que essa accrescimo de 
responsabilidade ha de forçosamente iiifluir 
na determinação das tarifas. As tarifas re- 
presentam o custo exacto do transporte. 

48 
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Nos elementos constitutivos do custo não 
■pôde deixar de ser incluído o risco, desde 
que as estrad.is de ferro, pela clausula de 
não garantia, não so possam exonerar dolle 
ou limital-o. Ora o comraercio carece de 
tarifas reduzidas e pôde, dadas certas cir- 
cumstancias, preferir tomar a si esse risco, 
8 pagar um preço menor p?lo transporte 
das mercadarias. Si o legislador não deve 
deixar os commerciantes e em geral os re- 
mettentcs á mercê do arbítrio o prepond^ 
rancia das estradas de ferro, não deve tam- 
bém impedir um accôrdo entre elles, desde 
âue, no estipular, esteja garantida a liber- 
ado de ambas as partes. Por isto o precei- 
to, que encerra o art. 12 prohibe cm geral a 
clausula de não responsabilidade, mas per- 
mitte que seja estabelecida desde que a ella 
corresponda uma tarifa mais reduzida. 

Como já íicou dicto, a não responsabilidade 
não comprehende os casos de dolo e culpa 
lata. A intenção, que é um dos elementos 
constitutivos do dolo e que so presume 
na culpa lata, a qual consiste em nonintel- 
ligere quod ommes intelligunt, lei 213,2 Dig. 
1. 16, exclue a não responsabilidade ; o con- 
trario seria deixar a execução dos cantractos 
á mercê da fraude e da má fé. 

Desde, porém, ^ue a clausula de não re- 
sponsabilidade foi acceita pelo carre«rador 
ou remettente, pela preferencia dada a 
uma tarifa reduzida, que importa a não 
garantia, segue-se que se deve presumir em 
favor da estrada de ferro a boa execução 
do contracto, cabendo ao carregador preju- 
dicado provar o dolo (ou culpa lata), por- 
quanto o dolo não so presume (art. 1 . 1 17 do 
cod. civ. francez). 

Assim, pois, si o art. 1® do projecto esta- 
belece a presumpção de culpa contra as 
estradas do ferro, cabendo a estas o om(s da 
prova em contrario, a clausula de não re- 
sponsabilidade inverte a prova em favor das 
estradas, ficando a cargo do remettente pro- 
var o dolo ou culpa lata. A clausula de não 
responsabilidade, estipulada por meio de 
uma tariTa reduzida, equivale a um seguro 
feito pela companhia contra os accidentes 
occasionados por culpa dos seus represen- 
tantes. Toda garantia contra um risco é um 
verdadeiro seguro, «Touteslcs assurances se 
resserablent, toutes sont ia garantie d'un 
risque. Toute garantie d'accident o si une 
assurance sans qu'il soit besoin que lo garant 
soit un assureur de profession.» Alfred de 
Courcy. Questions de Droit Marítimo, vol. IV, 
pags. 89 e 90.) Em voz de ser o segurador 
um terceiro 6 o próprio carregadgr : a 
diminuição do quantum da tarifa corres- 
ponde ao premio. As estradas de ferro, 
notaremos, podem ainda fazer outra ope- 
jação do seguro, que o projecto não pro- 



hibe e, pois, fica livre ás partes contractar. 
Por meio de uma elevação da tarifa po- 
dem chamar a si os riscos, que pelo presente 
projecto correm por conta do carregador— 
caso fortuito ou força maior. Neste caso é o 
carregador o segurado e a estrada a segu- 
radora. O governo a quem cabe a fiscali- 
zação coramercial das estradas de ferro deve, 
na approvação das tarifas, velar afim de que 
o accrescirao no preço das tarifas seja pro- 
porcional ao risco. 

Nos termos, porém, do citado art, 12 do 
projecto a clausula de não garantia ou a li- 
mitação da responsabilidade somente são 
Sermettidas, em se tratando do transporta 
e mercadorias : « A clausula da não ga- 
rantia das niercadoHas, bem como a prévia 
determinação do máximo da indemnização 
a fazer, nos casos de perd^ ou avaria, etc:» 

Na ultima parte do artigo, é prohibida 
a limitação do qualquer outra responsabi- 
lidade estabelecida no projecto ; o que quer 
dizer que não tem logar, quando se trata de 
passageiros. Neste caso, ao qual referem- 
seosarts. 17, 18, 19,20, 21 e 22 do pro- 
jecto, responderão, qualquer que seja o 
gráo da culpa, ainda mesmo que esta não 
exista, desde que não seja provado caso 
fortuito ou força maior ou culpa do via- 
jante, não concorrendo culpa da estrada, nos 
termos do art. 17. Quando se trata de um 
damno causado a uma pessoa, quer diga 
respeito á sua vida, quer á sua integridade 
e saúde, é sempre objecto de responsabili- 
dade, ainda que falto o elemento inten- 
cional,. 

Trata-se da violação de um direito, que 
affecta a ordem publica e, pois, não pôde ser 
objecto de convenções particulares, 

« Ou peut valablemeut convenir qu'on 
ne será pas garant de S3s fautis contra- 
ctuelles, Excepté, cependant, en matière 
de mal fait à la personne. Certaines lé- 
ííislations, et entre autres, la legislation 
belge (code p(?nal de 1868;, font un délit de 
tout défaut de prévoj^incj ou de précaution, 
s'il en est resulte un dommage pour la per- 
sonne. Toute clause par laquelle ou cher- 
cheraità, se soustraire h robligation d*évi- 
ter Ia moindre imprévoyance ou la plus 
excusable imprudence serait contraire à 
Tordre public et de nul effet.» Ch. Sain- 
ctelette— De la re>ponsabilité et de la garan- 
tie (accidents de transport et de travail, 
pag. 25). 

A prohibição geral estabelecida na ultima, 
parte do art. 12, também comprehende a 
responsabilidade nos casos de atrazos de 
trens, quer se trate do transporte de merca- 
dorias, quer do transporte de pessoas. 

E' que o atrazo dos trens, perturbando o 
horário, é uma causa frequente de accidea- 
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tos o desastres : attestam-n'o nomerososi 
casos, a que se refere a jurisprudência de 
todos os paizes. Neste caso, ainda, não deve 
pois ser permittida a clausula de nâo ga- 
rantia ou limitação da responsabilidade. 

A matéria do art. 12 acha-se consagrada 
pela legislação estrangeira. Diz o Código do 
Commercio de Itália, art. 41G : «Le stipula- 
zioai che excludano o limitino nei transporti 
per strada fcrrata le obligationi e le respon- 
sabilitá stabilite n'egli articoli. . . sono nuUi 
e di nessun effetto, se ancho fossero porme&- 
so da regolamenti generali o particolari, 
salvo che alia limitazione di responsabilitá 
corrisponda una diminuzione dei prezzo di 
trasporto stabiliti nelle tariffe ordinário, 
offerta con tariffe speciali . » 

A lei belga de 25 de agosto de 1891, a qual 
modificou o Código do Commercio na parte 
relativa aos contractos de transporte, diz 
no art. 3o: «Les tarifs ou réglements ne peu- 
vent, hors les cas prévus ci-aprcs. modiflor 
au proftt do Tadministration los conditions 
et Tétindue d3 la responsabilité, qui lui in- 
corabe d^aprcs Tarticlo 34.» Os casos, a que 
se refere esse artigo são, mais ou menos, os 
que o projecto menciona no art. 1°, ns. la 7. 
O ai-t. 44 da mesma lei ainda estabelece em 
relação á matéria : «Uadministration a la 
faculto d'offrir au public do^ tarifs speciaux 
a prix róduits, avec íixation d'un maximum 
d'indemnitô en cas de perteou avarie, L'ap- 
plication de cos conditions doit etre ac- 
coptée expressément ou tacitomont par Tex- 
pediteur.» A lei federal suissa de 20 de 
março de 1875 (arts. 15 a 34) prohibe ás es- 
tradas de ferro a limitação do respons.ibili- 
dado, salvo em se tratando de suostancias 
notoriamente perigosas, frágeis, sujeitas a 
putrefacção, ou exigindo um acondiciona- 
mento especial ; é permittida, porém, desde 
que haja uma reducção da tarifa. (Annuaire 
de Lég. Etrang. vol. 5, p, 733). 

Km matéria de accidentes, a lei federal 
suissa, de 1 de julho do 1875, prohibe que as 
cmprezas de estradas de ferro e navios a va- 
por estabeleçam clausula de exoneração ou 
limitação da responsabilidade. Assim o diz 
Edm. Corto t, apreciando adita lei (Annu- 
aire de Léf/. Klrang, volume 5 pagina 740 ) : 

«Les entreprises ne peuvent,par des rògle- 
ments speciaux, se soustrairo à Tobligation 
d'indemniser ou limiter les indemnitôs, 
contrairement aux dispositions de la ioi» . 

No projecto de lei regulando o transporte 
das mercadorias pelas estradas de ferro 
apresentado á Camará francoza pelo Sr. 
Ives Guyot, Ministro das Obras Publicas 
(sessão de 17 de março de 1881) foram esta- 
belecidos os mesmos principies (arts. 8 e 12). 
Na Inglaterra ha duas espécies de tarifas ; 
uma, em que a companhia asâume a plena 



e inteira esponsabilidade e chama-se, at 
company*3 risk; outra, em que a responsabili- 
dade é limilitada, at oxoner^srisk, a risco do 
dono da mercadoria. 

No mesmo sentido approximadamente o § 
68 do regulamento allemão. Citaremos fi- 
nalmente o art. 35 da convenção interna- 
cional de Berna: «Les chominsde for aiiront 
la faculte d'offrir au public des conditions 
spéciales (tarifs speciaux) dans lesquels será 
íixé le maximum de Tindemnité kpayer on 
cas de perte au avarie, à la condition que 
les tarifs speciaux correspondent à uno ré- 
duction sur lo prix de transport total cal- 
lé d*aprés les tarifs respectils ordinaires de 
chaque chémin de fer, et que le même ma»- 
ximum de Tindemnité soit applicable St tout 
le parcoui*s» . 

Art. 13. As estradas de ferro serão obri- 
gadas a acceitar a expedição de mercadorias 
não só para as suas estações como pai*a as 
de quaesquer linhas a que estejam directa- 
mente ligadas. 

Motivos, 

E* necessário que a communicação seja di- 
recta, isto é, que não haja entre as linhas 
cessação de continuidade. Nos paizes da Eu- 
ropa o principio consagrado no artigo acima 
já não soffro contestação. As estradas de 
ferro são obrigadas a fazer não só o serviço 
cumulativo interno como o internacional ; o 
que quer dizer que são obrigadas a acc 3itar 
a expedição de mercadorias para quaesquer 
estações de outras linhas ferro-viarias, a 
ellas ligadas, quer estejam essas Oritaçòes si- 
tuadas no território nacional, quer no de ou- 
tros paizes. Por isso, ligadas ontre si nos 
pontos exti'emos das fronteiras quasi todas 
as linlias ferro-viarias da Europa, apresen- 
tam o especto de uma só rede de estradas 
que unem, sem uma interrupção, os paizes 
o as regiões mais afastadas. Esse systema é 
de incalculável vantagem para o commercio, 
porquanto, dadas as dist.ancias immensas, 
que hoje percorrem as mercadorias, é fácil 
de comprehender como a necessidade de 
acompanhal-as ou de consignal-as a um com- 
missario, que delias faça a expedição nas 
varias estações limitrophes de cada linha, 
traz ao commerciantc não pequena perda 
de timpo e augmento de despezas. Em 
alguns paizes ha lei expressa a este respeito, 
em outros tem sido a obrigação estabelecida 
pela jurisprudência dos tribunaes. A conven- 
ção de Berna regulou a matéria no direito 
internacional . 

«Lorsqu'une marchandiso doit parcourir 
plusieurs réseaux, la compagnie qui, la pre- 
mière, reçoitetexpôdielamarchandise, joue 
Io role d'expéditrice ; pendant quelque temps» 
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les compagnies se rcfusaient à recevoir des 
marchandises adresséos íi des garos situôes 
8ur d'autres rèseaux que le leur ; mais il est 
aujourd^hui reconnu qu'une compagnie de 
chemins de fer est obligée de recevoir et 
d*expédier des marchandises adre.<sóe6 à» une 
gare, se trouvant sur le résoau d'une autre 
ligne reliée avec olle sans solution de conti- 
nuité ; elle ne peut exiger Ja préseace, au 

Soint de jonction, d'un destinutairo chargé 
e recevoir los raarchandises pour les réex- 
pódier immódiatement après.» ROpertoire 
General Alph. du Droit Français (Fuzier 
Hermaa) v.^ Chemin de Fer, n. 3.931. 

Na Inglaterra o serviço cummulativo entre 
as estradas de forro foi estabelecido primei- 
ramente pela lei de 10 de julho de 1854, 
chamada «The Railway and Canal Trafflc 
Act» e depois pela de 21 do julho de 1873. 
As questões, que desse trafego em coram um 
surgem entre as companhias ^âo liquidadas 
por uma sala de liquidações denominada 
Railioay Cearing House, 

Ari, 14. Quando mais do uma estrada de 
ferro tiver concorrido para o transporte de 
uma mercadoria, a acção de indemnização 
por perda, furto ou avaria terá logar contra 
a estrada que acceitou a expedição,ou contra 
a que entregou a mercadoria avariada, ou 
contra qualquer das estradas intermediarias, 
em cuja linha so provar que teve lo^^ar a 
perda, furto ou avaiúa. 

Art. 15. No caso do urtií^o anterior, o di- 
reito reversivo das estradas de fen^o, umas 
em relaçãço ás outras, será regulado pelas 
seguintes disposições : 

§ l.<> Será responsável pela perda, furto 
ou avaria da mercadoria a estrada em cuja 
linha se der o facto. 

§ 2.0 Si, porém, provar que foi por culpa 
de outra, esta responderá pehis suas conse- 
quências jurídicas. 

§ 3,° Si concorrer a culpa de mais de uma, 
a responsabilidade será dividida proporcio- 
nalmente ao gráo de culpa, attentas as cir^ 
cunstancias que acompanharem o facto. 

§ 4.° Si não se puder provar qual a es- 
trada,em ciy a linha deu-se a perda ou avaria, 
responderão todas, proporcionalmente ao 
preço de transporte que cada uma percebeu 
ou teria o direito de pei*ceber, dacfa a ex- 
ecução reííular do contracto. 

§ 5.0 No caso de insolvabilidade de alguma 
das estrada8,o prejuiao que deste facto pjssai 
resultar para a que pagou a indomnizíição 
será repartido por todas .as que tiverem 
cooperado no transporte, guardada a mesma 
proporção do paragrapho anterior. 

Art. IG. São .applicaveis os princípios dos, 
dous anteriores artigos ao caso deatrazo na 
entrega das mencadorias. { 



Motivos, 

Nos artigos anteriores trata-se da respon- 
sabilidade quando o transporte ô reallsado 
por uma só estrada de ferro. Nos arts.l4 a 10 
trata-se da rvsponsabilidade quando para o 
transx)orto concorrem snceossivamenxe duas 
ou mais estradas de ferro. 

A doutrina dos arts. 14, 15 e 16, accelta 
pela jurisprudência franceza, tem sido con- 
sagrada pelo Código de Commercio da Al- 
lemanha, art. 401, pelo Código do Com. 
húngaro, art. 403 ; pelo Código do Com- 
mercio da Itália, arts. 398 e 411 ; pela iei 
federal suissa de 20 de março de 1875 sobre 
o transporte por estradas de ferro, arts. 35, 
36, 38 ; e pela Convenção Internacional de 
Berna, arts. 27 e 28. 

E' lógica a applicação dos princípios esta- 
belecidos nos arts. 14 e 15 aos casos de 
atrazo na entrega das mercadorias, nos 
termos do art. 16. ( Martin— De la responsa- 
bilité des chemins de fer pour cause de re- 
tard, p, 101 e seguintes.) 

Art. 17. As estradas de ferro responderão 
pelos desastras que nas suas linhas .succe- 
dorem aos viajantes o de que resulte a 
morte, ferimento ou leíão corpórea. 

A culpa será sempre presumida, só se ad- 
mittindo em contrario alguma das seguintes 
provas: 

1", ca:>o foii.uito ou força maior ; 

2°, culpa do vlqjante, não concorrendo 
culpa da estrada. 

Motivos. 

Os arts. 17 a 24 do projecto referem-se á 
inexecução do contracto de transporte de 
passageiros, Os arts. 17 e 23 e>tabeáecem as 
condições de i'osponsabilidade das estradas 
de ferro nos casos de desastre ou accidenU; 
no art. 24 é prevista a hypothí^se de €Urasc 
de trens ; no art. 25 a de interrupção ou sus- 
pensão do trafego, deâcieucia ou inButficieo- 
cia de trens e wagons. 

Com effeito, a estr-adadc ferro, assuminda 
o encargo do transporte das pessoas, obri- 
ga-se, não são a realizal-o, sinão também a 
fazel-o : a), com segurança, isto é, mantida 
a integridade pissjal do passagei.o ; &), den- 
ti'o do prazo estipulado. 

Para se bem apreciai' as regras que domi- 
nam a matéria, não em todas os pontos idên- 
ticas ás que foram estabelecidas om relação 
ao transporto de mercadorias, é preciso pon- 
derar que o contracto de transportd de pessoas 
differe, a certos respeitos, do de transporte de 
cousas. Si a identidade de.âm, que.é o iraa- 
5i)oWâ,dá-lhes, em ^eral, uma mesma eonfr- 
guração jurídica, esta apresenta,nos seua de- 
talhes, differenças notáveis, em consequência 
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<la diversidade do objeoto^cousa ou pessoa. No 
transporte de cousis ou mercadorias oncon- 
tramos como elementos conatitutivcs o depo- 
sito, a locação de serviços (isto ó, o trabalho 
da administração o dos empregados), a loca- 
ção do cousas (vehiculoá, estrada •{, ostiçõos, 
etc.) No transporte de pessoas falta o ole- 
inento deposito. Por isto, no traasp3rto do 
cousas respondem as estradas por elías, desde 
o momento do despacho ató o da entrega, te- 
nha ou não havido desastre, e qualquer que 
s íja a causa> salvas as excepções estabeleci- 



preceito que a companhia é obrigada á in- 
demnização ou ro^arcimento total do damuo 
que, no transporto sobre estradas de ferro, 
determinar ás p2Ssoas,só podendo libertar-so 
dess i obrigação provando que o damno acon- 
teceu por culpa do prejudicado ou foi um 
caso exterior inevitável. 

Infelizmente, porém, a jurisprudência não 
acompanhou o progresso da legislação . A 
decisão do Supremo Tribunal de Berlim,de 
14 de dezembro de 1857, não reconheceu, em 
um um cáso de ferimento, o direito á indem- 



das; ao passo que, em relação ãs pessoas, nização plena ou completa, comprehendendo 
a responsabilidade da estrada app.ireco uni- os lucros cessantes mas apena^ as despezas 



camente por occasiâo de um desastre ou acci- 
detUe, 

As regras estabelecidas nos citados artigos 
foram formuladas, tendo-se em vista a im- 
portância e extrema delicadeza, desta parte 
do projecto. Si no transporte da£ mercado- 
rias se acautelam es interessei do commer- 
cio, a propriedade do cidadão e a boa exe* 
cução dos contractos, nas: regras estabeleci- 
das, quanto á& x)essoas, tem-se em vista um 
íim mais elevado, a pessoa humana, na sua 
existência e na sua integridade physica. 

Sem duvida, a pessoa é defendida pelas leis 
penaes a não tratamos aqui sinão das conse^ 
quencias, por afisimi dizer^ pairimoniaes da 
ofteasat que lhe p6de ser fí^ta.; mas, assim 
coma no direito mpressiva é a legislado? 
muito maiSiSevero. em se tcaJiando dos atten- 
tado» contra a peasoa» assim também o le^pia- 
lador civil não. pôde deixar de estabeleeer 
principiou mais* rigores js, quando tem em 
vista resarcir os preijuizoa cau^^adoa, não á 
propriedade» mas á pessoa. £ justamente esse 
aspecto moral da questão tjvnak mais difficil 
uma solução jurídica adequada. K' diíUcil 
avaliar a vida humauii, a dofur mação phy- 
sica» a inhabilidade para o trabalho nas suas 
consequências patrimoniaes. Quando os casos 
fossem sempre iguaes seria difflcil apre- 
çalH)s ; muito mais o é, revestindo- ?o, como 
se reveste cada umdellos, de circu instancias 
variadas e eápecij.es. Por ist ), a legislação 
e a jurisprudência tar^laram mais em pro- 
gredir ne>te matéria. Vidari exclama : «En- 
ti*otant j, quem o acreditará? Muitas legisla- 
ções, mais solicitas das cousas do que dos 
homens, ao passo que estabeleceram muitas 
normas rigorosas, como se vc, para o prom- 
pto, integral, completj e seguro transporte 
das mercadoria >, nada ou pouco cuidaram 
quanta ao transporte da^ pessoas». (Pag» 130. 
Dir. Comm., vol. ò".) 

Hoje a mateiúa jã esta regulada em vários 
paizes. Tonho que foi na Allemanha onde 
primeiro se estabeleceu uma regra segura a 
Gc«e respeito. Reâro-me ã lei da Pr usslade 
3 de. novembro de 1838,aa qual sobre o as- 



de tratamento. Mais tarde a lei do Império 
iUlemão, de 7 de junho de 1871, determinou: 
§ 1 .° Quando no exercício de uma estrada 
de ferro, uma pessoa é morta ou ferida, a 
ompreza responde pelo damno ciusado, a 
menos que p ove que o sinistro foi occasio- 
uado por íorça maior ou por culpa do preju- 
dicado. 

A lei austríaca de 5 de maio de 1809 de- 
terminou : 

§ l.'^ Si por um accid^[ite no oxereicio d& 
uma estrada de ferro a vapor occorrer a 
lesão corpórea ou morte de um homem, se 
pr&umo sempre que o aecidente aconteceu 
por culpa da empreza ou da pessoa de quem' 
olla se serviu. 

A empreaa deve responder pela culpa 
desta pessoa, como si fosse própria nos teiv 
mos doa §§ 1.385 e 1.327 do Código Civil. 
§ Desta indemnização se libertará a em- 
pi»eza, no todo ou em parte, si provar que O' 
aecidente foi oecasionado por ura caso in»- 
evitável {força maioir — vis maj&r) ou por 
acto inevitável de terceiro, pelo qual não é 
obrigada ou por culpa do ofiFendido. 

Na Hungria M o assumpto regulado pela 
lei de 7 de julho de 1874 sobro a respon- 
sabilidade das admiaisti*aç5es de estradas 
de ferro, em casos de morte ou ferimento. 

Nella se determina que a companhia, 
ainda qtiando não s ? ache a linha aberta ao 
traífego, é respon avel por qualquer sinistro 
a não ser que a raoi-to ou o fei-i mento 
fosse oecasionado por ILrça maior, por culpa 
de terceii*o, que não podia impedii', ou por 
culpa do que foi ferido ou morto. 

A Suisva, pela lei federal do 1 de julho de 
1875 (art. 29): cQualquer ompreza de es* 
tradas de ferro ou de navegação a vapw 6 
responsável pelos damnos occasionados pelo» 
accidentes acontecidos no exeroicio da em- 
preza e tivei*em determinado a nK)rte ou a 
lesão corpórea de uma pessoa, a menos que 
a empreza. prove que o aecidente deve s%v 
attribuido ou a força maior, ou a negli- 
gencia ou culpa do viajante ou de outras 



sumpto, que nos oeoupa,encontraH9e (§251) o| pessoas não empregadas n^ transporte, sem 
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que tenha havido culpa imputável por 
parte da empreza, ou finalmente que o ac- 
cidente foi occasionado por culpa de quem 
foi ferido ou morto. 

A lei da Bélgica, datada de 25 d ^ agosto de 
1891, estabelece, em relação a todos os con- 
ductores o principio da responsabilidade. 
Diz no art, 4°: 

<E' responsável pela avaria ou perda das 
cousas, assim como pelos accidentes quesoòre- 
vierem aos viajantes, si nâo provar que a 
avaria, a perda ou os accidentes provieram 
de uma causa estranha, que lhe não pôde 
sor imputada.» 

Ainda citarei a lei ingleza de 15 de agosto 
de 1871; a da Rússia de 25 de janeiro de 1878 
o a da Suécia de 12 de março de 1886. 

Era França, como já. vimos, o transporte 
de mercadorias é regulado pelos arts. 1.782, 
1.783 e 1.784 do Código Civil e pelo art. 103 
do Código do Commercio. 

E', porém, objecto de controvérsia a na- 
tureza da responsabilidade, em que incor- 
rem as companhias de estradas de ferro nos 
casos de accidonte. A solução desta questão, 
como observam vários autores, é de impor- 
tância capital porquanto, si fôr a responsa- 
bilidade ex contractu, caberá á estrada de 
ferro provar que não teve culpa; si fôr ex deli- 
ctu terá o offendido de provar a culpa da es- 
trada : demais os damnos e interesses em um 
ou em outro caso são calculados de modo dif- 
ferente. Apezar da opinião da maioria dos es- 
criptores consagrar a doutrina da responsa- 
bilidade contractual, a jurisprudência, em- 
bora não de um modo uniforme, mas na 
maioria dos casos, tem-se manifestado em 
sentido contrario, de modo que a responsabi- 
lidade das estradas do ferro é regida pelos 
arts. 1.382, 1.383 e 1.384. < U ne suíílt pas, 
toutefois, qu'un voyageur ait êtô blessé 
pour qu'il obtienne des dommages-intOrêts : 
il faut qu'il prouve que la compagnie a 
commis un faute, et celle-ci peut opposer 
à son áction la force majeure ou Tinipru- 
dence du deraandeur.» Dictionnaire du com- 
merce, de Tindustrie et de la banque — par 
Ives Guyot et A. Raffalovich. Vide Cotelle 
des dominages — intérêts en matiêre de irans- 
ports, p. 334. Os tribunaes teem, entretanto, 
se mostrado severos na apreciação d. i culpa; 
na falta de um jus singulare, applicam com 
grande rigor o direito commura. 

Na Itália a matéria é regida pelo art. 290 
da lei do 20 de março de 1865, relativa ás 
obras publicas e pelos arts. 1.151, 1.152 e 
1.153 do Código Civil. A lei sobre obras pu- 
blicas, no citado artigo, determina « que os 
concessionários, sejam individues ou socie- 
dades reconhecidas pelas leis, são civilmente 
responsáveis tanto para com o Estado como 
para com os corpos moraes e os particulares 



•pelos damnos que os seus administradores, 
propostos, empregados e quaesquer agentes, 
applicadcs ao serviç-o das linhas concedidas, 
tenham occasionado no exercício das suas 
funcções.» 

Os citados artigos do Código Civil deter- 
minara que a pessoa é responsável pelo 
damno que occasionar a outrem não só por 
um acto próprio sinão também por negli- 
gencia ou imprudência ; e bem assim que 
é obrigada não s6 pelos actos próprios como 
pelos commettidos por outrem que esteja 
ao seu serviço ou por cujos actôs deva re- 
sp.">nder. 

O Código do Commercio não trata do 
transporte de pessoas. E o fez deliberada- 
mente, apezar do pedido das Camarás de 
Commercio reunidas em Génova em 1869, 
pedido que ellas mantiveram ou reprodu- 
ziram em 1873. A commissão incumbida de 
preparar o Código do Commercio entendeu 
que não era matéria commercial, tratando-^e 
do relações jurídicas decorrentes de uma 
ordem mais elevada de factos e de assumptos, 
que se devem inspirar em princípios diffe- 
r entes. 

Reconheceu entretanto a conveniência de 
uma lei especial. (March. 1— p. XVll), 

Os commercialistas assignalam a lacuna 
que, a este propósito, oíferece a legislação 
italiana. Essas disposições não podem satis- 
fazer, pois não fazem mais do que estabe- 
lecer princípios geraes, ao passo que urge es- 
tabelecer regras concretas e especiaes, espe- 
cialmente quanto á distincção do damno e á 
medida da indemnizado. Marghieri.— II di- 
ritto coraraerciale italiano vol, 2, n. 1.822. 
Vidari tarabem julga de grande vantagem 
uma lei especial comprchendendo as regras 
relativas ao transporte, tanto de mercado- 
rias como de pessoas (vol, 4, j, 3.295 in fine). 

«Repitamos o que dissemos na intro- 
ducção, isto é, que seria muito opportuno 
mesmo entre nós uma lei especial sobre a 
responsabilidadv) das administrações ferro- 
viárias para os accidentes acontecidos em 
damno dos viajantes e dos agentes das es- 
tradas de ferro, na qual como succede na 
AUemanha, melhor se definam os direitos 
das partes e se torne mais expedita a acção 
judiciaria. » Marchesini. Del contratto di 
trasporto per st rada ferrata, vol. I, n. 116. 

Referindo-sc ao projecto apresentado em 
1870 pelo advogado G. ZanoUa, diz o escri- 
ptor italiano Gasca, na sua importante obra 
intitulada II códice fer^-oviario, vol. 2* pag. 
118 : «Som duvida é muito recommendaveí 
este projecto e effectivamente mereceu mui- 
tos louvores. Dever-se-hia, porém, accre-> 
centar algumas disposições que também 
regulem os casos de suspensão e interrupção 
do serviço, de falta de meios de transporte 
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O de atrazos do comboios para os viajantes e 
estabelecessem o direito dos passageiros á 
indemnização do damno, âxando-lhes os li- 
mites.» O projecto de Zanella foi apresen- 
tado cm 1870 e por oHe explicado no seu tra- 
balho intitulado Sulle gttarentigie delle per- 
sone daglie avvenim^nti nelle strade ferrate, 
(PadowV, 1870). A jurisprudência italiana 
reflecte nesta matéria a incerteza e as vacil- 
laçôes da doutrina. 

Entre nós a matéria nn.o 6 regulada pelo 
Código Commercial. Ocap. V( do tit. Ilida 
parte primeira do código refore-so excl. > - 
vãmente ao transporte de géneros. Não se 
podendo contestar a natureza commercial do 
transporte de pessoas, quando realizado pe- 
las estradas de ferro, pois dessa industria 
fazem proftsáão habitual, é necessário admit- 
tir que a lacuna do código a este respeito é 
supprida pelos princípios geraes que estabe- 
lece sobro as olTigações mercantis, pelas 
disposições relativas ao transporte de géne- 
ros que forem applicaveis ao transporte de 
pessoas e pelas regras do Direito Civil. 

No estado do nosso direito nao pôde deixar 
de ser matéria de duvida a natureza da res- 
ponsabilidade das estradas de ferro nos ca- 
sos de accidentes (si contractual ou extra- 
oontractual). 

Uma lei especial trará a grande vantagem 
de estabelecer com clareza essa responsabi- 
lidade e determinar a quem cabe o ónus da 
prova ; quaes os factos que elidem essa res- 
ponsabilidade ; os limites dentro dos quaes 
se deve decretar a indemnização do damno. 

Demais, é preciso ponderar que a obrigação 
de uma indemnização, cujas condições este- 
jam claramente determinadas na lei, forçará 
as estradas a um cuidado mais meticuloso e 
continuo na construcção das linhas e obras 
do arte, na sua conservação, na compra ou 
fabrico e conservação dos carros c locomo- 
tivas, na escolha, fiscalização e disciplina do 
pessoal, etc. 

O art. 17, na sua primeira parte, estabe- 
lece o principio geral da responsabilidade 
das estradas de ferro. Quem diz responsabi 




Tautour direct ou indirect», «La responsabi- 
lii6 civile consiste à réparer, au moyen d*une 
indemnitt^ pecuniaire^ Io dommage que Ton 
a cause aux individus ». Sourdat. Traité de 
la responsahilitc, 1— pags. 1 e 2. Em matéria 
contractual (5 a obrigação do indemuizar o 
prejuízo causado pela inexecção do contracto. 
A indemnização, nos casos do accidento, 
<5, pois, o principio geral. E, para não haver 
duvida sobre o ónus da prova, isto é. quanto 
íi ppssoa que deve estabelecol-a, firma-so n^ 
projecto,contra as estradas de ferro aprosum- 



pção de culpa. Effectivamente ô muito mais 
lacil á estrada de ferro, que é proprietária 
das linhas, vagons, estações etc, o dirige o 
pessoal e deve ter as informações technicas 
necessárias, apresentar qualquer prova con- 
tra o passageiro, do quo a este apresentar 
contra a estrada. Supponhamos a victima 
de um accidento. que a uma distancia muitas 
vezes immensa da sua residência, soffre 
um forimeuto, deformação ou outra qual- 
quer lesão ; como poderá provar qne so deu 
ao comboio uma velocidade demasiada, que 
uma corrente so rompeu cu não se tinha 
fechado uma poi*tinhola; que os guardas- 
freios não cumpriram o seu dever, quo os 
freios não funcoionavam bom, que a carga 
era excessiva o exigia maior numero de 
íY*eios ou locomotivas, que era insufficiente 
a illuminação, má ou defeituosa a composi- 
ção dos trens, etc. ? E, não se tratando 
de ferimento, mas de morte, como poderão 
apresentar essas provas os interessados, har 
bitando ás vezes legares afastados ? Demais,, 
si é um verdadeiro contracto o transporte 
de pessoas, e estas devem ser transportadas 
incólumes, não pôde deixar de caber a quem 
assume essa obrigação o encargo do provar 
a impossibilidade, em que se viu, de não 
realizar o que tratou, E', pois, de equidade e 
de justiça. A primeira parto do citado art. 17 
estabelece que o damno pôde decorrer de 
três factos : a morte^ o ferimento ou a lezão 
corpórea. Esta distincção está de accôrdo 
com a opinião dos escriptores o a doutrina 
que se deduz da legislação estrangeira. Na 
palavra lezão corpórea comprehendem-se 
não só as inutilizações e defeitos physicos, 
como também toda a sorte de enfermidades, 
que podem decorrer em consequência de 
uma acção traumática. As regras para se 
fixar a indemnização em cada um de:sos 
casos são estabelecidas nos artigos seguintes. 

Na segunda parte do art. 17, o projecto es- 
tabeleço as duas espécies de prova que as 
estradas de ferro podem apressntar para^ 
elidir a presumpção do culpa, que sobre 
ellas pesam. 

E* a primeira o caso fortuito ou força maior, 
Casuíêi sentit is quem tangit, Casus a nullo 
prceslantur , Zanella, obra citada, pa^. 48 a 
51, diz que, usando di expressão caso caso 
impreoisible et hievitabile^ só comprehende a 
força maior {vis maior) e não o caso fortuitoa 

€ Una disposizione chô acordasso alie fer- 
rovie la osenziono delia responsabilità, ol- 
tre que per titolo doUa forza maggiore, ancho 
per semplice casj fortuito, metterebbe i 
nostri corpi impunemente alia merco delle 
Amministrazione o delia loro gente, impero- 
chô non vi sarebbc sinistro pel quale le 
ferrovie non accamperebbero il caso fortuito 
e mentre alie stesse sarebbe agevol cosa nella 
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maggior parte delle evenienze rallestirne i 
raezzi per dimostrarlo, alie parti olfese ri- 
iiscireboe pi-essoch':) inipossibiIeilcoxifutarn<3 
le asserzione.» Vidari, porém,faz applicacâo 
aotransporte de pessoas do mesmo principio 
estabelecido era relação ás mercadorias, con- 
siderando como força maior o acontecimento 
que não se pôde resistir e caso fortuito aquelle 
que a prudência humana não pôde prever. 
(Vol. 5<» n. 362.) Esta noção está de accôrdo 
com a conhecida definição de Casareggis. 
Praticamente, é difflcil separar as conse- 
quências da força maior e do caso fortuito ; 
por isto constitue uma só expressão e uma 
sé entidade juridica, que os latinos denomi- 
navam casu^, casus fortuitus, i»5 d-imna, fatvm 
e nós acaso, O próprio Zauella, na definição 
dai fiorça maior — imprevisibile — compro- 
hende o caso fortuito. Os casos, que o insign 
monographi^ta» menciona a pag. 49 como 
fortuitos sà) no projecto designados, om 
relação íis mercadorias, paia expr^^ssão vicio 
iníriííseco ou causa^ inherentes d sua no.tnr&za. 
Estes, eífecti vãmente, não teom razão de ser 
em relação ao transporte de passageiros. A 
di vei^gencia é, poi», mais appa>rente que real. 

E' supérfluo accrescentar que, s3ndo a 
força maior e caso fbrtuito um oooceito re- 
lativo, d^ve a apreciação de eada» hypotbeso 
ser deixada ao prudente arbitrio dojuiz. 

A seguoda causa qw exonera as estra* 
das da presumpçâo estabelecida é a eulpa 
do vú^antA, Qui ex- sua eulpa daimnum serUiP-- 
na» int9lH§pitur damnum seniire. As cons& 
quenciaa da imprudência db viajan^. ex, gr. 
daquelle que salta de um trem om movi- 
mento, ou que passa de um vagão par» 
outro, otc, só por elle devem ser sofl^idars. 
E' desnecessário estal)eIecoi? no projecto que, 
para a determinação dessa imprudência — 
cousa, até certo ponto relativa — deve S3 ter 
cm vista muitas circumstanciv-b-*, como a 
edade, o seco, o logar, a noite ou a es- 
curidão, etc. E' matéria, em qu3 se deve 
deixar grande latitude ao juiz. 

O projecto não isontx as estradas do ro- 
sponsabilidade nos casos mixtos, isto t^, 
quando concorrem a culpx da estrada o a 
do vi8y:into. Nesta hypothese, soflt^m ambos 
as consequências, devendo sor gu^vrdada a 

Sroporção da culpa do cada um. Tal o caso 
o passageiro que, imminonto um desastre, 
eucontro de trens, incêndio, etc, atira-se 
fora do wagão. A jurisprudenda estrangeira 
consigna muitoe casos e decisões, consa- 
í^Tando adoutrin\ do projecto que a culpa 
do viajante não exonera a estrada de respon- 
sabilidade, si também esta teve culpa. (Co- 
telle. Des dommages intérets en matière de 
transports, pj.g8. 373, 375 etc.) 

Delicado é o papel do juiz em taçs hypotlie- 
e«, tendo de apreciar culpas ás vezes d<> 



natureza diíTerentce ustabclecer a equLvalen 
'Cia delias; guiar-se-ha peloi princípios que 
regem no direito em geral a compensação 
da culpa. Pelo que fica firmado vê-seque 
também no transporte de p6:>soas recabe 
sobre as estradas a responsabilidade pelos 
acddentes devidos a causas desconhecidas. 
Como diz Sainctelette, obracit., pag. 29, o 
ónus dos casos duvidosos acompanha o onu=í 
da prova. 

Art. 18. Serão solidários entre si e comas 
estradas de fòrro os agentes por cuja culpa 
se der o accidente. Em relação a estes terã^ 
as estradas direito i^everúvo, 

JUbtÚMs 

A responsabilidade dos agentes é ex^-delictoe 
ex-qtP6nsi delictt). A sotidaiiedade n^^ste caso O 
ro-?ra gorai de direito. A culpa d) agcatc 
deve pois ser provada. Bédarrfde, (Des cha- 
mins tle íbr au poii>t de vue du trausport 
de» vojrageurs et des marchandises,) 2, 
n. 433 e seguinte.^, cita na jurisprudência 
írancoza doiír-ea-^os, qup coíifliMiam o princi- 
pio eetabelecid©^ no projecto. Egual preceito 
consignou Zanella no seu projecto, art. 4?* 

At*. 19. Si o (h>sa«tre acontecer nas li- 
nhas do uma estrada de ferro, por culp^ de 
outra» haverá em r^^lação a esta direito rs^ 
;vers*vo per parte da primeira. 

MoUcoi. 

• O principio> geral estabelecido no comego 
do art. 17 6 que deve responder a estrada, 
em eqja linha se der o accidente. 

E* mais. provarei que a culpa seja delia, a 
no caso de não o ser, é-lbe maiar facU do qxi& 
ao viajante estabelecer a quem cabe a ro- 
sponsabilidade. Dahi, responder para com o 
viajante a estrada, em cuja linha se deu o 
desastre; cabendo a e^ta, porem, direito 
reversiva em relação ã outra, cega fbi a. 
ciilpa. Zanolla, que, no art. 5.o do S3U pro- 
jecto consagra preceito idêntico, justiâc^k-o 
do seguinte modo: «In astratto, la massima 
giuridicasarobb:^ ái attonersi ai proprietário 
diquella linea, dalla quale procede la colpa. 
Ma peifat ili aecidenti delle strade f^rate, 
tale massinm non ò praticaments esegoi- 
bile. Se unconvoglio, che dalla linea romaua 
viene col medesimo macchinista sulla linoa 
meriodionale, svia sir di un punto di questa 
ultima, coroe potra V individuo danneggiato 
sa-oere se la colpa sia dei macchinista delia 
linea romana, oppuro di im conduttoro atte- 
uente alia linea meridionalo ? Como potra 
sapere se vi sia stato difetto nclla macchina 
dalla linea romana, or\'ero nclla costruzziono 
dei binário o delle curve delia linea meri- 
dionale ? Dicasi lo stesso se nasce un infbr- 
tunio neldistretto delia ferrovia delia' Alta- 
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lia in conseguenze deirurto di un treno delia 
Súdbahn austríaca con uno treno italiano che 
voniva in dirozione opposta. » 

E mais adiante : «Egli é pertanto forza 
abbandonare qui il rigore dei dirito e se- 
guire una norma che meglio corrisponda 
alia eccezionalitá. dello circostanze ea alia 
importanza dei soggetto, il che si ô fatto col 
dichiarare obligata ai risarcimento quella 
strada ferrata su cui aviene il sinistro, Questa 
massima é adottata anche in altri Stati, p. 
é, in Francia ed in Inghilterra.» 



Art. 20. No caso de ferimento, a indemni- 
zação será equivalente ás despezas do trata- 
mento e aos lucros cessantes durante elle. 

Art. 21. No caso de lezâo corpórea ou de- 
formidade, á vista da natureza da mesma e 
de outras circumstancias, especialmente a 
invalidade para o trabalho ou profissão ha- 
bitual, além das despezas com o tratamento 
e os lucros cessantes, deverá pelo juiz ser 
arbitrada uma indemnização conveniente. 

Art. 22. No caso de morte, a estrada de 
ferro responderá por todas as despezas e in- 
demnizará, a arbítrio do juiz, a todos aquel- 
les aos quaes a morte do viajante privar de 
alimento, auxilio ou educação. 

Motivos 

Os arts. 20, 21 e 22 referem-se ao modo 
por que deve ser indemnizado o damno cau- 
sado por um accidente. No art. 20 trata do 
caso de ferimento ; no art. 21 do caso de le- 
zei,o corpórea ou deformidade ; no art. 22 da 
morte. Não ha duvida que ô um dos pontos 
mais delicados do projecto. 

A indemnização, é precizo desde logo ob- 
servar, é a mesma, quaesquer que sejam as 
condições da passagem. A differença de pre- 
ços ou de classes nada influe ; dão direito 
apenas a certas e determinadas commodida- 
des, maiores ou menores. A vida e a segu- 
rança do viajante são pela estrada sempre do 
mesmo modo garantidas. Por isto, o proiecto 
diz simplesmente viajantes, sem estabelecer 
dístincçáo entre elles. 

Sobre o modo de se estimar o damno, 
nos três casos ílguradog — ferimento, lezão 
corpórea ou deformidade e morte, o pro- 
jecto, nos artigos citados, procurou, quanto 
possível, estabelecer princípios seguros ; in- 
spirou*se na legislação comparada e na dou- 
trina formulada pelos escríptores e pela ju- 
risprudência estrangeira, que nestw ponto, 
como em muitos outros, tem alumiado os 
passos do legislador. 

Pela legislação allemã, são os seoruintes os 
princípios que regulam a matéria. Km se 
tratando de ferimento, a estrada ô obrigada 
a pagar as despezas com o tratamento e bem 
assim a indemnizar o danmo que ao offen* 

Yol. V 



dido cause superveniente incapacidade, 
absoluta ou relativa, pjara o trabalho. No 
caso de marte, a indemnização deve compre- 
hender as despezas de tratamento e enterra- 
mento e bem assim a incapacidade, para o 
trabalho, durante a enfermidade. Além 
disto, nesta ultima hypothese, terá de prover 
ao sustento de qualquer pessoa, que era sus- 
tentada pela victima do accidente, na occa- 
sião em que este se deu. A indemnização é, 
pois, completa, comprehendendo os prejuízos 
causados, {damnum emergefis) e os lucros 
cessantes. 

A lei austriaca, (art. l^), quanto á indemni- 
zação, reporta-se ao Código Civil, e, nos ter- 
mos deste (§ 1.325 e 1.327) a indemnização 
ô completa. No caso de ferimento, na esti- 
mação do damno, deve se attender ás des* 
pezas de tratamento, aos lucros cessantes, á 
mcapacidade para o trabalho e ás próprias 
dores soífridas (schmerz eageld). No caso de 
deformação, deve se também attender a esta 
circumstancia. No caso de morte^ a estrada 
deverá pagar á família do defUnto todas as 
despezas havidas, especialmente com o tra- 
tamento e enterramento e bem assim uma 
indenmização ás pessoas que eram susten- 
tadas pela victima do desastre, nada impor- 
tando terem ou não essas pessoas património 
próprio. 

A lei húngara, de 7 de julho de 1874, de- 
termina que, no caso de ferimento, a estrada 
deve pagar as despezas com a cura, o trata- 
mento e uma indemnização pelas perdas pe- 
cuniárias occasionadas pela incapacidade, 
temporária ou duradoura, para o trabalho 
ou simples diminuição dessa capacidade. 

No caso de morte, além de pagar as despe- 
zas com o tratamento e sepultura, assume a 
estrada a obrigação de prover ao sustento e 
á educação daquelles que estavam a cargo 
da victima do accidente. Si se derem mais 
tarde círcumstancias capazes de determinar 
uma diminuição ou mesmo a cessação de 
pensões, que as companhias tenham sido 
condenmadas a pagar, poderão ellas a todo o 
tempo reclamar em juízo. 

A lei federal suissa, de 1 de julho de 1875, 
nos arts. 5, 6 e 7, estabelece regras mais ou 
menos análogas. Notaremos apenas que esta- 
belece a distincção entre a simples negligen- 
cia e o dolo ou neglifr^ncia grave : neste casa 
(art. 7<>), a estrada terá de pagar mais uma 
somma, além da indemnização, pelo prejuízo 
pecuniário demonstrado. 

Nesse prejuízo pecuniário, no caso de 
morte, devido por simples negligencia, com- 
prehende-ác a obrigação de prover ao sus- 
tento daquelles que eram sustentados pela 
victima; no caso de ferimento, osj)rejuizos e 
lucros ceasanites. A indemnização pôde ser 
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concedida, sob a forma de capital ou de 
ronda. 

Nos paizes onde não existem leis especiacs 
sobro a matéria, a indemnização é regulada 
pelos principies geraes do direito, dando 
logar em muitos casos a duvidas e a dis- 
cussão. 

Por isto diz Marchesini, em relação á 
Itália: «nellanostra legislazione sono troppo 
scarse e ed incerte le regolo dei risarcimento. 
Del contrato di transpm'te . Vol, i, n. 2ÍÍ,> 
Entretanto a jurisprudência tem-se mos- 
trado sempre severa, quando se trata de 
accidentes occorridos nas estradas de ferro. 
Zanella« no citado projecto, desenvolvo a 
matéria do seguinte modo: 

«Art. 2," A empreza responde pela indemni- 
zação completa. Si se trata de lesão corpó- 
rea, ella indemniza o offendido do damno 
effectivo o lucro perdido e bem assim do 
lucro futuro (e cosi puré quel guadagno clie 
fosse per mancargli in avenire, so ed in 
quanto fureso incapace di proccaciarsene) . 
Mediante pedido do offendido, o juiz também 
toma conhecimento, segundo as circumstan- 
cias, da somma a pagar pelos soífrimentos, 
defeito (imperfezione) o deformidade. No 
caso de morte, a empreza não só é obrigada 
á reparação de todas as despezas o do lucro 
X>erdido até a morte, mas também indemniza 
aquelles para com os quaes tinha o morto o 
dever de manutenção, de educação e instru- 
cção, e isto nos casos e na medida estabele- 
cida pelo Código Civil nos arts. 138 até, in- 
clusive, o art. 145 e nos arts. 186, 187, 193, 
197, 201, 211 e 212. 

Quanto ao projecto substitutivo, que apre- 
sento, nos astigos citados deixa-se de lado 
para estimação do damno o elemento sub- 
jectivo da culpa, nos seus vários gráos 
Assim o exige o intuito do projecto, que 
ê facilitar o mais possível a solução das 
questões provenientes da execução do con- 
tracto de transporte. Attende-se unica- 
mente ao elemento objectivo do damno 
causado. A indemnização deve ser completa 
ou inteira, isto 6, comprehendo o damno 
emergente c o lucro cessante. O lucro ces- 
sante é tudo aquillo que representam, no 
futuro, a vida e as faculdades de um 
homem. Como a arvore fructifera,a vida e o 
trabalho humano não representam somente 
um valor actual, mas também os IVuctos do 
futuro. Por isto so determina que, no caso 
de ferimento, a indemnização será equiva- 
lente ás dospozas do tratamento o aos lucros 
cessantes durante elle ; no caso do lesão 
corpórea ou deformidade, á vista da natu- 
reza da mesma c de outras circumstancias, 
especialmente a in habilidade para o tra- 
balho, além da despeza com o tratamento 
e os lucros cessantes, deverá ser arbitrada 



indemnização ; finalmente que, no caso de 
morte, a estrada responderá por todas as 
despezas e indemnizará, a arbítrio do juiz, 
a todos aquelles a quem o facto privar de 
alimento, auxilio ou educação. 

No primeiro projecto substitutivo que 
apresentei em 1896,aamittia,no caso de morto 
do viajante.a indemnização polo damno moral 
causado p|elo accidente aos parentes da vi- 
ctima. A jurisprudência franceza (Cotelle, 
obra cit., pags. 336, 373 e 400), a italiana 
(Gabba- Ques.ioni di Direto Civile. Tomo 2, 

Sags, 227 e 228) e a belga (Lanckman-Trait* 
esti^ansportspar chemin de fer en Belgique, 
pag. 36) ; a doutrina quasi pacifica dos es- 
criptoros, especialmente de Laurent, Aubry 
et Rau, Windcheid, Georgi ç Vidari, o ex- 
emplo do direito da AUemanha c da Áustria, 
onde existe o schmerzensgeld e o da Snissa, 
onde, no caso de jnorte ou lesão corpórea, 
havendo dolo ou culpa grave, é arbitrada ao 
offendido ou aos seus he/deiros uma somma 
conveniente, alem da reparação do damno 
propriamente patrimonial (at. 60 da lei 
suissa sobre obrigações) ; a consideração de 
que,no direito portuguez, temnse admittido, 
embora em casos muito limitados, o valor da 
affeição (si o danmo foi feito por acinte). 
Coelho da Rocha, Dir. Civil, vol. I, n. 137, e 
a indemnização pelas dores, si o ferimento 
provem de dolo ou culpa lata (ioc. cit. 
n. 139) ; a opinião de Zanella, no seu prí>- 
jecto (Obr. citado pag. 40) induziram-me 
então a admittir o alludido principio, se- 
gundo o qual as dores physicas c moraes 
podem ser estimadas in pecunia. Hoje en- 
tendo que se deve distinguir o damno moral 
ou não patrimonial (nicht vermogens ro 
chtlíche Schãden) em duas espécies, uma em 
que, sob a apparencia de damno moral, 
existe verdadeiramente uma diminuição 
do património, como a perda da belleza phy- 
sica, da reputação, da honra, do pudor, etc.. 
casos em que a indemnização é devida, pelo 
prejuízo pecuniário soffrido e casos em que 
só existe o elemento moral, como nas dores 
propriamente moraes ( perda de um pae, um 
filho, ura amigo, etc.) ou, para não dar 
outros exemplos.como esses mesmos que citei 
em primeiro logar, desde que se os queira 
considerar independentemente do diminuição 
do património. 

O damno moral assim entendido é um 
elemento por demais subjectivo para ser 
objecto do um direito. 

K' a doutrina subtil, mas verdadeira, de 
Gabba, obra citada, vol. 2, fls. 225, 263, de 
Machesini (Del contratto di trasporte per 
strada ferrato, vol. 1. n. 224), de Gasca {El 
códice ferroviato, vol. II, pag. 93 etc.) Fa 
doutrinado direito romano, segundo a qual, 
nodlicer de Paulo: da7nnu7n et damnotio a^ 
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ademptione el quasi diminulione património 
dieta sunt. 

Por isto.no artigo acima do projecto actual, 
não meacionei o damno moral, quero dizer, 
o darano moral striclu sensu. 

Ainda assim, afastada a questão do damno 
moral, não seni fácil a tarefa do juiz,quando 
tiver de applicar os principies estabelecidos 
pelo projecto. 

Mas o^a difficuldado é inevitável; decorre 
da natureza da matéria. A par do muita 
prudência e intelligcncia requeixso no pro- 
cesso um cuidado extremo em matéria de 
provas. 

Art. 23. No caso de desastro, a estrada 
de ferro também responderá pela perda ou 
avaria das bagagens, que os passageiros le 
varem comsigo, embora não despachadas. 

Motivos, 

No art. 11 do projocto se estabelece quo as 
estradas não responderão pelas bagagens não 
despachadas, que acompanham os passa- 
geiros e ficam sob sua guarda, salvo o caso 
de dólo. 

No art, 23 se determina que, no caso de 
accidente. as estradas também serão por ellas 
responsáveis. E' quo, sendo as bagagens des- 
pachadas, dá-se, alóm da locação, o deposito; 
ftcam sob a guarda ou custodia da estrada. 
De modo que, extravia ndo-se cilas, res- 
ponde a estrada, como depositaria. No caso, 
porém, de não serem entregues a guarda da es- 
trada,esta não pôde responder pelas mesmas, 
c3mo depositaria ; si se extraviaram foi por 
culpa do passageiro. No caso de accidente, 

Sorém, a culpa (ao menos presumida) não é 
e quem tem a guarda do objecto, mas do 
locador do serviço e dos materiaos da estrada. 
£sta responde então pelas bagagens, ainda 
quando não tenham sido despachadas. 

Apezar do passageiro não pagar o despacho 
dessas mercadorias, parece-me que não é 
ex-delicto ou çtuisi delicio a responsabilidade 
da estrada nest» caso, porquanto, dando ao 
passageiro o direito de levar comsigo uma 
certa bagagem não despachada, até um tna- 
ximum determinado, está esta bagagem com- 
prehendida no contracto e no preço do trans- 
porte do passageiro. Não acceito. pois, as 
razões do Zanella, quando justifica disposição 
análoga inserta no seu projecto de lei : 

€ ciò ritenuto, venendo ora alia seconda 
ispezione che abbiamo di sopra accennato, 
ossia a darc ragione dei perche i detti elTctti 
sieno stati posti ai livello delle persone, è 
scmbrato di non potere scindere gU eíTetti 
dalle persone che li portano per bisogno, por 
commoditã o per sicurezza. I vestiti, gli ab- 
biglia menti, il danaro, ecc, sono immedesi- 
jnati noirindividuo che per qualsiasi afíaro 



o ragione è via dai lari domestici ; per lo che 
è naturale che le massime, determinanti la 
responsabilitã delle ferrovia riguardo alie 
disgrazie delle persone, abbiamo ad essere 
regolatrici anche delia responsabilità per 
quelle cose che sono dalle persone insepara- 
bili. Non importa che non sieno state conse- 
gnate alia strada, nè che la parte non libbia 
per esse pagato una tassa, imperocchò non 
trattasi ai obbligare la ferrovia ex contractu, 
ma ex delicio, cibo in conseguenza delia sua 
colpa cíTettiva o legalmente ritenuta e l\\ 
colpa risponde, sccondo i principii di diritto, 
per tuite le conseguenze.» 

O principio estabelecido no artigo citado 
do projecto acha se consagrado no art. S*» 
da lei federal suissa de 1 de julho de 1875. 

Art, 24. No caso de atrazo de trens e exce- 
dido o tempo de tolerância que os regulamen- 
tos concederem para a executo dos horários, 
não tendo sido o facto determinado por força 
maior, as estradas responderão pelo prejuízo 
que dahi resultar ao passageiro. A reclama- 
ção deverá ser feita no prazo de um anno. 

Art, 25. As estradas também responderão, 
nos termos do artigo anterior, quando o via- 
jante provar que não ppude realizar a via- 
gem, por ter sido suspenso ou interrompido 
o trafego, ou por ter sido snpprimido algum 
trem estabelecido no horário ou por não ter 
encontrado logar nos vagões da classe, para 
a qual tiver comprado passagem. 

Motivos. 

Já dissemos que a estrada deve transpor- 
tar o passageiro, nas condições de tempo es- 
tabelecidas, isto é, de accôrdo com o horário. 
E* condição Ínsita no contracto. Não XK)dendo 
cada passageiro discutir com a companhia as 
condições do transporte, o Governo, que re- 
presenta os interesses geraes, debate-os e Ã- 
xa-os previamente de accôrdo com ella. 

E* uma das feições cjiracteristicas desse 
contracto sui generis — o transporte por en- 
tradas de ferro. 

O horário, estabelecido pela companhia, 
do accôrdo com o Governo, é, portanto, par- 
te integrante desse contracto, O prejuízo, 
porém, é condicção essencial para a respon- 
sabilidade; no caso contrario íeltaría a razão 
de ser da indinização e a base sobre a 
qual deve ser avaliada. 

A força maior neste caso, como sempre, 
exonera o devedor da responsabilidade. 

As mesmas razões prevalecem, quando a 
estrada deixa de fornecer os trens, nas con- 
dições do horário quando sem motivo in 
tm-rompo o trafego ou não pôe á disposição 
dos passageiros o numero de vagões necessa- 
rius. Mesmo quando se se tiTita de serviços 
oxtraordjnarioí?, como por occa^^ião de festaj^, 
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corridas, exposições, etc, a cprapanhia deve 
prover o número ae trens e de vagões ne- 
cessários, nao |)odendo deixar de dar commo- 
didade e conforto a todos os passageiros, a 
quem tiver vendido billietes. 
Em todo cas3, é unia matéria delicada, 

Sue exige o juiz muita discreção e pru- 
encia. Diira este respeito (iasca: 

<L*araniadistrazione rispjndo dei dannicon- 
seguenti daÍ*inadempimeiito di questi suoi 
obbiighi . Aiiche clii pferô ricordiamo che il 
giudice deve giudicaro coa moita tolleranza, 
ricordando ciie basta qualclie secondo di 
tempo perduto in qualctie stazione, per fòre 
mancare lá coiilcidenza dei treni, clio chi 
viàggia sulle férroVie,devo sapere noa ossere 
seinpre possibile, anch3 con grande diligen- 
za, regofare le corse di varii treni in modo 
clie giungano a)la . stessa stazione in punto 
précisj.» II códice ferro viano, vol. II, p. 44. 

Já no direito romano se encontrava o so- 
guiiite preceito: 

«Ubi dó quod intbrest ágitur, darailum 
omne ex sequo 
duin statuorit 
pro eo qiiod inter profes. 



: sequo temperaúdum, nisi lex nio- 
tuerit. L. unic. do C. De sent. qusB 



Art. 26. As ésttadasde féiTo responderão 
por todos 08 damnos qde a exploração da^' 
suas linlias causar aos pro]Jl*ietarios margi- 
iiaes. Cçssará, porém, a responsabilid ido si 
o facto damnosò for coúsequeacla direòta da 
infracção por parte do ][)roprietario de al- 

Í^uma disposição legal ou regulameataf e- 
ativa a ediílcações, plantações, excava- 
ções, depósitos dd materiaes ou guarda de 
g£kdo & beira das estradas dô f^rro. 

Os ántbriol-es artigos do í^rojecto, 1 a 25, 
tratam da responsaoilldado ea>^òntractu ao 
paésO que Ho art. 28 trata-se da i^eSpon^abi- 
lidáde ettracontráctual oU aquiliana. No pri- 
meiro caso ha duas pessoas entire si ligadas 
^r liin viiiculò contractuàl ; ilo seguiido 
trata-se de duas pessoas i3nti*e si juridi- 
camente esttanhàs. A obrigação de ihde- 
milizat' o damrio bausado é, poréní, incontes- 
tável ; decorl^a do aôto ou facto, qtte detormi- 
úoU o datnnd : ipèà injuria est obligationis 
effectrix. Sobre o brincipio formulado íiD 
art. 26, àoá répoftaíômos â, dout^ina ensi- 
nada por Çourdat (Traitô ^ônéral de la ros- 
JWnsábilité ou dé ráctioti en dommslgfes-in- 
tôréts éii dehòrs dcs contrats). Tom. 2« 
h. 1,054 : «Eli effet, (es compagilios oii au- 
ti-es propMétaireS de ces ligues exercent 
une industrie qui, par ses mo^ens d'action 
<5t les Instruments qu'elle emploie, mêrae 
dãns une ráesure legitime, peut occasionncr 
dés dommages aux personnes et aux pro- 
priétés. Aiiisi, èar exemple, les locomítíTos, 



dans la rapidité de leut marche, laissent 
ec-.iaper des charbons enílammés qui occasio- 
nent quelquefoiá des incendies. alors môme 
quo los agents du chamin de fer ont pris 
toutes les précautions prescriptes par rad- 
ministration et qu'aucune negligence n'est 
imputable ail propriétaire incendié. Les 
compagnies n* >n soni pas moins responsables 
comme propriôtaires de ces Instruments et 
comme en faisant usage. SI les précautions 
imposôes par Tadrainistration ne sont pas suf- 
fisantes, elles doivent en prondre de plus am- 
ples. La Science et Tart fUssent lis mêmes im- 
puissants, il en serait encore de même, car 
le dommage causo même nécessairement 
par une industrie doit être ã Ia charge de 
cette industriei. Ofòcto deterem aí com- 
panhias autorização do Governo para a coti- 
strucção e exploí*ação das linhas não as exime 
da responsabilidade pelos damnos que causa- 
rem a terceiros com o emprego dos meios de 
transporte especiaes, de que usam. 

«Quoties cumque aliquid in publico âeri 
permittitur, ita aportet permitti, utslae 
iDjuria cu^usquam âat: et ita solet Prin- 
ceps, quoties aliquid nori operls instituen- 
dum petitur, permittere». L. 2, § 10, D. 
Nequid in loco publico (43—8). 

G. Georgi. Teoria délle obbllgazionl—T, 5» 
p. 453). 

Sala das sessões, 25 de setembro de i905« 
— Paulino de Souxa, 

O Hr* Oalo^repas—Sr. Presidente^ 
foi para mim motivo de verdadeira sujv 
preza, quando, ao ler a ordem do dia de 
hoje, vi nella incluído o projecto et^a dia* 
cussão tão briltiantemente iniciada fbi pelo 
meu illustre collega e amigo o Sr. Paulino 
de Souza. 

Êffectivamente, em 1899, tive de estudar 
com alguns dotalh&s é mèst&ò bastante lon- 
gamente, o assumpto de què trata eáte |)ro- 
jeòto, ifitoé, regular a responsabilidade civil 
das estradas de ferro. O projeéto substitu- 
tivo, que por aquella occasiao apresentei, 
fez com que eu merecesse a honra de ser 
mandada a esta Casa do Coflorresso pela As- 
sembléa Legislativa do Estado do Ria de 
Janeiro uma repreifentaçSo especial, pedindd 
que elle íbs&e adoptado. EntManto, devo 
declapar. e a isto me obriga a j^robidade in- 
tellectUal, qde, ao ler as observações fòitaâ 
Sobre b méu substitutivo pelo honrado 
Deputado pelo Estadd do Riò, varias de siíai^ 
considerações calaram em meu espirito tí 
que, si tivesse dd redigir hoje semelhante 
trabalho, não apresentaria o cò^juhlíto dé 
idéas quo então offoreci á cohsidòração dcst^ 
cas^« 
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Acredito, também, aue, nas objecções por 
mira fipitas, algumas li'>uve que pareceram 
procedentes ao nobre Deputado fluraiaonse, 
tanto assim que, no breve discurso quj 
S. Ex. acaba de proferir, declarou que apre- 
senta algumas modificações ao seu projecto 
primitivo*. 

Assumptos desta ordem, Sr. Presidente, 
gravos de mais, nâo podem ser discutidos 
era um improviso, como este que estou fa- 
zendo ; e acredito, portanto, que o modo 
mais pratico de discutir a^i diversas idéas e 
tendências, porventura em divergência sobre 
o assumpto, será a apresentação perante a 
commissão de dispositivos differente^ que 
permittam chegar-se á medi * das opinjõei 
consubstanciadas em projectos que consul- 
tem 03 interesses muito graves e jjouderosos 
a que o illustra Deputado pelo Rio de Ja- 
neiro alludiu. 

Nessas condições, e não com o propósito de 
manter integralmente as idôa; que em 1899 
defendi ó que resolvi apresentar á Mesa, 
con^o emenda, o substitutivo que pop aquolla 
occasiao elaborei. 

Todos os trabalhos, de accordo comi a 
disposição regim.mtal, irão á Commissão de 
Justiça, qiie tomará conhecimento do as- 
sumpto ; provavelmente do estudo do con- 
texto desses differentes trabalhos surgirá a 
solução flnal desse pr jblema, que altamente 
interessa a todos aquelles que se c;erveni das 
nossas estradas de ferro pilra o transporte 
do produção nacional. 

E o que tenliò a. dizer. {Muito bem ; muito 
heni.) 

Vera á Mpsa, é lido, apqiado e posto con- 
junctaraente én\ discussão, o seguintp 

SUBSTITUTIVO 

Ao projecto n. i76. de i899 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1.*» O serviço de transporte i3or via- 
ferrea de pessoas eu cousas, estabelece um 
contracto sjTiallaírmatico entre a entrada e 
o publico, e, como tal, rege-se pelo Código 
Commcrcial,com as modificações da prcísente 
lei. Por e<se contracto, obriga-.so a via-fer- 
rea a transportar com segurança, presteza 
e fidelidade pessoas ou cousas, nieaeanto o 
pagamento de taxas de anten^ão estipu- 
ladas. 

Art. 2.° Regem-se igualmente pelo Có- 
digo Commercial e pela presente lei as 
acções entre a via-ferrea e seus empre- 
gados e as que se suscitarem entre aquella 
e quaesquer terceiros por factos oriundos do 
serviço de transporte. 



Art. 3. « Ppr via-ferrea ficam designadas 
as emprezas de transporte que o executam 
sobro trilhos, quer usem como motor o 
vapor, quer a força hydraulica, que a tra- 
cçào flmicular, as transmissões eléctricas ou 
a tracção animada. 

Paragraphp único. As disposições legaes 
serão as mesmas para as linhas urbanas, 
dará as de trafego extenso ou para iiníuis 
doíxtas, quer se achem os trilhos ao niv(»l 
m solo, acima deste ou em nível inferior. 

Art. 4.« Os exploradores da iqdustria do 
transportes ^ão responsáveis pelos actos pra- 
ticados UQ exercido de suas funcQões p 'los 
seus adi^inistradore8,prQpostos, empregados 
ou agentes de qualquer natureza, 

§ l.°Torna-se também effectiva essa re- 
sponsabilidade quando o facto causador de 
uma acção contra a via-ferrea tiver sido pra- 
ticado,não pelo empregado competente, mas 
por outro de funcções ligadas ás daquelle. 

§ 2.» Torna-se também effectiva assa re- 
sponsabilidade quando se tratar da substitui- 
ção do empre^''ados ou invasão de attribui- 
ções, permittidas ou toleradas pela via- 
ferrea. 

§ 3.» Torna-se também effectiva essa re- 
sponsabilidade quando o exercício de uma 
funcção commettida a urá empregado de 
qualquer categoria tenha facilitaldo ou tor- 
nado possível o facto causador da ação con- 
tra a via-ferrea, 

§ 4.» A via-fjrrea 6 responsável tão so- 
mente pelos actos praticados por seus empre- 
gados de qualquer categoria,tanto por occa-. 
Sião do contracto de transporte, como em re- 
ferencia a esto e na execução dado ao 
mesmo, estqjam ou não estes actos compre- 
heudidos nos limites ias fqncçõps próprias 
do empregado culpado. 

§ 5.*» Teem direi tqs ipuaes aps do qualquer 
Tiajante os agentes de qualquer natureza 
que soíTram dainno por actos de outros 
agentes de uma vià-ferroa. 

§ p.<» K* considerado empregc^do da via- 
ferrea qualquer pessoa qup, pur encargo 
dosta, tome parte na e^cecuçào do contracto 
de tr.uisporte em qualquer de suas phases. 

Art. 5.<» A via-ferrea é responsável, nos 
termos do Código Commercial e da presente 
lei, pelos damnos, perdas ou avarias causa- 
dos pela execução do contracto de trans- 
porte : 

1», ás pessoas ou cousas que lhe forem 
confiadas para transportar ; 

2°, a quaesquer terceiros que. por culpa 
da via-ferrea, venham a soíTror ; 

3°, a seu próprio pessoal. 

Art. 6.° Na execução do contracto de 
transporte, será sí^mpre presumida a culpa 
da via-ferrea e a esta cumprirá provar, como 
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dirimente daquoUa, o caso fortuito ou de 
força maior ou a culpa do pr^udicado. 

§ 1.*» Entende-se por — culpa do prejudi- 
cado—um facto independente do acto cul- 
Soso da via-ferrea, facto não somente capaz 
o produzir o damno, mas que tenha offecti- 
vamente sido a sua causa única na occur- 
roncia examinada. 

§ 2.0 Entende-so por— caso fortuito ou de 
força maior— a occurrencia que não possa 
ser prevista ou ú, qual, prevista, não se possa 
absolutamente resistir. 

§ 3.» No caso de ferimento ou morte do 
pessoal da via-ferrea, regular-so-ha o pi*o- 
cesso pela disposição do Capitulo IV desta 
lei. 

Art. 7.*» SãLo competentes para iniciarem 
acções contra a via férrea, por violação do 
contracto de transporte, o prejudicado, seus 
herdeiros ou cessionários. 

Art. 8.0 As acções judiciarias oriundas do 
contracto de transporte prescrevem no prazo 
de seis mezes, a contar do facto que lhes 
tenha dado origem, salvo as limiteçõ^s da 
presente lei. 

Art. 9.» Quando mais do uma via-ferrea 
tiver concorrido para o transporte, a acção 
do indemnização por damno, perdas ou ava- 
rias terá logar contra a via-ferrea na qual 
o prejudicado, seus herdeiros ou cessioná- 
rios derem pela violação do contracto de 
transporte. 

Art. 10. No caso do artigo anterior haverá, 
direito reversivo das vias-ferreas umas em 
relação ás outras, e este será regulado pelas 
seguintes disposições. 

§ l.»Será responsável pela violação do 
contracto de transporte a estrada em ciya 
linha aquclla se der. 

§ 2.« Si, porém, se provar que a violação 
se deu por culpa de outra, esta responderá 
pelas suas consequências jurídicas. 

§ 3.» Si concorrer a culpa de mais de uma 
via-ferrea, a responsabilidade .será dividida 
proporcionalmente ao gráo de culpa, attentas 
as ciccumstancias que acompanharem o 
facto. 

§ 4.» Si não se puder provar qual a es- 
trada em cijya linha se deu a violação do 
contracto de transposto, respondi^ão todos 
proporcionalmente ao preço do transporte 
que cada uma percebeu ou teria direito de 
perceber, dada a execução r^^gular do con- 
tracto, 

§ õ.« No caso de insolvabilidado de alguma 
das vias-ferreas, o prejuízo que deste facto 
possa resultar para aquella que pagou a in- 
demnização será repartido por todiis as outras 
que tiverem cooperado no transporte, guar- 
dada a mosma proporç«ão do parapho ante- 
rior. 



Art. 11. Do mesmo modo, cabe á via-ferrea 
direito reversivo em relação aos agentes de 
Qualquer natureza, por ci\ja culpa se tiver 
dado violação do contracto de transporte. 

Art. 12. Para fazer face ao pagamento 
das indemnizações, terão as vias-ferreas 
uma caixa especial para esse fim exclusivo, 
ctgos Amdos serão constituídos por: 

1<*, uma taxa addicional nunca excedente 
de 400 réis por nota do expedição ; 

á^", multas e indemnizações impostas ao 
seu pessoal, responsável pelos damnjs occor- 
ridos ; 

3^', producto liquido das cousas avariadas 
e abandonadas á via-ferrea ; 

4«, multas a quaesquer infractores d(» 
regulamentos de policia e segurança das 
vias-ferreas, com garantia de juros ; 

B"", supprimentos feitos pela renda liquida 
da via-ferrea ou das prestações liquidadas 
de juros garantidos, quando se trate de viav- 
fcrreas com garantia de juros 

Art. 13. Fica expres-sam ante estabelecido 
que o seguro de que faliam os decretos de 
concessão de vias-ferreas e de approvação 
de tarifas, nos artigos relativos ao trafego e 
ás tariiUs, se applica tão somente aos casos 
em que, pela presente lei, está a via-ferrea 
isenta de responsabilidade, e nas concessões 
futuras ou nas novações de contractos exis- 
tentes a taxa nunca se elevai*á a mais do 
1/10 Vo. 

Art. 14. A acção de indemnização por 
damnos soífridos na execução do cjntracto 
de transporte será summaria. 

Art. 15. No caso do preferir o lezado ser 
indemnizado por via administrativa, ao 
Poder Executivo será licito a applicar mul- 
tas, por não cumprimento das clausulas de 
seus contractos ás via:»-ferreas que reluta- 
rem em cumprir as ordens de indemnização 
e, com o producto das multas, indemnizar 
directamente aos lezados. 

Paragrapho único. Para as vias-ferreas 
com garantia de juros, esse pagamento po- 
derá ser feito pelo Poder Executivo por 
conta das prestações liquidadas. 

CAPITULO II 

DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

Art. 16. Começa a responsabilidade da 
via-ferrea, quanto ao transporte de passagei- 
ros, desde o momento em que é adquirido o 
bilhete de passagem e eessa quando saho o 
passageiro fora do perímetro da estação de 
destino. 

§ 1 .<> O bilhete de passagem serve de prova 
do contracto de transporte entre o passagei- 
ro e a via-ferrea . 



gESSÃO BM 25 DB SBTBMBHO DB 1905 



343 



§ 2.<> Os passes concedidos, quer permanen- 
te quer temporariamente, são equiparados 
aos bilhetes de passagem para os fins da 
presente lei. 

§ 3.° Para as vias-ferreas onde o trans- 

Sorte se effectua pelo paí?amento imme- 
iato de taxas ílxas sem a venda de bilhetes, 
ou para os passageiros das vias-ferreas que 
estiverem viajando som bilhete, a prova do 
contracto de transporte será dada pela pre- 
sença verificada do passageiro nas depen- 
dências da via-ferrea no momento em que 
se tiver dado facto originário da acção 
contra a via-ferrea. 

Art. 17. No caso de desastre do qual pro- 
venha a morte, ou sobrevindo esta em con- 
sequência de ferimentos, a via-ferrea re- 
sponderá por todas as despezas e indemnizará 
a j uizo dos arbitradores, quando não houver 
accòrdo das partes, a todos aquelles a ([uem 
a morte do viajante privar do alimento, 
auxilio ou educação, ou causar um prejuízo 
de ordem moral ou material. 

Art. 18. No caso do ferimento, a inde- 
mnização devida ao viajante pela via-ferrea 
será equivalente ás despezas do tratamento 
e aos lucros cessantes durante este. 

Art. 19. No caso de lesão corpórea ou de- 
formidade, á vista da natureza da mesma e 
de outras circumstancias, especialmento a 
inhabi lidado para o trabalho ou profissão 
habitual ou qualquer outro, deverá a inde- 
mnização ser fixada por accôrdo das partes, 
ou na falta deste, pelos arbitradores. 

Art. 20. No caso de atrazo de três e si 
causar algum prejuízo ao viajante ou per- 
dendo este outro trem em correspondência 
com o primeiro, a via-ferrea será obrigada a 
restituir o preço da passagem. A reclamação 
deverá ser feita dentro em 24 horas em qual- 
quer ponto da via-ferrea. No caso de dolo 
ou ft*aude, a via-ferrea responderá pohi im- 
portância total do prejuízo que resultar di- 
rectamente do atrazo, e a reclamaçãe poderá 
ser feita no prazo de um anno. 

Paragrapho único. Só serão admittidas 
reclamaçc),ís sobre o atrazo dos trens quando 
esse for superior a uma quarta parte do 
tempo marcado no horário, relativamente 
ao trem em que se der a occurrencia exa- 
minada. 

CAPITULO III 

DO TRANSPORTE DAS COUSAS 

Art. 21. Começa a re-ponsabilidadc da 
via-ferrea relativamente ao transporte das, 
cousas, desde o momento era que 6 entregue 
ao remettente o conhecimento das cousas a 
trans ortar, e cessa desJe o momento em 
que estas são retiradas para lV)ra do pori- 
metro da estação do destino. 



Paragrapho único. Quando a via-ferrea 
estiver encarregada, ou assumir o compro- 
misso da entrega domiciliaria, .a sua re- 
sponsabilidade cessará somente após a accei- 
tação pelo destinatário das cousas transpor^ 
tadas. 

Art. 22, A nota da expedição ou boletim 
de encommendas ou de bagagem servirá de 
prova da existência do contrato e transporte 
entre o remettente e a via-ferrea. 

Art. 23. Para esse fim, deverão esses do- 
cumentos ser feitos em duplicata,pelo menos, 
sendo uma das vias entregue ao remettente, 
o conterão: 

1*», o nome da via-ferrea e sua sede ; 

2*', o nomo do remettente e sua residência ; 

3*», a data do contracto de transporto e o 
nome da estação do partida ; 

4<», a natureza, peso, medida ou numero 
das cousas a transportar, o modo do acondi- 
cionamento, marcas e contra-marcas e 
quaesquer outros signaes característicos ; 

5», a declaração de responsabilidade nos 
rermos da presente lei ; 

6», o nome do destinatário e a estação do 
destino, podendo a nota da expedição ou bo- 
letim ser á ordem ou ao portador, podendo 
também ser a mesma pessoa remettente e 
destin:itario das cousas a transportar ; 

7*, o preço de transporte com todas as 
taxas accessorias. 

8*, quaesquer estipulações estabelecidas 
entre o remettente o a via-ferrea. 

Paragrapho único. No caso de serem os 
documentos de que trata o presente artigo 
á ordem ou ao portador, poderá a disponibi* 
lidade das cousas transportadas ser transfe- 
rida por endosso ou por tradição dos mesmos. 

Art. 24. Fica expressamente garantido á 
via-ferrea o direito do recusar-se a trans- 
portar : 

1», as cousas de commercio ou do coasumo 

Serniciasas á saúde ou á segurança publica, 
esignadas no regulamento de policia das 
vias-ferreas ; 

2.^, as cousas que por sua natureza, psso 
ou volume exigirem matorial de transporte 
especial, que não seja obrigada, a possuir ; 
3.°, as cousas cujo acondicionamento não 
seja perfeito, de modo a impedir qualquer 
perda ou avaria por vicio próprio da cousa 
a transportar. 

Art. 25. Si a via-ferrea acceitar,sem fazer 
reserva alguma, as cousas cujo transporte 
lhe é pedido, presume-se ser perfeito o seu 
acondicionamento . 

Art. 26. Quando mais de uma via-ferrea 
tiver tomado parte na execução do contracto 
de transporte, a cada uma das linhas fica 
expressamente garantido o direito de decla- 
rar na nota de expedição no boletim de ba- 
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gagem ou de sncommendas, ou de qualquer 
outra forma, o estado em qua lhe são entre- 
gues as cousas a transportar. 

Paragrapho único. A ausência de qual- 
quer declaração estalece a presumpção de 
lhes terem sido as cousas entregues em per- 
feita conformidade com os documentos 
acima referidos. 

Art. 27. O remettente tem o direito de 
suspender o transporte, ordenar a restitui- 
ção das cousas transporiadas ou a entrega 
destas a destinatário diverso do indicado na 
nota de expedição ou dispor delias de qual- 
quer ontra forma ; nestes casos, poróm, de- 
vera pagar á via-ferrea as despezas e inde- 
mnizal-a dos prejuízos causados, directa ou 
indirectamente, pelas contra-ordens. A obri- 
gação da viaf-errea de attender ás ordens do 
remettente cessa desde o momento em que, 
chegadas a seu destino, as cousas transporta- 
das tenham sido reclamadas pelo possuidor do 
documento capaz de provocar a entrega da- 
quellas, ou então si a via-ferrea lhe fez en- 
trega da nota de expedi(^. Assim sendo, 
ao destinatário tão somente cabe dispor das 
cousas transportadas. 

Art. 28. Osdamnos causados pela violação 
do contracto de transporte classiflcara-so era 
três categorias: 

l^j perda total das cousas sujeitas a 

transporte ; 
2», avarias ; 

3°, mora na entrega das mesmas. 

Paragrapho único. Avarias produzidas em 

condições de inutilizarem as cousas, pela 

natureza destas, são equiparadas a perda 

total. 

Art. 29. As cousas sujeitas a transporte 
dividem-se, sob o ponto do vista das inde- 
mnizações a serem pagas pela via-ferrea, no 
caso de violação do contracto de transporte, 
em bagagens, mercadorias e animaes. 

§ 1,° Éntendein-se por bagagens os obje- 
ctos transportados por trens de viajantes 
quer com transporte pago, quer como volu- 
mes com transporto gratuito. 

§ 2.» Entendera-se por mercadorias os 
objectos transportados por trens mixtos ou 
de cargas e que não sejam bagagens. 

Art. 30. As perdas ou avarias sobrevindas 
em bagagens serão indemnizadas sobre a 
base de 50$, por dez kilográramas, para as 
que pertencerem a viajamos de 1* classe, e 
de 25$ pela mesma unidade para as que 
pertencerem a viajantes de á* classe. 

§ l.« As bagagens deverão ser collocadas 
á disposição de seu dono dentro de lá horas 
da chegada do trem, segundo o respectivo 
horário, sob pena de uma indemnização de 
25 % do frete, por dia de demora. 



§ 2.» Considerar-se-ha perdida uma baga 
gem decorridos quatro dias da data em que 
deveria ter chegado ã estação de destino. 

§3. «No caso de chegar a bagagem ap6i 
este prazo, poderá seu dono rehavel-a sem 
que caiba â via-ferrea indemnização alguma 
pelo serviço total de transporte. 

§ 4.° Caso assim prefira o remettente, 
poderá a bagagem ser transportada com 
valor declarado, sendo então o processo de 
indemnização siigeito ás formalidades pre- 
scriptas para mercadorias,no artigo seguinte. 

Art. 31 . Ao ser feita qualquer exi^edição 
de mercadortas deverá o remettente juntar 
uma guia em que venham declarados a natu- 
reza e o valor das mercadorias sujeitas a 
transporte, fixando o valor por meio de fa- 
cturas ou de qualquer outra prova em juizo 
admittida. 

§ 1.» Este valor, que será transcripto na 
nota de expedição, servirá de base para in- 
demnizações por perdas ou avarias. 

§ 2.0 Só poderá ser recusado pela via- 
ferrea o valor deduzido segundo o methodr) 
acima indicado, si for manifestamente dis- 
cordante dos dados colhidos nos mercada? 
principaos do paiz e especialmente naquclles 
da zona servida pela via-ferrea em ques^Lu. 

§ 3.° Pelo serviço de extracção dos taiões 
de responsabilidade, excesso de trabalho exi- 
gido pelo cumprimento desta lei e paga- 
mento das indemnizações, ficarão as vias- 
ferreas autorizadas a cobrar uma taxa addi- 
cional nunca excedente de 400 réis por de^^- 
pacho. 

Art. 32. Em falta de declaração de valor 
a indemnização será baseada na cotação 
ofiScial da mercadoria no mercado de que 
procede ou nas pautas para cobrança de im- 
posto ou, finalmente, na avaliação de pe- 
ritos. 

Paragrapho único. Em falta de declaração 
de qualquer natureza, servirá de base á in- 
demnização, o valor de 25$ por 10 kili»- 
gramraas. 

Art. 33. A indemnização recahe somente 
sobre a quantidade da mercadoria perdi.i.i 
ou avariada, salvo o disposto no paragrapho 
único do art. 28, e sobre o excesso de prazo 
de transporte, segundo o disposto no art. 4 ,». 

§ 1 . ° Dá direito á indemnização a diff:^ 
rença de peso para menos do declarado na^ 
notas de expedição, ainda que os volumes 
não tenham indicio de terem sido abert^j^ 

§ 2.» Qualquer que seja a qualidade do 
envoltório, as avarias serão indemnizadas, si 
se verificar por indícios externos que for.iV.i 
causadas pela penetração de liquides ou ile 
matérias que, por sua natureza, damaiticaia 
as mercadorias. 

§ 3.° No caso de violação ou indicies de 
violação dos envoltórios, a indemnização por 
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perdas ou avarias terá Jogar seja qual for a 
causa a que possam ser attribuidas. 

§ 4.*» Si, porém, o volume tiver solTrido 
uma perda ou avaria inherente a vicio in- 
trinseco ou a própria natureza da mercadoria 
como deliquescencia, evaporação, combustão 
espontânea ou decomposição, não terá logar 
a indemnização. ' 

§ õ.° Não serão indemnizadas as perdas de 
mercadorias despachadas a granel a,i6 1 Vo • 
do peso total, salvo provando-se dolo ou erro 
grosseiro na execução por pcirte dcV via- 
ferrea do contracto de transporte. 1 

§ 6.0 Não serão indemnizadas as perdas ou ; 
avarias de mercadorias, devidas ao modo de ] 
carregamento ou descarregamento, quando 
tiverem sido carregadas poios remettentes ou 
descarregadas pelo destinatário, salvo pro- 
vando-se dolo ou erro grosseiro na execução 
por parte da via-ferrea do contracto de trans- 
porte. ; 

§ 7. o Não serão indemnizadas as perdas ou 
avarias soffridas por mercadorias transpor- 
tadas sob a vigilância e custodia do remet- 
tente ou do destinatário ou do ambos, pro- 
vindo as perdas ou avarias de causas que sua ; 
custodia e sua vigilância deviam afastar 
salvo provando-se dolo ou erro grosseiro na 
execução por parte da via-íerrea do contra- 
cto de transporte . 

Art. 34. A indemnização por damno em 
animaes será igual a seu valor, nos casos de 
morte ou de m itilação que os inutilise para 
os íins a que se destinam. 

Paragrapho único. Si o transporte for mais 
demorado que o prazo regulamentar, a via- 
ferrea é obrigada a prover, á sua custa, a 
alimentação dos animaes, incorrendo em in- , 
demnização si da falta de tratamento resul- \ 
tar damno. [ 

Art. 35. A via férrea ô obrigada a for- 
necer ás partes interessadas os documentos 
comprobatórios em que se baseie o pedido de 
indemnização. l 

Art. 3t3. A clausula de não garantia das- 
mercadorias, bem como a pr(''via determi-j 
Jiação do máximo de indemnização a pagar | 
nos casos de pordas ou avarias não poderão 
ser estabelecidas pelas vias-íerreas sinão de 
modo íiicultativoe correspondente a uma di-j 
minuição da tarifa geral. S(a'ào nuUas quaos- ' 
quer outras clausulas diminuindo a respon- 
sabilidade das vias férreas, estabelecidas no 
Código Commercial e na presente lei . 

Art. 37. Qualquer dolo ou fraude commet- 
tida pelo remettente ou pelo úustinatario na ' 
expedição ou na recepção das mercadorias 
isenta a via-ferrea de qualquer responsabili- 
dade por perdas ou avari is. 

Paragrapho único. Si, na declaração do 
valor das mercadorias, for esto dolosamente 
diminuído pelo remeitente ou pelo destina- 
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tario, será este valor a base de indemnização, 
em caso de perda ou avaria. 

Art. 38. O damno r.^sultante de mora na 
entrega da mercadoria será também inde- 
mnizado, não podendo entretanto a indemni- 
zação exceder o valor da mercadoria extra- 
viada , salvo em caso de dolo em que respon- 
derá a via férrea por todo o prejuizo cau- 
sado. 

Paragrapho único. A indemnização será 
calculada á razão de 20 Vo da taxa de ivw^ 
porte por dia excedente ao prazo regula- 
mentar calculado de conformidade com o 
art. 40. 

Art. 39. Reputar-se-hão perdidas as mer- 
cadorias, trinta dias depois de findo o prazo 
regulamentar. 

Art. 40. Os prazos para os transportes de 
mercadorias serão calculados pela forma 
seguinte: dous dias para a expedição, con- 
tados da data do despacho; um dia por 
trecho de 150 kiloraetros, contando-se como 
triícho completo o que for apenas encetado; 
dous dias por baldeação e dous dias para a 
entrega . 

Paragrapho único. Quando entro as es- 
tações de partida e do destino houver mais 
de uma linha, os prazos serão contados 
sempre para a linha de percurso mais rá- 
pido, salvo disposição era contrario do re- 
mettente. 

Art. 41. A reclamação deverá ser feita 
perante a via-ferrea no prazo de trinta dias 
após a chegada da mercadoria a seu destino. 
Si, entre íanto, for feita depois de recebida a 
mercadoria, incumbe ao reclamante provar 
que a avaria teve logar antes da entrega. 

Paragrapho único. Prescreverá no fim d« 
seis mezes da data da entrega a liquidação 
da indemnização por avarias ; nos casos de 
perda contar-so-ha o prazo a partir do tri- 
ge>imo dia após aquelle em qiie, de accòrdo 
com os regulamentos, devia ter se eíTectuado 
a entrega. 

CAPITULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DA VIA-FERREA PARA 
COM O SEU PESSOAL 

Art. 42. Quando um agente, de qualquer 
natureza, de uma via-ferrea tiver celebrado 
com esta contracto de transporte, indepen- 
dentemente das funcções que desempenho 
na administração da via-ferrea, sor-lhe-hâo 
applicadas, sem reserva alguma, todas as 
disposições do Código Commercial o da pre- 
sente lei relativas ao transporta de pessoas 
ou cousas. 

Art, 43. Quando, em desempenho de fun- 
cções attinentes ao serviço de uma via-fer- 
rea, um agente, do qualquer natureza, desta 

44 
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for ferido ou morto, será absoluta a respon- 
sabilidade da estrada para o fim da indem- 
nização a pagar, ainda que seja nulla a 
culpa, directa ou indirecta, da via-ferroa. 

Paragrapho único. A nenhuma indemni- 
zação ó obrigada a estrada desde que esta 
prove ter havido dolo ou negligencia da 
victima. 

Art. 44. No caso do artigo precedente, a 
acção da victima contra a vLa-ferrea não 
procede de violação do contracto de trans- 
porte e, portanto, não exige, para estabele- 
cer a responsabilidade civil da estrada, a 
culpa desta; o direito da victima á indemni- 
zação provém do contracto de locação de ser- 
viços, tácito ou expresso, entre ella e a via- 
ferrea, contracto pelo qual é esta responsá- 
vel pela segurança individual de seu pessoal. 

Art. 45. São considerados como parte in- 
tegrante do contracto de locação de serviços 
entre a via-ferrea e o seu pessoal os regula- 
mentos internos, ordens de serviços, normas 
de organização e quaesquer outros documen- 
tos tendentes a regular as relações entre as 
duas partes. 

CAPITULO V 

DA RESPONSABILIDADE DA VIA-FERREA PARA 
COM TERCEIROS 

Art, 46. A via-ferrea é responsável pelos 
damnos causados a quaesquer terceiros pela 
execução do contracto de transporte. 

Art. 47. Tratando- se de pessoas, appli- 
car-se-hão tanto quanto possivel as disro- 
sições desta lei no tocante á responsabilidade 
da via-ferrea para com os viajantes. 

Art. 48. Trata ndo-se de cousas, o processo 
a seguir será, no que for applicavel, o indi- 
cado na presente lei quanto á responsabili- 
dade da via-ferrea no transporte das cousas, 

Art. 49. Será abs)luta a responsabilidade 
da via-ferrea desde que se prove ter con- 
corrido para occasionar o damno causado a 
terceiros a inobservância de qualquer clau- 
sula dos regulamentos da policia e segurança 
das vias-ferreas. 

Art. 50. Si na occurrcncia houver culpa 
da via-ferrea e também dos prejudicados, a 
indemnização devida será computada le- 
vando era conta essa concurrencia de culpas. 

Art. 51. Nenhuma responsabilidade tem a 
via-ferrea quanto a damnos soffridos por 
terceiros, si aquelles provierem de culpa ou 
dolo destes. 

Art. 52. As vias-ferreas responderão por 
todos 08 dampos que a exploração de suas 
linhas causar ás propriedades marginaes. 
Cessará a responsabilidade si o íUcto damnoso 



for consequência directa da infracção, por 
parte do lesado, de alguma disposição legal 
ou regulamentar relativa á policia e segu- 
rança das vias-ferreas. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art, 53. Fica autorizado o Poder Executivo 
a resrulamentar esta lei. a reformar o regu- 
lamento de policia e segurança das vias- 
ferreas, que baixou com o decreto n. 1.930» 
de 26 de abril de 1857, e a expedir os re- 
gulamentos complementares indispensáveis 
para o inteiro cumprimento desta lei. 

Paragrapho único. Poderão nestes regula- 
mentos ser comminadas multas até 5:00(^000. 

Art. 54. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 25 de setembro de 1905. 
— Calogeras, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação até 
que a respectiva commissão dê parecer so- 
bre as emendas offerecidas. 

O ©ir. Pr-esiden.te — Esgotadas as 
matérias da ordem do dia. 

O Sr. Moreira da Silva — Não estão es- 
gotadas. 

O Sr. I^x*esid.eiite— Já declarei que 
o outro projecto indevidamente figura para 
a discussão. O projecto n. 19 A, de 1905, 
pende de votação. 

Vou levantar a sessão, designando para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

CJontinuação da votação do projectou. 176, 
de 1905, com parecer sobre emendas offere- 
cidas na 3^ discussão do projecto n. 145, de 
1904, que permitte aos funccionarios civis 
federaes, activos ou inactivos, consignarem 
mensalmente á sociedade anonyma € Coope- 
rativa Civil dos Funccionarios Públicos Fe- 
deraes» até dous terços dos seus ordenados^ 
para pagamento de fornecimentos que lhes 
tenham sido feitos pela mesma sociedade, e 
dá outras providencias (discussão uaica) ; 

Votação do projecto n. 177, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 21:010$ pai*a occorrer ao x>a^&- 
mento dos salários qne competem aos opq- 
rarios da Casa da Moeda attingidos pelo 
disposto no art. 7° do decreto legislativo 
n. 1.177, do 10 de janeiro de 1904 (2* dis- 
cussão); 
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Votíição do proíecto n. 178, do 1905, auto- 
rizando o Presidonte da Republica a abrir 
ao Ministério das Relações Exteriores o cre- 
dito do 40:0005í;, ouro, supplementar á verba 
6* do art. 5*» da lei n. 1 .310, de 31 de dezem- 
bro de 1904 (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 28 C, de 1905, sobre 
a emenda oflferecida na 3* discussão do pro- 
jecto n. 28 B, deste anno. creando na Dele- 
gacia Fiscal em Londres dous legares de 
auxiliar (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 120 C, de 1905, re- 
dacção para 3" discussão da emenda appro- 
vn^.in na 2* discussão do projecto n. 120, 



vada 



deste anno, creando mais um iogar de mó- 
dico ajudante na Inspectoria do Saúde do 
Porto de Pernambuco e mais dous legares 
do guarda, e alterando a respectiva tabolla 
de vencimentos (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 179, de 1905, reda- 
cção para 3* discussão do pr jjecto offerecido 
como conclusão do voto em separado do 
Sr, Cornelio da Fonseca ao parecer n. 86, 
de 1903, autorizando O' Presidente da Repu- 
blica a abrir ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 
8:000$, papel, para pagamento da ajuda de 
custo a que tem direito o Dr. Ernesto do 
Nascimento Silva, lente da Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro, incumbido de com- 
missão scientiílca na Europa, em 1903 (3* 
discussão) ; 



Votação do parecer n. 33, de 1905, inde- 
ferindo o requerimento em que D. Maria 
Rita de Figueiredo, filha do finado capitão 
reformado do exercito João Teixeira de 
Britto, pede relevação da prescripção em 
que incorreu o meio soldo que lhe competia 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 19 A, de 1905, com 
parecer sobro emendas olferecldas na 3*^ dis- 
cussão do projecto n. 249, de 1903, que insti- 
tuo o privilegio (homestead) isentando da pe- 
nhora o immovel pertencente a brazileiro 
nato ou naturalizado, que fizer a declaração 
constante do modelo annexo (3* discussão) ; 

Continuação da 2*^ discussão do projecto 
n. 167, de 1905, orçando a Receita Geral da 
Republica para o exercício de 1906 ; 

3* discussão do projectou. 109 B, de 1905, 
redacção para 3* discussão da emenda des- 
tacada, de accôrdo com o Regimento In- 
terno, na 2^ discussão do projocto n. 109, 
deste anno, relevando a prescripção em que 
incorreu D. Euft*osina de Miranda Lima para 
perceber o montepio a que tem direito desde 
a morte de seu pae José Francisco dos San- 
tos Miranda, empregado publico aposentado 
da Alfandega de Pernambuco, fallecido era 
20 de abril de 1897. 



Levanta-se a sessão ás 
nutos da tarde. 



3 horas e 55 mi- 



ACTA EM 26 DE SETEMBRO DE 1905 



Pi*esidenc%a do Sr, Júlio de Mello {í^ Vice-Preítid^nte) 



Ao meio-dia procedo-se á chamada, a que 
rc3spondem os Srs. Júlio de Mello, Pereira 
Lima, Alencar Guimarães, Jorge de Moraes, 
Cunha Machado, Arlindo Nogueira, Francisco 
Sá, Eduardo Studart, Gonçalo Souto, Eloy de 
Souza. Izidro Leite, Simeão Leal, Bricio Fi- 
lho, Malaquias Gonçalves, Prisco Paraizo, 
Garcia Pires, Alves Barbosa, Rodrigues Sal- 
danha, Bernardo Horta, Sá Freire, Fidelis 
Alves, Galvão Baptista, Júlio Santos, Mau- 
ricio de Abreu, Carlos Teixeira Brandão, 
José Bonifácio, João Luiz, Buono de Paiva, 
Leonel Filho, Carlos Ottoni, Carvalho Britto, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Ole- 
gário Maciel, Pádua Rezende. Francisco Ro- 
meiro, Rcbouças de Carvalho, José Lobo, 



Francisco Malta, Hermenegildo de Moraes, 
Bernardo António, Carlos Cavalciínti, Car- 
valho Chaves, Paula Ramos, Luiz Gualberto, 
Domingos Mascarenhas, Diogo Fortuna, Cam- 
pos Cartier e Homem de Carvalho (49). 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Paula Guimarães, Thomaz Ac- 
cioly, Wanderley de Mendonça, Joaquim 
Pires, Eugénio lourinho, Anthero Botelho, 
Enéas Martins, R<iymundo Nery, Hosannah 
do Oliveira, Passos Miranda, Arthur Lemos, 
Carlos de Novaes, Rogério de Miranda, índio 
do Brazil, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Christino Cruz, João Giiyoso, Thomaz Caval- 
canti, Frederico Borges, Pereira Reis, Trin- 
dade, Teixeira de Sá, José Marcellino, João 
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Vieira, Esmeraldino Bandeira, Moreira Al- 
ves, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Arthur OrLiudo, Angelo 
Neto,Ray mundo de Miranda, FelisbelIoFrpiro, 
Oliveira VaUadâo, Domingos Guimarães, 
Noiva, Leovigildo Filgueiras, Castro UeboUo, 
Tosta, Bulcão Vianna, Félix Gaspar, Satyro 
Dias, Vorgne de Abreu, Augusto de Freitas, 
Pinto Dantas, Paranhos Montenegro, Marco- 
lino Moura, Correia Dutra, Bulhões Marcial, 
Joáo Baptista, Belisario de Souza, Silva Cas- 
tro, Bezamat, Alfredo Backer, Henrique 
Borges, Cruvello Cavalcanti, Francisco Vei- 
ga, listevam Lobo, Ribeiro Junqueira, Carlos 
Peixoto Filho, Penido Filho, David Campista, 
Francisco Bernardino, João Luiz Alves, Adal- 
berto Ferraz, Henrique Salles, Wei^ceslau 
Braz, Rodolpho Paixão, Moreira da Silva, 
Jesuino Cardoso, Domingues do Castro, Valoi^ 
de Castro, Arnolpho Azevedo, Fernando Pres- 
tes, Leite de Souza, Paulino Carlos, Álvaro 
do Carvalho, Cândido Rodrigues, Azevedo 
Marques, Rodolpho Miranda, Joaquim Tei- 
xeira Brandão, Lindolpho Serra, Cândido de 
Abreu, Abdoa Baptista, Barbosa Lima, An- 
gelo Pinheiro, Victorino Monteiro, James 
Darcy, Cassiano do Nascimento, Vespasiano 
de Albuquerque q Alfredo Varela. 

E sem causa, os Srs. Aurélio Amorim, 
António Bastos, Josí^ Euzebio, Dias Vieira, 
Dun>hee de Abranches, Anizio de Abreu, 
Virgilio Brigido, Bezerril Fontenelle, João 
Lopes, Sérgio Saboya, ^Vlberto Maranhão, 
Paula e Silva, Abdon Milanez, Affonso Costii, 
Celso de Souza, Medeiíos e Albuquei^que, 
Pereira de Lyra, Epaminondiís Gracindo, 
Euzebio de Andrade, Arroxellas Galvão, 
Rodrigues Dória, Joviniano de Cai^valhu, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Mo- 
reira Gomes, José Mon jardim, Galdlno Lo- 
reto, Heredia de Sã, Leite Ribeiro, irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Oscar 
Godoy, Augustj de Vasconcellos, Américo de 
Albuquerque, Érico Coelho, Paulino do Souza, 
Francisco Botelho, Viiiato Mascarenhas, 
Bei'nardo Monteiro, Astolplio Dutra, Carneiro 
do Rezende, Bernardes de Faria, António 
Zacharias, Lamuunier GodifL-edo, Camillo 
Soares Filho, Calogoras, Sabino Barroso, 
Nogueira, Olyntho Ribeiro, Camillo Prates, 
Galeão Carvalhal. Bernardo de Campos, 
Costa Júnior, Amaral César, Ferreira Braj^^a, 
Eloy Chaves, Cosca Netto, Aquinj Ribeiro, 
Benedicto de Souza, Eliseu Guiiuermc, Soares 
dos Santos Juvenal Millor. Marçal E^cobar, 
Germano Hasslocher o Rivadavia Corroa. 

O Sr. I^resiclente — Responderam 
á chamada apenas 49 Srs. Deputados. 

Hoje nao ha sessão, , 



Designo para amanhã a mesma ordem do 
dia de hoje, isto é : 

Continuação da votação do projecto n. 176, 
de 1905, com parecer sobre emendas offe- 
recidas na 3* discussão do projecto o. 145, 
de 1904, j^ue permitte aos funccionarios civis 
federaes, activos ou inactivos, consignarem 
mensalmente ã sociedade anonyma «Coope- 
rativa Civil dos Funccionarios Públicos Fe- 
daraes» atô dous terços dos seus ordenados, 
para pagamento de fornecimentos qu i lhes 
tenham sido feitos pela mesma sociedade, e 
dá outras providencias (discussãQ aaica) ; 

Votação do projecto n. 177, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito extra- 
ordinário de 21 :010$, para occorrer ao pasira- 
mento dos salários que competem aos ope- 
rários da Casa da Moeda attingi4os peio 
disposto no art. 7® do decreto legislativo 
n. 1.177, de 16 de janeiro de 1904 (á* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 178, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a abrir | 
ao Ministério das Relaçôe^ Exteriores o crct- 
dito de 40:Q0Ò$, ouro, supplementar á verba i 
G^doart. 5*>dalei n. 1.316. de 31 de de- 
zembro de 1904 2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 28 O, de 1905. 
sobro a emenda oiferecida na 3* discussão «lo 
projecto n. 28 B, deste aiino, creaado na 
Delegacia Fiscal em Londres dous logarâs 
de auxiliar (3* discu-^ão) ; 

Votação do projecto n. 120 C, do 19(^. ri^ 
dacção para 3* discussão da emenda appnv 
vada na 2* discussão do projecto n. I2u. 
deste anno, creando mais um logar de me- 
dico ajudante na Inspectoria de Saúde do 
Porto de Pernambuco e mais dous iogare^ 
do guarda, e alterando a respectiva tal>ella 
de vencimentos (3* discussão) ; 

Votação do projectou. 179, de 1905, reda- 
cção pura 3* discussão do projecto oíFerecido 
coino conclusão do voto em separado do Sr. 
Cornelio da Fonseca ao parecer u. 86, de 
1903, auto izando o Presidente da Republic^^ 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito extraordinário de 8:m>fc<, 
papel, para pagamento da a;uda de cust4> íí 
que tem direito o Dr. Ernesto do Nascimentt» 
Silva, lente da Faculdade de Medicina do Rio 
do Janeiro, incumbido do commisjíâo scíl^í*- 
tiflca na Europa, em 1903 f^'* discussão); 

Votação do parecer n. 33, de 1905, iadt> 
ferind > o requerimento cm oue D. Marli 
iUta de Figueiredo, filha do nnado capitio 
reformado do exercito Joáo Teixeira de 
britto, pedo relevação da proícript^âo em 
que incoLTou o meio soldo que lhe compelia 
(discussão única); 
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Votação do projecto n. 19 A, de 1905, com 
p:irecer sobro emendas oíTorocidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 249, de 1903, que in- 
stituo o privilegio {homestead) isentando da 
penhora o im movei pertencente a brazileiro, 
nato ou naturalizado, que fizer a declaração 
constante do modelo annexo (3* discussão); 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 167, de 1905, orçando a Receita Geral da 
Republica para o exercido de 1906; 



3* discussão do projecto n. 109 B, de 1905, 
redacção para 3* discussão da emenda des- 
tacada, de accôrdo com o Re^rimento Interno, 
na 2* discussão do projecto n. 109, deste 
anno, relevando a prescripção em que in- 
correu D. Eufrosina de Miranda Lima para 
perceber o montepio a que tem direito desde 
a data da morte de seu José Francisco dos 
Santos Miranda, empregado publico aposen- 
tado da Alfandega de Pernambuco, faUecido 
em 20 de abril de 18^7, 



109* SESSÃO EM 27 DE SlETEMBRO DE 1905 



Presidência dos ÍSrs. Júlio de Mello (i^ Vice-Presidente), Pereira Lima {2^ Vice-Pre' 
sidente) e Júlio de Mello (í^ Vice^Presidente). 



Ao meid-dia procede-se á chanlada a que 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Pereira 
Lima, Alencar Guimarães, Thomaz Accioly, 
Joaquim Pires, Cunha Machado, Dias Vi- 
ei -a, Dunshee Abranches, Arlindo Nogueira, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Abdon Mila- 
néz, Izidro Leite, Simeão Leal, AíTonso Cos- 
ta, Celso de Souza, Bricio Filho, Arroxellas 
Galvão, Rodrigues Dória, Jovinianode Car- 
valho, Neiva, Pelix (Jaspar, (Jarcia Pires, 
Alves Barbosa, Rodrigueá Saldanha, Ber- 
nardo Horta, Galdino Loreto, Fidells Alves, 
Galvão Baptista, Silva Castro, Maurício de 
Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Francisco 
Botelho, Viriato Mascarenhas, João Luiz, 
CarlíTsPeixoto Filho, Bueno de Paiva, Ca- 
logeras. Carlos Ottonl, Carvalho Brito, Ma- 
noel Fulgéncio, Lindolpho Caetano, Olegário 
Maciel, Pádua Rezende, Moreira da Silva, 
Bernardo de Campos, Francisco Romeiro, 
Amarai César, Francisco Malta, Hermene- 
gildo de Moraes, Bernardo António, Carlos 
Cavalcanti, Carvalho Chaves, Paula Ramos, 
Abdon Baptista, Luiz Gualberto. Soares dos 
Santos, Germano Hasslocher, Angelo Pinhei- 
ro, Vespasiano de Albuquerque e Homem 
de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e som debate approvada a acta 
da sessão do dia 25 do corrente. 

E* lida e posta em discussão a acta do 
dia 26 do corrente. 

O Sr. Silva Osiiitro— Sr. Presi- 
dente, declaro a Y. Ex. que hontetn estive 



presente e respondi á, chamada. Não vindo, 
entretanto, o meu nome figurando entre os 
presentes, peço a V. Ex. que se digne 
mandar fazer a necessária rectificação. 

O Sr. I>resi<len.te— A Mesa ftirá 
constar na acta a roctificação do nobre Depu- 
tado. 

E\ em seguida, approvada a acta do dia 
26 do corrente. 

Passanse ao expediente. 

O Sr. ui^lenear CS-uimarâes (í« 

SecretaiHo), procede á leitura do seguinte 

EXt^EDIENTE 
Offlcios: 

Do Sr. 1« Secretario do Senado, de 25 do 
corrente, communicandoquepelo Sr. Presi- 
dente da Republica foi sanccionada a re- 
solução do Congresso Nacional, da qual en- 
via um dos autographos, abrindo o credito 
extraordinário de 7.160$, para pagar os 
vencimentos doátinados ao porteiro archi- 
vista da extincta Repartição dó Terras do 
Rio Grande do Sul Manoel Henrique da 
Silva Fróes, correspondentes aos annos do 
1896 a 1903 e 1904.— Inteirada. Archive-se o 
autographo. 

Do mesmo senhor, de igual data, com- 
municando que, nessa data, o Senado enviou 
á sancção presidencial a re>olução do Con- 
gresso Nacional, autorizando o Governo a 
conceder um aniío de licença, com orde- 
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nado, ao inspector em commissâo da Alfan- 
dega de Paranaguá Raymundo Jos^ dos Reis 
Lisboa.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data,communi- 
cando que pelo Sr. Presidente da Republica 
foi sanccionada a resolução do Congresso Na- 
cional, autorizando a abertura do credito de 
11.019$900, para indemnizara Santa Casa 
de Misericórdia, desta Capital, das despezas 
com o enterramento de funccionarios do 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
plicas, contribuintes do montepio.— Intei- 
rada. Archive-se o autographo. 

Do mesmo senhor, de 26 decorrente, trans- 
mittindo o projecto do Senado, que concede 
a pensão annual de 1.800$ a D. Theodora 
Alvares de Azevedo Macedo Soares, viuva do 
Dr. António Joaquim de Macedo Soares, cx- 
ministro do Supremo Tribunal.— A' Com- 
missâo de Finanças. 

Do Ministério da Justiça e Negócios In to 
riores, do 20 do corrente, transmittindo á 
Commissâo de Finanças os papeis constantes 
da relação que Junto remottc, — A' Com- 
missâo de Finanças. 

Do mesmo Ministério, de 21 do corrente, 
satisfazendo a requisição desta Camará no 
offlcio n. 70, de 5 de julho ultimo, sobre o 
requerimento do escrivão do juizo federal 
na secção de Santa Catharina, Jacintho Ce- 
cilio da Silva Lima, em que pede augmento 
de vencimentos, etc.— A quem fez a requi- 
sição. A* Commissâo de Finanç.is. 

Requerimentos : 

Do alferes Gerencio Britto de Souza Pimen- 
tel, pedindo pagamento da quantia de 

1:027$579 a que se julga cora direito.— A' 
Commissâo de Finanças. 

Do bacharel Manoel Joaquim de Castro 
Madeira, praticante da Administração dos 
Correios de Pernambuco, pedindo um anno 
de licença, com ordenado, para tratar de 
sua saúde.— A* Commissâo de Petição e Po- 
deres. 

Dos empregados da Alfandega da cidade 
de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 
pedindo gratificação addicional pela situa- 
ção especial em que se acham.— A' Commis- 
sâo de Finanças. 

Dos empregados da Delegacia Fiscal do 
Thesouro no Estado do Rio Grande do Norte, 
pedindo gratificação addicional de 20 *»/o so- 
bre seus vencimentos.— A' Commissâo de 
Fmanças. 

Telegramma : 

r^yi^^^^?' ^ ^® setembro de 1905.— Exm. 
presidente Camará Deputados— Rio — Con- 
sTSív , .? ® ^^^^ approvar parecer com- 
miásao eleita para examinar queixa api-o- 



sentada contra Presidente Estado, por go- 
vernadores quatro municípios. Parecer con- 
cluo reconhecendo haver base para a acciLja- 
çào. De accôrdo com a lei approvaçâo pare- 
cer importa Inicio processo Presidente. Con- 
gresso funccionou debaixo coacção galerias 
apinhadas, pessoal subordinado governo pro- 
curando abafar com assuadas vozes deputa- 
dos opposiç-áo. Foi mister toda energia Mesa 
para manter ordem. — SUvanio haria^ presi- 
dente Congresso.— Aníonio Aleixo, 1« secre- 
tario.— iVa«o«í Mofijardimy 2« secretario.— 
Inteirada. 

São lidas o vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, as seguintes 



N. 



REDACÇÕES 

103 B — 1905 



Redacção final do projecto n. Í03, deste aitno, i 
que releva a prescripção eni que incorreu o \ 
soldado refonnado do exe%xUo João Magaf- 
Ihães de Faria, para receber o soldo, pelo 
dobro, de voluntário da Pátria^ que Ike 
compete, e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : i 

Ai*t. l.^ E' relevada aprescripção em que ! 
incorreu o soldado reformado do exercito 
João de Magalhães Faria, para receber o 
soldo, pelo dobro, de voluntário da Pátria, 
que lhe compete, em virtude do decreto de 
14 de novembro de 1866, publicado na ordem i 
do dia da extincta Repartiçilo do Ajudanie- I 
General do Exercite, sob n. 5^, Ue ::ãO de 
dezembro do mesmo anno. 

Art. 2." A repartição competente regoia- 
rizard, desta data em deante, o pagamento 
do soldo dobrado a que o referido soldado 
tem direito, e determinará a imxK>rtJUicia do 
debito da Fazenda Nacional cara com elle> 
afiin de que o mesmo debito s^a solvido pelo 
Thesouro Federal. 

Art. 3.<> O Presidente da Republica fica 
autorizado a abrir o credito necessário par& 
o pagamento desta divida. 

Art. 4.<> Revogam-se as disiK>siçõe3 em 
contrario. 

Sala das Commissôes, 25 de setembro de 
1905. — Bernardo Horta,— Cunha Machado.— 
Gonçalo Souto, — V, Mascarenhas» 

N. 156 A— 1905 

Redacção final do projecto n. ÍÕO^ deste anfw, 
que autoriza o Presidente da ReptMica & 
abrir ao Ministério da Justiça e Negocim 
Jnteriores o credito extraordinário d4 
^0:000$, para occorrer às despesas com « 
commissâo brazUeira no Congresso Interna- 
cional da Tuberculose, em Paris 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. £* o Presidente da Repu- 
blica autorizado a abrir Uo Ministério Ja 
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Justiça e Negócios Interiores o credito extra- 
ordinário de 30:000$t para occorrer ás des- 
pezas cora a coramissão braziicira no Con- 
gresso Internacional da Tuberculose, em 
Pariz ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissòes, 27 de setembro de 
1 905 . — Cunlia Machado. — V. Mascarenhas . — 
Bernardo Horta, 

Sao lidos e vâo a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, es seguintes 

PROJECTOS 

N. 103 C— 1905 

Redacção para nova discussão, de accòrdo 
coin o Reginienio interno, da entenda desta' 
cada na 5» discussão do projecto n. Í03, 
deste anno, relevando a prescripção em 
que incorreu o bac/iarel Raymundo da 
Motta de Azevedo Corrêa^ para receber 
os ordenados que lhe competirem cotno 
juiz de direito em disponibilidade 



O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica relevado a prescripção 
em que incorreu o bacharel Raymundo da 
Motta do Azevedo Corrêa, para receber os 
ordenados que lhe competirem como juiz 
de direito cm disponibilidade, e autorizado 
o Presidente da Republica a abrir o neces- 
sário credito para pagar a importância 
devida, que se liquidar ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de setembro de 
1905. — Bernardo Horta. — Cunha Machado. — 
Gonçalo Souto. — V. Mascarenhas, 

N. 185—1905 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder 
ao medico legista da Repartição da Policia 
do Listricto Federal Dr. José Francisco da 
Cunha Crus um anno de licença^ com orde^ 
nado^ para tratar de sua saúde onde lhe 
convier 

Devidamente informado pelo Ministério 
da Justiça o Negócios Interiores, foi enviado 
á Commissão de Petições o Poderes o reque- 
rimento em que o Dr. José Francisco da 
Cunha Cruz, medico legista da Repartição 
da Policia do Districto Federal, pede Jicença 
por um anno, com ordenado, para trata- 
mento de sua saúde, pois, segundo prova 
com attcstados médicos, acha-se aífectado 
do impaludismo chronico, com manifosUvçõos 
variadas, 



' Sem motivos a oppor ao que pretende o 
peticionário, entende a Coramissão que deve 
ser convertido em lei o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder ao Dr. José Fran- 
cisco da Cunha Cruz, medico legista da Re- 
partição da Policia do Districto Federal, 
um anno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 do setembro de 
1 905 . — José Eusébio^ presidente . — Sd Freire, 
relator. — Galvão Baptista. — Lindolpho 
Caetano. — Eloy de Sousa, 

N. 186—1905 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder 
a Gastão Jeolàs, sub-secretário do Instituto 
Nacional de Musica, um anno de licença, 
com ordenado, em prorogação, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier 



Em requerimento, que foi presente á Cora- 
missão de Petições e Poderes, solicita Gastão 
Jeolás, sub-secretario do Instituto Nacional 
de Musica, um anno de licença, com ordena- 
do, ora prorogação da que obteve por de- 
creto legislativo n. 1.291, de 12 de dezembro 
de 1904, pai'a tratar de sua saúde. 

Por meio de attestado medico prova o 
peticionário estar soffrendo de tuberculose 
pulmonar, moléstia para cujo tratamento 
oíilcaz ó exigida longa permanência fora 
desta Capital. 

Nada tendo a oppor a esta pretenção, julga 
a Commissão que deve ser adoptado o se- 
guinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E* autorizado o Presidente 
da Republica a conceder a Gastão Jeolás, 
subHsecretarío do Instituto Nacional de Mu- 
sica, um anno de licença, com ordenado, em 
prorogação da que obteve por decreto legis- 
lativo n. 1.291, de 12 de dezembro de 1904, 
para tratar de sua saudc, onde lhe convier ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de setembro de 
1905. — José Eusébio. — lAndolpho Caetano, — 
Galvão Baptista. ^Sà Freire. — Eloy de Souza» 

N. 187— 1905 

Autoriza o Presidente da Republica a prorogar 
por um anno, sem vencimentos, a licença 
cm cujo goso se acha o telegraphista de 3^ 
classe da Estrada de Fen'o Central do 
Brazil Luiz Dâmaso de Carvalho, para tra 
tar dos seus interesses onde lhe convier 

Requer o telegraphista de 3» classe da Es- 
trada de Ferro Contrai do Bi^azil, í-uiz Da- 
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raaso de Carvalho, quo lho soja concedida 
prorogaçâo, por um anuo e sem voiicimeií- 
tos, da licença quo obteve por portaria do 
Ministério da Industria, Viação c Obras Pu- 
blicas, para tratar dos seus interesses. 

Nada tendo a oppor a essa pretenção, a 
Commissâo de Petições e Poderes offerece á 
consideração da Camará o seguinte pro- 
jecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a prorogar por um anno, sem 
vencimentos, a licença em ciyo goso se acha 
o tolegiuphista de 3* classe da Estrada de 
Forro Central do Brazil Luiz Dâmaso de 
Carvalho, para tratar dos seus interesses 
onde lhe convier; revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de setembro de 
1905. — José Eusébio, presidente. — Lindoipho 
Caetano. — Gaivão Baptista, — Sá Fi^eire, — Eloy 
de Souza. 

N. 18^-1905 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder 
um anno de licença ^cúm ordenado , a Manoel 
Pinto Rangel e Silva, amanuense da Escola 
Polytechnica do Rio de Janeiro^ para tratar 
de sua saúde onde lhe convier 

Examinou a Commissâo de Petições e Po- 
deres o requerimento era que o amanuense 
da Escola Polytechnica desta Capital, Ma- 
noel Pinto Rangel e Silva, solicita qua lhe 
seja concedida licença x)or um anno,com 
ordenado, para tratar de sua saúde. 

Prova o peticionário com attestado meiico 
estar soflftendo de phymatose pulraonar,pre- 
cisando retirai>S8 desta Capital para que 
mais prompto e eíficaz seja o seu trata- 
mento. 

Nestas condições, a Commissâo, nada tendo 
aoppor, submette á deliberação da Camará 
oseguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único, E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder ao amanuense da 
Escola Polytechnica do Rio de Janeiro Ma- 
noel Pinto Rangel o Silva um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lho convier ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de setembro de 
lOUõ. — José Eusébio, presidente.— Sá Freire, 
véíhtor.-^LindolphoCaetano.^GalvãoBaptista. 
^Eloy de Sou:xi, 



N. 189 — 1905 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder 
ao engenheiro chefe de districto da Re^ 
partição Geral dos Telegraphos, Ckrysantho 
Leite de Miranda Sá, um anno de licença^ 
com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier 

O engenheiro Dr. Chrysantho Leite de Mi- 
randa e Sá, chefe de districto da Repartição 
Geral dos Telegraphos, solicita um anno do 
licença com todos os vencimentos para tra- 
tar de sua saúdo. 

Por meio de attestado medico prova o 
peticionário estar sofflrendo de uma poly- 
nevrite, que o impossioilita por ora de dedi- 
car-áo a qualquer trabalho. 

A Commissâo de Petições o Poderes, á 
qual foi enviado o requerimento do referido 
ftinccionario, julga que pôde ser adoptado o 
seguinte projecto, que submette á conside- 
ração da Camará: 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder ao engenheiro 
Chrysantho Leite de Miranda Sá, chefe de 
districto da Repartição Geral dos Telegrar- 
phos um anno de licença com ordenado, 
para tratar da sua saúde onde lhe convier ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de setembro de 
1905.— José Eusébio, presidente. — Galvão 
Baptista, relator.— Lituiolpho Caetano. — Sá 
Freire, — Eloy de Souza, --Carlos de Novaes» 

N. 190 — 1905 

Autoriza o Presidente da Republica a conceder 
um anno de licença, com ordenado, ao juiz 
de districto do Alto Jurud, no território do 
Acre, Dr, Fernando Luiz Vieira Ferreira, 
para tratar de sua saude^ em prorogação da 
em cujo goso se acha 

Em requerimento que foi presente á Com- 
missâo de Petições e Poderes, o juiz de di- 
reito Dr. Fernando Luiz Vieira Ferreira 
pede proroííação, por mais um anno, com 
ortlenado, da licença que lhe foi con(^3dida 
pelo Governo e em cujo goso se acha. 

Prova o peticionário com attestado me- 
dico soflrer de beribéri de forma inixta, ad- 
quirido no Alto Juruá, quando alli eiereeu 
as fUncçòos de juiz de direito, moléstia para 
cujo radical tratamento é necessário ausea- 
tar-sedo paiz. 

Julga a Commissâo quo deve ser attea- 
dida a pretenção do peticionário, 6 neste 
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^''entido propõe a adopção do seguinte pro- 
jecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artiíío único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a prorogar por mais um anuo, 
com ordenado,a licença em cujo goso se acha 

juiz de districto do iVlto Juruá, no terri- 
tório do Acre, Dr. Fernando Luiz Vieira Fer- 
reira, para tratar de sua saúde onde Ibe 
convier ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 25 do setembro de 

1 ÍX)5 . — José Eusébio^ presi dente • — Sà Freire , 
relator. — Galvão Baptista, — Lindolpho Cae- 
tano, — Eloy de Souza. 

N. 191 — 1905 

Aiftoriza o Presidente da Republica a con^ 
ceder ao Dr, José Caetano de Almeida Go- 
/iies, in.ipecior sanitário da Directoria Geral 
de Saúde Publica, um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de wa saúde onde lhe 
convier, em prorogação daquella eyn cujo goso 
se acha 

A* Commisiâo de Petições e Poderes foi 
enviado, para que emitta parecer a rospeito, 
o requerimento em que o Dr. José Caetano 
de Almeida Gomes, inspector sanitário da 
Directoria Geral de Saúde Pnblicaf, soltóita 
um anôo de licença, com todos os venci- 
mentos, em prorogação da que lhe foi conce- 
dida pek) Sr. Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores pafa tratamento de mia daude. 

Juâta o peticionário ao seu requerimento 
um certificado do exame medico a que se 
submetteu, documento com o qual prora sof- 
frer de atonia gastro intestinal com cachexia 
profunda. 

Considerando a Commissâo justificado o 
que pretende o peticionário, ofFerece á escla- 
recida apreciação da Camará dos Deputados 
o seguinte projecto, que, entendo deve ser 
adoptado. 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' autorizado o Presidente 
da Republica a conceder ao Dr. José Caetano 
de Almeida Gomes, inspector sanitário da 
Directoriíi de Saúde Publica, um anno de li- 
cença, com ordenado, em prorogação da- 
quella em cujo goso se aclia para tratar de 
sua saúde onde lhe convier ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de setembro de 
1 905 . ^Jasé Eusébio, presidente . — Lindolpho 
Caetano. — Galvão Baptista» -^ Sá Freire, — 
Elog de Sonsa» 
vol. V 



O fSr. Oa.r^^a.lHo Oliaves— Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O Sr. I^rosidente— Tem a palavra 
o Sr. Carvalho Chaves. 

O Hir. Ooirva^llxo 01ia,^es (•)— 
Sr. Presidente, em sessão da anterior legis- 
tura, isto é, em I90á, o Sr. Deputado Irineu 
Machado o outros Srs. representantes da 
Nação apreseatiiram ú consideração da Ca- 
mar^i um projecto de lei, fixando novos 
vencimentos lios fuuccionarios do Telcgra- 
plio Nacional. . 

Esse projecto, que recebeu o n. 181, não 
logrou at'j líojo alcanç:ir o competente pare- 
cer d i Commissâo de Financais ; por esto 
motivo tofn sido impedido de proscguir a 
sua peregrinação regimental nesta Casa. 

Quando se nota desejo do se melhorar a 
situíiçÃo, em geral precária, dos servidores 
da Nação, não r justo, nem equitativo que 
se deixe no esquecimento uma das mais 
numerosas classes de servidores do Estado, 
a daquelles que mais se teem distinguido 
pelo seu tr xbaih), sobretudo pela sua ho- 
nestidade, aliás tão reclamada para cargos 
como estes, que envolvem a grave respon- 
sabilidade do sigillo das correspondências. 

Não desejo nestas ligeiras considerações 
fazer a meAs leve censura á illustre Com- 
missâo de Finanças e vejo diariamente sua 
attenção reclamada para assumptos da 
maior gravidade e da mais palpitante 
actualidade. Todavia, estimaria que esta 
attenção da iilustrada Commissâo fosse 
também partilhada pelo projecto a que me 
referi, que attende ao justo reclame de 
uma numerosa classe. 

Peço por isio a V. Ex. que lnt3rponhaseus 
boná officios junto da illnstre Commissâo para 
que seja dado oom a po>eivol brevidade pa- 
recer ao pi ojécto n. 181, do 1902. {Muito 
bem ; miUto Ocm,) 

O í^Jr. I*re!9icleiite— A Commissâo 
ouviu a reclamação de V, Ex. e natural- 
mente a attenderá. 

O !Sr. Oa.ldino Lox^etoC)— Sr. 
Presidente, o telegrarama da Mesa do Con- 
gressj do rlspirití/ Santo, qu3 o iUustre Sr. 
l« Secretario acaba de k*r, obriga-me a vir 
dizer algujnas palavras. 

Achava-se inscripto o nobre Deputado de 
Pernanibuco Sr. Bricio Filho, a quem pedi o 
obsequio de me deixar pronunciar algumas 
pilavías, íazendo reparos ao referido tele- 
gramraa. 



O Bftor di^Êiirs^ nu-f foi revisto ptAo «rAdor. 



45 



354 



ANXAES DA CAMARÁ 



Diz o tele^amnia da Mes v do Conjirresso do 
Espirito Santo que a queixa apr.*sentada 
contra o illustre presidente desse Estado 
foi submettida a exame dj uma commissã,o 
e depois levada ao congresso do Est ido, que 
por ôimpl^s maioria apprjvouo parecer. 

Sr. Preddente, a Constituição do ICspirito 
Santo exige dous terços dos membros do con- 
gresso para que o presidente seja suspenso 
de suas l\incções... 

O Sr. Elyseu Guilherme —Mesmo para 
a pronuncia ? 



OSu. Galdixo Loreto— ... para que o 
proces>o possa continuar. 

Ora, o parecer da Commissâo, segundo a 
lettra da lei, ou não estava sujeito, á votação, 
ou, si estava, devia ser approvado por dous 
terços de votos do congresso para que o pro- 
casso pudesse continuar, porque não .e com- 
prehonde que sejam precisos aous terços do 
congresso para que o presidente seja conde- 
mnado, o que quer dizer que um t^rço mais 
um absolve o presidente, e não sejam pre- 
cisos dous terços para que o processo se ini- 
cie... 

O Sr. Germano Hasslocuer— Não apoiado. 

O Sr. Galdino Loreto — ... o que quereria 
dizer que um terço mais um dos membros 
do congresso que consideram dasde logo não 
haver ao menos base para o processo, não 
são suílicientes para absolver. 

Sr. Presidente, o voto que declara não 
haver base para o processo (* ab<olutorio, in- 
contestavelmente . 

O Sr. Germano Hasslocher— Xão apoiado. 

O Sr. Galdino Loreto — Por consequen" 
cia, desde que 10 deputados, em um con- 
gresso de 25, declaram que não ha base para 
o processo, este não pôde continuar, . , 

O Sr. Pereira Lima— E si apparecerem 
provas ? 

O Sr. Galdino Loreto.—.. porque não 
ha base ; e, si estes 10 deputados eram suífi- 
cieutes para absolver o presidente, em um 
processo era que houvesse bas3, como não 
são par.i absolvel-o desde o inicio, quando 
votam que nenhuma baso exista ? 

O Sr. Germano Hasslocher— Xão apoiado. 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. Galdino Loreto— A letfcra da lei 
não falia cm votação do parecer que encon- 
tra baso p:ira o proc3sso, antes de iniciado 
este. A lettra da lei distingue duas hypo- 
theses: ou a com missão considera a queixa 
ou denuncia irrelevante e fútil ; ou encontra 
base para o processo. 

Na primeira hypothese lavrará o parecer, 
que será submettido á votação; na segimda. 



Independente do votação, o congresso ouvirá 
o accusado, e marcará dia para ter iogar o 
inicio do processo. 

Seria um absurdo que 10 deputados, que 
votam desde o começo dizendo que não ha 
base, o que quer dizer que absolvem. . . 

O Sr. Germano lÍAssLocnER — Eli, que 
dizem que ha. 

O Sr. ítaldlno Loreto—.., seria um ab* 
surdo, digo... 

O Sr. Germano Hasslocher — Que 11 di- 
zeudo que ha e 10 que não ha prevaleça a 
opinião destes. 

O Sr. Galdino Loreto — Então, seria ab- 
surdo que dous terços menos um não foe sem 
suílicientjs para cjndemnar. 

O Sr. Germano Hasslocher — Ah I alii é 
expresio em lei. 

O Sr. Galdino Loreto— Bem ; ó porque 
não está expresso ? Mas onde encontra V. Ex» 
expresso em lei que a votaçã ). por simple^s 
maioria, importe na approvação do parecer ? 

O Sr. Germano Hasslocher e outros dão 
apirtes. 

O Sr. Galdino Loreto— O nobre Deputado 
não conhece a lettra da lei. O processo tem 
as formas que nella são prescriptas. (Apartes.) 

Sr. Presidente, quem diz que não lia base 
para proce>so ab^lve e, si 10 deputados em 
um congresso que, em sua totalidade, com- 
põe-se de 25, disseram que não havia base 
para processo, não se comprehende que esse 

Í>rocesso continue, pondo em alarma a p jpu- 
ação, abalando a autoridade em seus ali- 
cerces, em seu prestigio, formando uma co- 
media, porque não podo deixar do ser, desde 
que não tem os effeitos práticos que só po- 
deria ter si no congresso houvesse dous terços 
para a appr jvação. Desde que não ha, a mi- 
noria do con;?resso protestou com toda a 
razão contra a deliberação da Mesa, que con- 
siderava approvado um parecer que, por sua 
natureza, deveria estir sigeito á votação 
p3los dous torç)s, como é da Con^stituição. 

Sr. Presidente, desde que um projecto é 
rejeitado em 1* discussão por inconstitu- 
cional, claro é que elle fica prejudicado, não 
sendo licito mais revivel-o para o debate. 

Pois bem ; nós multas vezes podemos ap- 
proval-o em 1<^ discussão e ahi o nosso voto 
não é definitivo, porque alada podemos re- 
jeit il-o em 2* ou 3* discussõí^s. 

Uma qujixa pôde ser considerada como 
base para o processo ; e esse voto que a 
considera como tal não é um voto definitivo. 
Mas o voto que considera que não ha base 
pira o processo, e^se, sim, é um voto defini- 
tivo. 
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O Sr. Germano Hasslocher — Nào ha tal. 
Isso é contra toda a theoria do jurispru- 
dência. 

O Sr. Galdino Loreto — Sr. Presidente, 
sou o primeiro a lamentar todos esses factos; 
mas o que é verdade é que a Mesa do con- 
gresso neste momento está, procedendo apai- 
xonadamente. 

Considere V. Ex. que a queixa, secundo a 
lei, devia ser submettido ao exjime de uma 
Commi ^ão que tinha, par:v d ir o s?u parecer, 
o pr.izo do 20 dias e que. no emtanto, ess i 
coramissào deu o seu parecer em 24 lioras. 

Considtp><o que a lei mandava quo du- 
rante esses 20 dias a commissâo, si care- 
cesse, ouvisse o accusado,dando-lhepara a sua 
resposta o prazo de dez dias e que a com- 
missão, no emtanto, concluiu o seu parecer, 
dizendj som piais nem menos que havia base 
para o prí>ce^so sem ouvir o presidente do 
Estado, sem ouvir o accusado. 

Comprehende V. Ex. que, si a matoria da 
queixa fosse irrelevante, nâo hiivia razão 
para ouvir o accusado ; mas quando a com- 
missâo considera que liavia base para o pro- 
cesso, nâo se pôde dizer que ella procedeu 
com serenidade, dispensando, como fez, a for- 
malidade de ouvir a defeza do accusado. 

Certamente nâo pôde deixar de ter sido 
um procedimento apaixonado esse da com- 
missâo, que 24 em horas dá o seu parecer so- 
bre um assumpto de tanta gravidade, con- 
cluindo da forma porque o fez. 

Mas, Sr. Presidente, não ficam ahi as irre- 
gularidades. 

A Me^a do congresso agora completa a 
obra, considerando approvado o parecer sem 
que elle tivesse reunido os dous terços, que 
sâo os necessários para que o presidente seja 
conderanado e para que se possa dizer preli- 
minarmente quo ha base para o processo. 

Si ura terço e mais um dos deputados sâo 
necessários para absolvel-o, como é que esse 
terço de deputados e mais um não sâo sutíi- 
cientes para iUidir desde logo a accusaçâo 
quando declaram que nâo ha base para o 
processo? 

Sr. Presidente, si a lei distingue o caso 
em que a matéria 6 irrelevante do caso em 
que ha base para o processo, considerando 
que no caso em que a com missão considera 
a matéria 6 irrelevante, o parecer dííve ser 
rejeitado para que se inicie o processo, e ,si 
nâo falia de nenhuma votação quando o 
parecer conclue que ha base para o pro- 
cesso, o que aliás se comprehende porque, 
como disse, nâo é possível que se submetta 
a votos um processo, e que este seja logo 
prejulgado, e continuando elle, apezar disto, 
quando 10 sobre 25 declaram que nâo ha 
base para o processo, processo que tem de 



cahir pelo voto desces mesmos 10, pa- 
rece-me quo o congresso do Estado, pro- 
seguindo nesse processo, nâo procederá com 
a serenidade que devia presidir ás suas deli- 
berações ; pareco-me que a minoria do con- 
gresso teve toda a razão em protestar conti a 
o procedimento da maioria da Mesa. 

Sr. Presidonte, esses negócios do Espirito 
Santo me Ijvariara muito longe. Posso, en- 
tretanto, dizer que um dos pontos da accusa- 
çâo ao Sr. coronel Coutinho O dissipar os 
dinheiros públicos. Ora, tolo o mundo sibe 
que não havia o que dissipar. 

O Sr. coronel Coutinho assumiu o governo 
do Estado em julho do anno passado, e o 
nobre Deputado, meu companheiít) de repre- 
sentação o Sr. Bernardo Horta sabe moito 
bem que, para se pagar o caupon, de se- 
tembro daquelle anno, houve necessidade de 
recorrer a um adeant:imento ; e o mesmo 
Sr. Bern irio Horta, segundo li na mensa- 
gem, foi o encarregado de prestar ao Hlstado 
que ambos repres;?ntamos o importante ser- 
viço de obter esse adeanta mento. 

A situação actual 6 a mesma: para pagar 
o coupon de outubro foi preciso também um 
adeantamento, accrescenio que desta vez o- 
Sr. coronel Coutinho 6 obrigado a loagar, 
além do caupon, uma amortização que im- 
porta em 354 mil flancos, de modo que o 
pagamento se eleva quasi á importância de 
dous coupons. 

Vé-se, poifi, que nâo havia o que dissipar.. 

Si nâo se tivesse de pagar desta vez a 
amortização, certamente nâo haveria neces^ 
sidade do adeantamento. 

Senhor&s, todo o mundo sab3 que a receita 
do Espirito Santo mal chega para as suas 
necessidades ordinanas o para satisfação da 
serviço de sua divida. 

O facto allegado na queixa como prova 
de dissipação é o seguinte : o presidente 
comprou uma typographia para fundar a im- 
prensa oíflcial e a instai laçâo custou, diz-se, 
30:00as000. 

Sr. Presidente, posso dizer que, quando 
se accusa o presidente do dispêndio de 
30:000$, a installaçâo. tanto quanto 83i, 
custou apenas a terça parte, 10:000^00. 

O Sr. Moreira da Silva— A questão não 
é do custo ; é de saber si havia disp sição 
legislativa que autorizasse o presidente a 
fazer a dví.speza. 

O Sr. Galdino Loreto— Nos orçamentos, 
meu coUega, ha uma verba para publica- 
ções ofllciaes ; por essa verba as publicações 
podem ser feitas, ou por contracto, ou dire- 
ctamente pela imprensa ofilcial; o presi- 
dente do Estado achou melhor imitar o 
exemplo de Minas, de outros muitos Estados, 
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c até (la Uniio, que teem as saas imprensas 
oíiiciaes. 

Pôde ser que tenha errado ; mas, si assim 
é, errou em boa companhia. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não errou 
em hoa companhia, poique aqui houve uma 
Jei autorizando o Governo a fUndar uma 
Imprensa Nacional. 

O Sr. Galdino Loreto— Sr. Presidente, 
entre os pontos de accusação ao presidente 
(io Estado está o de attentar contra a liber- 
dade íunccional dos governos municipaes. 
Faila-se nos municípios da capital, de Ca- 
riAcica, Guarapary e Nova Almeida. 

Ha,, Sr. Pi'esidente, em relato a esses 
muaicipios deliberações tomadas pelos pró- 
prios membros d(.s governos municipaes ; 
e.<sas deliberações, segundo a Constituição 
esiL^dual, podem ser annuUadas pela Assem- 
blt^a Legislativa d > lilstado. 

Assim, por exemplo, o anno pasmado, o con- 
selho municipal da capital deliberou que um 
governador munipal tinha perdido o cargo ; 
levada essa deliberação ao seio do congresso, 
♦.^ste r^eitou o projecto que desapprovava o 
aeto do governo municipal, msuitendo a de- 
liberação por elle tomada. 

Nes8^ tempo* ainda não se havia dado a 
scisão. 



Creio, Sr. Presidente, que um dos pontos 
da aectisaçla é ter o presidente áo governo 
muincipal da capital mandado proceder a 
eleiçãa para preencher a vaga; depois da 
deliberação do congresso, parece-n^ que, 
sendo elle o único competente para modi- 
ficar a deliberação do conselho municipal, 
não havia mais para onde aj^llar. 

Em relação aos municipios .de Cariaeica, 
de Nova Almeida, de Guarapary, ha recla- 
mações por parte da opposição. Estas re- 
clamações deviam naturalmente ser submet- 
tidas ao congresso, como recurso das deli- 
berações alli tomadas. A denuncia, a queixa, 
o ixrocesso criminal contra o presidente do 
Estado não tinha logar, não podia ter por 
este l^to. 

K posso dizer, Sr. Presidente, que em 
relação a. Guarapary, a respeito do qual a 
reclamação da opposição é mais insistente, 
tenho carta do presidente do Espirito 
Saoto» ascripta espontaneamente, e de data 
de 5 de junho, ap<fc a eleição que alli se rea- 
lizou, na qual S. £x . me dizia que achava 
que daquella eleição havia recurso para o 
congte^. 

Ú recurso existe em virtude da Constitui- 
ção ; por ecmseguinte a opposição tiaha o 
seu caxainlio legal e regular, era recorrerão 
cóngreiso contra a deliberação alli tomada. 

Eitnao quero entrar, Sr. Preádente, na 
detafiie do qne se passon em Guarapary, 



mas o que alli se ps^ou não éo sufficienie 
para dar responsabilidade ao presidente do 
Estado. Basta ouvir, conhecer a versão da 
opposição; não é preciso mais. 

A opposição diz: compareceram três go- 
vernadores oppoeicionistas e um governista; 
os três opposicionistas votaram em um 
delles, e o resultado da votação foi tros vo- 
tos para o opposicionista e um para o gover- 
nista. E mais qu j em seguida o secretario 
municipal lavrou a acta,dando dous votos ao 
opposicionista. 

Não ha nenhuma queixa de violência, ape- 
nas os governadores municipaes reiir<kram- 
se, fòí.zendo seu protesto, e nada mais. Não 
ha nenhuma reclamação em relação á elei- 
ção de 3 de junho, em Guarapary, que reôi*a 
Tioleneias praticadas por agentes do pres^ 
(lente áo Estado. 

Nao se eomprehende, portanto, que, não 
havendo nenhuma reclanutção, seja o presi- 
dente do Estado responsabilizado por um 
acto no qual elJe não teve nenhuma compar- 
ticipação. 

Em relação a Cariacica, deu-seoseguinta: 

Dous governadores municipaes Ibram ooa- 

sideradofi como tendo renunciado o mait' 

dato no conselho municipal, que m compõe 

|de cimso. 



Esses dous iH'otestaram contra a eleição 
que o governo mumcipal mandou proceder» 

O presidente do Estado tinha compe- 
tência para intervir na deliberação? Tinha 
competência para reformar a deliberaçte 
do conselho municipal ? 

Parece-ne, Sr. Presidente, que sendo, pela 
Constituição, a competência para ani^nU?^ 
a deliberação dos conselhos mumcipaes. da 
Coogrosbo, o presidente só tinha uma atti- 
tude — a ueutralidade nesta questão, e foi 
assim que procedeu. 

O Sr. Bernardo Horta dá um aparto. 

O Sr. Galdino Loreto — Os próprios gover- 
nadores mumcipaes que telegrapharam ao 
presidente do Estado na occasião, qucixa- 
ram-se apenas de um secretario que lavrou 
a acta do 3 de junho. Não ha nenhuauí 
queixa de violências. 

Sr. Presidente, eu me aguardo para oo* 
casião mais opportuna. O mou intuito, vindo 
a esta tribusia, não foi produzir a defesi á» 
Sr. presidente do Estado do Espirito Santo ; 
neste noomento, o meu intuito é apenas íàzor 
um reparo ao telegramma da Mesa do Con* 
gresso do Espirito Santo; foi desde kgo oppcH? 
embargos á deliberação da Mesa do BuesoBo 
coQgpesso; M desde logo faaer o meu pto^ 
tee^lo ooKtra e^ta deliberação, dodaiando 
desde j4 que a considero iacoastitueiíonaJ, e 
de que razão tcem o Pre/$iàeiite do Estado do 
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Espirito Saato e a minoria do congresso para 
protestar im contra esta deliberação. 

Aguardo-me para ocoaaiâo opportuna; em 
todo caso, eu não de^jo occupsir-nic deste 
assumpto e nâo o farei desta tribuna si não 
for provocado. 

Si desta vez occupei a tribuna, foi porque 
não podia ficar silencioso deante do tele- 
gramma da Mesa do Congresso do Estado do 
Espirito Sailto. {Muito bem ; muito bem.) 

O ©jr. Beirna^rdo Hofta. — Peço 
a palavra. 

O Si*. Presitiente— Ha outros ora- 
dores inscriptos. 

O Sr. Bernardo Horta — Peço então a 
V. Ex. inscrever-me no expediente de ama- 
nhã. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
Bricio Filho. 

O Sr. Brieio Fillio— Sr. Presi- 
dente, V. Ex. sabe, em face da declaração 
feita pelo iUustre representante do Espirito 
Santo, que eu cedi a palavra a ess3 illustre 
collega, para que S. Ex. pudesse tratar de 
assumpto rolativo á situação do Estado 
que di ornamento representa nesta Casa . 

Nesta condições, V. Ex., dando-me a pa- 
lavra agora, um pouco tarde, vé que estou 
impossibilitado, nos poucos minutos que me 
restam durante a hora destinada ao expe- 
diente, de desenvolver convenientemente a 
matéria de que me devia occupar. 

Peço por isso a V. Ex. que me considere 
inscripto no expediente de amaiihã. 

O »!•. Presidente — V. Ex. será 
í^ttendido. 

O Sr. ^'eiva diz que a Commissão 
de Finanças está eíj^tudando divewas questões 
de augtnento de veacimentos de funccio- 
narios, principalmente as que dizem re- 
speito aos vencimentos dos mairistrados do 
Supremo Tribunal Federal e de outros que 
fuaccionara nesta Capital. 

Ha ura projecto do Sr. Deputado Calogeras, 
tornando extensivas as vant igens marcadas 
para a magistratura federal aos magistrados 
feder aes nos Estados. 

Acha que a medida é inquestionavelmente 
de igualdade ; mas nota que nos projectos 
apresentados, relativos ao assumpto, nenhum 
augmento existe concernente aos procura- 
dores seccionaes e outros funccionarios que 
trabalham junto a esses juizes. 

Poderia fundamentar um projecto sobr:" 
este assumpto ; deixa de fazel-o, porém, at- 
tendendo a que esses projectos que ainda se 



ventilam na Comsiis^o de Finanças serão 
trazidos a debate e, nessa oecsisião, então 
offerecerá emendas, estendendo essa justa 
medida aos funccionarios que não forem 
aquinhoados. 

Não era principalmente este o seu obje- 
ctivo subindo á tribuna. Todavia, como o que 
pretende dizer se prende ao livro que requi- 
sitou e que só no momento lhe chega ás mãos, 
faz um pedido ao Sr. Presidente; antes deve, 
por;:^m,chamar a attenção da Camará para as 
palavras que foram escriptas no relatório do 
illustre Sr. Dr. Epitacio Pesaoa» então Mi- 
nistro do Interior e Justiça» e actual mem- 
bro do Supremo Tribunal Federal, onde 
exerce as fiincções de procurador gerai da 
Republica, palavras que o orador lé, em re- 
lação ao iissumpto de que se vae oocupar : 
€A nova reforma do ensino veiu incontes- 
tavelmente aggravar os já pesados encargos 
do magistério superior. 

Basta attendor ao augmento do numero 
de horas de trabalho, á obrigação de com- 
parecer ás congregações sempre» uizo das au- 
las, á de tomar parte em mais de uma tur- 
ma de exame por dia, si tanto fôr necessário 
para que os exames terminem no prazo fa- 
tal fixado pelo código e a outros serviços que 
delle agora se exi sem . 

Por outro lado, não ha duvida também 
que a reforma cerceou algumas das regalias 
e vantagens de que se achavam investidos 
os proííBssores. 

Nenhum momento, pois, mais opportuno 
de attender á situação precária em que se 
acha essa nobre classe e dar-lhe, com o au- 
gmento de vencimentos ha tanto tempo re- 
clamado, uma compensação pelos ónus ac- 
crescidos e pelas vantagens perdidas. E' um 
acto de equidade e de justiça que se impõe 
á consideração do Congresso Nacional. 

Oí vencimentos do magistério superior 
são ainda os mesmos que lhe foram arbitra- 
dos em janeiro de 18í>;). De então para cá. 
as condições de vida se teem modificado pro- 
fundamente e pjr isso todas as outras clas- 
ses teem merecido. ne«e particular, as mais 
solicitas at tenções dos poderes públicos. 
Taes vencimentos são verdadeiramente insi- 
gniíicantes. t'3nd.>-se em consideração a proe- 
minência das funcçõe^ do professor, a natu- 
reza do seu trabalho e os esforços ernpití- 
gadoá para conquistar e manter condigna- 
mente a sua posição. O sacrirlcio imposto ao 
Thesouro não seria muito grande e teria 
além dis^o um caracter transit>rio. 

O magistério superior da Republica com- 
prehenie hoje 1:^ lent3s e 55 substitutos, 
cigos vencimentos importam na quantia de 
1,061:400^000. 

Elevando-se os vencimentos dos lentes de 
6:00D$ ("Faculdade de Direito e Escola de 
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Minas) e de 7:200$ (Faculdades de Medicina e 
Escola Polytechnica) a 9:000$, e de 4:200$ a 
5:400$ os vencimentos dos substitutos que 
fazem cursos complementares, aquella do^ 
peza montará á importância de 1.380:000^^ 
ou mais 318:600$000. 

Levando-se om linha de conta, porém, 
que o augmento da taxa de matricula o exa- 
mes, feito pela reforma, produzirá, tomando 
por base a fpoquencia de 1890, 40:740§ ; que 
a suppressâo de tros logares va^ros de prepa- 
rador nas faculdades de medicina, e de um 
lente, um substituto e um profes^or, logares 
vagos também, na Escola Polytechnica, im- 
portou em uma economia im mediata de 
25:200$ ; que a elevação dos emolumentos de 
vários diplomas conferidos pelas escolas su- 
periores concorrerá também com alguma 
renda para o Thesouro o que, finalmente, a 
reducçâo de quatro laboratórios nas facul- 
dades de medicina poupará ao cofre publico 
avultados dispêndios, vé-se que aquella pro- 
videncia acarretará um accrcscimo de des- 
IKJzas pouco superior a 200:000$000. 

Ora, o possoal addido nos estabelecimentos 
de ensino superior custa á Nação 2^0:00as 
por anno, de maneira que ao cabo de uni 
certo tempo aquella aggravaçâo teria des- 
appareeido totalmente. 

Por ultimo, não ô fora de propósito assi- 
gnalar que a proposta de orçamento do Mi- 
nistério do Interior para o próximo e .ercicio 
(3 inferior em 177:000?^ aoorçamonto vigente 
de sorte que, com o augmento dos venci- 
mentos do magistério superior, o orçamento 
futuro em pouco excederia ao orçamento 
actual. 

Ainda sobre este assumpto importa sali- 
entar a conveniência de uniformizar os ven- 
cimentos dos empregados administrativos 
da mesma classe nas escolas superiores. 
Não ha razão, com effeito, para que o biblio- 
thecario e o sub-bibliolhecario das Facul- 
dades de Medicina tenham hoj?, aliás, em 
virtude de uma emenda approvadaá ultima 
hora na sessão legislativa do anno passado, 
maiores vencimentos do qne o bibliothecario 
e o sub-bibliothecario das outras escolas; 
do mesmo modo que nada justifica que os 
amanuenses da Escola Polythcchnica e os 
amanuenses e bedéis da Escola de Minas 
tenham vencimentos inferiores aos dos ama- 
nuenses e bedéis dos outros estabelecimentos 
de ensino.» 

Com esta base, o illustre Deputado Sr, Luiz 
Domingues, em 25 de maio de 1901, apre- 
sentou projecto, aue tem o n. 21, e a que 
teve o prazer de dar a sua assiguatura. São, 
entretanto, passados mais de quatro annos e 
o projecto ainda não teve parecer. 

Todos os que conhecem os esforços que 
fazem os lentes das academias para que 



possam acompanhar a marcha da scieacia, 
estudar, adquirir livros, de modo a pro- 
duzirem suas lições de accôrdo com o pro- 
gresso scientiâco ; todos os que sabem que 
muitos delles, si são médicos, não so podem 
dedicar exclusivamente á clinica, pelos múl- 
tiplos affazeres que lhes adveem de suas obri- 
gações como lentes ; si são engenheiros, não 
podem cuidar de serviços fora da sede das 
academias, e, portanto, ficam limitados ao 
ordenado, inquestionavelmente reduzido — 
todos esses percebem a justiça do que está 
enunci:indo. 

Basta lembrar que os lentes cathedra- 
tieos tinham sempre, no antigo tempo, orde- 
nado equivalente ao dos desembargadores e 
que estes teem tido successivos augmentos, 
quando aquoUes estão com o mesmo orde- 
nado desde 1890. Ha 15 annos sem mais v.íd- 
tagem alguma! 

Ainda agora so está tratando de au;;men- 
tar o ordenado daquelles magistrados, que 
correspondem aoi antigos desembargadores, 
embjra não tenham este nomo, e, assim, pa- 
rece ao orador de justiça que se attenda 
também a esta outra necessidade. Palia 
nisto de accordo com a opinião de diversas 
Deputados signatários do prcjjxíto referido, 
e seu íim é rogar ao Sr. Presidente para que 
se empenhe junto á illustrada Commisâão 
do Finanças, aílm de qu > seja quanto antes 
estudado o assumpto. Chama a atteoção, 
principalmente do seu distincto coUega e 
particular amigo, Sr. Cornelio da Fonseca, 
incumbido dos assumptos concernentes ao 
ensino, isto <?, á pasta da Justiça, para o 
projecto, ciyo parecer s Jicita. 

Bem sabe que o projecto não ó completo, 
que não attcndo a todas as necessidades; ha 
muitos outros que alli professam e traba- 
lham efflcazmento concorrendo para a dif- 
fdsão do ensino, mas por occosião do de- 
bate haverá opport unidade de resolver 
sobre todas as meaidas que se possam pren- 
der á matéria, o aue promette fazer. 

Assim, em vez de usar do direito, que lhe 
faculta o Regimento, de pedir que a Camará 
vote já a necessidade do projecto vir im- 
niediatamente a debate, vem muito de 
accordo com os seus principies de amabili- 
dade e de lhaneza, que chegam ao ponto de 
ser muitas vezes confundidos com o engros- 
samento, quando são apenas a gentileza 
própria da sua alma, capaz, no emtaa- 
to, das máximas reacções quando se torne 
preciso, vem pedir, por intermédio do Sr. 
Presidente, o parecer desqjado, achando que 
melhor é pedir aS.Ex., sempre tão bondoso, 
tão amável, tão lhano x^ara com os seus col- 
legas, que envideseus esforços j unto áquelles 
que formam essa poderosíssima corporação 
que se chama Commissão de Finanças, ptira 
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que esse prolecto venha a debate quanto 
antes, afim ae evitar que o orador se sub- 
metta á derrota de pedir que a Gamara 
vote a necessidade de ser elle quanto antes 
dado para a ordem do dia. 

Já que está, como se costuma dizer, com 
a mâo na massa, vae attender ao pedido do 
alguns amigos e de collegas solicitando » 
também, que o Sr. Presidente v^a si é pos- 
sivel ser dado a debate o projecto que trata 
do augmento dos vencimentos dos telegra- 
j)histas, que sâo funccionarios para os quaes 
nâo ha dia nem noite, trabalhando incessan- 
tes, sem descanso nem festas. 

Era este o outro pedido que tinha a fazer, 
em seu nome e no de alguns collegas. 

Concluo pedindo desculpas por ter cansado 
a attençâo da Casa ; mas trata do actos de 
justiça e do equidade, que, confia, serão 
attendidos quanto antes pela Camará. (Muito 
bem; muito bem.) 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amo- 
rim, Jorge de Moraes, Passos Miranda, Car- 
los de Novaes, índio do Brazil, Urbano San- 
tos, Luiz Domingues, Bezerril Fonteiielle, 
Thomaz Cavalcanti, Francisco Sá, Frederico 
Borges, João Lopes, Eduardo Studart, FJoy 
de Souza, Alberto Maranhão, Paula e Silva, 
João Vioira, Malaquias Gonçalves, Cornelio 
da Fonseca, Angelo Noto, Tosta, Prisco 
•Paraizo, Eugeido lourinho, Satyro Dias, 
Vergue de Abreu, Augusto de Freitas, Ro- 
drigues Lima, Marcolino Moura, Moreira 
Gomos, I^ite Uil)eiro, Bulhões Marcial, Sá 
Freire, tMco Coelho, Júlio Santos, Henrique 
Borges, Pciulino de Souza, Estovam Lobo. 
José Bonifácio, Ril)eiro Junqueira, David 
Campista, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Lamouniei* Godofredo, Camillo Prates, Ro- 
dolpho Paixão, Galeão Carvalhal, Valois de 
Castro, Fei-reira Braga, Josi^ Lobo, Cândido 
Rodrigues, Costa Netto, Benedicto de Souza, 
Lindolpho Serra, Elyseu Guilherme, Marçal 
Escobar, Barbosa Lima, Rivadavia Correia, 
Victorino Monteiro, James Darcy, Domingo.s 
Mascare.ihas e Campos Carticr. 

Deixam de comparecer com causa, parti- 
cipada os Srs. Paula Guimarâes, Wan- 
dorley de Mendonça, Enôas Martins, Ray- 
mundo Nery. Hosannah de Oliveira, Arthur 
Lemos, Rogério de Mirando, Cliristino Cruz, 
João Gayoso, Pereira Reis, Trindade, Tei- 
xeira de Sá, José Marcellino, Esmeraldino 
Bandeira. Moreira Alves, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, Arthur Orlando, Ray- 
raundo de Miranda, Felisbello Freire, Oli- 
veira Valladão, Domingos Guimarães, Leo- 
vigildo Filgueiras, Castro Rebollo, Bulcão 
Vianaa, Pinto Dantas, Paranhos Montenegro, 
Corrêa Dutra, João Bapti>ta, Belizario de 
-Souza, Bezamat, Alfrado Backer, Cruvello 



Cavalcanti, Francisco Veiga, Penido Filho. 
Francisco Bernardino, Anthero Botelho, João 
Luiz Alves, Adalberto Ferraz, Henrique Sal- 
les, Wencosláo Braz, Jesuino Cardoso, Do- 
mingues de Castro, Robouças de Ciirvalho, 
Arnolpho Azevedo, Fernando Pi*est^s, Leitr 
de Souza, Paulino Carlos, Álvaro de Cae- 
valho, ^Vzevedo Marques, Rodolpho Miranda, 
Joaquim Teixeira Brandáo,Candido de Abreu, 
Cassiano do Nascimento, All^redo Varela e 
Diogo Fortuna. 

E sem causa, os Srs. António Bastos, José 
Eusébio, Anizio de Abreu, Virgílio Brigido, 
Medeiros e Albuquerque, Pereira do Lyra, 
Epaminondas Gracindo, Eusébio de Andrade, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, José 
Moryardim, Heredia de Sá, Irineu Machado, 
Nelson de Vasconcellos, Oscar Godoy, Au- 
gusto de Vasconcellos, Américo de Albuquer- 
que, Bernardo Monteiro, Astolpho Dutra, 
Bernardes de Faria, António Zacarias, Ca- 
millo Soares Filho, Sabino Barroso, No- 
gueira, Olyntho Ribeiro, Costa Júnior, Eloy 
Chaves, Aquino Ribeiro e Juvenal Miller. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^reeiclente declara que a 
lista da porta accusa a presença de 120 
Srs. Deputados, mas que a Mesa está infor- 
mada do que já sahiram 20. N^ão havendo, 
pois, numero para as votações, passa-seá 
matéria em discussão. 

Continua a 2* discussão do projecto n. 167, 
de 11)05, orçando a receita geral da Repu- 
blica piíra o exercício de 190G. 

Veeni á Mesa, são lidas, apoiadas e pos- 
tas conjunctamente em discussão as seguin- 
tes 

ÍIMENDAS 

Ao projecto n. i67, de 1905 
( Receita Geral da Republica ) 

Sub-emenda: 

Nalettra a, da emenda apresentada pelo 
Sr. João Luiz Alves ao art. 29, n. Ill (3°), 
ficam contempladas as mercadorias do 
n 1.066 da Tarifa das Mfandegas, decreto 
n. 3.617, de 19 de março de 1900. 

Sala das sessões, 27 de setembro de 1905. 
—Carlos Ottorii. 

Fica reduzido a 100 réis o porte das car- 
tas expedidas para o interior da Republica, 

Sala das sessões, 26 de setembro de 1905. 
—Rodolpho Paixão. 
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Onde convier; 

Fica isento de direitos, á requisição doe 
governos dos Estados, dos municípios e do 
Districto Federal,o material importado para 
aer applicado pelos mesmos em suas obras, 
feitas por administração ou contracto, e que 
tenham por fim o saneamento, embelleza^ 
mento, abastecimento de a^rua, redes do ex- 
gotto, calçamento, inclusive britadores, mo- 
tores respectivos e rolos ou compressores 
para macadamização, melhoramentos e con- 
servação de barras e portos, construcçã:) 
do fornos para incineração do lixo, pontes, 
illuminação, estradas de ferro e viação 
eléctrica, inclusive o que se destinar ao 
desenvolvimento de forças papa estes âns. 
Outrosim e pela mesma forma, é isento o 
material destinado a laboratórios deanaiyses 
e ao desenvolvimento da instrucção minis- 
trada directamente por aquelles governos. 

Sala das sessões, 26 de setembro de 1905. 
— Pereira Lima, — Maurício de Abreu,--^alvão 
Baptista. — /, C Teixeira Brandão. — Júlio 
Santos . — Fidelis Alve s . — Silva Castro . — Sà 
Freire. 

Onde convier: 

E' concedida franquia postal á correspon- 
dência do Instituto Histórico e Geographico 
do Rio Grande do Norte e é, Jtevista do 
mesmo instituto. 

Sala das sessões, 27 de setembro de 1905. 
— Alberto Maranhão. — Eloi/ de Sousa. — 
Dunshee de AbrancJies . 

N. 612— Classo 19* das Tarifas: 

a) Onde so diz: «ordinário próprio para 
embrulho, sem impressão, kilo 150 réis», 
diga-se: «ordinário, próprio para embrulho, 
de côr natural, áspero dos dous lados, 200 
réis». 

b) Onde se diz: «pintado ou estampado, 
tinto ou colorido, liso, lavrado ou marro- 
quinado, para encadernaéãí) e outros usos, 
400 réis», diga-se: «papel pintado ou estam- 

Sado, tinto ou colorido, liso de um ou dos 
ous lados, lavrado ou marroijuinado, para 
encadernação, desenho, qualquer impressão, 
embrulhos, confetti e outros usos, em folhas, 
tiras ou rolos, 500 ríús» . 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— José Lobo, — João Lopes, — Valois de Castro, 
— Francisco Romeiro. — Amaral César. — A. Mo- 
reira da Silsa, — Ferreira Braga. — Álvaro de 
Carvalho, — Fernando Prestes, — Bernardo de 
Campos. — Eloy Chaves. — Rebãuças de Carva- 
lho, — Dunshee de Abranches, 



Aecrescento-se nas autorizaçOes do aj*t. 2*: 

A conceder, sem responsabsli dade para a 
União, licença para os governos municipaes 
crearem caixas económicas. 

Sala das sessões, 27 de setembro de 1905. 
— A, Matreira da Silva, 

Onde convier : 

Continua em vigor o art . 24 da lei n . 1.313, 
de 30 de dezembro de 1904. 

Sala das sessões, 27 de setembro de 1904. 
— /. A. Neiva, 

Onde convier : 

Os escrivães das varas criminaes e prete- 
rias pagarão a taxa fixa de 40$. continuando 
a pagar a taxa de 20 % os tabelliães das va- 
ras privativas do eivei, commercial, prove- 
doria e orphanologicas, oíTiciaes do registro 
de hypothecas, do de tituJos, contadores, 
partidores e distribuidores. 

Sala das sessões, 27 de setembro de 1905. 
— Bulhões Marcial. 

Ficam isentos de imposto de importação a 
matéria prima e apparelhos para fabricação 
de explosivos naclonaes de reconhecida utili- 
dade. 

Sala das sessões, 26 de setembro de 1905. — 
Pereira Lima, — Silva Castro. — Fidelis Alves. 
— Galvão Baptista. — /. C. Teixeira Brandão. 
— Henrique Borges, — Francisco Botelho, — 
Mauricio de Abreu, 

ContiniiAm em vigor as modiflcaoões in- 
troduzidas pela lei n. 1.144, de 30 de de- 
zembro de 1903, com relação ás classes 7^ 
n. 95, 8*, n, 114, e 9*, n. 124, da tarifa expe- 
dida pelo decreto n. 3.617, do 19 de março 
de 1900, 

Sala das sessões, 27 de setembro de 19a5, 
— A, Cândido Rodrigues. 

O »!•. Oafoia loires (•)— Sr. 
Pi^osidcnte, si, de outras vezes, esta tribuna 
me causava profunda emoção, h )je, teadu 
do tratar do Orçamento da Receita, maior, 
muito mais proftmda é essa emoçlo, pela 
responsabilidade que advém do receio que 
tenlio de errar. Tenho, além diáto, Sr. Pre- 
sidente, nocessidado de me occupar da cx-^ 
posição com que a illustrada Commiasão 
precedeu o projecto de orçamento. 

Não desejo, faço a solemne declaração de 
que não tenho o pensamento de ferir, da 
ma is leve forma, o illustre relator da Com- 



(*) Esta discurso nio foi revisto pelo prftdAr-. 
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misâão. Eu o respeito muito paios seus 
talentoBfc rospeito-o muito pelo seu saber, 
refipeitcK) muito pela sua probidade. 

O Sr. Francisco de SÂ — E' bondade do 
V. Ex. 

O Sr. Garcia Pires — Infelizmente, Sr. 
Presidente, divergimos de opinião. 

O illustre relator, nossa exposição, nos diz 
claramente que o projecto apresentado nao 
assenta em bases solidas e verdadeiras ; 
menoí por culpa de S. Ex. do que pela defi- 
ciência de elementos para a confecção de 
um orçamento regular. 

Assim 6 que, estudando o quadro compa " 
rativo da reiícita o da dospeza no? exorcicios 
de 1901, 1902, 190*3 e 1904, nos diz S. Ex. ; 
«A despoza de 1903 e 1904 é incompleta. 
A de 1903 foi extrahida do balanço provisório 
e a do 1904 da synopseda recoitaedespeza.» 

Nestas condições, Sr. Prosident3, o tmba " 
lho de S. Ex. não nos oíTerece uma base 
segura para a decretação da Receita da 
Republica. E com esta base, tão fraca, tão 
deficiente, o honrado Deputado, apezar da 
differença notada na rec3ita de aUuns dos 
Ministérios, prevê um deficit orçamentário, 
não só no corrent?, como no exercício que se 
tem de seguir. 

O Sr. Francisco Si— a provisão de um 
deficit orçamentário no corrente exercicio 
resulta da própria lei o não dessoldados. 

O Sr. Garcia Pires — Louvo, Sr. Presi- 
dente, e>sa prevenção do nobre Deputado. 
Quem se vê encarregado de traballios dessa 
natureza deve sempre encarar as cousas pelo 
peior lado. 

Nós não podemos, de forma alguma, accei- 
tar os prudentes consellios de S. Ex. ; mas 
o que diíro ó que não lia nzão, não ha base 
para esse to.rror do que sj acha possuído o 
nobre Deputado, a ponto dfi contrariar, de 
alguma forma, m^llioramentos materiaes, 
indispensáveis, não só ao dosonvolvim^nto da 
riqueza publica, como mosmo ao engrandí?- 
ci mento da noN^ia civilização. 

O Sr. Francisco SÁ— Não ha uma palavra 
na oxpoáição do relator, contraria aos me- 
Iliorameiítos materiaes indispensáveis. 

O Sr. Marcolino Moura— E' a mania de 
todos os r;ílatores de orçamento. 

O Sr. Garcia Pires— Procurando conhecer 
as cau>a5 dos deficits que acompanham os 
«ossos orçamentos, S. Ex. foi desoobril-as 
na falta de unidade, na falta de harmonia 
oatre diversos membros do Governo. 

Perdoe^me o nobre Deputado, mas S. Ex. 
ainda conserva muito viva a lembrança do 
regimen passado. 

Vol. V 



No governo monarchico constitucional re- 
presentativo, podia dar-so ossa falta de har- 
monia, de unidade, no pensamento governa- 
mental, por isso que os ministros eram 
responsáveis directos por suas pastas, pelos 
negócios que por ellas corriam ; no regimen, 
porém, que hoje adoptamos, no regimen 
representativo, temos a unidade de pensa- 
mento do Governo representado pelo Presi- 
dente da Republica. E, a não considerar que 
o Presidente da Republica é um idiota ou 
um desidioso, não é poesivel que chegue a 
esta Camará, que saia das Secretarias do 
Governo um pensamento que não seja uno, 
harmónico. 

Qualquer que seja o trabalho do Ministro, 
elle só xem valor official depois de approvado 
pelo Presidente da Republica e, si, porven- 
tura, entre dous ou mais ministros ha di- 
vergência de pensar, o Presidente da Repu- 
blica toma a responsabilidade. 

Já se vê que não é por este lado que de- 
vemos censurar, não é a isto qué devemos 
attribuir a causa dos deficits, 

S. Ex., Sr. Presidente, lamentando este 
facto, cahiu, perdoe-me^ em um esqueci- 
mento das formas do governo presidencial. 

No governo raonarchico o soberano era o 
chefe ; notae bem, elle não era o Poder Ex- 
ecutivo, era o chefe do Poder Executivo. 

No regimen presidencial, o governo ex- 
ecutivo está concentrado no Presidente da 
Republica : é delle que emanam todas as 
ideias, é para elle quo todas ellas con- 
vergem. 

I O Sr. Francisco Sã— E' a theopia. 

O Sr. Garcia Pires — E* a theoria; e é a 
pratica . 

E, Sr. Presidente, nunca neste systema 
de governo, a divergência de opiniões entre 
secretários ou ministros foi causa a ser alle- 
gada como uma desordem no governo, como 
classificou S. Ex. 

O próprio Washington, Sr. Presidonte. 
teve como seus secretários os dous chefes dos 
partidos opposicionistas, que se degladiaram 
durante seu governo, e nunca foi acc usado 
de falta do harraoaia, de falta de unidade 
de vistas por isso. 

Vê o nobre Deputado qu3 não é somente 
a tfiooria ; eu apresento um facto na 
pratica. 

E' muito natural, Sr. Presidente, que 
nesta, como em outra qualquer forma d^ 
governo, o encarregado da pasta da Fazenda 
ropresouts (permittara os nobres Deputados 
que use de uma phraso que aqui já se usou 
em tempos passados, em relação a certos 
membros do partido conservador) o Ministro 
da Fazenda represente a junta do couce, 
que embaraça o carro de despenhar-sc da 

40 
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ladeira. Elle tem o dever de prevenir os 
excessos da dcspeza, mas isso nâo quer dizer 
que haja divergência de opiniões, falta do 
unidade de pcnsameato ou de harmonia no 
governo. 

O Sr. Germano Hasslocher— Elle é os- 
<;rivão do feito, que adverte o juiz, mas não 
julga nem delibera. 

O Sr. Garcia Pires— Mas, Sr. Presidente, 
•eu disse que S. Ex. se insurgia contra os 
melhoramentos matoriaes ; o sem me dei- 
tar arrastar por estas paixões, que inspiram 
estes melhoramentos materiaes, a que S. Kx. 
se referiu , direi que ha melhoramentos 
mater iaes que devem ser realizados, sejam 
•quaes forem os sacrifícios que possam trazor. 

Por exemplo, Sr. Presidente, cu encaro 
os melhoramentos do porto, os melhoramen- 
tos da cidade, entre nós, nessas condições ; 
feliz o pensamento de quem os concebeu ; 
encarados politicamente, ecoaomicamento c 
gocialmente, representam um idéa felicissi- 
ma, pela qual, ainda neste momento, rendo 
08 sinceros louvores ao seu autor. 

A causa do desequilíbrio orçameatirio , 
mo p irece, nãx) é esta, nem a podemos attri- 
buir ú, desharmonia, á falta de unidade de 
pensamento, a que se referiu S. Ex. 

Quando, ainda na sessão do anno passado, 
appello para o nobre Deputado, aqui ti- 
vemos o exemplo de ser apresentado na pro- 
I)osta do Ministério da Guerra pedido de 
25.000 praças para o exercito, porque elle 
tinha de obedecer a uma organização que já 
existia e para a qual era indispensável este 
numero de praças, nem mesmo assim, nes.sa 
occasião, houve desharmonia. 

S. Ex., Sr. Presidente, disse uma verda- 
de,occupando-se dos impostos— disse que nâo 
temos systema, que nâo temos niethodo, que 
nâo tsmos escola na questão tributaria, e 
esta é uma verdade. O imposto entre nós 
é creado e gravado para siitisfazer as ne- 
cessidades... 

Eis ahi o grande mal; o que é de lastimar 
é que o nobre Deputado, que condeinnava 
esta falta de systema, de methodo, incor- 
resse no mesmo crime, procurando apagar 
o deficit, que prevê, elevando 10 Vo no im- 
posto ouro. 

A questão do imposto em ouro, Sr. Presi- 
dente, tem, neste caso, duas explicações: o 
nobre Deputado, membro da Comniissáo de 
Orçamento, apresenta este augmeuto do im- 
posto como meio de crear receita. 

O illustre Deputado por Minas Geraes, Sr. 
João Luiz Alves,apresentou o imposto elevado 
a 50 Vo como meio de proteger a industria. 

A elevação do imposto nunca, absoluta- 
mente, trouxe augmento de receita para o 
Thesouro ; a consequência da elevação do 



imposto é inevitavelmente a carestia do 
produção, e a consequência da carestia do 
producto, 6 a diminuição do consumo, e dahi 
resulta, em logar do augmento da receita, 
a sua diminuição. 

O nobre Deputado Sr. João Luiz JÚves^ quer 
uma protecção á industria, elevando a 50 Vo 
a taxa ouro emquanto o cambio se mantiver 
acima de 13 d. 

O Sr. Germano Hasslocher — Isto é do 
Sr. Moreira da Silva. (Trocani^se apartes.) 

O Sr. Garcia Pires — Acho mais sin^rular 
ainda esta theori a, que collocaem «-iutogo- 
nismo o credito do paiz, representado pela 
elevação do cambio, e a felicidade do paiz, 
representada pela pobreza da industria. 

Quero dizer que teremos um paiz de^ 
acreditado para termos um paiz rico ; para 
que a industria prospere é necessário que o 
Estad > perca o sou ci'edito. 

Como S3 manifesta esta protecção á iadus 
tria ? Somos talvez 18 milhões de habitantes 
neste paiz ; e quantos mil operários temos 
nós? 100 a 200.000. 

Devemos sacrific t,r a soito de 16.000.000 
do habitantcís ao bem estar de 100. OOO a 
200.000 homens? 

O Sr. Paula Ramos — E os operários nã^ 
toem lucrado com a protecção á industria. 

O Sr. Garcia Pires— O beneficio que ad- 
virá do augmento do preço dos productos da 
chamada industria nacional vae reflectir so- 
bre o operário ? Não. E' ahi simplesmente 
o capitalista que delle beneficia. 

Lancemos, por exomplj, um impjsto á 
industria de tecelagem estabelecida e;itre 
nós o afastemos os tecidos similares estriui- 
geiros ; ficará dominando a industria nacio- 
nal e, como consequência, a elevação do 
preço do producto nacional, posta de lado 
a qucistâo do prejuízo com a qualidade do 
producto. 

Em vista da elevação do p.eço que traz 
um resultado vantajoso para a companhia 
ou para a fabrica, o operário tecelão terá 
augmento de 10% dos vencimentos. Mas. ao 
mesmo tempo quo sobe o preço desse pro- 
ducto, em virtude do imposto, soLexn os 
pi*cços de todos os outros productos nece»> 
sarios á vida, e os 10% de augmento são in- 
suíiiciontes para o operário satisfaze.- suas 
necessidades. Eis como o operário nacional 
ganhará com a eliminação de um product » 
estrangeiro. 

Encaremos a questão sob outro poato de 
vista. Percorramos o Districto Federal onde 
existem as mais importantes fabricas que 
pcssuimos o vejamos quantos operários bra-> 
zileiros ahi trabalham, e qual é o modo d*i 
trabalhar dessas fabricas. 
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Ha fabricas de tecidos que mandam vir o 
algodão flado e outras que o recebem já 
tinto e o tecem aqui. 

A matéria prima que entre nós existe 
vae para a Inglaterra de onde volta já. moio 
preparada aâm do ser completado o traba- 
lho de fiação entre nós. São estas as fabricas 
em melhores condições. 

E' o maior dos absurdos em economia po- 
litica prccurarnse garantir pela iinposiçtão a 
existência da industria. 

O Sr. Francisco SA — Esse absurdo tem 
sido adoptado por todas as naçõ3s do mundo. 

O Sr. (Iarcia PiR^iis— Todas o tem aban- 
donado. 

O Sr. Francisco SA— Ao contrario, as do 
livre cambio evoluem para a protecção. 

O Sr. Garcia Pires — A França, a Bél- 
gica entenderam proteger seu assucar de 
beterraba, crcaram prémios extraordiná- 
rios para o assucar e o libertaram na expor- 
tação do todos os impostos, de forma que 
elle p()do chegar aperfeiçoado ao mercado 
da Inglaterra por proço tão baixo que Cham- 
berlain disse que queriam dar o assucar de 
graça. 

Descnvolveu-sc a industria do assucar na 
Allemanha, Fr.mça e Bélgica, mas desde o 
momento em que conheceram o erro que 
commcttiam, sobrocarre«:aram o consumo 
intorno de impostos pira pagtir o premio da 
exportiçâo. Agora suspendeu-se o premio. 
Lá está agonizante a industria, porque a 
sua vida era uma vida artificial . 

Eis o effeito da protecção : cria uma vida 
artiâcial para a industria e desde o mo- 
mento em que desapparoce essa protecção, 
a industria tambjm desapparoce. 

Não 6 com esse systema que devemos pro- 
curar a protecção para a industria. 

Não, eu entendo, Sr. Presidente, que ô 
funcção, ê dever do Governo desenvolver, 
estimular mesmo, a industria nacional, mas 
não por semelhante forma. 

Quando eu vejo que a industria nacional 
offerece vantagens e muito fortes sobre a 
industria estrangeira similar, por c5xemplo, 
a industria da tecelagem, cuja matéria 
prima temos neste paiz e muito mais ba- 
rato... 

O Sr. Germano Hasslociier— Mais barato, 
não temos, porque o preço é um, é uni- 
versal. 

O Sr. Garcia Pires— ...e a Inglaterra 
SOS manda os tecidos mas com preços n^ais 
vantajosos para o consumidor, íleo a in- 
dagar qual a razão. 

Pois a Inglaterra que compra a matéria 
prima aqui pelo mosrao preço por que podem 



comprar os fabricantes da terra, mas que 
tem, além disto, de sobrecarregar os pro- 
ductos comprados com os impostos de im- 
portação, com essa centena de impostos que 
pesam sobre os productos brazileiros, e 
ainda a despeza de transporte, a de seguros 
e muitas outras, pôde receber o nosso al- 
j?odão e nos mandar mais barato do que nós 
lhe podemos vender ? 

O facto merece um pouco de reflexão. 

Eu, Sr. Presidente, declaro: íiliado no 
tempo da monarchia á escola liberal, sempre 
fui adverso ao systema proteccionista. 
Não ô de hoje que emprego os fracos es- 
forços, combatendo-o. Deputado provincial, 
foi essa a minha luta constante. Mas com- 
batendo esse systema, eu procurei saber de 
onde nos vinha o grande mal. 

Sr. Presidente, o nobre Deputado tocou o 
dedo um pouco na ferida: vem da falta de 
systema, da falta do methodo das nossas 
imposições tributarias. 

Mal surge no paiz uma industria, não tem 
ainda elementos de vida e immediatamente 
levantam-se os três inimigos da alma a lhe 
roubar toda a seiva: é o ílsco federal, é o 
fisco estadual, O o fisco municipal. E qual 
delles é mais inexorável, porque, é preciso 
dizer, o grande trabalho . dos esUidistas da 
Republica tem sido nestes ultimes tempos 
descobrir qualificativos para grandes impos- 
tos que c.eam, tenlo todos o mesmo objecto. 

Exemplifiquemos com o fumo em minha 
terra. Era uma industria que tinha vida 
própria, terreno ubérrimo, clima favorável 
e uma população laboriosa. Mas sabem os 
nobres Deputados o que acontece ? 

O fumo paga o imposto municipal. Os im- 
pos^tos municipaes variam de município em 
raunicipio. Depois paga os impostos esta- 
duaes. 

Lá, o imposto de exportação solre o fumo 
é de 18 Vo* As nossas tarifas de estrada de 
ferro constituem outra causa de prejuizo 
para a lavoura; si das estradas se recorre 
para a navegação, é esta imperfeita e tam- 
bém cara. 

Chega o fumo á Capital e paga imposto 
municipal, como também imposto federal, 
não directo sobre a exportação, mas que 
vae sempre attingir o género. 

Ora, uesde que a industria tem prejuizo, 
creado pelo imposto, de 20 o 25 Vo, não ha 
possibilidade de progredir. 

Esse é o grande mal de nossa industria. 

Um Sr. Deputado— Lá, a industria sof- 
trevt depois que o commcrcio de fumo ílcou 
monopolisado nas mãos dos allcmãs. 

O Sr. Garcia Pires— Não, senhor, na 
rainha terra— e eu já tenho alguma idade — 
conheci sempre graiides casas allemãs; o o 
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commcrcio do fumo, principalmente da 
Bahia, ora cxactamento com Hamburgo; 
ainda boje 6 oisa praça a que mais compra 
fumo á Bahia: aào nos podemos queixar dos 
allemãv>s, e Deus nos livre mesmo que elles 
desappircce^sem do mercado ! 

A industria de ftimos da Bahia deve 
muito aos allemães: ahi estão as grandes 
fabricas de S. Félix. 

Nao foi o monopólio allomão, que nunca 
existiu, que matou a industria do fumo. 

Eu, porém, apenas me referia ao fumo em 
folha ; vamos ver o fumo manipulado. 

Paj?am impostos as fabricas que da mani- 
pulação se occupam ; depois, quando o artigo 
entra em consumo, ahi vem o íl^co foderal 
com o respectivo imposto ! 

E' para esse ponto que do vemos lançar, de 
preferencia, as vist is ; e é exactamente es- 
tudo que não podemos fazer agora, por uma 
razão muito simples: não temos até hojd 
nem as tabeliãs do arrecadação ; e, como o 
nobre Deputado confessa, não pôde ainda 
conhecer a despeza de 1903. 

Sr. Presidente, vou reproduzir outro facto, 
Quando se apresentou aqui o projecto do 
iUustre Deputado por Minas, meu ami^ro 
particular, Sr, João Luiz, sobre tarifas, na 
imprensa appareceram interessados, discu- 
tindo e sustentando esse projecto. Entre os 
artigos, então publicados, ha um, á'0 PaU, 
para o qual chamo a attenção, porque 
me parece ser de pessoa habituada mes- 
mo a escrever pura a imprensa em estylo 
fácil, correcto e attr ahento . Sustentava esse 
artigo as tarifas do Sr. João Luiz, dizendo 
que sem ellas a industria sGri:i arruiniida, o 
concluo o articulista d:\ndo-nos um demons- 
trativo da receita o de Npeza de uma das 
jyrandes fabricas de tecidos deste Districto 
Federíil. 

O Sr. Paula 11amos~Do quando é OPaizt 

O Sr. Garcia Pires— Do 21 . Não diz qual 
a fabrica, mas diz : 

€ O capital de minha f ibrica 6 de réis 
10.000:00)$, o por ossii fabrica paoruei do 
direitos, no exercício de 11)04, STHtáTO.^^Ol >. 

E' um capital de 10.000:000>, Sr. Presi- 
dente, que em um exercício paga réis 
378:270só01 ! Em um quinquennio essi fo- 
brica p;igou de 1.470:00'J8a 1.500:03as, isto 
é, 15 <», o do capital foi-s*3 unicamente em 
impostos . 

Bem voem os nobi^es Deputados que o mal 
ostá nas imposições imponderadas, impen- 
sadas votadas no orçamento, que entram, 
não pelas economias, não pelos lucros, mas 
que vão ferir o próprio capital ; e deve-se 
Gomprehender que o imposto, que é o pro- 
ducto da industria que delia se retira, ó um 
prejuízo o um enfraquecimento para eUa. 



Ora, si temos esta causa visível, clara, pa^ 
tente, que nos dá a razão pela quai a in- 
dustria nacional não pôde prosperar, como 
é que vamo> sobrecarregara população total 
do paiz, cuja vida já é desesperada, e, 
Sr. Presidente, me occorre ainda dizer mais: 
desgraçada desta Capital si não fossem as 
obras empreh3ndidafi pelo Governo Federal 
e pela Municipalidade, obras a que ae abriga- 
ram dezenas de milhares de operários e 
trabalhadores, que não teriam onle buscar 
o indispensável sustento á vida ! 

Quando nos achamos nessas condições de- 
sesperadas, por que razão aggravar ainda 
o preço dos productos necessários á vida, 
crear maiores diíliculdades para o pobr^ ? 

O Sr. Francisco SA— A lavoura queixa- 
se dl falta de braços. 

O Sr. Garcia Pires — E' natural que 
diga isto, mas ha de concordar em um facto 
de observação: cada um procura o sou bam 
est ir, e o operário da lavoura, que p6de vir 
para a dipital o encontrar trabalho, certa- 
mente não se vae entregar ao trabilho ás- 
pero da lavoura. 

Além disto, outra circumstaacia, Sr. Pre- 
sidente: nós não temos ainda pos>oaI, porque 
a indicação para a lavoura não ha de vir do 
centro para fora, mas da pcripheria para o 
centro. 

Quando nas capitães sobrar pessoal, elle 

Srocurarã, inevitavelmente, trabalho, melo& 
e vida, no centro. 

O mais é querer desconhecer a projiria 
natureza. 

Eu perguntaria, ao nobre Deputado, em 
que a emigração desse pjssoal, que aqui 
estii na Capital ou que abunda nas outra^ 
capitães, para a lavoura, melhor Jiria as con- 
dições do er.irio publico ? 

Com a aggravaçâo de IO *»/o do imposta: 
em ouro, a.s difficu Idades para a vida seriam 
as mesmas o a diminuição da renda iaevi- 
tavclmente seria a mesma 

Mas, não quero discutir os abus:«. a ten- 
tação p:ira a ft».iude que origina sempre 
a elevação do imposto : quanto mais ele- 
vado 6 o imposto, mais defraudado ô;quaaU» 
maior for o impo>to da importkçâj, maior 
sci'ã o contrabando nesta torra. (ApoitJtd^s.) 

Não argumento por este lado, argumento 
unicamente pelo principio económico d'? 
que a olevação de preço do producto tra^z 
como cons3quMicia immediati e uecessi- 
ria, a diminuição da ronda publica. 

O nobre Deputado faria um bonito estadi> 
si comparasse, não p?lo valor offi.ciai« mas 
pela quantidade e qualidade deol^3ctos. a 
nossa importação no ultimo exercido com a 
importação de 10 annos passados. 
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S. Ex. então ficaria horrorizado, veado a 
grande diíferença para menos, actualmente, 
com a elevação do imposto. 

Essa differença nâo O, como já ouvi alguém 
dizer, proveniente dos supprimentos rcitos 
pela industria nacional, que não siippre 
cousa alguma, porque infolizmonte não te- 
mos industria, salvo a do cal"^, do assucar o 
do cacáo, que possa satisfazer as necesriida- 
(les do consumo ; nem mesmo a do arroz do 
Maranhão. 

Sr. Presidente, aguardo-me para, na dis- 
cussão do art. á°, mandar a minha emenda, 
eliminando os 10 % em ouro propostos pela 
Commissão. 

O Sr. Francisco SA— E terá, a bondado 
de suggerir outro alvitre que determine 
o equilíbrio orçamentário. Natural mente 
V, Ex . não so contentará com destruir o al- 
vitre proposto. 

O Sr. Garcia Pires — Não poderei apre- 
soutal-o na 2* discussão, mas prometto que 
oinpregarei todos os esforços para auxiliar a 
Coramissão do Finanças. 

Acredite o nobre Deputado que da minha 
parte não ha o menor pensamento de hosti- 
lidade á Commissão ; procuro, apenas, com- 
prehendendo a minha nihilldade, (não apoia- 
dos) mas tendo em vista o meu dever, colla- 
borar no que puder, e muitas vezes V. Ex. 
^be que a esmola pobre da viuva vale mais 
do que -a do rico. 

O Sr. Francisco Sá — A oollaboração de 
V. Ex. não está neste caso. 

O Sr. Garcia Pires — Aguardo-me para, 
na discussão do art.â<>, apresentar a emenda, 
supprimindo os 10 % ouro. 

E>poro que a illustre Commissão patrió- 
tica e riíílcctida como é, não tendo uma base 
segura para prever um deficit, não deixará 
de acceitar a minha emenda, que so trans- 
Ibrmará em beneflcios para a população 
geral do paiz. 

Ainda hoje, Sr Presidente, recebi umtcle- 
gramma da minha terra piidinJo por uma 
fabriCxi e declarando que era indispensável 
a emenda do Sr. João Luiz .Uves para a 
salvaçãíj da industria. 

A emeala do Sr. João Luiz ^Vlves não ê 
necessária á silvação da industria, mas 
simples e unicamente á salvação dos capi- 
talistas. 

Cedo a tribuna a quem com mais profl- 
cicncki, com mais estudo, mas não cora mais 
patriotismo, nem cora mais devotamente, 
possa elucidar a questão. (Muito bem ; ynuito 
bem. O orador é comprimentado ,) 

O «r. SilT-a. Gi^stro— Sr. Pre»i- 
deate, devido i, gecitileza de meu ilkistraâo 
collega^ o Sr. Neivs^ acho-me na tribima, 
oado poucoo ZDinutai me demorarei. 



Apezar, Sr. Presidente, da brilhante ora- 
ção pronunciada ncstacasa, na ultima sessão, 
pelo eminente Deputado pelo Rio Grande 
do Sul, Sr. Germano Hasslocher, nomo 
que pronuncio data vénia, venho apr«3tontar 
uma emenda, que visa proteger a Industria 
nacional . 

Entendo, Sr. Presidente, que nos paizes 
novos a industria não pôde deixar de ter 
um certo bafejo offlcial, mas não a devemos 
proteger a torto e a direito, e unicamente 
áquellas que tecm elementos de vida certos. 

Nestas condições está a fabrica de explo- 
sivo nacional de Nitheroy. E' o explosivo 
denominado Brazilite, que está sendo explo- 
rado peles Srs. Eugénio George & Comp. 

A utilidade deste explosivo é incontestável, 
como i^odem aíBrmar a Companhia Jardim 
Botânico, que já o empregoa no arraza- 
mento do morro do Castello, a Companhia 
Cantareira de Viação Fluminense, das Obras 
do Porto c outras, que o julgam muito supe* 
rior á dyaamite Nobel. 

Acredito, pois, que a Camará não poderá 
deixar de receber bem a emenda que tenho 
a honra de mandar á Mesa, as^iguada por 
mira e por outros companheiros de bancada. 

E' o que tinha a dizer. (Muito beta,) 

Consultada a Camará, é concedida a pu- 
blicação pedida pelo Sr. Silva Castro. 

DOCUMENTO A QUE SE ftEFERiU O 9R. 81LVA 
CASTRO 

Requerimento de Eugénio George ét Cotup, ao 
Congresso Nacional 

Exm. Sr. Presidente e mais merabroá do 
Congresso Nacional— Eugesio George & Comp. 
fabricantes do explosivo nacional Stygia, es- 
tai)elccido3 era Ni theroy,veem pedir o auxilio 
de que tratam em seguida e apresenram em 
abono de suas pretenções as seguintes im- 
portantes razões: 

a) Reiwesentam actualmonts em todo o 
território da Republica a única fabrica exis- 
tente de um explosivo industriai; o fabrico 
da i^razilite, anteriormente tentado, tendo 
cessado de harauito e jamais tendo aaie pro- 
ducto conso,:^^uido occupar um logar no mer- 
cado. 

b) O explosivo Stygia, de;>cobrto ha 
menos de um anno. já e^^tá em u o aa quasi 
totalidade das pedreiras di^sta Capital,oade 
cessou o con.sumo da dynamite Nobel. 

Importantes emprezas, como a Compa- 
nhia Jardim Botânico, para o desmonte do 
moiTO do Castello, Companhia Cantareira e 
Viação Pkimiaense, Commissão das Obras do 
Porto tamberm resolveram empregar exclu- 
sivamente onova explosivo, por considcral-o 
mais poderoso que a dynamite Nobeh 
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c) O mercado brazileiro de explosivos 6 
prcseatemeoto supprido pela industria in- 
^leza 6 allemã com udi produeto inferior ao 
nacional. 

Os fabricante^,signatarios deste, que agora 
somente fabricam trás tonnoladas de explo- 
sivo mensalmente, ficarão habilitados a sup* 
Srir o mercado, offerecendo ao consumidor a 
upla vantiigem de preço e de qualidade 
sobro o produeto estrangeiro, desde que o 
Congresso Nacional lhos concoda os seguintes 
favores: 

1.» Isenção de direitos para a matéria 
prima que importcirem, destinada ao fa- 
orico do explosivo Stygia. 

2,'* Isenção de direitos para os machi- 
nismos que opportunamente importarem, 
depois de conquistado o mercado, destinados 
ao fabrico da(iuella matéria prima, afim do 
tornar sua industria absolutamente indepen- 
dente da industria estrangeira. 

Capital Federal, 25 de setembro de 1905.— 
Eugénio George és Comp, 

Relação das emprezas consumidoras do 
explosivo € Stygia T^ 

Obras do cáes da Urca, Domingos Fernan- 
des Pinto. 

Commissão das Obras do Porto. 

Cooperativa Industrial das Pedreiras, Tei- 
xeira & Comp., praia das Saudades ns. 12 
e 14. 

Companhia Ferro Carril Jardim Botânico. 

Dr. Josá Praxedes R. Bastos, pedreira da 
praia das Saudades n. 16. 

Companhia Cantareira e Viação Flumi- 
nense. 

Moreira Duarte & C^mp., pedreira n. 1 
do morro da Viuva. 

Vinha & Fernandes, pedreira da travessa 
Santos Rodrigues. 

J. D. Mendes, pedreira da rua Malvino 
Reis. 

J. Goulart, pedreira da rua Dr. Josú Hy- 
gino. 

J. Simões & Comp., pedreira da rua Souza 
Franco, Villa Izabel. 

Miragaya «& Loureiro, pedreira da rua 
Tavares Bastos. 

Braga & Nobre, pedreira da rua do Morro 
do Barro Vermelho. 

Joaquim Teixeira da Silva, pedreira da 
praia das Saudados n. IO. 

Além de outras pedreiras menos impor- 
tantes, existem os consumidores do interior 
desconhecidos dos ftibricantes, poi^qae reali- 
zam as compras por intermédio dos commer- 
ciantes. 



Jnstrucções para o emprego do explosivo 
€Stygiai^ 

a) A detonação da Stygia 6 provocada, 
como na generalidade dos explosivos, por 
meio de uma capsula de fulminato de mer- 
cúrio munida de estopim e enterrada até os 
dous terços em uma das extremidades do 
cartucho. 

Cumpre sujoitar o papel disponível dessa 
extremidade om volt i do terço não mergu- 
Ihiudo da e>poleta, aíim do evitar que o es- 
topim inllamme a substancia explosiva, o 
que determina uma detonação incompleta. 

b) Em trabalhos de pedreira os cai*tuchoi 
podem ser introduzidos na broca no estado 
em que se acham, isto ó, sem desenrolar as 
extremidades. 

E' muito proveitoso, para conseguir ma- ^ 
ximos effeitos attendor á circumstancia de | 
terem os cartuchos um diâmetro appi'Oxi- 
mado do da bocíca; quando fôr inferior, con- i 
virá acalciír sobre os cartuchos, um por um. | 
ú, medida que forom introduzidos, afim de 
reduzir o espaço ao redor da carga. { 

A pjressão sobro os cartuchos somente será 
exercida com atacadores de madeira, cxce- | 
pto sobre aquello que estiver munido de es- 
poleta, que nenhum aperto violento deverá i 
soífrer. 

c) As buchas para obturar as brocas con- 
sistido em areia solta, barro solto ou amas- 
sado ou ainda agua simplesmente. 

Esta ultima é a melhor, não somente i>ela 
commodidade e promptidão do trabalho de 
obturação, assim também pelos maiores 
eífeitos conseguidos. No caso ae empregar-se 
agua é necessário vedar por meio do banha, 
cebo, alcatrão ou qualquer outra substancia 
adequada, as passagens porventura exis- 
tentes entre a espoleta e o estopim • 

A bucha de barro não devera sor socada 
sinão depois que já houver algumas p3lle- 
gadas dessa substancia sobre o cartucho 
munido de espoleta. 

d) Para os trabalhos sub-aqu áticos a Stygia 
pôde sor empregada nas mesmas condições 
que a dynamit(3 n . 1 á qual é muito superior 
em força e em estabilidade. 

Para destruição completa dos formigueiros 
bastará detonar a carga de 300 grammas 
em uma broca feita com alavanca, verticail- 
mento, nas proximidades da panella e tendo 
de um metro e meio a dous metras de pro- 
fundidade. A explosão, neste caso, traz como 
consequência a pulverisação do terreno, o 
extermínio da maior parte desses insectos e 
a impossibilidnde para os sobreviventes da 
reconstituição das galerias. 

Sendo mais poderoso, conforme a verifi- 
cação de numerosas experiências offlciaes, 
que 08 productos similares extrangeiros, o 



SESSÃO BM 27 DB SETEMBRO DB 1905 



367 



explosivo Stygia ainda offeroce as impor- 
tantes vantagcas de conservação indoâiiida 
noi climas tropicacs o de custar um preço 
cerca de 25 Vo inferior á dynamite u. l. — 
Eugénio Ge<yi'ge AC*., industriacs, rua da 
Candelária n. 8, Capital Federal, e rua da 
Praia n. 101, Nitlieroy, Estados Unidos do 
Rrazil. 

O Sr. IVeiv» com?ca observando que 
as varias emendas, d • quo (^ si.íraatario, já 
estrio de sua natureza fiindamentidas. Al- 
gumas sâo a reproducçâo do outras, apre- 
sentadas em annos anteriores, occLisiâo em 
que foram largamente discutidas . 

Sabe o orador que de molhoi- aviso seria 
aguardar que a Commissâo d.> Finanças se 
pronunciasse sobre ellas, mas, rendendo-lhe 
homonaíreas, conhecedora prot^mda da scion- 
cia de Be lulieu. como r, certo ella se compe- 
netrará da verdado,dc que fazer boas finanças 
nâo ('• economizar à ouirance. A prova de que 
os griUules dispêndios são muitas vez 3S com- 
pens:idorcs ahi está na assombros i tr.insfor- 
maçtão por que vae passando estii Capital. 

Já uma vez, estudando assumpto idêntico, 
pelo tora jovial que dá ás suas orações, forma 
quo (^ própria ao seu temperamento e ao 
modo por que se esmera era tratar os seus 
colle.i?as, foram ellas taxadas de— finanças 
alegres. E, fr.incamente, entre as duas phi- 
losophias, a de Demócrito e Heraclito, pro- 
pende o orador para a primeira. 

Vae apreciar as emendas, á proporção que 
forem apresentadas e, deste facto, talvez, 
se resinta o seu discurso de falta, de rae- 
thodo . 

A primeir i emenda quo subscreveu foi 
obedecendo a dous motivos: o de lhe tei* sido 
ella apresentida i)or distincto jornalista, 
collega e amigo e — dirão que por gostar o 
orador excessivamente do arroz (rt5o)— já se 
vé que a emenda era da bancada mara- 
nhens3 . 

O exemplo que acabam de dar os japo- 
nczes que fazem do arroz a base de sua ali- 
mentição, seria bastante para que todos se 
coiiveiiciiss un da exellcncia de seu constante 
uso. 

A se;?unda emenda do orador visa a isen- 
ção de impostos sobre o arame farpado e 
sobre os materiaos precisos á lavoura e m.i- 
chinismos de usinas. Vera de molde lembrar 
que não é hoje em que, por força da lei elei- 
toral, foram ligados vários municípios agrí- 
colas á Capital do seu Estado.por onde o ora- 
dor tem sido eleito ha VÁ annos, que teve 
€3ssa idéa de ir ao encontro das necessidades 
da lavoura, mas de ha muito tempo, quando 
não lhe seria absolutamente dado prever os 
resultados da rósea lei a que alludiu. 



Consignatário de outras emendas, nomea- 
damente as que lhe foram apresentadas pela 
sou amigo, o Sr. Medeiros e Albuquerque, 
força (^ confessar o seu desaccordo com uma 
delias— a segunda que reputa muito aggra- 
vante do commereiante de a'cool. As outras,, 
uma augmentando o imposto para bebidas 
alcoólicas quo contenham absyntho e a outra 
reduzindo a 50 V© í^s taxas postai^s, me- 
recem o seu ft'anco e decidido apoio. 

Elogia a emenda d sso mesmo distincto- 
Deputado e da qual 6 também signatário, 
a qual diminuo as taxas telegraphicas, quer 
da imprensa, quer particulares. Tenha a im 

{irensa, embora, desvios condemnaveis, nâo 
he pôde ser negado o papel predominante 
que tem nas sociedades, me/ecendo assim 
todo o apoio dos poderes públicos. Acha, por- 
tanto, melhor que os telegrammas paguem 
uma taxi única era toda a Republica, e- 
alvitra seja ella de 200 réis por palavra, 

O telegrapho, como o correio, não pôde 
nem deve servir de fonte de renda — o seu 
tira principal (* facilitar as communicações, 
o que se conseguirá com tanta facilidade 
quanto mais baratas forem as taxas re- 
spectivas. 

Acha também razoável a diminuição da 
pesadíssimo importo sobre os automóveis, 
tendo assignado até uma das emendas que 
visam est? firo, estabelecendo, porém, di- 
versidade de taxas para os carros destinados 
ás diversões e aos fins mais úteis. 

E' facto constatado pela sciencia que o ab- 
syntho traz como consequência inevitável o 
envenenamento, e por este motivo tem esia 
emenda a sua justificativa.Ninguem também 
desconhece que a tendência moderna, sobre- 
tudo na França, Bélgica e Inglaterra, ainda 
ultimaraenti a AUomanha e Portugal, 6 a 
reJucção das taxas postaes. 

De ha muito quo o orador vem se batendo 
por es ia medifla. Cumpre ainda atteuder 
para o fira a que é de^wado o Correio: nâo 
corao uma fonte segura de renda, mas como 
meio de comraunicação fácil entre os povos 
civilisados. Nestas condições, cumpre ao le- 
gislador facilitar todos os meios de commu- 
nicacão, contrariamente ao que fizeram — 
augmentando de 100 para 200 róis a taxa 
postal das menores cartas ! 

E o resultado tem sido negativo. Na gana 
de ganhar muito, a renda do Correio tem 
relativamente descroscido, justificando assim 
o proloquio hespanholrquien mucho lo quiere, 
mucho lo pierde. 

E porque era tudo está a se lembrar de 
sua querida terra, onde ha o Grémio Litte- 
rario e o seu querido Lyceu de Artes e Of- 
ficios, o orador apresentará uma sub-eiuen- 
da á emenda do illustre Deputado, isentando 
do sello os livros e impressos remettidos 
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para todas as bibliothecas o instituições lit- 
terarías. 

Um conhecido e devidamente louvado es- 
criptor, no apreciado e quotldiuno Registro. 
da Noticia, vae além: quer que os automó- 
veis entrem no paiz completamente livres de 
quaesquer impostos. Assim se fez na Repu- 
blica Argentina; o orador fica de accordo e 
pôde accrescentar que ahi uma commissão de 
competentes, chamada a intervir no as- 
sumpto, salientou, em importante parecer, 
que a adopçãx) de taes vohiculos se impunha, 
por ser mais «económica emais hygienica.» 
Do fticto o sao, porquanto pouco ou quasf 
nada estra^iram as ruas, não ioMò os incon- 
venientes impossíveis de ser evitados com os 
animaes. Os automóveis acabarão ou dimi- 
nuirão as cocheiras, que s^âx) fóoos do mo- 
léstias, concor .endo assim pjira a melhoria 
da hygieno da cidade. 

Mais uma voz vem defender a idéa pela 

qual muitas vezes se tem batido, isto é, 

pela diminuição do imposto que pesa sobre 

os vencimentos dos funccionarios públicos, 

civis o militares eisençáíJ completa para 

aquellcs que ganharem menos de ^00$ men- 

saes. O typographo do Diário do Congresso 

achou tão ooa a emenda que a attribúiu ao 

illustre Deputado Sr. João Vieira... que só 

no dia em que ella foi publicada regressava 

de sua viagem. (Riso.) 

O imposto em questão foi creado quando 
se deu a guerra do Paraguay e era então de 
^ Vo \ P«k8sou, por causa da emancipação dos 
eâcravos, a 4 70, e depois com o funding4oan 
a IO 0/0. 

Já ha mais do 30 annos esmagaram a 
dictadura de Lopes. Já foram queimados 
todos os papeis relativos á escravidão, como 
fazem hoje os ministros com o papel moeda, 
porém o imposto coatiaúa a ser cobrado ! 

Ha mua emenda do Sr. Rezende isentandí 
as escolas de minas, ha uma sub-omenda do 
Sr. Affonso Costa concedendo isoação de di- 
reitos para os matiTiaes escolares impor- 
tados por todos os Estados e municípios. Não 
assignou esw, sub-emoada, porém, lhe dá 
completo assentimento. 

Assignou uma emenda do Sr. Lobo sobre 
protecção ao papel. Acha que deve ser dado 
um valioso premio, devem ser feitas todas 
i\» concessões a quem estabeleça no paiz esta 
industria com matjria têxtil brazileira, li- 
vrando o Brazil do producto estrangeiro, qno 
consome graatle parte dos capitães da im- 
prensa, pois sobe a cerca de 0.000:000$ o 
papel importado. 

Deixou parar tratar em altimo logar uma 
da« suas exclusivas «meadas. 

Ha algaa» annoe, eothusiusmaéo com o 
brilhMítràmo de uma festa náutica, apre- 



sentou a idéa de ^t concedida ijênção de di- 
reitos aos matcriaes destinados a Lste spwt. 

O illustre relator de então, Sr. Serzedellu 
Ck)rréa, foi contrario, porque temia que a 
emenda se prestasse a especulações. Agora, 
porém, redigiu-a cautelosamente, de modo 
a evitar qualquer abuso. Só terão isenção as 
embarcações destinadas exclusivamente ao 
sport náutico e os objectos importados dire- 
ctamente pelas sociedades do remo, que 
vêem especificados. 

Ha poucos dias, encontrando-se, fortuita- 
mente, com o Sr. Preside* te da Republica 
no elegante varandim, que foi inanguraxlo. 
graças á tenacidade e valor do activíssimo 
e distincto Prefeito, na formosa avenida da 
praia de Bot ifogo, cliamou a attenção do 
S. Kx para o enthusiasmo que estava pro- 
vocando a fet^ta do irrande campeonato de 
retrata :. 

Kste sport, quo con>titne a paixão de mais 
doo.OOO mocos, que assim S3 entregam a 
um divertimento útil, fugindo aos perigos 
que rodeiam a mocidade, tem merecido o 
apoio de alguns dos poderes públicos, que 
toem dado prémios valk»08. 

Com a sua emenda, pretende que o Ooti- 
grcsso Nacional tarabom concorra coma 
seu auxilio, animando um spart qne tem 
merecido da impreusa os maiores encómio?. 

Olavo Bilac, este espirito de «booU eate 
poeta e artista, na Gazeta e na Noiida^ teceu, 
em pbrases í^dmiraveis, notáveis louvores aos 
exercicio do remo, dizendo que este sport 
está protegido pelos poderes públicos. 

O illustre escripf.or, sonvpre tão acertado, 
tão correcto quanto elegante, enganou-se— não 
existe protecção alguma, if^astiça que a 
sua emenda visa acabar. O deceavolvimento 
physico. que tantos ouidado/s teem merecido 
dos povos cultjs, tem os setis melhores 
agentes no sport náutico. 

Pois osso sport, quo milhares de pessoas 
vão applaudlr enthusiastas, accumulandc-se 
niquelle admirável cáes de mais áe 5.000 
metros de extensão, que vae das ftuldas do 
morro da Viuva ao final da esplendida praia 
do Botafogo, hoje magnificamente aformo- 
seada, graças airidaá vtmtade poderosos de&^^a 
mesmo illustre Prefeito ; pois esse sport^ <\ 
que vãoabriliiantar centenas e centeaas de 
famílias da no^sa melhor sociedade, que 
pressurosas coneoiTcm a applaudir e*5a en- 
cantadora festa, em terra como a bordo é^. 
diversas barcas e infinidade <le lafioha^e 
outras embarcações, que cruzam a gracioea 
enseada, poiis esse ^pt/rt que recebe ràllosas 
dadivas dos primeiros magiiHrados da K^pià^ 
blica, só não teve ainda o apoie directo dat 
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Nação por meio de uma medidi votada por 
seus representantes. {Apoiados; muito bem,) 
Deve o Congresso vir era auxilio desse 
mui útil sport, que tâo brilhantemente vae 
se alastrando na Bahia, em Pernambuco, 
Espirito Sinto, S. Paulo e tantos outros 
ílstados, merecendo todos Crscs clubs o má- 
ximo apoio. 

O orador declara que 6 com vivo gáudio, 
que viu accoita por quantos o ouviram 
naquella tarde, Deputados e Soaadores, a 
sua opinião da nacessidado do ser dalo um 
estimulo a e>se sport, tão bom descripto na 
chronica da Gazeta de Noticias, de domingo, 
24, cujos trechos le, como em seguida lê os 
não mmos scintillantes do Registro, e bem 
assim a opinião da estimável Tribuna e de 
outros órgãos de publicidade, que, rainu- 
dentes e entliusiastas, descreveram aquella 
memorável festa. ^ 

Ainda hoje assignou uma outra emenda, 
que é mais do Districto Federal ; é apenas a 
reproducção do uma idéa, que tem figurado 
nos dous últimos orçamentos : trata-so de 
prorogar ainda no orçamento vindouro o di- 
reito de isenção de certos impostos para as 
obras do vasto mercado desta grande Capi- 
tal ; si é certo que muitos desses objectos 
já estão em caminho, pode-s3 dar que al- 
guns cheguem aqui já no começo do anuo 
próximo, e, pois, urge esta previsão. 

O orador, alludindo ás grandes controvér- 
sias sobre proteccionismo e livre cambio, al- 
lude ao seu passado, aos combates que propu- 
gnou nas assembléas de seu querido Estado, 
e na imprensa e nxs lutas travadas aqui 
neste parlamento. Nota, embora que tardia- 
mente, que se alonga muito no debate ; si a 
Camará p:írJeu (muitos não apoiados), lucrou 
por outro lado, porque si ai não fora, seria 
encerrado o debate e ficaria obstada de 
ouvir oradores que, certo,devem tomar parto 
em tão magna discussão, e que estão, ora, 
ausentes. 

Pede perdão da fadiga que causou aos que 
tao attentos o escutaram e voltará ao debate, 
si alguma do suas emendas for recusada ; 
tom fé e é tenaz : ha de vencer as causas 
justas que propugna. (xXpoiados ; muito bem ; 
muito bem,) 

O Hv. r*rosiclente— Tem a pala- 
vra o Sr. Camillo Pratos. 

O Hr. Oamillo I>rates— Sr. Pre- 
sidente, peço a V. Ex. que, attendendo ao 
adeantado da hora e cansaço da CamaL*a, 
adie a discussão do projecto que trata de 
assumpto de grandí importância. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vol. V 



O Si*. I*iresi<iente— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Continuação da votação do projecto n. 176, 
de 1905, com parecer sobre emendas offere- 
cidas na 3* discussão do projecto n. 145, de 
19J4, qu'3 permitte aos funccionarios civis 
federaes, activos ou inactivos, consignarem 
mensalmente á socied ule anonyma «Coope- 
rativa Civil dos Funocionarios Publicou Fe- 
deraes» ató dous terços dos síus ordenados, 
para pagamento do for aeoi mentos que lhes 
tenham sido feito 5 pela mesma sociedade, e 
dá outras providencias (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 177, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito extraor- 
dinário de 21:010$, para occorrer ao paga- 
mento dos s ilarios que competem aos ope- 
larios da Casa da Moeda attingidos pelo 
disposto no art. 7o do decreto legislativo 
n. 1.177, de 16 de jvneiro de 1904 (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 178, de 1905, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério das Relações Exteriores o cre- 
dito do 40:00J$, ouro, supplementai' á verba 
6» do art. 5o da lei n. 1.316, de 31 de de- 
zembro de 1904 (2* discussão) ; 

Votação do projecto n, 28 C, de 1905, sobre 
a emenda offerecida na 3* discussão do pro- 
jecto n. 28 B, deste anno, creando na Delega- 
cia Fiscal em Londres dous legares de auxi- 
liar (3* discussão) ; 

Votição do projecto n. 120 C, de 1905. rd- 
dacção piri 3* discussão da emenda appro- 
vada na 2* discussão do projecto n. 120, 
deste anu), creando mais um logarde me- 
dico ajudante na Inspeotoria de Saúde do 
Porto de Pernambuco e mais dous logaros 
de guarda, e alterando a respectiva taíoella 
de vencimentos (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 179, de 1905, re- 
dacção para 3* discussão do projecta oíFere- 
cido como co.iclusão do voto em separado do 
Sr. Cornelio da Fonseca ao parecer n. 80, de 
1903, autorizando o Presidente da Republica 
a abrir ao MinÍJ<terio da Justiça e Negócios 
Interiores o credito extraordinário de 8:000$ 
papel, para pagamento da ajula de custo a 
qu 3 tem direito o Dr. Ernosto do Nascimento 
Silva, lenti da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, incumbido de commissáo scienti- 
fica na Europa, em 1903 (3* discussão) ; 

Votação do parecer n, 33, de 1905, indefe- 
rindo o requerimento em que D. Maria Rita 
de Figueiredo, filha do finado capitão refor- 
mado do exercito João Teixeira de Brito» 
pede relevação da prescripção em que in- 
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correu o meio soldo que lhe competia (dis- 
cussão única); 

Votação do projecto n, 19 A, de 19C5, com 
parecer sobre emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 249, de 1903, que 
instituo o privilegio (homestead) isentando 
da penhora o immovel pertencente a brazi- 
loiro nato ou naturalizado, que fizer a de- 
claração constante do modelo annexo (3* dis- 
cussão) ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n . 167, de 1905, orçando a Receita Geral da 
Republica para o exercicio de 1900 ; 

3* discussão do projecto n. 109 B, de 1905, 
redacção para 3* discussão da emenda destii- 
c^da, de aocôrdo com o Regimento Interno, 
na 2* discussão do projecto n. 10. >, deste anno, 
relevando a proscripção em que incorreu D. 
Kufttwina de Miranda Lima para perceber o 
montepio a que tem direito desde a morte 
(lo seu pae José Francisco dos Santos Mi- 
r.Mida, emproírado publico aposentado di 
Alfandega ao Pernambuco, lallecido em 20 
de abril de 18j7. 

Discuseão única do parecer n. 183, de 
1905, sobre a emenda oílerecidana 3*^ discus- 
são do prcçecto n. 346, de 1904, que autoriza 



o Governo a conceder o premio de viagem 
a que tem direito o Dr. João Ribeiro da Silva 
Vianna, de conformidade com os artigos 221 
e 222 do Código do Ensino ; 

3*^ discussão do projecto n. 302, de 1901, 
autorizando o Podor Executivo a abrir ao 
Ministério d \ Guo/ra o credito extraordiná- 
rio de 66(>$6G6 para occorrer ao pagamento 
da gratificação do exercicio de mestre de ofi- 
cina ao mestre da extincta officina de alfaia- 
tes do Arsenal de Guerra do Estado de Matto 
Grosso, addido ao mesmo arsenal, Luiz Cas- 
siano Paes de Carvalho. 

Levanta-sea sessão ils 4 horjis e 40 minu- 
tos da tarde. 

CORRIGENDA 

Por omissão, deixou de ser publicada na 
sessão de 23 do corrente a seguintj decla- 
ração : 

Declaramos que votámos contra o projecto 
n. 152, de 1905 (2* discussão), instituindo o 
registro de oasamentoit, nascimentoi e obi* 
tos nos Estados. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
Marçal Escobar. ^Soares dos Santos, 



HO» SESSÃO EM 28 DE SETEMBRO DE 1905 

Presidência dos Srs, Júlio de Mello (í^ Vice^Presidentc), Ferreira Lima (2^ Vice-Presi- 
dente) e Julio de Mello (!<> Yice-Presidente) , 



Ao meio--dla procedesse ã chamada, a 
que respondem os Srs. Júlio de Mello, 
Pereira Lima, Alencar Guimarães Thomaz 
Acciòly, Joaquim Pires, Eugénio lourinho, 
João Luiz Alves, Aurélio Amorim, Jorge de 
Moraes, Dunshee Abranches, Eduardo Stu- 
dai^t, Gonçalo Souto, Sérgio Saboya, Paula 
o Silva. Izidro Leite, Simeão Leal, Bricio 
Filho, Malaquias Gonçalves, Cornelio da 
Fonseca, Arroxeias Galvão, Rodriprues Dória, 
Joviniano de Carvalho, Felisbello Freire, 
Félix Gaspar, Satyro Dias^ Alvos Barbosa, 
Bernardo Horta, Moreira Gomes, Galdino Lo- 
reto. Augusto de Vasconccdlos, Érico Coelho, 
Galvão Baptista, Silva Castro, Júlio Santos, 
Maurício de Abi^eu, Carlos Teixeira Brandão, 
Francisco Botelho, Francisco Veiga, Es- 
tevão Lobo, João Luiz, Carlos Peixoto 
Filho, David Campista, Gameiro de Rezende, 
Bueno de Paiva, António Zacarias, Carlos 
Ottorii, Sabino Barroso, Carvalho Brltto, 
Manoel íulgencio. Nogueira, Lindolpho Cae- 



tano, Camillo Prates, Rodolpho Paiuo, 
Galeão Carvalhal, Moreira da Silva, Jooé 
Lobo, Francisco Malta, Hormenogildo de Mo- 
raes, Carlos Cavalcanti, C^vaiho GUavos, 
Paula Ramos, Abdoo Baptista, Eliseu Goi- 
Iherme, Luiz Gualberto, Marçal Escobaur, 
Angelo Pinheiro e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

E* lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-so ao expediente. 

O ^x*. j^leaeAxr 4>t£ÍittOii*ãrOs 

(í« Secretario) procedo á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. 1<> Secretario do Senado, de 37 do 
corrente, communlcando que o Senado adi^ 
ptou o nessa data enviou ã sancção o decre- 
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to desta Camará, abrindo o credito extra- ^ 
ordinário do 19:34asií)(), para indemnizar 
os herdeiros do súbdito italiano Luiz Sa.ssi, 
(lo seguro de vida feito na companhia — A 
Equitativa dos Estados Unidos do Brazil.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, commu- 
iiicando que o Senado adoptou e nessa data 
enviou á sancçâo o decreto desta Camará, a- 
brindo o credito extraordinário de 4:190s5õ4, 
para pagamento dos vencimentos de 2° 
official addido á repartição geral do estatis- 
lica, Dr. José Bonifácio Burl imaque Moura, 
desde 24 do novembro do 1002 ató 31 de de- 
zembro de 1903.— Inteirada. 

Do Ministério das UeLaçõos Exteriores, de 
25 (lo corríínto, accusando recebido o aviso 
n. 214, de ho.;u, com o quil envia parador 
(íaírcgue ao Sr. Prosideaíe da Kcpublica, 
uma me isigom rofcrvO.iie á licença que, em 
>e<srio de 23 do currciiíe, oaix Cajuira acaba 
iie conceder, para que o Sr. Deputado Gas- 
tão da Cunha, possa acceitir nos termos do 
§ 2° do art, 23 da Constituição, o cargo de 
arbitro brazileiro no Tribunal Arbitral que 
funcciona nesta cidade, em virtude do art. 
2'^ do Tratado de 17 de novembro de 1903, 
entre o Brazil e a Boli via.— Inteirada. 

Do Ministério da Fazenda, do 27 do 
corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará, no officio n. 100, de 24 de ju- 
lho ultimo, sobre parecer deste Ministério, 
acerca úo projecto que autoriza o Governo a 
abonar aos funccionarios civis federaes, con- 
tribuintes do montepio, até a importância 
correspondente a três mezes do respectivo 
ordenado, etc— A quem fez a requisição. 
(A' Commissào de Finanças.) 

Do masmo Ministério, de igual data, satis- 
í azondo a requisição desta Camará no olíicio 
a. 110, de 31 de junho ultimo, sobre o re- 
(iuerimento do 1° escripturario da Delegacia 
Fscal no Estado de S. P^iulo, Augusto Tei- 
xeira Baltar, pedindo um anno do licença, 
com vencimentos, para tratar de sua saúdo. 
— A quem fez a requisição. (A' Commissàa 
(lo Petições e Poderes.) 

Roquerimonto: DeTotiU Frederico Unzer, 
pedindo soja dada solução a requerimento 
anterior, de 18'J2, sobre a concessão de uma 
esticada de ferro. — A' commissào á quem ibi 
enviado o requerimento anterior. 

Ficam sobre a mes.x, até ulterior delibe- 
ração, os sc-íuiiites 



PROJECTOS 



Considerando: 



Que o critério que em 18G0 presidiu a lei 
.de classificação das Alfandegas do Brazil 



foi o do r -spectivo rendimento, sendo, por 
isso classificada como de 1** ordem a Al£in- 
dega do Rio que então arrecadava 18.400 
contos de rOis e como do 4*^ ordem a de 
Santos que rendia apenas 500 contos. 



Que em 1876, ainda obedecendo ao mesmo 
critério, a Alfandega do Rio foi classificada 
em categoria especial, sendo as de Pernam- 
buco o Bahia chissiflcíidas como de 1* ordem 
e as de Santos e Pvirã como de 2». 



Que na reorganização das alfandegas pelo 
decreto de 17 de dezembro de 1892, a Alfan- 
dega de Santos, não obntanto ter muito 
maior mndimonto tiue as<k3 Pernambuco, 
BiUiia e Pará, foi a estas equiparada pelos 
rondimoíiUis dos respectivos empregados, 
conservando, 43nti'etanto, sua eategoria es- 
pecial a Altandoga desta Capital. 

4o 

Que semelhante desigualdade ainda pre- 
valece com o decreto n. 2.807, :de 31 de ja- 
oeiro de iS9S, não obstante a JotagãOfda 
Alfandega de Santos sei' de 36.000 contos 
de réis. contra 19.000 e 14.000 daa de P^tr- 
najQObuco, Bahia e Pará. 



Que o decreto de 16 de janeiro de 1904, 
reformando as alfandegas, ainda manteve 
essa injusta desigualdade. 

Go 

Que por seu rendimento só inferior ao da 
Alfandega desta Capital, a Alfandega de 
Santos se distancia muito de todas as outras, 
por isso que, pela lotação mínima actual, 
ronde mais 50 % que a de Pernambuco, 
58,8 % mais que a do Pará o 98,8 % mais 
que a da Bahia, visto como a lotação da 
Alfandega de Santos é de 27.000:000$, e as 
de Pernambuco, Piírá e Bahia respectiva- 
mo.ite de 18, 17 e 14 mil contos. 



Que nesse excesso derendimanto não estão 
incluidas as taxas de capatazias, armaze- 
nagens e docas que as outras alfandegas 
arrecadam, o que faz mais resaltar a impor- 
tância da Alfandega de Santos. 

8.* 

Que, não obstante e^e exoesso de rendi- 
mento, a dospeza com a Alfandega de Santos 
é muito menor qne a despeza das outras, 
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por isso quo ao passo quo astá orçada no ex- 
ercício vigeat3 em 310:300á, a do Pará está, 
era 374:400$, ad o Periiarabuco ora 382:500§ 
e a da Bahia cm 2D6:300sOOO. 

9,0 

Que uma retribuição equitativa o justa 
dos empregador destas alfandegas seria dada 
polo calculo dl proporcionalidade entre a 
som ma das lotações, somma das despezas e 
lotação da cada uma e que assim realizada 
a ojieraçâo, resultaria para a Alfandega de 
Santos umi retribuição de 465:217sl05 em 
vez de 310:300$0J0. 

10 

Que o pessoal da Alfandega de Santos 
não corresponde ás necessidades do serviço 
sempre crescante, exigindo além de um aju- 
dante do iwrteiro como t}em as outras 
alfandegas, mais quatro conferentes, um íiel 
de thesouroiro e um archivista, como tudo 
já foi pedido polo inspector daquella repar- 
tição em seu relatório do 24 do fevereiro 
de 1903. 

11 

Que o augmento do numoro do confe- 
rentes se justiflci, porqu3 a Companhia de 
Docas tem em trafego,onzo armazéns de mer- 
cadorias geraes,além de um de inílammaveis 
no logar denominado AUeraôa, s?ndo neces- 
sário um conferente em cada porta para 
bem servir o publico, provenir reclamações 
do comraercio e evitar prejuízo que pos>a 
acarretar ao fisco ura expediente accelerado 
esem methodo. 

12 

Que o aigraonto de mais um fiel do tbe- 
soureiro encontra sua justificação no accre- 
acimo considerável de serviço que trouxe a 
thesouraria á arrecadação dos impostos de 
consumo, a ponto de ser necc^ssario o inspe- 
ctor da alfandega manter como auxiliares 
alli um continuo e um servente, e não raras 
vezes destacar escripturarios para algum 
serviço urgente. 

13 

Que a creação do logar de cartoraiio si 
justifica, porqu3 o importante archivo da 
repartição não pôde continuar como até aqui 
entregue a escripturarios que vão sendo 
revesa lo5 segundo as necessidades do serviço 
geral, dahi surgindo a n3ces3idade do um 
archivista que tenha attribuiçõ?s definidas e 
responsabilidades directas. 

14 

Que,finalraente, deve raer'3C3r a attenção e 
olicitude dos podores públicos uma alfande- 



ga que no quinquennio de 1899 a 1903 arre 
cadou a considerável somma de 165.303:562$ 
quando as que estão equiparadas pouco ex- 
cederam á metade daquella quantia. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1« 

O numero, classe e vencimentos do^ 
empregados da Alfandega de Santos serão 
regulados pela tabeliã junta, ficando fiixada 
em 0,73 Vo a porcentagem a distribuir em 
quotas. 

Art. go 

Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1905, 
— A, Cândido Rodrigues, — Galeão Carvalhal^ 

Francisco Malta . — A . Moreira da SUva . — 
Amaral César» — Bernardo de Campos 

Tabeliã do numero, classe e vencimentos 
do» empregados da AlílEUidega de Santos 



Lotação , 

Porcentagem 0,73 Vo 



27.000 
197:1 



oa 



Inspector 

Chefes de secção 

Conferentes 

Primeiros escripturarios.. 

Segundos ditos 

Terceiros ditos 

Quartos ditos 

Guarda-mór 

Ajudante 

Thesoureiro (quebra? 1:000$) 

Fieis 

Porteiro 

Ajudante 

Cartorário 

Continues. 



M 

g 



5:600$000 
5:000$000 
4:OOOSOOO 




5:600! WO 
4:000^900 
5:80Q$aOO 

3! 60^00 
2:000í>000 
2;40O$0JO 
1:300.^000 
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Numero total de quotas 685 

Importância totaJ dos ordenados 237:400$000 

Sala das sessões, 28 de setembro do 1905. 

— i4. Cândido Rodrigues, — Galeão Carva^ 
IhaL — Francisco Malta , — A. Moreira da Silva, 

— Amaral César, — Bernardo de Campos, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« E' desdobrada a cadeira de ma- 
thematica, geo<n*aphia e historia do Brazil 
do Instituto Nacional do Surdos-Mudos em 
uma de mathematica e outra de geographia 
e historia do Brazil, percebendo cada um dos 
professores os vencimentos marcados na ta- 
beliã em vigor para o corpo docente do 
mesmo instituto. 

Art. 2.0 Revogam-so as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 28 de setembro do 1905, — 
Luiz Domingues, — José Euzehio, — Dunschee 
Abranches, 

O Sr. Sei^nardo Horta. (') — 

Sr. Presidente, o meu nobre collega de re- 
presontaçâo, o Sr. Galdino Loreto, hontcra, 
na hora do expediente, occupou a attençâo 
(la Casa, explicando, segundo o seu modo de 
pensar, um telegramma enderv^çado pola 
Mesa do Coagre so do Estado do Espirito 
Santo a esta Camará e procurando provar, 
quer pelo texto da Constituição do Estado, 

âuor pela disposição da lei de rosponsabili- 
ade do presidente daquelle Estado, que vo- 
tado o parecer reconhecendo base para crimi- 
nalidade, para punição do presidenta do 
Estado por simples maioria de votos do Con- 
gresso do Est.ido, esta queixa deixava de ter 
razão de existência, isto é, o Congresso não 
devia proseguir no seu conhecimento. Ora, é 
justamente o contrario do que S. Ex. allegou 
que (5 a verdade. A Conátituição do Estado 
diz em sou art. 48: «O presidente será jul- 
gado pela Corte de Justiça nos crimes poli- 
ticos, e nos crimes communs ficará sujeito á 
justiça ordinária. Não terá logar o processo 
quer em um quer em outro caso, sem que o 
Congresso tome previamente conhecimento 
da accusação e profira seu julgamento, des- 
tituindo dos exercícios dás suas fiincções 
por dous terços de votos. Na sua pri- 
meira reunião o Congresso legislará sobre o 
assumpto.» 

Deprehende-se da simples leitura deste 
art. constitucional que o presidente do Es- 
tado não pôde ser submettido a processo, 
quer perante a Corte de Justiça, quer peran- 
te a justiça ordinária, sem que antes o Con- 
gresso tenha tomado conhecimento da queixa 



(-) Este discurso não foi revisto polo ortdor. 



OU denuncia; que por dous terços o Congresso 

Sóde destituil-o do cargo, sendo o presidente 
epois de destituído entregue á justiça ordi- 
nária nos crimes communs e ao Tribunal de 
Justiça nos crimes políticos. 

Isso não é novidade. Posso appellar para o 
art. 53 da Constituição Federal que declara 
que o Presidente da Republica sendo denun- 
ciado basta que a Camará dos Deputados por 
simples maioria julgue a denuncia boa para 
elle .ser suspenso do exercido do cargo e siga 
o processo para o Senado. 

No Senado é que são necessários dous ter- 
ços de votos dos Sedadores, para elle ser des- 
tituído do cargo. 

Ora, o Estado do Espirito Santo é organi- 
zado com um único ramo do Poder Legisla- 
tivo; lá não ha Senado. 

Apresentada a denuncia e nomeada uma 
commissão no seio do Congresso para estu- 
dal-a, julgou es -ia commissão, conforme de- 
clarou em seu parecer, que havia base para 
a denuncia, isto ô, reconheoeu a criminali- 
dade do Presidente do Estado. 

Esse parecer é votado regimental mente 
por maioria do Congresso, e agora vae o Con- 
grasso tomar conhecimento do processo, di- 
zer si é ou não pa^sivel da pena de destitui- 
ção o Presidente do Estado. 

Esse procedimento do Congresso está do 
accôrdo com o art. 48 da Constituição do Es- 
tado que diz «tomar prévio conhecimento e 
em seguida destituil-o por 2/3 de votos, en- 
tregando-o á justiça ordinária». 

São dois actos que correspondem aos dois 
actos do Congresso Federal . 

Eu pode /la citar ca^os Idênticos da Consti- 
tuição dos Estados Unidos, da qual foi a 
nossa modelada. 

Diz o art. 3*^ da lei n. 47, que estabelece o 
processo e julgameato do Presidente do Es- 
tado nos crimes de responsabilidade: 

«Apresentada a queixa ou denuncia, com 
as peças da Instrucção, rol de testemunhas 
o quaesquer documentos, o Congresso dele- 
gará de seu selo uma commissão para es- 
tudar a matéria da accusação, no prazo de 
20 dias, dentro dos quaes, si carecer, ouvirá 
elle o acciísado, por escrlpto, dando-lhe pelo 
menos metade desse prazo para responder». 

No Estado do Espirito Santo foram apre- 
sentados documentos; o Congresso julgou que 
não precisava ouvir o Presidente do Estado 
para deliberar sobre se os factos allegados 
na queixa deviam ou não constituir crimi- 
nalidade politica. 

Diz o art. 4?: «Si a commlsão depois de 
examinar a queixa ou denuncia, conslderal-a 
Irrelevante e fUtll, dará parecer opinando 
pela sua devolução ao accusador; si, porém, 
encontrar base para processo, ou si o parecer 
lavrado de accôrdo a primeira hypotheae 
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não for arprovado, o Congresso, procedendo 
em qualquer dos casos audiência do accusado, 
marcará dia para ter loí?ar- a iniciação do 
mesmo processo, em sessão publica, para a 
qual será o presidente convidado e a que 
assistirá o denunciante ou o queixoso». 

Ora, Sr. Presidente, a interpretação dada 
pelo nobre collega de bancada ô a seguinte: 
ha um único caso em que o Congresso é con- 
sultado, 6 quando a Commissão diz que não 
ha matéria para denuncia por ser irrele- 
vante e fútil. Ahi, tem de sujeitar o jwirecer 
â deliberação da Casa para saber si elle foi 
ou não bom dado. Si a Casa rejeitar o pa- 
recer, então segue-so o processo e o presi- 
dente do Estado 6 convidado por escripto 
para se ver processar. Mas no caso em ques- 
tão em que o parecer foi approvado con- 
cluindo pola accusação contra o presidente 
por delictos que tem commettido, diz S.Ex., 
ahi não ha consulta; si houver consulta ha 
de ser votado por dous terços. 

Mas votada por dous terços ó a destituição 
do presidente. 

Neste caso elle vae ser destituido e incri- 
minado sem conhecimento do Congresso, por- 
que deste cinco membros apenas tomaram 
conhecimento real da denuncia, es outros 
não puderam estudar os documentos, nem 
os tem suflicientos, porque elles estão enca- 
fuados na Secretaria do Governo. 

Si foáse possível o Congro ?so obter esses 
documentos, certamente ficariam provados 
os crimes e os actos anarchicos que o presi- 
dente do Estado tem praticado. 

Já vô a Camará que 6 ura absurdo desti- 
tuir-S3 o presidente do Estado por um sim- 
ples parecer votado. 

Como S. Ex. poderá sahir deste terreno 
â vista dos arts. 4° e 5° da lei n. 47? Não 
ha por onde sahir. 

Sou o primeiro a respeitar o meu nobre 
collega pela sua alta competência, sobretudo 
em questões de direito. Mas, nesta questão, 
S. Ex. ha de ter paciência: não me darei 
por vencido, porque o texto da Constituição, 
o texto da lei são claríssimos, não admittem 
de modo algum sophisma. E. si o sophisma 
6 allegado, elle 6 immediatamonto rebatido. 
Diz o art. 5'^: 

« O processo será organizado em sessões 
consecutivas, quantas bastem para informa- 
ção completa do Congros ^o, podendo ambas 
as partes ou seus representantes requerer as 
diligencias, inquirições e exames, que forem 
necessários para o descobrimento da ver- 
dade, comtanto que nào iwcedam o prazo de 
15 dias. » 

Vê-se, portanto, que a lei ô muito sensata. 
Apezar da Commissão iulgar que ha base 
para denuncia, ainda a lei exige que o Con- 
gresso se constitua em tribunal, interrogue 



as testemunhas para então, depois de tud > 
isso feito, preencher as formalidades indica- 
das no art. 9*», que diz: 

« Perante o Congresso reimido em sessão 
publica para o julgamento, lido o processo, 
poderão o accusador e o accusado, um ai)ôs 
outro, ou qualquer dellei, debater a matéria 
da culpa, sendo licito se fazerem represen- 
tar. Findo esse debate, o Presidente do Con- 
gresso submetterá a este o seguinte quesito: 
O Congresso julffa procedente a accusação me- 
vida contra o Presidente F, p<ira que possa 
ser elle levado á justiça criminal / Si a res* 
posta, que deverá ser proferida em votado 
nominal pela formula sim ou nãOj for aíBr- 
mativa por dous terços de votos, será jalipa- 
da procedente a accusação. » 

V. Ex. (dirige-se ao Sr. Júlio dos Santos). 
que é competente em direito constitucional 
americano, sabe que, segundo Story e Brice. 
só se exigem dous terços do votos em casos 
expressos e determinados; quando não ha 
caso expresso e determinado, exige-se a sim- 
ples maioria de votos. 

Diz mais o art. 10 da lei n. 47: 

€ Julgada a accusação procedente, o Pre- 
sidente do Congresso, em nome deste, lavra- 
rá sentença declarando o Presidente do Es- 
tado destituido de seu cargo, ficando ipso 
facto concedida licença para ser elle proces- 
sado perante a justiça criminal . » 

Vc-S3, portanto, pela leitura simples deste 
artigo, que não era possível exigir-se os dous 
terços lie votos para approvar o parecer, re- 
conhecendo base para a criminalidade do 
presidente do Estado, mas a simples maioria 
de votos, tanto que o art. 53 da Constituição 
Federal, paragrapho unioo, do mesmo modo 
não exige dous terços dos votos da Gamara 
dos Deputados para julgar o Presidente da 
Republica pasi^ivel de accusação ; mas exige 
dous terços die votos do Senado Federal, que 
6 o oTitro ramo do Poior Legislativo. 

Acredito, Sr. Presidente, que e, te ponto 
fica bcrti elucidado, embora da maneira mais 
breve possivel. (Apartes dos Srs, Galdino 
Loreto e oulros.) 

A' vista dos apartes vou ler de novo o 
art. 4« da lei n. 47: 



O Sr. Galdino Lorbto — E si se encontra ? 
O Sr. Bernardo Horta -*Vota-se. 

O Sr. Galdino Loreto — Conclua a lei- 
tura, 

O Sr. Bernardo Horta — (Continua a ler) 
Como (ievia sor approvadao paw^ee.» ? Em 
votação. Em votíkção, d? qiie modbr De 
acordo com o rv>gimeoto. 

Já expliquei o que ha: si, n% hypoltiestf 
de não julgar o parecer ciso de criminali- 
dade, 9 Congresso vota, como, entendendo o 
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parecer que o Presidente está incurso em 
artigos dci lei d3 responsabilidade, não se 
vota ? Como se faz o processo ? (Pausa,) 

Nâo é pDásivel a interpretação do meu 
nobre cjllcga; os arts. 4<» o seguintes di 
lei, até o d*", são terminantes. 

Sr. Presidente, é ura facto de verdadeira 
admiração, não direi estadual, e sira avan- 
çarei — nacional, este, da luta entre o chefe 
politico do Estado e o presidente, chefe do 
pod?r executivo do mesmo Estado, coiígre- 
gar o chefe j)Dlitico a quasi unanimidade da 
representação federal, porque, dos sete re- 
presentantes federaes do Estado do Espirito 
Santo, seis estão ao Jado do Sr. Senador Mo- 
niz Freire, chefe do partido da oppoiição, 
e — único — o meu nobre coIle,?a Sr. Galdino 
Loreto acompanha o partido do qual é chefe 
o prendente do Estado. 

Ainda mais, esse chefe politico soube, pôde 
conseguir pelos seus serviços, pela influencia 
merecida de que gosa no Estido, obter 
maioria no Congresso Estadual. 

Mais ainda : o partido chefiado pelo Sr. 
Moniz Freire tem a maior, a da^; Gamaras 
Municipaes do Estado do Espirito Santo. 

E tanto tem que, apezar da allegaçáo do 
meu nohre collega do que o partido da oppo- 
sição só contava com duas camarás munici- 
paes, vé-se, deprehende-se da leitura da 
queixa que oito camarás municipaes soflTre- 
ram a deposição indobita e violenta inter 
venção por p.irte do Poder Executivo. 

O Sr. Moreira Gomes — Em um Estado 
que tem 29 municípios, o partido da oppoai 
ção conta com \ú camarás municipaes. 

O Sr. Bernardo Horta — Lojto dopais da 
scisão, Sr. Pr>^sidente, ninguém acreditava 
que a maioria do Congresso fosso do partido 
da opposição. Para a á prova, aiui estão ar- 
tigos editoriaos do Jornal Ofpcial, dirigido 
pelo Sr. Au*^usto Calmo i, qu3 dizem: 

«Toora a maioria do Co.igre^so o.^ nossos 
adversários,. .» 

Ora muito bem. 

Também diziam elles que o honrado Dr. 
Constante Sodré, c^m o município de S. Ma- 
theus, oi acompanharia cegamente ! 



O illiístre presidente dj Estado nxo tem o 
mínimo receio de ser hostilizado pela maio- 
ria do Congresso Legislativo . 

Pelo menos tros dos Deputados que o Dr, 
Moniz Freire pensa ter ás suas ordens, não 
são adversários nossos e continuam a mere- 
cer a nossa confiança. {Jornal Official, de 7 
fevereiro de 1905.) 

Mais inna garantia : 

€ A maioria da representação fipderal elle 
pr. Moniz Preire) de facto apanhou*.; maj 



que a mesma posição conseguisse ou consiga 
no nosso Congresso é una aposta em que 
desde jã nO) empenhamos com certeza da 
victoria . 

Ouviram bem!,.. Devem comprehender 
que p )r estas columnas nada se diz que não 
seja com sinceridade e com os melhores fun- 
damento?.» {Jornal Official^ de 5 de março 
de 1905.) 

Ora, Sr. Presidente, tendo eu lido, aliás 
muito propositalmente, dous artigos do 
órgão offlcial, sou obrigado a referir-me a 
outro ponto do discurso do meu nobre col- 
le.i?a e que se refere á creação da imprensa 
oíficial do Estado do Espirito Santo. 

Não existia no Estado imprensa offlcial. 

O orçamento determina uma certa verba 

Sara a publicação de actos officiaes, o Presi- 
ente arvorou-se em Congresso e, por de- 
creto, creou a imprensa offlcial do Espirito 
Santo. 

Disse o nobre collega que a despeza im- 
portou em 10:000$ e a opposição declarava 
ter attingido a 30:000.-;003. 

Pois bem, consta da mensagem do presi- 
denta do Estado que a despeza desde janeiro 
atô 17 do julh3, set3 mezes, portanto, impor- 
tou em 25:215.'^229. Portanto, está muito mais 
próxima dos 30:000.:;, a que nos referimos, 
do que dos 10:000.^, de que t:atou S. Ex. 

Está aqui, é a men iagem do presidente o 
não ha contestação p)3sive]. 

Diz. mais, que a deipeza mensal importa 
em 2:0S7s50J, não entrando o capital em- 
proiradj aa montagem daofflcina. 

O Sr. Pereíra Lima — O Sr. Galdino re- 
feri n-se á installação. 

O Sr. Bernardo Horta — Este jornal offl- 
cial. diz o presideate do Estalo, justiílca-se 
p[3?í'eitam3nte pela necessidade de um jornal 
que, não .se envolvendo em luctai politicas, 
explique apenas os actos do governo e dê pu- 
blicidade a tudo quanto o interessar. 

Ora. Sr. Preside:it3, tudo o que li e^tá no 
jornal oílicial, elle está pejadj do inexacti- 
dões, para nã3 usar d 3 outro term), como 
estas que acabei de l3r sobre a maioria do 
Congresso, e isto não é immiscuir-se em po- 
litica, mas apenas ecplicar acto^ di governo, 
como pensa "o presidente do Estad). 

Ha um outro p3nt) do discurso do meu 
nobre collega, Sr. Presidente, que marece 
ser salientado. 

S. Ex. declara, S. Ex. confessa que em 
um ponto a opposição tem razão: é na re- 
clamição feita oatra a eleição fraudulenta 
do Presidente do governj municipal de 
Guarapary. 

Ora, já é coajeguir muito que um gover- 
nista diga que um opposioioaiâta tem razão 
em um ponto, pois, assim como a opposição 
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tem razão nesse ponto, tem em todos os 
mais, e S. Ex, não pôde contestar, pois que 
já afflrmou desta tribuna que nós tínhamos 
duas Camarás Munícipaes no Estado do Es- 
pirito Santo, nossas. 

Pois bem; S. Ex. que diga hoje ou ama- 
nhã, qual ô o presidente muaicipal que ele- 
gemos em 23 de maio ? 

Então é só Guarapary ? Não: S. Ex. ha de 
nos dar Nova iUmeida, h.'», de nos pap Caria- 
cica, ha de nos dar Barra de S. Matheus e 
tantos outros municipios. 

Sr. Presidente, reunido o Congresso do 
Estado do Espirito Santo, r.presentada a 
queixa e nomeada a commissão, foi eleito 
para fazer parte desta commissão o Sr. Dr. 
Alfredo Garcia Rosa, promotor publico da 
comarca de Itapemirim e deputado esta- 
dual. 

A 7 do corrente S. Ex, communicou íl 
Corto de Justiça que deixava o exercício de 
promotor de justiça para ir desempenhar as 
Amcçõos de representante do Estado. 

Pois lem; veja V, Ex. como procede o 

residente do Estado, em uma emergência 
(lentas: domitte a esse promotor de justiça e 
deputado estadual ! 

Mas, sabe V. Ex. como e por que o de- 
mitte ? 

Porque elle está em conluio contra a 
Republica e o poder executivo do Estado ! 

E' o caso ; desconhece completamente a 
liberdade garantida pela Con^^tituição ao 
representante do Estado, ao representante 
do paiz de expender ft*ancamente da tribuna 
da Camará o que pretende, a sua opinião, e 
manifestar-se ainda mais com o seu voto. 

Ainda mais : um outro membro da com- 
missão do parecer, lente da Escola Normal, 
garanUdo pela lei, S. Ex. em duas penadas 
o demittiu ! 

Força um tenente da policia, suspeito na- 
turalmente, a exonorar-so. 

Pois bem, Sr. Presidente, quem assim 
procede poderá deixar do proceder do mes- 
mo medo em outros casos ? 

Está estabelecido pela lei n. 47, de respon- 
sabilidade do presidente do Estado, que o 
promotor de justiça da capital e o pro- 
curador do Estado dcem denuncia contra 
elle. 

Mas quem ? ! Pois si elle demitte a um 
representante do Estado que está garantido 
com suas immunidades de deputado, que 
pôde manifestar francamente a sua opinião, 
quanto mais o procurador do Estado ? ! O 
demittiria immediatamente o do mesmo 
modo o promotor da justiça. 

Como, pois, conseguir esta denuncia ? O 
meio único, imprescindível, forçado pelas 
circumstancias, pelos abusos do governo do 
Estado do Espirito Santo, é que a approvação 



do parecer pela maioria do Congresso im- 
porta no que exige a Constituição Pedoral, 
isto é, a suspensão do exercicio do cargo. 

E\ portanto, inevitável que seja suspenso 
do exercicio do cargo o presidente do Estado 
do Espirito Santo, e isso baseado na Con- 
stituição Federal, que devemos respeitar e 
acatar, e pela qual devem ser modeladas 
as constituições estaduaes. 

Eu não acreditei, Sr. Presidente, que o 
meu nobre collega, ao assumir pressurosa- 
mente a tribuna, com o telegramma ende- 
reçado pela Mesa do Congresso do Estado 
do Espirito Santo á Camará dos Deputados, 
viesse se occupar da sua parte, do seu 
tópico mais importante, que S. Ex. calmo, 
respeitador da lei, conhecedor profundo do 
direito, interpretador respeitado nesta Casa, 
atiA da Constituição, viesse á tribuna incitar 
ainda mais por uma interpretação forçada 
da lei, incitar ainda mais o presidente do 
Estado do Espirito Santo a violentamente 
se oppor á deliberação do poder legislativo 
do Estado do Espirito Santo. 

Pela declaração de S, Ex. e dostele- 
grammas que teem vindo do Espirito Santo, 
estou crente que o Sr. presidente do Estado 
e mais ainda os que o acompanham julga m- 
se com o direito de não darem valor á 
votação do parecer, nem attenderem á inti- 
mação que lhe vae ser feita no sentido de 
ser accusado. 

Isto será, portanto, um incitamento á des- 
ordem e é o que se procura no Estado do 
Espirito Santo; é o que o Governo está pro- 
curando conseguir com dolo, sophisma e 
hypocrisia. 

Assim tclegrapha immediatamente para a 
imprensa da Capital Federal: o que os jor- 
naes de sua feição declaram em um dia, fa- 
zendo o effeito superficial, apparente, tem- 
porário, no dia seguinte vem o desmentido, 
mas o desmentido feito pelo próprio leader 
da minoria do Congresso do Estado. 

Ainda ha poucos dias telegrapharam que 
o presidente do Congresso do Estado havia 
desrespeitado o regimento, não admittindo 
um requerimento feito por um deputado. O 
jornal official deu esta noticia e ella foi 
transmittida para a imprensa daqui. Hoje ve- 
rifica-se que é o próprio leader, director do 
órgão official, que vem declarar que o pre- 
sidente do Congresso nunca infringiu o re- 
gimento ; é o próprio deputado que vem 
declarar que jamais fizera requerimento 
algum . E é assim, Sr. Presidente, que se 
procura fazer effeito cá por fora. 

O que S. Ex. podia, e na minha opinião 
devia ter salientado deste telegramma da 
Mesa do Congresso do Estado, é que o Con- 
gresso flinccionou debaixo da coacção de ca- 
pangas, funccionarios inferiores ; que a Mesa 
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teve necessidade do evitar os apupos aos 
deputados opposicionistas que fallaram, e 
ainda mais que teve necessidade de fazer re- 
tirar do Congresso a força publica que ahi 
estava. E' assim que se quer deliberar; é 
assim que se exi^çe o cumprimento da lei ! 
Pois bem, nâo se diga amanha, depois de um 
distúrbio qualquer, talvez sanguiDolento que 
ícja a opposição a responsável; repita-se que 
é o Governo do Estado quem provoca a oppo- 
«Ição ao ultimo recurso — o da força. 

Sr, Presidente, eu desejava ainda continuar 
na tribuna, porque ainda existem muitos 
pontos a responder sobre a attitude do Con- 
gresso do Estado do Espirito Santo; mas,atten- 
dendo aos pedidos instantes do Sr. Deputado 
Bricio Filho, para deixar a S. Ex. al^runs 
minutos do expediente, termino, pedindo a 
V. Ex. para elucidação do paiz ante a alle- 
gação ao Sr. Deputado Galdiuo Loreto de 
que a queixa nada tem de séria e que con- 
sulto a Camará si consente na publicação no 
Liario do Congresso da mesma queixa apre- 
íjpjitida ao Congresso do Espirito Santo, con- 
tra o presidente coronel Henrique da Silva 
Coutinho, [Muito bem,) 

Consultada a Gamara é concedida a publi- 
cação, pedida pelo Sr. Bernardo Horta. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BERNARDO 
HORTA 

Estado do Espirito-Santo 

QIEIXA APRKSENTADA AO CONGRESSO LEGIS- 
LATIVO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO CON- 
TRA O PRESIDENTE DO MESMO ESTADO, CO- 
RONEL HENRIQUE DA SILVA COUTINHO. 

Exms. Srs. Presidente e mais Deputados 
ao Congresso do Estado. 

Alexandrino Pedro da Victoria Paiva, Au" 
gusto Nunes da Silveira, José Áureo Moi\jar" 
(lim e Mano?l Nunes do Amaral Pereira» 
membros do Governo Municipal da Victoria; 
Francisco Fernandes Cj-pre^te e Joaquim 
José Ribeiro e Silva, do de Cariacica ; Joa- 
quim da Silva Lima, José Joaquim Fernan- 
des Sampaio, José Luiz da Conceição e Pedro 
José, do de Guarapary ; Benigno Soares Leite 
Vidigal, Joaquim Rodrigues Bermude e José 
Ribeiro Pinto Netfo, do de Nova Almeida, 
vêem, perante vós, dar queixa contra o Pre- 
sidente deste Estado, coronel Henrique da 
Silva Coutinho, como incurso no art. 15, § 3°, 
da lei n. 47, de 5 de dezembro de 1892, pelos 
factos delictuosos ciya exposição detalhada 
pedem permissão para fazer-vos. 

Por amor á clareza dessa, os queixosos re- 
íerir-se-hão aos seus nomes, sempre que 
ellcs apparecerem era causa, como si tra- 
tassem de terceiros. 

Vol. V 



Desde o mez de janeiro do corrente anno o 
Presidente, coronel Henrique da Silva Cou- 
tinho, privado do apoio que até enxáo lhe 
prestava unanime o partido que o elegera e 
que constituia neste Estado uma força pro- 
fundamente enraizada, com solido assento 
em toda extensão do nosso território, co- 
meçou a tentativa de organização de uma 
politica sua e a desenvolver, para montal-a, 
todos os meios de acção offlcial. 

Os governos municipaes, que, pela natu- 
reza das suas funcçõe^ são corpos essencial- 
mente administrativos, destinados a pro- 
mover o bom e a prosperidade das populações 
com que estão immediatamente em contacto, 
e investidos do uma existência autónoma 
cujo apparelhamento constitucional teve por 
fim resguardal-os, numa certa atmosphera 
de independência, das absorpçõcs dos po- 
deres geracs do Estado, entraram a ser a 
base preferida para as assimilações do nar- 
tidarismo offlcial, que para olles se voltou 
com uma insistência entre imperiosa e pos- 
tulante, no programma de fazel-os cúmplices 
e collaboradores da nova politica de ódios e 
violências que se ia crear no Estado. 

Em t3legrammas reitorados, que devem 
ter custado aos cofres largas centenas de 
mil réis, o Presidente, valendo-se das van- 
tagens de sua posição, narrava para toda a 
parte o sou rompimento politico e pedia a 
todos os governos, um por um, que declaras- 
sem-lho a sua adhesâo em face da scisão 
operada. Alí^un^ destes tiveram a sadia in- 
tuição de responder-lhe que o assumpto era 
estranho á natureza de suas attribuiçues le- 
gaes. A maior parto, porém, colhida na sor- 
presa dessa inuovação governamental, pro- 
cedeu á convocação de reuniões plenas e re- 
gulares dos Consellios, e, nessas sessões, re- 
vestidas de toda a solennidade como si se 
tratasse do de^^empenho normal de deveres 
funccionaes, os telegrammas presidenciaes 
foram protocoUados nas actas, e deliberou- 
se, e votou-se, com a convicção de estar-se 
a cumprir um acto de jurisdicção ?obre a 
quem devia ser offerecido o ,af oio do Gover- 
no local, si ao Presidente que lo impetrava, 
si ao chefe politico com o qual annunciava 
elle ter rompido. 

Essa farça provocada pelo desequilíbrio 
do coronel Henrique da Silva Coutinho, vae 
aqui relembrada como uma indicação sug- 
gestiva dos seus intuitos e do prisma por que 
elle encara a interpendencia das municipa- 
lidades e do Estado, Estava, porém, reser- 
vada para occasião mais propicia a sua 
acção mais directa o desmoralizadora da or- 
ganização municipal do Espirito Santo. 

Devia ter lagar a 23 de maio a renovação 
annua dos presidentes dos governos munici- 
paes, e esses cargos passavam a ter impor- 
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tancía exGex>cional, pela nova attribuiçâo 
que a esses funccionarios commette a lei 
n. 1 .269, do 15 de novefnbro do anno passa- 
do, como membros da junta apuradora das 
eleições foderaes. Logo correu que o Gover^ 
no pretendia a todo o preço empolgar as 
presidências de todos es Conselhos. Éra ar- 
rojada o ameaçadora a pretençâo, pois se 
conhecia, e o próprio Presidente do Estado 
puzera á prova a maioria opposicionista era 
grande numero delles. 

Nada, porém, conteve a sanha offlcial na 
deliberação tomada de assaltar essas posi- 
ções. 

O Estado do Espirito Santo, órgão da oppo- 
sição, denunciou em seu numero de 19 de 
abril do corrente anno a ameaça de que fora 
victima o coronel Pedro José, Presidente do 
Governo Municipal do Guarapa ;'y , a quem 
um apaniguado do Governo estadual acon- 
selhou, primeiro por intermédio do Revm. 
vigário da parochia, e depois, pessoalmen- 
te, que por amor á própria existência rejei- 
tasse a sua reeleição para o cargo e convi- 
dasse os seus companheiros a renunciarem 
collecti vãmente os seus mandatos. O jornal, 
nesse e em numei^os posteriores, narrou cir- 
cumstanciadamente o facto, com a citação 
nominal das pessoas envolvidas, declarando 
que o coronel Pedro José e seus amigos 
não capitulariam deante da intimidação do 
Sr. Manoel Borges, fazendo o Presidente co- 
ronel Henrique da Silva Coutinho responsá- 
vel pelas violências que a sua traducção em 
realidade pudesso acarretar ás pessoas e á 
autoridade dos governadores municioaes do 
Guarapary, 

O coronel Pedro José, vindo á, Capital, con- 
firmou pessoalmente ao Presidente do lis- 
tado a noticia da imprensa, e ouviu delle 
palavras tranquillizadoras entre recrimina- 
ções pela publicidade que dera aos seus re- 
ceios. Em vésperas da eleição, achando-se 
novamente aqui, e pedindo a intervenção do 
Sr. ministro Getulio Serrano junto ao Pro- 
sidente, de quem o primeiro ô amigo, re- 
cebeu delle novas seguranças de que as 
ameaças locaes, cada vez mais insistentes, 
não teriam consequência, e sob esses auspi- 
cies regressou ao seu município. O Presi- 
dente do Estado achava-se, portanto, profu- 
samente prevenido dos projectos de coacção 
ao Governo, que na localidade ganhavam 
corpo dia a dia, e estava posto na situação— 
ou de assumir calma e escandalosamente á 
sua co-autoria— ou de cumprir o dever ele- 
mentar de proteger as pessoas e a autori- 
dadedos governadores ameaçados — ou de 
comboiar com a sua abstenção mal disfar- 

o^SimoKS?*^ ^^'^^^^" 



Situação idêntica existia no municipio do 
Nova Almeida. Alli, além da maioria oppo- 
sicionista no Con^selho Municipal, havia 
maioria opposicionista na commissâo de 
alistamento eleitoral. Contra esta, com o fim 
de di.<solvel-a, fizera investida uraa malta 
de capangas dirigidos mal veladamente pelo 
próprio delegado de policia, conforme o de- 
nimciou o Estado do EspiHto Sanio^ de 6 de 
abril do corrente anno e números seguintes. 
O Dr. juiz seccional foi immodiatament^ 
avisado por telegramma e respondeu provi- 
denciando. O acontecimento teve, portanto^ 
larga publicidade. Entretanto, o Goremo 
estadual não deu um pa^o para a sua ave- 
riguação e consequente punição doá culpados, 
roçando assim a sua autoridade no trama 
mallogrado pela energia da Com missão e 
encampando a responsabilidade do seu sub- 
alterno, que aos olhos de todos fora o prin- 
cipal promotor da incursão criminosa. 

Durante todo o mez de abril e até melados 
de maio, a imprensa oppoâicionista deu quasi 
diariamente alarma das versões qu3 corriam 
naquelle municipio sobre novos project*» 
subversivos, visando não só a commissâo de 
alistamento, como o próprio Governo Muni- 
cipal. Foi inútil esse alevantado esfcMrço 
para prevenir a execução do crime, descar- 
nando o progresso dos seus preparativos. 
Todo GSS2 cortejo do ameaças, alli, como 
alhures, era syraptomatico do plano syst<?- 
matico do assalto aos governos recalcitrantes 
que o Presidente, coronel Henrique da Silva 
Coutinho, concebera. 



Checou, erafira, o dia 23 de maio e eiise 
plano rec3beu a mais revoltante e arrojadi 
execução, que mal fora dado prever. 

O Governo Municipal da Victoria, Capital 
do Estado, compunha-sa dos quatro cídaldãos 
queixosos e de quatro outros, partidários do 
Governo Estadual. 

Desde outubro do anno x>assado havia sido 
privado do etercicio de suas ftincções o go- 
vernador Joaquim Francisco Pessoa Ramos. 

Serviu de fundamento ao acto de sua eli- 
minação do Conselho, pronunciada dictato- 
rialmente pelo prendeate municipal, o f<vcta 
de exercer elle um emprego publico remune^ 
rodo, o do 1<» supplentedo juiz substituta sec- 
cional. 

Basta enunciar a razão para descortinar- 
Ihe o absurdo. 

Recorreu o governador á justiça o obteve 
mandado de manutenção do seu cargo ele- 
ctivo ; mas, apezar disso, ião foi4he permit- 
tiáa a volta ao exeroteio, e eUe teve que 
ficar á, espera do julgamento íhial aa acçãe 
po8S3S9oria que em seguimento ao maodãde 
estava correndo. 
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Com relação aos quatro govornidores 
partidários do Governo estadual, cumpre 
dizer quo três de entre elles tinham a au- 
toridade de seus cargos revestida de pro- 
fundo vicio do origem : resultou da frau- 
dulenta eleição de 15 de ianeiro, reali- 
zada para proenchiraento das vagas em 
virtude das ronuncias que o coronel Presi- 
dente do Estado forçara com as suas solici- 
tações junto a tros dos governadores eleitos 
no anno anterior, para o fim de intro- 
duzir no conselho elemento seu. O Pre- 
sidente do Estado perdera a eleição em pre- 
sença das actas; das nove secções onde ella 
correra regularmente, perante as mesas le- 
galmente constituídas ; para escapar á der- 
rota, soccorreu-se da acta escandalosamente 
jalsiíicada da 10* secção rural do Queimado, 
na qual figuraram votando 145 eleitores 
um mais do que o numsro total de elei- 
tores alistados. O conselho reunido para 
apurar a eleição foi obstado pelo seu presi- 
dente de concluir o respectivo trabalho. 
Esse funccionario, o tenente-coronel Joaquim 
Corrêa de Lyrio, não consentiu que o secre- 
tario lavrasse a acta do accôrdo com a deli- 
beração da maioria, composta do5 quatro 
primeiros queixosos. Elle só, oppondo-S3 ao 
voto dos quatro, fez a apuração que con- 
vinha aos interesse? do coronel Presidente 
do Estado, expediu também só os diplomas 
oriundos do sou arbítrio e pelo mesmo pro- 
cesso deu posse aos diplomados. 

Os governadores opposicionistas viram-se 
assim esmagados pela mais audaz das pre- 
potoncias ; a própria segurança individual 
correra-llies risco na sessão do concelho con- 
vocada para apuração, á qual compa- 
receram em guarda a sau pao, com as- 
pecto provocador, os filhos do presidente 
municipal, um delles commandante da Po- 
licia, tendo s )ldaflos disfarçados nas cercanias 
do edifício, e os outros, quasi todos funccio- 
narios da im mediata confiança do Governo 
estadual. Era impossível ao dir:}ítj o á, 
lei disputerem á força o que ella estava dis- 
posta a tomar. Não havia para quem re- 
correr em desaíTroma da morai e do decoro 
das in^ituições ião atrozmente espezinhados. 
Os quatro governadores opposicionistas sen- 
tiram-se forçatlos a subraetxerem-se á vio- 
lência, e, obrigados a servirem no conselho 
com esses companheiros, surgidos de uma 
eleição IVaudulenta, que jamais fora apu- 
rada : uma razão superior dieta va-lhe^ 
essa conducta, e 6 que o Presidente do Es- 
tado, dvido de pretexto para também pol-os 
fora, faria aproveitar a ausência em que 
elles se mantivessem, como a ultima fór- 
mula po-ísivel de protesto, para mandar de- 



Compunha-se, portanto, de oito membros 
apenas o Governo Municipal da Victoria, 
para a eleição de 23 de maio— quatro oppo- 
sicionistas o quatro governistas. 

Para completar o governo, uma vez que 
um de seus membros estava virtualmente 
suspenso do exercício, cumpriria convocar 
o supp'.ente mais votado; mas a isso não se 
abalançaria o presidente municipal, sabendo 
que todos os supplentes são adversários da 
situação. 

O empate na eleição do presidente era 
inevitável e devia ser decidido pela sorte. 
E' o que todos esperavam, menos o presi- 
dente do Governo Municipal, que havia 
preparado um ardil para evitar essa hypa- 
these e garantir-ss no cargo. Começou por 
nomear para fazer a apuração um secre- 
tario ad hoc, escolhido muito a propósito, e 
esto na leitura das cédulas trocou uma 
daquellas com que tinham votado os quatl*o 
queixosos, ou fraudou a loitura, fazendo 
recahir um dos votos dados ao governador 
Alexandrino Pedro da Victoria Paiva na 
pessoa do governador José Áureo Monjardim. 
A sessão foi levantada tumultuariamente no 
meio dos protestos dos queixosos, que não 
obtiveram ao menos a verificação das cé- 
dulas, proclamando-se o Sr. Joaquim Corrêa 
de Lyrio reeleito por quatro votos. 

Desde então, não contando com numero 
para approvar a acta que mandou lavrar 
dessa escamoteação, o Sr. Joaquim Corrêa 
de Lyrio, arvorado pela fraude e pela vio- 
loncia era presidente do Governo, nunca 
mais reuniu o conselho e exerc3 dictatorial- 
mente as flmcções deste, como si para elle 
fosse lettra morta a lei n. 6, de 25 de junho 
de 1892, que estabeleceu as bases da orga- 
nização muncipal do Estado. 

Debalde fundador nessa lei, que ecprc§sa- 
mente ordena em seu art. 39, alinia 2*, a 
convocação de sessão sempre que dous ou 
mais governadorc?s a requererem, teem os 
queixosos insistido por essa convocação. 
O presidente municipal usurpador, tem lhes 
indeferido todos o? requerimentos nesse sen- 
tido apresentados, e até hoje nem ao menos 
estão constituídas a^ commissões perma- 
nentes do conselho, cuja eleição devera ter 
logar logo após a do presidente. 

Para cumular essa série de attcntados, 
com que tem affront ido a opinião da capital 
do Estado, substituindo com a mais des- 
lavada sem-cerimonia o império da lei 
colo do arbítrio, o presidente usurpador 
desrespeitando o mandado judiciário expe- 
dido a favor do governador Joaquim Fran- 
cisco Pessoa Ramos, baixou, era datv de 17 



clarar vagos os respectivos legares e com- 1 do Julho do corrente anno, uma resolução 
pletar o seu plano de absorpção. isob n. 23, declarando vago o seu logar, sem 
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embargo do referido mandado, o marcando 
tlia para a eleição que deveria preenchel-o. 

Os governadores queixosos prolestam con- 
tra o acto pela imprensa, em juizo, em re- 
querimento ao presidente de facto ; faz-se 
elle surdo ás intimações do juizo, ás recla- 
mações da imprensa, e indefere o requeri- 
mento. Nesse Ínterim o Dr. juiz de direito 
íla capital profere sentença final na acção 
da manutenção, julgando o governador Joa- 
quim Francisco Pessoa Ramos bem provido 
no seu cargo. O Jornal Official do Estado, o 
órgão do governo, declara, em seu numero 
de 4 de agosto passado, que essa sentença é 
nuUa e irrita, que não será respeitada, e 
dahi a dias, a 23, o mesmo jornal publica, 
em nome do presideate do Est:\do, a indica- 
ção do candidato á vaga do governador ma- 
nutenido. E a eleição fez-so com o protesto 
dos juizes districtaos, que deviam organizar 
as mesas, abstendo-se de coUaborar no crime, 
e com o protesto da immonsa maioria do 
corpo eleitoral. Sobre um alistamento su- 
perior a mil eleitores foi registrado o com- 
parecimento de 171, algarismo mal equiva- 
lente ao dos funccioaarios cstaduaes o mu- 
nicipaes da cidade. 

No município de Cariacica, a dous pas<os 
do da capital, e que se compõe de cinco 
membros o respectivo governo municipal, os 
quaes eram os Srs. António Manoel Lopes 
Loureiro, Manoel Rodrigues de Freitas, 
Francisco Fernandes Cypreste, Joa^iuim José 
Ribeiro e Silva e Onofre Albertino de Oli- 
veira — o primeiro governista, o soónmdo 
ainda não manifestado, e os três últimos 
francamente opposionistas. A' sessão de 23 
de maio não compareceu o segundo delles. 
O presidente a eleger seria fatalmente um 
opposionista, CJomprehendendo isso, e obe- 
diente ao plano geral traçado, o Sr. António 
Loureiro convoca supplentes partidários do 
governo, faz-se reeleger por ellos presidente 
o declara vagos por motivo de remmcia os 
legares de seus companheiros Francisco Cy- 
preste, Ribeiro e Silva e Onofre do Oliveira. 
A respeito deste ultimo podia-so allegar que 
elle, ató áquella data, ainda não tomara 
posse do cargo, embora a renuncia por e.ssa 
causa não esteja expressa em lei, e, portanto, 
pareça fora de duvida que o comparecimento 
do eleito para assumir suas funcçõcsnão 
poderia lhe ser recusado, o que em todo o 
caso só ao conselho, e não ao presidente, ca- 
beria idecidr. 

Mas, em relação aos dos outros, signatá- 
rios da presente queixa, o attentado ultra- 
passa a raia extrema das audácias engen- 
dradas pela baixa çoliticagem. 

Elles vieram á imprensa clamar contra 
essa espoliação; exigiram a oxhibição do 
mais simples documento para provar sua 



renuncia; declararam que essa era falsa e 
mentirosa; que o preenchimento dos seus 
legares seria uma violência sem par; e fize- 
ram um oppello a todos os poderes do Estado 
para que não deixassem consummar o crime. 
A tudo Ibram indifferentes e surdos o cynis- 
mo aulico do presidente do Governo Muni- 
cipal e a parceria instigadora do Presidente 
do Estado. Os espoliados protestaram em 
Juizo, deu-seo maior alarma do delicto pra- 
ticado com affronta a todas as consciências, 
mas a eleição fez-se em desrespeito á lei, ^ 
moral e ás exigências mais vulgares do 
decoro publico. 

No município de Guarapary as cousas 
acoateceram como haviam sido previstas. 
Máo grado as promessas de garantias que o 
coronel Pedro José provocara, não se pôde 
redizar a 23 de maio a eleição de Presi- 
dente, e scenas horrendas de sangue só foram 
evitadas pela capituhição da lei deante do 
bacamarte, em pleno dia, numa cid:ide dest^ 
paiz. Desde cedo, nas immediações do edifleio 
do Governo e da casa do coronel Pedro Jos;?, 
que delle dista alguns passos apenas, come- 
çaram a tomar posição centenares de capan- 
g.ts armados, escolhidos eiitré o pessoal que 
está naquelle município empregado na ex- 
tracção de areias monaziticas, sob a dire- 
cção do mesmo Manoel Borges, a quem atra, -3 
nos referimos, e de seus associados. 

Ao approximar-se a hora legal da sessão 
achavam-so reunidos na casa do coronel 
Pedro José todos os governadores opposicio- 
nistas, em numero de seis . Para completar 
o Conselho, faltava apenas um dos seus 
memlros, ouiiico dentre estes queadherira 
ao Pre idonte do Estado. Essa differeuçji 
esmagadora não infundiu aos instrumentos 
do chefe do Estado o mais leve sentimento 
de pudor, para fiizel-os recuar do attentado 
que planejaram. A'8 portas do edifício do 
Governo passou o delegado de policia, á frente 
de um forte contingente de soldados e capan- 
gas, para o fim declarado de obstar a entrada 
dos depositários da autoridade municipal, 
emquanto que no largo, guardando a passa- 
gem entre a residência do coronel Pedro José 
e o edifício, sobraçando todos carabinas e sol- 
tando gritos ameaçadores entre vivas ao Sr. 
coronel Presidente do Estado, grupos outros 
de bandidos ebpalhavam o terror e desaiv 
mavam toda a esperança de resistência JQ 
Dr. juiz de direito, presidente da commissao 
de alistamento, que nessa época ainda Ainc- 
cionava, respondeu acs pedidos de interven- 
ção que lhe foram dirigidos dizendo que elle 
iproprio sentia-se coacto e já telegraphara 
ao Dr. juiz seccional solicitando garantia* 
O deputado federal Dr. JoséMonjardim, que 
em companhia do engenheiro Guilherme 
Oates amanhecera no dia 23 em Guarapary, 
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onde fora expressamente acreditando que 
a presença de pessoas estranhas á locali- 
dade e altamente qualificadas pudessem in- 
fluir para desaffrontar a caudilhagem, viu- 
so reduzido a nao ter mas o que fazer sinão 
tele^'rapliar incontiuenti ao Sr, Presidente da 
Republica narrando fielmente o occorrido. 

A eleição nâo se effectuou. O coron3l Pedro 
José, fugindo ao terror do sitio estabelecido 
cm torno de seu lar, retirou-se pi^ecipitada- 
meUe pira a capital cora toda sua familia. 
Os outros membros do Governo tive.*am de 
aflfrontar as assuadas dos malfeitores ao g .- 
nharem do novo os seus domicílios. O pró- 
prio deputado José Monjardim e seu digno 
companlieiro de excursão não lograram, som 
cust j e sem perigo.retomar a lancha a vapor 
que devia reconduzil-os â capital. 

A tramóia govername.ital surtira o pro- 
curado eíTeito. Atacada vehementemonte da 
tribuna do Senado Federal pelo Senador 
Moniz Freire, em sessões de 25 e 29 do maio 
ultimo, o deputado Dr. Galdino Loreto, único 
representante federal do Estado, qu3 tem 
dado apoio ao Presidente do Estado, não po- 
dendo esiuivar-se á evidencia clamorosa dos 
factos, limitou-se, em sessão de 23, também 
de maio, a contestar a participação do Pre- 
sidente do Estado,e, como penhor de sua sia- 
ceridadchj-pothecou a sua palavra de que o 
Governo do Estado offereceria as devidas 
garantias para que a eleição se eíTectuasse 
no novo dia para que fora marcada ; confes- 
sou a vantagem numérica da opposição, que 
tornava certa a victoria do seu candidato, e 
poz desfarte o próprio Governo na contin- 
gência de mascarar o crime ou exautorar o 
único representante amigo, 

O Presidente, coronel Henrique da Silva 
Coutinho, não se embaraça em compromis- 
sos de honra des^a natureza. Para 3 de ju- 
nho fora marcada, afinal, a eleição. O coronel 
Pedro José, certo da que continuava a ser o 
alvo preferido doá ódios que o Governo es- 
tumara na matilha de seus apaniguados lo- 
caes, receiou, com justa causa, voltar ao 
municipioncssa occa^ião. A presidência do 
Governo e da eleição foi assumida, na forma 
da lei, pelo governador Joié Luiz, como o 
mais votado dos seus companheiros. Compa- 
receram, além desse, os governadores Joa- 
quim da Silva Lima, José Joaquim Fernan- 
des de Sampaio e Ismael Francisco de Paula 
Loureiro. Corrido o escrutínio, obtiveram 
votos Joaquim da Silva Lima 3 e Ismael 
Loureiro 1. Foi aniumciado o rcV.ultado, 
sendo eleito e acclamado Presidente o Go- 
vernador Silva Lima. 

A tramóia começada pel i violência ia ter- 
minar por uma IVaude. Ismael Loureiro, o 
único membro governista dentro os sete do 
conselho, explorara proveitasamente a situa- 



ção de pânico creada na localidade pelos 
agentes do governo estadual, que se lhes 
conluiara desta vez ainda mais ostentosa, 
mente com a presença do próprio comman- 
dante do corpo de policia, Orozimbo Correia, 
de Lyrio. Ludibriaram o pobre velho al- 
quebrado que exerce as funcções de secre- 
tario municipal, apavoraram-no com a om- 
nipotência do goveriío, o coagiram anteci- 
padamente o infeliz serventuário a lavrar 
uma acta em que Ismael Loureiro figurava 
como o eleito do conselho. A' leitura delia,. 
3s três membros da maioria protestaram 
surpresos e indignados : Ismael Loureiro, 
planturoso ao mesmo tempo que insolente, 
pedia-lhes que se conformassem, porque o 
poder era isso inesmo ; o deplop<vvel velho, 
remordido e enxovalhado pela folsidade do 
que fora o autor constrangido, tremulo e 
lacrimoso balbuciava desculpas e explica- 
ções. 

A miséria estava consummada e Ismael 
Loureiro proclamou-se desde então presi- 
dente do governo, reduzindo á obediência 
todo o funccionalismo subjugado. 

Debalde os três membros da maioria re- 
cusaram-se a assigaar essa acta mentirosa 
e torpe; debalde convocou o presidente eleito. 
Silva Lima, todos os seus companheiros, pa- 
ra uma sessão posterior, no intuito de fazer 
vingar a verdade e a lei. Ismael Loureiro 
guarda impávido em mãos o fructo do cri- 
me, que o presidente do Estado, coronel 
Henrique Coutinho, cobriu, afinal, com sua 
autoridade, reconhecendo-o offlcialmente. 

Os cinco governadores opposicionistas, por 
que o outro, Sizenando Bourguinon, renun- 
ciara ao seu cargo após a mashorca de 23 de 
maio, fizeram protesto judicial perante o 
juiz de direito da comarca, com as devidas 
intimações; representaram col lectivamente 
ao presidente do Estado, expondo detalhada- 
mente o abandono em que se achava o go- 
verno do município, e pedindo garantias para 
sua autoridade contra o usurpador que delia 
se apossara e se mantém com o apoio único 
da força, como tuJo consta da documentação 
que a esta acompanha. Tudo foi inútil. O 
coronel presidente do Estado não pôde des- 
garrar-se da sua fidelidade ao comparsa lo- 
cal, para fazer concessões, ao menos affecta- 
das, ao decoro publico ultrajado pola mons- 
truosidade dessa deposição mal dissimulada. 
Os seus nervos só tiveram um momento de 
vibração no decurso de?sa f >rça repulsiva, e 
foi para telegraphar ao Governo Federal, 
queixando-se de que o Deputado José Mon- 
jardim e o engeah ?iro Oates haviam sido ac- 
ceitos como passageiros na lancha a vapor 
que a serviço da Alfandega sahira da Victo- 
ria para Guarapary a 22 de maio. A pre- 
sença inesperada desses dous cidadãos evitou 
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talvez uma hocatorabe; mas provavelmente 
mallogrou também a execução inteiriça do 
programraa govornamental que devia ter 
por epilogo uma falsificação despudortida: 
tanto bastou ao presidente do Estado para 
maldizer-Jhes a intervenção e leval-a ú, 
conta de um acto hostil ao Governo da União 
pelos seus agentjs. 

O presidente do Estado não vacillava, com 
eflfeito, ante a pjssibilidade de precisar rom- 
per o seu caminho a ferro e fogo, como se 
verificou no caso do município de Nova- 
Almeida, ultimo de que vamos aqui nos 
o^cupar. 

Já historiamos após os prodomos do que 
devia ser alli o 23 de maio, data extreme- 
cida do primeiro povoamento de território 
espirito-santeiise, agora associada pira sem- 
pre á memoria das incartadaj liberticidaí 
de um ri''í/ulo inconsciente. 

Compunham o r/overno municipal daquoUa 
villa oí ciaco cidadãos — coronel Heuigno 
Soares Leite Vidií,'al, seu presidente, coro- 
nel Joaquim llodrigues Bermude e Jjs;5 Ri- 
beiro Pinto Netto, opposicionistiis, Franci:Jco 
José de Alvarenga Couto e Manoel de Mattos 
Bodoáa, tiliados á facção governista. E^te; 
dou 5 não compareceram á eleição, que se 
realizou ás 9 1/2 da manhã, meia hora antes- 
daquella em que devia começar na mesma 
sala o trabalho da commissão de alistamento, 
da qual faziam parte os dous primeiros 
daquelles cidadãos. 

O pessoal recrutado no interior do muni- 
cípio pelo delegado de policia, para o honesto 
íim de perturbar ^sa eleição, chegou tarde 
á villa. El Ia estava realizada, ascommu- 
nicaçoes telegraphicas haviam sido envia- 
das para a estação mais próxima. Acliava- 
se reunida já, cerca de 1 1 horas, a commiá- 
são de alistamento, quando a malta começou 
a rumorejar em torno do edificio e assomou 
a respectiva sala de sessões. Pcrc3b3ndo-lhcs 
as intenções, o coronel Rodrigues Bermude, 
presidente da commis-ão, tomou á sua 
guarda os respectivos livros, certo de que 
a con.<ideração e respeito á sua pessoa, 
pro funda nh-nt) estimada no muaicipio, se- 
riam a melhor garantia contra toda a vio- 
lação, e resolveu com os seus companheiros 
suspender a sossão, deixando para na acta 
motivar essa deliberação. Os membros da 
commissão haviam deixado 03 sous legares, 
quando, sob pretexto de palavras proferidas 
por um opposiciunista, Luiz Barbosa, saltou 
sobre este o carcereiro da cadeia, subalterno 
do delegado, individuo de sua confiança, c 
com uma navalha ra^gou-lhe o ventre de 
alto a baixo. Allucinado por essa aggressão 
ao seu amigo, o cidadão Motta Filho, secra- 
taiMo do governo municipal, sacando de uma 
_pistola, ttesft?chou-a contra o carcereiro ma- 



tando-a instantaneamente. A esse alarma, 
correram espavoridos do edificio quasi todoá 
ou a m.iior parte dos que ahi se achavam, 
inclusive o delegado, c quando todos sup- 
punham que as desgraças ficariam limitadas 
a e>se duplo regibtro íatal, o edificio é inves- 
tido pelo contingente policial destacado na 
villa, para os fins eleitoraes desse dia : a 
soldadesca, mal aconselhada, ataca Motta 
Filho, que ainda ahi se achava por dever do 
cargo, e defondj-se cora um tiro sobre o 
sargento commandante, que recel'eu, asaim, 
um leve ferimento, que dirigo contra clle o 
fogo de todas as armas, e prosta-o morto, 
crivado de lialas. Em seguida, vae pelo ras- 
tilho de sangue em demanda de Luiz Bar- 
Ijosa, qtie de rastos lograra escapar, e refu- 
giara-se em uma juorta de arbustos, ao 
fundo das r.iinisque formam um do5 corpas 
do prédio muaicipal e dá-lhe uma descarga 
pira não m iis dcixal-o erguer-s3. 

Aoós esta lugíibre tragedia, sahe raa a 
fora' ao eacalço do coronel Benigno Vidigal. 
presidanto eleito da municipalidade, porém 
não consegue mais encontiui-o, porque, avi- 
sado dessAS intenções sinistras, o coraa<d 
Benigno, obrigado pelo pranto dos seu^, s.e 
internara nas mattas que rodeiam a vili^i 
para dahi ganhar a situação de um amigo, 
com o ^ualT^stirou-seioimediatamente para 
a capital. 

Quando esses acontecimentos, ainda mal 
conliocidos então em todos os seus detalhes, 
foram denunciados pelo Senador Moniz 
Freire, respondeu-lhe o Senador Catooda e 
da Camará o Deputado Galdino XiOreto, pro- 
curando afastar do presidente 4o Estado a 
sua responsabilidade ; e como base de toda 
sua argumentação disseram ambos qua só 
por conta dos desordeiros devia ella correr, 
pois todo interesse eventual do governo 
desapparecera, áeslQ que a eleição fora 
feita, como eUes o affirmavam terem sido, 
fundados necessariameate nas informações 
ofiiciaes recebidas, c que eleito estava um 
opposicio.iista. 

Mal imaginavam os honrados represen- 
tantes quo o próprio Sr, coronel Henrique 
Coutinho, px^esidente do Kstado, haveria de 
d sarnial-os de seu único argumento. 

A mashorc i de Xova Almeida tivera por 
fim, como a de Guarapary, pescar na a^ua 
turva da anarchia local a presidência do 
conselho municipal. Apezar dessas decla- 
rações semi-ofllciaes, solemnes e formaes. 
reconhecendo a eleição do governador op- 
posicionitíta ; apezar das communicaçôcs 
telegraphicas, do oflftcio de communicaçao 
levado a palácio pelo próprio presidente 
eleito, dias depois o Jornal Official (4 de 
junho) doKstado, publicava o commanicado 
de um dús dous governadores governistas 
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annunciando a sua oleição para o referido 
cargo. 

Eííso individuo, que assim se investia cri- 
minosamente de autoridade conferida a outro 
fez ainda mais que o seu rival do (iuara- 
pary — fez arrombar as portas do ediíicio 
municipal, substituiu o pessoal que nâo 
se submetteu, apropriou-se .dos papeis, ef- 
feitos e archivo do conselho e arvorou-se 
em chefe do poder municipal da localidade. 

Mais uma vez, dócil aos aue o dirigem, o 
coronel presidente no Estaao deshoarou as 
declarações dos seus defensores, depois do 
ter-lhe solicitado e aproveitado a defesa. 
O Senador Catunda e o Deputado Galdino 
Loreto ficaram na situação dê ter aflirmado 
uma falsidade, si porventura o coronel 
Henrique Coutinho, presidente do Estado, 
nâo coufe^a que, depois do haver-liios com- 
promettido a palavra, sanccionou a misoria 
que a desautorava. 

A verdade 6 onta ultima: tal qual conu 
cm Guarapary, o presidente da municipa- 
lidade de Nova Almeida e seus dous compa- 
nh6iro.s da maioria teem tentado debaldo 
exercer desde maio as suas funcçoes. 

Protesto em juizo, officio ao presidente do 
Estado reclamando garantias para sua auto- 
ridade, denunciando acephalia legal do go- 
verno e a sua usurpado, todas Oésas provi-* 
dencias acauteladoras, que pelos documentos, 
juntos se vé que foram tomadas,«acontraram 
o presidente impassível e indiiferente. Nem 
ao monos, em cortcyo á moral vilipendiada, 
occorrou-lhe a simulação de um intere^nse 
mal conduzido. A sua imprensa offlcial 
ponteava de commentarios zombeteiros os 
clamores da loi espostejada, e o presidente, 
do Estado silenciava como uma estatua. ante 
a í?rita reivindicadora dos desapossados. Na 
localidade o delegado de policia punha-so 
francamente á mercê do usurpador, e a 
cada tentativa do governo para funccionar 
legalmente tem correspjndido uma correria 
policial ameaçadora. 



Muito maia longo iria o relatório desses 
desmandos si aos queixosos assistisse o di- 
reito de so occupar dos abalos subveraivos 
de que teem sido objecto quasi todos os 
outros governos municipaes. onde a opposi- 
çâo contava elementos para vencer ou 
venceu a eleição de presidente dos con- 
selhos — a tentativa de deposição do presi- 
dente eleito do município de Alfredo Chaves, 
os vicios das eleições dos municípios da Serra 
o de Santa Cruz, a força do da Barra de São 
Matheus, 

Todos esses casos estão no dominio publico, 
foram vivamente commentados na imprensa, 
mas os queixosos não teem qualidade senão 



para apenas reforir-se a ellos. A sua noto- 
riedade, entretanto, supprirá em vossas 
consciências o laconismo dessa referencia, 
reclamando ao mesmo tempo a intervenção 
do ministério publico para promover-lhes 
a accusação global, pois elles são peças do 
mesmo trama aqui descripto. 



yv esse conjunto de actos criminoi^os que 
qualifica a responsabilidade do presidente, 
coronel Hemnque da Silva Coutinho, no 
art. 15 da lei n. 47, de 5 de dezembro do 
1892, onde, entre os crimes contra o livro 
exeroioio dos poderes políticos, está capitu- 
lado o seguinte no § 3^ aitentar contra 
a liberdade fiinccional dos governos muni^ 
cipaes, 

A existência do delicto está provadissima, 
e assume em nosso caso proporçõí3s extra- 
ordinárias e gravi^simas. Os ataques ú, 
liberdalo funccional dos governos reves- 
tiram-*se de todos os foiíios, produzindo 
violações cujos effeitos tornaram-sc per- 
manentes. 

Na capital, elles so teem caracterizado 
pala reducção do voto da maioria a uma 
impotência irremediável; e dahi, como ponto 
de partida,— a expulsão de um governador, 
-^a enoorporação de três novos membros 
ao conselho sem prévia «apuração da sua 
eleição, ou antes, contra a delibeifação 
expressa de iodo o oonselho (com exco- 
pção única do presidente que aliás não 
tinha voto), neconhecendo a eleição de 
outi'os três candidatos, mas não conse- 
guindo que essa deliberação fosse tomada 
na acta; — a farça da -eleição de presidente 
a 2'S do maio ultimo; a «usurpação desse 
cargo pelo ex-presidente no meio dos pro- 
testas dos seus colle^ras;— a recusa do usur- 
pador á convocação das sessões requeridas 
reiteradamente por quatro governadores, a 
despeito da disposição exprossa da lei n . 6, 
de íÍ3 de junho de 1892, em seu arti^ro 39, 
alinea 2;— os arbítrios successivos pjr elle 
praticad >s, a voe \!ulo a si todas as funcçoes 
(lo conselho, nomeando, demittindo e suspen- 
deu* lo emprt^gados, declaríuado vago o logar 
do seu cu] lega que se achava na posse de um 
mandado de manutenção até então atacado, 
e mand indo proceder á eleição para pre- 
enchimento dessa vaga, apezar da sentença 
final proferida peio Dr. juiz de direito ila ca- 
pital na acção que seguiu ao mandado, de- 
clarando o referido governador bem |M*ovido 
no seu cargo;^a effectiva realização desse 
pleito, que teve por fim principal libertar o 
usurpador da situação falsa em que se acha, 
não tendo quem lhe approve quer a acta em 
que se deu por eleito, quer as suas demais 
arbitrariedades, motivo pek) qual nunca 
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mais convocou o coasolho, nem consentiu 
que elle se reunisse. 

Nos outro? três muaicipios eclipsou- ?e to- 
talmente a vida legal. 

Os attentadoâ contra a liberdxde funccio- 
nal dos respectivos governos for.im até á 
abolição formal dessa liberdade, e á cessação 
de quaeiíiuer apparencias de legalidade. 

Esta foi descaradamente sub>tituida pela 
anarchia, como se por sobre o E jtado hou- 
vesse passado ura tufio revolucionário, dor- 
ribando o direito, o decoro, a Constituição e 
as leis. Aventureiros somceramoniosos assal- 
taram as posiçõ s confiadas a outros, siibsti- 
tuiram-se aos conselhos, a cuja existência 
legal não fazem a mais leve concessão e 
nellas se manteem á sombra protectora da 
primeira autoridade do Estado. 

Começaram nessos municípios as aggros- 
soospela serie de crimes já suíflcientomente 
relatados do dia 23 de maio:— era Guara- 
pary, o goverao impedido á mão armada de 
se reunir, est mdo o próprio deleg.ido de po- 
licia á fronte da sedição; a eleição de 3 de 
junho burlada pela violência e pela fraude; 
sois membros do governo excluídos pelo sé- 
timo de tomar parte na direcção municipal, 
porque não podera e não devem reconhecer 
a usurpação que defraudou o seu voto, nem 
abdicar do direito que esse voto conferiu a 
um dentre elles para o cargo de que o era- 
busteiro se apoderou violentaraente;— em 
Nova Almeida, o mesmo caso em relação 
aos três governadoreí que constituem a 
maioria sobro os cinco de que se compõe o 
governo, cora a aggravante ainda da tra- 
gedia cruenta de 23 de maio e da confissão 
publica que fez o governo do Estado de ter 
sido effectivamente eleito presidente d 3 go- 
verno naquelle dia um dos desapossados;— 
cm Cariacica, a eliminação dos três gover- 
nadores opposicionistas que formam a maio- 
ria do conselho, composto de cinco mem- 
bros, alli como era todas as villí\s; a eleição 
procedida para preenchimento dessas vagas 
inexistentes, quando sobr j uma delias só o 
governo reunido poderia pronunciar-se, e 
contra a declaraçãos das outras protestaram 
com o maior alarma os próprios espoliados, 
tornando publico pela improasa que falso 
ora o motivo, e incompetoate a auto/idade 
qne o allegara, para se lh"'s cassxr o man- 
dato popular. 

Eis em rosumo os attentados a punir nos 
termos do § 3% art. 15, da lei n. 47, de 5 de 
dezembro de 1892. 

Vejamos agora mais directamente a parte 
que nelles toca á responsabilidade do presi- 
dente do Estado, coronel Henriqu3 da Silva 
Coutinho. 

Os factos narrados na primeira parte da 
preseuti queixa apresentam aspecto tão 



grave que, em qualquer paiz culto, cioso de 
suas liberdades, se liam sufficientes para pro- 
vocar uma revolução justificada ern seus 
fundamentos e em seus intuitos. EUos dão a 
medida da moralidade do governo sob cujo 
dominio se praticara, e depõem como test^- 
raunhas de fé irrecusável no processo poli- 
tico da situação- correspondente. 

Por mais subtis que sejam os subterfúgios 
por onle se esgueiram as grandes culpas 
colhidas niiS malhis das rc^sponsabilidades 
conectivas, essa é de ordem a pôr em des- 
taque a personalidade em cujo cérebro ella 
foicoacebid?, em ciyo interesse e para sa- 
tisfação de cujos dictames foi perpetrada. 

Não se trata de acontecimentos isolados, 
rebeldes ao toque de um pensamento di- 
rector, gerados na dispersão de causas dispa- 
ratadas. São acontecimentos a que presidiu 
uma proftmda ordem lógica, de successâo e 
de filiação, os dous elementos característicos 
de todas as inducções seguras no estudo dos 
phonoraenos sociaes. 

Sente-se no seu desdobramento a actuação 
de uraa vontade ordenadora, palpavelj e 
omnipotente, que traçou-lhes a directriz, e 
o empresta-lhes a sua própria essência. São 
outros os agentes que executam, mas é cila 
que commanda, são uniformes os seus pro- 
cessos, pouco variáveis na forma, mas irmãs 
no fundo as suas manifestações. 

Em qualquer categoria de observasses 
scientificas, seria ura nonsensus deixar de 
subordinar á mesma lei esse tecido de factos 
concatenados, fieis á mesma marcha e eo- 
ouadrados em idênticas soluções. Fora bal- 
dado intento, no dominio do direito x>enal, 
pretender estabelecer methodo diverso do 
apreciação . 

Trata-se aqui de ura plano criminoso, cjuo 
fhndo transparente está ao alcance da per^ 
cepção mais vulgar, cuja concapçao é do tal 
cumplicidade que não deraandaria o menff 
atilaraento, raas ciya execução exigia neces- 
sariaraente uraa vontade ordenadora, ex- 
pressa por uraa influencia que, obedecendo 
a sous ou alheios moveis, fosse capaz de in- 
spirar aos agentes subalternos a confiança 
no SUCC3SS0 e a certeza da impunidade. Esse 
impulso volitivo superior não podia ser com- 
municAdo senão pelo presidente do Estado, 
cora exclusão de qualquer outro. O fira a 
attingir era esse : a posse das presidências 
do raáior nuraero possível de governos mu- 
nicipaes, senão todos, era mãos de partidá- 
rios seus— condição essencial para o êxito da 
campanha eleitoral, de que esses funccionv 
rios sempre tiveram os fios principaes e hoje 
possuera o fecho supremo. 

A' sua obtenção oppunha-se a intransigên- 
cia politica reconhecida de um certo nu- 
mero de governos, que seria mister reduzir 
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pela violência e desmontar pela fraude, 
quando aquella nâo fosse bastante ; como in- 
strumentos pvra chegar a esse resultado o 
presidente empregou os proselytos que tinha 
nos referidos governos, arraando-os da pro- 
tecção mais evidente e encampando-lhes to- 
dos os desatinas . 

Foi para servir aos seus desígnios que ote- 
nente-coronel Joaquim Corrêa de Lyrio f jr- 
cou a entrada no governo municipal dos três 
candidato> derrotados do Sr. presidente do 
t:8tado, coronel Henrique da Silva Coutinho, 
prescindindo da apuração legai da eleição, 
contra a qu;il não se pôde, por ftilta dessa 
lorma lidado substancial, interpor recui^so. 
Foi no mesmo intuito qu.^ elle empolííou 
fraudulentam >nte depois a presidência do 
governo, valendo -se da assistência de seu 
fllho com mandante do Corpo de Policia o das 

S raças por este escaladas nas immediações 
o ediflcio. 

Em palácio, a victoria da sua astncia foi 
saudada ao champagneyse^^^nnáo o t^emunho 
das folhas do governo, que estamparam nes- 
se dia, irmanados, na mesma pagina e na 
mesma culpa, entre caloi*oso8 e bastos elo- 
gios,os retratos dos dous vultos, o libertador 
tí o seu instnimento. O Sr. c )ronel Henrique 
Coutinho, presidente do Estado, para toda 
parte telegraphou, at<5 a politicos eminentes 
de fora do Estado, fazendo sua -essa victorií. 

Todas as violências do Sr. tenente-corjnel 
.loaquim Lyrio, verberadas na imprens%, 
encontram defesa franca, cnthusiastica, in- 
condicional nas cDlumnas do Joi^al Official, 
montado c sustentado exclusivamente com 
os dinlieiros do Estado. A maioria qite pro- 
testa e reclama é ahi espjsinliada e coberta 
de baldões. 

O Sr. Joaquim Lyino expelle do consollK) o 
governador manutenido, o Jornal Official pu- 
blica-lhe o acto c toma apaixonadamente a 
sua defesi. O juiz sentencia a causa que se 
prendia a essa munutençâo, reconhece o di- 
reito do governador á conservação do seu 
logar ; o Sr. Joaquim L5TÍ0 desrespeita ess i 
sentença, attenta contra ella, desacata a ma- 
gistratura do Estado, manda que, apozar de 
tudo, se faça a eleição ; o órgão do governo 
declara que a sentença não será cumprida, 
utaca-a vohementemento e faz declarada c 
ostensivamente, em nome do presidcate, a 
indicação do candidato que olle quer eleger 
nessa pretendida vaga. 

Não padia ser mais escandalosa a presença 
do presidente em todos os attentados. Na sua 
responsabilidade dilue-se a do agente secun- 
dário que lhe servia de manequim e com o 
qual elle mantém a sua estreita e palpitante 
solidariedade fazendo causa commum na fo- 
lha que não pôde faltar senão em seu nome 
e sob a sua resp3nsabilidade. Menos evi- 
▼ol. V 



dente não ô a acção do presidente nos atten- 
tados relativos aos outros munieipios. 

Perfeitamente inteii*ado do que devia oc- 
correr em Guarapary e Nova Almeida, elle 
affronton a demonstração publica de co-au- 
toria que devia resultar da sua indifferença, 
depois da insistência com que o plano pre- 
concebido foi denunciado pela imprensa. 

São os delegados de policia que o execu- 
tam cm Guarapary eNova Almoida, alli não 
dispensando o concurso do 5 soldados p3r não 
ser suíficiente o dos capangas, e aqui fazendo 
entrar aquelle ele.nento decisivo para osuc- 
ccsso. Os fttctos occorridos despertam indi- 
gnação geral, são objecto de discussão no 
Congresso Federal. 

A intervenção do governo no ultimo des- 
ses municípios tem como consequência a 
derrama de sangue e a morte de três pes- 
soas, duas das quae> eram pais de família, e 
deixaram na orphandade e na miséria nove 
infelizes crianças que a caridade publica 
rateou para não as deixar morrer ã fome. 
Os autores de todas essas misérias não so-- 
freram o mais ligeiro constrangimento, as 
autoridades delinquentes conservam os seus 
cargos sem terem tido ao menos necessidade 
de se explicarem . O Joi-iml Official tez sua a 
defesas delles. 

Aturdido pela impressão desastrada dos 
acontecimeaios, o presidente do Estado fln- 
gense estranho a elles, declina de toda a sua 
responsabilidade e allega, como penhor de 
seu desinteresse, que em um desses muniei- 
pios a opposiçáo tinha eleito o presidente do 
governo, e no outro essa eleição l!ie era in- 
disputável, attenta a maioria esmagadora 
que ella cantava no respectivo governo. 
Essa con!issão solemne foi feita da tribuna 
do Senado e da Camará pelos honrados re- 
presentantes que tentaram a defesa do go- 
verno. Entretanto, dalii a x)oucos dias, o Jor- 
nal Official publicava as communicaçoes da 
eleição de um goveraista no primeiro da- 
quelles municípios na mesma data de 23 de 
niaio;e no segundo realizava-sc,a3dejunho, 
a mascarada que devia assegurar a presi- 
dência ao uaico govern idor situacionista. 

Ficam acephal is as duas muEicipalidades 
em virtude dessas tropelias. Os governado- 
res de ambas, constituindo as suas maiorias, 
ofllciam ao prasidento. clamando eontra o 
esbulho de que são victimas, demonstram a 
origem criminosa da situarão nellas estabe- 
lecida, pedem garantias para o exercício le- 
gal das suas funcçoes e a restaur^Hião da vida 
normal das corporações e elle não tem si- 
quer um movimento para salvar as appa« 
reneias: emmudeee no sentimento de sua 
culpa, emquanto o Jornal Offdal persegue 
de doestos os reclamantes. 

49 
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Igual sorte cabo á j[)ublica reclamação dos 
governadores de Cariacica. O individuo que 
empolgou a presidência do governo resolve 
livrar-se dos companheiros que o constran- 
gem e ftil-o com o maior desembaraço. A ac- 
ção oíflcial faz vistas gordas á commissão do 
crime e deixa-o consuraarnse tranquilla- 
raente, fazendo alasir^ir-se a convicção de 
que todas as audácias são bem succedidas 
quando perpetradas p.u^a o serviço do go- 
verno. 

E' intuitivo que nada mais pode haver de 
«(ério e estável na organização dos munici- 
pios em face de escândalos dessa natureza. 
A organização municipal do Estado está vir- 
tualmente extincta. Gs agentes do governo 
podem tudo quanto quizerem, comtanto que 
seja para fortiflcal-o, porque todos esses at- 
tentados obedeceram ao plano deliberado 
pelo presidente do Estado, e revelam nos 
menores detalhes o cunho da sua co-parti- 
cipação. 

Qual a natureza e extensão dessa partici- 
pação está definido do art. 18, § 2 ao nosso 
Código Penal, em que são declarados auto- 
res: 

<€ os que, tendo resolvido a execução do crime, 
provocarem e determinarem outros a executal-o 
por meio de dadivas, promessas, mandado, 
ameaças, constrangimento, abuso ou itiflu- 
encia de superioridade hierarchica,* 

A superioridade hiorarchica não resulta 
somente da dependência dos cargos. Embora 
autónomos no desempenho da sua autori- 
dade, os municípios estão subordinados á 
hierarchia politica do Estado de que o Pre- 
sidene é o chefe, do mesmo modo que, em 
relação a União, os Estados, cuja antonoraia 
ô garantida pela Constituição, formam na 
escala hierarchica de que é chefe supremo 
o Presidente da RepubJica. 

Seria ridiculo exigir outra prova dessa 
autoria além das que resultam des>a con- 
vergência systematica o evidente do todas 
as circumstancias. Nem tanto fora mister 
para fundar uma convicção inabalável, quo 
aliás se despenha do todas consciências. Os 
factos expostos são de tal natureza que não 

Í)oderiam admittir explicação fora deste di- 
emma — ou não ha governo iio Estado ou o 
governo é o seu autor. Eu qualquer das hy- 
pothoses o presidente, coronel Henrique da 
Silva Coutinho, está attingido na autoridade 
que o cargo lhe confere. 

A sua iníluencii e^tá accentuada com a 
máxima notoriedade em todas as pjripocias 
desse trama reprovado — pela ausência de 
sua intervenção quando ella tornava-se in- 
dispensável para o resguardo da ordem ma- 
terial ou da ordem legal,— p^lo apoio osten- 
sivo aos delinquentes, — pela sancção dos 
delictos consiimmados,— pela solidariedade 



suggostiva e animadora da sua imprensa,— 
pela sua recusa calculada a obviar, a ave- 
riguar e reprimir os attontados. 

Os seus moveis são muito transparentes 
para exigir que insistamos em recordal-os 
ainda aqui. 

Múltiplos foram os seus agentes, multi- 
forme a execução do plano, mas em sua 
pessoa todas ossas variedades se unificam 
como ramificações do mesmo t.vpo funda- 
mental e indivisível . 

Fosse embora mais astuto o president3 do 
Estado ; tivesse elle sabido guardar a linha 
que o cargo lhe impõe, para não airastal-o 
á notoriedade dessa autoria e^^candalosa; 
possuísse uma imprensa capaz e digna para 
não o atufar diariamente na responsabilidade 
directa de tão graves culpas ; ainda assim 
não lhe seria possível desprender-se da 
imputabilidade cm que eUas o envolveram. 

O § 3« do art. 18 do Código Penal declara 
igualmente autores : 

« Os que, antes e durante a execução pre- 
starem auxilio, sem o qual o crime não sertã 
commettido,> 

O presidente do Estado está jungido a essa 
disposição como a um circulo de íbrro. Sem 
o auxilio do seu consentimento, sem a in- 
terposição da sua autoridade, não se teriam 
dado os crimes que fazem objecto desta 
queixa e formara o substratum do seu. 
Adniittindo por hypothese que os seus au- 
tores agissem por conta própria, bastaria 
que o presidente cumprisse o seu dever e 
usasse das suas attribuíçõcs constitucionaes, 
para reduzil-os a tentativas falhas e aggres- 
sões, puníveis por outros motivos, mas sem 
consequências. 

A Constituição do Estado ordona-]he no 
art. 51 — velar soWe a Constituição e as leis ; 
— commiinicar á autoridade judicial a respon- 
sabilidade de qualquer funccionario do Estado^ 
ifistruitido-lhe a culpa; no art. 61 incumbe-lho 
a viffilancui da ordem, na qual se compre- 
hendem evidentemente não só a ordem ma- 
terial, c jmo a ordem constitucional, sempre 
que a dcfesii desta exigir a sua intervenção. 
O art. 90 e o art. 17 estabelecem taxativa- 
mente a sujeição dos governos municipaes á 
.superintendência do ministério publico nos 
casos de responsabilidade criminal. O minis- 
tério publico é representado pelo procurador 
gera^ funccionario de iramediata confiança 
do presidente do Estado, e pelos promotores 
públicos, subordinados ao procurador. 

Armado, entretanto, de todo esse poder, de 
todas essas obrigações de agir, o p.-esidente 
do Estado queda indilTorente ante a incon- 
tinência de tamanhas violações, deixa 
fazer main-bas:e da lei fundamental dos mu- 
nicipios, e, longe de nromover a punição dcs 
culpados, promptiflca se em todos es casos 
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a prestigiar com a sua autoridade os viola- 
dores, fazendo orelhas moucas aos esbulha- 
dos. A sua intervenção 6 sempre revel á 
causada juítiça e do direito, Sjlicita na con- 
solidação do arbítrio e das falsidades. As 
sympathias, o apoio do seu í?overn3 e da 
sua imprensi sâ ) para os que delinqucra: — 
para os opprimidos o descaso, o insulto o os 
apodos. Uma pai ivra, um acto sou basta- 
riam para restaurar a legalidade. — nao se o 
encontra sinão ao lado dos que a conculca. 

Si todas estjas provas, directas e indirectas 
não fossem julgadas assds esmagadoras para 
caracterizar a sua autoria, e tornal-o o res- 
ponsável principal por todos os attentados 
expostos, si o poder encarregado de aprecial- 
as vacillasse em reconhocel^s como taes, 
soria o caso de descrer doj remédios legaes 
para exemplificar os governoi que se des- 
mandam, e reparar os males por elles pro- 
duzidos. A suprema belleza do systema re- 
publicano é que elle suppõe sempre um re- 
gimem de opinião e de responsabilidades. 

A Constituição do Estado em sua organi- 
zação tão simples e tão lógica, deu a cada 
órgão politico a máxima extensão de poder 
na sua esphera privativa,sem a menor preoc- 
cupação dos excessos de autoridade e sem 
outro e>copo sinão a medida da sua effectiva 
responsabilidade. Em vez de partir no prin- 
eipio de que todo poder tende para o arbítrio 
e de organizar para corrigir ej>sas tendências 
o molde commum das compensações e do 
equilíbrio, bas3 das outras legislações, pre- 
suppoz que todo o poder prefere sempre o 
bem e deve e>tar apparelhado para fazel-o. 
Organizou-os sob Crsa iuitituição; mas a par 
ilas mais amplas funcções que conferiu natu- 
ral e logicamente ao Chefe do Estado, estaba- 
leccu os necessárias válvulas de segurança 
para que o systema não conduzisse á tyrannia, 
E' indispensável, pois, para a vida da das 
nossas instituições, que a responsabilidade 
não soja apenas uma garantia nominal. Xão 
S3ria digno do nenhuma funcção politica 
quem tivesse concepção diversa dos direit 'S 
que conferiu e dos deveres que impõe a 
nos ia lei orgânica. 



Deveriam os queixosos rematar aqui. Mas 
não podem vencer a necessidade que sentem 
de chamar a attenção dessa illustre assem- 
blC-a para outros tixulos de criminalidade 
em que tem incorrido o pre idente coronel 
Henrique da Silva Coutinho, capitulados na 
lei n. 47, de 5 de dezembro de 1892. 

\.^ A Constituição do Estado deu privati- 
vamente ao Congresso, em seu art. 43, 
alinea 4, a attribiíição de autorizara reforma 
dos aerviços existentes ou a creação de novos. 



quando esses houverem de acarretar accrescimo 
de despe za. 

Entretanto, ex-proprio Marte^ S3m autori- 
zação alguma do Congresso, o presidente do 
Estado baixou a 12 do dezembro do anno pas- 
sado novo decreto regulamentar do Thesouro 
do Est\do,augmentando consideravelmente a 
despoza com essa serviço, alterando a respe- 
ctiva tabeliã de vencimentos para dar verba 
aos novos empregos que creou o melhorar 
os vencimentos dos existentes, sob pretexto 
de supprimir alguns empregos, quaado do 
facto qu »,si tolos os funccionarios desapro- 
veitados n^ quadro novo, para darem logar 
á nomeação de pessoal extranho, continuara 
a gravar o thesouro debaixo da categoria 
de addidos, como tudo se demonstra pela 
tabeliã comparativa aqui junta. 

Violou, portanto, flagrantemente a dispo- 
sição constitucional e incidiu na lettra ex- 
pressa da citada lei n. 47, art. 17, que de- 
clara crime contra a probidade da adminis- 
tração: 

§5.° Alterar as tabeliãs de vencimentos do 
funccionalisnw, a n'lo ser para diminuir des^ 
pezas supprimindo empregos, 

2.0 Iníringiu e desrespeitou a mesma dis- 
posição constitucional, creando também sem 
autorização do Congresso, o serviço novo do 
uma imprensa ofllcial. A publicação dos 
actos offlciaes tem sido annualmente dotada 
com a verba orçamentaria de 18:000$, ja- 
mais excedida, destinados ao pagamento da 
publicação do expediente do Governo, com o 
q'ie se despendia 14:00í)$, e as impressões e 
publicações diversas. 

Deve ter montado a mais de trinta co^itos 
de réis a luxuosa installação que o Governo 
fez do seu Jornal Offxcial, verdadeira colmeia 
eleitoral, com a qual o Thesouro mensal- 
mente consome, segundo a própria declara- 
ção do Jornal, de ^:500$ a 3:000$, cifra que 
deve estar abaixo da realidade para ter ar- 
rancado essa confissão. Tanto importa dizer 
que se applica de 3J a 35 contos a um ser- 
viço que com outros additivos custava ape- 
nas 18; e isso som contar o capit d de instal- 
lação, qu3 veio gravar ainda mais as despe- 
zas do exercício o a renovação indispensável 
que o material exige. 

Não foi um interesse publico emergente 
que exigiu essa sobrecarga tremenda para 
um orçamento pequeno como o do Espirito 
Santo. Foi o inti3r.'Sáe pessoal do coronel pre- 
side ite do Estado em ter uma folha própria 
para advogar a su i causa partidária, pre- 
gundo o desacato ás autoridades adversarias 
e enxovalhando a reputação e o nome dos 
cidadãos mais ro ^peit iveis e conspícuos do 
bilstado. Jamais se viu no Espirito Santo ta- 
manho despejo de linguagem, campanha tão 
execravel de o lios, de injurias e de calum- 
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nias, em folhas alimcntidas pelo favor pu- 
blico. 

E3t:vva reservado e>s3 torpe rebalx-iimento 
do nosso nivol moral a uma impreasA moa- 
tada e custeada pelo dÍJiUeiro dos coatribuin- 
tes, pelo productp das arrecadações publicas 
e que tem por iaspirador, por único respon- 
sável, o governo de que 6 orgâo. 

Assim procedendo, incorreu ainda o Presi- 
dente do Kstado em preceito do referido 
art. 17, quõ classifica entro os cr imos da- 
quclla natureza : 

§ i.* Dissipar oh gerir mal os dinheiros 
do Estado, desviando-os das siuís applicações 
legaes, 

3.<» O Pr.xsidente do Estado foi intimado d? 
um protesto foito perante o juiz de direito 
da Comarca desta Capit \1 o publicado pela 
imprensa, pelo Commis^aino de Terras, te- 
nente coronel Alfredo Américo Pinto Pacca, 
deum de cujos iiens consta que o director 
deObras e £mprobondi mentos, Sr. António 
deAraujo Aguirre, mezes depois de entrar 
noexercicio desse car^o, continuava a fUnc- 
cionar como preposto do Commissariado, re- 
cebendo dinheiros e dando recibas das quan- 
tias recebidos, quando o director de obras é 
o ílscal do contrato do Commissariado, nâo 
só por força de lei, como da lettra expressa 
do referido contracto. 

Entretanto, não ha noticia de que o Sr, 
Araújo Aguirre, genro do presidente do Es- 
tado e ftmccionario de sua immediata con- 
íiança, li^a siquer tentado justiíicar-se des^ 
accus:\ção gravis<ima, que o envolve no 
crime definido polo art. 'Z^l do Cod. Penal. 
Apezar dls o, 6 mantido no cargo e o presi- 
dente persiste desattento á accusaçâo, nâo 
mandando, como lhe cumpria, p/ooeler 
contra elle, incorrendo assim em outra dis* 
posição da lei n. 47, cujo art. 17, § 6°, con- 
sidera igualmente crime contra a probitlado 
da administração. 

€ dissimular ou encobrir crimes dos seus su- 
bordinados, não procedendo ou nâo mandando 
proceder contra elles .» 

Compete pala lei n. 47 ao ministjrio pu- 
blico, pelo orf^o do procurador gerai ou do 
promotor, promover em taes crimes a accu- 
sação. A dependência em que estes funocio- 
narios se acham do presidente implicado 
torna ossi responsabilidade inattingivel, máo 
grado a evidencia palpável das acções pu- 
niveis capituladas na lei, e impede a apu- 
ração exacta da infracção. 

Os queixosos cumprem, entretanto, o 
deve.' do aJditar & sua queixa essa. repre- 
sentação, cigo direito é facultado a todos o? 
cidadãos, máximo quando esses exercem 
funcções publicas e fazem-na para que a 
tomeis na consideração que merecer-vos. 



Certo > do que prezaes na devida conta & 
alta e incomparável attribuição que vos 
oommotteu o ai^t. 43, alínea oito, combinado 
com o art. 48 da Constituição, os queixosos 
repousam na confiança em vossa integridade 
e em o sentimento que tendes da magestade 
dessa funcção, aquella que vos investe da 
mai^ elevada e mais nobre autoridade— ga- 
rantia suprema para as reivindicações do 
direita torturado a reediâcação das leia 
deruidas e o desaggravo do;^ opprimidos. 

Esperara, pois, que, po^suiaos da supre- 
macia institucional que ella vos assegura, 
julgueis bem ftindada a presente queixa para 
servir de biiso á accusação do presidente do 
Estado, coronel Henrique da Silva Coutinho, 
e doei irada essa afinal procedente para o 
effeito da destituição do referido funccio- 
nario, e Ih js concedais a devida licença para 
processal-o perante a Corte de Justiça, íleis 
em tudo ás mspirações da 

Justiça. 

Victoria, 30 de setembro de 1905.— Ale-- 
xandrino Pedro da Victoria Paiva ^ — Augusto 
Nufves da Silveira, — José Áureo Monjardim, — 
Manoel Xunes do Aí)iaral Pereira. — Por pro- 
curação, Affonso Cláudio Frei$as Rosa,— Por 
procuração, Dr. Graoiano dos Santos Neves, 

(Protestaram por inquéritos e diligencias 
no correr do processo. Esta queixa foi in- 
struída com 29 documentos e foram relacio- 
nadas 20 testemunhas.) 

O ftír. Bricio F»!!!!© — Sr. Presi- 
dente, o Congresso Nacional, interpretando 
do perto o sentimento da nação, o que é 
para 1 imentar que não aconteça todas as 
vezes, approvou, em suas duas Casas, o pro- 
jecto de amnistia, não como um incitamento 
a revoltas, não como um applauso a revo- 
luções, mas como uma alta medida politica,, 
mais necessária no momento ao próprio 
Governo do que aos militares e civis re- 
clusos, do que aos desligados das íileiraa do 
exercito. 

A primeira palavra em prol da medida 
cch ;ou sympathica e generosamente neste 
recinto pcl i voz do Sr. M ftroira da Silva. 
digno representante de S. Paulo, alma nobre, 
aberta a grandes ideaes, caracter firme, 
aprumado, recto, espirito de justiça, im- 
buído dos salutares princípios da propa- 
ganda republicana, de que foi um dos bons 
elemeatos pelo ardor, pela convicção e pela 
tenacidada. 



O Sr. Moreira da Silva— Agradeço muito 
a V. Ex, os conceitos que acaba de fazer á 
minha pessoa. 

10 Sr. Bricio Filho— Era ceio para o tri- 
umpho, O Qoverno ainda estava forte. A. 
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candidatura Bernardino não havia fracas- 
sado. Os emis!?ario8 voavam sorridentes, 
alegres, contentes, satisfeitos, rápidos, prom- 
ptos, aligeros e alviçareiros do S. Paulo 
para o Rio de Janeiro o do Rio de Janeiro 
para S.Paulo. O tní^rcúnomanifesto, for- 
jado entre 03 paredões do Cattete, publicado 
cm um dos jornacs desta cidade, reproduzido 
om outros, pelo (ío metálico telegraphado 
aos Estados e ao estrangeiro, levando assim 
bem longo a ftiraa das medidas atopetadas era 
seu bojo, ainda nâo tinha vibrado de norte a 
sul, do Idste a oésts, de cima para baixo e 
de baixo para cima, promottendo tudo, 
mesmo tudo, muitas cousas bonita?, in- 
teressantes, complicadas, promettendo tudo : 
maravilhas á instrucçâo, preciosidades á ar^ 
mada, parolas ao exercito, sublimidades á 
industria, conqui8t'cks á agricultura, primores 
d diplomacia; promottendo tudo, mesmo 
tudo : o Pão de Assvcar, o Corcovado, este 
mimdo e o outro. {Risos,) 

Era cedo. Ce políticos não tinham posto 
as manguinhas de fora ; estav/m mettidos 
no buraco, com a cabeça á mostra, espi- 
ando a maré dos acontecimentos. E assim, 
em uma votação que 6 quasi uma formali- 
dade, onde não é de costume rebentar o pro- 
nunciamento contrario, onde não é de haoito 
despontar a recusa, foi o excellente projecto 
Moreira da Silva jugulado ao nascer, não 
sendo ao menos julgado objecto do delibera- 
ção, deixando de ir ã Commissão respectiva 
para receber o parecer favorável ou con- 
trario, ser submettido a debate e receber o 
pronunciamento definitivo, merecendo apoio 
ou solTrendo coademiiação. 

E foi considerado perigoso, subversivo, tu- 
multuoso, anarchico e inconveniente o de- 
bate sobre o melindro iissimo assumpto em 
emergência tão difficil da vid^i nacional. E 
assim, apenas cerca de duas dúzias de Dopii- 
tados enteiiicram que sobre a matéria a 
Camará podia e devia deliberar. Minas es- 
tava quieta, cm bloco, massiça. E' que lã as 
cousas andavam nubladas. Daquellas bandas 
não raiara o indicio do sol presidencial, da 
cidade de Bello Horisonte não soara aos 
detentos a primeira prome.?sa dos bellos ho- 
rizont ?s da liberdade. Minas não tinha fal- 
lado. Minas non locuta erat ou fiierat, pa- 
rece que se pôde dizer das duas maneiras 
(Riso.) 

Depois tudo continuou na mesma; não 
houve estardalhaço, não houve barulho, não 
houve ruido. As conspirações eram plane- 
jadas em surdina, as machinações trama 
das em voz baixa, sumida, quasi apagada ; 
as urdiduras tecidas quasi em silencio ; as 
combinações tramadas om tom brando, ci- 
ciante, em som quasi imperceptível, incapaz 
de abalar a atmospfaera a gt^andes distan- 



cias. Viam-se aqui 6 alli as grandes capas pro 
teetoras o os largos e desabados chapéos dos 
personagens da afamada Madanie Ângot, aos 
quaes jd uma vez se reforiu neste mesmo 
recinto o illustre i^opresentante de Sergipe, 
o Sr. Oliveira Valladão. Tudo na mesma, 
tudo como dantes no quartel do Abrantes. 
(Riso,) 

Mais tarde veiu a emenda Leovigildo Fil- 
gueiras. O Sr.Seabra com os seus sectários 
queria a divisão da Bahia em districtos 
eleitoraos por uma forma ; o Sr. José Mar- 
ceUino, com os seus lieis, queria a divisão 
por outra maneira. A situação era outra, o 
instante foi reputado propicio para uma 
excellente manobra, a hora adequada para 
um reconhecimento de forças. A Praip. 
(irando vibrou, com o resp.:íctivo Palácio do 
Ingá, O general gaiícho, adestrado comba- 
tente, apercebido das responsabilidades da 
lucta, estendeu es olhos sobre o acampa- 
mento e deu o seu plano de ataque. 

Pez-se a votação ; a colligação soltou os seus 
primeiros vagidos e, embora a victoria não 
coroasse a obra,quapenta immortaes assigna- 
laram a sua força,comprehendidos nesse nu- 
mero os opposicionistas, que não podiam ter 
outra conducta, como o oradcr, aquelle que 
se acha na tribuna, quo foi opposicionista a 
este Governo aates da colligação, é opposi- 
cionista durante a colligação e s^rã oppo- 
sionista depois da colligação^ depois de sua 
passagem, de sua transição, da contin- 
gência a que estão sujeitas todas as cousas 
mundanas, depois de sua morte, sim, porque 
como disse o primoroso José de Alencar, em 
sua formosa obra A Iracema, tudo passa 
sobre a terra . Tout passe, iont casse, toxii 
lasse, como aíílrraou bixxíardi.-sta de nação 
que não a ncs.^a. 

E Minas na mesma, em bloco, massiça, 
formada de fileiras cerradas, com o leader ã 
frente, o sympathico Sr. Círios Peixoto. 
Penso que sb pôde rcp.Hir a phrase da lingua 
de Virgílio, de Horácio e do Sr. Gonçalo 
Souto, estima-lo representante da terra onde 
canta a jandaii nas frondes da carnaúba . 
{Risos.) 

Depois tudo mudou. O momento tornou-se 
apropriado para o lançamento de um pro- 
jecto trazendo em suas dobras o apagamento 
dos successcs de 14 de novembro de 1904 e 
os factos que comelles anterior ou posterior- 
mente se relacionassem. Foi auando a maior 
illustraçãc e a maior mentalidade deste paiz, 
o Sr. Ruy Barbosa, atirou ao recinto do Sena- 
do os primeiros fundamentos da campanha, 
nessa memorável sessão que constituo uma 
das paginas mais fulgentes da nossa vMft 
parlamentar, sessão em que as acciamações 
rebentaram ruidosas de todos os ângulos do 
edifício, transformandoHse em apotheose si- 
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gniflcativa. K foi a questão por sou autor 
coliocada de tal modo, cm termos tacs, tâo 
elovadamoate, cncamiDbada com tal arte, 
tal geito, cuidado, escrúpulo e intelligcncia, 
por outro lado, o meio estava por tal ma- 
neira prepai*adopara receber a medida, que 
vaticinar a victoria não era empreza de 
diíficuldades. 

Effectivamente assim aconteceu. O pro- 
jecto de amnistia foi em poucos dias appro- 
vado naquella Casa do Congresso quasi una- 
nimemente e veiu á Camará, onde, depois 
do curto debate, com dous discursos con- 
trários, mereceu approvação por esmaga- 
dora maioria, somente com 5 votos contra. 

E o Sr. Presidente da Republica, cm um 
bonito movimento, ou porque considerasse a 
medida urgente, ou porque não se sentisse 
com forças para investir contra a cor- 
rente da opinião popul ir, immediatamente 
lançou a sancção,com pressa, com surprehen- 
dento celeridade, tendo assim por esse acto 
feito jús aos applausos do muitos, inclusivo 
os do orador, que são fracas, de nada valem, 
sou o primeiro a sabcl-o, mas que são oífe- 
rccidos com toda a sinceridade. 

E' bom ver, Sr. Presidente, em soccorro 
das considerações que sobre o caso pretendo 
formular os termos era que cstã redigida a 
proposição, approvada, sauccionada e publi- 
cada. 

Está assim elaborada : 

€ Art. 1<». São amnistiadas todas as pessoas 
que tiveram parte nos successos dcáta Ca- 
pital durante a noite de 14 do novembro de 
1904, a-ísim como nas occurrencias civis ou 
militares, anteriores on posteriores, que cora 
elle-s se relacionem. 

Art. ã*». Revogam-se as disposições em 
contrario.» 

De sua contextura, de sua trama, de seu 
feitio, se deprehendo que a concessão se 
eífectuou era amplas condições ; de seu con- 
texto se infere que o legislador quiz tanto 
evitar os sopliismas, as consequências duvi- 
dosas e as interpretações cavillosas que se 
não limitou a estender o manto protector 
aos implicados nos successcs da noite de 
14 de novembro, foi mais longe, abrangc^ndo 
na providencia oi ligados ás occurrencias 
civis ou militares, anteriores ou posteriores 
aos referidos successos. 

Tanto foi esse o pensamento, que surgiu 
nesta Casa a emenda do Sr. Leite Ribeiro, 
sob o fundamento de não ser possivel 
admittir restricções era uraa amnistia pas- 
sada, quando o Poder Legislativo estava 
amnistiando sem condições. 

V. Ex. e a Camará devera estar recor- 
dados do qu2 o hurailde orador que se acha 
na tribuna por essa occasião não applaudiu 



o movimento do nobre Deputado pelo Di&- 
tricto Federal, não pela medida om si, mas 
pela inopportunidade, considerando-a como 
um entrave á passagem do projecto. 

Em um caso, trata va-se de uma questão 
de liberdade que não podia esperar, aa 
passo que na outra hypothese era uma 
questão de promoção,de interesse pecuniário,, 
cuja solução podia ser um pouco retardada «. 
sem maiores desvantagens. 

Uma vez, porém, que a emenda foi apro- 
sencada, incluída no projecto o votada pela 
Camará, eu, que era favorável, dei o voto 
nesse sentido, não comprehendendo que se 
desse amnistia sem restricções aos revoltosos 
de ha 10 mezes, procedendo diferentemen- 
te com os sublevados do ha 12 annos. 
{Muito bem.) 

Como consequência da approvação e san* 
cção do projecto da amnistia foram abertas 
as prisões aos civi^; das fortalezas e dos 
quartéis sahiram os presos; foi arre<'vda a 
escada do Floriano e por ella desceu o gran- 
de patriota, o eminente republicano Sena- 
dor Lauro Sodré, para ser restituído ao 
meio dos seus amigos, ao seio de sua vir- 
tucsissima familia. 

Como se vê, todos foram contemplados. 
Todos não, houve excepções. Excepções para 
os desterralos do Acre. 

Que importa ? Lá ó muita longe, os gemi- 
dos não chegam até cá. 

A grandes distancias não se vô auem bra- 
ceja o pede soccorro ; a matta oas serin— 
gueiras é espessa, é corapacta, de modo a 
não deixar vér do outro lados infelizes que 
soffrom e geraem ! 

Infelizmente os exceptuados não foram sõ 
esses. Ao passo que os officiaes superiores e- 
os civis foram restituídos aos seus postos, 
com todas as vantagens e regalias anteriores" 
aos acontecimentos da noite de 14 de no- 
vembro, os inferiores do 9^ batalhão, esta- 
cionado na Bahia, e os alumnos da Escola 
Militar continuaram em situação anormal. 
(Apoiados,) 

Na Bahia proseguiu o conselho de guerra, . 
em actividade, cm funcções, não obstante os 
termos claros e precisos da lei da amnistia. 

Sobre isso, Sr. Presidente, o eminente 
Sr. Ruy B èrbosa assim fitUou, na sessão de 
15 do corrente, no Senado : 

€ Era publico e notório, pela imprensa, 
pelas informações correntes, pelo resultadc^ 
dos inquéritos a que se procedeu, dos pro- 
cessos que correram, que o facto de 14 de 
novembro teve causas, teve clrcumstancias 
que lhe precederam, circumstancias que lhe 
succederam, e a lei da amnistia quiz abran- 
ger todas estas circumstancias em uma s6 
medida e sujeitar ao mesrao acto de clemea^ 
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cia todos aquellos que nostas circum^tancias 
se achasísem oq volvidos. 

Seria, portanto, faltar com o ivspeito 
devido a uma lei, em cuja votação concor- 
reram aml)a> as Casa^ do Gongre^iso com 
tanta convicção da sua necessidade, si ao 
mesmo passo, em rolação aos envolvidos, no 
caso do Rio de Janeiro, que foram imm^dia- 
tamente restiduidos aos seus direitos, destes 
foisem excluidos seus camaradas, que em 
outros pontos da Republica tinham tido 
parte nas circumstancias anteriores áquelles 
acontecimentos, mas com elies relacionados. 

E' sabido, pelo inquérito a que se procedeu 
na capital da Bahia, que es factos alli occor- 
ridos estavam ligados aos succcssos do Rio 
de Janeiro ; ao que me consta, os dapoimou- 
tos a este respeito são clai*os e terminantes. 
Nâo acredito, portanto, quo a situação ano- 
nomala a quo estão reduzidos os inferiores 
daq elle batalhão obedeci a um propósito 
das autoridades administrativas. Segundo 
a ultima parte do tolegramma que hoje re- 
cebi, o processo ultimado no conselho de 
guerra da Bahia já se deve achar nesta Ca- 
pital ; submettido, portanto, ao conhecimento 
do tribunal superior, é de crer que elle, no 
exercício da sua autoridade, não se demore 
em reconhecer o direito manifesto dos in- 
divíduos envolvidos nos succes^os da Bahia 
aos baneílcios da lei da amnistia ultimamente 
votada . 

Acredito quo a demora S3 liga unicamente 
ás circumstancias do proco.sso ; ao facto de 
se achar elle em ultimação na Bahia ou de 
ter ultimado e terem os autos, logo depois, 
seguido para esta Capital. » 

O Sr. Presidente:— Observo ao nobre 
Deputado que a hora do expediento está finda, 

O Sr. Bricio Filho— Perfeitamente. Re- 
cebo com o maior acatamento a observação 
de V. Ex., e peço, de accordo com as praxes, 
uma pequena tolerância para concluir o meu 
discurso. (O Sr. Presidente faz signa! affirina- 
tivo.) 

Segando informações merecedoras de cre- 
dito essa anormalidade já cessou para os in- 
feriores do 9^ batalhão. 

O mesmo não acontece com os alumnos 
das escolas militares. Foram, logo depois 
de explodida a sublevação, classificados em 
dous grupos: o primeiro, o dos que não 
tomaram parte no movimento, ou que não 
foram considerados como coaniventes ; o se- 
gundo, os dos apontados como presos aos 
successosde novembro. O segundo experi- 
mentou uma subdivisão : parte foi submet- 
tida a processo, e outra parte foi enviada 
para as fileiras do exercito, como castigo, 
vindo depois a baixa, por^iue o Governo na- 
turalmente achou que essa punição bastava, 



que era sufliciente, visto como não eram 
delinquentes com a mesma gravidade. 

Podia, Sr. Presidente, o Governo mandar 
proceder á baixa nas condições em que 
actuou ? Não ; rbsolutamente não podia. 

Os Srs. militares que fazem parte do Con- 
gresso conhecem a lei em todos os seus de- 
talhes. A baixa apenas é admittida em dous 
casos : por terminação do tempo de serviço, 
ou por inspecção de saúde, considerando o 
alistado inapto para continuar nas fileiras. 

Não fallo aqui do alistamento feito fora 
dq,s condições legaes, isso não é alistamento 
e permitto baixa immediata, uma vez veri- 
ficado e reclamado. 

Ne^te ponto discutiu perfeitamente a 
questão o Sr. Ruy Barbosa. 

Disse S. Ex, no Senado : 

cConhecendo pouco a legislação militar 
Sr. Presidente, ni sua especialidade, ô pos- 
sível que laboro em erro profUndo quando 
me parece pouco susceptível de defesa a 
situação a que foram reduzidos os alumnos 
da terceira categoria ; porque, ou elles 
eram de todo innocentos nos successos de 14 
do novembro, e a nenhum vexame ou pro- 
cesso deviam ser submettidos, ou nesses 
acontocimeetos tinham culpa e, neste caso, 
a consequência inevitável era que se os sub- 
mettesse ao mesmo processo a que seus col- 
legas foram submettidos. 

A razão por que, dos culpados, uns eram 
submettidos a processo regular e outros 
mandados em massa para as fileiras do ex- 
cercito para, dahi, soffrerem a baixa que 
soffreram, a minha intelligeacia não al- 
cança. 

Como quer, poréai, que seja, Sr. Prasi- 
dente, além do illogica, e>ta medida me 
parece que fere directamente a lei militar. 

Segundo a lei militar, pelas noções que a 
esto respeit > delia tenho, a baixa não pôde 
ser infligida ás praças do exercito sinão em 
dous casos: ou por conclusão do tempo de 
serviço ou por inspecção de saúde. 

Fora destas hypothesos, a praça do ex- 
ercito deixará dosel-o si porventura houver 
sido reconhecido que í)i indevidamente 
alistadi nas duas hypothcses seguintes: 
uma, a do filho-fanilia que sentou praça 
sem o cx)nsentimeito paterno; outiva, a do 
estrangeiro que assontou praça sem autori- 
zação do seu cônsul. 

São as duas hypotheses em que se dá a 
nullidade do acto do assont amento de praça. 

Propriamente, a baixa, esta não podo 
occorror, legalmente, sinão nas duas hypo- 
theses a que ha pouco me referi: tsrmina- 
ção do prazo de serviço ou incapacidade 
julgada por inspecção de saúde. 
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Uma vez que os alumnos das escolas mili- 
tares, delias desligados e incluidos em vá- 
rios corpos do exercito, ficaram reduzidos á 
condição de meras praças, não podiam sof- 
frer a baixa sinâo em uma de sas hyp> 
thoscs. 

Ora, em relação a elles não se deu nem a 
inspecção de saúde, nem a conclusão do tem- 
po ae sorviço. 

A baixa em massa, portanto, tal qual a 
administração militar a infligiu a ei--Kís 
alumnos, se me antolha uma illcí^alidade 
flagrante e indefensável.» 

Convém agora ser registrado o seguinte : 
os alumnos foram enviados para as Aloiras 
do exercito como castigo, como punição; 
mas, em face da pequenez da fitlta commet- 
tida, o Governo apenas os manteve aquartol- 
lados poucos momentos, determinando a 
baixa. 

Decretada a amnistia e pelo Ministério 
da Guerra publicado um aviso, annuUando 
a baixa, apresentaram-se os alumnos, con- 
siderando que seriam restituídos â Escola 
Militar; foram, ao contrario, victimas de um 
conto dovtgario o, francamente, o vigarismo 
nao fica bem nas regiões offlciaes. ^. 

Em vez da Escola Militar tiveram serviço 
nos corpos desta guarnição. Elles estão prí- 

dif ffiolS ^ ^ ^"^ quartéis, com meio 

«nw^n^}??'^'^ ''^'?í! ^^^ ^^^ fardamento, re- 
^^J^^^^^ff falta que muitos alumnos 
teem montado guarda á. paizana o aue é 

exSdto.*' ^"'^ e-^emplo5rd1^%linrnS 

Bem sei que não 6 deshonra ser praça de 

^aK^ii^^f *'*^'^.^^ ^^ estabelece a obri- 
gatoriedade do serviço militar, e, quando a 

t^itaf^^^^^^^^"^ fór convenieCSte 
feita,essa obrigação tocará a todos, a «reíros 
o troianos, aos filhas dos grand^como I^ 
^Íc«.'ÍP' pequenos. Mas, a verdade é quea 
passagem dos alnmnos militares para as fi- 
leiras do exercito representa um ca.tigo, 

mmlrJT^^''''^^ ?^ ^^i« « regulamentos 
míÍ\hT' ^^^^ ^'^ ^^*as, quer disciplinares, 
^^^Li^.^^^l^^^^^^ento, quer escolares ou 
ae applicaçao. 

nnn ^^^ ^^ndou fazcr a amnistia ? Mandou 
^^Llí ^^Plicados nos successos de 14 de 
nnl Ti'^^/^^^"^ collocados na situação em 

nnn nL«^i^*^^°^. ^^^^^S doSSeS SUCCCSSOS. E 

Hf f rno^?^^®^ ^^^^^« ^^ amnistia ? Os mi- 
l;^ f f^"^^"^'^^'» ^^ ""^^^ patentes, volta- 
TnS^t ^^^^^ ^^^ vantagens if uidas antes da 
^i««r*^^^' ^^ P^^^ ^^e os pequenos, os 
menos^ culpados, segundo a pfopria inter- 
drSercito^ Governo, foram para as fileiras 



O Sr. Presidente — Po?) aa n^bro D3i u- 
tado para restringir as suas observações. 

O Sr. Bricio Filho — Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

Em que condições foi decretada a am- 
nistia ? Ha quem entenda, como o Sr. Rny 
Barbosa, qne a amnistia só pôde sor conce- 
dida era condições amplas. 

Adraittindo, porém, que possa ser decre- 
tada com roístricçõcs, ainda assim, para que 
isso so dô, é necessário que a clausula da 
restricção figure na lei. 

Assim aconteceu em 1894, quando nós 
amnistiámos os implicados na revolta de 6 
de setembro. 

Entretanto, no projecto que acaba de sor 
approvado e sanccionado, não sé encontra 
uma só disposição restrictiva. {Apoiados.) 

AUega-se que a Escola Militar esiá fechada. 
A allegação não colhe para a do Realengo ; 
e os seus alumnos, implicados no movimento, 
fazem companhia aos da Escola Militar, mon- 
tando guarda. 

Depois, Sr. Presidente, o fechamento da 
Escola Militar acarreta preijuízos, não só 
para os alumnos implicados no movimento, 
como também para os outi^os e para os que 
concluíram o curso na Escola do Realengo. 

Podem ser por tal forma victimados aquel- 
les que não tomaram parte na sedição? 
Bonito premio pela fidelidade guardada ao 
Govern ) ! Procederam bem e são cas- 
tigados ! 

Essa situação nao é razoável, não é justa. 
(Apoiados.) 

Ora, Sr. Presidente, que é que diz o 
projecto ? Que tudo estava apagado o esque- 
cido. A amnistia manda passar umaespoqja 
sobre todos os acontecimentos ; repõe tudo 
como estava, em suas posições e logares. 
Entretanto, nós vemos tamanha irregula- 
ridade, vemos os offlciaes superiores com 
todas as vantagens de outrora ; vemos os 
alumnos militares privados dos seus direitos. 

Al^m disto, Sr. Presidente, é conveniente 
attender para o lado pecuniário da questão, 
que tem toda importância neste momento de 
crise e de difflcu Idade de vida. 

O alumno da Escola Militar tem o soldo 
de 1$000 por di^, ; aquelle que está nas fi- 
leiras do exercito tem a diária de 360 réis» 
pouco mais de uma pataca. 

E' admissível que sejam pecuniar imante 
lesados? Creio que a Gamara não cusará 
res|K)nder aôlrmativamente. 

Ainda mais. Foi requerido pagamento do 
soldo e etapa atrazados. . . 

O Sr. Presidente {faundo soar os íym- 
jpa»?05)— Lembro ao nobre Deputado que a 
hora do expediente está esgotada. 
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o Sr. Bricio Filho— Vou já concluir, di- 
zendo que o requerido foi respondido cora 
esta phrase, muito em yoga na gyria mili- 
tar : «soldado não come pai*a traz». 

Ora, dar seraelhanto resposta a quem rac 
reclamar por um direito, é realmente in- 
teressante, is o cm um paiz de comedores, 
em que so come por todos os lados, para 
deante, para trás, para a direita, para a 
esquerda, no Thesouro, no Banco da Repu- 
blica, nas inscripções e até nas lettras de 
quantia avultada, vencidas c não protesta- 
das a tempo, para não ser apanhado o en- 
dossante ! 

Avisado de que a hora está finda, peço 
a V. Ex., Sr. Presidente, para proseguir no 
expediente da sessão de amanhã, continuan- 
do na defesa dos direitos desse punhado de 
moços tão injustamente lesados. (Muito bem; 
tnuito beiH,) 

O !9ir. Da/vid OO/inpista; — Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. ^Presidente— Vae so entrar 
na ordem do dia, a qual, conforme o Regi- 
mento, não pôde ser prejudicada sinão em 
caso do urgência. Si V. Kx. offerece um 
requerimento de urgência. . . 

O Sr. David Camp:sta— Mas a ui*gencia 
dcpeudo do votação da Gamara e, como não 
ha numero, será o caso de não me ser pos- 
sível ter a palavra, não 6 assim ? 

O Sr. Presidente— Sim ; nessas condi- 
ções V. Ex. não poderá ter a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. David Campista— Neste caso, peço a 
palavra sobre o Orçamento da Receita, que 
está em primeiro logar na ordem do dia. 

O Sr. Presidente— Si os Srs. Cumillo 
Prates e Fi^lisbeilo Freire, que estão inscri- 
ptos em primeiro logar, cederem a palavra, 
V. Ex. poderá fallar. 

Os Srs. </AMillo Prates e Felisbello 
Freire— Perfeitamente . 

Comparecem mais os Srs. Passos Miran- 
da, Carlos de Novae-J, Rogério de Miranda, 
índio do Brazil, Luiz Doninguea, Bezerril 
Fontenelle, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Eloy de Souza, Alberto Maranhão, Abdon 
Miianez, AíTonso Cosia, Celso de Souza, Pe- 
reira de Lyra, João Vieira, Ange'o Neto, 
Oliveira Valladão, Neiva, Castro Rebello, 
Tosta, Bulcão Vianna, Prisco Paraizo, Gar- 
cia Pires, Vergue de Abreu, Augusto de Frei- 
tas, Rodrigues Lima, Rodrigues Saldanha, 
Leite Ribeiro, Bulhões Marcial, Sá Freire, 
Henrique Borges, Viriato Mascarenhasi, Ber- 

▼ol. V 



nardo Monteiro, José Bonifácio, Ribeiro Jun- 
queira, Francisco Bernardino, Leonel Filho, 
Adalberto Ferraz, Calogcras, Olegário Ma- 
ciel, Bernardo de Campos, Amaral Ce^iar, 
Cândido Rodrigues, Bernardo António, Costa 
Netto, Aquino Ribeiro, Bonedicto de Souza, 
Lindolpho Serra. Soarei dos Santos, Germano 
Hasslocher, Rivadavia Corrêa, Victor i no Mon- 
teiro, James Darcy e Domingos Mascarenhas. 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada os Srs. Paula Guimarães, Wandcr- 
ley de Mendonça, Anthero Bothelho, Enéa» 
Martins, Raymundo Nery, Hosannah de Oli- 
veira, Arthur Lemos, Urbano Santos, Chri»- 
tino Cruz, João Gayoso, Thomaz Caval- 
canti, Pereira Reis, Trindade, Teixeira de 
Sá, Josó Marcellino, Esmeraldino Bandeira; 
Moreira Alves, Estacio Coimbi^a, Pedro Per- 
nambuco, Arthur Orlando, Raymundo de 
Miranda, Domingos Guimarães, Lcovegildo 
Filgueiras, Pinto Dantas, Paranhos Monte- 
nop-ro, Marcolino Moura, Corrêa Dutra, Fi- 
dclis Alves. João Baptista,Belisario de Souza, 
Bezamat, Alfredo Backer, Cruvello Caval- 
canti, Penido Filho, Henrique Salles, Won- 
cesláo Braz, Juvencio Ciirdoso, Domingues 
de Castro, Francisco Romeiro, Valeis de Cas- 
tro, Rebouças de Carvalho, Arnolpho Aze- 
vedo, Fer liando Prestes, Leito de Souza, Pau- 
lino Carlos, Álvaro de Carvalho, Azevedo 
Marques, Rodolpho Miranda, Joaquim Tei- 
xeira Brandão, Cândido de Abreu, Barbosa 
Lima, Cassiano do Nascimento, Vespasiano 
de Albuquerque, Alfredo Varela, Diogo For- 
tuna e Campos Cartier. 

E sem causa es Srs. António Bastos, José 
Eusébio, Cunha Machado, Dias Vieira, Anizio 
de Abreu, Arlindo Nogueira, Virgílio Bri- 
gido, João Lopes, Medeiros e Albuquerque, 
Epaminondas Gracindo, Eusébio de Andrade, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, José 
Monjardlra, Heredia de Sá, Irineu Machado, 
NeUon de Vasconcellos, Oscar (lodoy, Amé- 
rico de Albuquerque, Paulino de Souza, As- 
tolpho Dutra, Bernardes de Faria, Lamou- 
nier Godofredo, Gimillo Soares Filho, Olyn- 
tho Ribeiro, Pádua Rezende, Coí^ta Júnior, 
Ferreira Braga, Eloy Chaves e Juvenal Mil- 
ler. 

ORDEM DO DIA 

O Si'. I^resiclente— A lista da porta 
accusa a prosença de 117 Srs. Deputados, 
roas a Mesa está informada de que já sahi- 
ram 15. Não havendo, pois, numero para as 
votações, passa-sc á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 2» diíh 
cussão do projecto n. 167, de 1905, orçando 
a Reoeita Geral da Republica para o exer- 
cido de 1906. 
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Veom á Mesa, sâo lidas, apoiadas e postas 
coíijunctanionte em discussão as seguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. 1G7, de 1005 (Receita Geral 
da Republica): 

N. 134 — Classe 9* da Tarifa das AI 
fandegas — Accrescente-se : Sueco de uvas 
não fermentado, kilo 450 réis. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1905 

— José Lobo, — Alencar Guimarães , — Carlos 
Cavalcanti, — Francisco Malta, — Carvalho 
Chaves, — Duteno de Paiva. — Lindolpho 
Caetano. — Carvalho Britto, — Carneiro de 
Rezende. — V. Mascarenhas. — Félix de 
Miranda, — Moreira da Silva, — José Bonifácio, 

— Adalberto Ferraz. — Eloj/ Chaves. — Fer- 
reira Braga. — Álvaro de Carvalho, — F. 
Prestes, — Rebouças de Carvalho, — Amaral 
César. — Cândido Rodrigues. — F. Rovieiro. 

— Rivadavia Corrêa. — Bernardo de Campos. 

Accrescente-se nas autorizações do art, 2<>: 

A arrendar pelo prazo máximo de 25 ana s 
a Fabrica de Ferro do Ipanema a quem se 
obrigue a remontal-a com os modernos aper- 
feiçoamentos necessários para exploração da 
industria das obras de feri*o em geral, com 
a clausula de, findo o prazo- do arrenda- 
mento, reverterem para a União, em per- 
feito estado de conservação, os aperfeiçoa- 
mentos realizados. 

Para o contracto de arrendamento cha- 
mar-se-hão concurrentes, durante o prazo 
de seis mczes, por editaes publicados nesta 
Capital, em Washington, em Londres, em 
Pariz e em outras capitães européas. 

Sala das sessões, 28 de sotembro de 19J5. 

— A, Moreira da Silva, 

Para servir de ultima parte ao art. 1«: 

Não se comprehendem no n . 30 deste ar- 
tigo, porque são isentos de impostos, os 
subsídios do P. esidente e do Vice-Presidente 
da Republica e dos membros do Congre>so 
Nacional, e os vencimentos dos membros dos 
poderes judiciários da União e do Districto 
Federal. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1905. 
— A, Moreira da Silva. 

Sub-emenda á emenda do Sr. Medeiros e 
Albuquerque ao art. 13: 

Depois da palavra «publicas», accrescente- 
se: «e das instituições litterarias e benefi- 
centes», seguindc-se depois as palavras— 
€da União e dos Estados». 

inA^ í^-T^Sala das sessões, 28 de setembro de 
jUUo. — /. A, Neiva, 



Accre8cenfo-s3 onde convier : O gado 
muar introduzido pelas íVonteiras do Ria 
Grande do Sul flca si^eito ao impnsto appli- 
cado ao que é introduzido pelas outras fron- 
teiras terrestres e por via marítima. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 19(fó. 
— Rivadavia Corrêa, 

Onde convier: 

Fica isento de direitos, á requisição do» 
governos estaduaes, o material importado 
para o expediente, instrucção, casas de pri- 
são com trabalho e colónias correccionaes. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1905. 
— Bule 7o Vianna, — R, Sa'danha. — Augusto 
dôFrcitas, — Filgueiras, — Prisco Paraizo, 

Accrescente-«e onde convier: 

Art. Fica isenta de imposto a impor- 
tação de automóveis, ató que fabricas no 
paiz possam competir com as estrangeiras. 

Sala das sessõos, 23 de setembro de 1905. 
— Rogério de Miranda, 

Mantenha-se a disposição orçamentaria, 
assim concebida: 

E' o Governo autorizado a conceder, na 
vigência da presente lei, isenção de direitos, 
á requisição dos governos dos Estados ou 
Municipalidades, ao material importado com 
applicação ao abastecimento do agua c ma- 
terial metallico para installações das rodes 
do esgotos, e bem assim o material metal- 
lico para illuminação eléctrica. 

Sa^a das sessões, 28 de setembro de 1905. 
— Bricio Filho, 

O Sr. I*i»esi<leiite— Tem a palavra 

o Sr. David Campista. 

O ®r. I>a;vi<l Oampista — Sr. 

Presidente, começo por agradecer a meus 
distinctos amigos e coUegas que mo cede- 
ram a vez de fallar, que lhes tocava ; o, 
descÔ^n^o corresponder á grande tolerância 
de SS. EKx., não privai^ei por muito tempo 
a Camará do prazer que terá em ouvil-os. 

V. Ex., Sr. Presidente, foi testemunha de 
que pedi a palavra para uma explicação 
pessoal : trata-se de assumpto que seria in- 
adiável, e, não tendo outro meio de usar da 
tribuna, pedi a palavra sobre o Orçamento 
da Receita. E' verdade, aliás, que o assum* 
pto de que tenho de tratar prende-se de leve 
ã chamada regeneração financeira do paiz, de 
modo que não está muito fora dos limites do 
debate. 

Sr. Presidente, um illustre Senador es- 
tadual mineiro, nome venerado e acatado 
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DO Estado pelas suas tradiço.^s politicas e 
altas responsabilidades na administração o 
na politica mineiras» entendeu dever escli- 
reoer, por uma carta oscripta a um jornal 
mineiro, sua altitude em relação ao caso 
das candidaturas á presidência do l^^stado de 
Minas. Nesse documento, publicado por al- 
íruns outros jornaos. julj^ou S. Ex. que devia 
salientar o fiacto de patentear ao actual go- 
verno de Minas, como o futuro, a smx solida- 
riedade perfeita, absoluíia com quem so pre- 
sume vae ser o l\ituro Presidente da Re- 
publica ; e, em taes referencias, disse o Sr. 
Senador Henrique Diniz acreditar que a 
politica do Sr. Affonso Penna seria a da 
regeneração financeira, politica e até moraL 

Ora, ve-se bem que não se trata sinão de 
meros conceitos individuaes; são afflrmações 
(iue não teem sinão a responsabilidade de 
(luem as profere, tanto mais quanto o 
Sr. Affonso Peana a ninguém autorizou a 
fazer declarações em seu nome e muito 
menos a dar a publico as primícias do que 
se espera ser o programma do S. Ex., si 
acaso merecer os sulft*agios da Nação para 
o alto posto que lhe está indicado. 

Trata-se portanto e apenas da opinião 
pessoal do Sr. Senador Henrique Diniz. En- 
tretanto, Sr. Presidente, um conhecido ov- 
í?ão desta Capital, O Paiz, deu grande impor- 
tância ás declarações do Sr. Henrique Diniz; 
esta malfadada phrase— regeneração moral 
—parece que perturbou a serenidade com 
(iue O Paiz digere a situação actu il e lovou-o 
a bordar umas tantas phantasias e conceitos 
poucos airosos para a politica do Minas e 
para o Sr. Affonso Penna, conceitos que até 
aqui ficaram onde estavam, porque S3 redu- 
ziam a pilhérias, simples pijherias no estylo 
eyprestal, semeado de sinistras ironias que 
caracteriza os artigos daquella folha. En- 
tretanto, Sr. Presidente, um artigo de hoje, 
na primeira columna, no logar mais saliente 
da folha, não se limita a phantasias, vae 
alôm, pois contém afflrmações insultuosas ao 
Sr. Affonso Penna, que, devo declarar, é, 
antes e acima de tudo, no conceito de toda 
a gente honesta, um perfeito homem de bem. 
{Apoiados geraes . ) 

Creio, Sr. Presidente, que O Paiz foi mal 
informado na citação que fez de uma no- 
ticia publicada em outra folha desta Capital 
sobre uma sentença da Corte de Appella- 
Ção; m;is, como disse, a serenidade d' O Paiz 
está perturbada e creio que esse órgão de 
publicidade tomou a phrase— regeneração 
moral— nao direi como uma ameaça, mas 
como uma ii\justiça á cândida innoceucia e 
celestial pureza que são o ideal das admi- 
nistrações que teem caracterizado e tem 
sido o perfume das inspirações da imprensa. 



Devo entrar em detalhei, porque o facto 
principal sobre que ver.5a esse artigo é a 
chamado— Contracto Guahy. Esse acto foi 
praticado pelo governo mineiro e o respe- 
ctivo contracto assignado por mira; julguei, 
que, assim sendo, devia aos meus pares uma 
justificação, para que os meus collegas sai- 
bam que continuo a merecer o aperto de^ 
mão dos homens de bem. 

O Sr. João Luiz Alves — V. Ex. está 
acima de qualquer suspeita. 

O Sr. David Campista — Tal contracto 
tem servido de uma espécie de chocalho que 
as mãos da inépcia costumam agitar o ciyos- 
guises soam quando está em jogo o nome 
de um homem verdadeiramente honrado^ 
que se pretente a todo transe ferir. O artigo 
d' O Paiz contém umas tantas api^eciações 
attribuindo á creação de Bello Horizonte o 
desbarato da situação financeira de Minas. 

Estou prompto a discutir esta questão, em 
detalhe e jogando com algarismos que, co* 
Ihido de surproza p3lo artigo d' O Paiz de 
hoje, não me foi possivol trazer. 

Entretanto, basta assignalar o seguinte 
facto : a fundação da capital de Minas foi 
feita pelo Sr. Affonso Penna em cumpri- 
mento do uma disposição constitucional que 
mandava, dentro de quatro anno?, mudar a 
capital. O Sr. Affonso Penna, fazendo os* 
prodígios que fez, apenas deu cumprimento 
áquelle dispositivo constitucional. 

Bem sei que o ideal da Republica, para 
certa imprensa, deveria ser o s.:íguinte : des- 
respeitar a Constituição e não mudar a ca- 
pital. 

O Sr. Camillo Prates— Dá licença para 
um aparta ? 

O Sr. David Campista— Pois não. 

O Sr. Camillo Prates— O Sr. cjnsolheirO' 
Affonso Penna foi contrario á mudança da 
capital ; uma vez, porém, que essa mu- 
dança foi imposta por uma lei, elle teve de 
cumpril-a. 

O Sr. David Campista— Perfeitamente, o 
Sr. Affonso Penna foi contrario á medida^, 
mas, decretada na Constituição, fez o que 
fará sempre que ío: governo : cumprir ri- 
gorosamente a lei. 

O Sr. Bricio Filho— Disto é que precisa- 
mos e é o que queremos ver. 

O Sr. David Campista— Não me julgo 
autorizado a adeantar cousa alguma, mas 
como isto ô uma questão de caracter e leal- 
dade, 8 eu conheçj o passado lealissimo do 
Dr. Affonso Penna, posso afflrmar que elle 
será um severo cumpridor da lei. 
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O Sr. Bricio Filho— Si assim for, terá os 
meus applausos ; do contrario, serei contra. 

O Sr. David Campista— Passarei á segunda 
accusação, que é o celeb.*e Contracto Gualiy. 

S*r. Presidenta, creio que nesta Casa muito 
pouca gente conhecerá o que quer dizer esse 
escândalo chamado Cçntracto Guahy, que é 
um acto do administração perfeitamente re- 
gular e liso, como já disse. Como secretario 
do Estado, estudei o contracto com o Dr. Aí- 
fonso Penna e assignei-o. 

Trata va^eo da construcçao de uma estrada 
de ren*o, ligando Minas Geracs a um porto, 
ao Estado do Espirito Santo. 

Nes?a occasiãLo, como V. Ex. sabo, Sr. 
Presidente, depois da desenfreada jogatina 
da Bolsa, as simples garantias de juros dadas 
pelos governos dos Estados ou da União para 
essas emprezas não bastavam para a obten- 
ção dos capitães necessários. 

Então, uma lei do Estado, em que collabo- 
rou commigo o meu então coUega do Con- 
gresso Mineiro, o Sr. Olegário Maciel, auto- 
rizou o governo a fazer a conístruoção da 
estrada directamente, com capitaos seus ; 
isto é, o Estado de Minas Geraes podia appli- 
car canitaes do Thesouro na conátrucção da 
estrada do ferro que julgava útil. 

Mas, o Dr. Affonso Penna, com escrúpulos, 
que aliás toda a gente qui; estuda questões 
económicas deve ter, verificou que a cons- 
trucção de uma estrada de ferro directa- 
mente pelo governo importaria em maioreá 
ónus para o Thesouro publico, e custaria 
sempre muito mais do que construída por 
um particular. 

Nessa occasião, o Sr. visconde de Ouahy 
vinha do Sonado do Império c do Ministério 
da Industria; era um dos capitalist:i8 mais 
reputados neste paiz, não só pela solidez dos 
seus capitães como pela sua honorabilidade 
pessoal e pelo seu renome no mundo politico 
e commcrcial. 

Que fez o Dr. Affonso Penna, que aliás 
pNodia applicar todos os recursos necessários, 
tirando-os das arcas do Thesouro ? 

Propoz o seguinte: entraria o governo 
com 4/5 de um capital previamente âxado 
por kilometro e a empreza que se organi- 
zasse com 1/5 desse capitahisto é, o governo 
fez menos do que aquillo que estava au- 
torizado a fazer: em vez do entrar com 
5/5 do capital, obteve o concurso do um ca- 
pitalista idóneo que entrasse com uma parte. 

Em compcnsação,todb8 os kilometros cons- 
truídos ficariam hj pothecados ao Estado de 
Minas não só na* parte construída como 
adeantamento do Thesouro, como ainda na 
parto relativa á quota do cmprezario até o 
pagãmente flnal da divida. 



Vô-se, por consequência, qae so trata de 
um contracto vant^vjoso para o Estado. {Apoi^ 
ados.) 

Nao conheço, não tenho relações pesaoe^^ 
com o Sr. Marinho. Entretanto, diz O Pai; 
de hoje que foi elle quem obteve,oomo advo- 
gado administrativo junto do governo, a 
assignatura do contracto. 

E' incrível, Sr. Presidente, que um advo- 
gado administrativo que pretende omouistar 
as boas graçjks do governo se tenha dispen- 
sado de ao menos confabular com o único 
signatário do contracto por parte do governo, 
que fui eu. 

Declaro que nunca tive relações jiesfloae^ 
com o Sr. Marinhas, a quem não devo 
favor algum, e que, verdade seja, também 
nãio m*os deve. Quanto ao Sr. Affooso Pen- 
na, S. Ex. não ouviu o Sr. Marinhai em 
cousa alguma relativa a tal contracto. 

O Sr. Marinhas tinha concessão anterior 
quo reputou prejudicada pelo contracto 
Guahy, 

O meu illustro coUega, Deputado pelo 
Ceará, que me succedeu, na secretaria de 
Obras Publicas em Minas, poderá dizer *i 
esta O ou não verdade. 

O Siu Francisco Sa' — E' exacto. Era 
uma concessão da Empreza de Giras Publi- 
cas da qual o Sr. Marinhas era director. 

O Sr. Carlos Peixoto Filho— E foi pre- 
cisamente esse o ftiiidamento da ac^U) por 
elle intentada. 

O Sr. David Campista— Por consi^quen- 
cia o fundamento da acção não foi, como se 
diz, o direito que o Sr. Marinhas julgava ter 
como advogado administrativo. 

O Sr. Carlos Peixoto Filho — Nem er.i 
crivei, 

O Sr. David Campista— Não era orivil: 
mas, como O Pais o aflirma em sua eolumnai 
de honra, esp.^ranJo que, para a regeneraçtlú 
moral da Republica, o Sr. Alariohas não te- 
nha entrada no Palácio do (loverno, si o Sr. 
Affonso Penna for eleito, é preciso que o des- 
mentido se> completo. 

O Sr. Marinhas não teve parte alguma n»j 
contracto Guahy. 

Si se julga prejudicado, é outra queetão. 

Será porque era concessionário de uma 
cutra empreza a que esta veiu ]^rejudicar. 

O Sr. Marinhas, em sua petição inicial; 
como bem acabou de ponderar o Sr. Carlos 
Peixoto, nem ao menos invocou ob funda- 
mentos que o artigo d'0 Pais allega terem 
^ido a base da sentença contra elle prof^i^. 

Trata-se, pois, de insinuação insuliuo^ 
que O Paiz nao trepidou em assacar. '*' 

Mas, Sr. Presidente, suppenha-fte que o 
6.*. 3^Iarinhas tenha realmente aUegado em 
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juizo um motivo deita natureza i)ara obtsr 
a indemnização a que so julgou com direito: 
nem por i^ >j o Sr. Affouso Penna ou o seu 
^'overno hicriam at tingidos por tal allegaçâo, 
da e-spocie das que toda a gente tem o direi- 
to de fazer nas csíiuinas, na imprensa, co:no 
era um tribunal . 

Ora, suppoiíh i-.>e que um jornalisti inten- 
tai acção de iiidomniz içáo contra o í/overiio, 
alIe<?ando que outros collciías monopolizam 
favores oíTiciaos de que elle so ve priva- 
do, o que abs)lutamont3 .S3 não comp:uloco 
com a eprualdade republicana, ora amcaruda 
de re^caoiação. 

Ksta núi allogaçã) bastaria para justi- 
ficar suspeit-is desfavoráveis íl hoarabiii- 
dade de qual lucr goverao l 

Ninguém assim o cnteaderia. K ainda 
mais se poderia allogar que favores olliciaes 
são concedidos a jornaes que procuram de- 
primir caracteres puros, já consagrados no 
antigo regimen como impoUutos, servindo 
com desinteresse á causa publica ; ao passo 
que outro> jornaes respeitam a honra alheia, 
íjoja ella de quem for, do Presidente da Re- 
publica ou de quaiiuer cidadão, e e^ses 
nenhum fivvor teem, 

V. Ex. comprehende que uma acção in- 
tentada nessas condições, não obteria ganho 
de causa, como não obteve a do Sr. Ma- 
rinhas . 

p] de resto não acredito que o Sr. Mari- 
nhas tenha allegado os fundamento? a que 
O Pais 80 refere, visto comosemelhinte ale- 
gação só poderia ser feita por um perfeito 
cynico . 

V. Ex. ve que as minhas aíBrmações sãj 
peremptórias; sou grandemente responsável 
por esse contracto, c decLiro que aqui estou 
pira discutir com quem quer que seji não 
só esse como outro qualquer acto diiquella 
administração. 

A Gamara me perdoo p.do tempo que lhe 
roubei . I 

O Sr. Carlos Picixoti) Fíuio— V. Ex. por- 
raitt;* ? 

O Sr. David Campista— Perfeitamente. 

O Sr. Carlos Peixoto FíLho — Desejo 
apenas assignalar que todos nós desta ban- 
cada, temos prazer em aftlrmar, altiva- 
mente, a nossa perfeita solidariedade com 
os conceitos externados por V. Ex. 

O Sr. David Campista— Pastava bem corto 
disso, (Apoiados, Muito betèi; muito bem, 
O orador d muito comprime ntado.) 

O Hr. OaiuíUo I*ra,tes— Sr. Pre- 
sidente, sinto que tenho necessidade de in- 
vocar, mais do que a benevolência, a com- 
placência da Camará pam ouvir-me. 



E' a primeira vez que mo cabe a honra de 
dirigir a palavra a esta corporação, onde 
está representada a mais alta mentalidade 
do Brazil. 

E* natural, portanto, Sr. Presidente, que 
eu invoque a benevolência da Camará, a 
sua complaf»eacia mesmo, para que na deve 
tír as peiturbações naturaes áquelles que 
faliam pela primeira vez deante de um au- 
ditório por todos os titules respeitável. 

E, não só da C.imara dos Deputados devo 
solicitar essa benevolência, como também 
da opinião representada pela imprensa, visto 
como eu creio no valor inovcedivel da im- 
prens.^, como factor das libardades e dopro- 
«rresso dos povos culto :J. 

E eijp TO da imprensa d) meu paiz justiça, 
somente justiça, porque teremos, a imprensa 
e eu, muito que lucrar com isto. 

A imprensa conservar-se-á no seu papel, 
e eu me curvarei reverente ao julgamento 
da opinião publica. 

Sr. PresiQento,o que me trouxe á tribuna, 
vencendo todas estas difflculdades a que 
acabo de me referir, foi expandjr a minha 
opinião e assumir a minha responsablidade 
de representante da Nação, já que se discute 
a lei por excellencia, a lei em virtude da 
qual todo cidadão é chamado a contribuir com 
a sua quota dos impostos, que devem con- 
stituir a receita publica e custear os ser-^ 
viços nacionaes. 

E mais ainda, Sr. Presidente, a propósito 
da discussão da reccit \,tera-se agitado na Ca- 
mará o debito relativo á elevação de ta- 
rifas, com o intuito evidente de prote^rer a 
industria nacional, intuito pelo qual tem se 
batido valentemente um dos mais conspícuos 
representantes de Minas nesta Casa. 

Por ora, antes de entrar n3sta parte do 
assumpto de que pretendo tratar, ha de me 
permittir a Camará que me occupo de uma 
emenda que foi apresentada á receita pelo 
sympathico e talentoso representante do Rio 
de Janeiro, nome que declino, Sr. Presidente, 
com a maior demonstração de sympathia o 
respeito, o Sr. Érico Coelho. 

O Sr. Eriço Coelho— Obrigado. 

O Sr. Camillo Prates— Sr. Prosiient?. o 
honrado Deputado apresentou uma emenda, 
que, no meu conceito, fere profundamente 
uma das industrias mais prosperas do Es- 
tado que tonho a honra do representar nesta 
Casa. De tal sorte, Sr. Presidente, é o im- 
posto creado pelo honrado Deputado, que me 
parecio que, si a Camará approvar esta 
emenda, soguir-se-á, como eíieito imme- 
diato, fulminar esta industria, matal-a, es- 
trangulal-a, fazel-a desapparecer completa- 
mente. 



398 



ANNAES DA GAMARA 



Sr. Presidente, creio que os intuitos do 
nobre Deputado, apresentando ess:'« emenda, 
foram antes do natureza fiscal do que de 
qualquer outra. S. Ex. natuní^lmonto ira- 
pressionou-se com a pequena, com a insigni- 
ficante ronda, que tem apresentado o im- 
posto sobro o fumo e procurou por um arti- 
ficio na arrecadação obviar a e^tc dezoito do 
«ystema dn cobrança do imposto. O imposto, 
Sr. Presidoite, tem sido at'> hoje cobrado e 
Qiiá. sendo cobrado a 80J réis por kilo- 
gramma de fumo beneficiado e transfor- 
mado. O honrado Dep ;tado, em sua emenda, 
faz recahir metade deste imposto cm fumo 
beneficiado e transformado pelos manufa- 
<ctore^, e a outra metade em fumo em rama, 
em fumo barato, antes de ser entregue á 
industria manufactureira. 

Ora, Sr. Presidente, 6 isto exactamente, 
esta divisão do imposto, que combato, e, si 
me permitte o honrado Deputado, isto é a 
desnaturação do imposto, que parece in- 
fluirá. Poderosamente para que a industria 
do plantio do Aimo tenda a desapparecer do 
quadro das que são exercidas em nosso paiz. 

Sr. Presidente, convém notar que as obje- 
cções que podem ser oppostas a esta emen- 
da são, effectivamente, de duas naturezas, 
cada qual mais poderosa, influindo para que 
a Camará não lhe dê seu assentimento. Em 
primeiro logar, o nobre Deputado, desde que 
muda a natureza do imposto, de de que lhe 
altera as características, desde que lhe 
desvia a incidência, transforma-o de imposto 
vde consumo, que era e tem sido até lioje, em 
imposto directo sobre a producçâo. 

Evidentemente, Sr. Presidente, os impos- 
tos conforme alcançam os productos, em 
toda sua translação, desde o produetor ati^ 
serem entregues ao consumo, mudam de 
natureza e teem consequências muito di- 
versas. Nem outra cousa significa a diífe- 
rença que os financeiros lazem entro as 
diversas modalidades que o impjsto assume 
de accôrdo com a occasião e:n que elle re- 
cahe sobro o objecto tributado . 

Neste caso, o imposto do flinio, como o de- 
seja o illustre representante do Estado do 
Rio de Janeiro, deixa de ser, em parto, im- 
posto de consumo, para incidi i* directa- 
mente sobre a producção. S. Ex. conserva 
somente a uma parte desi^e iinp^>to a feição 
de imposto de consumo, dando á outra o 
caracter transparente e innegavel de im- 
porto directo sobre a producção. 

Não ó. muito duvidoso que essa compe- 
tência nos escape no quo se refere â tribu- 
Uçao do fumo. Si não ha n\ Constituição 
federal precnto positivo a esse respeito, é 
■que a interpretação constitucioniil nessa 
jparte se fa? do moio ficilimo. 



Só 08 Estados podem ter a faculdade de 
tributar a producção. A União, ainda 
que lhe seja attribuida cumulativamente 
com 08 Estados essa faculdade, não está ar- 
mada de todos os meios de informação ca- 
pazes de fazer com que a tributação sobre 
o proJucto, ao nascer da industria, soja re- 
vestida do caracter de equidade, de tal arte 
que a industria não venha a morrer em 
consequência do imposto. 

Só os Estados estão de possse dos elerat>n- 
tos do que dispõe o produetor para fornei-cr 
ao mercado um determinado artigo. 

Estando mais próximos do produetor, elles 
sabem quanto custará o producto e até onde 
irá sua capacidade para supportar a tri- 
butação. 

O Sr. Fkaxcisco SÁ— Mesmo porque ella 
varia de Estado para í^tado. 

O Sr. Camillo Prates — O imposto pôde 
ser justo e supportavel sobre certo pro- 
ducto em um Estado e injusto c jugulador 
da industria em outro Estado. 

Da própria natureza da questão eviden- 
cia-se que o nobre Deputado pelo Estado do 
Rio de Janeiro, transformando o imiKísto 
do fumo de imposto de consumo cm im- 
posto sobre a producção, corre o risco de 
ter apresentado uma emenda que tUvcz 
não seja muito constitucional. 

O Sr. Eriço Coelho — O imposto sobro o 
fumo boneficiado não é imposto que reverte 
sobre o producto ? 

O Sr. Camillo Prates— Si V. Ex, quizcr 
aissim acompanhar todos os impostos em 
bua infinita variedade, até sua forma mais 
simp!es, confundirá todos elleá em um 
único. 

Supponha o nobre Deputado que, e.n vez 
de \) 1/2 Vo sobre o café exportado, em na- 
tureza, sem nenhuma transformação indu-*- 
trial, o Estado lance o imposto do á5 Vo <^ 
valorem sobre esse mesm j producto. 

Seria esto um impoito sobre a producção. 
Qual a consequência desse imposto ? Pôr 
termo á induh-tria cafeeira. 

O Sr. Eriço Coelho — Convém not-ar: eu 
não aggravo a taxa ; pelo contrario 

O Sr. Camillo Prates— V. Ex. aggrava. 

A aggravação da taxa pôde se dar ou pela 
elevação da quota do imposto, ou pe!a mu- 
dança na incidência desse imposto. São dou^ 
modos differentes, mas que terão o ine:ãm'.> 
objectivo. 

V. Ex. aggrava profundamente a taxa, 
como demonstrarei daqui ha pouco ; o a 
aggrava d^ modo tal que, penso, V. Ex. 
sincero como t\ ha de se converter si mioiía 
opinião. 
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O Sr. Érico Coelho— O orador tem muito 
recurso, mas diffícilmente me fará mudar 
áo opinião. 

O Sr. Camillo Prates— Sr. Presidente, 
nâo é unia simples prosumpçâo minlia. 
Aqui na tribuna eu nào faço mais do que 
expor em linguagem simples o resultado 
das minhas observações no que concerae ao 
assumpto de que ora me occupo. 

Não liavorá nenhum mérito em mim, 
procurando convencer o nobre Deputado, 
haverá, mérito na observação dos factos e 
ainda em trazel-os aqui para a Camará, 
como clles se dão, como eíles existem em 
sua eloquente simplicidade. 

Sr. Presidente, eu dizia antes desta pe- 
quena digressão que de duas naturezas são 
as objecções que se podem oppor á emenda 
ora em discussão. 

Uma delias, ainda que não seja de uma 
clareza muito diaphana, é comtudo presu- 
mível : é aquella que nos induz a crer que o 
legislador federal não pôde tributar a pro- 
ducção pelas razões apontadas. 

Agora entrarei em outra ordem de objec- 
ções que podem ser lembradas. 

Diz o nobre Deputado que, desde que se 
tribute o fumo, mesmo em bruto, trata-se de 
um imposto de consumo, da mesma maneira 
que quando se tributa o fumo manufactu- 
rado. 

Sr. Presidente, ha nisto um perfeito equi- 
voco da parte de S. Ex. 

Saba o nobre Deputado que o fumo al- 
cança no mercado preços diversas, desde o 
fidalgo Borboleta a 15S o metro atii o Bazè, 
que custa menos de 1.^ o kilo. 

Ha uma escala em que se distribne o 
preço do fumo, segundo a sua qualidade. 

Pois bem ; o imposto creado pelo nobre 
Deputado é de 400 réis por kilo de fumo 
sem distinguir as suas differentes espécies. 
Que succcde ? K' que o fumo superior pagará 
o mesmo que o fumo inferior. 

Ora, na igualdade da quota do imp^isto 
e.st;l a desigualdade na tributação do prc- 
dueto. Sendo as5>ini, só pode ficar no m.^rcado 
o fumo de alto preço, porque o de menor 
custo não poderá concorrer com aquelle, 
taxados os dous igualmente. 

O Sr. Erico Coelho— E (luando é de 800 
réis, o dobro da taxa que proponho ? 

O Sr. Camillo Prates — E' fácil de ex- 
plicar. 

O estanqueiro, aquelle que manufactura o 
fumo, reuno as suas diversas qualidades, 
lieneíicia-o e obtém uma liga de productos, 
de tal sorte que o preço obtido por esta liga 
supporta o imposto de 800 rs. por kilo; ao 
passo que o imposto recahindo sobre cada 



uma das espécies que formam a liga fará 
desapparecer do mercado o fumo de menor 
valor. 

O Sr, Bueno de Paiva— Essa reforma bc^ 
neflciará os industriaes e prejudicara osprc- 
ductores. 

O Sr. Camillo Prates— De facto não tom 
outro alcance. 

O Sr. Erico Coelho— Eu quero tributar o 
veneno. 

O Sr, Camillo Prates— Depois procurarei 
at tender a essa outra face da quentão apre- 
sentada pelo nobre Deputado. 

Eis, Sr. Presidente, quaes os inconvenien- 
tes, que reputo do maior valor, da emenda 
apresentada por S. Ex. Não sei si o Estado 
representado paio nobre Deputado ô pro- 
ductor de fumo. 

O Sr. Erico Coelho— E' também. 

O Sr. Camillo Prates — Então, muito 
me admira... 

O Sr, Erico Coelho —Minha isenção de 
espirito, não é ? 

O Sr. Camillo Prates— Não; admira-mc 
que o nobre Deputado pretenda extinguir 
uma industria de seu Estado, por amor, 
aliás muito louvável. . . 

O Sr. Erico Coelho— ... á. humanidade. 

O Sr. Camillo Prate^- ... á humani- 
dade. 

Sr. Pre âdente, não sei até onde chega ^ 
nossa faculdade de legisladores para mora" 
lizar o povo, livral-o de venenos que o ata" 
cam, e extinguir o vicio. 

Senhores, essa intenção do nobre Depu- 
tado só será alcançada á custa de um mal 
bem ^'randeiS.Ex, não quer que os brazileiros 
morra ni envenenados, mas quer matal-os de 
pobreza e de miséria ; S. Ex . prefere que 
elles morram de fome a que morram enve- 
nenados pela nicotina ; S. Ex, extingue, 
acaba com uma industria que dá trabalho a 
grande porção de brazileiros, a homens que 
a ella se dedicam desde muitos annos. . . 

O Sr. Bui:no de Paiva—... e que é a 
lavoura do pobro. 

O Sr. Camillo Prates — Exactamentií ; 
S. Ex. prefere que esses pobres mori'ani á 
mingua, por não terem outros meios de 
prover a sua subsistência . Parece-me que 
não é de muita lógica o procedimento do 
nobre Deputado. 

O Sr. Erico Coelho— Terei a honra de 
responder a V. Ex. 
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O Sr. Ca^llo Prates— Penso, portanto, 
que a Gamara fará ura serviço ao Paiz vo- 
tando contra esta emenda, que alcança no 
nascedouro a uma industria que produz ca- 

Sital avultado e representa grande somma 
e trabalho. 

Não queiramos nóá, do Brazil, ser os pri- 
meiros a levantar essa bandeira de regene- 
ração da humanidade: eu, pelo menos, de- 
claro que não sinto a consciência perturbada 
por votar contra a emenda e, ao contrario, 
sei que, assim procedendo, presto um ser- 
viço áquollei que amanhecem e anoutecem 
no traballio para ter meios lionrados de 
subsistência. 

A outra parte da emenda procura tributar 
o álcool; contra ella não me insurjo, porque 
DdíO producto tem applicaç^es industriadas 
que podem dar consumo a todo o álcool pro- 
duzido no' paiz ; ó. aproveitado para motores 
para illurainação, para fins índustriaes, que 
estão sendo o poderão ainda ser dilatados. 

Nâo serve o álcool somente para encharcar 
o estômago dos alcoólicos, e para prejudicar 
03 nervos da humanidade, presta também 
serviços á industria , e a emenda, que re- 
salva os fins iiidustriaes que possa ter o 
álcool, 6 digna de approvaçào da Gamara, 
pois, realmente, concorre, nâo para a ex- 
tincção do vicio, porque seria um sonho pre- 
tender que, pelo facto de custar mais 2J0 ou 
400 réis uma garrafa de bebida alcoólica, 
deixe de ser satisfeito o vicio inveterado — 
mas para demonstrar do nossa parte, o 
desejo, si não de extinguir por completo 
o absolutamente o vicio, ao raeno3 de mi- 
noral-o, atteoual-o. 

Sr. Presidente, seja-mc permittido, agora 
que já dei as razões que iníluiram no meu 
animo para combater as emendas do iílustre 
Deputado, razoes que S. Ex. já conhecia mais 
ou menos, porque, quando se discutiu pe- 
rante a Gommissão de Orçamento este 
assumpto, extjrnei immediatamsnte ao nobre 
Deputa io o meu modo de pensar a respeito ; 
seja-me permittido, dizia — já que terminei 
esta parte das observações que tiahi de pro- 
duzir perante a Gamara, o cjm as quaes me 
incomniodo, porque sei que e-touinílingindo 
a meu i collegas um verdadeiro supplicio, 
(não apoiados yeraes) — passar a externar 
rainha opinião quanto á magna questão da 
elevação das tarifas. 

Estou de accôrdo. Si*. Presidente, cora 
aquelles que dizem não devermos fazer 
theoria sobre c&te assumpto, e, effectiva- 
mente. Senhores, não só nada se lucraria 
com i6io, como ainda sahiriamos ^o iwpel de 
legisladores, que não podem, nem devem ser 
theoristas. o legislador precisa antes de 
tudo, apanhar uma certa porção de fectos 
que se apresentem e delles deduzir dis- 



posições de lei que possam serrir em b3- 
neficio publico. 

Não estamos aqui em um Congresso do 
economistas ou fazendo conferencias sobre 
economia politica e finanças ; mas piroen- 
rando saber si é o momento opportimo 
de inter vic* o Estado para proteger as in- 
duítrias nacionaes que devem ser prote- 
gidas. E' verdade que, si nós nos qui- 
zessemos guiar pela theoria pura, i)ela 
pura lógica, seriamos forçados a adoptar o 
livre cambio. 

Não se comprehende que nação alguma 
fecho os seus portos á entrada de producto^ 
estrangeiros ; isto é contrario ao bom senso 
mais coramum. 

O Sr. Pereira Lima— Tíntão, não se de- 
veria cobrar imposto algum. 

O Sa. Gamillo Prates— Mas pergunto: (-^ 
tempo de applicar esta theoria ao Brazil l 
EUa está de aceôrdo com o noeso estado 
social de bojo ? 

--^Nâo constitue uma affirmação doe eco- 
nomistas para épocas melhores do que esta 
em que vivemos ? Ella nâo representa a ri- 
ctoria pura do individualismo» não con- 
travém ao facto que obeervamos do pi%- 
dominio do nacionalismo ? 

Para que essas theorias pudessem influir 
em n.:sso espirito, soria necessário que pos- 
suísse mos a faculdade de fazer desappa- 
recerem as fronteiras económicas entra as 
nações ; serja necessário que, não só nâo 
houvesse a guerra aduaneii*a, existente em 
t^da parte, como ainda que padei^mos mo- 
dificar esta situação que produz a guerra ; 
eliminar estes pontos de honra em que as 
nações acreditam, a ponto de fazer de ura 
pouco de panno pintado o symbolo da sua 
honra, que não pôde ser tocado por outro 
povo. 

Ora, por mais quedesejemoá que a huma- 
nidade assim seja, essa aspiração nâo i>assa 
de um sonho mais ou menos generoso ; mas. 
no terreno que deve servir de base ao legis- 
lador, essa theoria não pôde ser applicada, 
sob pena da nação que quizer observal-a es- 
trictamente desapparecer do raundo eco- 
nómico e ser supplantada pelas outras. 

Greio que o Brazil não ha de querer ser 
esse novo cavalheii*o andante a defender a 
pureza desses principias á custa da propiia 
vida. Seria um D. Quixote de nova e»i>ecie. 
mas teria como consequência a própria 
ruina. 

Eu, portanto, não me quero alistar nessas 
fileiras de sonhadores e penso que, já ^ue as 
industrias brazileiras nâo podem lutar con- 
venientemente com as estrangeiras, porque 
nâo dispõem de todos os recursos económico^ 
para uma luta triumphante, corre ao Es- 
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tado o dever de ir em auxilio dessas in- 
dustrias. 

Sr, Presidente, para que se tenha podido 
pregar aqui o livre cambio, chegou-se já a 
dizer que no BraziJ nâo havia industrias. 
Ouvi, lia dias, dizer-se nesta Camará, que 
jiós que queremos tarifas, ("nâo proteccio- 
nistas, ha ahi um abuso de expressão) pura- 
mentt> económicas, estamos a iraivanizar ca- 
dáveres. Chegou-se mesmo a aíflrmar que o 
cadáver da industria nacional estava em 
putrof.icçào e empestava o nosso meio ec> 
nomico. 

Senhores, salii daqui abatido. A minha 
jDoção sobre a industria nacional era outra, 
Suppunha que nós tinhamos uma industria 
incipiente, ensaiando 05 primeiros passos 
precisando do arrimo do Estado para nâo 
desfallecer e morrer ; e entretanto, a noticia 
que tive, aliás por membros dos maia sa- 
lientes desta Casa, 6 que nâo tinhamos nen- 
huma industria, que ella liavia morrido ô 
que era o seu cadáver que empestava o 
meio económico deste paiz. 

Mas, felizmente, Sr, Presidente, pude ve- 
lúflcar o contrario; pude consolar-me com a 
certeza de que temos industria; de que ella 
existe forte, pujante, manejando poderosos 
<5apitaos, dando que fazer a grande numero 
do operários e consumindo quantidade con- 
siderável de matéria prima nacionai, 

K, Sr. Presidente, essa industria lutand^ 
com milhares de difflculdades, tem vivid^ 
até hoje sob a protecção das tarifiis que a^ 
garantem contra a concurreucia estran- 
geira. 

Todas as nações do mundo sãò mais ou 
menos proteccionistas; todas ellas votam 
de anuo para anno a elevação do suas ta- 
rifas, convencidas de que, no dia em que se 
desarmarem desse poderoso elemento de 
combate, serão vencidas. 

Allega-se que a Inglaterra nâo (? protec- 
cionista, clama-se que o Jivre-cambio in- 
♦rlez é a fórmula económica mais i)erfeita e 
liiais capaz de coflduzir os povos a victorias 
económicas. Entretanto, aquelles que as^sim 
pensam se esquecem de que a Inglaterra só 
se fez livre cambista depois de ter sido 
ultra proteccionista, depois de ter Armado 
as suas industrias em bases solidas e depois 
de se ter posto em situação industrial de 
tal ordem que não tinha contra quem se 
defender. Ksta éque O a verdade. 

Agora, porém, que as outras nações in- 
diistriaes do mundo começam a competir 
com a Inglaterra em quantidade e quali- 
dade, a doutrina económica inglí^za estre- 
mece em suas bases e já ha estadistas 
jiaquelle paiz que aconselham a volta ao 
proteccionismo. 

Vol. V 



Eis, senhores, um facto que demonstra 
clai*amente que nem mesmo nos mais cultos 
paizes do mundo se observa a tlieoria pura 
do livre cambio. 

E' certo que os principies são inconcussos 
e que elles ahi existem ; mas, ide opplical-os 
e vereis que a consequência immediata será 
o desapparecimento do mappa industrial do 
paiz que fizer essa applicaçào. 

Senhores, dizia ainda ha pouco que mo 
pude felizmente convencer de que temos in- 
dusti ia nacional. 

Seria longo e fastidioso expor á Camará, 
miudamente, uma por uma, a situação 
destas diver^sas industrias. 

Por conseguinte, tomarei para typo uma 
das mais salientes e que já foi mesmo aqui 
malsinada pelos adversários do proteccio- 
nismo : a industria de fiação e tecelagem do 
algodão. 

Essa industria, Sr. Presidente, parece-me 
que ainda hontem ouvi dizer nâo existir ou 
que era uma industria artificial. 

Nâo ha muitos dias, o Jornal do Comniercio 
publicou uma interessante estatística a re- 
speito, da qual se deduzem os seguintes fri-- 
santes algarismos : 



T^„o*-« 2.2 Capital 

Logares ® 'r *^ , 

S 5 empregado 

Districto Federal 10 58.452:910$330 

Rio de Janeiro 9 3*i . 196 : 570í^469 

Minas 30 12,660:7198403 

S. Paulo 18 27,578:29(^470 

Rio Grande do Sul . . . 2 5 . 800 : 000^000 

Bahia 11 15.658:437$141 

Sergipe 2 3.016:319$141 

Alagoas 5 4.626:580$034 

Pernambuco 5 15.381 :741Sí580 

Parahyba 1 1.778:38(3s000 

Rio Grande do Norte. 1 700:000$000 

Ceará 4 1.000000.^000 

Maranhão 10 10.710:068:^315 

Ora, Sr. Presidente, a esses algarismos 
temos que addicionar ainda o numero e o ca- 
pital de fabricas importantes que existem 
no Espirito Santo, no Piauhy e em outros 
Estados, os quaes aqui não figuram. 

Mas, ainda assim, sem essas addições, o 
capital empregado nesta indusiria é de cerca 
de duzentos mil contos. 

Ora, uma industria em que é empregado 
capital tão avultado nâo exisjbe? 

E mais ainda,uma industria que tem, além 
deste capital empregado, o meritj de dar 
serviço a trinta e tantos mil operários ; que 
consome trinta milhões de kilos de algodão, 
de producção nacional, não existe ? Vem so 
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^izer aqui na Gamara quo nâo existe 
industria, quo é uma ficção de industria al- 
godoeira, mas não uma industria de tal 
sorte que possa merecer a protecção dos po- 
•deres públicos ? ! 

Esses alg:irismos são de uma clareza 
que por si respondem a quantas objecçíjes 
.se possam levantar contra a protecção que 
nós reclamamos. 

Aííora, cjmo procede a industria estran- 
geira em relação ã indusiria alij^odoeií^a do 
Brazil ? 

Falsifica productos brazileiros, mandi-os 
para aqui para serem vendidos a nossos con- 
sumidores como productos brazilciros. 

E' isto qu3 está aíllrmado em um rela 
tório aprtisentado ao Sr. Ministro da Fa- 
zenda pòr um coníbrenti) da .Vitande^^a. 

Eis os termos desse relatório citado no 
boletim do Centro Commercial : 

€Para garantia da industria nacional de 
certos productos já acreditados no consumo e 
procurados pela» suas qualidades e preços tem 
o poder publico o dever de estabelecer regras 
que façankeffectivas essas garantias. 

Os tecidos de algodão, por exemplo, estão 
entrando falsificados, trazendo as peças de 
riscado os rótulos das fabricas nacionaes da 
Bahia, como verifiquei em despachos de uma 
casa commercial desta praça. Assim como 
vêem da AUemanha productos com rótulos fran- 
cezes, camisas com rótulos de Ramiro Leão, 
de Lisboa, virão outras com rótulos das fa-^ 
b^^icas nacionaes. y^ 

Isto é, uma industria estraníçelra que está 
competindo com a no^^sa industria, que não 
existe, precisa lançar mão desses recursos 
fraudulentos para bater a iadustria nacional 
em nosso prox)rio mercado. 

De modo que, além do í^rande accumulo 
de capitães em paizes estran^^eiros, e que 
servem a estas industrias, alóm do preparo 
muitíssimo maior do trab.UUador estrangeiro 
ííomparado ao do trabalhador nacional, 
enfim, alóm de todas as vantagens que são 
geralineate conhecidas, e que estão ao lado 
da industria estranpreira, ainda esta lança 
mão de tae:5 recursos, falsificam nossos pro- 
ductos. 

Ora.quando temos adversário de tal ordem 
parece que não será. muito lancemos mão 
de um recurso normal, usado por todos os 
paizos, qual o de elevar uin pouco as tarifas 
brazileiras, de modo a pór a industria na- 
cional pelo menos em pó de igualdade com a 
estrangeira. 

Sr. Presidente, além da minha convicção 
pessoal neste assumpto, eitou ainda ampa- 
rado por opiniões de economistas notáveis, 
estrangeiros e nacionaes. i 



"cem, ainda ha pouco expendeu no Gongresso 
de Expansão Económica, reunido nesta Ca- 
pital, opinião proteccionista, dando as soli- 
das razões que tem para optar por essa 
pratica. 

Na longa suco3ssão dos relatores da re- 
ceita nesta Camará, cujo* pareceres li, 
notei que ura somente, o do Sr. Anizio de 
Abreu, se destaca como opposto ás tarifas 
protecoionistas . 

O Sr. Pereira Lima— Assim mesmo não í 
em todos os sentidos, 

O Sr. Camillo Prates — E' exactamente o 
que ia dizer. O illustre Deputado pelo 
Piauhy, depois de escrever paginas elo luea- 
tos coino sabe fazol-o, C3m essa abundância 
dj ad,J3ctivaçáo e syiioiiimos que toda gent". 
coQhece, depois de ter combatido as tarifas 
proteccionistas com abundância de argu- 
mentos escreveu isto. 

Diz o honrado relator da receita em 

1903: 

«O p7'oteccionismo que dá incremento, açoro- 
çoa e ampara industrias que tenha/n em si 
mesmas elementos de êxito, condições preexiS'- 
tentes de viabilidade, elementos na.uraes de 
progresso, isto comprehende^se, isto justifica^ 
se, a isto applaudimos e por elle propugna- 
mos. Assim, o que visa as fabricas de tecidos 
de lã e algodão, os preparados de álcool e 
assucar, etc, a todas as industrias que entre 
nós encontram a 'matéria prima e elementos 
devem ser doadas. > 

De sorte quo mesmo o honrado relator da 
receita em 1903, que O um declarado livre 
cambista, julgou que as industrias que teera 
e^tes elementos de vida devem ser prote^- 
das pelos poderes públicos. 

Ora, Sr. Presidente, parece que, com & 
leitura dos algarismos que acabo de apre- 
sentar á Camará, floou demonstrado que ao 
menos uma das industrias tem todas essas 
condições — a industria do algodão. 

Amda mais, Sr. Presidente, a industria 
do algodão 6 espalhada era todo o paiz, não 
é uma industria que interessa a esta oa 
aquella localidade brazileira, mas aproveita 
a quasi tv)dos os Estados do Brazil, porque 
consome matéria prima do paiz produzida, 
em quasi todo elle. 

E' justo, racional que desprezemos esta in- 
dustria e a deixemos findar, guerreada peia 
industria estrangeira,que lança mão de meios 
como aqueile de que ha pouco fallei ? 

Podem os poderes públicos fazer theoria* 
emquanto a industria morre ? 

Sr Presidente, a propósito distD, não tàx 
mal.que eu conte á Gamara uma cousa que 



Por exemplo, o Sr. Visconde de Ouro I li ha pouco: trata-se de um professor delia- 
Preto, ciya alta competência todos oonhe-( tacão. 
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Era um homem cuja profissão consistia em 
ensinar meninos a nadar. Passava x^ela mar- 
inem de uma ribeira e lá afogava-so um dis- 
cípulo. Qualquer que não fosse um doutri- 
nário, um theorista, obedeceria aos impulsos 
do seu coração e se lançaria ao ribeiro para 
salvar a criança, mas o professor que era 
thejrista, limitou-se a ficar ú, margem, ex- 
clamando: erga o tronco, abra os braços, di- 
late o thorax, levante a cabeça, etc. Em- 
quauto isto, a criança morria. 

Nós podemos fazer tlieoria, dizer á indus- 
tria que tal ou qual doutrina económica nao 
é verdadeira, o quando (luizerinos soccor- 
rel-a, aô então existirá o cadáver de que 
failou o honrado Deputado pelo llio Cirande 
do Sul. 

E' nosso dever de bmzileiros defender a 
nossa industria contra a concurreucia, a 
competição da industria estrangeira. 

Mas, Sr. Presidente, eu fallava da opinião 
do honrado Deputado pelo Piauhy. S. Ex. tem 
opiniões muito originaes e lamento qu« 
não esteja o honrado Deputado presente para 
me orientar no meio desta verdadeira con- 
fusão de idóas em que me deixou uma das 
afflrmações de S. Ex. no relatório de 1903. 

S. Ex. carabatia qtiand même, por todas as 
maneiras, o proteccionismo usando as armas 
poderosa que sabo empunhar. Depois, refo- 
rindo-se á Rússia, teve esta affirmaçâo de 
uma novidade sem igual : « A Rússia foi 
proteccionista e que lucrou com isto ?» 

Que ftzoram os industriaes all?niae5 ? 

Não po Jendo ellos mandar para lá a sua 
produção, porque as tarifas russas eram pro- 
hibitivas, transportaram para aquelle paiz as 
suas industrias, estabclec ^ndo fabricas com 
í^andes capitães. 

AceresLvnta o nobre Deputa lo que a 
Rússia assim colheu dous grande ; males : 
«ter iudustriaes em seu território o iadus- 
triaes ricos, ompr.íhendedores.» 

Eu desojaiiaquo vie^sem, não ás centenas, 
mas a )s milhiii^es esses estrangeiros para 
lecundar o solo da nossa pátria. 

Si o proteccionisiuo tivesse, além de 
outras, essa vantagem eu o abençoaria como 
tendo mais esse romltado do qual nimca co- 
íçitei. Realmente, nunca pensei quepodesse 
entra.' nas previsões da scioncia económica 
essa a que me refiro. 

Que mo importa que o industrial venha 
da Rússia ou da Allcmanha ou da Inglaterra? 

Que me importa qu3 ello tenha cabellos 
louros, ou pretos,quo venha desta ou daquolla 
procodcDcia, comtanto que nos ensine a tra- 
balhar, que fecunde o nosso solo com os seus 
capitaes,qne nos dé exemplos de seus empre- 
liendimentos, qualidades que não nos falham 
do todo, mas que não teem sido aprovei- 
tadas ou siquer estimuladas? 



O Sr. Pereira Lima — Si a matéria pri- 
ma for estrangeira, si o capital for estran- 
geiro e voltar para paiz estrangeiro, não sei 
qual a vantagem que obtemos. 

O Sr. Camillo Prates — E' de tal ordem 
a novidade daquella proposição que eu sup- 
punha ninguém poder emittil-a. 

O aparte do nobre Deputado pelo Rio de 
Janeiro revive uma das accusações feitas a 
nossa iadustria. 

Chamam-n*a de artificial por que, dizem, 
importa a matéria prima. 

E* incrível que assim se pen>e, por que 
não conheço nação alguma da Europa que 
não importe matéria prima. 

Para onde vai o nosso cafô ? O que vai fa- 
zer a nosaa borracha fora daqui ? Vai ser 
inteiramente transformada na Europa, para 
nos ser reenviada em artefactos. 

Essa arguia á industria nacional é in- 
teiramente insubsistente. 

Falla-se m«ito no prejuízo que se traz ao 
consumidor oom a protecção â industria na^ 
clonal, como si tivéssemos a mercadoria 
estrangeira gratuitamente, como si não a 
pagássemos por bom preço. 

E não deixa de haver alguma insincerl- 
dade nessa allegação, visto como os melho- 
res productos estrangeiros são muito mais 
caros do quj iguaes productos nacionaes. 

Que culpa temos de que o snobisino ohrigu?. 
a certas pessoas a uzar cartola ingleza e cal- 
çado Walk-Over em vez de chapéos nacio- 
naes e calçados nacionaes ? 

Temos o veso de querer ser europeos e 
uzar artefactos estrangeiros, mas podemos 
uzar artefactos nacionaes com a mesma de- 
cência e correcção. 

Sr, Prasidente, não estou aqui procurando 
coutradicçues em que tenha Incorrido este ou 
aquelle deputado ni\ defesa do livre cam- 
bio; estou estudando factos para produzir 
argumentos. 

Qnando citei a opinião do honrado Depu- 
tado pelo Piauhy, que foi um dos poucos que 
encontrei, de todos os relatores de receita, e 
condemnando, t3aaz mente, o proteccionismo, 
foi para mostrar que é tão victoriosa a idéa 
de protecção ás industrias nacionaes que ella 
empolga a qualquor espirito ; mesmo aquel- 
les que querem rciistil-a não podem fugir 
á convicção de que é uma necessidade nacio- 
nal a adopção de tal medida. 

Foi o que succedeu com o Sr. Anizio de 
Abreu, quando relator da receita. Foi o que 
succedeu com o illustro representante do Rio 
Grande do Sul, o Sr. Germano Hasslochor, 
um dos mais decididos campeões do livre- 
cambio... 
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O Sr. João Luiz Alves — Autor do uma 
das medidas mais proteccionistas proposta a 
esta Gamara. 

O Sr. Camillo Prates — . . .quando sub- 
screveu, em 22 de setembro de 190á, uma 
emenda, S. Ex., entre outras tarifas adu 
aneiras, elevava a do papel para embrulho 
dA 150 rs. por kilo a 2u0 rs. 

Eu noto que a assi|2:natura do honrado 
D(3putado não está nc.^t:v emenda com o 
pretexto de apoiai-a somente, S.Ex., por it-^ío 
que foi o único a assignal-a, tornou-se o 
responsável único pelas idéasnella contidas. 

Isto foi em 1902, quando ja vigoravam as 
tarifas proteccionistas a que se referiu o 
nobre Deputado. S. Ex. dest^arte quiz tornar 
mais proteccionista essa tarifa ; quiz accen- 
tuar mais ainda esse proteccionismo, que, 
entretanto, combateu, não ha muitos dias 
aqui, na linguagem poderosa que S, Ex, cos- 
tuma uzar nesta Camará. 

Senhores, todos os argumentos que teem 
sido apresentados contra a elevação de ta- 
rifas, ieem sido combatidos victoriosamente, 
por aqueUes que são partidários da pratica 
opposta, isto é, por aquelles que desejam 
proteger a industria brazileira, 

O que vim fazer nesta tribuna foi justifi- 
car o meu voto, dar a minha opinião nesta 
questão, que tem grande importância. Ella 
represento, na phase eqonomica actual que 
atravessamos, o pivot, o centro do nosso mo- 
vimento económico. Ou havemos de decidi- 
damente proteger as industrias nacionaes, 
para que ellas fiquem em bom pé; ou per- 
deremos a occasião, Oi quando quizermos 
amparai-as, já não encontraremos mais nada 
a proteger ; teremos por ahi ferros velhos e 
grandes decepções; encontraremos os capita- 
listas arruinados. 

Senhores, temos exemplos frisantes que 
clamam tão alto em relação íís vantagens do 

Sroteccionismo que admira haver quem os 
esconheça. 

Ha uma industria brazileira, a industria 
da cerveja, que, não ha muitos annos, era al- 
lemã, — mas que prosperou e venceu á som- 
bra do proteccionismo. Hoje, póde-se reti- 
rar-lhe a protecção, que ella vivei-á por si, 
pois que está firmemente fundada no solo na- 
cional e, certamente, não receiará mais a 
concurrencia estran<reira. 

Uma outra indus&ia. da fabrica(;;ão da ba- 
nha, é hoje quasL rio-grandense. O Rio Grande 
ê que fornece a este e a outros mercUdos a 
banha que importávamos qua.si totalmente 
da America do Norte. 

Por que ? Porque protegeu-se a banha com 
as tarifas aduaneiras para pol-a ao abrigo 
da concurrencia estrangeira. 



Ha uma porção de industrias que teem vi- 
vido e prosperado á bombra dessa medida 
legislativa. 

Por que abondonal-a, si ella produz tal 
resultado ? 

Por que deixar ,para fazer theoria, afogar- 
se a creança ? 

Emquanto estivermos na barranca do rio, 
não basta lembrar a quem morre os precei- 
tos da natação; o melhor seria ir em soc- 
ccrrodo naufrago. 

Seria este o procedimento de legisladores 
prudentes. 

Senhores, ouvi também umaafflrmacão 
do nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul. 

Disse S. Ex. que, si se Iheprovajsse a S. Ex. 
que a importação não diminuirá, apczar das 
tarifks aduaneiras elevadas, S. Ex. imme- 
diatamente se converteria ao proteccionismo. 
Parece que foi mesmo um desafio dirigido 
ao honrado relator da receita. Esta parte 
do discurso não foi publicada no iJiario 
Officiah 

Um Sr. Deputado— Só foi publicado o re- 
sumo. 

O Sr. Camillo Prates — Mas do resumo 
não consta essa parte, que, aliá«, foi com que 
S, Ex. fechou o seu bellissimo discurso. 

Disse S. Ex. que, si se demonstrasse que a 
importação tinha crescido, não em valor fis- 
cal, mas cm espécie, S. Ex.,immediatameate, 
se converteria ao proteccionismo. Ora, ha 
disso prova inconcussa no Boletim Gommer- 
cial. A Gamara poderia ver ahi o augmento 
contmuo da importação, de 1902 at<> hoje, 
apezar das tari&s proteccionistas, augmento 
não expresso pelo imposto arrecadado, mas 
pela porção de mercadorias que transitaram 
pelsCs alfandegas. 

De facto, sabe-se que as nossas tarifas adu- 
aneiras são quasi todas especificas, só uma 
ou outra 6 ad valorem, de modo que a ex- 
pressão dos géneros importados é feita por 
numero de kilos e esse numero augmentou 
extraordinariamente nos últimos annos, ape- 
zar das tarifas condemnadas pelo honrado 
Deputado. 

De mais, o honrado representante de Mi- 
nas vem pedir, porventura, que se eleve o 
imposto sobre todos os géneros, sobre os 
1 . 070 artigos da pauta aduaneira ? N&o ; 
S. Ex. apenas tomou 72 destes, que ropi-e- 
sentam a industria nacional no que ella tem 
de mais real, de mais digno de ser prote- 
gido. 

E a elevação de 50 «/o sobre esses geaeros 
não coliocaa industria nacional, dada a taxa 
actual do cambio, nas condições eai que ella 
se achava com a tarifo anterior e o cambio 
a 12. 



SESSÃO EM 28 DE SETEMBRO DE 1905 



405 



E' uma questão de arithmetica e fácil se 
torna verificar que a relação não subsiste, 
que a modificação proposta não colloca a 
industria nacional nas condições anteriores. 

Contra o projecto do nobre Deputado, en- 
tretanto, teem se levantado grandes clamo- 
res, já aqui, já na imprensa. 

Sr. Presidente, é tempo ainda de ver como 
as nações européas nos tratam quanto a ta- 
rifas aduaneiras: é mais uma comparação 
que illustra o debate e pôde tranquillisar 
muit :)s espíritos. 

Todos sabem que a quasi totalidade do 
café consumido no mundo é produzido pelo 
Brazil ; nenhuma nação européa propria- 
mente produz café ; só algumas colónias o 
produzem, e em quantidade miaima. 

Aqui, portanto, não ha necessidade de pro- 
tecção: as tarifas sobre o café são pura e 
exclusivamente flscaes, e, quando uma dessas 
nações tributa o café tem o único ílm de se 
apropriar de mma porção do trabalho brazl- 
ieiro, convertendo-o em dinheiro para sub- 
sidiar seus serviços. Ora, o café paga na 
França, a) cambio actual, 740 réis por kilo, 
na Itália paga 853 réis. 

Ora, si nós fizermos a comparação do 
preço do café no Brazil, tal como é entregue 
ao exportador, com o imposto cobrado nestas 
e em outras nações européas, veremos, 
Sr. Presidente, que ello representa uma 
taxa de mais do 150 Vo sobre o valor do café 
importado, taxa de imposto que nunca houve 
mercadoria no mundo que pudesse suppor- 
tar, verdadeira alcavalla imposta pela Eu- 
ropa a esta producção brazileira. 

Em face deste procedimento das nações da 
Europa, onde devia predominar a doutrina 
pura do livre cambio, é justo diante da ob- 
servação destes factos, que queiramos ser 
livre-cambistas e dar entrada a todas as in- 
dustrias estrangeiras que vêem asphyxiar 
as nossas, para sermos bons homens para 
termos phllantropia internacional ? ! Não ! 
Creio que o Congresso procederá patriotica- 
raente, approvando o projecto do illustre 
Deputado por Minas e que prestará assim 
mais um relevantíssimo serviçj á Nação, 
não por espirito de jacobinismo, que não 
existe nesta Camará e que não Inâue em 
nossas deliberações, mas pela razão justa de 
protegi er as industrias brazileiras, que ne- 
cessitam desta protecção. 

Vou pôr termo ás minhas considerações e 
reitero as desculpas que já pedi por ter to- 
mado tanto tempo á Camará; mas não dei- 
xarei esta tribuna sem lembrar á Camará 
a comparação de um financista italiano. 

Diz Nitti que a industria precisa de pro- 
tecção quando ensaia os seus primeiros pas- 
sos. EUa é como a pequena planta que nasce 
no solo e que se desenvolve aos poucos. Si a 



deixamos sujeita ás intempéries, aos venda- 
vaes e á canicula, perecerá ; mas, si a pro- 
tegermos e ampararmos, ella se desenvol- 
verá, crescerá e, quando se tornar arvore, 
grande e forte, aurindo do solo a seiva de 
que Si alimente, independente de qualquer 
auxilio, poder-se-ha, então, arredar delia 
o apparolho protector, porque ella viverá 
por si. 

O meu desejo é que a industria se trans- 
forme nesáa arvore de que failou o eco- 
nomista italiano ; que ella expanda seus ra- 
mos, para que á sombra destes vivam o 
operário, o consumidor e o industrial. 

E' esto o meu ardente desejo, e espero que 
o Congresso o secundará. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem. 
O orador è muito comprimentado pelos seus 
collegas presentes,) 

O Sr. I*x*osicleii te — Continua a 2* 
discussão do projecto n. 167, de 1905, or- 
çando a Receita Geral da Republica para o 
exercido de 1906. 

Tem a palavrão Sr. Fellsbello Freire. 

O Sr. I«^elist>ello Freire diz que 

no bcUo discur>o do Sr. Camillo Prates ha 
uma phrase que pintou o conceito de S. Ex. 
sobre a orientação dos que combatem o mo- 
vimento e a direcção politica e económica 
Iniciada e sustentada pelo Illustre Sr. João 
Luiz Alves. 

S. Ex. taxou de sonhadores aos que affir- 
maram não existir Industria nacional. 

O orador pede licença para dizer que na 
discussão em que tomou parte não julgou 
que desse a S. líx. o direito de chamal-o e a 
seus collegas de plêiade de sonhadores. 

Volta ao assumpto para responder ao Sr. 
João Liiz Alves, e ped? a S. Ex. para decla- 
rar que não é um sonhador em questão do 
politica económica de sou palz. 

Vários assumptos discutidos no parecer do 
Illustre relator da Receita o trazem á tri- 
buna í a importação em ouro ; o pedido de 
ter uma applicação para liquidar o deficit 
papel do excesso da ronda em ouro ; o con- 
fronto das est:itisticas officlaes do Ministério 
da Fazenda e a contastação feita pelo Com- 
mlssão do Porto, a respeito das despezas 
feitas com as obras de melhoramentos ; e o 
projecto do Sr. João Luiz Alves. 

Antes, poróm, de entrar no estudo desse? 
assumptos, converge a sua attenção para um 
protesto indirecto, lançado pelo Illustre re- 
lator da Receita á natureza do regimen po- 
litico que nos domina em relação á confe- 
cção dos orçamentos. Acha que S, Ex. não 
tom razão quando critica a falta de unidade 
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no Governo e de homo^cDeidade na acção 
dos Ministros. 

Entrando na parte capital do seu discurso, 
estuda a importação em ouro ; aprecia os 
saldos e deficits, tratando da applicaçâo do 
excesso da renda em ouro para liquidar o 
deficit em papel pedida pela Com missão, 
cujos inconvenientes o orador salienta 

Passa a outro ponto, também de gravida- 
de. O hoarado relator da Receita apresen- 
tou na Ck)mmihSà,o o seu parecer, ao qual 
teve de estudar as despezas das obras de 
melhoramentos do porto do Rio de Janeiro, 
e por estatísticas offlciaes chegou á conclu- 
são de que é indispensável um novo emprés- 
timo para que as referidas obras cheguem 
ã sua realização. 

O orador salienta a contradicção existente 
entre a aíflrmativa de documentos que repu- 
ta offlciaes e a da Conimissão de Obras do 
Porto, e pergunta onde está a verdade. 

Ficando de pé as suas duvidas em relação 
ao confronto destes documentos, espera que 
o illustre relator o venha esclarecer. 

Liquidados esses pontos, passa a tratar da 
modificação nas tariías proposta pelo Sr. João 
Luiz Alves. Não sabe por que motivo S. Ex. 
mudou a forma parlamentar em que estava, 
debaixo da qual revestia as suas idéas, e 
apresentou, no orçamento da Receita, como 
protecção ás industrias, a aggravação da 
taxa ouro de 25 para 50 ®/o. 

A aggravação de 25 <>/o em ouro, em um 
paiz em que o cambio, em dous mezes, sobe 
de 13 a 17, e três dias depois cahe nova- 
mente, não é mais uma protecção, é antes a 
morte, o desarranjo, a anarchia económica 
do paiz. 

Depois de outras considerações sobre o 
asàumpto, diz o orador ter muito mais que 
dizer sobre a questão das tarifas, mas que se 
aguarda para quando a Commissão der seu 
parecer sobre a emenda de um illustrado 
collega, trazendo então ã Camará o resul- 
tado de seus estudos. (Muito bem ; muito bem. 
O oradoí' é vivatiente comprimentado .) 

O ^r. Px-e si ciente — Continua a 
discussão. Tom a palavra o Sr. João Luiz 
Alves. 

O ^ir. «Tolto 1L.UÍZ Avives — Sr. 

Presidente, desisto da palavra. 

O Sr. I»resi dente— Tem a pala- 
vra o Sr. Érico Coelho. 

O Sr. £:z-ieo OoelHo — Sr. Presi- 
dente, aguardo-me para, quando a Camará 
discutir o parecer da Commissão de Finanças 
sobre as emendas, responder ao digno repre* 



sentante de Minas, que ha poucos momento^ 
occupou a tribuna. 

Aproveito, entretanto, o ensejo para dar 
parabéns á bancada mineira pela brilhante 
ostrôa do Sr. Camillo Prates, a quem tri- 
buto vivas sympathia8.(lfut/o&cm;»iiaío6«n.) 

O Sr. Franelfsoo Sa— Sr. Pre- 

sideote, enorme foi o numero de emen- 
das apresentadafcí no curso desta discussão. 
Algumas delias olTerecidas na sessíio de boje, 
nem siquer me foi dado ler. 

Peço licença, portanto, aos illustres orado- 
res ([ue as formularam para me reservar 
para a discussão do parecer em relação a 
estas <?mendas, que tiver de ser trazido ao 
conhecimento desta Camará. 

Nessa occasião, tomarei em consideraç^ 
todas as outras questões suscitadas a propó- 
sito do debate do orçamento da Receita. 
(Muito bem\ muito bcõu) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rado em 2* discussão o art. !• e successivar 
mente os demais artigos do prcjecto n. 167, 
de 1905, orçando a Receita Geral da Repu- 
blica, para o exercicio de 190G, ficando adiada 
a votação, até que a respectiva Commissão 
dê parecer sobre as emendas offerecidas. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 101) B, de 1905, redacção para 3* discussão 
da emenda destacada, de accôrdo com o Re- 
gimento Interno, na 2* discussão do projecto 
n. 109, deste anno, relevando a pre^cripção 
em que incorreu D. Eufrosina do Miranda 
Lima para perceber o montepio a que tem 
direito desde a morte de seu pae José Fran- 
cisco dos Santos Miranda, empregado publico 
aposentado da Alfandega de Pernambuco, 
fallecido em 20 de abril de 1897. 

Vem ãMesa, é lida e apoiada a seguinte 

EMENDA 
Ao projecto « . Í09 B, de 1905 

Accrescento-se onde convier : 

Fica igualmente relevada a prescripção 
em que incorreu D. Maria Panla da Cunha, 
para perceber o montepio deixado por seu 
fallecido marido o capitão do exercito Au- 
gusto Ceí:'ar da Cunha e a que a mesma se- 
nhora tem direito, conformo os documentos 
remettidos á secretaria da Camará pelo The- 
souro Federal e que se acham cm poder da 
Commissão de Finanças. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1905. — 
Soares dos Santos i — Homem de Carvalha»''^ 
Diogo Fortuna, — Marcai Escóbar, — Te^juz^ion^ 
de Albuquerque, — Domingos Mascarenhas» 
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Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão o adiada a votação, até que a 
respectiva oomiuissâo dê parecer sobre a 
emenda offerecida. 

E' annunciada a discussão única do pare- 
cer n. 183, de 1905, sobro a emenda offere- 
cida na 3* discussão do projecto n. 346, de 
1904, que autoriza o Governo a conceder o 
premio de viaírom a que tom direito o 
l)v. João liibeii*o da Silva Vianna, de con- 
íbrjnidado com os arts, 221 o 222 do Código 
do Ensino. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' anunciada a S*" discussão do projecto 
11. 302, de 1901, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministnio da Guerra o 
credito extraoi-dinario de (iOOsíiOO para oc- 
coiTíT a iaganientoda írratilioação de exer- 
cício do mestre do oílicina ao mestre da 
extjncta oflicina <le allhiates do Arsenal de 
(iuerra do Estado do Matto Gi'osso, addido 
ao mesmo a 'senal, Luiz Cassiano Paes de 
('ai'vaJÍJO. 

Xinguem ]?odindo a palavra, ó encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O íSi*. I*iTo>si<leiite — Xão havendo 
n -^da mais a ti-atar dcisigno para amanhã v. 
seguinte ordem do dia: 

C' ntinuação da votação do projectou. 170, 
«lo rJ05. com parecer sobro emendas oílVie- 
cida> n;». 3-' discussão do projecto n. 145, de 
1004, que permitte aos lunccionarios civis 
íedoiMos, activos ou inactivos, consign:\rem 
mensalmente â socif?d;ule anouyma Coopera- 
tiva Civil d(^s Fuuceiouarios ' Públicos Fe- 
deraes até dous terços dos seus orden ylos, 
]>ara pagamento de íorneoimento.s que lhes 
tenham sido leitos pela niesina sociedade, e 
(lá (iutras pruvidencios {discussão única); 

Votação do projecto n. 177, de 1005, au- 
toriz.ndo o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministorio da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 21 :01 Os, para occorrer ao pagamento 
dos salários que competem aos operários da 
Cisa dl Moeda atiingidos pelo disposto no 
art. 7« do decreto legislativo n. 1.177, de 
10 de janeiro de 1904 (2=* discussão); 

Votação do projecto n. 17vS, de 1905, au- 
torizando o PrasideuUí da Republica a abrir 
ao Ministério das Relações Exteriores o cre- 
dito de 40: OuOs, ouro, supplomentar á ver- 
ba G* do art. 5* da lei n. 1.31G, de 31 de de- 
zembro do 1904 (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 28 C, de 1905, sobro 

a emenda offerecida na 3** discussão do pro- 

. jccto n. 28 B, deste anno, creando na Dele- 



gacia Fiscal em Londres dous logares de au. 
xiliar (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 120 C, de 1905, re- 
dacção para 3* discuNsão da emenda appro- 
vada na 2* discussão do projecto n. 120, deste 
anno, creando mais um logar de medico aju- 
dante na Inspectoria de Saúde do Porto de 
Pernambuco o mais dous logares do guarda, 
e alterando a respectiva tabeliã de venci- 
mentos (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 170, de 1905, re- 
dacção para 3* discussão do projecto offero- 
cido como conclusão do voto em separado do 
Sr. Cornelio da Fonseca ao parecer n, 8'), 
do 1903, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a abrir ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito exti^aordinario do 
8:000s, papel, para pagamento da ajuda de 
custo a que tem direito o I)r. Ernesto do 
Nascimento Silva, lente da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, incumbido do 
c immi^são scientifica na Europa, em 1903 
(3* discussão); 

Votação do parecer n. 33, do 1905, indefe- 
rindo o requorimonto em que D. Maria Rita 
de Figueiredo, Tilha do íinado capitão refor- 
mado do exercito João Teixeira do Britto, 
pede relevação da prescripção em que in- 
correu o meio soldo que lho competia ( dis- 
cussão única) ; 

Votação do projecto n. 19 A, de 1905, com 
pareci>r sobre emendas offerecidas na 3* dis- 
cu.^ão do projecto n. 249, de 1903, que 
instituo o privilegio (homestead) isentando 
da penhora o immovcl pertencente a bra- 
zileiro nato ou naturalizado, que fizer a de- 
claração constante do modelo annexo (3* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 183, de 1905, sobre 
a emenda offerecida na 3* discussão do pro- 
jecto n. 346, de 1904, que autoriza o Governo 
i cone ulor o premio de viagem a que tem 
direito o Dr. João Ribeiro da Silva Vianna, 
do conformidade com os arts. 221 e 222 do 
Código do Ensino (3" discussão) ; 

Votação do projecto n. 302, de 1901, auto- 
rizando o Poder Itlxccutivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
66()sr)0() para occorrcT ao pagamento da gra- 
titicação de exorcicio de mestre de officina 
ao mastro da extincta oíiicina de alfaiates do 
Arsenal de Gueri»a do Estado de Matto 
Grosso, addido ao mesmo arsenal, Luiz Cas- 
siano Paes de Carvalho (3* discussão) ; 

Discussão Tinica do projecto n. 189, de 
1905, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a conceder ao engenheiro chefe de dis- 
tricto da Repartição Geral dos Telegraphos, 
Chrysantho Leite de Miranda Sá, um anno 
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de licença, com ordenado, para tratar do 
sua saúde onde lhe convier; 

Discussão única do projecto n. 185, de 
1905. autorizando o presidente da Repu- 
blica a conceder ao medico le;5'i.'?ta da Repar- 
tição da Policia do Districto Federal Dr. 
José Francisco da Cunha Cruz um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier; 

Nova discussão do projecto n. 103 C, de 
1905, redacção para nova discussão, de 
accôrdo com o Regimento interno, da emen- 
da de>itacada na 3* discussão do projecto 



n. 103, deste anno, relevando a prescripção 
em que incorreu o bacharel Raimundo da 
Mottii de Azevedo Corrêa, parareceber os 
ordenados que lhe competirem como juiz de 
direito em disponibiliiUMlo; 

2* discussão do projecto n. 34 A, de 1905. 
vedando a extradicção de nacionaes, regula 
a dos estrangeiros e dá outras providen- 
cias, com parecer e substitutivo da Com- 
missão de Constituição e Justiçai. 

Lovanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minu* 
tos da tarde. 



111* SESSÃO EM 29 DE SETEMBRO DE 1905 



Presidência dos Srs, Júlio de Mello (/« Vice^Presidente) e Pereira Lima (2^ Vice-P residente} 



Ao mcio-dia procede-se á chamada a que 
respondem os Srs. Júlio de Mello, Pereira 
Lima, Alencar Guimarães, Thomaz Accioly, 
Joaquim Pires, Eugénio Tourinho, Antero 
Botelho, Jorge de Moraes, Luiz Domingues, 
Cunha Machado, Dunshee de Abranches, Ar- 
lindo Nogueira, Bezcrril Fontenelle, Frede- 
rico Borges, Eduardo Studart, Sérgio Sa- 
bóia, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Izidro 
Leite, Simeão Leal, Bricio Filho, Malaquias 
Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Arroxellas Galvão, Neiva, Bul- 
cão Vianna, Prisco Paraíso, Fclix Gaspar, 
Satyro Dias, Augusto de Freitas, Alves Bar- 
bosa, Rodrigues Lima, Rodrigues Saldanha, 
Moreira Gomes, Bulhões Marcial, Sá Freire, 
Fidelis Alves, Galvão Baptista, Silva Castro, 
Alfredo Backer, Júlio Santos, Maurício de 
Abreu, Carlos Teixeira Brandão, Francisco 
Botelho, Francisco Veiga, Bernardo Mon- 
teiro, José Bonifácio, João Luiz, Carlos Pei- 
xoto Filho, David Campista, Carneiro de Re- 
zende, Bueno de Paiva, João Luiz Alves, 
Leonel Filho, Carlos Ottoni, Manoel Ful- 
gencio, Nogueira, Lindolpho Caetano, Ro- 
dolpho Paixão, Moreira da Silva, Bernardo 
de Campos, Francisco Romeiro, Ferreira 
Braga, Bernardo António, Costa Netto, Lin- 
dolpho Serra, Carlos Cavalcanti, Carvalho 
Chaves, Paula Ramos, Abdon Baptista, Luiz 
<Jualberto, Marçal Escobar, James Darcy, 
Diogo Fortuna, e Homem de Carvalho. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. , 



O Nr. Oavid Oampista. — Sn* 

Presidente, o Diário do Congresso de hoje 
publicando o discurso que hontem tive occa- 
sião do proferir nesta Casa, diz que eu pro- 
nunciara o seguinte — situação que o paiz 
diflferc. Ora, o que eu disso foi — situação 
actual que o paiz digere. 

Faço questão que saia a publicação do meu 
discurso, tal qual como o proferi, porque 
não disso — differir; disse — digerir. 

Nas notas tachygraphicas está o verbo 
como eu aqui o proferi. 

Era esta a rectificação que tinha a fazer. 

O Sr. I* residente—V. Ex. queira 
mandar á Mesa, por escripto, a sua rectifi- 
cação . 

O Sr. Ferreira 'BrsLgSL — ^Peço a 

palavra. 

O Sr. I>resi<ieiite— Tem a palavra 

o nobre Deputado. 

O Sr. Ferreira Brag-ci— Pedi * 

palavra para solicitar de V. Ex. que fa ça 
constar da acta que deixei de comparecer á 
sessão de honcem, como ás duas anteriore s, 
por estar enfermo. 

O Sr. Presidente — A declar açãa 
do nobre Deputado constará da acta. _ 

E* em seguida approvada a acta da sessão 
antecedente. 

Passa-se ao expediente. 
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(i^ Secretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Cilícios: 



Do Sr. 1<» Secretario do Senado, de 28 do 
corrente, communicando que o Senado 
approvou e nessa data enviou á sancçâo pre- 
sidencial, para a formalidade da publicação, 
a proposição desta Camará, prorogando a 
actual sessão ate 1 do novembro do corrente 
an no.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, commimi- 
cando que pelo Sr. Presidente da Republica 
foi sanccionada a rosoluçáo do Congresso 
Nacional,da qual envia um dos autographos, 
abrindo o credito especial do 500:000$ para 
soccorrer ao Estado do Rio Grande do Norte. 
— Inteirada. Archivo-se o autographo. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de hoje, enviando o requeri- 
mento em que o telegraphista de 3* classe 
da Repartição Geral dos Telegraphos, João 
FcUippe Monteiro, solicita um anno de li- 
cença, com vencimentos para tratar de sua 
saúde. — A' Commissão de Petições e Po- 
deres. 

Do Ministério da Fazenda, de 28 do cor- 
rente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Couírresso Nacional — 
Em 1899, foram apprehendidos por con- 
trabando, por pessoal do corpo aduaneiro de 
SanfAnna do Livramento, duas carretas 
om as respectivos aniniaes, e mercadorias 
nellas contidas, pertencentes a José Posada 
e José Mora, aquelle, negociante, e este, car- 
reeiro em Ri vera, na Republica do Uruguay 
tendo sido sua apprehensáo julgada proce- 
dente pelo então delegado especial no Estado 
Rio Grande do Sul. 

Interposto recurso para o Thesouro Fe- 
ileral foi o mesmo provido por não se 
ter dado o arguido contrabando, cabendo, 
em consequência aos reí*correntes o direito 
de reha verem os objectos apprehendidos 
Aconteceu, porém, que o administrador da 
Mesa de Rendas de SanfAnna do Livra- 
mento, quinze dias depois de intimados os 
interessados na decisão do delegado especial, 
mandou entregares ditos objectos a um dos 
apprehensores, o qual recolheu aos cofres 
daquella repai*tição a quentia de 990$, 30% 
da avaliação dos carretos e mercadorias ap- 
prohendidas. Requerendo José Posada e José 
Mora a entrega da importância de 3:300$, 
correspondente ao valor de seus objectos, 

Vol« V 



receberam na Delegacia Fiscal em Porto. 
Alegre, em 4 de novembro de 1901, a refe- 
rida quantia de 99(^, ficando x)ortanto a 
haver a de 2:310$ cu,jo pagamento solici- 
tam do Ministério da Fazenda. 

Não obstante haver este ministério man- 
dado intimar o ex-administrador da Mesa de 
Rendas de SanfAnna do Liviftmento, João- 
Francisco Velho, a recolher aos cofres pú- 
blicos esta quantia, cabe-mo pedir-vos a com- 
petente autorização para abrir o credito ne- 
cessário para a sua entrega, afim de não de- 
morar por mais tempo a satisfação do di- 
reito que assiste aos interessados, 

Rio de Janeiro, 25 de setembro do 1905.. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves, — A' Com- 
missão de Finanças. 

São lidos e vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, os seguintes 

PROJECTOS 

N. 87 A — 1905 

Parecer sobre emendas offerecidas fia 2^ dis^ 
cussão do projecto n. 87^ deste anno^ deter- 
minando que não se suspenda o julgamento 
da partiPut por falta do inscripção da hypo- 
theca legal dos menores ou interdictos e- 
dando outras providencias 

A reforma, proposta, do dispositivo do 
art. 189 do decreto de 2 de maio de 1890, 
importa dispensar os tutores da inscripção 
da hypotheca legal, dando-lhes o poder de 
receberem o que tocar em partilha aos 
menores seus tutellados, som a prévia ga- 
rantia exigida pelo citado artigo que se pro- 
cura derogar. 

Eflfectivamente, si o tutor tem bens immo- 
vels, ser-lhe-ha sempre possível especia- 
lizal-os para gai*antir a nerança dos seus 
pupillos, antes de ser julgada a partilha em 
que os mesmos sejam interessados, e si não 
os tom, nau os poderá, especializar, nem antes 
nem depois. 

O remédio heróico para esta ultima situa- 
ção, seria, não o que está no projecto, mas 
sim prohibir-se a nomeação do tutores que 
não possam, por si ou por outrem, caucionar 
a sua responsabilidade ou dar bens em hypo- 
theca. Semelhante providencia teria, porém, 
a desvantagem de privar, as mais das vezes, 
as pessoas dos menores, dos seus naturacs 
protectores e dos seus mais desinteressados 
amigos, o que seria peior. 

Em relação á hypothese, a solução que^ 
para o caso nos dá a emenda do Sr. Eduardo 
Ramos, parece-noi pouco pratica, pois apenaa 
complica o caso esfabelecendo um conselho 
de administração em que o tutor continua a. 
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servir apezar de se lho dar um pro-tutor^ 
que, aliás, pelo nome, o deveria substituir, 
devendo ainda coUaborar com os mesmos o 
curador de orphãos e o juiz. 

Tratando-se de bens de pouca monta ou de 
administração technicaou complexa, essa 
engrenagem nâo pôde deixar de ser um em- 
baraço. 

Com relação ao processo para a determi- 
nação do valor da responsabilidade dos tu- 
tures ou curadores, nos cum2)re pouderar 
que, tratando-se do bens dados em partilha, 
melhor será determinainse o quantum da 
garantia pela avaliação que tivor sido feita 
no inventario como sempre so fez. 

Finalmente, versando o projecto sobre a 
con tituiçáo prévia da ga,rantia hypothe- 
caria dos tutores e cur^idores, não caberá no 
projecto tratar-se da caução em dinheiro o 
apólices ou da constituição do um penhor, a 
não ser para, , ne ,tes casos , dispensar-se 
aquella. 

Quando o tutor não tiver bens immoveis 
para garantir a sua gestão, deverá o juiz 
ter arbitrio piira determinar os remédios e 
providencias que lhe parecerem os m",is con- 
venientes, procedendo no caso como o faria 
um bom pae de larailia. 

A emenda ao art. 2° onera os interessados 
com as despezas de uma i^rova, aliás, supér- 
flua, toda a vez que os interessados a quize- 
rem dispensar e faz do escrivão, fiscal obri- 
gado do interesse das partes. 

Não duvidaria, comtudo, cm acceitar, 
como additivas as ultim:',s duas partes do 
substitutivo, supprimidas as palavras— nem 
por isso serão nullas de pleno direito^ nias — 
por já estar o conceito expresso no art. 2° 
do projecto. 

Por esses motivos, 6 a Comniissão de Con- 
stituição e Justiça de parecer que sc^jam re- 
jeitadas as emendas propostas, salvo as duas 
ultimas partes da emenda substitutiva do 
art. 2°, que íicarão como additivas. 

Sala das CommissGes, 28 de setembro de 
11)05. — Júlio Snnios , relator. — Bernardo de 
Carnpos, — Luiz Domingues. — Frederico Bor^ 
ges, — Esteva-ni Lobo, acceitando as emendas. 

Emendas a que se refere o parecer supra 

Ao art. 1 .° Supprimam-se as palavras— 
mas, uma vez julgada, etc. 

Accrescente-se; 

Dentro de 10 dias após o julgamento da 
partilha, o juiz arbitrará por si, ou por meio 
de peritos, a responsabilidade dos tutores ou 
curadores, em attençao ao valor dos bens 
moveis, bem como dos rendimentos dos im- 
movcis e títulos pertencentes aos menores e 
interdictos. 



A importância dessa responsabilidade de- 
terminará o valor da caução que lhes cum- 
pre dar em garantia de sua gestão. 

A caução pôde s.»r eonstituida por hypo- 
theca, si os responsáveis possuírem immc- 
veis, ou si outrem os der por elles ; do 
contrario será fcúta em titulos da divida 
publica, dinheiro, ou outras espécies de 
valor corto, a cuja segurança o juiz pro- 
verá. 

Durante a gestão deverá ser reforçada a 
caução, ou poderá eila S3r diminuída, se- 
gundo crescerem ou minguarem os bens e 
rendimentos dos menores e interdictos. 

Si os tutores ou curadores legitiraos não 
tiverem recursos bastantes para a caução, 
o juiz nomeará pessoa idónea que, com a 
denominação de pro-tutor, comporá com o 
tutor ou curador legitimo e o curador de 
orphãos, um cunsellio de administração da 
pessoa e bens do menor ou ínterdicto, sob a 
íiscalizacão do juiz de orphãos e na sua de- 
pendência pira os ai-tos que, na forma da 
leirií>lação vigente, oiireçam de sua inter- 
venção e autoridade. 

IX) iirbitrameato, bem como dos despachos 
doíiuitivos proferidos pelo Juiz de orphãos 
no exercício de suii jurlsdicção alministra^ 
tiva, cabe Mg;jrravo para a superior instancia 
por parte dos tutores, curadores pro^tuto- 
res, cnra<ior geral do orphãos e outros mem- 
bros do ministério publico, a quem imcum- 
ba intervir em favor dos menor.^s, inter- 
dictos ou da Fazenda Nacional. 

Art. 2\ Substitiia-se pelo seguinte : 

Antes de lavro.rem esoripturas de hypo- 
theciis de constiTuiçfio de dote ou de aliena- 
ção de dominio pleno, útil ou directo, os ta- 
belliães ou notários públicos exigirão prova 
do estado dos immoveis envolvidos no con- 
tracto, em relação aos ónus reaes que os 
gravem, em vista de certidão do respectivo 
redstro, e os mencionarão, bem como a de- 
claração negativa, si nada constar. 

A preterição des^a formalidade sujeita 
aquelies oíficiaes á multa de 500$, que será 
arrecadada como ronda fiscal, além da pena 
criminal em que possam incorrer. 

As escripturas em que se omittirem taes 
declarações nom por isso serão nullas de 
pleno direito, mas darão logar, contra o 
mutuário ou outorgantes, á pena criminal 
de cstellionato, a requerimento do contra- 
ctante prejudicado ou seus succoBsores, 
quando se verificar má fé. 

Presume-se a má fé sempre que o mutuá- 
rio ou outros outorgantes não possuam meios 
de reparar os prej uizos causados pela refe- 
rida omissão. 

' Sala das Sessões, 31 de julho de 1906. — 
Eduardo Ramos, 
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N. 195 - 1905 

AiUoi-iza o Presidente da Eepublica a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 2, 600:000$ para coíistrucção do 
edifício destinado d Bibliotheca Nacional 

A lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904, 
no art. 2<>, n. 37, consignou a quantia de 
400:000$ para as obras do edifício para a 
Bibliothcca Nacional, obras que tiveram inicio 
cm 15 de agosto próximo ftndo em um ter- 
reno situado na Avenida Central, 

Por mensagem do 24 do referido moz, o 
Sr. Presidente da llepublica dirigiu ao Con- 
gresso Nacional um pedido de credito de 
:;:{. 000:000$ para a conclusão do mesmo edi- 
fício. 

Da exposicâbo de motivos apresentada ao 
Sr. Presidente da Republica pelo Sr. Ministro 
da Justiça e Negócios Interiores consta que a 
Bibliotheca Nacional possue riquíssimo e 
inestimável acervo, representado por colle- 
cções de livros-, medalhas, gravuras, manu- 
scriptos, mappas, moedas, etc., etc, e que 
entre ellas ha exemplares raríssimos e de 
impo-sivel substituição, si,por ventura, fossem 
destruidor. O edifício em que se acha instal- 
lada a Bibliotheca é por demais pequeno 
para accommodar todas essas collccçòcs e 
não permitte que sejam íeiti-s os serviços 
correspondentes, taes como encadernação, 
.selecção, catalogação, etc, etc, e muito 
menos que se augmentem as collecções, por 
falta ab oluta do espaço. Além desse incon- 
veniente ha outro muito maior e que por si 
só reclama a mudança deste estabelecimento 
para um ejutro prédio em melhores condições 
<le sogurança relativamente acs perigos de 
ura incêndio. 

O prédio da rua do Passeio esíX encravado 
entre um laboratório chimico-pharmaceutico 
e um club do divers(3es, no qual existe cozi- 
nha e farta illuminação a gaz carbónico, e 
nao foi construído com as cautelas exigidas 
em um edifício destinado a semelhante fim. 

Não lia a menor duvida sobre a necessi- 
dade urgente de installar melhor o com 
mais segurança todos os thesouros existen- 
tes na Bibliotheca Nacional. 

A consignação orçamentaria bem mostra 
o alto interesse do Poder Legislativo na so- 
lução de tão importante problema. Armado 
desta autorização, o Poder Executivo in- 
cumbiu o illustre geieral Francisco Mar- 
cellino de Souza Aguiar, distincto enge- 
nheiro militar, de fazer os estudos preli- 
minares, planos e orçamentos, e a elle con- 
fiou a direcção das obras. 

A' Com missão de Finanças foi presente o 
resumo destes orçamentos, e ella verificou 
que a despeza total é de 3.C00:0C0$, dos 



quaes, como já dissemos, 400:000$ figuram 
no orçamento vigente do Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores. 

Iniciadas as obras, cumpre apres-^ar o seu 
andamento, e para isso consoguirnee ó por 
demais exigoa a consignação orçamentaria; 
torna-se, pois, indispensável a concessão do 
um credito para tal fim. 

A Commissáo esta informada do que 6 
pensamento do Governo, uma vez mudada 
a Bibliotheca Nacional, aproveitar o pré- 
dio pai*a a in^tallação da Secretj.ria da Po- 
licia, poupando deste modo aos cofres pú- 
blicos a desDcza annual de 24 contos de réis 
de aluguel do edifício onde funcciona actual- 
mente aquella Secretaria. Pelos moti- 
vos expostos, a Commi.<são de Finanças é de 
parecer que seja concedido o credito solici- 
tado e paPii ií^so submette á consideração 
da Camará o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica o Presidente da Re- 
publica autorizado a abrir ao Ministro da 
Justiça e Negócios Intoriores o credito de 
dous mil e seiscmtos contos de réis 
(2.000:000.^) para construcção do edifício 
destinado ã Bibliotheca Nacional ; revoga- 
das iis disposições era contrario. 

Sala das Commissues, 20 de setembro do 
1904. — Francisco Veiga, presidente. — Paula 
/ia >/?0ô\ relator. — David Campista,^ J, Igna- 
cio Tosta. — I^rancisco Sá, — Cornelio da Fon» 
seca, — Urbano Santos, — Érico Coelho. — Ga- 
leão Carvalhal, — Anisio de Abreu, 

O Hr. «Toílo Hiuix Avives — Pedi a 
palavra no expediente para proceder d lei- 
tura de ura telegramma, publicado pelo 
Jornal do Coniniercio, procedente de Buenos 
Aires,datado de 21 do currente, que diz o 
soguintc : 

«Buenos Aires. 27—0 Dr.Assis Brazil, Mi- 
nistro do Brazil nesta capital, conlerenciou 
hoje demoradamente com o Mini.^tro das Re- 
lações Kxtorioras, Sr. Rodrigues Larreta, 
sendo assumpto dessa conferencia um tra- 
tado de commercio entre o Brazil o a Repu- 
blica Argentina, análogo ao que existe entre 
o Brazil eos Kst.tdos Unidos. 

Consegui saber que o representante diplo- 
mático do Brazil propoz a introducção, livro 
de direitos, do café brazileiro na Republica 
Argentina, em troco da exportação do gado 
argentino para esse paiz, gosando de igual 
favor, Tratou-so também da roducção reci- 
proca dos direitos para certos productos dos 
dous paizes. 

As conferencias para as negociações nesse 
sentido seguir-se-hão, ao que consta, muito 
frequentes entre o Dr. Assis Brazil e o Sr» 
Rodrigues Larreta.» 
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Acrodito que o telegramma do correspon- 
dente do Jornal do Comniercio seja ainda re- 
ctificado. Não po.sso crer que se proponha 
como medida de beneftciamento da lavoura 
do café, que precisa incontestavelmente de 
sérios auxilies para poder mantor-se, que so 
proponlia como elemento para sí>u reergui- 
mento uma medida que seria a morte fatal 
da industria pastoril Itrazileira. (Apoiados 
geracs da bancada mineira.) 

Quero dizer que, si a medida de protecção 
á lavoura de café é necessária e inadiável, 
como penso, ella deve ser feita por outra 
forma, por meio de processos de resistência 
facult-idos aos productorcs, contra a es- 
pecuiação baixista, por meio do bancos de 
credito agrícola, de propaganda nos mer- 
cados consumidores, e, quando favores adua- 
neiros fossem precisos, deviamos ir primeiro 
á França, a dos Estados Unidos e á Allo- 
manha e não á Republica Argentina que 
consome o matte como bebida commum do 
povo e o café apenas em pequena quan- 
tidade. 

Não creio que tal tratado de commercio 
possa conseguir o favorecimento do nosso 
café e sim somente vantagens enormas para 
o Governo Argentino, por meio da isenção de 
direitos a que se refere o telegramma, isen- 
ção que os próprios representantes do Rio 
Grande do Sul propõem se supprima para o 
gado introduzido pela sua fronteira. 

Assim, chamando a attenção da Gamara 
para o referido telegramma, tenho con- 
fiança de que não será confirmado por um 
tratado — que considero lesivo dos mais legí- 
timos interesses da nossa Pátria (apoiados) — 
e contra o qual desde jíl hypotheco todas as 
minhas energias para corab;;tel-o nesta Gasa, 
si att^ ella vier. (Apoiados \ muito bem.) 

O Sr. Manoel Fulgencio — Houve neces- 
sariamente engano na transmissão do tele- 
gramma. 

O Sr. XSi*ieio lí^ilhio — Sr. Presi- 
dente, eu discorria, houtem, sobre a situação 
embaraçosa em que se encontram os 
alumnos da Escola Militar em facç da 
amnistia, quando fui advertido pela Mesa 
de que a hora estava finda, formulando 
então um requerimento para na sessão de 
hoje proseguir em minha tarefa, que consi- 
dero importante, esporando que o Sr, Presi- 
dente da Republica volte atrás, fazendo a 
necessária justiça a esses moços que não 
podem ser lesados em seus dii*eitos. 

Relativamente ás concessões da amnis- 
tia entendem muitos publicistas que não O 
possível acceitar restricções. 

Outros acham que a medida pôde ser con- 
cedida em condições restrictas. 



Mas o quo é facto, o que é incontestável, 
o que está acima de toda e qualquer duvida, 
é que todas as vezes que o Poder Legisla- 
tivo pretende adoptar a proposição sem am- 
plitude na lei, figura uma clausula expressa 
a respeito. 

Deu-S3 isto, Sr. Presidente, na lei que aqiii 
votámos? Não. Xão creio que seja capaz de 
surgir neste recinto alguém que o afflrme. 

O legislador foi precavido, foi previtienter 
não só mandou amnistiar todos os implicados 
nos succcssos da noite de 14 de novembro de 
1904, como também quantos estavam ligados 
aos factos anteriores ou posteriores, relacio- 
nados com os referidos successos. 

E' conveniente, Sr, Presidente, para o es- 
clarecimento do debate, oflferecer ao alta 
critério dos meu^i honrados collegas as pa- 
lavras a esse propósito proferidas, no Senado, 
pelo eminente Senador Ruy Barbosa, n-i 
sessão de 15 do mez andante: 

«Tem-se discutido si é regular, si é jurí- 
dica a noção da amnistia limitada, daamnià^ 
tia restricta, até da amnistia punitiva, pe- 
nal, como foi entre nós a de 1895. A questão, 
porém, Sr, Presidente, nenhum alcance pra- 
tico tem, visto que os termos da amnistia 
aqui ultimamente votada são absolutamente 
il limitados. 

O texto do projecto por nós adoptado e hoje 
convertido na lei da amnistia, aproveita a 
todos os individues envolvidos nos sucessão*, 
para todos os cífeitos; as suas consequências, 
portanto, é um restabelecimento das cousa< 
no estado anterior, isto é, a reposição de t«>- 
dos os indivíduos nos direitos do que se 
achavam de posse antes da lei da amnistia. 

Quanto aos alumnos das escolas militares, 
estes direitos são manifestos. O primeiro 
desses direitos é a cducaçÃo militar, o resta- 
belecimento dos cursos nas escolas, nos esta- 
belecimentos onde a adquiriam ; os outros 
direitos são a posição militar, com todas a:» 
snas vantagens. 

O direito á educação militar indue o jus 
ao restabelecimento dos cursos, o ju-j de vol- 
tar ao ensino que não se havia suspendido ; 
o jus de serem sujeitos aos exames a que 
seus collegas não incluídos, ou não ompre- 
hendidos nesta medida, foram ou etãosead*» 
submettidos. 

Obvia me parece, portanto, Sr. Presidente 
a necessidade immeaiata da volta dos cur- 
sos, da volta desses alumnos ao ensina que 
cursavam. 

Dir-me-hão que o encerramento das es- 
colas foi uma medida de ordem publica, e 
que as altas conveniências da administraçã*} 
podem considerar subsistentes as causas que 
a essas medidas presidiram. 

Responderei a isto, Sr. Presidente, que foi 
justamente esta questão de ordem publica a 
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que o Poder Legislativo considerou ao ad- 
optar a lei da amnistia ; foi exactamente esta 
quastão que o Poder Legislativo considerou e 
resolveu, mandando quo as cousas se resta- 
belecessem no seu estado anterior. 

Nào é razoável, logo, que, ao passo que os 
effci tos judiciários mais sorios, mais graves 
de culpa se acham extiuctos pela acção in- 
evitável da lei da amnistia, só as consequen- 
/íias administrativas subsistam, furtando-se 
d acção absoluta desta lei . » 

Decretada a amnistid, que occorreu ? 

O Minibterio da Guerra publicou ura aviso 
relativo á annulla^o das baixas. Correram 
os alumnos de vários pontos do paiz, alguns 
de pontos longínquos e prcssurosam?nte se 
apresentaram á, escola, na persuasão de quo 
cursariam as aulas do estabelecimiinto. 

Em vez do estudo das disciplinas tiveram 
a entrada nos corp:s da guarnição desta ci- 
dade, percebendo, não a diária de 1$, para 
os alunanos das escolas militares, mas o soldo 
de 360 róis, obrigados á guarda em estabe- 
lecimentos militares, em quartéis, alguns ú, 
paizana, como aconteceu em um regimento, 
porque o dinheiro ô pouco, já nào ha di- 
nheiro para fardamento ! 

Bello e edificante exemplo de disciplina, 
esto de montar guarda á paizana. 

Isto até me faz lembrar o mjomento da 
proclamação da Republica, quando nójj, sol- 
dados do batalhão académico, na hora da 
revolução, em que não era possivel manter 
certas formaUdades, sahimos para a rua 
formados á paizana e dias depois assim 
apresentámos armas ao ministro da Repu- 
blica Argentina. 

Allega-se que a escola está fechada ; mas, 
por que continua assim ? 

O Sr. Gaucia Pires — Acha conveniente 
abril-a no íim do anuo lectivo ? 

O Sr. Bricio Filho— a lei da amnistia não 
determinou quo as cousas fossem collocadas 
no pé em que estavam ? 

O Sr. Garcia Pirks— K quem foi que não 
a collocou { 

O Sr. Bricio Filho — Os alumnos podem 
continuar prejudicados i 

Não podem, depois do voto solenne dado 
pela Gamara eptdo Senado. 

O Sr. Garcia Píres — Mas quem disse tal 
cousa ? Isso não importa em resposta. 

O Sr. Brício Filho— V. Kx. pôde apartear 
quantas vezos quizer... 

O Sr. Garcia Pires- Sem duvida; e peço 
a palavra. 

O Sr. Bricio Filho... — tem o direito de 
fazel-o; mas ha de p^^rmittir que eu vá en- 



carando os factos na situação em que a vo- 
tação solenne da Camará os collocou. 

O Sr. Garcia Pires — Deve encaral-os do 
accordo com os verdadeiros principies. 

O Sr. Bricio Filho — Não sei quaes os 
principies a que se refere o nobre apartista . 
Principies constitucionaes ? Não, porque estes 
estão com a causa que advogo. A quo prin- 
cipies se refere V. Ex. ? {Pausa.) 

Sr. Presidente, aalleíraçãodo que os alum- 
nos não podem ser admittidos porque a es- 
cola está fechada não colhe, pois ao lado 
delia está a Escola do Realengo, que fun- 
cciona... 

O Sr. Garcia Pires— Esta nunca foi fe- 
chada. 

O Sr. Filho— ...e, entretanto, alumnos 
da Escola do Realengo estão nos corpos, 
montando guarda. 

Depois, o fechamento da Escola é uma 
grave injustiça para com os alumnos que 
não tomaram parte no movimento e que 
não devem ficar privados da continuação 
dos cursos escolares, não devem ser casti- 
gados, desde que guardaram a fidelidade ao 
Governo. 

Uns o outros são lesados em direitos res- 
peitáveis, quaes os que entendem com a 
educação. 

Fiz ver hontem que os moços amnistia- 
dos reclamaram os vencimentos atrazados 
e não foram satisfeitos. Naturalmente se 
afflrmará que não ha verba.Náo ha, Sr. Pre- 
sidente ? Pois não votámos, em o anno pas- 
sado, a lei orçamentaria para o Ministério 
da Guerra ? 

O Sr. \L^rçal Escobar— Apoiado. 

O Sr. Bricio Filho — A verba da Escola 
Militar não est;l consignada no orçamento 
do respectivo ministério? Si foi dist/ahida, 
si foi empregada em outro mister, o (ío- 
vcrno commettcu um abuso, pelo qual tem 
de responder perante o Congresso, que fisca- 
liza as despczas publicas. 

O Sr. Garcia Pires— Em discussão desta 
ordem, V. Ex. não temo direito dephan- 

t.isiar. 

O Sr. Bricio Filho — Soldado não come 
para traz — eis a sentença proferida quando 
esses moços reclamavam. 

O Sr. Garcia Pires — Isso é uma phraso 
chula, que não devia ser trazida para aqui. 

O Sr. Bricio Filho— Já expliquei que era 
gyria militar essa phrase é empregada 
quando o soldado, chamado para o serviço, 
volta ao quartel depois de servida a refei- 
ção; não lem então o direito de reclamar o 
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dinheiro da otapa, já cniprcgad:) na acquisi- 
ção dos alimentos. 

Soldado nao come para traz— eis uma bo- 
nita expressão para ser usada em um paiz 
onde os appetitosos paparichos sâo prepa- 
radoscom exceilentes condimentos na cozi 
nha da advocacia administrativa! 

O Sii. Garcia Pires— Para quem? 

O Sr. Bricio Filho — Para demonstrar a 
ausência de bons fundamentos na reclama- 
ção,surgiu uma«Yaria> JXoJortialdo Commer- 
cio, O velho orgâo fallou. ainda recordado do 
desmentido feito em nome do Governo, a pro- 
lx)sito da noticia da reunião effec tuada no pa- 
lácio do Cattote c da classificarão, como inimi 
gos,de todos quantos subscrevessem o mani 
lesto rcconimendaado aos suífragios da Nação 
os nomes dosSrs. AíTonso Penna e Nilo Pe- 
çanha, A «Varia » procurou mostrar a inani- 
dade da argumentação dos prejudicados, 
invocando o di.scurso do illustre Senador 
Sr. João Soares Neiva, pronunciado em 30 de 
agosto de 1905, no Senado. 

O Sr. Garcia Pires — V. Ex. assevera 
que elia veiu do Ministério da Guerra ? 

O Sr. Bricio Filho — O illustre represen- 
tante parahybano que, depois de representar 
a Nação naquella Casa do Gongressov fez 
parte deste ramo do Poder Legislativo, 
sondo infelizmente arrebatado pela morte, 
assim se expressou : 

€ Aos revoltosos não se paga o soldo ; mas 
si são amnistiados, começam a poivebel-o 
desde o dia em que se apresentara para o 
fcjcrviço, como dispõe a provisão do 5 de 
outubro de 18:^^. 

Posteriormente vieram as instrucções de 
José Clemente Pereira, de 1842, cujo art. 11 
V explicito e atú se refer.^ ao soldo dos re- 
formados, considerado aiví eatão como uma 
tença ou pensão, em remuneração de seiv 
viçjs anteriormente prestidos. 

A resolução de 9 de agosto de 1841, por 
decreto n. 145, do 9 de abril de 1842. o 
aviso de 30 de março de 184'^, todus essas 
dispoiiçijos confirmam a doutrina da pro- 
visão de 5 de outubro de 1835. 

O militar amnistiado não tem direito a 
vencimento algum. 



Desde Cunha Mattos, segundo a Legis- 
lação Militar, o militar revoltado não tem 
soldo. » 

O Sr. Garcia Pires— V. Ex. responda ã 
pergunta que fiz : de quem ó essa «Varia». 

O Sr. Bricio Filho— lístá com receio que 
eu diga que é do Ministro da Guerra ? 

O Sr. Garcia Pires— Não; não tenho re- 
ceio de cousa alguma, mas fez uma insi- 
nuação e quero que a lirme. 



O Sr, Bricio Filho— Vou fazer revclaçõtís 
importantes, vao ver. 

O Sr. Garcla Pires— Terá resposta cabal^^ 

O Sr. Bricio Filho — ^V. Ex. vae ver que 
vou articular accnsação positivada. 

O Sr. Garcla Pires— Accoito a discussão, 
seja qual for. 

O Sr. Bricio Filho— E hei de expor os 
ífictos, com carinho, com amor, com o amor 
de pae para filho. 

O Sr. Garcls. Pires— E eu como de avô 
para neto. 

O Sr. Bricio Filho — Ou de sogro para 
genro, (riso) 

O Sr. Garcia Pires— Desde que V. Ex. en- 
cara a questão pelo lado pessoal, vae mal. 

O Sr. Bricio Filho— E' preciso, ao tratar 
da opinião do Senador Neiva, ver os termos 
em que a questão estava coUoeada. 

Debatia-se no Senado um projecto de 
amnistia, no momento fortemente comba- 
tido peia corrente da opinião, e a ciausnla 
da restricçâo se imponha. 

O Senador João Soares Neiva, empenhado 
na passagem do projecto, sentiu a neces- 
sidade de tranquillizar os espiritas, e tev*> 
a cautela de abordar ao ponto da percepção 
de vencimentos. 

Si querem adoptar a regra de que os mi- 
litares sublevados, uma vez amnistiados. 
não teem direito á percepção do soldo e da 
etapa atrazados, hao de confe^ar que o Gt>- 
verno está eai grave falta porque não ap- 
plicou a mesma theoria no momento em 
que os aluranjs-officiaes exigiram o paga- 
mento desses at:*azados, seado satisfeiio^, 
dentro de pouco i dias. 

Os vencimentos relativos aos meze> d<» 
janeiro e agosto do cjrr^nte anno foram 
pagos ; apenas não perceberam os corres- 

Eondentes aos mezes de novembro e dezem- 
ro do anno passado, porque cahiram em 
exercícios findos. 

Então ! Com os pequenos, com os meno-? 
graduados, com os mais inexpertos, com 
aquelles cuja falta não foi considerada de 
tamanha gravidade. . . 

O Sr. Barbosa Lima— S si eu disser a 
V. Ex. que até os meus vencimentos se quiz 
reter, til voz como meio de m3 obrigarem a 
apresentar l 

O Sr. Bricio Filho — O aparte de V. Ex. 
vem esclarecer muito o debate. 

Então, continuando, com esses moços, con- 
siderados menos culpados, tanto que o Go- 
verno, por entender que não liavia necessi- 
dade de grande punição, lhes deu baixa. 
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ontâo com esses todo o rigor e com oa outros 
todas as íarilidades? 

Duas sol .,ões, Sr. Presideuto,. applicadas 
tão iaju^timeatc. E o que é mais, com re- 
voltante injustiça, com postergação de di- 
reito! Não, isto nâo está bem, isto náo 
está certo. 

Ha uma outra face pola qual esta questão 
pôde ser encarada e neste ponto chamo a 
attençâo dos meus lionradus ollegas; a 
Constituição, poio art. 70, confere o direito 
de voto a todos os brazileiros que saibam ler 
c escrever o sejam maiores do 21 annos. 

No n. 3 (lo § l** do referido artigo ílguraa 
seguinte disposição: 

« Não poderão ali<ii-ir-se eleitores para a 
eleição federal ou dus Esiaios, as praças de 
pret, exceptuados os alumnos das Escolas 
Militares de ensino superior.» 

A Camará e o Governo já attenderam 
para a lesão de direitos que vae resultar 
da cerebrina interpretação dada á lei da 
amnistia? 

Por occasião do alistamento de janeiro, 
os amnistiados não podem ser incluídos no 
rol dos eleitores. E os já alistados podem 
ser excluidos. 

O prazo para o alistamento no Districto 
Federal, em vista da prorjgação votada, 
termina amanhã; em face da lei n. 1.2G9, 
de 15 de novembro de 1904, que reformou 
o processo eleitoral, no prazo do 15 dias são 
rebidos os recursos individuaes o no período 
de um m ^z os recursos do alistamento geral. 

Uma certidão dos commandantes dos cor- 
pos 6 um documento para a exclusão. 

E' razoável assim procoier, no momento 
em que votamos uma lei para a restau- 
ração dos bons costumes, para a extincção 
dos mãos hábitos, para o aniquilamento da 
fraude ? 

Estou corto de que os políticos do Di.stricto 
Federal nao vão lançar mão do recurso. 

Mas é triste que os amnistiados obtenham 
o respeito ao direito do voto pela genero- 
sidade dos políticos deste districto e não pelo 
império da amnistia. 

Ha outro ponto que precisa também ser 
attendido cuidadosamente ; segundo as no- 
ticias que correm, a abertura da Escola Mi- 
litar do Kio de Janeiro deve eílectuar-se em 
março. E' o que piroce, principalmente, 
depois do aparto formulado pelo digno re- 
presentante da Bahia, qu:^ perguntou, em 
meio de grande espanto, si eu achava con- 
veniente a abertura da escola agora, no fim 
do anno. 

Está desvendado o plano do Governo. 
Aberta a escola em março, toem de con- 
tinuar, como alumnos, os actuaes ; teem de 
sor admittidos os alumnos que concluíram 
os cursos das escolas do preparatórios, como. 



por exemplo, os da Escola do Realengo, que 
são em numero avultado. V. Ex. e a Ca- 
mará devem estar lembrados do que aqui 
aconteceu com o projecto de fixação das forças 
de terra. 

O numero de alumnos das escolas, que 6 
presentemente de 800, ficará reduzido a 500, 
apezar do Governo, na sua proposta, pedir o 
mesmo numero do anno passado. A Camará 
quiz ser mais realista de que o próprio rei, e 
introduziu, por intermédio da Commissão de 
Fin'i.nças, a modificação para menos. 

Procurando aparar o golpe, prevendo que 
o projecto de amnistia apre>eutado pelo Sr. 
Moreira da Silva não podia ficar abafado, 
porque era uma medida que se impunha e 
que nocessariament3 tinha de ser appro- 
vada, partindo daqui ou do Senado, apre- 
sentei uma emenda restabelecendo o nu- 
mero de 800, tal como está no Orçamento 
para o corrente anno. 

A minha emenda não recebeu parecer 
ftivoravel e foi rejeitada. 

Ainda mais, Sr. Presidente, vigilante, at- 
tento, de combinação com os Srs, Barbosa 
Lima e Thomaz Cavalcanti, o primeiro hon- 
rando o Estado do Rio Grande do Sul e a 
Camará... 

O Sr. Barbosa Lima — Obrigado. 

O Sr. Bricio Filho — ... com o seu talento, 
patriotismo e independência; o segundo com 
as qualidades de c iracter, amor ao trabalho, 
pertinácia nos estudos legislativos e patrio- 
tismo, de combinação com osdous, subscrevi 
a emenda do ultimo ao Orçamento da 
Guerra, consignando a verba, não para 500, 
mas para 800 alumnos. 

A emenda teve a mesma sorte da outra : 
não lo,;,^rou parecer favorável da Commissão 
de Finaiiças e fji também rejeitada pela 
Camará. 

Ora, mantidos os actuaes alumnos, admit- 
tidos os das ascolas preparatórias, os amnis- 
tiados serão recebidos com a phrase sacra- 
mental—não ha verba, esperem ; e assim, 
durante todo o anno de 1900 ficarão nos 
corpos, quando a lei da amnistia tal não 
permitte. 

Depois 6 conveniente ponderar que, no 
Orçamento da Guerra para o anno íluente, 
foi encartada, no Senado, uma disposição 
que merece ser com cuidado examinada. 

Esse orçamento transitou em o anno pas- 
sado pelo Senado, depois dos tristes succes- 
sos de 14 de novembro ; reinava a vontade 
de cercar o Governo do todas as medidas 
necessárias para o bom desempenho das 
funcções governativas. Foi então encartada 
no Orçamento a seguinte disposição : 

€ Art. 4.0 Fica o Governo autorizado a 
reorganizar todo o serviço relativo ao eu- 
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: 9Íno militar, com diminuição da despeza que 
actualmeuto so faz, podendo, conforme jul- 
gar mais conveniente, em relação ás disci- 
plinas ou cursos, reformar o regimen actual, 
e, em relação aos estabelecimentos, subdi- 

^vidir, supprimir e crear novos, onde julgar 
melhor. 

§ 1.'» Os membros do corpo docente que 
fOi'em vitalícios serão aproveitados em 
quaesquer dos estabelecimentos da nova or- 
ganização para o ensino das matérias que 
actualmente leccionam, podendo também 
«3r aproveitados para o ensino de outras 
matérias que livremente acceitarem, sem 
prejuízo, em qualquer dessas hypothe^es, 
dos seus vencimentos actuaes. 

§ 2.» Os que não forem aproveisados de 
accôrdo com o paragrapho anterior, serão 
postos em disponibilidade, com os vencimen- 
tos integraes.» 

O projecto, assim emendado, veiu para a 
Camará e na sessão de 17 de dezembro foi 
submettido a debato. 

Apezar do terror que então reinava, en- 
tendi que devia occupar a tribuna para im- 
pugnar a medida, que eu considerava per- 
niciosa. 

Si, na sessão de 16 de novembro, não tive 
receio de criticar os actos do Governo, quan- 
do os ânimos estavam exaltados, por que 
havia de guardar silencio no dia 17, quando 
j4 tinha cumprido o meu dever da outra 
vez ? 

Aproveito a opportunidado para recordar 
que a 14 de novembro, quando a agitação 
reinava nas ruas, compareci á Gamara, 
apezar dos boatos que fervilhavam, das 
ameaças por meio da dynamite, das trepi- 
dações da revolução. 

Desejava estar junto dos coUegas, parti- 
cipando da mesma s jrte. Entrei e, ao trans- 
por a porta deste recinto, recebi sorrisos e 
amabilidades de todos os lados. 

Compareci também a IG do novembro.. Já 
o Cattete tinha vencido ; quasi todos . os 
sublevados Oiítivam reclusos e os restantes 
eram procurados por toda a piirte. Nesse 
dia quasi todos os collegas me voltavam o 
rosto, poucos os que se me approximavam . 

Apezar de quasi toda a Gamara se atirar 
furiosa, impassível tiquei no cumprimento 
do dever. Porguntou-se-me si eu estava com 
os revoltosos e respondi que estava contra o 
Governo, no meu posto, dentro dos limites 
constitucionaes. Exigi a prova de que esti- 
vesse com os revoltosos. . . 

Considerei então um acto de covardia a 

declaração do que cjudemnava a soblevação. 

Mas agora que os factos estão passados, 

agora que estão todos amnistiados, agora, 

^ declaro á Gamara dos Deputados, trazendo 



testemunhas, si forem necessárias, agora 
declaro que nunca estive com a re- volta. 
{Muito bem). 

Estou sim, e continuarei a estar no pro- 
pósito de verberar aquelles govei*aos que 
infelicitam a nação como o governo do íSr. 
Rodrigues Alvos. 

O Sr. Elyseu GuiliieR3IE— Não apoiado. 

O Sr. Bricio Filho — Foi fim s j não apoiado 
e tão pallido !... 

O Sr. Elyseu Guilherme— E' o sentimento 
geral da Gamara. Aponte os factos de inf j- 
licitação da nação. Aponte si é capaz. 

O Sr. Bricio Filho— Xa sessão de 17 de 
dezembro assim analysei a emenda: 

«Não é preciso ter o dom da previsão bas- 
tante educado para d,-sde logo perceber que 
o que se procura com esta emenda ô dar um 
golpe nas escolas militares. 

O Sr. Aurélio Amorim — Apoiado. 



O Sr, Bricio Filho — Longe de mim o pre- 
gar que o Poder Executivo nãLo procure lan- 
çar mão dos meios necessários para punir 
aquelles moços que se desviaram da liolia 
do dever. Dahi, porém, á suppres^u) de esta- 
belecimentos de instrucção militar da ordem 
daquelle<!, vae incontestavelmente grande 
distancia. 

Si é preciso estabelecer disposi^Lo regu- 
lamentar, calcada no rigor, para imx>edir 
manifestiçòes perigosas da mocidade, que 
seja isto levado a cabo. Mas pretender 
supprimir aquelle estabelecimento, porque 
rebentaram os tristes acontecimentos que 
todos nós deploramos, não aclio justo nem 
razoável. 

O Sr, Galeão Carvalhal — A emenda não 
falia era suppressão. 

O Sr, Bricio Filho — Falia. (Lendo a 
emenda),,, « reformar o regimen cultuai ^ « 
em rel€u;ão aos estabelecimentos , subdividir, 
supprimir e crear novos onde julgar melhor ». 

O Sr. GaleOo Carvalhal — E' trabalho de 
organização. 

O Sr, Brtcio Filho — A gravidade da me- 
dida vae mdis longe do que V. Ex. suppo2 

á, primeira vista. 

Sr. Presidente, ainda estão na memoria 
de todos os acontecimentos ligados á re- 
volta do O de setembro. Não é segredo pai^ 
ninguém que foi justam 3nte da Escola Xav;U 
quo sahiram grandes, x)oderosos e impor- 
tantes elementos para essa revolta. 

O Sr, Aurélio Amorim — Enão se tratou 
de supprimir a Escola Xaval. 
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O Sr, Bricio Filho — Foi com os alumnos 
dessa escola, com os aspirautos e outros ele- 
montos que os contra-almirantes Custodio 
José do Mello e Saldanha da Gama contaram 
para as principaes operações de guerra.» 

Pois bem ; terminada a revolt v, o mare- 
chal Floriano não quiz se entre.irar á obra 
ingrata de eliminar aciuelie importante esta- 
biílccimeato de instrucção naval e— circum- 
stiiQcm notável— na h ^ra da terminação dos 
combates em que quasi toda a esquadra es- 
teve envolvido , a sua primeira preoccupa- 
çcâo, ionge de tratar do anniqullamento da 
armada, foi a de encommendar unidades 
do combate» armamentos e munições, para 
que a esquadra pudesse ser coUocada na 
altura era deve estar. 
A mesma cousa digo eu neste momento. 
Si elementos do exercito e principalmente 
das escolas militares tomaram parte nos 
tristes acontecimentos que todos nós deplo- 
ramos, repito, o Governo tem na lei ele- 
mentos para a punição dos que se desvia- 
ram. 

Buscar, porém, supprirair astabeleci- 
jnentos, destruir esses viveiros importan- 
tissimos de officiaes do nosso exercito, isso 
se fará, Sr. Presidente, mas V. Ex. e a Ca- 
mará hão de consentir que se faça, ficando 
aqui consifçnado o meu solemne protesto.» 
Por meio da emenda so pretende mudar a 
»,s'coia para outro ponto do Hrazil. O apai*to 
lo^renoi-al Glycerio, cortando o eloquente dis- 
mr.so do Sr. Ruy Barbosa, na seíssão de 15 do 
íuente, é esclarecedor. Si 6 a mudança qu 3 
e projecta, si ha na lei autorização para 
aJ, emquanto ella não se faz que fiquem 
3dos na mesma situação, amnistiados e não 
mnistiados. 

Do exposto se verifica que, com a inter- 
fctiiçâo dada pelo Governo, ha lesão do di- 
gito H.OS cursos, á percepção dos vencimen- 
8, aos atrazados, á funcção do voto. Isso 
ido é unia verdadeira embaçadella, na voz 
i .Sr. Catunda, que, no Senado, introduziu 
expressão no vocabulário parlamentar. 
'isos , ) 

Ahi íicara os factos, palpável mente pa- 
itoados. Não pôde ser mais clamorosa a 
ustiçii, mais accentuado o propósito de 
•se^^ição, mais formal o attentado contra 
•eitos garantidos em expressa, positiva, 
ra e taxativa disposição de lei. 
nsistir no erro não fica bem, é feio, é 
itivamente feio. O meu nobre amigo, 
a collega de campanha <lurante a revolta 
G do setembro, em Nitheroy, o Mi- 
,ro da ( T uerra, Sr. marechal Argollo, está 
icícK ostá ovidente mento errado, como 
a díísta tribuna, com o espirito que lhe 
peculiar, o saudosissimo Sr. Ferreira 
ina, o com elle está errado o seu enícm- 

Vol. V 



rage, o luzidio pessoal que o cerca, que o 
rodeia, onde ha ura bicho de concha fino, 
activo, vivo, intelligente, astucioso, esperto, 
ronhento e manhoso, que forja planos e mais 
planos, arma das suas, arma muitas cousas, 
nào arccvndo com as consequências e resul- 
tados, quando raáos, porque é astucioso, não 
apparace, fica á distancia, no funambulismo, 
por traz da cortina. 

Ora, o responsável por tudo isto, em face 
da Constituição, embora rota, descoí^ untada 
e mutilada, o responsável por tudo isto é o 
Sr. Pre!5idente da Republica, a quem dirijo 
o meu appello no momento em que vou 
favorecer os meus collegas com a ausência 
da tribuna* Não importa que o appello seja 
feito pela voz do opposicionista ; não faz 
mal. Não subo a escadaria do palácio do 
Cattete para fallar a S. Ex. Mas converso 
daqui, ãs claras, som ser positivista, aos 
olhos de toda a gente, de todo o mundo, 
deste posto, de onde dirijo o verbo aos mem- 
bros do Congresso Nacional, ao primeiro 
magistrado da Nação, aos seus secretários, 
aos meus eleitores e ao paiz inteiro. 

Nunca a supplica «Deus me livre dos 
meus amigos, que dos meus inimigos me 
sei defender » teve melhor applicação que 
ás presidências. 

tóm Sr. Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves, precate-se dos que ainda perambu- 
lam XM3las dependências do Cattete, e não se 
arreceie daquelles que,como eu, se expandem 
na linguagem da franqueza e do patrio- 
»ti8mo. Eu não fui quem creou embaraços 
á obra de V. Ex. ; não andei na sala dos de»* 
pachos a engrandecer os serviços de V. Ex., 
para depois, cá fora, entre sorrisos, confa- 
bular com os que manejam a torquez da 
critica e do ridiculo ; não occultei, com re- 
ceio de magoar, a verdade dos factos ; não 
escondi as queixas da multidão, os dissa- 
bores do povo ; não induzi V. Ex. a abraçar 
uma candidatura presidencial, que a Nação 
repellia, allegando que quasi todos estavam 
da banda governamental. . . 

O Sr. Elyseu Guilherme — Isto é o que 
resta provar. 

O Sr. Bricio Filho — . . . quasi todos es- 
tavam no batalhão da cameirada, para 
depois batei em retirada, deixando desco- 
berta, não a coroa, que não estamos no re- 
gimen monarchico, mas a calva presiden- 
cial. (Risos,) 

Exm. Sr. l)r. Francisco de Paula Rodri- 
gues Alves. V. Ex. deve nesta hora amarga 
conhecer de perto o valor das dedicações ; 
deve ter estudado, em exceUente caldo de 
cultura, o micróbio do engrossamento, o 
engrossococcus^ e deve ter visto como as coló- 
nias microbianas vão diminuindo, dimi« 

53 
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nuindo, diminuindo, ú. proporção que vae 
chegando o ultimo 15 de novembro do qua- 
triennio. {Risos,) 

Exm. Sr. Dr. Francisco de Paula Rodri- 
gues Alves, eu sempre tive V. Ex. na conta 
de um homem honrado, de um homem de 
bem . Pena 6 que, apozar da lenda de enor 
gico, nâo tenha tido a energia de domar a 
carreira dos que teem cirandado em volt i 
da curul de presidenti\ provocando a má 
fama para o Governo. Neste momento, devo 
conhecer naturalmente de sobra muitos dofí 
auxiliares o delles nao se descarta porque 
está no derradeiro lanço da jornada . 

Pôde, porém, contrarial-os. Ainda é tempo 
de arripiar carreira, de mudar de rumo, na 
entrar no bom caminho, h!, um dos meios 
para fazel-o 6 cumprimento da lei. 

E um dos meios de cumprir a lei é respei- 
tar, em todas as sua-? conscquencia^í, a am- 
nistia ampla votada pelo Congresso Nacional. 

Justiça, Exm. Sr. Presidente da Repu- 
bliba, para esse punhado de moços. Justiça, 
Exm. Sr. Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves! {Muito bem; mui' o bem. O orador é 
comprimentado . ) 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amorim, 
Passos Miranda, Rogério de Miranda, índio 
do Brazil, José Eusébio, Urbano Santos, Fran- 
cisco Sá, Alberto Maranhão, Paula e Silva, 
Abdon Milanez, Affonso Costa, Celso de Souza. 
Pereira de Lyra, João Vieira, Angelo Neto, 
Rodrigues Dória, Joviniano de Carvalho, Oli- 
veira Valladáo, Leovigildo Filguairas, Castro 
Rebello, Tosta, Garcia Piros, Vergne de 
Abreu, Marcolino Moura, Bernardj Horta, 
Américo de Albuquerque, Érico Coelho, \'i- 
riato Mascarenhas, Eátevam Lobo, Ribr^iro 
Junqueira, Francisco J^ornardino, AdíUberto 
Ferraz, António Zacarias, Lamounier Godo- 
fredo, Camillo Soaivs Filho, Calogoras, Sa- 
bino Barroso, Carvalho Britto, Olííg.irio Ma- 
ciel, Camillo Prates, Pádua Rezondc, {niloã') 
Carvalhal, Valois de (U^tro, Amaral Cc-^iir, 
Jos(> Lobo, Francisco Malta, Cândido Rodri- 
gues, Hermenegildo de Mora' s, rilizeu (gui- 
lherme, Soar<>> dos Santo.o, I^arbo>a \Ám'\ 
Germano Hasslochcr, ;Vngelo Pinheiro, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Domingos 
Mascarenhas, Vespasiano de Albuquerque; e 
Campos Cai»ticr. 

Deixam de comparecer com cuisa parti- 
cipada os Srs. Paula Guimaràoj, Wauler- 
ley do Mendonça, limpas Martins, Raymundo 
Nery. HosJinnah de Olivoir.i, Arthur Lemo>, 
Carlos de Novaes, Christino Cruz, João 
Gayoso, Thomaz Cavalcanti, Pereira Reis, 
Trindade, Teixeira de Sá, José Marcellino, 
Moreira Alvos, l^^stacio Coimbra, Pedro Per- 
nambuco, Arthur Orlando, Raymundo de 
Miranda, Felisbello Freire, Domingos Gui- 



marães, Pinto Dantas, Paranhos Moateae- 
gro, Corrêa Dutra, João Baptista, Belizaiii 
de Souzp., Bezamat, Cruvello CaTalcmti. 
Penido Filho, Henrique SallGS. Wenc^^-.Au 
Braz, Jesuino Cardoso, Domingues de Can'.j, 
Rebouças de Carvalho, Arnoípho Azevdij. 
Feriíando Freitas, Leite do Souza. Po.\iUyi 
Cario s. Álvaro de Carvalho, Azevedo M:.r- 
quês, Rodolpho Miranda, Joaquim Teixeira 
Brandcào, Cândido de Abreu, Cassiano li» 
Nascimento e Alfredo Varela. 

E sem caus.'. os Srs. jVntomo Rastos, \i\is 
Vieira, Anizio de Abreu, Virgílio Hrig lo. 
João Lopes, Med.'irjs (i Albuqu8.'que, \M' 
ininondas (rracindo, Eusébio de Andiiu. 
Toleutiiio dos Santos, Eduardo Raiuus, J.- 
Mon^jardim, Galdiuo Loi*eto, Heredia de ni. 
Leite Ribeiro, írineu Machado, Xclsm k 
Vasconcellos, Cscar Godoy. Augustu do Va- 
coacellos, Henrique i-JÒrges, Pa\úiLio «l-- 
Souza, .Vstolpho Dutra, Beruaráes de Fc;:i... 
Olyntho Ribeiro, Costa Ju.úor, l-:ioy Chave,-, 
Aquino Ribeiro, Benedicto de Souza «Juve- 
nal Miller. 

ORDEM DO DIA 

O r-^i'. I>i-esidLeiite— Havcfldo mi- 
mero legal, vae-se proceder ás vovkõc^ •!> 
matérias encerradas o das quj se r.cL.- 
sobre a mesa. 

Peço aos nobres Deputados para ocoutc- 
rem as suas cadeiras. 

Em seguida são succossiv.imciíte sem •!> 
bate approvadas as redacções íinaesdo^p- 
jectos ns. 103 B e lõO A, de 1935, p.uv.to-: 
enviados ao Senado. 

São lidos, julgados objecto do delibeW'' 
os seguintes 

rilOJKCTOS 

N. 193 — 1905 

lX\^d(f'jra a c-dclrr, de inathcmalicc. i.'>' * 
pkio. e histuvia do Br tzil do Jfi3iili<t>j ^ * 
citninl dos Sardos-Mudos^ rui V-tivi '''' ■ 
lhe iii alie í c outra de g^ufjrr.phia c f-i^'> ■' 
do l-razil^ percebendo cada um fli.< ,' ' 
fessore^ os vencimentos inarcndos iv». ! 
etn vigor para o corpo docente d» /'' • 
insUiulo 

O Confrrcsoo Xacioaal docrei.; : 
Art. l.« i? desdobrada a cu^deira d; 
thematic i, geo^^raphia e historia do ;. • 
do Instituto Nacional dos Surdos-Miil ^ 
uma de mathcni atiça e outra de gtvkjri 
e historia do Brazil, pei-cobendo caJ. 
dos profes.oros os vencimentos mar^ail ' 
tabeliã em vigor pura o corpo dcc^v. 
mesmo instituto. 
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Art. 2.« Revogam-se as disTjoáiçôo^ em 
vigor. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1905. 
— Luiz Domingues,— José Eusébio. — Dunshee 
de Abranches.— A^s Commijisões de Instrucção 
Publica e de Finanças. 

N. 194—1905 

Fixa o numero, a classe e os vencimentos dos 
empregados da Álfatidega de Santos 

Considerando : 

1« 

Que o critério qilí cm 1800 prosidlu a le^ 
de classiliciição das Alfandegas do Brazil íoi 
o do respectivo rendimento, sendo, por i^so 
classificada como de 1» ordem a Alfandega 
do Rio que ojitão arreculava 18.400:000$, 
e como de 4*" ordem a de Santos que rendia 
apenas 500:0JU.^00'J. 



Que em 187(), ainda obedecendo ao mosmo 
critério, a Alfandega do Rio foi classificada 
em categoria especial, sendo as de Pernam- 
buco e Bahia clasdíicadas como de l^ ordem 
e as de Santos e Pará como de 2». 



Que na reorganização das Alfandegas pelo 
decreto de 17 de dezembro de 1892, a Alfan- 
dega do Santos, não obstante ter muito 
maior rendimento que as de Pernambuco, 
Bahia e Pará, foi a estas equiparada pelos 
rendimentos dos respectivos empregados, 
conservando, entretanto, sua categoria es- 
pecial a Alfandega desta Capital. 

40 

Que semelhante desigualdade ainda pre- 
valeceu com o decreto n. 2.807, de 31 de 
aneiro de 1898, não obstante a lotação da 
Alfandega de Santos ser de 3(5.000:000$, 
contra 19 e 14.0J0:000$ das de Pernam- 
buco, Bahia e Pará. 



Que o decreto do K» de janeiro de 1904, 
reformando as alfandepras, ainda manteve 
essa injusta desigualdade. 

0<» 

Que por seu rendimento só inferior ao da 
Alfandega desta Capital, a Alfandega de 
Santos se distancia muito de todas as ou- 
tras, por isso que, pela lotação mínima 
actual, rende mais 50 % que a de Pernam- 



buco, 58,8 % mais que a do Pará e 98,8 % 
mais que a da Bahia, visto como a lotação da 
Alfíindega de Santos é de 27.000:000;^ e as 
de Pernambuco, Pará e Bahia, respectiva- 
mente de 18, 17 e 14.000:000$000. 

7» 

Que nesse exces.>so de rendimento não es- 
tão incluídas as taxas de capatazias, arma- 
zenagens e docas que as outras alfandegas 
arrecadam, o que faz mais resaltar a im- 
portância da Mfandega de Sanios. 

8« 

Que, não obstante esse excesso de rendi- 
mento, a despeza com a Alfandega de Santos 
é muito menor que a despeza das outras, 
dor isso que ao passo que está orçada na . 
oxercicio vigento em 310:30(^, a do Pará 
está em 374:400;^; a de Pernambuco em 
382:500íí e a da Bahia em 296:300$000. 

Que uma retribuição equitativa e justa 
dos empregados d^^stas alfandegas seria 
dada pelo calculo da proporcionalidade entre 
a somma da^ lotações, somma das despezas e 
lotação de cada uma e que, assim realizada 
a operação, resultaria para a Alfandega de 
Santos uma retribuição de 465:217$105 em 
vezde310:300$000. 

10 

Que o pessoal da Alfandega de Santos não 
corresponde ás necessidades do serviço sem- 
pre crescente, exigindo,além de um ajudan- 
te de porteiro, como tem as outras alflan- 
degas, mais quatro conferentes, um fiel de 
thesoureiro e um archivista, como tudo já 
foi pedido pelo inspector daquella repartição 
em seu relatório de 24 de fevereiro de 1903. 

11 

Que o augmento de numero de conferen- 
tes se justifica porque a Companhia de Docas 
tem em trafego 11 armazéns de mercadorias 
geraes, alóm de um de infiammaveis, no 
logar denominado «Allemoa». sendo neces- 
sário um conferente em cada porta para 
bem sorvir o publico, prevenir reclamações 
do commercio e evitar prejuizo que possa 
acarretar ao fisco um expediente accelera- 
do esem metbodo. 

12 

Que o augmento de mais um fiel de the^ 
soureiro enjontra sua justificação no acrés- 
cimo considerável de serviço que trouxe á 
thesouraria a arrecadação dos impostos de 
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coasummo, a ponto do ser necossario o ia- 
spoctor da alfandej^a manter como auxilia- 
res alli um continuo e um servente, o nâo 
raras vezes dcátacar escripturario para al- 
gum serviço 'urgente. 

13 

Que a creação do logar de cartoi^ario se 
juatiíica porque p importante arohivo da re- 
partição não póiio coutinuar, como até aqui 
entregue a Q.si;plpti;rarii/)â. que vãx> a^nio re- 
vesados segundo as necessidades do serviço 
geral, dahi ^urgindo a necessidade de um 
archivista que tenha attribuiçôej definidas 
e responsabuidados directas. 

14 

Que, finalmente, deve meroccr a attenção 
e solicitude dos poderes i^ublicoí) uma alfiui- 
dega que, no quínquennio de 1899 a 
1903, arrecadou a considerável somraa de 
105.303:562$, guando as que llie ostãò equi- 
paradas pouco excederam á metade da- 
quella quantia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." O numero, classa o vencimentos 
dos empregados da Alfandega de Santos se 
rão regalados pela tabeliã junta, ficando fi* 
xada enl 0,73 % â porcentagem adiitribuii* 
em quotas. 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 28 do setembro de 1905. 
— A, Cândido Rodrigues. — Galeão Carcalluíl. 
— Francisco Malta. — A,Moreira da Silva, -^ 
Amarai César, -^ Bernardo de Campos . 

Tabeliã do numero, classe e yencimdntos 
dos empregados da Alfttndega de Santos 

Lotaçio 21 .000:000$000 

Porcentagem 0,73 o/o.. 19T:Í0p$000 
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Primeiros escripturarios. . . . 
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Fieis , 

Porteiro 

Ajudante 

Cartorário 
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4:000^000 
3:2(KJS0OO 
2:400,-:J000 
1:600^000 
5:60(^00 
4:Q00$000 
5:800$000 
2:600,sOJO 
3:í500;íO(JO 
2:OíJ05$000 
2:40U^ 
1:300$000 
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Numero total de quotas, 685. 
Importância total dos ordena4os 237:400$. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1905. 
A, Cândido Rodrigues. --Galeão Carvalkai, — 
Èrancisco Malta. — A. Moreira da Silva. — 

amarai César.— Bernardo de Campos. — A' 
smmissão de Finanças. 

E' annunciada a continuação da votação 
doprcgecto n. 176, de 1905, com parecer 
dobre emendas offerecidas na 3* discinMlo do 
projecto n. 145, de 190 í, que permitia aos 
funccionarios civis foderaes, activos ou In- 
activos, corisignar3n} mensalmeote á Socie- 
dade Anonyma Cooperativa Civil dos Pun- 
tícionarios Públicos Fede*aes até dousterçís 
dos seus ordenados, para pagamento de for- 
liecimeatosque lhos tenham sido feitos {tela 
mesnuv sociedade» e dá outras providencias 
(dwussão uniaa). 

Bm seguida é posto a votos e approvada 
en^ disouseão unira, salvo a eraonda do 
Sr. Hricio Pilho, o seguinte 

PaOJBCTO 

N. 176— 1905 
(145, de 1904) 

Q Congresso Nacional resolvo : 

Art. !.<> E* permittida aos l^ucoionarios 
civis foderaes, aotivos ou inactivos, oonsi^ 
gnarem mensalmente á Sociedade Anonyoka 
Cooperativa Civil dos Funccionarios Públicos 
f^cdoraes até dous terços dos seus ordenados 

ELi*a pa^gamento do fornecimento que lhes 
nha sido feito pola mesma sociedade, nos 
rm js dos es: 2 e 3 da ôíausula 4* das bases 
Íue acompanharam o decreto n. 4.465, do 
2 de junho de 1902. 

§ 1.» Ginstrumento da consignação sersi 
aceeito nas repartições fisderaes desta Ca- 
pital e averbado na respectiva folha de pa- 
gamento do consignante, devendo eontinaar 
na mesma repartição, em que for averbada 
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aconsií^avçxo, a pigAueiU til im))i*Uaclaa3áti3 cjali(.í33s vcu favorecer 6s hmccio- 



coasignada, embora a remoção ou sabida do 
1'unccionario para servir fora da Capital 
Federal. 

§ 2." A consignação cessará, era (qualquer 
tempo, uma vez que o coiisií^uanto se mostre 
quite com a sociedade. 

§ 3.** O processo das avorbac5os das coií- 
8ií?nações nas respectivas ibllias do ptiga- 
mento c bem assim a da extracção dos re- 
spectivos cbeques será feito fora das boras 
do expediente e sem prejuízo do serviço 
publico. 

§ 4.0 Somostralmonte a sociedade reco- 
lherá, em dinheiro, aos cofres públicos a 
importância de (')0$ para gratitlcaçào ao em- 
pregado da Directoria de Contabilidade e ao 
da Pagadoria, incumbidos do processo das 
averbaçõe > das consignações e extracção dos 
cheques. 

Art. 2.'> A sociedade obriga-so a fundiu» 
estabelecimentos em condições de fazerem os 
fornecimentos de géneros de primeira neces- 
sidade e artigos de uso> civil aos consign.Uitcs 
Sor proços os mai<5 niodlcoá dentre os preços 
o mercado, que forem correntes. 

Art. 3.<* O serviço da sociedade será fisca- 
lizado por agente de nomQaçâo do Ministro 
da Fazenda, que a est3 apresentará annual- 
mente relatório circumstanciado, informan- 
do-o do modo peb qu:il a sociedaJe tem 
cumprido as dispjsições legaes que a re^íom, 

§ 1*0 Os concassionarios recolherão tri- 
mensalm.^nte ao Thesouro Nacional a quan- 
tia que for estipulada para o p:.gamenu> do 
fisjal. 

§ 2.0 No caso de infracção ou inobservân- 
cia das disposições legaei que a regem, a so- 
ciedade incorrera em multa do valor de 2J0:)s 
a IrOOOs, imposta pelo fiscal, com recurso 
para o Ministro da Fazenda. 

Art. 4.° Revogam-so as disposições cm con- 
trario. 

O Hr. :l^uciiõ do I*ixlva {pela 
ordem) retiuo; verificação da votação. 

Poocedendo-se ã voiâflicação, roconheco-se 
terem votado a favor 8í> Srs. Deputados o 
contra )tô, total 111. 

O Kr. I?i'GsiclonLto — Está appro- 
vado o projecto. Vao so votar a seguinte 
emenda do Sr. Hricio Filho : 

« Si for approvado o projacto, soja consi- 
gnada uma disposição estabelecendo que nas 
transacções não serão cobrados juros s:ipe- 
riore> a 8 «/o ao anno. » 

O Hl*. Bricio FSlIio {para enci- 
minhar a volação) — A minha emenda limita 
os juros a serem cobrados no empréstimo; 



narios. 

Foi para favoreceres funccionarios que 
VV. KKx. votaram o projecto ; então, faça- 
mos o favorecimento completo. E* só o que 
tjnho a dizer. 



a referida 



O projecto 
é enviado á 



Posta a votos, 6 rojeitada 
emenda do S.*. Bricío Filho. 

O »*-. Pirenidexite — 

n. 170. de 11)05, (145 de 1904), 
Commissão do Redacção, 

Posto a votos, 6 approvado em 2* discussão 
o seguinte artigo unico do 

PROJECTO 

N. 177—1905 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo unico. Fica o Presidente da Repu 
blica autorizado a abrir ao Ministério da Fa 
zenda o credito exti'aordinario de 21:010 
para occorrer ao pagamento dos salários qu '• 
competem aos operários da Casa da Moed 
attingidos pelo disposto no art. 7* do de> 
crcto legislativo n. 1.177, de 10 de janeir 
do líX)4 ; revogadas as disposições em coui 
trario. 

O Sr. Ferreira BraffA {pela or- 
dcm) requer e obtém dispensa de interstício 
para que o projecto que acaba de ser vo- 
tado entre na próxima ordem do dia. 

Posto a votos, é approvado em 2* discussac 
o seguinte artigo unico do 

PROJECTO 

N. 178—1905 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo unico. Fica o Presidente da Repu- 
blica autorizado a abrir ao Ministério das 
Relações Extcri(u'ps o credito do 40:00(J$, 
supplementar á vorba fi* do art. 5» da lei 
n. 1.310, de 31 de dezembro de 1904, revo- 
gadas «as disposições em contrario. 

K/ annunclada a votação do projecto 
n. 28 C, de 1905, sobre a cMnemla oíTorecida 
na 3* dlscuMãf) do projecto n. 28 B, deste 
anno, creando na Delegacia Fiscal em Lon- 
(IroH douR legares de auxiliar (3* discussão). 

Em sei: u ida 6 posta a votos o approvada a 
seguinte emenda dos Srs. Luiz Domingues 
n Neiva: 

€ Accrescente-se á parto final o seguinte : 
—de livre nomeação do Governo.» 
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Posto a votos, é também approvado em 
3* discussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 28 B — 1905 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." Fica o Governo autorizado a 
croar. na Delegacia Fiscal em Londres, dous 
legares de auxiliar, com encargos e venci- 
mentos iguaes aos dos actuaes. 

Art. 2.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

¥j o projecto, assim emendado, enviado á 
Commissâo de Redacção, para rodigil-o do 
accôrdo com o vencido. 

Posto a votos, é approvado em 3* discussão 
e enviado á Commissào do Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 120 C— 1905 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° Ficam creados mais um logar de 
medico ajudante na Inspoctoria de SaudL» 
do Porto de Pernambuco e mais dous legares 
de guardas, e alterada o tabeliã de venci- 
mentos da seguinte forma : 

Ao inspector, 7:200$000. 

Aos ajudantes, 4:200$ cada um. 

Aos guardas, 1:000$ cada um. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. MAlaqtuias Oonçalves 

(pela ordem) requer e obtém dispensa de im- 
pressão da redacção íinal do projecto nu- 
mero 120 C, de 19a^, para ser immediata- 
mente votada. 

Em seguida O sem debato approvada a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N. 120 D— 1905 

Redacção final do projecto n. Í20 Cedeste 
anno, emenda destacada do de n. Í20, 
creando -i^uiis um logar de imdico ajudante 
e mais dous rfe guardas, na Inspectoria de 
Saúde do Porto de Pernambuco, e alterando 
a respectiva tabeliã de vencimentos 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam creados mais um logar do 
medico ajudante c mais dous logaros de 
guardas na Inspoctoria de Saúde do Porto 



de Pernambuco, e alterada a tabeliã de 
vencimentos da seguinte forma: 

Ao inspector, 7:20US000. 

Aos ajudantes, 4:200$ cada ura. 

Aos guardas, 1:000^ cada um. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era 
contrario. 

Sala das Commissoes, 29 de setembro de 
1905.— Gowí-aío Souto,— Bernardo Horta.— V, 
Mascarenhas, 

E' o projecto enviado ao Senado. 

Posto a votos, é approvado cm 3» dis- 
cussão e enviado ã Commissão de Redacção 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 170 — 1905 

O Congresso Nacional resolve : 
Art l.^Fica o Presidente da Republica 
autorizado a abrir ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito extraordi- 
nário de 8:000$, papel, para pagamento de 
aiuda de custo a que tem direito o Dr. Li- 
nesto do Nascimedto Silva, lente da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, in- 
cumbido da commissão scientifica na bu- 
ropa, em 1903, íUzendo para isso a neces- 
sária oTMsração de credito. ^ _ 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Hr. Alencar OixiTiifa.r»es 

(pela ordem) requer e obtém dispens i de 
impressão da redacção íinal do projecto 
n. 179. de 1905, para ser immediatamente 
votada . 

Em seguida é sem debate approvada a 
seguinte 



N. 



REDACÇÃO 

179 A — 1905 



Redacção final do projecto w. Í79, deste awiJO, 
offerecido como conclusão do voto em sepa- 
rado do Sr, Cornelio da Fonseca ao parecer 
n. 86, de i903, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Xinisterio da Jns^ 
tiça e Negócios Interiores o credito extra- 
ordinário de 8:000$, papel, para paga- 
mento da ajuda de custo a que tem dtreiU) 
o Dr. Ernesto do Nascimento Silva, lente 
da Faculdade de Medici^ia do Rio de Ja- 
neiro, incumbido de commissão scientifca 
na Europa, em i903 

(Vide parecer n. 31, de 1905) 

O Congresso Nacional resolve : 
Artigo único. Fica o Presidente da Pu^ 
public:i autorizado a abrir ao Ministério da 
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Justiça e Negócios Interiores o credito extra- 
ordinário de 8:000$, papel, para paí(amento 
de ajuda de custo a que tem direito o Dr. Er- 
nesto do Nascimento Silva, lente da Facul- 
dade de Medicina do Rio de J:,.neiro, in- 
cumbido de commissâo scientiíica na Eu- 
ropa, em 1903, fazendo para isso a ne- 
cessária operação de credito ; revogad.is as 
disposiçõvis em contrario. 

Sala das Commissões, 29 de setembro de 
1905. — Gonçalo Souto, — Cunha Machado, 
— Bernardo Ilorla, 

E' o projecto enviado ao Senado. 

Posto a votos, 6 apprí)vr.c]o em discussão 
imica o pp.recer n. ,33, do 1005, indeferindo 
o requerimento em que 1). Maria Rit i do 
Figueiredo, íiiUa do linado capitão refor- 
rn-.do do exerci o João Teixi'ir\de Hrito, 
podo relevr^ção da prescripção em que in- 
correu o meio-soldo que lhe competia. 

1" annunciada a vot-ição do projecto 
n. 19 A, de 1005, com parecor sobre eraen- 
il:\s oíTerecidas na S*" discussão do proji-cto 
n. •<?40, de 1003, que instituo o privilegio 
(homestead) isentando da penhora o immo- 
vol pertencente a brazileiro nato ou natu- 
r.Jizr.do, que fizer a decl.iração constant.^ 
lio modelo annexo (3''' discussão). 

O í^r. F»i-osicleiite — Vae se proce- 
der á votação do projec-o n. 10 A, de 1005, 
com parecer sobro em 'udas oíTerecidas na 
:->•'* discussão do projecto n. 240, de 1003. 

Na forma do Rolamento, vou snlimetter a 
votus, em primeiro logar, o substitutivo do 
Sr. Deputado Moreirr- da Silva. 

Este substitutivo tem parecer contrario 
da Commissâo. 

O í*íi-. 31oiTeiiTix cia, HilvO; (pela 
ordem) — Sr. Presidente, apresentei um sub- 
stitutivo ao projectí) que^ vae ser votado, 
<iizondo a Commissâo de Constituição e Jus- 
tiç i. no seu parecer, que elle não era oppor- 
tuuw, visto como tratava-so do primeiro en- 
s\\o sobre homestead. Sobre as emendas 
:i,pi'esentadaspelo meu iUustro aniifío Sr. 
^vlalta, a Commissâo dxdarou que umas 
eram acceitaveis e outras conveiàoutes. Fi- 
ji ulmoiíte, djpois da Lâtura do parecer, fi- 
ei-se s:,bendo que não houve parecc^r. 

Por isso que não houve parecer, peço á 
Cíiuiara dos Deputados que, tomando co- 
nhecimento do meu substitutivo, resolva 
í^obre elle em primeiro lof^ar, mas resolva 
cicpuis de o ler, porquanto a Commissâo nem 
ívo menos o tr.uiscreveu em seup...recer para 
fXiie a Camar.i. tivesse delie c^uiiecimeuto. 

Requeiro, portanto, a V. Ex., Sr. Pro- 
sai dente, que mande proccier â leitura do 



meu substitutivo, para o qual peço preferen- 
cia na votação. 

O Hr. I-íixias nominj^ues {pela 
ordcm)^Si\ Presidente, como relator do pa- 
recer, venho, á tribuna simplesmente para 
dizer que a Commissâo so pronunciou sobro 
todas as emendas e sobre o substitutivo do 
nobre Deputado. Ella transcreveu as emen- 
das porque as acc3itava, não fazendo o 
mesmo,quani;o ao substitutivo porque elle 
esta annexo ao parecer. 

Ella declarou simplesmente, o foi quanto 
se fíizia nocessiirio, que nesse primeiro 
ensaio do instituto do honiestead não era 
possível attender ao nobre Deputado pela 
razão queS. Ex., muito além do homestead^ 
creava umo reserva patrimonial. ', ; 

Sr. Presidente, sou muito receioso, quando 
uso da palavra pela ordem, das advertên- 
cias de S. Ex., razão pela qual, cjmo re- 
lator da Commissâo, não entrarei aofora ua 
discussão da matéria, visto que o Regimento 
mo iuhibe. 

Apenas em consideração ao nobre DepuJ 
tado, aevo declarar á Camará que a Com- 
missâo tomou em muita consideração o sub- 
stitutivo de S. Ek.. emittindo o parecer que 
não o julgava adaptado; e o fez muito des- 
preoccupadamente, por isso que, em relação 
a toilas as emendas, ella opinou que fossem 
todas acceitas, corrigindo assim trabalhos 
delia Commis -ião. 

E', portanto, insuspeita a Commissâo 
para dizer sobre o substitutivo do nobre 
Deputado. 



O íSr. I>i-esiíieiite — Apesar do 
substitutivo ter sido distribuído em avulso 
aos Srs . Deputados, vou mandar proceder á 
sua leitura para attender ao pedido do no- 
bre Deputado por S. Paulo. 

O íSi*. 1» íSecr-otario — Procedo á 
leitura da seguinte 

Emenda ao projecto n . i9, de Í905 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.° Toda pe soa residente no Brazil, 
que estiver na livre administração de sua 
]^essoa e bens, poderã instituir, para si ou 
para outrem, uma reserva patrimonial em 
immovel ou em immoveis e em apólices da 
divida publica nacional, estadual ou munici- 
nal, ou s(')mente em uma dessas espécies de 
bens, provando, perante o juiz competente 
do municipio da sua residência, por certi- 
dões de registro de nascimentos, casamentos 
e obiios, do re.ristro hypothecario, do resgis- 
tro Torrens e do regislro de titulos de divi- 
das o obrigaçnos, e de cojnpromisso que 
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tomará sob pena de ostellionato, quo a re- 
serva, que institue, está dentro dos limites do 
que pôde dispor livremente da sua fortuna. 

Também poderá fazer es^a instituição, em 
favor do seu casal e dos filhos que do seu 
casal nascerem, toda a pessoa emancipanda, 
ou emancipada por casamento. 

Art. 2,° A reserva patrimonial será impo- 
nhoravel, depois de publicada e inscripta no 
registro hypothecario a sentença que a ho- 
mologar e de averbada a mesma sentença 
respectivamente na Caixa de Amortização 
da Uniáo, do listado ou do município, si, no 
todo ou em parte, for consistente om apóli- 
ces, salvo por dividas ou obrigações, de data 
anterior á publicação da sentença, que forem 
demandadas nos seis mezos que se seguirem 
a essa publicação. 

Art. 3,** Qualquer que seja o regimen 
nupcial, com excepção do caso de haver 
pacto em contrario, o conjugo sucooderá ao 
coi\jugena reserva instituída, eaos cônjuges 
Succederão os filhos. 

Art. 4.® No caso de divorcio c de nul li- 
dado ou annullação do casamento, partir- 
80-ha a reserva cm duas partes iguarís, 
uma para cada um dos cônjuges. 

Art. 5.0 Havendo justa causa, como des- 
apropriação immobiliaria, paí?amonto de 
apólices por occasião de conversão de divida 
ou de sorteio, divorcio, nullidado ou annul- 
lação de casamento, ou mudança do domi- 
cilio, o. juiz do foro da instituição da roserva 
autorizará iwr sentença a permuta dos bens 
reservados. 

Art. G.o São penhoráveis os íVuctos e ren- 
diment'>s da roKorva patrimonial, na quan- 
tia quo so verificar jwr prci^vio arbitramento 
judicial, quo oxcodo á inteira satisíUçào das 
nece-isldadoá dos resor vistas. 

Art. 7.« líxtinGrulr-ío-lia a reserva p.^la 
partilha quando toilos os filhos dos rcser- 
visT.a> pro.luíunto-í entrarem na livro admi- 
nistravílo do suas pessoas c bons, e pela 
succG^são, conforme o direito commum, pelo 
fallocimento do ultimo reservista. 

Art. 8.° Será averbado na reserva in- 
scripta no registro hypothecario e nos aver- 
bamentos da que, no todo ou em parte, for 
consistente em apólices, todo o facto que 
interessar á instituição da reserva, ao nu- 
mero o estado civil dos reservistíis o á 
existência o substituição dos bens reser- 
vados. 

Art. 9.» lvevoí7am-se as disposições om 
contrario. 

Sala di-; s.^ssõe^, 20 de junho de 1905.— 
A, Moreira da ÍSilva, 



O ^ir. Presidônto — A Caman 
acaba de ouvir a leitura do substitutivo do 
Sr. Moreira da Silva. 

Posto a votos, é rejeitado o referido sub- 
stitutivo. 

O Sr. Moreira da ^ilva (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor oito Srs. Deputados e 
contra 101, total 109. 

O Sr. Presidente — O substitutiTu 
foi rejeitado p »r 101 votos contra 8. 

E* annunciada a votação da seguinte 
emendado Sr. Cunha Machado ao art. !•. 

«O hotnestead pôde também ser constituído 
sobre o usofructo ou a posse do iramove!, 
extingui ndo-se com elles, de accôrdo com a 
legislação em vigor.» 

O Kr. Oermano IlasslocUer 

{pela ordem) — Sr. Presidente, ao votar a."» 
emendas sobre o projecto de homestead, acho 
que 6 indispensável pedir ao ilhistre am^r 
deste projecto qie a respeito instrua melhor 
a Camará, porquanto S. Ex. não poderá 
mais reconhecer a obra que sahir das ^^u is 
mãos na sua simplicidade primitiva. 

Fui contrario ao honiestead e continuo a 
sel-o, em principio, po.* entender que a in- 
tervenção do Estado é intempestiva, crexndo 
esse privilegio que se mo afigura iucon.siitu- 
cional c inconipativel com o sentimeau» 
dominante om nosso direito privado. 

Devo confessar, entretanto, que si al^im^ 
cousa ha de acceitavel é o projecto do 
Sr. Francisco Malta, no seu inicio, como unu 
providencia limitada. Mas por tal f»>rroa 
tem sido elle modificivdo que as emoutl > 
acceitas p^la Commissão vem alterar h\»j í- 
tameute a sua essência primitiva, vem tii::- 
fo .-ma 1-0 de todo, deixando do ser o hcif"^- 
tead uma instituição nacional. Elle já ii" 
tem meio sangue, tem um quarto ; (^ umi 
completa do^eneração. 

Ou o hometieoA p.isse tal qual o Sr. \l\V . 
o api*esentou, o que, emftm, na minh:\ vy.- 
niao será dos inales o menor, ou então lih 
deve ser accelto. 

Com as modificações propostas nr\s ein/ .- 
das, a favor das quaes a Commissâí> ?e m - 
nifostou, elle se torna uma cousa compie? - 
mente exdruxula. (Apoiados e fUSo apoiadc:. 

Em seguida ó posta a votoi o appruvad . * 
referida emenda do Sr. Cunha Machado. 

O Hr. Rricio Villio {pela or,^ 
roíjuar veriticição da votação. 

Procedendo-so. á verificação, reconhece- 
ter sido a emenda approvada por 83 vo- . 
contra ál; total, 106; com o Prcríiidente, 1 ' 
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E' aiinuiciidi a votiçii^ d; so^iinte 
oinenda do Sr, Esmeraldino B:uidoira : 

«Ai*t. 1° Redija-se assim: 

E* instituído o homestead, privileprio que 
isenta de penhora o immovef pertencente a 
brazileiro nato ou natur.ilizado, que fizer a 
declaração constante do modelo annexo á 
prosontc lei.» 

O Hr-, I>resiiionta — Esta emenda 
tem parecer favorável propondo á Comniis- 
sâo uma pequena raodiflcação. 

Km soguid i é posta a votos e approvada a 
referida omondi do Sr. Esmeraldino Ban- 
deira. 

v: igualmente appr )vadi a s?guinte mo- 
dificação da Commíssao: 

« E' isento da panhora o Immovel. etc.» 

E' também posta a votos a seguinte emen- 
da do Sr. Esmeraldino Bandeira ao art. 2° ; 

«Acci»oscente-se depois do art. 2<> : 

Art. E' prohibida, sob pena de nulli- 
dade, a constituição do homestead em immo- 
vel indiviso ou gravado do hypotheca, con- 
vencional, Judiciaria ou legal, devidamente 
transcripta antes do acto da predita consti- 
tuição.» 

Posti a votos ó. approvada a seguinte 
emenda do Sr. CunliP. Machado : 

« Náo pode ser constituído homestead sobre 
um immovel gravado de qualquer ónus 
real, nem podo coustituil-o o individuo in- 
sjlvavel. Neste cas.> o immovel ficará su- 
jeito ao pagamento dvs dividam dovidimeate 
comprovadas, o anuull.ulo ipso facto o ho- 
mestead, lundindo-as a Commissão da Re- 
dacção.» 

E'annunciada a votação da seguinte emen- 
á\, do Sr. Esmt^raldino Bandeira, ao art. 3°: 

« Accroscente-se como paragrapho ar) 
art. 3*»: Cessarão os eireitos do res^iíi^eii Q^ie 
esta lei instituo logo que o valor do immo- 
vel for augmentrido além do máximo pro- 
scripto 110 art. 3° por qu:í.esquer bemfoi te- 
rias ou accroácimos do terr.^no. 

Nesse ciiso, a minutcnção do privilegio 
ficará su))ordin;ul-i a uma reducção corre- 
spondente ao immovel.» 

O ^Sl'. T^i-esiclonto — Ao art. .> o 
Sr. Cunha Machado apresento i t^-mbem a 
seguinte emenda : 

« Substitua-se o art. 3° por este: 

O immovel não poderá ter área maior de 

25 hectares e o valor de cinco contos de réU 

(5:0 iOs), sondo rural, e valor de dez contO:5 

do riMs, sondo urbano. 
Coi>servo-.se o p:iragrapho único. » 
A Mesa acha prelerivel que se voto em 

primeiro logar esta ultima emenda. 

Vol. V 



Em íeguidi,(^ pjsta a votoí e approvada a 
referida emenda do Sr. Cunha Machado. 

E' também approvada a emenda apresen- 
tada pelo Sr. Esmeraldino Bandeira ao refe- 
rido art. 3". 

E' considerada prejudicada a emenda do 
Sr. Luiz Domingue-;. 

O Hr. ff^r-ancisco Mf^lta (pela 
ordem)— Sr. Presidente, a emenda ao art. 3% 
a do Sr. Esmeraldino Bandeira, diz : 

« Accroscente-se como paragraplio ao 
art. 3° : 

Cessarão os efl*eitos do regimen que e-^ta 
lei insUtue logo que o valor do imm' vel for 
augmentado ah^m do máximo prescripto 
no art. 3** nor quaesquer bem feitorias ou 
accroscimo de terreno. 

Nesse caso a manutenção do privilegio 
flcai»á subordinada a uma reducção corre- 
spondente ao immovel.» 
' A meu ver, Sr. Presidente, esta çmeuda 
náo díve ser approvada. 

O í*»i-. Prosidonto —Mas já foi 
votada. 

O Sr. Francisco Malta — Eu "oedi a p:;- 
lavra para encaminhar a votação, quando 
V. Ex. ia pol-a a votos. 

O Sn. PiiEsiDENTK— Então, não ouvi, mas 
a emenda já foi votadii. 

O Sr. Francisco Malta — Neste caso de- 
sisto da palavra. 

K' posta a vocos o rejeitada a emenda do 
Sr. Cunha Machado, ao art. 4.<» 

Posta a votos, 6 apjjrovada a seguinte 
emenda do Sr. Esmeraldino Bandeira ao 
art. 5.*^: 

«Rcdija-sc a sim : 

O proprietário deve residir no immovel, 
b.^m como exploral-o, si for immovel iural, 
sob pena do cessação do privilegio.» 

Posta a voto;, ê approvada a secruinte 
emenda do Sr. Cunha Machado, :io ai't. 0.°: 

«Substitua-?o por es o : 

O privilegio (homestead), dí que trata esta 
lei, poderá ser constituído com os requisitos 
do art. 1° : 

a) pelo marido, sobro os bens pessoar^s, 
sobre o8 da com m unhão ou, com o consen- 
timento da mulher, sobre os que pertence- 
rem a estii o estiverem sob a administração 
delle ; 

b) pela mulher, sem autorização do ma- 
rid> ou de justiça, sobro os bens cuja admi- 
nistração lhe 6 re^^^.-vada ; 

c) pelo conjugo sobrevivonto, si do ciiAii- 
meato ficarem íillios menores, sobre os bens 

[pesso:ics.» 

54 
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O Sr. Brioio Fillio {pela orde^n) 
requer a verificação da votação. 

Pi*ocedcndo-se á verificação, reconhccc-sc, 
terem votado a favor 101 Srs. Deputados e 
contra 8, total 109. 

São, successivamente, postas a votos e ap- 
provadas as emendas : 

Do Sr. Esmeraldino Bandeira, ao art. > : 

€ Substitua-se pelo seguinte : 

O im movei não poderá ser objecto de hy- 
pothoca nem de quacsquer ónus reaes ou pes- 
soaes sinão por uma das causas mencionadas 
no art. 4<>, a, í^, c ». 

Ao art. 8o : 

« Accrescente-se, depois do art. S"*, como 
artigo ou paragrapho : 

No caso de se dividirem os filhos entre os 
cônjuges, na hypothese que se deduz do es- 
tatuído no art'. 95 da lei n. 1.811, de 24 de 
janeiro do 1801, ou de passarem do poder 
de um para o de outro con^juge, depois de 
decoiTido o per iodo marcado no art. 30 da 
citada lei, cessará o regimen do homestead 
logo que tivor transitado em julgado a rt^spe- 
ctiv i sentença do annullação de casamento 
ou de divorcio, volvendo o immovel ao re- 
gimen do direito commum ». 

Ao art. 10 : 

« Accrescente-se em seguida ao paragra- 
pho único do art. 10 : 

No caso de desapropriação por necessidade 
ou utilidade publica e na hyp)thesede exis- 
tirem ainda a e se tempo filho ou filhos me- 
nores, o preço da desapropriação, a contar 
da data do seu recebimento, ficará isento de 
penhora por espaço de um anno, dentro do 
qual poderá ser instituído novo hoinestead. 

Para o efl"eito de gosar dessa isenção, será 
o dito preço depositado em qualquer esta'.c- 
lecimento de credito ou na Caixa Económica, 
com a precisa designação de sua proce- 
dência.» 

Decorrido, por(?m, es>e prazo sem se ter 
verificado a instituição de novo honiestead, 
cessarão por completo todos os eíleitos do 
privilegio concedido.» 

E' também approvada a seguinte modifi- 
cação da Commissão á emenda do art. 10 

« Em vez de constituir paragrapho deve 
constituir artigo difforente,» 

E' também approvada a seguinte emenda 
additiva do Sr. Cunha Machado: 

« O privilegio do homestead só p(')de ser 
opposto aos credores por dividas contrahidas 
posteriormente á sua constituição, salvo os 
casos enumerados no art. 1°.» 

E' o projecto, assim emendado, approvado 
em 3* discussão e enviado á Commissão de 
Redacção, para redigil-o de accòrdo com o 
vencido. 



O Hr. Brlcio Fillio {pel^ ordem) — 
Sr. Presidente, peço a V. Ex. que faça constar 
da acta da sessão a declaração de voto que 
mando á Me>a. 

O Kr. F*resi<leiite — O nobre Depu- 
tado queira mandar á Mesa a sua declaração 

Vem á Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro que votei contra o projecto n. 176 
de 1905, que permitte aos funceionarios 
civis federaes consignarem mensalmente á 
Sociedade Anonyma Cooperativa Civil dos 
Funceionarios Públicos Federaes até dous 
terços dos seus ordenados e contra também 
o projectou. 19 A, de 1903, que institue o 
homestead, com as respectivas emendas. 

Sala nas sessões, 29 de setembro de 1905. — 
Bricio Filho. 

Vj annunciada a votação do projecto 
n. 183, de 1905, sobre a emenda oíferecida 
na 3*, discussão do projecto n. 343, de 1904, 
que autoriza o Governo a conceder o premio 
de viagem a que tem direito o Dr. João Ri- 
beiro da Silva Viinna, de conformidade com 
os arts '^'^\ e ZiZ dj Código do Ensino 
(3* discussão) . 

O Hr. T>resid.eiite— A emenda, si 
for approvada, terá uma discussão aspecial 
na forma do Regimento, sendo destacada. 

Ella está concebida nos seguintes termos : 

« Fica extensiva ao Dr. Aloysio de Castro 
a disposição do art. 1° do projecto n. 340, 
de 1904. 

Sala das sessões, 14 de setembro de 1905. — 
Satyro Dias, 

Os senhores que approvam queiram se 
levantar. (Pmmi,) 

Foi approvada. Será destacada para sof- 
frer nova discussão. 

Em seguida 6 posto a votos e approvado 
em 3* discussão e enviado á Commi-íSão de 
Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 183 — 1905 
(346, de 1904) 

O Congresso Nacional decreta : 

Ar^. 1.° Fica o Governo autorizado a dar 
a ) Dr. João líibeiro da Silva Vianna o pre. 
mio de viagem a qu ) tem direito, de con 
forraidade com o disposto nos arts, ii2l e 22. 

â 
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do Codií2:o ílc P^nsino, fazondo para esse fim 
a necessária operação de credito. 

Ari, ^.o Revo^rain-so as disposições em 
contrario. 

Posto a votos, 6 approvado om S"" dis- 
cussão e enviado á Commissão de Ivcdacção 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 302 — 1901 

O Corigres.^0 Naciourd resolve : 

Artií?o unicj. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da (Juerra o 
credito extraordin ;rio do GGlisGOG para oc« 
correr ao pa.iíamento da gratificação de 
exercício de mestre de oflícina ao mestre da 
extincta oflíicina de alfaiates do Ars nal de 
Guerra do Kstado de Matto Orosso, addido ao 
mesmo arsenal, Luiz Cassiano Paus do (':\r- 
valiio, encarreirado do corte de íardr-mento 
pí,ra os corpos da íruaruição do dito Kstado; 
lazeado as necessárias operaçòo> e revoga- 
das as disposições em contrario . 

O Hr. I?ro«icleiite--Kstão findas 
votações. 
Pass:>se á matéria em discussão. 

¥j' annunciadíi a di cussâo única do pro- 
jecto n. 189, de 1905, autorizando o Presi- 
donto da Republica a conceder ao engenheiro 
cheio de districto da Repartição (ieral áoi 
Telegraplios, Clirysiratho Leiíe de Mir.iuda o 
Síl, um anuo de lic^^nça, com ordenado, para 
tratar de sua s.iude on.le Ibe convier. 

Tem a palavra o Sr. Dern-irdo Monteiro. 

O Hl*. Xiei^nai-clo IVJonteir-o — 

Sr. Presidente, O Paiz de hoje, i\, Dropo- 
sito do Contracto celebrado entre o Estado de 
Minas (íeraes e o Sr. visconde de Ouahy, do 
que hontem tratou nesta Casa o meu iliustre 
colleg.!, de banc-ula, Sr. David Campista 
faz, incidentemente, algumas reíereucias ao 
meu nome, pelo que peço licença á Camará 
para dar-lh.% a respeito, algumr.s explica- 
ções. 

Sr. Presidente, era tal a minlia respon ha- 
bilidade durantií a monarcliia que, vindo a 
Ropu1)lica, me conservei completamento 
afastado da poiitica (cpoiados), e esta minli:;, 
attitude era atií injustamente considerada 
por alguns cumo de i:ostilidacle ao novo re- 
gimen. 

Xessa occasião, eu era advogado e na o 
tinha posição nem intiuoncia politica. Foi 
nessa Opoc», que o Sr. visconde de ííuahy 
recebeu um convite do honrado Sr. consj- 
llieiro Aífonsij Penna p'..ra celebrar um cun- 
tricto que tinlia p(/r ílm a construcçao íiej 



uma estrada de ferro em Minas Geraes, e 
S. Ex., o Sr. visconde de Guahy, encarre- 
gou-me, como advogado, da ássignatura 
desse contracto. 

O Sr. António Martins Marinhas era re- 
presentante do duas estradas de ferro cujos 
lutei-esses mais ou menos coincidiam com a 
concessão que ia ser feita ao Sr. visconde 
de (luahy. 

Dahi o apparecimento desse senhor na ne- 
gociação, tanto que havia uma clausula do 
citado contracto referente a accôrdo com as 
eaiprezas de que o Sr.Marinlias era represen- 
tante. 

As cartas que O Paiz publica hoje são 
todas posteriores á celebração do contracto. 
Chamo a attenção dos meus collegas para 
este facto. 

O Sr. Carlos Peixoto Filho— E' uma 
circumstancia muito importante. 

O Sr. Bernardo Monteiro — Todi;s são 
posteriores á celebração do contracto. E são 
tiou ; os lactes a que íaz referencia especial 
O Paiz, e que dizem respeito á minha inter- 
venção de advogido. 

i^n um delles,diz que, como advogado, eu, 
na execução do contracto, requeri a presta- 
ção de l.õOOrOOOyOOO. 

i^ vei"dade, Sr. Presidente, requeri essa 
preh't .ção, que devia ser feita nos t.^mos 
strictos do alludido contracto, o este reque- 
rimento não foi feito durante a administra- 
ção do Sr. conselheiro Aílbnso Penna ; esse 
requerimento foi feito quando era pi*esidente 
do meu Estado o honrado e immaculado 
Sr. I)r. Bias Fortes... 

O Sr. Francisco SA— Apoiado, dou teste- 
munho disso. 

O Sr. Bernardo Monteiro—. . . e era Se- 
cret:;rlo dr. Viação meu illusire amigo e pa. 
tricio Sr. Dr. Francisco Sá, queodespachou- 

Sk. Francisco Sá — Apoiado, na ex- 
ecução rigoros i do contracto. 

O Sr. Bernardo Monteiro — Como muito 
bem diz S.íix.,r..poiado, na execução rigorosa 
do contiv.to. 

O se^íundo acto que pratiquei como advo- 
gulo foi (luiiudo requeri a prorogação desse 
contr/.cto. outro \\o quíd também fez refe- 
rencia O Paiz . 

Mas o fund ^munto dess i prorogação foi o 
s^^í^uinte: o contracto foi celebrado a 21 de 
^'osto de lsi)3, o a 6 de setembro de 1893 
rompeu aqui a revolta da esquadra. 

Or .. o Sr. (ruahy h-:.vi;i p.i.rtido par- a 
liuivp;,, triit',va tb levantamento de c> 
"•ntuis; ní";o er.^ possível obter nas pr.iças 
euiViOí as, deante du um,', revolução, capit =;es 
paiM,^ima empreza daquella natureza. 
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Dalii a razão por que o honrado presidente 
de Minas, o Sr. couáelheiro AíTouso Penna, 
expMliu ura aviso declarando susíMsnsa a ex- 
ecução do contracto. 

Fui advo^'ado até a véspera do dia em que 
fui nomeado Prefeito de Bello Horizonte. 

Nesse dia passei a outro coliega, indicado 
pelo Sr. visconde de Guahy, todo? os papeis 
referentes á sua causa e despedi-rae de S.Ex. 
{Apoiados,) 

Não recebi nenhuma gratificação extra- 
ordinária. Tive honorários raensaes, con- 
forme se pôde verificar dos livros da com- 
panhia . (Muito bem; miUto bem . ) 

Vozes — • Explicou paifeitamonte. 

O Sr. 3L<ULÍz r>oiiilTi;^u.es — Um 

artigo editorial do O Pais trouxe ht^ntem á 
tribuna da Camará, Sr. Prt?sidonte, o nosso 
milito digno collega Sr. David Campista, 
sobre o chamado caso Guahy— Marinhas, 

E' um caso que ainda está sub judice, e 
tanto basta, Sr. Presidente, para compre- 
hender-se a delicadeza e as reservas com 
que deve ser tratado fora dos tribunao^, 
únicos competentes para o resolverem. 

A Camará, entretanto, vao ver, para logo, 
que não passa disso: um litigio, em que 
uma paitc reclama um direito que a butra 
lho contesta, não se podendo dizer por em- 
quanto qual a vencedora afinal. 

Como advogado, que fui convidado a ser 
de uma delias, dirijo hoje a O Paiz com o 
il lustre jurisconsulto c meu companheiro de 
advocacia nessa causa o Sr.UlyssC'? Vianna a 
se.j:uinto c.irta, a propósito daquelle editorial, 
e para ella solicito a attenção da Gamara: 

«Rio, ^9 de seteml.ro do 1905 — A' Kxm. 
redacção do O Pais. 

Não foi bem informada a illustre reda- 
cção do O Pai3 sobro o e.iso judiciário do com- 
mondvdor Miaúnhas com o Visconde de 
Guahy; o, si nos pormitte a íl\inqueza, foi 
mesmo illudidi; pelo informante. 

Nunca, j:^*mais, em tempo algum, nos 
autos ou fora dos autos, allegou Marinhas 
que o seu credito contrj, Guahy provinh-i de 
interferência que tivesse tido junto ao go- 
verno de Minas Giiri.es, par.; a celebração 
do contracto de 21 do aij;osto de 1893, aliás 
foito em observância do uma loi de grande 
alcance politico o financeiro. 

Nuuc.i, nunca, mesmo nunca, allegou 
tal. 

O que MarinhjtS articulou sempre, desde o 
inicio da acção, foi tão sômonte que (vae 
ipsis verbis tr.-jiscripto, p.^ra melhor julga- 
mento) : 

« Que para os 05 iralalhos preliminares^ 
estudos e confecção djsrie contracto (o de Mi- 
nas) como para o celebrado com o Edado do 



Espirito Santo, parte integraute do contJracto 
mineiro, o appellado teve necessidade da 
cooperação pessoal do appcilante, sem. a 
qual não teriam sido celebrados os referidc 8 
contractos. 

Concluir dahl que o conlraeio deixaria de 
Ber celebrado pela falta de coopeitiçio pe»- 
8 >al de Marinhas não nos trabalhos prelimi- 
nares, estudos e confecção do contracto de 
construcçÃo de uma estrada de ferro, mas 
no suborno do governo de Minas, é concluir 
contra o escripto e contra o simples bom 
senso, que não comprehende a preteaçâo e 
a concessão do uma via-ferrea sem esses 
trabalhos preliminares, estudos e confecção 
de contracto, 

E tanto mais forçada seria no caso a con- 
clusão quanto é o próprio Guahy quem, nas 
innumeras cirtas escriptas da Europa a 
Marinhas, em 31 de outubro, em 20 e â8 de 
dezembro de 1893, o em 20 de janeiro, era 
3 e 19 de fevereiro, em 4, 12, 19 e 54 de 
março, em 5 o 14 de abril, era 5 o 2Ô do 
maio, c em 5 de julho de 1894, todas juntas 
aos autos, diz de que natureza íbram esses 
serviços de Marinhas, o os quaes foram de 
levantamento de capitães no Brazil, de es- 
tudos, de prestações de dinheiro, de con- 
tractos de empreitada, dô cUboraçao de 
estatutos da companhia a ser orgauisada, 
em execução doô contractos com os governos 
dos Estados de Minas Geraes e do Espirito 
Santo. 

Será, porventura, do advocacia adminis- 
trativa ou da intervenção iliioita, qualquer 
des>es serviços ? Diga-o o homem da mais 
vulgar honestidade deste paiz, ou de qual- 
quer outro do mundo. 

E para concluir: 

Não recusará certamente O Paiz ao Dr. 
Cesário Alvim, de saudosa memoria, e aos 
Srs. Viscondo de Ouro Preto o Dr. Nuno de 
Andrade, toda, mesmo toda honorabilidade. 

Pois bem, foram ellas as testemunh-^-s 
offerecidas na acção por Marinhas, K acredita 
O Pais que qualquer desses illustros ho- 
mens de Estado fosse cap.iz de intervir em 
um negocio illicito, em favor de quem quer 

3ue fosse? Pois bem, foi o Dr. Nuno de A«- 
rade quem suggeriu a Miirinhas que exi- 
gisse de Gun-hy um compromisso escripto ; 
foi o Sr. Visconde de Ouro Preto quem se 
olfereceu a obtel-o, por interposta pessoa ; e 
foi o Dr. Cesário Alvim quem afinal obteve 
de Guahy, nestos preciosos termos : 

« Pelo presente declaro que do liquido, que 
for apurado por negociação ou oxcecução çor 
companhia ou ou outro meio das concessões 
feit:i,s, de accôrdo com os contractos de 21 de 
agosto de 1893, com o Estado de Minas Ge- 
raos, e 2 de outubro, com o Estado do Espi- 
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rito Santo, cederei 50 ^jo ao Illm. Sr. Anio- 
fito Martins Marinhas . » 

Nem ó outro o titulo de credito de Mari- 
nhas ; nem àllegou ©lie outro, como funda- 
mento da acção que propoz. 

Aííradecom a publicação o> do Vs. Kxs. 
criados attontos Luis l)omin(jues>, — Uhjsses 
Viar^na.'^ 

Vê, pois, a Camará, Sr. Presidente, que 
SC trata do um caso meramente particular, 
e que de nenhum modo podo aíTectar a ho- 
norabilida4o do Govei^no de Minas, á cuja 
freiite so achava naquelle tempo o Sr. Con- 
selheiro AíTonso Peuna, tão puro que até da 
nialcdicencia ha sido poupjtdo. (Muiio bem ; 
muito he^n, O orador ó muito comprinwntado,) 

O íSx'. JO aviei Cii/iupista — Sr. 

Presidente, trata-se de \im projecto de con- 
cessão de licença, mas, jn que se discute uma 
questão com que so occupa O Pais, peço li- 
cença para fazer pura e simplesmente uma 
declaração. 

Procurou-mo hontem o Sr. Marinhas, com 
quem pela primeira vez tratei, e deu-me o 
memoriai ae onde cxtrahiu O Pais a série 
de alienações que fez no seu artigo de hoje, 
refutando o que eu disso hontem desta tri- 
buna. 

Eu poderia demonstrar que o redactor do 
O Pais foi capciosQ, oal&ndo trechos e occul- 
tando o que lhe não convinha que app ire- 
e(^s3; mas o honrado orador que me pl*eco- 
deu na tribuna jã o fez com tal competência 
o brilhantismo que sou escusado do insistir 
ne^ttí ponto. 

Ha, porém, uma parto do artigo que me 
diz pessoalmente respeito, porque nie íaz a 
honra de dar a responsabilidade do contracto 
Guahy. Essa parte é a s.^guinte : 

« Realmente, si « a reforma da npssq, si- 
tuação moral » vae ser feita por um governo, 
sob o qual factos destes se podem dar, ella 
reclamará para o commeut^rio q, ironia fes- 
teira, leviana e bonanchona do Sr. David 
Campista, excellcnto folhetiiiist:i parlamen- 
tar, sem duvida, mas demasiado ingénuo 
quando por dosfostio so f.iz Secretario de 
Estado. 

O Sr. Marinhas, « nos bastidores », basta 
para leval-o a nssifjnar, eom os sócios que 
procura, contractos magnificas para os vender; 
e s^be fazer coni tal arte, que doze annos de- 
ppís, ainda S. Ex. jura que nunca em sua 
vi(lq viu, oji tratou com o Sr, Muri^ihas ! p 

Daqui concluo o seguinte: ou o redactor 
do Q P<^is me juíga um ingénuo o inesperto 
eip matéria do negociatas ou mo faz uma 
aacusação formal de improbidade. 

N^ primeira hypothesp» confes?» que o 
O jPatj me ju}^a beia. 



Na sjgunda, eu pediria ao redactor da- 
quella folha que puzesse seu nome por baix j 
dos Insultos que me atira. Bastar-mo-hia 
essa vingan(.'ii. Não tenho bens de fortuna 
para le;3ar a meus filhos, mas deixar-lhes- 
hia esse património moral quo consiste na 
accusação assignada pe'o redactor e me hon- 
raria como homem público. 

l? o que tealio a dizer. {Muito bem ; muilo 
bem, O orador é comprim*3ntado por vários 
Srs, Deputados,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão o adiada a votação, 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 185, dò 1905. autorizando o Presi- 
dente da Republica a conceder ao medico 
legista da Repartição da Policia do Districto 
Federal Dr. José Francisco da Cunha Cruz 
um anno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a nova discussão do projecto 
n. ' 103 C, do 1905, redacção piira nova dis- 
cussão, di accòrdocom o Regimento Interno, 
da emenda destacada na 3* discussão do pro- 
jecto n. 103, deste anno, relevando a pre- 
scripção em que incorreu o' bacharel llay- 
muudo da Motta de Azevedo Corre;, para 
receber os ordenados que lhe competirem 
como juiz de direito era disponibilidade. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a disciissão o adiada a votação. 

São successivamente sem debate encer- 
rados em 2* discussão os arts. 1°, 2\ 3°, 4°, 
5«, 6», 7«, 8% 9«, 10, 11 e 12 do projecto 
n. 34 A, de 1905, vedando a extradicção de 
nacíonaes, regula a dos estrangeiros e dá 
outras providencias, com parecer e substi- 
tutivo da Comml>são do Constituiçc^o e Jus- 
tiça, ficando adiada a votação. 

Q ^r. I»resicJ.e||.te — Esgotadas as 
matérias dà ordem dò dia, desjgno para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 189, de 1905, auto- 
rizando o PrcsitLcnto da Uepnbhca a con- 
ceder ao engenheiro cliefe de districto da 
Repartição í loral dos Telographos. Crysantho 
Leito de Miranda Sá, um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe conviei- (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 185, do 1905, auto- 
rizando o Pi^esidento da Republica a con- 
ceder ao medico bgista da Repartição da 
Policia do Distiicto Federal Dr. José Fran- 
cisco da Cunha Cruz um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier (discu$.>$ão única) ; 
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Votação do projecto n. 103 C, do 1905, re- 
dacção p ira novci discussão, do accôrdo com 
o Regimento Interno, d:i emenda destaca-la 
na 3*^ discussão do projecto n. 103, deste 
anno, relevando a prescripção em que in- 
correu o bacharel llay mundo da Motta do 
Azeveílo Corrêa, para receber os ordenados 
que lhe competii'em como juiz do direito em 
disponibilidade (discussão única) ; 

Vot.ição do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extradicção de nacionaes, regula a 
dos estrangeiros o dá outras providencias, 
com parecer e substitutivo da Com missão 
do Constituição e Juòtiça (2* discussão); 

Discussão única do projectou. 180, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
conceder a Gastão Jeolás, sub-secret irio do 
Instituto Nacional de Musica, uni anuo de 
licença, com ordenado, em prorogação, para 
tratar de sua saúde onde lhe c.>nvior ; 

Discussão única do projectou. 187, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 

fírorogar por um anno, S3m vencimentos, a 
icença em cuj j goso se acha o telegraphista 
de 3* cias g da Kstrada de Ferro Central do 
Brazll Luiz D.imaso de Carvalho,part; tivuar 
dos seus interesses onie lhe oonvier ; 

Discussão uaici do projecto n. 188, de 
1905, autorizando o Preside.ite da Ríipublica 
a conceder um anno de licença, com orde- 
nado, a Manoel Pinto Rangel e Silva, ama- 
nuense dl Kscola Polytechnica do Rio de Ja- 



neiro, para tratir de sua saúde onde lhe 
convier ; 

Discussão imica do projecto n. 190, de 
1905, autorizando o Presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com ord.}- 
nado, ao juiz do districto do Alto Juruá, 
no território do Acre, Di\ Fernando Luiz 
Vieira Ferreira, para tratar de sua saúde, 
©m prorogação da em cujo goso se acha ; 

Discussão única do projecto n. 191, de 
1905, r.utorizando o Presidente da Repu- 
blica a conceder ao Dr. Jos/^ Caetjtno de .U- 
meida (Jomes, inspector sanitário da Dire- 
ctoria Geral de Saúdo Publica, um anno do 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier, em prorogiçãa díi- 
qucUa em cujo go.so se ocha ; 

3* discussão do projecto n. 177, de rjo:». 
CiUtorizando o Presidente da Republic.i ii 
abrir ao Ministério da Fczenda o creUro 
extraordinário de 21:010$ para occorrcr ou 
pagameixto dos salários que competem ao> 
operários da Casa da Moeda attingidos pelo 
disposto n) art. 7o do decreto legislativo 
n. 1. 177, de 10 de janeiro de 1904 ; 

2^ diswus.ãj do projecto n. 49 A, de 19 ;5, 
orgcinizèindo os syndicatos proíissionaes c uá 
cooperativas, co<n parecerec das Conimissõe} 
de Coiistituiçào e de Finanças. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 40 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidência do Sr, Júlio de Mello {i^ Vice^Presidente) 



Ao melodia procede-se á chinviula a que 
respondem os Srs. ,iuIio de Mollo, Alenc a' 
Guimarães, Leonel Filho, Jorge de .Morj,es, 
Cunha Machado, Dias Vieira, Dnnshee Abran 
ches, Arlindo Nogueira, Bezerrií Fontenelle, 
Francisco Sá, Fre^bTico Hor/es, iMlua^-ílo 
Studart, Ser^çio Sab .ya, (íonçilo Sont), Fior- 
de Souza, Alberto Maranhão, Paula e Silva, 
Isidro Leite, Simeão Leal, Hricio Fillio, Pe- 
reira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Angelo 
Neto, Joviniano de Carvalho, Bnlcão Vianui, 
Félix Gaspar, Kugenio lourinho. Gai'cia Pi- 
res, Satyro Dias, Vergue de Abreu, Alves 
Barbosa, Rodrigues Saldanha, Leite llibeiro, 
Sá Freire, Amorico de Albiquerque, Galvão 



B;;pti4a, Silva Castro, Alfredo Backer, Juli» 
S;i,:itos, Maurício de Abreu, Carlos Teixein 
iU* :.ndào, Francisco But jlho, Viriato Mavsca- 
ronhas, José Bonifácio, João Luiz, Ribiro 
Junqueira, Carlos Peixoto Filho, David Oara- 
pist i, Anthero Botelho. Bueno de Paivajoâi» 
Lniz Alves, Lamounier Godofredo, C^Ioge- 
ra^, Carlos Ottoni, Carvalho Britto, Manoel 
FulííMicio, No^^u.^ira, Olyntho Ribeiro, Lin- 
dolpho Caetano, Rodol^iho Paixão, Moreira 
da Silva, Bernardo do Campos, Francisco Ro- 
meiro, Valois de Castro, Ferreira Braga. 
Francisco Malta, Cindido Rodri-rues, Her- 
menegildo de Mora^.s, Bernardo António, 
Coita Netto, Lindolpho Serra, Carlos Cavai- 
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canti. Carvalho Chaves. Paula Ramos, Abdun 
Baptist.a, L'iiz Gualborto, Aiiífolo Pinheiro, 
llivadavia Corrêa, Jara.'s Darcy. Domin^^oi 
Mascarenhas, Vaspasiano do Albuquerquo, 
DioKo Fortuna, Campos Cartier e Homom 
de Carvalho. 

Deixam de comparocer, com causa par- 
ticipada, os Si^s. Paula (Guimarães, Perei- 
ra Lima, Thomaz Accioly, Wauderley de 
Mendonça, Joaquim Pires Knéas Martins, 
Uaymundo Nery, Hosannah de Oliveira, Pas 
SOS Miranda, Ãrthur I^mos, Carlos de No- 
vaes, Rogério de Miranda, índio do Brazil, 
Urbano Saiito>, Luiz Domingues, Christino 
Cruz, João Gavoso, Thoniaz Clivai canti. Pe- 
reira Reis, trindade, Teixeira de Sá, Jo^é 
Marcellino, esmeraldino Bandinra, Moreira 
Alves, Cornelio da Fonseca, Kstacio Coira- 
l)ra, Pedro Perua -ubuco, Arthur Orlando, 
Ray mundo de Miranda, Felisbello Freire, 
Oliveira Valladão, Dimiingus Guimarães, 
Neiva, LeovegildoFilgueiras, ('astro Rabello, 
Tosta, PriscL» Paraizo, Augusto de Freit:;s, 
Pinto Dantas, Rodrigues Lima, Paranhoá 
Montenegro, Marcolino Moura, Correia Du- 
tra, Bulhões Marcial, Fidelis Alve;, João 
Baptista, Belisario de Souza, Bezam:it,Hen- 
riquo Borges, Cruvello Cavalciínti, Francisco 
Veiga, Fstevam Lobo, Penido Filho, Fran- 
cisco Bernardino, Hem^que Salles, Olegário 
Maciel, Wencesláo Braz, Jesuino Cardozo, 
Rebouças de Carvalho, Arnolpho Azevedo, 
Fornaudo Preste?, Leite de Souza, Paulino 
Carlos, Álvaro de Carvalho, Azevedo Mar- 
ques, iiodolpho Miranda, Joaquim Teixeira 
Brandão, Cândido de Aln^ou, Marçal ílscobar, 
Barbosa Li aia, Victurino Monteiro, Cassiano 
do Nascimento e Alfredo Varella. 

K sem c.iiisa os Srs Aurélio Amorim, An 
tonio Bastos, José Eusébio, Aniziode Abreu» 
Virgílio Brigido, Joã^J Lopes, Abdon Milanez» 
Affonso Costa, Celso de Souza, Medeiros e 
Albuquerque, João Vieira, Epaminondas 
Grviciado, Fu^ebio dci Andrade, A.roxellas 
Galvão, Rodriguí^s Dori:., Tolrntino dos San- 
tos, Eduardo Ronios, Bernardo ílort"., Mo- 
reira (ioines, Josr» Monj ..rdini, GaldiUv) Lo- 
reto, Heredia de S;i, Iriueu Machado, Nelsun 
de Vascoiicellos, Osc^r (iodtjy. Augusto de 
Vasconcellos, Krico Cuclho, Paulino do Souza, 
Bernardo Monteh^j, AsUdpho Dutra, Car- 
neiro de Rezende, Adalberto Ferraz, Ber- 
nardes de Faria, António Z:ica'i;s, Cunillo 
Soares Filho, Sibiuo BarruSJ,('amilIo Prates, 
Pádua Rezende, cialeão Carvalhal, Costa 
Júnior, Amaral César, Eloy Chaves, Josó 
Lobo, Aquino Ribeiro, Beneilicto de Souza, 
Elizeu Guilherme, Soares dos Santos, Ju- 
venal Miller o Germano Ilasslocher. 

Abre-se a ses ^ ao. 



E' li la o som debato approvada a acta da 
sessão antecedente. 
Passa-se ao expediente. 

O Hr. A.leiica,i*GrULliii.a;i*&Les (i® 

secretario) procedo á leitura do seguinte 

EXPiíDIENTE 

Telegramma : 

Taubaté, áí) do setembro de 1905.— Presi- 
dente Gamara Deputados — Rio. 

Coronel Manoel Jacintho Domingues de 
Castro fallecou hoje, ás G horas da tarde. — 
Elisio Moura Castro, — Inteirada. Ofílcie-so ao 
Sr. presidente do fòtado do S. Paulo para 
que providencie sobro o preenchimento da 
vaga. 

Requerimentos: 

De Maria Leonor da Cunha Valle, filha do 
finado director do Tribunal de Contas José da 
Cunha Valle, pedindo reversão da pensão de 
montepio que percebia sua mãe.— A' Cora- 
missão de Finanças. 

De Luiz Pinto do Magalhães, fiel do arma- 
zém da Alf.indega desta Capital, pedindo 
mais um aiino de licença.— A Commissão de 
Petições e Poderes. 

São lidos e vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, os seguintes 

PROJECTOS 

N. \C)S A— 1905 

I^ixo os vencimentos do pessoal da Casa de 
Correcção^ com parecer da Commissão de 
Finanças 

Foi remettido á Commissão de Finanças da 
Camará dos Deputados o projecto a. 168, 
de 1905, que fixa os vencimentos do pessoal 
da Casa de Correcção, afira de ser dado 
p irecer sobre o pedido de aug mento de ven- 
cimentos desse pessoal. 

Pelo decreto n. :j.047, de 23 de abril de 
1900, os vencimentos do pessoal da Cíisa 
de Correcção imTX)rtj,m n\ quantia de 
7;^:():)0;;; pelo alludido projecto a despeza 
se eleva a 119:44),':), mais 45:840$, afora 
a alteração feita pela lei n. 1.316, de 31 
de dezembro de 1904, que deu diárias a di- 
versos funccionarioí desse estabelecimento. 

O director da Casa de Correcção percebo 
actualmente a quantia de 6:00J8 de ven- 
cimentos; no projecto pede-se quê seja ele- 
vado a 9:(X)J,$ ; augmentíi os vencimentos de 
todos os ouiros ftmccionarios do referido 
estabelecimento. 

O giunde augmento de despeza quo está 
pcsanuo sobre o Thosouro Nacional não per- 
mitte que sejam elevados vencimentos de 
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fuiiccionarios públicos, n.o meãos sem urai; 
r.izão poderos-v que justifique ess.i delibera- 
ção. 

Píirece que .justiíicíí. o pedido de elov.ição 
dos vencimentos do dire;;tor da Cas-i de 
CoiTocção e dos guardas a grande responsa- 
bilidadj que sobro olles pasa e a obrigarão 
do pcrmiinocerem no estabelecimento dia 
e nouto, sem mais tempo p^ra o descanço 
pr.íciso a bom d", saúde e de seus legitimes 
iiitores-^es da vida particular. 

A Commissao, attenioido a essa justifica- 
tiva, édo p irecer que sóineate esses recebam 
as vant ;gens do aug mento pedido, não como 
está no projecto, mas pela lorma estabele- 
cida no substitutivo que pas>a a offerecer, 
nao podendo ser attondidos os demais func- 
cionarios actualmente. 



SUBSTITUTIVO 

O Con.tcresso Nacional decreta: 

Art. i.° Ficam elevados a 9:000.> os ven- 
cimentos do director da Casa de Correcção, 
s.^udo 6:000$ de ordenado e 3:000$ de grati- 
íicação, sem mais direito á diária que actual- 
mente percebe. 

Art. 2.° Ficam igualmente elevados os 
vencimentos dos guardas dcsso estabeleci- 
mento ; os internos perceberão a diária de 
l$800 e os externoá a de lí<>200. 

Art. 3.<> Revogam-sB as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, de setembro de 
1905 . — Francisco Veiga, presi lente . — Cor-^ 
nelio da Fonseca, relator. ---Gaie*> Carvalhal^ 
— Érico Coelho, — Ignacio Tosta, — Urbano 
Santos, — Vic.orino Monteiro, — Francisco Sd, 



N. 168— 1905 

O Oongi'esso Nacional decreta : 

Art. 1.° Os vencimentos do pessoal da Caia de Correcção são os que constam d* 
tabeliã annem, supprimidas as diárias ao pessoal superior, concedidas no n. 16 do art. 2^ 
da lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904. 

Art. á.o Rovogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 14 de setembro do 1905.— Henrique Borges,— Sá Freire. — Leite Rp~ 
beiro, — /, C. Teixeira Brandão, 

TabcUa a que se refere o projecto : 



PESSOAL 



1 director 

1 ajudante 

1 medico 

1 professor 

1 almoxarife...., 

1 escrivão 

3 amanuens.ís . . . 
1 pharmaceutico 



ORDENADO 



6:400$000 
4:00(^0 
4:OOOSOOO 
2:400;^000 
3:200.^()OU 
3:200;ÍOl)0 
2:400s000 
2:400;s>000 



GRATIFICAÇÃO 



200:000 
000$000 

ooa^ooo 

200^000 
600^000 

6oa>ooo 
200c;ooo 

200,^000 



TOTAL 



9:600$00O 
6:000^^000 
6:000,;i;000 
3:600^00 
4:800$00a 
4:800^5000 
10:800^000 
3:600^000 



49:200^000 



Pessoal de nomeação do director ; 



1 chefe dos guardas . . 
1 ajudante do mesmo 

1 enfermeiro 

32 guardas a 1$S00 . . . 
1 hortelão-jardineiro . 
4 serventes a 960.^... 



3:000.^00 
2:00a^000 
2:40;).^000 

57:60í)>í000 
1:400í;000 
3:840^000 



70:240;íO00 



Sala das sessões, 14 de setembro de i9s)ò.— -Henrique Borges.-^ Sd Freire, -^Leite Ri*^ 
beir 0,-^7,, C, Teixeira Brandão, 
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N. 196 — 1905 

Autorisa o Presidente da ReptÂblica a con^ 
ceder a Alceu Mário de Sá Freire, conductor 
geral dos encanamentos conductores do abaste- 
cimenio de agua desta Capital^ um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier, em prorogação da 
que lhe foi concedida pelo Ministério da In- 
âiwírta. Viação e Obras Publicas 

Por intermédio do Miaisterio da Industria, 
Viação e Obras Publicas, foi enyiado ao Con- 
gresso Nacional o requerimento em que 
Alceu Mário de Sá Freire, conductor geral 
dos encanamentos conductores do abasteci- 
mento de agua desta Capital, solicita licença 
Dor um anno, com ordenado, em prorogação 
daquella em cujo goso se acha para tratar 
de sua saúde. 

Acham-se annexos ao requerimento citado, 
não só um certificado de exame feito por 
fUnocionarios da Directoria Geral de Saúde 
Publica, como attestado de um facultativo 
clinico, documentos com que prova o peticio- 
nário a necessidade du obter a licença que 
requer. 

£m taes condições, a Commissão de Peti- 
ções e Poderes offorece á deliberação da Ca- 
mará o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Pi esidente da Repu- 
blica autorizado a conceder a Alceu Mário 
de Sá Freire, conductor geral dos encana- 
mento conductores do abastecimento de 
agua da Inspectoria Geral das Obras Publica 
da Capital Federal, um anno de licença, com 
ordenado, em prorogação da em cujo goso se 
acha para tratar de sua saúde onda lhe 
convier ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Gommissões, 29 de setembro de 
1905. — José Eusébio^ presidente. — Eloy de 
Souxa, relator.— CaWos de Novaes, — Félix 
Gaspar, --Galvão Baptista, 

^ N. 197—1905 

Autoriza o Governo a dar ao Dr. Alberto de 
Paula Rodrigues o premio dê viagem a que 
tem direito, sendo concedida a quantia de 
4:200$, papel^ para sua manutenção 

O Dr. Alberto de Paula Rodrigues, for- 
mado peia Faculdade de Medicina do Rio de 
Jaaeiro, pede o premio de viagem de que 
trata o art. 221 do Código de Ensino. 

Juntou á sua petição uma certidão da se- 
cretaria da referida faculdade para provar 
aeu pedido. 
Vol v 



A Commissão de Finanças da Gamara dos 
Deputados pediu informações ao Governo a 
respeito do assumpto, aâm de poder elabo- 
rar seu parecer. 

O Governo informou que a congregação 
da alludida faculdade, em sessão de 1 de 
abiil deste anno, classiâcou o peticionário 
como primeiro estudante dentre os que com 
elle frequentaram o curso medico, conduido 
em 1904, e como tal com direito ao premio. 

O art. 221 determina que o Governo arbi- 
trará a quantia que julffar conveniente para 
manutenção do premiado. 

Da informação não consta a arbitracão ; 
apenas a Commissão tem sciencia de que o 
Governo tem arbitrado para outros a quan- 
tia de 4:200$, papel, em vista de outra 
informação pregada a respeito de pedido 
igual feito pelo Dr. José Ribeiro de Souza 
Vianna. 

A' vista do exposto e sondo por lei con- 
cedido o premio de que be trata, satisfeita a 
prova de ter sido o peticionário considerado 
como digno desse premio, a Commissão é de 
parecer que sega seu pedido attendido e offe- 
rece o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.® Fica o Governo autorizado a dar 
ao Dr. Alberto de Paula Rodrigues o premio 
de viagem a que tem direito, sendo-lhe 
dada para sua manutenção a quantia de 
4:200;^, papel. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 29 de setembro de 
1905. — Francisco Veiga, presidente. — Cor^ 
nelio da Fonseca, relator. — Urbano Santos . — 
Galeão Carvalhal. — Victorino Monteiro, — 
David Campista, — Francisco Sd, — Jgnacio 
Tosta. 

N. 198 — 1905 

Autoriza o Governo a conceder um anno de 
licença ao lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina da Bahia Dr. Anizio Cir» 
cundes de Carvalho, para tratar de tua 
saúde, com todos os vencimentos 

A* Commissão de Petições e Poderes foi 
presente um requerimento do Dr. Anizio 
Circundes de Carvalho, lente cathedratico 
da Faculdade de Medicina da Bahia, impe- 
trando do Congresso Nacional um anno de 
licença, com os vencimentos integraes e 
sem prejuízo de tempo, para tratamento de 
saúde. 

O requerente, para provar que está doente 
e precisa de retirarnse do Brazil por algum 
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tempo, instruiu a sua petição com dous 
attestados médicos, de firmas reconhecidas 
por tabelliâo publico, nos quaes os Drs, Nina 
Rodrigues e Siiva Lima aíTirmam ser con- 
dição indispensável ao seii tratamento a 
ausência temporária do clima intertropical. 

A Commissao examinou esses documentos 
e desde logo reconheceu attendível o pedido 
de licença ; porém, para verificar a neces- 
sidade da concessão com todos os venci- 
mentos, na forma do requerimento, julgou 
conveniente ouvir, por intermédio do re- 
lator, alguns representantes da Bahia, os 
quaes informaram que, sjm os vencimentos 
integraes de lente cathedratico, o reque- 
rente não se poderá afastar do 13razil em 
procura de melhor clima e, assim, á. falta de 
meios, deixara de submetter-se ao trata- 
mento aconselhado pela sciencia, isto ó, em 
tai3S condições a licença ^er-lhe-ha manifes- 
tamente inútil. 

Em vista do exposto, a Commissao opina 
no sentido de ser conciedida a licença com 
todos os vencimentos, mas, como isso acar- 
retará augmento de despeza para os co- 
fres públicos, pois ao substituto do lente li- 
cenciado competirá a gratificação do exer- 
cido effectivo da cadeira, deve ser ouvida 
sobre o assumpto a Commissao de Finanças. 

Sala das sessões, 10 de agosto de 1905. — 
José Eusébio, presidente e relator. — Félix 
Gaspar, ^Sd hreire.—Eloy de Souza. 

O Dr. Anizio Circundes de Carvalho, lente 
cathedratico da Faculdade de Medicina da 
Bahia, pede um anno de licença com ven- 
cimentos integraes e sem prej uizo de tem- 
po, para tratar de sua saúde. 



A Commissao de Petições e Poderes deu 
parecer favorável e concluiu pedindo que 
fosse ouvid i a Commissao de Finanças. 

A Commissao de Finanças, depois de ter 
feito o devido exame dos documentos quo 
acompanham a petição e exposição do rela- 
tor da referida Commissao de Petições, é de 
parecer que seja o peticionário attendido, 
menos com relação a ultima parte de seu 
pedido. 

No art. 34, n. 5, do Código de iiinsino, 6 
determinado: cque os membros do magisté- 
rio contarão como tempo de serviço nelle, 
para os effeitos da jubilação, o numero de 
faltas não excedentes de vinte por anno, mo- 
tivadas por moléstia». 

A* YiBtx dessa disposição, a ultima parte 
da mencionada petição tem um limite que 
se oppõe ao — sem prejuízo de tempo— como 
foi pedido. 

A maioria da Commissao offerece o se- 
guinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. Fica o Governo autorizado a con- 
ceder um anno de licença ao lente cathedra- 
tico da Faculdade de Medicina da Bahia Dr. 
Anizio Circundes de Carvalho para tratar 
de sua saúde, com todos os vencimentos. 

Art. 29, Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 29 de setembro de 
1905. — Francisco Veiga, presidente. — Cor- 
ne/to da Fonseca, relator. -^oid^fo Carvalhal, 
—Érico Coelho,— 'Ignacio Tosta.-^-Frandsco Sd, 
—Victorino Monteiro, 



N. 199—1905 



Fixa a despeza do Minislerió das Relações Exteriores para o exercício dê i906 



A Commissao de Finanças tem a lionra de subníetter á deliberação da Camará o 
prqjecto de orçamento das despezas do Ministério das Relações Exteriores para o pró- 
ximo exercido. 

As despezas totaes que correm por esse departamento da administração são eal- 
ouladas na proposta do Governo em 1.187:808$390, ouro, e 729:000$, papel. 

Eleva-as o projecto a 1. 238:1 6 1$396, ouro, e l.lb2:U00$, pap.d, havendo assim uma 
differença para mais de 50:353$ em ouro, e 403:000$ em papel. 

O accrescimo relativo ás despezas em papel provem : 

o) da inclusão na rubrica 1», referente ao pessoal da Secretaria de Estado, da grati- 
ficação de que trata o art.3« da lei n.1.343 A, de 1905. eque não figura na tabeliã explica- 
tiva da proposta ; 

b) do augmento de 400:000$ na verba destinada a commissões de limites. 
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A primeira destas alterações corrige uma omissão casual da proposta ; a segunda at- 
tende a necessidades conhecidas do serviço que estão sendo satisfeitas por meio de cré- 
ditos extraordinários, 

A quantia de 300:000$ que as tabeliãs consignam com destino a commissoes de limites 
refere-se á commissão de demarcação com a Bolívia. Reatam, porôm, as quatro com- 
missoes de policia e de reconhecimento que trabalham nas regiões do Alto Purús e Altio 
Juruá. e mais a missão especial que mantemos na Colômbia. As commissoes de reconheci- 
mento acima referidas devem terminar proximamente os seus trabalhos, que encontram 
nos créditos extraordinários já votados recursos sufflcieotes para a sua conclusão. A 
somma de 400:000$ que eleva a 700:000$ o total da verba em questão destina-se, por- 
tanto, á continuação dos serviços das duas commissoes que permanecerão nas zonas su- 
pramencionadas e á missão na Colômbia. 

As demais despezas em papel são mantidas no proecto taes como se as encontra na 
proposta. 

O augmento observado nas despezas em ouro assim se descrimina : 

a) 353$, importância com que o Brazil concorre para o «Escriptorio Internacional das 
Estradas de Ferro » e que deve ser supprimida no orçamento das despezas do Ministério 
da Viação . A inclusão desta verba no orçamento do Exterior obedece ás mesmas razões 
de conveniência que determinaram a deslocação das verbas destinadas á « Secretaria In- 
ernacional das Tarifas Aduaneiras » e ao Bureau o f American Republics que a proposta 
onsigna e que vieram do Ministério da Fazenda. 

b) 38:000$ importância total do augmento das sub-consignações referentes ás despezas 
de representação dos ministros de nossas principaes legações como as da Gran-Bretanha, 
França, Allemanha, Itália, Portugal e Argentina e a do embaixador nos Estados Unidos da 
Auerica, sendo augmentada de 2:000$ a gratificação do 1» secretario da embaixada. 

E' intuitiva a necessidade de proporcionar ao nosso embaixador nos Estados Unidos 
uma representação digna do nosso paiz e da alta categoria que excepcionalmente conferimos 
ao nosso representante na União Americana. 

Razões da maior conveniência aconselhariam a acquisiçlo de um prédio em Was 
nmgton para nelle ftmccionar a embaixada, a exemplo do que flzeram todas as nações re 
pr escutadas por embaixadores junto ao governo americano, 

A despeza com aluguel da casa para a chancellaria da embaixada já não pôde ser a 
™^sma que tem sido até aqui votada. O Governo assim o reconheceu na proposta actual, 
onde figura elevada de 8:000$ para 9:000$ a verba destinada ao referido aluguel. Infeliz- 
mente, como se vê do art. 66 do decreto de 20 de abril de 1899, que consolidou as leis e 
decretos referentes ao corpo diplomático, é fixado em 2:000$ annuaes o máximo a des- 
pender com aluguel de casa para a chancellaria das legações. Em virtude dessa disposição 
legal, o projecto deixou de attender á proposta nesta parte, augmentando, porém, a verba 
de representado do embaixador e dando-lhe assim recursos que compensem a deficiência 
d% lei. 

O accrescimo relativo ás despezas de representação nas legações já mencionadas sa- 
tisfaz, em proporções aliás modestissimas, uma necessidade indeclinável. 

Em 1898— para attander-se á urgência de economias em todo os serviços públicos e 
attenuarera-se os sacrificios que as despezas em ouro impunham, graças á depressão 
excepcional das taxas cambiaes— foram consideravelmente diminuídas as verbas desti- 
nadas ás despezas de representi.ção do nosso corpo diplomático. Dessa data até o 
presente, os nossos orçamentos mantiveram como uma conquista iiTetractavel essa dimi- 
nuição inspirada nas angustias financeiras de um momento que passou, ao menos quanto 
á intensidade da crise o vulto dos embaraços do Thesouro. A situação cambial melhorou 
notavelmente , os vencimentos da maior parte do funccionalisrao publico teem sido 
gradualmente augmentados, modiftcando-se frequentemente a legislação respectiva. 

Quanto ao corpo diplomáticos, porém, veriflca-se a anomalia de permanecer inobser- 
vada a lei que lhe respeita e assegura vencimentos superiores aos que ha annos 
percebem, destinados a despezas de represeataçãj. 

Entretanto, para evitar uma elevação brusca e importante da despeza, o projecto 
consigna apenas o pequeno auj^mento já mencionado de 38:000$, incluídas as despezas 
de representação concernente á embaixada nos Estados Unidos, 

Houvesso de ser restabelecida a disposição da lei n. 322, de 8 de novembro de 1B95, 
art. 1*, § l*» do art. 2*^ (art. 38 da Consolidação das leis referentes ao corpo diplomático) 
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e o accrescimo da despeza, excluída a embaixada nos Estados Unidos, seria de 103:000$, e 
nSo apenas de 38:000$, conforme se verifica do seguinte quadro : 

QUADRO DO AUGMENTO DE DESPEZA COM O RESTABELECIMENTO DOS VENCIMENTOS DOS CHEFES 
DAS LEGAÇÕES, DE ACCORDO COM A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS REFERENTES AO CORPO 
DIPLOMÁTICO 



Legações 



AUemanha.... 

Argentina 

Áustria 

Bélgica 

Bolivla 

Chile 

França 

Gran-Bretanha 

Hespanha 

Itália 

Paraguay 

Peru 

Portugal 

Santa Só. 

Suissa 

Uruguay 



Vencimentos 
actuaes 



22.000$000 

22:OOOí;000 

20:00Oí;00O 

16:000í;000 

16:000Í000 

88:O00Í00O 

24:000*000 

24:000*000 

16: 

22:C 

16:00 

16:000á 

28:( 

16:C 

16: 




312:000$000 



Vencimentos 

de accordo com 

a GonsolidaçSo 



30 
30 
25 
20 
20 
30 
30 
30 
25 
30 
20 
20 
30 
25 
20 
30 





000$ 

000$000 

000$000 





415:000$000 



Angmento 




000$000 
000$000 





103:000$000 



O mesmo se pôde dizer do corpo consular, e neste com a aggravante do extraordinário 
augmentode serviço que o regimen actual das facturas consulares acarretou. 

Na outra Casa do Congresso teem sido restabelecidos os vencimentos legaes de vários 
cônsules. Tal favor tem recahldo principalmente nos cônsules geraes de segunda classe, 
que percebem assim vencimentos iguaes aos de primeira, quando a lei tal não permitte 
nem a justiça aconselha. 

O projecto restabelece em geral os vencimentos legaes do corpo consular, consignando 
o augmento de 2:000| para os cônsules geraes de primeira classe, de 1 :000$ para o consu- 
lado de segunda classe em Assumpção e para os simples consulados. 

Figura no projecto a consignação relativa ao consulado de Villa Bella, na Republica da 
Bolivia. A Camará approvou e remetteu ao Senado o projecto n. 79, do corrente anno, 
creando o consulado acima referido. 

Tratando-se de proposição definitivamente approvada pela Camará, parece que o 
orçamento a ella si^eito deverá consignar a despeza respectiva. 

O quadro que se se^e demonstra o augmento crescente da renda consular e justifica 
em boa parte a melhoria dos vencimentos dos cônsules. 



RENDA DOS CONSULADOS BRAZILEIROS NOS ANNOS DE 1903-1904 E 1* SEMESTRE DE 1905 



Remunerados 


1903 


1904 


i« semestre 
de 1905 


Antuérpia 


42:557$140 
6:87^496 


44:638*640 

8:850 í908 

26:628|020 


23:33^65 
12:62l|660 


Barcelona. • , , , . , , 

BordéoB 
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Buenos- Aires 

Cardiff ,... 

Génova 

Genebra 

Hamburgo 

Havre 

Iquitos 

Lisboa 

Liverpool 

Londres 

Marselha 

Montevideo 

Nova York 

Nápoles 

Pariz 

Porto 

Salto 

Southampton 

Trieste 

Valparaiso 

Assumpção 

Bremen 

Rosário 

Posadas 

Vigo 

Bra^a 

Berlim 

Bruxellas 

Copenhague 

Cherburgo 

Cannes 

Fiume 

Gibraltar 

Glasgow 

La Pallice 

Las Palmas 

La Plata 

Manchester 

Milão 

New-Castle-on-Tyne . 

Rotterdam 

Stoqjíolmo 

Tenerife 

S. Petersburgo 

Tanger 

Yokohama 

Vienna 

Alexandria 

Malta 

S. Viconte 

Nice 

Munich , 



36; 
23; 
41: 

187: 

72: 

11: 

95: 

149: 

18: 

10: 

36: 

89: 

5: 

9: 

98; 

3: 

48: 

3; 

3: 

8: 

14: 

7: 

1: 

5: 

3: 



1401260 
324$700 
643<t485 
793*000 
174*770 
622*775 
881íí;380 
859*350 
507*631 
559*380 
473*120 
149*473 
390*120 
584*530 
522*250 
955*080 
782*505 
669*780 
458*570 
367.<r700 
388*845 
960*799 
333*130 
209*500 
606*710 
556*000 
801.^000 
247*000 

73*000 
899*000 

55*000 
470*290 
413*105 
551*830 
843^^140 
597*000 
315*400 
942*325 
338íí;000 
393*015 

80*000 
267*450 

7oa*ooo 

30*000 

3*000 

404<ífXH) 

1B^>00 

3íí^000 



1.101:785*614 



41:117*834 

25:109*580 

39:982*530 

545*000 

186:805*600 

66:352*171 

6:610*565 

99:855*480 

143:375*852 

19:530*850 

9.811*834 

41:972*180 

96:040*050 

6:122*990 

40:457*000 

99:223*490 

3:505*638 

37:950*560 

2:204ít590 

3:539*700 

6:419*352 

13:796*160 

7:852*210 

1 :75a*000 

5:876*781 

3:625*222 

2:486$000 



78*000 

925*000 

61*000 

4:627*600 

511*000 

10:772*000 

2:942*470 

739*000 

820*550 

12:36R*845 

1-797*000 

2:151*150 

1:997*000 

320*125 

1:521*550 

85$000 



875*000 

49*000 

12*000 

l:92a$000 



82$000 



25:789$043 

13:735*370 

22:047*071 

399$000 

94:854*220 

30:531*298 

2:474*492 

51:007*040 

69:222*148 

10:511*760 

5:266*820 

19:469*746 

49:380*844 

3:230*740 

23:104*000 

62:324*364 

1:738*267 

17:609*370 

l:88a*340 

1:746*80^ 

3:107*449 

6:342*650 

3:596*500 

1:317*770 

3:364*500 

2:310*852 

1:672*000 



52*000 

440*000 

67*000 

2:020*880 

255*000 

5:338*530 

1:268*080 

204*000 

66a*040 

8:817*040 

1:291*000 

461*265 

1:129*000 

265*200 

634*000 



(1) 



(1) 



(2) 
(3) 
(2) 



385*000 

19*000 

15*000 
829*000 

50*000 

53$000 (4) 



1.137:518$0r7 592:362*915 



(i) Foi supprimido 

(2) Não team yindo as contas 

(3) Está yago. 

(4) Começou a funocionar no 2^ semestre de 1905, 
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A Com missão tem a hoara de apresentar á. Camará o seguinte 

PROJECTO 

Art. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, as sommas de 1.238:16I$396, em ouro, e 1 . 132:OOQ$000, papel, com 
os serviços . designados nas seguintes verbas : 

1» 

SECRETARIA DE ESTADO 

Ouro Papel 

a ) Pessoal, incluída a gratificação de que trata o art. 3<> 

da lei n. 1 .343 A, de 1905 253:2O0$00O 

b ) Material, incluída a importância, ao cambio de 26 d. 
por 1$, com que o Brazii concorre para a Secre- 
taria Internacional das Tarifks Aduaneiras, para 
o Bureau of American Republics e para o Escriptorio 
Internacional das Estradas de Ferro 9:161$396 G8:800$000 

2» 
Empregados em disponibilidade 50:000$000 

3* 
Extraordinárias no interior 60:000$00o 

4» 
Commissoes de limites 700:OOQ$000 



LEOAÇÕES B CONSULADOS 

ÁUemanha 



Pessoal e material da legação, augmentada de 4:000$ a 
sub-consignação destinada á representação do mi- 
nistro 

Conaul geral em Hamburgo 

Ghanceller em Hamburgo 

Vice-consul em Bremen 

Argentina 

Pessoal e material da legação, augmentada de 4:000$ a 
sub-consignação referente á representação do mi- 
nistro 

Cônsul geral em Buenos-Aires. . . . : 

Vice-consul em Rosário 

Vice-consul em Posadas 

Anstria-Hungria 

Pessoal e material da legação 

Ck)nsul geral em Trieste 

Bélgica e Rollanda 

Pessoal e material da legação 

Cônsul geral em Antuérpia 

Cônsul geral em Rotterdam 



39 

12 

4 

4 



39 
12 
4 

4 



500$000 
00^^ 
000$000 
000$000 




27:500$000 
10:000$000 
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Bolívia 

Pessoal e material da legação 

Cônsul cm Yilla-Bella e expediente do Consulado 

Canadá 

Cônsul em Montreal 

Chile 

Pessoal e material da legação 

Cônsul em Valparaizo 

Colômbia 
Pessoal e material da legação 

Equador 

Pessoal e material da legação 

Estados Unidos da America 

Pessoal e material da embaixada — augmentada de 
15:000$ a sub-consignaçâo referente á, representação 
do embaixador ; de 2:000$ a gratificação do 1<> secre- 
tario e de 1 :500$ o custeio do expediente 

Cônsul geral em Nova- York 

Chanceller em Nova- York 

França 

Pessoal e material da legação, augmentada de 2:000$ 
a 8ub-consignação referente á representação do 
ministro 

Cônsul geral no Havre 

Cônsul geral em Pariz 

Cônsul geral em Marselha 

Cônsul geral em Bordéos 

Cônsul geral em Cayena 

Gran^Bretanha 

Pessoal e material da legação, augmentada de 3:000$ 
a sub-consignação referente á representação do 
ministro 

Cônsul geral em Liverpool 

Chancefler em Liverpool 

Cônsul em Londres 

Cônsul em Cardiff 

Cônsul em Southampton 

Cônsul gorai em Génova., 

Chanceller em Génova 

Cônsul em Nápoles 

Híspanha 

Pessoal e material da legação. ••.. 

Cônsul geral em Barcelona 

Vice-consul em Vigo 

Itália 

Pessoal e material da legação, augmentada de 4:000$ 
a sub-ooQSignação reierente ã representação do 
ministro 



Ouro 



24:500i 
8 



Papel 



4:000$000 



24:500$000 
10:000$000 



21:500^000 
2i:500$000 



67:000$000 

12:000$000 

4:000^000 



46 
10 

8 
8 
8 
8 



46 
12 
4 
8 
8 
8 
12 
4 
8 



000;^00 
000$000 
OOOqWO 
000$000 
000$000 
OOOi^OOO 



000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000(^000 
000^ 
00^000 




39:500|000 
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Ouro 

Japão 

Pessoal 6 material da legação 21 :5oa$000 

Paragwiy 

Pessoal e material da legação 84:500$000 

Cônsul em Assumpção 8:00()$000 

Peru 

Pessoal e material da legação 24:500^000 

Cônsul geral em Iquitos 10:00^000 

Portugal 

Pessoal e material da legação, augmentada de 4:000$ a 

verba da represeataçào do ministro 40:000$000 

Cônsul geral em Lisboa 12:00^000 

Chanceller em Lisboa ^ , . 4:000$000 

Cônsul no Porto 8:000$000 

Rússia 
Pessoal e material da legação 27:500$GOO 

Sanla Sé 
Pessoal e material da legação 23:500$000 

Suissa 

Pessoal e material da legação 23:500|000 

Cônsul geral em Genebra 10:000^000 

Urúguay 

Pessoal e material da legação 35: 

Cônsul geral em Montevideo 12: 

Cônsul em Salto 8: 

Venezuela 
Pessoal e material da legação 21:500$000 

6» 
Ajudas de custo 150:000$000 

7* 
Extraordinárias no exterior 100:000^000 




Papel 



1.230:161$396 



Sala das Commissôes, 27 de setembro de 1905. — Francisco Veiga, premente.— 
David Campista, relator.— Pauto Ramos, -^Galeão Carvalhal.^ Urbano Santos, -^Victo^ 
rino Monteiro. Francisco Sá» Ignacio Tosia. Erieo Coelho, Comelio da Fonseca, 
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PROPOSTA DO GOVERNO 



Art. S.'' O Presidente da Republica é autorizado a despender pela repartição do 
Ministério das Relações Exteriores, com os serviços designados nas seguintes verbas, a 
quantia de 1.187:80&$396, em ouro, e de 729:000$000, em papel : 



1 . Secretaria de Estado 

2. Empregados em disponibilidade. 

3. Extraordinárias no interior 

4. Comraissões de limites 

n . Le orações e consulados 

r> . Ajudas de custo 

7. Extraordinárias no exterior 



Ouro 

8:808$396 



929:000$000 
150:000$000 
100:000$000 

1.187:8()8.s396 




729:000$000 



O Sr. F*resi<ieiite — A Mesa re- 
cebe com o mais profundo pezar, a noticia 
(lo prematuro passamento ao nobre Dispu- 
tado por S. Paulo Sr. Dominí^ues de Castro. 

O íSr. Valois <ie Oastro — Peço 
a palavra. 



O Si*. I^resiclente 

lavra o Sr. Valois de Castro. 



Tem a pa- 



O Sr. Valois <ie Oastro (*) — 

Sr. Presidente, a Gamara dos Deputados acaba 
de ouvir a leitura do telegramma em que se 
cummunica a contrlstadora noticia do falle- 
cimento do nosso illustre collega, o Sr. co- 
ronel Domingues de Castro. 

Abriu-se um claro nas fileiras da bancada 
de S. Paulo. 

Eu venho, pois, em nome desta bancada, 
trazer uma palavra de saudade ao amigo, 
ao correligionário, aodistincto chefe politico, 
ao notável cidadão e ao exemplarissimo pae 
de familia. 

Ao amigo!... 

Sr. Presidente, aquelle que acaba de se 
evolar para as regiões do infinito, sabia 
comprenender perfeitamente estes altos sen- 
timentos da amizade ; delle se pôde dizer o 
que dizem os livros santos a respeito do 
homem sâo, franco e lonl—Amicus fidelis 
protectis fortiOf qui autem invenit illum in- 
venint tfiesaurum, O amigo fiel é uma alta 
protecção para o coração do homem : 
aquelle que o encontra, encontra um verda- 
deiro thesouro. 

O coronel Domingues de Castro sabia ser 
amigo dedicado, leal. sincero, franco e ge- 
neroso. {Muito 6em.). Mas não é somente a 
palavra de saudade ao amigo ; é, também, 
a palavra de saudade ao corrilegionario 



(•) EstA discarão não foi revisto pelo orador* 
Vol. V 



distincto, aquelle que soube exercer no seio 
da representação uma influencia tão benéfica* 
no seu Estado, uma autoridade tão respei- 
tada ! 

E a sua autoridade, Sr. Presidente, em- 
bora tivesse elle o espirito esclarecido e 
perspicaz, não vinha tanto de sua cultura 
intellectual: a sua autoridade vinha princi- 
palmente das altas qualidades moraes que 
lhe elevavam o caracter e o coração. {Muito 
bem.) 

Elle era no seio do seu partido uma voz 
autorizada ; era a voz do conselho, era a voz 
da prudência, era a voz do bom senso alli 
personificado, (il/utío bem). 

Homem de principies na vida publica, 
consciência formada ao influxo das idéas 
christãs, não admira que as excellontes qua- 
lidades do cidadão se transformassem nas 
acrysoladas virtudes do chefe de familia, tão 
carinhoso, tão extremadamente amado pelos 
seus e agora acompanhado pelas lagrimas 
da esposa, da filha querida e dos amigos que 
aqui deixou. 

Render, Sr. Presidonte, uma homenagem 
á memoria dos que cumpriram sua missão 
como bons, é praticar ao mesmo tempo um 
acto de j ustiça aos que se vão e fornecer um 
estimulo aos que ficam. E', Sr. Presidente, 
enlaçar o passado ao futuro nas rocordaçõcs 
saudosas do presente ; tal é a minha triste 
incuml)encia neste momento. 

E, trazendo ao seio da Camará áoi De- 
putados a nossa palavra de condolência, 
venho ao mesmo tempo solicitar desta illus- 
tre corporação que seja consignado na acta 
doâ seus trabalhos de hoje um voto de pezar, 
e ao mesmo tempo pedir a V. Ex. se digne 
consultar ã Casa si consente no levantamento 
da sessão. {Mui o bem; muito bem). 

I Consultada a Casa, é unanimemente appro- 
I vado o pedido do nobre Deputado. 

5Ô 
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ANNABS DA GAMARA 



O Sr. I^resicleiíte —Vou suspender 
a sessão, designando para segunda-feira, 
2 de outubro, a mesma ordem do dia de 
hoje, isto é: 

Votação do projecto n. 189, do 1905, auto- 
rizando o Presidente da Renublic i a con- 
ceder ao engenheiro chefe de districto da 
Repartição Geral dos Teiegraphos, Chrysan- 
tho Leite de Miranda Sá. um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier (discussão única); 

Votação do projecto n. 185, de 1905, au- 
torizando o Presidente da Republica a con- 
ceder ao medico legista da Repartição da 
Policia do Districto Federal Dr. José Fran- 
cisco da Cunha Cruz um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde on- 
de lhe convier (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 103 C,de 1905, reda- 
cção para nova discussão, de accôrdo com o 
Regimento Interno, da emenda destacada na 
3»discus8ão do projecto n. 103, deste anno, 
relevando a prescripção em que incorreu o 
bacharel Raymundo da Motta de Azevedo 
Corrêa, par.i receber os ordenados que lhe 
competirem como juiz de direito, em dispo- 
nibilidade (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 34 A, de 1905, ve- 
dando a extradicção de nacion les, regulando 
a dos estrOingeirus o dando outras providen- 
cias; com parecer e substitutivo da Com- 
raissão de Constituição e Justiça (SMiscussão); 

Discussão única do projecto n. 180, de 
1905, autorizando o Presidente da Republica 
a conceder a Gastão Jeolãs, sub-sejretario 
do instituto Nacional de Musica, um anno de 
licença, com ordenado, em prorogação, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier; 

Discussão única do projecto n. 187, de 
1905, autorizando o Presidente da Republica 



a prorogar por um anno, sem vencimentos, 
a licença em cujo goso se acha o telegraphis- 
ta de 3* classe da Estrada de Ferro Central 
do Brazil Luiz Dâmaso de Carvalho, para 
tratar dos seus interesses onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 188, de 
1905, autorizando o Presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com orde- 
nado, a Manoel Pinto Rangel e Silva, ama- 
nuense da Escola Polytechnica do Rio de 
Janeiro, para tratar de sua saúde oude 
lhe convier : 

Discussão única do projecto n. 190, de 
1905, autorizando o Presidente, da Republica 
a conceder um anno de licença, com orde- 
nado, ao juiz de districto do Alto Juruá, no 
t Tritorio do Acre, Dr. Fernando Luiz Vieira 
Ferreira, para tratar de sua saúde, em 
prorogação da em cujo goso se acha; 

Discussão única do projecto n. 191, de 
1905, autorizando o Presidente da Repu- 
blica a conceder ao Dr. Jo^é Caetano de 
Almeida Gomes, inspector sanitário da Di- 
rectoria Geral de Saudfi Publica, um anno 
de licença, com ordenado, para tratar de 
sua saudíi onde lhe convier, em prorogação 
daquella em cujo goso se acha; 

3* discussão do projecto n. 177, de 1905, 
autorizando o Presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Fazenda o credito ex- 
traordinário de 21:010$, para occorrer ao 
pagamento dos silarios que competem aos 
operários da Casa da Moeda, attingidos pelo 
disposto no art. 7° do decreto legislativo 
n. 1.177, de 16 de janeiro de 1904; 

2* discussão do projecto n. 49 A, de 1905, 
organizando os syndicatos profissionae^ e as 
cooperativas , com pareceres das Com mis- 
sões de Constituição e de Finanças. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 35 mi- 
nutos da larde. 
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Discursojs pronunciados em divsrsajs sesjsões 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DK 1 Dlí SETEMBRO DE 1905 



(Vido pag. 12 do presente volaxne) 



O Sir. I^^i^ancisco 13ei*iia,i-<iino 

— Sr. Presidente, sinto necessidade de .iusti- 
íLcar o mou voto, a propósito da discussão do 
])i-()j(ícto de amnistia, dando a devida satisfa- 
ção a:) escrupuloso cumprimento do meu 
dever de Deputado, conservador que fui 
^^o:n])re, extremo defensor da autoridade e da 
ordein. 

Li com a maior attenção a exposição de 
motivos produzida no Senado para o íim de 
justificar o projecto de amnistia. Essa expo- 
.si(;âo consta do discurao do eminente Senador 
l)ahiano, Sr. Ruy Barbosa ; mas devo confcs- 
s «r que os argumentos expendidos nâo cala- 
ram em meu espirito, de^nodo a formarem 
uma convicção razoável. 

O eminente sábio, autoi* do projecto de 
amnistia, procurou fundamental-o com ra- 
zões derivadas da analyse do processo. Assim 
6 que essas razões, em Vesumo, versam sobre 
a invalidade do regulamento processual cri- 
minal militar, a violação das immunidades 
dos membros do Congresso Nacional, a varie- 
dade dos tribunaes na classificação dos cri- 
mes, a inobservância dos preceitos regula- 
mentares da escala jwira a nomeação dos 
conselhos de investigação e de guerra, a sus- 
peição de membros de um dos consellios de 
^'uerra, o defeito das testemunhas, que mais 
são co-réos, a restricçáo da dcífeza pela in- 
commnnioabilidade dos rOos e pela instru- 
cção dos processos, na vigência do estado de 
sitio, a demora dos procossos alOm do prazo 
de 00 dias. 

lassas razões, que ahi e4âo ligeiramente 
resumidas, depois de despidas de sua roupa- 



gem scLntillante, evidentemente seriam ma- 
téria bastante para o desenvolvimento da 
defesa pelo advogado dos incriminados, 
perante os tribunaes de justiça, para a 
interposição de recurso, aggravo ou appel- 
lação, para o uso do remédio de Tuibeas-corpus, 
como acaba de o^jscrvar o illustre coUega e 
companheiro de bancada, o Sr. Lamounier 
Godoíredo. 

Verdadeiro arrazoado de advogado pe- 
rante o pretório, essas razões, trazidas ao 
conhecimento do CJongresso Nacional, te- 
riam duplo c pernicioso effeito,— o de consti- 
tuir o Congresso Nacional em verdadeiro 
tribunal de' justiça para apreciar os mo- 
tivos de suspeição, os defeitos do processo, 
as causas legitimas de absolvição dos róos, 
e por outro lado, o effeito não menos per- 
nicioso de desconsiderar e desmoralizar a 
justiça constituída. Fundamentar com taes 
motivos a decretação da amnistia, pare- 
ce-me que envolve a confusão completa dos 
poderes políticos, e a bem dizer, a negação 
do espirito e da lettra constitucional, que 
traçou, com linhas perfeitamente claras, as 
attribuiçõos do cada um dos poderes consti- 
tuídos. 

A Constituição no art. 72 § 15 diz: «Nin- 
guém serã sentenciado sinão pela autori- 
dade competente, em virtude de lei anterior, 
e na forma por ella regulada.» 

Aos tribunaes cabe, c somente a elles, co- 
nhecer da competência da autoridade, exa- 
minar a virtualidade das leis, applicar os 
regulamentos, conhecer de seus defeitos e 
exorbitâncias. 
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Por esta maneira é que os tribunaes pro- 
ferem as suas sentenças, no exercício da 
fnncção jurisdiccional . 

Trazer esses factos para o Congresso Na- 
cional, sobre elles sentenciar, em logar dos 
tribunaes de justiça, importa, como eu disse, 
a mais completa e absoluta inversão das 
competências constitucionaes. 

Mas, senhores, parece que quaesquer ra- 
zões, segam quaes forem, bastam para a 
amnistia dos crimes em que estão envolvi- 
dos 08 militares, ao menos no joizo de 
S. Ex., porque o eminente autor do projecto 
justifica formalmente todos quantos levantes 
militares se teem produzido no paiz, depois 
da proclamação da Republica, e — o que é 
mais — iustifica-os com os attentados, que 
elle attribue ás dictaduras civis. 

As suas palavras são explicitas e merecem 
mais uma commemoração. 

Pergunta S. £x. em seu discurao: «Haverá 
uma só das erupções da desordem no seio 
deste paiz, que se não vá filiar, em ultima 
analyse, á acção manifesta da politica civU, 
das facções civis, dos estadistas civis? Não. 
Todas eilas resultaram, directa ou iadirecta- 
xnente, da hostilidade aberta, em que os 
nossos governos se teem posto com as instá- 
tuições constitucionaes, ou da fraqueza la- 
mentável desses governos ante os seus de» 
veres mais elementares.» 

Na deducção seguinte do seu discurso, 
S. Ex. chega, senhores, a attribuir a nós 
outros civis, a nós outros casacas, a respon- 
sabilidade dos actos do governo do marechal 
Deodoro, que provacaram uma revolução em 
23 de novembro, assim como nos imputa 
também a responsabilidade dos actos do go- 
verno do marechal Floriaao Peixoto, que de- 
terminaram a revolução de 6 de setembro. 

Essas considerações são perigosas, senho- 
res. Nessa condemnação constante, syste- 
matica, dos governos civis, arvorados em 
dictaduras civis, nessa justificação indis- 
tincta de todos os levantes militares, nós 
podemos receiai' que, para o dia de amanhã, 
novos levantes militares busquem autorida- 
de ou estimulo nessas, palavras e encontrem, 
de antemão, nellas uma justificação prévia e 
cabal. {Apoiados ; muito bem), 

tJma profunda transformação operou-se, 
por certo, no espirito desse eminente esta- 
dista, antigo liberal, filho amante da demo- 
cracia, que agora parece descrer completa- 
mente delia, das suas aspirações, das suas 
forças, dos seus ideaes, o volta a attenção, 
a intelligencia, a esperança só e só para os 
movimentos militares ! 

Nem S. Ex. obscurece seu modo de pensar, 
porque, na serie das brilhantes considera^ 
ções que faz, fia só e somente do exercito na- 



cional a manutenção da unidade de noasa 
pátria. 

Não, senhores, republicanos c democrata.-^ 
devemos confiar o futuro do paiz, a indiâ- 
tructivel unidade nacional, das mesmas 
Ibrçae da democracia, da mesma autoridade 
da constituição politica. 

Teria, porôm, havido, por parte do actual 

Ífoverno da Republica, algum acto assas vio- 
ento, tão discordante das obrigações es- 
senciaes de um governo liberal, fôo contra- 
rio ao e^irito da Constitui^ da Republica 
que pudesse autorizar um movimento snb- 
versivo, uma grande insurreição? (Pausa.) 

Senhores, o governo actual, que é presi- 
dido por um honesto patriota, estadista de 
grande experiência e sabedoria, que tem 
mais de trmta annos de vida publica, que é 
de Índole e tradição conservadora, que teve 
a mais bella e a mais aproveitável das es- 
colas, com grandes mestres, no tempo da 
monarchia, que conviveu e convive com os 
mais notáveis chefes republicanos quer civis, 
quer militares, que se tem compenetrado 
intima e profundamente do espirito demo- 
crático e republicano, que é um coltor do 
direito, respeitador da lei até oescrupulo, 
moderado em seu proceder, sabendo alliar 
a energia á prndenoia; o governo actual, 
uue é auxiliado por alguns outros estadistas 
de serviços incontestáveis, que ae tem re- 
oommendado á considera^ e á estima pu- 
publica ; o governo actual, cujos grande 
merecimentos são 00 merecimentos do Con- 
gresso Nacional, até hoje iateirameate 
solidário com sua direc^^ e sua politica 
(apoiados) ; o governo actual tem realizado 
feitos notáveis, elevado muito alto o nome 
do BraziL 

Um Sr. Deputado — E o seu credito. 

O Sr. Francisco Bernardino — Em boa 
hora resolveu a questão boliviana, que es- 
teve em risco de atear, entre o xiosso paiz e 
a Bolívia, uma guerra que elle soube e pôde 
evitar com os recursos de sua diplomacia 
viril e sa^z. 

Nesse empenho resguardou a soberania 
nacional sobre o valle do Amazonas e fez 
mais, dilatou os limites da Republica por 
opulentas e vastíssimas regiões. 

Ainda nas relações exteriores tem presti- 
giado a pátria, elevando o gráo das fsuas 
embaixadas. 

Com audácia, verdadeiramente americana, 
e impellido pelas necessidades da hygie&e, e 
no aían de embeilezamento, a bem dizer, 
derrubou a cidade v^ba portuguesa, ^e era 
a Capital da Republica, e, de um momento 
para outro, oomo por encanto, levanta e edi- 
fica uma nova cidade, dotada de todas as 
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condições de uma cidade moderna, digna me- 
trópole desses extensos Brazis. 

Orla de cáes explendidos a formosa babia 
de Guanabara, augmenta a profundidade de 
soas aguas, e no seu fundo assenta as funda- 
ções gigantescas de uma obra, que ha de ser 
uma das maravilhas da engenharia moder- 
na, ao mesmo tempo que traz vantagens e 
benefícios extraordinários ao movimento do 
commercio, contribuindo para augmental-o 
em proporções indefinidas. 

Estabelece os apparelhos e instituo as pra- 
ticas da hygiene, conforme os últimos avan- 
ços da sciencia, e, de facto,extingue as pestes 
na grande metrópole, que faz a nossa repu- 
tação boa ou má no estrangeiro. 

£ assim, saneando a cidade, beneficia todo 
o vasto interior do paiz, porque deste foco 
envenenado é que as pestes se espalhavam, 
levando o susto e o pavor para as povoações 
do interior. 

Dá providencias para a construcção de ou- 
tros portos; unifica as redes de estradas de 
ferro no grande Estado da fronteira, Rio 
Giunde do Sul; encaminha a Estrada de Ferro 
Central até S. Francisco; decreta e começa 
a executar as communicações rápidas do li- 
toral com Matto Grosso, Goyaz e com o Norte 
do Brazil. 

Isto não quer dizer, senhores, quo o goverao 
actual tenha feito tudo. 

O Sr. Elyseu Guilherme — Tem feito uma 
obra coUossal. {Apoiados dos Srs. Vergne de 
Abreu e Manoel Fulgencio,) 

O Sr. Francisco Bernardino— O periodo 
presidencial ó por demais curto e veloz. 

O Sr, Vergne de Abreu — Apoiado ; é curto 
de mais. 

O Sr . Francisco Bernardino — A capaci- 
dade dos homens é limitada. Outras questões 
estão a solicitar a attenção e cuidados da 
geração actual, e é bem possível que, até a 
terminação do quatriennio, algumas outras 
delias possam ser atacadas e devidamente 
encaminhadas. Sejam, porém» quaes forem 
as omissões, ainda levando em conta tudo 
quanto o governo actual tem deixado de 
fazer, ainda assim, senhores, é conside- 
rável o activo a registrar em seu favor. 
{Apoiados,) 

E, resumindo, póde-se dizer que o go- 
verno actual, fazendo a sua politica, que 
tem sido a mesma politica do Congresso... 

O Sr. Passos de Miranda— E nisto colla- 
borou com elle, 

O Sr. Francisco Bernardino—. . .tem sido 
mn Governo de força e de progresso, um 
governo de paz e de justiça. 



Governo de paz e de justiça, taes foram as 
palavras com que o illustre presidente da 
Republica qualificou o seu próprio governo, 
quando, dias após as agitações de no- 
vembro, recebendo os comprimentos da 
guarnição desta cidade, se mostrou triste o 
magoado com o violento ataque que soffreu o 
seu governo, que tanto não merecia, por 
ser essencialmente um governo de paz o do 
justiça. 

Sr. Presidente, o Governo foi violenta- 
mente atacado, apezar das suas iUusõcs e 
das suas fagueiras esperanças, o Governo 
viu-se a braços com uma das mais violen- 
tas agitações, que tem assombrado a cidade 
do Rio de Janeiro. 

O Presidente da Republica, deante dos 
factos que ameaçaram a ordem o a segu- 
rança publica, elevou-se á altura dos seus 
deveres constitucionaes, organizando a rosi.s- 
tencia. E, procedendo como procedeu, o 
Presidente não fez mais do que providen- 
ciar sobre a legitima defesa, que não era 
só da sua pessoa, mas da Constituição, do 
Governo, da sociedade inteira. 

Nesse momento perigoso, teve a coragem 
necessária e permaneceu firme na cadeira 
que lhe foi assegurada pelo voto nacional . 
E a que riscos, a que perigo não se expoz i 

Invadido quo fosse o palácio presiden- 
cial, a sua vida teria sido sacrificada. Na 
noite de 14 de novembro, ameaçado o palá- 
cio da presidência de correrias sanguiná- 
rias, teria talvez pensado o eminente chefe 
do Estado em cahirera outras victimas inno- 
centes e puras, no seu lar tranquillo e ven- 
turoso. Nessa noite lúgubre de 14 de no- 
vembro tanto soffreu o corajoso chefo do 
Governo como o l)ondoso pae de familia. 
{Apoiados.) 

A energia, a calma, o sangue frio, que 
desenvolveu o Chefe do Governo na defesn 
da sociedade, foi a energia, a calma, o san- 
gue frio, que também, na opinião nacional, 
glorificou o marechal Floriano Peixoto, que 
passa á hitstoria, principalmente, com v* 
alta consideração de ser o eminente de- 
fensor do poder publico no paiz {apoiados)^ e 
eu, senhores, não exaggero dizendo : defen- 
sor do poder publico, da Republica e tam- 
bém da unidade nacional. {Apoiados ; muiio 
bem.) 

Senhores, hoje, que se trata de decretar a 
amnistia aos autores do movimento de 14 
de novembro, sinto a necessidade e o dever 
imperioso, em minha consciência patriótica, 
de honrar e glorificar o poder publico do meu 
paiz. 

Mas, senhores, si em boa o sa razão, não 
se pôde attribuir ao Governo um desses actoé, 
uma dessas violências capazes de agitar até 
ao f^ndo uma sociedade pacaia e tranquillat 
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€omo é a sociedade brazileira, a que attri- 
buir essa violenta convulsão, que tantos sus- 
tos trouxe ao nosso paiz e tanto nos fez tre- 
mer pela sorte da Pátria ? 

No seu constante empenho de flilminar os 
governos civis e de justificar todos os movi- 
mentos e levantes militares, o eminente Se- 
nador bahiano disso : 

€ Por ultimo, emflm, o de 14 de novem- 
bro do anno passado, se atreveria a sahir 
á rua, si nâo esporasse achar segurança 
de bom cxito na agitação popular, desen- 
cadeiada contra uma lei, que a opinião re- 
pollia violentamente ? 

O Sr, Barata Ribeiro^ Muito bem. 

O Sr. Ruy Barbosa — ... si o Governo 
houvesse feito, em tempo, aos conselhos do 
bom senso, o sacrifício desse acto legisla- 
tivo que pouco depois teve de sacrificar ás 
exigências da fraqueza ? » 

Senhores, as agitações do tempo passa- 
ram, os juizos se acalmam, e é impossível 
admiuir que a decretação de uma lei de 
hygiene, admitida por todos os paizes civi- 
lizados... 

O Sr. Vergne de Abreu— Nas Republicas, 
como na França. 

O Sr. Francisco Bernardino— ... lei jã 
antiga e costumeira no nosso paiz . . . 

Um Sr. Deputado— Foi um pretexto Mil. 

O Sr. Francisco Bernardino—... tivesse 
sido motivo bastante e justificação séria 
para o temeroso movimento politico, per- 
eitamente caracterizado como tal, em seus 
fi-ecedentes e em seus fins . 

O Sr. Passos Miranda— E depois, como 
protesto, era muito. 

O Sr. Francisco Bernardino— Teria sido 
sido ura pretexto, uma razão secundaria. 

Precisamos ir buscar em outros ^ctos as 
verdadeiras causas do movimento. 

A l'?i da vaccinação obrigatória tinha sido 
decretada, e tratavase de estabelecer o re- 
gulamento para a execução ; o pensamento 
predominante era todo de conciliação e 
brandura, afim de não serem feridas susce- 
ptibilidades desta ou daquella escola, desta 
ou daquella opinião. 

Procura va-se temperar— era o pensamento 
predominante— por meio da forma mais ade- 
quada, 08 rigores que por ventura pudessem 
iier divizados no conteúdo da lei. 

Antes, porém, de estabelecido o regula- 
mento, de entrar a lei em execução, de co- 
meçar o ataque a esta ou áquella opinião, 
de ter sido attingido este ou aquelle direito 
ou interesse, rebentou a convulsão popular. 



Senhores, o movimento de 14 de novembro 
ultimo teve os seus antecedentes claros e pa- 
blicos. 

O precursor desse movimento foi o Depu- 
tado rio-grandense Alfredo Varela, que sur- 
giu, de um prolongado silencio, na tribuna 
desta Casa, impetuoso e decidido, a com* 
bater com violência e com ardor o que elle 
chamava as olígarchias estaduaes. 

O teor dos seus dircursos, das suas Tehe- 
mentes objurgatorias, traduziu o pensar 
mento de ser revista a Constituição FederaJ; 
por isso que, ã sombra delia, como emana- 
ção do seu espirito, se estabeleciam oe go- 
vernos estaduaes, que não davam garantias, 
nem de propriedade, nem de liberdade civil 
ou politica aos cidadãos brazileiros. 

Esse Deputado nem declinou nunca da sua 
responsabilidade de factor, com estes prin- 
cipies, com taes propósitos altamente con- 
fessados, de todos os incidentes e tumultos, 
das agitações parciaes, que precederam a 
ultima e final convulsão. 

Do mesmo modo, na outra casa do Con- 
gresso, o Senador Lauro Sodré produzia va- 
rias orações, tomando por assumpto o me»- 
mo thema, particularizando mais as cousas 
peculiares no Estado do Pará e terminando 
pela necessidade de alterar profundamente 
a Constituição Federal, que, no seu critério 
e entendimento, impedia, frustrava, imiKis- 
sibilitava o goso e uso da liberdade, na 
franca e legitima evolução da democracia. 

Com estes antecedentes, senhores, póde-se 
afilrmar que a bandeira da revolução era a 
revisão constitucional. 

O que consta dos depoimentos verbaese 
escriptos do tempo, é que o movimento vi- 
sava instituir a dictadura e dirígia-se, pri- 
meiramente, ao Presidente da Republica. 
porque elle tem nas suas mãos a chave da 
segurança social, dispondo da força armada. 
do exercito, da marinha, da policia. Mas o 
fim do movimento era maior. Não se con- 
tentava com a deposição do Presidente da 
Republica. (Apoúzdo^.^ Depois delle dejxisto, 
acto continuo, viria a dissolução do Congresso 
Nacional, a dispersão dos seus membros. 
{Apoiados. Muito beni.) 

O Sr. Vergne de Abreu— Salvo se adhe- 
rissem. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Francisco Bernardino — ET preciso 
dar ao movimento todo o seu alcance, toda 
a sua gravidade. 

Ninguém supponha que podemos isolar, 
differençar a sorte do Congresso Nacional 
da sorte do Presidente da Republica, a res- 
ponsabilidade do presidente da responsa- 
bilidade do Congresso Nacional. (Muito ten».) 

Nestas condições, Sr. Presidente, perlai»- 
to, amnistiar tão depressa os autores dos 
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acontecimentos de 14 de novembro, ante^ 
úe ter chegado o processo ao termo próximo 
de julgamento, decretai* a amnistia tão de- 
pressa, póde-se considerar como um simples 
favor, ura premio, ás pessoas que nelle se 
envolveram, como um acto do clemência, 
de mera generosidade ? 

Os autores do projecto de amnistia as- 
sumam a responsabilidade absoluta e ít^anca 
(ia medida que precipitai*am, considerando-a 
em todas as suas consequências politicas. 

Os autores do projecto de amnistia, pas- 
sados poucos mezes, entendem que não é 
attentado de maior gravidade esse da tenta- 
tiva de subverter a CJonstituição Federal, 
desde seus fundamentos ? Os autores do 
projecto do amnistia devem eompreh.^nder 
que desprestigiam a Constituição Federal 
com tamanha pressa e temeridade; o con- 
sagram, na substancia, o pensamento revo- 
lucionário. 

Nestes termos, entendo que o Ck)ngi*esso 
Nacional, decretando a amnistia, resolve 
immediatamento entrar no exame do pro- 
jecto de revisão constitucional. 

O Sr. Vergne de Abreu — Muito bem. 
E* consequência a que havemos de chegar. 
Foi, por isso, que votei a amnistia; sou 
revisionista. 

O Sr. Irineu Machado — Não apoiado. 

O Sr. Francisco Bernardino — Aproveito 
o ensejo que me fornece o illustre represen- 
tante do Districto Federal para me pôr, até 
certo ponto, de accôrdo com a sua opinião. 

O illustre leader, o Sr. Carlos Peixoto 
Filho, disse, quando justificou o seu voto, 
que se tratava de acto de clemência, fructo 
e consequência da lógica emocional dos 
corpos collcctivos. 

Com o devido respeito a seus talentos e 
illustraçáo, não posso conceber na organi- 
zação moderna do Estado o que seja acto de 
clemência. O íim do Estado 6 a justiça. O Es- 
tado é a justiça organizada. Os actos dos 
poderes públicos somente se podem iustiflcar 
pela sua inteira e exacta conformiaade com 
a justiça. 

O Sr. Passos Miranda— Muito bem. 

O Sr. Francisco Bernardino — Clemên- 
cia, magnanimidade, generosidade são ter- 
mos bem sonantes, mas adequados á orga- 
nização politica de outros tempos ; especial- 
mente quadravam com o exercido das attri- 
buições do rei absoluto, cuja vontade, sendo 
a lei viva, podia ser magnânima e clemente. 

O Sr. Passos Miranda — Doutrina do 
perdão. 

O Sr. Francisco Bernardino — Nos osta- 
áos democráticos, nos estados republicanos, 



os poderes públicos í\mccíonam fazendo o 
distribuindo justiça, cada qual do seu ponto 
de vista, ou judiciário, ou adminijstrativo, 
ou politico. 

O nobre Deputado do Distíicto Federal, 
disse : « sim, concedo a amnistia porque é 
acto de justiça, imposto pela opinião nacio- 
nal». 

Acho a opinião do illusti*e collega acceita- 
vel e lógica, mas entendo que se deve ir a 
todas as consequências, considerar o que ex- 
prime essa justiça, e o que reclama essa 
opinião. 

Tenho tido occasião de ler discursos e 
trabalhos de políticos eminentes do nosso 
paiz, calorosos, vehementes, fáceis na des- 
culpa, na justificativa dos motivos das des- 
ordens multares, ou civis, com sympathia 
natural por quantos as promovem. Não se 
lhes dá de ver deposto o Presidente da Repu- 
blica e depostos os governadores de Estados. 
Tudo admittem, menos que se toque na 
Constituição de 24 de fevereiro. 

O Sr. Vergne de Adreu — Muito bem. 

O Sr. Francisco Bernardino — Eu sigo 
doutrina differente. Quero a revisão da 
Constituição, com o lespeito inquebrantável 
aos poderes públicos. 

Essa doutrina de desculpar todos os atten- 
tados contra os poderes públicos, comtanto 
que não se toque na Constituição, evidente- 
mente pretende a continuação das agitações^ 
importa a instituição da caudllhagem, 
ficando a sociedade exposta a constantes 
alarmas, a agitações perennes, sem a segu- 
rança do direito, sem estabilidade nem re- 
speito no interior e sem prestigio no ex- 
terior. 

O Sr. Vergne de Abreu— Muito bem; 
mantendo apenas um mytho— a Constituição 
Federal, porque as de muitos Estados foram 
j*! reformadas por lei ordinária. 

O Sr. Francisco Bernardino— No meu 
humilde modo de entender, o Congresso 
Nacional, decretando a amnistia hoje, chama 
os autores do movimento de 14 de novem- 
bro, como portadores de uma aspiração con- 
sagrada, a virem coUaborar para a revisão 
constitucional, certo, o Congresso Nacional, 
de que elles renunciam de hoje em deante 
a toda e qualquer reivindicação armada e 
se submettem áOonstituição,parareformal-a 
pelos processos nella esUbelecidos. 

Não, senhores. Não ha meio do justificar 
o movimento pelos actos e procedimento 
do Governo Nacional. O Presidente da Re- 
publica, seu Governo, não tem culpa do mo- 
vimento, não foi o provocador; foi mera 
victima {apoiados geraes), adstricta á neces- 
sid ».de imperiosa dalegitima defesa (apoiados). 
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que praticou com brio, com coragem e com 
a dignidade precisa, mostrando que ó ai* 
tiyo e nobre depositário do poder publico, 
(Muito bem.) 

Nao se pôde justificar, senhores, a amnis* 
tia oom motivos de ordem secundaina. 

E* preciso collocar a questão na devida 
aJtura; e eu peço permissão para declarar 
que é nestes termos que dou o meu voto á 
amnistia. 

O Sr. Vergne de Abreu — Muito bem ; 
íbicomo eu o dei. 

O Sr. Francisco Bernardino — Eu voto 
a amnistia, porque ella envolve a revisão 
constitucional, e eu quero a revisão. 

O Sr. Verone de Abreu —Muito bem. 
O meu voto foi assim dado; está no meu 
discurso, 

O Sr. Francisco Bernardino — Mas, se- 
nhores, teria sido essa aspiração ideal, o 
desejo, o propósito de fazer a reforma con- 
stitucional, a causa única, sinão a predo- 
minante desse movimento, que escandalizou 
a nossa sociedade ? 

Senhores, é preciso relancear a vista pelo 
nosso estado social. 

Ha um coDjuncto de cousas, que aggrava 
de modo singular a presente situação poli- 
tica e social. 

A situação económica do paiz ô deplo- 
rável. O commercio não faz operações, 
não vendo a credito, porque ninguém tem 
credito, e por sua vez, não encontra meio 
de fazer descontos. 

O commercio não está estabelecido so- 
mente nas grandes capitães, nos portoi de 
mar. 

As suas casas innumeraveis estendem-se 
pelo paiz inteiro, o todo o commercio ve- 
geta e cae na paralysia ; não se compra, não 
se vende. 

Desse máo estar participam todas aquellas 
classes, todas as actividades pessoaes, que 
se relacionam com o commercio: os cai- 
xeiros, os intermediários, os fí*eguezes o os 
consumidores. 

A situação do interior do paiz é deso- 
ladora. 

O SR, Manoel Fulgencio— Apoiado. 

O Sr. Francisco Bernardino— Ou se trate 
da lavoura do assucar ou da lavoura do 
café, os productos ou não teem mercado, ou 
nao teem preço. 

O Sr. Manoel Fulgencio — ^Eu posso dar o 
testemunho disso. 

O Sr. Francisco Bernardino— Não são só 
m proprietários que vivem nas difficuldadas. 
O salário não dá para a subsistência dos 



trabalhadores e elles caem tan^bem na pe- 
núria, sinão na miséria, elles e suas fa- 
mílias. 

Os industriaes naturalmente se resentem 
de funccionarem as suas industrias em um 
paiz empobrecido. As mercadorias parara 
estagnadas nos armazéns e depósitos. 

As rendas diminuem, os lucros fallecem : 
circumstanoia» ocourrentes, como a aUa do 
cambio, tendem a f^kzer decrescer mais os 
rendimentos, pela concurrencia da impor- 
tação de mercadorias estrangeiras ; a dimi- 
nuição do credito das fabricas refiecte-se na 
reduoção dos salários dos operários. E ahi 
tendiis toda essa população dependente do 
commeroio, da industria, da lavoura, em 
situação aíftictiva, qual nunca teve no nosso 
Brazil. 

Os médicos, os pharmaceuticos. todo o 
pessoal da clinica, os advogados, os escri- 
vães, os oíBciaos de justiça, toda essa clien- 
tela da justiça, os proflssionaes, mecânicos 
dU das artes, ou das letra^si, queixam-^se e 
reclamam. 

Em resumo, senhores, a Nação BrazUeira, 
em sua situação actual é uma nação de des- 
contentes, e todos sabem que os desconten- 
tamentos profundos são as causas determi- 
nantes e geradoras das agitações, sinão das 
revoluções. 

Preciso, como em parentheses, enuncian- 
do minhas opiniões com a franqueza que 
devo á Gamara e ao meu paiz, dizer que a 
uma providencia governamental, que aliás 
vem de longe, attribuo a aggravação ter- 
rível da situação de nosso paiz, de suas diffi- 
culdades económicas. 

De facto, a todas essas crises a que acabo 
de alludir— a commercial, a industrial, a 
agrícola — accresce a crise monetária, que 
augmenta, é forçoso dizel-o alto e bom som, 
augmenta com a politica de difficultação da 
moeda, com a reducção do meio circiilante, 
que não vem soguida pela devida substitui- 
ção immediata, por outro melo melhor, ma?^ 
imprescindível. 

E ligo tal importância á continuação dessa 
providencia governamental, que não hesito 
em declarar que considero a politica da 

âueima do papel-moeda como o maior agente 
08 soffrimentos públicos, o causador possí- 
vel de revoluções fataes. (MuUo bem.) 

O Sr. Barbosa Liha e outros Srs. Depu- 
tados— Não apoiado. 

O Sr. Francisco Bernardino— Terei muito 
prazer em discutir esta questão com os 
nobres Deputados. 

O Sr. Calogeras— Opportunamente, 

O Sr. FRAXCI4C0 BE&NARpiN0--Sim, se^ 
nhor. 
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O Sr. Barbosa Lma— A propósito da re- 
organizaçio do Banco da Repnblica, nlio é ? 

O Sr. Francisco Bernardino— Sem du- 
vida. 

Sciihoi*e3, a questão é simples. Todos os 
serviços, todas as operações, todas as trans- 
acções, todos os lucros, se referem e afinal 
se traduzem na moeda. Desde que a moeda 
£9dta« não ha possibilidade nem de operações, 
nem de transacções, nem de serviços, nem 
lucros ; nada ó possível ; desapparece a vida 
económica. 

Não ! O modo de elevar o cambio é enri< 
quecer o paiz, e vós o empobreceis, difficul 
tando cada vez mais a vida, impossibili- 
tando-a, com o retrahimento irracional da 
moeda. 

Accresco, senhores, a questão militar, 
que continua pendente, í?ravo e s(5ria, como 
em 1889, o nos annos anteriores, assumindo 
feição differente, com tal ou qual variante, 
mas no fundo persistindo a mesma. 

Sr. Presidente, a verdade é que estamos 
«em exercito e sem marinha. 

O Sr. Barbosa Lima— Quando cu disse isto 
o anno passado, fundamentando um reque- 
rimento, ftii considerado como um opposicio- 
nista revolucionário. 

O Sr. Francisco Bernardino — O exercito, 
Sr. Presidente, ô um official para quatro 
•soldadas ; o effectivo dos soldados é insi- 
gnificante. 

O Sr. Barbosa Lima — Desde que se reduz 
de 28.000 para 15.000. 

O Sr. Francisco Bernardino— Os quadros 
dos oflíiciaes são para um eífectivo de 28.000, 
mas continuam inalteráveis, intactos para o 
effectivo de 15.000. 

Que succede? 

Os offlciaes não teem serviço na fileira, e 
estão distrah idos das suas occupações pro- 
priamente militares, distribuídos era com- 
missões administrativas, accumulados em 
geral nos grandes centros de população, ou 
não tendo commissôes e desgostando-se, na- 
turalmente, por essa tal ou qual preterição. 
E' uma fonte de queixas inexgotavel. 

Nestas condições, succede que os militares 
facilmente entram nos tumultos, era vez de 
terem impeto ou estimulo para dominal-os. 

Nós nos sentimos humilhados, os brazilei- 
roB, pela decadência das instituições mllitai- 
res. Este facto razoavelmente incommoda 
mais 08 militares do que a nós outros civis. 

Sendo assim, me parece que urge discutir 
o tratar da reorganização do exercito. 

O Sr. Barbosa Lima — Os militares aqui 
não se teem esforçado por outra cousa; mas 

Vol- V 



põem pedra em cima dos projectos que apre- 
sentam. 

O Sr* Francisco Bernardino •— â mim 
se me quer afigurar que, dos inconvenientes 
da situação, tmuado-^se vantagens, seria me- 
dida aproveitável distrahir turmas nume- 
rosas de offlciaes, que tenham maior vocação, 
e ineorporal-os, emqoaBto se íkz a reorga- 
niza^ do nosso exercito, ou nas fileiras do 
exercito japonez on do exercito allemão, afim 
de lá se instruírem. 

O Sr. Barbosa LiMA-^^Já se fez isso em 
pequena escala. 

O Sr. Francisco Bernardino— Mas eu de- 
sejaria que fosse em grande escala. Seria o 
meio mais conveniente de aproveitar os 
nossos jovens e intelligentes militares, bem 
instruil-os na táctica e disciplina dos exér- 
citos modernos, de modo que, mais para 
deante, possam vir a ser instructores pre- 
ciosos de núcleos o corpos parados em diffe- 
rentes regiões do nosso paiz. 

Senhores, o meu fim é a ordem, e no meu 
humilde modo de entender, a ordem se faz 
pela consulta, pelo equilíbrio dos interesses, 
pela satisfação opportuna das aspirações le- 
ffitima^. Parece que é tempo ae tratar e 
aiscutir a questão agrícola, a questão com- 
mercial, a questão industrial, a questão mi- 
litar, e sobrelevando a todas, a questão con- 
stitucional. 

Fallando com a franqueza que devo á Ga- 
mara e ao meu paiz, vou declarar em que 
termos entraria na questão da revisão con- 
stitucional. 

Tenho para mim como necessidade ur- 
gente transferir para o Congresso Nacional 
a eleição do Presidente da Republica. 
(Apoiados.) 

O modo de eleição presidencial que temos, 
está em desmantelo, e pôde, em circumstan- 
cias mais complicadas, conduzir-nos até á 
anarchia ; e não sei si concorre para o pres- 
tigio do poder publico, essa constância, du- 
rante mezes e mezes, de dous presidentes, o 
presidente cujo tempo vae acabar e o presi- 
dente cujo tempo vae começar. 

Seguidamente, senhores, o meu esprito 
propende para a decretação da uniformi- 
dade do processo e da justiça, porque a jus- 
tiça não é interesse peculiar dos Estados — é 
o interesse nacional por excellencia. 

Podia-se proporcionar nesta reforma 
ffrandes vantagens aos Estados, alliviando-os 
das despezas de dotação da justiça, mediante 
uma compensação para o Thesouro Federal, 
dando-lhe privativamente o imposto do con- 
sumo. 

Poderiam ser abertas, não obstante, algu- 
mas franquias aos poderes estaduaes, para 

% 
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o fim do proverem todos os logares da pri- 
meira instancia, no respectivo território do 
Estado, com o pessoal designado por suas 
preferencias, attendidas assim as legitimas 
influencias locaes na composição da magis- 
tratura nacional e nos diversos officios da- 
quella instancia. 

Senhores, eu não me insurjo contra o sys- 
tema federativo, mas ha differentes modos 
de consideral-o, de organizal-o. 

Não comprehendo a nossa federação como 
uma federação de poderes, de soberanias, 
sinão como uma federação de interesses ; e, 
culminando semelhante ponto de vista. 



umas tantas difficuldades que aggravam e 
agoniam o patriotismo dos brazileiros, na- 
turalmente SC desfarão, ou pelo menos, se 
attenuarão. 

SeBhores, eu vou resumir para concluir. 
Estas questões todas a que acabo de fazer 
allusão devem ser examinadas o resolvidas 
X>ara que esta sociedade, si as não resolver, 
não venha a ser devorada por ellas. 

Faço votos do intimo do coração para que 
a decretação da amnistia, que está próxima, 
seja o ponto de partida para a soluçai» 
destas árduas questões que nos preoccupam 
e atormentam. (Muito bem ; muito beni, O 
orador é muito comprimentado .) 



FIM DO QUINTO VOLUME 
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